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APRESENTAÇÃO 


O  presente  tomo  de  Lusitânia  Sacra  aborda  aspectos  da  contempo- 
raneidade portuguesa  e  é  organizado,  tematicamente,  em  torno  de  dois 
pólos:  protestantismo  e  catolicismo.  A  problematização  para  que  remete 
é  a  da  diversificação  mental  e  religiosa  verificada  no  país  ao  longo  dos 
dois  últimos  séculos. 

Tal  diversificação  compreende-se  num  alargado  processo  histórico 
em  que  se  enquadram  as  mutações  verificadas  na  sociedade  e  na  cultura 
portuguesas  de  Oitocentos,  nomeadamente  a  emergência  do  liberalismo 
político  e  ideológico.  É  essa  ambiência  só  cio -cultural  e  ideológica  que  é 
apresentada  no  artigo  de  Zília  Osório  de  Castro  com  que  a  Revista  abre, 
"Cultura  e  ideias  do  liberalismo" ,  resultado  de  uma  sua  colaboração 
com  a  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica,  no  Curso  de 
Verão  sobre  "Religiosidade  e  Secularização  em  Portugal".  A  afirmação 
dos  ideários  liberais  corresponde  à  ampliação  do  entendimento  da  socie- 
dade como  pluralidade,  com  vários  níveis  de  autonomia,  próprios  do 
processo  de  secularização,  tal  como  o  texto  refere.  Começando  por  uma 
ressalva  metodológica,  nele  se  afirma:  «[...]  se  bem  que  o  liberalismo 
postule  a  liberdade,  nem  este  tem  um  sentido  unívoco,  nem  ser  liberal 
pressupõe  um  único  modo  de  ser  e  de  estar,  nem  as  sociedades  e  os  esta- 
dos que  o  invocam  lhe  aplicam  o  mesmo  significado.  Sendo  assim,  falar 
de  liberalismos  talvez  seja  a  atitude  conceptualmente  mais  correcta, 
desde  que  seja  a  ideia  de  liberdade  o  ponto  fulcral  de  toda  a  reflexão,  por 
nela  radicarem  as  suas  raízes  conceptuais  e  o  seu  significado  cultural». 
Analisando  as  raízes  culturais  e  o  processo  histórico  de  afirmação  plural 
do  liberalismo,  nomeadamente  a  relação  do  homem  com  o  tempo  e  a  his- 
tória, a  autora  sublinha  que  «o  liberalismo  na  sua  origem  e  concretiza- 
ção ao  longo  do  século  XIX,  foi  representativo  da  secularização  política, 
com  acentuações  circunstanciais  de  tradição  e  de  evolução  que  indivi- 
dualizaram as  diversas  formalizações  [...]»;  formalizações  que  analisa, 
através  da  obra  de  grandes  clássicos,  sublinhando  a  relação  entre  racio- 
nalidade e  temporalidade  como  as  coordenadas  em  torno  das  quais  se 
definem  e  articulam  diversas  tradições  filosóficas  e  políticas. 
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É  ainda  no  campo  desta  diversificação  mental  e  religiosa  que  se 
situa  o  trabalho  de  Luís  Aguiar  Santos:  "Protestantismo  em  Portugal 
(sécs.  XIX-XX):  linhas  de  força  da  sua  história  e  historiografia".  Nele  se 
afirma:  «De  facto  o  aparecimento  e  desenvolvimento  do  Protestantismo 
em  Portugal  é  parte  de  um  problemática  mais  geral:  a  da  lenta  desagre- 
gação do  paradigma  da  uniformidade  confessional  na  sociedade  portu- 
guesa e  cujas  origens  podemos  remontar  ao  fim  do  século  XVIII». 
Analisando  a  passagem  da  situação  de  tolerância  de  facto  à  tolerância  de 
jure,  no  alargado  arco  temporal  que  vai  do  liberalismo  à  actualidade,  o 
autor  concentra-se,  de  seguida,  na  análise  da  dinâmica  interna  do 
Protestantismo  português,  a  partir  de  uma  tripartida  categorização  dos 
movimentos  religiosos  entretanto  surgidos  no  seu  seio:  Igrejas  "sino- 
dais"; Denominações  "congregacionais" ;  Igrejas  e  Denominações  "não 
ecuménicas".  Por  último,  tece  algumas  considerações  acerca  do 
"Protestantismo  português"  que,  historicamente,  considera  ser  um 
objecto  de  estudo  coerente,  para  além  das  diferenças  teológicas  e  institu- 
cionais de  cada  uma  das  suas  expressões  individualizadas:  «O 
Protestantismo  no  seu  todo  plural  foi  desde  o  século  XIX  em  Portugal 
uma  experiência  de  diferenciação  relativamente  à  forma  dominante  de 
ser  cristão,  a  do  catolicismo  romano». 

Os  restantes  artigos  da  Revista  abordam  aspectos  vários  da  dinâmica 
do  catolicismo  nos  séculos  XIX  e  XX.  Dois  textos  referem-se  à  presença  da 
Companhia  de  Jesus  no  país,  embora  a  partir  de  temas  e  perspectivas  dis- 
tintas. No  primeiro  deles,  Nuno  Olaio  apresenta  o  percurso  do  padre 
Carlos  João  Rademaker,  "restaurador  da  Companhia  de  Jesus  em 
Portugal",  situando  a  sua  acção  no  seio  do  chamado  catolicismo  intran- 
sigente e  no  quadro  do  movimento  de  recomposição  do  catolicismo  portu- 
guês no  século  XIX:  «Carlos  Rademaker  encontrava- se  imbuído  num  espí- 
rito de  missão,  entendido  enquanto  empresa  de  Deus,  para  uma  nova 
evangelização»  em  «resposta  ao  contexto  de  crise».  O  percurso  deste  je- 
suíta surge,  assim,  como  um  importante  testemunho  para  a  compreensão 
do  debate  cultural,  ideológico  e  político  travado,  desde  meados  do  século, 
em  torno  da  questão  religiosa,  onde  as  ideias  de  regeneração  católica  e  de 
regeneração  nacional  parecem  convergir.  Segundo  o  autor:  «O  paradigma 
de  regeneração  oitocentista  encarnado  por  Rademaker,  algo  que  Ale- 
xandre Herculano  apelidou  perjurativamente  de  neocatolicismo,  significa 
uma  reacção  positiva  por  parte  da  Igreja  para  o  estabelecimento  de  uma 
nova  mundivivência  católica  alicerçada  no  neotomismo». 

Por  seu  turno,  José  Eduardo  Franco  analisa  a  questão  do  antije- 
suítismo  em  Portugal,  de  Pombal  à  Primeira  República,  procurando 
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identificar  e  dissecar  os  tópicos  mais  recorrentes  nas  diversas  formas  dis- 
cursivas que  contribuíram  para  uma  figuração  mítica  e  " diabo lização" 
dos  Jesuítas  num  processo  de  dicotomização  da  realidade,  «cindindo-a 
entre  trevas  e  luz,  entre  progresso  e  decadência,  entre  liberdade  e  escra- 
vidão», definindo  assim  o  lugar  de  um  "Nós"  e  de  um  "Outro".  «O  Nós 
é  aquele  que  planifica  e  persegue  incansavelmente  a  realização  de  uma 
utopia  luminosa,  positiva,  a  utopia  do  progresso,  da  felicidade  do  povo, 
da  harmonia  social,  da  regeneração  dos  corpos  sociais  pela  educação 
moderna  e  esclarecida  do  indivíduo.  Este  Nós  é  entendido  por  vezes  como 
sendo  o  Estado  e  os  seus  agentes,  outras  vezes  é  um  grupo  político -ideo- 
lógico, mas  o  Nós  concentra  sempre  o  ideal  de  exaltação  e  progresso 
nacional  e  a  elevação  da  pátria  [...].  O  Outro  são  os  Jesuítas  e  a  sua  filo- 
sofia de  vida,  o  pensamento  político,  a  sua  acção  social  e  educativa  e  a 
sua  influência  religiosa  que  é  mais  um  estado  de  espírito  que  é  geral- 
mente designado  de  jesuitismo  [...]».  A  finalidade  do  mito  é  explicar  o 
que  era  considerado  como  a  «decadência  do  país»  e  «promover  a  higie- 
nização  do  mal»  que  supostamente  lhe  estaria  na  origem.  Nesta  perspec- 
tiva, o  mito  jesuítico  surge,  para  o  autor,  como  o  reverso  do  mito  do 
sebastianismo,  tendo  como  denominador  comum  o  facto  de  ambos  resul- 
tarem de  «um  diagnóstico  negativo  feito  à  realidade  da  nação  portu- 
guesa». «Assim,  enquanto  que  o  mito  do  sebastianismo  é  o  fruto  de  uma 
utopização  positiva,  em  resultado  da  desilusão  frente  ao  estado  da  nação, 
o  mito  jesuíta  decorre  da  constituição  da  Companhia  de  Jesus  como  locus 
de  catarse  desse  mesmo  estado  nacional  decaído». 

É  também  no  campo  do  estudo  da  mitologia  nacional  se  situa  o 
artigo  de  Ernesto  Castro  Leal:  «Nuno  Alvares:  símbolo  e  mito  nos  sécu- 
los XIX  e  XX».  Se  o  processo  de  canonização  de  Joana  d' Are,  em  França, 
foi  um  importante  estímulo  para  a  beatificação  de  Nun' Alvares  e  subse- 
quente culto  oficial,  a  partir  de  1918,  a  ideia  da  sua  exemplaridade  ética, 
política  e  patriótica,  encontrava-se  já  enraizada  em  parte  das  elites  por- 
tuguesas desde  o  século  XIX.  Começando  por  referir  «o  dispositivo  litúr- 
gico apoteótico  -  popular,  oficial,  publicista  -  desenvolvido  desde  o 
século  XVI  até  meados  do  século  XX»,  que  provocou  múltiplas  represen- 
tações ligadas  à  ideia  do  político,  do  herói,  do  santo  e  até  do  místico,  o 
texto  propõe-se  percorrer  os  principais  "lugares  da  memória"  com  par- 
ticular incidência  para  «o  período  mediado  entre  os  anos  70  de  Oito- 
centos e  os  anos  50  de  Novecentos»:  Literatura  e  História;  Arte; 
Monumentos  ou  Panteonização;  Associações;  e,  por  último,  Culto  reli- 
gioso e  Culto  cívico.  Na  análise  feita  sublinha-se  o  significado  da  con- 
vergência entre  ambos  os  cultos,  num  modelo  celebrativo  iniciado  em 
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1928  (peregrinação  seguida  de  romagem),  culminando  em  1931  no  5o 
Centenário  da  Morte  de  Nuno  Álvares  Pereira.  Assinala-se  assim  um 
novo  ciclo  no  comemorativismo  histórico  oficial,  que  se  prolonga  com 
grande  vigor  nos  anos  40  mas  que  perduraria,  pelo  menos,  até  1960,  ano 
do  6o  Centenário  do  Nascimento  de  Nuno  Alvares  Pereira,  coincidindo 
também  com  o  5o  Centenário  da  Morte  do  Infante  D.  Henrique.  O  artigo 
termina  com  um  conjunto  de  considerações  finais,  nomeadamente  acerca 
da  importância  do  recurso  simbólico  a  Nun  'Álvares  como  factor  de  uni- 
ficação dos  vários  nacionalismos  portugueses,  desde  os  anos  90  do 
século  XIX  até  finais  dos  anos  30  do  século  XX.  E  referindo-se  ao  parti- 
cular significado  da  forte  dinâmica  cultual  contemporânea  ao  Santo 
Condestável,  verificada  entre  1918  e  1940,  conclui:  «Toda  a  ritualização 
cívica  e  religiosa  praticada  contribuiu  para  a  articulação  institucional 
entre  a  Igreja  Católica,  as  Forças  Armadas  e  a  Administração  Pública, 
enraizando  em  áreas  da  elite  nacionalista,  que  serão  importantes  seg- 
mentos da  elite  do  "Estado  Novo",  uma  imagem  orgânica  e  funcional  do 
Poder». 

Das  relações  institucionais  do  Estado  Novo  com  a  Igreja  Católica 
ocupa-se  Bruno  Cardoso  Reis  no  artigo  seguinte:  «A  Concordata  de 
Salazar?  Uma  análise  a  partir  das  notas  preparatórias  de  Março  de 
1937».  Duas  questões  orientam  o  texto:  «De  que  forma  a  Concordata  se 
integrou  no  projecto  político  do  fundador  do  Estado  Novo?  De  que  forma 
a  Concordata  -  no  seu  texto  e  no  processo  negocial  que  lhe  deu  origem  — 
permite  perceber  mais  claramente  a  posição  de  Salazar  relativamente  aos 
pontos  chave  da  questão  religiosa  aberta  pela  separação  entre  Estado  e 
Igreja  a  partir  de  20  de  Abril  de  1911  ?».  Se  a  complexidade  do  processo 
negocial  é  conhecida,  estendendo-se  por  um  período  de  três  anos  e  des- 
dobrando-se  na  negociação  de  um  texto  paralelo  (o  Acordo  Missionário), 
a  identificação  das  grandes  fases  e  crises  negociais  permite  ao  autor  ava- 
liar o  papel  dos  diversos  intervenientes,  e  perspectivar  melhor  a  postura 
negocial  de  cada  um,  no  quadro  mais  geral  das  relações  Estado -Igreja. 
Nesta  perspectiva,  conclui  sublinhando  que  a  natureza  do  "sistema  de 
separação  cordial"  estabelecido  {uma  separação  concordatada)  se 
enquadra,  em  traços  gerais,  na  linha  geral  adoptada  pelos  países  de 
estrutura  demo-liberal  europeus  reconhecendo  embora  que  «esta  é  uma 
separação  que  tem  sobretudo  nas  voluntárias  omissões,  possibilidades 
neo-regalistas»;  possibilidades  que  nos  momentos  de  crise  nacional  se 
evidenciariam  com  maior  facilidade. 

«Os  meios  católicos  portugueses  perante  a  guerra  colonial:  reconfi- 
gurações da  questão  religiosa»  é  o  tema  do  artigo  de  Nuno  Estevão,  que 
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analisa  exactamente  um  dos  tópicos  da  identidade  e  crise  nacionais  neste 
período:  a  questão  ultramarina.  O  autor  procura  demonstrar  a  relação 
estabelecida  entre  os  posicionamentos  dos  católicos  em  face  das  guerras 
desencadeadas  entre  o  Estado  português  e  os  movimentos  de  libertação 
de  Angola,  Moçambique  e  Guiné  e  o  que  designa  como  a  «reconfiguração 
da  questão  religiosa  na  sociedade  portuguesa»  desde  finais  dos  anos  50 
até  às  mudanças  políticas  de  1974.  Tal  reconfiguração  caracteriza- se 
nomeadamente  pela  «desvalorização  de  um  modelo  unitário  de  catoli- 
cismo e  com  pretensões  hegemónicas  sobre  a  sociedade»  evoluindo  para 
a  percepção  do  catolicismo  como  espaço  plural,  em  articulação  com 
outros  sectores  sócio-culturais.  De  algum  modo,  e  ainda  que  circunscre- 
vendo-se  a  análise  à  dimensão  política,  o  artigo  descreve  um  movimento 
de  diferenciação  interna  ao  próprio  catolicismo  que  o  autor  resume  do 
seguinte  modo:  «o  conflito  colonial  implicou  modificações  relevantes  no 
plano  da  relação  entre  os  católicos  e  a  sociedade,  nomeadamente:  os  ele- 
mentos introduzidos  numa  problemática  que  se  encontrava  em  discussão 
contribuíram  para  que  alguns  sectores  exercessem  o  seu  direito  de  cida- 
dania e  constituíram  um  factor  significativo  na  afirmação  de  um  contexto 
social  de  laicidade.  As  reinvindicações  de  cariz  político  e  a  respectiva  for- 
malização alteraram  o  panorama  da  compreensão  e  do  exercício  do  reli- 
gioso, assim  como  o  enquadramento  da  sua  relação  com  a  sociedade». 

E  ainda  no  alargado  período  da  transição  democrática  portuguesa, 
que  se  inicia  antes  e  se  prolonga  para  além  de  1974,  que  se  situa  o  artigo 
seguinte,  da  autoria  de  Nelson  Costa  Ribeiro:  «A  Rádio  Renascença  na 
transição  de  regime:  do  25  de  Abril  ao  25  de  Novembro».  Integrando  um 
trabalho  mais  amplo  realizado  no  âmbito  de  um  trabalho  final  do  Curso 
de  Comunicação  Social  da  Universidade  Católica  Portuguesa,  a  investi- 
gação procura  balizar  e  analisar  as  várias  fases  de  um  complexo  pro- 
cesso social  e  político  em  que  "o  caso"  da  Rádio  Renascença  (RR)  se 
integra.  Da  trama  dos  acontecimentos,  o  autor  retira  várias  conclusões: 
«o  caso  da  RR  tem  grande  impacte  na  situação  política  que  se  viveu  em 
Portugal  no  pós  25  de  Abril,  nomeadamente  no  Verão  Quente  de  75, 
quando,  no  Norte  e  no  Centro  do  país,  milhares  de  pessoas  se  mobiliza- 
ram em  redor  do  Episcopado  e  da  Emissora  Católica,  não  só  defendendo 
a  restituição  da  RR  à  Igreja  Católica,  como  também  manifestando  o  seu 
desagrado  para  com  o  processo  político  que  estava  a  ser  percorrido  pela 
revolução».  E,  como  sublinha  o  texto,  se  este  caso  se  transformou  «numa 
das  lutas  político-ideológicas  com  maior  visibilidade  junto  da  sociedade 
portuguesa,  graças  à  forte  tradição  e  ao  elevado  nível  de  implantação  da 
Igreja  Católica»,  este  período  «ficou  igualmente  marcado  por  um  debate 
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sobre  o  papel  que  a  Igreja  Católica  deveria  assumir  na  nova  sociedade». 
«Esta  discussão,  situada  no  seio  da  própria  Igreja,  está  patente  nos 
diversas  posições,  muitas  vezes  contraditórias,  tomadas  por  diversos  sec- 
tores católicos  em  relação  ao  caso  da  RR»  -  conclui. 

O  último  dos  artigos,  da  autoria  de  J.  Pinharanda  Gomes  inscreve- 
-se  ainda  no  campo  de  estudo  do  catolicismo,  mais  concretamente  no  da 
sua  relação  com  a  sociedade  no  âmbito  da  reflexão  cultural  contemporâ- 
nea: «Aspectos  da  filosofia  católica  em  Portugal  na  segunda  metade  do 
século  XX».  Percorrendo  as  várias  tradições  filosóficas  presentes  em 
Portugal,  o  artigo  assinala  os  autores,  obras  e  iniciativas  mais  relevan- 
tes no  panorama  cultural  português.  E  conclui,  em  jeito  programático, 
com  algumas  considerações  em  torno  do  diálogo  fé/razão.  Um  debate  em 
aberto  que  nos  conduz  à  possibilidade  de,  em  tempos  de  autonomização 
da  filosofia  relativamente  à  teologia  -  num  movimento  de  secularização 
cultural  -  se  poder  questionar  a  validade  operativa  do  conceito  de  "filo- 
sofia católica",  como  aconteceu,  aliás,  com  parte  significativa  das  elites 
culturais  católicas,  num  movimento  que  a  reflexão  teológica  do  II 
Concílio  do  Vaticano  (1962-1965)  ractificaria. 

*  *  * 


Seguindo  a  estrutura  habitual  da  Revista,  este  tomo  inclui  ainda  um 
conjunto  de  outros  textos  na  secção  Notas  de  Investigação.  Os  dois  pri- 
meiros têm  como  ponto  de  partida  a  publicação  de  obras  estrangeiras  que, 
entretanto,  suscitaram  reflexões  orientadas  para  o  conhecimento  da  reali- 
dade portuguesa,  referindo-se  a  temáticas  não  especificadamente  confina- 
das à  época  contemporânea.  Ana  Maria  Jorge  apresenta  os  resultados  de 
uma  investigação  sobre  «Os  participantes  do  Io  Congresso  Católico 
Português  (1871-1872)»,  acontecimento  marcante  no  catolicismo  portu- 
guês no  final  do  século  XIX.  Dois  outros  textos  introduzem  dois  momentos 
do  debate  do  catolicismo  com  a  arte  moderna  no  século  XX:  em  «A  Igreja 
de  Nossa  Senhora  de  Fátima  em  Lisboa  e  arte  moderna  em  Portugal», 
Paulo  Alexandre  dos  Santos  Costa  analisa  a  polémica  suscitada  pela 
construção  daquela  igreja  nos  anos  30,  sublinhando  o  papel  determinante 
do  cardeal-patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  na  deci- 
são de  avançar  com  o  projecto;  José  Carlos  Pereira  analisa  «O 
Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa  e  o  papel  artístico  e  pastoral 
do  seu  Boletim»,  que  tão  importante  foi  nos  anos  50  e  60  em  Portugal. 

Já  Maria  de  Lurdes  Rosa  reflecte  sobre  a  relação  entre  a  história  da 
santidade  e  a  hagiografia,  tendo  como  ponto  de  partida  a  publicação  de 
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um  estudo  de  caso:  «"Fazer  história"  para  "fazer  santos":  uma 
(im)possível  compatibilidade».  O  debate  está  em  aberto,  a  propósito, 
aliás,  de  uma  iniciativa  patrocinada  pelo  Centro  de  Estudos  de  História 
Religiosa. 

Uma  novidade  surge  neste  tomo:  a  abertura  de  uma  nova  secção: 
Testemunhos.  De  facto,  dada  a  especificidade  da  problemática  contempo- 
rânea e  a  necessidade  de  se  estabelecer,  com  rigor,  a  distinção  entre  fon- 
tes e  estudos  historiográficos,  esta  pareceu  a  melhor  solução,  de  modo  a 
permitir  o  conhecimento  de  textos  significativos  para  o  avanço  do  conhe- 
cimento histórico,  a  que,  de  outro  modo,  não  se  teria  acesso.  No  caso  con- 
creto, a  publicação  de  um  texto  de  António  Cerejo  sobre  o  Padre  Abel 
Varzim  (1902-1964)  permite  à  Revista  Lusitânia  Sacra  assinalar  o  cente- 
nário do  nascimento  de  tão  marcante  figura  do  catolicismo  português. 

E  também  em  jeito  de  memória  que  se  inicia  a  secção  Crónica  relem- 
brando a  figura  do  Professor  Isaías  da  Rosa  Pereira,  último  responsável 
pela  publicação  da  Lusitânia  Sacra  antes  da  sua  integração  na 
Universidade  Católica  Portuguesa,  como  órgão  do  Centro  de  Estudos  de 
História  Religiosa.  A  secção  integra  ainda  múltiplas  notas  de  informação 
e  avaliação  relativas  às  mais  variada  iniciativas  com  interesse  para  a 
História  Religiosa  de  Portugal. 

A  fechar,  a  habitual  secção  de  Recensões  e  listas  de  Livros  Ofere- 
cidos e  de  Revistas  em  Permuta. 

*  #  # 


Uma  última  palavra,  ainda  de  apresentação,  se  impõe:  a  realização 
deste  tomo  de  Lusitânia  Sacra  resultou  do  trabalho  desenvolvido  no 
âmbito  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa,  onde  desde  há  alguns 
anos  se  vem  promovendo  o  debate  e  a  reflexão  sobre  as  questões  aqui 
abordadas.  Tal  reflexão  tem  sido  realizada  tanto  em  articulação  com  o  tra- 
balho de  docência  universitária,  quanto  a  partir  do  desenvolvimento  de 
alguns  projectos  de  investigação,  nomeadamente  «O  movimento  católico 
e  a  presença  da  Igreja  na  sociedade»,  este  com  o  apoio  da  Fundação  para 
a  Ciência  e  a  Tecnologia,  que  aqui  se  regista. 

Paulo  Fontes 
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CULTURA  E  IDEIAS  DO  LIBERALISMO 


ZÍLIA  OSÓRIO  DE  CASTRO  * 


Falar  em  liberalismo  enquanto  regime  político  que  consubstancia  a 
ideia  de  liberdade  implica  lembrar  a  exaltação  da  razão  enquanto  valor  em 
si,  e  perspectivar  o  ser  humano  entendido  na  individualidade  da  sua  natu- 
reza, e  a  emergência  do  temporal  como  condição  da  sua  existência.  Mas 
implica  igualmente  considerá-lo  do  ponto  de  vista  da  subjectividade 
romântica  dos  sentimentos,  com  filiação  numa  comunidade  histórica  ou 
contratualmente  formada  e  denominada  nação,  e  a  adopção  da  temporali- 
dade, do  tempo  que  se  vive,  como  característica  essencial  da  natureza 
humana.  Ou  seja,  se  bem  que  o  liberalismo  postule  a  liberdade,  nem  esta 
tem  um  sentido  unívoco,  nem  ser  liberal  pressupõe  um  único  modo  de  ser 
e  de  estar,  nem  as  sociedades  e  os  estados  que  a  invocam  lhe  aplicam  o 
mesmo  significado.  Sendo  assim,  falar  em  liberalismos  talvez  seja  a  ati- 
tude conceptualmente  mais  correcta,  desde  que  seja  a  ideia  de  liberdade  o 
ponto  fulcral  de  toda  a  reflexão,  por  nela  radicarem  as  suas  raízes  concep- 
tuais e  o  seu  significado  cultural. 

Tendo  em  conta  que  a  concepção  de  liberdade  implica  a  noção  de  uno, 
singular  ou  colectivo,  identifica-o  como  tal,  fazendo  do  relacionamento 
com  os  outros  um  acto  pessoal,  isto  é,  um  acto  de  razão  e  vontade  desse 
mesmo  uno.  Sendo  assim,  a  liberdade  em  si  mesma  tende  a  subalternizar  a 
relação  interpessoal  face  à  identidade  do  uno  onde  encontra  a  sua  plena 
expressão.  E  a  igualdade  apenas  consagra  implicações  de  ordem  externa  ao 
sujeito,  impostas  coactivamente,  como  seja  a  liberdade  perante  a  lei  e  as 
propostas  liberais  de  sufrágio  universal. 

Na  sequela  do  pensamento  racionalista  iluminista,  os  caminhos  da 
igualdade  correram  paralelamente  aos  da  justiça  e  desaguaram  nas  políticas 
eleitorais.  Só  viria  a  ser  prestada  atenção  à  vertente  social  que  lhe  estava 
implícita  quando  uma  outra  "filosofia"  e  as  suas  implicações  políticas 
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abalaram  a  ordem  liberal  em  nome  de  princípios  democráticos,  ou  seja, 
quando  ao  uno  se  sobrepôs  o  múltiplo.  Daqui  que  o  liberalismo  postulando 
teórica  e  ideologicamente  a  ideia  de  liberdade,  desse  origem  à  concepção 
minimalista  de  estado,  cujo  objectivo  consistia,  tão-só,  na  sua  garantia  que 
era  afinal  a  garantia  dos  direitos  do  cidadão  livre  e  da  soberania  da  nação, 
considerando  ilegítimo  qualquer  outro  tipo  de  intervenção.  A  igualdade, 
por  seu  lado,  encontrou  expressividade  política  na  democracia,  forma  de 
governo  que  a  consagrava,  considerando-a  a  sua  própria  razão  de  ser,  e 
empenhando-se  na  sua  efectivação,  que  representava  o  reconhecimento  do 
múltiplo,  ou  seja,  do  carácter  social  do  ser  humano. 

Tendo  em  conta  a  pureza  dos  princípios,  a  irredutabilidade  entre  o  uno 
e  o  múltiplo,  a  liberdade  e  a  igualdade,  o  liberalismo  e  a  democracia,  apre- 
senta-se  por  demais  evidente.  Nunca  um  liberal  apostou  na  igualdade,  nem 
um  democrata  na  liberdade,  como  valores  dominantes.  O  mesmo  não  acon- 
teceu com  a  prática  da  sua  concretização  histórica  -  do  tempo  que  flui  - 
sempre  passível  de  conjugações,  a  menos  que  se  acredite  na  possibilidade 
de  concretizar  o  absoluto  teórico  que  lhe  subjaz.  Apenas  a  consciência  da 
transfinitude  das  ideias  e  dos  homens  enquanto  seres  pensantes  contorna  o 
pragmatismo  imediato  ditado  pelas  circunstâncias,  levando  à  adequação 
que  estas  impõem  à  sua  efectivação.  Na  temática  em  análise,  será  assim 
possível  liberalismo  e  democracia  liberal,  monarquia  liberal  e  república 
liberal,  sem  que  sejam  postos  em  causa  os  referentes  iluministas  que  lhes 
subjazem,  e  que  politicamente  enunciados  na  Declaração  dos  direitos  do 
homem  e  do  cidadão  de  1789  e  na  Constituição  francesa  de  1791,  marca- 
ram com  o  sinal  da  unidade  plural  a  ruptura  com  o  Antigo  Regime  e  a 
génese  do  estado  contemporâneo.  Mas  será  também  o  conhecimento  da 
diferente  fundamentação  da  ideia  de  liberdade  que  permite  falar  em  libe- 
ralismos  como  acima  se  referiu. 

O  processo  liberal,  enquanto  processo  conducente  à  implantação  dos 
liberalismos,  caracteriza-se  pela  sua  complexidade,  aliás  comum  a  todo  o 
evoluir  político,  quer  esta  evolução  decorra  de  movimentos  revolucioná- 
rios, quer  se  traduza  em  práticas  reformistas.  Num  caso  e  noutro,  nos  finais 
do  século  XVIII  o  ideal  de  liberdade  invocado  apresentava  uma  dupla  ver- 
tente: liberdade  no  sentido  de  libertação,  e  liberdade  como  expressão  de 
ser  livre.  Pretendia-se  a  libertação  da  sociedade  do  poder  "excessivo"  do 
monarca.  E  pretendia-se  igualmente  a  libertação  do  indivíduo  enredado 
nas  malhas  da  hierarquia  social  e  anulado  na  sua  intervenção  política.  Para 
a  sociedade,  ser  livre  significava  ser  titular  da  soberania.  Para  o  indivíduo, 
significava  ser  cidadão,  isto  é,  ser  elemento  essencial  na  fundamentação  da 
realidade  sociopolítica,  como  ser  dotado  de  razão  e  de  vontade,  e  sendo 
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assim,  com  direito  de  intervir  no  governo  da  república.  Nesta  perspectiva, 
o  uno  e  o  múltiplo  seriam  aspectos  complementares  de  um  processo 
comum  no  qual  ambos  estavam,  a  seu  modo,  empenhados.  Um  ponto, 
porém,  os  separava.  Enquanto  era  indiscutível  a  presença  histórica  da  socie- 
dade, definir  o  indivíduo  em  si  e  por  si  resultava  de  um  processo  especu- 
lativo que,  pela  sua  abstracção,  dependia  do  exercício  da  razão.  Daqui  que 
tivesse  sido  possível  compaginar  a  argumentação  histórica  com  a  "filosó- 
fica" para  fundamentar  uma  das  vertentes  do  liberalismo,  ao  passo  que  só 
esta  última  seria  adaptada  à  outra. 

Carlyle  é  um  consagrado  defensor  da  tese  historicista.  Analisar  a  vitó- 
ria liberal,  esquecendo  o  contributo  de  quantos  haviam  teorizado  sobre  os 
direitos  da  sociedade  no  século  antecedente,  equivalia  a  empobrecê-la  cul- 
turalmente. No  seu  entender,  o  confronto  entre  os  direitos  da  sociedade  e 
o  poder  régio,  havia-se  seguido  à  obra  de  Bodin  e  à  ilegítima  apropriação 
das  características  definidoras  da  soberania  como  um  poder  uno,  absoluto 
e  inalienável.  E  desencadeara  subsequentemente  a  fundamentação  desses 
mesmo  direitos  em  obras  contemporâneas.  Estes  haviam  sido  ali  invoca- 
dos para  defender  a  legitimidade  do  poder  soberano  dos  reis,  quer  me- 
diante a  apresentação  da  missão  e  do  atributos  dos  príncipes  em  função  dos 
povos  (Telémaco,  de  Fénélon),  quer  através  da  enumeração  das  conse- 
quências da  leitura  em  termos  de  consentimento  do  povo,  das  premissas  do 
princípio  da  transmissão  mediata  da  soberania  {Ideia  de  um  príncipe  polí- 
tico christiano,  de  Saavedra  Fajardo).  O  primeiro,  sem  negar  o  poder  abso- 
luto do  soberano  fez  depender  a  legitimidade  da  sua  soberania,  do  respeito 
pelos  direitos  da  sociedade:  "O  rei  possui  um  poder  absoluto  para  fazer  o 
bem,  mas  tem  as  mãos  atadas  para  fazer  o  mal"  -  afirmou  explicitamente. 
O  poder  político  era  um  poder  moral,  tendo  como  referente  o  respeito  por 
direitos  existentes.  O  segundo  contestou  o  exercício  absoluto  do  poder,  por 
ser  inconsequente  com  a  origem  da  soberania.  Isto  é,  contestou-o  em  nome 
de  princípios  políticos.  O  povo,  tendo  participado  na  efectivação  do  poder 
soberano,  tinha  direito  a  partilhar  o  seu  exercício.  A  representatividade  não 
só  era  legítima,  como  era  expressão  de  "liberdades",  isto  é,  de  direitos 
reconhecidos  e  afirmados.  Esta  noção  histórica  de  liberdade  da  sociedade 
enunciada  deste  modo  adquiriu  outro  sentido  com  o  liberalismo,  na  sua 
feição  moderada.  Dependente  da  ideia  de  sociedade  como  um  todo  orgâ- 
nico e  definida  em  termos  de  direitos,  passaria  a  ser  entendida  em  função 
do  exercício  do  poder  pertencente  a  cada  um  dos  seus  membros  enquanto 
parte  individualizada  da  sociedade  atomista. 

Sem  que  se  ponha  em  causa  a  legitimidade  da  argumentação  histórica 
para  a  compreensão  das  raízes  da  liberdade  da  sociedade,  não  deixa  de  ser 
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evidente  que  não  se  adequa  à  noção  de  sociedade  trazida  pelo  liberalismo 
na  sua  feição  revolucionária.  Este  tirou  as  consequências  políticas  contidas 
nos  enunciados  dos  teóricos  do  Direito  Natural  Moderno,  ao  enunciarem  a 
concepção  de  homem  baseada  nos  predicados  essenciais  da  sua  natureza, 
ao  declararem  a  origem  contratualista  da  sociedade  e  ao  invocarem  um 
acto  de  razão  e  de  vontade  como  origem  do  poder  soberano.  Isto  signifi- 
cava que  o  homem  como  ser  livre  passava  a  ser  o  elemento  fundamenta- 
dor  de  todo  o  ideário  político.  Ser  livre  passava  a  ser  expressão  de  ser 
homem,  e  a  política  a  ser  identificada  com  a  liberdade. 

Consubstanciava-se,  deste  modo,  a  ruptura  com  o  pensamento  até 
então  comummente  expresso.  Face  ao  ser  humano  entendido  como  um  ser 
criado,  cuja  relação  com  o  Criador  lhe  era  essencial,  surgia  (sem  necessa- 
riamente o  negar)  o  ser  humano  pensado  segundo  os  predicados  da  sua 
natureza.  Face  à  sua  concepção  como  ser  social,  estava  o  homem  indivi- 
dual. Face  à  sociedade  orgânica,  projectava-se  a  sociedade  atomista.  Face 
à  origem  divina  do  poder,  declarava-se  ser  humana  a  "criação"  desse 
mesmo  poder.  Esta  mutação  de  evidentes  raízes  antropológicas,  invocada 
como  legitimadora  das  alterações  políticas  e  sociais  pretendidas,  reflectia 
a  estes  níveis,  o  que  já  fora  exposto  sob  o  ponto  de  vista  cultural  com  o 
Renascimento  e  religioso  com  a  Reforma,  e  marcava  o  momento  em  que  a 
política  desligada  da  teologia,  procurava  os  parâmetros  da  cientificidade, 
que  eram,  afinal,  os  da  racionalidade. 

O  liberalismo,  ao  institucionalizar  politicamente  a  liberdade  enun- 
ciada pelos  jusnaturalistas,  inseriu-se  num  espaço  cultural  em  que  a  razão 
do  homem  se  sobrepunha  à  razão  de  Deus,  enquanto  base  legítima  das 
acções  humanas.  Consequentemente,  os  acontecimentos  que  marcaram  o 
despontar  do  estado  contemporâneo  correspondiam  a  uma  mutação  cultu- 
ral precedente  que  lhes  conferia  a  expressividade  política  que  os  seus  teo- 
rizadores  não  haviam  assumido.  De  facto,  depois  de  salientarem  o  valor  do 
indivíduo  e,  a  partir  dele,  terem  elaborado  a  concepção  de  sociedade  e  de 
poder,  não  foram  mais  além  no  sentido  de  proporem  a  alternativa  política 
consequente  com  estes  enunciados  verdadeiramente  revolucionários. 

Os  da  primeira  geração,  na  sequência  do  magistério  de  Samuel  Pufen- 
dorf  e  de  Christian  Wolff,  nunca  ultrapassaram  a  fronteira  entre  liberdade 
natural  e  liberdade  política,  tal  como  estes  nunca  o  haviam  feito  no  âmbito 
da  especificidade  do  seu  pensamento.  O  primeiro,  talvez  o  mais  individua- 
lista dos  jusnaturalistas  nos  seus  enunciados,  fez  consistir  a  liberdade  natu- 
ral dos  seres  humanos  na  capacidade  inata  de  conservação.  O  homem  natu- 
ralmente livre  apenas  agira  como  politicamente  livre  quando  interviera  pelo 
voto  na  constituição  do  estado,  formalizada  na  sujeição  ao  soberano, 
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segundo  os  termos  do  pacto  ou  contrato  feito  conjuntamente  com  os  seus 
semelhantes.  Depois,  não  mais  lhe  seria  reconhecida  capacidade  de  inter- 
venção, isto  é,  de  exercício  da  liberdade.  O  segundo,  de  acordo  com  o  pen- 
dor extremamente  racionalista  do  seu  pensamento,  identificou  liberdade  e 
racionalidade,  e  considerou-a  essencial  à  existência  tanto  do  indivíduo  sin- 
gular, como  do  colectivo.  Presidia  às  acções  dos  homens  e  dos  grupos  cons- 
tituídos enformando-as  nos  seus  objectivos  específicos  que,  por  isso, 
seriam  expoentes  de  liberdade,  se  dotadas  da  consequente  racionalidade. 
Apesar  desta  aproximação,  Wolff  nunca  falou  de  liberdade  política,  nem  do 
cidadão,  nem  da  sociedade.  No  entanto,  pelo  princípio  da  racionalidade  dos 
grupos  tal  como  a  expôs,  apontou  talvez  para  esta  última,  visto  que  a  sua 
existência  dependia  da  sua  essência,  ou  seja,  da  sua  razão  de  ser.  A  socie- 
dade, dotada  de  liberdade,  tinha  o  direito  de  a  defender  face  ao  poder  sobe- 
rano, e  este  o  dever  de  a  respeitar,  sob  pena  da  sua  anulação.  Seria,  apesar 
de  tudo,  uma  liberdade  que  se  traduzia  em  direitos,  mas,  mesmo  assim, 
negativos,  visto  que  se  falava  em  defendê-los  e  não  em  exercê-los.  E  neste 
sentido  apontava  os  meios  indispensáveis  para  garantir  os  justos  limites  do 
poder  soberano,  relativamente  a  esses  direitos,  a  essa  "liberdade".  Um  des- 
tes eram  as  leis  fundamentais.  O  outro  o  direito  de  resistência. 

A  segunda  geração  de  uma  e  outra  corrente  de  pensamento,  vulgar- 
mente denominada  esquerda  jusnaturalista,  tirou  outras  consequências  da 
doutrina  enunciada  pelos  mestres.  Da  escola  pufendorfiana  ressalta  o 
nome  de  Jean-Jacques  Burlamaqui  por  ter  identificado  liberdade  natural  e 
liberdade  civil.  Sendo  as  leis  civis  expressão  das  leis  naturais,  o  cidadão 
acatando-as  estava  a  agir  segundo  os  preceitos  do  direito  natural,  por- 
tanto, estava  a  agir  como  ser  livre.  Entre  os  discípulos  de  Christian  Wolff 
salienta-se  Emer.  de  Vattel,  autor  de  Le  droit  des  gens  e  pioneiro  do 
direito  internacional  moderno.  No  seu  modo  de  pensar,  os  direitos  entre 
as  nações  só  eram  possíveis  se  fossem  idênticos  aos  direitos  entre  os  seres 
humanos  singulares,  o  que  implicava  considerá-las  indivíduos  colectivos. 
Apresentou-as,  por  isso,  com  as  características  essenciais  daqueles  - 
razão  e  vontade.  A  nação  seria  uma  pessoa  moral,  essencialmente  livre, 
cuja  liberdade  se  manifestava  na  constituição  e  no  carácter  representativo 
atribuído  ao  soberano. 

Depois  do  exposto,  toma-se  claro  serem  paralelos  os  caminhos  do 
uno,  singular  ou  colectivo,  na  Escola  de  Direito  Natural  setecentista.  E 
torna-se  igualmente  claro  que  o  uno  colectivo  de  fundamentação  raciona- 
lista confluia  com  o  uno  colectivo  de  raizes  históricas  em  termos  de  poten- 
cial sujeito  de  liberdade  face  ao  poder.  Por  seu  lado,  o  uno  singular  não 
ultrapassou  dentro  da  escola  os  limites  da  liberdade  civil.  Embora 
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Burlamaqui  tivesse  apontado  as  vantagens  dos  governos  mistos,  era  ainda 
a  liberdade  da  sociedade  através  da  garantia  dos  seus  direitos  pela  restrição 
ou  anulação  das  arbitrariedades  do  poder  do  soberano  que  estava  em  causa. 

Fica  aqui  patente  o  carácter  reformista  do  pensamento  jusnaturalista  sob 
o  ponto  de  vista  político,  embora  contendo  germes  de  ruptura  revolucio- 
nária. Pretendia-se  cercear  os  abusos  de  poder  recorrendo  à  racionalidade 
que  devia  presidir  ao  seu  exercício  e  à  constituição  da  sociedade  dotada  em 
si  mesma  de  finalidade  própria  e  da  qual  dependia  a  sua  razão  de  ser.  E  se 
os  princípios  enunciados  justificavam  os  pactos  de  associação  e  de  sujeição 
como  actos  de  liberdade  do  uno  individual  e  do  uno  colectivo,  deles  decor- 
ria o  princípio  de  igualdade  de  todos  os  membros  da  sociedade  face  ao 
poder  soberano,  o  único  a  ter  intervenção  política.  Destruídos  deste  modo 
os  eventuais  contra-poderes,  reforçava-se  ao  mesmo  tempo  o  poder  abso- 
luto mediante  uma  anulação  que  servia  o  grupo  social  em  ascensão,  sem 
criar  espaço  nem  para  a  liberdade  individual,  nem  para  a  colectiva.  Torna- 
-se  evidente  a  lacuna  da  Escola  quanto  à  proposta  efectiva  de  alternativa 
política  e,  ao  mesmo  tempo,  a  sua  fragilidade  quanto  a  uma  política  refor- 
madora, decorrente  por  menos  em  parte  da  desadaptação  entre  a  sociedade 
política  a  construir  e  a  sociedade  civil  existente.  Aquela  a  ser  formada  por 
membros  igualmente  nulos  face  ao  poder.  Esta  acolhendo  a  diferença  resul- 
tante da  hierarquia  social  e  salvaguardada  pelos  respectivos  privilégios. 
Não  havendo  espaço  para  a  liberdade  nem  num  nem  noutro  nível,  o  seu 
entendimento  como  valor  político  real,  não  passava  de  uma  quimera, 
embora  culturalmente  com  potencialidades  que  se  iriam  actualizar,  não  já 
pela  via  reformista,  mas  pelo  caminho  revolucionário. 

Apesar  das  lacunas  e  das  limitações  da  doutrina  jusnaturalista  quanto 
à  efectivação  política  dos  princípios  enunciados,  ela  não  deixa,  de  facto, 
de  ocupar  um  lugar  saliente  sob  o  ponto  de  vista  cultural,  não  só  porque 
apontava  caminhos  que  outros  iriam  percorrer,  mas  porque  representava  o 
momento  em  que  o  pensamento  juridico-político  se  afastava  da  teologia 
sem  pôr  em  causa  a  mundividência  teológica.  Como  se  sabe,  durante  sécu- 
los a  mundividência  teológica  trazida  pelo  cristianismo  completava-se 
com  a  totalidade  teológica.  Tudo  o  que  existia  se  referia  a  Deus  e  só  Deus 
dava  sentido  ao  mundo  e  à  vida.  Com  o  cientismo  seiscentista  desfez-se  a 
totalidade,  embora  tenha  permanecido  a  mundividência.  E  neste  processo 
que  se  inserem  as  doutrinas  da  Escola  de  Direito  Natural  Moderno. 
Segundo  elas,  pensar  que  o  direito  e  a  política  tinham  valor  em  si  e  se 
explicavam  pelos  seus  elementos  fundamentais  não  punha  necessaria- 
mente em  causa  a  existência  de  Deus  nem  o  seu  papel  de  criador  de  tudo 
quanto  existe.  Apenas  significava  que  todos  os  seres  podiam  ser  encarados 
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nas  suas  características  essenciais,  independentemente  da  sua  condição  de 
criaturas.  Haveria,  pois,  dois  modos  de  abordar  a  realidade:  uma  inserindo-a 
no  acto  de  criação;  e  outra  prescindindo  dela. 

No  nosso  entender,  esta  autonomia  do  real  dentro  da  permanência  da 
mundividência  teológica  define  a  secularização.  Entendida  como  um  pro- 
cesso cultural,  a  complexidade  decorrente  das  suas  inúmeras  incidências, 
é  talvez  uma  das  características  mais  salientes.  Encarada  como  um  pro- 
cesso histórico  será  interminável  nas  suas  vicissitudes,  já  que  os  avanços  e 
recuos  da  valorização  ou  desvalorização  de  cada  uma  das  perspectivas  lhe 
confere  um  estatuto  de  constante  e  potencial  alteridade.  Definida  em  fun- 
ção da  noção  de  tempo  que  lhe  é  inerente,  não  prima  pela  linearidade.  Sem 
rejeitar  a  imagem  do  não-tempo,  conceptualizada  na  noção  de  eternidade, 
adopta  como  sua  a  imagem  imóvel  do  tempo,  ou  seja,  o  tempo  da  existên- 
cia. Aplicando  esta  noção  ao  momento  cultural  identificado  com  a  génese 
da  Escola  Moderna  de  Direito  Natural,  observa-se  que  estão  em  presença 
duas  imagens  de  tempo.  A  imagem  do  não-tempo  própria  da  perspectiva 
teológica;  e  a  imagem  parada  de  tempo  própria  do  carácter  abstracto  do 
racionalismo  jusnaturalista.  Ao  definir  o  homem  segundo  as  características 
essenciais  da  natureza  humana,  apresenta-o  como  um  ser  temporal,  isto  é, 
situado  no  tempo  que  não  flui,  porque  a  essência  é  imutável.  Poder-se-ia 
dizer  que  "o  aqui  e  agora"  existe,  embora  carecendo  de  mutabilidade.  Por 
seu  lado,  a  permanência  da  mundividência  teológica  confere  ao  ser  humano 
uma  vocação  escatológica,  projectando-o  no  não-tempo  Isto  significa,  que 
no  âmbito  da  secularização,  o  sentido  teleológico  do  ser  humano,  lhe  advi- 
nha não  da  implantação  no  temporal,  mas  da  projecção  na  eternidade. 

A  novidade  do  pensamento  jusnaturalista  reside  não  só  no  facto  de  ter 
centrado  o  discurso  juridico-político  no  homem  e  não  em  Deus,  mas  tam- 
bém de  ter  ignorado  a  dimensão  histórica  e  escatológica  do  ser  humano 
para  o  considerar  sob  o  ponto  de  vista  ontológico.  Ontologicamente,  qual- 
quer ser  existe  porque  pode  ser  definido  nas  suas  características  essenciais, 
ou  seja,  a  existência  depende  da  definição  da  essência.  Consequentemente, 
é  esta  que  o  identifica  como  tal.  Ora,  a  perspectiva  ontológica,  mesmo 
quando  situada  no  tempo,  não  integra  nem  reflecte  qualquer  imagem  de 
tempo.  O  ser,  considerado  como  tal,  existe  no  tempo  sem  temporalidade. 
Existe  sempre  no  presente.  Por  isso,  é  imutável  e  inobservável.  E  não  tem 
história  porque  não  tem  passado  nem  futuro.  Neste  sentido,  vida  significa 
existir  e  não  viver  e  define-se  como  decorrendo  logicamente  da  existência, 
e  não  historicamente  da  actividade  própria  de  cada  ser. 

Tanto  o  absolutismo  esclarecido  como  as  revoluções  liberais  foram 
buscar  os  elementos  fundamentadores  a  estes  pressupostos,  que  depois  o 
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liberalismo  viria  a  assumir.  Em  si  mesmo  continham  a  génese  do  estado 
laico,  que  a  presença  de  valores  religiosos  ou  teológicos  incontestados 
impediu  que  se  concretizasse  politicamente  e  se  tornasse  culturalmente 
dominante.  A  secularização  do  estado  nas  suas  diversas  formas  correspon- 
deu a  situações  de  mutação  mais  ou  menos  violenta  segundo  as  resistên- 
cias encontradas,  mas  que  foram  sendo  circunstancialmente  vencidas. 
Pode,  pois,  dizer-se  que  o  liberalismo  na  sua  origem  e  concretização  ao 
longo  do  século  XIX,  foi  representativo  da  secularização  política,  com 
acentuações  circunstanciais  de  tradição  e  de  evolução  que  individualiza- 
ram as  diversas  formalizações  sem  pôr  em  causa  o  paradigma  comum. 
Sendo  assim,  os  vários  liberalismos  reconheciam-se  numa  única  filiação. 

Seja  como  for,  os  princípios  enunciados  pelos  teóricos  da  Escola 
alemã  setecentista  de  Direito  Natural,  mesmo  os  da  ala  esquerda,  não  for- 
mularam propostas  de  estado  ou  de  governo  liberal,  mantendo-se  fieis  ao 
poder  absoluto  do  soberano,  se  bem  que  mitigado,  como  acima  se  referiu. 
Essa  tarefa  coube,  no  continente  europeu,  a  dois  nomes:  Charles  Marie 
Secondat,  Barão  de  Montesquieu  e  Jean  Jacques  Rousseau.  Um  moderado 
e  um  radical.  Um  pela  conjunção  das  vertentes  racional  e  histórica.  O  outro 
pela  adopção  de  um  extremo  racionalismo. 

Se  bem  que  o  epíteto  de  moderado  seja  habitualmente  atribuído  a 
Montesquieu,  o  certo  é  que  enunciou  de  forma  definitiva  a  ideia  chave  do 
liberalismo,  ou  seja,  a  ideia  de  liberdade  política  como  um  direito  indivi- 
dual, base  e  fundamento  do  poder  institucionalizado  e  exercido.  E  enun- 
ciou-a  juntando  numa  perspectiva  comum  o  ponto  de  chegada  das  refle- 
xões racionalistas  e  historicistas,  isto  é,  estabeleceu  a  conexão  entre  a 
essência  e  a  vivência  do  ser  humano,  entre  o  homem  abstracto  situado  no 
tempo  e  o  homem  concreto  situado  na  história.  Apesar  de  definir  o  pri- 
meiro como  um  ser  isolado  e  o  segundo  como  um  ser  social,  a  íntima  cone- 
xão entre  estas  duas  realidades  fazia  dele  um  sujeito  único  de  uma  única 
liberdade.  A  individualidade  do  ser  considerado  na  essência  da  sua  natu- 
reza, conjugada  com  a  sociabilidade  do  homem  histórico,  fazia  do  cidadão 
um  ser  individual  com  relações  sociais,  entre  as  quais  se  contavam  as  rela- 
ções políticas.  Era  aqui  que  situava  a  liberdade  concreta  e  real. 

Definia-se  em  função  de  leis  e  era  garantida  pelo  equilíbrio  de  pode- 
res e  por  legislação  adequada.  A  liberdade  política  assumia,  assim,  um 
carácter  negativo,  porque  resultava  da  acção  do  estado.  Era  ele  que  estabe- 
lecia a  medida  da  liberdade  do  cidadão  e  que  o  salvaguardava  constitucio- 
nal e  juridicamente,  assim  como  também  lhe  pertencia  garantir  a  segurança 
individual  de  todos  os  membros  da  sociedade  por  ser  ela  condição  da  liber- 
dade de  cada  um  -  "é  necessário  que  cada  o  cidadão  não  tema  qualquer 
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outro".  Apesar  da  inovação  das  ideias  expressas  e  em  certos  aspectos  da 
sua  actualidade,  Montesquieu  parecia  não  prescindir  de  uma  certa  supre- 
macia do  estado  sobre  o  indivíduo,  talvez  por  não  explicitar  a  distinção 
entre  liberdade  e  exercício  da  liberdade.  Atribuir  ao  estado,  como  função 
primordial,  garantir  a  liberdade  política  dos  cidadãos,  significaria  reco- 
nhecê-la apenas  como  um  direito  individual  garantido  e  não  como  um 
direito  individual  exercido,  a  menos  que  se  entendesse  estar  apenas  em 
causa  o  exercício  desse  direito.  Seja  como  for,  embora  negativa,  a  liber- 
dade política  individual  condicionava  o  poder  na  sua  acção  governativa.  A 
opressão  tornava-se  assim  ilegítima  e  só  pelo  equilíbrio  de  poderes  podia 
ser  evitada  -  "é  necessário  que  o  poder  trave  o  poder",  afirmou. 

Sendo  o  equilíbrio  de  poderes  condição  essencial  para  que  cada  cida- 
dão estivesse  tão  só  submetido  às  leis,  a  liberdade  dependia  da  existência 
de  leis  justas,  justamente  aplicadas.  Era  uma  questão  jurídica  e  política, 
resultante  da  igualdade  perante  a  lei  e  da  garantia  de  que  a  lei  seria  sobe- 
rana e  nada  poderia  contrariar  o  exercício  dessa  soberania.  A  liberdade 
política  resultava  assim  de  um  equilíbrio  de  forças  que  impedisse  a  domi- 
nância de  uma  única  tendência.  Deste  modo,  dependia  do  equilíbrio  das 
diferenças  tanto  na  elaboração  como  na  aplicação  das  leis,  tomando  possí- 
vel a  conjugação  da  diferença  social  e  da  liberdade  individual,  mediante  o 
carácter  coordenado  dos  três  poderes.  Por  outro  lado,  o  equilíbrio  de  pode- 
res dava  expressividade  política  às  diferenças  e  propiciava  a  liberdade  da 
sociedade,  mediante  o  livre  exercício  do  poder  soberano.  A  liberdade  polí- 
tica definida  como  direito  individual  reflectia-se  na  sociedade  e  no  estado, 
dando  origem  a  uma  acção  comum.  Os  cidadãos  só  seriam  livres  numa 
sociedade  livre  e  num  estado  livre.  Montesquieu  consagrava  mediante  a 
efectivação  política  da  ideia  de  liberdade  a  vertente  racional  individualista 
e  a  vertente  social  historicista,  ou  seja,  a  liberdade  política  do  uno  singu- 
lar e  do  uno  colectivo,  que  se  tomou  uma  constante  do  liberalismo  nas  suas 
diversas  acentuações. 

O  ponto  de  chegada  do  pensamento  de  Rousseau  no  Contrato  Social 
apresenta  uma  certa  identidade  com  o  seu  antecessor,  embora  os  pressu- 
postos em  que  se  baseia  sejam  outros.  Ignora  totalmente  a  feição  histori- 
cista de  Montesquieu,  procurando  tirar  todas  as  ilações  das  premissas  da 
teorização  jusnaturalista.  Atinge  assim  um  ponto  não  antes  alcançado  no 
sentido  da  fundamentação  do  liberalismo,  embora  ele  encerre  igualmente 
os  princípios  da  sua  derrota.  De  facto  a  dimensão  social  do  ser  humano  que 
Montesquieu  fora  buscar  à  história,  vai  ser  enunciada  por  Rousseau  recor- 
rendo à  ideia  de  igualdade,  princípio  básico  da  democracia.  Compaginar  a 
igualdade  com  a  liberdade  não  levanta  problemas  teóricos,  compaginá-la 
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com  a  diferença  implica  a  potencial  anulação  ou  minimização  de  uma 
delas.  Segundo  Rousseau,  ao  homem  naturalmente  livre  não  podia  deixar 
de  corresponder  o  homem  politicamente  livre.  Se  o  primeiro  se  caracteri- 
zava pela  faculdade  de  agir  segundo  a  sua  vontade,  inserido  na  sociedade 
política  teria  de  manter  esses  mesmos  atributos  essenciais.  Por  isso,  era 
necessário  estabelecer  uma  certa  relação  entre  poder  e  liberdade.  O  poder 
mais  do  que  garantia  desta  última,  seria  sua  expressão.  Alterava-se  assim 
a  ideia  de  cidadão.  O  ser  individualmente  passivo  definido  por  Montes- 
quieu  como  membro  de  uma  hierarquia  social  com  representatividade  polí- 
tica, dava  lugar  ao  cidadão  activo. 

Eram-lhe  reconhecidos  direitos  e,  sobretudo,  a  capacidade  de  participar 
no  exercício  da  soberania.  Como  tal  ocupava  na  comunidade  política  o  lugar 
que  lhe  era  reconhecido  na  sociedade  natural  em  termos  de  razão,  de  von- 
tade e  de  acção.  As  relações  de  poder  nascidas  da  génese  contratualista  do 
estado,  não  abalavam  o  individualismo  da  sua  condição  natural.  Ao  homem 
naturalmente  livre  e  por  isso  igual  aos  outros  homens,  sucedia  o  cidadão 
politicamente  livre  e  igual  aos  outros  cidadãos  nas  suas  relações,  não  já  com 
o  titular  do  poder,  mas  com  o  poder  em  si  mesmo  e  no  seu  exercício.  A  liber- 
dade política  tornava-se,  assim,  inseparável  da  igualdade  política,  como 
valores  em  si,  decorrentes  da  identificação  do  titular  da  soberania  com  a 
sociedade,  de  que  cada  cidadão  era  em  parte  constituinte.  E  tomava-se  igual- 
mente inseparável  da  participação  na  autoridade  soberana,  exercida  sobre 
essa  mesma  sociedade  sobre  a  qual  agia  como  poder  constituinte. 

Deste  modo,  o  exercício  do  poder  legislativo,  sendo  entregue  a  todos  os 
cidadãos,  era  expoente  de  liberdade  e  igualdade.  Também  o  eram  as  leis  ao 
corporizarem  o  poder  enquanto  índice  da  vontade  geral.  Não  existindo  frac- 
tura entre  a  vontade  individual  e  a  vontade  geral,  o  cidadão  mantinha  a 
mesma  individualidade,  liberdade  e  igualdade,  quando  obedecia  às  leis  e 
quando  legislava,  isto  é,  quando  era  "súbdito"  e  quando  era  cidadão.  E  as 
leis,  ultrapassando  o  significado  de  condições  de  liberdade  política  e  de 
igualdade  jurídica,  passavam  a  ser  consideradas  como  consequência  do 
exercício  da  vontade  livre,  portanto  racional,  de  homens  iguais,  os  cidadãos. 

Rousseau  desfez  o  confronto  potencial  ou  real  entre  poder  e  liberdade, 
porque  a  soberania  resultava  afinal  da  vocação  de  cada  cidadão  para  ser 
livre.  Por  sua  vez,  a  sociedade,  liberta  de  um  poder  exterior,  assumia  pelos 
seus  membros  a  titularidade  de  um  poder  que  existia  neles  próprios  e  era 
exercido  por  eles.  Os  contornos  do  liberalismo  enquanto  regime  assente  na 
ideia  de  liberdade  são  aqui  evidentes.  Mas  Rousseau  desfez  ainda  o  con- 
fronto entre  liberdade  e  igualdade  ou,  pelo  menos,  a  subalternização  da 
igualdade  face  à  liberdade.  Pelo  artifício  da  vontade  geral  ultrapassou  as 
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limitações  da  escola  jusnaturalista,  identificou-as  quanto  ao  seu  valor  natu- 
ral intrínseco,  transformou-as  em  valores  reais  e  positivos  e,  politicamente, 
fez  decorrer  a  liberdade  da  efectivação  da  igualdade.  Destruída  a  primazia 
da  liberdade,  a  via  para  a  democracia  estava  aberta.  Nesta  perspectiva  o 
liberalismo  representativo  deixava  de  ter  legitimidade,  e  a  democracia 
directa  surgia  como  a  proposta  adequada  aos  pressupostos  enunciados. 

Bem  antes  de  Rousseau  e  num  contexto  político-social  e  cultural  bem 
diferente  já  John  Locke  havia  enunciado  a  unidade  entre  liberdade  e  igual- 
dade. A  presença  do  real  concreto  foi  uma  constante  no  pensamento  inglês, 
nomeadamente  no  pensamento  político,  reflectido-se  quer  na  dimensão  his- 
tórica das  abordagens,  quer  precisamente  no  racionalismo  empírico  lockea- 
no.  Dizer  que  o  liberalismo  inglês  se  constituiu  no  decorrer  dos  tempos  e 
que  teve  na  Magna  Carta  de  1215  o  seu  articulado  paradigmático  talvez 
seja  um  lugar  comum.  Lembrá-lo  afigura-se,  porém,  indispensável  para 
compreender  o  que  o  separava  das  propostas  liberais  formuladas  nos  paí- 
ses que  seguiram  fundamentalmente  o  modelo  francês,  na  sua  feição  jaco- 
bina. Locke  integra-se  no  que  se  poderia  chamar  a  cultura  histórica,  a  cul- 
tura do  tempo  que  flui,  embora  racionalizando-a.  Daí  o  racionalismo 
empirista  do  Ensaio  sobre  o  entendimento  humano,  e  igualmente  presente 
no  Segundo  tratado  sobre  o  governo. 

A  forma  de  pensar  divulgada  por  este  último  texto  toma  evidente  o  que 
o  separava  do  extremo  abstracionismo  dos  autores  do  jusnaturalismo  da 
escola  alemã.  Se  bem  que  também  recorresse  à  abstracção  do  estado  natural 
para  a  partir  dela  fundamentar  a  origem  da  sociedade  política,  ao  contrário 
daqueles  definia-o  como  um  estado  pré-político,  embora  não  pré-social.  A 
sociabilidade  entre  os  homens  existia  naturalmente  com  as  implicações 
decorrentes  dos  atributos  essenciais  da  natureza  humana.  E  estes  eram,  para 
Locke,  a  liberdade  e  a  igualdade,  Isto  significa,  que  definia  os  seres  huma- 
nos sob  o  ponto  de  vista  da  individualidade  da  sua  personalidade  e,  simulta- 
neamente, do  seu  relacionamento  com  os  outros  liberto  de  qualquer  depen- 
dência. Ao  mesmo  tempo,  tirou  as  consequentes  ilações  desta  duplicidade  ao 
definir  a  propriedade  em  função  dessa  mesma  individualidade  e  das  condi- 
ções da  sua  subsistência.  O  homem  era  senhor  de  si  próprio  e  dos  bens  indis- 
pensáveis adquiridos  pelo  trabalho.  E  manteve-se  igualmente  fiel  a  essa 
mesma  duplicidade  ao  justificar  a  passagem  do  estado  natural  ao  estado  polí- 
tico pela  necessidade  da  boa  aplicação  da  justiça,  já  que  não  reconhecia  a 
ninguém  a  legitimidade  de  ser  juiz  em  causa  própna. 

Locke  não  manteve,  porém,  a  lógica  deste  raciocínio,  ou  não  a  manteve 
inteiramente,  quando  passou  para  o  plano  da  sociedade  política.  Nascida  de 
um  contrato  entre  homens  livres  e  iguais  competia-lhe  obviamente  manter 
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essa  situação  como  condição  de  legitimidade,  já  que  só  a  associação  e  não 
a  sujeição  estivera  na  sua  génese.  Ora,  sendo  o  homem  vocacionado  para 
a  acção,  a  justificação  da  sociedade  política  passava  pela  garantia  que  esta 
representava  para  o  justo  desempenho  da  sua  actividade  como  tal.  Deste 
modo,  carecia  de  sentido  a  sujeição  ao  poder  de  um  soberano  que  não  fosse 
a  própria  sociedade  na  diversidade  dos  seus  membros  e  dos  órgãos  de 
poder.  A  liberdade  política  era,  assim,  um  bem  comum,  porque  todos  indi- 
vidual ou  colectivamente  participavam  efectivamente  de  um  mesmo  poder, 
que  era  a  expressão  da  sua  liberdade. 

A  construção  de  Locke  assegurava  politicamente  a  liberdade  natural, 
mas  o  mesmo  não  acontecia  com  a  igualdade  natural.  Ao  legitimar  o  ente- 
souramento,  legitimou  concomitantemente  as  desigualdades,  como  resul- 
tantes do  exercício  da  liberdade.  Sendo  o  homem  natural  um  ser  livre 
vocacionado  para  a  acção,  esta  só  podia  ser  condicionada  pela  razão  e  pela 
vontade  de  cada  um.  Nesta  medida,  a  igualdade  carecia  de  sentido.  Por 
isso,  na  perspectiva  lockeana,  a  igualdade  ao  contrário  da  liberdade  era 
potencial,  mas  não  efectivamente  um  valor  político.  Isto  queria  dizer  que 
o  liberalismo  do  autor  consagrava  politicamente  as  desigualdades  sociais, 
nascidas  das  desigualdades  económicas,  o  que  não  deixava  de  se  adaptar  à 
dinâmica  do  seu  país  e  do  seu  tempo. 

Pode  dizer-se  que  Locke  racionalizou  o  tempo,  assim  como  racionali- 
zou a  actividade  humana  visto  que  a  acção  era  definidora  do  homem  tal 
como  o  apresentou  no  estado  natural  e  depois  na  sociedade  política.  Não  o 
ignorou  como  os  jusnaturalistas,  nem  procurou  a  conjugação  entre  razão  e 
historia,  isto  é,  entre  a  imagem  parada  e  a  imagem  fluída  do  tempo  como 
Montesquieu.  Mas  o  tempo,  enquanto  indissociável  da  realidade  concreta, 
contribuiu  com  a  sua  quota  parte  para  individualizar  o  seu  pensamento  e, 
daí,  para  a  especificidade  do  seu  "liberalismo". 

A  presença  da  realidade  concreta  no  pensamento  político  de  Além- 
Mancha  veio  a  ter  outras  incidências  e,  de  certo  modo,  outras  consequên- 
cias. Exemplo  de  umas  e  de  outras  encontram-se  nas  Reflexões  sobre  a 
Revolução  Francesa  de  Edmund  Burke.  Substitui  o  autor  o  recurso  ao 
estado  natural  para  fundamentar  o  estado  político,  pela  afirmação  de  que  o 
político  fazia  parte  da  realidade  histórica  e  só  se  compreendia  em  conexão 
com  os  homens  históricos.  A  memória  do  passado  demonstrava  que  a  vida 
comunitária  existira  desde  sempre  e,  como  tal,  as  relações  entre  os  homens 
eram  inseparáveis  da  sua  inserção  no  tempo.  Não  tinha  sentido,  por  isso, 
recorrer  à  abstracção  da  natureza  humana,  quando  a  racionalidade  que 
caracterizava  esta  última  só  se  entendia  em  referência  à  existência,  enten- 
dida como  a  vida  que  se  vive. 
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Era  nesta  interligação  entre  racionalidade  e  temporalidade  que  se  si- 
tuava a  liberdade.  Ela  era  impensável  fora  das  relações  sociais,  único 
modo  de  situar  o  homem  no  tempo.  E  era  igualmente  impensável  para  a 
diversidade  naturalmente  emergente  do  devir  histórico.  Neste  contexto,  a 
liberdade  implicava  o  respeito  pelas  várias  racionalidades  correspondentes 
a  diferentes  vivências.  Encarada  como  um  direito  inalienável  e  absoluto 
como  proclamava  o  racionalismo  especulativo  não  passava  de  ilusão.  Só 
as  liberdades  concretas  e  passageiras  tinham  sentido.  E  só  a  igualdade  de 
direitos  as  poderia  salvaguardar,  visto  ser  evidente  a  impossibilidade  his- 
tórica de  uma  sociedade  igualitária.  Por  isso,  os  homens  só  seriam  livres 
numa  sociedade  livre,  isto  é,  numa  sociedade  capaz  de  gerir  diferenças, 
garantindo  as  diversas  racionalidades/liberdades,  pelo  reconhecimento  da 
igualdade  de  direitos 

Partindo  destes  pressupostos,  a  política  não  passava  de  uma  continua 
adaptação  do  poder  às  circunstancias  da  vida  em  sociedade,  ou  seja,  às 
liberdades  concretas  e  mutáveis  dos  seus  membros.  Daí  que  um  estado  sem 
meios  de  mudança  fosse  um  estado  sem  meios  de  conservação.  A  mudança 
e  a  conservação  pressupunham  uma  unidade  sociopolítica  cuja  evolução 
no  tempo  decorria  de  ajustamentos  sucessivos  do  passado  ao  presente  num 
processo  continuo  e  permanente.  Romper  com  o  passado  significaria  des- 
truir a  unidade  resultante  da  continuidade  histórica,  a  única  que  corres- 
pondia à  condição  dos  homens,  por  ser  expressão  e  garantia  das  suas  liber- 
dades. Assegurá-la  obrigava  ao  diálogo  entre  o  poder  e  a  comunidade,  só 
possível  se  as  desigualdades  se  conjugassem  com  a  igualdade  de  direitos. 
Entendendo-se  que  aquelas  nasciam  da  dinâmica  da  mudança  correspon- 
dente à  racionalidado  histórica,  e  esta  correspondia  ao  principio  da  perma- 
nência, a  oposição  entre  poder  e  liberdades  dissolvia-se  na  representativi- 
dade e  na  constitucionalidade,  isto  é,  na  formulação  da  leis  adaptadas  ao 
evoluir  histórico  das  racionalidades/liberdades,  que  era  afinal  o  evoluir 
histórico  das  diferenças. 

Edmund  Burke  professava  um  outro  liberalismo.  Especifico  pelas  raí- 
zes históricas  da  sua  fundamentação,  apresentava  de  comum  a  noção  de 
homem  como  ser  livre  e  de  sociedade  política  organizada  em  função  da  sua 
existência  enquanto  tal.  Distinguia-se  ao  substituir  o  racionalismo  abs- 
tracto da  ideia  de  liberdade  pelo  racionalismo  histórico  da  ideia  de  liber- 
dades, derivada  da  perspectiva  antropológica  de  raiz  social  e  não  indivi- 
dualista que  presidira  à  ruptura  revolucionária  francesa  de  89  e  a  partir  daí 
se  expandira.  Reconhecido  como  expressando  valores  culturais  de  tradição 
inglesa,  em  que  a  conexão  entre  circunstancia  e  política  ditara  uma  pratica 
reformista  sob  os  auspícios  do  principio  da  liberdade,  uma  vez  enunciado 
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e  sucessivamente  adaptado,  viria  a  obter  adeptos  entre  as  alas  liberais  con- 
servadoras no  seu  propósito  de  conjugar  as  reformas  estruturais  com  a  tra- 
dição histórica. 

Todo  um  conjunto  de  valores  culturais  diferentes  subjaz  às  várias 
aproximações  ou  fundamentações  do  liberalismo,  e  assinala  as  diferentes 
mundividências  em  que  cada  um  se  insere  e  que,  consequentemente, 
envolveu  as  diversas  imagens  de  tempo.  Como  se  disse,  a  mundividência 
teológica,  trazia  consigo  a  ideia  do  não  tempo,  da  eternidade,  ao  passo  que 
a  mundividência  racionalista  iluminista,  embora  valorizando  o  temporal, 
transmitia  uma  imagem  parada  de  tempo,  do  tempo  que  não  correspondia 
à  temporalidade,  ou  seja,  do  tempo  da  vida  que  se  vive.  Por  sua  vez,  a 
emergência  da  temporalidade  comportava  não  só  a  mundividência  antro- 
pológica, mas  também  a  convicção  que  era  a  vivência,  enquanto  vida 
vivida,  que  dava  sentido  ao  ser  humano.  Daqui  a  valorização  do  tempo  his- 
tórico, como  tempo  que  fluía  e  que  acompanhava  o  viver  dos  homens  e, 
consequentemente,  a  sua  realização  enquanto  tais.  Daqui  também  o  carác- 
ter laico  que  conferia  ao  pensamento  e  ao  devir  humanos.  Nesta  perspec- 
tiva, os  valores  religiosos  ou  constituíam  um  mundo  à  parte,  ou  despidos 
as  sua  sacralidade  teológica  seriam  encarados  como  valores  laicos,  ou 
secularizavam  a  temporalidade  conferindo-lhe  dimensão  escatológica. 
Estas  alternativas  ditaram  posições  diferentes  dos  católicos  face  ao  libera- 
lismo que  foram  da  recusa  (contra-revolução)  à  aceitação  de  um  libera- 
lismo católico  (Lamennais),  passando  por  um  enfeudamento  das  próprias 
convicções  (catolicismo  integralista). 

Também  a  laicidade  da  dimensão  antropológica,  embora  valorizando 
a  vida  que  se  vive  e  integrando  o  tempo,  como  essência,  e  com  ele  o  lugar 
das  relações  sociais,  não  teve  sempre  as  mesmas  implicações.  Burke,  por 
exemplo,  exaltou  a  historia,  ou  seja,  o  devir  no  tempo  como  inseparável  da 
vivência  humana.  As  circunstâncias  implicavam  formas  de  estar  e  de  viver 
em  continua  mutação.  Sendo  assim,  as  estruturas  que  enquadravam  a  vida 
dos  homens  alteravam-se  necessária  e  continuamente  devido  às  referidas 
mutações.  Deste  modo,  a  temporalidade  ou  tempo  da  vida  que  se  vive 
estava  condicionada  pela  História,  o  que  tomava  os  seres  humanos  depen- 
dentes do  devir  do  tempo  e  das  circunstâncias  que  o  acompanhavam. 

Por  seu  lado,  indo  mais  além  no  sentido  de  interligar  o  homem  no 
tempo,  o  krausismo  integrou  a  temporalidade  na  essência  da  natureza 
humana,  ao  substituir  a  noção  de  existir  pela  de  viver.  Segundo  os  krausis- 
tas  viver  implicava  praticar  o  bem,  entendido  como  a  realização  das  facul- 
dades próprias  da  natureza  humana.  Consequentemente,  o  homem  era  para 
eles  um  ser  dotado  de  vocação  própria  e,  portanto,  com  uma  finalidade  que 
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dava  sentido  à  sua  existência.  Era  em  si  mesmo  um  ser  que  vivia  e  era  este 
viver  que  o  definia  como  ser  humano.  Isto  significava  que  a  sua  existência 
se  definia  como  potência  que  se  actualizava  vivendo,  resultando  a  essên- 
cia do  homem  da  conjugação  do  existir  e  do  viver. 

Sendo  assim,  a  temporalidade,  ou  seja,  o  tempo  vivido,  tomava-se 
parte  integrante  da  humanidade,  entendida  como  expressão  do  humano.  E, 
deste  modo,  o  direito  a  viver  decorrente  deste  postulado,  ocupou  o  lugar 
do  direito  à  vida  enunciado  pelos  jusnaturalistas  setecentistas,  com  diver- 
sas formulações,  no  âmbito  do  carácter  atemporal  da  sua  doutrina.  Ora,  o 
direito  a  viver,  projectando  o  ser  humano  no  tempo,  situava-o  na  tempora- 
lidade da  sua  existência  e,  ao  mesmo  tempo,  no  espaço  em  que  ela  decor- 
ria. A  noção  de  direito  a  viver  tornou-se,  pois,  inseparável  da  imagem  dinâ- 
mica do  tempo  e  da  concepção  de  espaço  consentânea  com  esse  viver.  O 
espaço  seria  assim  o  suporte  da  temporalidade.  Era  no  espaço  concreto  que 
o  tempo  se  objectivava  e  que  o  homem  se  realizava  vivendo  a  vida.  Ou, 
por  outras  palavras,  a  vida  humana  considerada  como  viver,  era  impensá- 
vel fora  do  tempo  e  fora  do  espaço.  Como  tal,  tempo  e  espaço,  mais  do  que 
condições  acidentais  de  realização  humana,  tornavam-se  essenciais.  Daí, 
que  todo  o  ser  humano  participasse  ontologicamente  de  um  e  de  outro,  ou 
seja,  o  homem  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  existência  integrava  o  tempo  e 
o  espaço,  enquanto  atributos  inerentes  à  própria  vida. 

Esta  perspectiva  individualista  de  uma  vocação  universal  colocava  no 
tempo  e  no  espaço  a  génese  da  concepção  do  homem  como  ser  social.  O 
carácter  social  do  ser  humano  enunciava-se,  assim,  em  função  de  coorde- 
nadas antropológicas  e  não  já  ontológicas,  como  ensinavam  os  mestres 
escolásticos  no  seguimento  de  Aristóteles.  E  "coabitava"  com  o  valor  do 
indivíduo  trazido  pelo  racionalismo:  realizar  o  bem  constituía  a  vocação 
do  ser  singular,  mas  só  a  relação  com  os  outros  a  tornava  possível.  Todos 
os  seres  humanos,  tinham  um  objectivo  comum,  mas  cada  um,  de  per  si, 
participava  dele  no  seu  tempo  e  lugar,  ao  viver  a  própria  vida.  A  noção 
krausista  de  humanidade  comportava  a  individualidade,  tal  como  o  ser 
social  era,  simultaneamente,  um  ser  moral,  a  igualdade  se  apresentava 
como  condição  de  liberdade,  a  existência  encerrava  a  vida,  e  o  tempo 
encontrava  na  temporalidade  uma  imagem  dinâmica. 

Estas  premissas  tomariam  irrefutável  o  caracter  laico  da  doutrina,  se 
não  se  inserissem  no  pananteismo  professado  por  Krause.  Tudo  está  em 
Deus  -  dizia  este,  sacralizando  ou  mesmo  divinizando  a  temporalidade  e  a 
humanidade.  Os  valores  laicos  participando  do  absoluto  divino,  tomavam- 
-se  também  eles  absolutos  e  divinos  (diríamos),  ou  seja,  a  valorização  da 
realidade  concreta  atingia  o  seu  ponto  máximo.  Longe  dos  conteúdos  da 
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secularização,  resultantes  da  conjugação  de  valores  laicos  e  teológicos,  o 
pananteísmo  propunha  a  integração  de  ambos  sob  os  auspícios  da  divin- 
dade. O  processo  de  autonomia  e  de  independência  da  realidade  humana 
relativamente  à  religião  e  à  teologia,  regressava  às  origens  com  a  recor- 
rência à  divindade,  embora  não  já  para  lhe  dar  sentido,  porque  enquanto  tal 
já  o  tinha  em  si  próprio,  mas  para  o  realizar  mediante  a  união  "natural" 
com  Deus.  E  evidente  que  a  mundividência  pananteísta  se  afastava  da 
mundividência  teológica  da  Igreja  Católica  e  até  a  contrariava  em  pontos 
fundamentais.  Mas  também  é  certo  que,  sob  o  ponto  de  vista  cultural,  não 
deixava  de  ser  reflexo  da  emergente  e  crescente  representatividade  e  acei- 
tação que  o  aqui  e  o  agora,  assim  como  a  temporalidade  e  a  humanidade, 
e  o  sentido  do  viver  adquiriram  nas  sociedades  ocidentais  do  século  vinte 
com  especial  incidência  a  partir  dos  anos  cinquenta.  A  própria  Igreja  sen- 
tiu o  impacto  do  viver  no  ser  e  estar  e  não  raras  vezes  referiu  ser  a  tempo- 
ralidade caminho  de  eternidade  (Vaticano  II). 

Nem  todos  os  krausistas  seguiram  Krause  no  seu  credo  pananteísta, 
embora  tivessem  ouvido  o  seu  magistério  quanto  à  noção  de  ser  humano 
marcado  pela  temporalidade  no  essencial  da  sua  natureza.  Assim  aconteceu 
com  H.  Ahrens  e  G.  Tiberghien  os  seus  mais  próximos  discípulos.  Ambos 
adaptaram  os  princípios  do  cânon  krausista  nas  suas  incidências  sociopolí- 
ticas, a  saber:  o  carácter  vivêncial  do  ser  humano,  do  homem  que  se  realiza 
no  tempo  segundo  as  leis  do  bem,  da  perfectibilidade  e  da  harmonia;  o  uni- 
verso dos  direitos  naturais  -  universais,  inalienáveis,  invariáveis  -  na  sua 
conjugação  de  perspectivas  sociais  e  individuais;  a  compatibilidade  das 
relações  sociais  e  de  afirmação  da  personalidade  individual;  a  integração 
vocacional  e  activa  do  homem  na  sociedade,  e,  por  fim,  o  projecto  demo- 
crático liberal.  Apesar  destes  aspectos  comuns,  cada  um  privilegiou  a  seu 
modo  os  ensinamentos  do  mestre.  E,  assim,  o  primeiro,  optou  pela  vertente 
racionalista,  e  o  segundo,  prestando  uma  maior  atenção  à  ideia  de  Deus, 
procurou  racionalizá-la  harmoniosamente  com  a  humanidade. 

Ora,  foi  precisamente  através  de  Ahrens  que  o  krausismo  chegou  a 
Portugal,  ao  ser  adoptado  por  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva  na  cadeira  de 
Direito  Natural,  do  Curso  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra.  Esta- 
vam os  anos  quarenta  do  século  XIX  no  seu  inicio  quando  Vicente  Ferrer, 
depois  de  varias  tentativas,  conseguiu  ver  aprovado  o  seu  programa  alter- 
nativo ao  já  há  muito  obsoleto  magistério  de  Fernandes  Fortuna,  herdeiro 
e  seguidor  de  Martini,  e  por  ele  da  escola  tedesca  de  Direito  Natural.  Não 
fez,  porém,  uma  leitura  inócua,  e  descomprometida  do  pensamento  de 
Krause,  apresentado  por  Ahrens.  Tal  como  a  escolha  deste  em  detrimento 
de  Tiberghien,  que  também  conhecia,  não  o  terá  sido.  Liberal  convicto, 
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ignorou  a  primazia  conferida  pelo  krausismo  à  igualdade,  para  fazer  inci- 
dir a  atenção  sobre  a  liberdade,  elegendo-a  em  ideia  chave  da  sua  doutrina. 
No  entanto,  esta  liberdade  resultante  da  conjugação  da  atemporalidade  da 
natureza  humana  (Kant)  com  a  temporalidade  do  homem  (Krause)  só  ao 
ser  exercida  encontrava  o  seu  pleno  sentido,  como  convinha  aos  princípios 
do  estado  liberal.  Deste  modo,  o  liberalismo  krausista  apresentava-se, 
potencialmente,  como  uma  alternativa  quer  ao  liberalismo  cartista,  quer  ao 
liberalismo  vintista.  Isto  é,  seria  um  outro  liberalismo  desligado  do  pendor 
teológico  de  um  e  do  racionalismo  abstracto  de  outro,  afastado  da  ideia  de 
Deus  dos  cristãos  e  da  ideia  de  razão  dos  iluministas,  que  instituía  o  ser 
humano,  encarado  na  temporalidade  da  sua  natureza  e  com  a  racionalidade 
que  lhe  era  adequada,  como  o  cerne  da  política. 

Subalternizar  Tiberghien  significava  rejeitar  absolutamente  a  interfe- 
rência de  valores  teológicos  e  valores  religiosos  no  âmbito  da  política  e 
torná-la  laica  como  era  próprio  da  sua  razão  de  ser;  ao  mesmo  tempo,  ao 
optar  pelo  racionalismo  ahrensiano  adoptou  a  razão  enquanto  principio  da 
acção  humana  e  a  preeminência  da  liberdade  como  primeiro  direito  polí- 
tico, porque  indispensável  ao  progresso  que,  por  intermédio  do  seu  uso 
efectivo  e  pela  acção  da  razão,  o  homem  devia  alcançar  em  todos  os  aspec- 
tos da  vida  humana,  por  ser  esta  a  sua  vocação.  Realizava-a,  contudo,  no 
relacionamento  com  os  outros,  não  enquanto  seres  iguais,  mas  enquanto 
seres  igualmente  livres.  Exemplos  expressivos  deste  modo  de  pensar  estão 
na  sua  interpretação  do  direito  de  associação  em  função  do  bem  individual 
dos  associados;  na  separação  entre  o  campo  da  moral  e  do  direito,  como 
meio  de  salvaguardar  a  liberdade  de  cada  um,  e  na  noção  de  propriedade 
que  considerava  um  direito  absoluto.  Nestes  exemplos  está  presente  a 
supremacia  da  liberdade  sobre  a  igualdade,  e  do  indivíduo  sobre  a  comu- 
nidade. Toma-se  assim  clara,  tanto  a  sua  opção  por  Ahrens  como  o  porquê 
da  sua  leitura  ideológica.  Pretendia  um  liberalismo  liberto  de  condiciona- 
mentos ou  limitações  quer  fossem  de  carácter  relacional,  social,  ou  reli- 
gioso. O  homem  livre  seria  aquele  que  agisse  livremente. 

Se  neste  primeiro  embate  do  krausismo  em  Portugal,  o  uno  se  sobre- 
pôs ao  múltiplo,  contrariando  a  sua  doutrina,  e  se  esta  tendência  encontrou 
vários  adeptos,  houve  também  quem  tivesse  ouvido  o  apelo  relacional  ten- 
dencialmente socializante.  Salientou-se  neste  aspecto  José  Joaquim 
Rodrigues  de  Brito,  discípulo  de  Ferrer  e  seu  opositor.  De  facto,  não  só  cri- 
ticou vivamente  o  extremo  individualismo  decorrente  da  sobrevalorização 
da  liberdade  como  o  apresentara  Vicente  Ferrer,  como  propôs  uma  alter- 
nativa à  sua  doutrina.  Sem  minimizar  a  individualidade  humana,  conside- 
rou como  imperativo  da  realização  de  cada  um  o  contributo  dos  outros.  Ou 
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seja,  entendia  haver  uma  solidariedade  existencial  entre  todos  os  homens 
de  tal  modo  que  viver  significava  conviver,  comparticipando  na  vida  dos 
outros,  segundo  as  próprias  capacidades.  Sendo  assim,  as  carências  dos 
membros  da  comunidade  considerados  individualmente  seriam  superadas 
pelos  outros,  numa  acção  recíproca.  Por  conseguinte,  a  finalidade  de  cada 
um  como  pessoa,  consistindo  no  desenvolvimento  das  suas  faculdades,  era 
intrinsecamente  dependente  dos  outros.  No  seu  entender,  na  sociedade 
havia  dois  elementos  que  reciprocamente  se  completavam  -  o  indivíduo  e 
a  colectividade.  O  progresso  social  dependia  da  conjugação  de  ambos, 
pois  o  indivíduo  vivia  da  sociedade,  e  esta  dos  indivíduos:  o  que  aprovei- 
tava a  um,  reflectia-se  no  outro,  porque  o  homem,  sendo  em  si  uma  uni- 
dade completa,  era  igualmente  uma  fracção  da  unidade  social. 

Daqui  ao  célebre  principio  da  mutualidade  de  serviços  vai  apenas  um 
passo  que  Rodrigues  de  Brito  deu  apresentando-o  como  principio  funda- 
mental "para  todas  as  situações  da  vida  humana  e  para  todas  as  hipóteses". 
Isto  significava  que  o  seu  enunciado  "todos  por  cada  um  e  cada  um  por 
todos"  adquiria  valor  universal  e  serviria  de  fundamento  legitimador  da 
legislação  e  da  actividade  política,  e  de  índice  da  perfectibilidade  das 
acções  humanas.  Se  cada  homem  não  constituía  somente  um  fim  em  si, 
mas  um  meio  para  os  outros,  a  igualdade  entre  todos,  identificava-se  com 
uma  solidariedade  que  harmonizava  as  diferenças  em  nome  de  um  único 
objectivo:  o  bem,  a  perfectibilidade  de  cada  um.  A  igualdade  decorria, 
pois,  de  um  dever  intrínseco  ao  viver  e,  por  consequência,  como  princípio 
vital,  enformava  toda  a  actividade  humana.  Se  os  homens  não  agissem 
como  iguais,  empenhando-se  na  relação  com  os  outros,  não  agiam  como 
homens.  Daí  que  a  liberdade,  enquanto  direito  constitutivo  da  personali- 
dade, estivesse  dependente  da  igualdade.  Deste  modo,  a  política,  ou  seja, 
o  poder  instituído,  teria  de  ser  expressão  desta  igualdade  e  teria  de  intervir 
para  a  tomar  efectiva  e  não  só  para  a  garantir.  Desenha-se  assim,  a  imagem 
de  um  estado  democrático,  liberal,"intervencionista". 

Enfim  este  longo  caminhar  trouxe  a  complementaridade  do  múltiplo  e 
do  uno,  do  viver  sobre  a  vida,  da  temporalidade  sobre  o  tempo  e  o  tempo- 
ral, além  de  estar  na  origem  do  carácter  epistemológico  da  política.  Ele  não 
teria  sido  possível  sem  a  aceitação  das  mudanças  culturais  que  vieram  alte- 
rar as  perspectivas  do  ser  e  do  estar  dos  seres  humanos,  e  que  no  libera- 
lismo tiveram  expressividade  política  e  se  iriam  reflectir  na  democracia. 
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O  PROTESTANTISMO  EM  PORTUGAL 
(SÉCULOS  XIX  E  XX):  LINHAS  DE  FORÇA 
DA  SUA  HISTÓRIA  E  HISTORIOGRAFIA  * 


LUÍS  AGUIAR  SANTOS  ** 


Ao  meu  bom  amigo  Pastor  Ernesto  Ferreira 


1.  O  contexto  histórico  do  Protestantismo:  avanços  e  recuos  do 
paradigma  da  uniformidade  na  sociedade  portuguesa 

O  meu  ponto  de  partida  no  estudo  dos  grupos  e  Igrejas  protestantes 
em  Portugal  é  que  este  não  pode  ser  um  objecto  de  estudo  isolado.  Tribu- 
tários ainda  do  tom  monográfico  dos  primeiros  trabalhos  historiográficos 
feitos  sobre  as  diversas  identidades  protestantes,  há  uma  tendência  para 
os  estudiosos  do  Protestantismo  isolarem  o  seu  objecto  de  uma  realidade 
mais  ampla,  sem  a  qual  ele  não  pode  ser  plenamente  compreendido. 

De  facto,  o  aparecimento  e  desenvolvimento  do  Protestantismo  em 
Portugal  é  parte  de  uma  problemática  mais  geral:  a  da  lenta  desagregação 
do  paradigma  da  uniformidade  confessional  na  sociedade  portuguesa  e 
cujas  origens  podemos  fazer  remontar  ao  fim  do  século  XVIII.  Essa  desa- 
gregação, no  meu  entender,  decorreu  do  fortalecimento  do  Estado  ao 
longo  da  época  moderna  e  da  modificação  que  esse  factor  introduziu  na 
relação  entre  a  Igreja  e  a  Coroa.  Se  a  construção  do  paradigma  da  unifor- 
midade confessional  foi  necessária  para  o  fortalecimento  do  Estado  desde 
a  baixa  Idade  Média,  o  Estado  "absoluto"  do  fim  de  Setecentos  estava  já 
menos  dependente  da  eficácia  prática  desse  paradigma  para  a  manutenção 


*  Conferência  apresentada  ao  I  Colóquio  Internacional  de  Investigação  da  História 
do  Protestantismo  em  Espanha  e  Portugal  (Madrid,  26  a  28  de  Abril  de  2000). 

**  Mestre  em  História  Contemporânea  pela  Faculdade  de  Letras  de  Lisboa,  colabo- 
rador do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  da  Universidade  Católica  Portuguesa  (Lis- 
boa) e  editor  de  História  de  Constância  Editores  S.A.  (Grupo  Santillana),  Carnaxide  (Oeiras). 

LUSITÂNIA  SACRA,  2°  série,  12  (2000)  37-64 
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da  sua  autoridade.  Isto  torna-se  patente  no  modo  como  a  Maçonaria  foi 
tolerada  em  Portugal  na  segunda  metade  do  século  XVIII:  a  margem  de 
manobra  dada  a  esta  rede  semi  secreta  não  enquadrada  pela  hierarquia  cle- 
rical não  era  claramente  percepcionada  pela  elite  dirigente  como  uma 
ameaça  ao  Estado.  Aliás,  uma  parte  dessa  elite  pertencia  às  lojas  maçóni- 
cas '. 

Quando  as  guerras  da  Revolução  e  do  Império  vieram  desmoronar  a 
autoridade  dos  Estados  monárquicos  da  Península,  a  sua  reconstrução 
após  1815  fez-se  de  uma  forma  que  não  podia  já  voltar  a  ser  uma  simples 
reedição  de  um  Estado  "absoluto"  mais  ou  menos  assente  no  anterior  pa- 
radigma da  uniformidade  confessional.  Isso  já  não  funcionava.  O  "libera- 
lismo" foi  assim  um  reajustamento  do  modelo  de  Estado  a  uma  plurali- 
dade emergente  entre  as  elites.  Mas  tal  reajustamento  não  se  fez  sem  um 
complicado  processo  que,  finalmente,  teve  de  ser  resolvido  com  uma  guerra 
civil  (1832-1834).  Foi  esse  reajustamento  "liberal"  do  Estado  que  permi- 
tiu que  a  vivência  da  fé  cristã  pudesse  dar  alguns  passos  no  sentido  da  sua 
desclericalização  -  ou  secularização  -,  vindo  o  Protestantismo  a  tornar-se 
numa  das  faces  desse  fenómeno  de  diferenciação  vivencial  por  que  pas- 
sou a  sociedade  portuguesa  no  século  XIX. 

O  Protestantismo,  aproveitando  a  maior  tolerância  existente  desde 
1834,  começou  a  implantar-se.  Os  primeiros  historiadores  protestantes 
portugueses  quando  tiveram  de  explicar  por  que  razão,  no  entanto,  o  Protes- 
tantismo não  cresceu  substancialmente  depois  disso,  tenderam  a  refugiar-se 
na  historiografia  corrente  sobre  o  século  XIX  em  Portugal.  Aí  encontravam 
uma  legitimação  para  a  ideia  de  que  o  Estado  "liberal"  fora  profundamente 
clerical  e  intolerante  em  matéria  religiosa  e  que  isso  impedira  a  livre  ade- 
são aos  novos  grupos  e  Igrejas  protestantes.  A  confessionalidade  do  Estado, 
reconhecida  em  todas  as  Constituições  portuguesas  do  século  XIX,  pare- 
cia ajudar  a  esse  entendimento  do  passado.  Mas  a  história  é  mais  compli- 
cada que  isto. 

De  modo  nenhum  se  pode  hoje  aceitar  que  o  "liberalismo"  português 
do  século  XIX  tivesse  implantado  um  regime  clerical  e  muito  menos  que 
os  protestantes  fossem  vítimas  de  uma  perseguição  sistemática.  Toda  essa 
visão  do  passado  se  baseia  nas  boutades  que  articulavam  o  discurso  polí- 


1  Cf.  Luís  Aguiar  Santos,  secção  2.1.  de  «A  pluralidade  religiosa:  correntes  cristãs 
e  não  cristãs  no  universo  religioso  português»  in  História  Religiosa  de  Portugal,  vol.  3,  Lis- 
boa: Círculo  de  Leitores  (no  prelo).  A  análise  histórica  inerente  a  esta  conferência  baseia- 
-se  naquela  que  delineei  no  texto  aqui  referido. 
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tico  do  radicalismo  republicano  do  fim  do  século  XIX  e  que,  décadas  depois, 
a  historiografia  ligada  à  oposição  ao  regime  de  Salazar  acriticamente 
repetiu.  A  ideia  de  que  a  história  contemporânea  portuguesa  era  um  com- 
bate mortal  entre,  por  um  lado,  um  País  "reaccionário",  autoritário  e  cle- 
rical e,  por  outro  lado,  um  País  "progressivo",  democrático  e  laico  era  um 
arranjo  ideológico  a  que  algumas  gerações  puderam  aplicar,  um  tanto 
pragmaticamente,  o  dito  se  non  è  vero  è  bene  trovatto.  A  partir  desta  com- 
preensão maniqueísta  da  realidade  construiu-se  um  "cânone"  historiográ- 
fico de  acordo  com  o  qual  a  Monarquia  constitucional  do  século  XIX  fora 
um  regime  essencialmente  controlado  pelos  "reaccionários"  e  que  o  Repu- 
blicanismo e  a  I  República,  entre  1910  e  1926,  fora  uma  tentativa  falhada 
dos  "progressistas"  controlarem  o  País.  E,  de  acordo  com  esta  visão,  o 
advento  do  autoritarismo  e  de  Salazar  a  partir  de  1926  fora  simplesmente 
um  regresso  da  hegemonia  dos  "reaccionários".  O  facto  de  Salazar  haver 
sido  um  militante  católico  parecia  ser  indício  tão  obvio  do  clericalismo  do 
seu  regime  como  a  confessionalidade  de  jure  do  Estado  indício  do  cleri- 
calismo da  Monarquia  constitucional. 

Este  "cânone"  historiográfico  consolidou-se  quando,  por  efeito  de 
ricochete,  surgiu  uma  historiografia  que  se  assumia  como  "católica"  e 
"reaccionária"  e  que  era  o  simétrico  reverso  das  verdades  da  historiografia 
radical  e  laicista  2.  Ambas  contavam  basicamente  a  mesma  história  mas 
onde  uma  colocava  os  "bons"  a  outra  colocava  os  "maus"  e  o  que  uma  assi- 
nalava como  vitórias  a  outra  assinalava  como  derrotas.  Se  o  golpe  de 
Estado  da  "Vilafrancada"  em  1823,  que  afastou  do  poder  os  jacobinos,  era 
visto  como  uma  vitória  dos  "reaccionários"  e  "ultramontanos",  então  aque- 
les que  gostavam  destes  rótulos  não  deixavam  de  reclamar  a  "Vilafran- 
cada" como  sua.  Não  admira  muito  que  esta  visão  maniqueísta  do  passado 
teimasse  em  perdurar.  Poucos  a  contestavam. 

Mas,  poderão  perguntar,  o  que  tem  tudo  isto  a  ver  com  o  que  nos  traz 
aqui,  a  história  e  a  historiografia  do  Protestantismo?  E  que  os  protestan- 
tes portugueses,  quando  começaram  a  escrever  sobre  a  sua  história,  ade- 
riram em  geral  a  esta  leitura  maniqueísta  da  história  do  País.  Isso  não  só 
era  mais  confortável  como  permitia  obter  respostas  para  perguntas  pre- 
mentes: porque  não  cresceu  o  Protestantismo  em  Portugal?  Porque  é  o 
Protestantismo  uma  minoria  tão  marginal  e  com  tão  pouca  visibilidade  na 


2  Refiro-me  ao  historicismo  "tradicionalista"  montado  pelos  teóricos  do  Integra- 
lismo Lusitano  no  início  do  século  XX,  sobretudo  António  Sardinha.  Historiadores  como 
João  Ameal  ou  Alfredo  Pimenta  apenas  desenvolveram  essa  tendência. 
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nossa  sociedade?  Resposta:  porque  temos  vivido  numa  sociedade  autori- 
tária e  clerical.  Diogo  Casseis,  no  seu  livro  de  1906,  A  Reforma  em  Por- 
tugal, é  o  primeiro  a  apontar  nessa  direcção  3.  E  não  podemos  perder  de 
vista  que  em  1906  a  luta  política  em  Portugal  estava  num  auge  de  radica- 
lização que  torna  esta  leitura  de  Casseis  tudo  menos  um  acaso.  O  dr. 
António  Manuel  Silva,  num  estudo  que  deu  à  estampa  há  cinco  anos, 
mostrou  até  que  ponto  o  discurso  dos  protestantes  da  época  convergia 
com  o  dos  republicanos  em  muitos  dos  temas  predilectos  do  anticlerica- 
lismo  literário  4.  Posteriormente,  as  novas  tentativas  de  compreender  o 
Protestantismo  português  no  seu  curso  histórico  tiveram  dificuldade  de  se 
desligar  desta  tendência  de  interpretação.  Em  Vidas  Convergentes,  livro 
publicado  em  1958,  o  Rev.  Eduardo  Moreira  tem  o  mesmo  tom,  embora 
mais  matizado  \  Nos  seus  escritos,  que  remontam  a  1910,  Moreira  dá-nos 
mesmo  alguns  sinais  de  desconforto  perante  uma  forma  de  pensar  muito 
modelada  pelo  maniqueísmo.  Na  sua  nova  síntese  publicada  em  1985,  o 
Pastor  Manuel  Pedro  Cardoso  volta  a  reforçar  a  leitura  historiográfica 
dominante,  recuando  mesmo  relativamente  ao  estilo  mais  crítico  adop- 
tado por  Moreira  6. 

Aquilo  que  hoje  podemos  dizer  sobre  a  experiência  política  do  "libe- 
ralismo" em  Portugal  é  que  a  confessionalidade  de  jure  do  Estado  entre 
1834  e  1910  esteve  longe  de  significar  qualquer  controle  do  clero  católico 
sobre  a  liberdade  de  consciência,  imprensa  ou  associação  que  fosse  direc- 
tamente concorrente  da  sua  influência  religiosa.  Sob  a  Monarquia  consti- 
tucional, a  Igreja  Católica  foi  amputada  do  clero  regular  e  os  seus  minis- 
tros seculares  foram  tornados  funcionários  públicos  de  um  departamento 
do  Ministério  da  Justiça  chamado  "Igreja".  O  Estado  mantinha-se  vaga- 
mente confessional  mas  de  uma  forma  em  que  isso  significava  essencial- 
mente uma  ligação  entre  o  protocolo  estatal  e  a  liturgia  eclesial.  Os  páro- 


3  Diogo  Casseis,  A  Reforma  em  Portugal,  Porto:  Tipografia  Viúva  de  José  da  Silva 
Mendonça,  1906. 

4  António  Manuel  S.  P.  Silva,  «A  Igreja  Lusitana  e  o  republicanismo  (1880-1910): 
convergências  e  expectativas  do  discurso  ideológico»  in  A  vida  da  República  Portuguesa, 
1890-1990  (Actas  do  congresso),  pp.  739-756.  Lisboa:  Cooperativa  de  Estudos  e  Docu- 
mentação, 1995. 

5  Eduardo  Henriques  Moreira,  Vidas  Convergentes:  história  breve  dos  movimentos 
de  reforma  cristã  em  Portugal  a  partir  do  século  XVIII,  Lisboa:  Junta  Presbiteriana  de 
Cooperação  em  Portugal,  1958. 

6  Manuel  Pedro  Cardoso,  História  do  Protestantismo  em  Portugal,  Figueira  da  Foz: 
Centro  Ecuménico  Reconciliação,  1985. 
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cos  eram  pagos,  mais  do  que  para  rezar  missas,  para  manterem  os  regis- 
tos paroquiais,  e  os  bispos  para  coordenarem  essas  zonas  administrativas 
chamadas  "dioceses".  Durante  todo  esse  período  a  pretensão  dos  bispos  por- 
tugueses se  reunirem  entre  si  noutro  local  que  não  fosse  a  Câmara  dos 
Pares  foi  liminarmente  proibido  por  todos  os  governos  e  visto  por  quase 
todos  os  políticos  como  uma  ameaça  ao  Estado.  As  tentativas  das  organi- 
zações católicas  internacionais  terem  alguma  influência  no  País  durante  a 
Monarquia  constitucional  eram  prontamente  denunciadas  e  neutralizadas. 

Poucos  historiadores  têm  chamado  atenção  para  a  semelhança  entre  a 
situação  legal  e  prática  das  ordens  religiosas  católicas  e  das  congregações 
protestantes  em  Portugal  no  século  XIX:  ambas  na  letra  da  lei  eram  proi- 
bidas, ambas  na  prática  quotidiana  foram  sendo  toleradas,  mas  não  enco- 
rajadas. A  Monarquia  constitucional,  longe  de  ser  um  regime  "de  sacris- 
tia", limitou  e  controlou  toda  a  organização  da  vida  religiosa  no  País  - 
católica,  protestante  ou  what  not.  No  entanto,  perante  os  conflitos,  o  regi- 
me respondia  em  geral  com  tolerância  acrescida.  Foi-se  desenvolvendo 
assim,  paralelamente  à  Igreja  oficial,  tanto  um  "movimento  católico"  sinto- 
nizado com  o  Catolicismo  internacional  como  um  "sector  protestante" 
com  ligações  internacionais.  Nesta  situação,  católicos  e  protestantes  fica- 
vam em  desvantagem  perante  outros  concorrentes  entretanto  aparecidos. 
Estes  concorrentes,  que  os  historiadores  da  religião  em  geral  descartam 
para  outros  departamentos  da  História  (a  História  cultural,  a  História  polí- 
tica), tinham  em  Portugal  o  caminho  completamente  desimpedido  para  se 
afirmarem  e  divulgarem.  Doutrinas  como  o  Positivismo  e  o  Hegelianismo 
ou  correntes  políticas  como  o  Republicanismo  laicista  e  o  Socialismo  revo- 
lucionário não  encontraram  qualquer  obstáculo  para  se  irem  instalando  na 
sociedade  através  de  periódicos,  clubes,  sindicatos  e  centros  escolares. 
Uma  grande  parte  das  elites  do  País  sob  a  Monarquia  constitucional  via 
estas  novas  correntes  como  eminentemente  progressivas  e  benéficas  e,  no 
fim  do  século  XIX,  a  mistura  de  Positivismo  e  Republicanismo  laicista 
era  numericamente  a  segunda  maior  "confissão"  do  País. 

Os  autores  protestantes,  identificando  o  Catolicismo  como  o  seu  adver- 
sário, raramente  viram  nestas  doutrinas  e  correntes  seculares  um  poderoso 
concorrente  que  ocupou  em  Portugal  quase  todo  o  campo  da  "dissidência" 
identitária  (religiosa,  cultural,  política)  e  que  deixou  ao  Protestantismo 
uma  curtíssima  margem  de  crescimento.  Não  é  muito  clara  a  consciência 
de  que  o  Cristianismo  reformado  português,  tanto  quanto  o  Catolicismo, 
enfrentou  nos  séculos  XIX  e  XX  a  concorrência  do  apelo  messiânico  e  sote- 
riológico  do  Positivismo  e  do  Marxismo  ou  das  expressões  mais  políticas, 
como  o  Republicanismo  laicista  e  nacionalista,  o  Anarquismo,  as  diferentes 
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variantes  do  Socialismo,  incluindo  o  Comunismo,  ou  as  diversas  formas 
de  Autoritarismo  hierárquico  e  nacionalista,  incluindo  o  Fascismo.  O  Pro- 
testantismo não  enfrentava  só  o  Catolicismo,  enfrentava  uma  sociedade 
onde  pululavam  já  diferentes  "sistemas  de  crença"  que,  mesmo  não  se 
reclamando  religiosos,  funcionavam  como  substituição  da  adesão  às  cren- 
ças e  símbolos  cristãos.  Mas,  ao  contrário  do  Catolicismo,  que  já  estava 
implantado  na  sociedade,  o  Protestantismo  -  em  vias  de  implantação  - 
viu  a  sua  expansão  particularmente  dificultada.  Esta  desvantagem,  mais 
que  qualquer  outra  coisa,  mais  que  a  sua  fraqueza  interna,  parece-me  ser  a 
principal  causa  do  carácter  muito  minoritário  do  Protestantismo  português  1 . 

Outro  factor  que  tem,  na  minha  opinião,  distorcido  a  nossa  visão  do 
passado  é  vermos  mal  as  causas  que  conduziram  a  sociedade  portuguesa, 
depois  de  um  século  de  "liberalismo",  a  regressar  a  um  paradigma  de  unifor- 
midade. Este  regresso  do  paradigma  da  uniformidade  não  foi  uma  restau- 
ração. Ao  paradigma  de  uniformidade  confessional  do  "Antigo  Regime" 
sucedeu  um  paradigma  de  uniformidade  ideológica  do  Estado  autoritário. 
Mas  as  raízes  do  modelo  autoritário  do  Estado  não  podem  ser  encontra- 
das a  partir  da  tal  visão  maniqueísta  de  clericalismo  autoritário  v.  laicismo 


7  Acontece  por  vezes  acharmos,  um  pouco  irracionalmente,  que  diversas  coisas  na 
sociedade  deveriam  ter  crescido;  e  como  não  cresceram  tendemos  a  inventar  explicações 
que  encontram  a  causa  dessa  "anormalidade"  em  condicionalismos  que  deliberadamente 
teriam  concorrido  para  que  esse  crescimento  se  não  desse.  O  Protestantismo  não  é  o  único 
caso.  Os  historiadores  portugueses  inventaram  imensas  teorias  mais  ou  menos  conspirati- 
vas para  explicar  por  que  razão  a  alfabetização  fora  tão  lenta  em  Portugal.  Todos  partiam 
da  ideia  de  que  a  procura  de  instrução  na  sociedade  era  obviamente  ampla  e  que  era  o 
Estado  que  não  investia  suficientemente  na  oferta.  Hoje,  alguns  estudos  parecem  demons- 
trar que  o  problema  era  não  existir  efectivamente  procura  de  instrução:  construíam-se  as 
escolas,  disponibilizavam-se  professores,  mas  as  crianças  não  apareciam.  As  famílias  não 
viam  vantagens  na  alfabetização  dos  filhos  porque,  de  facto,  o  tipo  de  opções  de  vida  e 
trabalho  disponíveis  para  a  grande  parte  da  população  não  tornava  a  alfabetização  uma 
vantagem  muito  obvia.  As  explicações  do  subdesenvolvimento  do  País  com  base  na  fra- 
queza da  instrução  têm,  assim,  de  ser  abandonadas  a  favor  da  explicação  contrária:  só  à 
medida  que  o  País  se  foi  modernizando  e  necessitando  de  mais  profissionais  qualificados 
foi  crescendo  a  procura  de  instrução  -  e  foi  baixando  a  taxa  de  analfabetismo  (cf.  Jaime 
Reis,  «O  analfabetismo  em  Portugal:  uma  interpretação»  in  Alfredo  de  Sousa  et  al.,  eds., 
Nova  economia  em  Portugal:  livro  de  homenagem  ao  Prof.  António  Manuel  Pinto 
Barbosa,  Lisboa:  Universidade  Nova  de  Lisboa,  1989,  pp.  95-125;  Rui  Ramos,  «Culturas 
da  alfabetização  e  culturas  do  analfabetismo:  uma  introdução  à  história  da  alfabetização 
no  Portugal  contemporâneo»,  Análise  Social,  1988,  n.°  103-104,  pp.  1067-1145).  Este 
exemplo  é  comparável  ao  caso  do  Protestantismo:  partirmos  do  princípio  de  que  o  Pro- 
testantismo "naturalmente"  cresceria  pode  induzir-nos  num  grave  erro.  Tudo  leva  a  crer 
que  o  período  que  vai  de  meados  do  século  XIX  a  meados  do  século  XX  não  era  cultural- 
mente favorável  a  uma  grande  expansão  da  sensibilidade  religiosa  protestante. 
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democrático.  Isto  porque  as  correntes  seculares  e  políticas  antes  referidas 
não  eram  menos  marcadas  que  o  Catolicismo  por  uma  concepção  unitá- 
ria, solidária,  uniforme  da  sociedade.  O  Republicanismo  português  foi  em 
grande  medida  uma  utopia  de  uniformidade,  voluntária,  claro,  mas  que 
perante  as  dificuldades  não  desdenhou  torná-la  obrigatória  com  o  apoio 
da  coerção  e  da  autoridade  do  Estado.  O  Republicanismo  forneceu  mesmo 
ao  regime  de  Salazar  a  grande  maioria  do  seu  pessoal  político,  o  que  mos- 
tra que  o  autoritarismo  que  se  instalou  a  partir  de  1933  era  um  equilíbrio 
de  muitas  coisas  8.  É  que,  apesar  do  regime  concordatário  de  1940  entre  o 
Estado  e  a  Igreja  Católica,  o  que  ocorreu  em  Portugal  não  foi  a  restaura- 
ção da  confessionalidade  católica  do  Estado.  A  separação  de  1911  mante- 
ve-se  e  o  Estado  tentou  simplesmente  encontrar  uma  relação  com  a  Igreja 
maioritária  que  não  passasse  pela  confrontação  da  I  República.  Ambas  as 
partes  fizeram  concessões.  A  Igreja  Católica  pôde  organizar-se  com  maior 
autonomia  mas  estava-lhe  vedada  a  interferência  na  arena  "política":  quando 
havia  confusões  nesse  aspecto,  o  Estado  mostrava  quem  "mandava".  Um 
dos  maiores  problemas  do  regime  autoritário,  além  da  guerra  ultramarina 
(1961-1974),  foi  quando  um  número  crescente  de  católicos  começou  a 
achar  que  a  sua  condição  religiosa  os  impedia  de  continuar  a  aceitar  o 
"Tratado  de  Tordesilhas"  entre  "religião"  e  "política". 

2.  Da  tolerância  de  facto  à  tolerância  de  jure 

As  condições  que  o  Protestantismo  enfrentou  para  se  implantar  e  desen- 
volver em  Portugal  podem  ser  caracterizadas,  no  geral,  como  de  tolerância 
a  partir  da  consolidação  da  Monarquia  constitucional  em  1851  9.  Esta  tole- 
rância diz  respeito  ao  modo  como  o  ordenamento  jurídico  era  interpretado 
pelas  autoridades  judiciais  e  ao  modo  como  se  comportavam  as  restantes 
autoridades  do  Estado.  Mas  essa  tolerância  não  era  tão  fácil  em  certos 
ambientes  sociais  e  geográficos  onde  os  protestantes  tinham  de  inserir-se  e 


8  Ver  António  Costa  Pinto,  «As  elites  políticas  e  a  consolidação  do  salazarismo:  o 
Nacional  Sindicalismo  e  a  União  Nacional»,  Análise  Social,  1992,  n.°  1 16-117,  pp.  575-613. 

9  A  primeira  metade  do  século  XIX,  dada  a  turbulência  política  que  a  caracterizou, 
não  criou  condições  suficientes  de  confiança  para  o  início  das  actividades  de  proselitismo 
protestante.  A  tentativa  evangelizadora  de  Kalley  na  ilha  da  Madeira  entre  1838  e  1846, 
que  resultou  numa  perseguição,  mostra  bem  que  o  ambiente  político  ainda  não  era  propício 
a  uma  prática  de  tolerância.  Mas,  mesmo  então,  não  existia  uma  perseguição  sistemática: 
Kalley  foi  tolerado  durante  alguns  anos  e  a  sua  intransigência  ajudou  a  acirrar  os  ânimos 
num  clima  em  que  maior  prudência  da  sua  parte  poderia  ter  conduzido  a  sua  actividade  a 
outro  desfecho;  na  mesma  época,  aliás,  existia  já  em  Lisboa  (desde  1839)  uma  congregação 
episcopaliana  perfeitamente  tolerada. 
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onde  enfrentaram  algumas  vezes  fortes  pressões  de  hostilidade.  Assim,  a 
partir  desta  data,  não  sendo  legal  nem  o  proselitismo  nem  a  constituição 
de  grupos  religiosos  e  Igrejas,  existia  no  entanto  um  conjunto  de  direitos 
que  permitiam  aos  protestantes  portugueses  defender-se  nos  tribunais  e  ir 
forçando  o  Estado  a  criar  uma  prática  de  tolerância  de  facto.  Apesar  da 
Carta  Constitucional  de  1826  considerar  qualquer  súbdito  português 
membro  da  Igreja  Católica  Romana,  a  mesma  Carta  garantia  a  inviolabi- 
lidade da  liberdade  de  consciência,  pelo  que  ninguém  podia  ser  perse- 
guido por  ser  ou  se  declarar  protestante.  O  proselitismo  era  proibido  mas 
a  liberdade  de  imprensa  era  um  direito  constitucional  e  os  protestantes 
puderam  usá-lo  com  os  mesmos  fins.  Enfim,  a  liberdade  de  associação 
garantida  pelo  Código  Civil  de  1867  permitiu  que  os  protestantes  consti- 
tuíssem as  suas  congregações  e  mesmo  que  fosse  fundada  em  1878  a  pri- 
meira Igreja  protestante  l0,  apesar  dessas  realidades  não  se  enquadrarem 
bem  no  que  era  previsto  na  letra  e  no  espírito  da  lei. 

A  tolerância  religiosa  tornou-se,  sob  a  Monarquia  constitucional,  mais 
resultado  de  uma  jurisprudência  que  foi  saindo  dos  tribunais  do  que  con- 
sequência de  qualquer  modificação  legislativa  substancial.  As  tentativas 
feitas  por  algumas  pessoas  do  clero  católico,  e  não  só,  de  criar  complica- 
ções aos  protestantes  não  obtiveram  qualquer  cobertura  dos  tribunais.  Fo- 
ram efectuadas  muito  poucas  prisões,  sobretudo  na  década  de  1860,  mas 
os  tribunais  adoptaram  por  norma  uma  interpretação  das  leis  em  vigor  que 
conduzia  a  absolvições  e  dava  as  acusações  como  não  provadas.  Estas 
sentenças  eram  importantes  porque  criavam  um  precedente  e  davam  aos 
protestantes  margem  de  manobra  para  se  defenderem.  E  a  predisposição 
do  regime  para  a  tolerância  ficou  patente  na  lei  de  1878  que  instituía  o 
registo  civil  de  nascimentos,  casamentos  e  óbitos  para  súbditos  portugue- 
ses que  não  fossem  católicos  romanos.  Era  um  reconhecimento  evidente, 
da  parte  da  ordem  jurídica  vigente,  da  liberdade  de  ter  e  viver  outra  iden- 
tidade religiosa  que  não  a  da  Igreja  estabelecida. 

A  separação  do  Estado  e  da  Igreja  Católica,  decretada  em  1911,  após 
a  proclamação  da  República,  não  modificou  muito  este  estado  de  coisas. 
Em  princípio,  os  protestantes  podiam  agora  legalizar  os  seus  grupos  e  Igre- 
jas e  fazer  proselitismo  de  uma  forma  legal.  Mas  em  termos  práticos  isso 
não  representou  grande  modificação  no  grau  de  tolerância  e  no  exercício 
de  liberdades.  A  legalização  dos  grupos  religiosos,  embora  fosse  uma  pos- 


10  A  Igreja  Episcopal  Reformada  Portuguesa,  que  passou  a  designar-se  Igreja  Lusi- 
tana Católica  Apostólica  Evangélica  em  1880. 
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sibilidade,  não  era  automática  mas  estava  dependente  de  uma  decisão  das 
autoridades  administrativas.  Esta  situação,  aliás,  manter-se-á  até  1971, 
ano  em  que  foi  aprovada  a  primeira  lei  de  liberdade  religiosa  que  insti- 
tuía, em  princípio,  uma  legalização  sem  necessidade  de  autorização  admi- 
nistrativa. Noutros  campos,  nomeadamente  na  educação,  a  República  trou- 
xe até  aos  protestantes  maiores  limitações,  uma  vez  que  o  ensino  religioso 
-  de  qualquer  confissão  -  foi  banido  do  País.  Esta  situação  só  voltou  a 
"normalizar-se",  já  nas  décadas  de  vinte  e  trinta,  e  de  um  modo  que  man- 
teve para  os  protestantes  (mas  não  para  os  católicos)  estas  limitações  ll. 

O  advento  do  Estado  autoritário  também  não  introduziu  nenhuma 
grande  modificação  no  estatuto  dos  protestantes  na  sociedade  portuguesa. 
Não  se  pode  dizer  que  tenha  havido  qualquer  estratégia  deliberada  de 
repressão  ou  limitação  das  actividades  das  denominações  protestantes 
durante  este  longo  período.  Mesmo  aquando  de  um  conflito  local  de  algu- 
ma gravidade,  como  o  ocorrido  em  Folgosinho  (Gouveia)  em  1940,  as 
autoridades,  quanto  mais  próximas  estavam  do  poder  central,  mais  adop- 
tavam um  escrupuloso  cumprimento  da  tolerância  prevista  nas  leis  em 
vigor.  Isto  não  excluía  a  ocorrência  episódica  de  confrontos  locais,  nor- 
malmente provocados  por  alguns  párocos  ou  figuras  importantes  da  zona, 
mas  não  é  possível  considerar-se  que  esses  incidentes  tivessem  a  cober- 
tura das  autoridades.  A  única  perseguição  sistemática  que  ocorreu  em  Por- 
tugal, depois  do  caso  Kalley,  a  um  grupo  cristão  não  católico  foi  com  as 
Testemunhas  de  Jeová  a  partir  da  década  de  sessenta.  Ora,  mesmo  este 
caso  demonstra  que  a  motivação  da  perseguição  não  era  religiosa  mas 
política.  O  que  então  criou  problemas  às  Testemunhas  de  Jeová  não  foi  a 
sua  existência  ou  as  suas  actividades  de  proselitismo  (embora  a  prática 
dos  contactos  porta  a  porta  também  fosse  mais  problemático  para  as  auto- 
ridades) mas  a  sua  peculiar  atitude  perante  o  Estado  e  o  serviço  militar. 
Isto  impediu-as  de  se  legalizarem,  ao  contrário  de  quase  todas  as  princi- 
pais denominações  protestantes,  e  conduziu-as  a  uma  situação  delicada  a 
partir  de  1961,  quando  se  intensificou  a  mobilização  de  soldados  para  o 
ultramar.  Mas  um  católico  ou  um  maçon  que  se  recusassem  a  prestar  o 
serviço  militar  seriam  vítimas  do  mesmo  procedimento  das  autoridades. 

A  grande  alteração  no  panorama  legal  português  foi  a  lei  de  liberdade 
religiosa  de  1971,  proposta  pelos  membros  da  chamada  "ala  liberal"  da 


11  As  escolas  primárias  e  secundárias  católicas  eram  as  únicas  que  podiam  minis- 
trar ensino  religioso.  Os  protestantes  só  o  podiam  ministrar  em  "seminários"  para  a  for- 
mação dos  seus  pastores. 
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Assembleia  Nacional,  os  quais  vinham  todos  ou  quase  todos  dos  meios 
laicais  católicos.  Embora  não  chegassem  a  cumprir-se  inteiramente  antes 
de  Abril  de  1974,  os  preceitos  nela  introduzidos  permitiram  a  qualquer 
grupo  de  cinco  mil  cidadãos  legalizar  um  grupo  religioso  ou  uma  Igreja, 
que  passava  a  desfrutar  de  todas  as  liberdades  e  garantias  essenciais, 
incluindo  as  de  reunião  para  o  culto  e  de  proselitismo.  Até  então,  qualquer 
iniciativa,  por  limitada  que  fosse,  estava  em  princípio  sujeita  a  autoriza- 
ções administrativas  (formação  de  uma  congregação,  promoção  de  uma 
reunião,  publicação  ou  divulgação  de  material  escrito).  A  importância  desta 
lei  não  foi  tanto  a  de  possibilitar  aos  grupos  religiosos  o  exercício  de 
novas  liberdades  mas  de  retirar  ao  Estado  o  poder  real  que  tinha  de  regular 
as  actividades  religiosas  com  grande  arbitrariedade  e  de  forma  casuística. 

As  mudanças  políticas  ocorridas  a  partir  de  1974,  e  sobretudo  a  esta- 
bilização política  introduzida  pela  Constituição  de  1976  (III  República), 
criaram  as  condições  para  a  lei  de  1971  poder  aplicar-se  plenamente.  Esta 
nova  situação  política  criou,  mesmo  para  denominações  já  de  há  muito 
legalizadas,  um  clima  claramente  mais  favorável  ao  seu  crescimento.  De- 
nominações como  os  Baptistas  ou  os  Adventistas  duplicaram  o  número 
respectivo  de  congregações  nos  vinte  anos  seguintes  a  1976.  Este  facto 
parece  demonstrar  que  a  prática  de  regulação  administrativa  do  campo 
religioso,  que  acompanhou  na  I  e  na  II  Repúblicas  (1910-1974)  o  estabe- 
lecimento de  jure  da  liberdade  de  cultos,  funcionou  como  um  elemento 
dissuasor  das  actividades  de  evangelização  das  denominações  protestan- 
tes. Eu  vou  mesmo  mais  longe,  dizendo  que  a  tolerância  de  jure  da  I  e  II 
Repúblicas  não  foi  mais  favorável  aos  protestantes  que  a  tolerância  de 
facto  do  período  da  Monarquia  constitucional.  Na  realidade,  ao  legalizar 
em  princípio  a  liberdade  de  cultos,  o  Estado  não  abandonou  o  campo  reli- 
gioso a  si  mesmo;  pelo  contrário,  passou  a  acompanhá-lo  mais  de  perto 
através  de  uma  prática  de  regulação  administrativa  que  estava  então  a  es- 
tender-se  a  todos  os  aspectos  da  vida  do  País.  Durante  a  Monarquia  cons- 
titucional, o  facto  do  Estado  não  reconhecer  claramente  essa  liberdade  - 
e  das  actividades  dos  protestantes  terem  de  ser  consideradas  à  luz  de  prin- 
cípios mais  gerais  como  a  liberdade  de  consciência,  de  imprensa,  de  asso- 
ciação, etc.  -  deixava  as  minorias  mais  entregues  a  si  mesmas  e  a  uma 
regulação  dependente  do  poder  judicial  e  da  jurisprudência  que,  se  se  tem 
mantido,  poderia  até  ter  sido  mais  benéfica  para  o  avanço  evangelizador 


12  A  fórmula  "legalizar  para  controlar"  tem  sido,  aliás,  uma  das  preferidas  dos 
adeptos  mais  ou  menos  assumidos  da  regulação  administrativa  ("legalizar"  aqui  significa 
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das  denominações  protestantes  12. 

Falando  noutra  linguagem,  o  estabelecimento  de  princípios  jurídicos 
de  tolerância  não  garantiu  em  Portugal,  ao  longo  do  século  XX,  uma  "li- 
berdade de  mercado"  no  campo  religioso.  A  prática  entre  nós  de  se  faze- 
rem leis  que  depois  são  "regulamentadas"  por  outros  diplomas  legais  que 
os  interpretam  e  guiam  a  sua  aplicação  em  casos  concretos  criou  um  ema- 
ranhado jurídico  que  dava  ao  Estado  a  capacidade  de  dar  com  uma  mão  e 
tirar  com  a  outra.  Tal  como  um  Estado  pode,  no  âmbito  dos  princípios, 
reconhecer  a  propriedade  privada  e  a  livre  empresa  mas,  na  prática,  criar 
inúmeros  regulamentos  limitadores  do  seu  exercício,  também  no  campo 
religioso  só  há  plena  liberdade  se  às  regras  abstractas  de  tolerância  cor- 
responder uma  prática  de  não  interferência  nas  acções  de  cada  grupo  reli- 
gioso e  na  concorrência  entre  eles.  Ora,  em  Portugal,  só  a  lei  de  1971  defi- 
niu pela  primeira  vez  uma  opção  pelo  princípio  da  não  interferência  e  só 
a  cultura  política  dominante  desde  1976  permitiu  a  sua  efectivação. 

3.  A  dinâmica  interna  do  Protestantismo  português 

Não  cabe  aqui  fazer  uma  narrativa,  mesmo  que  sumária,  da  história 


essencialmente  "dotar  de  uma  lei  específica"  e  não  "liberalizar").  Há  uma  grande  dife- 
rença entre  um  cenário  de  "regulação"  do  campo  religioso  e  dos  seus  conflitos  pelo  poder 
judicial  e  a  regulação  do  mesmo  pela  intervenção  das  autoridades  administrativas.  No  pri- 
meiro caso,  as  decisões  ocorrem  no  fim  de  um  processo  que  admite  o  princípio  do  con- 
traditório, do  recurso  e  que  pode  mesmo  ser  despoletado  pela  parte  que  se  crê  lesada;  além 
disto,  a  existência  de  uma  jurisprudência  cria  uma  cultura  de  ponderação  que  dá  às  partes 
maior  margem  de  defesa.  A  regulação  administrativa,  além  de  ser  mais  sumária,  desen- 
volve rapidamente  a  prática  de  facilitar  a  sua  própria  acção  através  de  decretos  que,  de 
acordo  com  as  circunstâncias,  completam  e  reorientam  a  sua  competência  de  intervenção. 
A  regulação  pelo  poder  judicial  não  requer  senão  as  normas  e  garantias  universais  do 
Direito,  dispensando  diplomas  legais  específicos  (como  o  da  lei  de  "liberdade  religiosa"), 
que  só  têm  sentido  como  enquadramento  legal  de  uma  acção  do  Estado  enquanto  vigilante 
ou  distribuidor  de  benesses.  No  caso  português,  a  lei  de  1971  veio  disciplinar  a  acção  regu- 
ladora da  Administração  mas  nunca  teria  sido  necessária  se  as  normas  e  garantias  univer- 
sais do  Direito  fossem  respeitadas  do  antecedente. 

13  Para  isso  podem  consultar-se  as  entradas  «Protestantismo»,  «Sociedade  Bíblica 
de  Portugal»  e  outras  no  Dicionário  de  História  Religiosa  de  Portugal,  Lisboa:  Círculo  de 
Leitores  (no  prelo)  ou  toda  a  secção  2.3.  de  «A  pluralidade  religiosa...»  in  História  Reli- 
giosa de  Portugal,  vol.  3,  Lisboa:  Círculo  de  Leitores  (no  prelo).  Quanto  aos  livros  "clás- 
sicos" já  citados  em  notas  anteriores,  o  livro  de  Diogo  Casseis  (A  Reforma  em  Portugal), 
que  deve  hoje  ser  mais  entendido  como  uma  fonte,  fica-se  evidentemente  pelo  ano  de 
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das  denominações  protestantes  portuguesas  13.  O  que  farei  é  simplesmente 
a  identificação,  por  afinidade  ou  proximidade,  dos  conjuntos  de  denomi- 
nações e  das  suas  características  gerais.  Proponho,  assim,  os  três  conjun- 
tos seguintes: 

1)  Igrejas  "sinodais"  (Presbiterianos,  Lusitanos  Episcopalistas  e  Me- 
todistas): são  a  camada  mais  antiga  do  Protestantismo  português, 
instalando-se  ao  longo  da  segunda  metade  do  século  XIX  (mas 
com  origem  à  volta  de  1839);  são  Igrejas  de  organização  sinodal; 
vêm  a  convergir  em  1971  no  Conselho  Português  de  Igrejas  Cris- 
tãs (C.O.P.I.C.);  estão  integradas  no  Conselho  Mundial  de  Igrejas 
e  no  movimento  ecuménico. 

2)  Denominações  "congregacionais"  (Irmãos,  Congregacionalistas, 
Baptistas,  Pentecostais):  são  a  camada  cronologicamente  intermé- 
dia do  Protestantismo  português,  instalando-se  ao  longo  da  pri- 
meira metade  do  século  XX  (mas  com  origem  à  volta  de  1870); 
são  denominações  de  organização  congregacional;  vêm  a  conver- 
gir em  1974  na  Aliança  Evangélica  Portuguesa  (A.E.P);  estão  inte- 
gradas na  Aliança  Evangélica  Mundial  e  são  refractárias  ao  movi- 
mento ecuménico. 

3)  Igrejas  e  denominações  "não  ecuménicas"  (Adventistas,  Neopen- 
tecostais  e  "novos  movimentos  cristãos"  como  Testemunhas  de 
leová):  são  a  camada  mais  recente  do  Protestantismo  português, 
instalando-se  ao  longo  da  segunda  metade  do  século  XX  (mas  com 
origem  à  volta  de  1904);  têm  organização  centralizada  e  muito 
vocacionada  para  a  evangelização;  não  cooperam  nem  em  orga- 
nismos inter-denominacionais  nem  no  movimento  ecuménico. 

Devo  avisar  que  os  períodos  de  implantação  definidos  são  muito 
amplos  e  generalizam  demasiado,  pretendendo  apenas  situar  o  período 
decisivo  de  consolidação  dos  vários  conjuntos  denominacionais  no  campo 
religioso  português.  Por  outro  lado,  sei  que  a  definição  do  terceiro  con- 


1906,  enquanto  o  do  Rev.  Eduardo  Moreira  (Vidas  Convergentes)  é  apenas  um  conjunto 
de  quadros  mais  de  estilo  literário  que  historiográfico  e  que  não  vai  muito  mais  além  em 
termos  cronológicos.  O  livro  do  Pastor  Manuel  Pedro  Cardoso  é  a  primeira  verdadeira  ten- 
tativa de  síntese  narrativa  e  foi  recentemente  reeditado  pelo  Seminário  Evangélico  de 
Teologia  de  Lisboa  com  o  título  de  Por  vilas  e  cidades. 
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junto  -  quer  por  o  considerar  "protestante",  quer  por  nele  colocar  deno- 
minações tão  diferentes  entre  si  -  poderá  levantar  dúvidas  mas  trata-se, 
para  já,  apenas  de  uma  proposta  de  "arrumação"  que  facilite  a  análise  (no 
ponto  4  abordarei  as  outras  razões  que  me  levam  a  incluir  aqui  este  ter- 
ceiro conjunto). 

Para  proceder  a  essa  análise  vou  socorrer-me  também  da  proposta  de 
William  Seams  Bainbridge  quanto  à  atitude  desenvolvida  pelas  entidades 
religiosas  em  relação  ao  meio  sócio-religioso  em  que  se  inserem  14 .  Bain- 
bridge define,  basicamente,  dois  pólos:  um  de  "alta-tensão"  com  o  meio 
(recusa  dos  padrões  culturais  e  religiosos  dominantes)  e  outro  de  "baixa- 
-tensão"  (integração  nesses  padrões).  Para  o  caso  português,  o  posiciona- 
mento das  várias  denominações  perante  a  cultura  ecuménica  -  que  en- 
forma uma  atitude  que  tem  a  aprovação  maioritária  -  será  aqui  utilizado 
como  o  indicador  fundamental  para  situar  os  três  conjuntos  denominacio- 
nais  relativamente  a  esses  dois  pólos.  Assim,  as  Igrejas  "sinodais"  são 
um  conjunto  claramente  de  "baixa-tensão",  as  Igrejas  e  denominações  "não 
ecuménicas"  um  conjunto  de  "alta-tensão"  e  as  denominações  "congrega- 
cionais"  um  conjunto  que  tem  uma  atitude  intermédia. 

Da  observação  destes  três  conjuntos  assim  dispostos,  e  da  sua  con- 
frontação com  dados  estatísticos  relativos  ao  número  de  congregações  de 
cada  um  deles,  surgem-nos  logo  duas  constatações  importantes: 

l.a)  que  as  denominações  são  tanto  mais  representativas  numerica- 
mente quanto  mais  historicamente  recentes. 


14  William  Seams  Bainbridge,  The  sociology  of  religious  movements,  Londres  e 
Nova  Iorque:  Routledge,  1997,  sobretudo  pp.  78-83.  Além  de  definir  estes  dois  pólos, 
baseado  em  parte  nas  propostas  de  H.  R.  Niebuhr  (The  Social  Sources  of  Denominatio- 
nalism,  1929),  Bainbridge  considera  que  a  evolução  para  uma  atitude  de  "baixa  tensão"  é 
condição  de  crescimento  social  dos  grupos.  Isto,  apesar  de  estar  em  contradição  com  o  que 
se  observa  dentro  da  minoria  protestante,  pode  ser  válido  para  explicar  o  carácter  muito 
minoritário  do  Protestantismo  português  no  meio  mais  abrangente  do  universo  religioso 
português:  as  denominações  de  "alta  tensão"  terão  sempre  um  limite  apertado  de  cresci- 
mento, enquanto  as  de  "baixa  tensão"  abandonam  o  crescimento  como  estratégia  cimeira. 
Deste  modo,  o  Protestantismo  poderia  mesmo  ter  universalmente  uma  "vocação  minoritá- 
ria", a  não  ser  naquelas  poucas  sociedades  onde  algumas  das  suas  denominações  são  her- 
deiras de  condições  históricas  já  remotas  ancoradas  no  equilíbrio  político-religioso  que  se 
exprimiu  no  século  XVII  no  enunciado  cujus  régio  eius  religio  (ou  seja,  nas  sociedades 
onde  determinadas  denominações  protestantes  foram  politicamente  patrocinadas  como 
fontes  de  uma  uniformidade  religiosa).  Mas  o  mesmo  poderia  ser  dito  do  Catolicismo,  da 
Ortodoxia  e,  portanto,  do  Cristianismo  em  geral  como  religião  hegemónica  na  Europa  (e 
nas  Américas  e  outras  zonas  colonizadas  pelos  Europeus)  desde  Constantino. 
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2.a)  que  as  denominações  estão  tanto  mais  afastadas  do  movimento 
ecuménico  quanto  mais  historicamente  recentes. 

Tais  constatações  parecem  implicar  que  a  longevidade  histórica  da 
implantação  das  denominações  está  ligada  a  uma  mudança  na  sua  relação 
com  o  meio  social  e  religioso  envolvente.  Ou  seja,  quanto  mais  antiga  a 
presença  da  denominação  no  campo  religioso,  mais  esta  tende  a  desen- 
volver uma  relação  menos  tensa  com  o  meio.  Mas  esta  evolução  está  tam- 
bém aparentemente  ligada  a  uma  perda  de  ímpeto  ou  capacidade  de  cres- 
cimento. Isto  é,  os  dados  parecem  sugerir  que  só  estão  em  crescimento  as 
denominações  com  algum  grau  considerável  de  tensão  com  o  meio.  Um 
dos  problemas  que  mais  me  tem  feito  pensar  é  saber  se  as  denominações 
perdem  ímpeto  de  crescimento  por  mudarem  a  sua  atitude  relativamente 
ao  meio  ou  se  é  a  perda  desse  ímpeto  que  as  leva  a  investir  mais  numa  ati- 
tude menos  tensa. 

Mas  a  diferença  de  representatividade  dos  três  conjuntos  deve-se  tam- 
bém a  um  factor  não  pouco  importante:  as  diferenças  de  meios  que  as 
várias  denominações  tiveram  ao  seu  dispor  no  período  decisivo  de  im- 
plantação. Ora,  as  Igrejas  "sinodais" ,  por  exemplo,  tiveram  muito  menos 
ajuda  externa  que  denominações  mais  recentes;  mas  também  é  verdade 
que  abandonaram  muito  cedo  uma  atitude  evangelizadora  aguerrida.  A 
Igreja  Adventista,  por  outro  lado,  apesar  de  contar  com  um  sólido  apoio 
externo,  tem  uma  já  longa  presença  no  campo  português  (desde  1904)  man- 
tendo porém,  deliberadamente,  uma  cultura  de  evangelização  moderadamen- 
te aguerrida.  As  diferenças  de  tamanho  das  denominações  parecem,  assim, 
radicar  tanto  em  diferenças  de  meios  quanto  em  diferenças  de  atitudes. 

Os  dados  disponíveis  permitem  fazer  um  exercício  comparativo  da 
dinâmica  das  várias  denominações  a  partir,  não  do  número  de  fiéis,  mas 
do  número  de  congregações  actuais  (dados  de  1999).  Se  a  este  número 
subtrairmos  o  número  de  anos  de  presença  contínua  de  cada  denomina- 
ção no  campo  religioso  português  (até  ao  ano  2000),  obtemos  uma  inte- 
ressante definição  das  dinâmicas  internas  da  minoria  protestante  em 
Portugal. 

O  Quadro  1  mostra  que,  além  das  Testemunhas  de  Jeová,  os  protestan- 
tes de  sensibilidade  pentecostal  (Assembleias  de  Deus,  outros  pentecos- 
tais  e  neopentecostais)  são  os  que  têm  tido  uma  dinâmica  mais  acentuada 
de  crescimento.  O  quadro  confirma  igualmente  que  as  denominações  mais 
antigas,  sobretudo  as  Igrejas  "sinodais"  mas  também  já  os  Baptistas,  os  Ir- 
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Quadro  1  -  Dinâmica  denominacional  (n.°  congregações  -  anos)  15 


-200 


O  Lusitanos  Episcopalislas 

□  Metodistas 

■  Presbiterianos 

■  Assembleias  de  Deus  (A.E.P. 

□  Oulros  Penlecostais  (A.E.P.) 

■  Baptistas  C.B.P.  (A.E.P.) 

□  Outros  Baptistas  (A.E.P.) 

■  Irmãos  (A.E.P.) 

□  Outras  denominações  (A.E.P 
O  Adventistas  do  7°  Dia 

■  Testemunhas  de  Jeová 

□  Neopentecostais 


(Fonte:  Luís  Aguiar  Santos,  Quadro  da  secção  3.1.  de  «A  pluralidade  religiosa...» 
in  História  Religiosa  de  Portugal,  vol.  3  e  Id.,  «Protestantismo»  in  Dicionário  de 
História  Religiosa  de  Portugal.) 


mãos  e  os  Congregacionalistas,  estão  em  declínio  relativamente  às  deno- 
minações mais  dinâmicas.  Isto  não  quer  dizer  que  estejam  em  declínio  em 
termos  absolutos;  de  facto,  ao  longo  dos  dois  últimos  séculos,  todas  as 
denominações  cresceram.  O  declínio  aqui  é  relativo  à  própria  dinâmica  de 
conjunto  da  minoria  protestante.  Esse  crescimento,  em  número  de  deno- 
minações, pode  ser  observado  no  quadro  2  (na  página  seguinte). 


15  Nos  Quadro  1  e  2  não  é  incluído  o  número  de  congregações  da  Igreja  de  Jesus 
Cristo  dos  Santos  dos  Últimos  Dias  porque  esta  não  os  forneceu;  essa  Igreja  está  no  en- 
tanto estabelecida  em  Portugal  e  eu  incluí-la-ia,  evidentemente,  no  terceiro  conjunto  deno- 
minacional aqui  definido  (Igrejas  e  denominações  "não  ecuménicas").  Quanto  à  categoria 
definida  nos  dois  quadros  como  "Neopentecostais",  ela  inclui  tanto  aqueles  que  considero 
propriamente  neopentecostais  (Igreja  Maná  e  I.U.R.D.)  como  grupos  de  tipo  pentecostal 
que  não  pertencem  à  A.E.P.  (Congregação  Cristã  em  Portugal  e  Igreja  Evangélica 
Maranata).  Na  categoria  "Outras  denominações  da  A.E.P."  estão  incluídos:  Igreja  do  Naza- 
reno, Congregacionalistas,  Acção  Bíblica,  Exército  de  Salvação,  Igreja  Evangélica  Lute- 
rana, Igreja  Cristã  Presbiteriana  e  T.E.A.M. 
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-  Congregações  por  denominação  1906  e  1999 


2500 


2000 


,g  1300 
u 


1000 


500 


1906 


1999 


□  Lusitanos  Episcopalistas 

□  Metodistas 

■Presbiterianos 

■Assembleias  cie  Deus 
(A.E.P.) 

□Outros  Pentecostais  A.E.P. 

■  Baptistas  C.B.P.  (A.  E.P.) 

□  Outros  Baptistas  (A.E.P.) 

■  Irmãos  A.E.P. 

□Outras  denominações 
A.E.P. 

□Adventistas  do  7."  Dia 
■Testemunhas  de  Jeová 
□Neopentecostais 


(Fonte:  Luís  Aguiar  Santos,  Quadro  secção  3.1.  de  «A  pluralidade  religiosa...»  in 
História  religiosa  de  Portugal,  vol.  3.) 


O  Quadro  2  mostra  que  todos  crescem  mas  uns  crescem  mais  que 
outros.  Assim,  se  a  Igreja  Metodista  tinha  dez  congregações  em  1906  e 
quinze  em  1999,  é  evidente  que  cresceu  em  termos  absolutos;  mas  tam- 
bém é  evidente  que  o  seu  peso  dentro  da  minoria  protestante  declinou 
substancialmente  do  princípio  para  o  fim  do  século.  Numa  minoria  em 
crescimento,  cada  uma  das  denominações  está  na  situação  de  Alice  e  da 
Rainha  Vermelha  em  Through  the  Looking  Glass:  para  ficar  no  mesmo 
lugar  relativo,  tem  de  correr  cada  vez  mais  depressa. 

O  crescimento  da  minoria  protestante  deveu-se  tanto  ao  acompanha- 
mento da  tendência  demográfica  geral  da  sociedade  (factor  predominante 
sobretudo  nas  Igrejas  "sinodais")  como  ao  esforço  evangelizador  (factor 
importante  nas  denominações  " congregacionais"  e  predominante  nas  Igre- 
jas e  denominações  "não  ecuménicas").  Estes  diferentes  ritmos,  como  já 
observei,  devem-se  à  diferente  intensidade  de  investimento  das  várias  de- 
nominações numa  cultura  evangelizadora,  missionária,  aparentemente  po- 
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tenciada  por  uma  atitude  de  alguma  tensão  com  o  meio  sócio-religioso 
envolvente.  Voltando  ao  Quadro  1,  interessa  observar  aí  as  diferenças  de 
dinâmica  entre  as  denominações  da  A.E.P.:  há  uma  distinção  clara  entre, 
por  um  lado,  o  crescimento  relativo  dos  pentecostais  e,  por  outro  lado,  a 
estagnação  relativa  das  outras  denominações.  Os  pentecostais  (Assem- 
bleias de  Deus  e  outros)  são  também  uma  denominação  historicamente 
mais  recente  que  as  outras  mais  "arrefecidas"  (Baptistas,  Irmãos,  Congre- 
gacionalistas),  o  que  confirma  dentro  da  própria  A.E.P.  alguma  validade 
ao  pressuposto  de  que  a  longevidade  histórica  diminui  a  tensão  com  o 
meio  e  o  vigor  evangelizador.  Se  levarmos  em  consideração  a  relação 
antes  estabelecida  entre  dinâmica  evangelizadora  e  grau  de  tensão  com  o 
meio,  esta  diferença  dentro  da  A.E.P.  pode  sugerir  que  este  conjunto  deno- 
minacional  tem  no  seu  seio,  pelo  menos  de  forma  latente,  uma  atracção 
simultânea  e  contraditória  pelos  pólos  de  "alta"  e  "baixa-tensão".  E  esta 
sugestão  dos  dados  poderia,  de  certa  forma,  explicar  a  atitude  da  A.E.P. 
perante  a  cultura  religiosa  ecuménica:  a  de  uma  tímida  e  cautelosa  parti- 
cipação, que  já  não  recusa  encontros  "inter-confessionais"  mas  mantém 
uma  atitude  de  claras  reservas. 

A  dinâmica  plural  da  minoria  protestante  está  também  relacionada 
com  as  diferentes  sensibilidades  ou  "culturas"  religiosas  que  ela  veicula. 
Assim,  as  Igrejas  "sinodais"  representaram  desde  o  século  XIX  uma  sen- 
sibilidade muito  organizada  em  torno  da  Palavra,  falada  (prédica),  escrita 
(leitura  da  Bíblia)  e  cantada  (hinódia)  -  que  também  era  o  essencial  da 
sensibilidade  das  correntes  congregacionais  como  Baptistas  e  Irmãos  e, 
mais  tarde,  dos  Adventistas  16.  Esta  sensibilidade  estava  sobretudo  voca- 
cionada para  um  universo  de  letrados,  o  que  ajuda  a  explicar  porque  razão 
esta  forma  de  Protestantismo  estava  particularmente  em  concorrência 
com  outros  "sistemas  de  crença"  que  disputavam  no  século  XIX  e  no 
princípio  do  século  XX  a  atenção  e  a  adesão  dos  indivíduos  letrados.  Em 
grande  medida,  esta  "desvantagem"  mantém-se  até  hoje  porque  esse  tipo 
de  sensibilidade  religiosa  não  está  muito  de  acordo  com  os  padrões  cul- 
turais dominantes  nos  nossos  dias;  há  hoje  mais  letrados  mas  de  modo 
nenhum  se  pode  dizer  que  vivamos  numa  "cultura  letrada"  no  sentido 
estrito  do  termo.  As  mensagens,  incluindo  as  religiosas,  chegam  melhor 
ao  maior  número  de  pessoas  por  outros  meios.  O  que  fez  a  diferença  de 
tamanho  entre  as  denominações  episcopalista,  presbiteriana  e  metodista, 
por  um  lado,  e  os  Irmãos  e  os  Baptistas,  por  outro,  foi  a  diferença  de  ati- 


16  As  grandes  diferenças  entre  todas  estas  denominações  são  doutrinais  e  não  tanto 
de  sensibilidade  religiosa. 
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tudes  e  os  meios  à  sua  disposição.  Irmãos  e  Baptistas  mantiveram  durante 
mais  tempo  uma  atitude  evangelizadora  aguerrida  que  era  parte  da  sua 
própria  sensibilidade  religiosa,  enquanto  Episcopalistas,  Presbiterianos  e 
Metodistas  se  orientaram  -  talvez  a  partir  da  sua  segunda  geração  no  iní- 
cio do  século  XX  -  para  a  manutenção  e  gestão  das  redes  já  constituídas 
no  antecedente.  No  caso  dos  Presbiterianos  e  sobretudo  dos  Baptistas,  o 
pós-guerra,  a  partir  de  1945,  trouxe  apoios  externos  importantes  mas  que 
encontraram  entre  os  Baptistas  uma  sensibilidade  e  uma  organização  mais 
capaz  de  os  levar  a  uma  maior  expansão  da  sua  rede  de  congregações.  Isto 
também  se  passou  assim  com  os  Adventistas. 

Os  Pentecostais  trouxeram  outra  sensibilidade  religiosa,  na  qual  julgo 
radicar  a  causa  da  sua  capacidade  de  expansão,  ainda  hoje  visível.  As  difi- 
culdades inerentes  à  "cultura"  religiosa  centrada  na  Palavra  é  por  eles 
ultrapassada,  não  tanto  substituindo-a  mas  complementando-a  com  o  teor 
carismático  da  sua  vivência  do  Cristianismo.  Isto  tem  vantagens  porque 
permite  captar  a  atenção  e  a  adesão  de  parte  da  grande  maioria  de  pessoas 
pouco  influenciada  por  uma  "cultura  letrada",  além  de  que  os  Pen- 
tecostais reavivaram  a  atitude  evangelizadora  aguerrida  antes  represen- 
tada por  Irmãos  e  Baptistas.  Tanto  as  Assembleias  de  Deus  como  outros 
grupos  pentecostais  conseguiram,  em  poucas  décadas,  transformar  esta 
sensibilidade  na  de  maior  expressão  numérica  dentro  do  Protestantismo. 
A  segunda  "geração"  representada  pelos  Neopentecostais,  embora  parti- 
lhe esta  cultura  dos  "carismas"  (com  a  glossolália  e  as  curas  divinas),  já 
representa  outra  sensibilidade.  Com  a  sua  "teologia  da  prosperidade"  e  a 
sua  "cultura"  de  exorcismo  dos  males  físicos  ou  psíquicos,  os  Neopen- 
tecostais fizeram  um  género  de  adaptação  do  Pentecostalismo  às  concep- 
ções religiosas  de  um  grande  número  de  crentes  católicos.  A  atenção  por 
eles  dada  a  uma  sacramentalidade  de  substituição,  cheia  de  actos  rituais  e 
simbólicos,  tornou-se  uma  linguagem  facilmente  perceptível  para  um  gran- 
de número  de  pessoas,  como  provam  o  crescimento  nas  duas  últimas  dé- 
cadas de  grupos  como  a  Igreja  Maná  e  a  Igreja  Universal  do  Reino  de  Deus. 

Quanto  ao  verdadeiro  fenómeno  de  crescimento  que  são  as  Teste- 
munhas de  Jeová,  o  seu  sucesso  parece  dever-se  sobretudo  à  forma  origi- 
nal como  mobilizam  a  maior  parte  dos  crentes  para  as  actividades  de  pro- 
selitismo. Esta  estratégia  rompe  com  uma  das  maiores  dificuldades  dos 
grupos  protestantes  actuais:  a  de  fazer  a  mensagem  chegar  aos  adeptos 
potenciais.  Com  o  seu  esforço  permanente  e  intensivo  de  "colportagem 
porta-a-porta",  as  Testemunhas  de  Jeová  chegam  sem  dúvida  a  uma  parte 
significativa  das  pessoas  que,  à  partida,  têm  algum  tipo  de  predisposição 
para  acolher  a  sua  mensagem.  Esta  dinâmica  missionária  excepcional, 
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mais  do  que  qualquer  carácter  particularmente  apelativo  da  sensibilidade 
religiosa  do  grupo,  explica  a  sua  transformação  na  maior  minoria  reli- 
giosa individual  do  País  há  cerca  de  três  décadas. 

A  pluralidade  da  minoria  protestante  não  se  faz  só,  portanto,  de  diver- 
sas denominações  autónomas  umas  relativamente  às  outras  ou  de  diferen- 
tes dinâmicas  de  crescimento.  Ela  faz-se  também  de  diferentes  sensibili- 
dades ou  "culturas"  religiosas,  o  que  leva  mesmo  alguns  a  questionar-se 
sobre  a  sua  viabilidade  enquanto  suposto  objecto  de  estudo  coerente. 

4.  Considerações  finais  sobre  o  "Protestantismo  português"  como 
objecto  de  estudo 

Como  o  Quadro  2  demonstra,  a  dinâmica  da  minoria  protestante  por- 
tuguesa ao  longo  do  século  XX  conduziu-a  a  um  crescimento  substancial. 
Os  três  conjuntos  denominacionais  aqui  definidos  somam  mais  de  duas 
mil  congregações  em  todo  o  território  nacional,  isto  é,  nos  dezoito  distri- 
tos do  continente  e  nas  duas  regiões  insulares  autónomas.  Mas  é  rigoroso 
olhar  para  este  número  como  se  ele  fosse  expressão  de  uma  realidade  coe- 
rente? Num  documento  recente,  a  A.E.P.  contabilizava  em  cerca  de  250 
mil  os  "evangélicos"  portugueses  17;  mas  como  se  chega  a  este  número? 
Sabemos  que  a  estatística  dos  fiéis  é  muito  difícil  em  quase  todas  as  deno- 
minações, razão  pela  qual  eu  próprio  tenho  antes  preferido  trabalhar  com 
o  número  de  congregações.  Mas  se  aceitarmos  a  sugestão  de  Gerald  Carl 
Ericson  de  que  as  congregações  protestantes  em  Portugal  andam  à  volta 
de  50  membros  1S,  as  2.067  congregações  que  contabilizo  para  1999  repre- 
sentariam cerca  de  103.350  pessoas  -  um  número  menos  optimista  e  que 
inclui,  além  das  denominações  da  A.E.P,  as  do  C.O.P.I.C.  e  sobretudo  as 


17  Panorâmica  da  Aliança  Evangélica  Portuguesa  (Lisboa.  Dezembro  1995);  este 
documento  diz  explicitamente  que  a  A.E.P.  representa  uma  «comunidade  evangélica  não 
ligada  ao  C.O.P.I.C,  com  um  número  de  fiéis  directamente  envolvidos  nas  igrejas  na 
ordem  dos  250.000,  com  cerca  de  1.500  locais  de  culto».  Estes  números  parecem-me 
inflacionados,  uma  vez  que  contabilizo,  ligadas  à  A.E.P.  em  1999,  apenas  915  congrega- 
ções, o  que  corresponderia  a  cerca  de  50  mil  fiéis  (45.750  mais  propriamente).  O 
C.O.P.I.C.  em  1999  contava  com  62  congregações  (3100  fiéis  de  acordo  com  a  média  de 
Ericson)  e  o  heterogéneo  conjunto  denominacional  aqui  definido  como  Igrejas  e  denomi- 
nações "não  ecuménicas"  1.090  congregações  (54.500  fiéis  de  acordo  com  a  mesma 
média).  Deste  modo,  este  último  conjunto  é  até  maior  que  o  representado  pela  A.E.P. 

18  Gerald  Carl  Ericson,  Nascidos  para  crescer:  o  crescimento  da  Igreja  em  Por- 
tugal, Queluz:  Núcleo,  1992,  p.  28  nota  38. 
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do  terceiro  conjunto  denominacional  aqui  definido  (onde  a  parte  de  leão 
vai  para  as  Testemunhas  de  Jeová,  com  as  suas  700  congregações  actuais). 
Esta  média  definida  por  Ericson  fica  um  pouco  aquém  daquela  que  se 
obtém  a  partir  dos  dados  das  denominações  que  têm  as  suas  estatísticas  mais 
organizadas;  mas  mesmo  se  corrigida  com  a  adopção  de  uma  média,  pro- 
vavelmente muito  optimista,  de  70  membros  por  congregação,  o  total 
obtido,  de  cerca  de  145  mil  fiéis,  continua  bem  menor  que  o  número  avan- 
çado pela  A.E.P.  I9.  O  quarto  de  milhão  de  "evangélicos"  é  um  número  que 
pode  aceitar-se,  mas  do  total  dos  três  conjuntos  denominacionais  aqui  defi- 
nidos, se  nele  incluirmos  pessoas  que  não  estão  exactamente  "envolvidas 
directamente"  nas  congregações  mas  que  têm  uma  ligação  mais  esporádica 
e  "indirecta"  na  vida  dessas  congregações  (normalmente  por  via  familiar). 

Hoje  em  dia  é  cada  vez  mais  difícil  a  ligação  das  pessoas  a  grupos 
religiosos  organizados.  Os  locais  de  culto  juntam  apenas  uma  minoria  e, 
para  a  grande  parte  da  população,  os  grupos  religiosos  e  as  Igrejas  tendem 
mais  a  funcionar  como  uma  referência  cultural  do  que  como  uma  expe- 
riência de  comunhão  religiosa  vivida.  A  implantação  dos  grupos  religio- 
sos e  Igrejas  através  dos  locais  de  culto  pode  assim  ser  vista  não  tanto 
como  tradução  numérica  do  seu  peso  social  mas  como  um  género  de 
"sedimentação"  de  uma  influência  difusa  de  que  gozam  actualmente. 
Neste  sentido,  os  mais  de  dois  mil  locais  de  culto  que  as  denominações 
cristãs  em  Portugal  têm  implantadas  e  abertas  podem  significar  algo  mais 
que  os  cerca  de  1%  a  1.5%  de  fiéis  no  total  da  população,  a  que  chegamos 


19  Na  Igreja  Adventista  do  Sétimo  Dia,  em  1996,  existiam  8.004  fiéis  para  104  con- 
gregações (dados  fornecidos  pelo  Pastor  Ernesto  Ferreira),  o  que  dá  uma  média  de  quase 
77  membros  por  congregação  (76,9  mais  propriamente).  No  caso  das  Testemunhas  de  Jeová 
chega-se  a  uma  média  de  quase  63  membros  por  congregação  (62,8).  Se  calcularmos  o 
número  de  fiéis  dos  três  conjuntos  denominacionais  com  uma  média  de  70  membros  por 
congregação,  obtemos  os  seguintes  números:  C.O.P.I.C.  4.340,  A.E.P.  64.050  e  "não  ecu- 
ménicos" 76.300;  o  total  obtido  com  esta  estimativa  é  de  144.690,  um  número  ainda  longe 
dos  250.000  que  a  A.E.P.  dá  como  "directamente  envolvidos"  nas  suas  congregações. 

20  Aplicando  à  população  portuguesa  recenseada  em  1991  (cerca  de  9.832.000)  as 
estimativas  de  fiéis  a  partir  do  número  de  congregações,  chegamos  a  estes  resultados:  com 
a  estimativa  "conservadora"  de  103.350  fiéis  teríamos  cerca  de  1.05%  da  população  por- 
tuguesa; com  a  estimativa  optimista  de  144.690  teríamos  cerca  de  1.47%.  As  mesmas  esti- 
mativas a  partir  das  51  congregações  de  1906  e  aplicadas  à  população  recenseada  em  1900 
dão  resultados  de  0.04%  e  0.06%.  É  curioso  observar  que  as  percentagens  de  Portugueses 
que  se  declararam  "protestantes"  ou  "cristãos"  de  outro  tipo  que  não  católico  ou  ortodoxo 
nos  Censos  da  População  de  1900  e  1991  não  andam  muito  longe  daquelas  a  que  chega- 
mos por  estas  estimativas  a  partir  do  número  de  congregações:  assim,  em  1900  temos 
0.08%  e  em  1991  temos  1.38%. 
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pela  via  dos  cálculos  e  das  estimativas  estatísticas  20.  Mas  também  é  evi- 
dente que  a  Igreja  Católica  é  vista  como  uma  realidade  mais  unitária  e 
"tradicional"  que  a  minoria  protestante  ou  qualquer  outra  minoria  reli- 
giosa portuguesa.  Além  disso,  o  Protestantismo  tem  uma  pluralidade  e 
dispersão  internas  que  dificulta  que  a  grande  maioria  das  pessoas  desli- 
gadas dos  grupos  religiosos  organizados  o  percepcione  como  algo  de  coe- 
rente ou  sequer  possa  formar  opinião  sobre  ele. 

Nestas  condições,  é  difícil  o  Protestantismo  tornar-se  uma  "referên- 
cia" para  quem  não  tenha  sido  sujeito  a  uma  proximidade  com  alguma  das 
suas  denominações.  A  isto  junta-se  outro  problema,  conhecido  de  todos  os 
que  aqui  estamos:  os  próprios  protestantes  têm  vindo  a  perder  a  sua  "cons- 
ciência protestante",  tão  visível  no  princípio  do  século  -  apesar  das  dife- 
renças denominacionais  -  e  hoje  tão  desvanecida.  Aparentemente,  nin- 
guém quer  ser  "protestante":  as  denominações  congregacionais  falam  em 
geral  de  "evangélicos",  a  Igreja  Lusitana  -  com  alguma  lógica  doutrinal 
-  diz  não  poder  ser  entendida  como  protestante  2I,  duvida-se  que  várias 
denominações  possam  ser  entendidas  como  protestantes,  desde  os  Adven- 
tistas às  Testemunhas  de  Jeová  (embora  os  primeiros  o  digam  ser  e  as 
segundas  não).  Com  alguma  graça,  um  protestante  português  escrevia 
recentemente  sobre  o  mal  exclusivista  que  aflige  as  denominações  e  que 
ele  apelidava  de  "denominacionalite"  11 .  Em  Portugal,  a  própria  incapaci- 
dade das  organizações  federadoras  como  o  C.O.P.I.C.  e  a  A.E.P.  repre- 
sentarem, não  digo  a  quase  totalidade  mas  sequer  a  maioria  dos  crentes,  é 
sinal  desta  desagregação  interna  da  minoria  protestante.  Pessoas  como  eu 
chamam  a  este  conjunto  de  Igrejas  e  denominações  de  "Protestantismo" 
mas  isso  não  é  tão  razoável  para  aqueles  que  estão  sempre  a  apontar  o 
muito  que  separa  estes  daqueles,  a  doutrina  X  da  Y  e  por  aí  fora.  Ora,  eu 
julgo  que  o  uso  do  termo  "Protestantismo"  não  é  só  uma  questão  de  como- 
didade para  historiadores  e  outros  estudiosos  do  assunto. 

Se  fizermos  um  esforço  para  nos  colocarmos  de  fora  e  olharmos  para 
o  significado  do  Protestantismo  na  experiência  histórica  cristã,  veremos 
que  o  Protestantismo  não  pode  ser  historicamente  outra  coisa  que  uma  ati- 
tude e  não  uma  proposta  teológica  particular.  O  seu  questionamento  das 
mediações,  tanto  na  relação  do  crente  com  o  mistério  de  Jesus  quanto  na 


21  O  que  não  deixa  de  ser  uma  contradição  com  o  que  pensavam  e  diziam  os  seus 
fundadores  no  século  XIX  e  ainda,  já  bem  entrado  o  século  XX,  o  próprio  Rev.  Eduardo 
Moreira. 

22  Samuel  Pinheiro,  «"Denominacionalite":  a  doença  evangélica»,  A  Outra  Face  n.°  5 
(Janeiro-Março  1996),  pp.  20-21. 
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relação  do  crente  com  os  textos  bíblicos,  foi  a  atitude  com  que  a  ruptura 
do  século  XVI  se  transformou  em  algo  de  diferente,  por  exemplo,  de  polé- 
micas teológicas  antigas  e  não  menos  radicais  como  a  do  Arianismo.  Essa 
atitude  protestante  deu  e  dará  evidentemente  lugar  a  muitas  propostas  teo- 
lógicas mais  ou  menos  cheias  de  si  mesmas.  Mas  tem-se  visto  também  ao 
longo  da  História  que  a  atitude  original  foi  permitindo  sempre  que  essas 
propostas  fossem,  dentro  do  campo  protestante,  relativizadas,  contestadas 
e  originassem  outras  propostas.  Olhando  de  uma  forma  estática  para  o 
universo  de  redes,  grupos  e  Igrejas  assim  originados  pode  ter-se  a  impres- 
são de  um  amontoado  desconexo  de  gente  que  se  diz  cristã  mas  discorda 
sobre  todo  o  resto.  É  a  crítica  um  tanto  injusta  e  pouco  inocente  que  em 
Portugal  fizeram  ao  Protestantismo  mesmo  católicos  inquietos  como  Ale- 
xandre Herculano.  Mas  nessa  diversidade  e  heterogeneidade  protestante, 
o  veio  comum  é  a  tal  atitude  original  de  questionamento  das  mediações. 
O  Protestantismo  pode  gerar  lideranças  carismáticas,  pode  gerar  espírito 
sectário  mas,  como  observou  David  Hume,  seria  grande  erro  não  perceber 
que,  não  só  pode  gerar  também  outras  coisas,  como  o  que  está  por  detrás 
desses  fenómenos  é  algo  de  muito  diferente  das  soluções  teológicas  com 
sêde  de  permanência  e  integração  colectiva  como  as  de  católicos  ortodo- 
xos e  romanos  23.  Para  o  historiador,  protestante  ou  não,  o  Protestantismo 
é  um  objecto  de  estudo  coerente  se  for  entendido  como  um  campo  de 
vivência  histórica  do  Cristianismo  que  se  estruturou  e  vai  estruturando  a 
partir  dessa  atitude  original  de  questionamento  de  mediações.  Neste  sen- 
tido, no  meu  modesto  entendimento,  experiências  como  a  das  Teste- 
munhas de  Jeová  que  colocam  novamente  o  problema  de  um  Cristianismo 
fora  da  solução  teológica  trinitária,  da  Igreja  de  Jesus  Cristo  dos  Santos 
dos  Últimos  Dias  que  coloca  o  problema  de  uma  Revelação  que  não  está 


23  David  Hume,  «Of  Superstition  and  Enthusiasm»  in  David  Hume:  Selected 
Essays,  Oxford  e  Nova  Iorque:  Oxford  University  Press,  1993,  pp.  38-43;  Hume  distingue 
entre  a  superstição  da  religião  institucional,  hierárquica  e  ritual  e  o  entusiasmo  sobretudo 
observável  entre  os  não-conformistas:  «(...)  superstition  is  favourable  to  priestly  power, 
and  enthusiasm  not  less,  or  rather  more  contrary  to  it,  than  sound  reason  and  philosophy. 
(...)  religions  which  partake  of  enthusiasm,  are,  on  their  first  rise,  more  furious  and  vio- 
lem than  those  which  partake  of  superstition;  but  in  a  little  time  become  more  gentle  and 
moderate.  (...)  superstition  is  an  enemy  to  civil  liberty,  and  enthusiasm  a  friend  to  it.».  Esta 
intuição  de  Hume  não  deixa  de  explicar  que  uma  espiritualidade  radicalmente  individua- 
lista como  a  de  Kierkegaard  em  Temor  e  Tremor  (que  vai  muito  além  de  tudo  o  que  disse 
ou  poderia  dizer  um  S.  João  da  Cruz)  só  pudesse  também  eclodir  num  meio  protestante 
como  o  do  filósofo  dinamarquês. 
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terminada  ou  não  terminou  como  se  crê,  ou  dos  Neopentecostais  que 
usam  a  mundividência  das  gnoses  mágico-vulgares  para  aí  introduzirem 
Cristo,  são  experiências  possibilitadas  pela  abertura  de  um  campo  de 
vivência  histórica  do  Cristianismo  directamente  originada  pela  ruptura  do 
século  XVI 24 .  A  própria  cultura  ecuménica,  para  já  não  falar  de  uma  teo- 
logia da  tolerância  como  a  de  Locke,  só  emergiu  na  sequência  da  expe- 
riência protestante,  não  tanto  porque  fosse  um  sucedâneo  das  doutrinas 
oficiais  de  luteranos,  calvinistas,  anglicanos  e  não-conformistas  mas  por- 
que essa  mesma  diversidade  de  vivência  do  Cristianismo  se  impôs  à  refle- 
xão dos  próprios  protestantes  25. 

A  pergunta  se  o  Protestantismo  é  um  objecto  de  estudo  coerente,  eu 
dou  ou  tendo  a  dar  uma  resposta  afirmativa.  Outra  coisa  são  as  nossas 
opções  teológicas  ou  as  nossas  expectativas,  mais  ou  menos  utópicas, 
mais  ou  menos  institucionais,  sobre  a  unidade  das  Igrejas  e  denominações 
cristãs  26 '.  Se  os  protestantes  portugueses  do  início  do  século  podiam  ainda, 
apesar  de  pertencerem  a  diferentes  denominações,  entender-se  como  parte 
de  uma  só  minoria,  tal  como  Eduardo  Moreira  em  meados  do  século  - 
embora  já  então  tivesse  de  excluir  alguns  grupos  da  sua  construção  da 
memória  protestante  -,  isso  devia-se  ao  facto  de  pertencerem  aos  mesmos 
meios  sociais  e  geográficos  e  a  um  emaranhado  de  contactos  pessoais 
ainda  muito  restrito.  A  multiplicação  dos  esforços  missionários  e  das  deno- 


24  Traçar  fronteiras  dentro  deste  universo  plural  entre  o  que  é  e  não  é  protestante 
implica  levantar  problemas  muito  complicados:  negar  às  Testemunhas  de  Jeová  ou  aos 
"Mórmones"  a  pertença  ao  universo  protestante  -  independentemente  do  que  os  próprios 
digam  -  é  o  mesmo  que  defender,  para  o  século  XVI,  que  os  Anabaptistas  não  eram  pro- 
testantes. É  legítimo  mas  inutiliza  o  próprio  termo  "protestante":  porquê  então  dar  a  lute- 
ranos e  calvinistas,  com  as  suas  diferenças  teológicas,  essa  denominação  comum? 

25  Essa  diversidade  protestante  é  uma  autêntica  pluralidade,  diferente  da  diversi- 
dade condicionada  que  se  pode  encontrar  no  Catolicismo  Romano.  O  universo  protestante 
é,  historicamente,  uma  forma  de  vivência  do  Cristianismo  sem  unidade  institucional  ou  de 
«cissiparidade  prática»  na  feliz  expressão  do  Rev.  Eduardo  Moreira;  os  caminhos  diver- 
gentes, nos  seus  riscos  e  possibilidades,  têm  sido  o  contributo  e  a  cultura  prática  de  con- 
vivência e  crescimento  que  o  Protestantismo  trouxe  ao  Cristianismo.  Por  isto  mesmo,  a 
rejeição  do  ecumenismo  por  muitos  protestantes  não  é  senão  uma  atitude  muito...  protes- 
tante. A  questão  da  liberdade,  tal  como  ela  é  colocada  no  próprio  Evangelho  em  Mc.  9:38- 
-41  e  Lc.  9:49-50,  só  obteve  concretização  cabal  em  termos  de  vivência  histórica  com  a 
experiência  protestante  e  com  o  que  está  pressuposto  na  sua  atitude  original. 

26  Como  mostra  T.  S.  Eliot  {Notes  Towards  the  Definition  of  Culture,  cap.  4),  não  é 
preciso  ser-se  muito  low  church  ou  não-conformista  para  duvidar,  enquanto  cristão,  quer 
da  operacionalidade  quer  da  conveniência  desses  projectos  de  unidade. 
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minações  criou  descontinuidades  e,  como  vimos,  diferentes  sensibilidades 
e  diferentes  redes  de  socialização;  e  essa  evolução,  esse  crescimento, 
inviabilizou  uma  forte  comunhão  de  identidade. 

A  historiografia  mais  recente  mostra  claramente  esta  compartimenta- 
ção do  Protestantismo  português,  neste  caso  como  objecto  de  estudo  his- 
tórico. Os  poucos  trabalhos  de  investigação  realizados  no  âmbito  univer- 
sitário são,  sintomaticamente,  de  cariz  denominacional  27  ou  biográfico  28. 
O  seu  contributo  é  indiscutivelmente  grande  para  o  conhecimento  de 
aspectos  e  personalidades  relevantes  mas  a  sua  excessiva  concentração  na 
história  específica  da  Igreja  Lusitana  Episcopal  e  dos  Metodistas  não  é 
menos  obvia.  Há  uma  clara  dificuldade  de  ampliar  o  objecto  de  estudo  a 
outras  denominações  que  não  as  Igrejas  "sinodais" .  A  minha  convicção  é 
que  o  estudo  do  particular  -  ou  do  particularíssimo  -  só  pode  ser  real- 
mente relevante  e  pertinente  se  de  algum  modo  o  transformamos  num 
case  study  de  uma  proposta  explicativa  de  uma  realidade  mais  ampla.  E  é 
aqui  que  essa  entidade  chamada  "Protestantismo"  pode  ter  um  papel 
importante  a  jogar:  o  de  ajudar  a  delimitar  um  campo  de  estudo  mais  con- 
sistente que  o  do  "paroquialismo"  denominacional. 

Nesse  caso,  o  nosso  ponto  de  partida  tem  de  ser  o  de  um  genuíno  inte- 
resse pelo  que  tem  sido  a  vivência  histórica  do  Cristianismo.  Uma  vivên- 
cia que  se  tornou  um  hábito  ou  uma  tradição  para  uns,  que  foi  uma  opção 
individual  e  de  ruptura  para  outros.  O  Protestantismo  no  seu  todo  plural 
foi  desde  o  século  XIX  em  Portugal  uma  experiência  de  diferenciação 
relativamente  à  forma  dominante  de  ser  cristão,  a  do  Catolicismo  Ro- 
mano. Para  lá  das  especificidades  das  várias  denominações,  esta  caracte- 
rística une-as  a  todas:  foram  experiências  de  diferenciação  vivencial  em 
nome  de  Jesus  Cristo.  E  experiências  que  passaram  por  recusar  a  identi- 
dade eclesial  católica  romana  porque,  acima  da  disciplina  institucional, 
colocavam  o  seu  entendimento  particular  do  que  é  ser  cristão  (e  assim 
eram  expressão  renovada  da  atitude  original  da  Reforma  de  questiona- 
mento das  mediações).  Estas  expressões  de  diferenciação  estão  hoje  já 
implantadas  e  vivem  a  sua  fase  de  institucionalização,  há  mais  ou  menos 
tempo,  conforme  os  casos.  Criaram,  no  entanto,  um  campo  novo  dentro 


27  Cf.  na  Bibliografia  os  trabalhos  de  J.  M.  Mendes  Moreira,  Maria  Zita  Ferreira  da 
Costa  e  Joana  Pina  Cabral. 

28  Casos  dos  trabalhos  de  Fernando  Peixoto  e  Narciso  Ferreira  de  Oliveira  (ver 
Bibliografia);  em  Março  de  2000  foi  apresentado  na  Faculdade  de  Letras  do  Porto  um 
estudo  sobre  o  Rev.  Eduardo  Moreira. 
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do  Cristianismo  historicamente  vivido  em  Portugal. 

Esse  campo,  o  campo  "protestante",  é  um  campo  de  diferenciação 
doutrinal  e  organizativa,  que  o  distingue  da  continuidade  e  unidade  dou- 
trinal e  organizativa  do  Catolicismo  Romano  29  e  da  realidade  das  outras 
expressões  religiosas  não  cristãs.  Essa  distinção,  comum  a  todas  as  deno- 
minações que  fazem  a  sua  pluralidade  interna,  é  o  que  lhe  dá  consistência 
como  objecto  de  estudo. 
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CARLOS  JOÃO  RADEMAKER  (1828-1885): 
PERCURSO  DO  RESTAURADOR  DA  COMPANHIA 
DE  JESUS  EM  PORTUGAL  * 


NUNO  OLAIO 


Duris  ut  ilex  tunsa  bipennibus 
Nigrae  feraci  frondis  in  Algido 
Per  damna,  per  caedes  ab  ipso 
Ducit  opes  animumque  ferro. 

Horácio  1 

I.  Introdução 

O  percurso  do  jesuíta  Carlos  João  Rademaker  é  um  importante  teste- 
munho para  a  compreensão  do  combate  ideológico  e  político  travado 
desde  meados  do  século  XIX,  em  torno  da  questão  religiosa.  Restaurador 
da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal,  Rademaker  assistiu  e  participou  na 
combate  travado  entre  a  Igreja  Católica  e  o  Estado  liberal,  pela  autonomia 
e  liberdade  da  Igreja  dentro  de  uma  nova  matriz  política. 

Em  torno  da  Igreja  reúnem-se  várias  sensibilidades  de  resistência,  que 
desenvolveram  uma  cultura  de  reacção  face  ao  Estado  liberal.  O  legitimismo 
ultramontano  manifesta-se  em  jornais  como  o  Bem  Público,  enquanto  que  o 
seu  congénere  político,  o  miguelismo,  utiliza  o  bem  conhecido  periódico  A 
Nação.  Pelo  outro  lado,  a  herança  regalista  é  interpretada  pelos  liberais  de 
diversos  matizes:  os  liberais  moderados  recebem  a  herança  da  revolução 


*  Gostaria  de  agradecer  os  enriquecedores  contributos  e  sugestões  realizados  para 
este  trabalho  pelo  Dr.  António  Matos  Ferreira  no  decurso  das  nossas  conversas.  Quero  ainda 
agradecer  o  apoio  e  estímulo  prestado  pelo  Dr.  Bruno  Cardoso  Reis  e  Dr.  Gilberto  Pereira. 

1  (Como  o  carvalho  atacado  pelo  machado  /  Nas  negras  florestas  do  Algido  /  Através 
de  perdas  e  desastres  /  Recebe  do  próprio  ferro  mais  força  e  mais  vida.),  transcrição  do  latim, 
Apud,  LACOUTURE,  Jean,  Os  Jesuítas,  2°  vol.,  Lisboa,  Editorial  Estampa,  1993,  p.  15. 
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francesa,  o  sufrágio  universal,  a  ideia  de  Estado,  no  entanto  o  catolicismo 
permanece  como  o  elemento  estruturador  das  suas  crenças  e  acções. 
Encontramos  como  órgãos  veiculadores  destas  ideias  O  Nacional  e  a 
Esperança.  Observa-se  ainda  uma  outra  corrente  no  seio  do  liberalismo  oito- 
centista, que  recebendo  a  mesma  herança  ideológica,  advinda  do  raciona- 
lismo revolucionário,  opera  um  corte  radical  com  os  valores  e  estruturas  do 
passado,  valorizando  um  paradigma  positivista  assente  na  crença  do  pro- 
gresso em  detrimento  das  referências  morais  e  escatológicas  do  catolicismo. 
Periódicos  como  O  Português  e  o  Jornal  do  Comércio  reproduzem  algum 
deste  pensamento,  assumindo  uma  postura  de  denúncia  e  combate  aos  male- 
fícios que  o  clero  provocava  no  seio  da  sociedade  portuguesa,  nomeada- 
mente a  nível  educativo,  assistencial  e  religioso.  Não  era  ainda  esquecida  a 
relação  que  a  Igreja  em  Portugal  tivera  com  o  governo  de  D.  Miguel,  facto 
relembrado  no  Parlamento  e  pela  imprensa,  junto  da  opinião  pública. 

Carlos  João  Rademaker,  missionário,  orador  brilhante  e  incansável 
defensor  da  Igreja  Católica  e  do  poder  pontifício,  devotou  a  vida  ao  com- 
bate pela  manutenção  da  autonomia  da  Igreja  dentro  do  Estado  liberal.  A 
maior  parte  dos  trabalhos  existentes  sobre  Rademaker  desenvolvem  uma 
perspectiva  confessional  da  sua  vida  e  obra.  A  primeira  biografia  sobre 
Carlos  Rademaker  deve-se  a  um  antigo  oficial  do  exército,  Júlio  Augusto 
Pires  2.  A  obra,  publicada  em  1866,  abrange  a  vida  do  jesuíta  até  aquela 
data,  reproduzindo  um  discurso  laudatório,  recolhendo  os  elementos  biblio- 
gráficos e  até  alguns  biográficos  no  Dicionário  de  Inocêncio  3.  O  presente 
trabalho  faz  ainda  referência  a  alguns  dos  sermões  do  jesuíta. 

A  seguinte  obra  é  da  autoria  de  um  antigo  jesuíta,  o  jornalista  Manuel 
Borges  Graínha  4.  De  simpatias  republicanas,  Borges  Graínha  dedica 
vários  trabalhos  à  denúncia  da  Companhia  de  Jesus.  A  biografia  de  Carlos 
Rademaker  encontra-se  no  prólogo  da  obra  História  do  Colégio  de 
Campolide  da  Companhia  de  Jesus  escrita  em  Latim  pelos  Padres  do 
mesmo  Colégio  onde  foi  encontrado  o  Manuscrito,  nesta,  descreve  sucin- 
tamente a  vida  de  Carlos  Rademaker,  se  bem  que  com  algumas  incorrec- 
ções relativamente  a  datas  e  nomes. 


2  Júlio  Augusto  PIRES,  Carlos  João  Rademaker.  Esboço  Biográfico,  col.  Os  Con- 
temporâneos, n°  8,  Lisboa,  1866-1867. 

3  Inocêncio  Francisco  da  SILVA,  Dicionário  Bibliográfico  Portuguez,  T.  II,  Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1859,  pp.  32-33. 

4  Manuel  Borges  GRAÍNHA,  História  do  Colégio  de  Campolide  da  Companhia  de 
Jesus  escrita  em  Latim  pelos  Padres  do  mesmo  Colégio  onde  foi  encontrado  o  Manuscrito, 
Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1913. 
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Os  seguintes  trabalhos  realizados  sobre  a  vida  de  Carlos  Rademaker 
encontram-se  mais  completos.  O  primeiro  é  da  autoria  do  P.  Joaquim 
Campo  Santo,  publicado  numa  rubrica  que  assina  na  revista  Novo  Men- 
sageiro do  Coração  de  Jesus  intitulada  «Discípulos  do  Coração  de  Jesus  - 
Padre  Carlos  Rademaker»  5.  A  publicação  da  biografia  é  repartida  por  três 
anos,  de  1901  a  1903,  recolhendo  o  autor  vasta  documentação  sobre  Carlos 
Rademaker  -  teve  acesso  aos  seus  papéis,  completando  essa  informação 
com  documentos  recolhidos  nos  arquivos  da  Companhia,  referentes  ao 
período  da  restauração  da  Companhia  em  Portugal 6.  O  texto  apresenta  um 
tom  confessional,  está-se  a  escrever  a  história  de  um  homem  grande  da 
Companhia  -  o  seu  restaurador. 

Por  ocasião  do  centenário  do  nascimento  de  Carlos  João  Rademaker, 
em  1928,  surgem  vários  trabalhos  evocativos  da  sua  vida.  É  publicada  a 
sua  Autobiografia  na  revista  O  Apóstolo  1 ,  enquanto  que  na  revista  Bro- 
téria  surgia  um  artigo  do  padre  A.  P.  de  Carvalho  8.  O  primeiro  trabalho 
resulta  de  um  conjunto  de  apontamentos,  registando  os  principais  eventos 
da  sua  vida,  enquanto  que  o  artigo  assume  a  forma  de  biografia,  expres- 
sando os  comentários  do  seu  autor  o  peso  histórico  dos  acontecimentos 
subsequentes  à  expulsão  dos  jesuítas  de  Portugal  em  1910. 

Com  a  excepção  de  pequenos  esforços  biográficos  saídos  em  enci- 
clopédias 9,  a  última  biografia  escrita  sobre  Rademaker,  é  da  autoria  do 
sacerdote  jesuíta  Ambrósio  de  Pina.  A  obra  é  publicada  no  Porto  em  1967 
pelo  Apostolado  da  Oração  10.  O  autor  conhece  os  trabalhos  realizados 


5  SANTO,  Joaquim  Campo,  «Padre  Carlos  Rademaker»,  in  Novo  Mensageiro  do 
Coração  de  Jesus,  vol.  21,  Lisboa,  1901,  p.  278  e  ss.;  vol.  22,  1902,  p.  28  e  ss.,  vol.  23, 
1903,  p.  30  e  ss. 

6  O  P.  Joaquim  Campo  Santo  deixa  no  entanto  a  biografia  incompleta,  terminando- 
-a  inexplicavelmente  no  ano  de  1861.  Esta  biografia  foi  enriquecida  com  documentação 
transcrita  dos  apontamentos  do  próprio  Rademaker  e  correspondência  trocada  entre  ele  e  os 
seus  correligionários. 

7  «Autobiografia»,  in  o  Apóstolo,  Póvoa  de  Varzim,  1928,  pp.  262-275. 

8  A.  P.  de  CARVALHO,  «O  P.  Carlos  João  Rademaker  da  Companhia  de  Jesus»,  in 
Brotéria,  vol.  VII,  fase.  II,  Agosto  de  1928,  pp.  86-98. 

'  Cf.  Maximiano  LEMOS  «Padre  Carlos  João  Rademaker»,  in  Encyclopedia  Portu- 
gueza  Illustrada.  Dicionário  Universal,  vol.  9,  Porto,  Lemos  &  Ca,  Sucessores,  s.d.,  p.  203; 
«Rademaker,  João  Carlos»,  in  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasileira,  vol.  24, 
Lisboa  e  Rio  de  Janeiro,  s.d.,  pp.  210-212;  Domingos  Maurício  Gomes  dos  SANTOS, 
«Rademaker,  João  Carlos»,  in  Enciclopédia  Luso-Brasileira,  vol.  15,  col.  1677-1678,  s.d. 
Este  último  autor  foi  redactor  da  revista  Brotéria. 

10  Ambrósio  PINA,  Carlos  Rademaker,  1828-1885.  Restaurador  dos  Jesuítas  em 
Portugal  no  Século  XIX,  Porto,  1967. 
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anteriormente.  Procede  a  uma  pesquisa  de  fontes  documentais  nos  arqui- 
vos da  Companhia,  recolhendo  mais  informação  para  além  daquela  que  é 
facultada  nas  anteriores  biografias  e  nos  apontamentos  do  próprio  Rade- 
maker.  Há  um  esforço  por  parte  do  autor  em  contextualizar  os  aconteci- 
mentos mais  relevantes,  nota-se  contudo,  que  este  esforço  tende  facilmente 
a  cair  numa  apreciação  subjectiva  da  questão  religiosa.  Outras  obras 
nomeiam  a  figura  ou  aludem  ao  trabalho  de  Carlos  Rademaker  dentro  da 
historiografia  católica  (Histórias  da  Companhia,  dos  colégios  que  fundou 
ou  ajudou  a  criar)  e  na  historiografia  anticlerical  da  época  ".  Neste  estudo 
pretende-se  traçar  o  percurso  de  Carlos  Rademaker,  cotejar  e  corrigir  algu- 
mas informações  publicadas  sobre  a  sua  vida,  e  apresentar  alguns  aspectos 
da  sua  multifacetada  personalidade  e  prolífica  obra. 

II.  O  percurso  do  jesuíta  Carlos  João  Rademaker 

1.  O  despertar  da  vocação 

1.1.  Nascimento  e  primeiros  anos 

Carlos  João  Rademaker  nasceu  em  Lisboa  a  1  de  Junho  de  1828.  Filho 
do  conselheiro  José  Basílio  Rademaker,  descende  de  uma  conceituada  famí- 
lia holandesa  estabelecida  em  Portugal  desde  o  século  XVII.  Pela  sua  mãe, 
D.  Carlota  João  Verdier,  descende  de  uma  ilustre  família  francesa  l2.  O  casal 
Rademaker  teve  duas  filhas  e  três  filhos,  os  quais  educaram  nos  preceitos  da 
fé  católica,  apostólica  e  romana.  O  conselheiro  Rademaker  desempenhava 


11  Há  uma  infindável  bibliografia  nesta  área,  pelo  que  se  referencia  de  seguida  aque- 
les que  directa  ou  indirectamente  aludem  ao  percurso  de  Carlos  Rademaker  e  da  restaura- 
ção da  Companhia  em  Portugal.  Cf.  Alexandre  HERCULANO,  «A  Reacção  Ultramontana 
em  Portugal  ou  a  Concordata  de  21  de  Fevereiro  de  1857»,  in  Opúsculos  III,  org.,  intr.  e 
notas  por  Jorge  Custódio  e  José  Manuel  Garcia,  Porto,  Editorial  Presença,  1984,  pp.  169- 
-210;  José  Leite  MONTEIRO,  O  Ultramontanismo  na  Instrução  Pública  de  Portugal. 
Reflexões  a  Propósito  da  Manifestação  Académica  do  Dia  8  de  Dezembro  de  1862, 
Coimbra,  Imprensa  Literária,  1863;  Silva  PINTO,  Os  Jesuítas.  Cartas  ao  Bispo  do  Porto, 
Porto,  Tipografia  Oriental,  1877;  Manuel  Borges  GRAÍNHA,  A  Propósito  do  Caso  das 
Trinas.  Os  Jesuítas  e  as  Congregações  Religiosas  em  Portugal  nos  Últimos  Trinta  Anos, 
Porto,  Tip.  da  Empresa  Literária  e  Tipográfica,  1891  e  O  Portugal  Jesuíta,  Lisboa, 
Tipografia  e  Sterotipia  Moderna,  1913. 

12  Timóteo  Lecussan  Verdier,  seu  pai,  é  conjuntamente  com  Jacome  Ratton  o  funda- 
dor da  Real  Fábrica  de  Fiação  de  Tomar.  Foi  um  industrial  e  comerciante  bastante  conhe- 
cido e  conceituado  em  Portugal. 
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desde  1827  o  cargo  de  subinspector  geral  dos  correios,  sendo  ainda  oficial 
maior  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros.  Permanecendo 
em  funções  durante  o  reinado  de  D.  Miguel,  foi  por  este  designado  para 
Ministro  Plenipotenciário  na  corte  de  Turim  em  1829.  A  família  Rademaker 
parte  a  14  de  Julho  de  1829  para  Itália.  Nas  sua  memórias  o  conselheiro 
Rademaker  refere-se  ao  período  do  nascimento  do  seu  segundo  filho  como 
de  grande  azáfama  e  trabalho  na  capital,  devido  à  instabilidade  política 
resultante  das  lutas  entre  liberais  e  absolutistas  l3.  Em  Itália,  estabelece-se 
em  Turim,  exercendo  aqui  bons  ofícios  para  com  o  governo  de  D.  Miguel. 
E  posteriormente  enviado  em  missão  para  a  corte  do  Rei  de  Nápoles  (1832- 
-1833) 14 ,  voltando  depois  para  Turim  com  a  sua  família.  Basílio  Rademaker 
convive  nesta  cidade  com  a  alta  sociedade  local.  Entre  as  visitas  frequentes 
da  casa  dos  Rademaker  podemos  encontrar  o  conde  Solaro  de  la  Margue- 
rita,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  do  Piemonte. 

A  primeira  instrução  de  Carlos  Rademaker  foi-lhe  leccionada  pelo  seu 
pai  e  por  alguns  professores  particulares,  em  Chieri,  pequena  cidade  nos 
subúrbios  de  Turim  onde  a  família  morava.  Com  seis  anos,  Carlos  Rade- 
maker foi  crismado  na  catedral  de  Turim  pelo  célebre  arcebispo  D.  Luis  l5; 
desde  1836  o  teólogo  João  Bosco  acompanhará  a  sua  formação  nas  huma- 
nidades l6.  Em  1842  fez  exame  de  retórica  no  Real  Colégio  do  Carmo,  em 
Turim,  obtendo  do  reitor  um  louvor  por  escrito.  Vai  continuar  os  seus  estu- 
dos em  Génova  onde  frequenta  o  curso  de  filosofia  num  colégio  da 
Companhia  de  Jesus.  Parte  para  esta  cidade  com  a  família,  mas  por  pouco 
tempo,  pois  no  ano  seguinte  regressará  a  Turim  para  frequentar  como 
aluno  interno  outra  instituição  da  Companhia,  o  Colégio  dos  Nobres.  Aqui 
cursa  filosofia,  mas  inicia  igualmente  a  frequência  do  curso  de  direito  civil 
e  canónico. 

Durante  os  anos  seguintes  Carlos  Rademaker  continuará  os  seus  estu- 
dos em  Turim.  Este  período  de  formação  é  também  aquele  em  que  se  mani- 
festa a  sua  precoce  vocação  para  o  sacerdócio,  recordando-o  Rademaker 


13  Estas  memórias  foram  publicadas  pelo  jesuíta  Joaquim  Campo  Santo  no  Novo 
Mensageiro  do  Coração  de  Jesus  entre  1898  e  1901. 

14  Veríssimo  SERRÃO,  História  de  Portugal.  Do  Mindelo  à  Regeneração  (1832- 
-1851),  vol.  VIII,  Lisboa,  Verbo,  1986,  p.  181. 

15  O  Arcebispo  de  Turim,  oriundo  da  família  dos  marqueses  Franzoni,  foi  uma  das 
principais  figuras  da  reacção  da  Igreja  Católica  ao  nacionalismo  italiano.  Foi  preso  e  pos- 
teriormente exilado  durante  vários  anos. 

16  D.  Bosco  ensina-lhe  retórica.  Segundo  o  P.  Joaquim  Campo  Santo,  este  D.  Bosco 
não  é  o  fundador  da  Ordem  dos  Salesianos  mas  sim  um  seu  parente. 
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mais  tarde:  «Já  desde  pequeno,  lendo  eu  a  vida  de  S.  Luiz  Gonzaga,  [...], 
senti-me  fortemente  movido  a  imitar  tão  religiosa  carreira,  e  em  tenra  idade 
lembra-me  da  impaciência  com  que  esperava  a  idade  conveniente  para 
manifestar  este  meu  anseio.»  ".  Basílio  Rademaker  dá-nos  conta  deste 
período  nas  suas  memórias,  referindo  a  intenção  do  seu  filho  em  abraçar  a 
carreira  religiosa  l8.  A  resistência  do  conselheiro  a  que  o  filho  enverede  pelo 
sacerdócio,  será  motivo  de  uma  abundante  correspondência  epistolar  l9. 
Nesta,  Carlos  Rademaker  expõe  as  suas  razões,  rebatidas  pelo  pai  que 
tinha  outros  planos  para  este  filho  uma  vez  que  Daniel  Rademaker,  seu 
outro  filho,  estava  a  preparar-se  para  seguir  o  sacerdócio.  Carlos  escreve 
novamente  ao  conselheiro  Rademaker  em  1845  pedindo  autorização  para 
iniciar  o  seu  noviciado,  procurando  o  pai  demovê-lo,  rogando  que  reflec- 
tisse uma  vez  mais  sobre  as  causas  que  o  levavam  a  querer  abraçar  o  sacer- 
dócio. As  razões  apontadas  por  Carlos  Rademaker  deixam  transparecer  a 
sua  idade  e  ardor  juvenil,  consistindo:  1.  Na  vontade  de  apoio  ao  próximo; 
2.  Evitar  os  perigos  do  século;  3.  A  busca  de  tranquilidade  20.  O  R  António 
Brescianni,  Provincial  da  Companhia,  mercê  do  clima  de  susceptibilidades 
que  envolvem  a  Companhia  de  Jesus  em  Itália,  só  permitirá  a  entrada  do 
jovem  Rademaker  com  a  autorização  paterna;  como  esta  tardava,  Carlos 
acaba  por  ver  gorado  o  seu  desejo.  Mas  no  ano  seguinte  tentará  nova- 
mente, uma  vez  que  o  R  Provincial  de  Turim  tinha  sido  substituído,  sendo 
agora  o  P.  Pellico  a  ocupar  o  cargo  e  aceitando  este  a  sua  entrada  no  novi- 
ciado. O  conselheiro  dará  com  relutância  a  sua  palavra  21. 

1.2.  O  noviciado  de  Chieri  e  o  retorno  a  Portugal 

Em  28  de  Outubro  de  1846  Carlos  Rademaker  ingressa  no  noviciado, 
na  Casa  da  Companhia  de  Sto.  António  de  Chieri.  As  provocações  aos 
jesuítas  sucediam-se  e  Carlos  experimenta-as  durante  o  noviciado:  «  [...] 


17  Joaquim  Campo  SANTO,  «Padre  Carlos  Rademaker  »,  in  Novo  Mensageiro  do 
Coração  de  Jesus,  vol.  21 ,  Lisboa,  1901,  p.  535. 

18  Id.,  «O  conselheiro  José  Basílio  Rademaker»,  in  Novo  Mensageiro  do  Coração  de 
Jesus,  vol.  20,  Lisboa,  1900,  pp.28 1-284,335-338. 

19  Id.,  ibidem,  vol.  20,  Lisboa,  1900,  p.  281  e  ss. 

20  Id.,  Ibidem. 

21  As  resistências  apontadas  pelo  Conselheiro  são  reveladoras  das  estratégias  fami- 
liares da  burguesia  e  aristocracia  da  época.  José  Basílio  Rademaker  tinha  planeado  o 
futuro  para  seus  filhos,  destinando  Daniel  ao  sacerdócio  e  Carlos,  a  continuar  os  negócios 
de  família. 
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as  coisas  em  Turim  iam  tomando  má  catadura  e  já  pelas  ruas  se  faziam 
insultos  aos  sacerdotes.  Varias  vezes  me  diziam  à  queima  roupa  em  ar  de 
insulto:  Viva  Gioberti!  22  Aquele  grito  fazia-me  subir  o  sangue  às  faces, 
mas  não  me  desconsolava.[...]»  23.  A  situação  política  em  Itália  começa  a 
ganhar  contornos  de  verdadeira  instabilidade  para  a  Igreja,  as  provocações 
dão  lugar  às  perseguições.  Em  Turim  começam  a  3  de  Março  de  1848, 
sendo  os  jesuítas  expulsos  do  Colégio  dos  Nobres  e  de  outras  casas  e  colé- 
gios da  Companhia. 

José  Basílio  Rademaker  acaba  por  tirar  o  seu  filho  de  St.  António  de 
Chieri  e  trazê-lo  para  junto  de  si.  A  família  Rademaker  decide  sair  de  Itália 
nesse  mesmo  ano.  O  conselheiro  trata  de  organizar  a  partida  e  de  obter  a 
autorização  para  regressar  à  pátria.  Carlos  Rademaker  tentará  ainda  reatar 
o  contacto  com  a  Companhia,  encontrando-se  com  condiscípulos  e  man- 
tendo correspondência  com  o  P.  Provincial  Francisco  Pellico,  o  qual  se 
encontrava  refugiado  em  França.  Este  responde  negativamente  às  diligên- 
cias que  o  jovem  noviço  efectuou  no  sentido  de  continuar  os  seus  estudos 
na  Companhia,  pospondo  essa  decisão  para  outra  altura  e  libertando-o  dos 
votos,  caso  quisesse,  através  do  seu  confessor.  A  família  encontra-se  pre- 
parada para  partir  a  12  de  Agosto,  esperando  no  Hotel  de  Ville,  em 
Génova,  um  barco  que  os  levará  mais  os  marqueses  de  Lavradio  24,  de 
regresso  a  Portugal.  Carlos  Rademaker  recordará  a  passagem  pelo  Hotel  de 
Ville  anos  mais  tarde,  referindo-se  à  presença  ali  do  Padre  Gavazzi,  cape- 
lão de  Garibaldi  e  guerrilheiro  pela  unidade  italiana. 

Em  Portugal,  Rademaker  tenta  novamente  reatar  o  contacto  com  a 
Companhia,  continuando  a  corresponder-se  com  os  jesuítas  italianos.  O  P. 
José  Vigitello  2\  confessor  em  Roma  do  5o  marquês  de  Lavradio,  é  aco- 
lhido em  Lisboa  em  casa  deste.  A  convivência  de  Carlos  Rademaker  com 


22  Vicenzo  Gioberti  (1801-1852).  Sacerdote  partidário  da  unificação  italiana.  Autor 
do  Gesuita  Moderno  publicado  em  1847,  obra  em  que  se  tecem  violentas  críticas  à 
Companhia  de  Jesus  pelo  seu  papel  hostil  à  unificação  de  Itália  e  à  instituição  de  um  Estado 
laico  com  capital  em  Roma. 

23  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cit,  vol.  22,  1902,  p.  280. 

24  António  de  Almeida  Portugal  e  Silva  Lencastre  (1794-1874).  Quinto  marquês  de 
Lavradio.  Foi  ajudante  de  campo  de  D.  Miguel,  exercendo  ainda  outros  cargos  ao  seu  ser- 
viço. Amigo  do  conselheiro  Rademaker  e  seu  companheiro  de  fortuna  no  exílio,  regressará 
com  a  família  Rademaker  a  Portugal  em  1848. 

25  P.  José  Maria  Vigitello  (1799-1859).  Nasceu  em  Turim  este  famoso  professor  e 
pregador  jesuíta.  Foi  reitor  do  colégio  de  Parma  ao  advir  a  revolução  de  1848.  Veio  para 
Portugal  por  pedido  do  5o  marquês  do  Lavradio,  D.  António  de  Almeida  Portugal.  Foi  mes- 
tre muito  apreciado  de  retórica  no  Colégio  Romano. 
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este  padre  jesuíta  dá-lhe  alento  para  perseverar  na  ideia  de  seguir  a  carreira 
eclesiástica.  Vencida  a  resistência  paterna,  começa  o  jovem  Carlos  a  estu- 
dar teologia.  Uma  nova  fase  da  vida  de  Carlos  Rademaker  tem  início  em 
Lisboa,  a  qual  o  irá  conduzir  ao  sacerdócio  e  a  procurar  integrar  a 
Companhia  de  Jesus.  Nomeado  adido  à  Nunciatura  Apostólica  a  2  de 
Outubro  de  1848,  pelo  Internúncio  Camillo  di  Pietro,  arcebispo  de  Berito, 
dedica-se  a  secretariar  este  dignitário  eclesiástico.  Paralelamente,  continua 
o  seu  estudo  de  teologia  com  os  Padres  Inglesinhos,  sob  direcção  do  P. 
José  Maria  Isley,  director  do  seminário  e  também  seu  confessor.  Em  1850 
Rademaker  escreve  uma  ode  dirigida  ao  Papa  Pio  IX,  tecendo  o  seu  elogio 
e  enaltecendo  a  sua  resistência  face  à  revolução  italiana  e  à  instauração  de 
uma  sociedade  laica  26. 

2.  O  sacerdócio 

No  princípio  de  1851,  Rademaker  recebe  as  ordens  menores.  É  orde- 
nado presbítero  a  20  de  Setembro  de  1851  pelo  arcebispo  de  Mitilene, 
futuro  cardeal-patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel  Bento  Rodrigues.  Celebra  a 
primeira  missa  na  igreja  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  do  colégio  dos  Inglesinhos 
a  29  de  Setembro,  acolitado  pelo  seu  irmão  Daniel  Rademaker  e  tendo 
como  padrinho  o  P.  José  Maria  Isley.  O  jornal  A  Semana  deixa-nos  uma 
memorável  descrição  da  missa  celebrada  pelo  jovem  sacerdote:  «Quando 
é  tão  desejada  a  reformação  do  nosso  clero,  a  notícia  que  hoje  damos  de 
novos  presbíteros,  deve  ser  mui  grata  a  todos  quantos  se  interessam  pela 
dignidade  dos  ministros  do  Senhor»  11 ,  prossegue  o  cronista  descrevendo  o 
ambiente:  «causou-me  admiração  ver  todas  as  avenidas  próximas  dos 
Inglesinhos  tomadas  por  lindíssimas  carruagens. [...]  Entrando  na  igreja, 
achei-me  entre  as  mais  distintas  dignidades  do  clero,  do  corpos  diplomá- 
tico tanto  estrangeiro  como  português,  e  grande  numero  de  senhoras  tão 
ilustres  pelas  suas  qualidades  como  pela  sua  hierarquia».  A  descrição  da 
cerimónia  continua,  a  alta  sociedade  lisboeta  está  presente  como  várias 
dignidades  eclesiásticas,  entre  elas  o  internúncio  D.  Camillo  di  Pietro. 
Podemos  compreender  melhor  o  significado  deste  momento  para  Carlos 
Rademaker,  recordando  o  poema  que  ele  compôs  para  o  seu  irmão  Daniel, 
no  dia  em  que  este  se  ordenou  sacerdote: 


26  Esses  versos  escritos  em  italiano,  foram  oferecidos  ao  Internúncio  Camillo  di 
Pietro.  Inocêncio  Francisco  da  SILVA,  op.  cit.,  p.  32. 

27  «Missas  Novas»,  in  A  Semana,  Lisboa,  vol.2,  29  de  Outubro  de  1851,  p.  363. 
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  O  tu  che  in  oggi, 

Novel  ministro  alia  grand'opra  eletto, 
Traggi  dal  ciei  fra  le  tue  mani  il  Nume 
Che  un  dí  fra  i  lampi  sulle  vette  al  Sina 
Dié  la  sua  legge  ad  Israel  tremante: 
Ah!  Tu  favella  ed  i  pensier  mi  narra 
Che  l  'estático  spirto  ravvolgea, 
Quando  la  voce  mística  e  possente 
Dal  tuo  labbio  parti:  narra  gli  affetti 
Onde  beata  in  quelTinstante  1'alma 
Per  vivo  incêndio  sisfacea  d^amore, 
E  le  lagrime  sparse  e  Vagitato 
Palpitare  dei  sem,  qual  di  chi  vinto 
Fra  la  tema  e  il  desío,  piú  che  la  destra, 
Tremante  il  core  a  sublime  opra  stende. 

10  de  Janeiro  de  1846  28 

A  emoção  de  poder  participar  na  «grande  obra»,  de  ser  o  ministro  cuja 
voz  mística  e  possante  estabelece  a  ligação  entre  Deus  e  o  Homem,  revela- 
-nos  a  faceta  mística  e  apaixonada  de  Rademaker,  a  qual  podemos  teste- 
munhar noutros  momentos  da  sua  vida.  Carlos  Rademaker  mantém  firme 
a  vontade  de  integrar  a  Companhia  de  Jesus.  Após  ser  ordenado,  recebe  a 
11  de  Novembro  uma  carta  do  R  Francisco  Pellico,  na  época  Assistente  de 
Itália,  na  Companhia  de  Jesus,  em  que  lhe  elogia  as  atitudes  tomadas  e 
celebra  a  notícia  da  sua  ordenação,  dando-lhe  ânimo:  «Que  consolação  me 
deu  a  sua  estimada  carta!  Temos  agora  um  vínculo  sagrado  a  unir-nos  mais 
naquela  fraternidade  que  era  somente  de  espirito  e  de  desejos.  [...]  Li  com 
gosto  o  que  me  diz  de  empregar-se  em  distribuir  a  palavra  de  Deus, 
naquela  forma  e  com  aquele  espirito  com  que  se  deve  ministrar.»  29. 

A  sua  relação  com  a  Companhia  permanece  forte  e  maior  o  desejo  de 
lhe  ser  útil  e  participar  na  sua  obra,  oferecendo-se  para  o  fazer  desde  Lisboa. 
Na  mesma  carta  responde  outro  jesuíta,  o  R  Alexandre  Ponza  de  San 
Martino,  seu  antigo  professor.  E  perceptível  no  texto  o  ambiente  em  que 
vivem  os  padres  da  Companhia  nos  outros  países.  A  questão  romana  está  no 
auge  e  a  Companhia  encontra-se  do  lado  do  Papa  Pio  IX,  no  embate  contra 
as  forças  liberais,  quer  em  Itália  quer  noutros  países  europeus.  As  palavras 
do  P.  Alexandre  Ponza  revelam  a  impossibilidade  de  acolher  o  jovem 
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Rademaker  na  Companhia,  «Bem  sei  que  deseja  alguma  coisa  mais:  quer 
unir-se  a  nós,  não  é  verdade?  [...]  Vejo  porém  o  céu  ainda  não  bastante 
sereno,  e  que  lhe  convém  ainda  esperar  com  paciência.  [...]  Entretanto  seja 
de  coração  e  espirito  o  que  ainda  não  é  no  exterior»  30.  Carlos  Rademaker  irá 
praticar  o  ministério  sacerdotal,  de  acordo  com  os  princípios  expressos  nas 
Constituições  da  Companhia,  empreendendo  actividades  junto  à  juventude, 
dedicando-se  à  criação  e  direcção  de  congregações  marianas,  ao  ensino  de 
jovens  e  à  realização  de  sermões  nas  principais  igrejas  de  Lisboa  3I. 


3.  O  Instituto  de  Caridade 

O  país,  cansado  da  agitação  política  e  da  instabilidade  provocada 
pelos  golpes  e  contra-golpes  protagonizados  pelas  várias  facções  que  dis- 
putavam o  poder,  recebeu  com  agrado  em  1851  o  pronunciamento  militar 
do  marechal  Saldanha.  A  Regeneração  procurava  criar  as  condições  para 
uma  definitiva  implantação  e  extensão  do  Estado  liberal  num  clima  de  paz 
e  estabilidade.  O  sentimento  anticlerical,  nomeadamente  anticongreganista 
e  o  alcance  das  reformas  realizadas  por  Joaquim  António  de  Aguiar  e  seus 
seguidores,  mantêm  tensas  as  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado. 

No  processo  de  laicização  da  sociedade  foram  expulsas  as  ordens  reli- 
giosas, o  Estado  procurava  cercear  o  poder  económico  da  Igreja,  esten- 
dendo a  administração  civil  a  todo  o  país.  A  questão  religiosa  continuava 
em  aberto,  apesar  de  resolvido  o  grande  cisma,  que  opôs  o  Estado  liberal 
à  Santa  Sé  entre  1832  e  1841  32 .  Os  liberais  procuravam  manter  o  processo 
de  secularização  iniciado  com  o  fim  da  guerra  de  1828-1834,  enfrentando 
uma  resistência  activa,  e  outras  vezes  passiva,  da  parte  da  Igreja  Católica. 

E  neste  ambiente  que  o  jovem  P.  Rademaker,  com  vinte  e  três  anos, 
inicia  o  sacerdócio,  pregando  em  várias  igrejas  de  Lisboa.  Reparte  o  seu 
tempo  entre  o  confessionário  e  a  educação  de  jovens,  uma  vocação  antiga. 
Frequenta  o  colégio  do  dr.  Cicouro  (à  Costa  do  Castelo)  3\  o  Luso-Britâ- 
nico  e  o  da  Nossa  Senhora  das  Dores,  onde  orienta  os  estudos  e  ouve  em 


30  Id,  ibidem. 

31  Constituições  da  Companhia  de  Jesus  e  Normas  Complementares,  Cúria 
Provincial  da  Companhia  de  Jesus,  Braga,  Livraria  A.  I.,  1997,  7a  parte,  §  623,  pp.  162-163. 

32  Manuel  CLEMENTE,  «Igreja  e  sociedade  portuguesa  do  liberalismo  à  Repú- 
blica», in  Didaskália,  vol.  XXIV,  fase.  1,  Lisboa,  1994,  pp.  119-129. 

33  Colégio  fundado  em  1839  no  palácio  do  marquês  de  Tancos  pelo  P.  Manuel 
Fernandes  José  Cicouro,  no  qual,  para  além  do  ensino  de  humanidades  e  literatura  era 
ministrado  o  ensino  de  religião  e  moral. 
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confissão  os  estudantes.  Nesta  época  obtém  a  aprovação  do  Cardeal  Pa- 
triarca para  a  publicação  do  folheto  Poucas  palavras  de  um  verdadeiro 
amigo  dedicadas  aos  jovens  estudiosos. 

O  P.  José  Maria  Isley,  amigo  da  família  Rademaker,  convida-o  em 
1853  a  tomar  conta  da  secção  masculina  do  Instituto  da  Caridade,  institui- 
ção para  crianças  pobres  fundada  em  1849.  O  jovem  sacerdote  envolve-se 
cada  vez  mais  na  actividade  assistencial.  Nesse  ano  publica  Breve  Instru- 
ção para  os  Meninos  da  Primeira  Comunhão,  A.  M.  D.  G.  pelo  Padre 
Carlos  João  Rademaker.  Catecismo  para  aprender  e  decorar,  surge  sobre  a 
forma  dialogada,  apresentando  algumas  reflexões  sobre  a  primeira  comu- 
nhão. Este  obra  é  fruto  do  trabalho  que  desenvolveu  nos  dois  últimos  anos 
junto  dos  seus  alunos. 

Durante  o  século  XIX  surgem  por  toda  a  Europa  católica  congrega- 
ções devotadas  ao  culto  mariano.  Portugal  acompanha  este  movimento  de 
devoção  a  Nossa  Senhora,  Carlos  Rademaker  partilha-a.  Nos  primeiros 
anos  que  se  seguiram  à  sua  ordenação,  o  trabalho  realizado  junto  dos 
jovens,  acabou  por  lhe  inspirar  a  criação  da  Pia  União  da  Legião  Sacra  de 
Maria  Imaculada.  Os  objectivos  desta  congregação  residiam  na  formação 
de  jovens  no  seio  do  catolicismo  apostólico  romano  e  no  respeito  estrito 
dos  preceitos  da  Igreja.  O  regulamento  da  congregação  procura  criar  um 
espirito  de  militância  nos  ideais  católicos.  O  hino  da  «Legião»  evoca  o 
espírito  de  missão,  o  carácter  heróico  da  defesa  do  ideal  católico  romano, 
numa  sociedade  a  claudicar  para  o  «século»,  para  o  laicismo,  como  se 
pode  acompanhar  pelas  seguintes  estrofes: 

Da  Virgem  Imaculada 
A  bandeira  desfraldada 
Nos  convida  a  combater. 
Legionários  de  Maria, 
Pelo  pendão  que  nos  guia 
Ou  triunfar  ou  morrer!  34 

O  P.  Rademaker  publicará  ainda  nestes  anos  um  devocionário  para 
apoio  dos  futuros  legionários,  intitulado:  Método  de  Vida  para  um  Legio- 
nário de  Maria  Imaculada,  que  deseja  cumprir  perfeitamente  com  o  seu 
Regulamento.  Esta  congregação  seria  aprovada  a  27  de  Fevereiro  de  1854 
pelo  Cardeal  Patriarca  D.  Guilherme  Henriques  de  Carvalho,  poucos 
meses  antes  do  Papa  Pio  IX  estabelecer  em  Roma  o  Dogma  da  Imaculada 
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Conceição.  Na  sua  sequência,  Carlos  Rademaker  publica  uma  método  para 
o  ensino  da  doutrina  cristã  às  crianças  35. 

A  actividade  publicista  de  Rademaker  em  prol  da  Igreja  Católica  con- 
tinua com  a  edição  no  ano  seguinte  do  folheto  O  Triunfo  da  Igreja  Romana 
na  Definição  do  Dogma  da  Imaculada  Conceição  de  Maria  36.  Esta  ode 
sáfica  visa  comemorar  a  definição  do  dogma,  revelando  o  apoio  de  Rade- 
maker à  sua  publicação  e  a  alegria  pelo  triunfo  da  Igreja  Romana  na  sua 
definição  teológica.  A  comemoração  do  evento  em  Portugal,  o  qual  rece- 
bera o  beneplácito  régio,  não  aconteceu  sem  provocar  agitação  entre  a 
imprensa,  nomeadamente  a  polémica  protagonizada  entre  o  jornal  anticle- 
rical Revolução  de  Setembro  e  o  jornal  legitimista  A  Nação.  Nos  seus  ver- 
sos Rademaker  alude  claramente  ao  cerco  que  a  Santa  Sé  é  alvo  por  parte 
da  sociedade  laica,  narrando  as  dificuldades  na  definição  do  dogma  e  o 
papel  preponderante  do  Papa  na  sua  vitória: 

«E  a  Roma  diziam:  "Cô  a  voz  divina 
Fala,  que  aguarda  teu  decreto  o  Mundo 
Pedro  ainda  vive  em  ti;  quem  te  domina 
Não  tem  segundo! 

E  o  Pio  que  se  assenta  em  Vaticano 
A  palavra  soltou  que  lhe  pediam 
Mistérios  a  apontar  que  em  alto  arcano 
Ainda  jaziam». 

«No  mundo  o  que  se  fez?  -  ímpios  fremeram 
Os  que  Roma  pensavam  derribada!... 
Mas  ainda  há  cristãos  que  não  venderam 
A  Fé  jurada. 

Agora  paz!  Incrédulos  -  tiranos 
Que  de  Cristo  algemar  vínheis  a  Igreja 
É  aurora  p"ra  vós  de  desenganos 
Essa  que  alveja». 

«Ai  de  quem  ousa  discutir  mistério 
E  a  verdade  algemar  néscio  -  ou  tirano 
Ai,  quem  de  Cristo  sujeitar  o  Império 
Ao  braço  humano». 


35  Mimo  de  muito  Rev.  P.  Carlos  Rademaker  aos  meninos  portugueses,  método  muito 
fácil  para  ensinar,  por  meio  do  canto,  as  cousas  necessárias  da  doutrina  cristã,  ofereci- 
mento às  escolas  católicas,  Lisboa,  1 854. 

36  O  Triunfo  da  Igreja  Romana  na  Definição  do  Dogma  da  Imaculada  Conceição  de 
Maria,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1855,  pp.  5-6. 
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Estes  versos,  relembrando  a  questão  italiana  e  o  cerco  ao  Papa,  reflec- 
tem a  posição  de  Rademaker,  constituindo  uma  crítica  à  alguns  sectores  da 
sociedade  liberal,  que  pretendem  subjugar  a  Igreja  ao  poder  do  Estado. 
Esta  ode  sáfica  revela-nos  ainda  um  importante  característica  da  futura 
actividade  de  Carlos  Rademaker  -  a  defesa  intransigente  do  papado. 

Entretanto,  Rademaker  continuava  a  dedicar  toda  a  sua  atenção  ao 
Instituto  de  Caridade,  o  qual  registou  um  grande  incremento  durante  os 
primeiros  anos  que  lhe  esteve  entregue.  Verificando- se  um  aumento  do 
número  de  crianças  a  cargo  da  instituição  e  mudando  o  Colégio  de  insta- 
lações em  1855  para  o  Largo  da  Páscoa. 

Nesse  mesmo  ano  a  cidade  de  Lisboa  sentia  o  efeito  o  efeito  de  uma 
grande  epidemia.  A  cólera-mórbus  irá  vitimar  milhares  de  pessoas.  A  epi- 
demia prolonga-se  por  1856,  dando  lugar  à  febre  amarela.  O  P.  Rademaker 
participa  no  auxílio  às  vítimas,  assistindo  os  doentes,  administrando  os 
sacramentos,  consolando  as  famílias  e  procurando  amparar  a  fé  e  a  moral 
da  sua  comunidade.  Carlos  Rademaker  vê  nesta  tragédia  a  possibilidade  de 
actuar,  de  concretizar  por  intermédio  do  seu  sacerdócio  o  espírito  cristão. 
Ao  mesmo  tempo  considerava  que  a  epidemia  era  um  sinal  de  Deus,  uma 
prova  para  a  comunidade  de  fiéis:  «Parabéns,  ministros  do  Santuário! 
Parabéns  zelosos  Colegas  na  missão  santa  da  Caridade!  A  mão  de  Deus 
que  castiga  para  vivificar,  Qui  deducit  ad  inferos  et  reducit,  se  por  uma 
parte  está  ameaçando  o  nosso  povo  de  lhe  fazer  sentir  o  peso  da  provação, 
está  por  outra  parte  abrindo  um  campo  vastíssimo  ao  desenvolvimento  da 
caridade  e  do  zelo.»  37.  Rademaker  transmite-nos  ainda  o  espírito  de  volun- 
tarismo que  o  anima,  descreve  a  entrega  dos  sacerdotes  no  apoio  ao  povo: 
«Alegramo-nos,  porque  se  nos  abre  o  campo  para  os  rasgos  da  mais  ele- 
vada virtude.  Para  muitos  de  nós,  se  abrem  as  portas  do  paraíso,  pelo 
heroísmo  de  Caridade.  Chegou  o  dia  em  que  vamos  mostrar  à  Europa  toda, 
quanto  é  falsa,  quanto  é  caluniosa  a  imputação  que  a  impiedade  faz  ao 
Clero,  de  ser  egoísta,  servil  e  interesseiro!»  38.  Era  a  possibilidade  de  res- 
gatar as  críticas  que  recaíam  sobre  a  Igreja,  demonstrando  que  as  acusa- 
ções da  imprensa  anticlerical  eram  injustas. 

No  sermão  realizado  na  igreja  de  S.  Roque  a  13  de  Dezembro  de  1857, 
a  propósito  da  publicação  da  Bula  de  Cruzada  39,  Rademaker  descreve  as 


37  «A  Visita  de  Deus»,  in  O  Domingo,  23  de  Junho  de  1855,  Apud  Joaquim  Campo 
SANTO,  «Padre  Carlos  Rademaker  »,  in  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  vol.  23, 
Lisboa,  1903,  pp.85-88. 

38  Id,  ibidem. 

39  Desaparecendo  as  causas  que  lhe  deram  origem  a  Bula  de  cruzada  é  pelo  papa  Pio 
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privações  e  necessidades  provocadas  pela  epidemia:  «Foi  nestes  dias  que 
nós  experimentamos  o  que  pode  o  catolicismo  que  conduz  os  monarcas  [D. 
Pedro  V]  à  cabeceira  do  moribundo,  e  abriga  com  os  tesouros  dos  podero- 
sos da  terra  aos  órfãos  que  deixou  no  desamparo  a  fouce  da  morte.  Foi  nes- 
tes dias  que  nós  vimos  o  bom  pastor  expirar  entre  as  suas  ovelhas,  orando 
para  que  a  sua  vida  fosse  a  última  que  a  pestilência  ceifasse.  Foi  nestes 
dias  que  vimos  este  clero  que  o  mundo  escarnecia  e  saciava  de  opróbrios, 
não  faltar  à  sua  missão  de  caridade,  [...]  e  foi  nestes  dias  que  mais  que 
nunca  nos  vimos  obrigados  a  confessar,  o  povo  não  pode  viver  sem  reli- 
gião, a  religião  não  pode  existir  sem  Sacramentos,  os  Sacramentos  não  se 
administram  sem  sacerdotes,  [...]»  40. 

A  epidemia  provocou  no  seio  da  família  Rademaker  as  suas  vítimas,  o 
conselheiro  Rademaker  morreu  a  21  de  Junho  de  1856.  O  sacerdote  conti- 
nuou nesse  ano  o  seu  trabalho,  repartido  pela  assistência  nos  hospitais  e  a 
pregação  no  púlpito.  Com  a  morte  do  pai,  Carlos  Rademaker,  aplica  parte 
da  herança  recebida  no  Instituto  de  Caridade,  transferindo  esta  instituição 
das  instalações  do  Largo  da  Páscoa  para  a  Rua  de  Buenos  Aires. 

4.  A  restauração  da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal 

No  catálogo  da  Província  Turinense  da  Companhia  de  Jesus,  figura 
desde  1851  o  nome  de  Carlos  Rademaker,  como  estudante  de  teologia  41. 
Deve-se  isto  aos  bons  ofícios  do  P.  Vigitello.  Durante  os  quatro  anos  seguin- 
tes, Rademaker  continuou  a  envidar  esforços  para  ingressar  na  Companhia. 
Por  ocasião  da  visita  dos  padres  jesuítas  José  Cios  e  Francisco  Ramón  Cabré 
a  Lisboa,  pode  Rademaker  expressar  esse  mesmo  desejo.  Os  padres  ficaram 
hospedados  no  Instituto  de  Caridade,  onde  tiveram  oportunidade  de  conhe- 
cer melhor  a  obra  que  se  estava  a  criar  em  Lisboa.  Em  Outubro  de  1855,  o 
P.  Alexandre  Ponza  de  San  Martino  por  intermédio  do  P.  Bucazinski,  42 


IX  destinada  à  criação  de  seminários  e  subsidiar  igrejas  pobres  e  obras  pias.  Cf.  Carlos  A. 
Moreira  AZEVEDO,  «Bula  da  Cruzada»  in  Dicionário  de  História  Religiosa  de  Portugal, 
vol.  A-C,  [Lisboa],  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  da  Universidade  Católica, 
Circulo  de  Leitores,  2000,  pp.  276-277. 

40  Discurso  da  Publicação  da  Bula  da  Santa  Cruzada  recitado  na  Igreja  de  S.  Roque 
a  13  de  Dezembro  de  1857,  Lisboa,  Imprensa  União  -  Tipográfica,  1858,  p.  4.  Já  no  ano 
anterior  Carlos  Rademaker  tinha  glosado  este  tema  em  sermão,  do  qual  ficou  inclusive  um 
pequeno  opúsculo. 

41  Carlos  RADEMAKER,  Autobiografia,  p.  4. 

42  Padre  jesuíta  de  origem  polaca,  José  Bucazinski  esteve  em  Portugal  durante  o 
período  que  a  Companhia  de  Jesus  foi  restaurada  no  reinado  de  D.  Miguel.  Posteriormente, 
em  França,  assume  funções  de  secretário  do  P.  Alexandre  Ponza  de  San  Martino. 
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prometia  para  breve  a  sua  entrada  na  Companhia.  Posteriormente,  o  P. 
Bucazinski  escreveu  a  Rademaker  a  informá-lo  que  o  Geral  da  Compa- 
nhia, Pedro  Beckx,  ordenara  que  o  sacerdote  português  ficasse  a  pertencer 
à  Província  de  Espanha  cujo  Provincial  era  o  P.  Domingos  Olascoaga  43. 

Em  carta  escrita  ao  seu  novo  superior,  em  Setembro  de  1856,  Radema- 
ker propunha  o  seu  plano  para  a  restauração  da  Companhia  em  Portugal 44 . 
A  estratégia  consistia  na  admissão  de  padres  jesuítas  para  o  seu  colégio, 
que  ficariam  encarregues  de  o  coadjuvarem  no  ensino  dos  meninos  órfãos, 
iniciando  também  outras  obras  de  assistência.  Mencionava  que  o  colégio 
gozava  de  protecção  e  simpatia  de  várias  instituições,  nomeadamente,  do 
consulado  britânico.  As  condições  políticas  eram-lhe  favoráveis,  Lisboa 
tinha  um  governador-civil  considerado  por  Rademaker  como  muito  pie- 
doso e  afecto  à  Companhia  -  o  conde  de  Sobral  4\  Informava  que  tinha 
dois  sacerdotes  portugueses  candidatos  à  Companhia,  um  proveniente  do 
Minho  e  outro  da  cidade  de  Lisboa.  Pedia  ainda  que  lhe  enviassem  dois 
jesuítas  espanhóis. 

Entretanto,  em  Lisboa  começavam  a  surgir  sinais  do  final  de  um  ciclo 
iniciado  com  a  Regeneração  em  1851;  as  negociações  para  a  conclusão  de 
um  acordo  com  a  Santa  Sé  enervava  os  sectores  mais  radicais  do  libera- 
lismo português;  o  Partido  Regenerador  dava  lugar  ao  Histórico,  na  gover- 
nação do  país,  formando-se  um  ministério  em  que  participavam  célebres 
anticongreganistas  como  Vicente  Ferrer  Neto. 

Em  1857  Rademaker  recebe  o  convite  para  ir  professar  as  ordens  a 
Loiola,  1 1  anos  após  ter  iniciado  o  noviciado.  Nesse  ano,  em  que  morre  a 
irmã,  Carlos  decide  viajar  até  Espanha  para  realizar  os  seus  votos.  Realiza 
a  viagem  em  companhia  do  irmão  Daniel  e  de  sua  mãe,  iniciando-a  com 
uma  pequena  estadia  no  Alentejo.  A  sua  jornada  suscitou  a  polémica  na 
capital:  o  periódico  Instrução  Pública, 46  pela  pena  do  seu  director,  Joaquim 
Lopes  de  Melo,  acusa  Rademaker  de  pertencer  aos  jesuítas,  recomen- 
dando-o  para  uma  mitra  no  ultramar.  É  provável  que  Carlos  Rademaker 
tivesse  conhecimento  e  até  participado  nas  negociações  que  ocorreram 
entre  Portugal  e  a  Santa  Sé  sobre  o  Padroado  Português.  O  P.  Rademaker 


43  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cií.,vol.23,  1903,  p.  154. 

44  Lesmes  FRIAS,  op.  cit.,  t.  II,  vol.  I,  p.  584. 

45  Luís  de  Melo  Breyner  (1807-1876).  O  2o  conde  de  Sobral,  foi  comendador  da 
Torre-e-Espada,  condecorado  ainda  com  a  medalha  das  8  campanhas  da  liberdade  (1834). 
Foi  ajudante  de  campo  do  príncipe  D.  Augusto  de  Leuchtenberg  e  depois  do  rei  D. 
Fernando  II.  Herói  liberal,  foi  governador  civil  de  Lisboa,  cargo  que  desempenhou  primeiro 
em  1852,  a  convite  do  duque  de  Saldanha  e  depois  entre  1856  e  1858. 

46  Instrução  Pública,  15  de  Julho  de  1857. 
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foi  efectivamente  convidado  para  assumir  a  diocese  de  Angola  e  Congo,  a 
qual  recusou,  segundo  nos  refere  o  P.  Lesmes  Frias  41 . 

O  relato  da  viagem  a  Espanha  e  as  impressões  que  colheu  do  clero  por- 
tuguês e  espanhol,  encontram-se  nas  cartas  publicadas  no  jornal  Bem  Público. 
As  cartas  surgem  como  forma  de  desagravo  às  críticas  que  lhe  são  dirigidas 
pelo  periódico  Instrução  Pública.  Intitulado  «A  denuncia  da  Instrução  Pu- 
blica (jornal)»,  a  resposta  estende-se  por  três  números.  Rademaker  descreve 
nas  suas  cartas  a  viagem,  os  lugares  onde  pregou  e  alguns  aspectos  dos  cul- 
tos locais.  Num  registo  próximo  da  literatura  de  viagem,  fez  algumas  consi- 
derações sobre  os  colégios  por  onde  passou  e,  a  propósito  da  sua  estadia  em 
Elvas,  tece  interessantes  considerações  sobre  a  educação  nos  seminários:  «As 
escolas  para  o  clero  são  uma  utopia.  Seminários  é  que  se  querem,  e  seminá- 
rios bem  montados.  A  escola  forma  o  espírito,  mas  o  seminário  educa  o  cora- 
ção; e  o  clero,  embora  muito  instruído,  sem  educação  eclesiástica  não  é  nada. 
Confundir  a  ciência  com  a  educação  é  um  erro  vulgar  dos  nossos  dias»  48. 
Estas  reflexões  serão  aprofundadas  numa  carta  que  envia  de  Espanha,  do 
seminário  de  Badajoz:«[...]  desejaria  que  nos  nossos  seminários  de  Portugal 
não  se  cuidasse  só  em  cultivar  o  espirito  do  novo  clero,  mas  em  lhe  formar  o 
coração  infundindo-lhe,  não  a  ambição  das  paróquias  mais  pingues  e  dos 
benefícios  mais  conspícuos,  mas  o  zelo  da  salvação  das  almas,  que  é  a  vir- 
tude própria  do  sacerdote.  Veremos  o  que  sai  de  Santarém.  Por  agora  não 
temos  mais  que  esperanças  e  desejos.»  49.  Nesta  carta  Carlos  Rademaker  não 
faz  qualquer  alusão  ao  verdadeiro  motivo  da  sua  viagem,  a  ida  a  Loiola,  onde 
professa  os  votos  simples,  conclusão  do  noviciado.  As  suas  cartas  omitem 
essa  jornada.  Recorrendo  à  obra  do  P.  Lesmes  Frias  sabemos  que  após  a  sua 
estadia  em  Madrid,  onde  se  encontra  Canga  Argueles,  director  do  jornal 
Regeneración,  Rademaker  deslocou-se  a  Loiola.  Em  Madrid  procura  obter  o 
assentimento  para  a  restauração  da  Companhia  em  Portugal.  Numa  carta 
escrita  ao  Geral  da  Companhia  de  Jesus,  expõe  a  situação  religiosa  em 
Portugal  descrevendo  os  ataques  que  a  Igreja  é  alvo,  sobretudo  pela  imprensa 
anticlerical.  Propõe  ao  P.  Geral  a  restauração  da  Companhia,  oferecendo  o 
seu  colégio  para  se  iniciar  esse  trabalho  50. 


47  Lesmes  FRIAS,  op.  cit.,  t.  II,  vol.  I,  p.  583. 

48  «A  Denúncia  da  Instrução  Pública  (jornal)»,  in  Bem  Público,  n°  5,  1  de  Agosto  de 
1857. 

49  «A  Denúncia  da  Instrução  Pública  (jornal)»,  in  Bem  Público,  n°  7,  15  de  Agosto 
de  1857.  Alude  ao  Seminário  de  Santarém,  fundado  no  âmbito  da  reforma  que  a  Igreja 
Católica  portuguesa  queria  realizar  na  formação  religiosa  dos  jovens  sacerdotes. 

5,1  Segundo  nos  narra  o  P.  Ambrósio  Pina  na  biografia  de  Carlos  Rademaker,  refe- 
rindo-se  a  documentação  existente  em  Roma  no  Arquivo  da  Curia  Generalícia. 
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Em  1857  residiam  em  Portugal  três  jesuítas:  P.  Carlos  João  Rade- 
maker  (Lisboa),  P.  João  Baptista  dos  Santos  (Pombal)  e  o  Irmão  leigo 
Manuel  Antão  (Malhadas)  51 .  No  ano  seguinte  podemos  verificar  os  pri- 
meiros frutos  da  proposta  de  Rademaker,  no  Catálogo  da  Província  de 
Espanha  e  Castela  referencia-se  mais  dois  jesuítas  portugueses,  ambos 
noviços  em  Loiola,  João  da  Silva  Porto  e  Gabriel  de  Moura  Coutinho  52. 

Em  1 5  de  Julho  de  1 857  Pedro  Beckx,  Geral  da  Companhia,  escreve  ao 
P.  Rademaker  a  anuir  ao  restabelecimento  da  Companhia  em  Portugal: 
«Parece-me  que  chegou  o  tempo,  em  que  nós  podemos  realizar  prudente- 
mente alguma  coisa  para  ressuscitar  a  Companhia  nesse  Reino,  ao  qual  pro- 
fessamos, sempre,  grata  lembrança,  pelos  muitos  e  ilustres  méritos  e  benefí- 
cios cuja  memória  nas  nossas  histórias  nunca  apagará  o  esquecimento»  53.  De 
retorno  a  Portugal,  após  ter  feito  os  seus  votos  em  Loiola,  Rademaker  procu- 
rou um  novo  espaço  para  acolher  o  Instituto  de  Caridade,  enquanto  o  P.  José 
Maria  Isley  lhe  confiava  em  definitivo  a  direcção  do  Instituto  54.  Em 
Campolide  encontrou  o  local  ideal  para  estabelecer  o  seu  colégio,  na  Quinta 
da  Torre,  a  qual  adquiriu  ao  poeta  João  de  Lemos  55.  Aí  instalou  o  colégio,  o 
qual  foi  inaugurado  solenemente  com  o  nome  de  Colégio  de  Maria 
Santíssima  Imaculada  a  21  de  Junho  de  1858,  dia  de  S.  Luís  Gonzaga.  O  colé- 
gio contava  com  crescente  prestígio,  aumentando  rapidamente  o  número  de 
alunos;  em  Agosto  de  1858  eram  quarenta  e  oito  internos  e  quase  o  dobro  de 
externos.  Rademaker  procura  colaboradores  para  o  trabalho  que  estava  a 
desenvolver.  Para  o  coadjuvar  no  ensino  encontrava-se  o  P.  José  Maurício  da 
Fonseca  Barbosa  e  o  P.  José  Feliciano  Coelho  dos  Reis. 

A  27  de  Setembro  desse  ano  vêm  juntar-se-lhe  outros  dois  jesuítas 
para  o  coadjuvarem,  Martinho  Rodrigues  56  e  Inácio  Enrich,  natural  de 


51  Francisco  RODRIGUES,  A  Companhia  de  Jesus  em  Portugal  e  nas  Missões, 
Esboço  Histórico  —  Superiores  -  Colégios  —  1540  a  1934,  2a  ed.,  Porto,  1935,  p.  23. 

52  A  Companhia  de  Jesus  criara  rapidamente  condições  para  acolher  mais  elementos 
em  Portugal,  tendo  14  membros  em  1860  e  no  rescaldo  da  Questão  das  Irmãs  de  Caridade, 
em  1862,  contava  já  com  27  membros  no  país. 

53  Ambrósio  PINA,  op.  cit.,  p.  165. 

54  A  procura  de  uma  nova  casa  para  instalar  os  seus  alunos  reveste-se  de  um  episódio 
curioso,  que  talvez  nos  ajude  a  compreender  melhor  o  carácter  de  Carlos  Rademaker.  Este 
inicia  a  4  de  Março  uma  novena  dedicada  a  S.  Francisco  Xavier  conjuntamente  com  os  seus 
alunos,  confiando  assim  na  divina  Providência  para  o  ajudar  a  encontrar  uma  nova  casa. 

55  Manuel  Borges  Graínha  conta  na  História  do  Colégio  de  Campolide  da  Com- 
panhia de  Jesus  escrita  em  Latim  pelos  Padres  do  mesmo  Colégio  onde  foi  encontrado  o 
Manuscrito,  p.  XIV,  que  Rademaker  ficou  muito  interessado  na  Quinta  da  Torre,  pois  jul- 
gou que  esta  teria  outrora  pertencido  à  Companhia,  no  tempo  do  marquês  de  Pombal. 

56  O  qual  entrara  na  Companhia  durante  o  tempo  de  D.  Miguel,  acompanhando  os 
jesuítas  franceses  quando  estes  foram  expulsos  de  Portugal  em  1834. 
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Manresa  (Catalunha).  Procura  ainda  receber  em  Portugal  mais  padres  da 
Companhia  e  para  tal  efectua  diligências  junto  ao  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  o  duque  da  Terceira.  Este  dá-lhe  as  garantias  necessárias  para 
a  entrada  dos  jesuítas  em  Portugal.  Em  Dezembro  de  1859,  chegam  a 
Lisboa  mais  dois  padres,  os  italianos  Francisco  Xavier  Rondina  e  Luís 
Prosperi. 

Desde  1858  Carlos  Rademaker  figura  como  o  Superior  responsável 
pelo  estabelecimento  da  Companhia  57,  embora  sempre  na  dependência  da 
Província  Espanhola.  Até  ao  ano  de  1862  a  estratégia  de  implantação  da 
Companhia  de  Jesus  em  Portugal  é  articulada  entre  o  P.  Carlos  Rademaker 
e  o  seu  superior,  o  P.  Provincial. 

4.1.  A  militância  jornalística 

Desde  a  década  de  cinquenta  que  Carlos  Rademaker  mantém  uma 
discreta,  mas  importante,  colaboração  com  os  jornais  católicos.  Entre 
estes,  escreve  para  o  Amigo  da  Religião  onde  publicou  em  1854  a  Oração 
panegírica  em  honra  do  beato  João  de  Brito,  recitada  na  Igreja  paroquial 
de  Santo  André  5S.  Publicou  textos  no  Domingo  (Lisboa,  1855),  59  Bem  Pú- 
blico (Lisboa,  1857),  Voz  da  Verdade  (Ponta  Delgada,  1867),  na  Estrela 
d' Alva  (Braga,  1871),  na  Semana  Religiosa  Bracarense  (Braga,  1875),  no 
Progresso  Católico  (Guimarães,  1878)  e  no  Comércio  do  Minho  (Braga, 
1882).  E  referenciado  como  pertencendo  à  redacção  do  Domingo  e  Bem 
Público,  apesar  do  seu  nome  não  surgir  entre  os  redactores  60. 


57  Em  Abril  de  1861  o  Geral  da  Companhia  nomeia  Carlos  Rademaker  Superior  de 
toda  a  Missão.  Cf.  Manuel  Borges  GRAÍNHA,  História  do  Colégio  de  Campolide  da 
Companhia  de  Jesus  escrita  em  Latim  pelos  Padres  do  mesmo  Colégio  onde  foi  encontrado 
o  Manuscrito,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1913,  p.  22. 

58  Carlos  Rademaker  presta  grande  devoção  ao  beato  João  de  Brito,  missionário  e 
mártir  português  do  séc.  XVII  e  a  S.  Luís  Gonzaga,  jesuíta  italiano  do  séc.  XVI  e  patrono 
da  juventude. 

59  O  Domingo  -  jornal  eclesiástico,  religioso  e  literário  (Lisboa,  1855-1857).  Perió- 
dico conectado  ao  sector  católico  mais  conservador  e  ultramontano.  O  seu  director  foi  o  P. 
José  de  Sousa  Amado.  Carlos  Rademaker  é  referido  como  um  dos  elementos  do  corpo 
redactorial,  pelo  P.  Joaquim  Campo  Santo.  No  O  Domingo  colaboraram  José  Maria  de 
Sousa  Monteiro,  o  2°  marquês  da  Valada  -  José  de  Meneses  da  Silveira  e  Castro  e  Fernando 
Maria  de  Almeida  Pedroso,  entre  outros.  Este  semanário  termina  a  sua  publicação  com  o 
presente  nome  em  23  de  Maio  de  1857,  passando  a  chamar-se  a  partir  da  3a  série  Bem 
Público,  do  qual  sai  o  primeiro  número  nessa  data. 

60  «José  Maria  de  Sousa  Monteiro»,  in  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasi- 
leira, vol.  29,  Lisboa  e  Rio  de  Janeiro,  s.d.,  pp.  888-889. 
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Durante  este  período  a  militância  de  Carlos  Rademaker  nas  hostes 
ultramontanas  não  se  faz  apenas  pela  escrita.  O  padre  jesuíta  está  atento 
aos  problemas  do  patriarcado,  participando  na  representação  que  o  clero 
de  Lisboa,  conjuntamente  com  sacerdotes  de  outras  dioceses,  fazem  ao 
patriarca  no  início  de  1857  61 .  Demarcando-se  da  actuação  do  Arcebispo  de 
Mitilene,  acusado  de  desvio  dos  princípios  estritos  da  conduta  de  um  pre- 
lado, prestam  o  seu  apoio  ao  Cardeal 62. 

Novas  disputas  irão  envolver  no  ano  de  1857  o  P.  Rademaker.  Os 
periódicos  O  Jornal  do  Comércio  e  O  Português  iniciam  uma  campanha 
contra  a  Congregação  das  Franciscanas  Hospitaleiras,  fundada  por  Frei 
Raimundo  dos  Anjos  Beirão  63  e  contra  o  Instituto  da  Caridade.  Um  outro 
periódico,  A  Instrução  Pública,  que  em  Julho  desse  ano  atacara  Carlos 
Rademaker,  aquando  da  sua  viagem  a  Espanha,  irá  lançar  um  novo  e  vio- 
lento ataque.  Joaquim  Lopes  de  Melo,  director  deste  jornal,  órgão  do 
Colégio  de  N.  S.  da  Conceição,  acusa  Rademaker  de  não  defender  os  inte- 
resses da  Igreja,  acusando-o  de  ser  "néscio,  cobarde  e  hipócrita",  de  se  ter 
passado  para  o  outro  lado.  A  redacção  do  Bem  Público,  onde  escrevia 
Rademaker,  responde  a  estas  acusações  de  forma  contundente: 

«[...]  que  não  deve  um  jornal  religioso  deixar  correr,  sem  o  apontar  à 
desconfiança  dos  nossos  irmãos  em  Jesus  Cristo,  um  jornal  escrito  por 
homens  das  mesmas  crenças  religiosas  e  órgão  oficial  de  um  conside- 
rável estabelecimento  docente,  mas  que  vai  semeando  péssimas  dou- 
trinas em  linguagem  e  com  procedimentos  perfeitamente  libertinos.  O 
veneno  aqui  é  tanto  mais  terrível,  quanto  menos  suspeita  é  a  mão  que 
o  propina;  maior  é  por  isso  a  necessidade  de  pôr  os  incautos  de  sobrea- 
viso. [...]»  M. 

As  críticas  de  Joaquim  Melo  aludiam  à  uma  proximidade  entre  Rade- 
maker e  o  poder  político,  situação  que  exasperara  anteriormente  a  impren- 
sa anticlerical,  tal  como  certos  sectores  da  imprensa  católica  legitimista, 


61  «Representação  do  Clero  de  Lisboa  a  sua  Eminência»,  in  O  Domingo,  ano  II,  n° 
87,  24  de  Janeiro  de  1857. 

62  O  P.  Manuel  José  Fernandes  Cicouro  dá  conta  desta  polémica  em  opúsculo  publi- 
cado no  ano  anterior,  Observações  acerca  da  suspensão  que  o  Exmo.  Sr.  Cardeal  Patriarca 
mandou  intimar  ao  Exmo.  Arcebispo  de  Mitilene,  Lisboa,  1856. 

63  Frei  Raimundo  Maria  Ferreira  da  Silva  (1810-1878).  Religioso  da  Terceira  Ordem 
da  Penitência  do  Convento  de  Jesus.  Respeitado  pelos  seus  correligionários  pela  integri- 
dade e  saber,  permaneceu  fiel  ao  legitimismo  pelo  qual  viria  a  sofrer  várias  perseguições. 

64  «Ainda  o  libertinismo  da  Instrução  (jornal)»,  in  Bem  Público,  n°  23,  5  de  Dezem- 
bro de  1857,  p.  214. 
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nomeadamente  a  Instrução  Pública,  que  continuamente  o  acusava  de  não 
adoptar  uma  conduta  «legitimista»,  de  pactuar  com  o  regime  liberal,  sendo 
inclusive  apelidado  de  maçom  65.  Como  resposta  a  estas  acusações,  Carlos 
Rademaker  publica  em  Dezembro  de  1857  o  artigo  «Bandeira  Católica». 
Verdadeira  profissão  de  fé  no  catolicismo  e  reflexo  da  sua  mundividência 
cristã,  na  qual  afirma  a  sua  actividade  não  circunscrita  aos  partidos  políti- 
cos, reafirmando  a  importância  basilar  da  Igreja  na  sociedade,  o  seu  papel 
unificador  e  criticando  as  lutas  partidárias.  Da  mesma  maneira  sublinha  a 
importância  da  doutrina  ultramontana  na  figura  do  Papa,  enquanto  repre- 
sentante dos  católicos,  superior  às  nações,  superior  aos  homens,  apresen- 
tando-nos  assim  a  sua  crença: 

«[...]  desde  os  primeiros  dias  da  minha  carreira  hasteei  uma  bandeira 
cujo  lema  é  o  seguinte:  Catolicismo  antes  que  tudo:  Respeito  a  todas 
as  autoridades:  Caridade  para  com  todos  os  partidos. 
Quando  revesti  a  libré  de  Jesus,  virgem  ainda  de  aspirações  políticas, 
mancebo  então  de  vinte  e  quatro  anos,  passados  a  maior  parte  em 
estudos  na  terra  estrangeira,  podia  ter  uma  crença  minha,  mas  guar- 
dava-a  no  meu  peito;  porque  entendi  que  o  sacerdote  não  devia  ser 
um  guerrilheiro,  e  a  minha  estola  não  quis  degrada-la  a  servir  de  ban- 
doleira a  uma  carabina. 

Desafio  qualquer  partido  que  poder  provar  que  desde  essa  época  até 
hoje  me  arredei  daquela  senda,  e  que  me  inclinei  mais  a  um  campo 
que  a  outro.  Hasteei  o  pendão  branco  da  paz,  da  reconciliação,  da 
ordem,  da  caridade,  e  esse  pendão  não  o  arreei  ainda:  ainda  tremula 
na  minha  mão,  ainda  hoje  digo  como  no  primeiro  dia  -  Catolicismo 
antes  que  tudo:  respeito  a  todas  as  autoridades;  caridade  para  com 
todos  os  partidos. 

Catolicismo  antes  que  tudo!  Não  quero  o  monopólio  do  Catolicismo 
em  um  partido,  mas  aceito  o  bem,  louvo  o  bem,  aplaudo  ao  bem, 
desejo  sinceramente  o  bem,  venha  ele  de  onde  vier;  mas  intendo  que 
não  possa  haver  bem  senão  por  meio  da  religião  de  nossos  antepas- 
sados. [...],  como  sacerdote  não  posso  definir-me  nem  Cartista,  nem 
Miguelista,  nem  Progressista,  nem  retrogrado,  nem  Ministerial,  nem 
oposicionista;  devo  aceitar  todas  as  posições  com  tanto  que  qualquer 
delas  adopte  sinceramente  o  meu  principio  Católico  antes  que  tudo. 
[...]  cessem  entre  nós  essas  funestas  questões  de  partidos,  que  tem 
ceifado  tantas  vitimas,  e  feito  tantos  infelizes!  Sejamos  todos  um  só 
grémio,  de  um  só  espirito,  de  um  só  partido,  o  partido  de  Jesus  Cristo, 
o  Grémio  da  Igreja  sua  esposa,  o  espirito  da  caridade. [...]»  66. 


Bem  Público,  n°  30,  23  de  Janeiro  de  1858,  p.  279. 

«Bandeira  Católica»,  in  Bem  Público,  n°  26,  26  de  Dezembro  de  1857,  pp.  238-240. 
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Esta  polémica  antecedeu  o  vendaval  político  e  social  que  assolou  o  país 
nos  anos  seguintes  e  que  se  polarizou  na  questão  das  Irmãs  de  Caridade.  Em 
Maio  de  1857  Alexandre  Herculano  publicava  A  Reacção  Ultramontana  em 
Portugal  ou  a  Concordata  de  21  de  Fevereiro  de  1857  67 .  A  causa  próxima 
deste  embate,  que  durará  entre  1858  e  1862,  foi  a  assinatura  da  Concordata 
entre  o  Estado  liberal  e  a  Santa  Sé,  resolvendo  as  questões  relacionadas 
com  o  Padroado  Português.  A  necessidade  de  definirem-se  os  campos  polí- 
ticos numa  questão  que  envolvia  a  afirmação  do  Estado  liberal  face  ao 
poder  da  Igreja,  à  qual  está  associada  a  nobreza,  será  uma  das  tónicas  do 
discurso  anticlerical  protagonizado  pelo  periódico  O  Português.  A  visão 
dos  católicos  ultramontanos  e  dos  católicos  legitimistas  sobre  essa  questão 
permitirá  evidenciar  a  existência  de  duas  correntes  cada  vez  mais  defini- 
das no  seio  da  Igreja  Católica  portuguesa  68. 

Na  continuação  do  seu  labor  jornalístico,  Carlos  Rademaker  escreverá 
para  o  Bem  Público  sobre  temas  religiosos,  onde  deixará  transparecer  a  sua 
posição  enquanto  clérigo.  Nestes  artigos  expõe  uma  visão  conservadora  e 
ultramontana,  assente  na  intemporalidade  da  Igreja,  com  base  nos  evange- 
lhos. Sobre  a  Ressurreição  Rademaker  apresenta-nos  os  argumentos  que 
reforçam  o  poder  da  Igreja  e  a  sua  posição  no  século,  pois:  «Igualmente  se 
Cristo  ressuscitou,  não  por  virtude  alheia,  senão  própria,  logo  evidente- 
mente era  Deus,  e  eis  a  prova  da  sua  revelação;  era  Deus,  logo  a  sua  casa 
era  o  empíreo,  donde  resulta  o  mistério  da  ascensão  gloriosa;  era  Deus,  e 
logo  a  infalibilidade  de  suas  promessas,  a  perpetuidade  da  sua  igreja  e  do 
seu  sacerdócio.  Os  dogmas  todos  do  catolicismo  partem  pois  todos  deste 
mistério.»  69.  Em  outro  texto  flagela  os  ideais  liberais  oriundos  da  revolu- 
ção francesa,  rebatendo  a  trilogia  liberdade,  fraternidade  e  igualdade, 
numa  argumentação  que  consiste  em  recordar  que  esses  ideais  são  pratica- 
dos desde  há  séculos  no  catolicismo: 

«Não  há  pois  no  Catolicismo  distinção  de  classes  para  aqueles  que 
eleva  a  seus  altares;  não,  nem  nunca  haverá.  Blasone  o  socialismo  de 
suas  descobertas  para  nivelar  as  classes  na  sociedade,  a  Igreja  católica 
com  o  culto  de  seus  Santos,  revela-se  a  crença  da  verdadeira  igualdade. 


67  Alexandre  HERCULANO,  op.  cit.,  pp.  169-210. 

68  Sobre  o  ambiente  anticlerical  que  se  vivia  na  época,  suscitado  pela  questão  das 
Irmãs  da  Caridade  veja-se  os  trabalhos  de  António  Matos  Ferreira,  Manuel  Clemente  e  Vitor 
Neto  citados  na  bibliografia  final.  Sobre  as  Irmãs  da  Caridade  veja-se  ainda  Maria  José 
CRISTÓVÃO,  «A  questão  das  Irmãs  da  Caridade  »,  Estudos  de  Opinião  Pública  ( 1858- 
-1862),  vol.  II,  Lisboa,  1972  e  Maria  de  Fátima  BONIFÁCIO,  Apologia  da  História  Política. 
Estudos  sobre  o  século  XIX  português,  Lisboa,  Quetzal  Editores,  1999,  pp.  241-362. 

69  «A  Ressurreição»,  in  Bem  Público,  Lisboa,  n°  40,  3  de  Abril  de  1858. 
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[...]  Dirá  agora  a  impiedade  que  o  Catolicismo  não  é  religião  que  esteja 
às  alturas  da  época?  Coitados!  Quando  vós  no  século  passado  nascen- 
tes do  fatal  consorcio  do  jansenismo  com  a  filosofia,  nós  já  vivíamos 
então.  Tínhamos  17  séculos  atrás  de  nós,  e  nesses  séculos  milhões  de 
Santos;  esses  Santos  já  tinham  inaugurado  as  três  palavras  de  verda- 
deira igualdade,  verdadeira  liberdade,  verdadeira  fraternidadel»  10 . 

Nesta  crítica  subentende-se  ainda  o  ataque  ao  protestantismo,  o  qual 
será  tema  recorrente  na  sua  pena:  «Os  protestantes  inventaram  a  louca  teo- 
ria do  tolerantismo,  a  teoria  mais  cruel  que  possa  conceber-se.  O  toleran- 
tismo,  segundo  o  conceito  dos  protestantes,  é  a  fria  tibieza  do  homem  sem 
fé,  a  quem  pouco  importa  que  o  seu  Criador  seja  ou  não  respeitado;  é  a 
odiosa  apatia  de  um  filho  que  não  estremece  de  uma  indignação  irresistí- 
vel e  natural  quando  vê  injuriado  seu  próprio  pai.»  Esta  crítica  ao  carác- 
ter latitudinário  do  protestantismo  irá  ter  várias  vertentes,  ocupando  ao 
longo  dos  anos  um  lugar  central  no  espírito  de  missão  de  Carlos 
Rademaker.  Estará  presente  aquando  da  preparação  dos  missionários  para 
o  Oriente  e  Africa,  e  nas  várias  missões  que  Rademaker  desempenhará  em 
Portugal  e  por  terras  espanholas. 

4.2.  A  criação  do  noviciado 

Com  o  aumento  do  número  de  alunos  do  Colégio  de  Campolide, 
nomeadamente  os  externos,  oriundos  de  famílias  distintas  da  sociedade  lis- 
boeta, Carlos  Rademaker  viu-se  obrigado  a  pensar  numa  solução  para 
albergar  tantas  crianças  e  ao  mesmo  tempo  encontrar  mais  colaboradores. 
O  Geral  da  Companhia  em  correspondência  dirigida  a  Rademaker  animou- 
o  a  abrir  um  noviciado,  o  que  de  facto  veio  a  acontecer  com  a  criação  do 
Colégio  do  Barro.  Através  do  marquês  de  Valada,  velho  conhecido  da 
família  Rademaker,  encontrou  o  padre  uma  casa  em  condições  para  alargar 
o  colégio.  Esta  casa,  situada  no  Barro  (Torres  Vedras),  era  o  antigo  con- 
vento de  Arrábidos,  desabitado  desde  1834.  Com  a  autorização  do  governo 
do  marquês  de  Loulé,  Rademaker  transferiu  para  o  Barro  os  seus  órfãos  em 
Junho  de  1860,  baptizando-se  o  colégio  com  o  nome  de  Nossa  Senhora  dos 
Anjos  e  deixando  o  Colégio  de  Campolide  para  os  alunos  externos.  Em 


70  «Dia  de  Todos  os  Santos  »,  in  Bem  Público,  Lisboa,  n°  70,  23  de  Novembro  de 
1858. 

71  «Os  Mandamentos  da  Lei  de  Deus»,  in  Bem  Público,  Lisboa,  n°  43,  24  de  Abril 
de  1858. 
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Agosto  do  mesmo  ano  era  fundado  no  Barro  o  primeiro  noviciado  da 
Companhia  desde  a  sua  restauração  em  Portugal. 

As  campanhas  anticlericais  sucediam-se.  Numa  destas  refregas,  o  jor- 
nal O  Português  72  denunciava:  «Informa-nos  pessoa  cordata  que,  sob  a  pro- 
tecção do  governo  transacto,  o  Pe.  Rademaker  estabeleceu  em  Torres  Vedras 
um  convento  de  frades.  Admitem-se  lá  noviços,  e  a  organização  é  perfeita- 
mente a  dos  extintos  conventos»  Esta  constatação  tinha  os  seus  objecti- 
vos, visar  a  Companhia  de  Jesus  e  o  próprio  Governo.  O  marquês  de  Loulé, 
chefe  do  governo  Histórico  tinha  permitido  a  criação  do  Colégio  do  Barro, 
oficialmente,  colégio  para  órfãos.  O  Governo  também  não  criara  entraves  à 
entrada  de  novos  padres  da  Companhia  em  Portugal.  Nesse  ano  chegariam 
ao  nosso  país  outros  dois  jesuítas,  os  britânicos  P.  João  Meagher 74  e  o  Irmão 
Aquilino.  No  ano  lectivo  de  1861-1862  a  organização  da  Companhia  em 
Portugal  estava  centralizada  em  três  instituições:  o  Colégio  de  Campolide, 
o  Colégio  do  Barro  e  o  Colégio  das  Missões  Ultramarinas  (em  Cernache  de 
Bonjardim).  Os  seus  colaboradores  foram  distribuídos  pela  Casa  Pia,  Mos- 
teiro do  Sacramento  e  várias  igrejas  da  capital,  exercendo  a  confissão  e  diri- 
gindo espiritualmente  as  comunidades  locais. 

Entretanto,  a  imprensa  não  esquece  as  movimentações  do  P.  Rade- 
maker em  Lisboa.  O  Português  continuará  a  escrever  sobre  as  intenções 
dos  jesuítas  em  Portugal,  atacando  a  sua  obra  mais  visível:  o  Colégio  de 
Campolide.  Rademaker  continua  o  seu  trabalho,  realizando  na  Quaresma 
de  1860  uma  série  de  sermões  sobre  o  Símbolo  e  exercícios  espirituais,  na 
Igreja  da  Encarnação.  Estes  sermões  foram  considerados  por  um  seu  con- 
temporâneo, José  Augusto  Pires  como:  «[...]a  sua  principal  produção  de 
eloquência  sagrada.  Não  os  reputamos  inferiores  às  célebres  conferências 
do  Padre  Félix,  pregados  em  Notre  Dame  de  Paris.» 


72  «Sentinela  alerta»,  in  Português,  25  de  Agosto  de  1860. 

73  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cit,  vol.  23,  1903,  p.  408. 

74  Filho  do  Vice-Cônsul  britânico  em  Lisboa.  Será  vice-reitor  e  posteriormente  rei- 
tor por  largos  anos  do  Colégio  de  Campolide. 

75  Júlio  Augusto  PIRES,  op.  cit.,  p.  24.  É  durante  este  período  que  se  dá  um  facto  rela- 
tado anos  mais  tarde  pelo  jesuíta  Luís  Coloma  num  conto  intitulado  Psiu!  (este  conto  foi 
publicado  na  revista  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  vol.  VIII,  1888)  e  em  que  narra 
a  tentativa  de  assassínio  de  um  padre  pela  maçonaria.  Acaba  o  autor  por  no  final  referir  que 
o  facto  ocorreu  em  Portugal  em  1860.  Vários  autores  identificam  a  vítima  com  o  P.  Carlos 
Rademaker  (podemos  incluir  nestes  os  seus  biógrafos  P  Joaquim  Campo  Santo  e  P. 
Ambrósio  Pina.  O  P.  Conceição  Cabral  num  testemunho  prestado  em  1933  ao  jornal  Ecos  do 
Santeiro  (n°  86,  Junho  de  1933)  descreve  também  este  episódio,  do  qual  tomou  conheci- 
mento directo  por  Rademaker,  que  foi  seu  professor  no  Colégio  de  Lamego).  Os  contornos 
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Nos  seus  apontamentos  relativos  a  1860  e  1861,  citados  pelo  jesuíta 
Joaquim  Campo  Santo,  Rademaker  avalia  a  situação  política  na  capital:  «O 
actual  ministério  é  todo  progressista  puro:  mas  o  marquês  de  Loulé  é  um 
cavalheiro  de  boas  qualidades,  e  eu  tenho  a  certeza  que,  não  entrando  nós 
absolutamente  em  questão  alguma  política,  mas  ocupando-nos  pura  e  sim- 
plesmente no  exercício  do  sagrado  ministério  pacificamente  e  com  muita 
longanimidade  e  tolerância,  não  temos  nada  a  temer.  Quando  digo  tolerân- 
cia, intendo  guerrear  o  pecado  e  amar  os  pecadores!»  76 .  O  P.  José  Afonseca 
de  Matos,  membro  da  Companhia,  que  colaborava  em  jornais  da  capital 
pretendeu  responder  às  acusações  que  na  altura  recaíam  sobre  o  Colégio 
de  Campolide  e  sobretudo  no  P.  Rademaker.  Contudo,  é  impedido  de  o 
fazer.  Aumentava  de  intensidade  o  processo  de  secularização  desenca- 
deado pelo  Estado  no  sentido  de  enfraquecer  o  congreganismo,  criando  as 
condições  necessárias  à  integração  da  Igreja  na  sociedade  portuguesa. 
Nessa  época,  era  ainda  o  caso  das  Irmãs  da  Caridade  a  questão  que  preo- 
cupava a  opinião  pública,  cuja  polémica  vinha-se  arrastando  desde  1857, 
com  a  sua  entrada  em  Portugal.  Com  a  publicação  do  decreto  de  expulsão 
da  Ordem,  em  Março  de  1861,  Carlos  Rademaker  fará  uma  análise  irónica 
e  ao  mesmo  tempo  céptica  da  situação: 

«Publicou-se  o  decreto  contra  as  Irmãs  de  Caridade,  e  amanhã  terá 
lugar  o  meeting  ao  qual  são  convidados  todos  os  "amantes  da  liber- 
dade". Já  se  sabe  o  que  isto  significa.  O  que  se  pretende  é  que  o 
governo  dissolva  as  câmaras,  e  convoque  uma  assembleia  constituinte 
para  reformar  a  Carta  sobre  bases  amplamente  liberais.  Suprimir  a 
câmara  alta,  dissolver  a  guarda  da  polícia,  instituir  uma  guarda  nacio- 
nal, etc,  etc.»  11 . 


desta  história  variam  de  fonte  para  fonte,  mas  existe  um  consenso  em  apontar  a  autoria  do 
atentado  à  maçonaria.  O  ambiente  onde  se  realiza  a  tentativa  de  assassínio  do  padre  é  a 
igreja  da  Encarnação,  indo  um  homem  com  a  intenção  de  matar  Rademaker  ao  seu  encon- 
tro, o  qual  depois  de  interpelado,  lhe  conta  toda  a  conjura  e  os  seus  motivos.  O  padre  sai 
ileso  e  o  homem  foge  para  Espanha.  A  conversão  de  um  importante  membro  da  maçonaria 
por  Rademaker  e  o  consequente  conhecimento  dos  seus  segredos,  seria  a  causa  provável 
desta  tentativa  de  assassinato.  Não  foi  no  entanto  possível  apurar  a  identidade  do  impor- 
tante maçom  convertido,  embora  é  possível  que  os  narradores  deste  episódio  se  refiram  ao 
marquês  de  Loulé,  grão-mestre  da  maçonaria.  A  luz  das  fontes  consultadas  este  episódio 
carece  de  veracidade.  Seria  importante  averiguar  o  seu  fundamento  para  o  podermos  loca- 
lizar, no  campo  da  história  ou  da  mitologia  jesuítica. 

76  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cit,  vol.  23,  1903,  pp.  409-410. 

77  Id,  ibidem,  pp.  473-474. 
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Entretanto,  no  elogio  fúnebre  a  um  destacado  liberal,  ajudante  de 
campo  e  amigo  do  Rei  D.  Pedro  V,  Rademaker  consegue  fazer  chegar  a  sua 
voz  a  uma  assembleia  que  reúne  distintos  e  influentes  liberais,  conse- 
guindo ainda  captar  a  atenção  da  família  real.  O  marquês  da  Fronteira  con- 
vida Carlos  Rademaker  a  realizar  em  1861,  o  discurso  das  exéquias  de  D. 
Carlos  Mascarenhas,  militar  de  mérito  reconhecido  e  herói  das  guerras 
liberais.  O  sermão  foi  realizado  na  igreja  de  S.  Domingos  de  Benfica. 
Rademaker  elogiou  as  glórias  militares  e  a  conduta  em  vida  de  D.  Carlos 
Mascarenhas,  sem  no  entanto  se  eximir  de  abordar  as  questões  de  fé  no  seu 
sermão,  explicando  assim  que  a  origem  da  inspiração  de  tão  denodado 
herói  do  liberalismo  foi  o  catolicismo.  Que  este  vulto  da  galeria  militar 
liberal  tinha  profundas  convicções  católicas.  Coloca  então  o  falecido  a  diri- 
gir-se  a  si  nas  seguintes  palavras.  «Não,  padre,  não  há  felicidade  sem  reli- 
gião, e  sem  fé.  Oh!  Quão  nobre,  senhores,  é  esse  espirito  do  catolicismo, 
neste  século  principalmente,  quando  ele  faz  palpitar  o  coração  de  um  sol- 
dado![...]  Por  isso,  se  vistes  D.  Carlos  desprezador  da  morte  nos  campos  da 
batalha,  vinde  contempla-lo  desprezador  da  morte  em  seu  leito,  e  notai  bem 
que  esta  vitoria  é  mais  difícil;  lá  podia  auxiliá-lo  a  esperança  do  adian- 
tamento terreno,  aqui  não  pode  valer-lhe  senão  a  esperança  cristã.[...]»  7S. 
Por  efeito  deste  acontecimento,  produz-se  na  época  a  aproximação  de 
Rademaker  à  corte  de  D.  Pedro  V.  Há  um  conjunto  de  preocupações  co- 
muns entre  Rademaker  e  o  soberano,  o  qual  tinha  ideias  avançadas  para  a 
época  relativamente  à  educação  popular,  não  sendo  desfavorável  à  partici- 
pação da  Igreja  no  esforço  de  alfabetização  do  país,  embora  sempre  com 
precauções  face  a  sua  reacção  conservadora 19 .  A  opinião  do  soberano  sobre 
a  Igreja  e  as  ordens  religiosas,  por  ocasião  da  questão  das  Irmãs  de 
Caridade,  revela  uma  posição  ponderada,  analisando  os  contornos  da  situa- 
ção e  compreendendo  o  contexto  político  que  a  envolvia  80.  O  P.  Carlos 


78  O  Discurso  Fúnebre  nas  solenes  exéquias  do  Exmo.  Sr.  D.  Carlos  Mascarenhas, 
Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1861,  p.  18. 

79  D.  Pedro  V  tinha  inclusive  esboçado  um  projecto  sobre  a  questão  da  educação 
popular,  do  qual  deu  conhecimento  a  seu  tio,  o  príncipe  Alberto  de  Inglaterra  em  Janeiro  de 
1856  e  cujas  reflexões  foi  aprofundando  nos  anos  seguintes.  Cf.  Correspondência  entre  D. 
Pedro  V  e  Seu  Tio,  o  Príncipe  Alberto,  organização,  prefácio  e  notas  por  Maria  Filomena 
MÓNICA,  Lisboa,  Quetzal  Editores,  2000,  pp.  93,  297  e  ss. 

80  Deixa-nos  em  Abril  de  1860  as  suas  preocupações  sobre  o  aparecimento  de  um 
movimento  católico  afastado  do  legitimismo  político:  «Aqui,  ele  está[«o  partido  neocató- 
lico»],  por  assim  dizer,  no  seu  processo  de  nascença,  mas  os  laços  que  ligam  o  fanatismo 
através  do  mundo  são  muito  estreitos  e  as  relações  entre  a  religião  e  a  política  muito  íntimas 
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Rademaker  é  convidado  a  realizar,  a  29  de  Março  de  1861,  o  sermão  de 
Sexta-feira  Santa  na  Capela  Real  na  presença  de  D.  Pedro  V  Hl.  Sobre  este 
sermão  recordaria  anos  mais  tarde: 

«O  meu  discurso  foi  simplicíssimo.  Disse  no  Io  ponto  que  o  temor  dos 
fariseus  de  verem  o  seu  país  dominado  pelos  romanos  tinha  sido  o  pre- 
texto para  deliberarem  a  morte  de  Jesus  Cristo:  Ne  veniant  Romani, 
etc. 

Disse  no  2o  que  o  temor  de  se  comprometerem  tinha  sido  nos  Após- 
tolos a  causa  da  sua  traição.  Disse  no  3o  que  o  temor  de  perder  o  seu 
lugar  foi  para  Pilatos  a  causa  da  sua  execrável  sentença:  Si  hunc  dimit- 
tis,  non  est  amicus  Caesaris.  Na  conclusão,  mostrei  como  tendo  sido 
estes  três  egoísmos  a  causa  da  morte  do  Redentor,  deviamo-nos  abra- 
çar com  a  Cruz  como  símbolo  de  caridade,  e  que  a  paixão  tão  vil  do 
medo  egoísmo  não  podiam  render  aqueles  que  meditam  na  Cruz  e  nos 
seus  triunfos. 

Este  discurso  pretende-se  que  fez  impressão,  e  alguém  o  interpretou 
como  alusão  aos  negócios  de  Itália!  Veremos  o  que  diz  a  imprensa. 
Preguei  no  mesmo  dia  noutra  parte  um  sermão  já  pregado  o  ano  pas- 
sado, e  também  esse  foi  interpretado  como  alusão:  tanto  que  à  noite, 
às  portas  de  Santa  Isabel,  foram  mandadas  pessoas  para  me  insultar  e 
bater.  Não  ousaram,  porque  acharam  resistência  da  parte  da  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento,  que  me  tinha  convidado  a  fazer  uma  prá- 
tica sobre  a  Soledad  de  Nossa  Senhora. 

Ontem,  Domingo  de  Páscoa,  notei  nos  dois  sermões  que  preguei,  um 
certo  fermento  no  auditório,  e  soube  que  havia  pessoas  mandadas  para 
me  ouvirem»  82. 

Este  apontamento  do  R  Rademaker,  escrito  a  1  de  Abril,  reflecte  a  ten- 
são que  se  vivia  na  época  e  a  perseguição  movida  pelos  sectores  liberais  e 
anticlericais  à  Igreja  Católica.  A  relação  entre  Rademaker  e  o  Rei  terá 
durado  pouco  tempo,  uma  vez  que  D.  Pedro  V,  acometido  de  febre  tifóide, 


para  não  causar  uma  séria  ansiedade».  Correspondência  entre  D.  Pedro  V  e  Seu  Tio,  o 
Príncipe  Alberto,  op.  cit.,  p.339.  Mais  tarde  referindo-se  à  questão  das  Irmãs  de  Caridade 
irá  aprofundar  esta  análise  na  correspondência  epistolar  trocada  com  o  seu  tio  Alberto,  op. 
cit.,  pp.  363-364. 

81  Ambrósio  Pina  faz  referência  à  presença  de  familiares  de  Rademaker  na  corte,  os 
quais  lhe  terão  facilitado  a  entrada  neste  meio  restrito.  Ambrósio  PINA,  op.  cit,  p.  142.  Na 
Autobiografia  relata-se  ainda  um  encontro  na  cidade  de  Lisboa,  entre  a  infanta  D.  Isabel 
Maria  com  o  P.  Provincial  de  Espanha,  José  Manuel  Jáuregui,  por  intermédio  de  Carlos 
Rademaker  em  Janeiro  de  1860,  op.  cit,  p.  7. 

82  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cit.,  vol.  23,  1903,  p.  475. 
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faleceria  em  1861.  As  exéquias  foram  realizadas  no  Convento  de  Mafra, 
sendo  o  P.  Rademaker  convidado  para  fazer  o  elogio  fúnebre. 

4.3.  O  Padroado  Português 

Nas  décadas  anteriores  à  realização  da  Concordata,  as  relações  tensas 
entre  a  Igreja  e  o  Estado  português  impossibilitaram  a  formação  e  envio 
de  missionários  para  o  Oriente.  Na  década  de  cinquenta  a  questão  do 
Padroado  do  Oriente  8\  torna-se  um  novo  pomo  de  discórdia  na  relação 
entre  Portugal  e  a  Santa  Sé.  A  Cúria  Romana  procura  restringir  a  influên- 
cia religiosa  de  Portugal  na  China,  Japão  e  índia,  dado  que  a  organização 
e  ocupação  de  facto,  de  muitos  dos  territórios,  era  inexistente.  Abrem-se  as 
negociações  entre  os  dois  estados  e  a  opinião  pública  nacional,  maiorita- 
riamente de  acordo  com  a  manutenção  do  Padroado,  hostiliza  a  Igreja 
nacional.  As  negociações  são  conduzidas  por  Rodrigues  da  Fonseca  e  pelo 
Núncio  Camillo  di  Pietro,  as  quais  concluíram-se  em  21  de  Fevereiro  de 
1857  com  o  estabelecimento  da  Concordata.  Neste  acordo  ficaram  estabe- 
lecidos os  limites  do  Padroado  Português  e  a  extensão  e  organização  na 
Ásia,  das  missões  portuguesas.  Contudo,  há  certos  sectores  da  opinião 
pública  que  continuam  a  rejeitar  as  bases  do  acordo,  como  Alexandre 
Herculano  e  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva,  entre  outros,  criticando  a  tese  dos 
curialistas,  os  quais  consideravam  o  Padroado  como  uma  concessão  da 
Santa  Sé.  O  acordo  só  foi  ratificado  pelo  parlamento  português  em  1859. 
Portugal  foi  pelo  acordo  obrigado  a  fornecer  missionários  para  o  seu 
Padroado.  Esta  situação  levou  o  Governo  a  convidar  sacerdotes  para  mis- 
sionar no  Oriente,  não  obtendo  qualquer  adesão  da  parte  destes,  o  ministro 
da  Marinha  e  Ultramar,  Carlos  Bento  da  Silva  84,  acaba  por  solicitar  mis- 
sionários ao  Padre  Rademaker.  Estabelecem-se  negociações  que  levam  a 
que  os  jesuítas  fiquem  a  dirigir  o  antigo  Seminário  de  Cernache  do 
Bonjardim,  oficialmente  Colégio  das  Missões  Ultramarinas,  o  qual  fica 


83  Cf.  P.  António  Domingues  de  Sousa  COSTA,  «Padroado  do  Oriente»,  in  Dicio- 
nário de  História  de  Portugal,  coordenada  por  Joel  Serrão,  vol.  IV,  Porto,  Livraria  Figuei- 
rinhas,  1990,  pp.  508-510. 

84  Carlos  Bento  da  Silva  (1812-1891).  Bacharel  de  direito,  dedicou-se  desde  cedo  ao 
jornalismo,  encontrando-se,  no  início  da  década  de  quarenta,  entre  os  redactores  do 
Português.  Dirigiu  o  Diário  do  Governo  entre  1843  e  1844,  sendo  um  acérrimo  defensor 
do  governo.  Entra  para  a  política  a  seguir  sendo  eleito  deputado.  Mais  tarde  será  elevado 
ao  pariato  (1874).  Foi  por  diversas  vezes  ministro:  dos  Negócios  Estrangeiros,  Obras 
Públicas,  Marinha  e  Fazenda,  ocupando  de  1852  até  1868  as  referidas  pastas. 
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sob  a  direcção  da  Companhia  a  partir  de  1861.  A  31  de  Julho  transfere-se  o 
noviciado  do  Colégio  do  Barro  para  esta  nova  instituição,  sendo  proposto 
por  Rademaker  em  Agosto  desse  ano  para  director,  o  P.  António  Bernardino 
Barroso  8\  noviço  da  Companhia  e  antigo  missionário  em  Macau.  No  ano 
seguinte  enviam-se  os  primeiros  missionários  para  Macau,  com  o  fim  de 
tomarem  conta  do  seminário  de  S.  José  e  de  uma  escola  para  alunos  exter- 
nos. Rademaker  deixa-nos  em  forma  de  verso  um  testemunho  sobre  a 
entrega  do  antigo  seminário  aos  jesuítas: 

«Oh!  Salve,  remanso  puro 
De  estudo,  de  zelo  e  fé! 
Cernache,  teu  nome  aplaudem 
China,  Zambézia,  Guiné! 
Tu,  lembras  ao  mundo  o  dia, 
Quando  entre  nós  florescia 
O  ardor  do  zelo  cristão!  (...) 
Tronco  que  não  te  vergaste 

A  força  do  furacão, 
Na  tempestade  desfeita 
Que  assolou  nossa  nação! 
Cruz  de  pedra  que  sombreia 
As  cinzas  de  glória  cheias 
As  cinzas  do  nosso  país  ...»  8". 

A  Companhia  procura  expandir  no  país  a  sua  rede  de  colégios  e  novi- 
ciados. Nesse  mesmo  ano  de  1861,  encontra-se  o  P.  Rademaker  em  nego- 
ciações para  adquirir  o  antigo  mosteiro  beneditino  de  Tibães  87 ,  junto  a 
Braga,  para  aí  estabelecer  um  novo  colégio.  Carlos  Rademaker  desloca-se 
a  Roma  para  conferenciar  com  o  Geral  da  Companhia,  Pedro  Beckx,  sobre 
a  estratégia  a  adoptar.  Volta  para  Portugal  para  concluir  as  negociações, 
conjuntamente  com  dois  padres  italianos:  Catani  e  Santinélli.  Contudo,  as 
negociações  goraram-se. 


85  Joaquim  Campo  SANTO,  op.  cit,  vol.  23,  1903,  pp.  663-664. 

86  Carlos  RADEMAKER,  Flores  da  Saudade,  Porto,  1928,  pp.  246-247. 

87  Carlos  RADEMAKER,  Autobiografia,  p.  10.  O  Mosteiro  de  Tibães  foi  a  casa  mãe 
da  Ordem  Beneditina  em  Portugal  até  à  expulsão  das  ordens  religiosas  em  1834. 
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5.  A  Missão  Portuguesa 

O  P.  Francisco  Rondina  8íi,  numa  carta  enviada  ao  Geral  da  Companhia 
relata  o  facto  de  o  P.  Rademaker  não  ter  tido  uma  instrução  jesuíta  clássica, 
apontando  este  facto  como  causa  de  algumas  falhas  na  organização  e  admi- 
nistração do  Colégio  de  Campolide.  No  final  de  1862  Rademaker  é  cha- 
mado pelos  seus  superiores  para  terminar  a  formação  teológica.  Carlos 
Rademaker  parte  em  Setembro  para  Espanha,  dirigindo-se  para  o  Colégio 
Máximo  de  León.  Cremos,  que  poderão  ter  existido  outras  razões  para 
afastar  o  P.  Rademaker  de  Portugal.  Este  sempre  considerou  que  a  extin- 
ção do  internato  para  órfãos  no  Colégio  do  Barro,  por  ordem  do  Geral  da 
Companhia,  tinha  sido  um  acto  errado,  o  qual  o  desgostou  bastante  89.  Por 
outro  lado,  consideramos  que  pode  ter  existido  um  certo  receio  em  manter 
por  mais  tempo  um  português  como  responsável  pelos  jesuítas,  no  decor- 
rer do  complexo  processo  de  restauração  da  Companhia  em  Portugal. 
Como  sucedeu  com  outras  ordens,  poderia  neste  caso  haver  o  perigo  dos 
padres  portugueses  assumirem  um  pendor  nacionalista  na  persecução  dos 
objectivos  da  Companhia. 

A  Missão  Portuguesa  é  oficialmente  constituída  dentro  da  Compa- 
nhia em  1863,  tendo  como  primeiro  superior  o  P.  Francisco  Xavier 
Fulconis.  Nesta  época  existem  44  jesuítas  em  Portugal.  E  nesse  ano  que  a 
Companhia  toma  conta  do  Colégio  de  S.  Fiel  do  Louriçal,  no  distrito  de 
Castelo  Branco,  criando  um  noviciado,  conjuntamente  com  as  aulas  para 
alunos  externos.  Nessa  época  Carlos  Rademaker  encontrava-se  em  Roma 
a  concluir  a  formação  religiosa  em  Santo  Eusébio  com  o  P.  Francisco 
Pellico  90.  Desta  preparação  resultou  a  realização  das  provas  do  terceiro 
ano  de  provação. 


88  P.  Francisco  Xavier  Rondina  (1827-1897).  Missionário  no  Padroado  português  do 
Oriente,  foi  professor,  pregador  e  escritor.  Dirigiu  o  Colégio-seminário  de  S.  José  em 
Macau.  Realizou  missões  na  América  do  Norte,  Brasil,  Japão  e  na  China.  Publicou  em 
Macau  o  Compendio  de  filosofia  teorética  e  prática  para  uso  da  mocidade  portuguesa  na 
China,  2  vols.,  Tipografia  do  Seminário  de  S.  José,  1869-1870.  Esta  obra  será  um  contri- 
buto importante  para  o  desenvolvimento  da  filosofia  neotomista,  servindo  de  referencial 
durante  o  séc.  XIX.  Escreveu  ainda  para  a  revista  Civiltá  Catollica  a  partir  de  1882. 

89  Carlos  RADEMAKER,  Autobiografia,  p.  1 1 . 

50  Francisco  Pellico  foi  P.  Provincial  de  Turim  em  1846,  quando  Rademaker  tinha 
entrado  no  noviciado,  desempenhando  um  importante  papel  na  sua  formação.  E  figura 
omnipresente  durante  os  primeiros  anos  que  Rademaker  passa  em  Portugal  afastado  da 
Companhia,  correspondendo-se  frequentemente.  E  um  dos  fundadores  da  revista  Civiltá 
Cattolica,  conjuntamente  com  Taparelli,  Bresciani,  Libearatore,  Pianciani  e  Centurione.  O 
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No  regresso  a  Portugal  em  Abril  de  1864,  Rademaker  fica  hospedado 
na  residência  da  rua  do  Quelhas.  O  seu  estatuto  dentro  da  Companhia  não 
se  encontra  definido,  a  deferência  para  com  ele  é  grande  por  parte  dos  seus 
correligionários,  mas  Rademaker  não  ocupa  qualquer  cargo  formal  dentro 
da  estrutura  da  Missão  Portuguesa.  O  reitor  do  Colégio  de  Campolide  é  o 
P.  João  Meagher  91,  os  outros  colégios  mantêm  os  seus  responsáveis. 
Carlos  Rademaker  encontra-se  em  Portugal  como  missionário  92.  Durante 
os  anos  seguintes  vai  desenvolver  uma  intensa  campanha  de  evangeliza- 
ção, coadjuvado  por  outros  sacerdotes,  percorre  o  país,  pregando  e 
ouvindo  em  confissão  milhares  de  pessoas.  Durante  o  período  da 
Quaresma  realiza  vários  exercícios  espirituais,  entre  estes,  os  tríduos 
sacros  93.  E  neste  período  que  se  observa  a  expansão  de  uma  obra  por  ele 
iniciada  no  início  da  década  de  cinquenta,  a  fundação  de  congregações 
para  rapazes  e  de  associações  para  raparigas  dos  Filhos  de  Maria  94. 
Desenvolve  esta  actividade  por  todo  o  país,  nomeadamente  em  Lisboa, 
Porto,  Braga,  Ourém,  Viana,  Guimarães,  Famalicão,  Barcelos  e  na  ilha  de 
S.  Miguel  (Açores).  Estende  as  suas  congregações  aos  vários  colégios  que 
os  jesuítas  têm  em  Portugal.  Promove  também  a  sua  criação  fora  do  país, 
quando  se  encontra  em  missão  em  Espanha  e  na  Itália.  Em  Portugal  é  ainda 
director  da  Congregação  Mariana  95.  Nesta  actividade  fundacional  é  por 
vezes  acompanhado  dos  padres  Luís  Prosperi  96 ,  João  Baptista  Meli  97  e 
José  da  Assunção  Borges. 


P.  Francisco  Pellico  é  ainda  irmão  do  célebre  escritor  italiano  Sílvio  Pellico,  o  qual  foi  um 
dos  arautos  do  liberalismo  italiano,  tendo  participado  na  resistência  contra  a  ocupação  aus- 
tríaca, dá  qual  nos  dá  conta  no  seu  romance  Le  mie  prigione. 

"  Manuel  Borges  GRAINHA,  História  do  Colégio  de  Campolide  da  Companhia  de 
Jesus  escrita  em  Latim  pelos  Padres  do  mesmo  Colégio  onde  foi  encontrado  o  Manuscrito, 
Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1913,  p.  36. 

92  Conforme  expressa  Inácio  de  Loyola  nas  Constituições,  o  espírito  de  missão  é  um 
dos  objectivos  mais  caros  à  Companhia.  Cf.  Constituições  da  Companhia  de  Jesus  e 
Normas  Complementares,  op.  cit.,  p.  24,  §  3.  Encara-se  a  missão  como  o  acto  de  transmi- 
tir a  palavra  e  a  fé  entre  a  comunidade  católica  e  junto  a  outras  confissões.  E  neste  sentido 
que  nos  referiremos  ao  conceito  de  missão,  ao  longo  do  presente  trabalho. 

93  Exercícios  de  devoção,  realizados  nos  três  últimos  dias  da  semana  santa. 

94  José  Vitorino  Pinto  de  Carvalho  recordará  anos  mais  tarde  o  papel  de  Rademaker 
na  fundação  de  vários  núcleos  da  «Pia  União  das  Filhas  de  Maria»  por  todo  o  país,  subli- 
nhando o  papel  desempenhado  por  estas  instituições  na  mobilização  social  para  as  causas  da 
assistência  social  e  apoio  às  famílias.  Cf.  José  Vitorino  Pinto  de  CARVALHO,  «A  memória 
da  Padre  Carlos  João  Rademaker»,  in  A  Palavra,  ano  XIV,  n°  8,  20  de  Junho  de  1885. 

95  Durante  os  anos  que  passará  em  Itália  na  década  de  setenta,  será  director  da 
influente  Congregação  Mariana  dos  Nobres,  na  igreja  de  II  Gesú. 
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O  reconhecimento  deste  trabalho  fundacional  obteve-o  Rademaker  em 
1871,  quando  a  Associação  das  Filhas  de  Maria  fundada  em  Lisboa  rece- 
beu uma  carta  do  Núncio  Apostólico,  Luís  Oreglia,  que  continha  uma  men- 
sagem do  Papa  Pio  IX  a  agradecer-lhe  o  empenho  e  o  trabalho  realizado. 

5.1.  As  missões  de  evangelização  do  P.  Rademaker 

No  seu  constante  deambular  pelo  país,  Carlos  Rademaker  realiza  mis- 
sões no  Algarve  (Faro,  Boliqueime,  Estômbar,  Silves,  S.  Bartolomeu  de 
Messines),  no  Alentejo  (Borba,  Estremoz),  na  Estremadura  (Setúbal,  Torres 
Novas,  Torres  Vedras,  Turquel,  Pernes,  Leiria),  no  Douro  (Amarante,  Oli- 
veira de  Azeméis,  Arouca),  no  Minho  (Braga,  Barcelos,  Famalicão,  Póvoa 
de  Varzim,  Ponte  de  Lima,  Viana  do  Castelo,  Guimarães)  e  ainda  em  Trás- 
os-Montes  e  Beira  Alta  (Vila  Real,  Moncorvo  e  Lamego).  Prega  também  nas 
grandes  cidades  de  Lisboa  e  do  Porto  (incluindo  Vila  Nova  de  Gaia). 

Entre  as  suas  missões  é  célebre  aquela  requerida  por  D.  Fr.  Estevão, 
bispo  de  Angra.  Em  Dezembro  de  1867  os  padres  Rademaker,  João  Rebelo 
de  Meneses  e  Castro,  Luís  Prosperi  e  José  Guerreiro  viajam  para  os  Açores 
com  destino  a  Ponta  Delgada  e  Ribeira  Grande  na  ilha  de  S.  Miguel.  O 
escritor  Bulhão  Pato  dá-nos  conta  nas  suas  Cartas  dos  Açores  98  do  encon- 
tro com  Carlos  Rademaker,  descrevendo-o  como  pessoa  de  «primorosa 
educação,  excelente  latinista  e  de  erudição  pouco  vulgar».  Ainda  sobre  o 
alcance  da  sua  visita  a  S.  Miguel  relata-nos: 

«[...]  Famílias  respeitáveis  pela  sua  posição,  virtudes,  e  não  menos 
pela  sinceridade  das  suas  crenças,  receberam-no  com  alvoroço  e  pro- 
tegeram os  intentos  tanto  dele  como  dos  seus  companheiros.  O  fer- 
mento era  forte,  a  massa  estava  bem  disposta:  o  pão  levedou  com  rapi- 
dez. [...]  Padre  Carlos  tinha  pregado  aqui  três  sermões:  Fé,  Esperança 
e  Caridade.  [...]»  ". 

Não  é  conhecido  o  texto  destes  sermões:  fé,  esperança  e  caridade,  tri- 
logia apresentada  por  Rademaker  em  oposição  à  revolucionária  trilogia: 


96  Padre  jesuíta  trazido  por  Carlos  Rademaker  para  Portugal.  Foi  o  introdutor  do 
Apostolado  da  Oração  em  Portugal  em  1864  e  a  partir  de  1869  será  o  director  -geral  desta 
influente  organização  no  nosso  país. 

"  Padre  jesuíta  que  conjuntamente  Carlos  Rademaker  funda  em  Portugal  a 
Congregação  de  S.  Luís  Gonzaga  em  1869,  na  cidade  de  Braga.  Irá  ainda  promover  a  cria- 
ção em  Portugal  da  Associação  do  Coração  Agonizante  de  Jesus. 

"8    Bulhão  PATO,  Cartas  dos  Açores,  Ponta  Delgada,  1868,  pp.  59-68. 

"    Id,  ibidem,  p.  63. 
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liberdade,  igualdade  e  fraternidade.  Os  padres  da  Companhia  aproveitam  a 
sua  estadia  na  ilha  para  fundar  uma  Associação  das  Filhas  de  Maria.  A  mis- 
são destes  padres  iria  em  breve  provocar  a  polémica,  tendo  os  sectores 
anticlericais  clamado  pela  expulsão  dos  padres  jesuítas,  nomeadamente 
através  da  imprensa,  onde  sobressai  a  acção  do  periódico  anticlerical  A  Voz 
da  Liberdade.  Os  meios  anticlericais  procuravam  impedir  a  reevangeliza- 
ção  da  população  local,  publicitando  os  efeitos  nefastos  das  missões  leva- 
das a  cabo  pelos  sacerdotes  10°.  Por  sua  vez  os  católicos,  no  decurso  desta 
controvérsia,  fundam  o  periódico  Missão,  prolongando-se  a  polémica  por 
longo  tempo,  mesmo  depois  dos  padres  terem  concluído  as  suas  missões 
na  ilha. 

O  P.  Rademaker  desloca-se  em  1868  à  Casa  da  Companhia,  em 
Loiola,  onde  a  1 5  de  Agosto  realiza  a  profissão  solene  de  quatro  votos,  a 
qual  significa  um  reforço  dos  laços  com  a  Companhia,  ficando  a  pertencer 
a  um  grupo  restrito  de  padres,  cujo  compromisso  com  os  princípios  da 
Companhia  é  total.  Este  voto  significa  ainda  uma  promessa  de  obediência 
ao  Papa,  cumprindo  uma  missão  consignada  nas  Constituições  m,  a  de 
colocar-se  ao  serviço  directo  do  Sumo  Pontífice.  Podemos  compreender 
melhor  o  acto  de  Rademaker  se  recordarmos  que  tomou  o  quarto  voto  nas 
vésperas  do  I  Concílio  do  Vaticano,  iniciado  em  1869.  Este  acto  representa 
um  compromisso  total  com  o  ultramontanismo,  o  qual  seria  expresso  por 
Rademaker  em  variadas  ocasiões.  Observamos  que  o  tema  da  infalibili- 
dade pontifícia  estará  insistentemente  presente  nos  sermões  que  o  P. 
Rademaker  prega  após  1869. 

Em  Agosto  de  1870,  a  infalibilidade  pontifícia  é  tema  da  homília  rea- 
lizada na  igreja  de  N.  S.  dos  Mártires,  em  Lisboa  102.  No  texto  que  nos  che- 
gou do  sermão,  Rademaker  defende  com  vigor  as  teses  apresentadas  no  I 
Concílio  do  Vaticano  a  favor  do  dogma  da  infalibilidade  papal:  «[...]  negar 
hoje  a  infalibilidade  Pontifícia,  é  negar  a  perpetuação  da  verdade  na  Igreja, 


100  Cf.  Cón.  PEREIRA,  As  missões  do  Pe.  Rademaker  na  ilha  de  S.  Miguel,  1944-1945 
e  Fernanda  ENES,  «As  polémicas  missões  dos  anos  sessenta  de  oitocentos  em  São  Miguel» 
in  Congresso  Internacional  de  Missionação  portuguesa  e  encontro  de  Culturas.  Actas,  vol. 
IV  -  Missionação:  Problemática  Geral  e  sociedade  Contemporânea,  Braga,  1993. 

101  Constituições  da  Companhia  de  Jesus  e  Normas  Complementares,  op.  cit.,  pp. 
157-160,  §  603-616. 

102  Carlos  João  RADEMAKER,  Discurso  em  Aplauso  à  Definição  Dogmática  pro- 
nunciada pelo  Santo  Concílio  do  Vaticano  sobre  a  Infalibilidade  do  Sumo  Pontífice, 
Lisboa,  Tipografia  Universal,  1870.  O  P.  Segundo  Franco  incluirá  este  discurso  numa 
colectânea  de  textos  sobre  a  religião  católica  intitulado,  Respostas  populares  às  objecções 
mais  comuns  contra  a  religião,  Lisboa,  1878. 
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é  negar  a  divindade  do  Catolicismo  e  que  esta  expressão,  "sou  católico, 
mas  nesse  dogma  não  creio",  é  uma  puerilidade,  e  um  absurdo»  l03.  Esta 
apologia  ao  dogma,  pregado  em  presença  de  monsenhor  Luís  Oreglia  104, 
Núncio  Apostólico  em  Portugal  e  velho  conhecido  de  Rademaker,  enuncia 
os  combates  do  século,  nomeadamente  o  «erro  protestante»,  sublinhando 
no  seu  sermão  a  dimensão  do  novo  dogma: 

«Que  diz  a  voz  de  Deus?  Que  diz  ela  ao  mundo  no  mar  encapelado  da 
sociedade  moderna,  pelo  órgão  infalível  da  Igreja,  Esposa  do  Verbo, 
que  é  a  sabedoria  do  Eterno  Pai?  Povos  e  monarcas,  governantes  e 
governados!  Homens  das  tradições  antigas  e  das  aspirações  novas,  vós 
discutis  sobre  o  modo  como  vos  haveis  de  reger;  disputais  entre  vós 
sobre  qual  será  melhor,  se  terdes  à  vossa  frente  reis  que  herdam  coroas, 
ou  presidentes  que  se  elejam  pelo  sufrágio  universal;  andais  vendo  qual 
vos  convirá  mais,  se  constituir-vos  em  republicas  ou  em  impérios:  ficai 
sabendo  contudo  que  há  uma  lei  que  está  acima  de  todas  as  leis  de 
quaisquer  impérios  ou  repúblicas;  essa  lei  não  se  pode  discutir:  essa  lei 
foi  Deus  quem  a  fez  e  a  impôs  aos  homens,  quer  aos  homens  como 
indivíduos,  quer  aos  homens  como  sociedade,  [...]»  105. 

Rademaker  considera  o  presente  momento  como  de  crise,  «que  esta  é 
uma  época  de  transição,  em  que  sobre  as  ruínas  dos  antigos  sistemas  de 
legislação  humana  se  vai  edificar,  o  quê?»  106.  Na  resposta  que  dá,  descreve 
os  hábitos  contemporâneos  e  caracteriza  a  sua  sociedade,  criticando  à  divi- 
nização da  razão  e  a  procedência  pública  da  autoridade,  concluindo  que  a 
única  forma  de  obstar  à  dissolução  do  mundo  moderno  é  através  do  reforço 
da  autoridade  pontifícia. 

Nesta  época,  Carlos  Rademaker  assume  com  redobrado  empenho  o  seu 
trabalho  de  missionação  interna,  realiza  em  1870  várias  missões  evangeli- 
zadoras no  país,  acompanhado  pelo  R  Meli  e  R  João  Rebelo  Cardoso  Me- 
neses. Aproveita  esta  ocasião  para  fundar  mais  núcleos  da  Associação  das 
Filhas  de  Maria.  Prega  no  Norte:  em  Vila  Real,  Ponte  de  Lima,  Marco  de 
Canaveses  e  Póvoa  de  Varzim,  realizando  outras  missões  em  Vila  Nova  de 


103  Id,  ibidem.,  p.5. 

104  Luís  Oreglia  di  Santo  Stefano  (1828-1913).  Nobre  italiano,  sobrinho  do  conde  de 
Solaro  delia  Marguerita  (ministro  do  rei  Carlos  Alberto,  do  Piemonte).  Estuda  teologia  e 
literatura,  obtendo  brilhantes  resultados.  Segue  a  carreira  eclesiástica,  entrando  como  pre- 
lado doméstico  ao  serviço  de  Pio  IX  em  1858.  Reside  em  Portugal  na  qualidade  de  Núncio 
Apostólico  entre  1868  e  1873.  Posteriormente,  é  elevado  à  dignidade  cardinalícia. 

105  Carlos  João  RADEMAKER,  op.  cit.,  p.  19. 

106  Id,  ibidem,  p.  17. 
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Gaia,  Landim,  Esposende,  Amarante  e  Moncorvo,  adoecendo  depois,  e  por 
essa  razão,  regressando  a  Lisboa. 

É  convidado  em  1871  para  a  peregrinação  a  N.  S.  do  Sameiro.  Aí  rea- 
liza o  sermão  de  25  de  Janeiro,  com  o  fim  de  obter  a  «restauração  da  inde- 
pendência do  Sumo  Pontífice».  Nesta  reunião  de  crentes,  organizada  pela 
Comissão  Católica  de  Braga  e  que  congregou  para  cima  de  60.000  pes- 
soas, Rademaker  discursa  sobre  a  independência  e  liberdade  do  Papa  Pio 
IX:  «[...]  como  Papa,  tem  deveres  para  cumprir,  e  não  os  pode  cumprir  sem 
ser  completamente  livre;  também  o  Catolicismo  tem  deveres,  e  para  os 
poder  preencher  precisa  da  independência  e  liberdade  do  papa,  e  por  isso 
tem  o  direito  de  a  exigir.»  107 .  A  actividade  em  prol  de  um  catolicismo  ultra- 
montano  e  o  combate  à  heresia  protestante  levam  a  que  os  actos  de 
Rademaker  assumam  uma  maior  visibilidade  pública. 

Nesse  mesmo  ano,  dá  à  estampa  o  opúsculo  A  Viuva  do  Ministro.  Episó- 
dios sobre  a  Propaganda  Protestante,  pelo  padre  C.  J.  Rademaker,  obra  de 
ficção  didáctica  onde  se  expõem  as  razões  pelas  quais  deve  ser  combatida  a 
fé  protestante,  quais  os  artifícios  utilizados  pelos  seus  ministros  e  como 
devem  reagir  os  católicos.  Este  opúsculo  dirigido  à  pequena  burguesia  cató- 
lica, procurava  alertar  para  os  perigos  lançados  pelo  proselitismo  protestante 
em  Portugal  l0S.  Através  das  suas  personagens,  Rademaker  introduz  os  argu- 
mentos anti-protestantes,  reforçando  o  texto  com  várias  citações  bíblicas.  No 
final  da  obra,  a  viuva  protestante  acaba  por  se  converter  ao  catolicismo  e 
compreender  que  perseverou  no  erro  durante  a  sua  vida. 

No  ano  de  1871,  a  Missão  Portuguesa  sofre  um  duro  revés  ao  ver 
expulsos  de  Macau  os  seus  missionários.  O  governo  reassume  a  direcção 
do  Colégio  das  Missões  Ultramarinas  e  o  seminário  de  S.  José  em  Macau. 
Contudo,  a  Missão  Portuguesa  da  Companhia,  conserva  as  suas  várias 
casas  e  colégios  em  Portugal. 

5.2.  O  exílio  forçado 

No  final  de  1871  realizou-se  no  Porto  o  I  Congresso  dos  Escritores  e  Ora- 
dores Católicos,  abrindo  a  primeira  sessão  a  27  de  Dezembro  e  encerrando  a 


107  Discurso  pronunciado  em  ocasião  das  preces  publicas  na  peregrinação  ao  Monte 
Santeiro  para  obter  de  Deus  a  restauração  da  independência  do  Sumo  Pontífice  pelo  Padre 
João  Carlos  Rademaker,  Braga,  Tipografia  Lusitana,  1871,  p.ll. 

108  Cf.  François  GUICHARD,  «Le  Protestantisme  au  Portugal»,  in  Arquivos  do 
Centro  Cultural  Português,  vol.  XXVIII,  Paris,  Fundação  Calouste  Gulbenkian,  1990  e 
Manuel  Pedro  CARDOSO,  História  do  Protestantismo  em  Portugal,  Lisboa,  Figueira  da 
Foz,  Cadernos  C.E.R.,  n°  2,  1985. 
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5  de  Janeiro  de  1872.  Nesta  reunião  estiveram  presentes  alguns  dos  mais 
conhecidos  defensores  do  catolicismo  como  o  conde  de  Samodães,  Fran- 
cisco Correia  de  Lacerda;  o  Rev.  Barroso;  António  Moreira  Belo  e  o  vis- 
conde  de  Azevedo.  E  criado  meses  mais  tarde  por  influência  deste  evento, 
o  jornal  católico  A  Palavra,  o  qual  contribuiu  para  divulgar  as  actividades 
e  o  pensamento  de  um  vasto  grupo  de  católicos  que  pretendiam  intervir 
mais  activamente  na  política  nacional,  visando  a  futura  criação  de  um  par- 
tido católico  10'. 

Nessa  época  o  P.  Carlos  Rademaker  deslocou-se  por  várias  vezes  ao 
Porto  para  pregar.  Em  1872  realiza  igualmente  vários  sermões  no  burgo 
portuense.  No  mês  de  Maio,  rebenta  na  cidade  uma  polémica  envolvendo 
os  padres  da  Companhia  e  que  tem  como  motivo  as  actividades  anti-libe- 
rais  desenvolvidas  pelos  «jesuítas  e  lazaristas»  "°.  Esta  questão  surge  com 
as  queixas  que  chegam  à  redacção  do  Diário  da  Tarde,  jornal  republicano 
recém-criado.  Um  dos  redactores,  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto, 
assina  um  cáustico  artigo  sobre  a  infalibilidade  pontifícia,  onde  ataca 
directamente  Rademaker  «[...]  O  padre  Carlos  Rademaker,  filho  de  um 
criado  do  infante  D.  Miguel  de  Bragança,  depois  de  ter  ido  educar-se,  e 
professar  no  instituto  de  Loyola  de  Roma  a  esta  cidade  do  Porto,  no  ano  de 
1865,  se  bem  me  recordo,  e  se  não  veio  antes,  pregou  a  novena  do  Carmo 
com  generalissima  aprovação  de  todos  os  miguelistas  desta  terra,  seus 
ouvintes  certos,  e  companheiros  inseparáveis. [...]»  "'.  Este  artigo  seria  o 
prenúncio  da  guerra  travada  nos  meses  seguintes  pelo  Diário  da  Tarde  e  o 
Bem  Público,  tendo  este  último  assumido  a  defesa  do  jesuíta  e  dos  outros 
clérigos  visados. 

Durante  os  meses  seguintes  assiste-se  a  uma  verdadeira  batalha  entre  a 
Igreja  portuense  e  os  sectores  anticlericais  da  cidade.  Os  liberais  do  Diário 
da  Tarde  criticam  a  criação  das  associações  do  Coração  de  Maria;  Filhas  de 
Maria  e  S.  José;  o  trabalho  de  púlpito  e  confessionário  dos  «jesuítas  e  faná- 
ticos reaccionários»,  bem  como  a  proselitização  ultramontana  entre  os 
católicos  portuenses  "2.  Os  jesuítas  e  lazaristas  que  se  encontram  no  Porto 
concitam  a  maior  parte  das  atenções,  sendo  convocado  pelo  mesmo  perió- 
dico um  meeting  anti -jesuítico,  realizado  a  16  de  Junho  no  Salão  das 


109  Cf.  João  F.  de  Almeida  POLICARPO,  O  Pensamento  Social  do  Grupo  Católico 
de  "A  Palavra"  (1872-1913),  Vol.  I,  Coimbra,  Universidade  de  Coimbra,  1997;  Lisboa, 
INIC,  1992. 

110  Diário  da  Tarde,  n°  207,  27  de  Maio  de  1872. 

111  Id,  ibidem. 

112  «Sermão  Revolucionário»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  214,  5  de  Junho  de  1872. 
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Portas  do  Sol,  o  qual  reuniu  elementos  de  vários  partidos  "3.  Aí  evocou-se 
a  legislação  Pombalina,  o  papel  protagonizado  pela  cidade  nas  guerras 
liberais,  criticando-se  a  atitude  do  prelado  portuense,  pela  protecção  mani- 
festada aos  pregadores  que  assolavam  a  cidade  "4.  Um  suposto  membro  do 
clero,  em  carta  publicada  no  Diário  da  Tarde,  denuncia  o  comportamento 
do  bispo  portuense,  D.  Américo  Ferreira  dos  Santos  Silva:  «A  natural  deli- 
cadeza e  ingenuidade  do  sr.  bispo  D.  Américo,  facilitando  o  ingresso  do 
jesuitismo  no  seu  paço,  e  na  sua  pastoreação,  vai  comprometendo  bastante 
as  promessas  que  o  precederam,  e  põem  de  sobreaviso  o  seu  clero,  [...]»  "5- 
As  atenções  que  recaem  sobre  o  prelado,  devem-se  à  tarefa  que  este 
incumbira  os  sacerdotes  alvo  dos  ataques:  a  formação  dos  «ordinandos  do 
bispado».  A  campanha  anticongreganista  prossegue  durante  os  meses  de 
Junho  e  Julho,  procurando  Agostinho  Albano  fazer  causa  comum  entre  os 
partidos  da  época,  na  luta  contra  a  reacção:  «Não  somos  reformistas,  nem 
históricos,  nem  regeneradores,  mas  sim  liberais  e  do  partido  mais  avan- 
çado» "\  Urbano  Tavares,  outro  dos  redactores  do  Diário  da  Tarde,  num 
sugestivo  artigo  intitulado  «Uma  vitima  do  padre  Beirão»  aponta  os  efei- 
tos nefastos  da  educação  religiosa  e  da  influência  crescente  do  clero  no 
seio  da  sociedade  portuense.  Referindo-se  especificamente  ao  P.  Beirão 
acusa-o  de  desviar  as  jovens  que  frequentam  o  seu  colégio,  relatando  o 
«[...]  facto  de  haver  entrado  em  Rilhafoles  uma  educanda  de  22  anos  de 
idade,  do  colégio  do  padre  Beirão  às  escadinhas  de  S.  Roque,  possuída  de 
monomania  religiosa.  [...]»  "7.  Neste  artigo,  entre  os  vários  clérigos  cita- 
dos, aponta-se  nomeadamente  os  padres  Sinigaglia  llí!  e  Rademaker.  Este 
assunto  toma  entretanto  maiores  proporções.  As  críticas  aos  jesuítas, 
nomeadamente  a  Carlos  Rademaker  e  ao  trabalho  por  ele  desenvolvido 
com  a  criação  de  Associações  das  Filhas  de  Maria  em  várias  localidades, 
assume  contornos  de  polícia,  sendo  Rademaker  acusado  de  desviar  para  a 
actividade  religiosa  as  filhas  das  famílias  portuenses  "".  Nesta  campanha  é 


113  Na  relação  de  nomes  citados  pela  redacção  do  jornal  constam  Tomáz  de  Oliveira 
Lobo  (progressista),  Custódio  José  Vieira  (regenerador)  e  os  republicanos  Manuel  de 
Arriaga,  Adolfo  Coelho  e  Teófilo  Braga. 

114  «Representação  Contra  os  Jesuítas»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  223,  17  de  Junho  de  1872. 

115  «O  Sr.  Bispo  do  Porto»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  228,  22  de  Junho  de  1872. 

116  «Resposta»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  238,  6  de  Julho  de  1872. 

117  «Uma  victima  do  Padre  Beirão»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  242,  1 1  de  Julho  de  1872. 

118  Pensamos  que  se  trata  do  P.  Sangalli  que  conjuntamente  com  os  padres  Leonardo 
Guarmani  e  Joaquim  da  Natividade  habitavam  a  casa  da  Companhia  no  Porto. 

119  «Sermão  Revolucionário»,  in  Diário  da  Tarde,  n°  216,  5  de  Junho  de  1872. 
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resgatado  com  precisão  todo  «o  legado  antijesuítico  de  Pombal»,  tor- 
nando-se  a  imprensa  portuense  o  principal  veiculo  de  um  discurso  anti- 
congreganista  arreigado  na  tradição  liberal  regalista  e  escorado  em  argu- 
mentos herdados  da  mitologia  jesuítica  120. 

Na  sequência  do  agravamento  da  campanha  portuense  liderada  pelo 
Diário  da  Tarde,  a  Companhia  de  Jesus  decide  afastar  em  Julho  desse  ano 
o  P.  Rademaker  de  Portugal,  o  qual  se  dirige  para  a  Biscaia,  onde  fica  alo- 
jado no  Colégio  de  Ordunha.  Desgostoso  da  perseguição  sofrida,  Rade- 
maker publicará  alguns  anos  mais  tarde  a  poesia  «Ingrata  Pátria»,  reflexo 
da  polémica  portuense  de  1872  121 . 

A  partir  da  sua  nova  casa  em  Espanha,  o  Colégio  de  Ordunha,  Rade- 
maker realiza  várias  missões  de  evangelização  entre  Junho  de  1872  a  No- 
vembro de  1874.  Pela  carta  dirigida  a  José  Vitorino  Pinto  de  Carvalho  l22, 
datada  de  Junho  de  1873,  é  de  crer  que  a  vida  do  padre  Rademaker  corresse 
sem  grandes  sobressaltos.  Neste  colégio  lecciona  filosofia,  língua  inglesa  e 
francesa,  aproveitando  o  tempo  para  reunir  os  apontamentos  da  peregrina- 
ção que  fizera  em  1871  ao  Monte  S arneiro,  publicando-os  na  cidade  de 
Braga  em  1874,  sob  a  forma  de  novela  l23.  Esta  obra  de  ficção  pretende 
divulgar  a  posição  da  Igreja  sobre  a  tomada  de  Roma  e  a  sua  anexação  pelo 
estado  italiano,  evocando  a  imagem  de  um  Papa  prisioneiro,  mártir  de  um 
século  impiedoso  e  blasfemo.  Numa  linguagem  popular  dirigida  a  pessoas 
simples,  com  poucas  letras,  evoca  o  sentimento  católico  do  povo  português 
do  interior  na  descrição  das  suas  personagens,  como  «[...]  um  casal  de 
lavradores  mais  rico  de  crenças  e  de  virtude,  que  abastados  de  fortuna  [...] 
par  de  portugueses  de  lei  [...]»  124.  Esta  novela  evidencia  a  necessidade  do 
catolicismo  do  séc.  XIX  operar  uma  renovação  contra  o  século  -  designa- 
ção de  um  mundo  laico  e  liberal  denunciado  na  Syllabus.  Nessa  reacção,  o 


120  Sobre  a  questão  da  representação  da  Companhia  de  Jesus  no  discurso  histórico, 
jornalístico  e  literário  do  século  XIX  veja-se:  Fernando  CATROGA,  «O  laicismo  e  a  ques- 
tão religiosa  em  Portugal  (1865-1911)»,  in  Análise  Social,  Lisboa,  Vol.  XXXIV  (100), 
1988,  pp.  211-273  e  ainda  Eduardo  FRANCO  e  Bruno  Cardoso  REIS,  «O  Padre  António 
Vieira  na  literatura  anti-jesuítica  (Sécs.  XVIII-XX)»,  in  Brotéria,  vol.  145,  n°  4/5  (Out./ 
/Nov.),  1997,  pp.  493-522. 

121  Carlos  RADEMAKER,  Autobiografia,  p.  13. 

122  «A  memória  da  Padre  Carlos  João  Rademaker»,  in  A  Palavra,  ano  XIV,  n°  9,  21 
de  Junho  de  1885. 

123  Carlos  João  RADEMAKER,  Pio  IX,  Papa  e  Rei  ou  episódios  de  uma  Peregri- 
nação ao  Santeiro  pelo  autor  da  Viuva  do  Ministro,  Comissão  de  S.  Luis  Gonzaga,  Braga, 
Tipografia  Lusitana,  1874. 

124  Id,  ibidem,  p.  3. 
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Papa  deveria  ser  o  timoneiro,  a  pessoa  à  volta  da  qual  o  mundo  católico  se 
devia  unir  para  lutar.  Esta  apologia  ultramontana  prosseguia  nas  suas  expli- 
cações teológicas  a  dogmatização  da  infalibilidade,  explicando  os  valores 
em  que  assentava,  ao  exemplo  de  outros  trabalhos  publicados  anteriormente 
por  Rademaker.  Nessa  obra  refutam-se  ainda  os  princípios  advogados  por 
Manuel  Nunes  Giraldes  em  1870,  quando  propôs  em  O  papa  rei  e  o  concí- 
lio 125  que  a  igreja  católica  devia  circunscrever  a  sua  actividade  a  assuntos 
de  foro  espiritual.  Rademaker  critica  não  apenas  as  ideias  advogadas  pelos 
sectores  anticlericais,  como  também  os  católicos  liberais  que  se  insurgiram 
contra  a  dogmatização  da  infalibilidade  pontifícia,  caso  do  teólogo  alemão 
Doellinger. 


5.3.  O  Colégio  Latino-Americano  em  Roma 

Chamado  para  Roma  em  1875,  inicia  um  novo  e  movimentado 
período  da  sua  vida,  de  intensa  actividade  missionária.  Nas  cartas  de 
Roma,  publicadas  no  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  conta-nos  as 
suas  actividades  em  Itália.  Realiza  missões  de  evangelização  em  Pesaro, 
Civita-Vecchia,  Génova,  Bolonha  e  Mompea,  visitando  Turim  e  detendo- 
se  em  Roma. 

Nesta  cidade  dá  aulas  no  Colégio  Pio  Latino-Americano,  onde  ensina 
língua  e  literatura  portuguesa  aos  alunos  brasileiros,  lecciona  ainda  pre- 
lecção sagrada  para  os  alunos  de  teologia  durante  este  período,  realizando 
vários  exercícios  espirituais  na  capela  Paulina.  Irá  pregar  a  Quaresma  nas 
igrejas  de  Santa  Maria  Maior  e  II  Gesú.  Convive  com  a  comunidade  por- 
tuguesa em  Roma,  nomeadamente  com  os  seus  mais  altos  representantes: 
Costa  Cabral  (conde  de  Tomar),  ministro  de  Portugal  junto  à  Santa  Sé  e  o 
visconde  Gomes  de  Castro,  ministro  de  Portugal  junto  à  corte  italiana. 
Carlos  Rademaker  tem  ainda  tempo  para  fazer  as  suas  peregrinações  pela 
cidade  eterna,  nas  descrições  que  nos  deixa  de  Roma  podemos  compreen- 
der melhor  o  que  em  tempos  de  perseguição  o  sentimento  ditava  a  um 
padre  ultramontano:  «[...]  dirigi-me  pela  rua  do  Corso  à  Igreja  de  Nossa 
Senhora  in  via  Lata,  para  fazer  a  minha  visita  ao  subterrâneo  aonde  esteve 
preso  S.  Paulo  por  dois  anos,  e  aonde  ao  Evangelista  S.  Lucas  ele  ditou  o 
livro  dos  Actos  dos  Apostolo s,[...]  Não  posso  deixar  de  confessar  que  me 


125  Manuel  Nunes  GIRALDES,  O  Papa-Rei  e  o  Concílio,  Lisboa,  Tipografia 
Universal,  1870. 
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lembrou  que  assim  como  os  carcereiros  de  S.  Paulo  se  converteram,  a  mão 
de  Deus  não  está  abreviada,  [...],  peçamos-lhe  pois  que  converta  os  que  são 
hoje  carcereiros  do  sucessor  dos  Apóstolos,  já  que  seu  coração  é  tão  amo- 
roso e  sua  misericórdia  tão  infinita,  que  a  todos  chega.»  I26. 

Em  Civita-Vecchia,  onde  se  desloca  para  pregar,  aproveita  para  se  res- 
tabelecer de  uma  nova  recaída  da  sua  saúde.  Aqui  encontra  a  estanciar 
Garibaldi,  para  o  qual  reserva  na  sua  correspondência  o  expressivo  subs- 
tantivo de  flibusteiro.  Em  Agosto  de  1875  é  encarregado  pelo  Geral  da 
Companhia  de  se  dirigir  a  Marselha  onde  visita  uma  das  obras  da  Com- 
panhia, o  Hospital  de  S.  Bartolomeu.  De  regresso  a  Itália,  realiza  vários 
exercícios  espirituais  para  o  clero  local  e  confissões  gerais:  em  Pesaro, 
Genóva  e  Roma.  Antes  de  partir  novamente  para  Espanha,  descreve-nos  o 
ambiente  na  cidade  de  Roma,  criticando  a  degradação  dos  costumes  da 
época,  como  o  delírio  das  festas  populares,  nomeadamente  o  Carnaval,  o 
qual  condenará:  «Das  coisas  religiosas,  daqui  em  particular,  e  das  do  orbe 
católico  cujo  centro  é  Roma,  cifram-se  as  noticias  numa  palavra  só  -  per- 
seguição, mais  ou  menos  encapotada  por  toda  a  parte  -  Aonde  iremos  nós 
parar?  [...]  Quem  tivesse  estado  em  Roma  nestes  dias  passados  não  tinha 
por  certo  muito  tempo  para  se  edificar.  Teria  visto  um  povo,  que  herdeiro 
dos  que  gritavam  "pão  e  circenses"  não  pensava  senão  em  divertir-se. 
Causava  não  sei  se  dó,  nojo  ou  indignação, [...]»  127. 

No  período  em  que  se  encontra  em  Roma,  as  actividades  de  Carlos 
Rademaker  não  se  circunscrevem  ao  sacerdócio  e  à  prática  docente.  E 
chamado  ao  Vaticano  pela  Congregação  do  índice  para  analisar  e  dar  o  seu 
voto  sobre  várias  obras  presentes  no  índex  128.  Em  carta  dirigida  ao  seu 
amigo  José  Vitorino  Pinto  de  Carvalho  U9,  noticia  que  lhe  foi  atribuído  a 
análise  do  processo  de  beatificação  do  condestável  D.  Nuno  Alvares 
Pereira.  Antes  de  abandonar  Roma,  Carlos  Rademaker  terá  uma  audiência 


126  Carlos  RADEMAKER,  «Correspondência  de  Roma  (Carta  de  21  de  Julho  de 

1875)  »,  in  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  vol.  2,  1875,  p.  170. 

127  Carlos  RADEMAKER,  «Correspondência  de  Roma  (Carta  de  1  de  Março  de 

1876)  »,  in  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  vol.  3,  1876,  pp.  18-22. 

128  As  obras  apresentadas  ao  R  Rademaker  foram  as  seguintes:  A  Luz  e  as  Trevas,  ser- 
mão do  Espírito  Santo  pregado  na  matriz  de  Jundhiay  em  17.5.1875  e  O  Brasil  Mistificado 
pelo  dr.  Joaquim  do  Monte  Carmelo,  cónego  da  Sé  de  S.  Paulo;  Selecta  Nacional  -  Curso 
Prático  de  Literatura  Portuguesa  por  F.  Júlio  Caldas  Aulete  e  ainda  o  Monasticon  de 
Alexandre  Herculano. 

129  «A  memória  do  Padre  Carlos  João  Rademaker»,  in  A  Palavra,  ano  XIV,  n°  9,  21 
de  Junho  de  1885. 
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particular  com  o  Papa  Pio  IX,  na  qual  este  se  informa  sobre  a  situação 
social  e  política  em  Portugal  l3°. 

5.4.  A  evangelização  por  terras  de  Espanha 

Por  motivos  de  saúde,  uma  vez  mais  Rademaker  é  obrigado  a  descan- 
sar antes  de  cumprir  as  ordens  que  tinha  para  ir  ao  Colégio  de  S.  Luís 
Gonzaga,  em  Puerto  de  Santa  Maria  (Cádis).  Viaja  para  o  Sul  de  França, 
indo  tomar  águas  a  Capvern,  nos  Pirinéus  Orientais,  e  demorando-se  em 
Biarritz,  onde  ficará  até  ao  final  de  1876.  Restabelecido,  Carlos  Rade- 
maker inicia  outro  período  agitado  de  missionação  na  Diocese  de  Cádis. 
Volta  ao  púlpito,  acompanhando  também  a  visita  pastoral  do  arcebispo  de 
Toledo.  Em  Granada  é  acolhido  numa  residência  da  Companhia,  à  volta  da 
cidade  realiza  várias  missões  com  outros  padres  jesuítas.  Rademaker 
deixa-nos  uma  descrição  desta  acção  evangélica  na  revista  da  Companhia, 
Cartas  de  Poyanne:  «El  domingo  16  de  Diciembre  concluímos  [...]  con 
una  nueva  Comunion  general,  ascendiendo  aproximadamente  à  2000  las 
personas  que  en  cada  una  de  las  referidas  Iglesias  tomaron  parte  en  el 
Celestial  Banquete»  131 ,  no  cômputo  geral  da  missão  foram  realizadas  mais 
de  22  mil  comunhões,  revelando-nos  a  extensão  e  eficácia  da  acção  destes 
padres  jesuítas.  Carlos  Rademaker  continuará  esta  tarefa  em  terras  de 
Espanha,  realizando  um  conjunto  de  missões  por  Badajoz,  Vigo,  Tui, 
Corunha,  Oviedo,  Valadolide,  Pontevedra,  Córdova,  Madrid,  Ciudad  Real, 
Alméria  e  Haro. 

Em  1879,  no  âmbito  da  cruzada  movida  contra  o  protestantismo, 
Rademaker  publica  uma  das  suas  obras  mais  conhecidas,  Vinte  e  Cinco 
por  Cento!  Aos  cem  disparates  dos  protestantes,  vinte  e  cinco  respostas 
sem  réplica  por  um  que  leu  a  bíblia  132.  Esta  obra  impressa  em  Vigo,  a 
expensas  do  bispo  de  Tui,  D.  João  Valera,  terá  uma  rápida  difusão  por  toda 
a  Península  Ibérica,  realizando-se  edições  em  várias  idiomas,  como  o 
latim,  o  italiano,  o  francês,  o  espanhol  e  inclusive  o  inglês.  Neste  livro 
procura-se  desmascarar  a  fé  protestante,  adoptando-se  uma  fórmula  em 
que  o  autor  vai  colocando  as  principais  questões  que  o  protestantismo 


130  Carta  de  19  de  Abril  de  1876  de  José  Vitorino  Pinto  de  CARVALHO,  «À  memó- 
ria da  Padre  Carlos  João  Rademaker»,  in  A  Palavra,  ano  XIV,  n°  8,  20  de  Junho  de  1885. 

111  Carlos  RADEMAKER  «Ejercicios  en  el  Seminário.  Mision  en  la  Ciudad»,  in 
Cartas  de  Poyanne,  n°  7,  1878,  pp.  47-51. 

132  Carlos  RADEMAKER,  Vinte  e  Cinco  por  Cento!  Aos  cem  disparates  dos  protes- 
tantes vinte  e  cinco  respostas  sem  réplica.  Por  um  que  leu  a  Bíblia,  Vigo,  1879. 
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levanta  ao  catolicismo,  respondendo-lhes.  O  autor  recorre  neste  caso  à  dog- 
mática católica,  servindo-se  abundantemente  de  citações  bíblicas.  O  texto  é 
dirigido  para  um  público  abrangente,  popular,  numa  linguagem  fácil  e  didác- 
tica. Esta  é  a  último  obra  publicada  pelo  P.  Rademaker,  pese  embora  conti- 
nue a  colaborar  com  alguns  periódicos  e  a  enviar  regularmente  as  suas  poe- 
sias para  a  revista  o  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus. 


6.  A  Província  Portuguesa 

Em  1880  a  Companhia  de  Jesus  tem  o  poder  e  força  necessária  para 
instaurar  uma  Província  Portuguesa.  O  P.  Vicente  Ficarelli,  Superior  da 
Missão  desde  1866  será  o  primeiro  responsável  da  Província.  Em  Abril  de 
1880  Rademaker  regressa  a  Portugal  para  visitar  o  irmão  Daniel,  o  qual  se 
encontra  moribundo.  Nesta  ocasião  percorre  várias  casas  da  Companhia, 
deslocando-se  a  Setúbal,  Porto  e  Braga,  dirigindo-se  depois  para  a  Galiza, 
onde  continua  o  seu  trabalho  de  missionação  em  Vigo  e  Pontevedra.  No 
ano  de  1882  realiza  várias  pregações  em  Madrid  e  Ciudad  Real.  Estas  mis- 
sões alcançam  bastante  sucesso.  No  Sul  de  Espanha  acompanha  o  arce- 
bispo de  Granada,  Bienvenido  Monzon,  numa  visita  pastoral,  dá  confissão 
a  várias  centenas  de  pessoas,  realizando  exercícios  espirituais  junto  do 
clero  local.  Estas  missões  são  descritas  por  Rademaker  com  bastante  por- 
menor, nomeadamente  os  exercícios  propostos  ao  clero  e  aos  crentes  m. 
Após  estas  missões  regressa  por  breve  tempo  a  Portugal,  passando  pelos 
colégios  de  Campolide,  Barro  e  S.  Fiel.  Nesta  época  é  ainda  encarregado 
de  ir  a  Goa,  para  acompanhar  o  processo  de  nomeação  de  um  bispo  coad- 
jutor do  arcebispo  D.  António  Sebastião  Valente.  Contudo,  por  motivos  de 
saúde,  esta  viagem  não  se  chegou  a  concretizar.  De  regresso  a  Granada, 
Rademaker  funda  em  1883  uma  congregação  dedicada  a  S.  Luís  Gonzaga. 
Pela  Páscoa  do  ano  seguinte  participa  na  Congregação  Provincial  de 
Murcia,  realizada  com  o  objectivo  de  eleger  o  novo  Vigário  Geral  da 
Companhia,  o  qual  será  António  Maria  Anderley. 

6.1.  Os  últimos  anos 

Com  a  saúde  debilitada  é-lhe  ordenado  o  regresso  a  Portugal.  A  sua  pri- 
meira missão  no  país  foi  realizada  no  Seminário  de  Santarém,  organizando 


133  Carlos  RADEMAKER,  «Cartas  de  Espanha»,  in  Semana  Religiosa  Bracarense, 
Braga,  vol.  8,  n°  365,  17  de  Maio  de  1882  e  vol.  8,  n°  366,  24  de  Maio  de  1882. 
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um  retiro  espiritual  para  seminaristas;  dirigindo-se  depois  para  o  Colégio 
da  Formiga  (Ermesinde)  134  onde  realizou  outro  retiro.  Vai  a  seguir  para 
Braga  onde  se  encontrou  com  o  seu  velho  amigo  P.  João  Baptista  Meli, 
Superior  da  residência  de  S.  Barnabé,  aí  deu  retiro  ao  clero,  confessando  e 
doutrinando  o  povo.  Carlos  Rademaker  viveu  os  últimos  anos  de  vida  em 
Braga,  aí  organiza  o  seminário  Menor  de  Santo  António  e  S.  Luís  Gon- 
zaga, que  abre  em  Outubro  de  1884.  Este  seminário,  também  conhecido 
como  quartel  de  S.  Luís  Gonzaga  era  destinado  a  estudantes  pobres  que 
pretendiam  seguir  o  sacerdócio. 

Por  motivos  de  saúde  Rademaker  abrandou  o  ritmo  do  seu  trabalho,  e 
pelos  mesmos  motivos  teve  de  se  deslocar  a  Lisboa  durante  o  ano  de  1884. 
A  5  de  Abril  de  1885,  encontrando-se  já  enfraquecido  pela  doença  135,  prega 
o  último  sermão  na  igreja  de  Santa  Brígida.  A  6  de  Junho  de  1885,  às  duas 
horas  da  madrugada,  morria  no  Colégio  de  Campolide. 

As  reacções  ao  desaparecimento  de  Carlos  Rademaker  são  bem  diver- 
sas. A  imprensa  católica  faz  o  elogio  à  obra  do  padre.  Alguns  dos  artigos 
surgem  com  pequenas  biografias  e  inclusive  a  sua  fotografia.  O  jornal 
católico  A  Palavra  tece  um  longo  elogio  à  sua  obra  e  carácter  excepcional 
l36.  Ainda  neste  periódico,  um  seu  antigo  aluno,  Júlio  de  Morais,  elabora 
uma  biografia  que  termina  na  apologia  da  morte  feliz  «[...],  prostrado  por 
uma  pertinaz  enfermidade,  adormeceu  na  terra  para  acordar  no  céu,  como 
piamente  cremos,  e  dali,  junto  ao  trono  do  Altíssimo,  por  certo  se  não 
esquecerá  de  rogar  por  todos  nós  zelo  e  perseverança  no  bem.»  '".  No  jor- 
nal O  Comércio  de  Portugal  escreve-se:  «Se  se  tivesse  conservado  ali  [na 
Nunciatura]  é  muito  provável,  se  não  certo,  que  teria  atingido  os  mais  altos 
lugares  da  hierarquia  eclesiástica.  Modesto  e  desprendido  de  ambições,  o 
padre  Rademaker  nunca  pensou  em  elevar-se.  Um  belo  dia  largou  o 
emprego  da  Nunciatura  e  destinou-se  exclusivamente  a  ensinar  crianças 


134  Colégio  fundado  por  Luís  Correia  de  Abreu,  conhecido  pedagogo  nascido  em 
Santo  Tirso,  que  perfilhava  simpatias  por  D.  Miguel.  Viveu  exilado  em  Paris  antes  de 
regressar  a  Portugal  em  1842.  Participa  em  Paris  na  fundação  do  Colégio  de  Fontenay-aux- 
-Roses  (1838)  e  em  Portugal  funda  o  Colégio  da  Formiga  (1842)  em  Ermesinde  e  o  Real 
Colégio  de  D.  Fernando  (1849)  em  Landim. 

135  Pouca  informação  nos  chegou  sobre  a  doença  que  aflige  Carlos  Rademaker. 
Sabemos  que  sofria  de  perturbações  gástricas  e  que  por  diversas  vezes  teve  de  fazer  longos 
tratamentos.  Cremos  no  entanto  que  a  sua  morte  poderá  estar  relacionada  com  uma  angina 
de  peito,  causa  apontada  por  Ambrósio  PINA,  op.  cit,  p.  271. 

136  «Falecimento»,  in  A  Palavra,  ano  XIII,  n°  294,  9  de  Junho  de  1885. 

137  Júlio  de  MORAIS,  «Respeitosa  homenagem  à  memória  do  muito  Rev.  Padre 
Carlos  João  Rademaker»,  in  A  Palavra,  ano  XIII,  n°  294,  9  de  Junho  de  1885. 


C  opy  rigrtf  ed  m  ato  rial 


CARLOS  JOÃO  RADEMAKER  (  1828-1885) 


107 


pobres!  Que  as  bênçãos  das  crianças  o  acompanhem  ao  túmulo,  e  que  ele 
repouse  em  paz!»  I3S. 

Os  jornais  republicanos  como  O  Século,  ignoram  o  facto,  acompa- 
nhando no  entanto  com  profusão  de  pormenores  as  exéquias  em  Paris  do 
escritor  Vítor  Hugo.  Enquanto  o  Diário  Ilustrado  publica  uma  pequena 
biografia  onde  exalta  as  suas  qualidades  de  orador:  «[...]Propagandista 
hábil,  orador  simpático,  insinuante,  e  prestigioso  eloquentíssimo  como 
poucos  temos  ouvido,  o  Padre  Rademaker  fazia-se  escutar  com  entu- 
siasmo, até  mesmo  por  aqueles  que  não  professavam  as  suas  ideias  e  lhe 
eram  adversos. [...]»  I3J.  Por  sua  vez  a  revista  O  Ocidente  apresenta  uma 
breve  nota  biográfica  acompanhada  de  uma  gravura  '40.  Faz  o  elogio  ao 
homem,  demarcando-se  no  entanto  das  suas  ideias. 

Na  revista  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  o  P.  José  Afonseca 
Matos,  não  se  furta  a  uma  biografia  piedosa,  a  qual  termina  com  a  descri- 
ção das  exéquias,  que  tiveram  lugar  em  Lisboa:  «[...]  O  ofício  e  enterro  do 
Pe.  Carlos  foram  muito  concorridos,  especialmente  pela  classe  eclesiás- 
tica, como  era  natural.  Exéquias  e  missas  por  sua  alma  se  tem  celebrado 
em  muitas  cidades,  vilas  e  aldeias  de  Portugal  e  Ilhas,  sobressaindo  talvez 
Braga,  onde  assistiu  o  sr.  Arcebispo  Primaz,  Cónegos,  Seminário  e  varias 
corporações;  o  Porto,  onde  se  celebraram  exéquias  esplendidas,  pregando 
o  eloquente  amigo  do  finado,  o  sr.  Cónego  Santos  Monteiro;  e  Lisboa  onde 
se  tem  multiplicado  as  missas  de  devoção  por  sua  alma,  havendo  dias  de 
três  anunciadas  em  diferentes  pontos  da  cidade. [...]»  l41. 

A  laia  de  epitáfio,  o  Diário  Ilustrado  publicaria  o  seu  auto-retrato, 
escrito  em  verso,  onde  podemos  encontrar  uma  ironia  sempre  presente  na 
escrita  de  Rademaker,  e  já  assinalada  pelos  seus  primeiros  biógrafos. 

Tenho  uma  cara  de  mono 
Com  dois  óculos  no  nariz; 
No  meu  rosto  de  mulato 
Cada  venta  é  um  chafariz 

Visto  casaco  sebento 

Que  quase  me  chega  aos  pés 


138  O  Comércio  de  Portugal,  7  de  Julho  de  1885. 

139  Diário  Illustrado,  ano  XIV,  n°  4366,  25  de  Junho  de  1885. 

140  «O  Padre  Carlos  Rademaker»,  in  O  Ocidente,  ano  VIII,  vol.  8,  n°  235,  1  de  Julho 
de  1885,  pp.  146-148. 

141  José  Afonseca  de  MATOS,  «Carta  43a  a  um  velho  portuguez  na  Asia»,  in  Novo 
Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  n°  53,  vol.  5,  1885,  p.  316. 
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E  uma  calças  remendadas 
Que  um  reles  mestre  me  fez 

Trago  pitada  nos  dedos, 
Na  algibeira  nem  real, 
Negra  voltinha  ao  pescoço 
Resto  do  meu  enxoval 

Quico  russo  na  cabeça, 
Bota  rota  em  cada  pé: 
E  eis  aqui  para  o  seu  álbum 
O  meu  retracto  qual  é 

Cumpro  assim  o  prometido, 
Mandando,  como  devia, 
A  derradeira  edição 
Da  minha  fotografia».  142 


III.  Conclusão 

A  vida  do  jesuíta  Carlos  João  Rademaker  aparece-nos  como  um  per- 
curso singular  para  a  sua  época.  A  formação  e  educação  em  Itália  terá  sido 
preponderante  para  o  seu  sucesso  como  sacerdote  e  orador  conceituado. 
Pertencendo  a  uma  influente  família  miguelista,  bem  relacionada  com  a 
aristocracia  romana,  como  com  importantes  dignidades  eclesiásticas, 
Carlos  Rademaker  moveu-se  num  círculo  selecto  de  amizades  e  conheci- 
mentos para  a  época.  A  teia  de  relações  informais  em  que  se  move  inclui 
vários  membros  da  nobreza,  como  os  marqueses  de  Valada  e  do  Lavradio; 
a  infanta  D.  Isabel  Maria,  o  chefe  do  Partido  Histórico  e  presidente  do 
ministério  -  marquês  de  Loulé;  o  marquês  da  Fronteira  e  o  próprio  rei  D. 
Pedro  V. 

Recordemos  que  será  no  período  de  maior  crispação  social  em  relação 
à  questão  das  Irmãs  da  Caridade,  o  momento  em  que  o  P.  Rademaker  con- 
segue introduzir  a  Companhia  de  Jesus  em  Portugal.  Nesse  período  que  vai 
de  1858  a  1862,  funda  dois  colégios  e  dois  noviciados  da  Companhia, 
ficando  os  jesuítas  ainda  encarregues  do  Colégio  das  Missões  Ultra- 
marinas (seminário  de  Cernache  do  Bonjardim).  Neste  mesmo  período 
chegam  a  Portugal  vários  padres  jesuítas  oriundos  de  Espanha,  França, 
Inglaterra  e  principalmente  de  Itália.  Não  podemos  esquecer  que  durante 


«O  meu  retracto»,  in  Diário  Ilustrado,  ano  XIV,  n°  4366,  25  de  Junho  de  1885. 
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este  espaço  de  tempo,  Rademaker  para  além  da  proximidade  ao  poder, 
contava  com  o  apoio  da  representação  diplomática  da  Grã-Bretanha  em 
Lisboa.  A  estratégia  de  implantação  da  Companhia  em  Portugal,  com  base 
nas  fontes  consultadas  não  é  ainda  evidente,  mas  destacam-se  quatro  pon- 
tos importantes: 

1.  O  papel  atribuído  à  criação  de  colégios,  que  servem  como  meio  de 
difusão  da  Companhia  de  Jesus  no  país.  A  criação  dos  noviciados  e  a  pos- 
sibilidade que  estes  oferecem  para  acolher  nas  suas  instalações,  de  forma 
discreta,  os  padres  da  Companhia.  A  rede  de  conhecimentos  e  cumplicida- 
des criadas  com  as  famílias  ilustres  da  época,  que  colocam  os  seus  filhos 
nos  colégios  da  Companhia. 

2.  A  reorganização  do  Padroado  do  Oriente  e  a  entrega  do  Seminário  de 
Macau  e  do  Colégio  das  Missões  Ultramarinas  à  Companhia  de  Jesus  irá  per- 
mitir que  esta  interceda  activamente  no  processo  de  missionação  do  Oriente. 
Permitindo-lhe  preparar  os  futuros  sacerdotes  para  um  vasto  território. 

3.  A  realização  periódica  de  missões  de  evangelização  permitirá 
fomentar  uma  rede  informal  de  contactos  distribuídos  por  todo  o  país. 
Nestas  missões  é  importante  realçar  o  trabalho  de  preparação  do  clero 
secular  como  a  realização  de  exercícios  espirituais  e  pregação,  orientado 
para  as  comunidades  locais.  A  prática  do  sermão  ganhou  bastante  popula- 
ridade na  época,  sendo  um  eficaz  meio  de  chegar  à  indiferença  ou  à  ani- 
mosidade existente  nas  comunidades  locais  para  com  a  Igreja. 

4.  A  criação  de  associações  femininas  e  congregações  masculinas  em 
inúmeras  localidades,  irá  reforçar  o  culto  mariano,  sendo  relevante  o  tra- 
balho realizado  pelo  P.  Rademaker  com  a  fundação  em  Portugal  de  várias 
associações  das  Filhas  de  Maria. 

A  actividade  da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal  foi  sempre  discreta 
e  prudente.  Apesar  dos  diversos  apelos  do  P.  Rademaker  desde  que  se 
ordenou  sacerdote  em  1851,  só  seis  anos  mais  tarde  é  que  o  Geral  da 
Companhia,  Pedro  Beckx,  se  decidiu  a  restaurá-la  em  Portugal.  É  de 
salientar  que  após  um  período  inicial  de  cinco  anos,  nos  quais  o  Superior 
dos  jesuítas  em  Portugal  foi  o  P.  Rademaker,  este  cargo  foi  delegado  em 
padres  estrangeiros,  primeiro  em  Francisco  Xavier  Fulconis,  e  depois  em 
Vicente  Ficarelli,  com  o  qual  a  Missão  é  elevada  a  Província  Portuguesa. 

É  possível  distinguir  dois  momentos  diferentes  na  atitude  de  Carlos 
Rademaker  em  relação  à  Companhia  de  Jesus.  Os  primeiros  anos  da 
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actividade  sacerdotal  de  Rademaker  pautam-se  pelas  inúmeras  diligências 
para  aderir  à  Companhia  e  paralelamente  pelo  desenvolvimento  da  sua 
obra  mais  estimada,  o  Instituto  de  Caridade.  O  crescimento  deste  instituto 
é  acompanhado  por  um  aprofundamento  na  sua  relação  com  a  Companhia. 
Em  1857  faz  os  votos  simples,  no  ano  seguinte  irá  mudar  o  colégio  para 
Campolide.  No  entanto,  desde  1858  com  a  entrada  dos  padres  da  Compa- 
nhia em  Portugal,  os  objectivos  mudam.  Em  1861,  o  projecto  pessoal  do 
Instituto  de  Caridade  encontra-se  sem  condições  para  continuar  por  deter- 
minação da  Companhia.  Num  segundo  momento,  após  Carlos  Rademaker 
ter  completado  a  sua  formação  em  Roma  com  o  seu  antigo  R  Provincial, 
Francisco  Pellico,  voltará  para  Portugal,  agora  com  um  estatuto  diferente. 
Não  ocupará  qualquer  cargo  visível  na  estrutura  da  Companhia.  E  a  época 
das  missões  por  todo  o  país.  É  o  período  da  cruzada  pela  infalibilidade 
pontifícia,  o  ataque  ao  protestantismo,  às  "novas  filosofias":  o  socialismo 
e  o  positivismo.  Acentua-se  o  carácter  ultramontano  da  sua  actuação,  nos 
sermões  que  prega,  na  defesa  intransigente  do  Papa  Pio  IX  e  do  poder  tem- 
poral da  Igreja.  Mas  a  polémica  nunca  esteve  afastada  do  seu  caminho,  em 
1872  terá  de  se  exilar  devido  a  uma  campanha  anticlerical  cuja  violência 
causou  espanto  na  época. 

Durante  toda  a  vida  é  perceptível  a  preocupação  de  Rademaker  com 
os  assuntos  relacionados  com  a  educação  e  moral  católica.  Pedagogo  elo- 
giado, esta  sua  faceta  foi  reconhecida  ao  longo  da  vida  em  Portugal,  pelos 
seus  alunos  e  correligionários,  mas  também  em  Espanha  e  Itália  pela  admi- 
ração e  respeito  que  alcançou.  Há  contudo  uma  faceta  que  ofusca  as 
demais  neste  sacerdote:  a  sua  capacidade  de  orador,  de  comunicador.  Esta 
qualidade  será  bem  utilizada  pela  Companhia,  realizando  o  incansável 
padre  centenas  de  missões  de  evangelização. 

A  actividade  política  do  P.  Rademaker  transparece  nas  posições  assu- 
midas em  defesa  da  Igreja.  Nas  várias  polémicas  em  que  participou  -  des- 
taque-se  a  ocorrida  em  1857,  entre  o  Bem  Público  e  a  Instrução  Pública, 
recusa-se  a  fazer  profissão  de  fé  num  partido,  sendo  o  artigo  «A  Bandeira 
Católica»  uma  manifestação  directa  desse  sentimento,  elevando  os  ideais 
por  que  pugna,  acima  dos  partidos.  Nos  seus  escritos  advoga  as  ideias 
ultramontanas,  fazendo  na  Casa  de  Loiola  em  1868  o  quarto  voto,  o  de 
obediência  papal. 

Legou-nos  várias  obras,  onde  expressa  o  seu  pensamento.  Nos  sermões 
pode-se  admirar  a  perenidade  dos  temas;  o  apelo  aos  valores  católicos,  a 
defesa  da  infalibilidade  papal,  os  dogmas  da  fé.  Na  poesia  de  Carlos 
Rademaker  podemos  perscrutar  os  seus  sentimentos  para  com  a  religião, 
para  com  o  seu  século.  A  colaboração  na  imprensa  é  incerta  e  diversificada, 
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na  temática  abordada.  Podemos  no  entanto  destacar  as  cartas  enviadas  a 
vários  jornais,  onde  pela  descrição  do  quotidiano,  no  comentário  dos  acon- 
tecimentos, em  Portugal  e  no  estrangeiro,  nos  são  reveladas  as  atitudes  e 
as  ideias  do  seu  autor. 

Num  século  conturbado,  política  e  ideologicamente,  o  papel  que 
desempenhou  Carlos  Rademaker,  como  sacerdote  e  como  padre  jesuíta, 
inscreve-se  numa  luta  contra  a  modernidade,  contra  a  sociedade  nascida  da 
revolução  liberal,  a  qual  subtraía  o  lugar  que  a  Igreja  Católica  sentia  ter 
por  direito  no  seio  da  sociedade.  E  na  confluência  das  críticas  que  fez  à 
sociedade:  ao  individualismo,  ao  racionalismo,  à  secularização,  que  pode- 
remos inscrever  a  sua  atitude,  no  seio  de  um  catolicismo  intransigente  por- 
tuguês l43,  no  espírito  de  um  movimento  de  recomposição  do  catolicismo 
português,  iniciado  desde  meados  do  século  XIX.  Carlos  Rademaker 
encontrava-se  embuído  num  espírito  de  missão,  entendido  enquanto  em- 
presa de  Deus  para  uma  nova  evangelização  a  qual  será  a  resposta  ao  con- 
texto de  crise.  O  paradigma  de  regeneração  oitocentista  encarnado  por 
Rademaker,  algo  que  Alexandre  Herculano  apelidou  perjurati vãmente  de 
neocatolicismo  l44,  significa  uma  reacção  positiva  por  parte  da  Igreja  para 
o  estabelecimento  de  uma  nova  mundividência  católica  alicerçada  no  pen- 
samento neotomista  145. 

Carlos  Rademaker  foi  ainda  um  incorrigível  poeta,  romântico  na 
forma  e  místico  no  conteúdo.  A  poesia  acompanhou-o  nas  suas  eternas 
deambulações,  testemunhando  acontecimentos  e  reflectindo,  ao  gosto  da 
época,  o  sentimento  do  seu  autor.  Na  poesia  «O  Barco  Salvador»,  alegoria 
dos  votos  religiosos,  transparece  a  alma  que  alimentou  o  percurso  traçado 
pelo  seu  autor: 

Quanto  o  mar  é  mais  cerrado, 

Melhor  pesca  eu  terei, 

Que  eu  não  pesco  como  os  outros  (...) 

Salvar  gente  é  meu  intento, 

E  por  isso  a  todo  o  vento 


143  Jean-Marie  MAYEUR,  «Catholicisme  intransigeant,  catholicisme  social,  démo- 
cratie  chrétienne»,  inAnnales  E.S.C.,  Paris,  Mars-Avril  1972,  pp.  483-499. 

144  Ao  longo  deste  trabalho  recorreu-se  a  este  termo  em  diversos  contextos,  contudo 
sempre  enquadrado  como  uma  nova  expressão  no  seio  da  Igreja  Católica  portuguesa  como 
forma  de  resposta  aos  desafios  apresentados  pelo  contexto  político,  social  e  religioso. 

145  J.  M.  da  Cruz  PONTES,  «No  centenário  da  encíclica  "Aeterni  Patris"  de  Leão 
XIII.  Primórdios  do  Renascimento  Tomista  em  Portugal»,  in  Brotéria,  vol.  III,  n°  6 
Dezembro  de  1980,  pp.  523-534. 
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Largo  o  pano  e  sulco  o  mar; 
Alo  a  vela,  caço  a  escota, 
Sem  receio  sigo  a  rota, 
Porque  vou  almas  salvar!  146 
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A  VISÃO  DO  OUTRO  NA  LITERATURA  ANTIJESUÍTICA 
EM  PORTUGAL:  DE  POMBAL  À  PRIMEIRA  REPÚBLICA 

JOSÉ  EDUARDO  FRANCO  * 


"Poucos  países  como  Portugal  terão  tanto  interesse  no 
efectivo  conhecimento  do  drama  histórico  que  constituíram 
as  sucessivas  leituras  da  acção  da  Companhia  de  Jesus". 

Pedro  Calafate  ' 


1.  Considerações  preliminares 

Se  percorrermos  atentamente  os  ficheiros  das  principais  bibliotecas  e 
arquivos  portugueses  e  estrangeiros,  por  toda  a  Europa  e  nos  países  onde 
a  Companhia  de  Jesus  esteve  presente,  não  podemos  deixar  de  ficar  sur- 
preendidos com  os  mananciais  de  documentação  antijesuítica  que  amiúde 
encontramos.  De  facto,  é  de  mananciais  de  literatura  antijesuítica  que  se 
trata  quando  lançamos  o  olhar  sobre  os  acervos  documentais  que  dão 
forma  ao  mito  fantástico  dos  Jesuítas  na  história  e  na  cultura  portuguesa. 

Michel  Leroy  na  sua  tese  de  doutoramento  em  Literatura  sobre  o  Mito 
Jesuíta  em  França,  advoga  que  "o  mito  e  a  literatura  mantêm  relações  de 
contiguidade  e  de  ambiguidade.  Com  efeito,  o  mito  político  é  um  enun- 
ciado cujo  conteúdo  é  dado  por  autêntico  e  tende  a  provocar,  no  seu  des- 
tinatário, segundo  as  regras  tradicionais  da  retórica,  uma  emoção  (indig- 
nação, receio,  desprezo,  pena  ou  confiança...),  ela  própria  produtora  de 
acção,  no  plano  político.  O  mito  joga,  por  isso,  com  a  ilusão  do  real,  como 


*  Mestre  em  História  Moderna  pela  F.L.U.L.  e  doutorando  pela  École  des  Hautes 
Etudes  en  Sciences  Sociales  (Paris). 

1  CALAFATE,  Pedro,  "Apresentação  da  Edição  Portuguesa",  In  LEROY,  Michel, 
O  Mito  Jesuíta,  Lisboa,  Roma  Editora,  1999,  p.  9. 
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a  ficção  literária,  dramática  ou  romanesca;  mas  esta,  mau  grado  as  con- 
venções que  criam  um  efeito  de  realidade,  não  pretende  reenviar  para  um 
referente  autêntico.  Mito  e  literatura  situam-se  um  e  outro  nas  fronteiras 
do  imaginário:  o  mito  apoia-se  na  dinâmica  do  imaginário  para  agir  sobre 
o  mundo  real;  a  literatura  transfigura  o  real  para  criar  um  mundo  imagi- 
nário. O  mito  utiliza  e  parasita  a  ficção  literária,  apresentando-a  como  um 
condensado  de  realidade"  2. 

Este  mito  negativo  que  se  inscreve  no  género  mais  alargado  dos  fami- 
gerados mitos  conspiracionistas  da  história  Ocidental  (v.g.  complot  tem- 
plário, complot  judeu,  complot  maçónico),  desenvolve  uma  figuração  do 
Jesuíta  como  o  Outro,  não  um  outro  de  carácter  divino  ou  como  o  estran- 
geiro na  acepção  normal,  mas  um  outro  como  negação  extrema  do  Nós, 
como  o  estrangeiro  por  excelência,  alheio  a  qualquer  fidelidade  pátria, 
que  não  seja  a  fidelidade  ao  seu  instituto,  considerado  uma  "máquina"  te- 
merária, orientada  para  promover  a  ruína  das  nações.  A  ruína  das  institui- 
ções de  poder  da  nação  que  a  Companhia  propugnaria  visa,  segundo  os 
antijesuítas  na  sua  ideografia  do  mito,  instalar  uma  nova  ordem,  assente 
no  universal  domínio  da  Societas  Iesu. 

Este  vector  ideológico-político  basilar  do  mito,  assente  num  receio 
regalista  e  nacionalista  em  relação  à  presença  de  uma  instituição  de  obe- 
diência ultramontana,  muito  poderosa  dentro  do  Estado,  teve  em  Portugal, 
como  o  seu  grande  fundador  e  promotor,  o  Marquês  de  Pombal.  Ele  for- 
jou nos  seus  catecismos  antijesuíticos  a  imagem  preclara  do  mito  negro 
dos  Jesuítas.  Aqui  os  religiosos  da  Companhia  de  Jesus  são  dados  como 
os  grandes  conspiradores  da  história,  com  uma  tonalidade  tão  pesada  que 
vai  constituir  uma  referência  inspiracional  para  os  antijesuítas  coetâneos 
e  vindouros,  quer  em  Portugal,  quer  ao  nível  Europeu.  Pombal,  aliás,  vai 
investir,  pelos  canais  diplomáticos  e  com  os  meios  do  Estado,  na  tradução 
de  libelos  e  documentos  antijesuíticos  nas  principais  línguas  internacio- 
nais da  época  no  sentido  de  fazer  surtir  efeito  nas  monarquias  europeias  a 
sua  odiosa  campanha  contra  a  instituição  que  ele  via  como  uma  espécie 
de  doença  degenerativa  e  contagiosa  que  corrompia  a  sociedade  onde  ins- 
talava o  seu  habitat. 

Não  obstante  os  interesses  e  animadversões  pessoais  estarem  mistu- 
radas com  uma  ideia  de  Estado  regalista,  o  conhecido  ministro  deu  a  esta 
campanha  um  sentido  nacional  e  estatal,  como  sendo  um  serviço  impe- 
rioso e  nobre  ao  serviço  do  Estado  e  para  sua  salvaguarda  e  progresso. 


Ibidem,  p.  255. 
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2.  Mito  jesuítico  e  literatura:  algumas  nótulas  teóricas 

O  mito  jesuítico  forma-se  na  relação  intrínseca  entre  uma  determi- 
nada acção  político-ideológica  e  a  sua  codificação  literária.  Mais  uma  vez 
Michel  Leroy,  estudioso  francês  das  relações  entre  mito,  literatura,  reli- 
gião e  política  na  França  do  século  passado,  teoriza  que  "o  mito  é  cons- 
tituído para  fins  de  eficácia  política  (...)•  Esta  instrumentalização  não  per- 
mite, contudo,  lhe  recusar  uma  dimensão  literária  (...)•  Porém,  a  eficácia 
do  mito  não  é  sempre  proporcional  ao  valor  literário,  à  originalidade  do 
seu  tratamento  (...).  O  mito  pessoal  é  mais  rico  de  significados  e  mais 
durável  que  o  mito  colectivo.  Mas  a  história  imaginária  que  contam  os 
mitos  não  deixa  de  exercer  uma  profunda  influência  na  história  real.  O 
estudo  do  mito  permite  esclarecer  as  manifestações  da  propaganda  e  os  seus 
laços  com  a  escrita,  neste  período  da  nossa  história  em  que  se  esboçam  as 
ideologias,  em  que  desabrocham  as  instituições  políticas  modernas  (...)"  3. 

No  caso  do  mito  da  Companhia  de  Jesus,  ou  seja,  a  construção  de  uma 
ficção  que  se  faz  passar  por  indubitavelmente  verdadeira,  a  fabricação  ficcio- 
nal é  confeccionada  no  passado,  mas  apresenta  uma  virtualidade  explicativa  e 
uma  função  mobilizadora  no  presente  e  para  o  futuro.  Este  mito  é  dado  como 
uma  proposta  global  de  explicação  de  uma  realidade,  neste  caso  particular, 
uma  realidade  apresentada  e  lida  de  forma  negativa.  Esta  explicação  é  dada 
através  da  busca  de  uma  causalidade  única,  uma  causalidade  diabólica 4. 

Na  esteira  do  que  perscrutou  Michel  Leroy,  o  mito  jesuíta  no  qual  se 
deve  inscrever  o  nosso  estudo  da  visão  do  outro,  bebe  em  elementos  tradi- 
cionais, na  sua  maioria  extraídos  da  literatura  anticlerical,  como  é  o  caso  da 
imagem  do  mau  padre,  do  hipócrita,  do  desonesto,  do  oportunista,  em  que 
recai  uma  longa  história  de  suspeita  e  de  acusação  s.  Foi  de  tal  ordem  espan- 
tosa a  história  de  hostilização  e  de  infamação  dos  religiosos  da  Companhia 
de  Jesus  que  se  pode  afirmar,  a  partir  da  leitura  global  dos  documentos  que 
traçam  a  evolução  deste  processo,  que  todos  os  crimes,  malefícios,  todas  as 
caras  do  mal  e  do  negativo  que  afloraram  à  imaginação  humana  foram  atri- 
buídas e  identificadas  com  os  Jesuítas.  Esta  instituição  foi  identificada  com 
o  próprio  mal,  no  sentido  mais  incarnado  e  mais  destrutivo  do  termo.  Sob 
uma  denominação  sagrada  e  santa  este  mal  se  teria  instalado  no  seio  dos 
"sagrados"  Estados  dos  homens  -  a  companhia  de  Jesus. 


•     Ibidem,  pp.  17-18. 

4  POLIAKOV,  Lion,  La  causalité  diabolique.  Essai  sur  l' origine  des  persécutions, 
s.  1.,  Calmann-Lévy,  1980. 

5  LEROY,  Michel,  Op.  CU.,  p.  17. 
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Por  mais  ameaçadora  e  até  escandalosamente  caluniosa  que  se  apre- 
sente esta  história  oprobriosa  dos  Jesuítas,  consignada  na  literatura  negra 
antijesuítica,  ela  deve  ser  interpretada  de  forma  complexizante  e  crítica, 
sine  ira  et  studio,  despida  da  paixão  que  a  sua  leitura  pode  suscitar.  O  vec- 
tor hermenêutico  fundamental  que  deve  presidir  à  nossa  análise  é  o  enten- 
dimento de  que  esta  literatura  edifica  um  mito  negativo,  monstruoso  mes- 
mo, baseado  na  avaliação  do  papel  negativo  de  uma  instituição  que  se 
tornou  preponderante  e  hegemónica  na  sociedade  portuguesa  e  até  noutras 
sociedades  em  termos  internacionais.  A  compreensão  das  causas  que  estão 
na  origem  desta  formulação  negativa  deve  considerar  não  fundamental- 
mente apenas  uma  animadversão  do  foro  pessoal,  mas  sem  descurar  esta, 
devemos  ter  em  conta  as  concepções  políticas,  culturais  e  até  sócio-peda- 
gógicas  e  filosófico-religiosas  que  informam  e  dão  justificação  teórica  aos 
também  presentes,  e  não  menos  mobilizadores,  objectivos  relacionados 
com  os  interesses  pessoais,  económicos  e  do  baixo  interesse  político. 
Recordemos  aqui  aquele  célebre  epigrama  de  Benjamin  Constant  que  fazia 
dos  Jesuítas  o  inimigo  de  recurso  para  desviar  as  atenções  dos  problemas 
políticos  quando  não  havia  outro  alibi  melhor:  "On  a  tort  de  s'embarrasser 
pour  1'opposition.  Quand  on  n'a  rien  de  bien,  il  nous  reste  les  jésuites.  Je 
les  sonne  comme  un  valet  de  chambre:  ils  arrivent  toujours"  6. 

Esta  perspectiva  hermenêutica  deve-nos  levar  a  servir  o  mais  possí- 
vel a  verdade,  fazendo  deste  esforço  interpretativo  e  explicativo  um  "ins- 
trumento de  liberdade"  1 ,  cumprindo  uma  formação  da  história  que  é  "esse 
conhecimento  das  sociedades  vivas"  8  e  nunca  o  seu  empolamento  e  adap- 
tação para  fins  de  julgamento  doutrinários. 

3.  A  campanha  internacional  antijesuítica 

Stefan  Gatzhamer  assevera  de  forma  significativa  no  seu  estudo  sobre 
o  Antijesuitismo  europeu  que  "o  antijesuitismo  não  conhece  fronteiras"  9. 


6  Apud  FRANCO,  José  Eduardo  &  REIS,  Bruno  Cardoso,  Vieira  na  literatura 
anti-jesuítica,  Lisboa,  Roma  Editora  e  Fundação  Maria  Manuela  e  Vasco  de  Albuquerque 
d'  Orey,  1997,  p.  9. 

7  LEROY,  Michel,  Op.  Cit,  p.  8. 

8  MACEDO,  Jorge  Borges  de,  "Dialéctica  da  Sociedade  Portuguesa  no  tempo  de 
Pombal",  in  Como  interpretar  Pombal?,  Lisboa/Porto,  Edições  Brotéria  e  Livraria  Apos- 
tolado da  Imprensa,  1983,  p.  16 

9  GATZHAMER,  Stefan,  "Antijesuitismo  europeu",  in  Lusitana  Sacra,  2a  Série, 
1993,  Tomo  V,  p.  159. 
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Pois  além  da  oposição  aos  Jesuítas  remontar  à  génese  da  própria  Com- 
panhia de  Jesus,  enquanto  instituição  aprovada  pelo  Papa  Paulo  III  em 
1540,  ele  acompanha  fielmente  a  afirmação  desta  ordem  religiosa  nos 
diferentes  espaços  nacionais  suscitando  tanto  o  filojesuitismo  mais  fiel, 
como  o  antijesutismo  mais  hostil. 

Em  Portugal,  embora  se  deva  inscrever  as  raízes  da  produção  crítica 
à  ordem  inaciana  nos  alvores  da  implementação  e  afirmação  desta  em  ter- 
ras lusitanas,  é  com  o  Marquês  de  Pombal  que  o  mito  se  estrutura  doutri- 
nalmente de  forma  sistemática.  Pombal  dá  forma  teórica  acabada  ao  mito 
dos  Jesuítas,  imprimindo-lhe  a  eficácia  que  as  críticas  esparsas  e  pontuais 
feitas  aos  Jesuítas  careciam.  Careciam  de  um  edifício  argumentativo,  de 
uma  doutrina,  de  uma  caracterização  e  sistematização  global  que  lhe  deu 
nome,  forma,  meios  e,  por  fim,  um  efeito  mobilizador.  O  combate  à 
ordem  que  conduziu  à  expulsão  de  Portugal  em  1759  e  à  extinção  inter- 
nacional pelo  Papa  Clemente  XIV  em  1773. 

O  mito  dos  Jesuítas  ganha  consistência  quando  passa  do  boato,  da 
calúnia,  da  suspeita  oralizante  para  a  forma  sistematizada  pela  linguagem 
escrita,  em  suma,  quando  se  consuma  literariamente.  Pombal,  o  grande 
fundador  do  mito  em  Portugal,  dá-lhe  uma  vasta  e  prolixa  forma  literária. 
Escreve,  promove,  supervisiona  e  patrocina  a  produção  de  obras,  de  pan- 
fletos, de  libelos  e  leis  contra  os  Jesuítas,  as  quais  se  podem  denominar 
de  forma  geral  de  literatura  antijesuítica  pombalina.  E  esta  que  estabelece 
o  mito  nos  seus  contornos  essenciais  e  globais.  Forma  também  o  protó- 
tipo do  mito  do  complot  jesuítico  que  vai  inspirar  toda  a  posteridade  anti- 
jesuítica portuguesa  de  forma  indelével. 

Neste  processo  literário,  regista-se  uma  inter-influência  de  dados,  de 
opiniões,  de  pareceres,  de  livros,  de  histórias,  de  casos,  proporcionada  pela 
história  escrita  do  antijesuitismo  internacional.  Traduz-se  obras  para  por- 
tuguês a  fim  de  dar  razão  e  apoiar  o  programa  de  escrita  antijesuítica 
pombalino.  Mas  mais  do  que  isso  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo  tem 
a  preocupação  de  investir  grandemente  na  internacionalização  da  imagio- 
logia  que  ele  mesmo  constrói  em  Portugal  dos  Jesuítas  e  da  avaliação  da 
sua  acção  histórico-cultural,  política,  educativa,  religiosa,  etc.  Para  o 
efeito  promove  uma  campanha  europeia  de  tradução  das  obras,  leis,  libe- 
los, cartas  pastorais,  pareceres  escritos  em  Portugal  contra  os  Jesuítas  l0. 
Por  exemplo,  no  "Prólogo  dei  Traductor"  da  edição  espanhola  da  Deducion 


10    As  principais  bibliotecas  europeias  estão  cheias  destas  traduções,  feitas  princi- 
palmente em  espanhol  francês,  italiano,  alemão  e  latim. 
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Chronologica  y  analítica,  diz-se  que  esta  obra  é  dada  à  luz  para  dar  a 
conhecer  os  efeitos  nefastos  da  obra  sistemática  de  fanatismo  promovida 
pela  Companhia  de  Jesus  em  Portugal,  a  fim  de  servir  de  exemplo  à  Es- 
panha para  se  precaver  contra  "este  sistema  de  perversão".  E  elege  como 
modelos  por  excelência  destes  impostores  jesuítas,  quais  heróis  da  des- 
graça portuguesa,  Simão  Rodrigues,  António  Vieira  e  Gabriel  Malagrida  ". 

Isto  é  realizado  paralelamente  aos  esforços  diplomáticos  para  unir  a 
diplomacia  dos  diferentes  Estados  absolutistas  no  mesmo  escopo  de  fazer 
pressão  junto  da  Santa  Sé  para  obter  a  extinção  da  ordem,  como  se  esta 
fosse  uma  prioridade  fundamental  para  estabelecer  a  paz  no  seio  da  pró- 
pria Igreja  e  na  Europa  cristã  l2. 

Este  empreendimento  de  tradução  nas  principais  línguas  das  obras 
que  figuravam  os  Jesuítas  como  uma  autêntica  e  terrível  peste,  como  uma 
doença  contagiosa,  como  uma  máquina  de  desavença,  de  intriga  e  de  des- 
truição dos  poderes  legítimos  e  da  ordem  social  estabelecida,  contribui 
para  a  criação  de  uma  mentalidade  antijesuítica  e  instigou  os  intelectuais 
iluministas  e  regalistas  espanhóis,  franceses,  italianos,  alemães,  entre  ou- 
tros, a  defender  a  necessidade  de  seguir  o  "bom"  exemplo  português  de 
combater  a  poderosa  Companhia  de  Jesus. 

O  ministro  de  D.  José  I  fê-lo  em  nome  da  necessidade  de  Portugal 
caminhar  ao  passo  da  Europa  iluminada,  responsabilizando  a  Companhia 
de  Jesus  por  toda  a  decadência  e  pelo  consequente  atraso  que  Portugal 
sofria,  atraso  que  o  colocava  abaixo  do  nível  do  progresso  e  do  prestígio 
cultural  dos  países  cultos  da  Europa.  Todavia,  no  processo  de  mitificação 
dos  Jesuítas  e  da  promoção  da  sua  exterminação,  Portugal  foi  o  pioneiro. 
A  Europa  seguiu-lhe  o  exemplo.  A  Companhia  de  Jesus  foi  oficialmente 
extinta  pelo  Breve  Dominus  ac  Redmptor  n.  E  Pombal  obteve  uma  das 
vitórias  mais  paradoxalmente  ambíguas  e  amargas  da  História  de  Portugal. 

Ao  longo  do  século  XIX  a  tradição  liberal  e  republicana  antijesuítica 
divulgou  menos  a  sua  produção  antijesuítica  no  estrangeiro  que  traduziu 


"  S  YLVA,  Joseph  de  Seabra  da,  Deducion  Chronologica  y  Analítica  (...),  Traducida 
dei  idioma  português  por  el  Doctor  D.  Joseph  Maymó  y  Ribas,  Abogado  dei  colégio  de 
esta  corte,  Madrid,  Por  Joachim  Ibarra,  1768. 

12  Cf.  LOPEZ,  Enrique  Gimenez,  Portugal  y  Espana  ante  la  extincón  de  los 
Jesuítas,  Alicante,  Texto  mimiografado,  1999,  pp.  2  e  ss. 

13  Cf.  THEINER,  Augustin,  Geschichte  des  Pontificais  Clemens'  XIV.  nach  unedir- 
ten  staatsschriften  aus  dem  geheimen  Archive  des  Vaticans,  2  Vols.,  Leipzig-Paris,  1853; 
SANTOS,  Domingos  Maurício  Gomes  dos,  "O  «Abbé  Platel»,  mercenário  de  Pombal",  in 
Anais  (APH),  II  Série,  22,  1973,  pp.  280-305. 
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e  divulgou  em  Portugal  obras  contra  o  jesuitismo,  particularmente  de  lín- 
gua francesa.  Já  com  a  primeira  República  e  a  suas  obras  saídas  a  lume 
para  sustentar  pela  força  da  palavra  escrita  as  campanhas  persecutórias 
contra  os  Jesuítas,  verifica-se  novamente  um  investimento  na  tradução,  par- 
ticularmente para  a  língua  diplomática  de  então,  o  francês,  de  alguns 
livros  que  faziam  dos  Jesuítas  os  representantes  aguerridos  do  velho 
regime  deposto  e  os  fautores  do  obscurantismo,  do  fanatismo  e  da  igno- 
rância que  o  republicanismo  queria  extirpar. 


4.  A  figuração  do  Outro  na  literatura  antijesuítica 
4.1.  A  literatura  antijesuítica  pombalina 

Entre  a  vasta  literatura  antijesuítica  vinda  a  lume  sob  o  patrocínio,  ins- 
piração e  até  do  labor  escrito  do  Marquês  de  Pombal,  ergue-se,  pesada  e  dura, 
aquela  obra  que  se  vai  tornar  paradigmática  no  quadro  do  antijesuitismo  por- 
tuguês: a  célebre  Dedução  chronologica  e  analytica.  Na  primeira  parte  desta 
obra  prolixa  e  fastidiosa,  o  autor  faz  a  história  da  acção  nefasta  da  Compa- 
nhia no  plano  político,  isto  é,  no  quadro  das  instituições  político-sociais  do 
Estado  Português,  distribuída  em  dois  volumes.  Na  Segunda  Parte,  desen- 
volve a  análise  histórica  da  acção  da  Companhia  de  Jesus,  no  âmbito  das 
estruturas  da  Igreja,  num  volume  apenas.  O  quarto  e  quinto  volume  é  dedi- 
cado à  apresentação  das  ditas  "provas"  que  são  constituídas  por  cartas,  ofí- 
cios, regimentos,  etc,  para  dar  fundamento  documental  a  este  requisitório  14. 


14  SYLVA,  José  de  Seabra  da,  Dedução  Chronologica,  e  Analytica  na  qual  se  mani- 
festão  pela  sucessiva  serie  de  cada  hum  dos  reynados  da  Monarquia  Portuguesa,  que  decor- 
rerão desde  o  Governo  do  Senhor  Rey  D.  Jão  III  até  o  presente,  os  horrorosos  estragos,  que 
a  Companhia  denominada  de  Jesus  fez  em  Portugal,  e  todos  os  seus  domínios  por  hum 
plano,  e  systema  por  ella  inalteravelmente  seguido  desde  que  entrou  neste  Reyno,  até  que 
foi  delle  proscripta,  e  expulsa  pela  justa,  sabia,  e  providente  Ley  de  3  de  Setembro  de  1759, 
5  Vols.,  Em  Lisboa,  Na  Officina  de  Miguel  Manescal  da  Costa,  Impressor  do  Santo  Ofício, 
por  ordem,  e  com  privilegio  real,  1768.  Volumes  editados  em  formato  monumental,  mas 
também  em  formato  reduzido,  de  bolso  quase,  para  facilitar  o  manuseamento  e  a  divulgação. 
A  autoria  embora  seja  dada  como  sendo  de  Seabra  da  Silva  (na  altura  Desembargador  da 
Casa  da  Suplicação  e  Procurador  da  Coroa),  a  direcção  e  inspiração  da  obra  é  do  Conde  de 
Oeiras,  bem  como  a  revisão  que  está  atestada  no  original  como  sendo  do  seu  punho  segundo 
os  pareceres  de  especialistas  como  Lúcio  de  Azevedo  e  António  Lopes.  O  super-ministro  do 
despotismo  português,  através  dos  canais  diplomáticos  promoveu  a  tradução  destas  obras 
nas  principais  línguas  europeias,  a  saber,  em  Espanhol,  em  Francês,  em  Italiano  e  em  Alemão 
e  até  em  Chinês. 
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A  doutrina  antijesuítica  desenvolvida  nesta  obra  arquétipa  encerra  e 
estabelece  a  lenda  negra  dos  Jesuítas  portugueses  como  síntese  global  de 
toda  a  literatura  antijesuítica  pombalina,  esta  que  foi  considerada  a  opus 
monumentale ,  "a  obra  porventura  a  mais  importante  de  quantas  se  têm 
publicado  contra  os  Jesuítas"  15.  Este  tratado  é  atravessado  por  uma  ideia- 
-chave,  uma  tese  orientadora  que  o  estrutura,  tese  univalente  que  pretende 
oferecer  uma  explicação  global  para  a  decadência  e  o  obscurantismo  que 
marcou  os  últimos  século  de  história  portuguesa,  por  contraste  ao  pre- 
sente português  que  renasce  pelas  Luzes  imprimidas  pela  acção  benéfica 
do  despotismo  iluminado.  A  tese  é  simples:  até  ao  momento  em  que  a 
Companhia  de  Jesus  se  estabeleceu  em  Portugal,  no  ano  de  1540,  o  país 
vivia  uma  autêntica  idade  de  ouro,  uma  era  de  prosperidade  e  de  glórias 
que  conferiram  ao  país  um  largo  prestígio  internacional.  A  partir  do  mo- 
mento em  que  a  Companhia  começou  a  se  implementar,  a  se  expandir  e 
automaticamente  a  inocular  a  sua  nefasta  influência,  teve  início  um  pe- 
ríodo de  uma  progressiva  decadência  que  instalou  no  reino  uma  idade  de 
ferro,  um  tempo  de  trevas,  de  ignorância  e  de  fanatismo.  O  reino  ficou 
cadaveroso,  sofrendo  um  vergonhoso  retrocesso  que  o  rebaixou  em  ter- 
mos de  prestígio  frente  à  Europa  dita  culta  e  iluminada.  Esta  situação  teria 
atingido  o  seu  ponto  culminante  no  início  do  reinado  de  D.  José  I,  época 
em  que  os  "perniciosos  regulares"  foram  expulsos,  permitindo  a  Portugal 
regenerar-se  e  reabilitar-se  do  quebrantamento  extremo  a  que  foi  sujeito 
pela  máquina  de  intriga  e  de  sujeição  da  Companhia  de  Jesus. 

O  Marquês  de  Pombal  apresenta-se,  de  facto,  como  esse  herói  deste 
tempo  novo,  desse  tempo  de  regeneração  e  de  recuperação  do  prestígio  e 
da  dignidade  perdida  pelo  país.  Os  Jesuítas,  os  Ingleses  16  e  alguns  sectores 


15  THEINER,  Agustin,  Op.  Cit.,  p.  9. 

16  Verifica-se  um  certo  paralelismo  entre  a  imagem  do  Estado  Inglês  transmitida 
por  Pombal  e  a  imagem  dos  Jesuítas,  ambas  diabolizadas  como  sujeitos  produtores  de 
efeitos  nefastos  para  o  nosso  país.  Por  exemplo  no  "Discurso  político  sobre  as  vantagens 
que  o  reino  de  Portugal  pode  tirar  da  sua  desgraça  por  ocasião  do  terramoto  do  Io  de 
Novembro  de  1755",  o  ministro  de  D.  José  descreve  assim  a  nação  inglesa:  "Uma  nação 
ambiciosa  minava  surdamente  há  muito  tempo  o  poder  de  seus  vizinhos:  sua  indústria  e 
seu  comércio  lhe  haviam  dado  vantagens  sobre  muitos  Estados.  Uma  política  maravilho- 
samente combinada,  tinha  conduzido  todos  os  seus  desígnios  ao  supremo  poder,  por  cami- 
nhos ocultos  a  guiava.  Os  preconceitos  de  moderação  que  ela  tinha  sabido  estabelecer,  o 
sistema  pacífico  com  que  havia  encantado  os  olhos  das  potências,  as  riquezas  do  Brasil, 
de  que  ela  tinha  tido  inteira  posse,  uma  marinha  formidável,  as  artes  vigorosamente  culti- 
vadas, florescentes  manufacturas.  Eis  aqui  os  instrumentos  de  que  ela  se  tinha  servido  para 
subjugar  muitos  povos".  POMBAL,  Marquês  de,  Cartas  e  outras  obras  selectas,  Quinta 
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da  alta  nobreza  foram  os  inimigos  que  o  ministro  de  D.  José  teve  que 
combater.  Mas  acima  de  tudo  o  "monstro  jesuítico"  e  a  sua  máquina  adjec- 
tivada de  tenebrosa,  esse  bode  expiatório  constituído  para  justificar  todos 
os  males,  sequelas  e  anquiloses  de  Portugal.  E  o  sinal  mais  claro  e  mais 
luminoso  desta  renovatio  temporum  é  a  afirmação  sem  limites,  sem  obs- 
táculos do  poder  absoluto  do  rei,  dobrando  e  avassalando  todos  os  pode- 
res, instituições  e  grupos.  Neste  sentido  se  entende  o  encómio  que  Pombal 
faz  a  si  próprio,  melhor  dizendo,  à  sua  governação  nas  Observações 
Secretíssimas,  em  que  eleva  Portugal  acima  da  Europa  por  se  ter  adian- 
tado na  pacificação  social,  precisamente  pela  vigência  do  respeito  de  todos 
à  autoridade  real.  Escreve  Sebastião  José,  falando  do  "Quinto  efeito"  da 
política  do  rei  D.  José  I,  pela  mão  do  seu  ministro  omnipotente:  "Quando 
a  consistência  do  governo  da  maior  parte  das  cortes  da  Europa  se  acha 
enervada  e  enfraquecida,  ou  com  discórdias  e  divisões  intestinas,  como 
está  sucedendo  em  França  e  Inglaterra,  ou  com  sedições  clandestinas  e 
cinzânias  brotadas  pelas  venenosas  raízes  jesuíticas,  que  não  puderam 
arrancar  até  agora,  como  está  sucedendo  em  Espanha,  Sabóia,  Roma  e 
grande  parte  de  Itália  e  Alemanha,  depois  de  terem  visto  os  estrangeiros, 
pelo  contrário,  que  em  todo  o  Portugal  e  seus  domínios  não  soam  outras 
razões  que  não  sejam  as  que  baixam  do  real  trono  de  S.M.,  que  lhe  são 
ouvidos  com  suma  reverência,  por  se  acharem  vassalos  do  mesmo  senhor 
constituídos  na  finíssima  fé  de  que  ele  só  resolve  e  determina  o  que  é  mais 
útil  aos  seus  vassalos  e  de  que  a  todos  os  ama  e  ampara  como  a  filhos,  e 
não  como  a  súbditos;  acabou-se  de  ver  agora  (...)  a  quasi  incomportável 
estátua  equestre  para  se  transportar  (...)  como  em  triunfo,  tirada  pelos  for- 
tíssimos cabedais  que  o  peso  dela  fez  precisos"  11 . 

Para  atingir  este  patamar  de  progresso  teve  como  prioridade  absoluta 
do  programa  do  seu  governo  a  aniquilação  de  uma  instituição  poderosa  a 
vários  níveis  (cultural,  pedagógico,  religioso,  económico),  designada  como 
sendo  "um  estado  dentro  do  Estado",  condição  fundamental  para  edificar 
plenamente  o  poder  absoluto  do  Estado.  Enquanto  ministro  fac  totum  de 


edição,  Tomo  I,  Lisboa,  Typ.  de  Costa  Sancher,  1891,  p.  99.  Também  à  semelhança  do  que 
acusa  em  relação  aos  Jesuítas,  Pombal  afirma  que  o  grande  intento  dos  ingleses  consistia 
em  construir  um  império  universal  sob  a  sua  égide.  Para  esse  fim,  promoviam  a  ruína  e  a 
subjugação  de  todas  as  nações.  Segundo  este  estadista,  o  crescimento  do  império  inglês 
deveu-se  muito  ao  esbatimento  do  império  português  que  eles  sugaram.  Mas  com  o  rei- 
nado de  D.  José  I,  assiste-se  a  uma  reviravolta  inesperada,  que  fez  frente  e  desenganou  a 
soberba  dos  britânicos. 

17    Ibidem,  pp.  21-22. 
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um  rei  absoluto  fac  nihil,  socorre-se  das  mais  variadas  estratégias,  desde 
"acusações,  "envolvimentos  e  cumplicidades",  através  de  "sugestões  insi- 
diosas", com  "subornos  subtis",  de  forma  aberta  ou  de  maneira  simulada  1S. 
Esta  violenta  campanha  nunca  antes  vista  em  Portugal  contra  uma  insti- 
tuição florescente  e  em  exercício  de  um  vasto  trabalho  de  assistência  em 
Portugal,  superando  em  dimensão  de  serviços  prestados  todas  as  outras 
ordens,  conheceu  duas  grandes  frases  que  são  bem  sintetizadas  por 
Manuel  Antunes:  "Abrange  a  primeira  (1751-1760)  todo  o  espaço  que 
medeia  entre  as  "instruções  secretas"  a  seu  irmão  Francisco  Xavier 
Furtado  de  Mendonça  e  a  cabal  execução  do  decreto  expulsório  de  3  de 
Setembro  de  1759;  abrange  a  Segunda  (1760—1773)  todo  o  tempo  da 
acção  do  Marquês  conducente  à  extinção  completa  da  Ordem  cuja  exis- 
tência habitava  o  seu  espírito  como  objectivo  primacial  de  ódio,  de  obses- 
são, de  temor  e  de  rancor"  '". 

Os  motivos  que  estão  na  base  de  tão  contundente  hostilidade  não  se 
podem  reduzir  a  uma  questão  meramente  pessoal,  particularmente  pelo 
facto  dos  Jesuítas  terem  colocado  em  questão  interesses  do  próprio  Mar- 
quês e  puderem  vir  a  perigar  a  sua  permanência  e  ascensão  na  hierarquia 
do  poder  do  Estado.  Estes  são  os  motivos  sentimentais  que  não  deixam  de 
ser  importantes  e  bastante  mobilizadores.  Mas  há  outros  que  justificam  e 
escondem  estes  no  plano  da  doutrina  escrita  e  da  campanha  de  desacredi- 
tação:  as  razões  económicas  e  ideológico-políticas.  Os  interesses  da  coroa 
e  de  particulares  em  termos  comerciais  estavam  a  ser  postos  em  causa, 
especialmente  no  Brasil.  No  quadro  da  obra  missionária  dos  Jesuítas  junto 
dos  índios  nas  famosas  reduções  do  Paraguai  contra  a  cobiça  dos  colonos 
e  da  nova  companhia  comercial  monopolista  criada  em  1755  para  a  região 
do  Maranhão  e  Pará,  onde  estavam  em  jogo  lucros  substanciais. 

No  plano  ideológico-político,  os  teólogos  da  Companhia  eram  críticos 
em  relação  à  nova  concepção  reforçadora  do  poder  absoluto  do  Estado 
encarnado  na  pessoa  do  rei,  que  concentrava  todos  os  poderes.  Os  mento- 
res e  protagonistas  do  despotismo,  como  era  o  caso  do  Marquês  de  Pombal 
na  sua  forma  mais  acabada,  entendiam  que  o  poder  era  dado  directamente 
por  Deus  ao  rei,  o  qual  tornava  o  príncipe  como  supremo  senhor,  omnipo- 
tente, absoluto  e  despótico,  sendo  tudo  feito  ad  arbitrium  Principis.  Os 
Jesuítas  introduziram  um  elemento  mediador  (e  moderador)  deste  poder, 


18    Cf.  ANTUNES,  Manuel,  "O  Marquês  de  Pombal  e  os  Jesuítas",  in  Como  inter- 
pretar Pombal?,  Op.  Cit.,  p.  134. 
"    Ibidem,  p.  132. 
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pois  defendiam  que  o  poder  vinha  de  Deus,  mas  era  dado  aos  reis  per 
populum  (isto  é,  através  do  povo).  Logo,  o  rei  estaria  ao  serviço  do  povo  e 
governava  para  promover  a  sua  felicidade  e  merecer  a  sua  confiança  e 
outorgação.  Quando  tal  exercício  se  tornasse  despótico  e  derivasse  na  tira- 
nia, o  soberano  devia  ser  substituído.  Ora,  isto  era  inadmissível  para  um 
defensor  do  absolutismo  real,  lançando  a  suspeita  sobre  a  Companhia  na 
sua  relação  com  o  poder  absoluto,  tanto  mais  que  alguns  dos  seus  teólogos 
(v.g.  Mariana)  tinham  defendido  que  em  casos  extremos  o  rei  tirano  pode- 
ria ser  licitamente  deposto  em  casos  extremos,  pelo  recurso  ao  regicídio. 

E  é  precisamente  em  torno  da  questão  do  poder  que  é  construída  basi- 
larmente  a  imagem  negativa  da  Companhia  de  Jesus.  A  Dedução  chrono- 
logica  e  analytica  apresenta  a  ordem  inaciana  como  o  reverso  do  poder 
legítimo  dos  Estados,  em  determinado  sentido,  como  um  verdadeiro  anti- 
poder.  Toda  a  sua  acção  histórica  teria  sido  conduzida  em  ordem  ao  enfra- 
quecimento de  todos  os  Estados  e  instituições  de  poder  onde  ela  exerceu  a 
sua  acção.  Esta  acção  corrosiva  da  Companhia  teria  sido  desenvolvida 
demoradamente  desde  as  origens,  a  fim  de  cumprir  um  grande  plano 
secreto,  um  plano  de  dimensão  universal.  Este  plano  é  desvendado  não  só 
pela  Dedução  mas  é  também  insinuado  por  toda  a  literatura  pombalina, 
como  a  grande  revelação  e  o  grande  tópico  que  informa  o  mito  jesuítico:  a 
aniquilação  da  ordem  social,  do  poder  do  Estado  de  modo  a  instaurar  o 
poder  da  Companhia  de  Jesus  pelo  vínculo  da  obediência  cega  e  opressora. 
Este  poder  não  envolveria  apenas  alguns  Estados,  mas  o  mundo  inteiro. 

A  esta  luz  toda  a  actividade  dos  Jesuítas  na  assistência  e  missionação 
de  Portugal  e  dos  territórios  ultramarinos  é  interpretada.  Cada  membro  da 
Companhia  de  Jesus  teria  agido  em  função  do  cumprimento  deste  plano, 
com  um  papel  específico,  fazendo  valer  para  tal  as  suas  qualidades  e  per- 
fil, adequados  a  diferentes  funções  para  que  foi  cuidadosamente  desti- 
nado. Com  efeito,  a  Companhia  de  Jesus  é  comparada  a  uma  máquina  de 
destruição  em  que  cada  membro  é  uma  peça  dessa  máquina  que  age  ma- 
quinalmente em  razão  da  força  do  voto  de  obediência  perinde  ac  cadáver 
a  fim  de  realizar  as  tarefas  em  vista  da  consecução  dos  grandes  objectivos 
da  sua  Ordem.  Assim  teria  feito,  por  exemplo,  António  Vieira,  uma  das 
grandes  figuras  da  história  de  Portugal  e,  precisamente  devido  à  sua  dis- 
tinção enquanto  jesuíta,  foi  o  alvo  mais  visado  do  requisitório  patente  no 
catecismo  antijesuítico  pombalino.  Vieira  é,  de  facto,  apresentado  como 
uma  espécie  de  modelo  negativo  por  excelência  do  Jesuíta.  Todo  o  seu 
papel  ao  serviço  do  Estado  Português  é  desmascarado  como  sendo  um 
brilhante  serviço  da  Companhia  -  uma  qualificada  representação  teatral. 
O  Quinto  Império,  a  utopia  que  sobressai  da  sua  obra  profética,  nome 
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simbólico  da  História  do  Futuro  e  do  Reino  de  Cristo  Consumado  na  Terra 
em  plenitude,  não  seria  mais  do  que  uma  simulação  retórica,  que  esconde 
o  verdadeiro  e  universalizante  projecto  do  poder  jesuítico.  Para  a  realiza- 
ção deste  projecto  se  orientava  e  se  explicava  todo  o  trabalho  do  "ardente 
engenho  e  turbulento  espírito  de  seu  António  Vieira"  20,  que  não  teria  feito 
mais  do  que  "maquinar",  isto  é,  desestabilizar  e  enfraquecer  o  poder  do  Es- 
tado e  a  ordem  social.  Isto  de  modo  a  contribuir  para  a  afirmação  cada  vez 
maior  da  Companhia  sobre  as  ruínas  das  instituições  de  poder  legítimas. 

Esta  hermenêutica  dedutiva  da  história  da  Companhia  de  Jesus  nas 
suas  relações  com  o  Estado  Português  e  com  a  hierarquia  e  instituições 
eclesiásticas  insere-se  claramente  na  lógica  e  na  morfologia  do  mito  do 
complot.  Todos  os  actos  dos  religiosos  jesuítas  são  vistos  como  uma  par- 
ticipação perfeitamente  concertada  no  grande  plano  secreto  de  conspira- 
ção não  só  nacional,  mas,  mais  do  que  isso,  também  de  uma  fabulosa  cons- 
piração internacional.  A  Companhia  de  Jesus,  os  seus  membros  e  a  sua 
acção  são  qualificados  pelo  recurso  aos  adjectivos  que  expressam  o  lado 
mais  negro  e  perigoso  da  realidade:  o  nefasto,  o  pérfido,  o  doentio,  o  con- 
tagioso, o  conspirador,  o  cobiçoso,  o  intriguista,  o  hipócrita,  o  sedicioso, 
o  simulador,  o  maquinador,  etc. 

Ao  passo  que  a  atitude  da  parte  do  Estado  perante  este  monstro  de 
carácter  demoníaco  é  dada  pelos  qualificativos  tirados  do  lado  luminoso 
e  até  do  lado  mais  piedoso  dessa  positividade:  a  honestidade,  a  humani- 
dade, o  bom  senso,  a  razão  edificante,  a  piedade,  a  liberdade,  o  respeito, 
o  perdão  e  a  reconciliação,  a  bonomia,  a  tolerância,  a  generosidade,  etc. 
A  acção  política  do  Rei  e  dos  seus  ministros  é  apresentada  sempre  como 
uma  verdadeira  epopeia  de  paciência,  de  bom  senso,  de  chamada  à  razão, 
mas  também  de  firmeza  e  coragem  para  extirpar  o  mal  que  alegadamente 
teimava  em  infectar  o  reino  com  a  sua  intriga  perniciosa  e  demolidora. 

Este  esquema  dicotómico  caracterizador  do  agente  da  decadência  e 
do  herói  combatente  do  inimigo  da  nação  instalado  no  seu  próprio  seio, 
está  bem  claro  não  só  na  Dedução  Chronologica  e  analytica  como  já  o 
tinha  sido  avançado  no  libelo  publicado  em  1757,  sob  o  título  de  Relação 
abbreviada,  que  pretende  ser  uma  espécie  de  relatório  para  demonstrar  os 
impedimentos  graves  que  os  Jesuítas  colocaram  à  aplicação  do  Tratado 
dos  Limites,  celebrado  entre  Portugal  e  Espanha  em  1750.  Neste  docu- 
mento, da  mão  de  Sebastião  José  e  mandado  traduzir  em  várias  línguas 
europeias  e  espalhado  internacionalmente,  os  missionários  da  Companhia 
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de  Jesus  são  acusados  de  terem  preparado  os  índios  para  a  guerra  e  de  os 
terem  sublevado  contra  os  exércitos  portugueses  e  espanhóis  que  tinham 
sido  enviados  às  reduções  dos  índios  a  fim  de  procederem  à  redefinição 
das  fronteiras  dos  territórios  pertencentes  às  duas  coroas  ibéricas  21 . 

São  espantosas  as  razões  desta  resistência  dos  Jesuítas.  Estas  razões 
dão-nos  a  medida  fundamental  do  mito  dos  Jesuítas  e  a  imagem  do  Outro, 
do  totalmente  Outro,  da  negação  do  Nós,  entendido  como  o  Estado  e  o  bem 
do  Estado  e  dos  seus  vassalos.  Informa  a  Relação  abbreviada,  logo  à  par- 
tida, que  os  "Religiosos  Jesuítas  se  tinham  feito  de  muitas  anos  a  esta  parte 
de  tal  sorte  poderosos  na  América  espanhola  e  portuguesa  que  seria  neces- 
sário romper  com  eles  uma  guerra  difícil"  22  para  dar  cumprimento  efectivo 
ao  tratado  em  causa.  Os  Jesuítas  teriam  edificado  os  chamados  redutos  ou 
aldeias,  organizando  os  índios  e  isolando-os  do  contacto  dos  "homens  bran- 
cos seculares".  Teriam  erguido  uma  "verdadeira  república"  em  que  os  Je- 
suítas detinham  o  absoluto  domínio  temporal  e  espiritual  dos  índios.  Teriam 
ensaiado  a  criação  de  um  verdadeiro  Estado  à  parte,  longe  do  controlo  e  da 
vassalagem  devida  ao  rei  português  e  espanhol,  aos  quais  as  reduções  índias 
pertenciam  por  direito  de  descoberta,  conquista  e  colonização. 

Além  desta  secessão  política  considerada  criminosa,  apuseram-se  e 
fizeram  tudo  para  obstruir  a  aplicação  do  Tratado  assinado  ao  mais  alto 
nível  pelos  dois  países.  Estas  obstruções  teriam  sido  alegadamente  leva- 
das a  cabo  pelos  métodos  da  intriga,  dos  pedidos  de  prorrogação,  pela 
maquinação  secreta,  no  sentido  dos  missionários  ganharem  tempo  para 
preparar  os  índios  para  a  guerra.  Por  seu  lado,  os  índios  teriam  sido  pre- 
meditadamente isolados  do  contacto  com  os  vassalos  dos  reis  ibéricos  por 
vários  processos  perversos  de  educação.  Teriam  feito  uma  verdadeira  edu- 
cação racista,  dando  uma  imagem  altamente  depreciativa  e  criminosa  até 
do  homem  branco,  do  colono  europeu.  Os  Jesuítas  teriam  feito  crer  aos 
índios  que  os  "homens  brancos  seculares"  eram  gente  sem  lei  e  sem  qual- 
quer escrúpulo  religioso,  "que  adoravam  o  ouro  como  Deus  e  traziam  o 
demónio  no  corpo",  sendo  capazes  das  piores  crueldades.  O  branco  quando 
entrasse  nos  territórios  dos  índios  colocaria  as  comunidades  sob  ferro  e 


21  Cf.  Relação  abbreviada  da  Republica  que  os  religiosos  jesuítas  das  provindas 
de  Portugal,  e  Hespanha  estabelecerão  nos  Domínios  ultramarinos  das  duas  monarchias, 
e  da  guerra  que  nelles  tem  movido,  e  sustentado  contra  os  exércitos  Hespanhoes,  e  Portu- 
gueses; formado  pelos  registos  das  Secretarias  dos  dous  respectivos  príncipes  commissa- 
rios,  e  Plenipotenciários;  e  por  outros  Documentos  authenticos,  publicado  sem  indicação 
de  lugar  e  data  [Lisboa,  1757]. 

22  Ibidem,  p.  1. 
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fogo,  sacrificando  homens,  mulheres  e  crianças  e  profanando  os  locais 
sagrados  23. 

Os  missionários  além  de  terem  inculcado  esta  imagem  dos  europeus, 
teriam  ido  mais  longe,  impondo  como  língua  obrigatória  o  Tupi-Guarani 
e  proibido  a  aprendizagem  das  línguas  europeias  de  modo  a  impedir  a 
comunicação  com  os  vassalos  do  rei  e  com  qualquer  branco  a  não  ser  os 
com  os  Jesuítas  que  sabiam  a  sua  língua. 

Dois  grandes  motivos  são  dados  para  explicar  a  construção  deste  iso- 
lamento dos  índios,  ardilada  pelos  inacianos.  O  primeiro  motivo  era  de 
ordem  económica,  portanto  material.  Este  isolamento  teria  sido  levado  a 
cabo  para  esconder  grandes  riquezas,  um  tesouro  imenso  de  bens  e  de 
potencialidades  naturais  que  os  Jesuítas  exploravam  avidamente,  longe 
dos  olhares  do  homem  branco  e  à  custa  da  escravidão  e  da  miséria  dos 
índios,  a  fim  de  alimentar  e  reforçar  a  grande  máquina  de  guerra  e  intriga 
internacional  quer  era  a  Ordem  de  Santo  Inácio. 

Ao  lado  deste  mito  da  riqueza  e  dos  tesouros  escondidos,  aparecia  o 
segundo  motivo:  o  intento  da  construção  de  uma  república  jesuítica,  edifi- 
cada sob  os  pilares  da  ignorância  e  da  obediência.  Este  estado  tão  rico 
como  disciplinado,  estava  tão  ciente  da  sua  auto-determinação  absoluta 
que  já  teria  ousado  fazer  alianças  com  outros  estados  circunvizinhos  de 
outros  índios.  Para  o  autor  do  libelo  este  poder  autocrático  e  autista  erguido 
pelos  Jesuítas  violentava  todo  o  direito  e  a  suprema  autoridade  do  Estado 
dito  legítimo,  assim  como  privava  os  vassalos  índios  da  magnanimidade  do 
seu  verdadeiro  rei.  Este  Estado  seria  o  balão  de  ensaio  e  o  ponto  de  partida 
para  a  implantação  na  nova  ordem  jesuítica  universal,  dominada  pelo  poder 
opressor  ultramontano  do  seu  Geral  que  vergaria  pela  lei  terrível  da  obe- 
diência cega  todos  os  povos,  reinos  e  impérios  do  mundo. 

Perante  esta  tamanha  figuração  mítica  e  tão  fabulosa  hiperbolização 
do  poder  objectivo  das  poucas  centenas  de  religiosos  Jesuítas  que  traba- 
lhavam na  América  espanhola  e  portuguesa,  se  compreende  tal  afirmação 
patente  na  Lei  de  Expulsão  dos  Jesuítas.  Esta  asserção  justifica  tão  grave 
medida  pela  necessidade  imperiosa  de  eliminar  uma  ordem  que  alimen- 
tava no  seu  seio  tão  medonho  intento.  De  tal  modo  a  situação  é  apresen- 
tada como  sendo  gravíssima  que  se  os  Jesuítas  não  fossem  atalhados  a 
tempo  nem  todos  os  exércitos  da  Europa  os  conseguiriam  dominar.  Esta 
ideia  está  bem  patente  logo  na  introdução  à  Lei  de  Expulsão  dos  Jesuítas 
de  Portugal.  Precisamente  a  primeira  razão  que  é  evocada  para  servir  de 


Cf.  Ibidem,  p.  2. 
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argumento  justificativo  da  medida  de  expulsão  é  a  questão  do  Brasil  e  os 
problemas  surgidos  em  torno  da  aplicação  do  Tratado  dos  Limites: 

"Desde  o  tempo  em  que  as  operações  que  se  praticaram  para  a  exe- 
cução do  Tratado  dos  Limites  das  conquistas  sobre  as  informações  e 
provas  mais  puras  e  autênticas,  e  sobre  a  evidência  dos  factos  mais 
notórios,  não  menos  do  que  a  três  exércitos,  procurei  aplicar  todos 
quantos  meios  a  prudência  e  a  moderação  podiam  sugerir  para  que  o 
governo  dos  regulares  da  Companhia,  denominada  de  Jesus,  das  pro- 
víncias destes  reinos  e  seus  domínios,  se  apartasse  do  temerário  e 
façanhoso  projecto  com  que  havia  interpretado,  e  clandestinamente 
prosseguido  na  usurpação  de  todo  o  Estado  do  Brasil,  e  com  um  tão 
artificioso  e  tão  violento  progresso  que,  não  sendo  pronta  e  eficaz- 
mente atalhado,  se  faria  dentro  do  espaço  de  menos  de  dez  anos  ina- 
cessível e  insuperável  a  todas  as  forças  da  Europa  unidas"  24. 

A  literatura  antijesuítica  em  geral,  como  a  pombalina  em  particular, 
demoniza  autenticamente  este  poder  e  atribui-lhe  consequentemente  capa- 
cidades sobrehumanas.  Os  Jesuítas  são  vistos  como  estando  possuídos  do 
maligno,  ou  mesmo  a  sua  encarnação.  Para  alguns  são  o  próprio  Anti- 
cristo ou  os  seus  percursores.  São,  assim,  o  lado  negativo  do  sagrado,  o 
reverso  do  poder  divino  benfazejo,  a  antítese  do  poder  do  Estado.  A  So- 
cietas  Iesu  é  o  reverso  do  Estado  porque  a  antinomia  do  progresso,  da 
ordem,  da  verdade,  da  sã  moral,  da  autêntica  relação  de  vassalagem,  ca- 
racterizada pela  veneração  sã  da  autoridade.  A  Companhia  de  Jesus  é  uma 
instituição  do  mundo  ctónico  e  críptico,  marcada  com  a  sina  das  trevas  e 
pelo  destino  do  mal.  Mas  bem  disfarçada  sob  o  nome  santo  que  ousa  enci- 
mar -  o  nome  de  Jesus.  Daí  que  a  literatura  pombalina  sempre  que  nomeia 
esta  Ordem  tem  o  cuidado  sistemático  de  referir  "Companhia,  denomi- 
nada de  Jesus",  que,  quer  dizer,  auto-denominada  de  Jesus  ou  que  se 
arroga  ilegitimamente  de  tal  nome.  Isto  para  evidenciar  a  impropriedade 
de  tal  aplicação  nominal  -  uma  entidade  demoníaca  designada  por  um 
nome  santíssimo. 

Assim  sendo,  perante  tamanho  sacrilégio  e  tão  grande  manifestação 
do  diabólico,  a  Companhia  de  Jesus  não  poderia  deixar  de  ser  vista  à  luz 
de  uma  conotação  apocalíptica,  como  a  percursora  dos  últimos  tempos 
anunciados  pelos  textos  proféticos  da  Bíblia.  Na  tradução  da  antologia 


24  D.  JOSÉ  I,  "Lei  de  Expulsão  dos  Jesuítas  de  Portugal",  in  Colecção  de  Leis  do 
século  XVIII,  BNL,  Cod.  1601,  fl.  68. 
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publicada  em  Portugal  no  ano  de  1761,  denominada  Retrato  dos  Jesuítas 
feito  ao  Natural,  os  membros  da  Companhia  de  Jesus  são  logo  à  entrada 
apresentados  por  Melchior  Cano,  bispo  de  Canárias,  como  os  percursores 
do  Anticristo,  classificando  esta  Ordem  de  anticristã:  "Dizia  este  ilustre  e 
religioso  prelado  que  esta  Companhia  causaria  à  Igreja  males  sem  nú- 
mero, que  era  uma  sociedade  anticristã,  companhia  de  percursores  do 
Anticristo,  que  não  podia  deixar  de  aparecer  brevemente;  pois  começaram 
a  aparecer  os  seus  percursores  e  os  seus  emissários"  25. 

A  profusão  da  literatura  antijesuítica  no  tempo  de  Pombal,  marcada 
pela  repetição  obsessiva  dos  mesmos  tópicos  temáticos  e  dos  mesmos 
contornos  imagéticos,  obteve  o  efeito  mobilizador  típico  do  mito  de  com- 
plot,  que  não  só  explica  a  origem  da  decadência  portuguesa,  atribuindo- 
lhe,  portanto,  uma  causalidade  diabólica,  como  também  comporta  uma 
eficácia,  capaz  de  agir  em  consequência  sobre  a  realidade  mitificada. 

O  Marquês  de  Pombal  obteve  das  mãos  do  rei  a  lei  de  expulsão  da 
Companhia  de  Jesus  em  Portugal,  no  ano  de  1759,  e,  pelos  esforços  de 
pressão  diplomática  e  de  formação  de  uma  opinião  pública  internacional 
antipatizante  dos  Jesuítas,  conseguiu  ver  publicado  o  breve  de  extinção 
da  Companhia  em  1773  pelo  Papa  Clemente  XIV.  Deste  prometaico  acto 
de  hecatombofilia  levado  a  cabo  em  termos  internacionais,  pelo  qual  se 
efectiva  a  demolição  oficial  da  poderosa  Ordem  fundada  por  Santo 
Inácio,  Pombal  foi  indubitavelmente  o  grande  protagonista.  Neste  caso, 
Manuel  Antunes  não  tem  dúvidas:  "Nem  Chõiseul,  nem  Aranda,  nem 
Tanucci  lhe  levavam  a  palma  no  ódio  e  na  fúria  contra  Companhia  de 
Jesus.  Tudo  lhe  servia:  a  ameaça  de  cisma  pelas  potências  burbónicas;  a 
ameaça  de  invasão  dos  Estados  Pontifícios;  a  propaganda  intensa  pela 
excelente  máquina  entretanto  alargada,  aperfeiçoada,  lubrificada  por 
altos  subornos  (...)"  26. 

Mas  mais  do  que  a  obra  política  antijesuítica,  o  Conde  de  Oeiras,  pela 
literatura  produzida  sob  a  sua  supervisão,  estabelece  o  cânone  do  antije- 
suitismo  português  e  cria  uma  verdadeira  mentalidade  e  cultura  antijesuí- 
tica em  Portugal.  Ele  delineou  e  teorizou  o  mito  do  jesuitismo  como  filo- 
sofia de  vida,  como  um  projecto  político  de  poder,  como  um  estilo  de 


25  Retrato  dos  Jesuítas  feito  ao  natural  pelos  mais  sábios  e  mais  illustres  catholi- 
cos:  ou  juízo  feito  a  cerca  dos  Jesuítas  pelos  maiores,  e  mais  esclarecidos  homens  de 
Igreja,  e  do  Estado:  desde  o  anno  de  1540,  em  que  foi  a  sua  Fundação,  até  ao  anno  de 
1650  antes  das  disputas  que  se  levantaram  a  respeito  do  livro  de  Jansenio,  Lisboa,  Na 
officina  Miguel  Rodrigues,  impressor  do  Eminent.  Senhor  Card.  Patr.,  1761. 

26  ANTUNES,  Manuel,  Op.  Cit.,  p.  137-138. 
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acção  social  e  um  estado  de  espírito,  que  de  forma  geral  é  caracterizado 
como  uma  grave  doença  que  corrói  as  nações  que  aspiram  ao  progresso  e 
à  elevação  cultural  pelas  luzes  da  razão. 


4.2.  Do  liberalismo  à  I  República 

A  literatura  antijesuítica  pombalina  exercerá  uma  influência  modela- 
dora na  sua  posteridade  cultural  portuguesa.  Os  liberais  vão  revisitar  o 
mito  dos  jesuítas  estabelecido  por  Pombal  e  actualizar  o  seu  imaginário 
em  torno  do  seu  alegado  complot  permanente,  acusando-os  de  conspirar 
contra  as  novas  liberdades  21 .  Os  românticos  vão  carregar  o  lado  negro  do 
mito,  caracterizando-o  como  figura  emblemática  da  perversão  e  da  hipo- 
crisia, do  fanatismo  e  do  imobilismo,  apesar  de  Almeida  Garrett  vituperar 
o  estilo  da  Dedução  Chronologica  e  analytica,  como  sendo  "prosaico  e 
burguês,  chato,  vulgar  e  sem  sabor"  28. 

Os  teóricos  da  Geração  de  70  -  Antero  de  Quental,  Oliveira,  Martins, 
Eça  de  Queirós,  etc.  -  vão  responsabilizar  os  Jesuítas,  na  linha  na  esteira 
das  invectivas  pombalinas.  Vêem  neles  uma  das  causas  maiores  da  deca- 
dência do  país  e  os  símbolos  mais  excelentes  da  ignorância  e  da  reacção, 
da  educação  fanatizante  e  infantilizadora,  operada  pelo  bastão  anti-liberal 
da  obediência  cega  29 . 

O  século  XIX  liberal  é  atravessado  transversalmente  pelo  síndroma 
antijesuítico,  pela  obsessão  de  diagnosticar  os  focos  de  jesuitismo,  pela 
preocupação  constante  de  atacá-lo.  Esta  actualização  da  imagem  negativa 
dos  Jesuítas  constituída  por  artigos,  libelos,  romances,  obras  historiográ- 
ficas, editais,  manifestos,  leis,  é  também  enriquecida  por  traduções,  como 
são  exemplo  as  várias  edições  da  Monita  Secreta  do  Judeu  Errante  30,  feitas 
pelas  editoras  liberais,  republicanas  e  maçónicas.  Estas  traduções  apoiavam 
a  propaganda  contundente  dos  centros  republicanos  e  mações  contra  a 
Companhia  de  Jesus.  Esta  é  vista  como  a  antítese  perfeita  e  complotística 


27    Cf.  FRANCO,  José  Eduardo  &  REIS,  Bruno  Cardoso,  Op.  Cit.,  pp.  62  e  ss. 

:H    GARRETT,  Almeida,  Viagens  na  minha  terra,  4a  ed.,  Lisboa,  Ulisseia,  1987,  p.  91. 

29  Cf.  FRANCO,  José  Eduardo  &  REIS,  Bruno  Cardoso,  Op.  Cit.,  pp.  73  e  ss.; 
MATOS,  Sérgio  Campos,  Historiografia  e  Memória  Nacional  no  Portugal  do  século  XIX 
(1846-1898),  Lisboa,  Edições  Colibri,  1998,  pp.  350  e  ss. 

30  Por  exemplo,  podemos  recordar  duas  traduções  feitas  para  a  língua  portuguesa 
do  romance  de  Eugène  Sue:  O  Judeu  Errante,  Lisboa,  Typ.  Lusitana,  1845-46;  e  O  Judeu 
Errante,  Edição  Ilustrada,  Rio  de  Janeiro,  1840. 
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do  progresso  nacional.  Os  Jesuítas  são  apresentados  como  uma  máquina 
de  guerra  e,  portanto,  como  um  inimigo  invasor.  Uma  perigosa  organiza- 
ção ultramontana  destituída  de  qualquer  sentimento  nacional,  nem  com 
qualquer  interesse  no  serviço  da  nação.  Apenas  favorecia  o  atavismo 
desta  e  levava  a  cabo  o  seu  projecto  de  obscurantismo  e  de  infantilização 
das  consciências  sob  o  freio  de  uma  religião  baseada  no  medo  mais  atroz 
e  na  obediência  mais  cega  31.  Daí  que  seja  defendido  o  uso  de  todos  os 
meios  para  derrotar  este  inimigo  altamente  perigoso  e  não  grato  ao  país. 

Esta  campanha  antijesuítica,  apesar  do  absurdo  dos  seus  argumentos, 
não  deixou  de  ter  uma  sustentação  cientificizante  dada  pelos  cientistas  do 
positivismo  de  fidelidade  republicana.  Caso  notório  é  o  de  Miguel  Bom- 
barda que  fez  um  estudo  científico  dos  Jesuítas,  integrando-os  nas  tipolo- 
gias médico-psiquiátricas  que  caracterizam  os  casos  de  loucura.  Neste  sen- 
tido, a  religião  é  considerada,  nas  pessoas  crentes  e  que  a  promovem,  um 
sintoma  de  loucura.  Os  Jesuítas  sendo  considerados  os  promotores  mais 
aguerridos  da  religião  na  sociedade,  estariam  num  dos  patamares  mais  ele- 
vados da  tipologia  da  loucura.  Atente-se  ao  curioso  diagnóstico  feito  por 
Bombarda  à  "loucura  jesuítica"  na  linha  frenológica  então  dominante: 

"É  de  admitir  a  necessidade  do  predomínio  no  resultado  final  de  um 
cérebro  congenitamente  tarado.  Eu  penso  que  não  pode  ser  jesuíta 
quem  o  queira;  há  cérebros  predispostos  para  esse  mal,  como  os  há 
feitos  para  o  crime  vulgar,  como  os  há  talhados  para  a  loucura  ordi- 
nária (...).  A  veracidade  dos  tipos  profissionais  de  Tarde,  de  um  modo 
geral  é  para  mim  uma  realidade.  O  crime  é,  nesse  sentido,  uma  pro- 
fissão e  o  criminoso  tem  o  seu  tipo  profissional.  O  tipo  profissional 
do  alienado  é  quasi  do  domínio  comum.  O  fácies  do  jesuíta  também 
dificilmente  engana.  Compreende-se  (...)  como  deve  haver  cérebros 
modelados  para  o  jesuitismo.  O  que  se  compreende  menos  talvez  é 
que  (...)  se  haja  absolutamente  perdido  a  humanidade,  chegada  ao 
desprezo  das  mais  sagradas  leis  (...).  Mas  é  provável  que  a  interpre- 
tação esteja  ainda  nos  mesmos  factos  da  psiquiatria.  Hoje  sabe-se  que 
não  há  delírios  parciais;  um  espírito  tocado  pela  loucura  é  louco  todo 
ele.  E  não  só  nos  limites  que  na  aparência  vem  marcar  (...)  o  delírio 
especial  (...).  Que  é  pois  de  admirar  que  na  loucura  jesuítica  tudo  (...), 
convenções  sociais,  gritos  de  consciência,  fulgores  da  verdade,  se 
tenha  sacrificado  à  ideia  fixa  (...):  ad  majorem  dei  gloriam"  32. 


31  Cf.  FRANCO,  José  Eduardo  &  REIS,  Bruno  Cardoso,  Op.  Cit.,  pp.  86  e  ss. 

32  BOMBARDA,  Miguel,  A  ciência  e  o  jesuitismo.  Réplica  a  um  padre  sábio, 
Lisboa,  Pareceria  A.  M.  Pereira,  1900,  pp.  186-187. 
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Dada  a  gravidade  da  situação  clínica  dos  jesuítas,  estes  requereriam 
um  tratamento  específico  que  Miguel  Bombarda  não  tem  pejo  em  recei- 
tar. Os  Jesuítas  sinceros  deveriam  ir  para  o  manicómio,  porque  sofriam  de 
loucura  religiosa  em  elevado  grau.  Os  jesuítas  hipócritas  deveriam  ser 
exilados  numa  ilha  juntamente  com  os  criminosos  comuns,  de  modo  a 
serem  impossibilitados  de  contaminarem  a  sociedade  com  a  sua  doença 
hereditária  33. 

A  campanha  sistemática  contra  os  Jesuítas  promovida  pelas  alas  libe- 
rais, republicanas,  positivistas  e  maçónicas  vai  desembocar  na  expulsão 
dos  Jesuítas  com  a  implantação  da  República  em  1910.  A  ideologização  e 
mitificação  que  lhe  esteve  na  base  assumiu  uma  feição  de  carácter  racista, 
promovendo  a  segregação  social  dos  membros  da  Companhia  de  Jesus 
como  se  de  uma  raça  degenerada  se  tratasse,  mas  uma  raça  fabricada  arti- 
ficialmente pela  instrução  jesuítica.  Esta  raça  minoritária,  mas  poderosa, 
deveria  merecer  um  tratamento  mais  rigoroso,  isto  é,  a  sua  exterminação 
do  tecido  social,  porque  entendida  como  contaminante  deste  mesmo  te- 
cido. Este  programa  antijesuítico  republicano  de  higienização  social,  ins- 
creve-se  perfeitamente  no  modelo  pombalino  antijesuítico  que  é  reprodu- 
zido e  enriquecido  com  uma  mais-valia  científica.  Os  Jesuítas  são 
caracterizados  como  uma  raça  de  gente  doente  e  degenerada,  alheia  a  qual- 
quer fidelidade  sócio-nacional,  cuja  presença  e  acção  faz  reproduzir 
extraordinariamente  o  mal  corrosivo  que  transporta.  A  República  tirou  as 
consequências:  confiscou  os  bens,  prendeu  os  Jesuítas,  fez-lhe  mensura- 
ções  frenológicas  e  tentou  irradicar  o  mal  -  expulsou  a  "peste"  jesuítica  do 
país.  Depois,  à  boa  maneira  de  Pombal  continuou  a  justificar  esta  medida. 
Produziu  panfletos,  histórias,  libelos,  leis,  pareceres,  estudos  para  denegrir 
e  desacreditar  o  trabalho  dos  Jesuítas,  vertendo  alguns  destes  escritos  na 
língua  diplomática  de  então  para  validar  as  razões  da  sua  atitude  34. 

Aqui  o  republicano,  o  liberal  e  o  democrático  une-se  ao  absolutista 
numa  cumplicidade  paradoxal  e  numa  inesperada  união  de  contrários 
ideológicos  para  legalizar  a  extirpação  de  um  inimigo  comum  -  os 
Jesuítas.  A  república  põe  novamente  em  vigor  a  lei  de  Pombal  e  consi- 
dera-o  um  símbolo  exemplar  do  passado  nacional,  apesar  do  seu  despo- 
tismo. 


33  Ibidem,  pp.  178-179;  e  cf.  Cf.  FRANCO,  José  Eduardo  &  REIS,  Bruno  Cardoso, 
Op.  Cit.,  pp.  94  e  ss. 

34  Ibidem.  Por  exemplo,  Manuel  Borges  Grainha  traduziu  para  o  francês  um  traba- 
lho de  história  de  carácter  antijesuítico:  Histoire  du  collége  de  Campolide  et  de  la  Rési- 
dence  des  Jésuites  à  Lisbonne,  Lisbonne,  Imp.  «A  Editora  Limitada»,  1914. 
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5.  Considerações  finais 

O  mito  negativo  dos  Jesuítas  em  Portugal  constrói-se  a  partir  de  um 
caso  de  conflito  político-ideológico  que  mistura  razões  de  natureza  pes- 
soal e  ideológica,  ligadas  a  uma  grande  figura  que  marca  a  história  da 
política  e  da  cultura  portuguesa:  o  Marquês  de  Pombal.  O  mito  foi  esta- 
belecido e  consolidado  nos  seus  tópicos  caracterizadores  por  uma  litera- 
tura especificamente  produzida  para  o  efeito,  isto  é,  para  recortar  uma 
imagem  e  avaliar  a  acção  e  a  índole  da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal. 
Esta  imagem  ganha  contornos  que  lhe  dão  a  dignidade  de  mito,  mito  que 
se  inscreve  no  domínio  dos  chamados  mitos  de  complot. 

Esta  literatura  antijesuítica  criou  uma  mentalidade  e  lançou  as  bases 
inspiradoras  de  uma  cultura  antijesuítica  que  se  estendeu  pelos  dois  sécu- 
los seguintes  com  efeitos  combativos  e  de  militância  muito  significativa 
para  servir  de  arma  de  arremesso  em  termos  político-ideológicos.  Os  Jesuí- 
tas passaram  a  ser  o  recurso  explicativo  para  justificar  os  males  da  nação, 
as  anquiloses  das  sociedades  e  até  os  desaires  da  vida  privada.  O  jesui- 
tismo é  definido  como  uma  filosofia  de  vida,  como  um  estado  de  espírito, 
como  uma  entidade  supra-estrutural  que  condiciona  a  vida  dos  cidadãos  e 
os  encerra  no  atavismo. 

Esta  cultura  antijesuítica  consigna-se  sempre  na  produção  de  litera- 
tura e  arte  (pinturas,  gravuras,  caricaturas)  ou  até  de  gastronomia  antije- 
suítica. A  retórica  antijesuítica  está  carregada  de  simbolismo  e  pretende 
sempre  dar  uma  explicação  para  a  realidade,  bem  como  descortinar  os 
seus  móbiles  ocultos.  Como  expica  Michel  Leroy,  "o  mito  é  um  discurso 
que  manifesta  a  sua  transparência;  pretende  desvendar  uma  realidade 
escondida  e  a  função  referencial  parece  dada  como  essencial,  mas  não  se 
trata  senão  de  uma  mistificação,  de  uma  astúcia  de  linguagem.  O  mito 
procura  menos  representar  a  realidade  do  que  transformá-la.  O  critério  de 
validade  de  um  mito  não  é  a  verdade,  a  coincidência  entre  a  afirmação  e 
a  realidade  (...).  O  mito  define-se  pelo  seu  valor  instrumental,  pela  sua 
capacidade  de  mobilizar  partidários,  de  diabolizar  o  adversário,  de  ofere- 
cer uma  explicação  aparentemente  coerente  e  verosímil  dos  acontecimen- 
tos passados,  presentes  e  futuros"  35. 

A  literatura  antijesuítica  produzida  de  Pombal  à  I  República  dicoto- 
miza  a  realidade,  cindindo-a  entre  trevas  e  luz,  entre  progresso  e  deca- 


LEROY,  Michel,  Op.  Cit,  p.  357. 
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dência,  entre  liberdade  e  escravidão.  E  neste  processo  de  segregação  de 
contrários,  duas  entidades  são  erguidas  e  definidas  pelo  mito.  Um  Nós  e 
um  Outro.  O  Nós  é  aquele  que  planifica  e  persegue  incansavelmente  a 
realização  de  uma  utopia  luminosa,  positiva,  a  utopia  do  progresso,  da 
felicidade  do  povo,  da  harmonia  social,  da  regeneração  dos  corpos  sociais 
pela  educação  moderna  e  esclarecida  do  indivíduo.  Este  Nós  é  entendida 
por  vezes  como  sendo  o  Estado  e  os  seus  agentes,  outras  vezes  é  um  grupo 
político-ideológico,  mas  o  Nós  concentra  sempre  o  ideal  de  exaltação  e 
progresso  nacional  e  a  elevação  da  pátria  a  um  pódio  mais  alto  de  glória 
e  de  reconhecimento  internacional,  pois  a  bitola  de  comparação  é  sempre 
as  nações  ditas  mais  evoluídas  da  Europa. 

O  Outro  são  os  Jesuítas  e  a  sua  filosofia  de  vida,  o  seu  pensamento 
político,  a  sua  acção  social  e  educativa  e  a  sua  influência  religiosa  que  é 
mais  um  estado  de  espírito  que  é  geralmente  designado  de  jesuitismo.  Este 
é  fautor  de  uma  utopia  negativa,  melhor  diríamos,  de  uma  heteropia.  A 
figuração  do  Outro  é  terrível,  além  de  uma  máquina  nefasta  de  destruição 
que  aspira  arruinar  todos  os  poderes  e  ordens  instituídas  para  assentar 
sobre  essas  ruínas  o  universal  domínio  do  seu  poder  opressor,  obscuran- 
tista, é  alheia  a  qualquer  fidelidade  nacional  ou  institucional  que  não  a 
sua.  Um  poder  verdadeiramente  diabólico  que  é  preciso  combater  por 
todos  os  meios,  apesar  de  resistir  a  consciência  de  que  ele  é  como  a  erva 
daninha,  renascerá  sempre,  ainda  que  dos  escombros  da  sua  morte.  O 
remédio  é,  todavia,  sempre  a  sua  extirpação  do  corpo  social,  como  uma 
doença  maligna  que  é  preciso  isolar  e  exterminar. 

Esta  figuração  mítica  dos  Jesuítas  tem  dois  grandes  fins  intrínsecos 
que  lhe  dão  sentido  e  eficácia:  a  explicação  e  a  acção.  Explicar  a  deca- 
dência do  país  e  promover  a  higienização  do  mal  que  lhe  está  na  origem, 
na  linha  da  caracterização  do  mito  jesuítico  feita  por  Michel  Leroy:  "O 
valor  instrumental  depende  estritamente  do  valor  explicativo:  o  mito  pro- 
voca tanto  mais  facilmente  a  adesão,  quanto  parece  oferecer  a  chave  - 
uma  chave  única  -  para  os  movimentos  da  história  e  para  os  mecanismos 
da  sociedade.  A  explicação  gera  acção.  Com  efeito,  revelar  quais  são  as 
fontes  do  mal  é  sugerir  o  remédio"  3\ 

Assim  sendo,  a  literatura  jesuítica  e  o  mito  que  ela  encerra  através  do 
processo  de  figuração  diabólica  do  Outro,  o  nefastamente  outro  jesuítico, 
não  será  uma  forma  de  ilibação  das  responsabilidades  de  cada  membro  da 
membro  e  da  comunidade  da  nação  pelo  seu  estado  de  atraso,  de  ignorân- 
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cia,  de  decadência?  Não  será  o  mito  jesuítico  o  reverso  do  mito  sebástico 
português?  Enquanto  no  mito  do  sebastianismo  projectamos  numa  pessoa, 
numa  entidade  mítica,  a  possibilidade  de  realização  das  aspirações  colec- 
tivas, no  mito  jesuítico  projectamos  as  nossas  desilusões  e  desenganos.  A 
esta  entidade  negativa  é  dado  um  carácter  expiacional  onde  os  insucessos 
e  males  da  nação  são  projectados  e  expiados.  Assim,  enquanto  que  o  mito 
do  sebastianismo  é  o  fruto  de  uma  utopização  colectiva,  em  resultado  da 
desilusão  frente  ao  estado  da  nação,  o  mito  jesuíta  decorre  da  constituição 
da  Companhia  de  Jesus  como  locus  de  cartase  desse  mesmo  estado  nacio- 
nal decaído. 

Apesar  de  antinómicos,  os  dois  mitos  têm  em  comum  o  facto  de  apa- 
recem como  o  resultado  de  um  diagnóstico  negativo  feito  à  realidade  da 
nação  portuguesa.  Os  dois  foram  elaborados  por  um  processo  de  consig- 
nação escrita.  O  mito  sebástico  visa  incutir  a  esperança,  mas  delega  as 
responsabilidades  do  progresso  nacional  num  ente  que  há-de  surgir.  O 
mito  jesuíta  pretende  incutir  o  repúdio,  o  vitupério  e  a  necessidade  de 
extirpação  dos  males  nacionais,  concentrados  também  estes  numa  mesma 
entidade  mítica,  mas  esta  de  índole  maléfica,  que  urge  extirpar.  Apesar  da 
força  dos  dois  mitos,  o  mito  jesuíta  preocupou  e  empenhou  mais  os  polí- 
ticos do  país  e  o  investimento  do  Estado  na  solução  que  ele  implicava. 
Precisamente  porque  na  maioria  das  vezes  os  fautores  deste  mito  estavam 
do  lado  do  poder. 
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1.  Introdução 

Joaquim  Pedro  de  Oliveira  Martins  estabeleceu  na  política  portuguesa 
uma  galeria  dos  homens  típicos,  entre  finais  do  século  XIV  e  finais  do 
século  XVI,  exprimindo  a  personalidade  representativa  escolhida  uma  indi- 
vidualização da  cadeia  de  gerações  que  se  sucedem,  produto,  segundo  a  sua 
interpretação,  da  "seiva  da  árvore  nacional"  que  "alimentava  uma  vegetação 
pujante":  Nun' Alvares,  "o  Messias  da  pátria  portuguesa",  os  filhos  de  D. 
João  I,  D.  João  II,  Afonso  de  Albuquerque  e  D.  Sebastião,  "um  Nun' Alvares 
póstumo"  '.  Cada  um  desses  símbolos,  a  seu  modo,  podia,  na  leitura  marti- 
niana,  transportar  para  o  presente  uma  exemplaridade  ética  e  política  patrió- 
tica, posição  partilhada  pelo  seu  amigo  Eça  de  Queiroz:  "(...)  têm  sido  os 
Filhos  de  D.  João  I,  e  agora  o  Nun'Álvares  que  me  têm  feito  patriota.  Tu 
reconstróis  a  Pátria,  e  ressuscitas,  com  esses  livros,  o  sentimento  esquecido 
da  Pátria.  E  não  é  pequeno  feito  reaportuguesar  Portugal  (...)"  2. 

Uma  das  figuras  incorporadas  nesse  painel  do  heroísmo  português, 
sujeita  embora  ao  longo  do  tempo  a  leituras  diferentes  -  como  se  obser- 
vará ao  longo  deste  artigo  3  -,  foi  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  Condestável 


*    Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa. 

1  Oliveira  Martins,  A  Vida  de  Nun' Álvares.  História  do  estabelecimento  da  dinastia 
de  Avis  [1893],  Porto,  Lello  &  Irmão-Editores,  1983,  p.  6. 

2  Carta  de  Eça  de  Queiroz  a  Oliveira  Martins,  enviada  de  Paris,  com  data  de  26  de 
Abril  de  1894,  in  Eça  de  Queiroz.  Correspondência.  Leitura,  coordenação,  prefácio  e  notas 
de  Guilherme  de  Castilho,  2o  volume,  Lisboa,  Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda,  1983, 
p.  315.  Oliveira  Martins  morreria  quatro  meses  depois,  a  24  de  Agosto  de  1894. 

3  O  presente  artigo  selecciona  e  aprofunda  alguns  temas  e  interpretações  constantes 
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do  Reino  bem  sucedido,  avaliador  cauteloso  das  circunstâncias  antes  da 
tomada  de  decisão,  portador  de  uma  eficaz  ideia  de  chefia.  Protagonizaria 
todas  as  "potencialidades  estratégicas"  que  afluíram  na  "opção  nacional 
atlântica"  e,  ao  mesmo  tempo  que  garantia  a  independência  política  da 
Nação,  dava  um  importante  contributo  para  a  formulação  de  um  projecto 
nacional  cuja  viabilidade  na  época  dependia  muito  do  equilíbrio  geopolí- 
tico entre  a  componente  continental  e  uma  componente  atlântica  4. 

As  dimensões  militar  de  herói  e  civil  de  político,  acrescentar-se-ia  a 
dimensão  religiosa  de  santo,  aurida  como  frade  da  Ordem  dos  Carmelitas 
Calçados,  dentro  do  Convento  de  Nossa  Senhora  do  Vencimento  do  Monte 
do  Carmo,  em  Lisboa,  que  ele  próprio  mandara  construir  muito  provavel- 
mente em  louvor  da  vitória  de  Valverde.  Alguns  anos  depois  da  sua  morte, 
por  volta  de  1460-1470,  Nun'  Alvares  tinha  já  culto  nessa  Ordem,  e  por 
iniciativa  de  D.  Afonso  V  (Agiológio  lusitano  dos  santos  e  varões  ilustres, 
de  Jorge  Cardoso,  1668)  ou  de  D.  Duarte  (Crónica  dos  Carmelitas,  de 
Frei  José  Pereira  de  Santana,  1745)  foi  mandado  lavrar  em  prata  uma  lâm- 
pada que  se  conservou  permanentemente  acessa  sobre  a  sepultura,  locali- 
zada na  capela-mor  do  Convento  do  Carmo.  Tais  ocorrências  permitiram 
o  surgimento  de  um  forte  culto  de  religiosidade  popular  à  sua  santidade, 
fora  das  normas  canónicas  mas  tolerado,  que  se  traduzia  em  peregrina- 
ções religiosas  e  romarias  festivas  ao  Convento. 

No  calendário  desse  culto,  ao  qual  a  crença  popular  foi  atribuindo 
curas,  aparições  e  ressurreições  de  mortos,  a  principal  festa  anual  tinha 
lugar  a  1  de  Novembro,  dia  de  Todos-os-Santos,  daí  a  convicção  genera- 
lizada do  seu  falecimento  nessa  data,  ocorrido  quase  seguramente  a  1  de 
Abril  de  1431.  Mas  também  na  oitava  da  Páscoa  acontecia  uma  peregri- 
nação de  mulheres  de  Lisboa;  na  oitava  do  Pentecostes  iam  pescadores  do 
Restelo  e  Belém;  a  24  de  Junho,  dia  de  São  João  e  do  nascimento  de 
Nun' Alvares,  era  a  vez  de  lavradores  dos  arredores  de  Lisboa  e  do 
Ribatejo;  e  a  15  de  Agosto,  dia  da  Assunção  de  Nossa  Senhora  em  que 


do  capítulo  II  ("O  símbolo  social  Nuno  Álvares")  da  minha  dissertação  de  Doutoramento  em 
Letras  (História  Contemporânea),  entretanto  editada  com  algumas  alterações  -  cf.  Ernesto 
Castro  Leal,  Nação  e  Nacionalismos.  A  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e  as 
Origens  do  "Estado  Novo"  (1918-1938),  Lisboa,  Edições  Cosmos,  1999,  pp.  49-89  ("Nuno 
Álvares:  memória  e  símbolo"). 

4  Jorge  Borges  de  Macedo,  História  Diplomática  Portuguesa.  Constantes  e  linhas  de 
força.  Estudo  de  geopolítica,  s.l. [Lisboa],  Instituto  da  Defesa  Nacional,  s. d. [1987],  pp.  31-69; 
Idem,  Portugal:  um  destino  histórico,  Separata  das  Ia  Jornadas  Académicas  de  História  da 
Espanha  e  de  Portugal,  Lisboa,  Academia  Portuguesa  da  História,  MCMXC,  pp.  263-318. 
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Nun'Álvares  professou,  os  de  Almada.  Igualmente  os  conventos  dos  Car- 
melitas irradiaram  pelo  País  (e  no  estrangeiro)  práticas  cultuais  e  nume- 
rosas igrejas  e  capelas  tiveram  altares  a  si  consagrados,  com  destaque 
para  os  que  se  situavam  em  Lisboa  e  arredores,  Cernache  do  Bom  Jardim 
e  Sertã,  Avis  e  Moura. 

A  piedade  popular  ao  Santo  Condestabre  ou  ao  Conde  Santo  man- 
teve-se  até  ao  século  XVI,  refreando  durante  o  domínio  filipino,  quando 
surgiu  o  mito  dinâmico  do  Sebastianismo,  no  qual,  em  finais  do  século 
XIX,  o  símbolo  de  Nun' Álvares  se  incorporará  5.  Após  a  Restauração  de 
1640  foram  feitas,  sem  sucesso,  duas  súplicas  à  Santa  Sé  para  a  sua  bea- 
tificação: em  1641,  por  D.  João  IV,  e  em  1674,  por  D.  Pedro  II.  Apesar  da 
significativa  projecção  do  culto  litúrgico  na  diocese  de  Lisboa,  durante  o 
reinado  de  D.  João  V,  a  causa  da  beatificação  estava  praticamente  suspensa. 
Em  meados  do  século  XIX  ressurgiu  o  processo,  incentivado  pelos  Car- 
melitas. Inseriu-se  nessa  dinâmica  a  elaboração  da  Memória  sobre  a  Fase 
Cristã  do  Grande  Condestável  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  solicitada  pelo 
Vigário-Geral  da  Ordem  dos  Carmelitas  Calçados,  Frei  Ângelo  Savini,  ao 
Padre  José  António  da  Conceição  Vieira,  que  se  publicou  em  1871.  Os 
trâmites  legais  para  a  beatificação  desenvolveram-se  a  partir  de  1894, 
com  a  constituição  do  tribunal,  audiência  de  testemunhas  e  exame  de  docu- 
mentos. Depois  de  vários  contratempos  (morte  do  notário  e  do  promotor, 
mudança  de  juízes,  resignação  do  Cardeal-Patriarca  D.  José  Sebastião 
Neto),  em  7  de  Março  de  1914  o  arcebispo  de  Mitilene,  D.  José  Alves  de 
Matos,  como  juiz-delegado,  deu  a  sentença  final  sobre  o  culto  imemorial 
e  contínuo  prestado  a  Frei  Nuno  de  Santa  Maria.  Foi  promotor  do  processo 
o  Dr.  Dinis  de  Carvalho  e  notário  o  cónego  Dr.  José  Pereira  dos  Reis. 

A  Congregação  dos  Ritos,  a  15  de  Janeiro  de  1918,  após  analisar  o 
relatório  feito  pelo  cardeal  proponente,  D.  Vicente  Vanutelli  (antigo  Nún- 
cio Apostólico  em  Lisboa),  reconheceu  finalmente  o  culto.  O  Papa  Bento 
XV,  a  23  de  Janeiro  seguinte,  ratificou  a  sentença,  tornando-a  pública  pelo 
decreto  Clementissimus  Deus,  e  aprovou  a  missa  e  o  ofício  da  festa  ao 
Beato  Nuno  de  Santa  Maria  para  o  dia  6  de  Novembro  6.  Não  há  dúvida 


5  Para  uma  análise  histórica  da  construção  e  evolução  do  mito  sebastianista,  cf.  João 
Medina,  "O  Sebastianismo  -  exame  crítico  dum  mito  português",  História  de  Portugal  dos 
tempos  pré-históricos  aos  nossos  dias  (Direcção  de  João  Medina),  vol.  VI,  Judaísmo, 
Inquisição  e  Sebastianismo,  Alfragide,  Ediclube,  s.d.  [1993],  pp.  251-386. 

6  Para  a  historicidade  do  culto  popular  e  dos  processos  para  a  beatificação,  cf.,  entre 
outros,  Padre  José  António  da  Conceição  Vieira,  Memória  sobre  a  fase  cristã  do  grande  con- 
destável D.  Nuno  Álvares  Pereira,  Lisboa,  [Tipografia  de  Sousa  &  Filho],  1871;  Dr.  Pereira 
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que  a  beatificação  de  Joana  d' Are  em  1909  -  venerada  a  30  de  Maio, 
canonizada  em  1920  e  declarada  padroeira  da  França  em  1922  -  foi  um 
importante  estímulo  para  a  beatificação  de  Nun' Alvares  e  subsequente 
culto  oficial. 

O  discurso  promotor  do  culto  a  Nun' Alvares  adquiriu  novas  qualida- 
des públicas  com  as  iniciativas  da  Juventude  Católica  de  Lisboa,  organi- 
zação que  teve  a  sua  sessão  inaugural  a  17  de  Julho  de  1909  1 .  Entre  as 
mais  importantes  práticas  comemoracionistas  católicas,  saliente-se  as  que 
decorreram  a  1  de  Novembro  de  1909,  1  de  Novembro  de  1910  (com  excur- 
são a  Aljubarrota),  14  de  Agosto  de  1915,  5  de  Novembro  de  1916,  24  de 
Julho  de  1917,  em  Lisboa,  e  as  grandes  celebrações  nacionais  de  7  de 
Novembro  de  1915.  Foi  Alvaro  Alfredo  Zuzarte  de  Mendonça,  primeiro, 
com  o  artigo  "Um  Símbolo",  em  7  de  Setembro  de  1913  s,  depois,  com  a 
proposta  apresentada  ao  II  Congresso  da  Juventude  Católica  Portuguesa 
(Porto,  2/3  de  Maio  de  1914)  para  que  se  fizesse  anualmente  uma  "festa 
cívica  em  honra  de  Nuno  Alvares  Pereira"  9,  o  grande  dinamizador  do 
culto  público  religioso  ao  Santo  Condestável. 

A  convergência  dos  católicos  com  os  monárquicos  em  torno  do  cul- 
tualismo  cívico  a  Nun' Álvares,  nestes  primódios  da  I  República,  revestiu 
um  claro  sentido  de  resistência  político-religiosa  à  prática  vigente  de 
republicanização  laicista  do  Estado  e  da  sociedade.  Não  admira,  portanto, 
que  esses  sectores  divulgassem  uma  representação  ideológica  e  moral 


dos  Reis,  O  Santo  Condestabre,  Lisboa,  [Tipografia  Portuguesa],  1916;  Padre  Valério  A. 
[Aleixo]  Cordeiro,  Vida  do  Beato  Nuno  Alvares  Pereira  (Santo  Condestável),  Lisboa,  Edição 
da  Livraria  Católica,  1919;  "Decreto  da  Diocese  de  Lisboa.  Confirmação  do  culto  prestado 
desde  tempos  imemoriais  ao  servo  de  Deus  Nuno  Alvares  Pereira,  leigo,  professo,  da  Ordem 
dos  Carmelitas  Calçados  chamado  beato  e  santo"  [Decreto  de  15-1-1918],  in  Padre  Francisco 
C.  [Coelho]  R.  [Ribeiro]  de  Abranches,  Beato  Nuno  de  Santa  Maria  ou  Condestável  de 
Portugal  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  Coimbra,  Coimbra  Editora,  1924,  pp.  XXIX-XXXVII; 
Padre  A.  Alberto  Gonçalves,  O  Beato  Frei  Nuno  de  Santa  Maria  (D.  Nuno  Álvares  Pereira), 
Angra  do  Heroísmo,  Livraria  Editora  Andrade,  1932;  D.  José  Alves  Correia  da  Silva, 
Pastoral  sobre  o  culto  do  Beato  Nuno  de  Santa  Maria  na  Diocese  de  Leiria,  Leiria,  [Oficinas 
da  Gráfica],  1949;  "PEREIRA,  Beato  Nun'Alvares",  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e 
Brasileira,  vol.  XXI,  Lisboa-Rio  de  Janeiro,  Editorial  Enciclopédia,  s.d.,  pp.  163-176; 
Fortunato  de  Almeida,  História  da  Igreja  em  Portugal,  2a  ed.,  tomo  IV,  Porto,  Livraria 
Civilização  Editora,  1971,  p.  471. 

1  A  Juventude  Católica  de  Lisboa.  Notícia  acerca  da  sua  fundação,  trabalhos  e  ini- 
ciativas, Lisboa,  [Empresa  Tipográfica  Rosa  Lda.],  1920. 

8  Zuzarte  de  Mendonça,  "Um  Símbolo",  A  Voz  da  Juventude,  Lisboa,  2a  série,  ano  I, 
n°29,  7-IX-1913,  p.  1. 

5     Ibidem,  ano  II,  n°  42,  10-V-1914,  p.  2. 
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onde  se  valorizava  as  dimensões  de  "vencedor  heróico",  de  "condestável 
santo",  de  "monge  piedoso",  de  "nobre  pelo  sangue  e  pelo  carácter",  como 
foi  sintomaticamente  qualificado  por  Zuzarte  de  Mendonça  no  referido 
artigo  de  1913.  O  republicano  evolucionista  Faustino  da  Fonseca  advertiu 
pouco  tempo  depois  para  que  não  se  promovesse,  em  resposta,  uma  espé- 
cie  de  republicanização  de  Nun' Alvares,  à  imagem  do  que  tinha  sido  feito 
com  Camões  a  partir  de  1880,  pois  uma  "democracia  só  é  viável  fundada 
na  verdade  e  na  sinceridade",  tornando-se  "necessário  discutir  essa  fi- 
gura" e  não  alimentar  "lendas"  l0. 

Em  Outubro  de  1913,  o  diário  O  Século  promoveu  um  original  (e  cre- 
mos único)  inquérito  a  vinte  e  nove  elementos  da  elite  republicana,  sob  a 
seguinte  pergunta:  "Qual  é  a  mais  bela  figura  da  História  Portuguesa?".  O 
maior  número  de  respostas  concentraram-se  em  Nun' Alvares  (oito)  -  Fer- 
reira da  Silva,  Alfredo  Pimenta  (não  esquece  Camões),  Amílcar  Ramada 
Curto  (também  indicou  D.  Filipa  de  Vilhena),  Luís  Simões  Raposo,  Ma- 
nuel de  Sousa  Pinto,  Tomás  da  Fonseca,  Henrique  Trindade  Coelho  (tam- 
bém indicou  Soror  Mariana),  Marcelino  Mesquita  (também  indicou  Afon- 
so de  Albuquerque);  Infante  D.  Henrique  (quatro)  -  José  de  Figueiredo, 
Júlio  Dantas,  Alexandre  Soares,  Vítor  Macedo  Pinto;  Afonso  de  Albu- 
querque (quatro)  -  José  Simas  Machado,  Fernando  de  Macedo,  Pires 
Avelanoso,  Marcelino  Mesquita  (também  indicou  Nuno  Alvares);  D.  João 
II  (dois)  -  João  de  Barros,  António  Maria  da  Silva  (também  indicou  o 
Marquês  de  Pombal);  D.  João  de  Castro  (dois)  -  António  Machado  San- 
tos, João  Gonçalves.  Noutros  inquiridos  há  uma  multiplicidade  de  esco- 
lhas individuais,  como,  por  exemplo,  D.  Dinis  (Teófilo  Braga),  João  das 
Regras  (Afonso  Gaio),  Camões  (Artur  Luz  de  Almeida). 

Entre  as  justificações  para  a  escolha  de  Nun' Alvares,  encontramos 
desde  as  que  o  consideram  a  encarnação  da  "velha  alma  portuguesa:  fé, 
valentia,  bondade,  cavalheirismo"  (Ferreira  da  Silva),  o  símbolo  da  "fé, 
amor  da  Pátria,  sonho"  (Ramada  Curto),  até  aos  que  lhe  atribuem  uma 
grandiosidade  que  "paira  sobre  a  Pátria"  (Alfredo  Pimenta)  ou  a  quali- 
dade de  "génio  das  batalhas,  símbolo  da  fé  cristã"  (Simões  Raposo),  de 
"puro"  (Tomás  da  Fonseca),  de  "guerreiro"  (Trindade  Coelho),  de  exem- 
plo de  "lealdade  e  de  patriotismo"  (Sousa  Pinto)  ". 

António  José  de  Almeida  (Presidente  do  Ministério)  fez  uma  importante 
evocação  de  Nun' Álvares  durante  o  primeiro  comício  patriótico  promovido 


O  Século,  Lisboa,  trigésimo  terceiro  ano,  n°  1 1452,  27-X-1913,  p.  1. 
Ibidem,  trigésimo  terceiro  ano,  n°  11446,  21-X-1913,  pp.  5-6. 
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pelo  Ministério  diante  do  Mosteiro  de  Santa  Maria  da  Vitória,  na  Batalha, 
a  24  de  Agosto  de  1916,  dentro  do  contexto  da  entrada  de  Portugal  na 
Primeira  Grande  Guerra.  Aí,  conforme  reportagem  narrada  por  O  Século, 
António  José  de  Almeida,  evocando  o  exemplo  vencedor  de  14  de  Agosto 
de  1385,  afirmou:  "Naquele  templo  maravilhoso  inscreveu-se  com  a  ponta 
ensanguentada  da  espada  o  primeiro  registo  civil  da  independência  de  Por- 
tugal. O  Cristo  que  se  venera  naquela  igreja  não  é  só  o  Cristo  dos  católi- 
cos, mas  também  é  o  Cristo  companheiro  e  irmão  de  Nun' Alvares  Pereira. 
Vamos  para  a  guerra.  Este  gigante  que  se  chama  Portugal  está  de  novo 
pronto  a  tercer  a  sua  espada  (...)"  12 .  Para  além  das  construções  memoriais 
fundadas  em  regionalismos  ideológicos,  morais  ou  políticos,  este  discurso 
de  Estado  mostrou  a  necessidade  de  se  criar  uma  convergência  nacional 
interpretativa  sobre  um  dos  símbolos  mobilizadores  mais  fortes  da  memó- 
ria da  Nação. 

Todo  o  dispositivo  litúrgico  apoteótico  -  popular,  oficial,  publicista  -, 
desenvolvido  desde  os  inícios  do  século  XVI  até  meados  do  século  XX, 
provocou  o  aparecimento  de  múltiplas  representações  e  práticas  ligadas 
ao  heroísmo,  à  santidade  e  até  ao  misticismo  de  Nun' Alvares  l3.  O  que  de 
seguida  se  intenta  abordar  são  alguns  "lugares  de  memória"  -  funcionais 
(literatura,  história,  arte  e  associações),  monumentais  (panteonização)  e 
simbólicos  (culto  religioso  e  culto  cívico)  -,  com  particular  incidência 
para  o  período  medeado  entre  os  anos  70  de  Oitocentos  e  os  anos  50  de 
Novecentos. 


2.  Literatura  e  História 

A  construção  literária  e  histórica  da  memória  de  D.  Nuno  Álvares 
Pereira  ocupou,  desde  a  sua  morte  em  1431,  um  lugar  insistente  na  vida 
cultural  e  política  portuguesa,  onde  não  deixaram  de  se  fixar  imagens 
contraditórias,  dando  origem  até,  no  século  XX,  a  alguma  controvérsia 
pública.  Se  a  condição  de  "homem  militar"  vencedor  (herói)  é  consensual, 
já  o  mesmo  não  se  passa  com  as  condições  de  "homem  religioso"  (santo) 
ou  a  de  "homem  político"  (que  ousa  "concorrer"  com  o  Rei). 


,:    Ibidem,  trigésimo  sexto  ano,  n°  12471,  25-VIII-1916,  p.  2. 

13    Para  um  arrolamento  dos  livros  e  opúsculos  mais  significativos,  de  meados  do 
século  XIX  a  meados  do  século  XX,  cf.  Ernesto  Castro  Leal,  Nação  e  Nacionalismos 
pp.  409-412.  A  partir  da  década  de  60  do  século  XX,  deve  destacar-se  o  opúsculo  de  D. 
António  dos  Reis  Rodrigues,  Nun'Alvares,  Condestável  e  Santo  (3a  ed.,  Grifo-Editores  e 
Livreiros  Lda,  1999;  Ia  ed.,  1961;  2a  ed.,  1985). 
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A  primeira  representação  literária  exprimiu-se  na  Crónica  do  con- 
destabre de  Portugal  Nuno  Álvares  Pereira,  de  autor  anónimo,  publicada 
pela  primeira  vez  em  1526  mas  escrita  entre  1431  e  1443  '4,  pois  Fernão 
Lopes  dela  se  serviu  para  a  elaboração  da  Crónica  de  D.  João  I,  onde  se 
desenvolveu  uma  segunda  representação  de  Nuno  Alvares  Pereira.  Confi- 
guram, por  conseguinte,  essas  duas  Crónicas,  escritas  no  século  XV,  o 
momento  fundador  da  memória  histórica  e  da  memória  mítica  do  cava- 
leiro e  do  religioso.  Apesar  de  serem  ambas  devedoras  de  um  princípio  de 
"crónica  como  epopeia",  na  primeira,  configurou-se  um  género  narrativo 
híbrido,  entre  a  "crónica  senhorial"  e  a  "crónica  religiosa",  com  a  domi- 
nância de  uma  "história  individual"  que  visava,  de  facto,  construir  a  me- 
mória fundadora  da  Casa  de  Bragança;  na  segunda,  estabeleceu-se  o  gé- 
nero narrativo  de  "crónica  régia",  com  a  correspondente  prevalescência 
de  uma  "história  institucional"  ao  serviço  da  legitimação  dinástica  da 
Casa  de  Avis  (a  Casa  Real). 

Na  Crónica  do  Condestabre,  seguindo  o  pensamento  de  José  Mat- 
toso,  fica  disponível  o  exemplo  de  Nun' Álvares  como  modelo  de  jovem 
cavaleiro  de  famílias  nobres  que,  por  força  da  reconstituição  das  linha- 
gens, não  podia  herdar,  devendo  então  dedicar-se  à  cavalaria  l5;  na  Cró- 
nica de  D.  João  I,  di-lo  Luís  de  Sousa  Rebelo,  pretendeu-se,  por  sua  vez, 
a  justificação  do  acesso  ao  poder  real  pelo  Mestre  de  Avis,  recorrendo  às 
argumentações  ético-políticas,  jurídicas  e  providenciais  ,6.  As  duas  Cró- 
nicas estavam  percorridas  pela  mesma  estratégia  discursiva  para  funda- 
mentar a  "autoridade  carismática"  do  "messias".  A  diferença  está  em  que 
Nun'Álvares  ("cavaleiro  santo")  passa  de  "messias"  na  Crónica  do  Con- 
destabre para  "apóstolo"  (comparado  a  São  Pedro)  na  Crónica  de  D.  João  I, 
onde  o  Mestre  de  Avis  (comparado  a  Jesus  Cristo)  corporizava  agora  o 
"messias".  Este  aspecto  é  fundamental  para  compreender  alguns  tópicos 
das  leituras  controversas  de  Nun' Alvares,  em  particular  das  que  se  pro- 
duziram desde  meados  do  século  XIX. 

A  Crónica  do  Condestabre  promoveu  uma  narrativa  hagiográfica  dos 
sucessos  militares  e  das  virtudes  morais  de  Nun' Alvares  -  numa  aproximação 


14  Cf.  Estoria  de  Dom  Nuno  Alvrez  Pereyra.  Edição  crítica  da  "Coronica  do 
Condestabre",  com  introdução,  notas  e  glossário  de  Adelino  de  Almeida  Calado,  Coimbra, 
Por  Ordem  da  Universidade,  199 1 . 

15  José  Mattoso,  "Pereira,  Nuno  Álvares",  Dicionário  Ilustrado  da  História  de 
Portugal,  vol.  II,  Lisboa,  Publicações  Alfa,  1986,  p.  102. 

16  Luís  de  Sousa  Rebelo,  A  Concepção  do  Poder  em  Fernão  Lopes,  Lisboa,  Livros 
Horizonte,  s.d.  [1983]. 
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ao  herói  Galaaz,  modelo  literário  de  cavaleiro  perfeito  que  se  revela  na 
Demanda  do  Santo  Graal  -,  ressaltando  atitudes  e  valores  como  o  heroís- 
mo militar,  a  devoção  cristã,  a  fidelidade  ao  rei,  o  companheirismo  com 
os  soldados,  a  recusa  de  casar  segunda  vez  e  o  recolhimento  monástico. 
Esta  imagem  também  foi  difundida  por  Fernão  Lopes,  dentro  da  convic- 
ção assumida  para  perpetuar  a  glória  dos  feitos  dignos  de  servirem  de 
exemplo.  No  entanto,  como  assinalam  António  José  Saraiva  e  Oscar 
Lopes,  o  Nun' Alvares  da  Crónica  do  Condestabre  diverge  por  vezes  do 
Nun' Álvares  da  Crónica  de  D.  João  I:  "(■•■)  este  último  figura  mais  idea- 
lizado e  transfigurado  pela  lenda;  aquele  aparece-nos  sujeito  a  fraquezas 
e  crises  que  Fernão  Lopes  omitiu  e  que  o  fazem  mais  humano.  Por  outro 
lado,  a  Crónica  do  Condestabre  tem  um  carácter  menos  polémico  que  as 
de  Fernão  Lopes  e  relata  certos  desaires  dos  Portugueses  durante  a  guerra 
com  Castela  omitidos  ou  desmentidos  por  Fernão  Lopes  (...)"  11 .  Recente- 
mente, Teresa  Amado  estudou  profundamente  as  práticas  intertextuais  en- 
tre as  duas  Crónicas,  convergiu  com  essa  mesma  análise  e  desenvolveu-a  1S. 

D.  Duarte  deixou  no  "manual"  de  educação  do  carácter  dirigido  a 
príncipes,  senhores  e  notáveis,  que  é  o  Leal  Conselheiro,  acabado  de  redi- 
gir muito  provavelmente  em  1438,  uma  importante  evocação  de 
Nun' Alvares  a  propósito  do  bom  uso  da  prudência:  "(...)  aquele  Santo 
Condestabre,  quando  por  aficados  requerimentos  lhe  mostravam  que  era 
muito  obrigado  ou  havia  grande  razão  de  fazer  alguma  cousa  donde  sen- 
tia que  desgovernança  de  seu  bom  estado  se  podia  seguir,  respondia  que 
todo  o  mundo  era  cheio  de  razão,  mas  que  outra  mais  forte  não  era  que 
fazer  cada  um  o  que  bem  podia,  porque  mais  não  devia  (...)"  19-  Outro 
momento-chave  da  representação  literária  de  Nun' Alvares  foi  dado  por 
Francisco  Rodrigues  Lobo,  com  o  poema  épico,  em  20  cantos,  O  Con- 
destabre de  Portugal  D.  Nuno  Álvares  Pereira,  publicado  em  1609,  numa 
clara  intenção  de  resistência  nacional  ao  Castelhano,  obra  que  teve  novas 
edições  em  1610,  1627  e  1785. 

Durante  a  primeira  metade  do  século  XVIII  surgiram  duas  biografias, 
no  mesmo  ano  de  1723,  sem  acrescentar  algo  de  novo  -  uma,  em  portu- 
guês, da  autoria  de  Frei  Domingos  Teixeira  (Vida  de  D.  Nuno  Álvares 


"  António  José  Saraiva  e  Óscar  Lopes,  História  da  Literatura  Portuguesa,  10a  ed., 
corrigida  e  actualizada,  Porto,  Porto  Editora,  1978,  pp.  150-151. 

18  Teresa  Amado,  Fernão  Lopes  contador  de  História.  Sobre  a  Crónica  de  D.  João  I, 
Lisboa,  Editorial  Estampa,  1997  [reimpressão]  ,  maxime  pp.  225-229. 

"  D.  Duarte,  Leal  Conselheiro.  Actualização  ortográfica,  introdução  e  notas  de  João 
Morais  Barbosa,  Lisboa,  Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda,  1982,  p.  285. 
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Pereira),  outra,  em  latim,  para  divulgação  europeia,  da  autoria  de  António 
Rodrigues  da  Costa  (Vida  e  Obra.  Nuno  Álvares  Pereira)  -,  e  em  1745  pu- 
blicou-se  a  importante  narrativa  histórica  de  Frei  José  Pereira  de  Santana, 
Crónica  dos  Carmelitas,  que  fornecia  a  informação  de  base  sobre  a  vida 
religiosa  de  Nun' Alvares  no  Convento  do  Carmo,  completando  desse  modo 
o  quadro  biográfico  traçado  na  Crónica  do  Condestabre.  A  Crónica  de 
Frei  Santana  revia  e  acrescentava  o  Compêndio  de  Crónicas  da  Ordem  da 
muito  bem- aventurada  sempre  Virgem  Maria  do  Nossa  do  Monte  do  Car- 
mo, de  Frei  Simão  Coelho,  saído  em  1572,  onde  não  havia  praticamente 
nenhuma  alusão  a  Nun' Alvares  monge. 

Para  a  evolução  da  construção  crítica  da  memória  histórica  de 
Nun' Alvares,  nos  inícios  do  século  XIX,  estavam  assim  disponíveis  três 
importantes  fontes  histórico-literárias  -  Crónica  do  Condestabre,  Cró- 
nica de  D.  João  I  e  Crónica  dos  Carmelitas  -,  mais  um  conjunto  de  repre- 
sentações fragmentadas  constantes  principalmente  do  Agiológio  Lusitano, 
de  Jorge  Cardoso,  da  Monarquia  Lusitana,  de  Frei  Manuel  dos  Santos  e 
da  História  Genealógica  da  Casa  Real  Portuguesa,  de  D.  António  Cae- 
tano de  Sousa.  Apesar  disso,  prevalesceram  até  cerca  de  1940,  com  algu- 
mas raras  excepções  -  destaque  para  Eduardo  da  Costa  em  1894,  Augusto 
da  Costa  Veiga  em  1930  e  1931  ou  Belisário  Pimenta  em  1933  e  1940  -, 
os  processos  de  construção  ou  de  desconstrução  mítica  da  memória  colec- 
tiva de  Nun' Alvares,  quase  sempre  para  fundamentar  poderes  simbólicos 
ou  programações  políticas,  mas  deve  salientar-se  a  especificidade  da  obra 
A  Vida  de  Nun' Álvares,  de  Oliveira  Martins. 

O  desenvolvimento  da  pesquisa  cultural  romântica  sobre  as  raízes 
medievais  portuguesas  e  a  controvérsia  política  iberista,  no  período  de 
1850-1870  20,  permitiram  que  Nun' Alvares  e  a  batalha  de  Aljubarrota  fos- 
sem evocados  como  símbolos  de  autonomia  e  de  consolidação  da  Nação. 
Por  um  lado,  refira-se  a  saída,  em  1856,  da  2a  edição  do  drama  histórico 
de  Almeida  Garrett,  O  Alfageme  de  Santarém  (Ia  ed.,  1842),  baseado  numa 
profecia  que  a  Crónica  do  Condestabre  narrara:  o  alfageme  anunciava  o 


20  Carlos  Reis  (Coordenação  de),  História  Crítica  da  Literatura  Portuguesa,  vol.  V,  O 
Romantismo,  Lisboa,  Editorial  Verbo,  1993;  Fernando  Catroga,  "Nacionalismo  e  Ecume- 
nismo. A  questão  ibérica  na  segunda  metade  do  século  XIX",  Cultura-História  e  Filosofia, 
vol.  IV,  Lisboa,  1985,  pp.  419-463;  Idem,  "Romantismo,  literatura  e  história"  e  "Naciona- 
listas e  iberistas",  História  de  Portugal  (Direcção  de  José  Mattoso),  5o  volume  (Coor- 
denadores: Luís  Reis  Torgal  e  João  Lourenço  Roque),  Lisboa,  Círculo  de  Leitores,  1993, 
pp.  545-567. 
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messianismo  patriótico  da  espada  de  Nun' Álvares  e  a  consagração  do  seu 
sucesso  militar  pela  atribuição,  entre  outros,  do  título  de  conde  de  Ourém. 

Por  outro  lado,  recorde-se  que,  a  partir  de  Agosto  de  1861,  com  o  lan- 
çamento do  manifesto  fundador  da  Associação  Nacional  Io  de  Dezembro 
-  depois  Comissão  Central  Io  de  Dezembro  de  1640  e  por  fim  Sociedade 
Histórica  da  Independência  de  Portugal 21  -  o  discurso  patriótico  de  adver- 
tência à  sedução  iberista  acentuou-se  e,  como  não  podia  deixar  de  ser, 
também  não  foi  ignorado  o  momento  de  resistência  nacional  do  século 
XIV,  sendo  prova  disso  estas  duas  notórias  ocorrências:  o  periódico  Alju- 
barrota, "jornal  semanal  anti-ibérico  dedicado  ao  Povo  Português"  (n°  1, 
5-X-1868,  a  n°  13,  28-XII-1868),  onde  colaboraram,  entre  outros,  Cunha 
Belém,  Mendes  Leal,  Pinheiro  Chagas  e  Andrade  Ferreira,  este  último  com 
uma  série  de  oito  artigos  sobre  "Casos  da  vida  do  condestável  D.  Nuno 
Alvares  Pereira",  que  estavam  percorridos  por  uma  visão  que  valorizava 
as  dimensões  de  guerreiro  cauteloso  e  eficaz  e  de  santo  abnegado  e  con- 
templativo; e  a  composição  poética  de  Guilherme  Braga,  Ecos  de  Aljubar- 
rota, concluída  em  10  de  Outubro  de  1868,  afirmando  o  Autor  que,  se  os 
versos  de  pouco  valiam,  já  "como  expressão  dum  sentimento  político, 
valem  muito,  porque  são  o  protesto  duma  alma  (...)"  12 ■ 

O  ressurgimento  do  movimento  para  a  beatificação  de  Nun' Alvares, 
nos  finais  da  década  de  60,  conduziu  a  uma  sistematização,  no  ponto  de 
vista  religioso,  das  suas  qualidades  fundamentais.  Assim,  em  1871,  na 
Memória  sobre  a  fase  cristã  do  grande  condestável  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, o  Padre  José  António  da  Conceição  Vieira  apresentou  desta  maneira 
as  características  que  faziam  dele  um  "Conde  Santo"  ou  "Santo  Condes- 
tável": castidade,  compaixão,  magnanimidade,  justiça,  edificações  de 
templos,  amor  pelas  leis  da  Igreja,  procedimentos  contra  os  sacrílegos  23. 

De  igual  modo,  nesse  período,  várias  imagens  de  Nun' Alvares  foram 
construídas  em  múltiplas  narrativas  históricas.  Heinrich  Schafer,  na  His- 
tória de  Portugal  -  editada  na  Alemanha  em  1836,  com  edição  francesa 
de  1846  (à  qual  recorreram  Pinheiro  Chagas  e  Oliveira  Martins)  e  portu- 
guesa de  1893-1899  -,  apresentou-o  como  "um  herói  verdadeiramente 


21  Visconde  de  Sanches  de  Baêna,  Fastos  históricos  da  Comissão  Central  Io  de 
Dezembro  de  1640  ou  o  monumento  aos  Restauradores  de  Portugal,  Lisboa,  [Tipografia 
Matos  Moreira],  1885-1886;  História  da  Sociedade  Histórica  da  Independência  de  Portugal, 
1861  a  1940.  Compilada  por  E.  A.  Ramos  da  Costa,  Lisboa,  s.n.,  1940. 

11    Guilherme  Braga,  Ecos  de  Aljubarrota,  Porto,  Tipografia  Lusitana-Editora,  1868, 

p.7. 

23    Padre  José  António  da  Conceição  Vieira,  op.  cit.,pp.  11-25. 
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cristão",  mostrando  possuir  vontade  enérgica,  olhar  penetrante,  fala  con- 
cisa, probidade  cavalheiresca,  piedade  cristã,  lealdade  e  dedicação,  senti- 
mento caritativo  e  desinteressado  24 .  António  Francisco  Moreira  de  Sá,  no 
Compêndio  de  História  Nacional,  ressaltou  a  qualidade  militar  de  condes- 
tável  2\  Manuel  Pinheiro  Chagas,  na  História  de  Portugal,  valorizou  a 
valentia,  a  temeridade  e  a  impaciência  do  "valente  general"  -  contra- 
pondo à  prudência  do  Mestre  de  Avis  -  26 ,  mas  no  Dicionário  Popular 
estabelecia  já  um  registo  mais  abrangente  do  "famoso  guerreiro",  "herói 
mais  simpático  e  mais  popular  da  nossa  história",  "cavalheiresco  e  popu- 
lar", cercado  da  "auréola  dos  santos  aos  olhos  do  povo  que  o  amava"  21 . 
Oliveira  Martins,  na  História  de  Portugal,  considerou-o  a  mais  bela  fi- 
gura que  a  Idade  Média  portuguesa  nos  deixara,  o  "tipo  cristalizado  nos 
romances,  o  tipo  do  cavalheirismo  e  da  pureza",  onde  convergira  a  nobreza 
ideal  do  cavaleiro  e  a  castidade  de  um  místico:  "Era  uma  açucena  na  alma 
e  um  leão  na  bravura  e  na  generosidade";  Aljubarrota  representara,  por 
sua  vez,  o  "baptismo"  da  nova  Monarquia,  que  as  Cortes  de  Coimbra  ti- 
nham aclamado  2S. 

Nos  anos  80  sobressaiu  a  posição  do  republicano  positivista  Teófilo 
Braga  que,  na  adaptação  da  "teoria  dos  grandes  homens"  de  Augusto  Comte, 
reservou  dentro  da  área  da  "síntese  afectiva",  sob  a  dominância  "religiosa 
e  militar",  um  lugar  para  Nun'  Alvares,  num  conjunto  onde  também  inse- 
ria São  Paulo,  São  Luís,  São  Francisco  e  Joana  d' Are;  Camões  estava 
nessa  área  mas  na  dominância  "moral  e  estética",  ao  lado  de  Virgílio, 
Dante,  Petrarca  e  Miguel  Angelo  29 . 


24  Henrique  Schafer,  História  de  Portugal  desde  a  fundação  da  Monarquia  até  à 
Revolução  de  1820,  vol.  II,  Porto,  Empresa  Editora  da  História  de  Portugal,  1893,  pp.  194-199. 

25  António  Francisco  Moreira  de  Sá  (Coordenação  de),  Compêndio  de  História 
Nacional.  Para  uso  dos  alunos  que  frequentam  as  aulas  de  Instrução  Primária  [1867],  T  ed., 
Lisboa,  [Tipografia  das  Horas  Românticas],  1876,  p.  40.  Este  manual  utiliza  o  método  regres- 
sivo na  exposição  do  tempo  histórico:  começa  no  reinado  de  D.  Luís  e  acaba  com  os 
Cartagineses  na  Lusitânia. 

26  Manuel  Pinheiro  Chagas,  História  de  Portugal.  Popular  e  ilustrada  [1867],  3a  ed., 
vol.  I,  Lisboa,  Empresa  da  História  de  Portugal-Sociedade  Editora,  1899,  pp.  524-539. 

27  Idem,  Dicionário  Popular  Histórico,  Geográfico,  Mitológico,  Biográfico,  Artístico, 
Bibliográfico  e  Literário,  9o  volume,  Lisboa,  [Imprensa  de  Joaquim  Germano  de  Sousa 
Neves],  1881,  pp.  291-194. 

28  Oliveira  Martins,  História  de  Portugal  [1879],  16a  ed.,  Lisboa,  Guimarães  Editores, 
1972,  p.  147-158. 

29  Teófilo  Braga,  Sistema  de  Sociologia,  Lisboa,  [Tipografia  Castro  e  Irmão],  1884, 
p.  153.  Para  um  interpretação  crítica  do  pensamento  e  acção  teofiliano,  cf.  Amadeu  Carvalho 
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Os  anos  90  assistiram  a  uma  nova  emergência  político-cultural  do 
símbolo  Nun'  Álvares,  em  grande  parte  inserido  na  reactualização  do 
mito  do  Sebastianismo.  Desse  modo  será  evocado  por  Oliveira  Martins, 
Guerra  Junqueiro  ou  Luís  de  Magalhães,  devendo  também  salientar-se  a 
republicação  da  Crónica  de  D.  João  I,  de  Fernão  Lopes,  em  1897,  ligada 
à  intenção  patriótica  do  editor  e  ainda  devedora  do  ambiente  anti-iberista 
das  décadas  anteriores,  o  que  se  depreende  do  Prólogo  escrito  por  Lu- 
ciano Cordeiro,  director  literário  da  Biblioteca  de  Clássicos  Portugueses, 
onde  saiu  a  edição  da  Crónica  30. 

Oliveira  Martins,  em  A  Vida  de  Nun  'Álvares,  continuou  o  projecto 
iniciado  com  Os  Filhos  de  D.  João  I  para  historiar  o  tempo  áureo  portu- 
guês -  o  "tempo  de  Avis"  -,  época  em  que  se  assistira  à  sucessão  de  várias 
gerações,  individualizadas  numa  "galeria  dos  homens  típicos",  que  foi  já 
apresentada  no  início  deste  artigo.  Nun' Alvares  surgia  nesta  narrativa 
dramática  e  moralista  -  enfim,  romântica  -  como  expressão  vigorosa, 
algo  predestinada,  da  exigência  libertadora  da  "alma  nacional"  contra  o 
risco  de  dissolução  orgânica  da  Nação:  "Venerado  como  santo,  divinizado 
como  herói,  pela  imaginação  de  um  povo  inteiro,  Nun' Alvares,  cuja  fé 
realizou  o  milagre  de  o  remir,  para  lhe  dar  um  posto  na  história  da  huma- 
nidade, marcou-lhe  ao  mesmo  tempo  o  destino,  quando,  acabada  a  em- 
presa, foi  sepultar-se  na  cova  de  um  mosteiro.  Também  Portugal,  rema- 
tada a  campanha  heróica  da  expansão  ultramarina  pela  catástrofe  com  que 
terminou  o  século  XVI,  se  condenou  ao  sepulcro  frio  de  uma  devoção 
extenuante  e  dissolvente.  Só  os  indivíduos  podem  aniquilar-se  estetica- 
mente; os  povos,  finando-se,  desorganizam-se  (...)"  31.  Atento  aos  fenó- 
menos de  psicologia  histórica,  Oliveira  Martins  deixou  nesta  biografia  a 
manifestação  da  "fibra  íntima"  das  "aspirações  ideais  e  justas"  de  Nun' 
Alvares,  que  reconhecia  existir  em  cada  homem,  em  cada  povo,  embora 
estivesse  "mais  ou  menos  obliterada"  32.  Modelo  de  cavaleiro  medieval, 
seduzido  pelo  mito  de  Galaaz,  representava,  na  visão  simbólica  marti- 
niana  da  História  nacional,  a  corporização  exemplar  do  "Messias  da  pátria 
portuguesa"  -  o  "Paracleto  português"  -,  sugerindo  até  a  possibilidade  de 


Homem,  A  Ideia  Republicana  em  Portugal.  O  contributo  de  Teófilo  Braga,  Coimbra,  Livraria 
Minerva,  1989. 

30  Fernão  Lopes,  Crónica  de  El-Rei  D.  João  I,  Lisboa,  s.n.,  1897,  pp.  5-8.  O  proprie- 
tário e  fundador  da  Biblioteca  era  Mello  de  Azevedo. 

31  Oliveira  Martins,  A  Vida  de  Nun  'Alvares  ...  ,  p.  340. 

32  Idem,  História  de  Portugal,  p.  12. 
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ele  ser  o  "tipo  culminante"  da  energia  da  "raça  peninsular  ibérica",  de 
alma  idealista  e  realização  heróica  33. 

Apesar  do  anunciado  intuito  de  "estudar  criticamente  o  assunto"  para 
"obter  um  conhecimento  exacto  do  tempo,  dos  homens  e  dos  casos  esco- 
lhidos" 34,  o  que,  na  verdade,  interessava  a  Oliveira  Martins,  com  as  bio- 
grafias dos  anos  90,  era  a  divulgação  de  lições  morais  exemplares  sobre 
processos  de  construção  e  resistência  da  Nação  ou  de  afirmação  do 
Estado,  que  ajudassem  ao  revigoramento  do  carácter  nacional.  Eça  de 
Queiroz,  na  já  referida  carta  dirigida  a  Oliveira  Martins,  escreveu  alguns 
comentários,  desocultando  a  verdadeira  função  política  imediata  de  A  Vi- 
da de  Nun' Álvares:  "(...)  o  Andeiro  me  parece  ter  traços  demasiados  do 
Mariano  de  Carvalho;  chega  mesmo  a  haver  reminiscências.  (...)  D.  Al- 
varo é,  antes  do  conselheirismo,  quase  um  conselheiro,  e  do  tipo  mais 
conselheiral:  também  julguei  antever  reminiscências!  E  aí  está  o  que  é  um 
grande  historiador  chafurdar  em  Política:  insensivelmente  transporta  para 
o  homem  do  passado  a  ironia  ou  o  desdém  que  lhe  inspiraram  os  homens 
da  véspera  -  e  desabafa  nas  costas  dos  mortos!  (...).  Além  de  um  belo 
livro,  o  Nun' Álvares  é  uma  boa  acção  (...)"  35-  Convergindo  com  Eça 
sobre  o  patriotismo  exemplar  do  herói  que  a  obra  plasmava,  estava  Ana 
de  Castro  Osório  que,  no  livro  juvenil  A  minha  Pátria  -  aprovado  oficial- 
mente em  1906  para  ser  oferecido  em  prémios  escolares  -,  inseriu  nas  pre- 
dilecções literárias  do  jovem  Jorge  "um  grande  livro  de  história":  "-  Olá, 
a  Vida  de  Nun'Alvaresl\  Então  já  achas  graça  a  livros  que  não  sejam  his- 
tórias da  carochinha? ...  -  Esta  é  tão  bonita  e  tão  extraordinária  que  até 
parece  um  conto  fantástico,  dos  tais  de  que  eu  gosto  ...  (...)"  36.  A  obra 
biográfica  A  Vida  de  Nun' Alvares  passou  a  constituir,  conjuntamente  com 
a  Crónica  do  Condestabre,  a  Crónica  de  D.  João  I  e  a  Crónica  dos 
Carmelitas,  o  núcleo  de  base  das  leituras  subsequentes  -  críticas  ou  apo- 
logéticas -  sobre  um  dos  mais  fortes  heróis  da  memória  nacional. 

Junqueiro,  no  poema  Pátria,  não  obstante  continuar  a  revelar  o  mes- 
mo imaginário  decadentista  do  poema  Finis  Patriae  de  1891  -  parece-nos 
que  o  "finis  patriae"  era  essencialmente  o  "fim  da  pátria"  monárquica  -, 


33    Idem,  A  Vida  de  Nun  'Alvares  ...  ,  pp.  6  e  342. 
14    Idem,  ibidem,  p.  5. 

35  Carta  de  Eça  de  Queiroz  a  Oliveira  Martins,  enviada  de  Paris,  com  data  de  26  de 
Abril  de  1894,  in  Eça  de  Queiroz.  Correspondência       pp.  311-315. 

36  Ana  de  Castro  Osório,  A  minha  Pátria,  Setúbal,  Livraria  Editora  "Para  as  Crianças", 
1906,  p.  139. 
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por  intermédio  do  "espectro  de  Nun' Álvares"  transmitia  uma  nova  força 
messiânica,  um  "fluido  mágico":  "De  tal  guisa,  vencendo-te  primeiro,  /  A 
todos  vencerás  como  um  leão,  /  Formidável  e  nobre  cavaleiro.  //  E  de 
Cristo  e  da  Pátria  em  defensão  /  Brilhará  tua  lança  como  um  raio,  /  Man- 
dará tua  voz  como  um  trovão!"  37.  No  "Balanço  patriótico",  colocado  no 
final,  Junqueiro  acreditava,  apesar  de  tudo,  na  possibilidade  de  um  mes- 
sianismo popular  que  impusesse  a  redenção  pátria  por  intermédio  da 
República:  "(•••)  um  povo  em  catalepsia  ambulante,  não  se  lembrando 
nem  donde  vem,  nem  onde  está,  nem  para  onde  vai;  um  povo,  enfim,  que 
eu  adoro,  porque  sofre  e  é  bom,  e  guarda  ainda  na  noite  da  sua  incons- 
ciência como  que  um  lampejo  misterioso  da  alma  nacional,  reflexo  de 
astro  em  silêncio  escuro  de  lagoa  morta  (...)•  Nesta  agudíssima  crise 
nacional  a  república  é  mais  do  que  uma  simples  forma  de  governo.  É  o 
último  esforço,  a  última  energia,  que  uma  nação  moribunda  opõe  à  morte. 
Viva  a  República!  é  hoje  sinónimo  de  Viva  Portugal!"  38. 

Luís  de  Magalhães,  no  poema  D.  Sebastião,  por  ele  considerado  uma 
"Elegia  da  Pátria",  desenvolveu  em  versão  poética  a  teoria  histórica  do 
Sebastianismo  que  Oliveira  Martins  estabelecera  na  sua  História  de  Por- 
tugal -  obra  que  será  citada  abundantemente  ao  longo  das  vinte  e  seis  pági- 
nas de  notas  -,  seguiu  as  principais  linhas  interpretativas  que  tinham  sido 
formuladas  em  A  Vida  de  Nun  'Álvares  e  usou  a  mesma  visão  dos  espectros 
que  Junqueiro  tinha  praticado,  só  que  a  complexificou:  na  "Ilha  Enco- 
berta", "em  espectral  legião",  viviam  os  "antigos  Heróis"  do  nosso  "Olím- 
pio guerreiro"  -  Nun'  Alvares,  Infante  D.  Henrique,  Vasco  da  Gama,  Afon- 
so de  Albuquerque  e  Camões  -  ,  donde  havia  de  voltar  o  "Messias",  o 
"Encoberto",  para  fundar  o  "Império  Novo".  O  desfile  do  "vulto  sombrio" 
Nun' Álvares  começava  logo  com  esclarecimento  dos  dois  "Astros"  da  sua 
vida  -  "Pátria  e  Fé"  -,  continuava  com  a  sua  autodenominação  de  "Para- 
cleto  celeste",  o  qual  tinha  insuflado  no  peito  do  Povo  o  "amor  da  liber- 
dade, a  consciência  da  Pátria  e  a  homérica  ansiedade  do  seu  destino  novo" 
-  "Em  mim  o  grande  Ciclo  heróico  principia..."  -,  para  terminar  nesta 
definição  do  seu  sintomático  estado  de  vigília:  "Na  santa  paz  claustral,  que 
toda  a  mágoa  acalma,  /  Enterrei  minha  glória  e  refugiei  minha  alma,  / 
Absorta  em  prece  ignota.  /  Mas,  sob  este  burel,  guardei  sem  o  despir,  / 
Como  um  cilício  heróico,  o  arnez  que  viu  fulgir  /  O  sol  de  Aljubarrota!"  39. 


Guerra  Junqueiro,  Pátria  [1896],  Porto,  Lello  &  Irmão-Editores,  s.d.,  p.  140. 
Idem,  ibidem,  pp.  185  e  221. 

Luís  de  Magalhães,  D.  Sebastião,  Coimbra,  França  Amado-Editor,  1898,  pp.  222-225. 
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Na  abertura  do  século  XX,  o  republicano  positivista  Basílio  Teles  e  o 
anarquista  intervencionista  Emílio  Costa  valorizaram  exclusivamente  a 
sua  qualidade  guerreira  e  patriótica.  O  primeiro  considerou-o  uma  "alma 
nacionalista,  desinteressada  e  nobre",  sem  a  qual  a  revolução  de  1383- 
-1385  não  teria  tido  dimensão  nacional,  mas  inscrevia  o  seu  heroísmo  - 
"uma  cabeça  militar"  e  não  um  "chefe  político"  -  dentro  do  ambiente  do 
"Portugal  mediévico,  cavalheiresco  e  poético",  que,  já  no  seu  tempo,  lhe 
dava  uns  "traços  fisionómicos  de  irremediável  anacronismo"  40;  anos 
depois,  em  1918,  voltaria  a  colocar  Nun' Alvares,  juntamente  com  Afonso 
de  Albuquerque,  nas  "preciosas  pratas  da  família"  do  heroísmo  luso,  vir- 
tude que  achava  ser  muito  rara  e  que  precisava  sempre  "dum  foco,  dum 
modelo,  duma  individualidade  forte"  para  a  sua  irradiação  colectiva  4I.  O 
segundo  afirmaria  que  Nun' Alvares  e  Camões  tinham  sido  as  "duas  maio- 
res figuras"  da  história  portuguesa,  sintetizando  toda  a  nacionalidade  no 
que  ela  tem  de  "mais  grandioso",  "mais  sério"  e  "mais  austero"  42. 

Concordante  genericamente  com  Basílio  Teles  e  Emídio  Costa  estava 
Jaime  Cortesão,  mas  este,  dentro  do  seu  republicanismo  espiritualista,  em 
1912,  não  deixou  de  valorizar  também  a  dimensão  mística  de 
Nun' Álvares:  "(...)  símbolo  de  heroísmo  e  de  amor  pátrio,  altíssima  flor 
de  virtude,  exalando  um  perfume  de  misticismo  (...)"  43;  o  interesse  por 
esta  figura,  levou-o  a  organizar,  em  1935,  para  a  Livraria  Sá  da  Costa 
Editora,  uma  adaptação  da  Crónica  do  Condestabre,  com  ilustrações  de 
Martins  Barata,  tendo  em  vista  a  promoção  nos  jovens  e  no  povo  do  gosto 
pela  leitura  de  "Grandes  Livros  da  Humanidade"  -  em  1993  saiu  a  8a  edi- 
ção. 

Há,  no  entanto,  nestes  primórdios  do  nosso  século,  a  necessidade  de 
considerar  uma  atitude,  com  significativa  audiência  pública,  que  promo- 
via leituras  psico-patológicas  das  grandes  figuras  históricas  (reis,  rainhas 
ou  notáveis),  dentro  de  um  ambiente  positivista  e  anticlerical  de  "medica- 
lização"  da  História,  para  o  qual  Oliveira  Martins  tinha  contribuído,  apesar 
de,  no  que  diz  respeito  a  Nun' Alvares,  ter  demonstrado  evidente  admiração. 


40  Basílio  Teles,  Estudos  históricos  e  económicos,  Porto,  Livraria  Chardron  de  Lello 
&  Irmão-Editores,  1901,  pp.  6,  20-21,  27-28,  36  ("1383-1580-1640",  pp.  5-59). 

41  Idem,  Na  Flandres.  (O  episódio  militar  de  9  de  Abril),  Porto,  Livraria  Nacional  e 
Estrangeira  de  Eduardo  Tavares  Martins,  Sue. -Editor,  1918,  pp.  84-85. 

42  Emílio  Costa,  É precisa  a  República  ?,  Lisboa  [Imprensa  de  Libânio  da  Silva],  1903, 

p.  19. 

43  Jaime  Cortesão,  "A  Renascença  Portuguesa  e  o  ensino  da  História  Pátria",  A  Águia, 
2a  série,  n°  9,  Porto,  Setembro  1912,  p.  76. 
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O  representante  mais  mediático  dessa  atitude  foi  o  médico  e  escritor  Júlio 
Dantas,  que  organizou  em  1909  uns  "Inquéritos  médicos  às  genealogias 
reais  portuguesas  (Avis)",  onde  diagnosticava,  entre  outras  característi- 
cas, sinais  fortes  de  neurastenia,  atrofiamentos  físicos  e  delírios  místicos 

s 

de  castidade  em  figuras  como  Nun'  Alvares,  Teresa  Lourenço  (mãe  de  D. 
João  I),  D.  Filipa  de  Lencastre,  D.  Duarte  ou  o  príncipe  D.  João  (pai  de 
D.  Sebastião),  o  que  explicaria,  em  parte,  a  decadência  e  a  degenerescên- 
cia da  Casa  Real  na  II  Dinastia  44. 

Quanto  a  Nun'Álvares,  Dantas,  inventando  o  "libelo  do  Cardeal  Dia- 
bo" no  seu  processo  de  canonização  -  reiniciado  em  1907  pelo  Cardeal- 
-Patriarca  D.  José  Neto  -,  desenvolveu  a  contra-argumentação  à  sua  san- 
tidade 45.  Recordou  as  "brutalidades"  e  "violências  epileptóides"  de  uma 
figura  que,  liminarmente,  considerava  ser  "brusca,  violenta,  derrancada, 
cruel,  combativa  e  grosseira  do  maior  condottiere  e  do  louco  mais  bri- 
lhante que  Portugal  tem  visto  à  frente  dos  seus  exércitos  (...)  "•  E,  conti- 
nuando o  processo  de  exautoração  do  herói,  recordava  que  era  filho  de  um 
prior,  neto  de  um  arcebispo,  descendente  de  uma  família  de  "violentos,  de 
loucos,  de  incendiários  e  de  assassinos  vulgares",  o  que  lhe  marcaria  um 
tipo  de  heroísmo  mórbido  e  brutal,  portanto,  sem  a  dimensão  de  uma  cons- 
ciência "resplandescente  de  furor  divino";  por  outro  lado,  interpretava  a 
ida  para  o  Mosteiro  como  consequência  do  seu  "horror  aos  homens". 

A  resposta  a  Júlio  Dantas  foi  dada,  como  se  esperava,  por  militantes 
católicos  -  Rui  Chianca  (vogal  da  I  Direcção  Geral  da  Cruzada  Nacional 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  em  1918,  vai  para  o  Rio  de  Janeiro  em  1919  e  aí 
forma  a  Cruzada  Portuguesa  D.  Nuno  Alvares  Pereira)  e  Augusto  Forjaz 
(presidente-director  da  Direcção  Provincial  do  Minho/Braga  da  Cruzada 
em  1921)  -,  apenas  em  1914,  com  certeza  devido  ao  medo  do  furor  anti- 
clerical imediato  à  Revolução  de  5  de  Outubro  46.  Chianca,  socorrendo-se 
do  Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro,  descreveu  a  genealogia  dos  feitos 
heróicos  dos  ascendentes  de  Nun' Alvares,  rebatendo  as  considerações  de 
Dantas,  recordou  a  educação  heróica  tirada  das  leituras  do  herói  Galaaz  e 
apresentou  a  imagem  de  homem  humilde,  generoso  e  cauteloso  nas 
acções  militares.  Forjaz  elaborou  um  denso  "contra-libelo",  seguindo  a 


44  Júlio  Dantas,  Outros  Tempos,  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora  de  A.M.  Teixeira  & 
Ca,  1909. 

45  Idem,  ibidem,  pp.  107-121. 

46  Rui  Chianca,  O  Santo  Condestabre.  Resposta  ao  "Libelo  do  Cardeal  Diabo  "  do  Sr. 
Dr.  Júlio  Dantas,  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora  de  A.  M.  Teixeira,  1914;  Augusto  Forjaz, 
Nun' Álvares  e  o  sr.  Dantas.  Tonsura  dum  "Cardeal  diabo",  Lisboa,  Livraria  Ferin,  1914. 
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ordenação  expositiva  de  Dantas,  para  provar  as  qualidades  guerreiras  e 
religiosas  de  13  ascendentes  de  Nun' Álvares,  e  afirmou  o  impulso  deci- 
sivo para  a  sua  acção  que  lhe  advinha  de  uma  "força  sobrenatural",  recor- 
dando o  culto  popular  legitimador  do  seu  heroísmo  e  santidade. 

Esta  controvérsia  reapareceu  em  Coimbra,  no  ano  de  1932,  com 
outros  dois  protagonistas  -  José  Tomás  da  Fonseca,  republicano  maçónico 
anticlerical,  e  Padre  Luís  Lopes  de  Melo,  pároco  da  freguesia  da  Sé  Velha 
e  destacado  mentor  do  Centro  Académico  de  Democracia  Cristã  de  Coim- 
bra 47  -,  num  momento  de  grande  debate  em  Lisboa  sobre  a  mudança  da 
Avenida  24  de  Julho  para  Avenida  Nun' Alvares  48.  Tomás  da  Fonseca 
repegou  nas  teses  de  Júlio  Dantas,  citando-o  abundantemente,  mas,  ape- 
sar de  não  esquecer  a  importância  da  sua  figura  cavalheiresca  (guerreiro 
e  condestável)  -  desprezando,  por  sua  vez,  a  sua  figura  monástica  -, 
advertia  para  que  o  Cardeal  Diabo,  além  dos  argumentos  de  Dantas,  não 
se  esquecesse  de  alegar  outros  motivos  como  o  "orgulho"  ou  o  "poder  em 
terras";  o  acto  da  Igreja  de  o  chamar  a  si,  acabaria,  segundo  a  sua  opinião, 
por  lhe  impedir  a  entrada  no  Panteão  Nacional  -  esta  posição  distanciava- 
se  claramente  da  que  tinha  exposto  no  inquérito  de  Outubro  de  1913,  do 
jornal  O  Século,  onde  escolhera  Nun' Alvares  como  o  herói  nacional  mais 
destacado  pela  sua  qualidade  de  "puro".  Lopes  de  Melo,  socorrendo-se 
das  mesmas  obras  de  Tomás  da  Fonseca  -  principalmente  a  Crónica  do 
Condestabre  e  A  Vida  de  Nun  'Álvares  -,  pretendeu  provar  a  excessiva 
parcialidade  ideológica  das  críticas  formuladas. 

Mais  do  que  a  construção  crítica  da  história,  interessava  a  esses  pole- 
mistas a  representação  ideológica  da  figura  e  a  eficácia  política  dos  dis- 
cursos, daí  que  seja  importante  referir  a  posição  do  maçónico  coronel 
Belisário  Pimenta,  durante  uma  conferência  realizada  na  Universidade  Li- 
vre de  Coimbra,  pouco  antes  da  de  Tomás  da  Fonseca  que  foi  proferida  no 
mesmo  local  4".  Após  afirmar  que  não  entraria  no  jogo  habitual  de  apro- 
priação ideológico-moral  de  Nun' Alvares  -  "filiar-se  na  Maçonaria  ou 
agrupar-se  no  Integralismo  Lusitano"  -,  organizou  um  discurso  de  escla- 
recimento das  suas  qualidades  "notáveis"  como  chefe  militar:  capacidade 
de  decisão  táctica  (peonagem  em  Atoleiros),  capacidade  de  decisão  estra- 


47  Tomás  da  Fonseca,  O  Santo  Condestável.  Alegações  do  Cardeal  Diabo,  Coimbra, 
Académia  Editora,  1932;  Idem,  A  igreja  e  o  condestável,  Coimbra,  Instituto  de  Estudos 
Livres,  1933;  Padre  Lopes  de  Melo,  Ao  Público  do  sr.  Tomás  da  Fonseca,  Coimbra,  [Tipo- 
grafia da  Gráfica  de  Coimbra],  1933  (Panfleto  de  4  folhas  A4). 

48  Ernesto  Castro  Leal,  Nação  e  Nacionalismos      pp.  85-88. 

4"    Belisário  Pimenta,  Nun' Alvares,  chefe  militar,  Coimbra,  Académia  Editora,  1933. 
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tégica  e  de  formulação  de  um  plano  de  operações  (ofensiva  de  Alju- 
barrota) e  capacidade  de  raciocínio  e  de  cálculo  (Atoleiros,  Aljubarrota  e 
Valverde).  Reconhecia  que  na  sua  postura  de  cavaleiro  muito  contribuíra 
a  sólida  formação  militar  do  Pai  (Prior  da  Ordem  do  Hospital)  e  o  meio 
envolvente  de  certa  exaltação  cavalheiresca  e  religiosa. 

No  período  que  medeou  entre  1914  (ressurgimento  do  culto  católico 
ao  Santo  Condestável)  e  1940  (ressurgimento  do  seu  processo  de  canoni- 
zação) continuaram  a  evidenciar-se  várias  representações  -  herói  militar, 
santo  católico,  místico  predestinado  -,  mas  do  que  não  há  dúvida  é  que  se 
assistiu  à  sua  consagração  como  um  dos  símbolos  fortes  do  imaginário  da 
Nação,  verificando-se  um  ampla  adesão  (política,  ideológica  ou  moral)  às 
ritualizações  cívicas  praticadas.  Torna-se,  pois,  necessário,  relevar  algu- 
mas das  ocorrências  literárias  e  históricas  então  manifestadas,  vindas  de 
católicos,  monárquicos,  republicanos  ou  simplesmente  nacionalistas. 

Na  área  católica,  sobressaíram  as  já  referidas  biografias  dos  Padres 
Valério  Aleixo  Cordeiro,  Francisco  Abranches  e  Alberto  Gonçalves  5",  que 
visavam  principalmente  divulgar  a  qualidade  religiosa  do  Beato  Nuno  de 
Santa  Maria,  promovendo  a  nível  nacional  o  seu  culto  e  insistindo  nas 
diligências  para  o  processo  de  canonização,  várias  vezes  interrompido  e 
que  fora  iniciado  em  1437  com  o  forte  empenho  de  D.  Duarte;  em  1949, 
Carlos  da  Silva  Tarouca,  num  artigo  publicado  na  revista  Brotéria,  ainda 
perguntava  se  o  "Santo  Condestável"  podia  ser  canonizado,  concluindo 
pela  afirmativa  51.  A  construção  narrativa  dessas  biografias  valorizava  a 
íntima  ligação  entre  o  seu  heroísmo  para  com  Deus  (Fé)  e  para  com  a 
Pátria  (Patriotismo),  base  da  exemplaridade  moral  das  suas  principais  ati- 
tudes e  condutas  -  reflexão,  ponderação,  firmeza,  modéstia,  honestidade, 
brio,  carácter,  abnegação,  perseverança,  energia,  piedade  -,  e  pretendia 
justificar  a  presença  permanente  do  elemento  "maravilhoso"  ao  longo  da 
sua  vida  civil  ou  religiosa.  A  mesma  leitura  se  encontra  noutros  impor- 
tantes publicistas  católicos  como  Alvaro  Alfredo  Zuzarte  de  Mendonça  52, 


5"    Cf.  supra,  nota  (6). 

51  Carlos  da  Silva  Tarouca,  O  "Santo  Condestável"  pode  ser  canonizado?,  Separata 
de  Brotéria,  Lisboa,  1949. 

52  Zuzarte  de  Mendonça,  "Um  Símbolo",  cit.  supra,  nota  (8);  Idem,  "O  Condestável. 
No  passado,  no  presente  e  no  futuro",  Cruzada  Nacional  "Nun' Alvares" ,  ano  I,  n°  1,  Lisboa, 
Novembro  1922,  p.  17. 

53  Quirino  de  Jesus,  Lusa  Epopeia.  Poema  heróico,  tomo  I  (e  único),  Lisboa,  [Tipogra- 
fia da  "Gazeta  dos  Caminhos  de  Ferro"],  1921.  Para  a  identificação  biográfica  e  percurso 
político-ideológico  de  Quirino,  cf.  Ernesto  Castro  Leal,  "Quirino  Avelino  de  Jesus:  um  católico 
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Quirino  Avelino  de  Jesus  53  ou  Ernesto  Subtil  5\  mas  também  no  Guerra 
Junqueiro  do  início  dos  anos  20,  que  aderira  à  Cruzada  Nacional  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  55. 

Os  monárquicos  não  se  afastaram  desta  interpretação  católica  e  disso 
é  prova  as  posições  de  Rui  Chianca,  João  Perestrelo  de  Vasconcelos, 
D.  José  Manuel  de  Noronha,  Luís  de  Almeida  Braga,  José  Fernando  de 
Sousa,  Alberto  de  Monsaraz,  António  Sardinha,  Luís  Chaves,  António  de 
Carvalho  Cyrne,  João  Ameal  ou  Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo,  diri- 
gente da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira  a  partir  de  1928  56. 
Houve  algumas  tomadas  de  posição  que  acentuaram  fortemente  a  carac- 
terística de  predestinado,  místico  ou  messiânico,  nem  sempre  com  o  mes- 
mo objectivo  interpretativo:  disso  foram  exemplo  Antero  de  Figueiredo, 
Maria  Feio,  Abel  de  Vasconcelos,  Fernando  Pessoa,  Domingos  Ferreira 


'pragmático'.  Notas  para  o  estudo  crítico  da  relação  entre  publicismo  e  política  (1894-1926)", 
Lusitânia  Sacra,  2a  série,  tomo  VI,  Lisboa,  1994,  pp.  355-389. 

54  Ernesto  Subtil,  "O  Santo  Condestável",  Estudos,  ano  I,  n°  4,  Coimbra,  Agosto  1922, 
pp.  132-135. 

55  Guerra  Junqueiro,  "Carta"  [adesão  à  Cruzada],  A  Época,  Lisboa,  ano  III,  n°  700,  22- 
-VI- 1921,  p.  4. 

56  Rui  Chianca,  Aljubarrota.  (Drama  histórico,  4  Actos  em  verso),  Lisboa,  Livraria 
Clássica  Editora  de  A.M.  Teixeira,  1913;  Idem,  Nun' Alvares.  Peça  histórica  em  3  Actos  e  8 
Quadros,  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora  de  A.M.  Teixeira,  1918;  Gonçalo  R.  do  Amaral 
(i.e.,  João  Perestrelo  de  Vasconcelos),  A  Pátria  nos  cânticos  dos  seus  filhos.  (Primores  da 
poesia  da  Pátria  portuguesa).  Compilados  e  precedidos  de  uma  introdução  sobre  o  senti- 
mento do  amor  pátrio  por  [...],  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora  de  A.M.  Teixeira,  1915,  pp. 
7-16;  D.  José  Manuel  de  Noronha,  Nun' Alvares.  Herói  e  Santo,  Coimbra,  Moura  Marques, 
Editor,  1915;  Luís  de  Almeida  Braga,  O  Culto  da  Tradição,  Coimbra,  F.  França  Amado- 
Editor,  1916,  pp.  34-37;  J.  [José]  Fernando  de  Sousa,  Joana  d'Arc  e  Nun' Alvares,  Lisboa, 
[Tipografia  César  Piloto],  1916;  Alberto  de  Monsaraz,  "Nun' Alvares"  [soneto],  A  Monar- 
quia, Lisboa,  ano  II,  n°  605,  22-XI-1919,  p.  1;  António  Sardinha,  "Nun' Alvares"  [soneto], 
ibidem,  n°  609,  27-XI-1919,  p.  1;  Luís  Chaves,  "O  Dia  de  Aljubarrota",  Acção  Realista,  3a 
série,  n°4,  Lisboa,  Outubro  1926,  pp.  117-119;  António  de  Carvalho  Cyrne,  "O  Condestável", 
Serviço  d'el  Rey,  Porto,  ano  IV,  n°  especial,  15-VIII- 1927,  pp.  1-3;  João  Ameal,  "Herói  da 
Terra  e  do  Céu",  ibidem,  pp.  19-21;  F.  [Francisco]  M.  [Miranda]  da  Costa  Lobo, 
"Nun'Álvares,  sábio,  herói  e  santo",  Galeria  do  Santo  Condestável,  ano  I,  n°  1,  Lisboa, 
MCMXXIX,  pp.  17-37;  Idem,  D.  Nun' Álvares  Pereira.  Condestável  de  Portugal,  Beato  Nuno 
de  Santa  Maria,  Lisboa,  s.n.,  1931. 

57  Antero  de  Figueiredo,  Nuno  Alvares.  A  sua  primeira  façanha,  Porto,  s.n.,  1916;  Ma- 
ria Feio,  No  Altar  da  Pátria.  Nun' Alvares.  Guerreiro  e  Santo,  Lisboa,  s.n.,  1921;  Lusitanus 
(i.e.,  Abel  de  Vasconcelos),  Sinais  dos  Tempos,  Lisboa,  [Imprensa  Lucas  &  Ca],  1924; 
Fernando  Pessoa,  "Nun' Alvares  Pereira"  [8-XII-1928],  Mensagem,  13a  ed.,  Lisboa,  Edições 
Ática,  1979,  p.  45;  Domingos  Ferreira  Deusdado,  Nun' Álvares,  símbolo  de  três  virtudes:  fé, 
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Deusdado  ou  Zuzarte  de  Mendonça  Filho  57. 

Na  área  republicana,  destaque-se  as  opiniões  favoráveis  de  João  Ca- 
moesas,  Augusto  Casimiro,  Augusto  Reis  Machado  e  António  José  de 
Almeida,  todos  valorizando  a  qualidade  de  guerreiro  e  de  símbolo  da 
independência  nacional,  que,  no  presente,  devia  ser  evocado  como  exem- 
plo de  "energia  duma  raça"  (Camoesas),  de  "aleluia"  patriótica  (Casi- 
miro), de  "representante  da  sólida  e  gloriosa  pátria  doutras  eras"  (Reis 
Machado)  e  como  rosto  de  uma  das  "mais  altas  expressões  da  nacionali- 
dade portuguesa"  (Almeida)  5S. 

António  de  Oliveira  Salazar,  num  texto  oficial  para  ser  lido  em  todas 
as  escolas  no  dia  14  de  Agosto  de  1935,  fez  a  leitura  histórica  institucional 
do  "Estado  Novo"  sobre  Aljubarrota  e  Nun'  Alvares,  combinando  elemen- 
tos das  tradições  interpretativas  católicas,  monárquicas  e  republicanas 
numa  síntese  ideológica  e  moral  que  tinha  sido  já  realizada  no  discurso  da 
Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira:  aludiu  ao  14  de  Agosto  como 
a  "verdadeira  festa  da  independência  pátria"  e  ressaltou  a  ligação  íntima 
do  "misticismo  religioso"  ao  "génio  guerreiro"  no  seu  protagonista  princi- 
pal 59,  o  que  na  prática  interpretativa  marcava  a  continuidade  da  realiza- 
ção vivencial  de  D.  Nuno  (o  guerreiro)  em  Frei  Nuno  (o  monge).  Dentro 
deste  ambiente  de  construção  da  mentalidade  política  nacionalista  do 
"Estado  Novo",  afigura-se  relevante  a  apresentação  em  Junho  de  1936, 
numa  revista  tutelada  pelo  Ministério  da  Guerra  (o  Ministro  era  então 
Oliveira  Salazar),  de  um  quadro  de  11  figuras  heróicas  -  tendo  ao  centro, 
com  uma  representação  gráfica  superior,  Nun' Alvares  -,  cada  uma  delas 
consubstanciando  uma  virtude  militar:  Nuno  Álvares  Pereira  (Heroísmo  - 
"pura  incarnação  de  todas  as  virtudes  da  raça"),  Afonso  de  Albuquerque 
(Valor),  D.  João  de  Castro  (Mérito),  Duarte  de  Almeida  (Abnegação), 
Duarte  Pacheco  Pereira  (Coragem),  Joaquim  Mousinho  de  Albuquerque 


esperança  e  caridade,  Lisboa,  s.n.,  1929;  Zuzarte  de  Mendonça  Filho,  A  história  maravilhosa 
de  Nun' Alvares  [poema],  Lisboa,  s.n.,  1932  (2a  ed.  revista,  Lisboa,  "Ala  do  Santo  Con- 
destável",  1944)  -  em  1933  o  Governo  determinou  que  fosse  recomendada  a  leitura  deste 
poema  em  todas  as  escolas. 

58  João  Camoesas,  "Nun'Álvares!",  Eh  real!,  Lisboa,  ano  I,  n°  1,  13-V-1915,  pp.  2-3; 
Augusto  Casimiro,  "Hora  de  Nun' Alvares"  [poema],  A  Águia,  2a  série,  n°  52,  53,  54,  Porto, 
Abril-Maio-Junho  1916,  pp.  155-162;  A.  [Augusto]  Reis  Machado,  "A  significação  que  deve 
ter  para  o  Portugal  de  hoje  a  figura  do  Condestável",  Boletim  da  Sociedade  de  Geografia  de 
Lisboa,  série  39a,  n°  3-4,  Lisboa,  Março- Abril  1921,  pp.  123-127;  António  José  de  Almeida, 
"Dois  Protectores",  Revista  Nacional,  Lisboa,  n°  1,  15-V-1925,  p.  17. 

59  Oliveira  Salazar,  Discursos  e  Notas  Políticas,  2a  ed.,  vol.  II  (1935-1937),  Coimbra, 
Coimbra  Editora,  1945,  pp.  49-56  ("Aljubarrota,  Festa  da  Mocidade"). 
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(Carácter),  Egas  Moniz  (Lealdade),  Gonçalo  Mendes  da  Maia  (Arrojo), 
Nuno  Gonçalves  (Disciplina),  D.  Luís  de  Ataíde  (Honra)  e  Carvalho 
Araújo  (Dever)  60. 

Quanto  às  representações  de  Nun' Alvares  em  narrativas  históricas  - 
biografias,  Histórias  de  Portugal  e  manuais  escolares  -,  neste  período 
geral  de  1914  a  1940,  anote-se  algumas  das  mais  significativas,  com  vin- 
culação óbvia  às  práticas  literárias  (e  por  vezes  políticas)  anteriormente 
escalpelizadas.  Duas  biografias  de  grande  divulgação  no  público  escolar 
e  também  no  grande  público  foram  publicadas  por  Francisco  Rocha  Mar- 
tins e  por  Mário  Gonçalves  Viana,  onde  se  combinava,  dentro  de  um  mes- 
mo fundo  místico  que  acompanhara  sempre  o  herói,  a  dupla  interpretação 
do  guerreiro  e  do  santo,  valorizando  o  segundo  o  imaginário  do  cavaleiro- 
andante  61 .  Rocha  Martins  também  foi  autor  de  uma  História  de  Portugal 
e  aí  desenvolveu  a  mesma  visão,  incorporando  no  texto  gravuras  do  guer- 
reiro e  do  monge  62.  Noutras  Histórias  de  Portugal  da  época  -  Fortunato 
de  Almeida,  António  Sérgio  ou  João  Ameal  -  observa-se,  na  primeira, 
apesar  do  reconhecimento  do  guerreiro  vencedor,  a  predominância  conce- 
dida às  virtudes  religiosas  que  o  levariam  a  Frei  e  a  Beato;  na  segunda,  o 
reconhecimento  que  "unia  à  fé  exaltada  do  místico  uma  cauta,  ardilosa  in- 
teligência de  estratego";  na  terceira,  há  uma  densa  interpretação,  articu- 
lando o  espírito  medieval  dos  "heróis  ascéticos",  o  sentido  prático  da  táctica 
militar,  a  intensidade  da  fé,  tudo  impulsionado  por  apelos  sobrenaturais  63. 
Nos  manuais  escolares  pode-se  distinguir  dois  campos:  um,  constituído 
pelas  obras  de  Arsénio  Torres  de  Mascarenhas,  Damião  Peres  /  Manuel 
Paulo  Merêa  e  Chagas  Franco,  propondo  uma  leitura  do  herói  militar 
("Condestável")  sem  referências  ao  monge  e  ao  santo;  outro,  constituído 
pelas  obras  de  Fortunato  de  Almeida,  Alfredo  Pimenta,  João  Afonso  de 
Miranda  e  António  Mattoso,  marcado  pela  visão  do  herói  militar-religioso 
("Santo  Condestável"),  que  fora  movido  em  vida  por  um  forte  misticismo 


60  Defesa  Nacional,  n°  26,  Lisboa,  Junho  1936,  pp.  14-15. 

61  Rocha  Martins,  Heróis,  Santos  e  Mártires  da  Pátria,  vol.  II,  O  Condestável,  Lisboa, 
Edição  do  Autor,  s.d.  [1928];  Mário  Gonçalves  Viana,  Nuno  Alvares,  Porto,  Editora  Educação 
Nacional,  1938. 

62  Rocha  Martins,  História  de  Portugal,  Lisboa,  s.n.,  1929,  maxime  pp.  86-110. 

63  Fortunato  de  Almeida,  História  de  Portugal,  tomo  II,  Coimbra,  Edição  do  Autor, 
1923,  pp.  39-43;  António  Sérgio,  Bosquejo  da  História  de  Portugal,  2a  ed.,  Lisboa,  Biblioteca 
Nacional,  1923,  pp.  22-23;  João  Ameal,  História  de  Portugal,  Porto,  Livraria  Tavares 
Martins,  1940,  pp.  159-201. 

64  Arsénio  Augusto  Torres  de  Mascarenhas,  Resumo  da  História  de  Portugal,  Lisboa, 
[Tipografia  e  Papelaria  de  Correia  &  Raposo],  1912;  Damião  Peres  e  Manuel  Paulo  Merêa, 
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para  com  a  Pátria  e  Deus  M. 

Entre  essas  várias  narrativas  históricas  escolares,  adquire  relevo  espe- 
cial o  compêndio  de  História  de  Portugal,  para  as  classes  VI  e  VII,  da 
autoria  de  Damião  Peres  e  Manuel  Paulo  Merêa,  saído  em  1920.  Estru- 
turada de  acordo  com  o  programa  oficial  vigente,  a  construção  literária 
oferecia,  dentro  de  uma  forma  didáctica  exigente,  uma  síntese  da  história 
político-institucional  portuguesa  para  esse  público  escolar,  mas  de  al- 
cance comunicativo  muito  mais  vasto.  Obra  devedora  da  sólida  metodo- 
logia crítica  de  dois  vultos  cimeiros  da  Universidade,  estava  claramente 
inserida  numa  perspectiva  de  "história-crítica",  longe  das  habituais  narra- 
tivas escolares  exaltantes  que  promoviam  quase  exclusivamente  visões 
políticas  e  morais,  situando-se  estas,  por  conseguinte,  mais  numa  perspec- 
tiva de  "história-mestra  da  vida"  ou  até  de  "história-tribunal". 
Nun' Alvares  surgia  neste  manual  como  um  homem  claramente  situado  na 
dinâmica  concreta  do  seu  tempo,  da  qual  se  evidenciara,  o  que  permitia 
torná-lo  em  símbolo  do  ideal  cavalheiresco  e  religioso  da  Idade  Média, 
cujo  génio  e  fé  tinham  sido  postos  ao  "serviço  do  rei  e  da  pátria".  Exem- 
plo de  herói  medieval,  nele  havia  coabitado  a  "vontade  popular",  a  "audá- 
cia", o  "génio  militar",  a  "crença  profunda"  e  o  "patriotismo",  afirmando 
estes  Autores  que  a  qualidade  de  herói-guerreiro  se  manifestara  em 
Atoleiros,  Aljubarrota  e  Valverde  e  fornecera  a  justificação  militar  para  a 
afirmação  do  poder  do  Mestre  de  Avis  e  da  independência  nacional;  por 
sua  vez,  a  João  das  Regras  coubera  a  justificação  jurídico-política.  Em 
conclusão,  diga-se  que  a  interpretação  histórica  produzida  por  Damião 
Peres  e  Paulo  Merêa  valorizou  exclusivamente  as  virtudes  militares  de 
Nun' Alvares,  um  típico  herói  guerreiro  medieval. 

Por  fim,  e  no  que  diz  respeito  à  construção  crítica  da  memória  histó- 
rica  de  Nuno  Alvares,  interessa  mencionar  alguns  estudos  de  militares, 
como  Eduardo  da  Costa,  Augusto  Botelho  da  Costa  Veiga,  Belisário  Pimenta 
e  Afonso  do  Paço,  que  acentuavam  o  seu  comportamento  de  grande  estra- 


Históría  de  Portugal,  Coimbra.  Coimbra  Editora,  1920;  Chagas  Franco,  Lições  da  História 
de  Portugal,  Lisboa,  Livraria  Popular  de  Francisco  Franco,  s.d.  [1929];  Fortunato  de 
Almeida,  Curso  de  História  de  Portugal,  6a  ed.,  Coimbra,  Edição  do  Autor,  1919;  Alfredo 
Pimenta,  Elementos  de  História  de  Portugal,  Lisboa,  Empresa  Nacional  de  Publicidade, 
1934;  Arsénio  Augusto  Torres  de  Mascarenhas,  História  de  Portugal.  Remodelada  e 
ampliada  de  harmonia  com  os  princípios  de  orientação  educativa  do  "Estado  Novo"  por  João 
Afonso  de  Miranda,  2a  ed.,  Lisboa,  Livraria  Pacheco,  1940  (Ia  ed.,  1937);  António  G. 
[Gonçalves]  Mattoso,  Compêndio  de  História  de  Portugal,  Lisboa,  Livraria  Sá  da  Costa- 
-Editora,  1938. 
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tega  nas  operações  efectuadas  e  contribuiram  para  a  percepção  concreta 
dos  sistemas  militares  montados,  em  particular  o  da  batalha  de  Aljubar- 
rota 65.  Pouco  interessados  nas  conjecturas  ideológicas,  qualquer  deles 
preocupou-se  com  a  crítica  das  fontes  disponíveis  para  a  escrita  da  histó- 
ria militar  do  século  XIV  (concepção  estratégica  militar,  influência  da 
táctica  inglesa,  sistema  de  disposição  de  forças  em  Atoleiros,  Aljubarrota 
e  Valverde),  sendo  o  último  incumbido  pelo  Ministério  do  Exército  da 
organização  de  escavações  arqueológicas  nos  campos  de  Aljubarrota. 


3.  Arte 

O  único  retrato  original,  mandado  pintar  pelo  duque  de  Bragança, 
D.  Afonso,  muito  provavelmente  ao  mestre  António  Florentim  (pintor  de 
D.  João  I),  antes  de  Nun'  Alvares  morrer,  representava-o  a  meio  corpo  na 
estamanha  de  donato  carmelita,  mas  ardeu  durante  o  terramoto  de  1755. 
No  entanto,  existem  várias  cópias  desse  original.  Desde  o  século  XVI  até 
ao  século  XX,  sobressaem  sete  gravuras,  retratando  cinco  delas  a  condi- 
ção de  guerreiro  -  a  da  Crónica  do  Condestabre  (edição  de  1526),  a  de 
Cunha  e  Marques  e  outra,  no  século  XVIII,  a  dos  princípios  do  século 
XIX,  e  a  de  Luciano  Freire,  num  quadro  de  1904,  pertencente  ao  Museu 
Militar,  que  se  inspirou  na  imagem  de  1526;  em  duas  figura  a  condição  de 
monge  carmelita  -  uma,  na  tábua  do  século  XV,  que  esteve  no  Palácio 
Pombal  (Oeiras),  outra,  a  da  Crónica  do  Condestabre  (edição  de  1554)  66. 

Muito  publicitadas  foram,  sem  dúvida,  as  imagens  constantes  das 
duas  edições  da  Crónica  do  Condestabre,  retratando  respectivamente  o 
guerreiro  e  o  monge,  cuja  audiência  acrescida  se  ficou  a  dever  à  sua 


65  E.  [Eduardo]  C.  [Costa],  "O  génio  militar  do  Condestável",  Revista  do  Exército  e  da 
Armada,  vol.  II,  n°  11,  pp.  141-148  en°  12,  pp.  214-221,  Lisboa,  1894;  A.  [Augusto]  Botelho 
da  Costa  Veiga,  "De  Estremoz  a  Aljubarrota  -  Quinze  dias  de  operações  de  Nun' Alvares  (31 
de  Julho  a  14  de  Agosto  de  1385)",  O  Instituto,  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  1930 
(vol.  80°,  pp.  625-636)  e  1931  (vol.  81°,  pp.  226-246;  vol.  82°,  pp.  306-330);  Belisário 
Pimenta,  "O  sistema  de  Nun' Alvares",  Congresso  do  Mundo  Português,  vol.  II,  Lisboa, 
Comissão  Executiva  dos  Centenários,  1940,  pp.  301-315;  Afonso  do  Paço,  "Novos  docu- 
mentos sobre  a  batalha  de  Aljubarrota",  Infantaria,  II  a  série,  26°  ano,  n°  151-152,  Lisboa, 
Julho- Agosto  1959,  pp.  372-384. 

66  Júlio  Dantas,  Eles  e  Elas.  Na  Vida-Na  Arte-Na  História,  Porto,  Livraria  Chardron 
de  Lello  &  Irmão-Editores,  1918,  pp.  212-217;  Alberto  Sousa  e  Mário  Salgueiro 
(Organização  de),  Iconografia  Portuguesa,  vol.  I,  Nun  Alvares.  Subsídios  para  a  iconografia 
do  grande  condestável,  Lisboa,  s.n.,  s.d. 
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ampla  incorporação  em  narrativas  literárias  e  históricas,  publicadas  na 
I  República  e  no  "Estado  Novo";  a  imagem  construída  por  Luciano  Freire 
teve  também  uma  grande  projecção,  visto  ter  sido  estampada  em  bilhetes- 
postais  de  circulação  muito  alargada. 

No  âmbito  das  comemorações  do  5o  Centenário  da  Morte  de  Nuno 
Alvares  Pereira,  em  1931,  a  Administração-Geral  dos  Correios  fez  a  série 
especial  "D.  Nuno  Alvares  Pereira",  constando  de  seis  selos  com  a  sua 
gravura  de  guerreiro,  idêntica  à  que  tinha  surgido  impressa  na  Crónica  do 
Condestabre  (edição  de  1526)  e,  em  1933,  voltou  a  circular  a  mesma 
emissão  com  sobretaxa.  Na  série  "Independência  de  Portugal",  de  1926, 
figuravam  seis  selos  alusivos  à  batalha  de  Aljubarrota,  sem  a  explícita 
nomeação  do  herói,  mas  na  mesma  série,  em  emissão  de  1928,  aparece- 
ram igualmente  seis  selos  com  uma  gravura  titulada  de  Nuno  Álvares 
Pereira  na  Batalha  dos  Atoleiros,  onde  se  impunha  em  primeiro  plano  a 
desferir  combate.  Por  fim,  na  série  "Fundação  da  Dinastia  de  Avis",  de 
1949,  composta  de  oito  selos,  o  quinto  selo  mostra  a  estilização  da  sua 
efígie  feita  por  P.  Guedes. 

4.  Panteonização 

s 

Nun' Alvares  morreu  na  austera  cela  do  Convento  do  Carmo  que 
habitava,  provavelmente  em  1  de  Abril  de  1431,  tendo  a  seu  lado  D.  João 
I  e  o  Príncipe  D.  Duarte,  e  foi  colocado  numa  sepultura  rasa  -  conforme 
seu  desejo  -  no  meio  da  capela-mor  da  Igreja  do  Convento,  mais  chegada 
às  cadeiras  que  ficam  do  lado  da  Epístola.  A  primeira  trasladação  deu-se 
em  1522  na  presença  de  D.  João  III,  altura  em  que,  depois  de  exumado  o 
cadáver  e  de  terem  sido  retirados  alguns  ossos  para  um  relicário  que  a 
Ordem  dos  Carmelitas  guardou  (e  guarda  ainda  hoje),  se  ergueu  no  local 
um  mausoléu  de  alabastro,  importado  da  Borgonha  pela  Rainha  de  Cas- 
tela D.  Joana,  filha  dos  Reis  Católicos  e  sua  quarta  neta,  onde  foram  colo- 
cados os  restantes  restos  mortais.  A  segunda  trasladação  aconteceu  em 
Julho  de  1548  e  traduziu-se  na  deslocação  do  túmulo,  dentro  da  Igreja  do 
Carmo,  para  o  Presbitério,  da  parte  do  Evangelho,  dando-lhe  assim  maior 
relevo.  Aí  permaneceu  até  ao  terramoto  de  1755,  que  destruiu  o  Con- 
vento, incluindo  o  mausoléu. 

Em  21  de  Março  de  1768  foi  levada  a  cabo  a  terceira  trasladação  dos 
ossos,  que  estavam  recolhidos  numa  caixa  de  pau  de  Angelim,  sendo  a 
caixa  colocada  num  túmulo  de  madeira  a  imitar  o  anterior,  nas  instalações 
interinas  da  Igreja  que  servia  os  religiosos  da  Ordem.  Lavrou-se  então  um 
auto  que  passou  a  catalogar  e  a  descrever  as  ossadas  de  Nun' Alvares.  A 
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14  de  Março  de  1836  operou-se  a  quarta  trasladação  e  os  restos  mortais 
foram  conduzidos  num  coche  da  Casa  Real  para  a  Igreja  de  São  Vicente 
de  Fora,  onde,  desde  D.  João  IV,  a  Casa  de  Bragança  criara  um  dos  seus 
panteões  -  o  outro  situou-se  em  Vila  Viçosa.  Ficaram  instalados  dentro  do 
túmulo,  também  trasladado,  no  vão  da  capela  lateral  do  Cruzeiro  da  Igreja 
da  parte  do  Evangelho.  A  quinta  trasladação  teve  lugar  a  9  de  Março  de 
1895  e  foi  interna  à  Igreja  de  São  Vicente  de  Fora,  pois  seguiu  para  a 
capela  particular  do  Paço  Patriarcal,  situada  no  rés-do-chão  do  edifício, 
mas  em  Agosto  de  1912  voltaram  ao  piso  superior,  agora  junto  do  referido 
Panteão  da  Casa  de  Bragança.  Entretanto,  em  5  de  Março  de  1906,  con- 
cluiu-se  o  exame  e  identificação  dos  ossos,  comparando-se  com  o  descrito 
nos  autos  de  trasladação  de  1768,  tarefa  da  qual  foram  encarregues  Carlos 
Francisco  da  Costa  (Secretário  da  Câmara  e  da  Cúria  Patriarcal),  D.  José 
Alves  de  Matos  (Vigário  Geral  do  Patriarcado),  conde  de  Bertiandos,  vis- 
conde de  São  Bartolomeu  de  Messines,  monsenhor  Carlos  Martins  do  Rego 
e  reverendo  António  de  Sousa  Ramalho  (estes  dois  foram  destacados 
membros  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira  a  partir  de  1921), 
coronel  Zeferino  Brandão,  e  os  médicos  António  Mendes  Lages  e  Manuel 
Ferreira  Cardoso  (Sub-Delegado  de  Saúde  do  Município  de  Lisboa). 

Ainda  estavam  em  São  Vicente  de  Fora  os  restos  mortais,  quando,  no 
mês  de  Fevereiro  de  1918,  iniciou  trabalhos  uma  nova  "Comissão  para  a 

s 

identificação  da  ossada  do  Condestável  D.  Nuno  Alvares  Pereira",  no- 
meada pelo  Ministro  da  Justiça  e  Cultos,  Alberto  de  Moura  Pinto,  a  29  de 
Janeiro  anterior,  e  composta  por  Tomás  Garcia  Rosado  (major-general  do 
Exército),  Carlos  Caldeira  de  Castel-Branco  (juiz  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça),  António  Aurélio  da  Costa  Ferreira  (médico  e  director  da  Casa  Pia 
de  Lisboa),  Manuel  Ferreira  Cardoso  (médico),  Afonso  de  Dornelas  (secre- 
tário da  Associação  dos  Arqueólogos  Portugueses,  que  veio  a  pertencer  à 
I  Direcção  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira)  e  José  Pereira 
dos  Reis  (secretário  da  Câmara  e  da  Cúria  Patriarcal,  apoiante  activo  da 
Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira  desde  1918).  Este  processo  de 
identificação,  que  não  trouxe  nenhuma  dificuldade,  inseriu-se  no  contexto 
de  difusão  do  culto  religioso,  visto  que,  a  partir  de  23  de  Janeiro  desse 
ano,  o  Papa  ratificou  a  sentença  da  Congregação  dos  Ritos  que  propunha 
a  sua  beatificação. 

Sectores  da  elite  governamental  sidonista,  com  apoio  da  Associação 
dos  Arqueólogos  Portugueses,  alimentaram  a  ideia  de  trasladar  as  ossadas 
para  o  Mosteiro  dos  Jerónimos  e  o  Ministério  chegou  a  marcar  a  cerimó- 
nia para  o  dia  2  de  Março  de  1918,  provocando  uma  forte  reacção  dos  inte- 
gralistas de  A  Monarquia,  o  que  inviabilizaria  a  intenção.  Afonso  Lopes 
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Vieira  escreveu  que  o  local  mais  apropriado  era  o  Mosteiro  de  Santa  Maria 
da  Vitória,  na  Batalha,  "memória  imortal  de  Aljubarrota"  e  espaço  que 
evocava  o  "herói  rural  (...),  o  mantenedor  desta  pequena  casa  lusitana", 
e  nunca  o  Mosteiro  dos  Jerónimos,  onde  seria  "a  modo  embarcado  a  bordo 
dum  galeão  com  rumo  às  partes  da  Aurora,  galeão  de  conquista  deslum- 
brante e  vagabunda  (...)"  61  ■  Num  texto  não  assinado  (António  Sardinha?), 
publicado  ao  lado  do  de  Vieira,  expunha-se  por  sua  vez  que  o  "jazigo  de 
Nun' Alvares  é  no  Carmo  -  frade  carmelita  que  ele  foi  e  que  o  edificou 
para  seu  descanso  final  (...)"  6S.  Mas  a  mais  vigorosa  reacção  dos  integra- 
listas incidiu  sobre  a  pretendida  deslocação  da  urna  em  armão  de  Arti- 
lharia -  comum  nos  funerais  de  militares  -,  facto  que  recebeu  os  epítetos 
jornalísticos  de  "afronta  republicana",  "cortejo  burlesco",  "mascarada  sa- 
crílega" 69,  ou  esta  exclamação  indignada  de  Vieira:  "O  nosso  Santo  Pa- 
droeiro, o  Cavaleiro  do  Graal,  honra  e  flor  da  Gentileza  Heróica,  não  irá 
pelo  Aterro  fora,  seguido  por  uma  fila  de  trens  de  praça!  (...)"  70- 

A  11  de  Maio  de  1918  a  pequena  urna  com  os  seus  restos  mortais,  que 
estava  no  Panteão  de  São  Vicente  de  Fora,  foi  transportada  para  a  Capela 
da  Ordem  Terceira  do  Carmo,  dentro  de  um  carro  onde  tomaram  lugar  o 
reverendo  Dr.  Manuel  dos  Santos  Farinha  e  o  Dr.  Tomás  de  Mello  Breyner 
(dois  futuros  membros  da  I  Direcção  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira).  No  dia  seguinte,  realizou-se  a  primeira  cerimónia  religiosa 
oficial  em  honra  do  Beato  Nuno  de  Santa  Maria.  As  ossadas  permanece- 
ram na  Capela  da  Ordem  Terceira  do  Carmo,  em  muito  más  condições  de 
segurança,  até  que,  com  a  inauguração  em  1951  da  Igreja  do  Santo  Con- 
destável,  em  Campo  de  Ourique,  foram  aí  depositadas  numa  urna  de  már- 
more negro.  Nun' Alvares  teve  posteriormente  outra  imortalização  cívica, 
a  que  se  inseriu  na  ideia  panteónica  nacionalista  do  "Estado  Novo",  com 
o  definitivo  acabamento  da  Igreja  de  Santa  Engrácia  e  a  sua  transforma- 
ção em  Panteão  Nacional  no  ano  de  1966:  uma  das  capelas-nichos  aber- 
tas lateralmente  instalou  o  cenotáfio  de  Nuno  Alvares  Pereira. 

5.  Associações 

O  movimento  das  Associações  Nun' Álvares  radicou  na  determinação 


67  Afonso  Lopes  Vieira,  "Santo  Condestabre",  A  Monarquia,  Lisboa,  ano  H,  n°  304, 
23-11-1918,  p.  1. 

68  Cf.  "Nun' Álvares",  ibidem,  loc.  cit. 

69  Ibidem,  n°  307,  27-11-1918,  p.  1. 

70  Afonso  Lopes  Vieira,  "Nunalvares  macabro",  ibidem,  loc.  cit. 
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estabelecida  durante  o  II  Congresso  da  Juventude  Católica  Portuguesa, 
realizado  no  Porto  em  Maio  de  1914,  com  vista  ao  renascimento  do  culto 
ao  Santo  Condestável.  Durante  os  anos  de  1915  e  1916  começaram  a  esta- 
belecer-se  comissões  de  alunos  liceais  e  universitários,  que  promoviam 
ciclicamente  celebrações  ao  guerreiro  (a  14  de  Agosto,  dia  da  batalha  de 
Aljubarrota)  e  ao  religioso  (a  1  de  Novembro,  dia  ainda  atribuído  ao  seu 
falecimento).  Foi  já  nesse  contexto  de  recristianização  dos  jovens  que  a 
Juventude  Católica  de  Lisboa  promoveu  na  sede  da  Liga  Naval  Portu- 
guesa, em  Maio  de  1915,  uma  série  de  conferências  sobre  Nun'Alvares, 
com  a  participação  do  cónego  Dr.  José  Pereira  dos  Reis,  dos  Drs.  Domin- 
gos Pinto  Coelho,  António  Lino  Neto,  Alberto  Pinheiro  Torres  e  António 
Sardinha,  e  de  Alvaro  Alfredo  Zuzarte  de  Mendonça.  As  estruturas  regio- 
nais da  Juventude  Católica  Portuguesa  foram,  de  meados  da  década  de  10 
a  finais  da  década  de  20,  importantes  meios  de  promoção  da  exemplari- 
dade cívica  e  religiosa  do  Condestável,  traduzindo-se,  pelo  menos,  nas 
cidades  de  Santarém,  Porto  e  Viseu,  em  organismos  especificamente 
vocacionados  para  esse  fim. 

No  ano  de  1917  surgiu  em  Santarém  -  onde  se  situava  então  o  Semi- 
nário Patriarcal,  sob  a  orientação  do  cónego  Dr.  Manuel  Cardoso  Botelho 
Furtado  -  a  primeira  e  mais  dinâmica  Associação  Nun' Alvares,  cuja  ideia 
remontava  a  meados  de  1915,  quando  uma  Comissão  de  Alunos  do  Liceu 
Sá  da  Bandeira  diligenciou  a  celebração  de  uma  missa  na  Igreja  de  S. 
Nicolau,  em  14  de  Agosto,  e  lançou  um  manifesto  patriótico  subscrito  por 
62  estudantes.  Entre  os  fundadores  da  Associação  estavam  antigos  subs- 
critores do  manifesto,  agora  alunos  universitários,  como,  por  exemplo, 
Alfredo  Vidigal  das  Neves  e  Castro  (da  Escola  de  Medicina  Veterinária  de 
Lisboa),  António  Rodrigues  da  Silva  (da  Faculdade  de  Direito  de  Lisboa), 
Carlos  de  Loureiro  Viana  (das  Faculdades  de  Letras  e  de  Direito  de  Lis- 
boa), Joaquim  da  Silva  Frazão  (da  Faculdade  de  Medicina  de  Coimbra), 
Jorge  de  Carvalho  Malato  Fino  (da  Faculdade  de  Direito  de  Lisboa;  um 
dos  vogais  da  Comissão  Organizadora  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira),  Luís  Martins  (da  Faculdade  de  Medicina  de  Coimbra), 
Manuel  Amaro  Granate  (da  Faculdade  de  Medicina  de  Lisboa),  Mário 
Guimarães  Nobre  (do  Instituto  Superior  de  Comércio  e  da  Faculdade  de 
Direito  de  Lisboa)  e  Pedro  Guimarães  da  Silva  Canavarro  (da  Faculdade 


71  Memorandum  das  Homenagens  ao  Santo  Condestável  em  Santarém,  nos  dias  28,  29 
e  30  de  Novembro  e  1  de  Dezembro  de  1919.  Publicado  por  iniciativa  da  Associação 
NurfÁlvares  de  Santarém,  Lisboa,  [Tipografia  Adolfo  Mendonça,  Lda],  1919. 
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de  Direito  de  Coimbra)  7I. 

Também  em  1917  apareceu  no  Porto  uma  Associação  Nun'Álvares, 
dirigida  pelo  advogado  católico  Francisco  de  Sousa  Gomes  Veloso,  vindo 
a  surgir  em  Maio  de  1921  uma  estrutura  concorrente,  de  cariz  republicano, 
o  Grémio  Nun' Alvares  (Por  Portugal!),  presidido  por  Adolfo  Felgueiras  e 
com  colaboração  de  Leonardo  Coimbra,  tenente  da  G.N.R.  João  Pina  de 
Morais  e  guarda-marinha  Santos  Júnior,  entre  outros.  Em  1921  fundou-se, 
por  sua  vez,  a  Associação  Nun' Alvares  de  Viseu.  Em  Coimbra,  o  Centro 
Académico  de  Democracia  Cristã  incorporou  nas  suas  actividades  a  pro- 
moção do  culto  11 .  Por  todo  o  País,  conforme  a  maior  ou  menor  audiência 
da  Juventude  Católica  Portuguesa,  esta  abrirá  Círculos  de  Estudos  sobre  a 
memória  condestabrina,  onde  proferiram  palestras  destacados  mentores  do 
movimento  católico  (deputados,  jornalistas,  publicistas,  clérigos). 

A  beatificação  de  Nun' Alvares,  ocorrida  em  Janeiro  de  1918,  permi- 
tiu que  se  ampliasse  publicamente  a  dinâmica  cultual,  o  que  esteve  na 
base  do  maior  dinamismo  da  Comissão  Nun' Alvares  da  Associação  dos 
Arqueólogos  Portugueses,  surgida  em  Fevereiro  de  1917,  sob  a  presidên- 
cia de  Afonso  de  Dornelas,  da  fundação  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno 
Álvares  Pereira  em  Junho  de  1918,  presidida  por  Anselmo  Braamcamp 
Freire,  e  da  Ala  do  Santo  Condestável  em  Agosto  de  1924,  presidida  pelo 
Visconde  de  Santarém  e  dispondo  do  grande  empenhamento  de  Afonso  de 
Dornelas  e  de  Zuzarte  de  Mendonça.  Se  a  Juventude  Católica  Portuguesa, 
as  Associações  Nun'Alvares  e  a  Ala  do  Santo  Condestável  intensificavam 
primordialmente  a  dimensão  do  culto  religioso,  já  a  Cruzada  Nacional  D. 
Nuno  Álvares  Pereira  aliava-lhe  o  culto  patriótico  com  intencionalidade 
política,  por  vezes  até  evidenciando  tentações  de  participação  no  exercí- 
cio do  Poder 

6.  Culto  religioso  e  culto  cívico 
6.1.  Festa  do  Santo  Condestável 

O  Papa  Bento  XV  consagrou  a  beatificação  pelo  decreto  Clemen- 


72  Jorge  Seabra,  António  Rafael  Amaro  e  João  Paulo  Avelãs  Nunes,  O  C.A.D.C.  de 
Coimbra  e  os  inícios  do  "Estado  Novo"  (1905-1934).  Uma  abordagem  a  partir  dos  "Estudos 
Sociais"  (1905-1911),  "Imparcial"  (1912-1919)  e  "Estudos"  (1922-1934),  Coimbra,  Facul- 
dade de  Letras,  1993,  pp.  147-246. 

73  Ernesto  Castro  Leal,  Nação  e  Nacionalismos       maxime  pp.  131-319. 
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tissimus  Deus,  de  23  de  Janeiro  de  1918,  e  marcou  pouco  tempo  depois  o 
dia  6  de  Novembro  para  dia  litúrgico  dedicado  ao  Beato  Nuno  de  Santa 
Maria.  A  15  de  Fevereiro  seguinte,  o  Cardeal-Patriarca  D.  António  Men- 
des Belo,  numa  carta-circular  ao  seu  clero  e  povo  diocesano,  interpretava 
desta  maneira  o  sentido  da  beatificação:  "(•••)  Em  frente  da  Imagem  do 
Santo  Condestável,  invoquemo-lo  e  procuremos  imitá-lo  (...).  Rogue  - 
mos-lhe  que,  por  sua  intercessão,  consiga  que  no  espírito  e  no  coração  dos 
portugueses  de  hoje  se  inflamem  e  aviventem  os  sentimentos  religiosos  e 
patrióticos,  de  que  ele  nos  legou  exemplo  eloquentíssimo  (...)";  de  seguida, 
solicitava  que  intercedesse  imediatamente  pelos  nossos  soldados  em 
guerra  74.  Era  a  leitura  comum  no  pensamento  e  na  acção  católica,  expri- 
mindo uma  visão  do  mundo  estruturada  pela  divisa  "Deus  e  Pátria". 

A  inauguração  oficial  do  Culto  Nacional  do  Santo  Condestável  ocor- 
reu no  ano  seguinte,  a  23  de  Novembro  de  1919,  por  meio  de  solene  pon- 
tifical, realizado  na  Igreja  de  São  Domingos,  em  Lisboa  75.  A  partir  daqui, 
generalizou-se  a  todas  as  dioceses  as  cerimónias  cultuais,  ciclicamente 
praticadas  no  dia  6  de  Novembro,  onde  desempenharam  uma  importante 
função  mobilizadora  as  Comissões  de  Culto  e  as  Comissões  de  Damas  da 
Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira,  com  destaque  para  as  de  Lis- 
boa, Porto,  Coimbra  e  Bragança.  A  intensificação  do  culto  mariano  a  Nossa 
Senhora  de  Fátima,  desde  1922,  que  transportava  uma  crença  de  "salva- 
ção pelo  milagre",  retiraria  ao  culto  condestabrino  força  mediadora  nos 
apelos  messiânicos  do  povo  cristão  contra  o  jacobinismo  laico,  exigindo 
a  breve  prazo  a  comunicação  vivencial  entre  esses  dois  cultos,  que  aca- 
baria por  se  realizar  a  partir  de  Agosto  de  1928.  Reforçando  esta  estraté- 
gia, será  inaugurado  o  culto  ao  Santo  Condestável  em  Vila  Nova  de  Ourém, 
no  dia  4  de  Novembro  de  1928,  com  a  presença  do  Bispo  de  Leiria  e  par- 
ticipação activa  de  dirigentes  nacionais  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  (João  Afonso  de  Miranda,  Francisco  Miranda  da  Costa 
Lobo,  Domingos  Ferreira  Deusdado,  Mário  Moniz  e  Beatriz  Arnut)  76. 

As  comemorações  do  dia  6  de  Novembro  de  1924  foram  cuidadosa- 
mente preparadas  e  tiveram  uma  grande  audiência.  Em  Lisboa,  o  programa 
desenvolveu-se  na  Capela  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  ("Te  Deum"  ofi- 
ciado pelo  Cardeal-Patriarca;  sermão  pelo  cónego  Dr.  Pereira  dos  Reis)  e 


74  Carta-circular  de  D.  António  Mendes  Belo,  in  Vida  Católica,  Lisboa,  ano  III,  n°  80, 
20-11-1918,  pp.  355-356. 

75  Cf.,  por  exemplo,  A  Monarquia,  Lisboa,  ano  III  ,  n°  605,  22-XI-1919,  p.  1. 

76  A  Voz,  Lisboa,  ano  II,  n°  630,  6-XI-1928,  pp.  1-2. 
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no  Teatro  Politeama  (discurso  inicial  do  major  António  Correia  da  Silva, 
presidente  da  Comissão  Executiva  da  Cruzada;  conferência  por  Leonardo 
Coimbra;  representações  teatrais  da  peça  de  Júlio  Dantas,  "Rosas  de  todo 
o  ano",  e  de  Rui  Chianca,  "Aljubarrota";  concerto  pela  banda  da  Guarda 
Nacional  Republicana),  aqui  com  a  presença  do  Presidente  da  República, 
Manuel  Teixeira  Gomes. 


6.  2.  Festa  da  Pátria 

A  partir  de  Agosto  de  1920  uma  nova  liturgia  cívica  se  desenvolveu, 
agora  em  torno  do  14  de  Agosto,  permitindo  o  alargamento  da  audiência 
político-ideológica  e  moral  do  símbolo  social  Nun' Álvares,  pelo  menos 
até  às  comemorações  do  5o  Centenário  da  sua  morte  em  1931.  Essas  cele- 
brações, muito  influenciadas  na  sua  origem  imediata  pela  aprovação  a  24 
de  Junho  de  1920  da  festa  nacional  francesa  a  Joana  d' Are,  puseram  quase 
sempre  em  convergência  (com  raras  excepções)  os  poderes  civis  (Presi- 
dência da  República,  Governos  e  Câmaras  Municipais),  militares  (Exér- 
cito), paramilitares  (Guarda  Nacional  Republicana)  e  religiosos  (Igreja 
Católica),  numa  valorização  óbvia  das  iniciativas  centrais  em  Lisboa. 

Tudo  começou  na  sessão  n°  115  do  Senado,  em  3  de  Agosto  de  1920, 
com  a  entrega  à  Mesa  de  um  projecto  de  lei,  elaborado  pelo  senador 
cónego  José  Dias  de  Andrade  77 ,  tendo  em  vista  instituir  anualmente  uma 


77  José  Duarte  Dias  de  Andrade  nasceu  em  Alfafar,  concelho  de  Penela,  no  seio  de  uma 
família  de  proprietários  rurais.  Frequentou  como  aluno  interno  o  Seminário  Diocesano  de 
Coimbra  e  concluiu  o  Curso  Teológico  em  1885.  Disse  a  primeira  missa  em  17-VI- 1887,  ini- 
ciou de  seguida  a  docência  de  instrução  secundária  em  Coimbra,  foi  nomeado  cónego  da  Sé 
de  Coimbra  e  em  9-XI-1890  entrou  para  o  corpo  docente  da  Faculdade  de  Teologia  de 
Coimbra,  leccionando  as  cadeiras  de  Teologia  Fundamental,  História  Eclesiástica  e 
Sociologia  Católica.  Afirmou-se  conferencista  na  diocese  de  Coimbra  sobre  temas  da  reli- 
gião, da  família,  da  propriedade,  da  relação  do  catolicismo  com  o  socialismo.  No  final  do 
governo  diocesano  de  D.  Manuel  Bastos  Pina,  era  o  número  dois  da  hierarquia  e,  por  morte 
deste,  será  eleito  Vigário  Capitular,  promovendo  importantes  reformas  nos  arciprestados;  para 
facilitar  as  práticas  de  actos  religiosos,  simplificou  os  registos  paroquiais  e  a  tabela  de  emo- 
lumentos da  Câmara  Eclesiástica  e  a  dos  Notários.  Senador  católico  por  Leiria  em  três  legis- 
laturas: 2-VII-1919  a  l-VI-1921;  25-VII-1921  a  20-XD-1921;  15-11-1922  a  15-VIII-1925.  Na 
Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira  foi  vice-presidente  da  Direcção  Geral  (1921- 
-1926).  Publicou,  por  exemplo,  a  obra  Conferências  religiosas  (Coimbra,  1892),  reunindo 
três  conferências:  "A  moral  independente  e  a  religião",  "A  moral  e  a  escola  evolucionista", 
"A  ressurreição  da  humanidade  operada  pelo  Cristianismo". 

78  Relatório  e  Projecto  de  lei,  in  A  Época,  Lisboa,  ano  II,  n°  435,  5-VIII-1920,  p.  1. 
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festa  nacional  em  honra  de  Nuno  Álvares  Pereira,  no  dia  14  de  Agosto  78. 
A  leitura,  discussão  e  aprovação  do  projecto  fez-se  na  sessão  n°  118,  de  6 
de  Agosto  seguinte,  havendo  unanimidade  de  pontos  de  vista  79.  Sinto- 
máticas foram  as  opiniões  expressas  por  António  Granjo,  Presidente  do 
Ministério  e  elemento  do  Partido  Republicano  Liberal,  e  por  Bernardino 
Machado,  senador  do  Partido  Republicano  Português.  Granjo  considera- 
ria  ser  Nun' Alvares  uma  das  maiores  figuras  da  nossa  história,  que  Alju- 
barrota tinha  consagrado,  recordando  ao  mesmo  tempo  a  inexistência  em 
Portugal  de  um  movimento  à  sua  volta,  semelhante  ao  que  em  França 
tinha  Joana  d' Are;  como  republicano,  sem  "profissão  nenhuma  religiosa", 
não  lhe  custava  nada  admirar  quer  o  herói  quer  o  santo  -  "a  sua  fé  patrió- 
tica era  igual  à  sua  fé  religiosa"  -,  justificando-se  plenamente  a  promoção 
do  seu  culto  nacional  -  "O  culto  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  não  está  ape- 
nas dentro  das  igrejas,  está  dentro  de  todos  os  corações  dos  portugueses". 
Machado,  por  sua  vez,  disse  associar-se  com  toda  a  sua  alma  ao  projecto, 
para  que  se  celebrasse  a  "consagração  nacional"  das  "virtudes  cívicas  do 
que  foi  um  dos  maiores  patriotas  da  nossa  terra". 

Através  da  Lei  n°  1012,  de  13  de  Agosto  de  1920,  o  Presidente  da 
República,  António  José  de  Almeida,  promulgaria  o  diploma  que  o  Con- 
gresso da  República  decretara,  estabelecendo  um  novo  feriado  nacional 
(14  de  Agosto),  atribuído  à  Festa  do  Patriotismo,  mas  conhecido  corren- 
temente por  Festa  da  Pátria.  O  modelo  celebrativo  nacional  constava  essen- 
cialmente de  cerimónias  religiosas  levadas  a  cabo  pela  Igreja  Católica,  de 

s 

prelecções  nos  quartéis  sobre  Aljubarrota  e  a  vida  militar  de  Nun' Alvares, 
de  sessões  cívicas  promovidas  pela  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares 
Pereira,  pela  Juventude  Católica  Portuguesa  e  pela  Ala  do  Santo  Condes- 
tável,  e,  desde  1928,  a  participação  na  peregrinação  religioso-patriótica  a 
Fátima-B atalha- Aljubarrota.  Em  Lisboa,  o  programa  oficial  comemora- 
tivo, com  algumas  matizes  anuais,  estabelecia  as  seguintes  actividades: 
alvorada  solene  e  prelecções  nos  quartéis;  solene  "Te-Deum"  na  Capela 
do  Carmo;  distribuição  de  um  bodo  aos  pobres  junto  do  Convento  do 
Carmo,  seguido  de  discursos  patrióticos;  desfile  militar  na  área  do  Largo 
do  Carmo;  conferências  na  Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa;  concertos 
pela  banda  da  Guarda  Nacional  Republicana;  iluminação  e  embandeira- 
mento  dos  Largos  do  Carmo  e  de  Camões  e  das  Praças  dos  Restauradores 
e  do  Rossio;  sessão  solene  nocturna  nos  Paços  do  Concelho. 

Deve  anotar-se  as  imponentes  comemorações  de  1921  (sessão  solene  na 


Diário  das  Sessões  do  Senado,  sessão  n°  118,  em  6-VIII-1920,  pp.  12-13. 
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Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  presidida  pelo  Presidente  da  República, 
António  José  de  Almeida),  de  1925  (desfile  militar  na  Avenida  da  Liber- 
dade, com  a  assistência  do  Presidente  da  República,  Manuel  Teixeira 
Gomes),  de  1931  (grande  peregrinação  nacional  a  Fátima-B atalha- Alju- 
barrota), organizadas  pela  Cruzada  em  convergência  com  o  Governo,  de 
1935  (sessão  solene  nas  ruínas  do  Convento  do  Carmo,  onde  discursaram 
o  doutor  António  Carneiro  Pacheco  e  o  cónego  Moreira  das  Neves)  e  de 
1938  (grande  espectáculo  popular  no  Terreiro  do  Paço),  estas  duas  últi- 
mas já  sob  a  tutela  quase  exclusiva  da  União  Nacional  e  do  Governo. 

A  única  vez  que  a  controvérsia  pública  se  instalou  sobre  as  cerimó- 
nias da  Festa  da  Pátria  ocorreu  em  1921.  O  pretexto  foi  a  autorização  dada 
pelo  Ministro  da  Instrução  Pública,  António  Ginestal  Machado  (dirigente 
da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira  desde  1918),  para  a  cele- 
bração no  dia  14  de  Agosto  de  uma  missa  campal  nas  ruínas  do  Convento 
do  Carmo,  organizada  pela  Cruzada.  Tal  facto  suscitou  uma  forte  reacção 
na  área  republicano-maçónica,  sendo  entendida  essa  decisão  como  um 
acto  de  afirmação  do  clericalismo  e,  em  resposta,  a  União  Liberal  -  pre- 
sidida por  Sebastião  de  Magalhães  Lima  e  que  fora  constituída  nos  inícios 
de  1921  para  dar  continuidade  à  campanha  laicista  sob  a  invocação  da  sua 
antecessora  Junta  Liberal  -  promoveu  uma  Semana  Anticlerical  lisboeta, 
de  8  a  14  de  Agosto  de  1921  80.  A  iniciativa  constou  de  conferências,  em 
cada  um  dos  dias  dessa  semana,  proferidas  por  Barros  Lima,  tenente 
Machado  Toledo,  capitão  Camilo  de  Oliveira,  Daniel  Rodrigues  (adiada 
em  virtude  de  uma  reunião  de  parlamentares),  Orlando  Marçal,  José  de 
Jesus  Pires  e  César  da  Silva,  que  tiveram  lugar  respectivamente  nos  Cen- 
tros Escolares  Republicanos  Almirante  Reis,  Afonso  Costa,  António  Luís 
Inácio,  Tomás  Cabreira,  Arroios,  Santos  e  Bernardino  Machado.  A  cam- 
panha terminou  a  14  de  Agosto  com  um  comício  em  Alhandra  em  "Defesa 
das  Leis  Liberais  da  República". 

O  dia  14  de  Agosto  foi  feriado  nacional  de  1920  a  1928,  com  as  excep- 
ções de  1922  (o  Ministério  António  Maria  da  Silva,  sem  explicação  oficial, 
não  o  autorizou)  e  de  1926  (ambiente  de  forte  confronto  revolucionário 
político-militar),  a  que  se  deve  acrescentar  as  hesitações  de  1927-1928,  em 
virtude  do  novo  feriado  de  10  de  Junho  (Festa  de  Portugal),  estabelecido 
em  1925.  Acabando  com  as  dúvidas,  em  29  de  Julho  de  1929,  o  Presidente 
da  República,  Oscar  Carmona,  e  o  Ministério  Artur  Ivens  Ferraz  decreta- 
ram a  confirmação  de  todos  os  feriados  nacionais  anteriores  (1  de  Janeiro, 


O  Mundo,  Lisboa,  ano  XXI,  n°  7157  a  n°  7163,  8/14-VIII- 1921 . 
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31  de  Janeiro,  3  de  Maio,  10  de  Junho,  5  de  Outubro,  1  de  Dezembro  e 
31  de  Dezembro),  com  excepção  de  14  de  Agosto  8I.  A  Festa  da  Pátria  con- 
tinuou a  ser  comemorada,  com  maior  ou  menor  apoio  dos  sucessivos 
Governos  e  vereações  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  funcionando  ins- 
titucionalmente como  uma  espécie  de  feriado  informal  até  1938,  numa 
situação  semelhante  à  data  de  28  de  Maio,  apesar  da  liturgia  oficial  come- 
morativita  em  torno  desta  prosseguir  até  1973. 

6.3.  Peregrinações  e  romagens 

A  Direcção  Geral  da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira,  em 
articulação  com  as  autoridades  eclesiásticas  e  governamentais,  promoveu 
anualmente,  a  partir  de  1928,  uma  peregrinação  religiosa  seguida  de  roma- 
gem patriótica,  entre  os  dias  12  e  14  de  Agosto,  a  Vila  Nova  de  Ourém, 
Fátima,  Batalha  e  Aljubarrota,  articulando  pela  primeira  vez  o  culto  do 
Santo  Condestável  com  o  culto  de  Nossa  Senhora  de  Fátima.  João  Afonso 
de  Miranda,  o  fundador  da  Cruzada,  justificou  assim  esse  pioneirismo 
cultual:  "A  Cruzada  segue  o  seu  Patrono.  Nun' Álvares,  antes  de  ferir  a 
batalha  de  Aljubarrota,  acampou  em  Fátima  e  ali  ajoelhou  e  orou  (...)"  82. 

Na  estrutura  das  peregrinações  e  romagens  de  Agosto  de  1928  e  1929 
fixou-se  o  modelo  de  celebração  que  se  repetirá  de  1930  a  1934,  visto  o 
Governo,  por  meio  da  União  Nacional,  de  1935  a  1938,  ter  centralizado 
fortemente  o  calendário  comemorativo  da  batalha  de  Aljubarrota,  redu- 
zindo o  espaço  de  iniciativa  da  Cruzada  que  se  extinguirá  em  1938.  Havia 
um  duplo  movimento  de  peregrinos  que  convergiam  em  Fátima:  de  um 


81  Logo  a  seguir  ao  triunfo  da  revolução  republicana,  o  Governo  Provisório  decretou 
a  12  de  Outubro  o  novo  calendário  laico  de  feriados  nacionais  -  1  de  Janeiro  (Fraternidade 
Universal),  31  de  Janeiro  (Precursores  e  Mártires  da  República),  5  de  Outubro  (Heróis  da 
República),  1  de  Dezembro  (Autonomia  da  Pátria  Portuguesa)  e  25  de  Dezembro  (Família)  -, 
acrescentando- se  outros  a  1  de  Maio  de  1912-  3  de  Maio  (Descobrimento  do  Brasil)  a  13 
de  Agosto  de  1920  -  14  de  Agosto  (Festa  de  Nuno  Alvares  Pereira/Festa  do  Patriotismo)  -,  e 
a  25  de  Maio  de  1925  -  10  de  Junho  (Festa  de  Portugal)  -  Cf.  Diário  do  Governo,  n°  7,  13 
de  Outubro  de  1910;  n°  104,  4  de  Maio  de  1912;  n°  156,  13  de  Agosto  de  1920  (Decreto  n° 
1012,  de  13-VIII-1920);  I  série,  n°  114,  25  de  Maio  de  1925  (Decreto  n°  1783,  de  25-V-1925). 
Para  a  confirmação  oficial  de  sete  desses  feriados  nacionais,  exceptuando  o  dia  14  de  Agosto, 
cf.  Diário  do  Governo,  I  série,  n°  174,  1  de  Agosto  de  1929  (Decreto  n°  17171,  de  29- VII- 
-1929). 

82  A  Voz,  Lisboa,  ano  II,  n°  618,  25-X-1928,  p.  3.  Cf.,  também,  João  Afonso  de  Mi- 
randa, "Comemoração  realizada  em  Agosto  de  1928",  Galeria  do  Santo  Condestável,  ano  I, 
n°  1,  Lisboa,  1929,  pp.  11-14. 
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lado,  aqueles  que  se  deslocavam  de  Lisboa  em  comboio  (em  1928  partiram 
cerca  de  100),  organizados  pela  Direcção  Geral  da  Cruzada;  do  outro,  os 
que  partiam  do  Norte  e  principalmente  os  que  iam  das  várias  paróquias  da 
diocese  de  Leiria,  incentivados  pelos  respectivos  párocos  em  resposta  às 
circulares  do  Bispo  D.  José  Alves  Correia  da  Silva  -  emitidas  habitual- 
mente entre  finais  de  Julho  e  princípios  de  Agosto  -,  onde  se  apresentava 
o  respectivo  Programa  83. 

Durante  a  peregrinação  e  romagem  de  1928,  os  espaços  vividos  fo- 
ram Fátima  (noite  de  12/13  de  Agosto),  Mosteiro  de  Santa  Maria  da  Vitó- 
ria, na  Batalha,  e  campos  de  Aljubarrota  (manhã  de  14  de  Agosto),  mas 
nos  anos  seguintes,  além  desses  lugares  simbólicos,  os  peregrinos  con- 
centravam-se  previamente  em  Vila  Nova  de  Ourém  (tarde  de  12  de  Agosto), 
seguindo  depois  para  Fátima.  Entre  as  mais  importantes  cerimónias,  inte- 
ressa relevar,  em  Ourém,  a  visita  ao  Castelo,  com  discurso  patriótico,  se- 
guida de  "Te-Deum"  na  Sé  e  alocução  do  Bispo  de  Leiria;  em  Fátima,  a 
procissão  das  velas  e  cerimónias  religiosas;  no  Mosteiro  de  Santa  Maria 
da  Vitória,  na  Batalha,  a  missa,  com  alocução  do  Bispo  de  Leiria,  e  roma- 
gem ao  Túmulo  do  Soldado  Desconhecido;  nos  campos  de  Aljubarrota,  o 
cortejo  com  a  Imagem  do  Santo  Condestável  até  à  Capela  de  São  Jorge, 
onde  se  fazia  a  "apoteose  à  Pátria  e  ao  Beato  Nuno".  A  alocução  do  Bispo 
de  Beja,  D.  José  do  Patrocínio  Dias,  antigo  alferes-capelão  na  Flandres, 
em  frente  do  Túmulo  do  Soldado  Desconhecido,  dentro  do  Mosteiro  de 
Santa  Maria  da  Vitória,  na  Batalha,  a  14  de  Agosto  de  1928,  representou 
um  importante  investimento  simbólico  de  recatolização  do  culto  heróico 
prestado  desde  1921  ao  Soldado  Desconhecido.  Afirmou  a  certo  passo:  "É 
necessário  acabar  com  a  laicização  que  se  quis  dar  ao  culto  pelo  Soldado 
Desconhecido  e  substituí-la  pelo  culto  religioso  (...)"  84. 

A  peregrinação  e  romagem  de  Agosto  de  1931  atingiu  o  maior  esplen- 
dor de  todas  as  que  foram  realizadas,  visto  inserir-se  nas  comemorações 
nacionais  do  5o  Centenário  da  Morte  de  Nuno  Alvares  Pereira.  O  ponto  de 
concentração  dos  peregrinos  idos  de  Lisboa  com  os  de  outros  destinos  foi 
Tomar  -  onde  a  9  de  Agosto  de  1385  se  fez  o  primeiro  alardo  conjunto  das 
tropas  de  Nun' Alvares  e  de  D.  João  I  -,  depois  dirigiram-se  aos  lugares 
habituais  das  anteriores  peregrinações,  desenrolando-se  as  várias  cerimó- 


83  Cf.,  por  exemplo,  as  Circulares  de  2-VIII-1928,  26-VII-1929  e  2-VIII-1931,  in  O 
Mensageiro,  Leiria,  ano  XIII,  n°  674,  4-VIII-1928,  p.  8;  ano  XIV,  n°  727,  10-VIII-1929,  p.  1; 
ano  XVI,  n°  830,  8-VDI-1931,  p.  1. 

84  A  Voz,  Lisboa,  ano  II,  n°  549,  16-VIII-1928,  p.  1 . 
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nias:  Vila  Nova  de  Ourém  (dia  12)  -  missa  cantada  de  manhã  e  "Te-Deum" 
à  noite  na  Sé,  procissão  com  a  imagem  do  Beato  Nuno,  hastear  no  Castelo 
dos  estandartes  de  D.  João  I,  de  Nun' Álvares,  de  Avis  e  da  Ala  dos  Na- 
morados, alocuções;  Fátima  (dias  12-13)  -  procissão  das  velas,  missas, 
procissão  de  Nossa  Senhora;  Batalha  e  Aljubarrota  (dia  14)  -  benção  da 
imagem  do  Beato  Nuno,  inauguração  da  lápide  da  Avenida  Nun'  Alvares, 
cortejo,  missa  no  Mosteiro,  romagem  ao  túmulo  do  Soldado  Desco- 
nhecido, visita  aos  campos  de  Aljubarrota,  junto  à  Capela  de  São  Jorge; 
no  regresso,  os  peregrinos  de  Lisboa  pararam  em  Alcobaça. 

6.4.  Centenários 

O  5o  Centenário  da  Batalha  de  Aljubarrota  ocorreu  a  14  de  Agosto 
de  1885  e  passou  quase  despercebido  na  vida  política  e  cultural,  o  que 
provavelmente  se  explica,  entre  outras  circunstâncias,  pelo  refriamento 
das  polémicas  em  torno  do  Iberismo  -  com  forte  projecção  nas  anteriores 
décadas  de  60  e  70  -,  pelo  cultualismo  cívico-patriótico  da  Independência 
no  dia  Io  de  Dezembro  e  pela  urgência  imediata  da  questão  colonial  que 
a  Conferência  de  Berlim  de  1884-1885  tinha  colocado.  Da  sondagem  efec- 
tuada, apenas  descortinámos  duas  ocorrências  celebrativas  dignas  de  des- 
taque. Por  um  lado,  está  o  artigo  não  assinado  que  o  Diário  de  Notícias 
publicou  no  dia  do  aniversário  8\  onde  não  existe  uma  única  referência  a 
Nun' Alvares  e  se  sugere  o  envio  de  "delegações  festivas  em  romaria  ale- 
gre e  reconhecida"  ao  Mosteiro  de  Santa  Maria  da  Vitória,  na  Batalha, 
para,  "mergulhando  a  vista  e  o  espírito  nos  monumentos  e  tradições  do 
passado",  se  robustecer  as  forças  do  presente  e  preparar  as  aspirações  no 
futuro.  Por  outro  lado,  a  revista  Occidente,  entre  21  de  Setembro  e  11  de 
Novembro  desse  ano,  divulgou  excertos  da  História  de  Portugal,  de  Ma- 
nuel Pinheiro  Chagas,  sobre  o  desenrolar  do  referido  confronto  militar  86. 

Bem  diferente  foi  o  contexto  do  5o  Centenário  da  Morte  de  Nuno 
Álvares  Pereira  Pereira,  celebrado  em  Novembro  de  1931  (ainda  dentro 
da  convicção  errada  do  seu  falecimento  a  1  de  Novembro  de  1431),  pois 
inseriu-se,  como  investimento  simbólico,  na  forte  dinâmica  política, 


85  Cf.  "500  °  aniversário  da  independência  de  Portugal",  Diário  de  Notícias,  Lisboa, 
21°  ano,  n°  7028,  14-VIII-1885,  p.  1 

86  A.  [?],  "Quinto  centenário  da  batalha  de  Aljubarrota.  Uma  página  da  História  de 
Portugal",  Occidente,  Lisboa,  8o  ano,  vol.  VIII,  n°  243,  21-IX-1885,  pp.  214-215;  n°  245,  11- 
-X-1885,  pp.  231-232;  n°  246,  21-X-1885,  p.  238;  n°  247,  l-XI-1885,  p.  247;  n°  248,  11-XI- 
-1885,  pp.  254-255. 
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religiosa  e  militar  que,  principalmente  desde  1930,  se  desenvolvia  para 
constitucionalizar  um  Estado  de  matriz  nacionalista,  autoritária,  conserva- 
dora e  católica.  A  longa  "Comissão  para  organizar  as  festas  do  centenário 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira",  proposta  pela  Cruzada  Nacional  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  e  presidida  por  Francisco  Miranda  da  Costa  Lobo,  obteve  a 
sua  nomeação  oficial  pela  Portaria  de  30  de  Janeiro  de  1931  87.  Constituíam  - 
na,  fundamentalmente,  elementos  da  elite  universitária,  militar  e  eclesiás- 
tica sintonizados  com  o  rumo  da  Ditadura  Militar,  e  grande  número  de  titu- 
lares (em  particular  condes),  mas  também  lá  estavam  o  almirante  Carlos 
Gago  Coutinho,  o  contra-almirante  José  Mendes  Cabeçadas  Júnior  e  o  Dr. 
António  Ginestal  Machado,  personalidades  de  filiação  liberal  republicana. 

O  tempo  comemorativo  medeou  entre  14  de  Agosto  -  com  a  Festa  da 
Pátria  em  Lisboa  e  a  grande  peregrinação  a  Fátima,  Batalha  e  Aljubarrota, 
promovida  pela  Cruzada  -  e  13  de  Dezembro  -  com  a  inauguração  da 
exposição  biblio-iconográfica,  realizada  no  Museu  do  Carmo  em  Lisboa 
pela  Associação  dos  Arqueólogos  Portugueses.  Apesar  do  maior  destaque 
concedido  às  iniciativas  que  decorreram  em  Fátima-B  atalha- Aljubarrota  e 
em  Lisboa,  o  espaço  comemorativo  disseminou-se  um  pouco  por  todo  o 
País,  nos  quartéis  (o  Ministério  da  Guerra  determinou  palestras  sobre  o 
guerreiro),  nas  igrejas  (solenidades  religiosas  ao  santo),  nas  escolas  (o 
Ministério  da  Instrução  Pública  impôs  aos  professores  prelecções  sobre  a 
vida  de  Nun' Alvares).  Entre  outros  actos  simbólicos,  a  nível  das  locali- 
dades, refira-se  a  inauguração  da  Ala  do  Santo  Condestável  e  palestra  no 
Liceu  Martins  Sarmento  (Guimarães),  sessões  solenes  e  palestras  (Braga), 
sessões  solenes,  palestras  e  concertos  (Porto),  palestra  na  Escola  Comer- 
cial e  Industrial  Brotero  (Coimbra),  inauguração  do  Colégio  Nun' Álvares 
(Tomar),  palestra  no  Liceu  Sá  da  Bandeira  (Santarém),  provas  desportivas 
(Murches-Cascais),  sessão  solene  e  cortejo  (Fronteira). 

Um  articulista  de  O  Primeiro  de  Janeiro,  do  Porto,  sob  o  pseudónimo 
de  João  Lisboa,  exprimiu  aposição  republicana,  laica,  sobre  o  Centenário, 
denunciando  a  "exploração  religiosa"  que  se  estava  a  fazer  do  "símbolo  da 
heroicidade,  da  valentia,  da  raça",  e  concluía:  "Nuno  Álvares  Pereira, 
sim.  Frei  Nuno,  nunca"  88.  Respondeu-lhe  Fernando  de  Sousa,  em  A  Voz, 
de  Lisboa;  citando  Oliveira  Martins,  atribuía  aos  seus  feitos  guerreiros  a 
"unidade  moral  de  sentimentos  e  acções",  sob  uma  intensa  devoção  reli- 


87  Diário  do  Governo,  II  Série,  n°  28,  4-II-1931,  pp.  413-414. 

88  João  Lisboa,  "14  de  Agosto.  Aljubarrota.  Nuno  Álvares  Pereira",  O  Primeiro  de 
Janeiro,  Porto,  63°  ano,  n°  190,  14-VJH-1931,  p.  2. 

89  F.  [Fernando]  de  Sousa,  "A  história  a  tratos  de  polé.  Nun' Alvares  e  Joana  d' Are",  A 
Voz,  Lisboa,  ano  V,  n°  1623,  1 8-VIII- 193 1 ,  pp.  1-2 
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giosa  que  o  impelia  para  a  dinâmica  concreta  8". 

A  liturgia  cívica  e  religiosa  desenvolvida  durante  o  5o  Centenário  da 
Morte  de  Nuno  Alvares  Pereira  inaugurou  um  novo  ciclo  no  comemorati- 
vismo  histórico  oficial,  que  continuou  no  8o  Centenário  da  Fundação  e  3o 
Centenário  da  Restauração  de  Portugal,  em  1940,  e  no  8o  Centenário  da 
Tomada  de  Lisboa  aos  Mouros,  em  1947.  Assistiu-se  então  à  mesma  con- 
vergência celebrativa  do  Estado,  da  Igreja  Católica  e  do  Exército,  que 
favorecia  a  representação  de  um  imaginário  político  orgânico,  e  operou- 
se  o  mesmo  processo  de  reinvenção  nacionalista  e  católica  do  passado, 
que  moldava  um  imaginário  histórico  vinculado  ao  simbolismo  da 
"aliança  da  Cruz  e  da  Espada". 

Por  fim,  registe-se  o  6°  Centenário  do  Nascimento  de  Nuno  Alvares 
Pereira,  cuja  coincidência  comemorativa  ao  longo  do  ano  de  1960  com  o 
5o  Centenário  da  Morte  do  Infante  D.  Henrique  -  onde  o  "Estado  Novo" 
envolveu  fortemente  o  seu  projecto  político-simbólico  de  Portugal -impé- 
rio -  retirou  alguma  projecção  pública  ao  momento  de  cultualismo  cívico 
a  Nun' Alvares  e  fez  com  que  a  liturgia  desenvolvida  fosse  praticamente 
impulsionada  pela  Igreja  Católica  e  pelo  Exército  (em  particular  pela 
Arma  de  Infantaria).  Então,  a  urgência  propagandística  de  um  destino  uni- 
versalista, civilizador  e  colonial  -  representado  pelo  Infante  -  sobrele- 
vava em  relação  à  possibilidade  discursiva  que  o  Centenário  do  Con- 
destável  abria  para  afirmar  a  capacidade  de  resistência  nacional  ao  invasor 
externo.  Não  deixou,  no  entanto,  de  haver  alguma  comunicação  entre  os 
dois  centenários.  Uma  Pastoral  Colectiva  do  Episcopado  Português  de  Ju- 
nho de  1960  alertou  para  que  se  não  esquecesse  o  Centenário  de  Nun' Al- 
vares, "sem  querer  diminuir  o  esplendor  das  Comemorações  henriqui- 
nas", pois  "não  fosse  a  acção  do  Condestável  e  não  haveria  o  Infante  D. 
Henrique  nem  os  outros  Príncipes  da  'ínclita  geração',  nem  a  epopeia  de 
Portugal,  com  as  suas  glórias  e  as  suas  tragédias".  A  Pastoral  reconhecia 
que  o  herói  medievo  não  tinha  a  "mesma  projecção  universal"  do  Infante, 
mas  tal  não  impedia  o  seu  lugar  cimeiro  na  história  portuguesa,  onde  fora 
o  "primeiro  no  friso  dos  guerreiros",  o  "cavaleiro  invencível  e  cristão 
exemplar"  e  uma  "figura  inalterável  no  processo  de  ascenção"  90. 

A  percepção  de  que  as  comemorações  henriquinas  podiam  ofuscar  o 
Centenário  do  Condestável  esteve  bem  presente  nos  principais  discursos 
das  sessões  solenes  de  4  de  Março  de  1960:  durante  o  "Te-Deum",  no 
Mosteiro  dos  Jerónimos,  a  alocução  do  Cardeal-Patriarca  de  Lisboa,  D. 


Novidades,  Lisboa,  ano  LXXV,  n°  21371,  24- VI- 1960,  pp.  1-5. 
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Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  fez  referência  à  acção  libertadora  do  Santo 
Condestável  -  "só  ele  e  o  povo  e  Deus"  -  da  tentação  castelhana,  prepa- 
rando a  emergência  do  Infante  como  "o  homem  providencial  que  define  o 
destino  universal  duma  Nação  (...)  e  cria  um  Mundo  Novo";  por  sua  vez, 
aquando  das  cerimónias  na  Assembleia  Nacional,  José  Caeiro  da  Mata 
(Presidente  das  Comissões  Nacional  e  Executiva  das  Comemorações  Hen- 
riquinas) registou  a  coincidência  no  mesmo  ano  dos  dois  centenários  e 
formulou  votos  para  que  Nun'Alvares  tivesse  "no  momento  oportuno  a 
grande  consagração  que  a  Nação  lhe  deve  e  aguarda  a  glorificação  má- 
xima" Dois  autores,  de  filiação  política  distinta,  chamaram  publica- 
mente a  atenção  para  o  risco  do  esquecimento  de  Nun' Alvares  face  ao 
Infante.  Um,  Zuzarte  de  Mendonça  Filho,  recordava  o  dever  "da  liquida- 
ção de  uma  velha  dívida",  isto  é,  o  conhecimento  mais  profundo  da  estra- 
tégia militar  em  Aljubarrota  (escavações  a  cargo  do  Ministério  do  Exér- 
cito) e  da  sua  biografia  pessoal;  outro,  Augusto  Casimiro,  prevenia  que 
sob  o  "signo  de  Nun' Alvares"  estaria  sempre  "uma  força  de  esperança 
capaz  de  transformar  a  catástrofe  numa  aleluia"  91. 

As  cerimónias  comemorativas  iniciaram-se  em  24  de  Junho  (dia  do 
nascimento)  e  terminaram  em  6  de  Novembro  (dia  litúrgico),  destacando- 
se  no  primeiro  dia,  às  2 lh  30m,  o  toque  dos  sinos  de  todo  o  País  e  a  pro- 
cissão com  as  relíquias  do  Beato  Nuno  da  Capela  do  Carmo  até  às  ruínas 
do  Convento,  onde  houve  um  solene  "Te-Deum",  com  a  presença  de  auto- 
ridades governamentais,  eclesiásticas  e  militares.  Nos  dias  seguintes, 
ganharam  maior  relevo  as  homenagens  na  Escola  Prática  de  Infantaria, 
em  Mafra,  com  missa  campal  e  desfile  de  forças  em  parada,  e  a  romagem 
a  Aljubarrota,  promovida  pela  Sociedade  Histórica  da  Independência  de 
Portugal. 

7.  Considerações  finais 

O  recurso  simbólico  a  Nun' Álvares  foi  um  importante  factor  de  uni- 


91  Comemorações  do  V  Centenário  da  Morte  do  Infante  Dom  Henrique,  vol.  II, 
Lisboa,  Comissão  Executiva  do  Centenário,  1962,  pp.  16  e  27. 

52  Zuzarte  de  Mendonça  Filho,  "A  propósito  do  VI  centenário  do  nascimento  de 
D.  Nuno  Álvares  Pereira.  Uma  dívida  nacional",  Infantaria,  II  série,  n°  151-152,  Lisboa, 
Julho-Agosto  1959,  pp.  385-387;  Augusto  Casimiro,  "Dois  Centenários.  NunÁlvares  e  o 
Infante  Descobridor",  Revista  Militar,  II  século,  ano  12°,  n°  11,  Lisboa,  Novembro  1960, 
pp.  647-651. 
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ficação  dos  vários  nacionalismos  portugueses  críticos  do  demo-libera- 
lismo  republicano,  fundamentalmente  desde  os  anos  90  do  século  XIX  até 
finais  dos  anos  30  do  século  XX,  alimentando  a  reactualização  da  gramá- 
tica política  e  cultural  nacionalista.  No  interior  desse  multifacetado 
campo  intelectual,  com  ligações  estreitas  com  o  campo  político,  eviden- 
ciaram-se  várias  controvérsias  sobre  as  idealizações  utópicas  do  regime 
político  (monarquia,  república),  do  sistema  político  (tradicionalismo,  par- 
lamentarismo, presidencialismo),  das  relações  entre  o  Estado  e  a  Igreja 
Católica  (regalismo,  ultramontanismo,  separatismo,  concordatismo),  ou 
ainda  sobre  a  leitura  interpretativa  da  história  nacional  com  incidência  nas 
representações  da  identidade  nacional  (providencialismo  divino,  cien- 
tismo laico,  historicismo  crítico). 

A  controvérsia  sobre  o  lugar  da  prioridade  a  atribuir  ao  primado  da 
moral,  ao  primado  do  religioso  ou  ao  primado  do  político  foi,  em  parte 
superada,  no  primeiro  pós-Guerra,  pela  consensualização  ideológica,  entre 
destacados  elementos  das  elites  nacionalistas  (incluindo  republicanos 
moderados),  à  volta  de  algumas  ideias  essenciais:  moral  cristã,  patrio- 
tismo, culto  a  Nun' Alvares,  Estado  unitário,  Nação  imperial,  regime  repu- 
blicano presidencialista,  governo  com  forte  componente  de  técnicos  (o 
propalado  "ministério  nacional  das  competências"),  regime  de  separação 
entre  o  Estado  e  as  Igrejas  (com  crescente  audiência  do  concordatismo  de 
separação  jurídica),  corporativismo  (representação  institucional  de  corpos 
sociais  intermédios)  e  formulação  de  um  projecto  de  desenvolvimento 
económico-social  com  intervenção  estadual.  Esses  tópicos  de  um  pro- 
grama nacionalista  de  síntese  foram  em  grande  parte  recolhidos  e  divul- 
gados nos  nacionalismos  conservadores  da  Liga  Nacional  (1915-1918), 
da  Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Alvares  Pereira  (1918-1938)  e  do  Centro 
Católico  Português  (1917-1926),  convergindo  no  ideário  nacionalista  sin- 
crético  do  "Estado  Novo". 

Alguns  nacionalismos  políticos  e  culturais  promoveram  retóricas  so- 
bre o  "homem  providencial",  que  nos  resgataria  da  decadência  provocada 
por  sucessivos  naufrágios,  favorecendo  vários  deslumbramentos  de  mes- 
sianismo político  e  de  redentorismo  social.  Pode-se  surpreender  narrati- 
vas legitimadoras  em  torno  de  alguns  modelos  considerados  exemplares, 
como  as  que  heroicizaram  Mouzinho  de  Albuquerque,  João  Franco,  Afon- 
so Costa,  Paiva  Couceiro,  Sidónio  Pais,  Cunha  Leal,  Gomes  da  Costa  ou 
Oliveira  Salazar.  Evocava-se  frequentemente  um  novo  Nun'Alvares  ou 
um  novo  D.  Sebastião,  manifestando-se  assim  o  "mito  do  Salvador" 
(chefe-Estado),  tendo  acoplado  o  "mito  da  Unidade"  (sociedade-Nação), 
particularmente  evidente  nos  momentos  de  desregulação  do  sistema  poli- 


Copyrighted  material 


182 


ERNESTO  CASTRO  LEAL 


tico  e  de  crise  económico-financeira. 

Em  1918,  surgiram  no  interior  do  campo  nacionalista  católico  fortes 
advertências  à  tentação  messiânica  da  "República  Nova"  de  Sidónio  Pais, 
numa  altura  em  que  se  esboçava  a  construção  de  uma  ampla  frente  de 
convergência  nacionalista,  para  uma  nova  síntese  político-ideológica  de 
matriz  republicana  presidencialista.  Sidónio  desenvolvia  pelo  País  uma 
liderança  carismática  e  populista,  eivada  do  "messianismo"  que  seduzia 
alguns  homens  públicos,  como  diagnosticaria  Egas  Moniz  93,  e  a  exorta- 
ção crítica,  dentro  das  suas  redes  sócio-políticas  de  apoio,  estava  clara- 
mente estampada  num  artigo  publicado  na  revista  bracarense  Ilustração 
Católica:  "Um  dos  grandes  males  da  nossa  terra  é  o  messianismo.  Os  por- 
tugueses confiam  demasiado  no  esforço  alheio  e  nada  esperam  do  esforço 
próprio.  [...]  esperam  sempre  o  salvador  [...].  São  restos  de  sebastianismo 
corroendo  ainda  toda  a  energia  duma  raça,  é  ainda  o  pitoresco  Bandarra 
cantando  a  uma  nação  inteira  as  loas  perigosas  duma  passividade  fatal 
[...].  Esperamos,  esperamos  sempre,  a  revelação  do  homem  messiânico, 
que  nos  venha  amarrar  ao  atoleiro  [...]"  94. 

Ao  longo  dos  anos  20  esta  atitude  crítica  generalizou-se,  em  conexão 
directa  com  o  ressurgimento  apologético  do  "homem  providencial"  no 
campo  nacionalista  crítico  do  regime  da  I  República,  revelando  o  perio- 
dismo político-cultural  e  os  movimentos  revolucionários  vários  candida- 
tos a  "Chefe  nacional",  uns  civis,  outros  militares.  O  republicano  José  Osó- 
rio de  Oliveira  encontrava  a  explicação  para  esse  messianismo  (religioso, 
patriótico  ou  político)  na  "face  elegíaca  da  nossa  alma",  que  contrapunha 
à  "face  trágica"  da  alma  espanhola,  messianismo  que  produzia  messias, 
divinizados  misticamente  95.  Na  sessão  parlamentar  de  9  de  Janeiro  de 
1924,  o  deputado  António  Lino  Neto,  notabilidade  destacada  do  Centro 
Católico  Português,  seguindo  a  visão  crítica  que  a  Igreja  Católica  tinha  do 
messianismo  político  -  admitindo  somente  o  messianismo  divino  96  -, 


93  Egas  Moniz,  Um  Ano  de  Política,  Lisboa,  Portugal-Brasil  Limitada-Sociedade 
Editora,  1919,  p.  86. 

94  J.  de  Faria  Machado,  "O  Messianismo",  Ilustração  Católica,  Braga,  ano  V,  n°  260, 
22  de  Junho  de  1918,  p.  608. 

55  José  Osório  de  Oliveira,  "Caracteres  rácicos.  A  Alma  da  Espanha.  Misticismo  e 
messianismo.  Os  seus  crentes  e  os  seus  heróis",  Diário  de  Lisboa,  Lisboa,  ano  2°,  n°  411,  5 
de  Agosto  de  1922,  p.  3. 

96  Para  a  relação  entre  o  religioso  e  o  político,  no  século  XX,  cf.  António  Matos 
Ferreira,  "Catolicismo",  Dicionário  de  História  de  Portugal,  vol.  VII  (Coordenadores: 
António  Barreto  e  Maria  Filomena  Mónica),  Porto,  Livraria  Figueirinhas,  1999,  pp.  257-269. 
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expunha  a  recusa  frontal  às  revoluções,  às  ditaduras  e  à  espera  do  mes- 
sias, pois  o  "Messias,  o  Encoberto,  o  Salvador,  está  dentro  de  cada  um  de 
nós  [...]"  91 .  Em  1925,  o  jornal  "oficial"  católico  Novidades,  em  editorial, 
continuava  a  alertar  a  elite  e  o  povo  católico  para  o  perigo  messiânico 
civil-militar:  "[...]  enquanto  toda  a  gente  nesta  hora  confia  no  encoberto, 
nós  cada  vez  esperamos  menos  em  messias.  A  salvação  do  país  ou  se  fará 
pela  união,  organização  e  cooperação  dos  valores  morais  (não  dizemos 
dos  conservadores)  que  ainda  existem  em  todos  os  campos,  ou  não  haverá 
remédio  senão  nos  caminhos  que  a  Providência  conhece  e  às  vezes  levam 
os  povos  pelas  catástrofes  para  a  ressurreição.  Estes,  porém,  só  a  Deus 
pertencem"  "8. 

Durante  o  tempo  forte  da  dinâmica  cultual  contemporânea  a  Nun' Al- 
vares, que  decorreu  entre  1918  e  1940,  uma  das  conclusões  essenciais  que 
se  pode  tirar  é  esta:  toda  a  ritualização  cívica  e  religiosa  praticada  contri- 
buiu para  a  articulação  institucional  entre  a  Igreja  Católica,  as  Forças  Arma- 
das e  a  Administração  Pública,  enraizando  em  áreas  da  elite  nacionalista, 
que  serão  importantes  segmentos  da  elite  do  "Estado  Novo",  uma  imagem 


97  Diário  da  Câmara  dos  Deputados,  sessão  n°  17,  de  9  de  Janeiro  de  1924,  p.  19. 

98  Cf.  Editorial  "Desorientação",  Novidades,  Lisboa,  ano  III,  n°  438,  12  de  Março  de 
1925,  p.  1. 
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A  CONCORDATA  DE  SALAZAR? 
UMA  ANÁLISE  A  PARTIR  DAS  NOTAS  PREPARATÓRIAS 

DE  MARÇO  DE  1937 


BRUNO  CARDOSO  REIS  * 


A  Concordata  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé  foi  assinada  a  7  de  Maio  de 
1940  na  Cidade  do  Vaticano  foi  ratificada  pela  Assembleia  Nacional  por  lei 
de  30  de  Maio  de  1940,  e  os  instrumentos  de  ratificação  foram  trocados  em 
Lisboa  a  1  de  Junho  desse  mesmo  ano  entre  Salazar,  então  titular  da  pasta 
dos  Estrangeiros,  e  o  núncio  apostólico,  mons.  Ciriaci.  Mas  a  sua  prepara- 
ção e  negociação  intensiva  remontavam  aos  meados  do  mês  de  Março  de 
1937,  mais  de  três  anos  antes,  portanto;  e  as  primeiras  trocas  de  impres- 
sões relevantes  a  este  respeito  fazem-nos  recuar  até  ao  verão  de  1929,  1 
com  os  primeiro  projectos  hoje  conhecidos  a  datar  de  1932  ("projecto 
Trindade  Coelho",  nas  palavras  de  Salazar)  e  1934  (projecto  de  António 
Durão).  2  Em  suma,  o  processo  negocial  que  deu  origem  à  Concordata  (e 


*  Mestre  em  História  Contemporânea  pela  FLUL,  com  a  dissertação  Portugal  e  a 
Santa  Sé,  da  paz  ao  conflito?  As  relações  diplomáticas  ( 1940-1968).  Bolseiro  PRAXIS  XXI. 

1  Cf.  v.g.  AMNE,  GSG  9,  of.  104  de  LSS  (Legação  portuguesa  junto  da  Santa  Sé) 
para  MNE  de  19.8.1929.  Em  que  se  refere  contactos  quer  de  Gasparri  quer  de  Pizzardo  e 
respeito  "de  dar  seguimento  à  promessa  contida  nas  declarações  de"  Trindade  Coelho  a  res- 
peito "da  realização  de  uma  concordata"  Quanto  às  bases  seriam  "mais  ou  menos,  dum 
modo  geral,  as  da  recente  Concordata  com  a  Itália."  Comenta  ainda  o  representante  portu- 
guês (Augusto  de  Castro):  "E  natural  que  a  Santa  Sé  considere  as  declarações"  de  T.  Coelho 
"como  uma  proposta  de  negociações,  e,  em  lugar  de  nos  concretizar  o  seu  pensamento 
sobre  as  bases  a  tratar,  nos  convide  a  exteriorizar  o  nosso."  Refere  também  a  falta  de  con- 
vicção da  Santa  Sé  na  viabilidade  dessa  possibilidade. 

2  As  primeiras  referência  em  S.  RODRIGUES,  «Concordata.  Da  génese  ao  texto 
definitivo»,  A  Concordata...,  Lisboa,  Didaskalia,  1993,  p.  33,  e  a  identificação  do  autor  em 
D.  S.  BARBOSA,  «Padroado  Português:  privilégio  ou  serviço  (séc.  XIX)»,  Didaskalia,  vol. 
XXV  (1995),  p.387.  Agradecemos  também  ao  professor  doutor  António  Leite  ter-nos  dis- 
ponibilizado o  projecto  do  padre  Durão  (no  processo  individual  deste  no  Arquivo  da  Cúria 
Provincial  da  C.  J.)  e  testemunho  pessoal  a  este  respeito. 

LUSITÂNIA  SACRA,  2"  série,  12  (2000)  185-220 


186 


BRUNO  CARDOSO  REIS 


Acordo  Missionário)  foi  longo  e  complexo.  E  é  por  isso  impossível  de  tra- 
tar de  forma  desenvolvida  num  pequeno  artigo. 

Propomo-nos  ponderar  até  que  ponto  a  Concordata  tem  a  marca  de 
Salazar,  tendo  em  conta  essa  longa  e  complexa  génese,  mas  a  partir  de  um 
documento  específico,  a  que  nos  referimos  no  subtítulo.  Parece-nos  uma 
análise  de  clara  pertinência,  visto  que  as  datas  que  acabamos  de  indicar  ilus- 
tram a  coincidência  entre  a  história  da  Concordata  e  a  da  ascensão  de  Salazar 
e  consolidação  do  regime  do  Estado  Novo  por  ele  desenhado  à  sua  medida. 
De  que  forma  a  Concordata  se  integrou  no  projecto  político  do  fundador  do 
Estado  Novo?  De  que  forma  a  Concordata  -  no  seu  texto  e  no  processo 
negocial  que  lhe  deu  origem  -  permite  perceber  mais  claramente  a  posição 
de  Salazar  relativamente  aos  pontos  chave  da  questão  religiosa  aberta  pela 
separação  entre  Estado  e  Igreja  a  partir  de  20  de  Abril  de  1911?  Estas  são 
as  duas  questões-chave  que  nos  propomos  ajudar  a  responder  com  este  texto. 
Em  relação  à  primeira  procuraremos  realizar  uma  breve  análise  da  estratégia 
política  que  Salazar  enuncia  para  os  primeiros  anos  de  desempenho  de  fun- 
ções executivas;  quanto  à  segunda  centrar-nos-emos  num  conjunto  de  notas 
manuscritas  com  a  data  de  19.3.1937  e  que  constituem  a  síntese  do  estudo 
preparatório  levado  a  cabo  por  Salazar  nos  dias  imediatamente  anteriores. 
Estudo  em  que  ele  analisou  o  projecto  oficioso  que  lhe  foi  apresentado  pelo 
Cardeal  Cerejeira  e  pela  Santa  Sé,  a  par  das  mais  recentes  concordatas  e  da 
legislação  portuguesa  vigente  a  respeito  das  relações  Igreja/Estado.  Faremos 
também  uma  breve  alusão  ao  Acordo  Missionário  neste  contexto. 
Finalizaremos  com  uma  conclusão  em  que  de  aludirmos  sinteticamente  ao 
desenvolvimento  do  processo  negocial  da  Concordata,  como  forma  de 
melhor  caracterizar  a  relevância  das  referidas  notas  manuscritas,  e  de  prepa- 
rar uma  resposta  sintética  à  questão  que  formulamos  no  título. 

1.  A  Concordata  no  projecto  político  de  Salazar 

Através  de  palavras  que  ficaram  famosas  -  "sei  muito  bem  o  que 
quero  e  para  onde  vou,  mas  não  se  me  exija  que  chegue  ao  fim  em  poucos 
meses"  -  Salazar  deixou  muito  claro,  logo  no  seu  discurso  de  posse  como 
ministro  das  Finanças  (27.4.1928),  que  tinha  um  programa  político  com 
prioridades  claras  e  um  calendário  longo  para  as  concretizar.  O  qual,  aliás, 
explicitou  pouco  tempo  depois  (a  9.6.1928).  3  Algo  que  o  governo  em  que 


3  A.  de  O.  SALAZAR,  «Condições  da  reforma  financeira  (27  de  Abril  de  1928)»  e 
«Os  problemas  nacionais  e  a  ordem  da  sua  solução  (9  de  Junho  de  1928)»,  Discursos  I. 
1928-1934,  4.a  ed.  rev.,  Coimbra,  Coimbra  ed.,  s.d.,  pp.1-6  e  7-18. 
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entrava  nunca  se  atrevera  a  proclamar,  e  que  até  aí  claramente  faltara  à 
Ditadura  Militar  saída  do  pronunciamento  de  28  de  Maio  de  1926.  Em  que 
consistiam  essas  prioridades  e  qual  a  ordem  da  sua  solução?  Em  primeiro 
lugar,  o  saneamento  financeiro,  implicando  austeridade  e  reforma  fiscal,  e 
possibilitando  a  estabilização  cambial;  em  segundo  lugar,  o  fomento  eco- 
nómico pelo  investimento  do  Estado  em  infra-estruturas  e  o  retorno  do 
investimento  privado;  em  seguida,  com  a  nova  prosperidade  seria  possível 
promover  novas  políticas  para  a  solução  do  problema  social;  por  fim,  a 
solução  da  questão  política  como  condição  de  manutenção  destes  ganhos. 
Se  os  problemas  económico  e  social  ficarão  entre  parêntesis  devido  a  difi- 
culdades várias,  justificadas  com  a  crise  internacional  pós-1929,  cedo 
Salazar  deixará  clara  a  necessidade  de  resolver  a  questão  política  pela  ins- 
titucionalização definitiva  de  um  regime  autoritário  como  garantia  da  con- 
tinuação da  impopular  mas  essencial  política  de  saneamento  financeiro.  4 
Ou  seja,  a  coroar  a  obra  da  «ditadura  das  finanças»  estaria  a  passagem  da 
Ditadura  Militar,  transitória  e  mal  definida,  para  um  Estado  Novo,  autori- 
tário, que  deixaria  de  lado  qualquer  ideia  de  regresso  a  um  regime  parla- 
mentar pluripartidário,  mesmo  que  reformado  no  sentido  do  reforço  do 
executivo.  5 

Não  menos  clara  foi,  desde  o  início,  a  sua  mensagem  a  respeito  do 
lugar  da  questão  religiosa  -  que  até  aí  tinha  merecido  todo  o  seu  empenho 
como  destacado  dirigente  do  Centro  Católico  -  no  seio  deste  quadro  de 
prioridades  estratégicas  por  ele  desenhado:  o  limbo.  E  esse  o  sentido  das 
suas  breves  declarações  e  também  muito  conhecidas  declarações  ao  Novi- 
dades, publicadas  a  27  de  Abril  de  1928:  "Diga  aos  católicos  que  o  meu 
sacrifício  (entrada  no  Governo)  me  dá  o  direito  de  esperar  deles  que  sejam 
de  entre  todos  os  portugueses  os  primeiros  a  fazer  os  sacrifícios  que  eu  lhes 
peço,  e  os  últimos  a  pedir  os  favores  que  eu  lhes  não  posso  fazer."  6  Assim 
Salazar  deixava  claro  aos  seus  correligionários  da  militância  católica  que 
não  poderiam  esperar  nada  dele  no  que  respeitava  à  mudança  do  statu  quo 


4  Para  esta  evolução,  cf.  a  sucessão  de  quatro  discursos  que  vão  de  28.5.1930 
(«Ditadura  administrativa  e  revolução  política»)  até  28  de  Maio  de  1932  («O  Exército  e  a 
Revolução  Nacional»),  in  A.  de  O.  SALAZAR,  op.  cit.,  pp.  43-150. 

5  O  melhor  estudo  desta  questão  parece-nos  ser  o  de  A.  J.  TELO,  «'Ditadura  finan- 
ceira' e  unidade  política»,  Economia  e  Império,  Lisboa,  Cosmos,  1994,  pp.  101-130. 

6  Novidades,  27.4.1928.  Itálicos  nossos.  Nesse  artigo  de  elogio  à  "justíssima"  esco- 
lha de  Salazar  para  ministro  das  finanças,  informa  o  editorialista  que  pediu  "algumas  pala- 
vras" a  Salazar  que  respondeu  que  "era  ainda  cedo  para  dar  entrevistas.  Pedimos  então  ao 
menos  uma  frase  para  os  leitores  dos  Novidades  que  tanto  apreciaram  os  seus  brilhantes 
artigos."  E  foi  então  que  Salazar  "ditou"  as  palavras  citadas  no  corpo  do  texto. 
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político-religioso  vigente  em  1928,  nem  sequer  um  compromisso  claro 
quanto  ao  momento  em  que  isso  passaria  a  ser  "possível." 

Apenas  quatro  anos  depois,  ele  deixava  claro  que  entendia  que  não  bas- 
tava suspender  a  actividade  do  CCP  (como  havia  sucedido  na  prática  desde 
a  sua  entrada  no  governo),  era  preciso  orientar  a  militância  especificamente 
católica  num  novo  sentido:  o  da  solução  da  questão  social.  Quanto  aos  cató- 
licos interessados  na  política,  eles  deviam  participar  no  esforço  de  regene- 
ração nacional  na  frente  unitária  da  União  Nacional,  ou  seja,  subordinar-se 
ao  projecto  político  de  Salazar.  O  que  grande  parte,  mas  não  todos,  aceita- 
ram de  bom  grado.  Mesmo  então,  este  último  não  esclarece  quando  enten- 
dia mexer  na  legislação  religiosa  herdada  da  I."  República.  7 

Apesar  das  dificuldades  em  que  o  colocaram,  logo  em  1929,  as  toma- 
das de  posições  prematuras  (relativamente  ao  seu  calendário)  de  Trindade 
Coelho  e  de  Mário  de  Figueiredo  a  este  respeito,  8  Salazar  manteve-se 
essencialmente  fiel  a  esta  linha  estratégica,  beneficiando  de  um  grande 
grau  de  compreensão  da  parte  do  Episcopado  português  e  do  Vaticano.  O 
que  aliás  é  essencial  para  perceber  o  facto  de  o  presidente  Carmona  consi- 
derar indispensável  a  sua  presença  no  governo  a  partir  de  1928:  não  só  ele 
parecia  o  único  capaz  de  controlar  a  grave  questão  financeira,  como  ainda, 
a  sua  permanência  no  executivo  dava  garantias  de  que  a  Igreja  aceitaria 
colocar  as  suas  reivindicações  entre  parêntesis  por  mais  algum  tempo, 
enquanto  a  sua  queda  quase  inevitavelmente  as  voltaria  a  colocar  em  cima 
da  mesa  no  curto  prazo  e  com  renovado  dramatismo.  9 


7  A.  de  O.  SALAZAR,  «As  diferentes  forças  políticas  em  face  da  Revolução 
Nacional  (23  de  Novembro  de  1932)»  op.  cit.,  p.  157  ss. 

8  Mário  de  Figueiredo  com  a  famosa  questão  dos  sinos,  que  precipitou  uma  grave 
crise  no  Governo,  e  Trindade  Coelho  com  a  proposta  inopinada  de  uma  Concordata  "no 
futuro"  ao  tomar  posse  como  MNE. 

9  A  entrada  de  Salazar  no  governo  transmitiu  essa  mensagem  de  uma  forma  inequí- 
voca. Já  que  ela  levou  ao  adiamento  sine  die  de  um  congresso  do  Centro  Católico,  em  que 
muitos  esforços  tinham  sido  empenhados  e  em  que  Salazar  seria  um  dos  oradores  em  desta- 
que, no  sentido  explicitamente  afirmado  de  voltar  a  colocar,  após  dois  anos  de  ditadura,  a 
questão  religiosa  em  cima  da  mesa.  Cf.  Novidades,  16.4.1928  que  noticia  o  Congresso  do 
Centro  Católico  a  25,  26  e  27  desse  mês  -  no  dia  26  falaria  Salazar  sobre  «O  Centro  em  face 
da  actual  situação  política»,  e  Joaquim  Diniz  de  Almeida  sobre  «As  reivindicações  católicas 
na  vida  pública  portuguesa»;  IBIDEM,  21.4.1928  -  quando  já  decorrem  os  contactos  para  a 
entrada  de  Salazar  no  governo  -  anuncia-se  que  o  congresso  do  CCP  é  adiado  para  11,12  e 
13  de  Julho.  Sendo  depois  desmarcado  sem  mais  explicações;  sendo  que,  por  exemplo,  o 
editorial  «Campanha  de  Resgate.  Salvemos  Portugal!»,  IBIDEM,  11.7.28,  em  que  se  apoia 
a  política  de  Salazar  e  se  inicia  a  publicação  de  uma  série  de  pastorais  dos  bispos  nesse  sen- 
tido, nos  parecem  bem  reveladoras  sobre  as  razões  dessa  atitude.  Cf.  também  a  este  respeito 
M.  B.  da  CRUZ,  O  Estado  Novo  e  a  Igreja  Católica,  Lisboa,  Bizâncio,  1998,  p.  18  ss. 
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Esta  «trégua»  irá  durar  até  1933.  A  partir  desta  data,  cada  vez  mais,  o 
Vaticano  e  muitos  bispos  portugueses  considerarão  estar  encerrado  o 
período  de  transição,  estar  fechado  o  ciclo  de  prioridades  definidas  por 
Salazar  em  1928,  durante  cuja  concretização  era  aceitável  que  ele  conge- 
lasse a  questão  religiosa.  Começaram  então,  crescentemente,  a  pressionar 
aquele  que  era  já,  desde  1932,  chefe  do  governo  e,  desde  1933,  líder  incon- 
testado de  um  novo  regime  que  concentrava  nele  o  essencial  do  poder,  no 
sentido  de  que  encerrasse  o  contencioso  religioso  mediante  uma 
Concordata  que  revogasse  a  «odiosa»  Lei  da  Separação  de  Abril  de  1911. 

10 

Recorde-se  que  Salazar  tivera  de  aceitar  o  statu  quo  em  termos  de 
separação  Igreja/Estado  para  poder  aceder  ao  governo  em  1928,  porque 
um  dos  grupos  mais  importantes  no  seio  dos  militares  que  tomaram  o 


10  Seria  impossível  desenvolver  aqui  todos  os  vários  sinais  desta  mudança  de  atitude 
vaticana,  em  todo  o  caso,  além  do  referido  na  nota  1,  haveria  ainda  que  mencionar  os  con- 
tactos entre  o  Núncio  Beda  Cardinale  e  Salazar  em  1933  e  1934  (até  à  morte  do  primeiro), 
depois  o  empenho  de  Mons.  Ciriaci  em  obter  um  projecto  que  possa  apresentar  oficiosa- 
mente a  Salazar  (é  nesse  contexto  que  surge  o  projecto  do  canonista  jesuíta  António  Durão 
no  verão  de  1934).  Apropria  questão  em  torno  da  sé  Bombaim,  que  surge  precisamente  por 
esta  altura  e  irá  em  crescendo  até  ao  final  de  1935,  e  que  não  sendo  provavelmente  criada 
para  pressionar  Portugal  no  sentido  de  uma  concordata,  foi  claramente  ligada  pela  diplo- 
macia vaticana  (e  portuguesa)  a  uma  solução  mais  global  das  relações  Igreja/Estado  cf.  v. 
g.  ANTT,  AOS/CO/NE-4F,  fols.  90-95,  carta  de  A.  de  Oliveira  a  Salazar,  Roma,  3.10.1935; 
ou  AMNE,  2P,  A48,  Ml 92,  Apontamento  de  Conversa  entre  Sampaio  e  Ciriaci  de 
15.6.1935.  Todo  este  clima  de  crescente  crispação  vaticana  transparece  mais  claramente  na 
correspondência  privada  entre  A.  de  Oliveira  (então  a  chefiar  a  LSS)  e  Teixeira  de  Sampaio 
(Secretário-Geral  do  MNE),  cf.  AMNE,  Espólio  T.  Sampaio,  correspondência  com  A. 
Oliveira. 

Quanto  aos  bispos  portugueses,  é  bem  representativo  o  Patriarca  de  Lisboa,  quando, 
num  momento  tão  significativo  neste  contexto  como  era  18.11.1933,  no  seu  «Discurso  ao 
Clero  sobre  a  Acção  Católica»  -  Obras  Pastorais.  I.  1928-1935,  Lisboa,  União  Gráfica, 
1936,  pp.  106-08  -  afirma:  "Não  faltará  aí  quem  veja  a  salvação  no  Estado  novo.  (...) 
Como  cidadão  português,  assiste-Nos  o  direito  de  ter  a  Nossa  opinião  pessoal  sobre  os  pro- 
blemas que  interessam  à  Nação;  mas,  como  ministro  de  Deus,  não  podemos  pronunciar 
senão  palavras  de  Deus.  (...)  Sabemos  bem  com  que  íntima  ternura  O  adoram  alguns  dos 
que  governam.  (...)  Mas  isso  não  obsta  ao  facto  que  apontamos:  praticamente  o  Estado 
apostatou  de  Cristo.  A  mais  alta  afirmação  pública  da  sociedade  (...),  qual  resulta  do  seu 
regime  jurídico,  é  esta:  não  devendo  ofender  a  crença  cristã,  o  Estado  funda-se,  organiza- 
se  e  mantém-se  sem  Cristo.  (...)  Cristo  não  é  necessário  à  vida  social  e  pública."  Ou  ainda 
mais  claramente,  em  discurso  de  13.5.1936,  a  respeito  da  «Natureza  da  Acção  Católica», 
Obras  Pastorais.  II.  1936-1943,  Lisboa,  União  Gráfica,  1943,  p.  29:  "Acção  Católica  e 
Estado  Novo  não  são  a  mesma  coisa  (...).  Estado  Novo  entre  nós  não  quer  dizer  ainda 
sequer  Estado  Cristão.  A  situação  da  Igreja  não  foi  até  agora  resolvida  por  acordo  franco 
e  completo." 
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poder  em  Maio  de  1926  era  o  dos  que  consideravam  que  o  laicismo  era  tão 
constitutivo  da  república  com  que  se  identificavam  como  um  chefe  de 
Estado  não  hereditário.  11  Ora,  apesar  do  seu  poder  crescente  Salazar  não 
queria  alterar  esse  statu  quo  sem  se  assegurar  de  algo  que  lhe  parecia  essen- 
cial para  garantir  a  viabilidade  do  seu  projecto  político:  que  não  aparecesse 
como  clerical,  tal  como  não  podia  permitir-se  ser  apresentado  como  monár- 
quico.  E  que  se  necessitava  do  apoio  de  católicos  e  monárquicos,  não  podia 
alienar  os  laicos  conservadores  e  republicanos  que  tinha  aceite  colaborar 
com  ele  e  que  davam  um  importante  suplemento  de  legitimação  ao  regime 
que  ele  queria  estabelecer  e  consolidar,  tornando  bem  mais  complicada  a 
tarefa  de  mobilização  de  descontentamentos  por  parte  da  oposição  republi- 
cana tradicional  -  afastada  do  poder  em  1926  -,  onde  pesava  o  anticlerical, 
e  que  procurava  mobilizar  precisamente  esses  fantasmas.  12 

Efectivamente,  e  como  a  queda  do  regime  monárquico  constitucional 
mostrava,  o  anticlericalismo  era,  em  Portugal,  um  foco  particularmente 
fácil  de  congregação  e  mobilização  de  elementos  descontentes.  Algo  que 
abundava  nas  Forças  Armadas  dos  anos  20  e  30,  as  quais  continuaram 
durante  longo  tempo  a  escapar  ao  controlo  directo  de  Salazar,  que  apenas 
acedeu  à  pasta  da  Guerra  em  Julho  de  1936.  O  que  dá  outro  sentido  à  neces- 
sidade de  prudência  neste  campo,  repetidamente  afirmada  pelo  fundador  do 


11  As  memórias  de  Ivens  Ferraz  -  A  Ascensão  de  Salazar.  Memórias  de  seis  meses 
de  Governo  -  1929  -  do  general...,  C.  Oliveira  (ed.),  Lisboa,  O  Jornal,  1988  -  presidente  do 
ministério  durante  o  ano  de  1929,  são  essenciais  para  se  ter  uma  ideia  rigorosa  do  peso 
dessa  força.  Ele  revela,  nomeadamente,  os  conflitos  entre  o  representante  mais  destacado 
dessa  facção  no  executivo  -  Correia  Bastos,  ministro  da  Instrução  -  e  Salazar  (cf.  pp.  87- 
-97);  e  a  iniciativa  em  que  o  procuraram  envolver,  visando  consolidar  a  facção  mais  à 
esquerda  da  Ditadura  em  torno  da  questão  religiosa  e  da  ideia  de  um  retorno  «reformista» 
a  um  sistema  constitucional  liberal,  com  a  formação  de  uma  Junta  (militar)  Liberal  -  cf.  p. 
106  em  que  refere  que  lhe  propuseram  à  aprovação  os  estatutos  dessa  Junta  Liberal  que 
teria  por  fim  de  agrupar  "todos  os  republicanos  liberais  (...)"  com  vista  a  "defender  as  prer- 
rogativas do  Estado  laico"  -,  cujo  alvo  evidente  era  Salazar,  que  era  atacado  como  clerical 
pelas  luminárias  dessa  corrente  (v.  pp.  92-96  relativas  às  declarações  de  Correia  Bastos  no 
5  de  Outubro  de  1929,  no  Alto  de  S.  João,  a  respeito  da  necessidade  dos  republicanos  com- 
baterem um  certo  frade  dominicano,  numa  evidente  alusão  a  Salazar). 

12  Talvez  o  exemplo  mais  precoce  e  extremo  do  ataque  a  Salazar  em  termos  da  sua 
política  religiosa  seja  o  panfleto  impresso  em  Paris  por  Bernardino  Machado  -  A  Pastoral 
Financeira  do  Patriarca,  Paris,  Imprimerie  du  Centaure,  1928  -  em  que  defende  que  "este 
militarismo  sem  pátria,  que  intenta  firmar  a  sua  opressão  sobre  a  opressão  ultramontana" 
(p.  53).  E  começa  por  afirmar  que  "Hoje,  a  ditadura  está  inteiramente  nas  mãos  dos  cleri- 
cais, representados  de  alma  e  coração  no  ministério  sobretudo  pelo  titular  das  finanças, 
Oliveira  Salazar"  (p.  1). 
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Estado  Novo.  A  qual,  em  todo  o  caso,  é  constitutiva  de  um  projecto  político 
que  passa  pela  congregação  de  todas  as  forças  disponíveis  a  apoiar  uma 
solução  autoritária  centrada  em  Salazar,  pondo  entre  parêntesis  questões 
controversas  como  a  do  regime  e  da  confessionalidade  do  Estado.  Não,  no 
entanto,  da  mesma  forma.  O  peso  político  e  sociológico  do  catolicismo  era 
diferente  do  do  monarquismo.  Mais,  Salazar  assumira  em  polémica  pública 
a  necessidade,  no  quadro  das  grandes  reformas  da  estrutura  político-jurí- 
dica  pós-28  de  Maio,  de  um  reconhecimento  legal  pleno  da  Igreja.  13  Mas, 
veio  a  verificar-se  quando  assumiu  o  poder,  desejava  fazê-lo  no  sentido  de 
obter  o  mais  possível  o  assentimento  da  própria  Igreja  para  um  statu  quo 
pós-1911,  melhorado  é  certo,  mas  que  não  seria  posto  em  causa  nos  seus 
pilares  essenciais:  posse  de  grande  parte  dos  bens  confiscados  pelo  Estado 
e  regime  de  separação.  Por  isso,  ele  apenas  aceitou  discutir  a  solução  da 
questão  religiosa  num  quadro  negocial  em  que  à  partida  ficou  assente  que, 
nem  um  nem  outro  destes  pontos  essenciais  seriam  postos  em  causa,  nem 
haveria  lugar  a  qualquer  indemnização  ou  subvenção  ao  clero  metropoli- 
tano que  pudesse  ser  apontada  como  uma  violação  da  política  de  austeri- 
dade vigente. 

Por  tudo  isto,  também,  o  processo  negocial,  que  teve  lugar  de  forma 
continuada  apenas  a  partir  de  Março  1937,  foi  longo  e  difícil.  Antes  disso 
ele  parece  ter  procurado  adiar  a  questão  da  negociação  de  uma  concordata 
o  mais  que  pôde.  A  dilação  era  uma  táctica  em  que  Salazar  era  especialista 
quando  lhe  era  conveniente.  E  era-o,  neste  caso,  como  forma  de  garantir, 
o  máximo  de  consolidação  da  sua  posição,  do  regime  em  que  ela  assen- 
tava, e  do  consenso  de  elites  em  que  este  se  apoiava.  Ou  seja,  um  mínimo 


13  Era  esse  o  sentido  da  sua  tomada  de  posição  pública  relativamente  ao  decreto  de 
Manuel  Rodrigues  de  Julho  de  1926,  em  que  se  reconhecia  personalidade  jurídica  não  à 
Igreja,  mas  tão  só  às  congregações  encarregados  do  culto.  Cf.  A.  de  O.  SALAZAR,  Inéditos 
e  Dispersos.  I.  Escritos  Político-Sociais  e  Doutrinários  (1908-1928),  M.  B.  da  Cruz  (ed.), 
Lisboa,  Bertrand  ed.,  pp.423-29. 

14  Apesar  de  a  documentação  disponível  não  permitir  uma  resposta  absolutamente 
segura,  parece  que  o  sim  genérico  à  abertura  de  um  processo  negocial  para  uma  concordata 
global  terá  tido  lugar  em  Outubro  de  1935  -  cf.  AMNE,  3P,  Ali,  M329,  Tel.  53  de  MNE 
para  LSS  de  28.11.1935,  que  no  entanto  não  é  inteiramente  esclarecedor.  Da  mesma  opi- 
nião é  R.  CARVALHO,  «Salazar  e  a  Concordata  com  a  Santa  Sé»,  História,  nova  série,  n.° 
31  (Maio  1937),  p.6.  Só  mais  de  um  ano  depois  se  iniciou  efectivamente  o  processo  nego- 
cial. Sobre  as  tácticas  dilatórias  de  Salazar  v.  os  conselhos  que  a  esse  nível  procurou  trans- 
mitir a  Franco  (in  F.  NOGUEIRA,  Salazar.  III.  As  grandes  crises,  3.a  ed.,  Porto,  Liv. 
Civilização,  1986,  p.  177)  no  momento  -  Setembro  de  1938  -  em  que  o  comité  de  não- 
intervenção  de  Londres  procura  impor  a  retirada  dos  combatentes  estrangeiros  na  Guerra 
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de  riscos  e  um  máximo  de  força  negocial.  14 

A  contínua  insistência  de  Salazar  durante  as  negociações  para  a 
Concordata  nos  condicionalismos  que  lhe  impunham  as  circunstâncias 
políticas  levou  mesmo  o  núncio  Ciriaci  a  desabafar,  diante  de  uma  delega- 
ção da  Acção  Católica,  em  Janeiro  de  1940  (e  perante  as  dificuldades  que 
então  ameaçavam  fazer  abortar  o  trabalho  de  dois  anos  em  que  tanto  se 
empenhara),  que  Salazar  parecia  só  não  ter  força  quando  se  tratava  de 
resolver  questão  religiosa.  A  notícia  chegou  rápida  a  Salazar  que,  de  forma 
típica,  reflecte,  numa  nota  para  o  secretário  geral  do  MNE  ter  presente 
quando  se  encontrasse  com  o  núncio,  sobre  se  se  tratava  de  um  desabafo 
sincero  ou  de  um  gesto  pelo  menos  em  parte  programado.  Nada  de  pessoal 
portanto...  15  Percebe-se  a  estranheza  de  Salazar  com  este  comportamento, 
visto  que  no  início  do  processo,  anos  antes  -  anteriormente  a  estas  dificul- 
dades negociais  que  se  prolongavam  -  Ciriaci  se  havia  mostrado  bem  mais 
compreensivo  do  peso  e  natureza  dos  condicionalismos  da  questão  reli- 
giosa em  Portugal.  16 


Civil  de  Espanha,  perante  as  reservas  de  Franco,  o  chefe  do  governo  português:  "recomenda 
que  este  dê  uma  clara  aceitação  de  princípio,  à  retirada  de  voluntário;  e  que  as  suas  objecções 
sejam  apresentadas  sob  a  forma  de  perguntas  que  ganhem  tempo  e  embaracem  o  comité." 

15  AMNE,  GSG  9:  Apontamento  mss.  de  Salazar  para  T.  de  Sampaio,  s.d.,  s.n.:  "o 
Dr.  Carneiro  Mesquita  referiu-se-me  ao  que  se  passara  numa  visita  de  cumprimentos  ao 
Núncio  de  dirigentes  e  delegados  da  Acção  Católica  (ou  de  qualquer  das  suas  obras)  acom- 
panhada por  um  dos  bispos  coadjutores  do  Patriarcado  que  não  fixei  qual  fosse.  A  visita  era 
de  cumprimentos  ao  representante  da  Santa  sé  no  começo  do  ano  de  trabalho.  O  Núncio  ter- 
-se-ia  referido  desabridamente  à  acção  do  Governo  e  dos  seus  dirigentes  por  não  terem 
ainda  feito  a  Concordata  com  a  Santa  Sé.  Os  termos  teriam  sido  violentos  e  talvez  poucos 
respeitosos,  visto  que  o  bispo  se  sentira  na  obrigação  de  defender  o  Governo  com  alusão  a 
possíveis  dificuldades  que  este  teria  em  dar  tudo  o  que  os  católicos  desejavam.  O  Núncio 
respondeu  que,  quando  queria,  o  governo  tinha  força  para  fazer  tudo,  e  citou  os  casos  da 
reforma  de  vencimentos  do  funcionalismo  civil  e  das  reformas  militares,  e  que  só  quando 
se  tratava  de  satisfazer  os  pedidos  da  Igreja,  o  Governo  mostrava  receios.  Estava  e  mos- 
trou-se  de  tal  modo  irritado  que  os  assistentes  não  acharam  os  modos,  (...)  e  os  termos  em 
que  eram  feitas  consentâneas  com  a  situação  de  alto  representante  da  Igreja  junto  de  um 
governo  estrangeiro.  A  irritação  foi  espontânea  e  natural  ou  artificialmente  agravada  para 
poder  chegar  ao  conhecimento  do  Governo?" 

16  AMNE,  2P,  A48,  M192,  Of.  37  de  LSS  para  MNE  de  6.6.1935,  o  então  chefe  da 
LSS,  A.  de  Oliveira,  em  conversa  com  Ciriaci  a  respeito  das  possibilidades  de  uma 
Concordata  refere  que  este  último  mostra  grande  "incerteza  e  até  dúvida  sobre  o  ambiente  que 
encontraria  no  Governo  (...)  para  o  prosseguimento  de  negociações  mais  importantes.  Salvo 
erro  na  palavra,  creio  que  Mons.  Ciriaci  atribui  à  actual  situação  política  um  propósito  de 
equilíbrio  entre  correntes  contrárias,  que  dificilmente  conduzirá  a  grandes  iniciativas." 
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Mas  também  é  verdade  que  essa  rigidez  negocial  do  fundador  do 
Estado  Novo  não  foi  só  fruto  dos  condicionalismos  circunstanciais,  antes 
correspondeu  a  uma  estratégia  própria  a  que  temos  vindo  a  aludir,  que  era 
o  ponto  a  que,  segundo  nos  parece,  Ciriaci  queria  chegar. 

Já  vimos  como  o  projecto  político  de  Salazar  na  sua  fase  inicial  se  pode 
dividir  em  grandes  fases,  que  ele  considerava  serem  de  sucessão  necessária 
(ou  seja,  a  realização  de  umas  como  condição  das  outras),  e  todas  tendentes 
a  consolidar  o  seu  poder  e  o  seu  projecto  para  o  país.  Tendo  em  consideração 
esta  análise,  que  nos  parece  plenamente  ajustada  aos  factos  e  aos  discursos 
relativamente  cândidos  de  Salazar,  nos  seus  anos  iniciais,  a  Concordata  foi 
simplesmente  arrastada  no  tempo  até  ao  mais  tarde  possível?  Ou  ela  inte- 
grava-se  de  alguma  forma  nesta  lógica  de  prioridades  sucessivas  definida  por 
Salazar?  Vimos  como  genericamente  ela  estabelecia  a  passagem  do  finan- 
ceiro para  o  económico  e  social,  e,  finalmente,  o  jurídico-político.  Vimos 
também  como  as  fases  intermédias  foram  em  grande  parte  posta  de  lado  com 
a  justificação  da  crise  mundial  de  1929.  Em  nenhuma  destas  fases  parece 
possível  que  fosse  incluída  a  Concordata,  que  teria  de  ser  posterior  à  conso- 
lidação do  regime  que  só  a  última  prioridade  garantia.  E  a  partir  de  então? 
Parece-nos  claro  que  Salazar  considerava  que  depois  disso  teria  a  possibili- 
dade de  se  empenhar  num  igual  esforço  no  campo  externo,  procurando  valo- 
rizar o  peso  internacional  de  Portugal,  e  afirmar  ao  máximo  a  sua  autonomia, 
num  quadro  realista  em  que  não  se  punha  em  causa  a  aliança  com  a  Grã- 
Bretanha,  garantia  essencial  da  independência  face  à  Espanha  e  da  posse  do 
Império.  Esta  fase  ou  prioridade  externa,  se  não  é  tão  claramente  enunciada 
nos  discursos  iniciais,  insere-se,  no  entanto,  na  lógica  discursiva  de  Salazar, 
e  corresponde  aos  factos.  Ainda  que  se  deva  ter  em  conta  que,  ao  interesse 
antigo  pelas  questões  internacionais,  e  maior  disponibilidade  do  presidente 
do  conselho  para  tratar  destas  questões  a  partir  de  1933/34,  haverá  que  acres- 
centar para  explicar  a  nova  prioridade  externa,  a  crescente  necessidade  de 
lidar  com  uma  vida  internacional  cada  vez  mais  agitada  e  a  requerer  atenção, 


17  Cf.  os  testemunhos  nesse  sentido  de  F.  NOGUEIRA,  op.  cit.,  pp.  186  (1932,  recep- 
ção diplomática  como  novo  presidente  do  ministério,  tê-lo-ia  desinteressado),  193  (deter- 
mina começar  a  receber,  em  1933,  cópias  dos  principais  ofícios  e  telegramas  do  MNE);  308 
ss.  começa  a  formulação  pública  de  uma  política  externa;  e  de  Alberto  de  Oliveira  (em  rela- 
ção ao  aspecto  específico  da  distanciamento  relativamente  à  Grã-Bretanha  e  do  objectivo  de 
afirmação  do  peso  próprio  em  termos  externos)  -  ANTT,  AOS/CP- 198,  foi.  155,  Carta  de 
A.  de  O.  para  Salazar,  Paris,  21.7.1937,  felicita-o  pelo  "esplêndido  discurso  sobre  a  aliança 
inglesa",  e  fala  da  alegria  certa  de  Sampaio  "ao  ouvi-lo,  maior  ainda  do  que  a  minha  a 
lê-lo.  Enfim  sabemos  dizer  mais  alguma  coisa  do  que  um  passivo  e  timorato  «amem»  em 
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particularmente  com  o  agravar  da  situação  na  vizinha  Espanha  a  partir  do  iní- 
cio de  1936,  que  vinha  pôr  em  risco  a  própria  sobrevivência  do  regime.  17 

A  Concordata  parece-nos  enquadrar-se  precisamente  nesta  nova  prio- 
ridade externa  por  uma  convergência  de  fundo,  e  não  apenas  pelo  lado  aci- 
dental de  implicar  um  processo  negocial  diplomático  com  um  poder 
externo,  a  Santa  Sé.  De  facto,  as  razões  que  terão  levado  Salazar  a  reme- 
ter o  seu  empenho  na  melhoria  dos  termos  do  relacionamento  externo  de 
Portugal  para  uma  fase  posterior  à  da  consolidação  do  regime,  são  as  mes- 
mas que  o  motivaram,  no  nosso  entendimento,  a  preferir  adiar,  por  algum 
tempo,  o  início  das  negociações  de  uma  Concordata:  necessidade  de  empe- 
nhar o  seu  tempo  e  atenção  noutras  questões,  mais  urgentes  e  muito  com- 
plexas; necessidade  de  consolidar  primeiro  a  sua  posição  interna,  e  de 
reforçar  a  credibilidade  internacional  do  país.  Poderia  então  negociar 
numa  posição  mais  forte,  e  orientar  pessoalmente  estas  negociações  fui- 
crais.  E  que,  como  vimos  e  ele  deixa  claro  ao  apresentar  a  sua  proposta 
negocial  ao  Núncio,  em  Julho  de  1937,  os  limites  em  que  aceita  ir  para 
diante  com  uma  Concordata  são  os  de  uma  grande  disciplina  política  no 
sentido  de  evitar  posições  "impolíticas",  para  usar  um  termo  que  ele  aplica 
neste  contexto.  Essa  era  a  data  em  que  se  tinha  comprometido  a  entregar 
um  projecto  oficial  português,  depois  de  longos  meses  de  incerteza  relati- 
vamente ao  início  efectivo  das  negociações.  18 

2.  A  Concordata  e  o  pensamento  de  Salazar  sobre  as  relações 
Igreja/Estado 

É  possível  sobre  este  ponto  aceder  desde  há  muito  a  uma  fonte  que 
resume  bem  a  posição  do  líder  do  Estado  Novo:  o  seu  discurso  de  apre- 
sentação da  Concordata  perante  a  Assembleia  Nacional,  proferido  a  25  de 


resposta  às  sugestões  ou  pressões  de  Londres."  Refere  que  a  guerra  de  Espanha  foi  "mag- 
nífica oportunidade"  para  esse  esclarecimento. 

E  as  análises  de  F.  ROSAS,  O  Salazarismo  e  a  Aliança  Luso-Britânica,  s.l.,  ed.  Frag- 
mentos, 1988;  e  A.  J.  TELO,  «Apolítica  externa  do  salazarismo»,  História  de  Portugal,  J. 
Medina  (org.),  vol.  XII,  Alfragide,  Ediclube,  1993,  p.  309  ss. 

1 8  ANTT,  AOS/CO/NE-29A,  pasta  7,  «Conferência  com  o  Núncio  em  14  de  julho  de 
1937.  para  entrega  oficial  do  projecto  de  Concordata»:  "Depois  de  referência  às  inconve- 
nientes e  inoportunas  declarações  das  agências  e  jornais  franceses  acerca  do  que  se  teria 
passado  entre  o  governo  francês  e  o  Cardeal  Pacelli  e  acerca  do  mútuo  desejo  da  Igreja  em 
França  e  do  governo  francês  de  não  fazerem  Concordata,  o  que,  mesmo  descontado  o  exa- 
gero das  agências,  me  levaria  a  não  entregar  o  projecto  se  não  houvesse  prometido  faze- 
-lo  naquela  altura  (...)".  (it.  nosso). 
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Maio  de  1940.  De  facto,  pode-se  afirmar  hoje,  com  o  conhecimento  da 
documentação  de  trabalho  relativa  às  longas  negociações  da  Concordata, 
que  esse  texto  é  bastante  cândido  a  respeito  dos  objectivos  e  intenções 
reais  de  Salazar,  em  termos  genéricos.  Primordialmente  Salazar  via  a 
Concordata  como  servindo  os  interesses  da  nação,  que  ele  vê  como  corpo- 
rizados no  regime  que  fundou,  como  garantia  de  conservação  social  em 
termos  de  cooperação  e  convergência  entre  duas  entidades  -  o  Estado  e  a 
Igreja  Católica  -,  administrativamente  separadas  por  cedência  ao  espírito 
dos  tempos  e  conveniência  política,  mas  historicamente  unidas  pelo 
mesmo  destino  e  objectivo:  salvar  Portugal.  Ou  seja,  mantê-lo  e,  se  possí- 
vel, engrandecê-lo.  Isto  sem  acréscimo  de  despesas...  19 

O  que  ele  não  nos  dá  é  uma  noção  da  génese  do  pensamento  de  Salazar 
sobre  os  vários  pontos  específicos  que  se  levantaram,  as  opções  e  dúvidas 
que  se  lhe  colocaram  inicialmente,  e  como  a  sua  postura  determinou  o 
longo  processo  negocial.  Por  isso,  é  sobre  as  primeiras  reflexões  documen- 
tadas de  Salazar  hoje  disponíveis  relativamente  a  cada  um  dos  artigos  do 
primeiro  projecto  da  Concordata  que  lhe  é  apresentado  -  oficiosamente  - 
pelo  Cardeal  Cerejeira  e  pela  Santa  Sé,  que  nos  iremos  debruçar  neste  texto, 
como  explicitamos  no  subtítulo.  Centraremos  a  nossa  análise  num  texto  de 
trabalho,  manuscrito  em  notas  soltas  numa  escrita  telegráfica  (em  folhas  de 
bloco  de  notas  a  que  Salazar  recorria  frequentemente  no  seu  trabalho),  e 
datadas  na  última  folha:  19.7.1937.  20  Esta  data  é  um  elemento  fundamental 
para  caracterizar  a  sua  importância,  ao  permitir  estabelecer,  pelo  confronto 
com  as  entradas  do  diário  das  negociações  concordatárias  que  Salazar  man- 
teve desde  o  início  do  processo,  que  o  texto  que  vamos  analisar  resultou  e 
resumiu  o  trabalho  preparatório  solitário  deste  último  (entre  14  e  19  de 
Março  de  1937),  anterior  à  série  de  reuniões  com  um  grupo  restrito  de  con- 
selheiros -  Mário  de  Figueiredo,  Teixeira  de  Sampaio,  Manuel  Rodrigues  e 


19  A.  de  O.  SALAZAR,  in  PORTUGUAL/SANTA  SÉ  -  Concordata  e  Acordo 
Missionário  de  7  de  Maio  de  1940,  Lisboa,  SPN,  1943,  pp.  87-95. 

20  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  fols.  68-189.  Todas  as  citações  no  corpo  do  texto,  ou  em 
nota,  que  não  mencionem  explicitamente  outra  fonte  devem  considerar-se  remetidas  para 
este  documento.  Não  o  incluímos  em  apêndice,  apesar  de  o  termos  integralmente  transcrito, 
por  isso  implicar  duplicar  a  extensão  de  páginas  do  artigo,  e  se  encontrar  em  preparação 
um  projecto  de  publicação  integral  da  documentação  do  processo  de  negociação  da 
Concordata  em  que  este  texto  será  incluído. 

21  ANTT,  AOS/CO/NE- 29a,  pasta  7.  Este  é  um  documento  fundamental  para  perce- 
ber a  cronologia  da  negociação.  Samuel  Rodrigues,  art.  cit.,  a  quem,  na  época  em  que  redi- 
giu o  seu  texto,  foi  negado  o  acesso  ao  Arquivo  Salazar,  não  pode  dele  fazer  uso.  Daí  ter 
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Fezas  Vital  -  que  se  seguiram,  a  partir  de  5  e  até  17  de  Abril  (num  total  de 
7  dias  de  trabalho  descontínuos).  21 

O  exame  atento  destas  notas  de  Maio  de  1937  parece-nos  importante 
precisamente  porque,  à  luz  do  que  acabámos  de  referir,  fica  claro  que  elas 
serão  as  mais  representativos  do  pensamento  de  Salazar  relativamente  ao 
que  lhe  parecia  desejável  na  Concordata  que  pretendia  assinar  com  a  Santa 
Sé.  Um  pensamento  que  senão  é  propriamente  puro  -  um  conceito  sempre 
de  evitar  em  história  -,  é  pelo  menos  inicial  e  próprio.  Os  comentários, 
artigo  a  artigo,  não  são  exaustivos,  pois  referem-se  apenas  aos  pontos  que 
lhe  suscitaram  dúvidas  ou  objecções,  e  têm  forma  sintética,  mas  constituem, 
em  todo  o  caso,  o  mais  antigo  e  desenvolvido  comentário  de  Salazar  ao  con- 
teúdo de  uma  futura  Concordata.  Que  se  pode  então  dizer  relativamente  a 
estas  notas  preparatórias?  Até  que  ponto  elas  virão  a  determinar  a  posição 
futura  de  Salazar  e  o  desenrolar  das  negociações  propriamente  ditas? 

Nestes  apontamentos  Salazar  coloca  essencialmente  três  tipos  de 
questões  face  ao  projecto  Cerejeira/S.  Sé:  1)  de  redacção;  2)  de  disposição; 
3)  de  fundo. 

As  de  redacção  tem  a  ver  com  formulações  que  lhe  parecem  incor- 
rectas ao  nível  do  português,  como  seja:  "historicamente  tradicional"  (fl. 
69).  Ou  que  são  pouco  claras,  ou  se  prestam  a  duplo  sentidos  perigosos 
politicamente.  Sendo  os  exemplos  mais  significativos:  o  da  utilização  de 
termos  como  "assegurar  a  existência"  (fl.  69)  ou  "sustentar";  ou  o  de  "leis 
e  decretos"  que  poderia  levar  "o  público  ignorante"  a  pensar  que  a 
Concordata  reconhece  "dois  poderes  a  legislar"  (fl.  74-75). 

As  de  disposição  respeitam  essencialmente  à  distribuição,  agrupa- 
mento e  elaboração  das  matérias  de  acordo  com  os  princípios  de  um  bom 
texto  jurídico.  Desse  ponto  de  vista,  e  como  também  escreverá  mais  tarde 


avançado  com  uma  hipótese  diferente  sobre  a  forma  como  as  coisas  se  teriam  passado,  desde 
logo  assinalando  que  ela  não  lhe  parecia  inteiramente  satisfatória,  mas  era  a  possível. 

Aproveitamos  ainda  este  ensejo  para  realçar  que  as  escassez  de  referências  neste  nosso 
artigo  aos  textos  pioneiros  no  estudo  histórico  da  Concordata  -  o  acima  referido  de  Samuel 
Rodrigues,  e  os  de  R.  CARVALHO,  «Salazar  e  a  Concordata  com  a  S.  Sé»,  História,  nova 
série,  n.°  31  (Maio  1997),  pp.  33-39;  e  M.  BRAGA  DA  CRUZ,  «As  negociações  da  concor- 
data e  do  acordo  missionário»,  O  Estado  Novo  e  a  Igreja  Católica,  Lisboa,  Bizâncio,  1998, 
pp.  51-92  -  não  deve  ser  entendida  como  ignorância  ou,  pior  ainda,  menosprezo.  Estes  tex- 
tos foram  de  uma  enorme  utilidade  no  sentido  de  nos  facilitar  o  avanço  da  nossa  análise 
neste  campo  tão  complexo.  No  entanto,  dado  o  seu  carácter  exploratório  estes  textos  cons- 
tituem estudos  genéricos,  quando  o  que  procuramos  aqui  é  começar  a  aprofundar  o  estudo 
de  um  aspecto  (e  documento)  específico  da  história  da  negociação  concordatária. 
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Mário  de  Figueiredo,  transparecem  nas  notas  muitas  reservas,  apontando  a 
necessidade:  quer  de  sintetizar  artigos  demasiado  extensos,  demasiado 
auto-justificativos  e  demasiado  ricos  em  exemplos  e  especificidades;  quer 
de  reunir  num  mesmo  artigo  alusões  dispersas  à  mesma  matéria.  Enco- 
mendada esta  tarefa  a  Mário  de  Figueiredo  nas  reuniões  de  Março  de  1937, 
ela  virá  a  estar  concluída,  no  essencial,  dois  meses  depois.  Daí  resultou, 
depois  de  algumas  reuniões  com  a  equipa  de  conselheiros  acima  referida  e 
em  particular  com  Salazar,  assim  como  de  algumas  novas  sugestões  em 
privado  de  Cerejeira,  um  texto  de  conteúdo  muito  semelhante,  mas,  com 
algumas  mudanças  de  fundo  importantes,  e  com  uma  organização  subs- 
tancialmente diferente  -  desenhada  por  Salazar  -  e  mais  conseguida  do 
que  a  do  texto  inicial.  22 

Note-se  a  este  respeito  que  o  Cardeal  Cerejeira  sempre  tendeu  a  des- 
valorizar o  seu  papel  na  elaboração  da  Concordata,  nunca  se  assumindo 
como  autor  do  projecto  original,  e  afirmando  que  dada  a  sua  "ignorância" 
e  "falta  de  jeito"  ao  nível  do  direito  -  curso  que  tinha  frequentado  durante 
um  ano,  tendo  concluído  então  que  a  sua  vocação  estava  nas  Letras  -  se 
limitou  a  "dar  uma  ajuda".  23  Na  verdade,  a  par  da  inconveniência  política 
do  prelado  se  assumir  como  autor  do  texto  génese  da  Concordata,  poderá 
encontrar-se  aqui  um  traço  de  reacção  em  relação  a  estas  críticas.  A  letra 
do  texto  manuscrito  do  projecto  primitivo  no  Arquivo  Salazar  (a  par  do 
projecto  impresso  bilingue,  ligeiramente  diferente,  e  com  anotações  ma- 
nuscritas também  da  mesma  mão)  é  do  Patriarca  de  Lisboa.  24  O  que  não 
exclui,  evidentemente,  outros  autores  auxiliares  ou  até  principais.  Todavia, 
a  efectiva  falta  de  técnicas  jurídica  do  texto,  e  a  presença  de  alguns  pontos 
que  muito  vivamente  marcavam  as  suas  preocupações  recristianizadoras 
reforçam  as  hipóteses  do  texto  de  partida  ser  em  boa  parte  da  responsabi- 
lidade do  prelado. 

Relativamente  às  objecções  de  fundo,  as  notas  de  Salazar  de  Março  de 
1937  tocam  pontos  fundamentais  que  irão  emergir  como  focos  essenciais 
de  confrontação  entre  as  partes  no  processo  negocial  subsequente.  Por 


22  Organização  expressa  na  Tábua  de  Matéria  fornecida  oficiosamente  no  texto 
imprenso  da  Concordata,  cuja  primeira  formulação,  na  letra  de  Salazar,  se  encontra  em 
ANTT,  AOS/CO/NE- 29,  fols.  259-262;  para  o  texto  resultante  deste  processo  de  revisão 
por  Mário  de  Figueiredo  -  com  pequenas  emendas  de  Salazar,  cf.  IDEM,  fols.  190-228. 

23  Testemunho  oral  do  padre  doutor  António  Leite  ao  autor. 

24  Cf.  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  fols.  4-14  (e  15-24  para  o  projecto  impresso  da  Santa 
Sé  com  anotações  mss.  de  Cerejeira,  na  primeira  página  este  atribui  claramente,  com  uma 
inscrição  mss.,  o  texto  a  essa  entidade). 
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isso,  ainda  que  as  enumeremos  rapidamente  de  seguida  para  dar  ao  leitor 
uma  rápida  ideia  de  conjunto,  entendemos  ser  necessário  proceder  à  sua 
análise  ao  longo  de  várias  páginas.  São  fundamentalmente  as  seguintes:  a 
questão  do  reconhecimento  da  Igreja  como  sociedade  de  direito  público 
(fl.  79);  fiscalização  do  Estado  sobre  a  aplicação  pela  Igreja  de  determina- 
dos fundos  (subsídios  e  doações  para  beneficência:  fls.  83  ss.),  assim  como 
sobre  determinados  aspectos  do  funcionamento  dos  seminários  e  escolas 
religiosas,  ou  de  uma  futura  Universidade  Católica  (fls.  131  ss.  e  145  ss.); 
criação  de  um  corpo  de  capelães  militares  permanentes  e  condições  da  sua 
nomeação,  assim  como  do  bispo  castrense  (fl.  99  ss.);  a  Acção  Católica  e 
a  política  (fl.  102);  casamento  (fl.  110  ss.);  a  questão  da  liberdade  de  culto 
e  de  comunicação  no  interior  da  Igreja  (fl.  121);  os  feriados  (fl.  125). 

Começando  então  pelo  princípio:  para  Salazar  era  clara  a  necessidade 
de  o  Estado  reconhecer  a  personalidade  jurídica  da  Igreja  Católica,  en- 
quanto tal  e  não  apenas  das  formas  concretas  e  específicas  de  que  se  reves- 
tisse, como  fazia  o  direito  português  vigente.  25  No  entanto,  ele  considerava 
inaceitável  a  forma  desse  reconhecimento  prevista  no  projecto  oficioso  -  e 
depois  no  oficial  -  da  Santa  Sé.  A  verdade  é  que  a  figura  da  Igreja  Católica 
como  sociedade  ou  corporação  de  direito  público,  prevista  nas  propostas 
vaticanas,  e  muito  desenvolvida  pelos  juristas  alemães,  não  era  incompatível 
com  a  separação  -  que  era  o  regime  vigente  na  «república  de  Weimar».  Nem 
era  inconcebível  a  sua  importação  para  o  direito  português  que  tanto  tinha 
ido  buscar,  desde  o  século  XVIII,  à  escola  de  direito  alemão.  Foi,  aliás,  o  que 
a  dado  momento  a  vizinha  II.a  República  espanhola  se  propôs  fazer.  26  Uma 
tal  fórmula  era  especialmente  atractiva  para  os  juristas  da  Santa  Sé  na 
medida  que  se  conformava  com  a  doutrina  dominante  a  nível  dos  canonistas 
relativamente  à  natureza  da  Igreja,  antes  do  II  Concílio  do  Vaticano.  27  Mas, 
não  deixava  também  de  ser  acolhida  por  juristas  laicos  de  correntes  que 
podemos  qualificar  de  neo-regalistas,  na  medida  em  que  entendiam  -  como 
sucedeu  no  caso  espanhol  -  que  ela  legitimava  o  manter  nas  mãos  do 
Estado  de  alguma  iniciativa  e  controlo  legislativo  sobre  o  campo  essencial 
do  religioso.  No  entanto,  e  possa-se  ou  não  aplicar  o  qualificativo  neo-rega- 


25  Ver  nota  13. 

26  Como  poderia  testemunhar,  no  seio  da  Congregação  dos  Negócios  Extraor- 
dinários, Tedeschini,  Núncio  em  Madrid  nessa  época,  e  em  1937  cardeal  e  membro  desse 
organismo.  Cf.  J.  M.  VAZQUEZ  García-Pefiuela,  El  intento  concordatario  de  la  segunda 
república,  Madrid,  Ministério  de  Asuntos  Exteriores,  1999,  p.  36  ss. 

27  Cf.  R.  MINNERATH,  Le  Droit  de  UEglise  à  la  Liberté,  du  Syllabus  à  Vatican  II, 
Paris,  Beauchesne,  p.  81  ss. 
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lista  a  Salazar,  este  foi  um  ponto  em  que  ele  se  mostrou  inflexível.  É  jurí- 
dico o  argumento  aduzido  para  justificar  a  resistência  pela  parte  portuguesa 
perante  a  insistência  vaticana  numa  formulação  deste  tipo:  na  doutrina 
vigente  em  Portugal  as  entidades  públicas  eram  apenas  as  se  integravam 
nos  órgão  centrais,  municipais  ou  nas  formas  de  desconcentração  adminis- 
trativa do  Estado.  Mas  pensamos  ser  política  a  razão  de  fundo  dessa  objec- 
ção. Salazar  pretendia  evitar  o  mais  possível  tudo  o  que  pudesse  ser  apre- 
sentado como  uma  violação  do  regime  de  separação.  Parece-nos  também 
claro  que  a  noção  não  correspondia  ao  seu  entendimento  profundamente 
estatista  das  relações  Igreja/Estado,  na  medida  em  que  pudesse  (ao  menos 
parecer)  corresponder  ao  consagrar  de  uma  dignidade  pública  concorrente 
à  do  Estado. 

Estas  preocupações  transparecem  também  noutras  duas  passagens 
destas  suas  notas.  Na  primeira  opõe-se,  como  vimos,  ao  uso  dos  termos 
leis  e  decretos,  em  relação  às  decisões  da  Cúria  Romana,  pois  podia  levar 
a  pensar  tratar-se  de  reconhecer  duas  legitimidades  legislativas  soberanas 
sob  o  mesmo  território  (que  era  exactamente  o  que  a  Santa  Sé  preten- 
dia?). Na  segunda,  muito  similar  à  anterior,  opõe-se  também  à  utilização 
dos  termos  taxa  ou  contribuição  para  significar  os  emolumentos  pagos 
pelos  fiéis  à  Igreja.  Os  termos,  com  implicações  fiscais,  deviam  ficar 
reservados  ao  Estado  de  forma,  de  novo,  a  evitar  confusões:  o  monopó- 
lio fiscal  estatal  devia  permanecer  intocado,  e  sobre  isso  não  podiam  res- 
tar dúvidas. 

O  texto  constitucional  serviu  também  a  Salazar  -  cuja  responsabili- 
dade fundamental  na  redacção  e  aprovação  da  Constituição  de  1933  é  con- 
sensual -  para  insistir  na  necessidade  de  garantir  a  fiscalização  pelo 
Estado  de  aspectos  essenciais  da  vida  da  Igreja  Católica:  sanidade  e  pro- 
gramas (das  disciplinas  não  religiosas)  nos  colégios  religiosos  e  nos  semi- 
nários; correcta  aplicação  dos  fundos  doados  com  intenções  de  assistência 
e  benemerência.  Salazar  comentava,  em  Setembro  de  1938:  "continuo  a 
não  perceber  que  espécie  de  infalibilidade  pode  arrogar-se  a  Santa  Sé  nas 
matemáticas  ou  na  história  e  na  geografia,  e  como  seria  afrontoso  ou  peri- 
goso para  o  ensino  dos  Seminários  a  comunicação  dos  livros  adoptados  ao 
Governo."  28  É  fácil  de  perceber  que  a  Santa  Sé  -  que  insistira  inicialmente 
num  texto  bem  mais  claro  e  de  maior  amplitude,  no  sentido  da  total  liber- 
dade das  instituições  eclesiais  face  ao  Estado  -  temesse  o  uso  de  má-fé 
destas  faculdades  por  parte  de  um  governo  anticlerical  que  viesse  a  suce- 


ANTT,  AOS/CO/NE-29,  foi.  618. 
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der  a  Salazar  no  sentido  de  restringir  fortemente  na  prática  e  legalmente 
as  actividades  educativas  e  sociais  do  catolicismo  em  Portugal.  Mas 
Salazar  tomava  a  desconfiança  como  algo  de  pessoal,  dando  por  adquirido 
que  ele  e  o  seu  regime  estavam  para  durar.  Em  todo  o  caso  o  texto  acor- 
dado -  v.  art.  XX  -  ficou  muito  próximo  do  desejado  por  Salazar  nas  notas 
de  Março  de  1937. 

A  respeito  da  educação  cabe  ainda  dizer  que  Salazar  considerava  que 
este  mesmo  regime  de  fiscalização  seria  aplicável  ao  ensino  superior 
ministrado  pela  Igreja  Católica  em  Portugal.  Mas,  sobretudo,  numa  passa- 
gem breve,  mas  de  enorme  significado,  explicava  que  não  acreditava  ser 
possível  que  a  Igreja,  pelos  seus  próprios  meios,  pudesse  desenvolver  mais 
do  que  o  ensino  superior  da  teologia,  e  por  isso  não  seria  necessário  res- 
tringir a  sua  faculdade  de  o  fazer  noutras  áreas.  Ou  seja,  fica  claro  que 
Salazar  não  pretendia,  em  1937  ou  no  futuro,  que  o  catolicismo  dispusesse 
em  Portugal  de  uma  Universidade  Católica.  E  que  via  na  ausência  de 
recursos  próprios  da  Igreja  para  a  criar,  a  melhor  garantia  de  uma  exclusi- 
vidade do  Estado  na  formação  e  controlo  de  elites  -  foco  essencial  de 
recrutamento  para  cargos  de  direcção  e  de  contestação  juvenil  (como  no 
início  dos  anos  1930  ficara  à  vista)  -,  de  que  claramente  não  queria  abdi- 
car. Ou  seja,  as  dificuldades  de  Cerejeira  em  convencer  Salazar  a  financiar 
esse  seu  projecto  tão  querido  não  foram  fruto  de  dificuldades  de  tesoura- 
ria, antes  resultaram  de  uma  opção  estratégica  de  fundo  deste  último,  que 
só  in  extremis  e  muitos  anos  depois  ele  aceitou  alterar. 29 

E  é  ainda  ao  texto  constitucional  que  ele  se  vai  agarrar  no  sentido  de 
justificar  a  sua  recusa  de  especificar  que  a  religião  e  moral  tradicionais  no 
país,  que  deverão  orientar  todo  o  ensino  e  ser  objecto  de  uma  cadeira  espe- 
cífica, são  a  religião  e  moral  católicas.  De  novo  o  que  escreve  é  muito 
revelador.  Salazar  reconhece  que  essa  terminologia  é  um  "eufemismo", 
mas  um  eufemismo  que  não  oferece  dúvidas  sobre  o  seu  objecto  -  o  cato- 
licismo, confissão  tradicionalmente  dominante  em  Portugal  -  ainda  que 
ele  seja  indirectamente  referenciado.  Certamente  que  o  temor  da  Santa  Sé 
era  o  de  que  noutro  contexto  político  se  usasse  o  carácter  vago  da  pro- 
messa para  a  desvirtuar,  ou  pelo  menos,  a  desvincular  de  um  estrito  con- 
trolo pela  Igreja.  A  razão  de  ser  desse  eufemismo  é  dada  pelo  próprio 


29  As  palavras  precisas  de  Salazar  são  estas  (fols. 131-132):  "Em  Portugal  não 
havendo  nas  humanidades  Faculdade  de  Teologia,  é  conveniente  dar  à  Igreja  a  faculdade  de 
fundar  uma,  ou  um  Instituto  de  Altos  Estudos  Religiosos.  (Não  é  provável  a  fundação  de 
qualquer  outro  estabelecimento  superior,  por  falta  de  meios.  Sendo  assim  qualquer  restrição 
violava  um  princípio  geral  e  era  inútil.)" 
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Salazar  nestas  notas  de  Março  de  1937,  e  corresponde  a  uma  opção  de 
fundo  em  termos  da  sua  estratégia  para  as  relações  Igreja/Estado.  Como 
ele  afirma:  espelha  a  necessária  "prudência"  que  se  observa  "em  tudo  o 
que  respeite  à  questão  religiosa". 

Talvez  dos  aspectos  mais  mal  conhecidos  da  história  do  regime  con- 
cordatário  vigente  a  partir  de  1940  é  o  que  respeita  à  criação  de  um  corpo 
permanente  de  capelães  militares.  30  Que  não  se  verificou  senão  anos 
depois  e  de  forma  ad  hoc,  apesar  de  -  como  o  próprio  Salazar  reconhece 
nas  notas  de  março  de  1937  -  ser  algo  vulgar  na  Europa  de  então.  Todavia, 
Salazar  mostrou-se  intransigente  na  recusa  deste  ponto,  mesmo  quando  a 
Santa  Sé  sugeriu  a  inclusão  de  um  compromisso  vago  no  sentido  da  sua 
criação  quando  as  circunstâncias  o  permitissem.  A  verdade  é  que  elas  aca- 
baram por  se  verificar  em  plena  guerra  de  Africa,  com  a  Conferência 
Episcopal  Portuguesa  a  usar  a  escassez  de  capelães  como  arma  de  pressão, 
e  com  os  meios  militares  a  realçarem  a  importância  desta  componente  para 
a  moral  das  tropa,  assim  como  o  seu  desagrado  perante  a  situação  dúbia  em 
termos  de  disciplina  e  hierarquia  que  esta  situação  de  vazio  legal  criava. 

Além  de  reticências  de  carácter  político  em  nome  da  prudência  que 
era  de  regra  nestas  questões,  e  de  interessar  a  Salazar  deixar  bem  vincada 
a  natureza  de  concordata  de  separação  do  texto  que  se  propunha  acordar, 
cabe  assinalar  aqui  um  receio  específico  do  fundador  do  Estado  Novo 
como  importante  e  inesperada  raiz  desta  reserva.  Ele  respeitava  à  "delica- 
deza" das  funções  que  cabiam  aos  capelães  no  seio  do  exército,  e  ao 
"perigo"  de  que  comprometessem  a  moral  combativa  dos  soldados  empe- 
nhando-se  em  "propaganda  pacifista".  Que  acerto  de  previsão!  Mas  tam- 
bém que  reserva  inesperada  da  parte  de  um  antigo  dirigente  do  Centro 


30  Mediante  uma  troca  de  notas  e  a  promulgação  de  legislação  papal  e  portuguesa  em 
Junho  e  Setembro  de  1966  respectivamente.  Cf.  toda  documentação,  no  respectivo  dossier 
«Ordinariato  Castrense»  -  AMNE,  PEA  374,  maxime  a  cópia  da  carta- ultimato  do  Bispo  de 
Tiava,  em  nome  da  Conferência  Episcopal  a  cónego  António  dos  Reis  Rodrigues,  chefe  do 
serviço  de  assistência  religiosa  do  exército,  de  15.8.1963,  devidamente  sublinhada  por 
Salazar:  "Sente,  porém,  o  Episcopado  que  o  serviço  de  assistência  religiosa  ao  soldado 
português  esteja  em  condições  canonicamente  desordenadas.  (...)  Como  remediar  a  situa- 
ção? Não  vêm  os  bispos  outra  forma  senão  a  criação  do  Ordinariato  Castrense  (...)  Tal 
criação,  porém,  é  da  competência  exclusiva  da  Santa  Sé,  mediante  acordo  com  o  Governo 
(...).  Na  Europa  aquém  da  cortina  de  ferro,  somos  praticamente  o  único  país  onde  este  pro- 
blema não  está  resolvido.  (...)  Tanto  sentem  os  Prelados  pesar-lhes  o  caso  exposto,  que 
(...)  não  estranhe  V.  Ex.a  Rev.a  se  não  puderem  ser  satisfeitos  os  seus  insistentes  pedidos  de 
capelães."  Cf.  ainda  a  respeito  M.  FALCÃO,  «A  Concordata  de  1940  e  a  Assistência 
Religiosa  às  Forças  Armadas»,  A  Concordata...,  Lisboa,  Didaskalia,  1993,  pp.  195-230. 
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Católico,  que  tanto  guerreara  a  I.a  República  a  respeito  da  questão  dos 
capelães  na  I.a  Guerra  Mundial,  e  que  tanto  usara  a  imagem  de  patriotismo 
exemplar  destes  últimos  como  bandeira.  Mais  uma  vez  vemos  como 
Salazar  pensa  sempre  as  negociações  concordatárias  primordialmente  em 
termos  de  razão  de  Estado  -  são  os  interesses  deste  que  procura  fazer  pre- 
valecer -,  concretamente  neste  caso,  permitindo-lhe  nomear  e  vetar  livre- 
mente não  só  os  capelães  individualmente,  mas  sobretudo,  o  máximo  res- 
ponsável  pela  disciplina  no  seio  destes:  o  bispo  castrense.  E  certamente 
por  essa  razão  que  Salazar  argumentou  com  o  texto  de  outras  concordatas 
no  sentido  de  considerar  inconveniente  que  tal  função  recaísse  ex  officio  - 
e  de  acordo  com  a  tradição  portuguesa,  como  notava  Cerejeira  -  na  pessoa 
do  Patriarca  de  Lisboa.  Certamente  porque  o  chefe  do  governo  temia  que 
dessa  forma  o  Estado  perdesse  automaticamente  para  o  titular  da  Sé  de 
Lisboa,  que  iria  necessariamente  variando  ao  sabor  dos  tempos,  o  controlo 
de  uma  posição  essencial  para  os  seus  interesses. 

Quanto  ao  problema  da  Acção  Católica  é  dos  que  merece  tratamento 
mais  desenvolvido  nos  vários  textos  que  Salazar  produziu  ao  longo  da  ela- 
boração e  negociação  das  várias  versões  da  Concordata.  Em  todos  eles,  e 
nomeadamente  no  de  Março  de  1937  que  analisamos,  o  que  transparece  é 
a  importância  essencial  que  o  chefe  do  executivo  português  atribuía  a  que 
a  Igreja  Católica  não  pudesse  constituir,  a  partir  do  que  ficasse  consagrado 
na  Concordata,  de  nenhuma  forma  e  em  nenhum  momento  presente  ou 
futuro,  o  embrião  de  um  partido  político  ou  de  um  sindicado  independente 
que  criasse  uma  fissura  decisiva  na  estrutura  monopolística  que  ele  mesmo 
tinha  erguido  com  vista  a  permitir-lhe  concentrar  toda  a  autoridade  e  ini- 
ciativa política.  Mais,  manifestou  a  preferência  para  que  esta  questão  "tão 
delicada"  ficasse  resolvida  no  texto  do  acordo  com  a  obrigação  da  mili- 
tância católica  se  limitar  a  fins  espirituais  e  de  beneficência,  e  de  ficar  de 


31  Cf.  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  fols.  103-107  (é  das  notas  mais  longas  de  Salazar  neste 
texto  preparatória,  o  que  em  si  mesmo  é  significativo).  Eis  a  citação  completa  (de  comentá- 
rio ao  art.  7.°  do  projecto  primitivo  -  que  virá  a  ser  o  art.  20.°  do  projecto  português),  as  fra- 
ses entre  aspas  rectas  são  citações  retiradas  desse  texto  aqui  comentado  por  Salazar:  "Esta 
questão  é  muito  delicada  e  importante.  Na  Concordata  Italiana  diz-se  que  estas  organizações 
dedicam-se  à  sua  actividade  para  a  difusão  e  aplicação  das  princípios  católicos;  e  no  Pacto  de 
2.9.1931  (...)  diz-se  que  o  fim  próprio  da  Acção  Católica  é  de  ordem  religiosa  e  sobrenatu- 
ral... não  procura  a  constituição  de  associações  profissionais  e  de  sindicatos  de  ofícios;  não 
prosseguem  pois  uma  finalidade  de  ordem  sindical  (...).  Na  Concordata  Italiana  fala-se  em 
associações  prosseguindo  fins  principalmente  religiosos,  fazendo  parte  da  Acção  Católica.  Na 
Alemanha  permite-se  que  além  dos  seus  fins  religiosos,  culturais  e  caritativos,  as  organiza- 
ções católicas  tenham  outro  entre  os  quais  fins  sociais  ou  profissionais  (...)  Na  organização 
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fora  de  qualquer  tipo  de  actividade  política  ou  sindical  alternativa  ao 
regime.  31 

As  objecções  de  Salazar  à  formulação  vaticana  deixam  bem  claro  o  seu 
entendimento  do  que  pudesse  ser  o  espaço  de  acção  não  condicionada  da 
Igreja  Católica.  O  que  lhe  importa  não  é  impedir  a  acção  política  dos  cató- 
licos, ou  mesmo  dos  membros  do  clero,  mas  sim,  assegurar-se  de  que  ela  se 
dá  no  seio  do  regime,  subordinada  às  suas  directivas,  em  suma,  sob  o  seu 
controlo  último  e  não  de  forma  autónoma,  ou  seja,  e  como  se  afirmará  mais 
adiante  nas  negociações:  "E  claro  que  não  se  pretende  negar  aos  católicos 
(...)  o  exercício  de  direitos  políticos  (...);  o  que  se  pretende  é  negar-se-lhes 
o  direito  de  se  organizarem  para  a  conquista  de  posições  políticas  ou  para 
procurarem  a  queda  de  quem  as  ocupa.  Não  podem  desenvolver  actividade 
contra  o  Governo,  mas  só,  no  intuito  de  os  fazer  modificar,  contra  os  actos 
do  Governo  que  atinjam  as  liberdades  religiosas. "  32  Esta  foi  uma  das  ques- 
tões mais  debatidas  no  processo  negocial  da  Concordata,  e  só  se  resolveu 
por  iniciativa  da  Santa  Sé  com  a  supressão  deste  ponto,  a  que  Salazar  ace- 
deu com  reservas  (preferiria  que  uma  tal  questão  ficasse  resolvida  de  forma 
clara  e  definitiva).  É  que  a  Santa  Sé  não  esconde  a  Salazar  que  não  acei- 
tava, nem  uma  restrição  da  actuação  da  militância  católica  simplesmente  ao 
campo  cultuístico  ou  caritativo,  nem  uma  formulação  que  obrigasse  a  Santa 


corporativa  portuguesa  não  pode  ser  admitida  a  formação  de  sindicatos  ou  grémios  de 
carácter  confessional.  Além  do  erro  que  seria  deixá-los  constituir,  de  modo  que  se  devem  res- 
tringir os  fins  da  Acção  Católica,  afins  religiosos,  culturais  e,  se  se  quiser,  de  beneficência. 
«Com  plena  liberdade  de  usar  etc.»  Fórmula  muito  vaga,  por  isso  perigosa.  Regularmente  não 
deveria  acrescentar  nada  ao  que  está  reconhecido  já,  deve  por  isso  eliminar-se.  Acção  Cató- 
lica e  política.  Na  Concordata  Italiana  diz-se  que  a  Acção  Católica  desenvolve  a  sua  activi- 
dade fora  de  todo  o  partido  político.  A  Santa  Sé  renovou  a  proibição  de  os  eclesiásticos  e  reli- 
giosos de  Itália  se  inscreverem  e  militarem  em  qualquer  partido  político.  No  acordo  de 
2.9.1931,  prescreve-se  que  não  podem  ser  escolhidos  como  chefes  da  Acção  Católica  os  que 
pertenceram  a  partidos  políticos  contrários  ao  regime,  que  a  Acção  Católica  não  se  ocupa  de 
política  e  na  sua  organização  (...)  abster-se  de  tudo  o  que  é  particular  aos  partidos  políticos  e 
conforme  aos  seus  usos.  Na  Concordata  Alemã  estabelece-se  doutrina  idêntica:  as  organiza- 
ções só  são  reconhecidas  enquanto  dão  a  garantia  de  desenvolver  a  sua  actividade  fora  de 
todo  o  partido  político.  A  mesma  proibição  do  clero  pertencer  a  partidos  políticos.  E  conve- 
niente sob  o  aspecto  político  fixar  na  Concordata  alguns  princípios  acerca  de  que  a  Acção 
Católica  se  absterá  de  actividades  políticas.  Quanto  à  proibição  de  o  clero  pertencer  a  par- 
tidos políticos,  não  só  não  existe  entre  nós  a  questão  da  Itália  ou  da  Alemanha,  mas  pode  dar 
a  entender  que  há  ainda  receio  de  que  os  partidos  ressuscitem."  (itálico  nosso). 

32  Cf.  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  foi.  397  (itálico  nosso). 

33  Como  referimos,  esta  menção  à  ACP  passou  a  ser  o  art.  20.°  (19.°  a  partir  de  deter- 
minado momento)  do  projecto  oficial  a  ser  negociado,  até  à  sua  supressão.  Na  resposta  oficial 
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Sé  a  impor  o  afastamento  dos  católicos  de  qualquer  actividade  política 
autónoma  do  poder  vigente  em  Portugal.  33  Certamente  que  neste  último 
ponto  pesava  o  receio,  ou  de  uma  evolução  fascizante  do  regime  perante  o 
qual  a  Igreja  teria  de  se  reservar  a  possibilidade  de  reagir,  ou  de  um  cená- 
rio de  liberalização  pós-Salazar,  em  que  perante  partidos  laicistas  e  anti- 
clericais  houvesse  a  necessidade  de  mobilizar  politicamente  as  massas 
católicas. 

Por  fim,  cabe  anotar  que  certamente  a  actuação  do  padre  Abel  Varzim 
no  seio  da  LOC  (e  futuramente,  da  própria  Assembleia  Nacional),  que  tan- 
tas dores  de  cabeça  lhe  causava  (e  causaria),  não  andaria  longe  do  espírito 
de  Salazar  quando  escreveu  -  em  anotação  no  verso  da  folha  principal  -  a 
respeito  da  necessidade  de  se  entender  os  organismos  especializados  da 
Acção  Católica  no  quadro  de  uma  função  de  conciliação  de  classes  que 
eles  deviam  promover.  Essas  linhas,  assim  como  as  especiais  precauções 
de  Salazar  neste  campo,  devem  ser  lidas  também  como  uma  tomada  de 
posição  crítica  e  preventiva  relativamente  à  acção  deste  sacerdote  e  do  que 
ele  poderia  significar  de  desafio  à  política  laboral  e  social  do  Estado 
Novo.  34 

A  questão  do  casamento  vai  ocasionar  algumas  das  linhas  mais  inte- 
ressantes que  Salazar  vai  escrever  neste  contexto  negocial. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  aceitava  a  posição  da  Santa  Sé,  de  indis- 
solubilidade civil  do  casamento  canónico,  um  elemento  novo  no  direito 
concordatário  sugerido  pelo  jesuíta  António  Durão  35  -  vai  deixar  claro  que 
essa  não  é  no  seu  juízo  a  melhor  solução.  De  facto,  se  ele  deferiu  perante 


da  Santa  Sé  de  2.9.1938  -  ANTT,  AOS/CO/NE-29  -  é  explicitamente  referido  que  a  for- 
mulação portuguesa  não  é  aceite  porque  isso  implicaria  negar  aos  católicos  as  "liberdades 
públicas".  E  que  não  se  podia  comprometer  a  que  os  elementos  da  ACP  não  defenderiam 
politicamente  as  liberdades  da  Igreja  se  estas  viessem  a  estar  ameaçadas.  No  mesmo  sen- 
tido vai  a  passagem  a  este  respeito  da  conversa  entre  Ciriaci  e  Sampaio  registada  em  ANTT, 
AOS/CO/NE-29\  fols.  1087-1091,  Apontamento  de  conversa  de  24.4.1940. 

34  Em  nota  afirma  "As  secções  profissionais  (da  ACP)  têm  um  fim  declaradamente 
espiritual  e  religioso,  e  além  disso  ajudam  o  sindicato  juridicamente  constituído  a  respon- 
der cada  vez  melhor  aos  princípios  de  colaboração  entre  classes."  Sobre  os  conflitos  entre 
Abel  Varzim  e  Salazar,  cf.  D.  RODRIGUES,  Abel  Varzim,  Lisboa,  Rei  dos  Livros,  1990;  e 
para  os  situar  num  contexto  mais  global,  cf.  M.  I.  REZOLA,  O  sindicalismo  católico  no 
Estado  Novo  1931-1948,  Lisboa,  Ed.  Estampa,  1999. 

35  Cf.  art.°  34  do  referido  projecto,  Arquivo  da  Cúria  Provincial  da  C.  J.,  processo  A. 
Durão.  As  Concordatas  então  vigentes  tinham  sido  estabelecidas  com  Estados  que  não 
admitiam  o  divórcio.  Quanto  aos  modus  vivendi  quando  consagravam  a  validade  civil  do 
casamento  canónico  salvaguardavam  a  possibilidade  de  a  autoridade  civil  declarar  o  divór- 
cio civil. 
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a  posição  papal,  conhecedor  da  importância  que  a  Santa  Sé  atribuía  às 
questões  matrimoniais  na  tomada  da  decisão  de  dar  a  sua  sanção  a  este  tipo 
de  acordos,  e  sobretudo  em  lhes  atribuir  a  dignidade  de  Concordata  (e  não 
de  simples  modus  vivendi);  mas  não  deixará  de  notar  que  lhe  parecia  que 
essa  era  uma  questão  que  iria  levantar  fortes  resistências.  O  fundador  de 
um  regime  que  perdurou  por  décadas  não  podia  deixar  de  conhecer  bem  a 
sociedade  em  que  se  movia.  Pelo  que  avisa  a  Cúria  que  o  catolicismo  por- 
tuguês sendo  entranhado,  é  também  muitas  vezes  lasso.  Perante  as  fortes 
resistências  que  adivinhava,  temia  que  com  a  inclusão  desse  ponto  viesse 
a  minar  a  solidez  da  Concordata,  ou  seja,  que  a  estabilização  e  pacificação 
das  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  que  eram  o  seu  objectivo  primordial, 
sofressem  com  a  forte  impopularidade  que  prevê  para  esta  medida.  Aceita 
o  princípio  que  lhe  está  subjacente,  mas  não  acreditava  que  a  maturidade 
e  o  nível  de  consciência  religiosa  que  ele  implica  existissem  na  sociedade 
portuguesa  da  época.  Mais  espantoso,  todavia,  será  o  facto  de  Salazar  e  os 
seus  conselheiros  terem  sugerido  à  Santa  Sé  uma  fórmula  alternativa  que 
veio  a  ser  precisamente  a  consagrada  na  revisão  deste  artigo  da  Concordata 
-  a  única  em  toda  a  história  do  texto  -  em  1975.  36 

Ora,  o  interessante  é  que,  nas  suas  notas  de  Março  de  1937,  Salazar 
não  menciona  sequer  esta  questão.  A  verdade  é  que  a  proposta  do  projecto 
oficioso  que  lhe  foi  apresentado  por  Cerejeira  e  pela  Santa  Sé  nesse 
mesmo  mês,  já  incluía  essa  formulação.  Porque  não  levanta  Salazar,  desde 
logo,  o  problema  nesses  termos?  Dava  a  questão  por  provavelmente 
assente  para  Roma,  e  não  considerava  valer  a  pena  discutir  o  assunto  nas 
reuniões  preparatórias,  mas  apenas  testar  a  solidez  da  determinação  de 
Roma?  As  dúvidas  só  lhe  surgiram  no  contexto  das  reuniões  preparatórias 


36  Cf.  para  os  termos  exactos  do  texto,  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  «Nota  explicativa  da 
posição  do  governo  relativamente  às  modificações  sugeridas  pela  Santa  Sé  na  contrapro- 
posta que  apresentou  em  21.10.1937»,  foi.  403  v.°:  "O  Governo  tem  dificuldade  em  aceitar 
esta  disposição.  Só  aceitará  se  o  Santo  Padre  (...)  entender  que  não  deve  prescindir  dela, 
visto  que  o  Governo  não  pode  assumir  a  responsabilidade  pelas  consequências.  Traz  difi- 
culdades políticas  difíceis  de  vencer."  Refere  então  as  "classes  populares"  como  "católicas 
por  efeito  da  rotina",  a  indiferença  religiosa  ou  o  "catolicismo  frouxo"  da  burguesia  (que 
abjura  se  nisso  vir  vantagem),  e  as  elites  económicas  e  culturais  como  dividas  em  termos  de 
"concepção  de  vida".  Quanto  à  passagem  que,  até  certo  ponto,  antecipa  a  fórmula  de  1975 
ela  é  a  seguinte:  "o  divórcio  atingiria  a  transcrição  e  não  o  casamento  católico;  e,  para  o  evi- 
tar, a  Igreja,  sociedade  perfeita,  usaria  os  seus  próprios  meios  de  coacção."  Note-se  que  o 
embaixador  Calvet  de  Magalhães  nos  garantiu  que  não  tinha  conhecimento  dos  termos  desta 
proposta  anterior,  ao  sugerir  a  Casaroli  a  fórmula  de  um  apelo  da  Igreja  a  que  os  fiéis  casa- 
dos catolicamente  não  recorressem  ao  divórcio  civil  em  substituição  da  polémica  cláusula. 
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que  se  seguiram?  Não  sabemos.  O  que  sabemos  é  que  então  Salazar  ape- 
nas deixa  por  escrito  o  seu  interesse  pelo  problema  das  incompatibilidades 
entre  o  direito  canónico  e  o  direito  civil  português  a  respeito  das  condições 
do  matrimónio  válido;  e  sobretudo,  quer  a  possibilidade  de  ser  aproveitado 
o  facto  de  um  casamento  civil  prévio  não  dissolvido  não  ser  impedimento 
a  um  casamento  canónico  com  outro  parceiro,  que  poderia  legitimar  situa- 
ções de  bigamia,  quer  a  de  se  aproveitar  a  figura  do  casamento  de  cons- 
ciência para  contornar  os  impedimentos  matrimoniais  impostos  pelo  Es- 
tado em  determinados  casos.  37  À  Santa  Sé  importava-lhe  consagrar  a 
liberdade  plena  da  Igreja,  constitutiva  e  intangível,  em  termos  de  adminis- 
tração de  sacramentos.  Este  choque  de  princípios  fez  vir  ao  de  cima,  mais 
uma  vez,  a  importância  na  escala  de  valores  de  Salazar  da  família  e  do 
Estado:  queria  preservar  a  primeira  do  risco  de  bigamia,  queria  preservar 
a  dignidade  do  segundo  do  risco  de  se  ver  obrigado  a  entrar  em  contradi- 
ção com  as  regras  fixadas  na  lei.  Significativamente,  esta  questão  que  pri- 
meiramente o  preocupou,  foi  uma  discordância  de  fundo  que  permaneceu 
entre  parêntesis  durante  boa  parte  da  negociações,  e  se  reacendeu  na  fase 
final  e  decisiva  das  negociações,  como  resultado  de  uma  iniciativa  de 
Salazar  a  querer  esclarecer  as  coisas  -  tomada  contra  os  conselhos  tácticos 
do  embaixador  Sampaio.  38  A  Santa  Sé  vai  querer  fazer  valer  cedências  em 
áreas  mais  políticas  no  sentido  de  pressionar  por  uma  solução  favorável 
numa  área  sacramental.  E  a  parte  portuguesa  procura  acentuar  com  sólidos 
argumentos  jurídicos  a  impossibilidade  de  se  remeter  simplesmente  para  o 
direito  canónico  o  problema,  defendendo  ainda  que,  perante  a  lei  portu- 
guesa, seria  mais  desvantajoso  não  declarar  civilmente  um  casamento  canó- 
nico, do  que  o  contrário.  Mais,  Salazar  cedeu  -  em  nota  não  publicada  -  nas 
garantias  quanto  às  penalização  dos  párocos  serem  compatíveis  com  a  sua 


37  Cf.  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  fols.  979-988,  (texto  dactilografado  sem  timbre  inti- 
tulado): «Esclarecimentos  fornecidos  a  Sua  Ex.a  Rev.a  o  Núncio  Apostólico  pelo  Doutor 
Mário  de  Figueiredo  aos  quais  se  junta  a  Legislação  respectiva.» 

38  Cf.  Apontamento  de  conversa  entre  Teixeira  de  Sampaio  e  Ciriaci,  4.7.1939  - 
ANTT,  AOS/CO/NE-29,  fols.  769-773:  "A  impressão  que  me  ficou  da  maneira  por  que  ele 
(Ciriaci)  se  exprimiu  acerca  dos  textos  anteriores,  do  texto  agora  em  discussão,  e  da  nota 
explicativa  é  que  esta  última  dará  lugar  ou  servirá  de  pretexto  a  discussões  longas.  Se  fosse 
possível  reduzi-la  e  transformá-la  em  nota  interpretativa  do  último  texto,  isto  é  da  redac- 
ção final,  parece-me  que  reduziríamos  a  discussão  no  futuro,  ao  funcionamento  da 
Concordata.  O  exame  escrito  da  evolução  do  pensamento  de  um  lado  e  outro  consignado 
em  nota  reversal  é  um  registo  de  cedências  ou  transigências  de  que,  embora  pouco  nume- 
rosas da  sua  parte,  a  Santa  Sé  se  há-de  defender  quanto  puder." 
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dignidade,  mas  recusou-se  a  prestar  contas  perante  Maglione  de  quais  fos- 
sem, com  o  argumento  de  que  isso  era  puro  direito  interno  a  respeito  do 
qual  não  podia  assumir  quaisquer  compromissos.  Note-se,  por  fim,  que 
esta  questão,  que  quase  fez  abortar  todo  o  processo  concordatário  à  beira 
da  conclusão,  dizia  respeito  a  notas  complementares  do  texto  propriamente 
dito  da  Concordata... 

Quanto  à  questão  dos  feriados,  Salazar  aponta,  logo  em  Março  de 
1937,  para  a  impossibilidade  de  consagrar  como  dias  de  descanso  todos  os 
dias  santos  de  guarda  consagrados  canonicamente,  visto  que  isso  entrava 
em  flagrante  contradição  com  a  política  que  seguira  neste  campo,  de  redu- 
zir o  número  de  feriados  civis  herdados  da  I.a  República,  que  o  presidente 
do  conselho  via  como  um  luxo  num  país  pobre.  Também  neste  campo  alta- 
mente simbólico,  Salazar  se  atinha  às  necessidades  do  seu  sistema  de  equi- 
líbrio entre  católicos  e  laicos,  e  aos  imperativos  da  austeridade. 

Por  fim,  há  alguns  pontos  nas  notas  manuscritas  de  Salazar  de  Março 
de  1937  que  são  especialmente  reveladores,  porque  documentam  as  -  rela- 
tivamente raras  -  hesitações  iniciais  de  Salazar,  assim  como  o  sentido  em 
que  evoluíram  as  suas  atitudes  após  as  reuniões  preparatórios  de  Abril  de 
1937  como  Teixeira  de  Sampaio,  Mário  de  Figueiredo,  Manuel  Rodrigues 
e  Fezas  Vital.  E  portanto,  e  em  certa  medida,  ajudam  a  delimitar  a  impor- 
tância e  significado  destas  últimas. 

Talvez  os  aspectos  mais  importante  em  que  se  manifestam  as  dúvidas 
iniciais  de  Salazar  são  os  que  dizem  respeito  à  questão  dos  bens  da  Igreja 
nacionalizados  em  1911  e  do  regime  fiscal  a  ser  concordatado.  Nalguns 
pontos  ele  tem  posições  firmes  e  seguras,  por  exemplo:  a  recusa  de  que 
esses  bens  venham  a  ser  devolvidos  à  Igreja  em  massa  e  de  que  venha  a  ser 
paga  qualquer  indemnização  pela  sua  apropriação,  de  acordo  com  o  princí- 
pio de  que  os  bens  confiscados  atribuídos  a  fins  públicos  não  serão  devol- 
vidos. Esta  devolução  é  recusada  mesmo  no  caso  de  mudança  de  uso. 39  Põe, 
no  entanto  a  hipótese  de  vir  a  ser  assumido  o  «compromisso»  de  ser  con- 
siderado "com  benevolência"  qualquer  pedido  para  "restituir  bens  hoje 
afectos  mas  que  em  momento  posterior  viessem  a  vagar".  Na  verdade, 
depois  de  reunir  com  os  seus  conselheiros  esta  proposta  não  chega  a  ser 


39  Com  o  argumento  de  que  lhe  seria  impossível  de  gerir  a  concorrência  por  acomo- 
dação entre  os  serviços  públicos  (!)  se  não  se  pudesse  «compensar»  com  edifícios  mais 
antigos,  mas  mais  espaçosos,  os  organismos  públicos  que  viam  outros  serem  transferidos 
para  edifícios  novos  (foi.  153):  "dada  a  sofreguidão  dos  serviços  pelos  prédios  em  que  se 
possam  instalar  melhor,  levantar-se-iam  dificuldades  graves  quando  cada  prédio  vagasse." 
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feita,  e,  de  facto,  não  se  vê  que  pudesse  ter  grande  interesse  negocial, 
depois  do  líder  do  Estado  Novo  ter  recusado  um  compromisso  mais  firme 
com  a  dificuldade  prática  referida  anteriormente.  Outra  possibilidade  pon- 
derada nas  notas  de  Março  de  1937,  e  que  terá  o  mesmo  destino  da  ante- 
rior (nunca  chegar  a  ser  formulada  efectivamente  no  quadro  negocial)  é  a 
de  uma  devolução  parcial  dos  títulos  de  que  o  Estado  se  apossou  em  1911 
-  os  de  "capital  correspondente  à  parte  não  comprometida  nas  instituições 
tutelares  de  menores"  -  isto,  "atendendo-se  à  pobreza  da  Igreja  e  às  neces- 
sidades presentes,  sobretudo  com  a  formação  do  Clero".  40 

Do  que  Salazar  não  tem  dúvidas,  nestas  notas  de  Março  de  1937,  é  de 
que  os  paços  episcopais  podem  e  devem  pagar  imposto  predial.  No 
entanto,  noutros  aspectos  Salazar  manifesta  hesitações.  Hesita  sobretudo 
relativamente  a  saber  até  que  ponto  se  poderia  ir  em  termos  de  isenções 
fiscais  -  ainda  que  deixe  claro  não  poder  aceitar  explicitamente  o  princípio 
da  ligação  destas  isenções  a  uma  forma  de  compensação  pelos  bens  da  Igreja 
não  devolvidos,  mesmo  que  fosse  esse  o  espírito  com  que  trabalhava  -, 
tendo  em  conta  a  "extrema  pobreza"  de  muitos  párocos.  Pelo  que  considera 
a  possibilidade  de  isentar  as  residências  paroquiais  de  contribuição  predial, 
e  defende  que  seja  incluída  uma  cláusula  que  isente  de  imposto  todo  o  ser- 
viço prestado  no  cumprimento  da  missão  sacerdotal.  Inequívoca  parece-lhe 
ser  a  manutenção  da  isenção  geral  de  que  gozavam  os  seminários  em  virtude 
do  seu  trabalho  de  formação  e  da  pobreza  dos  seus  alunos.  41  Ainda  quanto 
aos  bens  sugere,  de  motu  próprio,  a  possibilidade  -  que  mostra  o  seu 
conhecimento  da  situação  na  Igreja  pós-1911  -  de  ser  feita  a  transferência 
da  propriedade  dos  bens  registados  em  nome  de  pessoas  privadas  para  as 
entidades  eclesiásticas  que  são  os  seus  proprietários  reais,  praticamente 
sem  cobrança  dos  tradicionais  impostos  e  taxas  pelo  Estado. 

O  efeito  das  reuniões  do  mês  de  Abril  de  1937  com  o  grupo  de  conse- 
lheiros por  ele  escolhidos  foi  claramente  restritivo  das  concessões  relati- 


40  Fols.  154-55. 

41  O  seu  passado  certamente  explica  a  sua  sensibilidade  relativamente  a  esta  ques- 
tão, cf.  a  referência  que  faz  à  sua  passagem  pelo  seminário  de  Viseu  (no  opúsculo  em  que 
se  defende  em  1919  no  processo  disciplinar  que  lhe  é  movido  em  Coimbra  sob  a  acusação 
de  propagandear  o  monarquismo  nas  aulas)  cf.  A.  O.  SALAZAR,  «A  minha  resposta», 
Inéditos  e  Dispersos.  I.  Escritos  Político-Sociais...,  M.  B.  da  Cruz  (ed.),  Lisboa,  Bertrand, 
1996,  p.  242:  "Pobre,  filho  de  pobres,  devo  àquela  casa  grande  parte  da  minha  educação 
que  de  outra  forma  não  faria;  ainda  que  houvesse  perdido  a  fé  em  que  me  lá  educaram,  não 
esqueceria  nunca  aqueles  bons  padres  que  me  sustentaram  quase  gratuitamente  durante  tan- 
tos anos,  e  a  quem  devo,  além  do  mais,  a  minha  formação  e  disciplina  intelectual." 
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vãmente  às  quais  Salazar  mostra  dúvidas  nas  notas  de  Março  de  1937.  As 
notas  de  Teixeira  de  Sampaio  -  as  únicas  a  que  tivemos  acesso  -,  muito 
telegráficas,  mas  nem  por  isso  menos  significativas,  vão  precisamente  nesse 
sentido.  42  Assim,  Salazar  deixa-se  convencer  pelo  argumento  que  aí  terá 
surgido  de  que  a  isenção  das  residências  paroquiais  colocava  problemas 
sensíveis,  já  que  a  justiça  fiscal  era  um  tema  particularmente  polémico,  e  a 
ideia  de  uma  classe  excessivamente  privilegiada  criaria  problemas,  sendo 
contrária  aos  interesses  da  própria  Igreja  no  sentido  de  poder  acirrar  o  anti- 
clericalismo.  A  cessão  de  títulos  foi  também  apresentada  como  impolítica 
pelas  mesmas  razões.  Salazar  foi  mesmo  ao  ponto  de,  a  dado  momento,  escla- 
recer o  Núncio  -  que  anteriormente  tinha  deixado  cair,  de  forma  pouco  ino- 
cente, que  dada  o  êxito  da  política  financeira  do  «ditador  das  finanças»,  a 
Igreja  até  poderia  ter  exigido  mais  em  termos  financeiros 43  -  que  a  criação  de 
uma  subvenção  ao  clero  nem  constituiria  um  problema  orçamental,  somente 


42  Cf.  AMNE,  GSG  9,  texto  mss.  sem  título,  com  páginas  numeradas  de  1  a  1 8,  e  com 
artigos  correspondentes  ao  texto  bilingue  impresso  que  é  entregue  a  Salazar  em  meados  de 
Março  de  1937.  Só  a  título  de  exemplo  transcrevem-se  algumas  observações  significativas. 
Quanto  ao  Art.  Io  põe  a  questão  de  "existência"  poder  "envolver  ideia  de  qualquer  auxílio 
material  para  subsistência";  a  respeito  do  art.  2°  comenta  que  aceitar  a  fórmula  "«sem  inge- 
rência do  poder  público»  não  será  ir  além  do  que  em  princípio  pode  ser  admitido  a  um  poder 
estrangeiro?  Não  será  mau  precedente  em  relação  às  Potências  no  seu  trato  com  os  seus  súb- 
ditos em  Portugal?  Se  para  os  Bispos  a  liberdade  se  limita  ao  que  se  refere  a  ministério  pas- 
toral, não  poderia  pôr-se  quanto  à  Igreja  «no  que  se  refere  à  sua  acção  espiritual»  ou  seme- 
lhante?"; e  quanto  ao  reconhecimento  de  ordens  ou  congregações,  previsto  no  mesmo 
artigo,  põe  várias  questões:  "Considera-se  de  igual  forma  as  com  sede  em  Portugal  e  fora? 
Qual  o  bispo  responsável  por  elas?"  e  sobretudo  "A  participação  é  só  da  sua  constituição  e 
existência,  ou  as  disposições  dos  seus  estatutos  ou  fundação  devem  ser  considerados?"; 
quanto  ao  art.  9o  comenta  relativamente  aos  limites  de  "ordem  pública"  no  que  respeita  à 
prática  de  ritos,  a  redacção  da  Santa  Sé  "parecer  quer  tornar  a  Igreja  juiz  desse  problema  de 
que  o  Estado  não  pode  abstrair,  como  dever  e  direito  seu,  e  que  ela  aliás  tem  de  ter  em  conta 
como  realidade.";  no  art.  12."  interroga-se  se  o  facto  de  os  missionários  estrangeiros  terem 
aderido  ao  foro  português  é  realmente  uma  concessão,  pois  "pode  haver  quem  não  reco- 
nheça esse  foro?";  finalmente,  em  relação  ao  parágrafo  2  do  art.°  14  afirma  que:  "diploma- 
ticamente a  fórmula  só  tem  vantagem  (...)  se  quiser  fazer  admissão  de  confiança  mútua;  na 
prática  não  serve  de  nada  inseri-la;  é  uma  consagração  da  possibilidade  de  se  eternizarem 
as  divergências,  e  deixa  transparecer  que  alguma  cousa  há  que  não  fica  regulada."  E  em 
relação  ao  parágrafo  3  comenta  que  "a  fórmula  é  toda  em  favor  da  Santa  Sé,  seria  preferí- 
vel a  do  art.°  IX  do  Acordo  de  1928."  Esta  preocupação  regalista,  nacionalista,  anticongre- 
ganista  premeia  todo  o  resto  do  seu  escasso  mas  significativo  comentário  preparatório. 

43  AMNE,  3P,  Ali,  M329,  Apontamento  de  conversa  de  MNE  com  NA,  18.5.1935. 
O  Núncio  refere  que  quanto  ao  "pagamento  dos  padres",  a  Santa  Sé  "não  faz  questão  desse 
assunto  -  embora  Portugal  não  possa  falar  de  dificuldades  financeiras." 
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era  impossível  politicamente.  Mas,  apesar  da  insistência  da  Santa  Sé  numa 
isenção  fiscal  geral,  Salazar  não  vai  abdicar  da  contribuição  predial  no  caso 
das  residências  episcopais  e  paroquiais:  o  clero  não  podia  ser  visto  como 
uma  classe  totalmente  privilegiada. 

Outro  ponto  de  grande  valor  simbólico  em  que  Salazar  vai  também  ser 
levado  pelas  reuniões  com  os  seus  conselheiros  a  recuar  é  o  da  possibili- 
dade de  se  prestar  juramento  religioso  em  actos  públicos  (a  par  do  jura- 
mento civil).  Provavelmente  a  necessidade  de  uniformidade  num  tal  gesto 
ritual  de  certificação  pública,  terá  sido  o  argumento  decisivo  a  levar  à 
recusa  da  duplicação  de  fórmulas  de  ajuramentação.  Ficaram  assim  de 
fora,  desde  muito  cedo  -  e  sem  grande  resistência  da  Santa  Sé  -  dois  ins- 
trumentos fundamentais  no  quadro  do  projecto  de  restauração  católica  de 
Cerejeira,  que  visava  recuperar  as  marcas  simbólicas  do  catolicismo  em 
elementos  essenciais  de  enquadramento  social:  o  calendário  oficial,  ou  o 
juramento  em  cerimónias  públicas. 


3.  O  caso  especial  do  Acordo  Missionário 

Não  iremos  desenvolver  aqui  a  sua  análise,  tendo  em  conta  o  objec- 
tivo fundamental  deste  texto.  A  sua  ideia  não  estava  presente  senão  de 
forma  muito  imprecisa  em  Março  de  1937.  No  entanto,  os  comentários 
que  Salazar  então  deixa  expressos  a  respeito  dos  artigos  concordatários 
sobre  a  questão  missionária  são  já  reveladores  dos  seus  objectivos  essen- 
ciais neste  campo.  De  facto,  o  Acordo  Missionário  apenas  surge  no  verão 
de  1938,  quando  convergem  nesse  sentido  uma  sugestão  do  bispo  de  Cabo 
Verde,  D.  Rafael  da  Assunção,  ao  ministro  das  colónias  (que  a  comunicou 
a  Salazar)  e  a  observação  da  Santa  Sé  de  que  haveria  que  elaborar  um 
acordo  específico  sobre  a  questão  missionária  paralela  e  posteriormente  à 
Concordata.  Salazar  encarregou  o  dito  prelado  (em  Outubro)  de  preparar 
um  projecto,  com  o  perfil  que  antes  lhe  recomendara  em  carta,  como 
forma  de,  pelo  contrário,  se  poderem  ir  desenvolvendo  paralelamente  os 
dois  textos.  Este  texto  preparatório  foi-lhe  entregue  em  meados  de 
Novembro.  Salazar  entendia,  assim  como  os  seus  conselheiros,  que 
Portugal  ganhava  em  fazer  os  dois  acordos  a  par,  e  a  ligação  necessária 
entre  ambos  (não  haveria  um  sem  o  outro)  será  a  ortodoxia  negocial  por- 
tuguesa até  se  pôr  a  questão,  em  Abril  de  1940,  de  não  parecer  possível 
chegar  a  um  acordo  sobre  a  Concordata,  com  o  Acordo  Missionário  con- 
cluído. Essa  atitude,  só  posta  em  causa  in  extremis,  resultava  de  se  consi- 
derar que  se  podia  ganhar  no  lado  metropolitano  com  a  maior  latitude 
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para  concessões  na  área  colonial,  e  se  poderia  garantir  em  pormenor,  ou 
seja,  com  maior  segurança,  objectivos  fundamentais. 

No  entanto,  como  dissemos,  eles  estão  já  contidos  em  termos  gerais 
nas  observações  de  Salazar  relativamente  aos  três  artigos  «missionários» 
no  projecto  que  lhe  foi  entregue  em  Março  de  1937.  Nas  notas  que  temos 
vindo  a  comentar  ele  considerava  aceitáveis,  no  fundamental,  as  propostas 
aí  contidas.  No  entanto,  assinala  relativamente  aos  compromissos  quanto 
aos  vencimentos  dos  missionários  que  "não  convém  tomar  na  Concordata 
compromissos  acerca  disto."  O  espírito  geral  de  «austeridade»  destes  acor- 
dos concordatários  é  assim  mantido  também  neste  campo.  E,  de  facto,  o 
máximo  que  a  Santa  Sé  consegui  do  líder  português  foi  o  compromisso, 
em  nota  reversal,  de  não  diminuir  os  fundos  concedidos  às  missões,  ape- 
sar de  este  ser  um  dos  assuntos  em  que  mais  insiste,  e  que  mais  se  arras- 
tará  ao  nível  destas  negociações.  E  certo  que  Salazar  é  generoso  relativa- 
mente às  missões  -  que  são  subvencionadas  pelo  Estado,  ao  contrário  do 
clero  metropolitano  -,  mas  já  o  haviam  sido  os  seus  antecessores  da  I.a 
República  por  realismo  político:  o  clero  missionário  católico  nas  colónias 
portuguesas,  se  não  fosse  o  mais  nacionalista,  pelo  menos  seria  o  mais 
nacional.  44 

Ora  a  questão  da  nacionalização  da  actividade  missionária  emerge  já 
nestas  notas  de  Março  de  1937  como  essencial.  Salazar  deixa  aí  registado 
como  objectivo  essencial,  que  a  "redacção"  do  projecto  proposto  "lhe 
parece  suficiente  para  garantir",  a  "superintendência  dos  bispos  portugue- 
ses e  não  da  Propaganda  Fide  sobre  as  missões".  Pelo  sim,  pleno  não,  con- 
sidera, no  entanto,  que  seria  melhor  explicitar  que  essa  jurisdição  episco- 
pal se  estenderia  quer  estas  fossem  "nacionais  ou  estrangeiras".  O  que  a 
Santa  Sé  recusará,  com  o  argumento  de  que  só  conhecia  missões  católicas, 
e  argumentando  que  as  garantias  que  dava  eram  suficientes,  o  que  Salazar 
acabará  por  aceitar  (aliás,  nas  notas  este  ponto  é  «sugerido»,  não  é  apre- 
sentado como  essencial). 


44  É  que,  recorde-se,  pelos  acordos  de  Berlim  e  Bruxelas  tinha  sido  sancionada  por 
todas  as  potências  coloniais  o  princípio  da  liberdade  de  evangelização.  Dito  de  outra  forma 
as  missões  de  protestantes  «estrangeiros»  -  ou  seja,  constituídas  na  quase  totalidade  por 
missionários  de  outras  nacionalidades  -  concorriam  com  as  missões  católicas  «portugue- 
sas» -  ou  seja,  constituídas  em  maior  número  por  padres  portugueses,  ainda  que  com  forte 
presença  de  outras  nacionalidades.  O  que,  tendo  em  conta  o  papel  de  quinta  coluna  mais  ou 
menos  voluntária  que  os  missionários  desempenharam  frequentemente  no  scrabble  impe- 
rial europeu,  as  desconfianças  relativamente  aos  primeiros  por  parte  das  autoridades  portu- 
guesas são  compreensíveis. 
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O  líder  do  Estado  Novo  admite  limites  práticos  e  temporários  a 
estes  objectivo  de  nacionalização,  ao  considerar  a  questão  da  presença 
de  missionários  estrangeiros.  Estando  garantida  a  sua  submissão  a  bispos 
portugueses,  não  a  rejeita  totalmente  (como  D.  Rafael  pretenderá  no  seu 
projecto),  nem  mesmo  ao  nível  das  chefia  das  missões,  afirmando: 
"Conviria  que  os  directores  fossem  sempre  cidadãos  portugueses,  mas 
neste  momento,  dada  a  falta  de  missionários  portugueses  a  restrição  seria 
inconveniente."  Pelo  que  admite  uma  redacção  em  que  fique  referida  a 
preferência  por  portugueses,  mas  "não  sendo  possível"  seriam  aceitáveis 
estrangeiros,  desde  que  o  governo  fosse  consultado  previamente  a  seu  res- 
peito, e  pudesse,  portanto,  vetar  nomes  inconvenientes. 

A  grande  prioridade  para  Salazar  nesse  processo  de  nacionalização  é, 
portanto,  a  de  garantir  a  plena  jurisdição  dos  bispos  portugueses  sobre  as 
missões  católicas  nas  colónias  nacionais.  A  orientação  nacionalizante  é 
portanto  marcadamente  episcopal  (até  como  a  forma  mais  eficaz  de  con- 
trariar a  enorme  ameaça  que  se  associa  à  Propaganda  Fide).  Daí  que,  desde 
logo,  Salazar  pondere  relativamente  à  questão  das  dioceses  coloniais:  1.°  - 
se  convém  apontar  desde  já  para  criação  de  novas  dioceses  (mencionando 
a  questão  da  divisão  da  de  Luanda);  2.°  -  qual  será  a  melhor  forma  de  pro- 
ceder quanto  ao  processo  de  nomeação  dessas  figuras  centrais,  neste 
esquemas  das  coisas,  que  são  os  bispos. 

Quanto  ao  primeiro  ponto  -  que  neste  início  de  1937  não  desenvolve 
muito  -  ele  liga-o  apenas  à  questão  do  espírito  de  austeridade  que  deve 
presidir  também  ao  subsídio  estatal  às  missões,  assentando  que  importava 
estabelecer  o  acordo  obrigatório  do  executivo  português  no  caso  de  uma 
divisão  que  crie  novas  dioceses,  implicando  um  aumento  dos  gastos  públi- 
cos. O  que,  de  facto,  ficará  consagrado  nos  textos  finais. 

Quanto  ao  segundo,  Salazar  reflecte  que  o  projecto  que  lhe  é  proposto 
põe  fim  ao  sistema  de  ser  o  governo  a  dar  posse  aos  bispos  como  chefe  das 
missões  do  Estado,  a  qual  não  era  automática.  E  enquanto  serviço  público 
que  as  missões  são  sustentadas,  e  os  prelados  são  remunerados  como  che- 
fes dessas  repartições.  Uma  herança  da  tentativa  falhada  e  efémera  de 
secularização  das  missões  católicas  na  sequência  da  Lei  da  Separação. 
Mas  que  tinha,  para  Salazar,  "uma  certa  vantagem  no  sistema  actual  em 


45  De  facto,  em  1920,  a  Santa  Sé  comprometera-se  a  comunicar  o  nome  dos  bispos 
metropolitanos  ao  governo  da  República,  e  a  reconhecer  a  esta  a  possibilidade  de  apresentar 
objecções  de  carácter  político  geral  como  forma  de  garantir  o  novo  clima  de  entendimento 
entre  as  partes:  cf.  AMNE,  3P,  Al  1 ,  M329,  of.  6  de  LSS  para  MNE  de  5.4. 1920.  A  diplomacia 
portuguesa  -  concretamente  Joaquim  Pedro  Martins,  o  muito  competente  chefe  da  missão 
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que  o  governo  português  não  era  ouvido  acerca  dos  bispos  que  eram 
nomeados  pela  Santa  Sé."  45  No  entanto,  uma  vez  que  no  texto  concorda- 
tário  lhe  fosse  garantido,  para  as  colónias,  o  mesmo  sistema  de  nomeação 
episcopal  que  era  usado  para  os  bispos  metropolitanos  -  consulta  prévia  do 
Governo  pela  Santa  Sé,  com  a  possibilidade  do  executivo  bloquear  a 
nomeação  com  objecções  de  carácter  político  geral  -,  então:  "não  é  preciso 
manter  a  legislação  actual."  46 

Uma  última  nota  sobre  esta  questão  prende-se  com  o  uso  predomi- 
nante da  expressão  «colonial»  nesta  passagem  do  texto.  Na  verdade,  utili- 
zamos a  expressão  do  discurso  oficial  português  do  momento.  Aliás,  Sala- 
zar, principal  autor  do  Acto  Colonial  de  1930,  não  deixou  escapar  falhas 
de  terminologia  no  projecto  apresentado  pelo  Patriarca  e  a  Santa  Sé:  onde 
se  referia  "Império  Português",  devia  estar  "Império  Colonial  Português", 
e  onde  a  certo  momento  se  mencionavam  os  "governos  provinciais",  devia 
usar-se  a  fórmula  "governos  coloniais." 

4.  Conclusão:  a  marca  de  Salazar  na  Concordata  de  1940 


junto  da  Santa  Sé  entre  1919  e  1924  -  tinha  pressionado  habilmente  nesse  sentido  usando  as 
atitudes  de  alguns  prelados  católicos  aquando  da  «Monarquia  do  Norte»  e  alguns  gestos  even- 
tualmente menos  corteses  para  com  as  autoridades  republicanas.  No  entanto,  com  o  argumento 
da  ausência  iguais  privilégios  relativamente  a  qualquer  outro  país,  a  Santa  Sé  recusou  qualquer 
concessão  do  mesmo  tipo  para  as  colónias  portuguesas  em  Africa,  o  que  J.  P.  Martins  e  o 
governo  republicano  aceitam  com  argumento  já  usado  por  Salazar:  tinham  na  sua  mão  recusar 
empossar  na  direcção  das  missões  do  Estado  algum  prelado  mais  incómodo,  cf.  AMNE,  3P, 
Ali,  M329,  of.  13  bis  de  LSS  para MNE  de  5.2.1921  e  of.  22  de  LSS  para MNE  de  28.2.1921. 

A  este  respeito  convém  ainda  notar  que,  precisamente  no  período  preparatório  das  nego- 
ciações da  concordata,  a  Santa  Sé  nomeou  o  novo  Prelado  de  Moçambique,  D.  Teodósio,  sem 
sequer  fazer  a  usual  comunicação  de  cortesia  -  para  simples  tomada  de  conhecimento  -  ao 
governo.  E  o  próprio  Ciriaci  a  explicar  ao  referido  prelado,  que  se  queixava  do  mau  clima  que 
assim  se  lhe  criava,  que:  "nada  podia  fazer.  Ma  que  esperava  que  este  caso  fosse  providencial 
para  levar  o  governo  português  a  pensar  na  necessidade  de  uma  concordata  com  a  Santa  Sé, 
cuja  falta  tanto  se  fazia  sentir."  Que,  como  seria  de  espera,  logo  transmitiu  a  informação  aos 
responsáveis  portugueses,  cf.  A.  VELOSO,  D.  Teodósio  de  Gouveia,  vol.  1,  Lisboa,  Agência 
Geral  do  Ultramar,  pp.  308-09,  que  data  a  conversa  de  Janeiro  de  1937. 

46    Para  ambas  as  citações  do  parágrafo  cf.  ANTT,  AOS/CO/NE- 29,  foi.  120. 

Note-se  que  será  precisamente  a  respeito  de  uma  diocese  ultramarina  que  se  verificará 
o  único  caso  conhecido  da  evocação  expressa  deste  privilégio  concordatário  relativamente 
à  nomeação  de  bispos  por  parte  do  Estado  Novo.  Falamos  -  evidentemente  -  da  rejeição  de 
D.  António  Ribeiro  como  novo  bispo  da  Beira  em  1967,  com  o  argumento  de  que  o  governo 
português  entendia  que  não  podia  aceitar  no  ultramar  um  prelado  que  não  acreditava  que 
este  fizesse  parte  integrante  de  Portugal. 
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No  fundo  a  resposta  à  questão  que  pusemos  no  título  deste  breve  texto 
pode-se  reduzir  à  ponderação  de  qual  o  peso  e  o  sentido  das  marcas  de 
Salazar  no  texto  da  Concordata.  O  que  se  liga  à  questão  de  saber  até  que 
ponto  as  considerações  que  o  presidente  do  conselho  faz  nas  suas  notas  ini- 
ciais irão  moldar  a  negociação  posterior.  Para  responder  a  esta  questão  não 
poderemos,  por  razões  já  explicadas,  fazer  uma  descrição  e  análise  minima- 
mente completa  do  sentido  e  conteúdo  do  processo  negocial,  cuja  fase  pre- 
paratória analisámos  apenas  do  ponto  de  vista  do  primeiro  estudo  da  questão 
pelo  líder  do  Estado  Novo  que  pensamos  ser  possível  documentar.  Todavia, 
iremos  procurar,  isso  sim,  esboçar  um  quadro  muito  genérico  das  principais 
fases  da  negociação,  assim  como  das  questões  que  as  marcaram,  e  das  prin- 
cipais tomadas  de  posição  pela  parte  portuguesa,  que  relacionaremos,  sem- 
pre que  tal  seja  pertinente,  com  as  posições  de  Salazar  que  analisámos. 

O  processo  negocial  da  Concordata  é  complexo,  até  pelo  facto  de  se 
ter  estendido  por  três  anos  (Março  de  1937  a  Abril  de  1940)  e,  pelo  cami- 
nho, se  ter  desdobrado  na  negociação  de  um  texto  paralelo  (o  Acordo 
Missionário).  No  entanto,  é  possível  estabelecer  -  com  alguma  necessária 
simplificação  -  um  quadro  negocial  dividido  em  grandes  fases  dominadas 
por  determinados  temas  e  posturas  das  partes. 

Uma  primeira  fase  diz  respeito  à  apresentação  de  propostas  «indepen- 
dentes» pelas  duas  partes.  Não  se  sabe  quando  foi  redigido  o  projecto  ofi- 
cioso da  Santa  Sé  entregue  a  Salazar  em  Março  de  1937,  embora  seja  cer- 
tamente posterior  a  Novembro  de  1935.  Quanto  ao  projecto  oficial 
português,  elaborado  a  partir  de  uma  revisão  de  fundo  dessa  proposta  - 
mas  sem  interacção  negocial  com  a  parte  vaticana  -,  ele  foi  entregue  a 
14.7.1937.  É  nesta  fase  que  se  situam  as  notas  de  Salazar  que  constituem 
o  fulcro  deste  texto,  tendo  elas  um  papel  essencial  na  preparação  da  pro- 
posta portuguesa.  A  primeira  contraposta  vaticana  também  pode  ser  vista 
como  parte  desta  fase,  já  que  foi  também  ela  elaborada  sem  qualquer 
interacção  negocial  significativa  com  a  outra  parte.  47  Ela  é  entregue  a 
21.10.1937.  Pode-se  dizer  que  as  posições  de  ambos  os  lados  tendem  a 
reflectir  esta  ausência  de  negociação,  apresentando  o  máximo  de  exigên- 
cias, de  forma  a  testar  a  disposição  negocial  do  interlocutor.  São  significa- 
tivas em  termos  da  definição  do  campo  ideal  de  cada  um  dos  lados,  do 
desenhar  de  uma  espécie  de  linha  óptima  que  podemos  caracterizar  em  ter- 


47  Assim,  por  exemplo,  é  verdade  que  o  projecto  português  é  entregue  ao  Núncio 
para  "estudo  particular"  deste,  antes  de  lhe  ser  entregue  oficialmente,  mas  não  no  sentido 
de  ele  apresentar  qualquer  proposta  de  alteração,  mas  sim  de  se  pronunciar  em  termos  glo- 
bais sobre  o  interesse  da  Cúria  em  iniciar  um  processo  negocial  com  aquela  base. 
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mos  genérico:  Salazar  procura  aproximar  o  mais  possível  os  termos  do 
acordo  dos  constantes  da  Constituição  e  outros  textos  legais  elaborados 
pelo  regime.  A  Santa  Sé  empenhou-se  em  assegurar  o  máximo:  de  apoio 
estatal  a  uma  presença  eclesial  -  através  da  assistência  religiosa  -  nos  orga- 
nismos do  Estado;  de  garantias  do  Estado  de  não  interferência  na  vida 
interna  do  Igreja;  de  concessões  em  termos  fiscais  e  de  bens.  Devido  a  estas 
característica,  foi  neste  período  que  a  posição  negocial  portuguesa  se  apro- 
ximou mais  das  preocupações  expressas  por  Salazar  nas  suas  notas  de 
Março  de  1937  («corrigidas»,  como  referimos,  das  suas  hesitações  iniciais). 

Segue-se  uma  fase  intermédia,  entre  Outubro  de  1937  e  Maio  de  1938, 
que  corresponde  fundamentalmente  à  elaboração  pela  parte  portuguesa  do 
Acordo  Missionário,  que  vai  passar  a  acompanhar  as  negociações  do  texto 
principal  da  Concordata  a  partir  desta  altura,  já  que  a  segunda  proposta 
portuguesa  quanta  a  esta  última  vai  ser  elaborada  rapidamente  no  mês  de 
Maio.  Segue-se  uma  espera  de  alguns  meses  pela  segunda  contraproposta 
vaticana,  até  Outubro  de  1938. 

Só  entre  Janeiro  e  Março  de  1939  se  pode  falar  verdadeiramente  de 
uma  segunda  fase,  desta  feita  com  um  primeiro  esforço  importante  de 
negociação  directa  entre  ambas  as  partes  (no  início  de  Março),  que  até  aí 
«dialogavam»  essencialmente  por  escrito,  por  via  das  notas  oficiais  de 
explicação  das  propostas  formuladas.  Esses  contactos  directos,  no  entanto, 
rapidamente  se  revelaram  contraproducentes.  Mário  de  Figueiredo,  encar- 
regado da  discussão  de  pormenor  com  o  Núncio  com  o  fim  de  se  elaborar 
uma  proposta  portuguesa  que  o  diplomata  vaticano  «possa  defender»  junto 
da  Cúria,  não  é  capaz  de  ultrapassar  o  papel  de  professor  de  direito  que 
corrige  os  trabalhos  imperfeitos  dos  cardeais  da  Cúria  Romana.  Esta  ten- 
dência já  transparecia  nas  respostas  escritas  portuguesas  anteriores,  mas  se 
Mons.  Ciriaci  tinha  tido  esperança  de  ultrapassar  essa  dificuldade  nego- 
ciando face  a  face,  cedo  concluiu  que  não  seria  assim. 

Dá-se  então  a  primeira  crise  negocial  séria  deste  processo  negocial.  O 
núncio  declara  que  assim  não  vale  a  pena  continuar.  Ou  seja,  ameaça  rom- 
per a  negociação  definitivamente,  e  declara-a  desde  logo  interrompida.  O 
que  só  se  pode  conceber  se  para  tal  tivesse  sido  previamente  instruído  pela 
Santa  Sé.  Mais,  afirma  peremptório  que,  para  valer  a  pena  retomar  o  pro- 
cesso, a  parte  portuguesa  tem  de  mudar  de  atitude  negocial,  concretamente, 
tem  de  passar  a  aceitar  como  boa  a  redacção  da  outra  parte  quando  con- 
corda com  o  fundo  da  mesma.  Pois  é  falta  de  elegância  dar  a  entender  que 
os  outros  não  sabem  redigir.  E  isso  obrigava  a  Congregação  romana  res- 
ponsável pelos  tratados  -  a  dos  Negócios  Extraordinários  -  a  perder  tempo 
precioso  a  traduzir  e  rever  novamente  a  forma  e  conteúdo,  já  que  seria 
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irresponsável  em  negociações  desta  monta  confiar  pura  e  simplesmente  na 
afirmação  da  outra  parte  de  que  se  concordava  com  o  fundo  e  só  se  tinha 
corrigido  a  redacção.  Algo  que  deveria  ser  evidente.  De  facto,  depois  de 
uma  rápida  consulta  ao  secretário  geral  do  MNE,  Teixeira  de  Sampaio, 
Salazar  instruiu  Figueiredo  no  sentido  desejado  pela  Santa  Sé,  e  os  con- 
tactos foram  retomados  a  partir  de  15  de  Março,  depois  de  as  propostas 
portuguesas  terem  sido  reformuladas  para  aproveitar  o  mais  possível  a 
anterior  redacção  vaticana. 

O  crescente  entendimento  daí  resultante  vai  permitir  fechar  o  Acordo 
Missionário  até  ao  fim  do  referido  período,  e  avançar  substancialmente  no 
que  respeita  à  Concordata.  Todavia,  a  par  dos  avanços  em  grande  parte  do 
texto,  entre  Julho  e  Dezembro  de  1939  emergem  dois  focos  de  conflito  fun- 
damentais: Acção  Católica  e  casamento.  Será  em  torno  destes  últimos  que 
o  conflito  entre  as  partes  se  vai  concentrar  levando  a  um  clima  muito  tenso 
entre  Dezembro  de  1939  e  Abril  de  1940.  E  então  que  se  dá  a  mais  conhe- 
cida crise  negocial  do  processo,  com  Salazar  a  declarar  abortadas  as  nego- 
ciações, o  que  é  comunicada  a  16  de  Abril  de  1940  ao  núncio,  que  obtém, 
no  entanto,  o  adiamento  da  sua  comunicação  formal,  e  entretanto  convence 
Roma  a  ceder  -  a  22  de  Abril  -,  usando  como  argumento  adicional  o 
extenso  relatório  de  Mário  de  Figueiredo,  em  que  este  advoga  com  grande 
habilidade  a  posição  portuguesa  diante  da  Santa  Sé.  48  Nestes  dois  pontos, 
são  precisamente  as  dúvidas  explicitadas  já  nas  notas  de  Março  de  1937  que 
analisámos  atrás,  que  vão  determinar  a  renitência  de  Salazar  em  ceder. 

O  fundador  do  Estado  Novo  foi  um  negociador  duro,  como  deixavam 
pressupor  os  estreitos  limites  da  sua  estratégia  negocial  discutidos  no  capí- 
tulo inicial.  E  isso  fica  claro  em  toda  a  sua  extensão  comparando  as  suas 
preocupações  fundamentais  nas  notas  de  Março  de  1937  com  o  texto  defi- 
nitivo da  Concordata.  O  que  resulta  da  sua  grande  resistência  em  mudar  as 
posições  inicialmente  definidas.  Ele  aliás  fora  directo  a  este  respeito, 
desde  o  início,  tendo  afirmado  ao  Núncio,  no  encontro  em  que  lhe  entre- 
gou a  primeira  proposta  oficial  portuguesa,  que  o  que  lhe  entregava  era, 
"não  tanto  para  negociações  e  marchandage,  mas  o  conjunto  das  conces- 
sões que  politicamente  podem  no  momento  ser  feitas". 49 


48  Ver  nota  37  e  ANTT,  AOS/CO/NE-29,  Apontamento  de  Conversa  entre  T.  de 
Sampaio  e  Ciriaci,  24.4.1940,  foi.  1091.  Em  que  se  refere  "com  muitos  elogios  ao  Dr.  Mário 
de  Figueiredo"  e  refere  o  auxílio  deste  último  -  a  par  do  de  Sampaio  -  como  "decisivo"  em 
dois  momentos,  que  pensamos  só  poderem  ser  os  dois  momentos  de  crise  negocial  a  que 
nos  referimos. 

49  AMNE,  GSG  9,  Apontamento  de  conversa,  Salazar  a  NA  de  14.7.1937. 
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Num  ensaio  de  resposta  sintética  à  pergunta  que  dá  o  título  a  este 
texto  -  A  Concordata  de  Salazar?  -,  se  devemos  ter  em  consideração  o 
que  acabámos  de  referir,  o  que  apontaria  para  uma  resposta  afirmativa,  não 
podemos  deixar  de  realçar  igualmente,  que  mesmo  que,  em  certa  medida, 
se  possa  qualificar  o  acordo  de  7  de  Maio  de  1940  entre  Portugal  e  a  Santa 
Sé  como  a  Concordata  de  Salazar,  isso  não  pode  ser  entendido  no  mesmo 
sentido  em  que  se  fala  de  um  discurso  de  Salazar.  Um  texto  que  resultou 
de  um  longo  e  laborioso  processo  negocial,  cujo  projecto-base  nem  sequer 
saiu  da  sua  pena,  não  lhe  pode  ser  atribuído  nesse  sentido  (de  autoria 
material).  Aliás  dificilmente  um  texto  desta  natureza  terá  propriamente  um 
autor.  Todavia,  é  inegável  que  foi  Salazar  quem  tomou  todas  as  decisões 
negociais  fundamentais  pela  parte  portuguesa:  que  propostas  aceitar,  que 
contrapropostas  apresentar,  com  que  argumentos,  em  que  momento  e  por 
quem.  Não  o  fez  sozinho,  e  aludimos  ao  facto  de  Teixeira  de  Sampaio  ter 
tido  um  importante  papel  de  aconselhamento  político  e  diplomático,  não 
apenas  formal  ou  funcional,  mas  constante  e  substancial.  Isso  faz  dele  a 
eminência  parda  deste  processo?  Se  se  entender  eminência  parda  no  sen- 
tido de  decisor  oculto  perante  um  detentor  da  autoridade  que  é  mera 
fachada,  o  conceito  não  se  adequa  ao  relacionamento  de  Sampaio  com 
Salazar  neste  contexto.  É  que,  se  não  cabem  dúvidas  sobre  o  grau  de  con- 
fiança de  que  este  último  gozava  junto  de  Salazar,  também  é  claro  que  não 
foi  ele  a  tomar  as  decisões  fundamentais.  Todavia,  também  é  inegável  que, 
sobretudo  em  momentos  de  maior  dificuldade,  Salazar  não  só  não  dispen- 
sou o  aconselhamento  do  secretário-geral  do  MNE,  como  chegou  mesmo 
a  apresentar  as  decisões  tomadas  como  sendo  conjuntas. 

Também  não  restam  dúvidas  de  que  é  Salazar  o  autor  de  algumas  par- 
tes dos  textos  concordatários  -  sobretudo  no  caso  do  Acordo  Missionário 
-,  no  sentido  de  que  elas  lhe  saíram  do  punho,  e  de  que  a  última  revisão 
antes  da  apresentação  das  propostas  cabe-lhe  sempre  a  ele.  No  entanto, 
neste  campo  há  que  observar  que  os  textos  de  partida  são  da  mão  de  dois 
prelados  -  D.  Manuel  G.  Cerejeira  e  D.  Rafael  da  Assunção  -;  e  que  em 
termos  da  redacção  das  alternativas  coube  um  papel  essencial  a  Mário  de 
Figueiredo,  quer  a  nível  da  preparação  das  propostas  negociais  portugue- 
sas, quer  ao  nível  da  negociação  de  pormenor  com  o  Núncio  Ciriaci  para 
se  chegar  a  fórmulas  comuns.  Estas  duas  figuras  são,  sem  dúvida,  as  que 


50  No  seu  característico  estilo,  na  conversa  informal  que  mantém  com  Teixeira  de 
Sampaio,  Ciriaci  alude  à  questão:  "oh!  as  fórmulas!  tenho  montes  de  fórmulas  que  Mário  e 
eu  fizemos  e  com  que  procurávamos  exprimir  pensamento!".  Cf.  Cf.  ANTT,  AOS/CO/NE- 
29,  Apontamento  de  Conversa  entre  T.  de  Sampaio  e  Ciriaci,  24.4.1940,  foi.  1088. 
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arcaram  com  grande  parte  da  negociação  de  pormenor,  intensiva  e  quoti- 
diana (ou  quase),  entre  as  partes.  50 

Todavia,  e  independentemente  da  questão  da  «autoria»,  as  marcas  de 
Salazar  no  texto  são  profundas  e  essenciais.  O  texto  não  foi  integralmente 
o  que  ele  desejava,  como  resultado  do  inevitável  jogo  de  cedências  de  uma 
negociação.  No  entanto,  cada  uma  das  suas  cláusulas  foi  por  ele  ponderada 
aturadamente,  e  só  surge  nela  por  que,  finalmente,  e  independente  de  algu- 
mas reservas  que  lhe  pudesse  merecer,  as  considerava  aceitáveis  em  ter- 
mos da  política  religiosa  que  entendia  prosseguir. 

Isto  significa  que  o  acordo  de  Maio  de  1940  corresponde  a  uma  con- 
cordata salazarista?  Ainda  que,  a  priori,  a  consideração  desta  questão  possa 
parecer  dispensável  e  até  questionável  num  texto  historiográfico,  parece-nos 
que,  na  verdade,  ela  é  útil  na  consideração  de  um  ponto  essencial.  Parece- 
-nos  evidentemente  improcedente  pretender  argumentar  com  o  peso  de 
Salazar  na  negociação  deste  acordo  para  provar  que  o  regime  concordatário 
vigente  desde  1940  peca  dos  mesmos  defeitos  que  o  regime  político  por  ele 
fundado,  e  merece  o  mesmo  fim.  Na  verdade,  o  que  se  verifica  é  que  a  ati- 
tude de  Salazar  em  relação  à  Igreja  é  compatível  em  aspectos  essenciais  com 
a  de  qualquer  Estado  em  que  se  pretenda  um  sistema  de  separação  cordial 
com  as  Igrejas.  Se  a  sua  atitude  em  relação  ao  sistema  político  que  conviria 
a  Portugal  (e  a  ele)  se  viu  contrariado  pelos  ventos  da  história,  contra  as  suas 
expectativas,  e  afastou  o  país  da  estrutura  demo-liberal  dominante  na  Europa 
Ocidental;  a  sua  atitude  em  termos  da  relação  entre  Igreja  e  Estado,  pelo 
contrário,  não  destoava  nesse  contexto.  Pondo  de  lado  o  tradicional  confes- 
sionalismo,  retomado  pelo  franquismo  no  país  vizinho  e  vigente  até  em  vá- 
rias democracias  europeias,  Salazar  tomava  por  objectivo  uma  relação  har- 
moniosa, estável,  de  mútua  cooperação  entre  Estado  e  Igreja,  sem  que  um  ou 
o  outro  se  imiscuísse  na  esfera  alheia.  Se  há  algo  que  o  distingue  da  norma 
europeia  é  a  comparativa  ausência  de  concessões:  sejam  no  campo  fiscal  - 
onde  era  e  é  vulgar  a  cobrança  de  um  imposto  de  culto  com  o  auxílio  do 
Estado;  seja  no  campo  simbólico  -  em  muitos  países  europeus  a  simbologia 
cristã  continua,  ou  continuava  até  há  pouco  tempo,  a  ser  exibida  nos  servi- 
ços públicos;  seja  no  campo  financeiro,  com  as  três  negativas  -  nem  sub- 
venções, nem  devoluções,  nem  indemnizações.  Mesmo  a  manutenção  pelo 
Estado  das  Igrejas  classificadas  como  «monumentos  nacionais»,  que  este 
retinha  na  sua  posse,  mas  cujo  usufruto  perpétua  era  atribuído  à  fé  pela  qual 
tradicionalmente  eram  usadas,  se  pode  ser  visto  como  um  subsídio  indirecto, 
não  é  nada  mais  do  que  aquilo  que  se  verificava  e  continua  a  verificar  na 
França  laica,  aonde,  para  além  disso,  pelo  acordo  de  1926  (mediante  simples 

51  A.  LACROIX-RIZ,  Le  Vatican,  UEurope  et  le  Reich...,  Paris,  Armand  Colin, 
1996,  p.  56ss. 
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troca  de  notas  diplomáticas)  se  estabeleceu  a  entrega  à  Igreja  de  todos  os 
fundos  da  Igreja,  confiscados  em  1905,  e  até  então  geridos  pelo  Estado.  51 

É  certo  que  se  esta  imagem  é  em  parte  verdadeira,  não  explica  intei- 
ramente a  Concordata  e  o  espírito  com  que  foi  assinada  e  depois  aplicada 
por  Salazar.  Na  verdade,  esta  é  uma  Separação  que  tem,  sobretudo  nas 
voluntárias  omissões,  possibilidades  neo-regalistas  52.  Damos  dois  exem- 
plos, que  nos  parecem  essenciais.  Em  primeiro  lugar,  a  ausência  de  finan- 
ciamento pelo  Estado,  a  par  da  necessidade  do  apoio  financeiro  estatal  às 
obras  de  manutenção  ou  construção  de  templos  face  à  pobreza  da  Igreja, 
entregou  nas  mãos  de  Salazar  uma  poderosa  arma  de  pressão  sobre  o 
Episcopado  no  sentido  de  este  não  sair,  nem  deixar  que  o  seu  rebanho  o 
fizesse,  dos  estreitos  limites  que  o  líder  do  Estado  Novo  estabelecia  para  a 
actividade  política  dos  católicos:  sempre  que  o  quisessem  no  seio  da 
Situação,  nunca  e  em  caso  algum  na  Oposição.  Em  segundo  lugar,  os  ter- 
mos em  que  é  formulada  a  garantia  de  liberdade  de  comunicação  entre  os 
bispos  e  os  seus  fiéis,  limitada  ao  que  dissesse  respeito  ao  seu  múnus  espi- 
ritual, implicou  de  forma  nada  inocente,  a  possibilidade  de  aplicação  de 
censura  sempre  que  o  poder  político  entendesse  que  os  escritos  extravasam 
o  campo  estritamente  religioso,  como  sucedeu  no  caso  do  bispo  da  Beira, 
D.  Sebastião  de  Resende. 

No  entanto,  mesmo  tendo  em  conta  estas  possibilidades  a  enviesarem  um 
entendimento  liberal  das  relações  Igreja/Estado,  a  verdade  é  que  o  texto  con- 
cordatário,  precisamente,  não  obrigava  a  estas  práticas.  Havendo  juristas  dos 
mais  reconhecidos  que  consideraram  e  defenderam,  logo  na  época,  que  elas 
contrariavam  o  espírito,  e  até  a  letra,  do  acordado  entre  a  Santa  Sé  e  Portugal 
na  Concordata  de  1940.  E  se  se  pode  defender  a  natureza  de  privilégio  de 
facto  a  algumas  das  concessões  que  esta  última  contém  relativamente  ao  esta- 
tuto da  Igreja  Católica,  isso  resulta  apenas  de  uma  opção  do  Estado  recusar 
concessão  de  iguais  direitos  a  outras  confissões  religiosas  instaladas  no  país. 
Se  o  Episcopado  e  a  militância  católica,  nas  décadas  iniciais  da  sua  vigência, 
com  toda  a  probabilidade  resistiriam  na  sua  grande  maioria  a  um  tal  gesto,  a 
verdade  é  que  a  Concordata  quase  nada  tem  de  intrinsecamente  confessional, 
e  não  é  essa  a  sua  consensual  forma  de  aplicação  actual.  A  excepção  situava- 
-se  no  campo  da  educação,  em  que  havia  um  sinal  de  confessionalização, 
ainda  que  ténue,  na  obrigação  dos  pais  que  assim  o  desejassem,  declararem 


52  Ou  seja,  práticas  que,  sem  o  auxílio  do  aparato  jurídico  do  regalismo  propria- 
mente dito,  visam  os  mesmos  objectivos  de  controlo  da  Igreja  pelo  Estado. 

53  Como  se  sabe  esta  prática  foi  agora  invertida,  tendo  a  cláusula  concordatária  pas- 
sado a  ser  ignorada,  com  a  aparente  concordância  tácita  da  Hierarquia  e  da  Santa  Sé. 
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expressamente  a  sua  vontade  de  que  os  filhos  ficassem  excluídos  das  aulas  de 
Religião  e  Moral  Católica.  53 

Aliás,  note-se,  que  em  uma  das  cláusulas  chave  de  «confessionaliza- 
ção»  -  o  Casamento  -  Salazar  mostrou  preferir  a  solução  actualmente  em 
uso,  acabando  por  ceder  perante  a  insistência  vaticana,  sem  demasiada 
resistência,  é  certo,  porque  ela  ia  no  sentido  de  promover  a  concepção  con- 
servadora que  procurava  imprimir  à  sociedade  portuguesa,  mas  em  todo  o 
caso  tentou  uma  solução  mais  neutra.  E  no  caso  da  Religião  e  Moral,  foi  a 
Santa  Sé  a  insistir  em  que  não  se  facilitasse  a  "subtracção"  pelos  pais  dos 
filhos  a  essa  disciplina,  exigindo-se  uma  declaração  expressa  de  não  ins- 
crição. Pois,  na  sua  proposta  inicial  de  texto  concordatário,  o  próprio 
Cardeal  Cerejeira  sugerira  precisamente  o  que  hoje  se  pratica,  ou  seja, 
serem  os  pais  a  requer  a  frequência  dessa  disciplina  pelos  filhos.  54 

Em  suma,  pensamos  ficar  claro  por  esta  análise  que  a  Concordata  de 
7  de  Maio  de  1940,  se  teve  múltiplos  autores,  tem  muito  de  Salazar,  no 
sentido  de  que  ela  surgiu  quando  lhe  era  conveniente  e  possível  ao  nível 
do  seu  calendário  político,  e  em  termos  que,  com  uma  postura  negocial  de 
grande  rigidez,  garantiram  que  não  se  punham  em  causa  os  principais 
eixos  da  sua  estratégia  política.  Mas,  precisamente  por  isso,  é  essencial- 
mente uma  concordata  de  separação  amigável,  mesmo  se  nem  sempre  foi 
amigável  a  sua  execução  pelo  Estado  Novo  em  períodos  de  crise  nas  rela- 
ções com  a  Igreja.  Quanto  à  ideia  de  fechar  uma  questão  desta  complexi- 
dade com  qualquer  fórmula  prática  ou  análise  histórica  definitivas,  o  mais 
sábio  parece-nos  ser  Ciriaci  -  corporizando  uma  Igreja  que  se  vê  como 
eterna  relativamente  ao  carácter  efémero  dos  Estados  -  que  tanto  se  empe- 
nhou na  Concordata  de  1940,  mas  que  próximo  do  final  comenta  para 
Teixeira  de  Sampaio:  "A  experiência  da  Igreja  diz-lhe  que  as  dificuldades 
entre  Estado  e  Igreja  renascem,  ou  renovam-se  sempre,  ou  persistem,  atra- 
vés dos  séculos  e  sob  todos  os  regimes,  varia  a  intensidade  delas,  varia  a 
forma,  têm  longas  pausas,  mas  não  se  extinguem  nunca."  55  A  questão  pre- 


54  A  fórmula  proposta  por  Cerejeira  (ANTT,  AOS/CO/NE-29,  foi.  8v.°),  é  a  seguinte: 
"Nas  escolas  públicas  primárias,  complementares  e  médias,  será  autorizado  pelos  seus 
directores,  quando  lhes  seja  requerido  pelos  pais  ou  encarregados  de  educação  dos  alunos, 
o  ensino  da  Religião  Católica  (...)".  Para  a  fórmula  vaticana,  cf.  ANTT,  AOS/CO/NE-29, 
foi.  20v.° 

55  ANTT/AOS/CO/NE-29,  fols.  769-773,  Apontamento  de  conversa  entre  Sec- 
Geral  do  MNE  e  NA  4.7. 1939. 
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1.  Perspectivas  sobre  a  compreensão  de  um  problema 

A  eclosão  da  Guerra  Colonial,  em  1961,  significou  um  ponto  de  vira- 
gem dum  debate  mais  amplo  que  atravessa  a  sociedade  portuguesa  con- 
temporânea -  a  própria  questão  colonial,  nas  suas  vertentes  social,  eco- 
nómica e  política.  Mais  concretamente,  latente  ao  longo  da  evolução  do 
Estado  Novo,  a  questão  colonial  emerge  na  década  de  50  como  absoluta- 
mente incontornável  na  posterior  evolução  do  Regime,  sendo  determi- 
nante no  seu  derrube  em  Abril  de  74. 

As  referências  à  Guerra  Colonial  traduzem  uma  unidade  interna  que 
nem  sempre  foi  verificável  na  realidade.  De  facto,  trataram-se  de  três  situa- 
ções de  guerrilha  distintas  entre  si,  quanto  aos  meios  e  objectivos  no  ter- 
reno, de  acordo  com  cada  um  dos  territórios,  e  mesmo  em  Angola  não  é 
nítido  que  se  tivesse  tratado  duma  só  guerra,  dadas  as  clivagens  entre  os 
movimentos  independentistas.  No  entanto,  os  pontos  de  convergência  entre 
os  três  conflitos  são  suficientes  para  estabelecermos  um  traço  comum.  Do 
ponto  de  vista  de  Portugal,  tratava-se  dum  único  conflito,  e  da  perspectiva 
dos  territórios  africanos,  os  esforços  de  convergência  foram  também  múlti- 
plos perante  um  opositor  comum.  É  o  que  transparece  da  criação  de  plata- 
formas como  o  «Movimento  Anticolonial»,  em  1957,  depois  transformado 
em  «Frente  Revolucionária  Africana  para  a  Independência  Nacional»,  em 
1960,  e  finalmente,  a  «Conferência  das  Organizações  Nacionalistas  das 
Colónias  Portuguesas».  As  perspectivas  anticolonialistas  dos  movimentos 
africanos,  de  um  lado,  e  a  concepção  de  um  "Estado  uno  e  indivisível", 
do  outro,  são  suficientes  para  o  estabelecimento  de  uma  identidade  con- 
ceptual entre  os  conflitos. 
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No  interior  da  Igreja  Católica  portuguesa,  a  questão  colonial  surge  em 
diferentes  momentos  com  os  contornos  de  problemática  missionária.  Neste 
sentido,  há  a  registar  que,  por  um  lado,  não  foi  encarada  de  modo  uniforme 
ao  longo  do  tempo  pelos  meios  católicos,  e,  por  outro,  foi  importante  na 
configuração  das  mentalidades,  formas  organizativas  e  práticas  eclesiais. 
As  próprias  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado  em  Portugal,  sem  serem  o 
único  âmbito  de  equacionamento  desta  questão,  são  por  ela  marcadas  e 
tantas  vezes  definidas.  Este  facto  verifica-se  em  diferentes  momentos,  desde 
o  Ultimato  ao  processo  de  descolonização,  passando  pelas  missões  laicas 
ao  tempo  da  I  República,  pela  assinatura  da  Concordata  e  Acordo  Mis- 
sionário e,  obviamente,  pela  própria  Guerra  Colonial. 

Este  trabalho  surge  com  o  intuito  de  abordar  alguns  aspectos  relati- 
vos à  forma  como  a  Igreja  Católica  em  Portugal  se  situou  face  à  Guerra 
Colonial,  designadamente  o  debate  estabelecido  entre  a  sua  legitimação  e 
a  emergência  de  circunscritas  reacções  de  contestação;  o  carácter  explo- 
ratório que  assume  situa-se  na  sequência  de  abordagens  mais  amplas  que 
abrangem  a  mesma  problemática  1  e  decorre  de  uma  perspectiva  de  aná- 
lise orientada  pela  compreensão  dos  modelos  de  relação  estabelecidos 
entre  a  Igreja  e  a  sociedade,  que  foram  desenvolvidos  pelos  meios  católi- 
cos e  por  outros  sectores  sócio-culturais  portugueses  ao  longo  das  déca- 
das de  50  e  60.  De  forma  mais  específica,  o  nosso  enfoque  teórico-meto- 
dológico  relativo  à  compreensão  daqueles  modelos  aponta  para  a 
percepção  da  evolução  das  respectivas  configurações,  avaliando  as  conti- 
nuidades e  as  rupturas  manifestadas,  e  para  a  identificação  das  influências 
e  consequências  sociais  e  políticas,  estabelecendo  as  correlações  entre 
estes  níveis  de  referência.  Neste  sentido,  os  posicionamentos  dos  católi- 
cos portugueses  perante  a  eclosão  e  prossecução  da  Guerra  Colonial 
manifestam  alguns  dos  tópicos  mais  marcantes  das  evoluções  patenteadas 
na  relação  entre  os  católicos  e  a  sociedade,  justificando,  por  isso,  uma 
abordagem  específica. 


1  Referimo-nos,  fundamentalmente,  a  FONTES,  Fontes  -  A  Acção  Católica  Por- 
tuguesa e  a  problemática  missionária  (1940-1974).  In  Actas  do  Congresso  Internacional 
de  História.  Missionação  e  Encontro  de  Culturas,  Braga:  Universidade  Católica  Portu- 
guesa, 1993.  Vol.  I,  p.  411-451;  CRUZ,  Manuel  Braga  da  -  O  Estado  Novo  e  a  Igreja 
Católica.  Lisboa:  Editorial  Bizâncio,  1998;  FERREIRA,  António  Matos  —  Cristianismo  e 
espaço  ultramarino:  igrejas  e  correntes  religiosas  em  face  do  Império  e  da  descolonização. 
In  BETHENCOURT,  Francisco;  CHAUDHURI,  Kirti  (dir.)  -  História  da  expansão  por- 
tuguesa. Círculo  de  Leitores,  1999.  Vol.  V,  p.  384-411. 
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Assim,  pretendemos  estudar  como  foi  equacionada  a  articulação  entre 
as  questões  religiosa  e  colonial  na  sociedade  portuguesa,  mais  especifica- 
mente, no  interior  dos  meios  católicos,  e  detectar  nas  evoluções  verifica- 
das algumas  vertentes  determinantes  dos  modelos  de  relação  entre  a 
Igreja  e  a  sociedade  que  estiveram  subjacentes  a  posturas  tão  diversas 
como  a  legitimação  e  a  contestação  à  Guerra  Colonial,  e  que,  simultanea- 
mente, foram  por  estas  influenciadas.  Partimos  da  hipótese  que,  neste  pro- 
cesso, é  possível  perspectivar,  em  certos  sectores,  a  afirmação  de  uma 
determinada  concepção  da  relação  dos  católicos  com  a  sociedade,  estru- 
turada a  partir  das  noções  de  cidadania  e  de  laicidade.  Sem  entrarmos  na 
discussão  da  emergência  e  evolução  histórica  da  cidadania,  nomeada- 
mente nas  trajectórias  entre  os  direitos  jurídicos  ou  civis,  políticos  ou  de 
participação,  e  sociais,  nem  sequer  nas  problemáticas  relativas  aos  con- 
textos em  que  se  processaram  aquelas  transições  ou  aos  factores  que  deter- 
minaram a  sua  emergência,  teremos  apenas  como  pano  de  fundo  o  quadro 
teórico  de  uma  ampla  conceptualização  da  cidadania:  um  conjunto  de 
relações  sociais  e  políticas,  organizados  em  torno  da  afirmação  de  identi- 
dades, em  torno  da  pertença  a  níveis  institucionais  específicos,  e  da  cor- 
relativa reivindicação  de  direitos,  fundamentalmente  individuais  mas 
também  colectivos,  que  se  encontram  orientados  para  a  intervenção  e  par- 
ticipação na  esfera  das  decisões,  e  que  implicam  a  criação  de  diferentes 
instâncias  ou  sistemas  2.  Por  laicidade,  apesar  da  sua  tipificação  remeter 
para  a  especificidade  do  caso  francês,  referimo-nos  a  um  contexto  social 
e  político  marcado  por  um  pluralismo  de  referências  e  identidades  cultu- 
rais, não  hegemónicas  mas  em  interacção  de  influências;  neste  panorama, 
o  religioso,  também  marcadamente  plural  e  atravessado  pela  problemática 
da  desregulação  institucional,  concorre  com  outros  paradigmas  para  a  sua 
afirmação  pública,  e  desta  tensão  resultam  múltiplas  configurações  e  trans- 


2  Sobre  as  teorizações  sociais  relativas  à  cidadania,  cf.  BARBALET,  J.  M.  -  A  cida- 
dania. Lisboa:  Editorial  Estampa,  1989;  BOTTOMORE,  Tom;  MARSHALL,  T.  H.  - 
Citizenship  and  social  class.  London:  Pluto  Press,  1992.  Relativamente  à  problematização 
da  emergência  histórica  da  cidadania,  cf.  TILLY,  Charles  (ed.)  -  Citizenship,  identity  and 
social  history.  International  Review  of  Social  History.  Vol.  40,  Supplement  3  (1995).  Quanto 
às  abordagens  desta  problemática  na  sociedade  portuguesa  contemporânea,  destacamos 
MOZZICAFREDO,  Juan  -  Estado -Providência  e  cidadania  em  Portugal.  Oeiras:  Celta 
Editora,  1997;  SANTOS,  Boaventura  Sousa  -  Pela  mão  de  Alice:  o  social  e  o  político  na 
pós-modernidade .  Porto:  Afrontamento,  1994;  VIEGAS,  José  Manuel  Leite;  DIAS,  Eduardo 
Costa  Dias  (orgs.)  -  Cidadania,  integração,  globalização.  Oeiras:  Celta  Editora,  2000. 
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formações  das  diferentes  formas  identitárias;  uma  situação  de  laicidade 
pode  decorrer  de  um  processo  de  secularização  (ou  mesmo  de  laicização, 
e  no  qual  podem  ocorrer  tentativas  de  evicção  do  religioso,  nomeada- 
mente do  catolicismo,  da  sociedade),  mas  configura  um  novo  contexto 
social,  no  plano  das  relações  sociais,  das  instituições  e  das  mediações  3. 

Com  este  quadro  analítico,  consideramos  que  entre  alguns  meios  cató- 
licos, para  além  da  importância  conferida  à  participação  no  quadro  ecle- 
sial,  se  desenvolveu  a  consciência  da  necessidade  de  intervenção  no 
tecido  social,  definido  como  espaço  de  convergência  entre  diversas  iden- 
tidades e  susceptível  de  transformação.  Sem  ser  uma  concepção  maioritá- 
ria no  catolicismo  português,  esta  mentalidade  laica  e  democrática  desen- 
volveu-se  em  círculos  de  restrita  dimensão,  ainda  que  em  certos  momentos 
com  relativo  impacto  social  e  político;  por  outro  lado,  tal  compreensão  da 
relação  entre  a  Igreja  e  a  sociedade  não  foi,  apenas  e  só,  determinada  pela 
questão  colonial.  O  que  pretendemos  é  evidenciar  a  função  que  a  proble- 
mática colonial  assumiu  na  definição  deste  projecto  de  cidadania  entre 
alguns  sectores  católicos.  Ao  mesmo  tempo,  e  na  perspectiva  de  uma  aná- 
lise dos  elementos  discursivos  de  certos  protagonistas  do  catolicismo  e 
das  estratégias  que  subjazem  a  determinadas  iniciativas,  visamos  deter- 
minar as  influências  exercidas  pelos  contextos  eclesiais  e  sócio-políticos 
na  afirmação  daquelas  concepções. 

Para  o  efeito,  destacamos  três  momentos.  Antes  de  mais,  importa  uma 
percepção  da  relação  que  se  estabeleceu  entre  a  questão  religiosa  e  pro- 
blemática colonial,  na  sociedade  portuguesa.  Como  pano  de  fundo  aos 
debates  que  a  Guerra  Colonial  iria  provocar  entre  os  meios  católicos,  en- 
contramos a  identificação  estabelecida  entre  missionação  e  civilização  e 
as  concepções  subjacentes  à  terminologia  jurídico-política  de  colónias  ou 
províncias  ultramarinas. 


3  Cf.  BAUBÉROT,  Jean  -  Vers  un  nouveau  pacte  laique.  Paris:  Seuil,  1990;  HER- 
VIEU-LEGER,  Daniele;  CHAMPION,  Françoise  -  Vers  un  nouveau  christianisme:  intro- 
duction  à  la  sociologie  du  christianisme  occidental.  Paris:  Les  Editions  du  Cerf,  1986; 
HERVIEU-LÉGER,  Daniele  -  La  religion  pour  memoire.  Paris:  Les  Éditions  du  Cerf, 
1993;  ID  -  La  religion  en  mouvement:  le  pèlerin  et  le  converti.  Flammarion:  1999;  POU- 
LAT,  Emile  -  Liberté,  laiciíé:  la  guerre  des  deux  Frances  et  le  príncipe  de  la  modernité. 
Paris:  Cujas,  1987;  TSCHANNEN,  Olivier  -  Les  théories  de  la  sécularisation.  Genève: 
Librairie  Droz,  1992;  WILLAIME,  Jean-Paule  -  Religious  and  secular  France  between 
northern  and  southern  Europe.  Social  Compass.  Vol.  45,  n°  1  (1998),  p.  155-174;  BAU- 
BÉROT, Jean  -  La  laícité  française  et  ses  mutations.  Social  Compass.  Vol.  45,  n°  1  (1998), 
p.  175-187. 
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Em  segundo  lugar,  a  independência  de  povos  africanos  significou  um 
amplo  debate  no  contexto  das  relações  internacionais  do  pós-guerra,  no 
qual  teria  intervenção  activa  o  pensamento  pontifício,  particularmente 
desde  os  inícios  do  II  Concílio  do  Vaticano.  Como  via  inicial  de  argu- 
mentação dos  sectores  católicos  que  contestavam  a  Guerra  Colonial  por- 
tuguesa, este  aspecto  viria  mesmo  a  provocar  o  ressurgir  da  questão  reli- 
giosa na  sociedade  portuguesa,  mas  com  outras  implicações.  O  modelo 
estabelecido  para  regular  a  relação  da  Igreja  com  a  sociedade  entrava  em 
ruptura  e  iniciavam-se  diferentes  processos  de  desenvolvimento  de  novas 
concepções,  nomeadamente  aquela  que  aqui  analisamos,  e  que  se  estrutu- 
rava a  partir  da  pluralidade  interior  ao  catolicismo  e  da  necessidade  de 
participação  política  dos  meios  católicos. 

Finalmente  e  perante  a  definitiva  transformação  da  questão  religiosa, 
alguns  meios  católicos  construíam  um  projecto  de  cidadania,  fundamen- 
tado na  reivindicação  da  liberdade  e  da  democracia.  Neste  processo,  assu- 
miu-se  como  determinante  o  contexto  de  denúncia  das  contradições  da 
Guerra  Colonial  e  da  contestação  da  legitimidade  da  sua  prossecução. 

Com  esta  trajectória,  procuramos,  antes  de  mais,  a  percepção  das  cau- 
sas da  evolução  verificada  entre  os  meios  católicos  no  que  diz  respeito  à 
forma  de  encarar  a  Guerra  Colonial:  de  uma  legitimação  inicial  para  focos 
de  contestação  que  gradualmente  se  alargavam  e  intensificavam.  Mas, 
acima  de  tudo,  pretendemos  discutir  como  a  Guerra  Colonial  suscitou  o 
reequacionamento  da  questão  religiosa  na  sociedade  portuguesa  e,  em 
alguns  sectores  católicos,  contribuiu  para  a  afirmação  da  cidadania  e  da 
laicidade,  numa  relação  estreita  e  articulada  entre  liberdade  e  democracia, 
apontando  para  a  emergência  de  um  novo  paradigma  de  relação  entre  os 
católicos  e  a  sociedade. 


2.  Questão  religiosa  e  problemática  colonial:  a  legitimidade  da 
Guerra  Colonial 

Enquanto  enfoque  conferido  pela  Igreja  Católica  à  questão  colonial, 
a  problemática  missionária  relaciona-se  com  a  própria  questão  religiosa 
no  âmbito  da  sociedade  portuguesa  contemporânea.  Como  ponto  de  par- 
tida para  a  nossa  análise,  importa  observar  a  importância  que  o  modelo 
regulador  das  relações  entre  os  católicos  e  a  sociedade  assumiu  no  enqua- 
dramento inicial  das  preocupações  missionárias  no  interior  da  Igreja 
Católica.  Ao  mesmo  tempo,  pretendemos  estabelecer  um  nexo  entre  a  iden- 
tificação de  missionação  com  civilização,  por  um  lado,  e  a  legitimação 
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inicial  do  conflito  colonial  por  parte  dos  meios  católicos,  por  outro,  a  par- 
tir de  uma  formulação  jurídica  própria:  Províncias  Ultramarinas. 

2.1.  Elementos  subjacentes  à  questão  religiosa 

Na  afirmação  do  Estado  Novo,  e  na  sequência  da  I  República,  a  ques- 
tão religiosa  assumiu  papel  de  destaque.  As  concepções  relativas  às  esfe- 
ras de  acção  do  Estado  e  da  Igreja  Católica,  os  respectivos  limites,  o 
entendimento  do  significado  do  religioso  e  o  seu  lugar  nas  práticas,  repre- 
sentações e  ritmos  sociais,  as  relações  entre  o  religioso,  o  político  e  o  so- 
cial eram  algumas  das  questões  latentes.  A  criação  da  Acção  Católica  Por- 
tuguesa em  1933  significou  um  momento  importante  deste  debate  e,  no 
fundo,  correspondeu  ao  culminar  de  mútuos  receios  e  expectativas.  Com 
esta  iniciativa,  a  Igreja  afirmava  a  sua  unidade  perante  o  Estado,  ao  mes- 
mo tempo  que  dava  resposta  à  emergência  do  laicado,  verificada  com 
acuidade  ao  longo  do  séc.  XIX,  delineando  a  sua  homogeneidade  na 
dependência  da  hierarquia.  Por  outro  lado  e  do  ponto  de  vista  do  Estado 
Novo,  os  católicos  eram  remetidos  para  os  domínios  espiritual  e  religioso, 
sendo  que  a  intervenção  política  ficava  fora  do  seu  âmbito  de  acção;  os 
interesses  do  Regime  ficavam  salvaguardados.  A  Acção  Católica  resul- 
tava numa  organização  hegemónica  do  laicado,  com  autonomia  de  orga- 
nização perante  o  Regime,  e  com  restrições  ao  nível  da  sua  acção  política 
4.  Esta  separação  entre  os  domínios  religioso-moral  e  o  político,  em  que 
apenas  o  primeiro  era  espaço  de  acção  dos  católicos  formalmente  organi- 
zados, viria  a  ser  determinante  na  questão  religiosa  em  Portugal,  assim 
como  no  problema  colonial. 

Em  1940,  o  Estado  Português  e  a  Santa  Sé  haviam  regulado  as  suas 
relações  diplomáticas;  para  além  da  Concordata,  outro  diploma  relativo 
apenas  e  só  à  questão  colonial  era  assinado,  o  Acordo  Missionário.  Este 
facto,  só  por  si,  revela  a  importância  atribuída  à  questão  colonial  por  parte 
do  Regime  português  e  à  questão  missionária  por  parte  da  Igreja  Católica: 
o  Acordo  Missionário  especificava  e  regulava  e  os  conteúdos  dos  Artigos 
26  a  28  da  Concordata  5. 


4  Cf.  FERREIRA,  António  Matos  -  A  Acção  Católica:  questões  em  torno  da  organi- 
zação e  da  autonomia  da  acção  da  Igreja  Católica  (1933-1958).  In  O  Estado  Novo  -  das  ori- 
gens ao  fim  da  autarcia,  1926-1959.  Lisboa:  Editorial  Fragmentos,  1987.  Vol.  II,  p.  281-302. 

5  Sobre  as  negociações  entre  a  Santa  Sé  e  o  Governo  Português,  e  algumas  das 
principais  problemáticas  em  debate,  cf.  CARVALHO,  Rita  -  Salazar  e  a  Concordata  com 
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Também  aqui,  o  Acordo  Missionário  e  o  Estatuto  Missionário  de 
1941  corresponderam  à  convergência  de  entendimentos  face  à  questão 
religiosa.  Se  ao  Estado  Novo  importava  assegurar  a  colonização  portu- 
guesa dos  territórios,  à  Igreja  Católica  interessava  garantir  a  sua  autono- 
mia organizativa  ao  nível  missionário.  A  este  propósito,  afirmava  o  Car- 
deal Cerejeira  aos  microfones  da  Emissora  Nacional: 

«Continua  no  Ultramar  a  nossa  vocação  missionária  de  "dilatar  a  Fé  o 
império".  A  constituição  da  hierarquia  nas  mais  importantes  das  nossas 
colónias  é  como  um  acto  simbólico  da  sua  ocupação  para  Cristo  e  para 
Portugal.»  6 

Por  seu  turno,  Salazar  em  Discurso  à  Assembleia  Nacional  identifi- 
cava e  subordinava  a  liberdade  de  missionação  da  Igreja  à  política  colo- 
nial portuguesa: 

«Povo  descobridor,  povo  colonizador,  povo  missionário  -  tudo  é  revela- 
ção do  mesmo  ser  colectivo,  demonstração  ou  desdobramento  da  mesma 
política  nacional.  Quer  dizer:  não  pode  pôr-se  entre  nós  o  problema  de 
qualquer  incompatibilidade  entre  a  política  da  Nação  e  a  liberdade  evan- 
gelizadora; pelo  contrário  uma  fez  sempre  parte  essencial  da  outra.»  7 

Neste  mesmo  discurso,  Salazar  retomava  a  questão  da  delimitação  da 
política  nacional  nas  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  declarando  que  «o 
Estado  vai  abster-se  de  fazer  política  com  a  Igreja,  na  certeza  que  a  Igreja 
se  abstém  de  fazer  política  com  o  Estado»  8. 

A  convergência  de  entendimentos  quanto  à  questão  religiosa  deter- 
minava que  ocorresse  uma  identificação  entre  as  formas  de  equacionar 
tanto  a  problemática  colonial  como  a  preocupação  missionária.  O  Regime 
e  a  Igreja  Católica  delineavam  o  quadro  conceptual  em  que  os  debates 
subsequentes  se  iriam  processar. 

Assim,  a  argumentação  referente  à  delimitação  das  esferas  de  acção 
dos  católicos  foi  determinante  na  questão  que  envolveu  alguns  sectores 


a  Santa  Sé.  História,  n°  31  (1997),  p.  4-15;  CRUZ,  Manuel  Braga  da- As  negociações  da 
Concordata  e  do  Acordo  Missionário  de  1940.  Análise  Social.  Vol.  XXXII,  n.os  143-144 
(1997),  p.  815-845. 

6  A  Concordata  e  o  Acordo  Missionário  (25/5/40).  In  CEREJEIRA,  D.  Manuel 
Gonçalves  -  Obras  Pastorais.  Vol.  II,  2a  ed,  1943,  p.  192. 

7  Problemas  político-religiosos  da  Nação  Portuguesa  e  do  seu  Império  (25/5/40). 
In  Discursos  e  Notas  Políticas.  Vol  III,  p.  234. 

8  Ibidem,  p.  239. 


Copyrighted  material 


228 


NUNO  ESTÊVÃO 


católicos  a  propósito  das  eleições  presidenciais  de  Humberto  Delgado, 
nomeadamente  a  propósito  da  intervenção  pública  de  alguns  dirigentes  da 
Acção  Católica.  A  definição,  o  âmbito  e  as  implicações  da  intervenção 
política,  por  um  lado,  e  o  debate  sobre  a  legitimidade  dos  católicos  toma- 
rem parte  nesse  domínio,  a  unidade  ou  pluralidade  eclesial  que  aí  são 
manifestas,  foram  algumas  das  questões  debatidas  9. 

Noutro  momento,  e  perante  a  eclosão  da  Guerra  em  1961,  a  «Exor- 
tação Pastoral  dos  Bispos  de  Angola»  reagia  da  seguinte  forma  a  acusa- 
ções dirigidas  a  agentes  eclesiais  (nomeadamente  clérigos)  de  pactuar 
com  os  revoltosos: 

«A  Igreja  é  a  guarda  fiel  da  lei  moral  (...).  As  actividades  políticas 
(...)  nos  objectivos  em  vista,  como  nos  meios  a  empregar  e  na  consi- 
deração das  circunstâncias  concretas  em  que  se  actua,  tudo  tem  de  ser 
regulado  pela  lei  moral  e  só  pode  ser  lícita  a  actividade  que  se  movi- 
menta dentro  dos  princípios  por  ela  traçados.  (...)  Queremos  afirmar, 
mais  uma  vez,  que  os  membros  da  hierarquia  sacerdotal  não  gozam 
em  matéria  política  da  liberdade  reconhecida  ao  simples  cidadão. 
(...)  O  sacerdote  (...)  renuncia  à  liberdade  de  militar  nas  fileiras  de 
qualquer  movimento.»  10 

De  forma  clara,  os  Bispo  de  Angola  registavam  que  à  Igreja  não  com- 
petia o  envolvimento  político,  nomeadamente  em  movimentos  organizados. 


'  Cf.  Ao  jornal  "Novidades":  desgosto  pela  sua  actuação  (19/5/58).  In  ALVES,  José 
Felicidade  (ed.),  Católicos  e  política  de  Humberto  Delgado  a  Marcello  Caetano.  S.d., 
p.  11-16;  CEREJEIRA,  M.  Gonçalves  -  A  natureza  da  Acção  Católica  (16/11/58).  In  ID  - 
Obras  Pastorais.  Lisboa:  União  Gráfica,  1936-1970.  Vol.  V,  1960,  p.  289-296;  SALAZAR, 
António  O.  -  Na  posse  da  Comissão  Executiva  da  União  Nacional  (6/12/58).  In  ID  - 
Discursos  e  Notas  políticas,  Coimbra:  Coimbra  Editora,  1935-1967.  Vol.  V,  p.  513-527;  As 
relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado  e  a  liberdade  de  acção  dos  católicos  (2/59).  In  ALVES,  J. 
Felicidade  (ed.),  Católicos  e  política,  p.  65-88;  Carta  a  Salazar  sobre  os  serviços  de  repres- 
são do  Regime  (1/3/59).  In  ALVES,  J.  Felicidade  (ed.),  Católicos  e  política,  p.  89-113. 

10  (14/4/61)  Boletim  de  Informação  Pastoral,  n°  12  (1961),  p.  15-19.  Publicada  entre 
1959  e  1970,  esta  Revista,  que  passaremos  a  citar  como  BIP,  foi  o  órgão  oficial  do  Secre- 
tariado de  Informação  Religiosa,  criado  pelo  episcopado  português  em  1959;  ao  longo 
dos  seus  12  anos  de  existência  teve  entre  4600  e  5900  assinantes  (números  aproximados), 
dos  quais  cerca  de  30%  eram  leigos  (individualmente  considerados,  isto  é,  excluindo  as 
organizações  laicais  que  também  assinavam  a  publicação).  Para  além  da  sua  origem  e 
nível  de  difusão,  outras  especificidades  do  BIP  permitem  que  o  consideremos  como  uma 
fonte  privilegiada:  a  documentação  publicada,  as  iniciativas  analisadas  e  a  influência  assu- 
mida nas  elites  eclesiais  pelas  perspectivas  de  organização  pastoral  propostas. 
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Como  ao  mesmo  tempo  estava  presente  a  concepção  que  os  membros  do 
clero  comprometiam  o  todo  da  Igreja,  esta  perspectiva  ganhava  grande 
acuidade,  perante  algumas  prisões  e  deportações  de  clérigos  ". 

Este  enquadramento  dos  domínios  de  acção  dos  católicos  constituía, 
assim,  um  factor  determinante  na  configuração  da  questão  religiosa  em 
Portugal:  de  forma  organizada,  a  sua  intervenção  circunscrevia-se  ao 
plano  religioso  e  moral,  sendo  vedado  o  domínio  político.  Para  este 
aspecto  da  compreensão  das  relações  estabelecidas  entre  a  Igreja  e  o 
Estado,  e  entre  os  católicos  e  a  sociedade,  seriam  remetidas  as  polémicas 
que  iremos  analisar. 

2.2.  Identificação  entre  missionação  e  civilização 

A  sensibilização  e  formação  dos  agentes  da  Igreja  para  a  problemá- 
tica missionária  foi  feita  com  uma  dupla  vertente:  cristianizar  e  civilizar, 
que  no  fundo  se  identificavam  como  uma  única  realidade;  simultanea- 
mente, o  Estado  dispunha-se  a  investir  na  missionação  católica  portu- 
guesa, que  era  garante  de  civilização  12.  O  Estatuto  Missionário  resumiria 
esta  identificação  de  forma  lapidar:  «As  missões  católicas  portuguesas 
são  consideradas  instituições  de  utilidade  imperial  e  sentido  eminente- 
mente civilizador»  l3. 

Mais  tarde,  e  nas  vésperas  da  eclosão  do  conflito  colonial,  o  Cardeal 
Arcebispo  de  Lourenço  Marques,  D.  Teodósio  Clemente  de  Gouveia, 


11  Em  Junho  de  1960,  foi  preso  Joaquim  Pinto  de  Andrade,  que  mais  tarde  seria 
deportado  para  prisão  domiciliária  em  Lisboa,  aguardando  julgamento  (o  qual  realizar-se- 
-ia  apenas  em  1971),  a  par  de  outros  padres  de  Luanda,  como  Manuel  Mendes  da  Silva 
(Vigário  Geral  da  Diocese),  Alexandre  do  Nascimento  (futuro  arcebispo  de  Luanda  e  car- 
deal) e  Manuel  Franklin  da  Costa  (futuro  arcebispo  do  Huambo  e  do  Lubango).  (Cf.  COE- 
LHO, Mário  Brochado  -  Em  defesa  de  Joaquim  Pinto  de  Andrade.  Porto:  Afrontamento, 
1971). 

12  Cf.  Arts.  10°,  11°,  12°,  13°  e  14°  do  Acordo  Missionário  entre  a  Santa  Sé  a 
República  Portuguesa.  In  Concordata  entre  a  Santa  Sé  e  a  República  Portuguesa.  Acordo 
Missionário.  Lisboa:  Rei  dos  Livros,  1991.  Destaque  ainda  para  as  restrições  aplicadas 
aos  missionários  estrangeiros,  a  obrigatoriedade  da  língua  portuguesa,  com  a  possibili- 
dade da  "língua  indígena"  para  o  ensino  da  religião  (cf.  FERREIRA,  António  Matos  - 
Cristianismo  e  espaço  ultramarino.  Igrejas  e  correntes  religiosas  em  face  do  Império  e  da 
descolonização.  In  BETHENCOURT,  Francisco;  CHAUDHURI,  Kirti  (dir.)  -  História  da 
expansão  portuguesa.  Vol.  V,  p.  390-395). 

13  Dec.-Lei  n°  31207,  Art.  2° 
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reafirmava  esta  convergência  de  interesses,  no  seu  diagnóstico  da  religio- 
sidade em  Moçambique.  Ao  elencar  as  quatro  ameaças  principais  que  se 
colocavam  ao  catolicismo  em  África,  «a  mística  tribal,  o  nacionalismo 
marxista,  o  muçulmanismo  e  o  protestantismo»,  destacava: 

«Em  Moçambique,  o  islão  infiltra-se  no  norte  graças  ao  comercian- 
tes, e  no  sul  o  protestantismo,  onde  as  seitas  da  América  do  Norte  e 
da  União  da  África  do  Sul  se  instalam;  um  inquérito  recente  revela 
que  entre  os  34000  europeus  a  residir  em  Lourenço  Marques  3827 
são  protestantes  e  já  existem  32  seitas  protestantes.  (...)  Negar  os 
perigos  que  desta  propaganda  poderão  advir  para  a  soberania  portu- 
guesa em  Moçambique,  seria  descer  já  pelo  plano  inclinado  da  trai- 
ção à  Pátria-Mãe.»  14 

Neste  cenário,  para  a  hierarquia  católica,  o  deflagrar  da  Guerra  Colo- 
nial era  considerado  uma  afronta  às  próprias  missões,  identificadas  com  a 
presença  portuguesa  em  África.  O  episcopado  da  Metrópole  reage  da 
seguinte  forma  aos  acontecimentos  de  Janeiro  de  1961  em  Angola,  e  ao 
que  era  classificado  como  «certa  propaganda  ocidental»: 

«Nesta  hora  em  que  o  Ocidente  parece  ter  perdido  a  consciência  de  si 
mesmo,  na  anarquia  das  ideias,  na  dúvida  dos  direitos  e  dos  deveres, 
na  fascinação  dos  mitos,  (...)  no  elouquecimento  de  princípios  justos 
e  aspirações  generosas  mal  amadurecidas,  na  substima  dos  valores 
cristãos  e  abandono  da  sua  defesa,  Portugal  é  consciente  da  sua  mis- 
são evangelizadora  e  civilizadora.  E  sofre  ao  ver  que  ela  não  é  com- 
preendida nem  apreciada,  e  até  se  tenta  contestar-lha.»  15 

Nestes  pronunciamentos  da  hierarquia  católica  portuguesa  é  mani- 
festo como  a  obra  civilizacional  de  Portugal,  na  sua  estreita  relação  com 
a  missionação,  funcionou  como  um  primeiro  alicerce  na  legitimação  con- 
ferida pelos  meios  católicos  ao  conflito  colonial  desde  1961.  Sem  serem 
exclusivas  do  episcopado,  estas  perspectivas  alargaram-se  a  outros  secto- 
res do  catolicismo  e  perduraram  no  tempo.  No  conflito  colonial,  o  que 
estava  verdadeiramente  em  causa  era  a  civilização  portuguesa  em  Africa, 
cuja  marca  cristã  era  elemento  estruturador. 

O  episcopado  angolano,  na  Exortação  Pastoral  já  referenciada,  refere 
a  legitimidade  que  alguns  princípios  de  «justiça  social»  assumiam  num 
certo  tipo  de  reivindicações: 


BIP.  N°2  (1959),  p.  3-8. 
(13/1/61)  BIP.  N°  11  (1961),  p.  4. 
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«Aspirações  justas  e  legítimas  merecem  ser  tomadas  em  considera- 
ção. A  par  de  situações  de  desigualdades  naturais  e  inevitáveis,  outras 
se  podem  apresentar  que  podem  ser  revistas.  A  participação  na  pros- 
peridade deve  estar  em  proporção  com  o  trabalho,  esforço  e  sacrifício 
de  cada  um  dos  que  para  ela  contribuem.  (...)  Este  princípio  não 
poderia  ser  impunemente  esquecido  pelos  que  desejam  evitar  des- 
contentamentos e  perturbações  com  os  quais  nada  se  lucra  e  tudo  se 
compromete»  l6. 

No  entanto,  estas  considerações  articulam-se  com  outras  respeitantes 
à  acção  política,  na  qual  tudo  deve  ser  subordinado  a  alguns  valores,  como 
sejam  «a  pátria,  a  solidariedade  no  trabalho,  o  desejo  de  progresso,  a  civi- 
lização cristã»  ".  A  «civilização  cristã»  e  a  «ameaça»  de  que  era  alvo  vão 
funcionar  como  os  pólos  estruturadores  no  modo  de  equacionar  esta  pri- 
meira via  de  legitimação  da  Guerra  Colonial  entre  certos  meios  católicos. 

2.3.  Colónias  ou  Províncias  Ultramarinas 

Será  a  partir  da  relação  entre  missionação  e  obra  civilizadora  de 
Portugal  que  ocorrerão  alterações  profundas  na  forma  do  Estado  Novo 
lidar  com  a  questão  colonial.  Na  revisão  da  Constituição  em  1951,  será 
estabelecido  o  quadro  político-jurídico  das  relações  externas  de  Portugal 
a  propósito  da  questão  colonial,  o  qual  persistirá  na  legitimação  inicial  da 
Guerra  Colonial  por  parte  da  Igreja  portuguesa. 

Assim,  ao  introduzir  o  conceito  de  «Províncias  Ultramarinas»  em 
substituição  do  termo  «Colónias»  era  abandonada  no  discurso  oficial  a 
ideia  de  «Império  Colonial»  e  inaugurada  a  noção  de  «Nação  Portuguesa 
multi-racial  e  pluri-continental».  As  Províncias  Ultramarinas  eram  cons- 
tituídas como  solidárias  entre  si  e  com  a  Metrópole.  Estávamos  perante 
um  «Estado  uno  e  indivisível»,  para  o  qual  a  questão  colonial  era  trans- 
formada em  questão  ultramarina.  Aliás,  este  problema  da  nomenclatura  e 
das  concepções  inerentes  já  tinha  estado  presente  na  discussão  do  Acto 
Colonial  l8,  pelo  que  podemos  considerar  a  revisão  da  Constituição  de 


16  BIP.  N°  12  (1961),  p.  17. 

17  Ibidem. 

18  Cf.  SILVA,  A.  E.  Duarte  -  Salazar  e  a  política  colonial  do  Estado  Novo:  o  Acto 
Colonial  (1930-1951).  In  Salazar  e  o  Salazarismo.  Lisboa:  Publicações  Dom  Quixote, 
1989,  p.  146-152;  LÉONARD,  Yves  -  O  império  colonial  salazarista.  In  BETHENCOURT, 
Francisco;  CHAUDHURI,  Kirti  (dir.)  -  História  da  expansão  portuguesa.  Vol.  V,  p.  15-19. 
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1951  como  o  resultado  da  afirmação  da  mentalidade  democrática  e  auto- 
nómica na  cena  política  internacional  no  pós-guerra,  por  um  lado,  e  o 
antecipar  daquele  que  seria  o  enquadramento  legal  dum  conflito  em  nítido 
crescendo,  por  outro  l9. 

Assim,  os  movimentos  independentistas  que  se  desenvolvem  no 
Extremo-Oriente  e  Norte  de  Africa  e  que  culminam  no  Movimento  dos 
Não-Alinhados  em  1955  induziam  o  agudizar  da  tensão  em  que  Portugal 
se  veria  envolvido,  primeiro  com  a  União  Indiana  e  depois  em  Angola, 
Moçambique  e  Guiné.  Seria  precisamente  na  nomenclatura  da  revisão  de 
1951  que  assentaria  a  defesa  diplomática  de  Portugal,  de  modo  particular 
quando,  ao  longo  da  década  de  60,  as  resoluções  da  ONU  relativas  à  polí- 
tica colonial  portuguesa  lhe  eram  de  todo  desfavoráveis,  processo  no  qual 
influiu  decisivamente  maioria  afro-asiática  de  países  recém  criados  na 
Assembleia  Geral  daquela  instância  internacional. 

Esta  designação  jurídica  que  analisamos  constitui  uma  expressão  da 
mentalidade  das  elites  do  Regime  e  das  elites  da  Igreja  Católica  perante  a 
questão  colonial.  De  forma  ainda  implícita,  o  «luso-tropicalismo»  de  Gyl- 
berto  Freire  iria  estruturar  a  consolidação  desta  concepção  20. 

A  este  propósito  atente-se  nalguns  casos  paradigmáticos  da  difusão 
daqueles  conceitos  jurídicos  e  das  suas  implicações  em  diferentes  domí- 
nios. Em  1960  e  numa  iniciativa  promovida  pela  Conferência  Nacional 
dos  Institutos  Religiosos,  Dias  de  Estudos  Missionários,  a  intervenção  de 
Adriano  Moreira,  Subsecretário  de  Estado  da  Administração  Ultramarina, 
entitulada  «A  actualidade  das  Missões»,  assinala  a  particularidade  do 
«caso  português»: 

«Importa,  antes  de  mais,  sublinhar  que  não  há  confusão  possível  entre 
missões  nacionais  e  missões  estrangeiras,  e  que  só  uma  intencional 
deturpação  ou  esquecimento  desta  indiscutível  distinção  pode  levar  a 
aplicar  ao  caso  português  critérios  válidos  para  outros  territórios»  21 

Para  Adriano  Moreira,  esta  especificidade  assentava  na  «indissolúvel 
união  da  acção  missionária  católica  com  a  missão  ultramarina  do  Estado», 


19  Sobre  a  discussão  que  envolveu  a  Proposta  de  Lei  sobre  a  Revisão  do  Acto 
Colonial  e  da  Constituição  na  Câmara  Corporativa  e  na  Assembleia  Nacional,  cf.  CAS- 
TELO, Cláudia  -  O  "modo  português  de  estar  no  mundo" :  O  luso-tropicalismo  e  a  ideo- 
logia colonial  portuguesa  (1933-1961).  Porto:  Afrontamento,  1999,  p.  48-61. 

20  Cf.  Ibidem. 

21  Actualidade  das  Missões.  Lisboa:  Agência  Geral  do  Ultramar,  1960,  p.  7. 
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e  implicava  uma  identidade  própria  dos  missionários  portugueses:  «por- 
tugueses que  actuam  em  terra  da  sua  pátria»,  ou  seja,  «não  são  estrangei- 
ros que  actuem  em  terra  de  missão».  Neste  sentido,  considerava  que  as 
missões  portuguesas  não  podiam  «ser  apreciadas  pelos  mesmos  critérios 
que  presidem  à  orientação  das  missões  dependentes  da  Sagrada  Congre- 
gação da  Propaganda  Fide»,  nem  sequer  definidas  a  partir  de  «responsa- 
bilidades equivalentes»  22. 

Por  outro  lado  e  logo  em  1961,  o  BIP  publicava  um  «Panorama  Polí- 
tico-Religioso  da  África  Contemporânea»,  no  qual,  para  além  dos  «Esta- 
dos Independentes»,  dos  «Estado  Independentes  membros  da  Comuni- 
dade Francesa  ou  da  Commonwealth»,  dos  «Distritos  (Departamentos 
Franceses)»  e  «Territórios  Não  Independentes»,  se  destacavam  as  «Pro- 
víncias Portuguesas  e  Espanholas»  2\  Por  outras  palavras,  as  Províncias 
ultramarinas  conferiam  um  estatuto  à  parte,  para  além  da  estatuto  de  inde- 
pendência ou  não-independência. 

De  referir  que  estes  dados  foram  compilados  de  publicações  estran- 
geiras 24,  uma  das  fontes  mais  importantes  para  a  evolução  da  relação  de 
alguns  sectores  do  catolicismo  português  com  a  questão  colonial.  As  pró- 
prias revistas  católicas  provenientes  do  estrangeiro  não  deixaram  de  pro- 
vocar algum  debate  em  Portugal,  ao  suscitarem  comparações  entre  dife- 
rentes aspectos,  como  fossem  a  evolução  dos  demais  impérios  coloniais 
europeus,  a  situação  das  Igrejas  africanas  outrora  colonizadas,  as  relações 
entre  a  Igreja  e  os  Estados  europeus,  as  liberdades  cívicas  e  as  políticas 
sociais  dos  diferentes  Regimes.  No  entanto,  estas  revistas  apenas  terão 
tido  alguma  difusão  junto  de  algumas  elites  eclesiásticas,  integradas  em 
congregações  religiosas  ou  inseridas  em  dinâmicas  diocesanas,  pelo  que 
o  seu  impacto  seria  algo  circunscrito. 


22  Ibidem. 

23  Estados  Independentes  (Marrocos,  Tunísia,  Líbia,  Egipto,  Sudão,  Etiópia,  Somá- 
lia, Congo,  Camarões,  Togo,  Libéria,  Guiné);  Estados  Independentes  Membros  da  Comu- 
nidade Francesa  (Mauritânia,  Senegal,  Mali,  Costa  do  Marfim,  Alto  Volta,  Daomé,  Níger, 
Tchad,  República  Centro- Africana,  República  do  Congo,  Gabão,  República  Malgache- 
Madagáscar);  Estados  Independentes  Membros  da  Commonwealth  (União  Sul-Africana, 
Gana,  Nigéria,  Serra  Leoa);  Distritos  (Departamentos)  Franceses  (Argélia- Saará);  Terri- 
tórios Não  Independentes  (Somália  Francesa,  Arquipélago  das  Comores,  Ilha  da  Reunião, 
Gâmbia,  Uganda,  Quénia,  Sultanato  de  Zanzibar  e  Pemba,  Federação  das  Rodésias  e  da 
Niassalândia,  Bechuanalândia,  Suazilândia,  Basutolândia,  Ilha  Maurícia  e  dependências, 
Ruanda-Burundi,  Tanganica  Sudoeste  Africano).  Cf.  BIP.  N°  11  (1961),  p.  12-14. 

24  Correo  da  UNESCO,  Fev.  1961;  Bilan  du  Monde,  1960;  Informations  Catholi- 
ques  Internationales,  Mai  1957  e  Jul  1959. 
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Nomeadamente,  a  revista  Informations  Catholiques  Internationale s 
(ICI)  viria  a  protagonizar  alguns  conflitos  de  muito  reduzida  amplitude  no 
interior  do  catolicismo  português,  devido  a  alguns  artigos  referentes  à  rela- 
ção entre  a  Igreja  e  o  Estado  Novo,  e  a  propósito  da  questão  colonial  25. 
Registe-se  a  «Carta  Aberta»  de  Manuel  Figueiredo  ao  Director  das  ICI 
sobre  as  notícias  aí  publicadas  relativamente  à  prisão  dos  padres  angola- 
nos em  Portugal,  anteriormente  mencionada: 

«En  même  temps  que  l'on  attaquait  le  Portugal  à  1'O.N.U.,  vous  avez 
essayé  de  nous  attaquer  aussi  en  accueillant  avec  joie,  on  le  voit  aisé- 
ment,  une  lettre  (après  d'autres...)  d'un  prêtre  noir  angolais,  ou  plu- 
tôt  portugais,  qui  (...)  se  plaint  des  sévices  exercées  para  la  PIDE  sur 
les  prêtres  noirs  (...)  qui  se  plaint  des  autorités  ecclésiastiques  et  civi- 
les  portugaises  (...).  Dans  sa  lettre,  le  prêtre  noir  portugais  essaie  de 
justifier  1'intervention  des  prêtres  noirs  d' Angola  dans  les  questions 
politiques.  (...)  Mgr.  Cardinale  a  déclaré,  lors  d' une  conférence  de 
presse:  -  "Les  rapports  entre  le  Portugal  et  le  Saint-Siège  sont  excel- 
lents.  On  n'a  pas  connaissance  d'arrestations  des  prêtres  dans  ce 
pays;  et,  en  tout  cas,  1'Église  est  contre  1'ingérence  des  ecclésiastiques, 
en  tant  que  tels,  dans  le  domaine  purement  politique".  (...)  Mgr.  Car- 
dinale en  répondant,  n'a  pas  dú  songer  à  cette  partie  du  territoire  por- 
tugais d'outre  mer.»  26 


25  Esta  revista,  iniciada  em  1955  sob  a  direcção  de  Georges  Hourdin,  como  resul- 
tado de  UActualité  Religieuse  dans  le  Monde,  criada  dois  anos  sob  «inspiração  domini- 
cana», visava  constituir  um  espaço  de  informação  objectiva,  assinalando  os  factos,  em 
deterimento  de  ideias,  que  marcavam  a  «fisionomia  da  vida  religiosa  no  mindo».  Com 
base  numa  alargada  rede  de  correspondentes  no  mundo  e  nas  agências  de  informação,  o 
seu  cariz  informacional  e  documental  (para  além  de  dossiers  temáticos,  revistas  de 
imprensa  internacional  e  indicações  bibliográficas)  viria  a  ser  importante  na  elaboração 
dos  7  Cadernos  sobre  a  Guerra  Colonial.  Colonialismo  e  lutas  de  libertação,  policopia- 
dos  e  distribuídos  clandestinamente  em  1971.  São  de  destacar,  nesta  Revista,  para  além  de 
pequenas  notícias  incluídas  em  espaço  próprio,  a  Secção  "Le  Dossier  de  la  Quinzaine", 
onde  ocorrem  duas  abordagens  diferentes  à  política  colonial  portuguesa:  em  A  1'heure  de 
1'Angola.  LAfrique  portugaise,  n°  145  (1961),  p. 13-24  assim  como  em  MARTINS,  A.  - 
Au  Portugal:  1'Église  après  Salazar,  n°  386  (1971),  p.  21-29,  é  alvo  de  críticas  explícitas, 
enquanto  o  Dossier  Portugal  1957,  n°  42  (1957),  p.  13-24,  é  enquadrada  na  convergência 
entre  missionação  e  civilização.  De  sublinhar,  ainda,  o  artigo  de  VASCONCELOS,  1'abbé 
-  Lopinion  portugaise  devant  1'émancipation  africaine,  n°  145  (1961),  p.  3-4,  no  qual  o 
colonialismo  é  condenado,  não  enquanto  tal,  mas  porque  não  havia  liberdade  de  expres- 
são e  pela  subalternização  das  missões  protestantes. 

26  FIGUEIREDO,  Manuel  -  Lettre  ouverte  à  M.  Georges  Hourdin,  Directeur  des 
"Informations  Catholiques  Internationales" ,  (7/3/63),  p.  5-6.  Também  algumas  notícias 
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Mas  já  em  1946,  uma  Carta  Pastoral  do  Bispo  da  Beira,  D.  Sebastião 
Soares  de  Resende,  entitulada  «Colonização  Portuguesa:  sentido,  objecto, 
factores»,  destacava  o  sentido  de  uma  colonização  realizada  «à  portu- 
guesa», distante  dos  contornos  e  conteúdos  duma  qualquer  colonização  11 . 
Nesta  distinção,  a  marca  católica,  mutuamente  desejada  pelo  Regime  e 
pela  Igreja,  era  determinante  nestas  distinções: 

«Se  as  colónias  representam  com  o  exactidão  o  pensamento  claramente 
expresso  no  Acto  Colonial  Português  e  são  dirigidas,  de  facto,  pela 
legislação  nele  contida,  então,  nem  se  justifica  a  substituição  da  clás- 
sica nomenclatura  por  outra  moderna  nem  aparecem  de  todo  inocentes 
as  pretensões  do  cabouqueiros  da  paz  reunidos  na  América  quando  se 
referem  aos  problemas  coloniais.  (...)  A  Igreja  não  é  só  factor  de  colo- 
nização senão  um  dos  primeiros  factores  de  colonização.  (...)  Ora  todo 
este  esforço  que  tenta  levar  o  homem  à  categoria  de  valor  construtivo 
de  civilização  pertence  à  Igreja,  e  é  obra  dela  principalmente.»  28 

Estas  noções  perduraram  no  tempo,  e  quando  eclodiu  a  Guerra  em  An- 
gola, o  BIP  recuperou  esta  Pastoral  do  Bispo  da  Beira,  contextualizando-a 
no  debate  da  altura,  de  forma  esclarecedora: 

«Faz  bem  ler  esta  pastoral,  quando  somos  acusados  de  colonialismo 
por  aqueles  que  desconhecem  a  nossa  acção  colonizadora.  De  facto, 
são  muito  diferentes,  Nação  colonizadora  e  Estado  colonialista.  E  se 


relativas  ao  regime  político  português,  seriam  citadas  pelo  autor  da  missiva  como  caracte- 
rísticas da  «campagne  contre  les  régimes  portugais  et  espagnol»:  «Au  n°  87,  de  1959  des 
"ICI"  vous  présentiez  M.  Salazar  comme  un  dictateur  ridicule  à  qui  vous  faisiez  dire,  "tous 
avec  moi,  sinon  ..."  (...)  Au  n°  96  vous  vous  faisiez  1'écho  de  "nouvelles"  sur  la  Police 
Secrète  Portugaise  (PIDE)  qui  exerçait  des  sévices,  naturellement  au  nom  du  fameux  dic- 
tateur. . .  Cette  police,  ou  une  outre,  faisait  des  persécutions  dans  les  séminaires,  arrêtait  des 
prêtres,  toujours  au  nom  du  "dictateur"!...  (n°96)  (...)  Aux  n°s  103  et  95,  vous  exposiez 
sous  une  lumière  fausse  un  incident  regrettable  entre  un  évêque  et  1'autorité  civile.  Le  cas, 
est  beaucoup  plus  complexe  et  un  jugement  simpliste  risque  de  n'être  pas  objectif.  Nous  ne 
connaissons  pas  bien  tous  les  éléments  du  problème,  et  vous  encore  moins  que  nous.  Donc, 
le  silence  serait  d'or...»  (p.  4-5).  O  autor  menciona  também  alguns  desmentidos  de  notí- 
cias incluídas  nas  ICI,  por  parte  das  «revues  catholiques  les  plus  autorisés  au  Portugal 
(Novidades,  Voz,  Brotéria)»  (p.  4),  o  que  denota  o  mal-estar  causado  por  esta  publicação 
nalguns  meios  católicos  portugueses,  ainda  mais  perante  «la  loyauté  d'autres  publications 
françaises,  "1'Ami  du  Clergé",  par  exemple,  et  "La  France  Catholique"»  (p.  8). 

27  15/12/46.  Cf.  O  sentido  da  colonização  portuguesa,  numa  Pastoral  do  Senhor 
Bispo  da  Beira.  BIP.N"  12  (1961),  p.  9-11 

28  Ibidem. 
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de  alguma  coisa  nos  temos  de  precaver  diante  da  nossa  consciência  e 
do  mundo  inteiro,  é  de  cairmos  na  tentação  do  erro  e  do  pecado  de 
colonialismo.  (...)  Está  precisamente  nesta  siombiose  de  lusitanidade 
e  cristianismo  a  marca  original  da  nossa  expansão  ultramarina,  confir- 
mada repetidamente,  mesmo  com  escândalo  de  muita  gente,  pelo 
supremo  Poder  espiritual  na  terra:  pelo  Papa.  E  a  última  vez  foi  em 
1940,  na  Concordata  e  Acordo  Missionário  que  ratificam  o  carácter 
cristão  da  presença  portuguesa  no  nosso  Ultramar  e  o  carácter  portu- 
guês da  acção  missionária  da  Igreja  nos  nossos  vastos  territórios  ultra- 
marinos. (...)  Depois  da  assinatura  da  Concordata  e  do  Acordo  Mis- 
sionário, em  1940  o  Estado  Português  reconhece  oficialmente  a  Igreja, 
considerando-a  factor  primordial  de  colonização,  apoiando  eficaz- 
mente a  sua  obra  missionária  na  acção  colonizadora  portuguesa.»  29 

Como  resulta  desta  incursão  por  alguns  momentos  paradigmáticos 
dos  pronunciamentos  das  elites  católicas  sobre  a  questão  colonial,  as  mis- 
sões católicas  eram  reconhecidas  como  estando  enquadradas  no  âmbito 
civilizacional,  tal  como  o  Estado  Português  reconheceu  e  traduziu  em 
apoio,  e,  fundamentalmente,  sem  qualquer  relação  colonialista.  Assim, 
em  Portugal  e  com  tal  intervenção  das  missões  católicas,  não  havia  colo- 
nialismo mas  civilização,  logo  não  havia  Colónias  mas  Províncias  Ultra- 
marinas. Neste  facto,  assentava  a  sintonia  entre  o  Estado  Novo  e  a  hie- 
rarquia católica  a  propósito  do  conflito  em  Angola:  tratava-se  duma 
agressão  contra  a  Pátria,  civilizadora  e  não  colonialista,  no  próprio  terri- 
tório nacional  30.  Também  aqui  residiria  a  principal  legitimidade  para  a 
prossecução  da  Guerra  Colonial. 


29  Ibidem,  p.  9. 

30  Este  modo  de  equacionar  as  questões  colonial  e  missionária  foi  amplamente 
difundido  nos  meios  católicos  portugueses  da  época.  A  título  de  exemplo,  note-se  a  publi- 
cação de  um  outro  sector  do  catolicismo,  Portugal  em  África.  Revista  de  Cultura  Mis- 
sionária, propriedade  da  Província  Portuguesa  dos  Padres  do  Espírito  Santo  (entre  os  arti- 
gos publicados,  destacamos  os  seguintes,  sendo  que  alguns  resultam  de  conferências  ou  de 
textos  publicados  noutros  lugares:  SANTOS,  A.  Miranda  -  Portugal  e  a  O.N.U.  Vol.  XIV, 
n°  84  (1957),  p.  361-375;  OLIVEIRA,  Herculano  de  -  Movimento  messiânico-comunista 
africano.  Vol.  XV,  n°  85  (1958),  p.  18-35;  MOREIRA,  Adriano  -  De  Bandung  ao  Cairo. 
Vol.  XV,  n°  87  (1958),  p.  183-151;  NOGUEIRA,  Eurico  Dias  -  O  Estado  e  as  missões 
católicas  no  ultramar  português.  Vol.  XV,  n°  88  (1958),  p.  195-220;  MOREIRA,  Adriano 
-  A  unidade  política  e  o  estatuto  das  populações.  Vol.  XVII-XVIII,  Número  Especial, 
n°  100-105  (Jul  1960- Jul  1961),  p.  247-259;  Repudiamos  o  crime.  Vol.  XVIII,  n°  106  (1961), 
p.  193-195;  PEREIRA,  Fernando  Jasmins  -  Natureza  e  problemas  da  guerra  psicológica. 
Ibidem,  p.  196-208;  REDINHA,  José  -  O  caso  de  Angola.  Vol.  XVIII,  n°  107  (1961), 
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3.  A  ruptura  de  um  modelo:  a  emergência  da  pluralidade  e  da 
participação  política 

No  interior  da  Igreja  Católica,  as  formas  de  encarar  a  independência 
dos  Estados  e  das  Igrejas  em  Africa  vão  ocasionar  outras  abordagens  das 
problemáticas  colonial  e  missionária.  Desde  logo,  porque  a  questão  mis- 
sionária, tal  como  a  definimos  no  ponto  anterior,  seria  confrontada  com  o 
debate  sobre  a  legitimidade  da  autonomia  e  da  independência  dos  povos 
e  das  Igrejas  africanos.  Por  outro  lado,  a  relação  estabelecida  entre  o 
Regime  e  a  Igreja  Católica  viria  a  ser  influenciada  pela  eclosão  e  prosse- 
cução da  Guerra  Colonial,  até  porque  a  dinâmica  internacional  da  Igreja 
suscitaria  algumas  polémicas  na  sociedade  portuguesa,  as  quais  iriam 
questionar  as  concepções  relativas  à  homogeneidade  dos  católicos  e  à 
delimitação  da  sua  intervenção  na  sociedade. 

Era  a  própria  questão  religiosa  que  se  encontrava  em  debate,  não 
como  um  facto  residual,  mas  como  um  quadro  de  referências  que,  em  simul- 
tâneo, era  influenciado  e  determinava  o  desenvolvimento  das  problemáti- 
cas colonial  e  missionária.  Neste  processo,  seria  o  próprio  modelo  confi- 
gurador  das  relações  entre  a  Igreja  e  a  sociedade  que  começava  a  entrar  em 
ruptura,  ao  mesmo  tempo  que  emergiriam  novas  concepções  susceptíveis 
de  estruturar  outros  paradigmas  de  compreensão  daquela  relação. 


3.1.  A  dinâmica  internacional  da  Igreja  Católica 

Um  factor  determinante  na  relação  estabelecida  entre  os  meios  cató- 
licos portugueses  e  a  Guerra  Colonial  refere-se  à  forma  como  João  XXIII 
e  Paulo  VI  encararam  as  independências  de  Estados  Africanos.  Já  referi- 
mos a  importância  da  imprensa  católica  estrangeira  no  questionar  das 
concepções  coloniais  e  missionárias  de  Portugal;  mas  também  a  dinâmica 
internacional  dos  organismos  católicos  contribuiu  para  problematizar  a 
mesma  realidade  e  alargar  o  alcance  da  discussão  31 .  No  entanto,  e  perante 


p.  271-280;  MOREIRA,  Adriano  -  Política  de  integração.  Vol.  XVIII,  n°  108  (1961), 
p.  374-382;  todo  o  número  temático,  130-132  (Jul-Dez  1965),  sobre  Mitificação  da  cor, 
DIAS,  Jorge  -  Convívio  entre  pretos  e  brancos  nas  Províncias  Ultramarinas  Portuguesas. 
Vol.  XXIII,  n°  133-134  (1966),  p.  48-54;  BARATA,  O.  Soares  -  O  sentido  humano  do 
pluri-racialismo  português.  Ibidem,  p.  70-77). 

31  Cf.  FONTES,  Paulo  -  A  Acção  Católica  Portuguesa  e  a  problemática  missioná- 
ria (1940-1974),  p.  432-435. 
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a  sua  importância  nalgumas  polémicas  entre  os  católicos  portugueses  e  o 
Regime,  vamo-nos  deter  apenas  na  doutrina  e  nas  práticas  pontifícias. 

Antes  de  mais,  observemos  como  João  XXIII  encarou  esta  questão, 
tendo  em  conta  que,  durante  o  seu  pontificado  (1958-1963),  o  alcance  da 
sua  abordagem  estaria  circunscrito  a  algumas  elites  sociais  e  políticas  em 
Portugal.  O  Papa  que  convocou  o  Concílio  Vaticano  II  e  iniciou  o  processo 
de  "aggiornamento"  da  Igreja  Católica  considerou  as  independências  dos 
novos  Estados  Africanos  como  um  facto  importante,  e  perante  o  qual 
demonstrou  evidentes  expectativas.  Numa  Radiomensagem  especialmente 
dedicada  aos  fiéis  de  Africa,  em  1960,  referia  «a  grande  satisfação  ao  ver 
realizarem-se  progressivamente  os  acessos  à  soberania»,  acrescentando  que 
«a  Igreja  alegra-se  com  isso  e  deposita  confiança  na  vontade  destes  jovens 
Estados  de  tomarem  o  lugar  que  lhes  compete  no  concerto  das  nações»  32. 

Esta  forma  de  considerar  a  questão  assumia  repercussões  nos  meios 
eclesiais  portugueses.  Assim,  quando,  em  1962,  João  XXIII  recebeu 
Maurício  Yaméoga,  Presidente  da  República  do  Alto  Volta,  o  BIP  comen- 
tava a  situação  da  seguinte  forma: 

«Rigorosamente  falando,  foi  a  primeira  vez  que  um  Chefe  de  Estado 
das  novas  Repúblicas  africanas  foi  recebido  oficialmente  pelo  Papa. 
No  entanto,  esclarece  o  Osservatore  Romano  em  comentário  ao  acon- 
tecimento, o  encontro  do  Santo  Padre  com  os  jovens  Estados  e  seus 
chefes  políticos  já  se  tinha  realizado  espiritualmente,  desde  o  mo- 
mento em  que  a  Igreja,  reconhecendo  a  plena  legitimidade  das  justas 
aspirações  de  tantos  povos,  saudara  com  maternal  alegria  o  seu  acesso 
às  responsabilidades  da  independência  e  do  autogoverno.»  33 

Mais  tarde,  e  com  maior  impacto,  a  sua  Encíclica  Pacem  in  Terris 
(1963)  acentuava  aquelas  perspectivas,  e  a  experiência  colonial  europeia 
seria,  implicitamente,  condenada: 

«Uma  vez  que  todos  os  povos  já  proclamaram  ou  estão  para  procla- 
mar a  sua  independência,  acontecerá  dentro  em  breve  que  já  não  exis- 
tirão povos  dominadores  e  povos  dominados.  As  pessoas  de  qualquer 
parte  do  mundo  são  hoje  cidadãos  de  um  estado  autónomo  ou  estão 
para  o  ser.  Hoje  comunidade  nenhuma,  de  nenhuma  raça,  quer  estar 
sujeita  ao  domínio  de  outrem.»  34 


BIP.  N°  11  (1961),  p.  9. 

João  XXIII  e  os  novos  Estados  Africanos.  BIP.  N°  17,  (1962),  p.  5. 
Pacem  in  Terris.  BIP.  N°  24/25  (1963),  p.  16. 
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Com  Paulo  VI,  verificar-se-ia  um  desenvolvimento  das  perspectivas 
pontifícias  a  propósito  da  independência  dos  Estados  africanos,  não  ape- 
nas no  sentido  da  sua  legitimação  efectiva,  mas,  acima  de  tudo,  do  lançar 
as  questões  relativas  à  prossecução  de  políticas  sociais,  económicas  e  cul- 
turais que  garantissem  a  evolução  das  autonomias  alcançadas. 

Nos  princípios  de  Dezembro  de  1964,  Paulo  VI  deslocava-se  a  Bom- 
baim para  tomar  parte  no  Congresso  Eucarístico  Internacional,  o  que,  no 
contexto  do  conflito  entre  o  Estado  Português  e  a  União  Indiana,  foi  enca- 
rado pelo  Regime  como  uma  afronta  a  Portugal.  O  chefe  do  catolicismo 
estaria  presente  num  Estado  que  tomara  Goa,  Damão  e  Diu  à  nação  por- 
tuguesa, compreendida  como  missionadora  das  populações  e  garante  da 
religião  católica. 

A  «Mensagem  de  Paulo  VI  à  África»,  em  1967,  que  seria  noticiada 
com  pouco  relevo  no  Novidades,  em  detrimento  das  notícias  referentes  à 
operação  do  próprio  Papa,  à  inauguração  da  Faculdade  de  Filosofia  de 
Braga,  e  à  chegada  de  novo  Núncio  Apostólico  35,  refere  um  segundo  está- 
dio no  desenvolvimento  político  dos  novos  Estados  africanos: 

«O  período  que  a  África  vive  actualmente  é  extremamente  delicado. 
Depois  de  vencida  a  primeira  fase  da  independência,  os  novos 
Estados  entraram  num  período  de  organização  e  de  consolidação. 
Que  a  passagem  para  a  independência  se  tenha  efectuado,  na  quase 
totalidade  dos  casos,  sem  desordem  e  duma  maneira  pacífica,  é  um 
facto  que  a  todos  honra,  governantes  e  governados  que  contribuíram 
para  este  êxito.  (...)  Os  felizes  resultados  obtidos  pela  proclamação 
da  independência  necessitam  ser  fortalecidos  por  leis  inteligentes 
postas  em  prática  num  país  onde  reine  a  tranquilidade.»  36 

Note-se,  ainda,  que  o  Novidades  resume  esta  mesma  alínea  da  Men- 
sagem, realçando  os  problemas  das  disputas  inter-étnicas  e  a  importância 
da  defesa  dos  valores  religiosos  e  morais,  sem  nunca  referir  este  tipo  de 
afirmações  37. 

Mas,  o  que  importa  realçar  é  que,  para  Paulo  VI,  a  independência  dos 
Estados  africanos  era  um  dado  adquirido  e  incontornável,  e  no  mesmo  ano 


35  O  reduzido  realce  do  Novidades  contrasta  com  a  tendência  geral  em  salientar 
documentos  pontifícios,  verificável  tanto  nos  títulos  de  primeira  página  e  intermédios, 
como  na  inclusão  do  texto  integral  ou  das  partes  mais  significativas. 

36  BIP.  N°  53/54  (1968),  p.  35-37. 

37  Cf.  Apesar  de  todas  as  desordens  predomina  a  esperança  do  bem.  Novidades. 
N°  23972  (1/11/67),  p.  1,8. 
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da  sua  visita  a  Portugal,  preconiza  a  necessidade  de  avanços  na  organiza- 
ção e  consolidação  dos  processos  sociais,  políticos  e  culturais  destes  no- 
vos estados.  Esta  Mensagem  constituiu  um  dos  momentos  mais  impor- 
tantes da  postura  de  Paulo  VI  relativamente  às  independências  em  Africa, 
até  pela  especificação  dos  destinatários.  Mais  tarde  (1970),  encontrou-se 
com  os  líderes  independentistas  de  Angola,  Moçambique  e  Guiné,  num 
acontecimento  que  voltou  a  causar  mal-estar  nas  relações  entre  a  Igreja  e 
o  Estado  em  Portugal,  já  com  Marcelo  Caetano  no  poder.  No  ano  ante- 
rior, Paulo  VI  deslocara-se  ao  Uganda,  e  no  Parlamento  de  Kampala 
saudara  a  importância  «da  independência  civil,  a  autodeterminação  polí- 
tica, a  libertação  do  domínio  de  outros  poderes  estranhos  à  população 
africana»,  referindo  ainda  que  «a  legítima  autonomia»  podia  ser  alcan- 
çada de  forma  gradual,  como,  de  resto,  se  vinham  processando  as  dinâ- 
micas eclesiais: 

«Em  certas  situações  concretas  o  melhor  método  para  a  alcançar  será, 
talvez  mais  lenta  mas  mais  seguramente,  o  de  preparar  antes  homens 
e  instituições  capazes  dum  verdadeiro  e  sólido  autogoverno.  (...)  Pelo 
que  nos  diz  respeito,  a  Igreja,  estando  embora  em  condições  bem 
diferentes,  segue  já  este  método,  preparando  bispos,  clero,  religiosos 
e  leigos  nativos  do  território  no  qual  ela  cumpre  a  sua  missão  de  fé  e 
de  caridade;  e  temos  esperança  de  poder  em  breve  estabelecer  tam- 
bém uma  hierarquia  autóctone  nos  países  africanos  onde  ainda  não 
foi  possível  fazê-lo.»  38 

Nesta  breve  trajectória  pelos  conteúdos  do  pensamento  e  das  iniciati- 
vas de  João  XXIII  e  Paulo  VI  a  propósito  do  colonialismo  e  das  indepen- 
dências, percebe-se  uma  evolução  que  culmina  nos  apelos  à  cooperação 
internacional,  com  o  intuito  de  promover  o  desenvolvimento  dos  novos 
Estados.  Como  iremos  verificar,  algumas  iniciativas  de  Paulo  VI  funcio- 
nariam também  como  forma  de  legitimação  na  contestação  de  alguns  sec- 
tores do  catolicismo  português  à  Guerra  Colonial. 

Por  outro  lado,  a  forma  como  Paulo  VI  encarou  a  emergência  das 
independências  dos  Estado  africanos,  aparentemente  irreversível,  e  que 
parecia  estender-se  a  todas  as  colónias  europeias,  relacionava-se  intima- 
mente com  a  questão  da  organização  eclesiástica  nos  Estados  recém-cria- 
dos.  A  gradual  autonomia  organizativa  das  Igrejas  africanas  já  havia  sido, 
inclusivamente,  abordada  pelos  antecessores  de  João  XXIII,  desde  Bento 


Alocução  de  Paulo  VI  aos  chefes  africanos.  B1P.  N°  65/66  (1969),  p.  50-51. 
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XV  e  Pio  XI,  em  1919  e  1926,  respectivamente  3".  No  pensamento  de  ambos, 
era  a  afirmada  a  exigência  de  recrutar  e  criar  estruturas  próprias  de  for- 
mação de  clero  autóctone  nas  terras  de  missão.  Em  1940,  Pio  XII  fizera 
idêntica  recomendação  aos  bispos  portugueses  por  ocasião  da  Concordata 
e  Acordo  Missionário  40. 


3.2.  As  consequências  das  primeiras  fracturas  nos  meios  católi- 
cos portugueses 

Num  primeiro  momento,  o  pensamento  de  João  XXIII  a  propósito  das 
independências  dos  Estados  africanos  não  motivou  situações  de  notória 
conflituosidade  entre  os  meios  católicos  portugueses  e  o  Regime.  No 
entanto,  já  com  Paulo  VI,  a  continuidade  da  doutrina  do  seu  antecessor,  e 
principalmente,  algumas  das  suas  tomadas  de  posição  suscitariam  algu- 
mas fracturas  na  convergência  de  pontos  de  vista  entre  a  Igreja  Católica  e 
o  Estado  Novo  a  propósito  da  "questão  ultramarina".  Para  tal,  muito  terá 
contribuído  a  prossecução  duma  Guerra,  cujo  fim  não  era  fácil  de  pers- 
pectivar. No  fundo,  era  a  própria  questão  religiosa  que  assumia  novos 
contornos. 

Aqui  convém  distinguir  dois  planos  e  outras  tantas  etapas.  Assim, 
para  alguns  sectores  do  catolicismo,  as  intervenções  de  Paulo  VI  conferi- 
riam legitimidade  para  uma  contestação  crescente  à  Guerra  Colonial, 
enquanto  para  outros  haveria  um  mal  estar  que  aumentava  com  o  tempo. 
Por  outro  lado  e  a  partir  de  meados  da  década  de  60,  verificar-se-ia  uma 
viragem  profunda  na  relação  entre  a  Igreja  Católica  e  a  própria  Guerra 
Colonial  -  de  distanciamentos  e  contestações  pontuais  ou  uma  certa  deli- 
cadeza na  gestão  de  conflitos  entre  o  Regime  e  a  Santa  Sé  para  um  pe- 
queno alargamento  da  base  social  da  contestação  (a  qual  nunca  terá  sido 
muito  ampla)  ou  para  a  incapacidade  em  gerir  uma  tal  tensão. 

Proibidos  de  noticiar  a  visita  de  Paulo  VI  a  Bombaim,  ocorrida 
entre  os  dias  2  e  5  de  Dezembro  de  1964,  alguns  meios  de  comunicação 
social  propriedade  da  Igreja  reagem  e  ocorrem  exposições  e  abaixo- 


39  Cf.  Bento  XV,  Encíclica  Maximum  ilud  (30/11/19)  e  Pio  XI,  Encíclica  Rerum 
Ecclesia  (28/2/26). 

40  Cf.  Carta  Saeculo  exeunte  octavo  (13/6/40).  Sobre  a  formação  do  clero  local  nas 
colónias  portuguesas,  e  sobre  a  questão  da  nomeação  de  um  «bispo  negro»,  cf.  MATOS, 
Luís  Salgado  -  Os  bispos  portugueses:  da  Concordata  ao  25  de  Abril:  alguns  aspectos. 
Análise  Social,  vol.  XXIX,  n°  125-126  (1994),  p.  365-366. 
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-assinados  de  católicos  dirigidos  à  hierarquia  católica  ou  ao  próprio 
Presidente  do  Conselho.  As  declarações  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  sobre  a  intenção  de  Paulo  VI,  considerada  como  «um 
agravo  gratuito,  inútil  e  injusto  (...)  em  relação  a  uma  nação  católica»  41 
não  seriam  bem  recebidas  em  diferentes  meios  católicos,  mesmo  nos 
mais  influentes  ou  próximos  do  Regime.  A  hierarquia,  ausente  de 
Portugal  para  participar  no  Concílio,  manifesta  alguma  preocupação 
crescente,  como  o  demonstra  a  preparação  de  um  documento  (que  não 
chegou  a  ser  divulgado)  dando  conta  do  desagrado  do  episcopado 
perante  a  posição  do  Regime  42. 

A  proibição  imposta  aos  jornais,  mesmo  católicos,  de  noticiarem  o 
evento  não  deixou  de  causar  algum  mal-estar  nos  próprios  meios  institu- 
cionais da  Igreja  Católica  em  Portugal.  Ainda  que  publicado  à  posteriori, 
o  BIP,  que,  dada  a  sua  natureza,  não  se  encontrava  sujeito  à  censura  pré- 
via, apresenta  os  pormenores  da  visita  de  Paulo  VI  a  Bombaim.  Numa 
reportagem  detalhada  do  programa  da  visita,  é  explícito,  ainda  que  sem 
destaque,  que  Paulo  VI  se  encontrou  com  o  Presidente  da  União  Indiana, 
com  o  corpo  diplomático  e  com  as  autoridades  civis  de  Bombaim  43. 


41  Franco  Nogueira  protesta  em  nome  de  Portugal:  a  visita  do  papa  a  Bombaim:  um 
agravo  inútil  e  injusto.  Diário  de  Notícias.  N°  35432  (22/10/64),  p.  1.7;  Uma  hora  de  diá- 
logo: o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  falou  aos  representantes  da  imprensa.  O 
Século.  N°  29645  (22/10/64),  p.  1.9. 

42  Cf.  TRINDADE,  Manuel  de  Almeida  -  Memórias  de  um  Bispo,  Coimbra:  Grá- 
fica de  Coimbra,  1993,  p.  291-292.  De  acordo  com  este  protagonista  dos  acontecimentos, 
a  não  divulgação  deste  documento  terá  estado  relacionada  com  o  facto  do  Cardeal  Cere- 
jeira considerar  ser  a  sua  ausência  de  Portugal  susceptível  de  «não  poder  avaliar  bem  a 
situação».  Ainda  a  propósito  desta  polémica,  o  autor  assinala  uma  relação  directa  entre  a 
posição  assumida  pelo  então  Pe.  António  Ribeiro  (futuro  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa, 
sucedendo  ao  Cardeal  Cerejeira  em  1971)  relativamente  a  esta  questão  com  o  veto  de  que 
foi  alvo  da  parte  do  governo  português  a  propósito  da  sucessão  (1967)  do  Bispo  da  Beira 
(D.  Sebastião  Soares  de  Resende),  após  proposta  da  Santa  Sé;  aliás,  terá  sido  o  «único  veto 
de  que  há  conhecimento  em  mais  de  50  anos  de  vigência  da  Concordata»  (cf.,  também, 
MATOS,  Luís  Salgado  -  Os  bispos  portugueses,  p.  368-369).  Recordemos  que  em  1964, 
o  Pe.  António  Ribeiro  era  já  uma  personalidade  com  prestígio  crescente  entre  os  meios 
intelectuais  portugueses,  não  só  devido  ao  programa  televisivo  de  que  era  responsável, 
como  também  por  ser,  desde  1958,  Assistente  da  Liga  Universitária  Católica,  para  além  da 
sua  actividade  docente:  em  1964-1965,  era  professor  no  Instituto  Superior  de  Ciências 
Sociais  e  Políticas  Ultramarinas,  e  desde  1965  seria  o  Director  do  Instituto  de  Cultura 
Superior  Católica;  em  1967,  seria  nomeado  Bispo  Auxiliar  de  Braga,  cessando  aquelas 
funções. 

43  Cf.  Com  o  Papa  peregrino  na  sua  viagem  missionária.  N°  35,  (1964)  p.  5-13. 
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Mas,  o  maior  realce  desta  reportagem  é  conferido  às  incidências  pas- 
torais da  visita  de  Paulo  VI,  nomeadamente  à  liturgia  e  ao  ecumenismo. 
Também  os  apelos  em  favor  da  paz,  da  cooperação  e  do  desenvolvimento 
merecem  destaque.  Convém  referir  que  Bombaim  ou  União  Indiana  nunca 
surgem  em  título  ou  sub-título,  mas  sim  «Viagem  Missionária»  ou  os  refe- 
ridos conteúdos  pastorais;  na  apresentação  deste  número  da  Revista,  por- 
tanto numa  rubrica  de  destaque,  a  viagem  de  Paulo  VI  é  apresentada  como 
tendo  tido  por  destino  as  «Portas  da  Asia  Menor»  e  é  relacionada  com  a 
sua  ida  à  «Terra  Santa»  44. 

A  propósito  da  relação  estabelecida  entre  as  práticas  e  simbólicas  cul- 
turais do  oriente  e  a  liturgia  romana  é  retomada  pelos  responsáveis  desta 
Revista  a  polémica  que  terá  oposto  a  primitiva  missionação  portuguesa  e 
os  critérios  da  Propaganda  Fide,  nomeadamente  a  «maior  mobilidade  dos 
Padres  do  Padroado  em  se  adaptarem  aos  costumes  indianos  e  a  sua  von- 
tade de  que  a  liturgia  se  adaptasse  à  cultura  local,  coisas  a  que  sempre  se 
opôs  aquela  Congregação  Romana»  45.  Paulo  VI,  sem  referenciar  a  pre- 
sença portuguesa,  reforça  a  necessidade  de  uma  «legitima  pluralidade,  a 
par  da  cooperação  mútua»,  o  que  leva  os  redactores  a  inserir  o  título 
«Paulo  VI  reabilita  a  orientação  profunda  da  missionação  portuguesa»,  o 
qual  é,  obviamente,  susceptível  de  induzir  um  desvio  temático  46. 

Registemos,  também,  que  no  número  seguinte  desta  Revista,  a  rubrica 
regular  sobre  a  «Igreja  em  Portugal»,  que  elencava  os  acontecimentos 
sócio-eclesiais  mais  significativos  por  períodos  cronológicos,  assinalava, 
entre  Dezembro  1964  e  Janeiro  1965,  na  sua  sub-secção  «Episcopado»,  «a 
desorientação  dos  meios  católicos»  perante  «o  condicionalismo  criado  por 
ocasião  do  anúncio  da  viagem  de  Sua  Santidade»,  o  qual  «impediu  que 
entre  nós  o  memorável  acontecimento  fosse  seguido  pelo  grande  público 
(...)  e  não  tornou  possível  ou  conveniente  a  expressão  pública  do  pensa- 
mento e  sentimento  do  Episcopado»;  sobre  este  facto,  a  notícia  concluiu, 
em  tom  lacónico,  que  o  Episcopado,  «aceitando  a  humilhação  e  os  riscos 
do  seu  silêncio,  prestou  um  serviço  à  Igreja  que  o  futuro  virá  a  revelar»  41 . 


44  Cf.  Perspectiva.  Ibidem.  P  3. 

45  A  todos  os  congressistas  na  liturgia  siro-malabar.  Paulo  VI  reabilita  a  orientação 
profunda  da  missionação  portuguesa.  Ibidem,  p.  11. 

46  Cf.  Com  o  Papa  peregrino  na  sua  viagem  missionária.  Ibidem,  p.  5-13. 

47  O  Episcopado  Português  e  a  viagem  do  Papa.  N°  36  (1965),  p.  24.  Note-se  que  o 
BIP  era  dirigido  por  Manuel  Franco  Falcão,  o  qual,  com  alguns  professores  do  Seminário 
dos  Olivais,  subscreveu  uma  carta  ao  Presidente  da  República,  condenando  a  forma  como 
o  Regime  tratara  a  questão  da  viagem  de  Paulo  VI  a  Bombaim  (cf.  ALVES,  José  Feli- 
cidade (ed.)  -  Católicos  e  política,  p.  298-299). 
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Podemos  também  observar  como  o  Novidades  acompanhou  a  ques- 
tão, até  porque  se  trata  de  um  diário  da  confiança  da  hierarquia  católica, 
logo  com  um  outro  impacto  na  opinião  pública  48.  Entre  os  dias  1  e  10, 
inclui  pequenas  notícias  sobre  o  assunto,  nomeadamente  sobre  o  que  são 
os  próprios  Congressos  Eucarísticos,  o  sentido  missionário  da  visita  pon- 
tifícia, os  6  bispos  sagrados  por  Paulo  VI.  No  entanto,  e  revelador  da 
pouca  capacidade  de  gestão  deste  conflito  por  parte  responsáveis  pelo  jor- 
nal, o  maior  destaque  será  dado  nos  dias  7  e  10  à  posição  oficial  da  Igreja 
sobre  a  tomada  de  Goa  pela  União  Indiana. 

Assim,  em  «Nota  da  Cúria  Patriarcal  de  Lisboa»  49  é  desmentida  uma 
notícia  publicada  em  vários  jornais  portugueses  no  dia  5  (à  excepção  do 
Novidades),  a  qual  referia  confidências  de  Nehru  ao  director  de  um  jornal 
indiano  sobre  a  legitimidade  (uma  «benção  tácita»)  conferida  por  João 
XXIII  à  tomada  de  Goa  com  o  intuito  de  «restabelecer  a  lei  e  a  ordem», 
dadas  as  informações  que  chegavam  ao  Vaticano  sobre  o  «ruir  quase  com- 
pleto da  administração  portuguesa»  50.  O  desmentido  desta  notícia  no 
Novidades  viria,  entretanto,  a  ser  reforçado,  com  o  grande  destaque  con- 
ferido às  afirmações  do  Mons.  Giovanni  Moretti,  secretário  de  Mons. 
Angelo  Dell' Acqua,  Secretário  Assistente  para  os  Assuntos  Ordinários  da 
Santa  Sé:  «Nunca  houve  qualquer  benção  implícita  ou  explícita  da  Santa 
Sé  à  conquista  de  Goa»  51.  No  fundo,  ambas  as  notícias  procuram  o  «escla- 
recimento e  sossego  da  consciência  de  muitos  católicos»  e,  tendo  como 
objecto  o  hipotético  apoio  de  João  XXIII  à  tomada  de  Goa,  não  referem  o 
seu  entendimento  sobre  o  colonialismo  e  as  independências,  nem  sequer 


48  Perante  o  seu  reduzido  número  de  assinantes,  o  impacto  do  Novidades  junto  da 
opinião  pública  nunca  terá  sido  muito  amplo,  pelo  menos  de  forma  directa:  cf.  MATOS, 
Luís  Salgado  -  A  campanha  de  imprensa  contra  o  bispo  do  Porto  como  instrumento  polí- 
tico do  governo  português  (Setembro  de  1958-Outubro  de  1959).  Análise  Social.  Vol. 
XXXIV,  n°  150  (1999),  nota  11. 

49  Cf.  O  Vaticano  e  a  invasão  de  Goa.  Nota  da  Cúria  Patriarcal.  Novidades.  N° 
22946,  (7/12/64),  p.  1. 

50  A  conquista  de  Goa  teve  a  aprovação  tácita  do  Vaticano  -  afirma  o  director  de 
um  semanário  de  Bombaim.  O  Século.  N°  29688,  5/1 2/64,  p.  1 .2.  Cf.,  também,  A  conquista 
do  Estado  da  índia  teve  a  aprovação  e  mesmo  a  benção  tácita  do  Vaticano:  afirma  um  jor- 
nal indiano  em  artigo  assinado  pelo  respectivo  director,  que  se  gaba  ter  sido  confidente  de 
Nehru.  Diário  de  Notícias.  N°  35475  (5/12/64),  p.  1.2;  O  Vaticano  aprovou  a  anexação  de 
Goa  e  deu-lhe  a  sua  bênção  tácita:  afirmou  um  jornal  indiano.  República.  (5/12/64),  p.  1. 

51  A  Santa  Sé  jamais  aprovou  a  ocupação  de  Goa  pela  União  Indiana  -  declara  cate- 
goricamente um  informador  da  Secretaria  de  Estado  do  Vaticano.  Novidades.  N°  22948, 
(10/12/64),  p.  1. 
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mencionam  a  visita  de  Paulo  VI  a  Bombaim.  Sobre  as  últimas  questões 
nada  é  dito,  ao  mesmo  tempo  que  é  revelada  a  inquietação  de  certos  meios 
católicos. 

Sobre  um  aspecto  absolutamente  lateral  ao  debate,  estas  notícias  têm, 
acima  de  tudo,  o  intuito  de  não  agravar  a  tensão  criada  entre  o  Estado  por- 
tuguês e  a  Santa  Sé.  Ao  mesmo  tempo  e  para  nos  meios  católicos  que  legi- 
timavam a  Guerra  em  curso,  questionados  nos  fundamentos  das  suas  posi- 
ções pela  dinâmica  internacional  da  Igreja  ao  seu  mais  alto  nível,  estas 
notícias  visavam  impedir  possíveis  dissenções.  Por  outro  lado,  procura- 
vam impedir  que  alguma  indignação  entre  os  católicos  pudesse  alastrar. 
Finalmente,  e  perante  aqueles  que  se  manifestavam  enérgica  e  organiza- 
damente,  o  objectivo  seria  não  consentir  uma  legitimidade  mais  ampla 
para  tal  contestação. 

Este  panorama  de  duas  publicações  católicas  evidencia  a  profunda  deli- 
cadeza experimentada  no  catolicismo  português  a  propósito  da  deslocação 
de  Paulo  VI  a  Bombaim,  isto  é,  do  alcance  das  reacções  do  Regime  perante 
tal  evento:  tratava-se  de  uma  clara  intervenção  nos  domínios  da  Igreja,  clas- 
sificando negativamente  uma  iniciativa  pontifícia  e  cerceando  a  actividade 
dos  agentes  eclesiais.  Entre  os  protestos  que  se  verificaram  nos  meios  cató- 
licos perante  esta  estratégia  do  Regime  52,  percebem-se  duas  perspectivas 
distintas:  nalguns  meios,  estava  em  causa  a  autonomia  de  acção  e  a  liber- 
dade de  expressão  da  Igreja,  designadamente  a  recepção  em  Portugal  de  ini- 
ciativas pontifícias,  enquanto  para  outros  sectores,  a  contestação  ao  Estado 
Novo  centrava-se  agora  no  conflito  colonial.  No  entanto,  era  evidente  a 
ausência  de  unanimidade  dos  católicos  perante  esta  questão,  dando  lugar  a 
fracturas  evidentes,  como  resulta  da  iniciativa  desencadeada  por  estruturas 
da  Acção  Católica  Portuguesa  (Junta  Central  e  Junta  Diocesana  de  Lisboa) 
no  sentido  de  expressar  junto  da  Nunciatura  uma  reprovação  das  afirmações 
de  Franco  Nogueira:  a  proposta  do  Secretário  da  Junta  Central,  Sesinando 
Rosa,  encontrou  «retraimento  da  parte  de  alguns  dirigentes»,  sendo  reali- 
zada «apesar  da  confirmação  da  recusa  de  alguns» 


5-  Sobre  este  conflito  entre  o  Regime  e  a  Santa  Sé,  e  a  reacção  dos  meios  católicos 
portugueses,  cf:  FREIRE,  José  Geraldes  -  Resistência  ao  salazarismo-marcelismo.  Porto: 
Livraria  Telos  Editora,  1976,  p.  135-145  (um  elenco  das  contestações  verificadas);  CRUZ, 
Manuel  Braga  da  -  O  Estado  Novo  e  a  Igreja  Católica,  p.  165-175  (o  panorama  político- 
-diplomático);  MAFRA,  Luís  de  Azevedo  -  Lisboa  no  tempo  do  Cardeal  Cerejeira:  um 
testemunho.  Lisboa:  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa,  1997,  p.  35-51  (ambiente  e 
reacções  a  partir  do  clero  de  Lisboa). 

53    MAFRA,  Luís  de  Azevedo  -  Lisboa  no  tempo  do  Cardeal  Cerejeira,  p.  39-40. 
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O  Manifesto  dos  101  Católicos,  em  Outubro  de  1965,  onde  a  Guerra 
Colonial  é  abertamente  contestada  no  âmbito  da  política  ultramarina  por- 
tuguesa, assinala  a  perspectiva  de  um  processo  de  distanciamento  mais 
amplo  face  ao  Regime,  notório  em  círculos  restritos  de  católicos,  e  que 
procurava  formas  e  dinâmicas  de  intervenção.  Neste  documento,  que 
abrange  diferentes  aspectos  de  índole  política  para  além  do  problema  colo- 
nial, são  postas  em  questão  domínios  como  a  autonomia  da  organização 
eclesiástica  nas  "províncias  ultramarinas"  e  a  sua  relação  com  o  Estado: 

«Insiste  o  Governo  no  testemunho  dado  pelo  sangue  e  pelo  sacrifício 
de  milhares  de  jovens  que  no  Ultramar  combatem.  (...)  Seria  neces- 
sário falar  do  inegável  facto  de  uma  guerra  que,  se  porventura  se  não 
perde,  também  se  não  vence;  da  revolta  que,  apesar  dos  apoios  exter- 
nos, não  é  inteiramente  fruto  do  estrangeiro  (...);  dos  estrangulamen- 
tos impostos  ao  Ultramar  por  uma  excessiva  centralização  metropoli- 
tana (...).  Argumenta-se  com  a  integração  racial  (...)  Porque  não  há 
na  Guiné,  em  Angola  e  Moçambique,  um  único  bispo  africano  (...)? 
Falam-nos  de  Goa.  Mas  qual  o  resultado  da  política  ultramarina  do 
Estado  Novo  para  a  presença  portuguesa  em  Goa?»  34 

Os  signatários  apresentam  mesmo  um  excerto  duma  intervenção  de  D. 
Sebastião  Soares  de  Resende  no  Concílio,  onde  é  invocada  a  «doutrina 
sobre  a  dignidade  humana»,  fundamento  para  «se  proclamarem  e  se  reivin- 
dicarem os  direitos  dos  homens  à  liberdade  política  e  social»  55.  As  cliva- 
gens no  meio  católico  em  torno  destas  questões  eram  absolutamente  evi- 
dentes, e  tornar-se-iam  incontornáveis.  Um  outro  grupo  de  católicos  irá  rebater 
este  Manifesto,  considerando  estarem  perante  uma  traição  à  Pátria  56. 

Quando  Paulo  VI  em  1970  recebeu  Agostinho  Neto,  Marcelino  dos 
Santos  e  Amílcar  Cabral,  líderes  dos  movimentos  independentistas  de 
Angola,  Moçambique  e  Guiné,  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 


54  ALVES,  José  Felicidade  (ed.),  Católicos  e  política,  p.  195-199.  Cf.  o  texto  com- 
pleto do  documento  nas  p.  177-220. 

53  Ibidem,  204.  De  notar  que  D.  Sebastião  Soares  de  Resende  protagonizava  alguns 
conflitos  com  o  Estado  Novo.  Sobre  esta  situação,  cf.  LIMA,  A.  Carlos  -  Aspectos  da 
liberdade  religiosa.  O  caso  do  Bispo  da  Beira.  Peças  de  um  processo,  Lisboa,  1970;  ID, 
Caso  do  Bispo  da  Beira.  Documentos,  Livraria  Civilização  Editora,  1990;  AZEVEDO, 
Carlos  A.  Moreira  -  Perfil  biográfico  de  D.  Sebastião  Soares  de  Resende.  Lusitânia  Sacra. 
T  série,  tomo  6  (1994),  p.  391-15;  CRUZ,  Manuel  Braga  da  -  O  Estado  Novo  e  a  Igreja 
Católica,  p.  175-180. 

56  Cf.  Desafronta:  protesto  de  um  grupo  de  católicos.  In  ALVES,  José  Felicidade  - 
Católicos  e  política,  p.  209-220. 
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fez  publicar  uma  Nota  onde  dava  conta  da  «profunda  mágoa  do  Governo 
e  da  Nação  Portuguesa»,  apesar  do  Osservatore  Romano  salvaguardar  o 
«carácter  puramente  religioso»  da  audiência: 

«Mas  Sua  Santidade  teria  acedido  a  que  os  chefes  terroristas,  em 
rebelião  contra  um  governo  constituído  que  mantém  secularmente  rela- 
ções com  a  Santa  Sé  e  que  são  responsáveis  pelos  actos  de  violência 
quotidianamente  produzidos  em  território  português  com  sacrifício 
de  numerosas  vidas,  se  aproximassem  da  Sua  pessoa,  dialogando  com 
eles  e  dirigindo-lhes  "palavras  de  saudação  e  exortação  de  fidelidade 
aos  princípios  cristãos  em  que  foram  educados"?»  57 

O  jornal  Novidades  fazia  publicar  por  essa  ocasião  um  editorial  rela- 
tivo ao  assunto,  onde  para  além  do  repúdio  pelo  impacto  dado  por  «certa 
imprensa»  e  o  desejo  de  esclarecimento  do  sucedido,  era  evidente  a  deli- 
cadeza da  questão.  Oscilando  entre  «dois  ideais:  o  ideal  de  Deus  e  o  ideal 
da  Pátria»,  o  artigo  manifestava  o  incómodo  causado,  afirmando  que  «o 
Papa  pode  enganar-se  neste  campo»:  condenando  desde  sempre  o  terro- 
rismo pelo  «seria  absurdo  que  o  Papa  se  negasse  a  si  próprio»  58. 

Mais  tarde,  Marcello  Caetano,  baseado  em  nota  da  Santa  Sé,  desva- 
lorizou a  ocorrência,  dado  ter  sido  uma  recepção  como  tantas  outras,  dis- 
creta, e  onde  as  palavras  de  Paulo  VI  «se  limitaram  a  exortá-los  a  que, 
mesmo  ao  procurarem  aquilo  "que  considerassem  ser  seu  direito",  usas- 
sem meios  pacíficos»  59. 

Este  caso  foi  o  culminar  duma  série  de  conflitos  diplomáticos  entre  o 
Estado  Português  e  a  Santa  Sé,  os  quais  estiveram  na  origem  de  diferentes 
tipos  de  posicionamentos  no  interior  do  catolicismo  face  à  Guerra 
Colonial:  por  um  lado,  contestação  em  crescendo  ou  indignação  e  perple- 
xidade; por  outro,  a  defesa  dos  interesses  nacionais  perante  iniciativas 
conotadas  com  o  terrorismo.  As  fracturas  nos  meios  católicos  eram  evi- 
dentes, como  é  evidenciado  no  referido  editorial  do  Novidades  a  propósito 
da  recepção  de  Paulo  VI  aos  líderes  dos  movimentos  independentistas. 


57  Nota  oficiosa  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  Novidades.  N°  24886 
(5/7/70),  p.  1. 

58  Cf.  A  bem  da  verdade  e  da  paz.  Novidades.  N°  24887  (6/7/70),  p.  1 . 

59  O  Presidente  do  Conselho  em  comunicação  ao  País:  tudo  está  esclarecido:  as 
relações  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé  podem  voltar  à  cordialidade  antiga:  vamos  continuar 
serenamente  o  nosso  trabalho.  Novidades.  N°  24889  (8/7/70),  p.  1 ;  cf.  Texto  da  Nota  entre- 
gue pela  Secretaria  de  Estado  do  Vaticano  à  Embaixada  de  Portugal  junto  da  Santa  Sé. 
Novidades.  N°  24890  (9/7/70),  p.  1 . 
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Entretanto,  outros  sinais  de  distanciamento  dos  católicos  perante  a 
política  do  Regime  resultariam  da  legitimação  da  dependência  das  Igrejas 
africanas  face  às  europeias.  Basta  citar  a  carta  dum  grupo  de  padres  de 
diferentes  proveniências  ao  Episcopado  de  Moçambique,  onde  é  contes- 
tado, nomeadamente,  o  «conceito  governamental  do  missionário»,  em 
relação  com  a  questão  do  clero  autóctone.  E  o  próprio  regime  concorda- 
tário  da  presença  eclesial  em  Moçambique  que  é  posto  em  questão: 

«Uma  Igreja  comprometida  com  o  Estado  -  pela  atribuição  de  privi- 
légios sociais,  de  monopólios  escolares,  de  representação  sociológica 
-  como  é,  em  parte,  o  caso  da  Igreja  em  Moçambique,  tem  poderosa- 
mente limitada  a  sua  liberdade  religiosa,  a  sua  capacidade  de  denún- 
cia profética.»  60 

No  interior  de  algumas  missões  católicas,  estas  questões  iriam  assu- 
mir uma  premência  cada  vez  mais  evidente.  A  Congregação  dos  Padres 
Brancos  viria  mesmo  a  decidir  retirar-se  de  Moçambique,  em  Maio  de 
1971,  perante  a  «ambiguidade»  e  a  «confusão»  estabelecida  entre  a  Igreja 
e  o  Estado  em  Moçambique.  No  fundo,  era  a  liberdade  da  acção  missio- 
nária, quando  perspectivada  em  termos  de  «promoção  da  justiça  social», 
que  estava  em  causa  61. 

Nesta  questão  dos  Padres  Brancos,  o  Governo  Português  antecipar- 
se-ia  com  ordem  de  expulsão,  cuja  notificação  foi  feita  pela  PIDE  e  seria 
tornada  pública,  a  27  de  Maio,  pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
Rui  Patrício.  Como  fundamento  para  esta  expulsão  a  acusação,  dirigida  a 
dois  missionários,  de  colaboração  com  a  FRELIMO. 

A  problemática  da  autonomia  dos  Estados  africanos  arrastava  consigo 
outros  níveis  em  que  assentava  a  questão  colonial  portuguesa.  O  quadro  da 
legitimação  da  Guerra  Colonial  era  ameaçado  nos  seus  fundamentos:  iden- 
tificação entre  missionação  e  civilização  e  a  particularidade  do  caso  por- 
tuguês (Províncias  ultramarinas);  valorização  da  unidade  dos  católicos 
como  razão  da  impossibilidade  de  intervenção  política  organizada. 


60  Carta  aos  Bispos  da  Conferência  Episcopal  de  Moçambique.  In  ALVES,  José 
Felicidade  (ed.).  Católicos  e  política,  p.  228-229.  Cf.  o  texto  completo  nas  p.  223-244. 

61  Cf.  LOPES,  Victor  -  A  retirada  dos  Padres  Brancos  de  Moçambique  em  1971  ou 
a  caução  religiosa  negada  a  um  Estado  totalitário.  In  Actas  do  Congresso  Internacional  de 
História.  Missionação  e  Encontro  de  Culturas,  Braga,  1993.  Vol  4,  p.  205-226.  Sobre  a 
situação  dos  meios  protestantes  em  Angola,  cf.  HENDERSON,  Lawrence  W.  -  A  Igreja 
em  Angola:  um  rio  com  várias  correntes.  Lisboa:  Editorial  Além  Mar,  1990. 
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As  relações  institucionais  entre  a  Igreja  Católica  e  o  Estado  Novo  e  o 
alargamento  da  intervenção  cívica  dos  católicos,  particularmente  na  con- 
testação à  Guerra  Colonial,  contribuíram  para  acelerar  o  processo  de  rede- 
finição dos  contornos  da  questão  religiosa.  Sem  serem  manifestações  maio- 
ritárias no  interior  do  catolicismo  português,  as  instâncias  e  os  conteúdos 
dos  protestos  assumiram  algum  impacto  na  Igreja  e  na  sociedade,  de  tal 
forma  que  a  questão  da  pluralidade  interna  dos  católicos,  nomeadamente 
ao  nível  das  suas  incidências  políticas,  se  afirmou  como  incontornável 
nos  debates  eclesiais.  Daqui  a  ruptura  com  um  determinado  modelo  de 
relação  entre  a  Igreja  Católica  e  a  sociedade,  marcado  pela  necessidade  de 
homogeneidade  interna,  e  a  afirmação  lenta  e  gradual  de  um  outro  para- 
digma: estruturado  pela  pertinência  de  pluralidade  interna  no  espaço  ecle- 
sial  e  de  participação  política  dos  católicos,  experimentadas  como  uma  rea- 
lidade que  permitia  a  construção  de  concepções  mais  amplas  e  teria 
reflexos  em  diferentes  domínios  62. 


4.  Reivindicação  da  liberdade  e  da  democracia 

Os  inícios  da  década  de  70  seriam  ocasião  para  a  consolidação  dum 
conjunto  de  perspectivas  no  interior  do  catolicismo  português,  com  fun- 
damento no  pensamento  de  Paulo  VI,  a  propósito  da  construção  da  paz. 
Seria  esta  a  via  principal  de  contestação  à  Guerra  Colonial  por  parte  de 
alguns  sectores  católicos,  até  porque  o  arrastamento  duma  guerra  em  que 
não  se  vislumbrava  o  fim  assumia  consequências  sociais  de  considerável 
dimensão.  A  necessidade  de  alertar  para  a  situação  de  Guerra  e  de  denun- 
ciar as  contradições  daquela  em  que  Portugal  estava  envolvido  mobiliza- 
ria alguns  meios  católicos,  nomeadamente  através  de  algumas  publica- 
ções clandestinas. 

Estas  vias  de  contestação  à  Guerra  Colonial  sugeriam  uma  perspec- 
tiva mais  ampla  do  catolicismo  português  da  década  de  60  -  a  afirmação 


62  Sobre  a  alguma  amplitude  do  pluralismo  no  interior  da  Igreja  e  a  diversidade  de 
domínios  de  intervenção  dos  católicos,  cf.,  a  título  exemplificativo,  MARUJO,  António  - 
O  25  de  Abril  dos  Padres.  Público.  N°  3319,  18/4/99,  p.  24-25  (são  referenciados  grupos 
como  Tribuna  Livre,  C  43  e  iniciativas  internas  de  organização  eclesial,  como  a  carta  de 
106  padres  de  Lisboa  ao  Núncio  Apostólico  propondo  D.  Manuel  Falcão  como  substituto 
do  Cardeal  Cerejeira;  sobre  o  grupo  Tribuna  Livre,  cf.  CORREIA,  António;  MAGA- 
LHÃES, José;  MOITA,  Luís  (ed.)  -  A  "rentabilidade"  evangélica  do  serviço  de  padre  na 
Igreja  de  hoje:  tribuna  livre  de  um  grupo  de  padres  no  Entroncamento:  24-26  Novembro 
1969.  Lisboa:  Edição  dos  autores,  s.d.). 
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da  cidadania  a  partir  de  um  contexto  de  laicidade.  Em  certos  meios  cató- 
licos, a  intervenção  cívica  ocorria  num  contexto  de  pluralidade,  real  e 
desejada,  e  na  qual  as  referências  cristãs  se  situavam  em  convergência 
com  outros  quadros  sociais  e  políticos,  e  não  como  exclusivas  ou  deten- 
toras da  verdade  absoluta.  A  intervenção  dos  católicos  na  sociedade  não 
exigia  homogeneidade  ou  unanimidade  interna,  requisitos  fundamentais 
no  quadro  da  Acção  Católica,  mas  ocorria  num  quadro  de  diversidade  de 
perspectivas,  logo  de  diálogo  e  de  criação  de  plataformas  de  debate. 

4.1.  A  denúncia  das  contradições  da  guerra  colonial 

Algumas  publicações  clandestinas  relativas  à  Guerra  Colonial,  da 
responsabilidade  de  grupos  de  católicos,  circularam  na  sociedade  portu- 
guesa desde  meados  da  década  de  60.  De  Direito  à  Informação  (publicado 
entre  1963  e  1969)  aos  7  Cadernos  sobre  a  Guerra  Colonial.  Colonia- 
lismo e  Lutas  de  Libertação  (distribuídos  em  1971)  e  ao  Boletim  Anti- 
Colonial  (BAC,  entre  1972  e  1973)  uma  trajectória  pode  ser  definida. 
Antes  de  mais,  a  denúncia  duma  situação  de  guerra,  paradoxal  no  seu  sen- 
tido e  nas  suas  consequências;  depois,  a  reivindicação  da  paz,  estabele- 
cida no  direito  de  cidadania  de  diversas  identidades  63. 

Com  uma  tiragem  que  passou  de  3000  para  4000  exemplares  em  1968, 
Direito  à  Informação  consistiu  numa  publicação  de  teor  explicitamente 
político,  visando  afrontar  o  Regime  em  matérias  que  a  Censura  não  per- 
mitia que  fossem  divulgadas.  Neste  âmbito,  a  Guerra  Colonial  foi  uma 
área  entre  outras,  nas  quais  se  destacavam  as  greves  estudantis  de  1962- 
-63,  o  assassínio  de  Humberto  Delgado  e  a  repressão  policial.  Mas  tam- 
bém a  questão  religiosa  seria  abordada,  na  vertente  da  relação  estabele- 
cida entre  a  Igreja  e  o  Estado  Novo.  Neste  sentido,  tanto  a  denúncia  de 
ambiguidades  e  contradições  como  a  reivindicação  de  liberdade  de  inter- 


63  Sobre  a  composição  do  grupo  Direito  à  Informação  e  do  grupo  BAC,  as  mútuas 
relações,  e  também  os  circuitos  de  informação,  os  processos  de  realização  e  as  redes  de 
difusão  destas  publicações,  cf.  PEREIRA,  Nuno  Teotónio  -  Tempos,  lugares,  pessoas. 
Matosinhos:  Contemporânea/Jornal  "Público",  1996,  p.  124-128;  ID  -  Fé  na  Tanzânia.  In 
ANTUNES,  José  Freire  -  A  guerra  de  África  (1961-1974).  Temas  e  Debates,  1996,  vol.  2, 
p.  651-656;  MOITA,  Luís  -  Orar  no  Rato.  In  Ibidem,  p.  647-650.  Outras  publicações  tive- 
ram lugar,  como  o  número  único  de  Igreja  Presente,  com  uma  tiragem  de  20000  exem- 
plares, mas  em  que  apenas  cerca  de  metade  foram  distribuídos  à  saída  das  missas  de  8  de 
Dezembro  de  1964  pelo  país,  e  que  resultou  da  colaboração  com  redes  de  católicos  espa- 
nhóis (cf.  Nuno  Teotónio  Pereira,  Tempos,  lugares,  pessoas,  p.  124-128). 
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venção  social  e  política  dos  católicos  assentavam  na  concepção  do  espaço 
eclesial  como  âmbito  de  diálogo  entre  diferentes  identidades  e  situado 
numa  cidadania  de  cariz  prospectivo  M. 

Os  7  Cadernos  sobre  a  Guerra  Colonial  resultaram  destas  perspecti- 
vas e  do  mesmo  meio  que  fazia  e  distribuía  Direito  à  Informação.  Na 
«Nota  Introdutória»  da  sua  reedição  é  explicitada  a  intencionalidade  de 
constituir  um  amplo  «Dossier»,  resultado  da  compilação  de  diferentes 
tipos  de  documentação,  e  que  funcionasse  como  «um  instrumento  de  tra- 
balho para  a  luta  anti-colonial»  65.  Se  em  Direito  à  Informação  diferentes 
tópicos  seriam  analisados  numa  perspectiva  de  contestação  do  Regime,  a 
constituição  de  um  Dossier  especificamente  dedicado  à  questão  colonial 
demonstrava  a  centralidade  que  este  assunto  já  assumia  naquele  contexto. 

Assim,  são  variadas  as  abordagens  da  Guerra  Colonial.  Para  além  da 
perspectiva  histórica  da  colonização  (Io  Caderno)  e  duma  caracterização 
sócio-política  da  situação  prévia  à  Guerra  Colonial  (no  2o  Caderno  e  que 
incluía  as  áreas  da  saúde,  da  educação  e  cultura,  dos  direitos  de  cidada- 
nia, da  economia  e  da  própria  Igreja  Católica),  também  o  impacto  polí- 
tico, social  e  económico  que  a  Guerra  assume  em  Portugal  e  no  es- 
trangeiro (4o  e  5o  Cadernos),  assim  como  algumas  questões  latentes  e 
decisivas  para  o  evoluir  da  situação  de  conflito  em  Africa  (6o  Caderno)  e 
ainda  alguns  mapas,  cronologias  e  indicações  bibliográficas  (7o  caderno). 

Mas  o  maior  destaque  vai,  sem  dúvida  alguma,  para  o  3o  Caderno, 
onde  é  analisada  a  «Luta  pela  Independência»  nos  3  palcos  em  questão, 
de  acordo  com  uma  grelha  comum:  os  antecedentes  da  luta,  o  desencadear 
da  guerra,  os  movimentos  de  libertação,  a  intervenção  portuguesa  («Os 
portugueses  fazem  a  Guerra»),  a  situação  militar,  a  situação  social  e  polí- 
tica dos  territórios  libertados  (não  aplicado  ao  caso  de  Angola)  e  mensa- 
gens dos  líderes  dos  movimentos  independentistas  aos  portugueses. 

Antes  de  mais,  é  de  referir  que  o  traço  comum  que  é  estabelecido  na 
análise  dos  3  conflitos  resulta  da  percepção  que  «a  política  portuguesa  foi 
uniforme  nos  seus  erros»,  pelo  que  é  «comum  a  luta  anti-colonial  dos 
povos  africanos»  66.  Daqui  resulta  que  a  denúncia  da  Guerra  Colonial  não 


64  Apenas  tivemos  acesso  directo  aos  n°s  1,  2,  3,  7  (s.  d.),  17  (Abril  de  1969)  e  18 
(Julho  de  1969)  de  Direito  à  Informação.  As  outras  duas  publicações  clandestinas  refe- 
renciadas também  incluem  alguns  textos  de  n°s  variados.  Também  consultámos,  Nuno 
Teotónio  Pereira,  Tempos,  lugares,  pessoas,  p.  124-128. 

65  7  Cadernos  sobre  a  Guerra  Colonial.  Colonialismo  e  Lutas  de  Libertação.  Porto: 
Afrontamento,  1978,  p.  5. 

66  3.  A  luta  pela  independência.  In  Ibidem,  p.  208. 
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consiste  numa  simples  exposição  da  ambiguidade  que  esta  encerra  do 
lado  português,  mas  é  considerada  como  uma  necessidade  dos  povos  afri- 
canos perante  a  situação  sócio-política  a  que  o  colonialismo  português  os 
conduziu.  As  concepções  em  torno  do  «ultramar»,  a  partir  de  uma  especi- 
ficidade do  «caso  português»,  eram  contestadas  a  partir  dos  seus  funda- 
mentos. 

Mas  também  se  nota  uma  certa  carga  ideológica  traduzida  em  opções 
políticas  que  são  assumidas  pelos  editores,  tal  como  é  expresso  nos  excer- 
tos de  apresentação  da  documentação.  No  caso  de  Angola,  é  referida  a 
«grande  gesta  do  levantamento  de  um  Povo  contra  o  domínio  colonial»  bl . 
Mais  explícita  é  a  introdução  a  propósito  da  Guiné,  onde  também  são  evi- 
denciadas as  fases  percorridas  pela  necessidade  da  «luta  anti-colonial»: 

«Vamos  encontrar  com  toda  a  clareza  as  grandes  etapas  de  uma  luta 
que  parte  do  despertar  da  consciência  política  e  social,  que  tenta  as 
vias  da  legalidade,  que  por  ser  tão  duramente  reprimida  é  levada  para 
a  clandestinidade  e  que,  finalmente,  depois  de  propor  soluções  pací- 
ficas, desencadeia  a  luta  armada.  Só  a  consciência  desta  passagem  (da 
legalidade  para  a  clandestinidade  e  da  vida  pacífica  para  a  luta 
armada)  nos  permite  compreender  a  guerra  colonial»  68. 

Entretanto,  a  publicação  Direito  à  Informação  viria  a  ser  reformulada 
em  virtude  da  centralidade  da  questão  da  Guerra  Colonial  no  panorama 
político  e  social  de  Portugal,  dando  origem  ao  BAC  69.  Assim,  não  só  a 
periodicidade  se  tornou  mais  constante,  como  a  intencionalidade  assumiu 
uma  ainda  maior  especificidade:  «a  luta  contra  a  política  colonial  portu- 
guesa», cuja  «vitória»  parecia  possível  perante  algumas  evoluções: 

«Em  Angola,  Moçambique  e  Guiné,  os  movimentos  de  libertação 
consolidam  as  suas  posições  ao  nível  militar,  político  e  diplomático; 
porque  muitos  sectores  progressistas  estrangeiros  estão  cada  vez 
mais  alertados  para  o  problema  e  multiplicam-se  as  iniciativas  de 
apoio  aos  movimentos  de  libertação  e  de  confronto  com  a  política 


67  Ibidem,  p.  99. 

68  Ibidem,  p.  159. 

69  Foram  publicados  9  números  (dos  quais  dois  são  duplos  e  outros  tantos  não  são 
numerados  e  poderão  ter  constituído  n°s  especiais),  os  quais  seriam  reeditados  mais  tarde 
em  volume  único.  Cf.  Boletim  Anti-Colonial.  1  a  9,  Porto:  Afrontamento,  1975.  Sobre  as 
condições  em  que  o  BAC  foi  realizado  e  como  constituiu  a  génese  do  CIDAC,  cf. 
PEREIRA,  Nuno  Teotónio  -  Tempos,  lugares,  pessoas,  p.  124-128. 
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portuguesa;  porque  em  Portugal  a  "rectaguarda"  está  mais  desunida 
que  nunca»  70. 

Esta  desunião  da  «rectaguarda»  manifesta-se  em  diferentes  sectores  da 
vida  social:  no  exército,  no  «povo»,  nas  «vanguardas  de  operários,  de  estu- 
dantes e  de  intelectuais»,  na  «própria  burguesia»,  cujas  «hesitações  e  con- 
tradições» não  deixam  de  influenciar  o  Governo,  conduzindo-o  a  uma  «in- 
transigência» crescente.  Torna-se  evidente  a  definição  de  uma  estratégia  de 
mobilização  que  acentua  um  processo  de  contestação  há  muito  iniciado: 

«Se  a  luta  é  urgente  e  se  a  vitória  é  possível,  a  nossa  resposta  só  pode 
ser  uma:  a  acção.  Já  assistimos  tempo  demais  ao  desenrolar  dos  aconte- 
cimentos. A  nossa  passividade  já  consentiu  que  se  prolongasse  uma  po- 
lítica criminosa.  Impõe-se  uma  acção  imediata,  persistente  e  organizada. 
A  presente  publicação  pretende,  justamente,  contribuir  para  essa  luta»  71 . 

Neste  contexto,  agir  contra  a  Guerra  Colonial  significava  a  divulga- 
ção em  Portugal  dos  principais  textos  do  Caso  da  Capela  do  Rato,  dos 
massacres  de  Wiriyamu,  e  também  de  documentos  como  uma  Resolução 
da  2a  Conferência  Europeia  das  Comissões  Nacionais  Justiça  e  Paz,  «A 
paz  é  possível»  da  Comissão  Diocesana  Justiça  e  Paz  do  Porto  72,  o 
Programa  do  MPLA,  Resoluções  da  ONU  e  o  Relatório  da  Missão  na 
Guiné  do  Comité  de  Descolonização  da  ONU  (Abril  de  1972). 

No  último  número  publicado  (Setembro  de  1973),  e  na  sequência  do 
II  Congresso  do  PAIGC  que  determinou  a  convocação  da  Assembleia 
Nacional  Popular  com  o  intuito  expresso  de  proclamar  a  independência  da 
Guiné  (que  viria  a  ocorrer  a  24  de  Setembro),  era  reconhecida  a  importân- 
cia do  momento.  Neste  sentido  e  perante  as  hipóteses  da  reacção  do  Governo 
português,  nomeadamente  «uma  solução  negociada»  ou  «uma  "heróica" 
resistência  militar  à  maneira  de  Goa»,  identificava-se  a  necessidade  de 
«intervenção  da  grande  corrente  anti-colonialista  do  nosso  país» 

Ao  reconhecerem  o  alargamento  da  base  social  de  contestação  da  po- 
lítica colonial  portuguesa,  os  responsáveis  por  esta  publicação  assinalavam 


70  Editorial.  BAC.  N°  1,  Outubro  1972. 

71  Ibidem. 

12  Sobre  alguns  aspectos  relativos  à  Comissão  Justiça  e  Paz,  da  Diocese  do  Porto  e 
do  Movimento  Justiça  e  Paz  (criado  em  Lisboa),  cf.  MATIAS,  Augusto  José  -  Católicos 
e  socialistas  em  Portugal  (1875-1975).  Lisboa:  Instituto  de  Estudos  para  o  Desenvol- 
vimento, 1989,  p. 76-77,  163-168. 

73    Editorial.  BAC.  N°  8/9,  Agosto-Setembro  de  1973. 
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o  sentido  da  importância  da  sua  intervenção  cívica  enquanto  católicos. 
Para  além  de  denúncias  das  atrocidades,  estava  em  questão  a  participação 
política,  desde  a  discussão  de  princípios  às  decisões,  passando  pela  deli- 
mitação dos  campos  em  confronto  e  pelas  associações  pontuais.  A  matriz 
católica  que  se  encontrava  na  génese  destas  concepções  não  se  orientava, 
acima  de  tudo,  para  conquistar  adesões  ou  para  a  unificação  por  controle 
hierárquico,  mas  para  o  primado  das  questões  políticas  como  mediação 
susceptível  de  exercício  da  cidadania.  A  questão  religiosa  ia  assumindo 
contornos  cada  vez  mais  distantes  do  ponto  de  partida.  Como  projectos 
correlativos,  a  cidadania  e  a  laicidade  eram  irreversíveis. 


4.2.  A  construção  da  paz 

Por  ocasião  do  Dia  Mundial  da  Paz,  proclamado  por  Paulo  VI  em 
1968,  teriam  lugar  em  Portugal  algumas  iniciativas  promovidas  por  gru- 
pos de  católicos  com  o  intuito  de  publicamente  reivindicar  a  necessidade 
de  promover  e  construir  a  paz,  a  partir  do  primado  das  vias  da  negociação 
e  do  acordo.  Os  apelos  ao  diálogo  e  à  negociação  nos  diferentes  conflitos 
vinham  sendo  desenvolvidos  com  particular  insistência  desde  João  XXIII 
e  eram  prática  constante  com  Paulo  VI 74.  Para  além  do  Caso  da  Capela  do 
Rato,  que  teria  um  amplo  impacto  na  sociedade,  convém  referirmo-nos  ao 
documento  distribuído  nas  Igrejas  do  Porto  em  1969  e  a  Vigília  de  S. 
Domingos  no  mesmo  ano. 

No  entanto,  já  antes,  a  revista  O  Tempo  e  o  Modo  vinha  chamando  a 
atenção  para  a  emergência  da  paz  em  diferentes  contextos  das  relações 
internacionais.  Os  conflitos  de  Cuba,  do  Vietnam,  a  guerra  israelo-árabe, 
a  tematização  da  guerra  fria  ou  da  coexistência  pacífica  haviam  suscitado 
diferentes  abordagens     Como  resultado  da  colaboração  entre  católicos  e 


74  De  João  XXIII,  cf.  Encíclica  Ad  Petri  cathedram  (26/6/59);  Mensagem  ao  mundo 
(10/9/61);  Mensagem  Pascal(l0/4/62);  Encíclica  Pacem  in  Terris  (11/4/63).  De  Paulo  VI, 
cf.  Discurso  na  ONU  (4/10/65);  Mensagem  aos  Dirigentes  do  Vietnam  do  Norte  e  do  Sul 
(27-28/12/65);  Carta  aos  bispos  do  Vietnam  (15/9/66);  constituição  da  Comissão 
Pontifícia  Justiça  e  Paz  (6/1/67);  Mensagem  aos  líderes  dos  EUA  e  Vietnam  (9/2/67); 
Mensagem  a  U  Thant  no  início  das  hostilidades  israelo  árabes  (5/5/67). 

75  Cf.  NEVES,  Rui  Cardoso  das  -  A  medida  da  coexistência  pacífica.  N°  12  (1964), 
p.  62-64;  VALENTE,  Vasco  Pulido  -  Martin  Luther  King:  Prémio  Nobel  da  Paz.  N°  12 
(1964),  p.  64-68;  J.A.R.  -  Vietnam  do  Sul:  a  guerra  continua.  N°  12  (1964),  p.  82-84;  RI- 
BEIRO, José  Antunes  -  Morrer  no  Vietnam,  porquê?.  N°  34-35  (1966),  p.  162-165;  LUCE- 
NA, Manuel  de  -  Debates  políticos  norte-americanos  (Da  Guerra  do  Vietnam  à  coexistência 
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não  católicos,  a  revista  publicaria  textos  em  que  a  necessidade  da  paz  não 
resultava  da  ausência  de  conflitos,  mas  de  uma  construção  positiva  entre 
diferentes  referências,  e  era  considerada  como  factor  decisivo  na  funda- 
mentação de  situações  de  contestação  da  Guerra  Colonial 76. 

Destaque  para  um  artigo  de  Victor  Wengorovius,  integralmente  cor- 
tado pela  censura,  onde  esta  questão  é  amplamente  desenvolvida.  Neste 
texto,  são  sintetizados  os  principais  documentos  de  João  XXIII,  Paulo  VI 
e  do  II  Concílio  do  Vaticano,  em  ordem  à  necessidade  de  «quebrar  depressa 
(...)  o  círculo  ocioso  da  exploração,  da  miséria,  do  subdesenvolvimento  e 
das  guerras».  O  discurso  de  Paulo  VI  na  ONU,  com  a  afirmação  do  cami- 
nho para  a  «nova  história,  a  história  pacífica,  a  que  será  verdadeira  e  ple- 
namente humana»  era  apresentado  pelo  autor  como  o  culminar  da  sua 
argumentação  11 . 

As  perspectivas  eclesiais  e  culturais  geradas  a  partir  de  O  Tempo  e  o 
Modo  viriam  a  ter  repercussões  evidentes  no  posicionamento  dos  católi- 
cos perante  a  Guerra  Colonial  nos  finais  da  década  de  60.  A  emergência 
do  diálogo  e  do  debate,  a  intervenção  cívica  dos  católicos,  a  colaboração 
entre  diferentes  sectores  culturais  culminariam  em  iniciativas  de  contes- 
tação explícita  à  Guerra  Colonial  e  ao  Regime  que  a  determinava.  Ao 
mesmo  tempo,  a  identidade  e  a  composição  destes  grupos  de  católicos 
diversificar-se-iam  gradualmente  78. 


pacífica).  N°  41  (1966),  p.  805-828;  SORENSEN,  Theodore  -  A  crise  de  Cuba.  N°  41 
(1966),  p.  829-835;  J.A.R.  -  Palavra  de  paz  e  palavra  de  guerra.  N°  45  (1967),  p.  95-98; 
CALDAS,  Júlio  de  Castro  -  Da  crise  de  Cuba  à  Guerra  na  terra  de  Canaan.  N°  49  (1967), 
p.  503-513;  REGO,  Victor  -  Pacifismo  e  fim  das  revoluções.  N°  54/55  (1967),  p.  795-799; 
BARROSO,  Alfredo;  GAMA,  Jaime  -  Violência  e  coexistência  pacífica.  N°  57/58  (1968), 
p.  165-204;  SABINO,  Amadeu  Lopes  -  Internacionalismo,  coexistência  pacífica,  nacio- 
nalismo: Algumas  questões  em  torno  de  uma  fronteira.  N°  71/72  (1969),  p.  434-443. 

76  Cf.  COSTA,  João  Bénard  da  -  Reflexões  em  tempo  de  Inter  Concílio.  N°  4 
(1963),  p.  51-55;  A.V  -  Paulo  VI  e  Atenágoras.  N°  12  (1964),  p  59-61;  J.  B.  C.  -  Pacem 
in  Terris.  N°  25-26  (1965),  p.  341-342;  BRAGANÇA,  Nuno  de  -  Os  Passos  da  Paz.  N°  31 
(1965),  p.  954-960;  Discurso  de  S.  S.  Paulo  VI  na  O.N.U..  N°  31  (1965),  p.  961-969; 
Parem!,  N°41  (1966),  p.  803. 

77  WENGOROVIUS,  Vítor  -  A  Igreja  na  luta  pela  paz,  integralmente  cortado  pela 
Censura,  provas  do  n°  41,  enviadas  a  22/09/66  (constante  do  Arquivo  Pessoal  de  João 
Bénard  da  Costa,  gentilmente  cedido  para  consulta  em  1994). 

78  Ao  longo  desde  meados  de  60,  tornar-se-ia  notória  a  presença  de  católicos  em 
diferentes  tipos  de  organizações,  com  finalidades  eminentemente  culturais  ou  definidas  a 
partir  da  urgência  do  desenvolvimento  económico  ou  mesmo  da  participação  política,  e 
cujo  impacto  social  e  político  resultaria  dos  colóquios  e  cursos  realizados,  dos  manifestos, 
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Assim,  correspondendo  ao  apelo  de  Paulo  VI  em  dedicar  o  dia  1  de 
Janeiro  à  reflexão  sobre  a  necessidade  da  paz,  alguns  católicos  portugue- 
ses iniciavam  o  ano  de  1969  com  duas  iniciativas  distintas,  que  visavam 
alertar  os  católicos  para  os  paradoxos  entre  este  apelo  e  a  situação  objec- 
tiva em  que  o  país  se  encontrava.  A  contestação  passava  a  ter  lugar  no  espaço 
e  no  tempo  que  era  dedicado  à  presença  pública  dos  católicos:  as  expres- 
sões de  culto  nos  espaços  físicos  das  Igrejas. 

Assim,  um  grupo  de  católicos  distribuía  nas  Igrejas  do  Porto  a  «Reso- 
lução sobre  a  Paz»,  enquanto  em  Lisboa  tinha  lugar  uma  Vigília  pela  Paz 
na  Igreja  de  S.  Domingos.  Ambas  as  iniciativas  contestavam  a  Guerra 
Colonial  e  a  sua  legitimação  por  parte  de  sectores  dominantes  da  Igreja 
Católica.  No  fundo,  declaravam  que  era  contraditório  querer  a  paz,  em 
sintonia  com  Paulo  VI,  estando  em  guerra,  como  sucedia  com  Portugal. 

Evocando  as  dificuldades  de  relação  entre  os  cristãos  e  a  guerra, 
experimentadas  em  diferentes  momentos  históricos,  o  Documento  distri- 
buído no  Porto  cita  textos  pontifícios  e  uma  iniciativa  internacional  reali- 
zada com  o  aval  do  Vaticano  79.  O  intuito  é  claro  -  uma  tomada  de  posi- 
ção por  parte  dos  católicos  perante  situações  de  guerra,  concretamente 
aquela  em  que  Portugal  se  encontra  envolvido,  superando  as  ambiguida- 
des e  as  hesitações  verificadas  ao  longo  da  história. 


divulgados,  etc.  Referimo-nos,  principalmente,  às  Cooperativas  Pragma  e  Confronto  (cria- 
das em  1964)  assim  como  à  SEDES  -  Associação  para  o  Desenvolvimento  Económico  e 
Social  (instituída  em  1970),  que  reuniriam  diferentes  quadrantes  culturais  e  ideológicos,  e 
constituíram  plataformas  definidas  pela  pertinência  da  participação  cívica,  isto  é,  pela 
valorização  da  cidadania.  Nestas  iniciativas,  a  matriz  católica  não  constituía,  de  todo,  um 
factor  de  legitimidade:  a  convergência  entre  sectores  diferentes  decorria  da  pertinência 
que  assumiam  algumas  questões  sociais  e  políticas  na  sociedade  portuguesa,  como  fossem 
a  modernização  económica,  a  aproximação  à  Europa,  a  participação  e  a  liberdade  políti- 
cas. Uma  certa  proximidade  dos  deputados  da  designada  Ala  Liberal  à  actividade  da  SE- 
DES evidencia  a  pertinência  crescente  da  valorização  de  espaços  de  intervenção  pública  e 
de  pressão  sobre  as  esferas  do  poder.  (Cf.  VILAR,  Emílio  Rui;  GOMES,  António  Sousa  - 
Sedes:  dossier  70-72.  Lisboa:  Moraes  Editores,  1973;  REIS,  António  -  Cooperativas  Cul- 
turais, in  ROSAS,  Fernando;  BRITO,  J.  M.  Brandão  de  (dir.)  -  Dicionário  de  História  do 
Estado  Novo.  Oeiras:  Bertrand  Editora,  1996.  Vol.  1,  p.  211-212;  MARTINS,  Guilherme 
d'01iveira  -  SEDES,  Associação  para  o  Desenvolvimento  Económico  e  Social.  In  Ibidem. 
Vol.  2,  p.  896-898). 

79  Pela  ordem  com  que  são  citadas:  Gaudium  et  Spes  (1965),  Pacem  in  Terris 
(1963),  Resolução  do  III  Congresso  Mundial  do  Apostolado  dos  Leigos  (1967),  o  discurso 
de  Paulo  VI  na  ONU  (1965).  A  este  respeito,  cf.  texto  completo:  Porquê  o  Dia  Mundial  da 
Paz?.  In  ALVES,  José  Felicidade  -  (ed.),  Católicos  e  política,  p.  245-263. 
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Simultaneamente,  realizava-se  na  Igreja  de  S.  Domingos  em  Lisboa 
uma  Vigília  pela  Paz.  Aqui,  três  objectivos  eram  enunciados:  conscien- 
cializar os  cristãos  para  a  contradição  entre  os  apelos  de  Paulo  VI  à  paz  e 
a  Guerra  Colonial  portuguesa,  denunciar  a  falta  de  liberdade  de  expressão 
na  sociedade  portuguesa  relativamente  à  mesma  guerra,  procurar  vias  con- 
cretas para  restabelecer  a  Paz  em  Africa  80.  Para  tal,  um  grupo  de  cristãos 
realizou  «um  tempo  de  reflexão  e  oração  pela  Paz»,  na  sequência  da 
Missa  pela  Paz,  presidida  pelo  Cardeal  Cerejeira,  de  quem  obteve  «auto- 
rização» para  o  evento  81. 

A  realização  desta  Vigília  não  só  demonstrava  as  clivagens  que  as 
questões  colonial  e  religiosa  assumiam  nos  meios  católicos  portugueses, 
como  as  acentuava.  A  realização  do  II  Concílio  do  Vaticano  e  as  posições 
de  Paulo  VI  nestas  matérias  legitimavam  um  ambiente  de  debate  que  estava 
longe  de  ocorrer  em  Portugal,  tanto  na  Igreja  como  na  sociedade.  Este  des- 
fasamento entre  a  renovação  eclesial  em  curso  e  as  práticas  dominantes  na 
Igreja  portuguesa  conduziria  a  algumas  rupturas  significativas,  de  que  são 
emblemáticos  os  casos  do  padre  Felicidade  Alves,  pároco  de  Belém,  onde 
a  questão  colonial  foi  determinante  S2,  e  do  Seminário  dos  Olivais  8\ 

Mais  tarde  e  com  impacto  na  imprensa  internacional,  missionários  de 
Moçambique  denunciavam  massacres  realizados  pelas  tropas  portuguesas  84, 
ao  mesmo  tempo  que  o  bispo  de  Nampula,  D.  Manuel  Vieira  Pinto,  depois 
de  reivindicar  o  fim  da  guerra,  seria  expulso  da  diocese  em  1974  85. 

No  princípio  de  1973,  o  caso  da  Capela  do  Rato  teria  repercussões 
mais  evidentes  na  contestação  proveniente  dos  meios  católicos  portugueses 


80  Cf.  ALVES,  José  Felicidade  -  (ed.),  Católicos  e  política,  p.  267-268. 

81  Cf.  documentação  relativa  ao  evento  in  ibidem,  p.  267-286;  cf.  também  GOMES, 
Adelino  -  São  Domingos,  1969:  "Vemos,  ouvimos  e  lemos".  Vida  Mundial,  1  (1998),  p.  30. 

82  Cf.  Perspectivas  de  transformação  nas  estruturas  da  Igreja.  Sentido  de  respon- 
sabilidade na  vida  política  do  país  segundo  exposição  feita  ao  Conselho  Pastoral  de 
Santa  Maria  de  Belém,  em  19  de  Abril  de  1968,  pelo  pároco,  Padre  José  Felicidade  Alves, 
policopiado,  s.d.,  p.  25-28.  José  Felicidade  Alves  estaria  presente  na  constituição  do  grupo 
GEDOC  (Grupos  de  Estudos,  Documentação,  Intercâmbio,  Experiências),  que  entre  1968 
e  1970  viria  editar  clandestinamente  alguns  cadernos  de  cariz  teológico  com  incidências 
na  relação  entre  a  Igreja  e  o  Estado. 

83  Cf.  o  dossier  Crise  nos  seminários  também  em  Portugal.  BIP.  N°  56/57  (1969), 
p.  43-45 

84  Cf.  HASTINGS,  Adrian  -  Wiriyanu.  Porto:  Afrontamento,  1974  e  SANTOS, 
João  Afonso  dos  -  O  julgamento  dos  padres  do  Macúti.  Porto:  Afrontamento,  1973. 

85  D.  Manuel  Vieira  Pinto,  Arcebispo  de  Nampula.  Cristianismo:  política  e  mística, 
Antologia,  Introdução  e  Notas  de  Anselmo  Borges.  Porto:  Edições  Asa,  1992. 
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à  Guerra  Colonial  e  ao  Regime  que  a  determinava  86.  Esta  situação  seria  o 
culminar  desta  trajectória  de  aprendizagem  da  cidadania,  onde  a  emer- 
gência da  paz  viria  a  ser  protagonizada  por  uma  outra  geração  de  católi- 
cos, na  qual  a  convergência  com  outros  sectores  sociais  e  políticos  era  já 
uma  prática  irreversível. 

Em  todo  este  processo,  a  reivindicação  da  liberdade  e  de  democra- 
tização do  Regime  surgia,  em  alguns  sectores  católicos,  como  uma  rea- 
lidade premente,  experimentada  em  conjunto  com  outras  identidades, 
ideários  e  práticas.  A  sociedade  era  considerada  como  o  espaço  de  con- 
vergência entre  diferentes  grupos  de  cidadãos,  identificados  pela  necessi- 
dade de  transformação  social  e  política. 

5.  Os  católicos  e  o  exercício  da  cidadania  num  contexto  de  laicidade 

Como  verificámos  no  ponto  anterior,  a  partir  da  análise  das  posturas 
assumidas  por  grupos  de  católicos  circunscritos,  a  trajectória  da  questão 
colonial,  nas  suas  diversas  tematizações  e  implicações,  significava  a  afir- 
mação de  uma  perspectiva  específica,  o  direito  de  intervenção  na  socie- 
dade, que,  por  seu  turno,  apontava  para  uma  situação  social  de  laicidade. 
No  fundo,  era  um  modelo  de  relação  entre  a  Igreja  e  a  sociedade  que  era 
projectado  e  experimentado  por  alguns  sectores  do  catolicismo  português 
das  décadas  de  60  e  70.  No  entanto  e  apesar  da  importância  do  problema 
colonial  na  estruturação  de  um  projecto  de  maior  amplitude,  outros  aspec- 
tos terão  influenciado  a  sua  elaboração,  assim  como  convirá  avaliar  o  seu 
impacto  no  quadro  global  do  catolicismo.  A  complexidade  das  questões 
envolvidas  implica,  por  isso  mesmo,  a  delimitação  de  elementos  com- 
preensivos de  uma  problemática  em  aberto. 

5.1.  Um  modelo  de  relação  entre  os  católicos  e  a  sociedade 

O  carácter  exploratório  do  nosso  estudo  significou  que  delimitásse- 
mos a  análise  a  momentos  de  maior  conflitualidade  institucional,  e  a 


86  Sobre  os  acontecimentos  da  Capela  do  Rato  e  as  suas  repercussões  na  sociedade, 
ainda  por  estudar,  podemos  destacar:  BAC.  N°  4,  Janeiro  de  1973  e  O  Caso  da  Capela  do 
Rato  no  Supremo  Tribunal  Administrativo.  Porto:  Afrontamento,  1973.  Entre  as  muitos 
referências  dos  intervenientes,  cf.  particularmente  GOMES,  Adelino  -  Aprova  de  fogo  do 
Patriarca  António  Ribeiro.  Vida  Mundial.  N°  1  (1998),  p.  24-37. 
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alguns  pronunciamentos  e  iniciativas  de  impacto  mais  notório.  Nesta  tra- 
jectória, identificámos  as  evoluções  verificadas  em  alguns  sectores  cató- 
licos em  torno  da  compreensão  das  questões  colonial  e  religiosa,  assim 
como  as  suas  mútuas  influências  e  os  factores  que  determinaram  algumas 
reconfigurações.  Para  além  da  mutação  verificada  ao  nível  das  posturas 
face  ao  conflito  colonial  -  da  legitimação  a  situações  de  contestação  -  a 
problemática  colonial  demonstra  outra  transição  no  interior  do  catolicismo, 
e  para  a  qual,  como  de  resto  assinalámos,  contribuiu  decisivamente:  de  um 
modelo  marcadamente  unitário  para  posicionamentos  necessária  e  irrever- 
sivelmente plurais.  Neste  processo  de  afirmação  da  importância  do  exercí- 
cio da  cidadania,  simultaneamente  eclesial  e  política,  por  parte  dos  meios 
católicos,  a  questão  religiosa  na  sociedade  portuguesa  assumiu  novos 
contornos,  emergindo,  num  contexto  de  laicidade,  a  reivindicação  da  liber- 
dade e  da  democracia. 

E,  ainda,  pertinente  sublinhar  que  nos  estamos  a  referir  a  recomposi- 
ções ocorridas  a  partir  de  certos  sectores  católicos,  que  não  significaram, 
necessariamente,  uma  mutação  global  do  próprio  catolicismo.  No  entanto, 
se  a  reconfiguração  da  questão  religiosa  que  aqui  assinalamos  decorreu 
apenas  de  alguns  ambientes,  as  suas  repercussões  situaram-se  no  todo  do 
tecido  eclesial,  até  porque  alguns  assuntos  se  assumiram  como  incontor- 
náveis nos  debates  estabelecidos  em  torno  da  Igreja.  No  próprio  espaço 
eclesial  português,  tornaram-se  importantes  algumas  redefinições  no  plano 
das  relações  dos  católicos  com  a  sociedade,  que  serão,  aliás,  assinaladas 
pelos  bispos  portugueses  por  ocasião  do  décimo  aniversário  da  encíclica 
Pacem  in  Terris.  Ao  recordar  os  direitos  humanos  fundamentais  que  João 
XXIII  havia  elencado,  o  episcopado  português  referia  o  significado  parti- 
cular do  «campo  sócio-político»  no  âmbito  do  «exercício  correcto  e  livre 
do  direito  de  participação»;  neste  sentido,  é  reconhecido  que  a  «unidade 
não  implica  unicidade  de  acções»,  ainda  que  seja  requerida  «coordenação», 
ou  seja,  um  equilíbrio  entre  «pluralismo»  e  «complementaridade»  87. 

Importa,  então,  estabelecer  uma  sistematização  dos  aspectos  mais 
relevantes  da  afirmação  da  cidadania  e  da  laicidade  no  interior  do  catoli- 
cismo, enquanto  elementos  estruturadores  de  uma  compreensão  da  rela- 
ção estabelecida  entre  os  católicos  e  a  sociedade,  e  que  resultam  das  tran- 
sições verificadas  em  torno  da  questão  colonial. 


87  Carta  Pastoral  no  décimo  aniversário  da  "Pacem  in  Terris".  In  CONFERÊNCIA 
EPISCOPAL  PORTUGUESA  -  Documentos  pastorais:  1967-1977.  Lisboa:  União  Grá- 
fica, 1978,  p.  110-125. 
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A  participação  política  dos  católicos  consistiu,  sem  dúvida  alguma, 
numa  das  vertentes  essenciais  do  modelo  de  relação  da  Igreja  com  a  socie- 
dade que  decorre  da  trajectória  da  questão  colonial,  tal  como  a  temos  vindo 
a  caracterizar.  Enquanto  necessidade  premente,  a  intervenção  política  foi 
suscitada  por  duas  vias:  a  identidade  do  catolicismo  tornava-a  incontor- 
nável e  a  importância  dos  problemas  em  discussão  tornava-a  um  impera- 
tivo. Explicitamente  limitada,  e  absolutamente  vedada  caso  implicasse  a 
contestação  ao  regime,  a  participação  política  dalguns  meios  católicos  pro- 
vocou profundas  rupturas  nas  concepções  e  nas  práticas  das  estruturas 
eclesiais  e  também  teve  repercussões  no  aparelho  do  Estado  Novo. 

Outro  aspecto  refere-se  ao  entendimento  da  própria  participação  polí- 
tica. Aqui,  destaque  para  a  consciência  da  necessidade  da  transformação 
da  sociedade  e  da  intervenção  dos  próprios  católicos  como  agentes  desse 
processo.  Os  horizontes  já  não  eram,  de  todo,  a  recristianização  da  socie- 
dade, mas  a  sua  transformação,  valorizada  por  si  e  não  como  decorrendo 
da  aplicação  dos  modelos  eclesiais.  A  perspectiva  da  importância  do  con- 
trole da  sociedade,  exercido  pelos  católicos,  era  substituída  pela  necessi- 
dade de  intervenção,  com  outras  identidades,  nas  mutações  sociais  e  polí- 
ticas. Mais  ainda,  era  a  sociedade,  por  si  própria,  que  determinava  as 
relações  eclesiais  no  sentido  da  participação,  e  não  como  se  fosse  uma 
decorrência  do  catolicismo.  No  centro  desta  questão,  situa-se  a  correlação 
estabelecida  entre  a  percepção  de  um  novo  contexto  sócio-cultural  e  a  re- 
configuração do  religioso,  enquanto  uma  das  referências  intervenientes  na 
sociedade,  e  que  não  se  pretendia  necessariamente  hegemónica.  Estamos 
assim  perante  um  contexto  de  laicidade,  que  resulta  quer  das  mutações 
sociais  verificadas  quer  das  legitimidades  eclesiais,  na  medida  em  que 
implicaram  recomposições  no  plano  da  auto-compreensão  do  espaço  ecle- 
sial  e  do  alcance  das  organizações  estabelecidas  a  partir  do  catolicismo. 

Uma  terceira  vertente,  relaciona-se  com  a  consciência  da  diversidade 
experimentada  no  interior  do  catolicismo.  Mais  que  uma  possibilidade 
teorizada,  o  pluralismo  tornou-se  uma  realidade  muito  concreta,  nomea- 
damente no  que  se  refere  às  posturas  perante  a  questão  colonial.  Com 
legitimações  distintas,  esta  consciência  da  diferenciação  eclesial  signifi- 
cou a  ruptura  com  um  paradigma  hegemónico  e  unitário  e  abriu  as  vias  do 
diálogo  e  do  confronto.  Daqui,  a  consciência  que  a  participação  na  socie- 
dade só  podia  ter  como  horizonte  a  construção  da  democracia  e  do  plura- 
lismo, as  quais,  simultaneamente,  acentuavam  a  diversidade  no  interior 
do  catolicismo. 

Outro  aspecto  relevante  foi  a  valorização  de  ideários  e  referências 
que  não  os  especificamente  católicos.  Aqui,  há  a  distinguir  duas  vias  de 
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aproximação.  Antes  de  mais,  os  domínios  político  e  social  considerados 
como  espaços  de  convergência  entre  diversas  identidades  inevitavelmente 
provocavam  o  confronto  com  referências  não  católicas;  depois,  a  questão 
colonial  suscitou  em  diferentes  momentos  uma  maior  aproximação  e  um 
mais  nítido  entendimento  com  outros  meios  sociais  e  culturais,  que  não  os 
especificamente  católicos. 

Finalmente,  uma  alusão  às  formas  de  intervenção.  Antes  de  mais,  a  rea- 
lização de  manifestos  e  tomadas  de  posição;  depois,  as  publicações,  legais 
ou  clandestinas;  também  as  próprias  expressões  litúrgicas  nos  espaços  de 
culto  seriam  ocasião  de  intervenção  social.  Em  todas  estas  situações,  a  par- 
ticipação de  católicos  não  era  exclusiva,  mas  ocorria  com  outros  cidadãos, 
tanto  num  quadro  minoritário  como  por  proposta  doutros  sectores  culturais. 

Sem  dúvida  alguma  que  este  modelo  de  relação  entre  a  Igreja  e  a 
sociedade,  estruturado  a  partir  do  exercício  da  cidadania  e  de  que  resul- 
tou um  contexto  social  de  laicidade,  não  se  afirmou  definitivamente  no 
espaço  sócio-eclesial  português.  Como  temos  vindo  a  sublinhar,  apesar  de 
decorrer  de  sectores  circunscritos  do  catolicismo,  a  influência  deste  para- 
digma foi  manifesta  sobre  outros  ambientes,  e  as  questões  colocadas  assu- 
miram uma  relevância  incontornável;  no  entanto,  serão  evidentes  as  per- 
sistências da  perspectiva  de  um  modelo  que  identifica  a  recristianização 
da  sociedade  com  a  organicidade  católica  ou  como  o  resultado  da  sua 
determinante  influência,  num  quadro  de  estrita  homogeneidade  interna. 

Neste  sentido,  parece-nos  claro  que  algumas  rupturas  foram  introdu- 
zidas pelos  meios  católicos  que  analisámos,  e  que  se  verificaram  transi- 
ções suficientes  para  caracterizarmos  uma  recomposição  ao  nível  da  rela- 
ção da  Igreja  com  a  sociedade.  A  própria  distinção  entre  sociedade  e 
Igreja  era  questionada  nesta  trajectória,  assim  como  as  mútuas  interac- 
ções, num  registo  de  redefinição  de  identidades.  No  fundo,  era  desde  logo 
experimentada  a  concepção  da  sociedade  como  espaço  onde  intervêm 
diferentes  referências,  nomeadamente  religiosas,  e  onde  emerge  uma  com- 
preensão da  Igreja  como  espaço  de  pluralidade  e  em  processo  de  constru- 
ção. Latentes  a  todo  este  processo,  quer  a  liberdade  de  expressão  quer  a 
construção  de  formas  democráticas  de  decisão.  A  cidadania  e  a  laicidade, 
projectadas  e  experimentadas  também  pelos  meios  católicos,  transporta- 
vam um  modelo  de  sociedade  livre  e  democrática. 


5.2.  Questões  em  aberto 

Diferentes  aspectos  decorrentes  das  correlações  estabelecidas  entre 
a  questão  religiosa  e  a  problemática  colonial  não  foram  abordados. 
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Referimo-nos  a  outros  sectores  organizados  ou  dinâmicas  aparentemente 
mais  periféricas  do  catolicismo  português,  para  além  da  influência  exer- 
cida pelas  redes  de  capelães  militares  no  terreno  de  guerra  ou  mesmo  os 
papeis  aí  desempenhados  por  diferentes  dinâmicas  missionárias.  Relati- 
vamente aos  meios  católicos  estudados,  ficam  por  analisar  tópicos  como 
a  sua  composição  social  ou  os  percursos  individuais  dos  diferentes  agen- 
tes, assim  como  uma  identificação  dos  respectivos  quadros  de  referências. 

Outras  vertentes  não  analisadas  situam-se  no  plano  das  consequên- 
cias sobre  as  elites  sociais  e  políticas  das  iniciativas  consideradas,  ou  no 
peso  relativo  que  a  problemática  colonial  assumiu  nas  preocupações  e  nos 
pronunciamento  oficiais  do  episcopado.  Por  outro  lado,  não  determiná- 
mos a  relativa  influência  que  as  transformações  operadas  na  mundividên- 
cia  eclesial  e  no  quadro  social  e  político  português  exerceram  sobre  estas 
mutações,  tendo  apenas  assinalado  certas  convergências  estabelecidas  a 
partir  dos  seus  aspectos  nucleares. 

Por  outro  lado,  a  questão  colonial  não  constituiu  o  único  factor  de  in- 
fluência de  um  novo  modelo  de  relação  entre  a  Igreja  e  a  sociedade.  Entre 
outros  elementos  relevantes  de  um  processo  já  em  curso,  podemos  apon- 
tar o  ambiente  de  «aggiornamento»  gerado  pelo  II  Concílio  do  Vaticano, 
a  metodologia  da  Acção  Católica  Portuguesa  (particularmente  no  interior 
dos  seus  organismos  operários  e  estudantis),  as  mutações  sócio-culturais 
desenvolvidas  em  redor  do  Maio  de  68  francês,  a  própria  "primavera" 
marcelista. 

Mas,  uma  avaliação  global  do  processo  de  afirmação  do  paradigma 
da  cidadania  e  da  laicidade  no  interior  do  catolicismo  português,  para 
além  de  uma  correcta  percepção  dos  seus  matizes,  derivações  ou  estádios 
intermédios,  transcende  o  alcance  deste  trabalho;  aliás,  nem  sequer  seria 
viável  um  balanço  definitivo  da  influência  relativa  que  foi  exercida  pela 
questão  colonial  sobre  tal  processo.  Por  outro  lado,  da  nossa  argumenta- 
ção não  decorre  a  eliminação  de  um  modelo  de  estrita  unidade  dos  cató- 
licos, circunscritos  na  sua  acção  ao  plano  moral-religioso,  e  com  preten- 
sões de  influência  hegemónica  sobre  a  sociedade;  pelo  contrário,  a  sua 
continuidade  no  catolicismo  português,  assim  como  de  algumas  reformu- 
lações resultantes,  é  uma  evidência. 

O  carácter  exploratório  deste  estudo  decorreu  do  seu  alcance  e  reper- 
cutiu-se  na  delimitação  do  objecto  de  análise.  Para  perspectivar  as  princi- 
pais tendências  ao  nível  das  reconfigurações  verificadas  nos  modelos  de 
relação  entre  a  Igreja  e  a  sociedade,  a  partir  dos  posicionamentos  dos 
católicos  face  à  Guerra  Colonial,  identificámos  situações  nucleares  ou 
emblemáticas,  assim  como  actores  sociais  expressivos  de  sectores  mais 
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amplos.  As  argumentações  patenteadas  nos  contextos  estudados  apresen- 
tam elementos  suficientes  para  a  percepção  de  um  debate  estabelecido  no 
interior  do  catolicismo  português  em  torno  da  relação  entre  as  questões 
colonial  e  religiosa:  nas  posturas  de  legitimação  e  de  contestação  à  Guerra 
Colonial  emergem  compreensões  distintas  do  lugar  e  do  espaço  de  inter- 
venção dos  católicos  na  sociedade. 

Do  interesse  em  alargar  o  âmbito  da  análise  não  decorre  a  anulação 
das  hipóteses  que  explorámos.  Ao  destacarmos  certos  sectores  do  catoli- 
cismo e  ao  perspectivarmos  uma  determinada  compreensão  da  relação 
entre  a  Igreja  e  a  sociedade,  a  partir  da  relevância  assumida  pelo  exercí- 
cio da  cidadania  num  contexto  de  laicidade,  afirmamos  um  incontornável 
e  significativo  elemento  de  um  debate  mais  amplo.  A  questão  religiosa 
assumiu  novos  contornos  a  partir  do  momento  em  que  um  determinado 
paradigma  se  encontrava  em  discussão;  a  sua  afirmação  definitiva  no  con- 
texto do  catolicismo  português  desde  meados  de  60  remete  para  um  outro 
nível  de  análise,  no  plano  das  variáveis  e  do  enfoque  metodológico. 

A  nossa  intenção  situou-se  nas  repercussões  exercidas  pelas  aborda- 
gens da  problemática  colonial,  realizadas  em  alguns  meios  católicos, 
sobre  a  questão  religiosa,  apontando  as  reconfigurações  e  os  contextos 
resultantes.  Neste  sentido,  o  conflito  colonial  implicou  modificações  rele- 
vantes no  plano  da  relação  entre  os  católicos  e  a  sociedade,  nomeada- 
mente: os  elementos  introduzidos  numa  problemática  que  se  encontrava 
em  discussão  contribuíram  para  que  alguns  sectores  exercessem  o  seu 
direito  de  cidadania  e  constituíram  um  factor  significativo  na  afirmação 
de  um  contexto  social  de  laicidade.  As  reivindicações  de  cariz  político  e 
a  respectiva  formalização  alteraram  o  panorama  da  compreensão  e  do 
exercício  do  religioso,  assim  como  o  enquadramento  da  sua  relação  com 
a  sociedade. 
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A  RÁDIO  RENASCENÇA  NA  TRANSIÇÃO  DE  REGIME: 
DO  25  DE  ABRIL  AO  25  DE  NOVEMBRO  1 


NELSON  COSTA  RIBEIRO  * 


A  ideia  de  criação  de  uma  emissora  católica  em  Portugal  surgiu  no  iní- 
cio da  década  de  1930,  em  diversos  artigos  publicados  no  Diário  do  Minho 
pelos  padres  Magalhães  Costa  e  Domingos  Bastos.  No  entanto,  caberia  a 
Monsenhor  Lopes  da  Cruz  colocar  mãos  à  obra  e  transformar  o  sonho  em 
realidade,  o  que  aconteceu  a  1  de  Janeiro  de  1937,  data  em  que  tiveram  iní- 
cio as  emissões  diárias  em  ondas  médias,  para  a  região  de  Lisboa. 

Ano  após  ano,  a  Rádio  Renascença  (RR)  foi  crescendo  e,  em  1974, 
nas  vésperas  da  revolução,  era  uma  das  três  grandes  estações  de  radiodi- 
fusão, a  par  da  Emissora  Nacional  (EN)  e  do  Rádio  Clube  Português  (RCP). 
No  interior  da  RR  vivia-se  então  um  clima  de  vanguarda  e  de  liberdade 
criativa  com  a  transmissão  de  programas  bastante  contestatários  para  com 
o  regime  então  vigente.  Esta  situação  levou  a  Emissora  Católica  a  ser 


*  Docente  no  Curso  de  Comunicação  Social  e  Cultural  da  Faculdade  de  Ciências 
Humanas  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

1  O  presente  artigo  resulta  de  uma  investigação  mais  vasta  realizada  no  Seminário 
de  Investigação  de  final  da  Licenciatura  em  Comunicação  Social  e  Cultural,  da  Univer- 
sidade Católica  Portuguesa,  sob  a  orientação  da  Prof.  Doutora  Isabel  Ferin  Cunha.  A  refe- 
rida investigação  deu  origem  a  uma  dissertação  intitulada:  A  Rádio  Renascença  e  o  25  de 
Abril.  Da  Revolução  à  Consolidação  da  Democracia  (1974-1987),  em  cujos  anexos  estão 
reproduzidos  parte  dos  documentos  escritos  citados  neste  artigo.  Após  a  conclusão  da  dis- 
sertação supracitada,  foi  editada  uma  obra  da  autoria  de  A.  Pereira  Caldas,  Para  a  História 
da  Rádio  Renascença  (1974-1975),  onde  também  podem  ser  encontradas  reproduções  dos 
comunicados  emitidos  pelo  Conselho  de  Gerência  da  Rádio  Renascença,  nos  anos  de  1974 
e  1975. 

Na  elaboração  deste  artigo  agradecemos  a  leitura  atenta  do  Dr.  António  Matos 
Ferreira  e  do  Dr.  Paulo  Fontes. 
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vigiada  de  perto  pela  censura  e  a  ser  considerada  por  diversos  sectores 
como  uma  voz  independente. 

Como  iremos  ver  ao  longo  do  presente  artigo,  após  a  revolução  de 
Abril,  a  situação  alterou-se  por  completo  tendo  a  RR  sido  palco  de  confron- 
tos ideológicos  e  objecto  de  debate  em  diversos  sectores  da  sociedade. 
Não  só  houve  facções  partidárias  que  tentaram  tirar  partido  da  estação, 
como  no  seio  da  própria  Igreja  se  ouviram  vozes  divergentes,  propondo 
soluções  diferentes  para  a  Emissora  Católica,  dada  a  existência  de  visões 
distintas  sobre  o  papel  que  a  Igreja  Católica  deveria  assumir  na  nova  so- 
ciedade criada  pela  revolução.  É  nesta  teia  de  acontecimentos  simultâ- 
neos, com  um  intenso  debate  a  nível  ideológico,  político  e  eclesial  que 
deve  ser  entendido  o  caso  da  RR,  que  se  arrastou  desde  o  25  de  Abril  de 
1974  até  ao  25  de  Novembro  de  1975. 

O  nosso  objectivo  é  relatar  alguns  factos  menos  conhecidos  do  caso 
da  RR,  enquadrando-os  na  agitação  política  que  se  vivia  na  altura.  Mais 
do  que  interpretar  os  acontecimentos  pretendemos  dá-los  a  conhecer.  Por 
esta  razão,  o  presente  texto  encontra-se  organizado  de  forma  cronoló- 
gica, relatando  os  momentos  chave  da  luta  que  se  travou  no  interior  da 
RR. 

No  que  se  refere  às  fontes,  e  dada  a  sua  escassez,  optámos  por  recor- 
rer a  testemunhos  orais,  documentos  da  época  não  publicados  e  artigos 
disponíveis  na  imprensa.  Os  depoimentos  orais  foram  recolhidos  ao  longo 
do  ano  de  1999  e  acabaram  por  se  revelar  contraditórios  em  alguns  pon- 
tos. Nestes  casos  optámos  por  incluir  as  várias  versões  no  próprio  texto, 
ou,  tratando-se  de  acontecimentos  de  menor  importância,  acabaram  por 
ficar  excluídos  do  artigo  que  agora  se  apresenta.  Apenas  em  casos  pontuais 
optámos  por  uma  das  versões,  pelo  facto  de  nos  parecer  a  mais  credível, 
não  só  por  corresponder  à  versão  da  maioria  das  pessoas  ouvidas,  mas 
também  por  estar  de  acordo  com  artigos  ou  documentos  da  época. 

No  caso  dos  artigos  de  imprensa,  e  dada  a  grande  politização  dos  perió- 
dicos no  período  em  estudo,  procurámos  igualmente  cruzar  informações 
de  diversos  títulos.  Contudo,  e  por  razões  metodológicas,  em  rodapé  ape- 
nas apresentamos  a  referência  dos  jornais  que  consideramos  possuir  da- 
dos mais  significativos  e  completos  sobre  os  acontecimentos  em  causa. 


1.  Da  censura  institucional  à  autogestão 

A  semelhança  do  que  sucedeu  com  as  restantes  estações  de  radiodi- 
fusão, durante  o  Estado  Novo  a  RR  não  teve  censura  oficial  no  interior 
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das  suas  instalações.  2  A  única  excepção  foram  os  dias  antecedentes  à 
revolução  de  1974. 

Nas  vésperas  do  25  de  Abril,  e  dada  a  situação  de  grande  instabili- 
dade que  se  vivia  no  país,  o  governo  receava  pelo  seu  próprio  futuro  e 
vigiava  de  perto  os  principais  órgãos  de  comunicação,  incluindo  a  Emis- 
sora Católica  que  transmitia  alguns  programas  bastante  contestatários 
para  com  o  regime  de  Marcello  Caetano.  Os  espaços  que  mereciam  maior 
atenção  por  parte  das  entidades  oficiais,  devido  ao  seu  conteúdo,  eram:  o 
noticiário  das  19  horas,  "Dezanove  ponto  zero  zero";  o  programa  "Página 
Um"  de  José  Manuel  Nunes,  emitido  a  seguir  ao  noticiário  das  dezanove 
horas;  e  o  programa  "Limite",  transmitido  entre  a  meia  noite  e  as  duas  da 
manhã.  3 

De  acordo  com  Urbano  Duarte,  director  do  jornal  Correio  de  Coim- 
bra, propriedade  da  diocese,  a  RR,  apesar  de  não  agradar  a  todos  os  cató- 
licos, era  a  estação  de  radiodifusão  menos  submissa  para  com  o  regime: 
"A  R.R.,  apesar  do  seu  "tradicionalismo",  era  vigiada  de  perto,  repri- 
mida pela  censura,  suspeita  de  subversão  por  causa  dos  textos  do 
Concílio  Vaticano  II  que  comentava,  dos  noticiários  e  discos  que,  apesar 
da  rede  oficial  de  malha  apertada,  cativavam  grande  público.  Entre  todas 
as  emissoras,  era  a  menos  submissa  e  a  mais  "perigosa" .  A  extrema- 
direita  então  detestava-a  porque  "comunista" .  "  4  De  resto,  na  imprensa  o 
regime  chegou  a  censurar  textos  do  Concílio  que  a  Emissora  Católica 
abordava  nas  suas  emissões.  5 

Foi  neste  contexto  de  grande  suspeição  por  parte  do  Estado  em  rela- 
ção à  RR  que  foi  difundida  uma  notícia  sobre  a  nacionalização  das  com- 
panhias de  petróleo  no  Koweit.  A  informação  chegou  de  madrugada  e  foi 


2  A  inexistência  de  censores  no  interior  das  estações  emissoras  não  pode  ser  inter- 
pretada como  sinónimo  da  não  existência  de  censura.  Os  despachos  das  agências  de  infor- 
mação chegavam,  em  simultâneo,  à  censura  e  aos  órgãos  de  informação.  Depois  de  anali- 
sados pelos  censores  oficiais  do  Palácio  Foz,  estes  enviavam  novos  textos  para  as 
redacções,  reformulando  a  informação,  eliminando  algumas  frases  ou  parágrafos,  ou  sim- 
plesmente proibindo  a  difusão  da  notícia.  A  France-Press  e  a  Reuter  foram  sempre  as  duas 
agências  mais  controladas  uma  vez  que  a  Lusitânia  e  a  Agência  Nacional  de  Informações 
(ANI)  eram  geralmente  pró-governamentais  dadas  as  condições  em  que  se  viam  forçadas 
a  trabalhar. 

3  Cf.  Depoimento  de  Albérico  Fernandes,  em  14  Abril  1999. 

4  Urbano  Duarte,  "O  Calvário  da  Emissora  Católica  Rádio  Renascença",  in 
Correio  de  Coimbra,  12  Junho  1975. 

5  Cf.  Depoimentos  de  José  Videira,  em  12  Junho  1999;  e  João  Alferes  Gonçalves, 
em  18  Junho  1999. 
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noticiada  pouco  antes  da  chegada  de  um  telex  dos  serviços  de  censura 
proibindo  a  sua  difusão.  Acabou  por  ser  a  gota  de  água.  Não  só  porque  se 
tratava  de  uma  nacionalização  mas  porque  a  Fundação  Calouste  Gulben- 
kian possuía  interesses  nas  companhias  petrolíferas  referidas  no  telex.  O 
governo  decidiu  então  nomear  uma  equipa  de  dois  censores  para  a 
Emissora  Católica.  Embora  não  estivessem  24  horas  por  dia  nos  estúdios, 
controlavam  parte  dos  noticiários.  6 

A  RR  acabou  por  ser  também  a  estação  de  radiodifusão  escolhida 
para  a  emissão  da  senha  que  viria  a  pôr  em  marcha  as  unidades  militares 
que  participaram  no  25  de  Abril.  O  significado  da  senha  era  totalmente 
desconhecido  pelos  responsáveis  da  Emissora  Católica.  7  Além  dos  mili- 
tares, só  alguns  elementos  do  programa  "Limite"  sabiam  o  que  estava 
para  acontecer.  No  entanto,  não  deixa  de  ser  curioso  o  facto  do  jornal 
República  ter  publicado,  na  véspera,  um  artigo  de  opinião  chamando  a 
atenção  dos  leitores  para  o  programa  "Limite".  8  Muito  provavelmente,  o 
texto  foi  fruto  do  envolvimento  de  elementos  do  República  nos  contactos 
estabelecidos  entre  os  militares  que  viriam  a  liderar  o  golpe  e  os  homens 
da  rádio. 

A  gravação  da  senha  foi  preparada  por  Carlos  Albino  e  Manuel 
Tomás,  ambos  da  equipa  do  "Limite".  O  alinhamento  para  a  emissão  de 
25  de  Abril  incluía  a  leitura  da  primeira  quadra  de  "Grândola,  Vila 
Morena",  a  transmissão  da  canção  na  íntegra,  novamente  a  leitura  da  pri- 
meira quadra,  poema  "Geografia",  poema  "Revolução  Solar"  e  a  canção 


6  Cf.  Depoimentos  de  Albérico  Fernandes,  em  14  Abril  1999;  e  João  Alferes 
Gonçalves,  em  18  Junho  1999. 

Tudo  indica  que  os  censores  se  preocupavam  principalmente  com  o  conteúdo  dos  ser- 
viços informativos  uma  vez  que  os  trabalhadores  de  outros  sectores  da  estação,  por  nós  entre- 
vistados, não  se  recordam  da  presença  destes  membros  da  censura  no  interior  da  emissora. 

7  Sobre  a  importância  da  primeira  senha,  transmitida  pelos  Emissores  Associados 
de  Lisboa,  existem  diversas  versões  contraditórias:  umas  exaltando,  outras  relativizando  a 
sua  importância.  De  qualquer  forma,  é  certo  que  E  Depois  do  Adeus,  transmitido  por  João 
Paulo  Diniz,  às  22.55,  apenas  pôde  ser  escutado  em  Lisboa  visto  ser  essa  a  área  de  cober- 
tura dos  Emissores  Associados.  Por  esta  razão,  e  deixando  de  fora  as  polémicas  que  têm 
sido  alimentadas  sobre  este  caso,  a  senha  transmitida  pela  RR  foi  a  única  escutada  por 
todas  as  forças  que  estavam  mobilizadas  e  prontas  a  desencadear  a  revolução. 

8  "O  programa  "Limite"  que  se  transmite  em  Rádio  Renascença  diariamente  entre 
a  meia-noite  e  as  duas  horas  melhorou  notoriamente  nas  últimas  semanas.  A  qualidade  dos 
apontamentos  transmitidos  e  o  rigor  da  selecção  musical,  fazem  do  "Limite"  um  tempo  de 
audição  obrigatório."  (Citado  por  Kenneth  Maxwell,  A  Construção  da  Democracia  em 
Portugal,  Lisboa,  Presença,  1998,  p.  76). 
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"Coro  da  Primavera".  9  Os  dois  poemas  tinham  como  temas  os  rios  por- 
tugueses e  as  galáxias  e  os  planetas,  respectivamente.  Desta  forma,  os  tex- 
tos foram  aprovados  pelo  censor  e  também  pela  direcção  da  RR,  cuja  revi- 
são de  textos  era  "relativamente  tolerante  e  até  em  certos  momentos 
pactuante".  10  Passavam  cerca  de  20  minutos  da  meia-noite  quando  o 
bloco  foi  difundido  e  escutado  em  todos  os  quartéis  do  país.  A  revolução 
estava  então  em  marcha  e  o  "Limite"  prosseguiu  a  sua  emissão,  apresen- 
tado por  Paulo  Coelho  dado  o  nervosismo  de  Leite  de  Vasconcelos.  11 

O  dia  25  de  Abril  foi  de  uma  certa  normalidade  na  RR.  A  EN  e  o  RCP 
foram  ocupados  por  militares  do  Movimento  das  Forças  Armadas  (MFA) 
mas  a  Emissora  Católica  continuou  as  suas  emissões  normais.  A  nível  de 
informação,  a  Gerência  colocou  a  hipótese  de  ignorar  o  que  se  passava, 
dada  a  incerteza  dos  acontecimentos.  No  entanto,  a  opção  tomada  foi  a 
contrária,  ou  seja,  a  estação  passou  a  acompanhar  os  vários  passos  da 
revolução  nos  seus  noticiários,  apesar  de  ter  continuado  com  a  difusão  da 
programação  habitual.  Com  reportagem  do  exterior  foram  acompanhadas 
as  diversas  movimentações,  nomeadamente  no  Largo  do  Carmo  e  na  sede 
da  PIDE-DGS. 

Esta  "normalidade",  vivida  no  dia  da  revolução  e  nos  seguintes,  foi 
interrompida  a  30  de  Abril  quando  se  iniciou  a  primeira  greve  dos  servi- 
ços de  informação.  Desta  forma,  a  RR  transformou-se  no  primeiro  órgão 
de  informação  a  paralisar  após  a  revolução.  Na  base  da  greve  estava  uma 
profunda  divergência  de  critérios  entre  os  noticiaristas  e  o  Conselho  de 
Gerência,  a  propósito  da  cobertura  das  chegadas  a  Lisboa  de  Mário 
Soares  e  Álvaro  Cunhal.  12  Outra  atitude  que  contribuiu  para  esta  tomada 


9  Cf.  Carlos  Albino,  "Que  Vasta  Galeria  de  Falsos  Heróis",  in  Diário  de  Notícias, 
24  Abril  1999. 

10  Ibidem. 

11  O  programa  "Limite",  como  habitualmente,  foi  realizado  em  directo,  apesar  de 
incluir  o  espaço  previamente  gravado  que  continha  a  senha. 

12  Os  depoimentos  por  nós  recolhidos  são  divergentes  no  que  se  refere  às  verdadei- 
ras motivações  da  greve.  Albérico  Fernandes,  na  altura  Coordenador  de  Produção,  afirma 
que,  tal  como  havia  sucedido  aquando  da  chegada  de  Mário  Soares  a  Lisboa,  a  Gerência 
não  admitiu  que  fosse  efectuada  reportagem  em  directo  sobre  o  regresso  de  Alvaro 
Cunhal,  mas  nunca  colocou  em  causa  a  transmissão  de  uma  peça  sobre  a  chegada  do  líder 
comunista.  Esta  versão  é  também  partilhada  por  D.  Manuel  de  Almeida  Trindade,  para 
quem  a  origem  do  problema  estava  no  facto  da  administração  se  ter  oposto  à  realização  da 
"reportagem  directa  da  chegada  de  Mário  Soares  e  de  Alvaro  Cunhal".  (Manuel  de 
Almeida  Trindade,  Bispo  de  Aveiro,  Memórias  de  um  Bispo,  Coimbra,  Gráfica  de  Coim- 
bra, 1993,  p.  319).  João  Alferes  Gonçalves,  na  altura  chefe  do  serviço  de  noticiários  da 
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de  posição  por  parte  dos  funcionários  do  sector  da  informação  foi  o  facto 
dos  gerentes  terem  colocado  a  hipótese  de  despedir  um  noticiarista  por 
este  ter  incluído,  num  noticiário,  um  telex  da  agência  Nova  China.  A 
paralisação,  decretada  pela  redacção,  aderiram  também  os  operadores  de 
emissão.  13 

Iniciada  a  greve,  os  trabalhadores  ocuparam  o  espaço  da  redacção, 
exigindo  o  cumprimento  de  três  condições:  assinatura  pela  gerência  de 
um  documento  onde  fosse  assegurada  a  não  existência  de  censura  interna; 
constituição  de  um  conselho  de  programas  com  funções  deliberativas, 
composto  por  profissionais  da  estação;  entrega  da  direcção  dos  serviços 
de  noticiário  a  João  Alferes  Gonçalves.  14 

A  emissão  esteve  paralisada  entre  as  19  horas  de  30  de  Abril  e  as  2 
horas  de  1  de  Maio,  tendo  a  Gerência  abandonado  a  estação.  Os  contor- 
nos da  saída  dos  gerentes  não  são  por  nós  conhecidos.  Diversos  depoi- 
mentos apontam  como  causa  da  saída  a  falta  de  capacidade  do  Conselho 
de  Gerência  para  lidar  com  a  situação  que  havia  sido  criada.  No  entanto, 
alguns  documentos  aludem  à  existência  de  um  saneamento,  à  semelhança 
do  que  veio  a  acontecer  aos  chefes  de  serviço.  15  Esta  situação  seria  per- 
feitamente normal  na  época,  na  medida  em  que  durante  os  meses  seguintes, 
de  Maio  a  Julho,  várias  administrações  e  diversos  directores  de  órgãos  de 
comunicação  foram  afastados,  por  vontade  expressa  dos  trabalhadores, 
nomeadamente  no  Diário  Popular,  A  Capital,  Diário  de  Lisboa,  O  Comér- 
cio do  Porto,  Diário  de  Notícias,  Vida  Mundial,  RCP,  EN  e  RTP. 

Durante  o  período  em  que  vigorou  a  greve,  o  MFA  entrou  em  contacto 
com  os  trabalhadores,  pedindo-lhes  para  reporem  a  emissão  no  ar  de  forma 
a  evitar  atitudes  alarmistas  por  parte  da  população.  Os  representantes  do 
MFA  sugeriram  mesmo  a  eleição  de  dois  delegados  com  funções  adminis- 
trativas, dada  a  saída  da  Gerência.  Face  a  esta  proposta,  os  funcionários 


RR,  tem  uma  memória  diferente  dos  acontecimentos,  afirmando  que  se  dirigiu  ao  aero- 
porto de  Lisboa,  para  acompanhar  a  chegada  de  Alvaro  Cunhal,  por  sua  livre  iniciativa. 
Isto  porque,  tal  como  havia  acontecido  aquando  da  chegada  de  Mário  Soares,  a  reporta- 
gem simplesmente  não  foi  autorizada.  (Cf.  Depoimento  de  João  Alferes  Gonçalves,  em  18 
Junho  1999). 

13  De  acordo  com  José  Alferes  Gonçalves  a  adesão  dos  operadores  foi  instantânea 
dada  a  insatisfação  destes  trabalhadores  face  à  sua  situação  salarial. 

14  Cf.  "Renascença:  o  primeiro  grito  de  alarme  da  rádio  independente",  in  Cinéfilo, 
04  Maio  1974. 

15  Cf.  Expresso,  31  Maio  1975;  Cf.  João  Paulo  Guerra,  Dossier  Comunicação, 
Lisboa,  Avante,  1981,  p.  79. 
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dos  estúdios  de  Lisboa  reuniram-se  em  Assembleia  Geral  e  elegeram  o  Pe. 
António  Rego  (regente  de  estúdios)  e  Joaquim  Pedro  (locutor)  como  dele- 
gados. Foi  também  decidido  entrar  num  período  de  autogestão,  cabendo  a 
gestão  da  emissora  aos  trabalhadores,  representados  por  uma  comissão 
com  funções  deliberativas  que  foi  também  eleita  durante  o  plenário.  Desta 
comissão  faziam  parte  os  delegados  com  funções  administrativas  e  ainda: 
Luís  Lopes,  Albérico  Fernandes,  António  Santos,  José  Videira,  João  Al- 
feres Gonçalves,  16  Pedro  Castelo,  17  Leite  de  Vasconcelos  e  um  elemento 
que  deveria  ser  posteriormente  designado  pelos  funcionários  da  delega- 
ção do  Porto.  Nesta  comissão  foi  também  incluído  Maia  Cadete,  com  fun- 
ções consultivas.  18 

Durante  a  Assembleia  Geral  foram  igualmente  tomadas,  por  maioria, 
duas  decisões  importantes:  readmissão  dos  noticiaristas  Rui  Paulo  Cruz, 
anteriormente  acusado  de  ser  activista  de  extrema-esquerda,  e  Rui  Pedro, 
que  havia  sido  despedido  em  sequência  de  uma  entrevista  concedida  a 
uma  revista  em  que  associava  a  RR  às  suas  opções  políticas  pessoais.  O 
plenário  decidiu  igualmente  acabar  com  a  proibição  que  pendia  sobre  os 
locutores  João  Paulo  Guerra  e  Adelino  Gomes  e  que  os  impedia  de  traba- 
lhar na  RR,  depois  de  terem  sido  afastados  em  1972  a  pedido  da  Secre- 
taria de  Estado  de  Informação  e  Turismo.  No  final  da  Assembleia  Geral 
foi  emitido  um  comunicado  em  que  era  reafirmada  a  determinação  dos  tra- 
balhadores em  respeitar  os  princípios  da  doutrina  cristã,  colocando  a  esta- 
ção ao  serviço  do  povo  português,  transmitindo  uma  informação  verda- 
deira e  livre  e  lutando  contra  qualquer  forma  de  censura. 

A  3  de  Maio  teve  lugar  uma  nova  reunião  de  trabalhadores  que  veio  a 
alterar  o  rumo  dos  acontecimentos.  Realizado  na  Casa  do  Algarve,  no 
mesmo  edifício  dos  estúdios  da  RR,  o  plenário  juntou  cinquenta  e  dois  fun- 
cionários da  estação.  Albérico  Fernandes  foi  eleito  moderador  da  assem- 
bleia em  que  se  deveria  discutir,  segundo  proposta  do  Pe.  António  Rego,  a 
redacção  de  uma  carta  a  enviar  aos  proprietários  da  estação,  explicando  o 
que  se  estava  a  passar  no  interior  da  empresa.  No  entanto,  Pedro  Castelo 
trouxe  para  o  plenário  diversas  cartas  da  autoria  do  Gerente,  Monsenhor  Se- 
zinando,  do  Coordenador  de  Produção,  Albérico  Fernandes,  e  do  Chefe  dos 
Serviços  Técnicos,  Máximo  Marques.  Os  memorandos  referiam-se  a  actos 


16  Noticiarista  militante  do  PCP. 

17  Locutor  militante  do  PPD. 

18  Cf.  "Comunicado  dos  trabalhadores  da  Rádio  Renascença",  01  Maio  1974,  docu- 
mento dactilografado. 
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de  censura  cometidos  na  estação,  em  sequência  de  directivas  recebidas  da 
Secretaria  de  Estado  da  Informação  e  Turismo. 

A  discussão  do  plenário  acabou  por  se  centrar  na  actuação  dos  auto- 
res dos  memorandos  e,  após  acalorada  discussão,  foi  aprovada  pela  assem- 
bleia, entretanto  já  com  um  menor  número  de  presenças,  a  suspensão  de 
Albérico  Fernandes  e  Máximo  Marques.  19  Alguns  dias  mais  tarde,  os  pro- 
fissionais de  radiodifusão  decidiram  igualmente  suspender  o  chefe  dos 
serviços  administrativos,  Luís  Lopes,  e  Maria  Helena  Lopes  da  Silva, 
secretária  do  Conselho  de  Gerência  demissionário.  Foram  ambos  acusa- 
dos de  tentativa  de  sabotagem. 

A  RR  vivia  então  uma  situação  de  autogestão  e,  em  teoria,  foi  divi- 
dida em  duas  empresas  distintas:  Estação  Emissora  Rádio  Renascença  - 
Emissora  Católica  Portuguesa  (EERR)  e  Sociedade  Rádio  Renascença 
Limitada  (RR,  Lda.).  A  EERR  era  a  emissora  em  si,  enquanto  que  a  RR, 
Lda.  era  apenas  o  imobilizado  pertencente  à  estação,  nomeadamente  os 
estúdios  e  os  emissores.  Esta  divisão  surgiu  pela  primeira  vez  num  proto- 
colo, proposto  ao  Patriarca  de  Lisboa,  a  21  de  Maio,  por  um  grupo  de  tra- 
balhadores dos  estúdios  de  Lisboa. 

Além  da  divisão  da  RR  em  duas  entidades,  o  protocolo  previa  igual- 
mente: autogestão  da  actividade  radiofónica  da  EERR,  respeito  pelos  prin- 
cípios fundamentais  da  doutrina  da  Igreja,  co-gestão  e  participação  dos 
trabalhadores  nos  lucros  da  RR,  Lda.  No  documento  a  Assembleia  dos 
Trabalhadores  comprometia-se  igualmente  a  manter  a  estação  independente 
das  diversas  forças  políticas,  respeitando  o  direito  à  informação  objectiva. 

De  acordo  com  o  ponto  dois  do  referido  protocolo,  o  Patriarca  de  Lis- 
boa ficava  com  a  incumbência  de  nomear  um  sacerdote  para  acompanhar 
os  trabalhos  da  estação,  depois  de  ouvir  os  sócios  e  o  Conselho  de  Gestão. 
O  sacerdote  nomeado  teria  a  seu  cargo  a  programação  religiosa,  assu- 
mindo também  a  tarefa  de  manter  a  estação  dentro  da  orientação  católica, 
dando  parecer  sobre  as  implicações  doutrinais  dos  assuntos  versados  em 
qualquer  programa  ou  noticiário  e  participando  nas  reuniões  do  Conselho 
de  Gestão. 


IV    Resultado  da  votação: 

Albérico  Fernandes:  Suspenso  -  20,  Não  Suspenso  -  17,  Abstenção  -  3; 

Máximo  Marques:  Suspenso  -  19,  Não  Suspenso  -  15,  Abstenção  -  3. 

Albérico  Fernandes,  após  ter  sido  saneado,  regressou  à  RR,  no  Verão  de  1974, 
para  o  cargo  de  Director  Comercial,  apesar  de  ter  permanecido  a  interdição  da  sua  entrada 
nos  estúdios. 
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No  dia  seguinte  à  redacção  deste  documento,  um  outro  grupo  de  tra- 
balhadores, na  sua  maioria  dos  serviços  administrativos,  propôs  um  pro- 
tocolo alternativo  ao  Patriarca  de  Lisboa.  Utilizando  como  argumento  o 
facto  da  autogestão  não  ser  legalmente  autorizada,  este  grupo  de  cerca  de 
30  funcionários,  liderados  pelo  ex-Coordenador  de  Produção  Albérico  Fer- 
nandes, propôs  um  sistema  de  co-gestão  cuja  aplicação  seria  garantida  por 
quatro  gerentes,  dois  nomeados  pela  entidade  patronal  e  os  outros  dois 
pela  Assembleia  dos  Trabalhadores.  Dois  destes  quatro  gerentes  (um 
nomeado  por  cada  uma  das  partes)  teriam  funções  administrativas  cor- 
rentes, podendo  movimentar  as  contas  bancárias  da  empresa. 

A  resposta  do  Patriarcado  a  estes  dois  protocolos  não  foi  imediata  e 
logo  começaram  as  pressões  para  que  D.  António  Ribeiro  aceitasse  o  pri- 
meiro texto.  As  18  horas,  do  dia  24  de  Maio,  teve  início  mais  um  protesto 
dos  trabalhadores  da  actividade  radiofónica,  que  durou  até  às  3.30  do  dia 
25,  tendo  como  consequência  a  suspensão  de  todos  os  programas  comer- 
ciais. 20  Durante  as  conversações  com  os  representantes  dos  trabalhadores 
adeptos  do  primeiro  protocolo,  o  Patriarcado  acabou  por  aceitar  o  texto. 
D.  António  Ribeiro  acreditava  que  esta  solução  poderia  trazer  a  desejada 
paz  à  estação,  graças  ao  envolvimento  de  todos  os  funcionários  na  gestão 
da  empresa,  princípio  defendido  pela  doutrina  social  da  Igreja,  21  mas 
rejeitado  pelo  PCP,  para  quem  a  co-gestão  era  uma  "forma  de  recupera- 
ção capitalista".  22  Os  comunistas  defendiam  o  conceito  de  controlo  ope- 
rário, em  que  a  gestão  era  integralmente  assegurada  pelos  trabalhadores. 

Num  comunicado  emitido  no  dia  26  pelo  Patriarcado  de  Lisboa,  é  no- 
tória a  preocupação  em  fomentar  um  clima  de  boa  convivência  entre  a  enti- 
dade patronal  e  os  funcionários.  O  texto  começa  por  referir  que  nunca  o 
diferendo  se  situou  ao  nível  de  uma  luta  entre  trabalhadores  e  a  entidade 
patronal,  pois  o  que  estava  em  causa  era  um  pedido  dos  funcionários  para 
"que  lhes  fosse  garantida  uma  forma  justa  de  participação  na  gestão  de 
Rádio  Renascença."  23 

Após  a  aceitação  do  protocolo,  a  estação  passou  a  ser  gerida  por  um 
Conselho  de  Gestão  composto  por  sete  elementos:  Pe.  António  Rego, 


20  Cf.  "Rádio  Renascença  voltou  à  programação  normal",  in  Diário  Popular,  26 
Maio  1974. 

21  Cf.  Pio  XI,  Papa,  Quadragésimo  Anno,  nn.  60-71;  Cf.  Cone.  Vaticano  II,  Gau- 
dium  et  Spes,  n.  68. 

22  Alvaro  Cunhal,  A  Revolução  Portuguesa  -  O  Passado  e  o  Futuro,  Lisboa,  Avante, 
1976,  p.  81. 

23  Citado  em  "Rádio  Renascença  sob  vigilância  militar",  inÂ  Capital,  27  Maio  1974. 
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Joaquim  Pedro,  Viriato  Dias  Bernardo,  Pedro  Manuel  Mota  Vaz  do  Cas- 
telo, João  Alferes  Gonçalves,  Rolando  José  Fonseca  Matias  de  Morais  e 
Artur  Estácio  de  Morais  Branco.  24 

Para  o  ar  eram  difundidos  comunicados  bastante  críticos  para  com  a 
actuação  da  Junta  de  Salvação  Nacional.  No  dia  20  de  Maio,  aquando  da 
partida  de  Américo  Tomás  e  Marcello  Caetano  para  o  Brasil,  foi  lido  um 
comentário  a  condenar  a  saída  impune  do  país  dos  dois  políticos  do  Es- 
tado Novo:  "A  partir  deste  momento,  infelizmente,  desgraçadamente,  até 
o  mais  torcionário  dos  "pides",  até  o  mais  criminoso  dos  criminosos  de 
guerra,  tem  o  direito  de  requerer  à  Junta  de  Salvação  Nacional  a  impu- 
nidade brasileira. "  25 

A  nível  de  gestão  surgiram  os  primeiros  problemas,  tanto  com  ques- 
tões laborais,  como  também  nas  relações  com  alguns  produtores  inde- 
pendentes. Na  assembleia  geral  do  dia  28  foi  decidido  suspender,  por 
motivos  distintos,  quatro  dos  elementos  responsáveis  pelos  serviços  noti- 
ciosos: Leite  de  Vasconcelos,  Rui  Paulo  da  Cruz,  Rui  Pedro  e  Sérgio 
Fernandes.  26  Contra  esta  decisão  manifestou-se,  posteriormente,  o  Sin- 
dicato dos  Jornalistas  que,  em  Assembleia  Geral,  decidiu  "repudiar  ener- 
gicamente aquela  medida  e  exigir  a  imediata  readmissão  dos  trabalhado- 
res despedidos".  27  O  sindicato  decidiu  igualmente  pedir  a  instauração  de 
um  inquérito  para  apurar  eventuais  responsabilidades  de  jornalistas  na 
suspensão  dos  colegas.  28 


24  É  provável  que  a  composição  do  Conselho  de  Gestão  tenha  sido  alterada  ao 
longo  dos  meses.  Os  nomes  apresentados  são  os  que  constam  das  actas  das  reuniões  deste 
conselho  realizadas  a  10,  12  e  14  de  Junho. 

25  Citado  em  "Rádio  Renascença  toma  posição",  in  Primeiro  de  Janeiro,  21  Maio  1974. 

26  De  acordo  com  depoimentos  por  nós  recolhidos,  Sérgio  Fernandes  foi  afastado 
por  ter  preenchido  um  noticiário  de  três  minutos  com  a  leitura  integral  de  um  comunicado 
do  MRPP,  o  que  foi  considerado  um  comportamento  não  profissional.  (Cf.  Depoimento  de 
João  Alferes  Gonçalves,  em  18  Junho  1999).  Quanto  a  Rui  Paulo  da  Cruz,  o  seu  afasta- 
mento deu-se  em  sequência  de  uma  reportagem  em  que  convocava  a  população  para  o 
Largo  da  Estrela,  pedindo  a  libertação  do  Capitão  Peralta,  aviador  cubano,  que  havia  sido 
capturado  na  Guiné  e  se  encontrava  internado  no  Hospital  da  Estrela.  (Cf.  Depoimento  de 
Fernando  Magalhães  Crespo,  em  28  Julho  1999).  A  reportagem  foi  considerada  provoca- 
tória por  António  de  Spínola,  o  que  levou  ao  afastamento  de  Rui  Paulo  da  Cruz.  (Cf. 
Depoimento  de  Pedro  Castelo,  em  28  Junho  1999). 

27  Citado  por  Conselho  de  Imprensa,  A  Imprensa  Escrita  em  Portugal  (Abril  1974 
a  Julho  de  1976),  Lisboa,  Edição  do  Conselho  de  Imprensa,  1979,  p.  27. 

28  O  noticiarista  Viriato  Dias  foi  suspenso  dos  seus  direitos  de  sócio  do  sindicato 
"dada  a  sua  responsabilidade  na  norma  interna  que  esteve  na  origem  do  despedimento  e  a 
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Em  termos  disciplinares,  a  10  de  Junho,  o  órgão  de  gestão  dos  traba- 
lhadores decidiu  suspender  alguns  funcionários  dos  Serviços  Comerciais, 
tendo-se  mostrado  também  favorável  à  manutenção  da  suspensão  do  noti- 
ciarista Sérgio  Fernandes.  Em  contrapartida,  sugeriu  a  readmissão  de  Paulo 
da  Cruz,  Rui  Pedro  e  Leite  de  Vasconcelos.  A  decisão  de  não  readmitir 
Sérgio  Fernandes  foi  mal  recebida  pelos  funcionários,  pelo  que  o  Con- 
selho de  Gestão  suspendeu  as  suas  funções,  no  dia  12,  até  lhe  ser  nova- 
mente manifestada  a  confiança  por  parte  da  Assembleia  Geral.  Esse  voto 
de  confiança  do  plenário  surgiu  dois  dias  depois,  apesar  de  ter  sido  rejei- 
tada a  decisão  de  suspensão  de  Sérgio  Fernandes. 

Neste  período,  o  Pe.  António  Rego,  ausente  do  país,  foi  nomeado  pelo 
Patriarcado,  ao  abrigo  do  ponto  dois  do  protocolo  entre  a  Igreja  e  os  tra- 
balhadores, para  assegurar  a  orientação  católica  da  estação,  sendo  tam- 
bém responsável  por  todos  os  programas  religiosos.  29  Entretanto,  a  emis- 
são da  RR  continuava  bastante  atenta  a  tudo  o  que  se  passava  no  país  em 
termos  políticos.  Apesar  do  programa  do  MFA  prever  a  criação  de  uma 
Comissão  "Ad  Hoc"  para  a  Imprensa,  Rádio,  Televisão,  Cinema  e  Teatro, 
com  o  objectivo  de  salvaguardar  interesses  militares  e  evitar  perturbações 
na  opinião  pública,  30  o  nascimento  desta  comissão  foi  duramente  criti- 
cado num  debate  organizado  pelo  programa  "Página  Um". 

2.  Da  coexistência  pacífica  à  ruptura 

Ao  abrigo  do  protocolo  estabelecido  com  os  trabalhadores  da  activi- 
dade radiofónica,  durante  o  mês  de  Julho  o  Cardeal  Patriarca  convidou  o 
Cónego  Gonçalves  Pedro,  o  Eng°  Fernando  Magalhães  Crespo  e  o  Dr.  Luís 
Torgal  Ferreira  31  para  formarem  o  novo  Conselho  de  Gerência  da  RR,  que 
tomou  posse  no  dia  9.  Após  esta  nomeação,  a  emissora  viveu  um  curto 


sua  autoria  da  proposta  que  em  assembleia  de  trabalhadores  provocou  esse  despedi- 
mento." (Citado  por  Conselho  de  Imprensa,  op.  cit.,  pp.  27). 

29  Cf.  "Conselho  de  Gestão  -  Acta  número  três",  10  Junho  1974,  documento  dacti- 
lografado. 

30  Composta  por  sete  oficiais  do  MFA,  a  "Comissão  Ad  Hoc"  entrou  em  funções  a 
20  de  Junho,  tendo  os  seus  membros  apresentado  a  demissão  cerca  de  um  mês  depois,  em 
sequência  de  uma  divergência  com  o  Presidente  da  República,  General  António  de 
Spínola,  que  ordenou  a  suspensão  da  publicação  dos  jornais  República,  Diário  de  Lisboa 
e  A  Capital,  por  um  e  dois  dias,  pelo  facto  dos  periódicos  terem  dado  bastante  relevo  a 
uma  manifestação  de  forças  de  esquerda. 

31  O  Cónego  Gonçalves  Pedro  foi  nomeado  presidente  do  Conselho  de  Gerência, 
sendo  os  restantes  dois  membros  vogais. 
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período  de  estabilidade,  graças  ao  espírito  de  colaboração  que  imperou  entre 
os  Conselhos  de  Gestão  e  de  Gerência.  A  provar  esta  postura  de  boa  convi- 
vência, neste  período  todas  as  resoluções  foram  tomadas  por  unanimidade  32 
e  o  Conselho  de  Gerência  aceitou  na  íntegra  a  "proposta  de  aumento  dos 
vencimentos  formulada  pelo  Conselho  de  Gestão  dos  Trabalhadores."  33 

Numa  reunião  ordinária  entre  os  dois  Conselhos,  os  representantes  dos 
trabalhadores  justificaram  a  necessidade  de  serem  rapidamente  admitidos 
mais  noticiaristas  e  técnicos.  Só  assim  seria  possível  à  RR  concorrer,  em  pé 
de  igualdade,  com  a  EN  e  o  RCP  no  que  se  refere  à  cobertura  informativa. 
A  proposta  foi  aceite  pelos  gerentes  que  colocaram  como  condição  a  exis- 
tência de  um  processo  de  selecção,  com  testes  psicotécnicos  e  entrevistas, 
bem  como  a  realização  de  um  período  de  estágio  com  a  duração  de  dois 
meses,  de  acordo  com  a  legislação  então  em  vigor.  No  entanto,  dada  a  ur- 
gência da  entrada  ao  serviço  destes  novos  funcionários,  acabaram  por  ser 
admitidos  para  o  estágio,  seis  noticiaristas  e  dois  técnicos,  sem  que  antes 
tivesse  tido  lugar  a  realização  dos  exames  psicotécnicos  e  das  entrevistas. 

Algumas  semanas  após  a  sua  admissão,  em  regime  experimental,  os 
estagiários  recusaram-se  a  realizar  os  testes,  previamente  acordados.  34 
Esta  posição  não  foi  aceite  pelo  Conselho  de  Gerência,  tendo  o  assunto 
sido  abordado  numa  reunião  com  o  Conselho  de  Gestão.  De  acordo  com 
os  gerentes,  esta  situação  provocou  divergências  internas  entre  os  traba- 
lhadores, o  que  levou  alguns  elementos  do  Conselho  de  Gestão  a  coloca- 
ram o  seu  lugar  à  disposição.  Entretanto,  a  Gerência  decidiu  rescindir  os 
contratos  de  trabalho  com  os  funcionários  em  regime  experimental,  o  que 
não  foi  aceite  pelos  trabalhadores  que  exigiram  a  retirada  imediata  das 
cartas  de  rescisão.  Caso  contrário,  os  serviços  de  informação,  bem  como 
outros  sectores  da  emissora,  seriam  paralisados. 

Esta  situação  de  impasse  foi  analisada  numa  reunião  convocada  por 
um  representante  do  Ministério  do  Trabalho.  Neste  encontro  os  trabalha- 
dores fizeram-se  representar  por  uma  Comissão  "Ad  Hoc". 35  Por  parte  do 


32  Cf.  "Comunicado  do  Conselho  de  Gerência",  in  A  Situação  na  Rádio  Renas- 
cença, 30  Setembro  1974,  p.  8.  Brochura  editada  pela  RR. 

33  Ibidem. 

34  Ibidem. 

O  depoimento  de  João  Alferes  Gonçalves,  na  altura  membro  do  Conselho  de 
Gestão  dos  Trabalhadores,  é  divergente  neste  ponto,  considerando  que  o  Conselho  de 
Gestão  nunca  aceitou  a  realização  dos  testes  psicotécnicos  por  parte  dos  estagiários. 

Cf.  "Comunicado  do  Conselho  de  Gerência",  in  A  Situação  na  Rádio  Renas- 
cença, 30  Setembro  1974,  pp.  10-12. 
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Conselho  de  Gerência,  Fernando  Magalhães  Crespo  e  Luís  Torgal  Fer- 
reira apresentaram  uma  proposta  em  que  admitiam  a  hipótese  de  prolon- 
gar o  período  de  estágio  dos  oito  trabalhadores  até  ao  máximo  de  quatro 
meses,  desde  que  o  Delegado  do  Sindicato  dos  Profissionais  das  Telecomu- 
nicações e  Radiodifusão  e  o  Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  assinas- 
sem a  proposta.  O  número  de  lugares  de  noticiarista  em  aberto  seria  fixado 
em  quatro,  a  que  se  poderiam  candidatar  os  actuais  estagiários,  em  pé  de 
igualdade  com  novos  candidatos,  que  se  sujeitariam,  tal  como  os  primei- 
ros, a  provas  de  selecção,  incluindo  testes  psicotécnicos.  Ainda  de  acordo 
com  a  proposta  dos  gerentes,  os  critérios  de  selecção  dos  noticiaristas 
seriam  acordados  entre  os  dois  conselhos.  Em  caso  de  desacordo  consi- 
derar-se-ia  árbitro  uma  das  seguintes  pessoas  a  designar  pela  Assembleia 
Geral  dos  Trabalhadores:  o  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  o  Bispo  respon- 
sável pela  área  da  Comunicação  Social  ou  o  Presidente  da  Conferência 
Episcopal  Portuguesa. 

A  Comissão  "Ad  Hoc",  designada  pelos  trabalhadores  para  tratar 
desta  questão,  apresentou  um  documento  com  várias  condições  para  a 
aceitação  da  proposta,  nomeadamente  a  suspensão  imediata  das  rescisões 
dos  contratos  de  trabalho  dos  oito  estagiários.  Caso  esta  condição  fosse 
aceite,  era  proposto  o  retomar  da  actividade  normal  dos  serviços  de  noti- 
ciários, dando  conhecimento  público  das  negociações  em  curso,  que  teriam 
como  base  a  proposta  do  Conselho  de  Gerência,  que  deveria  ser  discutida 
em  Assembleia  Geral  de  Trabalhadores.  36 

Tendo  sido  aceite  os  diversos  pontos  do  documento  da  Comissão  "Ad 
Hoc",  foi  agendada  nova  reunião  no  Ministério  do  Trabalho,  onde  os  tra- 
balhadores se  fizeram  representar  por  novos  elementos,  que  informaram 
ter  sido  dissolvido  o  Conselho  de  Gestão  e  nomeada  uma  Comissão  Coor- 
denadora. Essa  comissão  afirmou  desconhecer  os  compromissos  assumi- 
dos pela  Comissão  "Ad  Hoc"  e  apresentou  dois  documentos  rejeitando,  na 
totalidade,  a  proposta  do  Conselho  de  Gerência,  e  exigindo  a  anulação 
definitiva  da  decisão  de  rescisão  dos  contratos. 

O  conflito  entre  as  duas  partes  arrastou-se  no  tempo,  e  a  20  de 
Setembro  a  Comissão  Coordenadora  dos  Trabalhadores  da  Actividade 
Radiofónica  decidiu  aceitar  uma  proposta  do  Cardeal  Patriarca  que  previa 
o  retomar  das  negociações,  37  com  o  objectivo  de  resolver  o  diferendo 


36  Ibidem,  pp.  12-13. 

37  Cf.  "Decisão  da  Comissão  Coordenadora  dos  Trabalhadores  da  Actividade 
Radiofónica  da  Emissora  Católica",  20  Setembro  1974,  documento  dactilografado. 
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existente.  No  entanto,  os  diversos  encontros  realizados  não  trouxeram 
qualquer  solução  para  o  problema,  o  que  levou  o  Patriarca  de  Lisboa  a 
enviar  uma  nota  ao  MFA  em  que  deixava  claro  que  a  Igreja,  ainda  que 
ouvindo  o  parecer  dos  trabalhadores,  não  abdicava  de  ter  a  última  palavra 
na  admissão  de  novos  funcionários.  No  texto,  D.  António  Ribeiro  frisava 
que  a  Igreja  exigia  o  cumprimento  de  algumas  condições  para  que  pudesse 
ocorrer  o  reinicio  das  conversações:  "Não  difusão  de  notícias,  entrevis- 
tas, comentários  e  comunicados  tendenciosos,  agressivos  e  até  ofensivos 
da  dignidade  de  pessoas  e  instituições,  como  os  que  têm  vindo  a  ser  divul- 
gados unilateralmente,  desde  o  dia  14  de  Setembro,  [...]  saída  imediata  e 
definitiva  das  instalações  da  Rádio  Renascença,  L.da  dos  oito  elementos 
que  se  encontravam  em  regime  experimental  e  cuja  admissão  definitiva 
não  foi  aceite,  [...]  desocupação  imediata  das  instalações  do  Secreta- 
riado da  Administração,  abusivamente  utilizadas" .  38 

Sobre  o  impasse  em  que  haviam  caído  as  negociações  pronunciou-se 
igualmente  o  Conselho  Permanente  do  Episcopado,  que  emitiu  uma  nota 
a  27  de  Setembro.  No  texto,  os  bispos  voltaram  a  sublinhar  o  carácter 
peculiar  da  RR  como  emissora  católica,  defendendo  que  a  estação  deve- 
ria ter  uma  programação  em  consonância  com  o  espírito  da  mensagem 
cristã.  Considerando  que  a  RR  devia  ser  independente  de  todas  as  corren- 
tes políticas,  os  prelados  reafirmaram,  nesta  nota,  que  a  Igreja  não  podia 
"renunciar  ao  direito  e  ao  dever  de  assegurar  a  orientação  católica  de  toda 
a  programação,  e  de  ter  a  última  palavra  na  admissão  do  pessoal."  39  Para 
o  Episcopado  "a  missão  duma  emissora  da  Igreja  não  se  confinava  aos 
programas  religiosos,  mas  alargava-se  a  todos,  na  medida  em  que  deviam 
revelar  ou  propor  os  valores  e  critérios  do  Evangelho", 40  o  que  pressupõe 
"a  garantia  de  sintonização  moral  e  espiritual  dos  seus  trabalhadores  com 
a  Igreja."  41 

Neste  documento  foi  ainda  denunciado  o  facto  da  estação  ter  alterado 
o  estilo  de  alguns  programas,  emitindo  comunicados  que  nada  tinham  a 
ver  com  os  valores  defendidos  pela  Igreja  Católica,  sendo  essa  situação 
considerada  como  a  prova  de  que  a  emissora  estava  a  ser  orientada  por  um 
grupo  de  trabalhadores  e  não  pelos  representantes  da  Hierarquia.  Esta 


38  "Comunicado  do  Patriarcado  de  Lisboa",  23  Setembro  1974,  documento 
dactilografado. 

39  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  Documentos  Pastorais  -  1967-1977,  Lisboa, 
União  Gráfica,  1978,  p.  336. 

40  Ibidem. 

41  Ibidem. 
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tomada  de  posição  por  parte  do  Episcopado  não  agradou  em  nada  ao 
Primeiro-Ministro  Vasco  Gonçalves,  que  acusou  os  Bispos  de  se  estarem 
a  intrometer  num  campo  que  não  lhes  dizia  directamente  respeito.  42 

Já  no  ano  de  1975,  o  Conselho  de  Gerência  convocou  uma  reunião 
geral  de  trabalhadores  para  10  de  Janeiro,  que  teve  lugar  na  Casa  de  Re- 
tiros de  S.  Mamede.  Presentes  estiveram  os  três  elementos  do  Conselho 
de  Gerência  e  73  funcionários  de  Lisboa  e  do  Porto,  alguns  fazendo-se 
representar  por  procuração.  O  encontro  foi  moderado  pelo  Capitão  Santa 
Clara  Gomes  na  qualidade  de  delegado  do  Ministério  do  Trabalho.  Antes 
de  mais,  a  reunião  serviu  para  os  gerentes  apresentarem  uma  proposta  de 
co-gestão,  previamente  aprovada  pelo  Cardeal  Patriarca,  43  em  que  reser- 
vavam para  si  a  última  palavra  na  definição  da  programação.  Por  outro 
lado,  era  garantido  aos  trabalhadores  que  seriam  não  só  informados,  como 
também  consultados  sobre  as  matérias  correntes  da  gestão  da  empresa. 

A  proposta  não  foi  imediatamente  votada  uma  vez  que  os  trabalhado- 
res pediram  tempo  para  poderem  reflectir  sobre  o  assunto.  Por  esta  razão, 
a  continuação  da  reunião  foi  adiada  para  o  dia  seguinte.  Nessa  noite  alguns 
funcionários  encontraram-se  com  o  Primeiro-Ministro  Vasco  Gonçalves, 44 
tendo  reunido  depois  com  os  colegas,  nos  estúdios  da  Rua  Capelo,  a  fim  de 
tomarem  uma  posição  conjunta.  Desta  forma,  foi  aprovada  uma  moção 
constituída  por  dois  pontos.  No  primeiro  era  exigida  a  admissão  dos  esta- 
giários, e  no  segundo  era  solicitado  mais  tempo  para  apreciação  da  pro- 
posta de  co-gestão.  No  entanto,  de  acordo  com  o  texto  da  moção,  o  diálogo 
com  o  Conselho  de  Gerência  só  poderia  ser  retomado  se  este  alterasse  a  sua 
posição  referente  aos  estagiários  que  haviam  sido  despedidos.  45 

A  moção,  assinada  por  48  trabalhadores,  foi  discutida  no  dia  seguinte 
em  nova  reunião  com  os  gerentes,  sob  a  moderação  de  Santa  Clara  Go- 
mes. Entre  os  subscritores  do  documento  encontravam-se  os  quatro  sacer- 
dotes ao  serviço  da  estação,  46  o  que  constitui  um  indício  de  que  não  era 


42  "Não  desejamos  que  em  Portugal  se  desenvolva  uma  campanha  anticlerical,  a 
exemplo  daquilo  que  fizeram  os  pequenos  burgueses  liberais  de  1910.  Religião  é  uma 
coisa,  política  é  outra.  A  Igreja  tem  de  compreender  isso.  [...]  A  Igreja  tem  de  convencer- 
se  que  é  muito  mais  importante  colaborar  na  transformação  positiva  das  nossas  institui- 
ções, cultura  e  mentalidade.  (Vasco  Gonçalves,  Livro  Verde  da  Revolução  -  Citações  de 
Vasco  Gonçalves,  Amadora,  Fronteira,  1976,  p.  95). 

43  Cf.  Depoimento  de  Fernando  Magalhães  Crespo,  em  28  Julho  1999. 

44  Ibidem. 

45  Cf.  "Moção",  11  Janeiro  1975,  documento  dactilografado. 

4"    A  RR  tinha  ao  seu  serviço  os  seguintes  sacerdotes:  Pe.  António  Rego,  Pe.  Eloy 
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ainda  evidente  a  instrumentalização  que  algumas  forças  políticas  tenta- 
vam fazer  do  caso  da  RR.  Aparentemente  o  que  estava  em  causa  era  uma 
questão  laboral  pelo  que,  com  esta  moção,  os  funcionários  esperavam  con- 
seguir não  só  maior  protagonismo  na  gestão  da  estação,  como  também 
melhores  condições  salariais.  47  Igualmente  em  causa  estava  a  orientação 
da  emissora,  reclamada  pelo  Conselho  de  Gerência  e  pelos  trabalhadores,  tal 
como  acontecia,  neste  período,  na  generalidade  dos  órgãos  de  informação. 48 

3.  O  regresso  à  greve 

A  4  de  Fevereiro  os  trabalhadores  do  sector  radiofónico  entregaram 
uma  declaração  de  greve  em  que  era  dado  um  prazo  de  cinco  dias  ao 
Conselho  de  Gerência  para  aceitar  duas  condições:  anulação  dos  despedi- 
mentos decididos  em  Setembro  de  1974  e  reconhecimento  das  Comissões 
Coordenadoras  dos  Trabalhadores,  eleitas  em  Assembleia  Geral,  como 
únicas  e  legítimas  representantes  dos  trabalhadores.  49 

Face  a  esta  ameaça  de  nova  paralisação,  os  gerentes  reafirmaram  que 
não  iriam  abdicar  dos  princípios  definidos  pelo  Episcopado,  incluindo  o 
direito  ao  controlo  da  programação  e  de  admissão  de  funcionários.  Quem 
também  se  voltou  a  pronunciar  sobre  este  conflito  foram  os  bispos  portu- 
gueses, que  consideraram  a  usurpação  da  emissora  como  o  acontecimento 
mais  grave  ocorrido  contra  a  Igreja  no  pós-25  de  Abril.  Numa  nota  de  12 
de  Fevereiro,  é  sublinhado  o  carácter  político  do  diferendo.  Para  o  Epis- 
copado, o  que  estava  em  causa  não  era  um  problema  laboral,  mas  sim  um 
problema  doutrinal.  50 


Pinho,  Pe.  José  Joaquim  Morgado  e  Pe.  Carlos  Capucho,  tendo  os  dois  últimos  sido  con- 
vidados pelo  primeiro. 

47  Cf.  Depoimento  de  Jorge  Balsa,  em  25  Junho  1999. 

48  Aquando  da  aprovação  da  nova  lei  de  imprensa,  no  final  de  Fevereiro  de  1975, 
esta  questão  levantou  bastante  polémica.  O  artigo  décimo  oitavo  do  diploma  definia  como 
competência  dos  proprietários  a  designação  do  director  que  teria  a  seu  cargo  a  orientação 
editorial  do  periódico.  Esta  situação  motivou  largos  protestos,  nomeadamente  por  parte  do 
Sindicato  dos  Jornalistas.  (Cf.  Nuno  Crato,  Comunicação  Social  -  A  Imprensa,  Lisboa, 
Presença,  1992,  pp.  214-215). 

49  Cf.  "Declaração  de  Greve",  04  Fevereiro  1975,  documento  dactilografado. 

50  "Ocupada  Rádio  Renascença  por  um  grupo  de  trabalhadores,  a  Igreja  perdeu, 
desde  há  vários  meses,  a  possibilidade  de  orientar  doutrinalmente  a  Emissora,  que,  com 
justificado  escândalo  dos  cristãos,  se  transformou  num  órgão  de  informação  ao  serviço  de 
doutrinas  opostas  à  fé  cristã  e  de  repetidos  ataques  à  própria  Igreja."  (Conferência  Epis- 
copal Portuguesa,  op.  cit.,  p.  158). 
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Em  resposta  a  esta  posição  do  Episcopado,  os  trabalhadores  emitiram 
novo  comunicado,  considerando  que  a  Igreja  Católica  nunca  havia  sido 
impedida  de  imprimir  à  RR  a  orientação  conforme  a  fé  cristã.  Reafir- 
mando que  o  conflito  em  causa  era  meramente  laboral,  e  não  religioso,  os 
funcionários  do  sector  radiofónico  desmentiram  o  facto  da  estação  ter 
sido  usurpada  e  de  se  tratar  de  um  conflito  liderado  por  um  grupo  mino- 
ritário. Por  outro  lado,  foi  igualmente  rejeitada  a  acusação  de  que  a  emis- 
sora se  havia  transformado  num  órgão  de  informação  ao  serviço  de  dou- 
trinas opostas  à  fé  cristã.  51 

A  partir  desta  época,  alguns  jornais,  tal  como  a  Intersindical,  conta- 
bilizaram em  onze,  e  não  em  oito,  o  número  de  funcionários  dispensados. 
Para  os  gerentes  tratava-se  de  um  artifício,  na  medida  em  que  o  nono  tra- 
balhador em  causa  só  não  foi  admitido  porque,  após  ter  sido  aprovado  nos 
testes  psicotécnicos,  desapareceu.  O  décimo  trabalhador  havia  sido  cha- 
mado por  um  elemento  do  Conselho  de  Gestão,  sem  o  conhecimento  da 
Gerência.  Quanto  ao  décimo  primeiro  funcionário,  tratava-se  da  ex-Caixa 
da  empresa  que  foi  despedida,  por  justa  causa,  após  ter  sido  detectado  um 
desfalque  de  algumas  centenas  de  contos. 

A  19  de  Fevereiro,  e  em  sequência  da  declaração  de  greve  já  apresen- 
tada, o  sector  radiofónico  paralisou,  a  partir  das  19.30,  e  ocupou  o  andar 
onde  estavam  instalados  os  estúdios,  no  edifício  da  Rua  Capelo,  bem  como 
o  Centro  Emissor  da  Buraca.  Esta  greve  contou  com  o  apoio  de  diversos 
partidos  políticos  de  extrema-esquerda;  órgãos  de  comunicação  social, 
nomeadamente  RCP,  RTP  e  O  Século;  e  diversas  organizações  sindicais.  A 
emissão  foi  encerrada  com  a  transmissão  de  "Grândola,  Vila  Morena". 
Antes,  João  Alferes  Gonçalves  leu  um  "manifesto  ao  povo  português" 
exprimindo  a  determinação  dos  trabalhadores  em  prosseguirem  com  a  luta. 
Do  seu  lado  estavam,  além  das  forças  já  mencionadas,  alguns  sectores  da 
Liga  Operária  Católica  (LOC)  e  da  Juventude  Operária  Católica  (JOC), 
bem  como  o  movimento  Cristãos  pelo  Socialismo.  Este  último  expressou  o 
seu  apoio  aos  trabalhadores,  denunciando  o  que  considerava  ser  "a  tentativa 
da  entidade  patronal  (devido  à  sua  total  incapacidade  de  dialogar)  em  trans- 
formar um  conflito  entre  patrão  e  trabalhadores  num  ataque  à  Igreja."  52 


51  "[A  Rádio  Renascença]  apenas  tem  procurado  ser  um  órgão  de  informação  ao 
serviço  da  vida,  que  sempre  acontece  pluriforme  a  todos  os  níveis  e  várias  vezes  de 
maneira  talvez  pouco  favorável  à  hierarquia  da  Igreja".  (Citado  em  "Situação  ilegítima  em 
Rádio  Renascença",  in  O  Século,  18  Fevereiro  1975). 

52  Citado  em  "Trabalhadores  em  Greve  na  Rádio  Renascença  afirmam  lutar  pela  exis- 
tência de  "Uma  Autêntica  Emissora  Católica"",  in  Diário  de  Notícias,  20  Fevereiro  1975. 
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Esta  posição  dos  Cristãos  pelo  Socialismo  foi  publicamente  criticada  pelo 
Patriarca  de  Lisboa,  em  entrevista  ao  Le  Figaro.  53 

Do  lado  do  Conselho  de  Gerência  estava  a  Hierarquia,  a  maioria  dos 
trabalhadores  da  estação  e  muitos  cristãos  anónimos.  Cerca  de  900  apre- 
sentaram, no  dia  20,  um  protesto  e  um  abaixo-assinado  que  foram  reme- 
tidos à  Presidência  da  República,  Conselho  de  Estado,  Governo  Provi- 
sório, Junta  de  Salvação  Nacional,  Conselho  dos  Vinte  e  Assembleia  dos 
Duzentos.  No  documento,  os  signatários  denunciavam  as  manobras  polí- 
ticas que,  na  sua  opinião,  tinham  como  objectivo  retirar  a  RR  do  controlo 
da  Igreja.  54  O  texto,  subscrito  por  católicos,  que  se  autodenominavam  de 
grupo  "Ad  Hoc",  terminava  com  um  apelo  ao  poder  político  revolucioná- 
rio para  intervir,  a  fim  de  resolver  a  situação.  Posição  idêntica  assumiu, 
mais  tarde,  um  número  ainda  mais  significativo  de  católicos,  que  enviou 
um  abaixo-assinado  com  trinta  mil  assinaturas  à  Presidência  da  Repú- 
blica, considerando  que  a  Hierarquia  tinha  o  direito  de  continuar  a  orien- 
tar a  sua  emissora,  "indispensável  à  realização  da  missão  profética  e  liber- 
tadora" 55  da  Igreja. 

Consequência  natural  da  greve,  a  emissora  deixou  de  emitir  progra- 
mas, sendo  apenas  asseguradas  as  transmissões  da  Missa  e  do  terço.  No 
entanto,  estas  transmissões  acabaram  por  ser  proibidas  pelo  Patriarca  de 
Lisboa,  para  quem  não  fazia  sentido  a  transmissão  de  cerimónias  reli- 
giosas por  uma  emissora  católica  cuja  orientação  havia  sido  retirada  à 
Igreja. 

A  paralisação  foi  considerada  ilegal  pelo  Conselho  de  Gerência, 
nomeadamente  pelo  facto  de  se  tratar  de  uma  greve  motivada  por  razões 
religiosas,  o  que  não  era  permitido  ao  abrigo  do  decreto-lei  n.°  392/74. 
Além  disso,  a  Gerência  considerou  igualmente  ilegal,  ao  abrigo  do  mesmo 


53  "São  os  acontecimentos  que  separam  esses  padres  da  maioria  dos  fiéis,  o  que  é 
lamentável  num  momento  em  que  assistimos  a  uma  renovação  da  nossa  Igreja."  (Citado 
em  "Discutida  entrevista  do  Patriarca  de  Lisboa",  in  Expresso,  12  Abril  1975,  p.  7). 

54  "Católicos  do  Patriarcado  constatam  que  a  greve  dos  trabalhadores  da  Rádio 
Renascença,  apresentada  falsamente  como  um  conflito  de  trabalho  é  apenas  mais  um 
passo  que  uma  facção  tem  vindo  a  desenvolver  à  sombra  dos  justos  e  nobres  ideais  da 
Revolução  iniciada  em  25  de  Abril.  Facção  que  tem  como  um  dos  seus  objectivos  pri- 
mordiais o  controlo  e  a  orientação  ideológica  dos  órgãos  da  Informação  e  comunicação 
social  mais  representativos.  (Citado  em  "Apoio  de  organismos  sindicais  à  greve  na  Rádio 
Renascença  contra  a  qual  protesta  um  grupo  de  900  católicos",  in  Diário  de  Notícias,  21 
Fevereiro  1975). 

55  "Rádio  Renascença  Silenciosa  há  20  Dias",  in  A  Capital,  11  Março  1975. 
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decreto,  o  facto  dos  grevistas  estarem  a  ocupar  parte  das  instalações  da 
empresa  e  impedirem  que  os  trabalhadores  não  grevistas  exercessem  as 
suas  funções  normais.  Ainda  de  acordo  com  os  gerentes,  os  serviços 
administrativos  do  Porto  aderiram  à  paralisação,  o  que  também  era  consi- 
derado ilegal  pelo  facto  da  declaração  de  greve  apenas  se  referir  aos  tra- 
balhadores do  sector  radiofónico. 

No  mesmo  comunicado  em  que  denunciou  a  ilegalidade  da  paralisa- 
ção, a  Gerência  referiu-se  ao  facto  dos  sacerdotes  ao  serviço  da  estação 
terem  sido  desautorizados  pela  Conferência  Episcopal,  o  que  tornava  pouco 
significativo  o  facto  destes  apoiarem  a  greve.  56  O  afastamento  dos  padres 
que  exerciam  a  sua  actividade  na  RR  foi  classificado  por  D.  Maurílio  de 
Gouveia  como  algo  doloroso,  mas,  simultaneamente,  inevitável.  Na  sua 
opinião  havia  que  defender  um  valor  essencial:  a  liberdade  de  informação. 57 

Entretanto,  as  reacções  à  paralisação  continuavam  a  chegar,  nomea- 
damente por  parte  dos  trabalhadores  administrativos  de  Lisboa  da  RR  que 
analisaram  os  pontos  em  que  se  fundamentava  a  declaração  de  greve,  con- 
cluindo não  existir  motivo  para  a  sua  existência.  De  acordo  com  estes  fun- 
cionários, não  existiram  quaisquer  despedimentos  sem  justa  causa  uma 
vez  que  "[...]  apenas  uma  profissional  de  caixa  [...]  foi  efectivamente  des- 
pedida mas  com  justa  causa".  58  Os  profissionais  do  sector  administrativo 
afirmaram  igualmente  não  reconhecer  a  existência  da  Comissão  Coorde- 
nadora dos  Trabalhadores,  alegando  que  a  mesma  não  foi  eleita  em  reu- 
nião geral  dos  três  sectores  da  estação  emissora.  59  Posição  idêntica  assu- 
miram os  funcionários  das  oficinas  gráficas  da  RR,  que  acusaram  os 
colegas  da  actividade  radiofónica  de  sempre  os  terem  marginalizado. 

A  divisão  interna  entre  os  trabalhadores  começava  então  a  ser  nítida. 
A  partir  deste  momento  os  profissionais  do  sector  radiofónico  de  Lisboa 
vão  começar  a  ficar,  progressivamente,  isolados.  A  maioria  dos  trabalha- 


56  "Acerca  deste  ponto,  o  Conselho  de  Gerência  está  autorizado  a  dizer  que,  para 
além  da  desautorização  pública  constante  da  Nota  da  Conferência  Episcopal  de  12  de 
Fevereiro,  aos  sacerdotes  em  serviço  nos  estúdios  de  Lisboa  foi-lhes  expressamente  retirada, 
pela  competente  autoridade  eclesiástica,  a  sua  missão  de  Igreja  junto  da  Emissora  Católica." 
("Comunicado  do  Conselho  de  Gerência",  27  Fevereiro  1975,  documento  dactilografado). 

57  "Uma  vez  que,  perante  a  tomada  de  posição  dos  bispos  [...]  assumiram  estes 
sacerdotes  uma  atitude  de  rejeição,  era  lógico  esperar  que  não  continuassem  nessas  fun- 
ções." ("Bispo  declara:  "Lutamos  por  uma  emissora  da  Igreja"",  in  Liberdade,  28  Feve- 
reiro 1975). 

58  "Acta  da  Reunião  dos  Profissionais  de  Escritório  de  Rádio  Renascença,  Lda.  em 
27  de  Fevereiro  de  1975",  27  Fevereiro  1975,  documento  dactilografado. 

59  Estes  três  sectores  são  a  administração,  sector  radiofónico  e  oficinas  gráficas. 
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dores  começa  a  não  concordar  com  os  métodos  de  luta  utilizados  mas  a 
situação  vai  arrastar-se  até  Maio,  data  da  ocupação  efectiva  dos  estúdios 
de  Lisboa  e  do  Centro  Emissor  da  Buraca;  episódio  que  marcou  o  isola- 
mento definitivo  dos  funcionários  do  sector  radiofónico  da  capital. 

Na  tentativa  de  solucionar  o  problema,  que  se  tornara  uma  dor  de  ca- 
beça para  o  próprio  governo,  o  Ministro  da  Comunicação  Social,  Correia 
Jesuíno,  reuniu  com  D.  António  Ribeiro  e  com  o  Presidente  da  Confe- 
rência Episcopal,  D.  Manuel  de  Almeida  Trindade,  a  quem  confessou  não 
agradar  ao  executivo  a  possibilidade  da  Igreja  Católica  esquecer  os  seus 
direitos  de  dirigir  a  RR.  No  entanto,  o  III  Governo  Provisório  também  não 
estava  em  condições  de  apoiar  a  posição  do  Episcopado,  uma  vez  que  tal 
atitude  poderia  provocar  comportamentos  violentos  por  parte  dos  sindica- 
tos e  da  oposição  política  de  extrema-esquerda.  Assim,  Correia  Jesuíno 
acabou  por  propor  aos  dois  prelados  que  praticassem  um  gesto  de  "mise- 
ricórdia", admitindo  os  estagiários.  Por  seu  lado,  o  executivo  comprome- 
tia-se  a  tomar  medidas  para  que  situações  como  a  presente  não  se  repetis- 
sem. 60  A  esta  proposta  governamental  respondeu  o  Cardeal  Patriarca  de 
forma  negativa,  considerando  que  tal  não  era  possível  de  ser  concreti- 
zado, "não  só  pelas  razões  de  carácter  jurídico  que  estavam  na  base  da 
não  admissão  dos  estagiários,  mas  ainda  pelo  clima  de  ataque  à  Igreja"  61 
que  estava  a  ser  promovido  pela  RR,  com  a  colaboração  da  EN,  RTP  e 
RCP.  Além  disso,  D.  António  Ribeiro  considerou  que  os  católicos  portu- 
gueses não  compreenderiam  a  Igreja  se  esta  abdicasse  do  direito  de  orien- 
tar a  estação  e  escolher  os  seus  colaboradores  e  funcionários. 


4.  O  11  de  Março  e  a  actuação  do  IV  Governo  Provisório 

Apesar  das  tentativas  governamentais  para  pôr  cobro  ao  impasse 
criado  na  Emissora  Católica,  a  estação  acabou  por  ficar  encerrada  até  11 
de  Março,  data  em  que  os  trabalhadores  resolveram  regressar  ao  trabalho, 
manifestando  o  seu  apoio  a  Vasco  Gonçalves,  que  saiu  vencedor  do  golpe 
ocorrido  nesta  data,  e  que  se  traduziu  numa  derrota  dos  sectores  político- 
militares  afectos  ao  General  Spínola.  62  Em  sequência  do  golpe,  o  emissor 


60  Cf.  Manuel  de  Almeida  Trindade,  op.  cit.,  p.  340. 

61  Ibidem. 

62  A  edição  de  29  de  Maio  de  O  Jornal  justificou  da  seguinte  forma  a  decisão  de 
reabertura  da  estação:  "[...]  os  trabalhadores  resolveram  retomar  a  actividade  para  cola- 
borar [...]  na  luta  da  Informação  contra  a  tentativa  reaccionária  dos  spinolistas." 
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de  Onda  Média  (OM)  do  RCP  foi  sabotado,  pelo  que  os  trabalhadores  da 
RR  consideraram  urgente  colocar  a  emissão  no  ar.  Assim,  a  partir  das 
13.50  do  dia  11,  a  estação  passou  a  transmitir  em  simultâneo  com  o  RCP, 
assumindo  um  papel  de  forte  protagonismo  na  divulgação  de  notícias 
relativas  à  situação  revolucionária. 

No  comunicado,  lido  aquando  do  recomeço  das  emissões,  os  traba- 
lhadores sublinharam  que  a  luta  continuava,  pois  o  diálogo  não  havia  sido 
reatado.  Estava  assim  por  resolver  o  diferendo  com  a  Gerência,  que,  em 
textos  lidos  aos  microfones  da  estação,  era  acusada  de  estar  envolvida  com 
os  autores  da  intentona  de  1 1  de  Março.  Esta  acusação  foi  veementemente 
refutada  pela  Conferência  Episcopal  num  ofício  enviado  ao  Presidente  da 
República,  Primeiro-Ministro  e  Ministro  da  Comunicação  Social.  63 

Dada  a  situação  de  ocupação  e  o  impasse  em  que  haviam  caído  as 
negociações,  começaram  a  surgir  notícias  que  indiciavam  a  intenção  do 
governo  em  nomear  uma  Comissão  Mista  para  gerir  a  RR,  o  que  levou  o 
Conselho  Permanente  da  Conferência  Episcopal  a  solicitar  uma  audiência 
ao  Primeiro-Ministro  Vasco  Gonçalves.  No  entanto,  antes  da  reunião  ter 
tido  lugar,  o  executivo  resolveu  nomear  a  referida  comissão, 64  que  deveria 
permanecer  em  funções  até  à  resolução  do  conflito,  tendo  como  principal 
atribuição  garantir  o  normal  funcionamento  da  estação,  zelando  pelo  patri- 
mónio da  empresa  e  coordenando  a  programação.  Sob  a  Comissão  Mista 
recaía  igualmente  a  responsabilidade  de  assegurar  o  seguimento  da  linha 
de  orientação  ideológica  específica  da  RR,  servindo  também  de  media- 
neira no  diferendo  que  opunha  os  trabalhadores  à  entidade  patronal.  65 

Face  a  esta  decisão  governamental  o  Conselho  de  Gerência  informou 
pessoalmente  o  Ministro  Correia  Jesuíno  que  não  reconhecia  a  Comissão, 


63  "Tais  inconcebíveis  insinuações  são  tanto  mais  estranhas  quanto  é  certo  que  os 
seus  autores  têm  perfeito  conhecimento  de  que  o  caso  da  Rádio  Renascença  foi  [...]  reti- 
rado da  esfera  de  decisão  do  Conselho  de  Gerência  e  transferido  para  a  responsabilidade 
directa  da  Hierarquia."  (Carta  enviada  por  D.  António  Ribeiro,  por  delegação  da 
Conferência  Episcopal,  ao  Presidente  da  República,  Primeiro-Ministro  e  Ministro  da 
Comunicação  Social,  13  Março  1975,  documento  dactilografado). 

64  A  comissão  era  composta  por  um  delegado  do  MFA,  membro  da  Comissão  "Ad 
Hoc"  para  a  Imprensa,  Rádio  e  TV,  Capitão  José  Nuno  da  Câmara  Santa  Clara  Gomes;  um 
delegado  do  Ministério  da  Comunicação  Social,  com  formação  de  técnico  radioeléctrico, 
Major  Luís  Miguel  da  Costa  Alcides  de  Oliveira;  um  delegado  do  Ministério  do  Trabalho, 
António  Maria  Pereira  Rato;  um  delegado  da  5a  Divisão  do  Estado-Maior  General  das 
Forças  Armadas,  Aspirante  a  Oficial  Miliciano  Maurício  Besel  Levy. 

65  Cf.  "Despacho  Ministerial",  in  Diário  da  República,  II  Série,  31  Março  1975. 
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enquanto  o  Conselho  Permanente  da  Conferência  Episcopal  enviou  uma 
carta  ao  Presidente  da  República,  considerando  a  nomeação  do  referido 
órgão  desprovida  de  fundamentação  legal.  No  texto,  os  bispos  alertavam 
para  o  facto  da  decisão  governamental  "ferir  a  sensibilidade  religiosa  do 
povo  cristão."  66 

A  nível  de  programação,  as  cerimónias  da  Semana  Santa  foram  trans- 
mitidas da  diocese  do  Porto  com  autorização  de  D.  António  Ferreira 
Gomes,  que  não  viu  também  qualquer  inconveniente  na  transmissão  da 
Missa  dominical  a  partir  da  sua  diocese.  O  Bispo  do  Porto  tomava  assim 
uma  posição  diferente  do  Cardeal  Patriarca  que  proibira  a  RR  de  transmitir 
actos  litúrgicos  a  partir  da  diocese  de  Lisboa.  Esta  divergência  de  atitudes 
deve  ser  entendida  à  luz  do  debate  que  se  travava  no  interior  da  própria 
Igreja  Católica  sobre  o  seu  modo  de  estar  na  sociedade.  Essa  discussão 
interna,  fruto  da  revolução  de  Abril,  manifestou-se  a  vários  níveis, 
incluindo  no  caso  da  RR,  em  que  intervieram  católicos,  leigos  e  eclesiás- 
ticos, com  visões  diferentes  sobre  a  função  que  uma  Emissora  Católica 
deveria  cumprir  na  sociedade. 

Foi  também  durante  o  mês  de  Abril  que  ganhou  consistência  a  hipó- 
tese de  serem  retiradas  as  concessões  privadas  de  rádio.  A  este  propósito 
D.  Manuel  de  Almeida  Trindade  recebeu  o  Major  Alcides  de  Oliveira, 
Presidente  do  Conselho  de  Administração  da  EN,  que  o  informou  da 
intenção  do  IV  Governo  Provisório  em  criar  uma  empresa  pública  de  radio- 
difusão, em  que  seria  englobada  a  RR.  O  Major  aconselhou  mesmo  a 
Igreja  a  admitir  os  estagiários,  ameaçando  acelerar  o  processo  de  nacio- 
nalização se  tal  não  acontecesse.  67 

Em  meados  de  Abril,  a  nova  lei  da  rádio  estava  pronta  a  seguir  para 
Conselho  de  Ministros,  depois  de  ter  passado  por  duas  fases  de  estudo  e 
preparação.  Numa  primeira  fase,  a  tarefa  de  elaboração  do  diploma  esteve 
entregue  a  uma  comissão  presidida  por  Sousa  Franco.  68  Em  sequência  do 
caso  da  RR,  a  proposta  de  lei  foi  depois  substancialmente  alterada  por 
uma  outra  comissão  em  que  Sousa  Franco  foi  também  integrado.  De 
resto,  foi  sua  a  iniciativa  de  consultar  a  Hierarquia  sobre  a  intenção  do 
governo  em  integrar  as  emissoras  privadas  numa  única  empresa  pública 


66  Carta  remetida  por  D.  António  Ribeiro  e  D.  Manuel  Trindade  ao  Presidente  da 
República,  Primeiro-Ministro  e  Ministro  da  Comunicação  Social,  27  Março  1975. 

67  Cf.  Manuel  de  Almeida  Trindade,  op.  cit.,  p.  341. 

68  Cf.  "Lei  da  Rádio  põe  termo  a  concessões  privadas",  in  Expresso,  19  Abril  1975, 
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de  radiodifusão,  69  utilizando  como  pretexto  a  reorganização  das  frequên- 
cias de  OM  que  estava  a  ter  lugar  a  nível  mundial. 

A  proposta  governamental  partia  do  princípio  que  o  espectro  radiofó- 
nico era  um  bem  público,  pelo  facto  de  ser  limitado  e  assumir  uma  natu- 
reza colectiva.  Os  argumentos  do  executivo,  utilizados  para  explicar  o 
nascimento  de  uma  empresa  pública,  que  teria  a  responsabilidade  de  toda 
a  actividade  de  radiodifusão,  não  convenceram,  nem  o  Conselho  de  Gerên- 
cia da  RR,  nem  o  Episcopado.  Logo  a  9  de  Abril,  três  dias  após  as  pri- 
meiras declarações  do  Ministro  da  Comunicação  Social  sobre  o  assunto, 
os  gerentes  da  Emissora  Católica  dirigiram  um  ofício  a  Correia  Jesuíno, 
em  que  sublinhavam  o  facto  da  União  Internacional  de  Telecomunicações 
(UIT)  não  pretender  a  eliminação  de  emissores,  mas  sim  a  regulamenta- 
ção do  seu  funcionamento.  De  resto,  a  própria  União  havia  considerado 
"altamente  desejável  limitar  o  mais  possível  as  alterações  em  relação  às 
atribuições  de  frequência  actuais."  70 

Perante  a  falta  de  resposta  de  Correia  Jesuíno  e  o  aumento  do  número 
de  notícias  sobre  o  fim  das  concessões  privadas  de  rádio,  o  Secretário  da 
Conferência  Episcopal  remeteu  ao  jornal  Expresso  um  texto  onde,  além 
de  apoiar  as  posições  do  Conselho  de  Gerência,  lembrou  que  a  Emissora  Ca- 
tólica possuía  uma  rede  de  seis  emissores  em  Frequência  Modulada  (FM), 
não  havendo  qualquer  problema  relacionado  com  falta  de  frequências 
neste  tipo  de  onda.  As  quatro  redes  nacionais  existentes  em  FM  haviam  sido 
objecto  do  Acordo  Internacional  de  Estocolmo  e  foram  ajustadas,  poste- 
riormente a  este  acordo,  entre  as  administrações  portuguesa  e  espanhola. 
Por  esta  razão,  o  Episcopado  considerou  que  o  governo  estava  apenas  a 
tentar  encontrar  um  pretexto  para  disfarçar  a  sua  pretensão  de  "privar  a 
Igreja  católica  do  seu  mais  importante  meio  de  comunicação  social."  71 

A  hesitação  do  poder  em  relação  a  esta  matéria  manter-se-à  até  No- 
vembro, data  em  que  serão  nacionalizadas  a  maioria  das  estações  emisso- 
ras, deixando  a  RR  entregue  à  Igreja.  De  qualquer  forma,  as  dúvidas  sobre 
o  que  fazer  à  Emissora  Católica  assombraram  diversos  governos,  como 
reconheceu,  mais  tarde,  o  General  Costa  Gomes:  "Hesitou-se,  durante  muito 
tempo,  se  a  "Rádio  Renascença"  devia  ou  não  ser  nacionalizada" .  72 


69  Ibidem,  p.  344. 

70  "Bispos  e  Estado  ainda  não  se  entendem  sobre  a  Rádio",  in  Expresso,  26  Abril  1975. 
Citação  da  carta  enviada  ao  Expresso  pelo  Secretariado  da  Conferência  Episcopal  Portuguesa. 

71  Ibidem. 

72  Costa  Gomes,  Sobre  Portugal  -  Diálogos  com  Alexandre  Manuel,  Lisboa,  A 
Regra  do  Jogo,  1979,  p.  75. 
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5.  A  ocupação 

Às  19  horas  de  27  de  Maio  as  instalações  da  Rua  Capelo  foram  ocu- 
padas por  alguns  funcionários  de  Lisboa,  havendo  duas  versões  sobre  o 
que  se  passou  exactamente  nessa  tarde.  De  acordo  com  o  Conselho  de 
Gerência  a  ocupação  foi  consumada  com  a  participação  de  elementos 
estranhos  à  RR,  o  que  é  desmentido  pelo  depoimento  de  João  Alferes 
Gonçalves,  na  altura  redactor-locutor  e  membro  da  Comissão  Coorde- 
nadora dos  Trabalhadores.  "  Seguiu-se  a  ocupação  do  Centro  Emissor  da 
Buraca,  e,  a  par  desta  situação,  um  número  indeterminado  de  funcionários 
foi  proibido  de  entrar  nas  instalações  da  estação. 

Perante  este  novo  cenário,  o  Conselho  de  Gerência  considerou  não  ter 
condições  para  continuar  o  seu  trabalho  na  Rua  Capelo,  passando  a  tra- 
balhar nas  instalações  dos  serviços  administrativos  da  empresa,  situados 
no  Largo  da  Biblioteca  Pública.  74  A  estação  passou  a  ser  dirigida  por  um 
grupo  de  trabalhadores  da  actividade  radiofónica  de  Lisboa,  apoiados  por 
organizações  partidárias  e  sindicais,  contra  a  vontade  dos  gerentes,  que 
suspenderam  os  vencimentos  dos  ocupantes.  75  A  RR  abandonou  igual- 
mente a  designação  de  Emissora  Católica.  76 

Reagindo  a  esta  situação,  os  trabalhadores  do  Porto  decidiram  tomar 
uma  posição  independente,  passando  a  difundir  uma  emissão  autónoma 
para  o  Norte  e  Centro  do  país.  Aos  ouvintes  foi  explicada  a  situação  que 
se  vivia  na  capital,  bem  como  as  razões  que  levaram  a  emissora  do  Porto 
a  suspender  a  ligação  aos  estúdios  da  capital,  onde  um  "grupo  constituído 
por  menos  de  um  quarto  da  totalidade  do  pessoal  da  empresa  "  11  se  havia 
apoderado  da  emissão. 

O  conflito  na  RR  deixara  assim  de  se  situar  no  âmbito  de  uma  luta  entre 
a  Gerência  e  os  trabalhadores,  uma  vez  que  estes  passaram  a  estar  dividi- 
dos e  a  maioria  defendia  a  posição  dos  representantes  dos  proprietários. 


73  O  jornal  Expresso  de  31  Maio  1975,  bem  como  o  Comunicado  dos  trabalhadores 
dos  estúdios  do  Porto,  radiodifundido  a  28  Maio  1975,  referem  a  participação  na  ocupa- 
ção de  elementos  estranhos  à  Emissora  Católica  Portuguesa.  Esta  informação  não  é  con- 
firmada por  João  Alferes  Gonçalves  que,  em  depoimento,  recolhido  a  18  Junho  1999, 
sublinha  a  não  interferência  neste  processo  de  elementos  estranhos  à  estação  emissora. 

74  Actual  Largo  da  Academia  Nacional  das  Belas  Artes. 

75  Todos  os  funcionários  que  não  concordavam  com  a  ocupação  foram  interditos  de 
entrar  no  edifício  da  Rua  Capelo. 

76  Cf.  José  Medeiros  Ferreira  e  Maria  Inácia  Rezola,  "Igreja,  Política  e  Religião", 
in  José  Mattoso,  História  de  Portugal,  Vol.  VIII,  Lisboa,  Estampa,  1994,  pp.  260-271. 

77  "Comunicado",  28  Maio  1975. 
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Nos  estúdios  de  Lisboa,  os  produtores  independentes  foram  informados  da 
possibilidade  de  continuarem  com  os  seus  programas,  desde  que,  num 
prazo  de  vinte  e  quatro  horas,  efectuassem  o  pagamento  do  tempo  de 
antena  à  ordem  dos  ocupantes. 78  Os  produtores  de  "Página  Um"  aceitaram 
imediatamente  estas  condições,  mas  todos  os  restantes  programas  foram 
suspensos. 

Nesta  altura  o  emissor  da  Lousã,  no  centro  do  país,  encontrava-se  a 
retransmitir  a  emissão  proveniente  do  Porto.  Sendo  um  emissor  que  tanto 
podia  retransmitir  a  emissão  do  Norte,  como  a  do  Sul,  acabou  por  ser  palco 
de  confrontos  entre  os  dois  grupos.  Logo  após  a  ocupação,  ocorrida  em 
Lisboa,  a  Gerência  ordenou  que  fosse  desactivada  a  hipótese  do  emissor 
ser  controlado  à  distância,  de  forma  a  que  permanecesse  permanentemente 
ligado  ao  Porto.  Aliás,  pouco  depois  da  ocupação,  o  chefe  dos  serviços 
técnicos,  Máximo  Marques,  deslocou-se  aos  emissores  de  Portalegre  e 
Montejunto,  cortando  a  ligação  com  Lisboa  e  colocando-os  a  difundir  a 
emissão  que  passava  pela  Lousã,  obviamente  na  esperança  de  que  este 
emissor  permanecesse  ligado  aos  estúdios  do  Norte. 

Quatro  dias  após  a  ocupação  da  estação,  na  madrugada  de  31  de  Maio, 
foram  presos,  pelo  COPCON,  três  funcionários  da  RR  defensores  da  posi- 
ção do  Episcopado:  Máximo  Marques,  Manuel  Jorge  Graça  Diogo  e  Vítor 
Diogo,  todos  do  sector  técnico.  A  detenção  ocorreu  de  madrugada  com 
mandados  de  captura  assinados  por  Otelo  Saraiva  de  Carvalho.  79  Os  três 
homens  foram  levados  para  Caxias,  acusados  de  envolvimento  nos  acon- 
tecimentos do  1 1  de  Março. 

Na  tentativa  de  libertar  os  funcionários,  o  Conselho  de  Gerência  e  o 
Patriarca  de  Lisboa  efectuaram  diversas  diligências.  Tendo  recebido  a 
informação  de  que  Otelo  se  encontrava  numa  reunião  do  Conselho  da  Revo- 
lução, no  Palácio  de  Belém,  D.  António  Ribeiro  deslocou-se  pessoalmente 
ao  local,  conjuntamente  com  o  Arcebispo  de  Mitilene,  D.  Júlio  Tavares 


78  Cf.  Carta  remetida  pela  Comissão  Coordenadora  dos  Trabalhadores  de  Lisboa  a 
dois  dos  produtores  independentes:  Armando  Marques  Ferreira  e  Carlos  Nascimento,  22 
Maio  1975. 

79  Cf.  "Ordem  de  Captura"  emitida  contra  Máximo  Marques,  30  Maio  1975,  docu- 
mento dactilografado. 

Nesta  época  os  militares  procederam  à  detenção  de  centenas  de  pessoas,  "servindo- 
-se  para  o  efeito  de  quaisquer  pretextos,  utilizando  mandados  de  captura  em  branco,  quase 
todos  assinados  por  Otelo  Saraiva  de  Carvalho".  (Diogo  Freitas  do  Amaral,  O  Antigo 
Regime  e  a  Revolução  -  Memórias  Políticas  ( 1941-1975),  Venda  Nova,  Bertrand  /  Bomen, 
1995,  p.  387). 
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Rebimbas.  Após  o  final  da  reunião  em  curso,  os  dois  prelados  foram  rece- 
bidos pelo  Comandante  do  COPCON.  Durante  o  diálogo  que  travaram, 
Otelo  Saraiva  de  Carvalho  não  mostrou  vontade  em  resolver  a  situação 
dos  três  detidos,  o  que  irritou  profundamente  o  Cardeal  Patriarca.  80  De 
qualquer  forma,  apesar  de  aparentemente  ter  sido  uma  conversa  de  surdos, 
o  certo  é  que  teve  frutos,  embora  não  imediatos,  e  os  três  homens  foram 
libertados  na  tarde  de  2  de  Junho.  81  Durante  o  período  em  que  estiveram 
presos  foram  interrogados  uma  vez  sobre  o  seu  hipotético  envolvimento 
no  golpe  de  11  de  Março,  posteriormente  desmentido  pelo  próprio  Con- 
selho da  Revolução. 

Além  de  todo  o  eco  que  teve  na  imprensa  portuguesa,  o  conflito  na 
Emissora  Católica  foi  também  objecto  de  notícia  na  imprensa  europeia,  e 
chegou  a  ser  motivo  de  preocupação  por  parte  de  organismos  internacio- 
nais. Foi  o  caso  do  Instituto  Internacional  de  Imprensa,  cujo  director,  Ernest 
Meyer,  telefonou  ao  Primeiro-Ministro,  Vasco  Gonçalves,  "protestando 
contra  a  acção  dos  trabalhadores  numa  estação  de  rádio  administrada  pela 
igreja  católica."  82 

Entretanto,  na  Lousã,  emissor  chave  para  a  rede  nacional  de  FM,  suce- 
diam-se  as  lutas  entre  as  duas  facções  de  trabalhadores.  A  30  de  Maio, 
Gomes  da  Costa,  responsável  por  aquele  emissor,  havia  tornado  perma- 
nente a  ligação  com  o  Porto.  No  entanto,  três  dias  depois,  um  grupo  de 
trabalhadores  de  Lisboa  conseguiu  fazer  a  comutação  com  os  estúdios  da 
capital.  Esta  situação  apenas  vigorou  durante  algumas  horas,  uma  vez  que 
o  responsável  pela  instalação  voltou  a  repôr  a  ligação  com  o  Porto. 

No  dia  5  correram  boatos  de  que  o  emissor  ia  ser  novamente  ocupado 
por  apoiantes  dos  trabalhadores  que  controlavam  os  estúdios  de  Lisboa. 


s"  Depoimento  de  Fernando  Magalhães  Crespo,  em  08  Março  1999: 
"Eu  fiquei  numa  sala  ao  lado  com  o  Dr.  Torgal  Ferreira  mas  conseguimos  ouvir  parte 
dessa  conversa  da  qual  ainda  me  lembro.  O  Cardeal  pedia  explicações  ao  Otelo  que  se  des- 
culpava, dizendo  que  a  ordem  havia  sido  dada  pelo  Almirante  Rosa  Coutinho.  Foi  uma 
conversa  de  surdos  e  quando  acabou  só  me  lembro  do  Senhor  Cardeal  dizer  em  voz  alta 
"Corja  de  indecentes!"" 

81  É  importante  recordar  que,  de  acordo  com  o  Relatório  da  Comissão  de  Averigua- 
ção de  Violências  sobre  Presos  Suspeitos  às  Autoridades  Militares,  "houve  casos  de  deti- 
dos só  libertados  ao  fim  de  meses,  sem  nunca  terem  sido  interrogados  ou  sem  lhes  ser 
comunicado  ou  explicado  o  motivo  da  detenção  ou  formulada  qualquer  acusação".  (Citado 
por  Diogo  Freitas  do  Amaral,  op.  cit.,  p.  387).  Alguns  presos  foram  mesmo  sujeitos  a  tor- 
turas, nomeadamente  no  RALIS  e  no  Regimento  de  Polícia  Militar. 

82  "A  liberdade  de  expressão  na  Rádio  Renascença  -  pediu  a  Vasco  Gonçalves  o 
Instituto  Internacional  de  Imprensa",  in  Diário  de  Notícias,  03  Junho  1975. 
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Os  populares  da  região  tomaram  providências  vigiando  o  emissor,  mas  de 
pouco  valeu,  uma  vez  que,  no  dia  7,  as  Forças  Armadas  resolveram  inter- 
vir, impedindo  a  passagem  aos  indivíduos  que  não  se  identificassem  como 
trabalhadores  da  estação.  Sendo  assim,  a  ocupação  foi  consumada  nesse 
próprio  dia  e  foi  reposta  a  ligação  a  Lisboa.  Além  disso,  as  instalações  do 
emissor  permaneceram  sob  vigilância  de  elementos  fiéis  aos  ocupantes. 

Este  cenário  manteve-se  até  15  de  Junho,  data  em  que  se  deslocaram 
à  Lousã  o  gerente  Fernando  Magalhães  Crespo  e  diversos  trabalhadores 
defensores  da  posição  da  Gerência.  Chegado  ao  emissor,  este  grupo  teve 
de  enfrentar  dois  elementos  que  lá  se  encontravam,  fiéis  aos  ocupantes. 
Perante  um  cenário  de  confronto  eminente,  o  Delegado  do  Quartel  Gene- 
ral da  Região  de  Coimbra,  Major  Tonelo,  optou  por  proceder  à  evacuação 
das  instalações,  colocando  na  rua  os  que  apoiavam  os  ocupantes,  bem  como 
o  gerente  Magalhães  Crespo  e  os  funcionários  de  Lisboa  e  do  Porto  que  o 
acompanhavam.  O  emissor  foi  desligado,  tendo  ficado  interdita  a  coloca- 
ção no  ar  de  qualquer  emissão.  Sendo  assim,  os  estúdios  de  Lisboa  fica- 
ram a  difundir  apenas  para  a  zona  da  capital  e  de  Setúbal,  enquanto  que 
os  estúdios  do  Porto  emitiam  para  a  região  Norte  do  país. 

Entretanto,  a  8  de  Junho,  o  Conselho  de  Gerência  resolveu  tomar  uma 
posição  mais  enérgica,  e,  em  conferência  de  imprensa,  apresentou  a  posi- 
ção do  Episcopado,  considerando  que  o  caso  da  RR  poderia  levar  a  "um 
ponto  de  ruptura  entre  a  Igreja  e  o  Estado".  83  Aliás,  a  hipótese  de  exis- 
tência desta  cisão  sempre  assustou  o  PS,  cujo  secretário-geral  manteve 
contactos  regulares  com  D.  António  Ribeiro.  84 

A  possível  ruptura  entre  as  duas  instituições  não  foi  o  único  aviso 
deixado  pela  Gerência.  Na  referida  conferência  de  imprensa  os  gerentes 
deixaram  igualmente  claro  que  a  situação  já  havia  atingido  o  limite,  ante- 
vendo-se  um  endurecimento  da  sua  posição.  Desta  forma,  nesse  mesmo 
dia,  foi  solicitado  às  agências  de  informação  France  Press  e  Reuter  para 
cortarem  o  fornecimento  dos  serviços  noticiosos,  o  que  aconteceu  poucas 
horas  após  a  formulação  do  pedido.  A  partir  desta  data,  os  serviços  de 
notícias  internacionais  passaram  a  ser  transmitidos  a  partir  do  RCP  Foi 


83  Citado  em  "O  problema  da  Rádio  Renascença  poderá  atingir  um  ponto  de  rotura 
entre  a  Igreja  e  o  Estado",  in  Diário  de  Notícias,  09  Junho  1975. 

84  "q  p£  |-  j  teve  sempre  a  preocupação  de  impedir  que  se  desse  uma  cisão,  que 
seria  de  consequências  imprevisíveis  e  certamente  indesejáveis  [...].  Foi  uma  das  minhas 
preocupações  constantes  [...]  evitar  a  cisão  entre  a  Igreja  e  o  Estado  ocorrida  na  I  Repú- 
blica." (Mário  Soares  em  entrevista  a  Maria  João  Avillez,  Soares  -  Ditadura  e  Revolução, 
Lisboa,  Círculo  de  Leitores,  1996,  p.  450). 
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igualmente  solicitado  o  corte  do  fornecimento  de  energia  eléctrica  aos 
estúdios  da  Rua  Capelo  e  aos  emissores  da  Buraca.  Este  pedido  nunca  foi, 
contudo,  acatado. 

Alguns  dias  mais  tarde,  a  11  de  Junho,  a  emissão  em  FM  foi  desli- 
gada também  por  decisão  do  Conselho  de  Gerência.  Para  tal  procedeu-se 
à  paragem  do  emissor  de  Monsanto,  o  que  na  prática  se  traduziu  no  silen- 
ciamento da  rede  de  FM  do  Centro  e  do  Sul  do  país.  Esta  atitude  foi  con- 
siderada legal  pelo  Ministério  da  Marinha,  que  tinha  a  seu  cargo  a  segu- 
rança da  Central  Transmissora  de  Monsanto.  85  Até  à  restituição  à  Igreja 
Católica  a  rede  de  FM  não  voltou  a  funcionar,  na  medida  em  que  a 
Marinha  passou  a  impedir  o  acesso  ao  emissor  de  elementos  não  autori- 
zados pela  Gerência. 

A  7  de  Julho  foi  eleita  uma  comissão  "Ad  Hoc",  num  plenário  que  jun- 
tou os  trabalhadores  dos  Serviços  Administrativos,  do  Centro  Emissor  da 
Buraca,  da  Tipografia  e  alguns  elementos  dos  Estúdios  de  Lisboa.  A  refe- 
rida comissão,  que  contava  igualmente  com  o  apoio  dos  funcionários  do 
Porto,  era  composta  por  sete  elementos:  Albérico  Fernandes,  Máximo 
Marques,  Adriano  Pereira  Caldas,  Maria  Lourenço,  Manuel  Diogo,  Paulo 
Oliveira  e  Rolando  Morais. 86  Este  grupo  acusou  os  ocupantes  de  "tentativa 
de  controlo  económico  da  empresa,  alijamento  da  Comissão  Mista 
nomeada  pelo  Governo,  conferência  de  imprensa  dada  em  nome  de  todos 
os  trabalhadores,  ocupação  dos  Estúdios  de  Lisboa,  assalto  ao  Centro 
Emissor  de  Benfica  [e]  assalto  ao  Emissor  da  Lousã". 87  No  comunicado  da 
Comissão  "Ad  Hoc"  lê-se  que  o  grupo  ocupante  nunca  reivindicou  "quais- 
quer regalias  no  campo  laboral  ou  no  do  aperfeiçoamento  profissional, 
conduzindo  o  processo  exclusivamente  para  o  controlo  e  domínio  efectivo 
da  RR,  pretendendo  colocá-la  ao  serviço  de  determinadas  opções  políti- 
cas." 88 

A  medida  que  a  tensão  crescia  a  emissora  continuava  a  emitir  música 
essencialmente  de  conteúdo  revolucionário,  transmitindo  também  notí- 
cias referentes  aos  então  criados  conselhos  revolucionários  dos  soldados, 
trabalhadores  e  marinheiros.  Era  igualmente  dado  grande  destaque  ao 


85  Cf.  "Conselho  de  Gerência  pára  emissão  FM  de  Rádio  Renascença",  in  A  Capi- 
tal, 11  Junho  1975. 

86  Cf.  "A  Reuter  e  a  France  Presse  cortaram  o  noticiário  à  Rádio  Renascença",  in 
Diário  de  Notícias,  10  Junho  1975. 

87  "Comissão  "ad  hoc"  de  Trabalhadores  de  Rádio  Renascença,  Lda.  -  Comu- 
nicado", 09  Junho  1975,  documento  dactilografado. 

88  Ibidem. 
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caso  do  jornal  República  e  às  actividades  do  COPCON.  A  este  respeito 
Otelo  Saraiva  de  Carvalho  deu  uma  longa  entrevista  à  RR,  a  14  de  Junho, 
em  que  sublinhou  os  benefícios  da  revolução  e  defendeu  uma  solução 
radical  para  os  que  se  opunham  ao  processo  revolucionário:  "Eu,  às 
vezes,  chego  a  pensar  que  a  nossa  inexperiência  revolucionária,  enfim, 
teria  sido  melhor  se,  em  Abril  de  74  encostássemos  à  parede  ou  mandás- 
semos para  o  Campo  Pequeno,  uma  centenas  ou  uns  milhares  de  contra- 
revolucionários;  eliminando-os,  à  nascença. "  89 

Nesta  altura,  a  sobrevivência  da  estação  era  assegurada  pelos  apoios 
de  organizações  sindicais  e  associações  de  trabalhadores  exteriores  à  esta- 
ção, que  compartilhavam  com  os  ocupantes  os  mesmos  ideais  de  extrema- 
esquerda.  Em  contrapartida,  era  feita  publicidade  gratuita  a  cooperativas 
e  empresas  controladas  por  grupos  de  trabalhadores.  Esta  era  a  única  for- 
ma da  estação  continuar  no  ar,  na  medida  em  que  as  receitas  publicitárias 
diminuíram  cerca  de  80  por  cento,  até  porque  a  Intervoz,  concessionária 
de  publicidade  da  RR,  recusou-se  a  trabalhar  para  os  ocupantes.  De  resto, 
além  de  existirem  ordenados  em  atraso,  as  linhas  telefónicas  que  estavam 
a  ser  utilizadas  haviam  sido  instaladas,  clandestinamente,  por  membros 
do  Sindicato  dos  Telefonistas. 


6.  Manifestações  frente  ao  Patriarcado 

Dentro  da  estação  a  situação  agravava-se,  tendo  sido  marcada  uma 
manifestação  de  apoio  aos  cerca  de  dezanove  ocupantes,  90  frente  ao  Pa- 
triarcado de  Lisboa,  no  dia  18  de  Junho.  A  convocação  foi  feita  por  diversos 
sindicatos  ligados  à  informação  e  representativos  de  vários  sectores:  jorna- 
listas, revisores  de  imprensa,  tipógrafos  e  telecomunicações.  Ao  protesto 
aderiram  algumas  forças  políticas,  com  destaque  para  a  UDP  (União  Demo- 


89  Entrevista  de  Otelo  Saraiva  de  Carvalho  citada  em  "Enfim,  teria  sido  melhor  se 
em  Abril  de  74  encostássemos  à  parede  centenas  ou  milhares  de  contra-revolucionários  - 
afirmou  o  general  Otelo  Saraiva  de  Carvalho",  in  O  Primeiro  de  Janeiro,  15  Janeiro  1975. 

90  A  maioria  dos  documentos  quantifica  em  dezanove  o  número  de  trabalhadores 
ocupantes.  A  listagem,  elaborada  pela  Gerência,  a  26  Junho  1975,  quantifica  apenas  em 
dezasseis  esses  trabalhadores  em  situação  irregular,  o  que  provavelmente  se  explica  com 
a  saída  de  alguns  elementos,  nomeadamente  Pedro  Castelo,  que  abandonou  a  RR  no  final 
de  Junho.  Na  origem  da  sua  saída  esteve,  segundo  o  próprio,  uma  discordância  total  com 
o  caminho  que  a  luta  dos  trabalhadores  estava  a  percorrer.  (Cf.  Depoimento  de  28  Junho 
1999). 
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crática  Popular),  MES  (Movimento  de  Esquerda  Socialista)  ORPCML, 
(Organização  para  a  Reconstrução  do  Partido  Comunista  Marxista  Leni- 
nista), e  AEPPA  (Associação  de  Ex-Presos  Políticos  Antifascistas).  91 

O  jornal  Tempo  refere  igualmente  a  presença,  na  manifestação,  de  vá- 
rios elementos  com  braçadeiras  do  MDP/CDE,  do  PCP  e  da  FSP  (Frente 
Socialista  Popular),  que  levavam  "uma  grande  bandeira  vermelha."  92  De  qual- 
quer forma,  não  foi  por  nós  encontrado  qualquer  apelo  feito  por  estes  agru- 
pamentos políticos  incitando  à  participação  dos  seus  militantes  no  protesto, 
que  viria,  posteriormente,  a  ser  condenado  pelo  próprio  Partido  Comunista. 

A  manifestação  contava  igualmente  com  o  apoio  do  Secretariado 
Regional  do  movimento  Cristãos  pelo  Socialismo,  e,  além  da  RR,  foi  ampla- 
mente divulgada  por  outros  órgãos  de  informação  com  destaque  para  a 
EN  e  RCP  que,  no  dia  anterior,  fizeram  eco  das  palavras  de  ordem  do  pro- 
testo: "Fora  o  Patriarcado  reaccionário",  "Viva  a  luta  dos  trabalhadores  da 
Rádio  Renascença"  e  "Trabalho  sim,  desemprego  não".  De  qualquer  forma, 
a  RR  de  Lisboa  foi  o  órgão  de  comunicação  que  mais  incitou  à  participa- 
ção popular  neste  protesto  contra  a  autoridade  eclesiástica,  acusada  de  ser 
uma  aliada  da  classe  burguesa  a  quem  o  governo  havia  cedido.  93 

Durante  a  emissão,  que  antecedeu  a  concentração  no  Campo  de  San- 
tana, foram  colocadas  no  ar  diversas  chamadas  telefónicas  de  ouvintes 
apoiando  a  luta  dos  ocupantes  e  criticando,  em  tom  ofensivo,  a  Igreja  de 
Lisboa.  Foram  igualmente  lidos  diversos  comunicados  de  associações  e 
organizações  políticas  que  convocavam  os  seus  militantes  para  a  concen- 
tração frente  ao  Patriarcado. 

A  Igreja  procurou  responder  ao  anunciado  protesto  com  uma  contra- 
manifestação.  Durante  uma  reunião  dos  párocos  de  Lisboa,  o  Conselho  de 
Gerência  solicitou  aos  sacerdotes  que  reunissem  os  fiéis  e  assim  manifes- 
tassem o  seu  apoio  ao  Patriarca  e  à  Emissora  Católica.  Apesar  de  alguns 
sacerdotes  terem  receado  aceitar  o  desafio,  a  maioria  respondeu  de  forma 
positiva  e  foram  distribuídos  pela  cidade  alguns  panfletos,  apelando  à  par- 
ticipação dos  católicos:  "Amigo:  Queres  viver  no  Portugal  livre?  Ouvir  a 
verdade  sobre  os  acontecimentos?  Luta  por  uma  Rádio  Renascença  ao  ser- 


91  Cf.  Emissão  RR,  18  Junho  1999. 

92  Cf.  "A  noite  mais  longa  para  800  cristãos",  in  Tempo,  26  Junho  1975. 

93  "A  luta  da  Rádio  Renascença  é  contra  todos  os  partidos  burgueses  que  pretendem 
controlar  os  órgãos  de  informação  para  caluniar  a  luta  dos  trabalhadores  e  calar  a  voz  das 
organizações  políticas  antifascistas,  anticapitalistas  e  anti-imperialistas.  O  governo  mantém 
posições  vacilantes.  Concorda  com  o  patronato.  O  Ministro  Correia  Jesuíno  afirma  aos  tra- 
balhadores: "Nós  estamos  derrotados  e  vocês  também. ""(Emissão  RR,  18  Junho  1975). 
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viço  da  Igreja  e  do  Povo.  Vem  à  manifestação  de  apoio  ao  Patriarcado. 
Quarta-feira,  dia  18,  às  18  horas.  "  94  Este  texto  veio  posteriormente  a  ser 
considerado,  pelo  COPCON,  como  subversivo  pelo  facto  de  estar  redi- 
gido em  linguagem  considerada  tendenciosa.  95 

A  manifestação  convocada  pelos  sindicatos  partiu  do  Rossio,  cerca 
das  19  horas.  A  chegada  ao  Campo  de  Santana,  a  multidão  juntou-se  ao 
grupo  que  havia  respondido  ao  apelo  da  UDP  e  de  outros  movimentos  de 
extrema-esquerda.  Houve  então  alguns  ataques  verbais  entre  os  pró-ocu- 
pantes  e  os  católicos  pró-Episcopado,  que  também  se  haviam  concentrado 
frente  ao  Patriarcado. 

Por  volta  das  20  horas,  as  forças  desequilibraram-se  com  a  chegada 
de  uma  manifestação  de  trabalhadores  dos  TLP,  defensores  das  posições 
dos  ocupantes.  Perante  a  possibilidade  de  um  confronto,  as  forças  de  segu- 
rança que  estavam  no  local,  da  Polícia  Militar  e  da  PSP,  tornaram-se  mais 
visíveis,  disparando  tiros  para  o  ar.  De  qualquer  forma,  não  evitaram  a 
violência  com  arremesso  de  pedras.  Esta  situação  levou  cerca  de  um  mi- 
lhar de  católicos,  96  incluindo  cerca  de  38  feridos,  97  a  refugiarem-se  no 
interior  do  Patriarcado,  onde  D.  António  Ribeiro  controlou  pessoalmente 
as  operações.  No  exterior  as  palavras  de  ordem  passaram  entretanto  a  ser: 
"Morte  à  canalha",  "Poder  a  quem  trabalha"  e  "Fascistas  para  o  Campo 
Pequeno".  Nesta  ocasião,  o  Cardeal  "terá  recebido  um  telefonema  pessoal 
de  Mário  Soares,  disposto  a  apoiar  o  Patriarcado,  e  a  enviar  militantes 


94  Cf.  Emissão  RR,  18  Junho  1975;  Cf.  "O  Caso  da  Rádio  Renascença  -  Mani- 
festantes continuam  junto  ao  Patriarcado",  in  Diário  de  Lisboa,  19  Junho  1975. 

95  Cf.  "Alguns  contramanifestantes  encontravam-se  armados  -  afirma-se  num  comu- 
nicado do  COPCON",  in  Diário  de  Notícias,  20  Junho  1975. 

96  Num  comunicado  do  Serviço  de  Informação  do  Patriarcado,  distribuído  à  comu- 
nicação social  no  dia  20  de  Junho,  é  quantificado  em  mil  o  número  de  católicos  que  se 
refugiaram  nas  instalações  do  Paço  Episcopal.  O  jornal  Tempo  refere  cerca  de  oitocentos, 
enquanto  que  o  Diário  Popular  cita  o  Major  Repolho,  do  COPCON,  segundo  o  qual  se 
cifrava  em  novecentos  o  número  de  pessoas  que  haviam  procurado  refúgio  no  interior  do 
Patriarcado. 

97  No  mesmo  comunicado  do  Patriarcado  o  número  de  feridos  foi  estimado  em  39: 
38  entre  o  grupo  de  cristãos  e  um  entre  os  apoiantes  da  UDP.  O  Diário  Popular,  citando 
um  elemento  da  Cruz  Vermelha,  refere  a  existência  de  39  feridos  entre  os  partidários  da 
Igreja.  O  Diário  de  Notícias  refere,  em  artigo  publicado  na  mesma  data,  a  existência  de 
cerca  de  quinze  feridos,  incluindo  um  soldado.  O  Diário  de  Lisboa,  do  dia  19,  refere  entre 
15  a  20  feridos. 

98  José  António  Santos  e  Ricardo  Saavedra,  António  Ribeiro  -  Patriarca  de  Lisboa, 
Lisboa,  Editorial  Notícias,  1996,  p.  29. 
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socialistas  para  o  Campo  de  Santana".  98 

A  evacuação  do  edifício  e  a  assistência  aos  feridos  "foi  dificultada, 
porque  os  manifestantes,  no  exterior,  não  deixavam  passar  as  ambulân- 
cias, entretanto  chamadas.  Somente  a  uma  equipa  da  Cruz  Vermelha  Por- 
tuguesa foi  consentido  entrar  no  Patriarcado,  tendo  então  aí  prestado  os 
primeiros  socorros  aos  feridos."  99  Perante  este  cenário  colocou-se  a  hipó- 
tese dos  católicos  permanecerem  no  interior  do  Paço  Episcopal  até  que  os 
manifestantes  desmobilizassem,  o  que  acabou  por  não  acontecer. 

O  Comandante  das  forças  militares  do  COPCON  propôs  a  saída  das 
pessoas,  depois  de  identificadas,  sendo  a  identificação  dos  homens  feita 
numa  unidade  militar.  Contra  esta  proposta  revoltou-se  o  próprio  Cardeal 
Patriarca  que  declarou  a  sua  decisão  de  acompanhar  todos  aqueles  que 
fossem  levados  para  instalações  militares.  Face  a  esta  posição  de  D.  An- 
tónio Ribeiro,  acabou  por  ser  negociada  a  saída  de  todos,  sem  que  fossem 
objecto  de  identificação. 

O  primeiro  grupo  saiu,  de  madrugada,  em  camiões  descobertos,  escol- 
tados por  forças  militares.  Seguiu-se  um  segundo  grupo  que  abandonou  o 
edifício,  já  de  manhã,  em  viaturas  cobertas.  De  qualquer  forma,  ambos  os 
grupos  foram  alvo  dos  insultos  directos  dos  cerca  de  quinhentos  manifes- 
tantes 100  que  permaneciam  no  exterior  do  edifício.  Os  últimos  refugiados 
acabaram  por  sair  apenas  ao  início  da  tarde. 

Os  acontecimentos  ocorridos  no  Campo  de  Santana  foram  relatados 
por  repórteres  da  RR,  com  destaque  para  António  Santos,  que,  a  partir  do 
carro  de  exteriores,  acompanhou  todo  o  percurso  da  manifestação,  con- 
vocada pelos  sindicatos,  desde  o  Rossio  até  ao  Patriarcado.  À  medida  que 
ia  sendo  feita  a  reportagem,  eram  lançadas  várias  acusações  aos  católicos 
que  participavam  na  manifestação  de  apoio  ao  Episcopado.  Além  de 
terem  sido  apelidados  de  fascistas  e  reaccionários,  foi  por  diversas  vezes 
sublinhado  o  facto  de  gritarem  como  palavras  de  ordem  "Viva  a  Dita- 
dura", o  que  parece  não  corresponder  à  verdade  na  medida  em  que  este 
suposto  facto  não  mereceu  qualquer  referência  na  imprensa. 

O  incidente,  no  Campo  de  Santana,  mereceu  as  mais  diversas  reacções. 


99  Patriarcado  de  Lisboa  -  Serviço  de  Informação,  "Os  recentes  acontecimentos  no 
Patriarcado  de  Lisboa",  20  Junho  1975,  documento  dactilografado. 

100  Cf.  "A  Manifestação  de  apoio  aos  trabalhadores  da  Rádio  Renascença  -  As  forças 
do  COPCON  procederam  à  evacuação  do  Patriarcado",  in  Diário  de  Notícias,  20  Junho  1975. 

101  E  importante  não  esquecer  que  também  os  socialistas  estavam  a  levar  a  cabo  uma 
luta  contra  o  PCP  e  a  extrema  esquerda  revolucionária  a  propósito  do  controlo  de  um  órgão 
de  comunicação:  o  jornal  República. 
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O  Partido  Socialista  (PS)  101  solidarizou-se  com  os  Bispos,  considerando 
que  a  liberdade  religiosa  não  se  limitava  à  liberdade  de  culto,  mas  impli- 
cava necessariamente  "o  direito  de  a  Igreja  utilizar  os  meios  de  comunica- 
ção social  (Rádio,  Imprensa,  etc.)  para  os  fins  que  lhe  são  próprios."  102  O 
Partido  Popular  Democrata  (PPD)  saiu  também  em  defesa  da  Hierarquia, 
condenando  a  violência  de  que  foram  alvo  os  católicos,  bem  como  a  agres- 
são que  sofreram  no  direito  que  lhes  assistia  de  expressarem  publica- 
mente as  suas  opiniões  e  convicções.  Posição  idêntica  foi  assumida  pelo 
CDS  e  pelo  Partido  da  Democracia  Cristã  (PDC).  103 

Num  tom  diferente  pronunciaram-se  o  PCP,  a  UDP,  a  LUAR  (Liga  de 
União  e  Acção  Revolucionária)  e  o  Sindicato  dos  Profissionais  de  Teleco- 
municações e  Radiodifusão.  Todos  eles  consideraram  esta  questão  como 
sendo  meramente  laboral,  sem  qualquer  carácter  ideológico  ou  religioso.  Em 
relação  às  manifestações  propriamente  ditas,  o  PCP  sublinhou  o  facto  de  em 
nada  contribuírem  para  a  solução  dos  problemas  existentes,  considerando 
que  apenas  beneficiaram  "a  reacção".  A  direcção  do  PCP  deixou  também 
claro  ser  defensora  da  liberdade  religiosa,  condenando  "todos  os  actos  e  ati- 
tudes que  representem  uma  ofensa  aos  sentimentos  religiosos".  104  Esta  posi- 
ção do  Comité  Central  está  de  acordo  com  declarações  anteriores,  em  que  o 
partido  manifestou  a  sua  preocupação  com  a  sobrevalorização  de  falsas 
questões,  como  a  religiosa,  que  acarretava  a  divisão  da  classe  trabalhadora.  105 

A  JOC,  os  Leigos  Progressistas  da  Graça  e  os  Cristãos  pelo  Socialismo 
foram  três  movimentos  católicos  que  manifestaram  também  a  sua  solidarie- 
dade para  com  os  ocupantes.  A  JOC  acusou  a  Hierarquia  de  não  estar  inte- 
ressada numa  mudança  no  interior  da  sociedade  portuguesa,  enquanto  os 
Leigos  Progressistas  da  Graça  lançaram  fortes  críticas  aos  bispos  portugue- 


102  Citado  em  "Onze  horas  de  luta  pela  R.R.  -  Contramanifestantes  retirados  em 
camiões  militares",  in  A  Capital,  19  Junho  1975. 

103  Esta  tomada  de  posição  do  CDS  e  do  PPD  levou  os  trabalhadores  ocupantes  a 
reafirmar  a  acusação  de  que  os  dois  partidos  haviam  estado  por  detrás  da  contramanifes- 
tação.  A  acusação  foi  feita  num  boletim  informativo  distribuído  uma  semana  após  os  dis- 
túrbios frente  ao  Paço  Episcopal  e  foi  prontamente  desmentida  pelas  direcções  das  duas 
forças  políticas  em  questão. 

104  Citado  em  "Rádio  Renascença  -  os  Bispos  portugueses  desejam  desempenhar  o 
papel  de  mártires",  in  O  Século,  26  Junho  1975. 

105  Cf.  Paula  Borges  Santos,  "O  Caso  da  Rádio  Renascença",  in  História,  n°  27, 
Julho/Agosto  2000,  p.  52. 

106  "O  Episcopado,  míope  como  tem  sido,  ainda  não  reconheceu  a  derrota,  motivada 
por  uma  linha  de  evangelização  que  exerceu  durante  cerca  de  meio  século  de  fascismo." 
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ses,  acusando-os  de  utilizarem  métodos  de  evangelização  fascistas.  106 

Também  o  COPCON  se  pronunciou  sobre  os  acontecimentos  no  Campo 
de  Santana,  criticando  a  atitude  dos  párocos  de  Lisboa  pelo  facto  de  terem 
apelado  aos  seus  paroquianos  para  participarem  na  manifestação  de  apoio 
ao  Patriarca.  O  COPCON  acusava  também  os  católicos  de  intenções  pouco 
claras  pelo  facto  de  terem  sido  encontradas  em  sua  posse  correntes  de 
ferro,  bastões  metálicos  e  soqueiras.  A  esta  acusação  respondeu  o  Patriar- 
cado, num  comunicado  em  que  sublinhou  o  facto  das  forças  do  COPCON 
somente  terem  exibido  uma  corrente  e  uma  soqueira  encontradas  em 
poder  do  grupo  que  se  refugiou  no  Paço  Episcopal.  Por  outro  lado,  o  texto 
recordava  que  entre  os  manifestantes  pró-Patriarcado  houve  38  feridos. 

Após  este  episódio,  o  Papa  Paulo  VI  e  o  Conselho  Permanente  do 
Episcopado  mostraram-se  solidários  com  a  Igreja  de  Lisboa.  Na  mensa- 
gem papal,  enviada  a  D.  António  Ribeiro  pelo  secretário  de  estado  do 
Vaticano,  Cardeal  Jean  Villot,  é  nítida  a  preocupação  da  Santa  Sé  com  a 
situação  que  se  vivia  em  Portugal.  IH7  Por  seu  lado,  o  Conselho  Perma- 
nente do  Episcopado  considerou  que  o  protesto  ocorrido  no  Campo  de 
Santana  havia  sido  um  atentado  contra  a  liberdade  do  Povo  e  da  Igreja 
Católica.  Os  bispos  aproveitaram  também  para  se  solidarizarem  com  o 
Cardeal  Patriarca,  considerando  que  a  diocese  de  Lisboa  estava  unida  em 
torno  do  seu  Bispo. 

Nesta  mesma  altura,  o  Conselho  de  Gerência  endureceu  a  sua  posição 
face  à  ocupação  que  se  vivia  na  Emissora  Católica,  e,  em  carta  enviada  ao 
Ministro  da  Comunicação  Social,  foi  pela  primeira  vez  solicitada  a  para- 
lisação dos  estúdios  de  Lisboa,  até  que  a  emissora  fosse  entregue  aos  pro- 
prietários. Enquanto  tal  não  tivesse  lugar  a  estação  continuaria  "a  emitir 
normalmente  a  partir  dos  seus  Estúdios  do  Porto  com  os  Emissores  a  eles 
ligados."  108 

Uma  das  consequências  mais  visíveis  dos  incidentes  frente  ao  Patriar- 
cado foi  a  dissolução  da  Comissão  Mista,  através  de  um  despacho  con- 
junto da  Presidência  do  Conselho  de  Ministros  e  do  Ministério  da  Comuni- 
cação Social.  A  Comissão  havia  sido  criada  a  27  de  Março  para  resolver  o 


(Citado  em  "O  Conflito  da  Rádio  Renascença  provocou  incidentes  diplomáticos  -  subli- 
nha-se  no  despacho  que  dissolve  a  comissão  mista  criada  pelo  Governo",  in  Diário  de 
Notícias,  21  Junho  1975). 

107  Citado  em  "Comunicados  sobre  manifestação  dominam  conflito  na  Renascença", 
in  A  Capital,  23  Junho  1975. 

108  Carta  remetida  pelo  Conselho  de  Gerência  ao  Ministro  da  Comunicação  Social, 
20  Junho  1975,  documento  dactilografado. 
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litígio  entre  os  trabalhadores  e  a  entidade  patronal.  No  entanto,  o  executivo 
acabou  por  concluir  que  aquele  organismo  era  incapaz  de  encontrar  uma 
solução  para  o  problema. 

Nos  estúdios  do  Porto  existiram  também  alguns  protestos.  A  UDP  mar- 
cou uma  manifestação  para  a  tarde  do  dia  20  de  Junho,  contra  os  que  eram 
apelidados  de  "fascistas  que  no  norte  detêm  a  Rádio  Renascença".  109  De 
qualquer  forma,  a  adesão  ao  protesto  foi  bastante  reduzida,  110  o  que  não 
impediu  que,  durante  o  Verão,  vários  grupos  se  concentrassem  na  Rua  Sá 
da  Bandeira,  frente  aos  estúdios,  protestando  contra  o  facto  dos  trabalha- 
dores do  Porto  não  estarem  ao  lado  dos  ocupantes  de  Lisboa.  111  Além  des- 
tes protestos,  registaram-se  também  diversas  manifestações  de  sinal  con- 
trário, ou  seja,  de  apoio  à  posição  da  RR-Porto.  Grupos  organizados  de 
cristãos  assumiram  mesmo  a  responsabilidade  de  protecção  dos  estúdios 
e  dos  vários  emissores  espalhados  pelo  Norte  do  país. 

O  caso  da  RR  havia-se,  pois,  radicalizado  de  tal  forma  que  alguns  tra- 
balhadores abandonaram  o  Conselho  de  Gestão,  por  não  concordarem 
com  o  rumo  que  os  acontecimentos  estavam  a  seguir.  112  Aliás,  de  acordo 
com  O  Jornal,  o  número  de  ocupantes  foi  diminuindo  à  medida  que  a  luta 
se  foi  radicalizando.  113  Com  estas  saídas  o  órgão  de  gestão  dos  trabalha- 
dores passou  a  estar  dominado  por  sectores  da  extrema-esquerda,  114  o  que 
correspondia  à  radicalização  política  que  se  vivia  no  país  em  pleno  Verão 


109  "Onze  horas  de  luta  pela  R.R.  -  Contramanifestantes  retirados  em  camiões  mili- 
tares", in  A  Capital,  19  Junho  1975. 

110  Cf.  "O  caso  da  Rádio  Renascença  visto  do  Porto  através  de  entrevistas  com  os 
trabalhadores  dissidentes",  in  Tempo,  26  Junho  1975.  Entrevista  a  Jorge  Peixoto,  Jorge 
Balsa  e  Pe.  Eloy  Pinto. 

111  Na  madrugada  de  25  de  Junho  o  COPCON  foi  forçado  a  intervir  para  evitar  con- 
frontos na  Rua  Sá  da  Bandeira.  Na  origem  desta  situação  esteve  o  facto  da  estação  ter 
incluído,  no  seu  "Programa  Aberto  a  Trabalhadores",  uma  mesa  redonda  com  quatro  tra- 
balhadores de  escritório,  que  expuseram  os  seus  problemas.  Reagindo  contra  as  declara- 
ções proferidas  no  programa,  um  grupo  de  pessoas  manifestou-se  ruidosamente  pedindo 
para  também  ser  ouvido:  "A  uma  pergunta  que  lhes  foi  feita  se  queriam  falar  sobre  pro- 
blemas de  trabalhadores,  terão  respondido  que  apenas  queriam  chamar  aquela  emissora 
"reaccionária  e  partidária" ."  ("O  caso  da  Rádio  Renascença  -  Incidentes  ontem  de 
madrugada  junto  aos  estúdios  do  Porto",  in  Diário  de  Notícias,  27  Junho  1975). 

112  Entre  as  saídas  do  Conselho  de  Gestão  destacam-se  as  de  João  Alferes  Gonçalves 
e  Pedro  Castelo.  Este  último  abandonou  mesmo  a  Emissora  Católica. 

113  "De  momento,  sabe-se  que  o  número  de  ocupantes  é  de  12  (no  início,  16),  enquanto 
os  restantes  trabalhadores  totalizam  98."  {O  Jornal,  14  Novembro  1975) 

114  Cf.  Depoimento  de  João  Alferes  Gonçalves,  em  18  Junho  1999. 
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Quente.  Não  restavam  agora  dúvidas  sobre  a  natureza  política  do  conflito. 
Isso  mesmo  confessou  o  Pe.  Eloy  Pinho,  que  na  reunião  da  Casa  de  Reti- 
ros de  S.  Mamede,  em  Janeiro,  havia  votado  ao  lado  dos  trabalhadores, 
contra  a  proposta  de  co-gestão  apresentada  pelo  Conselho  de  Gerência. 
Era  sua  convicção,  na  altura,  que  a  luta  era  meramente  laboral  e  não  polí- 
tica. No  entanto,  seis  meses  depois,  em  entrevista  ao  semanário  Tempo,  o 
Pe.  Eloy  Pinho  questionava  se  alguma  vez  teria  havido  um  conflito  de 
carácter  laboral:  "E  meu  convencimento  [...]  que  isto  não  é  uma  questão 
de  trabalho,  é  uma  questão  política.  Se  alguma  vez  chegou  a  ser  um  pro- 
blema de  trabalho  -  do  que  muitos  duvidam  também  aqui  -  julgo  que  se 
tornou  questão  de  controlo  da  informação. "  115 


7.  Católicos  em  protesto 

A  27  de  Junho  completou-se  o  primeiro  mês  de  ocupação  da  RR.  Em 
sequência  dos  incidentes  frente  ao  Patriarcado,  o  Conselho  de  Ministros 
aprovou  a  devolução  da  emissora  aos  proprietários.  Mário  Soares,  na 
altura  Ministro  sem  pasta,  foi  uma  das  figuras  que  mais  defendeu  publi- 
camente a  posição  do  Episcopado.  Em  entrevista  ao  periódico  Tempo,  o 
líder  socialista  considerou  que  a  questão  da  Emissora  Católica  se  inseria 
num  assalto  global  aos  meios  de  comunicação  que  estava  a  ser  levado  a 
cabo  por  grupos  políticos  com  o  objectivo  de  tomarem  o  poder  por  vias 
antidemocráticas. 

A  decisão  de  devolver  a  Emissora  Católica  à  Igreja  foi  comunicada 
aos  ocupantes,  a  1  de  Julho,  pelo  Primeiro-Ministro,  Vasco  Gonçalves,  e 
pelo  Ministro  da  Comunicação  Social,  Correia  Jesuíno,  que  prometeram 
novos  postos  de  trabalho  a  todos  os  que  abandonassem  as  instalações  da 
RR  de  forma  espontânea.  De  qualquer  forma,  a  oferta  dos  dois  governan- 
tes não  aliciou  os  trabalhadores,  e  pouco  depois  do  final  da  reunião,  em 
que  tomaram  conhecimento  da  decisão  do  executivo,  os  ocupantes  leram, 
aos  microfones  da  estação,  um  comunicado  em  que  reafirmavam  a  sua 
intenção  de  continuar  a  luta  a  favor  dos  interesses  da  classe  operária. 

Após  a  leitura  do  comunicado  a  emissão  foi  preenchida  por  notas  de 
organizações  políticas  e  de  grupos  de  trabalhadores,  atacando  ferozmente  a 
Igreja  Católica  e  o  governo  e  apelando  a  uma  concentração  frente  aos  estú- 
dios da  Rua  Capelo.  O  Comité  Marxista  Leninista  Português  (CMLP)  foi 


115  "Avoluma-se  o  conflito  da  Rádio  Renascença  -  Profundo  fosso  entre  as  duas  par- 
tes", in  Tempo,  26  Junho  1975. 
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uma  das  forças  políticas  que  apelou  aos  seus  militantes  para  se  concentrarem 
frente  à  RR  de  Lisboa:  "Não  pudemos  permitir  que  o  Vaticano  faça  ouvir  a 
sua  propaganda  venenosa,  enquanto  se  cala  a  voz  dos  revolucionários  e  das 
organizações  comunistas."  116  Foram  igualmente  emitidos  inúmeros  telefo- 
nemas insultuosos  para  com  Vasco  Gonçalves  e  Correia  Jesuíno,  alguns  dos 
quais  defendendo  a  demissão  imediata  do  Ministro  da  Comunicação  Social. 

Pouco  depois  de  ter  sido  divulgada  a  decisão  tomada  pelo  governo, 
começaram  a  surgir  frente  aos  estúdios  da  emissora  centenas  de  pessoas, 
afectas  a  movimentos  e  partidos  políticos  de  extrema-esquerda,  manifes- 
tando o  seu  apoio  aos  ocupantes.  Elementos  do  PRP-BR  (Partido  Revolu- 
cionário do  Proletariado  -  Brigadas  Revolucionárias),  FEC,  MES,  LCI 
(Liga  Comunista  Internacionalista),  LUAR,  UDP,  CMLP  e  do  movimento 
Cristãos  pelo  Socialismo  concentraram-se  na  Rua  Capelo,  entoando  can- 
ções revolucionárias,  nomeadamente  a  "Internacional",  e  ostentando  car- 
tazes com  palavras  de  ordem  diversas:  "Abaixo  o  Patriarcado  Reaccio- 
nário",  "Fora  com  a  Canalha,  Poder  a  quem  Trabalha,  ,[...]  "Vigilantes, 
Camaradas,  Lutemos  Contra  o  Fascismo  e  seus  Encobridores"  e  "Morte 
ao  Fascismo  e  à  Pide".  No  interior  da  estação  encontravam- se,  além  dos 
trabalhadores,  algumas  dezenas  de  pessoas  estranhas  à  emissora,  entre 
as  quais  [...]  Américo  Duarte,  deputado  da  Constituinte  pela  U.D.P."  117 

Os  apoiantes  de  Vasco  Gonçalves  estavam,  de  facto,  convictos  de  que 
a  melhor  solução  era  a  entrega  da  estação  à  autoridade  eclesiástica.  Seria 
uma  forma  de  evitar  a  tão  temida  crise  entre  o  Estado  e  a  Igreja.  "Ao  con- 
trário, Otelo  Saraiva  de  Carvalho  e  os  oficiais  do  COPCON  entendiam  que 
os  trabalhadores  deviam  ter  órgãos  de  informação  que  veiculassem  as  suas 
posições  e  lutas".  118  De  resto,  o  COPCON  emitiu  um  comunicado,  a  3  de 
Julho,  apoiando  os  ocupantes.  119  Desta  forma,  Otelo  Saraiva  de  Carvalho 
acabou  por  nunca  executar  a  ordem  de  devolução  da  emissora  aos  repre- 
sentantes dos  proprietários,  tal  como  não  havia  procedido  à  entrega  do  jor- 
nal  República  à  redacção  e  à  direcção  de  tendência  socialista.  E  que,  nem 
o  governo,  nem  o  Chefe  de  Estado  tinham  força  para  fazer  cumprir  as  suas 


116  Comunicado  lido  na  emissão  da  RR,  01  Julho  1975. 

117  "Manifestantes  apoiam  os  trabalhadores  da  R.R.",  in  Expresso,  02  Julho  1975. 

118  Avelino  Rodrigues,  Cesário  Borga  e  Mário  Cardoso,  Portugal  depois  de  Abril, 
Lisboa,  [s.n.],  1976,  p.  217. 

119  Cf.  Vaza  Pinheiro,  579  -  Quinhentos  e  Setenta  e  Nove  Dias  de  Revolução,  Porto, 
Campo  das  Letras,  1999,  p.  16. 

120  "[...]  Não  tínhamos  força.  Mais:  tínhamos  quase  a  certeza  de  que  não  éramos 
completamente  obedecidos.  Isto  é,  podíamos  ter  retornado  a  "Renascença"  ao  Patriarcado 
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decisões,  como  o  próprio  General  Costa  Gomes  admitiu  posteriormente.  120 

A  promessa  feita  pelo  governo  acabou  assim  por  nunca  ser  cumprida. 
Dado  o  protesto  frente  aos  estúdios  em  Lisboa,  o  executivo  sentiu-se 
desapoiado  no  interior  do  Conselho  da  Revolução,  que  revogou  a  decisão 
do  governo,  nomeando  uma  Comissão  Administrativa  para  gerir  a  RR,  121 
até  à  "nacionalização  das  frequências  de  rádio  e  das  empresas  emissoras 
nacionais".  122  Perante  este  cenário,  Vasco  Gonçalves  pediu  a  demissão 
mas  os  seus  colaboradores  acabaram  por  convencê-lo  a  permanecer  na 
liderança  do  executivo.  123 

A  criação  da  Comissão  Administrativa  causou  surpresa  em  todos  os 
sectores  da  sociedade  portuguesa  e  mereceu  críticas  severas  por  parte  do 
Conselho  Permanente  do  Episcopado.  Para  os  bispos  o  Conselho  da  Revo- 
lução havia  voltado  com  a  palavra  atrás,  o  que  era  uma  prova  da  "fraqueza 
do  Poder  constituído  perante  grupos  minoritários".  124  Opinião  idêntica 
manifestaram  os  trabalhadores  não  ocupantes  e  os  produtores  indepen- 
dentes de  Lisboa  e  do  Porto. 

Após  estas  tomadas  de  posição,  o  Conselho  de  Gerência  endereçou 
um  ofício  ao  Ministro  da  Comunicação  Social,  Correia  Jesuíno.  No  texto 
os  três  gerentes  solicitavam  a  anulação  da  decisão  que  havia  criado  a 
Comissão  Administrativa.  125  Por  outro  lado,  manifestavam  a  intenção  de 
continuar  em  funções,  dado  contarem  com  o  apoio  da  Hierarquia  e  da 
maioria  dos  funcionários. 

Dada  esta  nova  realidade,  os  meses  de  Julho  e  Agosto  ficaram  mar- 
cados por  manifestações  em  diversas  cidades  do  país,  que  juntaram  mi- 
lhares de  católicos  que  assim  expressarem  o  seu  apoio  ao  Episcopado  no 
caso  da  RR.  O  primeiro  protesto  teve  lugar  em  Aveiro,  a  13  de  Julho.  Mais 


durante  uns  dias.  Nada  nos  garantia,  no  entanto,  que,  afrouxadas  as  medidas  então  toma- 
das, não  se  voltasse  à  situação  anterior  [...].  Rareavam,  com  efeito,  as  forças  e  as  poucas 
existentes  não  eram  favoráveis  ao  cumprimento  de  ordens  que,  por  elas,  não  fossem  con- 
sideradas completamente  justas."  (Costa  Gomes,  op.  cit.,  p.  75). 

121  A  comissão  era  composta  por  representantes  dos  três  ramos  das  Forças  Armadas: 
Coronel  Rogério  de  Andrade  Chermont  Bandeira,  Capitão  Adolfo  da  Silva  Figueiredo  e 
Capitão  António  Luís  da  Fonseca  Pereira  Modesto. 

122  "Decisão  inesperada  do  Conselho  da  Revolução  -  A  nacionalização  como  saída 
para  o  caso  da  Renascença",  in  Expresso,  04  Julho  1975. 

123  Cf.  Avelino  Rodrigues,  Cesário  Borga  e  Mário  Cardoso,  op.  cit.,  p.  217. 

124  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  op.  cit.,  pp.  344-345. 

125  Cf.  Carta  remetida  pelo  Conselho  de  Gerência  ao  Ministro  da  Comunicação 
Social,  07  Julho  1975,  documento  dactilografado. 

126  O  número  de  manifestantes  foi  quantificado  por  Kenneth  Maxwell,  op.  cit.,  p.  170. 
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de  dez  mil  pessoas  percorreram  as  ruas  da  cidade,  126  e  no  Largo  da  Sé 
Catedral  foram  proferidos  alguns  discursos,  nomeadamente  de  D.  Manuel 
de  Almeida  Trindade,  que  sublinhou  o  carácter  apartidário  da  manifesta- 
ção e  expressou  o  desejo  do  exemplo  da  sua  cidade  ser  seguido  em  outros 
pontos  do  país.  127  O  apelo  lançado  acabou  mesmo  por  ter  eco  e  o  exem- 
plo dos  aveirenses  espalhou-se  a  várias  cidades,  tendo  havido  manifesta- 
ções em  Viseu,  a  20  de  Julho;  em  Bragança,  a  27;  em  Coimbra,  a  3  de 
Agosto;  em  Lamego  e  Braga,  a  10;  e  em  Leiria  e  Vila  Real,  a  24. 

Em  Viseu,  milhares  de  católicos  128  desfilaram  pelas  ruas  da  cidade  até 
ao  Largo  da  Sé.  No  final,  D.  José  Pedro  da  Silva  agradeceu  a  solidariedade 
dos  fiéis  e  lembrou  que  os  direitos  fundamentais  da  natureza  humana 
tinham  de  ser  defendidos  de  uma  forma  determinada,  incluindo  o  direito 
da  Igreja  Católica  possuir  e  orientar  os  meios  de  comunicação  social  de 
que  era  proprietária.  Já  em  Bragança,  D.  Manuel  de  Jesus  Pereira  aprovei- 
tou a  ocasião,  em  que  estavam  reunidos  alguns  milhares  de  pessoas,  para 
criticar  a  generalidade  dos  meios  de  comunicação  pelas  ofensas  que 
haviam  dirigido  ao  "bom  Povo  do  Nordeste,  acoimando-o  de  atrasado."  129 

Em  Coimbra,  o  protesto  juntou  cerca  de  trinta  mil  pessoas  130  mas  a 
maior  manifestação  acabou  por  ser  em  Braga  onde  cerca  de  uma  centena 
de  milhar  de  católicos  131  desfilaram  até  à  Sé  Catedral.  Seguiu-se  o  dis- 
curso de  D.  Francisco  Maria  da  Silva  que  sublinhou  a  oposição  da  Igreja 
Católica  à  projectada  nacionalização  dos  órgãos  de  informação.  O  Bispo 
de  Braga  sintetizou  da  seguinte  forma  o  momento  político  que  se  vivia  em 
Portugal:  "[...]  Dum  lado,  uma  minoria,  contra  a  vontade  do  Povo,  está 
a  impor  à  Nação  o  comunismo,  onde  não  tem  lugar  a  Pátria  indepen- 
dente, nem  a  Religião;  doutro  lado,  uma  esmagadora  maioria  a  dizer 
"NÃO"  a  tal  comunismo.  Não  está  em  jogo  o  programa  do  25  de  Abril 
(mas  sim  os  desvios  posteriores!)"  132 

Os  protestos  populares  de  apoio  à  Emissora  Católica  contribuíram 
para  o  aparecimento  de  sentimentos  anticomunistas  no  seio  de  alguns  sec- 
tores maioritários  da  sociedade  portuguesa.  Para  António  de  Spínola  estes 


127  "Que  os  cristãos  adormecidos,  acordem  finalmente.  Acordem!  Acordem!" 
(Citado  por  Manuel  de  Almeida  Trindade,  op.  cit.,  p.  356). 

128  O  semanário  Tempo,  na  sua  edição  de  24  Julho  1975,  estima  em  mais  de  trinta  e 
cinco  mil  o  número  de  pessoas  presentes  na  manifestação. 

129  Citado  em  "Bragança:  Católicos  manifestam-se",  in  Tempo,  31  Julho  1975. 

130  Cf.  "Coimbra:  Cristãos  manifestam-se",  in  Tempo,  07  Agosto  1975,  p.  7. 

131  Cf.  "Braga:  Cristãos  manifestam-se",  in  Tempo,  14  Agosto  1975,  p.  9. 

132  Citado  em  "Braga:  Cristãos  manifestam-se",  in  Tempo,  14  Agosto  1975. 


Copyrighted  material 


306 


NELSON  COSTA  RIBEIRO 


protestos  populares,  tal  como  as  manifestações  convocadas  pelo  PS  em 
várias  regiões  do  país,  eram  a  prova  de  que  os  portugueses  não  queriam 
um  regime  comunista,  mas  sim  um  regime  democrático,  como  o  que  era 
defendido  no  programa  do  MFA.  133 

Os  assaltos  às  sedes  do  PCP,  do  MDP/CDE  e  dos  partidos  de  extrema- 
esquerda  multiplicaram-se  no  Norte,  no  Centro  e  nos  Açores,  numa  luta 
que  era  reduzida,  pela  imprensa  lisboeta,  a  "pequenos  ataques  reaccioná- 
rios". Os  constantes  títulos  do  Diário  de  Notícias  e  O  Século,  apelidando 
o  Norte  de  reaccionário,  contribuíram  largamente  para  avivar  ainda  mais  o 
sentimento  anticomunista,  colocando  a  população,  maioritariamente  cam- 
ponesa, e  enquadrada  pela  Igreja  Católica,  em  confronto  com  as  ideologias 
políticas  que  fervilhavam  em  Lisboa,  e  que  ignoravam  por  completo  os 
sentimentos  católicos  enraizados  na  maioria  da  população  portuguesa. 
Mário  Soares,  num  comício  em  Braga,  no  mês  de  Julho,  defendeu  mesmo 
que  "o  Diário  de  Notícias  e  O  Século  não  se  deviam  comprar."  134 

Alguns  jornais  chegaram  a  ser  queimados  por  populares,  insatisfeitos 
com  o  caminho  que  a  revolução  tomara.  Eram  essas  mesmas  pessoas  que 
viam  na  Emissora  Católica  um  símbolo  da  ocupação  levada  a  cabo  por 
movimentos  que  ignoravam  as  ambições  e  as  convicções  do  país  real  a 
quem  o  projecto  colectivista  não  seduzia.  O  próprio  Otelo  Saraiva  de 
Carvalho,  em  entrevista  à  RR,  a  14  de  Junho,  havia  reconhecido  que  o 
regime  socialista  que  se  pretendia  instaurar  estava  a  ser  imposto  por  uma 
minoria.  135 

Alvaro  Cunhal,  por  seu  lado,  reconheceu  que  o  caso  da  Emissora 
Católica  custou  caro  aos  comunistas,  que,  na  sua  opinião,  acabaram  por 
servir  de  bodes  expiatórios:  "A  linguagem  odienta  num  certo  período  da 


133  "As  últimas  manifestações  ocorridas  no  País  demonstram-nos  à  evidência  que  o 
Povo  Português  começou  a  tomar  consciência  de  que  fora  traído  na  prossecução  dos  ideais 
de  liberdade  e  democracia  que  proclamei  à  Nação  na  madrugada  de  26  de  Abril  de  1974. 
(António  de  Spínola,  "Entrevista  concedida  ao  correspondente  no  Brasil  da  agência  EFE, 
no  Rio  de  Janeiro,  em  02  de  Agosto  de  1975",  in  Ao  Serviço  de  Portugal,  Lisboa,  Ática  / 
Bertrand,  1976,  p.  252). 

134  Mário  Soares  em  entrevista  a  Maria  João  Avillez,  op.  cit.,  p.  136. 

135  "E  necessário,  portanto,  que  haja  uma  consciência  nacional,  aberta  para  a  revo- 
lução socialista,  uma  mentalização  muito  grande  do  povo  porque,  infelizmente,  o  nosso 
povo,  não  foi  preparado  para  a  Revolução  Socialista.  A  Revolução  foi  desencadeada  por 
um  grupo  muito  pequeno  de  oficiais  que  contagiaram  sargentos  e  praças".  (Citado  em 
"Enfim,  teria  sido  melhor  se  em  Abril  de  74  encostássemos  à  parede  centenas  ou  milhares 
de  contra-revolucionários  -  afirmou  o  general  Otelo  Saraiva  de  Carvalho",  in  O  Primeiro 
de  Janeiro,  15  Janeiro  1975). 
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Rádio  Renascença,  o  radicalismo  extremista  na  República,  provocaram 
indignação,  não  contra  os  esquerdistas,  mas  contra  o  PCP,  que  muita  gente 
enganada  pelas  campanhas  caluniosas  da  reacção  e  do  PS  pensava  estar  à 
frente  dessas  lutas.  "  136  Nesta  perspectiva,  a  extrema-esquerda  acabou  por 
se  revelar  como  a  principal  força  anticomunista,  na  luta  pelo  controlo  dos 
órgãos  de  comunicação:  "Incapazes  de  considerar  soluções  de  compro- 
misso, arrastando  trabalhadores  na  ilusão  de  uma  vitória  total  porque 
diziam  ter  com  eles  o  COPCON,  agudizando  cada  vez  mais  e  artificial- 
mente os  conflitos,  os  esquerdistas  têm  grandes  responsabilidades  na  der- 
rota dos  trabalhadores  nos  órgãos  de  Comunicação  Social".  '"Esta  afir- 
mação do  líder  histórico  do  PCP  mostra  que,  de  facto,  os  acontecimentos 
precipitaram-se  de  tal  forma  que  escaparam  ao  controlo  do  seu  partido.  138 


8.  O  extremar  das  posições:  da  ocupação  militar  à  bomba 

A  19  de  Setembro  tomava  posse  o  VI  Governo  Provisório,  composto 
essencialmente  por  socialistas  e  social-democratas,  e  chefiado  por  Pi- 
nheiro de  Azevedo.  A  revolução  entrava  numa  fase  mais  moderada.  Três 
dias  depois,  o  executivo  recebeu  um  ofício  do  Conselho  de  Gerência 
pedindo  uma  solução  urgente  para  o  problema  da  RR.  Os  gerentes  utili- 
zavam como  argumento  os  elevados  prejuízos  que  a  ocupação  estava  a 
provocar  à  emissora,  ultrapassando  já  vinte  mil  contos,  o  que  colocava  em 
causa  o  futuro  dos  mais  de  oitenta  trabalhadores  da  estação. 

Neste  mesmo  dia  correram  rumores  de  que  o  novo  Ministro  da  Comu- 
nicação Social,  Almeida  Santos,  se  preparava  para  entregar  a  RR  à  enti- 
dade patronal.  Por  esta  razão,  às  12.45  não  foi  emitido  o  noticiário  habi- 
tual. A  emissão  foi  antes  preenchida  por  música  e  canções,  incluindo  o 
"Alerta  Internacional".  Foi  lançado  um  apelo  à  população  em  geral  para 
se  manter  atenta  à  emissão  da  tarde  durante  a  qual  foi  lido,  por  diversas 
vezes,  um  comunicado  através  do  qual  os  ouvintes  eram  alertados  para  os 
rumores  que  corriam  sobre  a  entrega  da  estação  à  Igreja,  na  sequência  do 
que  apelidavam  de  "negociatas  de  Belém  e  S.  Bento  para  a  formação  do 
VI  Governo".  139  Os  ocupantes  acusavam  o  novo  executivo  de  estar  ao  ser- 


136  Álvaro  Cunhal,  op.  cit.,  p.  70. 

137  Ibidem. 

138  Esta  opinião  é  partilhada  por  Kenneth  Maxwell,  op.  cit.,  p.  172. 

139  Citado  em  "Rádio  Renascença  -  Alerta  dos  trabalhadores  contra  a  hipótese  da 
entrega  da  emissora  ao  Patriarcado",  in  O  Século,  23  Setembro  1975. 
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viço  da  burguesia  e  de  não  respeitar  as  conquistas  dos  trabalhadores. 

A  este  comunicado  respondeu  Almeida  Santos  quando,  em  declara- 
ções ao  "Telejornal"  da  RTP,  esclareceu  não  ter  feito  qualquer  afirmação 
que  pudesse  indiciar  que  o  governo  se  preparava  para  entregar  a  Emissora 
Católica  aos  seus  proprietários.  Apesar  disso,  na  edição  de  23  de  Setem- 
bro, o  jornal  República  lançava  a  suspeita  da  existência  de  um  acordo 
entre  o  PPD,  o  PS  e  o  PCP  para  que  a  RR  fosse  devolvida  à  Igreja. 

Na  madrugada  do  dia  30,  pelas  4  horas,  a  emissão  de  Lisboa  foi  inter- 
rompida em  sequência  da  paragem  dos  emissores  decidida  pelo  governo 
e  levada  a  cabo  por  militares  do  Regimento  de  Comandos  que  permane- 
ceram no  local  a  vigiar  as  instalações  do  Centro  Emissor  da  Buraca,  de 
forma  a  evitar  uma  nova  ocupação  por  parte  dos  trabalhadores  do  sector 
radiofónico.  A  vigilância  militar  manteve-se  apenas  durante  duas  semanas 
uma  vez  que  se  tornou  insustentável  a  permanência  de  militares  no  local, 
dado  que  estes  eram  constantemente  ameaçados  ou  seduzidos,  acabando 
por  desmobilizar,  ou  aderir  à  causa  dos  ocupantes.  140  Por  esta  razão,  a  15 
de  Outubro,  dois  oficiais  do  exército,  cumprindo  ordens  do  Chefe  de 
Estado,  selaram  os  emissores. 

Finda  a  operação  de  selagem,  as  forças  militares  até  então  estaciona- 
das na  Buraca  abandonaram  o  local,  que  ficou  apenas  a  ser  vigiado  por 
dois  elementos  da  PSP.  Esta  atitude  provocou  grande  agitação  entre  os 
trabalhadores  que,  em  comunicado,  especularam  sobre  a  origem  da  ordem 
de  selagem.  Esta  dúvida  foi  esclarecida  no  dia  seguinte  pela  Presidência 
da  República,  que  justificou  a  decisão  com  o  facto  de  se  manterem  os 
motivos  que  levaram  à  ocupação,  sem  que,  no  entanto,  se  justificasse  a 
permanência  de  forças  militares  no  Centro  Emissor.  141 

Neste  mesmo  dia  teve  lugar  um  plenário  junto  dos  emissores,  em  que 
estiveram  presentes  diversas  comissões  de  moradores  e  trabalhadores,  bem 
como  representantes  de  algumas  unidades  militares.  Ficou  decidido  convo- 
car uma  manifestação  para  o  dia  22,  às  19.30,  em  Sete  Rios,  que  desfilaria 
até  junto  do  Centro  Emissor  da  Buraca.  Foi  igualmente  decidido  enviar  duas 
moções  ao  Presidente  da  República,  Prímeiro-Ministro  e  Conselho  da  Re- 


140  Cf.  Depoimento  de  Máximo  Marques,  11  Maio  1999;  Cf.  "West  Europe  - 
Military  rulers  have  left-wing  radio  blown  up  in  Portugal",  in  The  Times,  08  Novembro 
1975:  "In  October,  when  Admirai  Pinheiro  Azevedo,  the  Prime  Minister,  sent  in  troops  to 
bring  the  radio  stations  to  heel,  the  soldiers  sided  with  the  broadcasting  staff.  " 

141  Cf.  "A  Presidência  da  República  e  a  selagem  das  instalações  da  Rádio  Renas- 
cença", in  Diário  de  Notícias,  17  Outubro  1975. 
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volução,  manifestando  a  discordância  com  a  situação  que  se  estava  a  viver. 

Com  a  ocupação  e  posterior  silenciamento  dos  emissores,  a  situação 
da  RR  agravava-se  de  dia  para  dia,  com  um  prejuízo  que  se  cifrava  entre 
os  1200  e  os  1500  contos  por  mês.  142  Para  fazer  face  a  esta  situação,  em 
meados  de  Outubro,  a  Liga  dos  Amigos  da  RR  deu  início  a  uma  campa- 
nha, consciencializando  os  seus  sócios,  e  os  católicos  em  geral,  para  a 
necessidade  de  sentirem  a  Emissora  Católica  como  um  projecto  seu  e 
assim  ajudarem  financeiramente  a  estação.  Esta  campanha  prova  um  certo 
clima  de  confiança  existente,  por  parte  da  Igreja  Católica,  na  resolução  do 
diferendo  a  seu  favor.  143 

No  dia  22,  realizou-se  a  manifestação  previamente  convocada  por  70 
comissões  de  trabalhadores,  moradores  e  soldados,  144  com  o  apoio  de  diver- 
sas organizações  políticas  e  sindicais,  incluindo  FUR  (Frente  Unitária 
Revolucionária),  UDP,  AEPPA,  Grupo  de  Acção  Cultural  e  SUV  (Soldados 
Unidos  Vencerão).  "A  Rádio  é  do  Povo,  não  é  do  Capital"  e  "Rádio  Re- 
nascença a  funcionar  já"  foram  as  principais  palavras  de  ordem  da  mar- 
cha, entre  Sete  Rios  e  a  Buraca,  que  juntou  alguns  milhares  de  pessoas.  145 

Por  volta  das  1 1  da  noite,  tendo  a  manifestação  chegado  ao  seu  des- 
tino, foi  improvisado  um  comício  onde  alguns  oradores  recordaram  a  his- 
tória da  RR  e  criticaram  duramente  os  colegas  do  Porto,  acusados  de 
terem  feito  a  cobertura  de  um  comício  do  CDS.  No  final  dos  discursos  foi 
decidido  dar  um  prazo  de  hora  e  meia  para  a  desselagem  dos  emissores. 
Uma  delegação  de  trabalhadores,  composta  por  vários  soldados  e  quatro 
trabalhadores  da  Lisnave,  Setenave,  ENI  e  RR,  deslocou-se  ao  COPCON 
onde  manteve  um  encontro  informal  com  Otelo  Saraiva  de  Carvalho,  que 
remeteu  a  solução  do  caso  para  o  Presidente  da  República,  que  acabou  por 
não  receber  a  delegação,  argumentando  que  estava  a  poucas  horas  de  par- 
tir para  o  Vaticano,  onde  iria  ser  recebido  pelo  Papa  Paulo  VI. 

Sensivelmente  às  3.15  da  madrugada  o  selo  foi  rasgado  pelos  mani- 
festantes. Com  a  ajuda  de  terceiros,  os  trabalhadores  ocupantes  deram  iní- 


142  Estes  valores  foram  apontados  pelo  Conselho  de  Gerência,  num  comunicado 
divulgado  a  13  de  Outubro  1975. 

143  Cf.  Carta  remetida  pela  Direcção  da  Liga  dos  Amigos  da  Rádio  Renascença  ao 
Presidente  da  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  09  Outubro  1975. 

144  Cf.  "Rádio  Renascença  já  funciona  -  Milhares  de  manifestantes  apoiam  dessela- 
gem do  emissor  da  Buraca",  in  A  Capital,  22  Outubro  1975. 

145  De  acordo  com  a  RTP  o  protesto  juntou  cerca  de  dez  mil  pessoas.  Um  número 
contestado  pelos  ocupantes  que  quantificaram  em  várias  dezenas  de  milhar  o  número  de 
trabalhadores  que  tomaram  parte  na  manifestação. 
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cio  à  reparação  dos  emissores  já  que  algumas  peças,  nomeadamente  os 
cristais,  haviam  sido  retirados  aquando  da  selagem  do  Centro  Emissor,  com 
o  intuito  de  impedir  que  os  ocupantes  voltassem  a  colocar  a  emissão  no  ar. 

Após  a  reparação  do  emissor  de  OM,  às  2  horas  da  madrugada  do  dia 
23,  os  estúdios  de  Lisboa  voltaram  a  emitir.  A  emissão  recomeçou  com  a 
"Internacional"  e  um  indicativo  de  estação  que  frisava  o  objectivo  dos 
ocupantes  em  colocarem  a  emissora  "ao  serviço  da  classe  operária,  cam- 
poneses e  demais  povo  explorado".  146 

A  emissão  dos  estúdios  de  Lisboa  podia  assim  ser  captada  na  região 
de  Lisboa,  enquanto  no  Porto  continuava  uma  programação  independente, 
crítica  da  situação  que  se  vivia  na  capital.  Com  o  emissor  da  Lousã  parado 
a  emissão  do  Norte  não  chegava  ao  Sul  nem  vice-versa.  Esta  situação 
levou  os  ocupantes  a  exigirem  a  reabertura  deste  emissor  sob  o  pretexto 
dos  camponeses  do  Norte  necessitarem  de  uma  ampla  campanha  de  cons- 
ciencialização política. 

Face  a  este  novo  cenário,  nem  o  Conselho  de  Gerência,  nem  a  Comis- 
são "Ad  Hoc"  dos  Trabalhadores  ficaram  indiferentes.  Em  dois  comuni- 
cados, emitidos  a  23  de  Outubro,  os  dois  órgãos  colocaram  sérias  dúvidas 
sobre  o  futuro  do  país,  uma  vez  que  a  autoridade  do  Estado  parecia  estar 
colocada  em  causa.  Isso  mesmo  admitiu  Pinheiro  de  Azevedo.  O  Pri- 
meiro-Ministro  prometeu  resolver  o  problema  da  Emissora  Católica  de 
Lisboa,  que  continuava  a  assumir  o  papel  de  "porta-voz  oficial  da  esquerda 
"revolucionária",  lançando  permanentemente  para  o  ar  uma  agressiva  e 
demolidora  campanha  contra  o  Governo  e  o  Movimento."  147  A  questão 
estava  no  centro  das  preocupações  do  executivo,  e  foi  analisada  numa 
reunião  conjunta  do  Conselho  de  Ministros  e  do  Conselho  da  Revolução 
a  6  de  Novembro.  No  encontro,  que  só  terminou  de  madrugada,  foi  deci- 
dido silenciar,  de  forma  definitiva,  a  voz  dos  estúdios  de  Lisboa,  através 
da  colocação  de  explosivos  nos  emissores  da  Buraca.  A  operação  teve 
lugar  na  madrugada  seguinte  mas  não  agradou  ao  Chefe  de  Estado. 
Apesar  de,  na  altura,  não  se  ter  pronunciado  publicamente  sobre  o  assunto, 
posteriormente,  Costa  Gomes  fez  questão  de  salientar  que  não  foi  ouvido 


146  Citado  em  "Trabalhadores  repararam  o  emissor  da  Renascença",  in  República,  23 
Outubro  1975. 

147  José  Gomes  Mota,  A  Resistência  -  Subsídios  para  o  estudo  da  crise  político -mili- 
tar do  Verão  de  1975,  Lisboa,  Edições  do  Jornal  Expresso,  1976,  p.  177. 

148  "Não  houve  qualquer  razão  válida  para  destruir,  através  de  explosivos,  a  "Renas- 
cença", ainda  que  ela  estivesse  constantemente  a  atacar  o  Governo  e  os  seus  membros  e  a 
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sobre  a  solução  a  adoptar  para  a  RR.  148 

A  condenação  ao  bombardeamento  foi  geral  e  chegou  dos  mais  diver- 
sos quadrantes.  Os  próprios  militares  reagiram  contra,  incluindo  a  força 
de  pára-quedistas  que  havia  tomado  parte  activa  na  destruição  dos  emis- 
sores. 149  Na  mesma  linha  pronunciaram-se  os  sargentos  da  Base  e  Escola 
de  Pára-quedistas  de  Tancos,  bem  como  o  Regimento  da  Polícia  Militar. 
Contudo,  estas  tomadas  de  posição  por  parte  dos  militares  foram  denun- 
ciadas pelo  Capitão  Barroca  Monteiro,  Comandante  da  Companhia  de 
Caçadores  Pára-quedistas  121  que  procedeu  à  colocação  dos  explosivos. 
Para  Barroca  Monteiro  a  situação  de  conflito  entre  oficiais  e  sargentos  do 
corpo  de  pára-quedistas  já  se  arrastava  há  algum  tempo  e  o  caso  da  RR  foi 
apenas  um  pretexto  para  que  esse  conflito  tomasse  contornos  mais  visí- 
veis. Sobre  a  situação  anárquica  e  de  total  indisciplina  que  se  vivia  na 
força  de  pára-quedistas,  Barroca  Monteiro  apontou  o  dedo  a  um  grupo  de 
20  sargentos,  de  um  total  de  300  que  maioritariamente  continuavam  fiéis 
ao  Conselho  da  Revolução.  150 

Do  lado  dos  partidos  políticos  a  condenação  ao  bombardeamento  foi 
geral,  desde  o  PCP  ao  CDS.  O  Partido  Comunista,  num  extenso  comuni- 
cado, repudiou  "o  brutal  processo  escolhido  para  silenciar  a  Rádio  Renas- 
cença", 151  enquanto  que  o  presidente  dos  democrata-cristãos  considerou 
que  o  método  escolhido  pelo  Conselho  da  Revolução  foi  claramente 
reprovável.  152  A  lista  das  entidades  que  se  manifestaram  contra  a  destrui- 
ção dos  emissores  inclui  um  número  bastante  significativo  de  forças  polí- 
ticas, nomeadamente,  FUR,  FSP,  LUAR,  PRP,  MES,  MDP/CDE,  AEPPA, 
LCPR  e  CMLP. 

Também  o  Conselho  de  Gerência  expressou  a  sua  surpresa  pela  des- 
truição dos  emissores,  recordando  a  existência  de  um  compromisso  por 
parte  do  governo,  segundo  o  qual  "os  Estúdios  de  Lisboa  e  o  Centro 
Emissor  da  Rádio  Renascença  na  Buraca,  abusivamente  ocupados  por  um 


instigar  os  trabalhadores  a  processos  de  luta  violenta.  Era  conveniente  silenciá-la,  mas 
havia  processos  técnicos  para  a  fazer  calar,  sem  se  tornar  necessário  destruir  o  emissor  da 
Buraca."  (Costa  Gomes,  op.  cit.,  p.  76). 

149  Num  encontro  com  a  imprensa,  os  pára-quedistas  alegaram  desconhecer  a  mis- 
são que  iam  realizar  quando  colaboraram  com  a  PSP  na  destruição  dos  emissores. 

150  Cf.  "Segundo  o  homem  que  dinamitou  a  RR  -  A  força  de  pára-quedistas  poderá 
vir  a  ser  extinta",  in  O  Jornal,  14  Novembro  1975. 

151  Citado  em  ""Semelhante  aos  actos  do  ELP"  -  Condenação  geral  da  destruição  da 
Renascença",  in  República,  10  Novembro  1975. 

152  Cf.  "A  direita  e  a  esquerda  condenam  a  destruição  na  Rádio  Renascença"  in 
Diário  Popular,  10  Novembro  1975. 
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grupo  minoritário  de  trabalhadores  e  elementos  estranhos,  seriam  resti- 
tuídos aos  seus  legítimos  proprietários."  153  Em  comunicado,  assinado  a  10 
de  Novembro,  os  gerentes  protestaram  contra  o  que  consideraram  ser  o 
infeliz  desfecho  do  caso,  fruto  da  falta  de  autoridade  do  Estado.  De  qual- 
quer forma,  apesar  do  bombardeamento,  a  Gerência  manifestou  a  sua 
esperança  na  resolução  do  caso  da  Emissora  Católica. 


9.  Devolução  à  Igreja 

Após  o  25  de  Novembro  surgiu  de  novo  o  espectro  de  nacionalização 
de  todas  as  estações  de  radiodifusão.  Em  relação  a  este  projecto  a  Igreja 
Católica  manifestou  sempre  a  sua  oposição.  Para  a  Hierarquia  não  era 
aceitável  que  os  católicos  fossem  privados  do  direito  de  exprimir  livre- 
mente as  suas  opiniões,  através  de  uma  emissora  que  foi  por  si  construída. 
Logo  no  início  de  1975,  quando  se  colocou,  pela  primeira  vez,  a  hipótese 
do  Estado  assumir  a  gestão  de  todas  as  estações  radiofónicas,  o 
Episcopado  havia  deixado  claro  que  tal  atitude  seria  considerada  um  aten- 
tado à  liberdade  da  Igreja. 

Foi  com  o  intuito  de  demover  o  governo  desta  sua  intenção  que  o 
Conselho  de  Gerência  reuniu  com  o  Ministro  da  Comunicação  Social,  a 
29  de  Novembro.  A  proposta  de  Almeida  Santos  passava  pela  nacionali- 
zação da  Emissora  Católica  que,  no  entanto,  ficaria  com  os  seus  estúdios 
onde  poderia  produzir  programas  que  seriam  transmitidos  na  Empresa 
Pública  de  Radiodifusão  em  determinados  períodos  horários  que,  poste- 
riormente, seriam  entregues  à  Igreja. 

A  proposta  governamental  foi  claramente  rejeitada  pela  Gerência  da 
RR  que  chamou  a  atenção  para  as  consequências  que  a  projectada  nacio- 
nalização poderia  acarretar,  nomeadamente  a  abertura  de  um  conflito 
grave  entre  a  Igreja  Católica  e  o  Estado.  Para  os  gerentes,  além  de  con- 
trariar frontalmente  o  espírito  da  Concordata,  entre  a  Santa  Sé  e  o  Estado 
Português,  a  nacionalização  da  RR  não  se  justificava,  pois  na  última  con- 
ferência da  UIT  não  havia  sido  introduzido  qualquer  corte  nas  frequências 
de  OM  atribuídas  a  Portugal.  Além  disso,  duas  estações  estrangeiras,  a 
"Raret"  e  a  "Deutsche  Welle",  possuíam  estações  emissoras  em  território 


153  "Comunicado  do  Conselho  de  Gerência  de  Rádio  Renascença",  10  Novembro 
1975,  documento  dactilografado. 

154  Cf.  "Posição  da  Rádio  Renascença  em  face  do  projecto  de  nacionalização  de  todas 
as  estações  particulares  de  radiodifusão",  01  Dezembro  1975,  documento  dactilografado. 
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português,  que  não  seriam  certamente  nacionalizadas.  154 

Esta  posição  do  Conselho  de  Gerência  foi  apoiada  pelo  próprio  Car- 
deal Patriarca  de  Lisboa.  Em  carta  endereçada  ao  Ministro  da  Comu- 
nicação Social,  D.  António  Ribeiro  recordou  a  Concordata,  revista  em 
Fevereiro  de  1975,  para  defender  que  à  Igreja  foi  reconhecido  o  direito  de 
comunicar  livremente  com  os  seus  fiéis,  podendo  para  tal  socorrer-se  de 
meios  de  comunicação  próprios.  De  acordo  com  o  Cardeal  Patriarca,  a  con- 
cretizar-se  a  nacionalização  da  emissora  da  Igreja  isso  significaria  a  aber- 
tura do  caminho  para  a  existência  de  um  monopólio  estatal  de  informação 
"próprio  dos  regimes  totalitários,  monopólio  que  o  regime  totalitário  ante- 
rior ao  25  de  Abril  não  ousou  consumar,  no  caso  da  Emissora  Católica."  155 
Perante  esta  recusa  por  parte  da  Gerência  e  do  Patriarcado  em  aceitar 
a  proposta  do  governo,  Almeida  Santos  cedeu  aos  argumentos  da  Igreja  156 
e  a  Concordata  acabou  por  ser  o  fundamento  legal  utilizado  para  justifi- 
car a  não  inclusão  da  Emissora  Católica  no  lote  das  rádios  que  foram 
nacionalizadas  ao  abrigo  do  decreto-lei  n.°  674-C.  De  acordo  com  este 
despacho  governamental,  a  nacionalização  pretendia,  antes  de  mais, 
garantir  que  a  rádio  assegurasse  um  serviço  público,  o  que  até  então  se 
havia  revelado  impossível,  pelo  facto  das  emissões  serem  "indiferentes  aos 
sentimentos,  às  apetências  e  às  necessidades  e  interesses  do  povo  portu- 
guês". 157  O  decreto  de  nacionalização  incluía  todas  as  estações  de  radio- 
difusão de  maior  potência  "com  a  só  excepção,  de  entre  essas,  da  Rádio 
Renascença".  158  De  fora  do  decreto  ficaram  igualmente  algumas  emisso- 
ras de  menor  potência:  Rádio  Altitude  da  Guarda,  que  pertencia  ao 
Sanatório;  Emissora  das  Beiras  (Rádio  Polo  Norte)  situada  no  Caramulo; 
e  três  estações  existentes  nos  Açores  e  na  Madeira. 

Solucionada  a  questão  legal,  a  RR  foi  devolvida  à  Igreja  Católica  no 
mês  de  Dezembro.  Precedendo  a  devolução  oficial,  Fernando  Magalhães 
Crespo  e  Luís  Torgal  Ferreira  esclareceram,  em  entrevista  ao  jornal  Tempo, 
quais  as  grandes  linhas  orientadoras  da  RR:  "Numa  palavra:  está  ao  ser- 
viço do  Homem  e  empenhada  na  construção  de  uma  nova  sociedade,  de 
uma  democracia  pluralista  onde  se  promovam  os  verdadeiros  valores  da 


155  Carta  remetida  pelo  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa  e  Presidente  da  Conferência  Epis- 
copal ao  Ministro  da  Comunicação  Social,  30  Novembro  1975,  documento  dactilografado. 

156  Cf.  Depoimento  de  Fernando  Magalhães  Crespo,  em  08  Março  1999. 

157  "Decreto-Lei  n.°  674-C/75",  in  Diário  da  República,  I  Série,  02  Dezembro  1975. 

158  Ibidem. 

159  "Rádio  Renascença:  "O  principal  foi  o  governo  reconhecer  à  Igreja  o  direito  de 
ter  a  sua  própria  emissora",  in  Tempo,  18  Dezembro  1975. 
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Justiça,  da  Liberdade,  da  participação  e  da  abertura  ao  Transcendente.  "  159 
Os  gerentes  da  Emissora  Católica  sublinharam  igualmente  o  facto  dos 
católicos  terem  em  mãos  um  grande  desafio:  o  de  sentirem  a  RR  como  sua 
e  de  a  apoiarem,  tanto  a  nível  financeiro,  como  a  nível  da  crítica. 


Conclusão 

Podemos  afirmar  que  o  caso  da  RR  teve  grande  impacto  na  situação 
política  que  se  viveu  em  Portugal  no  pós  25  de  Abril,  nomeadamente  no 
Verão  Quente  de  75,  quando,  no  Norte  e  no  Centro  do  país,  milhares  de 
pessoas  se  mobilizaram  em  redor  do  Episcopado  e  da  Emissora  Católica, 
não  só  defendendo  a  restituição  da  RR  à  Igreja  Católica,  como  também 
manifestando  o  seu  desagrado  para  com  o  percurso  político  que  estava  a 
ser  percorrido  pela  revolução. 

O  caso  da  RR  transformou-se  numa  das  lutas  político-ideológicas 
com  maior  visibilidade  na  sociedade  portuguesa,  graças  à  forte  tradição  e 
ao  elevado  nível  de  implantação  da  Igreja  Católica,  principalmente  no 
Norte  e  no  Centro.  A  revolução  que  avançava  em  Lisboa  não  estava,  de 
facto,  em  consonância  com  os  valores  e  as  expectativas  da  maioria  da 
população,  tendo  sido  o  caso  da  RR  aquele  que  mais  incentivou  uma 
tomada  de  posição  por  parte  de  uma  maioria  dita  silenciosa,  mas  que  saiu 
à  rua,  nos  meses  de  Julho  e  Agosto,  mostrando  a  sua  recusa  para  com  o 
modelo  político  que  as  forças  partidárias  mais  à  esquerda  tentavam  ins- 
taurar no  país.  Desta  forma,  a  luta  travada  no  interior  da  RR  acabou  por 
ser  decisiva  para  o  desencadear  do  25  de  Novembro. 

Por  outro  lado,  a  situação  vivida  na  Emissora  Católica  só  pode  ser 
entendida  quando  enquadrada  no  contexto  político  então  vigente.  A  RR 
foi  motivo  de  aproveitamento  político  por  diversas  forças  partidárias  de 
ambos  os  lados  do  espectro  político,  na  medida  em  que  tanto  a  extrema- 
esquerda  como  a  direita  e  a  esquerda  moderada  tentaram  retirar  dividen- 
dos do  caso  da  RR. 

O  período  de  tempo  situado  entre  o  25  de  Abril  e  o  final  do  PREC, 
além  de  uma  intensa  luta  político-ideológica,  ficou  igualmente  marcado 
por  um  debate  sobre  o  papel  que  a  Igreja  Católica  deveria  assumir  na  nova 
sociedade  que  então  começava  a  germinar.  Esta  discussão,  situada  no  seio 
da  própria  Igreja,  está  patente  nas  diversas  posições,  muitas  vezes  contra- 
ditórias, tomadas  por  diversos  sectores  católicos  em  relação  ao  caso  da 
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O  texto  que  ora  apresentamos  foi  redigido  para  um  destino  bem  dife- 
rente, sendo  por  fim  acolhido,  e  com  satisfação  pessoal,  pela  revista 
Lusitânia  Sacra.  A  natureza  e  a  estrutura  do  texto  corresponderam  ao  que 
se  preconizara,  na  falta  de  um  inventário  bibliográfico  adequado.  Ponto  de 
partida  inevitável  foi  a  própria  intervenção  pessoal,  no  decurso  de  quatro 
decénios,  desde  1960,  em  que  acompanhámos  de  perto  o  movimento  edi- 
torial, tendo  assumido  o  encargo  de  redigir  recensões  a  livros  "filosóficos" 
em  diversos  órgãos  de  imprensa,  embora  por  vezes  com  irregularidade. 
Que  desejámos  escrever?  Algo  de  análogo  a  um  ensaio  de  Antero  - 
Tendências  da  Filosofia  na  2.a  Metade  do  Século  XX  -  mas  imitar  Antero 
é  difícil.  Por  isso  nos  limitámos  a  enumerar  alguns  pontos  de  maior  peso, 
cientes  de  que  há  todo  um  mundo  a  registar.  O  tempo  foi  mais  difícil,  por- 
que a  2.a  metade  do  nosso  século  não  começa  exactamente  em  1950.  Nem 
há  meio  século.  A  época  autêntica  deveria  ter  a  idade  de  150  anos:  1850- 
-2000,  mas,  de  momento,  eis  o  possível. 

A  herança  tomista 

Em  1950,  retomando  a  doutrina  da  F 'ascendi,  de  Pio  X,  e  da  Aeterni 
Patris,  de  Leão  XIII,  Pio  XII  pronunciou  a  encíclica  Humani  Generis, 
que,  destinada  a  consolidar  os  suportes  da  antítese  ao  evolucionismo,  ao 


*  Autor  dos  três  volumes  da  História  da  Filosofia  Portuguesa:  /.  A  Filosofia  He- 
braico-Portuguesa.  Porto,  1981,  :  Lisboa,  1999;  //.  A  Patrologia  Lusitana.  Porto,  1983; 
///.  A  Filosofia  Arábigo-Portuguesa,  Lisboa,  1991. 
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existencialismo,  ao  historicismo  e  aos  modismo  profanos,  sublinhou  de 
novo  a  necessidade  do  pensamento  tomista.  Com  efeito,  «o  cristão,  seja 
filósofo  ou  teólogo,  não  abraça  (...)  todas  as  novidades  que  aparecem,  mas 
deve-as  examinar  com  a  máxima  diligência  e  deve-as  ponderar  no  seu 
justo  peso,  para  não  perder  a  verdade  já  adquirida».  A  carência  de  uma  lei- 
tura diária  dos  fenómenos  e  dos  factos  à  luz  evangélica  põe  os  homens  em 
crise  de  perda;  e  como  as  confusões  surgem  mais  facilmente  na  cabeça  dos 
sábios  do  que  na  cabeça  dos  ignorantes,  a  necessidade  do  sistema  é  vital. 
Por  isso,  a  Pio  XII  aparecia  claro  o  motivo  pelo  qual  os  futuros  sacerdotes 
deveriam  ser  instruídos  na  filosofia  em  geral  e  educados  no  tomismo  em 
particular,  já  que  o  tomismo  tinha  dado  provas  vivas  de  esplêndida  har- 
monia com  a  fé  cristã. 

O  prestígio  intelectual  de  Pio  XII,  a  crise  mental  subsequente  à  II 
Guerra,  que  atirou  com  a  Europa  para  níveis  de  busca  inicial,  a  consciência 
de  que  o  corpo  da  Igreja  era  obviamente  visado  por  um  enorme  grupo  de 
ideologias  dissolutoras  da  fé,  levaram  os  católicos  avisados  a  um  aprofun- 
damento do  magistério  católico  e  a  uma  renovação  dos  interesse  tomísticos. 

Conjectura-se  que  foi  neste  ambiente,  para  mais  enquadrado  por  um 
espírito  nacionalista,  e  por  uma  perspectiva  capaz  de  futurar  os  males  da 
influência  marxista,  que  jovens  universitários  fundaram,  em  Lisboa,  no  ano 
de  1950,  o  Centro  de  Estudos  Escolásticos,  ligado  à  Mocidade  Portuguesa, 
às  actividades  circum-escolares  universitárias,  e  herdeiro  das  experiências 
do  grupo  católico  de  juventude  Ala  (1941-1942),  génese  do  jornal  universi- 
tário Encontro  (1956)  e  com  ligações  ao  grupo  doutrinal  da  revista  Aléo 
(1941-1945),  que,  no  entanto,  teve  mais  impacto  no  subsequente  grupo 
monárquico  e  personalista  da  Cidade  Nova,  (Coimbra,  1950-1958). 

O  nome  do  Centro  manifesta  o  propósito  dos  componentes.  O  teste- 
munho público  desse  propósito  é  a  revista  Filosofia  (1954-1961),  que  sur- 
giu, conservando  um  fundo  escolástico,  orientado  para  o  neotomismo.  A 
revista,  constituindo  importante  repositório  de  historiografia  filosófica, 
ressentiu-se  da  carência  de  um  filósofo  puro,  mais  atento  à  livre  especula- 
ção (mesmo  adentro  do  tomismo),  do  que  à  descrição  histórica.  Vários 
foram  os  colaboradores  que  tentaram,  na  perspectiva  da  história,  levar 
mais  longe  a  crítica  intrínseca,  no  sentido  de  uma  passagem  da  perspectiva 
histórica  à  formulação  filosófica. 

Na  publicação,  as  linhas  augustinista  e  tomista  conviveram.  A  par  dos 
que  preferiam  o  sentido  tomista,  havia  os  que  abriam  abordagens  à  feno- 
menologia e  ao  existencialismo,  como  Gustavo  da  Fraga  e  Alexandre 
Fradique  Morujão;  enquanto  outros,  como  António  Alberto  de  Andrade  e 
Francisco  da  Gama  Caeiro,  iniciavam  sérias  investigações  à  filosofia  dos 
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séculos  XVII  e  XVIII,  tendo  comprovado  a  seriedade  dessas  investigações 
em  obras  posteriores  de  maior  tomo,  atinentes  aos  temas  e  aos  problemas 
da  filosofia  escolástica  e  da  filosofia  portuguesa. 

Mesmo  antes  do  ano  tomista  (1955),  a  revista  já  publicara  assinaláveis 
abordagens  sectoriais  à  problemática  do  tomismo.  Citamos,  por  nos  pare- 
cerem modelares,  as  contribuições  de  António  Barata  Tavares,  Da  Essên- 
cia e  da  Existência  na  Filosofia  Tomista  (1954),  e  A  Suma  Teológica  de  S. 
Tomás  de  Aquino  (1958);  as  análises  de  Manuel  Saldida  à  vista  das  rela- 
ções do  tomismo  e  do  cartesianismo;  de  José  Manuel  Guerreiro,  5".  Tomás 
de  Aquino  e  as  Lutas  no  seu  Tempo  (1955);  e  de  Maria  Luísa  Guerra, 
Panorama  Actual  do  Neotomismo  (1954).  A  historiografia  do  tomismo 
português  foi  interesse  maior  de  António  Alberto  de  Andrade,  mediante 
dois  estudos:  A  Sorte  de  S.  Tomás  de  Aquino  na  Filosofia  Portuguesa,  e  S. 
Tomás  de  Aquino  no  Período  Áureo  da  Filosofia  Portuguesa. 

Importa  assinalar  que  o  Centro  de  Estudos  Escolásticos  se  opunha 
também  ao  ideário  da  «filosofia  portuguesa»,  proposto  em  1943  por 
Álvaro  Ribeiro,  na  forma  pelo  qual  ressaltava  da  polémica  na  imprensa. 
Afinal,  Alvaro  Ribeiro  retraía  a  fundação  da  filosofia  portuguesa  para 
Sampaio  Bruno,  com  um  canal  de  desenvolvimento  por  via  Leonardo 
Coimbra,  o  que  não  era  de  todo  simpático  ao  pensamento  católico  inte- 
grista. Na  verdade,  o  autor  de  A  Razão  Animada  reivindicava  a  presença 
activa  das  três  escolásticas  peninsulares  (hebraica,  cristã  e  árabe),  o  que 
não  era  aceite  pelos  escolásticos  católicos,  alguns  dos  quais  mostraram 
dificuldade  em  admitir  o  pensamento  de  Alvaro  Ribeiro  que,  não  obstante, 
chegou  a  colaborar  na  revista  Filosofia. 

A  redacção  da  revista  mostrou-se  obediente  ao  ensino  ortodoxo  da 
Igreja,  testemunho  do  qual  foi  inserido  mais  de  uma  vez  na  publicação. 
Citam-se  a  transcrição  do  discurso  de  Pio  XII  ao  IV  Congresso 
Internacional  Tomista  (1955),  sobre  o  tema  «escolástica  e  ciência»;  e, 
logo,  a  exposição  de  Honorato  Rosa  sobre  as  relações  do  magistério  da 
Igreja  com  a  Filosofia  (1955).  Não  era  à  «filosofia  portuguesa»  que 
Honorato  Rosa  visava  quando,  numa  correcta  expressão  crítica,  afirmava 
que  não  se  pode  arrogar  o  título  de  filósofo  cristão  o  que  não  respeita  o 
tomismo,  dado  que  a  «filosofia  portuguesa»,  se  bem  que  não  reivindique 
um  tomismo  como  factor  exclusivo  e  unicista,  não  se  tem  por  completa 
sem  o  recurso  às  três  tradições  escolásticas  hispânicas,  em  que  o  tomismo 
se  inclui.  O  primado  de  Aristóteles,  requerido  pela  chamada  «filosofia  por- 
tuguesa» teria  de  incluir  o  posterior  recurso  aos  comentadores,  isto  é,  a 
Maimónidas,  a  Averróis  e  a  Tomás.  A  revista  possuía  boas  relações  com 
centros  escolásticos  estrangeiros,  o  que  se  documenta  na  colaboração  de 
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autores  de  outros  países,  e  de  que  nos  apraz  citar  o  contributo  de  José  Abbá 
sobre  o  tomismo  e  o  pensamento  católico. 

A  investigação  dos  valores  tomísticos  portugueses  prevaleceu  no 
Centro,  quase  todos  os  colaboradores  tendo  assinado  obra  de  pesquisa  his- 
tórica, no  domínio  da  filosofia.  Sinal  positivo  foi  o  descobrimento  do  notá- 
vel tomista  Frei  João  de  São  Tomás,  cuja  personalidade  tinha  sido  um  tanto 
publicitada  na  Europa  por  Jacques  Maritain,  que,  em  1940,  apresentara 
uma  comunicação  sobre  ele  ao  Congresso  do  Mundo  Português. 

O  frade  dominicano  encontrou  o  apreço  de  um  António  Manuel 
Gonçalves,  que  lhe  estudou  o  indefectível  tomismo  (1955)  e  a  actualidade 
do  seu  pensamento  da  modernidade  (1956),  no  mesmo  ano  em  que,  numa 
revista  madrilena,  Las  Ciências,  se  debruçara  sobre  o  dogma  da  Imaculada 
Conceição  segundo  o  pensamento  de  Frei  João.  O  frade  dominicano  mere- 
ceria de  atenções  adicionais  na  Revista  Portuguesa  de  Filosofia,  mediante 
o  estudo  de  Bruno  Bellerate,  que  analisou  a  influência  do  português  na 
doutrina  analógica  do  cardeal  Gaetano. 

Foi  num  dos  momentos  mais  altos  do  Centro  de  Estudos  Escolásticos, 
1955,  que  se  comemorou  o  ano  tomista,  assinalado  por  conferências  pro- 
feridas nalgumas  cidades,  durante  o  mês  de  Março.  António  Alberto  de 
Andrade  falou  no  Seminário  do  Porto;  Luís  Ribeiro  Soares,  falou  em  Faro, 
sobre  São  Tomás,  um  Filósofo;  Joaquim  Ferreira  Gomes,  falou  em  Coim- 
bra; e  João  Ameal,  versando  o  tema  das  filosofias  efémeras  e  da  filosofia 
perene,  em  Aveiro,  enquanto  no  Seminário  dos  Olivais,  se  realizava  uma 
Semana  de  Estudos  Tomistas. 

O  regresso  definitivo  dos  Jesuítas  correu  a  partir  de  1931,  ano  em  que 
a  Companhia  instalou  o  curso  filosófico  no  célebre  Mosteiro  da  Costa,  em 
Guimarães,  onde,  noutro  século,  leccionara  Frei  Diogo  de  Murça,  e  pro- 
nunciara uma  oração  em  louvor  da  Filosofia,  o  infante  D.  Duarte.  Este 
curso  foi  transferido  para  Braga,  em  1934,  tomando  o  nome  de  Instituto  de 
Filosofia  Beato  Miguel  de  Carvalho,  fundamento  da  Pontifícia  Faculdade 
de  Filosofia,  inaugurada  em  1947,  por  breve  de  Pio  XII,  datado  de  1946,  e 
integrada  na  Universidade  Católica  desde  1967. 

Esta  Faculdade  começara,  de  facto,  em  1936,  quando  a  Companhia 
lançou  em  Braga  as  chamadas  «conferências  culturais»,  a  que  foram  cha- 
mados escritores  de  primeiro  plano  na  vida  portuguesa,  sendo  curioso  de 
assinalar  os  nomes  de  alguns,  claramente  orientados  pelo  tomismo:  Cabral 
de  Moncada,  Pacheco  de  Amorim,  Alfredo  Pimenta,  João  Ameal,  Luís  de 
Pina  e  J.  A.  Pires  de  Lima,  entre  outros. 

A  Faculdade  fez  correr,  em  1951,  umas  «Theses  propugnandae  de  uni- 
versa  philosophia»  de  onde  constam  as  cem  teses  escolástico-tomísticas 
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atinentes  à  crítica,  à  metafísica  geral,  à  cosmologia,  à  psicologia,  à  teodi- 
ceia  e  à  ética,  pronunciadas  pela  doutrina  bracarense. 

A  par  do  magistério  áulico,  que  privilegia  os  alunos,  a  Companhia 
quis  levar  a  sua  doutrina  a  outros  níveis,  para  isso  criando  dois  veículos 
adequados  -  a  Revista  Portuguesa  de  Filosofia  (desde  1945),  que  começou 
por  se  apresentar  como  suplemento  da  Brotéria;  e  a  colecção  bibliográfica 
Filosofia,  publicando  obras  dos  professores  da  Faculdade,  sob  orientação 
tomista,  escotista  e  suareziana.  A  causa  final  da  actividade  jesuítica  braca- 
rense tem  tomado  como  ponto  de  partida  a  restauração  do  Curso  Conim- 
bricense, de  acordo  com  o  Ratio  Studiorum,  de  forma  a  renovar,  dentro  dos 
pressupostos  essenciais,  a  tradição  aristotélico-tomista,  de  que  os  Conim- 
bricenses foram  mestres  exemplares,  sem  com  isso  fechar  as  portas  à  esco- 
lástica moderna,  designadamente  a  que  emana  da  constituição  Deus  Scien- 
tiarum  Dominus,  do  Vaticano  I,  confirmada  na  Humani  Generis,  de  Pio 
XII  e  que,  em  Espanha,  originou  a  Philosophice  Scholasticce  Summa,  dos 
jesuítas. 

Por  isso  que,  em  1955,  o  I  Congresso  Nacional  de  Filosofia,  levado  a 
efeito  pela  Faculdade,  constituiu  um  momento  alto  de  Escolástica  no  nosso 
país,  cuja  tradição  filosófica  recebeu  equitativa  valorização  naquele  con- 
texto. Tem  sido  neste  quadro  que  a  Faculdade  envolve  as  constantes  e  as 
variantes  de  autores  tão  próximos  e  tão  diferentes  como  Severiano  L. 
Tavares,  J.  P.  Bacelar  e  Oliveira,  Paulo  Durão,  António  Durão,  Cassiano 
Abranches,  V.  de  Sousa  Alves,  A.  da  Costa  Lopes,  António  Freire,  Filipe 
Rocha,  Ernesto  Ruppel  e  outros,  em  cujas  bibliografias  é  fácil  descortinar, 
já  o  espírito  da  tradição,  já  textos  objectivamente  destinados  à  exegese  de 
temas  tomistas. 

Não  é  portanto  de  estranhar  que,  no  período  áureo  do  nosso  neoto- 
mismo,  as  traduções  das  mais  significativas  obras  tomista  da  modernidade 
hajam  ocorrido  em  Braga  como  se  infere  do  S.  Tomás  de  Aquino  (1945), 

s 

traduzido  por  um  leigo,  A.  Alvaro  Dória,  e  de  As  Grandes  Teses  da  Filo- 
sofia Tomista  (1951)  de  Sertillanges,  traduzidas  por  Ferreira  de  Silva, 
muito  anteriores  à  obra,  considerada  de  primeira  abordagem,  de  Paulo 
Grenet,  O  Tomismo,  vertida  em  Lisboa  (1970),  por  José  Barata  Moura. 

Também  a  Juventude  Católica  da  Universidade  do  Porto  se  mostrou 
sensível  ao  tomismo,  a  ela  se  devendo  o  ciclo  de  conferências  de  Manuel 
Correia  de  Barros,  em  1942,  substância  do  livro  Lições  de  Filosofia  To- 
mista (1945).  Esta  obra,  positivamente  aceite  pelos  católicos,  procura  ser 
uma  especulação  da  ciência  do  ser,  em  si  mesmo  e  nas  primeiras  causas,  à 
luz  da  razão  natural.  A  última  obra  deste  autor  intitula-se  Reflexões  de  um 
Estudioso  de  S.  Tomás  (1982). 
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O  núcleo  portuense  da  promoção  tomista  era,  no  entanto,  o  Seminário 
de  Vilar,  onde  «os  estudos  tanto  filosóficos  como  teológicos  no  que  res- 
peita a  método,  doutrina  e  princípios»  (deveriam)  «ser  orientados  segundo 
a  mente  do  Doutor  Angélico  e  conforme  as  actuais  normas  da  Santa  Sé». 

Em  1947,  o  primado  tomista  era  ainda  vigente.  Numa  entrevista  con- 
cedida à  revista  de  espiritualidade  Verdade  e  Vida,  o  então  cónego  António 
Ferreira  Gomes,  esclarecido  para  citar  Delfim  Santos,  Cabral  de  Moncada 
e  Alvaro  Ribeiro,  em  virtude  das  respectivas  autonomias  filosóficas, 
defendia  que  o  tomismo  deveria  ser  seguido  nos  Seminários,  mesmo  sem 
ordem  da  Igreja.  A  posição  do  futuro  bispo  já  anunciava  maleabilidade: 
«Sigo  a  interpretação  tomista.  Mas  não  deixo  de  gostar  da  visão  pessoal 
dos  problemas.» 

Próximo  dos  autores  mencionados  situa-se  Luís  de  Pina,  polígrafo 
generoso,  que,  especializado  na  história  da  medicina,  escreveu  um  contri- 
buto monográfico  de  grande  interesse,  O  Sentido  Tomista  na  História  da 
Medicina  (1951),  em  que  abordou  o  sistema  animástico  do  médico  José 
Rodrigues  Abreu. 

Anexo  à  Universidade  do  Porto,  o  Centro  de  Estudos  Humanísticos,  a 
que  ficou  ligado  Luís  de  Pina,  nasceu,  um  tanto  sob  o  signo  da  renovação 
tradicionalista,  dando  contributo  ao  tomismo,  já  ao  editar  a  revista  Studium 
Generale,  já  ao  levar  a  efeito,  no  ano  lectivo  de  1953-1954,  um  curso  de 
filosofia  aristotélico-tomista,  regido  por  Lúcio  Craveiro  da  Silva,  S.J.. 

Aqueles  cristãos  que  se  reivindicavam  de  um  simultâneo  nacionalismo 
(o  que,  por  muitos  anos  e  em  muitos  ângulos,  pôs  a  questão  de  saber  se  há 
ou  não  há  um  nacionalismo  cristão)  não  aderiam  ao  ideário  da  «Seara 
Nova»,  preferindo,  sem  dúvida,  o  ideário  integralista  da  «Nação  Portu- 
guesa», enquanto,  ao  mesmo  tempo,  debitavam  certa  desconfiança  ao 
magistério  luminoso  de  Leonardo  Coimbra,  dado  o  republicanismo  deste  e 
a  sua  tardia  adesão  oficial  à  Igreja,  pois  que  a  comunhão  real  de  há  muito 
estava  patente  na  sua  obra,  mormente  naquela,  onde  pensara  Jesus.  Por  esse 
motivo,  a  publicação  nacionalista  Ordem  Nova,  (e  de  onde  saíram  líderes 
da  República  Corporativa...)  num  artigo  assinado  por  Manuel  Múrias, 
acerca  da  renovação  escolástica,  defendia  o  tomismo  contra  as  doutrinas 
opostas  de  António  Sérgio  e  de  Leonardo  Coimbra.  Todavia,  os  redactores 
da  Ordem  Nova  negavam-se  a  expressar  em  que  pontos  da  condenação  de 
Sérgio  acabavam  por  implicar  Sardinha,  já  que  Leonardo  Coimbra  não  par- 
tilhava dos  métodos  filosóficos,  nem  de  um,  nem  de  outro. 

A  personalidade  que,  adentro  do  quadro  nacionalista  e  católico,  mais 
se  distinguiu  em  relação  ao  tomismo,  foi,  sem  dúvida,  Alfredo  Pimenta. 
Este,  colaborador  regular  do  Diário  de  Notícias,  prestou  relevante  serviço 
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à  difusão  tomística,  no  dia  em  que  comentou  e  traduziu  para  o  povo  em 
geral  -  o  que  lê  os  jornais  -  as  24  teses  tomistas  firmadas  por  Pio  X. 

Alfredo  Pimenta  tinha  estudado  Augusto  Comte  desde  os  tempos  de 
Coimbra.  Católico  de  convicções,  não  partilhava  do  ponto  de  vista  dos  que 
viam,  no  positivismo,  uma  nova  heresia.  Interessava-se  por  Aristóteles, 
mas  o  Aristóteles  tomista  dizia-lhe  mais  do  que  o  Aristóteles  grego,  e,  do 
mesmo  modo,  se  o  positivismo  o  movia,  mais  o  movia  ainda  a  hipótese  de 
uma  conversão  do  método  ao  tomismo,  já  que,  na  sua  ideia,  depois  da 
moral  católica,  nenhum  sistema  de  ética  tem  fórmulas  tão  felizes  e  regras 
tão  oportunas,  como  o  positivismo.  Considerava  que  o  tomismo  era  supe- 
rior ao  positivismo,  no  sentido  pragmático,  por  encerrar  soluções  metafí- 
sicas, mas,  dado  que  o  positivismo  lhe  surgia  como  balizador  da  ciência, 
por  isso  o  aceitando,  contra  a  desorientação  provocada  por  Max  Stirner  e 
por  Frederico  Nietzsche,  tinha  o  sonho  de  formular  uma  síntese  universal 
do  positivismo  e  do  tomismo,  considerando  que,  se  alguém  ousasse  uma 
adaptação,  ou  uma  interpenetração,  teria  «construído  a  maior  das  sínteses 
filosóficas». 

Alvaro  Ribeiro  criticou,  e  julgamos  que  à  luz  da  justiça,  o  intento  de 
Pimenta  em  conciliar  uma  heresia  com  uma  dogmática,  e  um  imanentismo 
com  um  necessário  transcendentalismo,  o  que  «denuncia  mais  a  mentali- 
dade do  advogado  e  do  político  do  que  o  espírito  do  pensador  e  do  cien- 
tista». Pimenta  deixava-se  influenciar,  nesse  particular,  por  Mercier,  que 
pensava  que  o  neotomismo  não  deveria  viver  alheado  de  outras  teorias, 
mas  que  se  nutria  do  pensamento  de  Platão,  de  Descartes,  de  Leibniz,  de 
Kant,  de  Fichte,  de  Hegel,  e  de  Wundt,  pelo  que,  em  boa  verdade,  Pimenta 
podia  requisitar  o  contributo  do  venerado  Comte,  só  que  levando  mais 
longe  do  que  Mercier  a  amplitude  da  nutrição.  De  resto,  Pimenta  parti- 
lhava da  opinião  de  Verney,  segundo  o  qual  nenhum  Pontífice  dissera  que 
se  não  podia  compor  melhor  «suma»  do  que  a  do  Aquinate,  nem  o  poderia 
dizer,  por  não  ser  matéria  de  fé.  Neste  jogo  de  alguma  ambiguidade,  e 
tomando  por  modelo  o  que  Tomás  fizera  a  Aristóteles,  Pimenta  não  via  as 
objecções  que  dificultassem  a  sujeição  de  Comte  a  Tomás  como  o  funda- 
mentador  da  filosofia  de  um  poder  autoritário  a  caminho  do  totalitarismo. 
Deduções  lógicas,  apoiantes  do  patriotismo  e  do  nacionalismo,  eram  tam- 
bém extraíveis  do  neotomismo.  Não  admira,  por  isso,  que  o  neotomismo 
haja  sido  estimado  pelos  pensadores  nacionalistas  e  combatido  pelos  pen- 
sadores não-nacionalistas. 

João  Ameal  começou  a  escrever  o  São  Tomaz  de  Aquino  (1938),  em 
1930,  para  vir  a  ser  publicado  na  nova  série  da  Biblioteca  «Filosofia  e 
Religião»,  fundada  por  Leonardo  Coimbra,  para  a  Livraria  Tavares  Martins, 
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do  Porto.  0  texto  foi  crescendo  até  1935,  data  em  que  Jacques  Maritain 
veio  a  Lisboa,  o  que  proporcionou  uma  troca  de  ideias  com  Ameal,  que 
obteve,  do  pensador  francês,  uma  carta  prefácio  para  a  sua  obra. 

O  compromisso  de  Ameal  com  o  tomismo,  não  ficou  por  aí.  Foi  sua 
promessa  a  de  escrever  um  ensaio  sobre  as  ideias  sociais  e  políticas  de  S. 
Tomás,  e  era  sua  intenção  aditar  um  terceiro  capítulo  à  primeira  obra, 
sobre  a  actualidade  de  S.  Tomás.  Se  o  ensaio  sobre  as  ideias  políticas  não 
apareceu,  cremos  que  o  ensaio  sobre  a  actualidade  do  tomismo  é,  afinal  de 
contas,  aquele  que  veio  a  publicar  com  o  título  A  Revolução  Tomista 
(Braga,  1952),  em  que  abordou  a  carência  filosófica  portuguesa,  a  crítica 
do  naturalismo,  do  positivismo  e  do  materialismo,  o  retorno  à  metafísica  e 
a  defesa  da  restauração  do  tomismo,  não  como  forma  de  fazer  história,  mas 
como  um  modo  de  retoma  da  linha  de  permanência  do  pensamento 
humano,  repensado  com  os  novos  meios  oferecidos  pelo  tomismo,  apto  à 
sensibilidade  do  pensamento  moderno. 

De  17  a  24  de  Abril  de  1974,  decorreu  o  Congresso  Internacional 
Tomista,  a  propósito  do  qual  Paulo  VI  produziu  dois  documentos:  a  carta 
intitulada  S.  Tomás  de  Aquino,  Luminar  da  Igreja  e  do  Mundo  Inteiro,  e  o 
discurso  S.  Tomás  e  a  Arte  de  Bem  Pensar. 

O  ensejo  foi  oportuno  para  denunciar  a  crise  tomista  na  Igreja  e  as 
eventuais  dificuldades  que  a  teologia  do  social,  apoiado  nos  nórdicos  e  nos 
terceiro-mundistas,  moveram  ao  pensamento  de  S.  Tomás,  tornando  o 
Vaticano  II,  não  um  concílio  de  confirmação,  mas  um  concílio  de  crise. 
Paulo  VI  vincou  bem  que  o  menosprezo  por  S.  Tomás  só  pode  derivar  de 
um  conhecimento  superficial  e  limitado  das  suas  obras,  o  que  é  anotável 
num  Papa  publicamente  mais  atento  à  questão  social  do  que  à  questão  filo- 
sófica, conforme  se  deduz  das  suas  encíclicas.  Descrevendo  o  contexto 
sóciocultural  da  época  de  S.  Tomás  admite  que  é  mestre  para  a  nossa  época 
e  que  importa  procurar  e  ler  as  obras  de  S.  Tomás,  numa  «comunhão  vital» 
com  ele.  Os  discursos  de  Paulo  VI  são  relevantes;  e  mesmo  confrontados 
com  os  que  pronunciou  em  vista  de  S.  Boaventura,  sugerem  que  a  Igreja, 
percorrido  o  drama  da  questão  política,  intelige  o  essencial. 

Apesar  das  iníquas  condições  portuguesas,  alguns  portugueses  estive- 
ram presentes  no  Congresso  Internacional,  fazendo-se  representar  a 
Faculdade  de  Filosofia  de  Braga,  a  Faculdade  de  Letras  de  Coimbra  e  os 
Dominicanos.  Pelos  Jesuítas,  apresentaram  comunicações  Roque  Cabral, 
com  uma  reflexão  sobre  a  Prudência,  Manuel  de  Morais,  sobre  o  homem 
como  realidade  mundana  no  pensamento  de  S.  Tomás,  e  V.  de  Sousa  Alves, 
sobre  a  categoria  da  quantidade  em  S.  Tomás.  Por  Coimbra,  comunicou  J. 
M.  da  Cruz  Pontes,  que  fixou  elementos  para  a  história  do  renascimento 
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tomista  em  Portugal,  no  século  XIX.  E,  pelos  Dominicanos,  Frei  Raul  Rolo, 
que  abordou  duas  linhas  de  restauração  tomista  na  segunda  escolástica. 

Neste  mesmo  ano,  algumas  publicações  comemoraram  o  aconteci- 
mento. A  revista  Theologica  dedicou  um  fascículo  a  S.  Tomás  e  a  S.  Boa- 
ventura, incluindo  estudos  de  Roque  Cabral,  Diamantino  Martins  e  R. 
Carvalho  Correia,  além  dos  documentos  de  Paulo  VI  atinentes  às  efemé- 
rides. Envolvendo  a  mesma  dupla  comemoração,  procedeu  de  modo  aná- 
logo a  Revista  Portuguesa  de  Filosofia,  com  estudos  de  Manuel  de  Mo- 
rais, V.  de  Sousa  Alves,  Diamantino  Martins,  H.  de  Lima  Vaz,  E.  Ruppel, 
Filipe  Rocha,  K.  Riesenhiiber,  J.  de  Finance,  F.  van  Steenberghen,  Gomez 
Nogales  e  G.  di  Napoli,  que  versaram  aspectos  múltiplos  da  filosofia  e  da 
teologia  tomísticas. 

Também,  a  Didaskalia  procedeu  do  mesmo  modo,  e,  quanto  a  S.  To- 
más, publicou  um  número  com  estudos  de  Cruz  Pontes,  Manuel  A. 
Rodrigues  e  Carlos  Henrique  do  Carmo  Silva.  Em  todos  os  casos,  as  cita- 
das publicações  incluíram,  já  editoriais  adequados,  já  breves  relatos  do 
Congresso  Internacional.  Enfim,  sem  o  volume  das  anteriores,  também  a 
Brotéria  seguiu  equivalente  critério,  inserindo  um  estudo  de  Paulo  Durão, 
sobre  S.  Tomás  e  o  regresso  às  origens. 

O  problema  político  e  social,  consistiu  em  achar  uma  via  que,  huma- 
nista, pluralista,  conciliadora  da  melhor  autoridade  na  maior  liberdade, 
evitasse  o  pesadelo  que  se  punha  sobretudo  aos  cristãos.  Foi  neste  espírito 
que  Silva  Dias  reflectiu  sobre  «o  cristão  na  encruzilhada»,  durante  o  ano 
de  1950,  visando  obter  uma  posição  alternativa,  afirmativa  e  não  apenas 
anti-  ao  comunismo.  O  anti-  é  uma  posição  negativa  e  subordinada,  logo 
dependente  e  passiva,  tal  essa  em  que  o  Estado  Novo  caíra.  Silva  Dias 
representa  a  viabilidade  da  democracia  cristã  de  um  modo  comprometido, 
reflectido  e  esclarecido.  Resta  saber  se  a  sua  funda  preocupação  social  não 
o  arrastou  para  opções  socialistas  desligadas  da  origem,  e  se  tal  arrasta- 
mento não  significa  mais  a  frustração  do  projecto  ideado  do  que  a  perda  de 
confiança  nesse  mesmo  projecto. 

O  personalismo  de  Maritain  afluiu  também  aos  pensadores  da  res- 
tauração monárquica  sob  diversas  formas,  chegando  a  provocar  cisões.  Os 
monárquicos  da  revista  Ala  reflectiram  sobre  as  propostas  de  Maritain  que 
chegaram  a  ser  parcialmente  admitidas  por  um  integralista  como  José 
Pequito  Rebelo.  A  posição  deste  foi  contestado  por  Afonso  Botelho  na 
mesma  revista,  no  momento  em  que  se  opôs  ao  valoramento  que  Maritain 
fez  da  Democracia.  Embora  considere  o  pensador  francês  importante  para 
o  pensamento  político  português,  rejeita-o  em  três  instâncias:  por  valo- 
rizar a  Democracia,  por  achar  o  personalismo  integralista  preferível  ao 
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personalismo  de  Maritain,  e  por  Maritain,  no  ensaio  Christianisme  et 
Démocratie,  envolver  a  Igreja  na  política  temporal.  Esse  projecto,  numa 
perspectiva  monárquica,  orientou  o  grupo  coimbrão-lisbonense  da  revista 
Cidade  Nova  onde  se  reuniram  os  intelectuais  monárquicos  de  orientação 
tomista,  com  vínculo  a  Maritain,  entre  eles  Henrique  Barrilaro  Ruas.  Eram 
estes  grupos  ou  correntes  de  opinião  que  melhor  contrariavam,  pela  afirma- 
tiva, as  incidências  comunizantes  de  publicações  como  Sol  Nascente,  e, 
sobretudo,  Seara  Nova  que,  iniciada  num  idealismo  republicano  verteria,  no 
decurso  de  1940-1950,  para  um  cripto-comunismo  de  notória  alienação, 
muito  distante  do  sonho  de  António  Sérgio,  Câmara  Reys  e  Jaime  Cortesão. 
O  divórcio  entre  o  Governo  e  a  condição  operária  deu  aso  a  todas  as  infil- 
trações e  subversões,  tendo  sido,  por  exemplo,  mal  compreendida  a  acção 
que  o  P.  Abel  Varzim  estava  levando  a  cabo  (em  termos  de  cultura  cristã  ope- 
rária, contra  a  prevalência  marxista)  na  Sociedade  Editorial  «O  Traba- 
lhador», editora  da  revista  de  distribuição  gratuita,  Cultura  (1949-1953)  em 
que  se  fazia  a  propaganda  da  doutrinação  social  de  matriz  eclesial. 

A  democracia  cristã  em  geral  e  o  personalismo  em  especial,  funciona- 
ram não  raro  como  pontes  entre  alternativas  contraditórias.  Houve  quem 
viajasse  do  catolicismo  para  o  socialismo  materialista,  e  quem  fizesse  o 
percurso  inverso. 

Estamos  ainda  no  decénio  da  II  Guerra,  e  um  realista  integral,  tão  alto 
romancista  como  profundo  ensaísta,  Francisco  Costa,  revela-se  tomista  e 
aceitante  de  teses  de  Maritain.  A  problemática  social  aparece  enunciada 
em  seus  romances,  nunca  em  forma  de  anti-  ao  comunismo,  mas  sempre 
em  forma  afirmativa  de  quem  propõe  o  pensamento  social  da  Igreja,  o 
valor  divino  da  pessoa  humana,  a  liberdade.  Sujeita  Salazar  a  alguma  cari- 
catura, e  discorda  de  Alceu  Amoroso  Lima,  preferindo  uma  monarquia 
preenchida  pelo  humanismo  social  cristão.  Para  além  de  quanto  representa 
o  pensamento  político  de  Francisco  Costa  -  que  não  se  parece  em  múlti- 
plos aspectos  com  o  seu  confrade  romancista  Manuel  Ribeiro,  autor  de 
Novos  Horizontes.  Democracia  Cristã  -  importa  mencionar  a  influência 
que  repercutiu  no  seu  primo  por  afinidade,  o  matemático  António  Júdice 
(fal.  1953).  Membro  do  Partido  Comunista,  foi  detido  pela  polícia  na 
Figueira  da  Foz  e  metido  no  Aljube.  Aí,  oferecido  pelo  autor,  leu  O 
Cárcere  Invisível,  em  que  Francisco  Costa  romanceia  um  marxista  que 
dava  exemplo  de  cristão,  em  contraponto  aos  cristãos  que  viviam  como  se 
marxistas  fossem.  Em  1949  Júdice  lê  Maritain  e  adere  por  fim  à  Igreja 
Católica,  numa  conversão  havida  por  retumbante  e  santificante,  que,  toda- 
via, não  se  espraiou  num  militantismo  social  e  político,  dada  a  prematura 
morte  do  converso,  transitado  do  marxismo  para  o  tomismo. 
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O  labor  dispendido  neste  crucial  decénio  que  termina  em  1950  torna 
os  anos  seguintes  menos  expansivos.  Há  como  que  um  amainar  das  tor- 
mentas ideológicas,  se  bem  que,  discretamente,  ou  em  contestação,  ou  em 
afirmação,  haja  grupos  que  reflectem  as  hipóteses  de  mudança,  para  um 
novo  humanismo.  A  partir  de  1957  as  publicações  voltam  a  denotar  um 
renovado  interesse  pelas  grandes  questões  do  Estado,  deste  ano  datando  o 
estudo  de  Arnaldo  Joaquim  Dias  sobre  Estado  Autoritário  e  Estado  Tota- 
litário. As  eleições  de  1958  dão  ao  regime  a  sensibilidade  de  apercebi- 
mento de  quanto  importa,  mas  nem  por  isso  altera  a  rotina.  Surgiram  novas 
publicações,  como  o  Sulco,  revista  de  doutrina  da  União  Nacional,  em  todo 
o  caso  a  Direita  não  se  apresentava  doutrinante.  A  grave  lacuna  começou 
a  ser  remediada  em  1959,  com  o  aparecimento  da  revista  Tempo  Presente 
(Lx.a,  1959-1961)  de  curta  vida,  mas  que  afirmou  um  inequívoco  totalita- 
rismo. A  menção  desta  revista,  de  notável  qualidade  literária  e  artística, 
cumpre  ser  feita  pelas  posições  críticas  que  assumiu  face  ao  personalismo 
e  à  democracia  cristã. 

Só  em  1960  apareceram  em  Portugal  as  primeiras  traduções  de  livros 
de  Jacques  Maritain.  A  primeira  foi  o  Príncipes  d' une  Politique  Huma- 
niste,  constituída  por  dispersos  escritos  entre  1939  e  1941,  e  a  tradução, 
devida  a  António  Alçada  Baptista,  intitulou-se  Princípios  duma  Política 
Humanista  (1960).  Apareceu  o  livro  na  colecção  «O  Tempo  e  o  Modo», 
ramo  do  Círculo  de  Humanismo  Cristão  da  Livraria  Morais,  dirigida  por 
Alçada  Baptista,  e  que,  nesse  momento,  para  além  de  divulgar  o  pensa- 
mento social  católico,  inclusivamente  o  dos  brasileiros,  como  Gustavo 
Corção  (muito  lido  no  país  à  volta  de  1960)  actuava  de  modo  a  merecer  a 
imagem  de  um  catolicismo  progressista.  Na  mesma  colecção  saiu  o  La 
Personne  et  le  Bien  Commun,  texto  de  1939,  traduzido  pelo  poeta  beirão 
Vasco  Miranda,  sob  o  título  A  Pessoa  e  o  Bem  Comum  (1962),  Maritain 
vinha  em  conjunto  com  Emanuel  Mounier,  de  que  se  publicaram  O  Perso- 
nalismo (1964),  em  tradução  de  João  Bénard  da  Costa,  e  Manifesto  ao 
Serviço  do  Personalismo  (1967)  em  tradução  do  poeta  António  Ramos 
Rosa.  Pecava  esta  iniciativa  editorial  por  dois  defeitos:  o  de  as  traduções 
de  obras  tão  problemáticas  serem  cometidas  a  literatos  de  fraca  educação 
filosófica  e  política;  e  o  de  elas  não  serem  apresentadas  com  prévios  tex- 
tos de  esclarecimento  e  orientação.  Menos  do  que  uma  acção  cultural,  tra- 
tava-se  de  uma  iniciativa  editorial,  como  se  não  desejasse  ser  consequente. 
De  tal  modo,  que  o  personalismo  divulgado  pela  Morais,  em  vez  de  um 
vector  de  mudança  tornou-se  um  modismo. 

E  perante  esta  distorsão  que  se  abate  a  crítica,  algumas  vezes  impie- 
dosa, de  António  José  de  Brito.  Hegeliano  de  direita,  não  tomista  (dizer 
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antitomista  seria,  julgamos,  excessivo)  embora  haja  compreendido  o  per- 
sonalismo tomista  e  feito  a  sua  crítica  do  seu  ponto  de  vista  do  totalita- 
rismo, António  José  de  Brito  fez  o  contraponto  da  onda  personalista,  em 
que  Maritain  surge  envolvido,  de  modo  a  concluir  que  o  personalismo  não 
pode  ser  um  sector  de  sistema  ético,  mas  um  sistema  ético.  Não  é  afirmá- 
vel  que  Brito  assuma  uma  posição  mental  antipersonalista;  antes  é  dizível 
que  identifica  pessoa  e  comunidade.  Opõe-se  ao  personalismo  segundo  a 
perspectiva  de  Francisco  de  Sousa  Tavares,  e  ao  de  Jean  Lacroix,  apresen- 
tado como  anti-ideologia. 

Em  todo  o  caso,  nestas  efemérides,  o  personalismo  já  é  outro  que  não 
o  de  Maritain.  É  outro,  embuído  das  sequelas  epigonais,  menos  filosófico 
do  que  literário  e  partidário,  não  obstante  escritos  de  percuciente  reflexão 
contrapolar,  como  o  de  F.  Pinto  Loureiro,  Democracia  e  Comunismo 
(1967)  e  de  Agostinho  dos  Reis  Monteiro,  Personalismo  e  Marxismo 
(1976)  onde,  o  personalismo,  em  vez  de  afirmar-se  em  si  mesmo,  retoma 
o  negativo  uso  de  antídoto. 

Algumas  conclusões  provisórias  são  extraíveis  deste  excurso,  a  saber: 
o  humanismo  cristão  de  Maritain  influenciou  e  motivou  o  pensamento  de 
singulares  e  de  pequenos  grupos  portugueses  de  interesse  social  e  político; 
essa  influência  patenteia-se  em  grau  mais  notório  nas  personalidades  e  nos 
grupos  ligados  às  obras  católicas,  sociais  e  de  apostolado;  progride  desde 
1935  a  1960,  assumindo  vulto  maior  no  imediato  pós-guerra,  sendo  ergui- 
do como  bandeira  da  democracia  ocidental,  equidistante  do  fascismo  e  do 
comunismo;  fundamenta,  em  parceria  com  outros  ideólogos,  a  vaga  de 
personalismo  coetâneo  do  Vaticano  II;  e  serve  de  elo  de  harmonia,  nos 
anos  60,  entre  as  fracções  conservadora  e  renovadora,  em  que  muitos  cató- 
licos se  agruparam. 

De  um  modo  geral,  o  tomismo  português  apresenta  três  aspectos:  o 
tomismo  criativo  da  escolástica,  nas  versões  dominicana,  jesuíta  e  carme- 
litana;  o  tomismo  ideológico,  quase  sempre  imobilista  e  dogmatizante  (tão 
peculiar  do  controversismo  medieval  como  da  apologética  moderna);  e  o 
tomismo  estrutural.  Entendemos,  por  este  último,  aquela  ordem  própria  e 
constante  do  pensamento  português  que,  maugrado  debilidades  eventuais, 
se  formula  no  cânone  realista  da  lógica  formal  em  filosofia  e  do  cânone 
pístico  em  teologia,  harmonizando  fé  e  razão.  Neste  estrutura  mental  há 
lugar  para  a  ciência  divina  (que  inere  à  revelação),  para  a  ciência  humana 
(que  inere  à  razão)  e  para  a  ciência  mista  (inerente  à  razão  que  deduz  racio- 
nalmente mediante  os  dados  da  fé).  A  estrutura  tomista  consente  o  diálogo 
permanente  da  fé  e  da  razão,  uma  vez  que  racionaliza  os  dados  da  fé  e  mis- 
ticiza  os  dados  da  razão.  Consente,  por  isso,  a  concórdia  da  filosofia  com 
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a  teologia  e,  apesar  do  racionalismo,  há  lugar  histórico  para  uma  simbólica 
dos  conhecimentos  na  estrutura  do  pensamento  português:  o  coração  é 
franciscano,  a  cabeça  é  dominicana.  Dito  de  outro  modo:  na  estrutura  exis- 
tencial do  nosso  pensamento  tem  sido  possível  conciliar  platonismo  e  aris- 
totelismo,  escotismo  e  tomismo,  realismo  e  idealismo,  mesmo  que  em  per- 
manente tensão,  à  luz  da  mesma  verdade. 

Filosofia  Mendicante 

Não  tendo  sido  uma  Ordem  com  notória  vocação  'doutoral',  os 
Carmelitas  tinham  a  sua  principal  escola  no  Convento  do  Carmo  de 
Lisboa,  destruído  em  1755  pelo  terramoto  e  pelo  incêndio  imediato,  que 
consumiu  quase  tudo,  incluindo  a  livraria,  que  era  considerável.  Andaram, 
desde  então,  sem  casa  adequada  às  suas  necessidades  e  quando,  em  1834, 
foram  na  leva  da  expulsão,  eram  poucos,  pobres,  e  sem  notável  escolari- 
dade. Ausentes  por  uns  bons  cem  anos,  iniciaram  o  regresso  em  1937,  de 
um  modo  discreto,  trabalhadores  de  pastoral,  só  em  1949  abrindo  um 
pequeno  Seminário  em  Miranda  do  Douro,  logo  transferido  para  a  Falperra 
(Braga)  e,  depois,  para  um  novo  e  condigno  edifício  na  vertente  do 
Sameiro  (Braga).  Em  1957  inauguraram  a  Casa  Beato  Nuno  (Fátima), 
onde  floresceu  um  interessante  estudo  escolástico.  Os  professores  e  alunos 
fundaram  até  uma  pequena  revista,  Carmelo  Lusitano,  em  que  apareceram 
primícias  literárias  de  frades  como  Carlos  (António)  de  Jesus  Lourenço, 
Vitalino  Dantas,  António  Monteiro,  etc.  Padecendo  de  idêntica  crise  às  da 
outras  Ordens  Religiosas,  o  Carmo  encerrou  os  estudos  internos,  inter- 
rompendo a  construção  de  escola  própria,  ainda  que,  em  1983,  em  Santo 
António  dos  Cavaleiros,  se  retomasse  a  publicação  anual  do  Carmelo 
Lusitano,  colectânea  de  estudos  que  insere  colaboração,  já  dos  professos 
carmelitas,  já  de  personalidades  estranhas,  que  se  interessam  pelos  termos 
da  espiritualidade  carmelita. 

O  que  se  diz  dos  Carmelitas  Observantes  afirma-se  também  dos  Car- 
melitas Descalços,  cujas  dificuldades  foram  análogas  tanto  no  pós-exílio, 
como  no  regresso,  na  primeira  metade  do  século  XX.  Na  falta  de  uma  ten- 
dência filosófica  peculiar,  procuraram  exercitar-se  de  preferência  nas  suas 
tradições  místicas  e  espirituais,  aplicando-se  a  tarefas  de  pastoral,  sem 
adequado  esforço  no  sentido  de  restauração,  ou  de  criação,  de  um  escolás- 
tica renovada.  Para  isso  contribuíram  também  as  óbvias  limitações  em  ter- 
mos de  estruturas  humanas  e  de  infraestruturas  materiais,  que  por  diverso 
modo  afectaram  todas  as  Ordens  Religiosas,  embora,  decerto,  menos, 
Dominicanos,  Franciscanos  e  Jesuítas.  Por  isso,  apesar  da  existência  de  um 
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sentimento  potencial  quanto  à  prioridade  da  renovação  escolástica,  não 
pode  afirmar-se  que  ela  tenha  ocorrido  de  forma  categórica  nos  estudos 
carmelitas,  mais  vocacionados,  por  solicitação  do  tempo,  para  a  teologia 
prática,  para  a  religião  pastoral. 

Como  se  sabe,  no  tomismo,  o  primado  é  o  da  Verdade.  Os  outros  uni- 
versais, como  a  Beleza  e  a  Bondade,  decorrem  do  conhecimento  do  pri- 
meiro cardeal,  a  Verdade,  que  se  propõe  acima  de  todas  as  coisas.  Na 
Escola  Franciscana  propõe-se,  em  diferença  do  racionalismo  metódico 
tomista,  o  primado  da  Bondade,  ou  do  Bem,  por  isso  que  o  franciscanismo 
se  estabelece  numa  aquiescência  afectiva  como  via  perfectiva,  enquanto  o 
dominicalismo  se  estabelece  numa  aquiescência  efectiva  como  solução 
perfectiva.  Três  são  as  teses  franciscanas: 

1.  A  sabedoria  diz  mais  respeito  ao  bem  do  que  à  verdade,  de  onde  a 
primazia  do  movimento  afectivo  e  místico  sobre  o  discurso; 

2.  Não  é  lícita  uma  perfeita  distinção  metodológica  e  epistemológica 
entre  Filosofia  e  Teologia,  porque  a  verdadeira  Filosofia  resolve-se  em 
Teologia,  conforme  o  previsto  e  demonstrado  na  Reductio  Artium  ad  Theo- 
logiam  de  S.  Boaventura; 

3.  Preferência  da  via  platónica  à  via  aristotélica,  em  virtude  do  carác- 
ter religioso  do  platonismo,  em  contraste  com  o  carácter  hermenêutico- 
demonstrativo,  e  de  índole  racionalista,  do  aristotelismo.  A  vontade  é,  no 
franciscanismo,  mais  decisiva,  tal  como  no  augustinismo,  de  onde  o  pos- 
tular-se  que  o  tomismo  aponta  um  intelectualismo,  ou  primazia  da  inteli- 
gência (o  conhecer)  enquanto  o  franciscanismo  aponta  um  voluntarismo  (o 
amar).  Os  pilares  da  Escola  Franciscana  são,  quanto  ao  método,  S.  Boa- 
ventura e,  quanto  à  inspiração,  João  Duns  Escoto. 

Resguardando  o  equema  medievo-clássico,  o  curso  filosófico  francis- 
cano coincide  com  a  implícita  conclusão  teológica,  pelo  que,  atendendo 
aos  níveis  de  iniciação  -  postulantado,  noviciado,  professorado  -  o  curso 
exerce-se  como  propedêutico  ao  teológico,  contendo  algumas  disciplinas 
de  iniciação  teológica,ao  modo  do  que  sucede  noutras  congregações  men- 
dicantes. O  número  de  professores  e  de  alunos  varia  no  decurso  dos  anos, 
sendo  maior  o  volume  de  admissão  entre  1927  e  1950,  começando  depois 
a  diminuir  os  postulantes,  em  virtude  de  múltiplas  causas. 

A  razão  tomista  é  mais  ostensiva  na  neoescolástica  do  que  a  afeição 
escotista,  dado  que  o  escotismo  se  formula  principalmente  na  Escola 
Franciscana,  enquanto  o  tomismo  se  formula  em  mais  de  uma  escola  men- 
dicante e  mesmo  secular,  como  sejam  os  Seminários  episcopais,  onde  raro, 
ou  nunca,  o  escotismo  foi  seguido  como  via  principal,  embora  seja  cha- 
mado à  aula  a  título  adjuvante,  ou  adjacente. 
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A  sucessão  magistral  do  neoescotismo  em  nosso  tempo  oferece  digni- 
dade afericional. 

Um  dos  primeiros  pensadores  é  Leonardo  de  Castro  (fal.  1941),  bra- 
carense, professor  em  Montariol  e  pregador  afamado.  Disputou  com  Leo- 
nardo Coimbra  o  estro  de  maior  orador  do  seu  tempo,  e  desde  as  campa- 
nhas franciscanas  de  1927,  em  que  ambos  participaram,  ficou  registada  a 
expressão  «os  dois  Leonardos»,  que  se  utilizava  quando  ambos  eram  ora- 
dores nalguma  sessão  comemorativa  do  centenário  franciscano,  em  1927. 
Há  testemunhos  de  que,  neste  mesmo  ano,  após  a  conferência  de  Vila  do 
Conde  (em  1  de  Agosto  de  1927),  Leonardo  de  Castro  levou  Leonardo 
Coimbra  para  a  casa  de  Tuy,  onde  este  efectuou  um  retiro  de  três  dias. 
Leonardo  de  Castro,  um  dos  primeiros  escolares  de  Montariol,  doutorou- 
se  na  Universidade  Católica  de  Friburgo,  com  uma  tese  felizmente 
impressa  -  Saint  Bonaventure,  le  Docteur  Franciscain:  VIdéal  de  Saint 
François  et  1'Oeuvre  de  Saint  Bonaventure  à  1'égard  de  la  Science  (1934) 
que  visa  a  análise  crítica  das  ciências  contemporâneas  à  luz  do  ideário 
franciscano-bonaventuriano. 

Um  pouco  mais  novo,  mas  de  geração  coetânea,  é  Ilídio  de  Sousa 
Ribeiro  (n.  1906),  que  ganhou  diuturnidades  como  escolástico  dos  estudos 
da  sua  Ordem,  a  ele  se  devendo  numa  fase  de  um  quase  exclusivismo 
tomista,  a  chamada  de  atenção  do  meio  cultural  para  a  tradição  escotista. 
Entre  as  suas  obras  salientam-se:  Escola  Franciscana.  História  e  Filosofia 
(1943),  O  Doutor  Subtil  João  Duns  Escoto  (1944)  e  Génese  e  Espírito  da 
Síntese  Escotista  (1952).  Autor  de  estudos  eruditos  sobre  Fr.  Fancisco  de 
Santo  Agostinho  de  Macedo,  Fr.  Ilídio  é  um  dos  raros,  senão  o  único  neoes- 
colástico  mendicante  que  compôs  compêndios  para  uso  das  escolas:  o 
Curso  de  Psicologia  Experimental  (1953)  e  o  Curso  de  Psicologia  Racio- 
nal (1955)  segundo  a  mens  Scoti,  de  que  é  o  mais  completo  expositor. 

Da  mesma  geração  é  também  o  popular  Fr.  João  Diogo  Crespo  (n. 
1903)  que  professou  no  Varatojo  em  1924,  tendo-se  afirmado  como  pri- 
meira instância  da  formação  na  espiritualidade  franciscana,  mediante  a 
revista  Alma  (1955-1963)  e,  depois,  na  revista  Itinerarium  (desde  1955) 
que  sucedeu  a  uma  outra,  anterior,  a  Colectânea  de  Estudos  (1946),  prin- 
cipais repositórios  da  produção  dos  padres  franciscanos. 

Posteriores,  pela  idade,  mas  afeitos  à  mesma  herança  espiritual,  citam- 
-se  os  nomes  de  Joaquim  Cerqueira  Gonçalves  (Humanismo  Medieval, 
1971),  de  David  de  Azevedo  (Controvérsia  sobre  Escoto,  1956),  Manuel 
Barbosa  da  Costa  Freitas  (Momentum  activitatis  subjecti  in  cognitione  iuxta 
Leonardi  Coimbra  doctrinam,  1954),  A.  D.  de  Sousa  Costa,  F.  Félix  Lopes 
e,  enfim,  João  Ferreira,  especialista  no  pensamento  lógico  e  teológico  de 


Copyrighted  material 


330 


J.  PINHARANDA  GOMES 


Pedro  Hispano,  e  a  quem  se  deve  um  capital  momento  da  nossa  vida  cultu- 
ral -  a  aproximação  da  Escola  Franciscana  à  Filosofia  Portuguesa,  docu- 
mentada no  livro  Existência  e  Fundamentação  Geral  do  Problema  da 
Filosofia  Portuguesa  (1965)  que  merece  uma  reedição,  expurgada  das  gra- 
lhas que  desfeiam  este  notável  contexto  histórico-filosófico.  Todavia,  como 
é  óbvio,  o  carácter  de  uma  escola  não  se  esgota  em  listas  de  autores  e  de 
escritores;  permanece  para  além  deles  e,  hoje  em  dia,  delida  a  Escolástica, 
a  escola  franciscana  continua.  Nem  inere  a  puros  filósofos,  nela  cabendo 
culturistas,  dos  quais  nos  apraz  memorar  o  nome  ilustre  do  falecido  Padre 
Eusébio  Dias  Palmeira,  sabedor  de  Homero  e  de  todos  os  gregos. 

Neo-Augustinismo 

Segundo  julgamos  saber,  a  tradição  augustinista  não  se  apresentou, 
neste  período,  como  escola  própria,  ao  contrário  do  que  sucedeu  com  o 
escotismo  e  com  o  tomismo.  Complemento  do  tomismo,  o  augustinismo,  é 
um  prolegómeno  de  teologia  e  da  virtude  religiosa  e,  com  sua  vertente 
incarnacional,  pode  fundamentar  um  existencialismo  cristão.  Onde  achar, 
nesse  caso,  a  renovação  augustinista?  Diremos  que  ela  motiva  grande 
número  de  autores,  já  de  escola,  já  individuais,  sendo  possível  identificar 
linhas  de  sensibilidade  e  de  mentalidade  augustinizantes  em  franciscanos, 
em  dominicanos,  em  jesuítas  e,  até  escritores  de  carácter  não  sacerdotal: 
A.  Ambrósio  de  Pina,  Manuel  da  Trindade  Salgueiro,  Teixeira  de  Pascoaes, 
Leonardo  Coimbra,  Arnaldo  de  Miranda  Barbosa,  Dias  de  Magalhães  e 
Lúcio  Craveiro  da  Silva. 

Uma  unidade  de  método  augustinista  é  inexistente,  dada  a  carência  de 
uma  escola  com  os  seus  carismas,  de  onde  o  aspecto  mais  incidental  da 
doutrina.  Dá-nos,  este  fenómeno,  razão  para  afirmar  que  o  posicionamento 
dela  é,  hoje  em  dia,  como  foi  na  escolástica  medieval  e  na  Segunda 
Escolástica  -  todos  bebem  da  água  de  Agostinho,  uns  mais,  outros  menos, 
e,  com  efeito,  não  é  só  a  Escola  Franciscana  que,  apesar  de  Boaventura  e 
de  Escoto,  está  imersa  em  augustinismo;  também  a  tradição  tomista 
abunda,  e  mais  do  que  pode  julgar-se,  na  inspiração  dessa  magistral  espi- 
ritualidade, concebida  por  verbo  incarnado  para  um  incarnado  e  indivi- 
duado pensamento,  que  procura  não  apenas  o  saber,  mas  também  o  amor. 

De  13  a  16  de  Novembro  de  2000,  por  iniciativa  da  Universidade 
Católica  Portuguesa,  Lisboa,  foi  levado  a  efeito  o  Congresso  Internacional 
'As  Confissões'  de  Santo  Agostinho.  1600  anos  depois:  Presença  e 
Actualidade.  Embora  tivéssemos  recebido  amável  convite,  motivos  de 
vida  privada,  agregados  ao  compromisso  da  edição  do  já  citado  livro  com 
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a  bibliografia  de  Santo  Agostinho,  que  andava  em  preparação  havia  longos 
meses,  não  nos  permitiram  atender  o  referido  Congresso,  ao  qual,  entre- 
tanto, desejámos  todo  o  sucesso,  num  artigo  publicado  num  semanário  lis- 
boeta. Todavia,  e  para  utilidade  dos  leitores  da  nossa  Revista,  obtivemos 
da  U.C.P.,  por  gentileza  da  senhora  D.  Ana  Morais,  documentação  que  nos 
permite  elaborar  este  registo. 

O  Congresso  foi  inaugurado  na  manhã  de  13  de  Novembro,  com  uma 
sessão  solene  de  abertura,  presidida  pelo  Senhor  Primeiro  Ministro,  atra- 
vés do  seu  representante,  o  Secretário  de  Estado  do  Ensino  Superior,  tendo 
proferido  discursos  de  circunstância  o  Magnífico  Reitor,  o  Director  da 
Faculdade  de  Ciências  Humanas  e  o  Coordenador  da  Área  de  Estudos, 
Professor  Doutor  Joaquim  Cerqueira  Gonçalves  e,  após  um  intervalo, 
Goulven  Madec,  do  Instituto  de  Estudos  Augustinianos  (Paris)  proferiu 
uma  lição  sobre  as  Confissões  como  oração  bíblica. 

O  resto  do  dia  foi  preenchido  com  sessões  parciais  (três)  em  que  foram 
ouvidas  comunicações  de  Lúcio  Craveiro  da  Silva,  Mareei  Neusch,  H. 
Noronha  Galvão,  Frederik  van  Fleteren,  Marie-Anne  Vannier,  Isidro  Pereira 
Lamelas,  Armindo  dos  Santos  Vaz,  Alessandro  Ghisalberti,  Burcht  Pranger, 
Carlos  Silva,  Norbert  Fischer,  e  José  Costa  Macedo.  Todas  as  comunica- 
ções professaram  uma  leitura  interior  do  texto,  exegese  e  hermenêutica. 

O  dia  14  abriu  com  a  comunicação  de  João  Marques  sobre  o  interes- 
sante tema  da  "Presença  das  Confissões  na  Literatura  e  na  Cultura 
Portuguesas",  tendo-se  seguido  um  painel  em  sessão  plenária,  com  lições 
de  Vitorino  Grossi,  Artur  Vilares,  Joaquim  de  Sousa  Teixeira  e  Maria 
Manuela  Martins.  O  tema  foi  abordado  em  correlação  com  Lutero  e  o  lute- 
ranismo, a  antropologia  filosófica  e  a  filosofia  de  Heidegger,  ainda  que 
Grassi  haja  tratado  da  espiritualidade  do  Confissões.  A  sessão  encerrou 
com  debate. 

De  tarde,  e  na  manhã  do  dia  15,  três  sessões  parciais.  Intervenientes: 
Luís  Lourenço,  Maria  João  Silveira,  Mário  Veríssimo,  Fernanda 
Henriques,  José  Júlio  Pinheiro,  Joaquim  Cardoso  Duarte,  Cassiano 
Reimão,  Arnaldo  Cardoso  de  Pinho,  Helmut  Kohlenberger,  Maria  de 
Lurdes  Sirgado  Ganho,  Maria  de  Jesus  Lorena  de  Brito,  Luís  Bernardo, 
Manuel  da  Costa  Freitas,  Dominique  Doucet  e  Santiago  Sierra  Rubio.  Na 
parte  da  tarde  de  15  e  no  dia  16,  novas  sessões  parciais,  e  comunicações 
de  Mendo  de  Castro  Henriques,  Maria  Leonor  Xavier  (que  tem  vários  estu- 
dos acerca  de  Agostinho),  Michel  Renaud,  Jacinto  Farias,  Jorge  Coutinho, 
Luis  Marin  de  San  Martin,  Fernando  Lemos,  João  Ferreira,  José  Rosa, 
Américo  Pereira,  Artur  Morão,  Pedro  Correia,  Maria  Grazia  Mara  e 
Joaquim  Cerqueira  Gonçalves. 
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No  termo  da  última  sessão  foram  exaradas  as  Conclusões  do 
Congresso,  que  terminou  de  tarde,  com  um  programa  social,  artístico  e 
religioso  em  Mafra  (onde  se  fez  uma  Exposição  Bibliográfica  Augus- 
tiniana)  tudo  culminando  na  celebração  jubilar  presidida  pelo  Patriarca  de 
Lisboa,  D.  José  da  Cruz  Policarpo. 

Cremos  que  um  trecho  da  Apresentação  dos  Resumos  das  Confe- 
rências diz  o  que  terá  sido  o  senso  de  cada  uma  delas:  "O  mal,  o  pecado, 
o  erro,  a  culpa,  a  ilusão  e  a  desilusão;  a  liberdade,  a  amizade,  a  procura,  o 
encontro,  a  alegria,  o  louvor,  a  razão,  a  fé;  a  memória,  o  tempo,  a  eterni- 
dade, a  criação"  -  ou,  de  como  cada  erudito  leu  e  entendeu  um  pensamento 
de  carne  e  osso,  como  foi  o  de  Santo  Agostinho  um  companheiro  para 
todas  as  estações. 

Os  volumes  com  as  Actas  testemunharão  a  riqueza  do  evento.  Por 
agora,  dispusemos  de  um  útil  voluminho,  contendo  os  Resumos  das 
Conferências,  das  Comunicações  e  dos  currículos  dos  intervenientes.  Dias 
de  Filosofia,  de  Teologia  e  de  Religião,  à  luz  do  Mestre  da  Santíssima 
Trindade. 

O  final  do  Io  dia  do  Congresso  Internacional  ficou  assinalado  pela 
apresentação  de  uma  nova  edição  portuguesa  de  Confissões.  Havia  muito 
se  manifestara  o  desejo  de  uma  tradução  nova,  se  possível  em  edição  bilin- 
gue, pois  não  se  compreende  que  os  leitores  de  língua  castelhana  tenham 
empresários  de  iniciativa,  que  lhes  propõem,  com  regularidade,  edições 
bilingues  das  fontes  magistrais  do  pensamento  cristão,  enquanto  os  de  lín- 
gua lusa  se  remetem  a  uma  apagada  e  vil  tristeza,  a  um  desânimo  que  nem 
faz,  nem  deixa  fazer,  e  ainda  critica  o  que  se  faz  e  quem  faz.  Quietismo  ou 
desprecio? 

Quando  elaborámos  o  Escólio  Bibliográfico  -  Augustiniano  (termi- 
nado em  Dia  de  Pentecostes  do  ano  2000)  bem  manifestávamos  esse 
desejo,  ignorando  e  ainda  bem,  porque  desse  modo  tivemos  o  gosto  da  sur- 
presa, a  qual  veio  satisfeita  em  Novembro.  O  "Confissões"  com  tradução 
e  notas  de  Arnaldo  do  Espírito  Santo,  João  Beato  e  Maria  Cristina  de 
Castro-Maia  de  Sousa  Pimentel;  Introdução  de  Manuel  Barbosa  da  Costa 
Freitas;  e  Notas  de  âmbito  filosófico  do  mesmo  e  de  José  Maria  da  Silva 
Rosa,  Edição  do  Centro  de  Literatura  e  Cultura  Portuguesa  e  Brasileira 
(U.C.P.)  e  da  Imprensa  Nacional -Casa  da  Moeda,  é  um  volume  de  779+5 
pp.,  contendo  o  texto  integral,  bilingue  (latino  e  português)  da  obra  de 
Santo  Agostinho  (pp.  1  a  759),  as  Notas  Prévias  à  Tradução,  pelos  respec- 
tivos Tradutores  (pp.  VII-X),  a  Introdução,  pelo  Padre  Costa  Freitas  (pp. 
XI-XIX)  e  um  índice  Onomástico  (pp.  763-769).  Este  índice  abrange  não 
apenas  os  nomes  de  pessoas,  mas  também  as  designações  de  movimentos 
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doutrinais  e  de  obras  literárias  e  da  Sagrada  Escritura.  Também  ideias  ou 
temas. 

Os  tradutores  justificam  a  tradução,  "um  esforço  por  atingir  um  objec- 
tivo quase  inatingível"  (p.  VII)  invocando  o  testemunho  de  Pascoaes,  que 
considerava  o  estilo  de  Santo  Agostinho  incompatível  com  o  clássico 
inerte  da  nossa  língua.  Se  não  nos  enganamos,  o  que  Pascoaes  queria  dizer 
era  outra  coisa:  que  o  ortodoxismo  urbano  de  Agostinho  era  incompatível 
com  o  heterodoxismo  pagano  da  nossa  arcaicidade,  ou  seja:  Agostinho  não 
casava  bem  com  Prisciliano.  Mas  isto  é  outro  longo  rosário  de  contas, 
passa  pela  revalidação  de  pagano  a  par  de  urbano,  a  ler  em  leitura  para- 
lela, esclarecido  que  for  que  pagano  nunca  foi  oposto  de  Cristiano,  mas 
sim  de  urbano.  Notável  a  explicação  dada  na  página  IX  acerca  dos  excla- 
mativos. Finalmente  há  quem  entenda  o  êxtase  genuíno,  e  não  se  ponha  a 
fazer  discurso  de  estilo  oratório  universitário,  o  que  não  passa  de  um  grito 
de  alma. 

Pouco  mais  há  a  dizer,  quando  lemos  a  tradução  do  n°  9  do  cap.  VI  do 
livro  I.  Finalmente  fizemos  o  teste.  Os  tradutores  traduzem  como  Pascoaes 
ensinou:  "E  eis  que  a  minha  infância  já  morreu  há  muito  tempo  e  eu  con- 
tinuo a  viver".  Já  não  vejo  mais.  Basta-me  este  e  para  crer  na  pureza  da  tra- 
dução. Nos  pormenores  se  vê  a  perfeição.  Pode  haver  outros  passos  que 
mereçam  crítica,  não  sei;  mas  este  e  (e,  não  mas)  leva  os  tradutores  ao  céu, 
ao  som  de  sinos  e  de  címbalos  retumbantes. 

Na  sequência  escolástica,  a  filosofia  vale  como  isagoge  à  teologia,  por 
isso  que,  mesmo  na  tradição  portuguesa,  como  ensinava  Alvaro  Ribeiro, 
não  haver  filosofia  sem  teologia.  Diremos,  agora,  um  pouco  mais:  -  na  tra- 
dição escolástica,  cada  instituto  religioso  transmite,  a  par  do  ensino  filo- 
sófico, uma  espiritualidade.  As  Ordens  Religiosas  procuram  viver  o  espí- 
rito do  fundador,  os  carismas  da  fundação.  Sem  pretendermos  esgotar  a 
enumeração  das  vias  possíveis,  sabemos  de  memória  significar  algumas 
linhas  de  espiritualidade,  ou  religiões:  na  escola  carmelita,  a  meditação;  na 
escola  dominicana,  a  pregação;  na  escola  jesuíta,  a  contemplação  na 
acção;  na  escola  franciscana,  a  caridade  na  acção,  etc.  E  em  virtude  do 
património  carismático  que  as  escolas  conventuais  geram  o  seu  próprio  e 
peculiar  magistério,  e  os  seus  próprios  doutores,  que  são  esses  que  melhor 
adequam  o  saber  filosófico  e  teológico  à  espiritualidade  própria  do  Insti- 
tuto, Ordem,  ou  Seminário. 

Uma  funda  relação  da  filosofia  para  a  teologia  se  estabeleceu  na 
Escolástica  renovada  do  período  que  temos  em  vista,  sendo  lícito  afirmar, 
porque  está  demonstrado  em  documentos  escritos,  que  raro  a  neoescolás- 
tica  se  esgotou  no  currículo  filosófico,  antes  afluindo,  sem  intervalo,  ao 
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pensamento  teológico,  já  à  Teologia  Fundamental,  já  à  Teologia  Pastoral. 
Cremos,  aliás,  que  as  necessidades  pastorais  prejudicaram  deveras  o  exer- 
cício especulativo  na  Teologia  Eclesiológica:  Sacramentos,  Mandamentos, 
Técnicas  Pastorais,  Direito,  Ética  e  Teologia  Moral.  Em  contra,  esses  que 
designamos  por  pensadores  livres,  não  vinculados  à  Escolástica,  preferiram 
a  Teologia  Fundamental  e,  no  mínimo,  a  Teologia  Natural,  ou  Teodiceia. 

Ora,  desde  os  primórdios  de  1950,  que  um  decrescendo  vocacional  se 
tornou  notório.  A  crise  de  estudantes  nas  Ordens  Religiosas  e  nos  Semi- 
nários assumiu  proporções  gravíssimas  a  partir  de  1960.  A  emigração  para 
França  e  para  a  Alemanha,  o  recrutamento  dos  mancebos  para  as  guerras 
ultramarinas,  os  novos  padrões  de  vida  profana,  e,  até,  a  própria  crise 
vocacional  nas  instituições,  constituíram  factores  que  deixaram  os  con- 
ventos e  os  seminários  um  pouco  menos  do  que  vazios.  Nenhuma  destas 
instituições  tinha  posses  e  meios  para  manter  um  corpo  docente  para  facul- 
tar aulas  a  dígitos  candidatos  que  porventura  chegavam,  ano  a  ano.  Só  a 
Companhia  de  Jesus,  com  Faculdade  em  Braga,  podia  responder  às  neces- 
sidades do  seu  estudo  interno. 

Neotomismo 

Reunidos  em  Capítulo  Provincial  (Fátima,  1966),  os  Dominicanos 
confirmaram  o  seu  compromisso  com  o  estudo  da  verdade  e  com  a  forma- 
ção filosófico-teológica,  na  lealdade  à  tradição  da  espiritualidade  domini- 
cana, essencialmente  sistematizada  no  tomismo,  e  pois,  rejeitante  dos 
vários  modernismos,  pelo  que,  na  abertura  do  curso,  todos  os  professores 
prestaram  juramento  anti-modernista,  e  fizeram  profissão  de  fé,  desse 
modo  aceitando,  sem  reservas,  a  sequenda  Sancti  Thomce  doctrince. 

Do  ponto  de  vista  curricular,  o  curso  filosófico,  fundamentalmente 
propedêutico,  incluía  cadeiras  preparatórias  do  curso  teológico.  Assim,  a 
par  das  cadeiras  de  Lógica,  de  História  da  Filosofia,  de  Psicologia 
Racional,  de  Psicologia  Experimental,  e  de  Metafísica,  os  estudantes  e 
noviços  também  cursavam  cadeiras  sagradas:  Eloquência  Sagrada,  Grego 
Bíblico,  Teologia  Fundamental  e  Sagrada  Escritura.  Deste  modo,  o  curso 
teológico,  inaugurado  em  1958,  apresentava-se  já  com  um  currículo  de 
especialidades  (Teologia  Moral,  Teologia  Pastoral,  Exegese,  Dogmática, 
Liturgia...)  porque  os  fundamentos  eram  estudados  adentro  do  curso  filo- 
sófico. No  entanto,  o  estudo  da  Suma  Teológica  fazia-se  adentro  do  curso 
teológico. 

Entre  os  professores  citam-se  Fr.  Bernardo  Domingues,  autor  de  Breves 
Escritos  (1977)  com  vários  estudos  na  área  da  Metafísica;  Fr.  Raul  de 
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Almeida  Rolo,  que  foi  Provincial,  autor  de  uma  vastíssima  obra  na  história 
e  na  filosofia  dominicanas;  Fr.  Bento  Domingues,  cuja  obra,  tocada  por 
uma  tónus  modernizante,  é  de  maior  carácter  teológico;  Fr.  António  do 
Rosário,  que  se  especializou  nos  arquivos  e  cartórios  dominicanos;  e  Fr. 
João  de  Oliveira,  cuja  obra  de  análise  crítica  do  pensamento  do  seu  con- 
frade João  de  Santo  Tomás  é  vasta  e  significativa.  Fr.  João  de  Oliveira,  bem 
conhecido  do  povo  pela  obra  social  a  que  se  votou,  a  favor  da  infância,  é 
um  dos  referenciais  na  definição  moderna  do  que  deve  entender-se  por 
«discípulo  tomista»,  retomando  as  teses  de  João  de  Santo  Tomás:  trabalhar 
na  linha  de  sucessão  de  Tomás  de  Aquino  e  dos  intérpretes;  apego  à  dou- 
trina e  sua  defesa;  expôr  a  doutrina  de  Tomás  sem  curar  de  opinião  própria, 
ou  de  novidades;  seguir  o  Mestre,  procurando  explicar  as  suas  eventuais 
contradições;  e,  enfim,  seguir  a  sua  doutrina,  sem  divisão  de  opiniões. 

A  escolástica  dominicana  não  se  fechou  no  currículo  conventual,  mas 
procurou  comunicar-se,  com  intenção  divulgativa  e  formativa,  em  algumas 
publicações,  onde  podemos  achar  os  autores  e  o  pensamento:  O  Facho 
(1947),  Alvores  Dominicanos  (1956),  Rosa  Mística  e  Verdade  e  Vida 
(desde  1945). 

Os  Estudos  Dominicanos  de  Fátima  estão  na  origem  do  Instituto  de  S. 
Tomás  de  Aquino  (ISTA),  que,  entre  1955  e  1977,  organizou  os  Cursos  de 
Teologia  de  Verão,  em  Fátima,  que  foram  uma  tentativa  no  sentido  de 
facultar,  não  só  aos  sacerdotes,  mas  também  aos  leigos,  um  meio  de  apro- 
fundamento da  fé  e  de  incremento  da  esperança,  mediante  um  lúcido 
conhecimento  discursivo  da  verdade  revelada  e  dos  valores  eclesiais.  O 
curso  filosófico  encerrou  em  1967,  e  o  curso  teológico  encerrou  no  mesmo 
ano,  tudo  principalmente  derivado  da  crise  vocacional,  dos  problemas 
estrutural-organizativos  da  própria  Ordem  dos  Pregadores  e  da  neces- 
sidade de  procura  de  alternativas  para  a  formação  filosófica  e  teológica 
que  passou  a  caber,  por  falta  de  outro  recurso,  à  Universidade  Católica 
Portuguesa. 

O  projecto  de  uma  Universidade  Católica  vinha  desde  o  fim  do  século 
XIX,  mas  ele  só  se  tornou  realidade  em  1967,  abrangendo,  entre  outras 
Faculdades  profissionais,  as  de  Filosofia  e  de  Teologia,  em  Lisboa,  e, 
depois,  noutros  locais.  A  U.C.P.  constituiu  uma  boa  solução  material,  por- 
que, já  as  Dioceses,  já  as  Ordens  religiosas,  não  podendo  manter  os 
Estudos  próprios,  passaram  a  matricular  os  poucos  estudantes  na  referida 
Universidade.  Do  ponto  de  vista  da  economia  do  ensino,  nada  há  a  objec- 
tar, mas,  do  ponto  de  vista  do  pneuma  da  tradição  carismática,  é  óbvio  que 
os  estudantes  não  recebem  aí  a  genuína  iniciação  nas  suas  heranças  espiri- 
tuais. Os  professores  são  provenientes  de  várias  origens  e  naturalmente 
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incorporam  o  que  poderíamos  chamar  um  eclectismo  filosófico  de  obe- 
diência católica  -  à  Escritura,  à  Tradição  e  ao  Magistério  -  mas  isento  dos 
sinais  desta  ou  daquela  tradição  espiritual,  porque  isso  não  incumbe  à 
Universidade,  mas  às  Dioceses  e  às  Ordens.  Significa  isto  um  empobreci- 
mento do  pluralismo  das  religiões  católicas,  que  só  pode  ser  garantido,  ou 
através  da  complementar  existência  da  formação  dentro  das  próprias 
Ordens,  ou  através  da  renovação  dos  estudos  dentro  delas,  com  abandono 
do  recurso  achado  na  Universidade.  Estamos,  de  facto,  perante  uma  crise, 
que  fenecerá  quando  cada  um  dos  institutos  for  capaz  de  retomar  o  exercí- 
cio dos  Estudos  Internos  e,  pois,  a  genuína  praxe  escolástica. 

Existencialismo  e  fenomenologismo 

A  existência  não  é  um  nada,  como  no  prólogo  de  Carnus  ao  Calígula; 
é  uma  vida  situada,  pela  qual  toda  a  vida  se  realiza.  O  carácter  existencial 
do  pensamento  português  é  superior  ao  pensamento  existencialista.  Torna- 
-se  mesmo  lícito  afirmar,  porque  há  provas,  que  o  existencialismo  é  uma 
filosofia  importada  e  aculturada,  enquanto  o  existencial  é  um  típico  da 
nossa  cultura.  António  Quadros  desmonstra  este  carácter  em  Introdução  a 
uma  Estética  Existencial  (1954)  e  Problemática  Concreta  da  Cultura 
Portuguesa  (1957)  sendo  irrecusável  a  predominância  da  visão  existencial 
da  nossa  cultura  e  da  nossa  literatura,  visão  essa  pela  qual  se  transita  para 
a  transvisão,  sendo  este  um  dos  motivos  pelos  quais  Bruno  aduz  que  a 
metafísica  é  menos  peculiar  ao  pensamento,  que  deduz  o  sobrenatural  do 
natural.  A  literatura  de  viagens,  as  crónicas  da  gesta  marítima,  as  memó- 
rias sobre  os  homens  dos  novos  mundos;  a  novelística  camiliana;  o  trá- 
gico-grotesco  das  personagens  de  Raul  Brandão;  as  situações-limite  dos 
contos  de  Domingos  Monteiro;  são  apenas  exemplos  da  visão  existencial 
na  literatura,  que  o  existencialismo  ajuda  a  compreender  melhor,  tal  como 
ajudou  a  entender  as  vertentes  existenciais  da  espiritualidade  de  Santo 
Agostinho,  que  Diamantino  Martins  definiu  como  o  primeiro  existencia- 
lista, por  causa  da  imersão  existencial  que  determina  as  Confissões. 

Cabral  de  Moncada  desatendeu  a  presença  existencial  quando  apre- 
sentou a  Filosofia  Existencial  (trad.  port.,  1946),  de  O.  T.  Bolnow,  limi- 
tando-se  a  dizer  que  havia  indícios  de  interesse  na  sociedade  por  esta  filo- 
sofia. O  interesse  era  pelo  existencialismo,  já  que  o  existencial  estava 
presente,  e,  mesmo  assim,  a  tendência  para  o  existencialismo,  era  já  ante- 
rior, embora,  naquela  data,  se  iniciasse  a  fase  de  voga  do  existencialismo, 
com  elaborações  eruditas  e  com  manifestações  marginais,  em  que  se 
situam  os  jovens  que,  enleados  no  condicionalismo  social,  tomam  atitudes 
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de  interpelação,  seguem  determinada  moda  no  vestuário  e  na  apresentação, 
e  se  dizem  «existencialistas».  A  predominância  do  existencial  nativo  faci- 
lita a  compreensão  do  existencialismo  alógeno.  Álvaro  Ribeiro,  que  defi- 
niu o  existencialismo  como  um  pensamento  cuja  temática  é  o  pecado,  o 
sofrimento  e  a  morte  (Alvaro  Ribeiro,  A  Razão  Animada,  pág.  14)  atribui 
o  vigor  do  existencialismo  à  ditadura  do  positivismo.  Este  foi  um  estado 
de  presúria  de  que  o  pensamento  se  libertou,  mas  sem  achar  porto  seguro, 
de  onde  o  existencialismo  ser  uma  doutrina  de  naufrágio,  de  navis  fracta: 
a  sociedade  abandona  o  positivismo,  por  ser  uma  prisão,  mas  não  acha  a 
casa  adequada  ao  ser,  e  naufraga.  O  existencialismo  é  uma  filosofia  do 
estado  transitório,  que  assume  consciência  do  estado  de  queda  e  tem,  por 
isso,  potências  para  uma  posterior  ascensão.  Que  algum  existencialismo 
(sobretudo  o  francês  de  Sartre  e  de  Carnus)  seja  um  moralismo  humanista 
(importando  indagar  se  um  texto  como  Les  Mains  Sales,  de  Sartre,  é  ou 
não  é  uma  abordagem  dramática  ao  pecado  original),  torna-se  óbvio 
quando  ligamos  a  doutrina  existencialista  ao  prólogo  positivista  que  esta- 
beleceu a  censura  da  teologia  e  das  virtudes  teologais,  decapitando  a  tra- 
dicional axiologia  sem  a  substituir  por  outra,  de  análoga  consistência. 

A  introdução  do  existencialismo  tem  marcos.  Antes  de  1920  divulga-se 
o  idealismo  alemão  (que,  até  ao  fim  do  século  XIX,  entrara  apenas  nas  esfe- 
ras escolares)  em  que  Nietzsche  devém  autor  preferencial,  por  influência 
dos  escritores  da  «Renascença  Portuguesa».  Miguel  de  Unamuno,  modela- 
dor de  um  agonismo  existencial,  enriquece  o  trânsito  da  doutrina  na  condi- 
ção portuguesa,  onde  era  lido  e  estimado  por  muitos  autores,  entre  eles 
Pascoaes.  O  vitalismo,  o  neokantismo,  o  fenomenologismo,  o  bergsonismo, 
acomodam  o  ambiente  para  a  recepção  do  existencialismo,  que,  por  defi- 
ciente instrução  dos  intelectuais,  é  veiculado  sem  a  necessária  referência  de 
identidade  e  de  diferença  ao  nosso  estado  cultural.  Leonardo  Coimbra  e 
Teixeira  de  Pascoaes  entenderam  a  necessidade  de  identificação  de  uma 
paridade  de  valores  nativos  e  dos  valores  exógenos,  por  forma  a  obter  uma 
unidade  de  espírito  doutrinal,  que  não  se  ficasse  na  receptiva  passividade. 
Essa  paridade  existe,  já  no  humanismo  trágico  de  Sant' Anna  Dionísio,  já  na 
filosofia  de  transitoriedade  de  Fidelino  de  Figueiredo,  cujo  livro,  intitulado 
Um  Homem  na  sua  Humanidade  (1956)  releva  de  um  peculiar  existencia- 
lismo, porque  assumido  como  próprio,  face  aos  existencialismos. 

O  conhecimento  da  filosofia  existencialista  contribuiu  para  facilitar  a 
definição  das  filosofias  concretas  e  situadas,  e,  embora  Alvaro  Ribeiro 
minore  o  existencialismo  enquanto  doutrina  a  seu  ver  imperfeita,  reconhece 
que  a  tese  de  uma  «filosofia  portuguesa»  teria  sido  de  mais  difícil  propo- 
situra  sem  as  justificações  fornecidas  pelo  existencialismo,  que  também 
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contribuiu  para  uma  renovada  leitura  do  humanismo  franciscano.  No  pro- 
cesso incultural,  e  ainda  na  primeira  metade  do  século  XX,  Kierkegaard  é 
autor  muito  estimado.  Quando  Adolfo  Casais  Monteiro,  segundo  projecto 
de  Leonardo  Coimbra,  traduziu  O  Desespero  Humano  (1936)  já  corriam 
outras  obras  do  teólogo  dinamarquês  em  nossa  língua,  em  que  Alvaro 
Ribeiro  também  verteu  O  Banquete  (1953).  A  condenação  das  doutrinas  de 
Sartre  (1948)  e,  logo  a  seguir,  a  encíclica  de  Pio  XII,  Humani  Generis 
(1950)  contra  o  existencialismo  ateu,  contribuíram  para  um  maior  inte- 
resse pelas  doutrinas  existencialistas,  isto  é,  para  um  maior  interesse  no 
seu  conhecimento.  E  a  partir  de  fins  da  2.a  Guerra  Mundial,  que  os  passos 
de  introdução  do  existencialismo  se  tornam  mais  nítidos.  A  primeira  linha 
de  influência  é  germânica,  depende  de  Hartmann  e  de  Heidegger,  encon- 
trando-se  já  realizada  por  Delfim  Santos  {Fundamentação  Existencial  da 
Pedagogia,  1946).  A  segunda  linha  é  francesa,  depende  do  existencialismo 
cristão  de  Gabriel  Mareei,  que,  além  de  ter  estado  no  nosso  país  uma  ou 
duas  vezes,  proferindo  conferências,  viria  a  influenciar  o  exercício  inte- 
lectual de  Salette  Tavares,  tida  como  sensível  exegeta  do  pensamento  con- 
creto de  Mareei,  algumas  de  cujas  obras  também  foram  traduzidas,  uma 
delas  (Os  Homens  contra  o  Homem)  por  Vieira  de  Almeida.  A  linha  mar- 
celina  é  também  a  de  Carlos  Branco  (Metafísica  e  Mundo  Contemporâneo, 
1953),  de  Maria  Luísa  Guerra  e  de  Leite  Rainho  (fal.  1960)  o  nosso  mais 
completo  expositor  da  filosofia  concreta  de  Mareei  (Filosofias  do 
Concreto,  1957).  A  terceira  linha  é  ainda  francesa,  decorre  de  Sartre  e  rea- 
liza-se  na  literatura  dos  universos  concentracionários  e  das  situações- 
limite  do  humano  -  como  nos  romances  de  Fernanda  Botelho  -,  sendo 
clara  uma  singularidade  de  imersão  existencialista  na  obra,  já  de  ficção,  já 
de  ensaio,  de  Vergílio  Ferreira  (Da  Fenomenologia  a  Sartre,  1962).  Alberto 
Carnus  e  Karl  Jaspers  também  aparecem  como  motivadores  da  inculturação 
existencialista,  embora  envolvidos  nesse  painel,  que  designaríamos  por 
eclectismo  existencialista.  A  neo-escolástica  actualizou-se  quanto  à  leitura 
existencialista,  havendo  múltiplas  tendências.  Entre  os  filósofos  bracaren- 
ses há  uma  tendência  que,  derivada  do  tomismo,efectua  uma  convergência 
com  Bergson  (Diamantino  Martins,  Existencialismo,  1955;  Cassiano 
Abranches,  Metafísica,  1956),  e  uma  tendência  mais  vinculada  à  fenome- 
nologia de  Husserl  (Júlio  Fragata,  pensador  do  existencialismo  como  um 
humanismo  em  busca  de  transcensão),  da  qual  compartilham  autores 
conimbricenses  (Alexandre  Morujão,  Gustavo  da  Fraga)  e  outros,  como 
Eduardo  Abranches  de  Soveral.  Apesar  da  oportuna  difusão  do  existencia- 
lismo francês,  e  da  maior  difusão  dos  seus  escritores  (Ponty  acha-se  tra- 
duzido por  António  Braz  Teixeira)  a  metafísica,  a  ontologia  e  a  teologia, 
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preferiram  Heidegger,  cujo  método  hermenêutico-exegético  revelou  gran- 
des qualidades  para  a  crítica  interna  da  ontologia  e  da  teologia,  designada- 
mente para  a  aproximação  ao  pensamento  tomístico.  Tal  se  acha  patente 
nos  estudos  de  Celestino  Pires,  e  de  José  Enes  (À  Porta  do  Ser,  1969)  que, 
apoiado  ainda  no  vitalismo  ontológico  (Ortega  y  Gasset  também  se  integra 
no  quadro  referencial  da  introdução  existencialista)  obtém  uma  ciência  dos 
modos  de  revelação  do  Ser.  As  determinações  de  Heidegger  ecoam  na  filo- 
sofia jurídica  de  António  José  Brandão  (fal.  1984)  que  tentou  uma  funda- 
mentação existencial  do  Direito,  num  ambiente  hostil  à  sua  leitura  tomís- 
tico-heidegerina. 

A  introdução  existencialista  enriqueceu  o  vivencialismo  (teoria  de 
vivência  total,  o  enunciou  Júlio  Fragata,  numa  perspectiva  cristã)  não 
tirando  conteúdo  aos  tópicos  menos  existencialistas  do  que  existenciais  da 
experiência  portuguesa,  iniciada  nas  situações  do  concreto  sem  decapita- 
ção do  inconcreto,  e,  por  isso,  menos  atenta  ao  existencialismo  ateu  do  que 
ao  existencialismo  teologal  ou  religioso.  A  saudade  e  o  saudosismo  são  um 
existencialismo  com  todas  as  virtualidades  que  fazem  do  saudosismo  uma 
«concepção  existencial  do  homem»  (Pascoaes,  O  Homem  Universal,  pág. 
37)  se  bem  que,  algures,  Pascoaes  seja  tentado  a  considerar  o  Ser  como 
algo  de  oposto  à  existência,  ainda  quando  desta  se  alimente. 

O  neotomismo  europeu,  colocado  diante  das  novas  metodologias  pós- 
positivas,  v.  g.,  o  fenomenologismo  e  o  existencialismo,  não  deixou  de, 
mediante  a  prática  recriacionista,  abrir  portas  para  a  compreensão,  e 
mesmo  para  a  redenção  daquelas  metodologias.  Os  nossos  escolares  reli- 
giosos puderam  conviver  nesse  clima  de  coexistência,  sempre  que  fre- 
quentavam faculdades  belgas,  francesas,  alemãs  e  italianas.  A  revista 
Filosofia,  do  Centro  de  Estudos  Escolásticos,  de  Lisboa  foi  co-dirigida, 
por  Maria  Manuela  Saraiva,  cuja  formação  existencialista  é  bem  mais 
importante  do  que  a  sua  formação  escolástica,  pelo  que  não  deixa  de  ser 
exacto  que,  em  vista  do  outro  co-director,  António  Alberto  de  Andrade,  a 
Filosofia  representa  um  momento  de  conciliação  do  tomismo  e  do  exis- 
tencialismo cristão.  Nicolau  Hartmann,  J.  Maréchal  e  Husserl  sucederam 
na  cronologia  à  influência  de  E.  Gilson  e  de  Sertillanges,  se  bem  que  o 
magistério  destes  não  fosse  postergado,  tanto  mais  que  eles  funcionavam 
como  suportes  tomísticos  defronte  das  filosofias  não-tomistas,  que  impor- 
tava ler  e  interpretar. 

Delfim  Santos  (fal.  1906),  que,  apesar  de  uma  unidade  de  pensamento 
bem  definida,  possuía  uma  cultura  filosófica  invulgar,  que  lhe  permitia 
considerar  criticamente  mesmo  as  teorias  que  rejeitava,  concedeu  repetida 
atenção  ao  tomismo.  Em  7  de  Março  de  1948,  no  Instituto  Missionário  do 
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Estoril,  proferiu  uma  conferência  sobre  «o  problema  da  essência  e  da  exis- 
tência em  S.  Tomás  de  Aquino»,  e,  em  1951,  falaria  aos  alunos  da  Facul- 
dade de  Letras  de  Lisboa  sobre  o  tema  «S.  Tomás  e  o  Nosso  Tempo»,  para 
sublinhar  a  actualidade  do  sistema  do  Aquinate  e  valorizar  o  carácter  de 
permanência  do  método  para  abarcar  a  problemática  do  homem  contem- 
porâneo. Assinalou,  então,  a  equivalência  de  preocupações  das  filosofias 
tomista  e  moderna,  e  convidou  o  auditório  a  reflectir  acerca  da  identidade 
e  das  diferenças  de  «ciência»  e  de  «metafísica».  No  mesmo  ano,  escre- 
vendo na  imprensa,  Delfim  Santos  chamaria  a  atenção  dos  leitores  para  as 
relações  do  tomismo  com  o  existencialismo,  afirmando:  «Mais  significa- 
tivo é  verificar-se  que  a  filosofia  contemporânea,  nas  suas  tendências  onto- 
lógicas de  tipo  existencial,  encontrou  uma  posição  temática  idêntica  à  de 
S.  Tomás,  superante  do  idealismo  essencial  que  subsumia  a  realidade  em 
abstracções  de  tipo  lógico-matemático  e  ignorava  a  contingência  e  indivi- 
dualidade irredutível  do  existente». 

Este  juízo  de  Delfim  Santos  não  era  enunciado  pela  primeira  vez  em 
1951,  pois  que,  num  texto  de  1944  sobre  «Essência  e  Existência  segundo 
S.  Tomás»,  já  chamara  a  atenção  para  o  mesmo  tema:  o  realismo  integral 
tomista  apresenta  fundas  conotações  de  análise  com  o  existencialismo,  se 
bem  que  o  idealismo  de  que  a  filosofia  tomista  se  reivindica  não  seja  coin- 
cidente com  o  projecto  imanentista  de  que  o  existencialismo  se  reveste. 
Delfim  Santos  não  fez  profissão  de  fé  tomista,  tendo-se  mantido  idealista 
sim,  mas  existencialista  sobretudo,  conforme  amplamente  demonstrou  na 
sua  obra,  sobretudo  aquela  em  que  meditou  o  tema  da  educação;  mas  não 
rejeitou  o  tomismo  como  valor,  a  atender  pelo  existencialismo. 

O  caminho  filosófico  de  Delfim  apresenta-se  hoje  em  dia  mais  visível, 
dado  que  foi  tornada  pública  a  sua  correspondência  com  Alvaro  Ribeiro  - 
Cartas  para  Delfim  Santos  1931-1956,  compiladas  e  anotadas  por  Joaquim 
Domingues.  As  cartas  dele  para  Alvaro  tinham  sido  incluídas  no  volume 
da  Correspondência  (1998).  O  cruzamento  destes  documentos  epistolares 
garante  uma  visão  nítida  da  problemática  filosófica  do  tempo,  e  as  linhas 
de  continuidade  do  fenómeno  que  se  designa  por  'Escola  Portuense'. 

A  posição  mental  de  Delfim  Santos,  aferida  a  Leonardo  Coimbra  e  a 
Hartmann,  é  parcialmente  coincidente  com  as  posições  definidas  por  auto- 
res católicos,  embora  os  níveis  de  referência  original  sejam  diferentes. 
Hartmann  influiu  decerto  em  opções  expressas  por  jesuítas  bracarenses, 
mas  Gilson,  J.  Maréchal  (fal.  1944)  e  E.  Husserl  parecem  definir  melhor  os 
parâmetros  da  leitura  tomista  face  ao  fenomenonologismo  e  ao  existencia- 
lismo. Maréchal,  professor  de  Lovaina,  enunciou,  na  obra  Point  de  Départ 
de  la  Métaphysique  (1922-1923)  as  fórmulas  de  abertura  do  tomismo  às 
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correntes  modernas,  como  o  fenomenologismo  e  o  existencialismo,  e  bem 
assim  à  filosofia  intuicionista  de  Bergson. 

A  problemática  existencialista  pôs-se  de  forma  categórica,  em  1946,  ao 
Congresso  Internacional  de  Filosofia  de  Roma,  em  que  o  assunto  foi  muito 
debatido.  Aliás,  na  alocução  dirigida  aos  congressistas,  Pio  XII  não  deixou 
de  sublinhar  o  facto  e  de,  ao  mesmo  tempo,  se  interrogar  acerca  dos  hori- 
zontes fechados  pelo  existencialismo  niilista.  O  impacto  do  movimento  foi 
deveras  forte  na  época,  a  pontos  de  a  Revista  Portuguesa  de  Filosofia,  logo 
nos  primeiros  números,  dar  guarida  a  estudos  exegéticos  do  existencialismo. 

Foi  por  Bergson  que  se  abriu  o  caminho  de  Diamantino  Martins  (n.  em 
1910),  antes  de  vir  ao  aprofundamento  do  existencialismo,  em  estudos 
como  Existencialismo  (1955)  e  Filosofia  da  Plenitude  (1956),  onde  afirma 
o  conhecimento  ôntico  antes  do  lógico,  assim  definindo  uma  ontologia 
fundamental  à  luz  da  ontofenomenologia  criticada  segundo  a  ontologia 
tomista,  de  incidências  augustinistas. 

Cassiano  dos  Santos  Abranches  (n.  em  1896)  assimilou  o  tomismo  de 
Maréchal  e,  no  livro  Metafísica  (1956),  demonstra  que  o  conhecimento  da 
realidade  pelo  método  científico  continua,  sendo  um  conhecimento  par- 
cial, se  não  for  unificado  pelo  exercício  metafísico  -  o  que  nos  recorda  a 
sugestão  de  pensar  ciência  e  metafísica,  já  lida  em  Delfim  Santos.  Para 
Abranches,  os  sistemas  filosóficos  constituem  experiências  humanas,  que 
se  acumulam  em  estratos  sobrepostos,  a  partir  dos  quais  o  conhecimento 
prossegue. 

Mais  atento  à  gnoseologia,  António  da  Costa  Lopes  (n.  em  1928),  pen- 
sou em  termos  tomistas  o  problema  da  história,  indagando  o  princípio  da 
inteligibilidade  histórica,  segundo  a  crítica  do  existencialismo,  antes  de 
escrever  o  ensaio  sobre  Existencialismo  e  Literatura  (1965).  Porém,  na 
linha  de  Maréchal  e  de  M.  Heidegger,  sobressai  Celestino  Pires  (n.  em 
1924)  que  estudou  o  realismo  finalista  de  Maréchal,  e  constitui  obra  de 
superior  valia  no  ensaio  intitulado  Inteligência  e  Pecado  em  S.  Tomás  de 
Aquino  (1961),  em  que  ultrapassa  as  posições  de  Blic  e  de  Maritain, 
mediante  a  leitura  interna  de  S.  Tomás,  através  do  próprio  espírito  de  S. 
Tomás,  o  que  supõe  uma  pesquisa  linguística,  ao  modo  de  Heidegger,  autor 
que  Celestino  Pires  estudou  mais  de  uma  vez. 

A  nova  orientação  deu  também  lugar  à  obra  de  exegese  da  fenomeno- 
logia de  Husserl,  levada  a  efeito  por  Júlio  Fragata  (fal.  1985),  e  de  que  cita- 
mos apenas  dois  dos  títulos  de  maior  relevo:  A  Fenomenologia  de  Husserl 
como  Fundamento  da  Filosofia  (1959),  e  Problemas  da  Fenomenologia  de 
Husserl  (1961),  envolvendo  uma  proposta  amplificante  que,  tomando  por 
base  a  ontologia,  se  desenvolve  em  vista  da  religião  e  da  teologia. 
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Dos  autores  citados,  é  evidente  a  ligação  à  escola  bracarense,  mas  em 
boa  verdade  outros  sacerdotes  de  formação  tomista  abordaram  o  existen- 
cialismo. Se  um  Leite  Rainho,  sobretudo  no  Filosofias  do  Concreto  (1957) 
expressa  uma  adesão  substantiva  ao  existencialismo  de  Gabriel  Mareei,  já 
António  Alves  de  Campos  submete  a  crítica  do  existencialismo  a  uma 
escolástica  de  previdência  tomística.  Testemunham-no,  quer  a  sua  comu- 
nicação ao  Congresso  Nacional  de  Filosofia,  intitulada  Filosofia  e  Existen- 
cialismo, quer  o  ensaio  Existencialismo  e  Fé  Católica  (1955). 

A  «Filosofia  Portuguesa» 

O  tema  solicita  um  discernimento  prévio  acerca  do  termo,  'Filosofia 
Portuguesa'.  A  sua  extensão  parece  muito  ampla,  mas,  na  realidade,  ele 
designa,  indica  e  compreende  apenas,  e  neste  caso,  uma  tradição  filosófica 
específica,  com  exclusão  de  outras.  Este  discernimento  é  necessário,  em 
virtude  da  equivocidade  ou  ambiguidade  do  termo,  uma  vez  que  ele  é 
peculiar  e  próprio  de  um  movimento  recente,  que  se  baptizou,  ou  foi  bap- 
tizado, com  o  nome  de  'Filosofia  Portuguesa',  o  qual  se  apresenta  como 
uma  gnose  esotérica,  de  transmissão  convivencial  e  extra-institucional. 
Consideramos  que  esta  gnose  supõe  o  primado  do  pensamento  pensante, 
sem  prejuízo  da  consideração  do  pensamento  pensado,  que  é  também  um 
pensamento  situado,  por  força  da  intervenção  da  herança  cultural  na  dinâ- 
mica do  saber  a  construir;  e  com  obediência  à  regra  de  quem  nem  todo  o 
saber  depende  da  filosofia  aquisitiva,  por  a  toda  a  criatura  ser  dado  um 
saber  revelado,  tanto  na  ordem  natural  como  na  ordem  sobrenatural. 

Embora  os  filósofos  não  constituam  a  Filosofia,  a  indicação  de  nomes 
de  filósofos  é  lícita  quando  se  propõe  dar  uma  imagem  mais  acessível  de 
uma  ideia.  Dentro  desta  licitude,  cumpre  dizer  que  a  chamada  gnose  de 
'Filosofia  Portuguesa'  passa  por  três  fundações  sequenciais  e  consequen- 
ciais:  a  de  Sampaio  Bruno,  mormente  no  tratado  A  Ideia  de  Deus  (1902)  e 
de  Guerra  Junqueiro;  a  da  Renascença  Portuguesa  (1912-1935)  com  os 
magistérios  de  Teixeira  Pascoaes  e  de  Leonardo  Coimbra;  e  a  de  Alvaro 
Ribeiro  (sobretudo  nas  obras  situadas  entre  1943  e  1957)  a  que  se  associou 
o  seu  condiscípulo  José  Marinho.  O  moderno  movimento  é  constituído  por 
um  corpo  doutrinal  e  por  uma  vocação  de  abertura,  autorizada  a  ultrapas- 
sar o  corpo  doutrinal,  se  necessário,  porque  justo.  O  movimento  continua 
através  de  novas  gerações,  quais  as  do  jornal  «57»  e  sequentes.  E,  porém, 
suposto,  que  os  discípulos  estarão  no  mundo  em  recusa  de  qualquer  poder 
-  cultural,  político,  económico,  social  e  institucional,  pondo  o  direito  de 
pensar  antes  de  todos  as  coisas;  e,  acima  de  todas  as  coisas,  o  pensamento 
da  ideia  de  Deus. 
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A  Filosofia  é  amor  da  sabedoria.  Propõe  o  primado  do  amor  na  ver- 
dade, de  tal  forma  que  o  conhecimento  da  verdade  se  exprime  no  conheci- 
mento do  amor.  Aceita  a  dupla  via  do  crer  para  inteligir  e  do  inteligir  para 
crer.  Quanto  às  formas,  entende-se  que  o  discurso  filosófico  transcorre 
numa  tal  atmosfera,  que  impossível  se  torna  cingi-lo  ao  discurso  dialéc- 
tico, ao  sermo  racional,  à  demonstração  more  geométrico.  O  discurso  filo- 
sófico também  é  inspirável  a  outras  formas  de  revelação  comunial  como  o 
aforismo  e  o  poema. 

Regra  de  ouro  da  'Filosofia  Portuguesa'  é  a  de  não  haver  Filosofia  sem 
Teologia,  nem  Filosofia  substante  sem  Teologia  que  a  justifique.  E  a  Teo- 
logia fundada  em  Filosofia  transpira  para  além  do  sermo  teológico;  pode 
exprimir-se  melhor  na  poesia.  De  onde  a  verificação  de  que  a  Teologia  por- 
tuguesa atinge  maior  índice  de  encanto  nos  místicos  e  nos  poetas  do  que  nos 
teólogos  propriamente  ditos.  O  simbolismo  especial  da  Teologia  apela  à 
mais  alta  relação  do  saber  divino,  mediante  o  saber  poético. 

Do  ponto  de  vista  da  herança  cultural,  a  'Filosofia  Portuguesa'  admite 
a  presença  interactiva  de  uma  ordem  trilógica,  toda  ela  de  oriente  mono- 
teísta e  de  formulação  escolástica:  o  judaísmo,  o  cristianismo  e  o  isla- 
mismo. Do  ponto  de  vista  institucional  o  movimento  requer  um  afasta- 
mento equidistante  do  positivismo  agnóstico,  do  catolicismo  ortodoxo  e  do 
ensino  das  instituições  públicas,  não  obrigando  a  que  a  pessoa  em  que  o 
filósofo  reside  faça  profissão  de  inconfessionalidade,  mas  o  movimento 
apresenta  analogia  das  suas  nomenclaturas  com  as  nomenclaturas  da 
herança  católica.  O  silente  meditativo  que  é  Alvaro  Ribeiro  advertiu-nos 
do  segredo.  Ele  está  plenamente  convencido  da  compatibilidade  entre 
«Filosofia  Portuguesa»  e  «Filosofia  católica»,  e  demonstrou-nos  a  conti- 
nuidade de  uma  escola  de  apologia  desde  Pedro  Hispano  a  Leonardo 
Coimbra.  Por  fim,  garantiu  que,  apesar  de  tudo,  o  catolicismo  de  Guerra 
Junqueiro,  de  Sampaio  Bruno  e  de  Leonardo  Coimbra,  não  oferece  dúvi- 
das, nem  mesmo  naqueles  escritos  que  a  disciplina  eclesiástica  considera 
negativos,  heterodoxos,  mesmo  heréticos. 

A  tensão  religiosa  é  predicativo  da  'Filosofia  Portuguesa',  que  tem 
revelado  uma  infusão  espiritual,  com  oriente  em  Aristóteles,  Maimónidas, 
em  Averroes  e  em  Francisco  de  Assis,  de  onde  o  que  se  entende  ser  a  voca- 
ção colombina  dos  pensadores  de  algum  modo  identificados  com  esta 
gnose,  de  carácter  contemplativo,  e  especulativo,  simbológico  e  aponoico, 
e  oposta  à  escola  material,  por  radicação  na  escola  formal. 

E  num  cenário  de  indecisão,  na  terra  mais  antifilosófica  do  planeta  (a 
imagem  é  de  Leonardo  Coimbra)  que  o  mundo  se  envolve  na  2.a  Grande 
Guerra,  em  que  o  mesmo  Portugal,  optando  por  uma  «neutralidade  colabo- 
rante» emite  certa  indecisa  sombra.  Há,  porém,  uma  atmosfera  de  valoração 
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dos  avatares  atlânticos  que,  nalguns  momentos  quase  se  concebem  como 
antinómicos  dos  avatares  germânicos.  A  inadequação  da  filosofia  alemã  à 
alma  portuguesa  já  fora  apontada  por  Leonardo  Coimbra,  quando  ensinou 
que  o  «germanismo  abafa  sob  o  disfarce  da  cultura  clássica».  Sendo,  por 
isso,  uma  filosofia  insubsistente,  destinada  a  uma  constante  sobreposição 
do  naturalismo  antigo  e  das  mitogonias  mátrias  ao  humanismo  integral  e  à 
religião  universal.  Na  época,  «todos  os  discípulos  de  Leonardo  Coimbra 
ficaram  fiéis  ao  mestre  no  modo  de  conceber  a  filosofia  como  obra  de 
antropologia,  todos  procuram  defender  o  humanismo  criacionista». 
António  Ferro,  adentro  da  sua  «política  de  espírito»,  fundara  a  revista 
Atlântico,  cujo  secretário  de  redacção  era  um  escritor  devotado  à  cultura 
popular  e  à  psicologia  nacional,  José  Osório  de  Oliveira.  Alvaro  Ribeiro, 
que  se  transferira  do  Porto  para  Lisboa,  tinha-se  como  portador  do  ideário 
da  «Renascença  Portuguesa»,  da  herança  leonardina  e  da  problemática 
lusíada,  tantas  vezes  suscitada  por  Sampaio  Bruno.  Fizera  a  experiência 
política  no  movimento  «Renovação  Democrática»,  e  estava  lapidado  o 
bastante  para  orientar  uma  tentativa  de  renovação  cultural,  aberta  às  exi- 
gências da  modernidade  mas  leal  à  tradicionalidade,  numa  espécie  de 
motim  literário,  que,  observadas  regras  de  coabitação  com  o  poder,  pode- 
ria eclodir  portas  adentro  da  «política  de  espírito»  de  António  Ferro.  Na 
mente  de  Alvaro  Ribeiro  estava  a  necessidade  de  contestar  a  cultura  oficial 
do  Estado  Novo,  a  urgência  de  reformar  a  Universidade  (que,  na  «Reno- 
vação Democrática»  provocou  vários  escritos  de  fundo,  entre  eles  o  Da 
Nova  Universidade,  1934,  de  Delfim  Santos)  e  a  convicção  das  vantagens 
de  enunciar  o  problema  da  filosofia  portuguesa.  Otto  Maria  Carpeaux  aca- 
bara de  analisar  as  incidências  do  pensamento  alemão  em  Antero  de 
Quental  e  rejeitara  a  filiação  anteriana  ao  idealismo  alemão,  sugerindo  que 
Antero  deve  ser  ligado  a  uma  tradição  portuguesa,  porventura  esquecida 
(O.  M.  Carpeaux,  «Antero  de  Quental  e  o  Pensamento  Alemão,  in  Atlân- 
tico, l.a  série,  3,  págs.  38-41).  A  tese  do  austro-brasileiro  ajustava-se  às 
políticas  de  António  Ferro  sobre  o  ideário  português  e  o  património  cultu- 
ral, mas  ao  sentimento  do  ideário  não  correspondia  um  adequado  pensa- 
mento de  razão.  José  Osório  de  Oliveira  animou-se  a  envolver  as  novas 
gerações  pensantes,  e  avançou  com  a  ideia  de  um  inquérito  sobre  a  vida  na- 
cional. Alvaro  Ribeiro,  um  cidadão  marginal,  discípulo  de  Leonardo  Coim- 
bra, sentiu-se  desafiado,  corria  o  ano  de  1943,  e  respondeu  ao  inquérito  de 
José  Osório  de  Oliveira  (Alvaro  Ribeiro,  «Programa  de  um  Estudo 
Nacional»,  in  Atlântico,  1  .a  série,  4  págs.  1  - 1 3)  e  postula:  que  a  alma  é  uma 
garantia  de  liberdade,  que  pode  enganar-se,  que  carece  da  luz  da  razão,  e 
que  urge  que  os  portugueses  pensem  como  portugueses.  Propõe  linhas  de 
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estudo:  a  identificação  das  constantes  psíquicas,  a  determinação  de  uma 
filosofia  da  história,  a  elaboração  de  um  sistema  monográfico  sobre  arte, 
filosofia  e  religião,  destinado  a  revelar  o  próprio  português,  e,  por  fim,  a 
reformulação  filosófica  da  Universidade  como  Estudo  Geral,  fonte  de 
todas  as  ciências.  A  resposta  de  Alvaro  Ribeiro  estava  apoiada  no  segredo 
que  mantinha,  e  que  era  o  de  se  encontrar  a  redigir  um  opúsculo  em  que  se 
propunha  abordar  a  questão  capital  da  vida  portuguesa,  qual  fosse  a  ques- 
tão do  ensino  da  filosofia  nas  escolas. 

Esta  questão  pouco  ou  nada  envolvia  a  tese  da  existência  e  a  antítese 
da  inexistência  da  filosofia  portuguesa.  Criacionista,  para  Álvaro  Ribeiro 
o  homem  não  é  só  o  herdeiro  de  uma  filosofia  feita,  é  também  o  obreiro  da 
filosofia  que  há-de  vir.  No  mesmo  ano  de  1943,  o  discípulo  de  Leonardo, 
retomando  o  peso  teorético  que  atrás  descrevemos,  torna  público  o  opús- 
culo que  titulou  O  Problema  da  Filosofia  Portuguesa,  editado  pelo  seu 
companheiro  da  «Renovação  Democrática»,  Eduardo  Salgueiro,  que  fun- 
dara a  casa  editora  Inquérito.  Alvaro  Ribeiro  enuncia  o  problema  como 
problema:  consideradas  certas  premissas,  acha-se  nelas  uma  outra,  conclu- 
siva. Se  a  conclusão  equivale  a  uma  dificuldade  tornada  facilidade,  o  pro- 
blema da  filosofia  não  é  fácil;  é  o  difícil,  que  importa  tornar  fácil.  Para 
Alvaro,  Portugal  ainda  não  atingiu  a  idade  da  sabedoria:  «A  Escolástica 
representa  para  nós,  portugueses,  um  período  de  formação  filosófica.  A 
Idade  Média  é  a  idade  das  nossas  origens»  e  o  abandono  da  Escolástica  foi 
o  princípio  da  queda  vertical  da  filosofia  portuguesa.  Afirmar  e  negar  são 
posições,  ou  definitivas,  ou  polémicas,  ou  contraditórias.  O  problema  é  o 
de  construir,  pois  a  nação  carece,  não  de  uma  «filosofia  em  Portugal»,  mas 
de  uma  filosofia  portuguesa,  o  que  ele  propõe  como  causa  de  problema. 
«O  problema  da  filosofia  portuguesa  é,  por  agora,  o  problema  do  ensino. 
Instituir  a  escola  superior  onde  a  filosofia  se  liberte  e  aproxime  da  vida.». 

A  teoria  de  Alvaro  Ribeiro  assume  premissas  primeiras  e  premissas 
segundas.  O  existenciável  afere-se  à  presença  de  seis  históricas  condições: 
consciência  social  da  falta  de  uma  filosofia  portuguesa;  exigência  do  labor 
filosófico,  cada  vez  mais  acentuada;  existência  de  um  povo  étnica  e  histo- 
ricamente distinto;  presença  de  matérias  e  de  formas  de  cultura  sobre  as 
quais  exercer  a  reflexão  medianeira;  tentativas  de  precursores,  ou  de  fun- 
dadores (Bruno,  Leonardo...);  e  crise  da  filosofia  moderna  face  às  novas 
problemáticas  antropológicas.  A  existência  do  problema  e  das  condições 
requer  a  onstrução  da  metodologia  que  transforme  o  problema  de  necessi- 
dade em  liberdade,  e  essa  metodologia  assenta  no  conhecimento  das  raízes 
-  «vencer  a  opacidade  do  idioma  português,  dar  a  expressão  dialéctica  ao 
tipo  de  imaginação  e  de  ideação  que  nas  obras  de  arte  se  revela  em  beleza 
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exuberante,  dar  transparência  à  subjectividade  é  -  exactamente  por  virtude 
da  imagem  verbal  como  pela  força  do  raciocínio  -  desvendar  a  existência 
de  uma  autêntica  filosofia  nacional».  A  tarefa  é  colegial,  liceal,  neoperipa- 
tética,  incumbe  à  Escola,  à  Faculdade  de  Filosofia,  que  tem  por  missão  ela- 
borar o  sistema  filosófico  que  corresponda  às  colectivas  aptidões  do  povo 
português.  O  conhecimento  das  raízes  passa  por  uma  leitura  nova  dos 
documentos  culturais:  a  língua  portuguesa,  a  biblioteca  filosófica,  a  crítica 
filosófica  das  obras  literárias,  a  inquirição  metafísica,  o  estudo  da  poesia  e 
da  religião.  A  Escola  disporá  de  métodos  de  prelecção,  de  seminário,  de 
biblioteca  e  de  laboratório,  melhor,  a  Faculdade  de  Filosofia  será  o  labo- 
ratório das  ciências  filosóficas,  que  todas  as  ciências  são  filosóficas.  Não 
há,  em  1943,  uma  definição  alvarina  do  que  seja  a  filosofia  portuguesa, 
embora  no  opúsculo  referido  já  ele  mencione  algumas  orientações  téticas 
e  doutrinais,  designadamente  sobre  a  relação  da  filosofia  com  a  poesia,  a 
religião  e  a  matemática,  pois  nas  tertúlias  dos  discípulos  de  Leonardo  era 
frequente  a  controvérsia  acerca  dessa  relação;  não  se  concebe  filosofia  sem 
teologia,  mas  também  não  se  concebe  filosofia  sem  gramática,  sem  lógica, 
e  sem  matemática. 

A  controvérsia,  que  se  desenvolve  nos  meios  cultos  a  partir  de  1943, 
compele  o  propositor  ao  apuramento  de  adições  à  tese.  A  negatividade  que 
envolveu  o  pensamento  do  propositor  resultava  de  uma  extrapolação  da 
problemática  do  ser  e  do  saber  para  a  questiúncula  do  haver,  por  isso  que 
José  Marinho,  que  se  solidarizou  com  Alvaro  na  campanha,  insistiria  no 
fulcro  da  polémica:  «o  problema  da  filosofia  portuguesa  não  é  [...]  senão 
o  garantir  a  universalidade  da  filosofia»  mas  concretamente  situada  nos 
diferentes  homens,  povos  e  civilizações. 

A  oposição  alvarina  suscitou  um  movimento  de  adesão  às  teses  do 
que,  então,  ainda  não  se  designava  por  filosofia  portuguesa,  mas  já  se  pres- 
sentia como  força  objectivante. 

Convém  definir  uma  cronologia  que  nos  habilite  à  moção  no  tempo 
das  ideias.  O  movimento  tem  uma  primeira  fase  (1940-1957)  que  é  carac- 
terizado pelo  labor  isolado  de  Alvaro  Ribeiro,  que  não  dispõe  de  outra  via 
de  influência  que  não  seja  a  de  publicista  e  de  escritor;  e  pela  ida  de  José 
Marinho  (1945,  fal.  1976),  para  Lisboa,  onde,  com  o  antigo  condiscípulo, 
arranja  lugares  certos  para  uma  tertúlia,  logo  irradiante.  Alvaro  era  um 
orgânico,  Marinho  era  um  maiêuta,  dos  seus  encontros  nasciam  conversas 
e  tardes  filosóficas  que  em  breve  atraíam  universitários,  porque  Marinho, 
expulso  do  ensino  liceal,  ganhava  a  vida  como  leccionador  de  várias  dis- 
ciplinas e  atraía  os  leccionandos  à  tertúlia.  A  segunda  fase  (1957-1962)  é 
a  do  movimento  cultural,  cifrado  no  jornal  57,  que,  embora  matriciado  ao 
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aristotelismo  de  Álvaro  (em  que  se  via  o  modelo  de  filosofia  sugerido  no 
poema  de  Parménides)  e  ao  platonismo  de  José  Marinho  (via-se  nele  o 
modelo  de  filosofia  imaginado  na  pessoa  de  Heraclito)  assume  um  pro- 
jecto destinado  a  alargar  a  influência  e  o  ideário  dos  mestres.  Depois  de 
1962  pode  dizer-se  que  se  vive  ainda  uma  terceira  fase,  caracterizada  pelo 
trabalho  individual  e  singular  dos  discípulos,  porquanto,  depois  das  mor- 
tes  de  Alvaro  e  de  Marinho  não  foi  possível  designar  um  sucessor  na  che- 
fia do  movimento,  em  virtude  de  todos  os  discípulos  com  direito  à  suces- 
são (referimo-nos  aos  discípulos  da  primeira  geração)  serem  fortes 
personalidades  que,  sem  abandono  do  ideário,  acharam  que,  dali  em 
diante,  o  importante  é  filosofar. 

Alvaro  prosseguiu  a  redacção  de  livros  em  que,  ou  identificava  as  teses 
de  filosofia  portuguesa,  ou  teorizava  a  hierarquia  formal  da  pedagogia  em 
obras  que  abarcam  todos  os  graus  de  iniciação  e  de  arte:  Escola  Formal, 
1958;  Estudos  Gerais,  1961 ;  Liceu  Aristotélico,  1962,  pelo  recurso  ao  apro- 
fundamento da  paideia  aristotélica.  Em  1957  já  se  encontravam  apuradas 
algumas  teses  da  filosofia  portuguesa.  Importa  saber  que  tese  não  é  dogma. 
Tese  é  uma  proposição  que  se  intenta  propor,  sabendo-se  que  causará  uma 
antítese.  A  tese  pode  originar  um  teorema,  por  isso  demonstrável,  mas  a  tese 
é  uma  afirmação  que  tem  o  propósito  de  suscitar  a  controvérsia,  lógica  ou 
dialéctica.  A  tese  é  a  chave  que  abre  a  porta  da  controvérsia,  que  se  sujeita 
à  refutação,  que  garante  o  exercício  teorético-especulativo,  mesmo  que 
conduza  a  uma  insolúvel  aporia.  O  erro  da  oposição  esteve  em  ter  tomado 
a  tese  por  dogma,  chegando-se  ao  ponto  de  se  confundir  a  filosofia  portu- 
guesa «com  uma  expressão  da  ideologia  oficial  mais  exorbitada»  (Eduardo 
Lourenço,  O  Labirinto  da  Saudade,  1978,  pág.  37).  Quando  o  movimento 
aduzia  uma  tese  de  filosofia  portuguesa  visava  a  discussão  dessa  tese,  no 
desejo  de  um  desafio  especulativo  à  imaginação  criatriz,  mesmo  correndo 
o  risco  de  ver  a  tese  rebatida  pela  antítese.  As  propostas  de  teses  servem 
para  filosofar. 

Em  primeiro  lugar  surgem  as  antíteses  ideológicas:  antipositivismo, 
antimaterialismo,  anti-sociologismo,  anti-historicismo.  A  positividade,  a 
matéria  e  a  história  são  dados  de  conhecimento  mas  não  são  dogmas  de 
saber  cousificado.  O  homem,  que  é  o  filósofo,  tem  o  poder  de  mudar  a 
positividade,  a  matéria  e  a  história.  A  negação  dessas  ideologias  serve  para 
situar  a  ontogénese  da  criatividade,  nunca  envolve  qualquer  militantismo 
ideológico  e  cousificante.  O  filósofo  deve  saber-se  livre  de  peias  ideológi- 
cas, ainda  que  tenha  crenças,  como  sustenta  Joaquim  Braga. 

Em  segundo  lugar,  surgem  as  atitudes  mentais:  interiorismo,  raciona- 
lismo, futurismo,  messianismo,  evolucionismo  criacionista,  simbolismo, 
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espiritualismo  franciscanizante,  atlantismo,  saudosismo.  As  atitudes  são 
prosopas,  destinam-se  a  afirmar  um  pensamento  afirmativo  que  dê  cons- 
ciência ao  pensamento  negativo.  Sabido  o  que  se  rejeita,  importa  saber  o 
que  se  ajeita,  por  isso  que  &  filosofia  portuguesa  é  um  saber  afirmante,  que 
progride  o  desvendamento  a  partir  de  planos  de  iniciação  e  de  planos  de 
situação,  quais  os  inerentes  às  linhas  de  força  da  condição  cultural  portu- 
guesa. Algumas  teses  são  aduzidas  como  deduções  ou  provas  suplementa- 
res, porque  o  conhecimento  empírico  sabe  da  sua  realidade  ôntica  e  histó- 
rica: presença  de  uma  tríade  escolástica;  envolvência  da  filosofia  por  três 
monoteísmos  bíblicos;  orientação  da  heterodoxia  filosófica  para  a  ortodo- 
xia teológica  (que  não  obriga  necessariamente  à  ortodoxia  eclesial),  anci- 
laridade  da  filosofia  (não  há  filosofia  subsistente  sem  teologia);  relação 
eloquente  e  culminante  da  filologia  e  da  filosofia,  da  filosofia  e  da  peda- 
gogia; existencialidade  da  língua  portuguesa;  lealdade  ao  aristotelismo  nas 
suas  plurais  formulações;  sentido  de  uma  ética  aristotélico-bíblica;  cons- 
ciência de  que  nem  toda  a  teologia  se  resume  na  cristologia;  consciência 
de  que  nem  toda  a  filosofia  se  acha  escrita  como  literatura,  mas  também  se 
acha  nos  actos,  nas  palavras  e  nas  obras,  na  sabedoria  oral  e  nos  poetas; 
assunção  do  simbolismo  da  viagem  física  e  espiritual  como  progressivo 
descobrimento  do  saber;  relação  biótica  com  a  natureza,  entendida  como 
companheira  viva  de  viagem,  criatura  vivente,  e  não  enquanto  coisa  mate- 
rial. Por  fim,  e  face  à  ideologia  oficial,  um  artigo  que,  esse  sim,  quase  se 
assumiu  dogma.  Enquanto  a  cultura  oficial  preconizava  (mormente 
durante  os  anos  de  1960-1974)  que  ser  português  é  um  modo  de  estar  no 
mundo,  a  filosofia  portuguesa  opunha  que  não  havia  modo  de  estar  sem 
modo  de  pensar  e  que  ser  português  deveria  ser,  antes  de  mais,  um  modo 
de  pensar  o  mundo.  Estar  antes  de  pensar  é  o  primado  da  política;  pensar 
antes  de  estar  é  o  primado  da  filosofia,  se  bem  que  ainda  não  se  ache  des- 
vendado se  Portugal  é,  ou  um  modo  de  estar,  ou  um  modo  de  pensar.  As 
revoluções  síndico-militares,  produtos  acabados  de  seres  cousificados  e 
embrutecidos  pelas  ideologias,  foram  herdeiras  daquele  estado  de  inferio- 
ridade que  não  entendeu  a  filosofia  portuguesa  como  uma  «contra-imagem 
cultural  da  realidade  portuguesa». 

O  ideário  alvarino,  acrescido  das  singulares  aposições  de  Marinho, 
achou  simpatia  entre  os  jesuítas  e  os  franciscanos  de  Braga  que,  embora  pru- 
dentemente, ajudaram  a  chegar  o  eco  do  movimento  mais  longe,  e  também 
nos  meios  teosóficos  (a  que  Délio  Nobre  dos  Santos  estava  ligado,  pois  era 
deão  de  Sociedade  Teosófica)  onde  o  movimento  captou  simpatias.  Em 
todo  o  caso,  a  segunda  fase  viria  a  ser  obra  de  estudantes  universitários. 
Em  1957,  a  filosofia  portuguesa  como  núcleo  de  teses  e  como  movimento 
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de  ideias  estava  formulada  para  o  exercício  da  bondade,  da  beleza  e  da  ver- 
dade. Influenciados  por  Álvaro,  ou  por  Marinho,  já  no  grupo  da  Cidade 
Nova  (1950-1958)  aparecem  escritores  motivados  ou  doutrinados  para  a 
compreensão  do  ideário  monarquista  e  personalista  pelo  prisma  da  filoso- 
fia portuguesa.  Sujeitos  à  provação  escolar,  e  capazes  de  um  aferimento  da 
universidade  estadual  pelo  modelo  alvarino,  estudantes  de  Letras  interpe- 
laram a  Universidade,  como  se  vê  em  O  Drama  do  Universitário  (1955), 
de  Afonso  Botelho,  e  em  A  Angústia  do  Nosso  Tempo  e  a  Crise  da  Univer- 
sidade (1956),  de  António  Quadros.  Já  antes  (1951)  Orlando  Vitorino  e 
António  Quadros  fizeram  a  experiência  dos  fascículos  de  cultura  Acto,  de 
curta  duração.  O  centenário  do  nascimento  de  Sampaio  Bruno  (1957)  fica- 
ria assinalado  pelo  aparecimento  do  jornal  57  que  dimensionava  a  proble- 
mática da  filosofia  portuguesa  em  termos  de  movimento  de  intervenção 
social  e  cultural.  O  57  reivindica  uma  genealogia  espiritual  (Aristóteles,  a 
Bíblia,  Dante,  Conimbricenses,  Hegel,  Bruno,  Leonardo  Coimbra...)  e 
congrega  jovens  pensadores,  todos  eles,  cada  um  a  seu  modo,  destinados  a 
uma  presença  consistente.  Mencionando  apenas  os  discípulos  da  primeira 
geração,  entre  eles  dispomos  dos  exemplos  patentes  nas  obras  de 
Francisco  da  Cunha  Leão  (antropologia  cultural),  António  Quadros  (crítica 
filosófica  e  estética  e  historiologia),  Orlando  Vitorino  (filosofia  do  direito, 
da  política  e  da  liberdade),  Afonso  Botelho  (estética  e  simbólica),  António 
Braz  Teixeira  (filosofia  do  direito  e  história  da  filosofia  portuguesa), 
Fernando  Sylvan  (antropologia  política  e  teoria  da  portugalidade),  António 
Telmo  (filologia  e  simbologia)  e  Luís  Zuzarte.  O  57  tem  um  vector  pole- 
mizante:  quer  suscitar  o  debate  das  ideias,  e  este  debate  provocará  algum 
radicalismo,  mas  sem  ele  o  movimento  teria  ficado  fechado  em  si  mesmo. 
Os  excessos  de  afirmação  foram  necessários  como  energia  dissipadora  do 
marasmo  social  e  só  como  táctica  devem  ser  entendidos.  O  escopo  do  57 
não  era  o  radicalismo:  este  era  um  meio  para  induzir  as  consciências  à 
reflexão  do  que  mais  importava,  o  que  ficou  patente  no  colóquio  sobre  o 
tema  «O  que  é  o  Ideal  Português?»  (1962)  cujo  patrono  foi  Alvaro  Ribeiro, 
e  que  de  algum  modo  encerra  a  actividade  do  57  como  movimento  colec- 
tivo. Em  termos  de  história  moderna,  o  57,  pelas  posições  que  assumiu  e 
pela  dinâmica  que,  sem  escola,  sem  poder  político,  sem  apoio  social, 
imprimiu  às  teses  dos  fundadores,  constituiu-se  em  importante  movimento 
de  ideias  do  nosso  tempo  (facto  reconhecido  por  um  Alberto  Ferreira,  que 
não  teve  posição  favorável  às  teses  da  filosofia  portuguesa)  gerando,  já  um 
pensamento  original,  já  múltiplas  iniciativas  na  área  da  cultura  filosófica. 
Falecidos  os  mestres,  na  segunda  metade  do  século,  temeu-se  a  extinção, 
mas  logo  em  1988  surgiu  a  revista  Leonardo,  obra  comum  de  uma  nova 
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geração  que  se  realizará  no  terceiro  milénio.  Nessa  geração  são  já  autores 
de  obra  autónoma,  escritores  e  pensadores  como  Elísio  Gala,  Francisco 
Moraes  Sarmento,  João  Luís  Ferreira,  Paulo  Samuel  e  Joaquim  Domin- 
gues, por  exemplo.  De  anotar  a  abertura  que  o  Centro  Regional  do  Porto 
da  Universidade  Católica  tem  dado  ao  movimento,  cujos  representantes 
chama  a  colóquios,  a  congressos  e  seminários,  pressupondo  que  ele  cons- 
titui um  ramo  da  chamada  «escola  portuense».  Os  maiores  são  Alvaro 
Ribeiro,  José  Marinho  e  uma  «espiritual»:  Dalila  Pereira  da  Costa.  Se 
tivermos  em  mente  a  data  de  1943  e  pudermos  saber  as  datas  de  muitas  ini- 
ciativas posteriores,  não  teremos  dúvidas  em  inferir  do  grau  de  influência 
que  a  filosofia  portuguesa  tem  tido  na  filosofia  em  Portugal. 

Arte  poética 

A  reflexão  católica  sobre  a  estética  literária  parece  ter  ficado  como 
que  estagnada  na  obra  de  Francisco  Costa  e  de  João  Mendes.  O  primeiro, 
pela  doutrina  que  produziu  sobre  as  relações  da  Fé  com  a  Literatura  e  mor- 
mente com  a  arte  do  romance,  em  apologia  ao  que  designou  por  realismo 
integral,  que  não  pode  deixar  de  ser  cristão;  o  segundo,  pela  abrangência 
que  levou  a  cabo  de  toda  a  literatura  portuguesa,  numa  perspectiva  em  que 
investiu  mais  do  que  a  visão  literária,  pois  a  enriqueceu  com  o  exercício 
de  uma  fundamentação  filosófica  e  teológica.  Este  juízo  não  exlui  a  pre- 
sença da  vigília  de  António  Quadros  à  literatura  portuguesa.  Na  sua 
extensa  bibliografia,  a  exegese  literária  de  um  ponto  de  vista  filosófico, 
orientado  por  um  entendimento  existencial  e  por  um  critério  hermenêutico, 
elaborado  à  luz  de  uma  cultura  situada,  quase  sempre  contempla  os  fenó- 
menos literários  (sejam  os  novelísticos,  sejam  os  poéticos)  da  língua  e  da 
cultura.  Embora  não  tenha  exercido  a  crítica  como  escritor  católico  decla- 
rado, estando  mais  identificado  com  a  chamada  'Filosofia  Portuguesa', 
cumpre  firmar  que  o  pensamento  de  Quadros  é  profusamente  católico, 
principalmente  depois  do  ensaio  de  antropologia  filosófica  intitulado  O 
Movimento  do  Homem  (1964).  Ainda  que  tivesse  iniciado  a  actividade  cul- 
tural em  1947,  ele  é  um  autor  da  segunda  metade  do  século  XX  e,  no  cená- 
rio da  filosofia  versus  literatura,  a  sua  obra  principal  é  da  segunda  vertente, 
e  baste  citar  três  títulos  de  fundo:  Poesia  e  Filosofia  do  Mito  Sebastianista 
(1988-1989),  A  Ideia  de  Portugal  na  Literatura  Portuguesa  dos  Últimos 
Cem  Anos  (1989)  e  o  seu  derradeiro  tratado  de  exegese,  Estruturas 
Simbólicas  do  Imaginário  na  Literatura  Portuguesa  (1992). 

Matizado  num  rigoroso  esoterismo,  aliás  de  carácter  cristão,  a  obra 
hermenêutica  de  António  Telmo  passa  de  modo  análogo  pela  leitura  e 
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interpretação  dos  paradigmas  da  nossa  literatura,  como  demonstram  Gramá- 
tica Secreta  da  Língua  Portuguesa  (1981)  e  Filosofia  e  Kabbalah  (1989). 
No  quadro  do  movimento  filosófico  é  de  anotar  que  alguns  pensadores,  tidos 
e  havidos  como  intelectualistas  radicais,  privilegiaram  a  criação  literária 
propriamente  dita.  Temos  esse  caso  na  dramaturgia  de  Orlando  Vitorino,  na 
novelística  e  no  romance  histórico  de  António  Quadros,  na  novelística  e  no 
teatro  de  Afonso  Botelho,  no  memorialismo  de  João  Bigotte  Chorão,  na 
novelística  de  Luís  Forjaz  Trigueiros,  e  nas  obras  de  poetas  como  Ruy 
Cinatti  e,  sem  dúvida,  do  cultíssimo  José  Blanc  de  Portugal,  cuja  herança 
clássica  e  cuja  iniciação  científica  não  ocultaram  a  sua  apetência  por  uma 
vida  de  fé  de  compromisso,  sem  cair  nos  riscos  da  apologética. 

Breves  linhas  são  devidas  a  Luís  Forjaz  Trigueiros,  cuja  obra  pertence 
à  primeira  metade  do  século,  mas  que  prevaleceu  na  segunda  vertente.  O 
volume  Novas  Perspectivas  é  de  1968  e  Monólogo  em  Efeso,  crónicas  de 
espiritualidade  e  paisagística,  de  1972.  O  seu  contributo  para  uma  estética  da 
literatura  portuguesa  contemporânea  tem  um  valor  muito  superior  ao  que  lhe 
tem  sido  concedido  por  um  silenciamento  inexplicável  da  sua  presença.  De 
modo  análogo  cumpre  registar  a  obra  interpretativa  de  João  Bigotte  Chorão, 
no  aprofundamento  dos  perfis  de  escritores  como  Araújo  Correia,  Eça  e 
Camilo,  enquanto  os  ensaios  reunidos  em  O  Escritor  na  Cidade  (1986)  nos 
oferecem  a  imagem  de  um  crítico  que  olha  com  olhar  de  simpatia,  atento  não 
apenas  aos  sinais  estéticos,  mas  indagante  dos  valores  axiológicos,  por  sem- 
pre atender  ao  que  de  ético  se  espera  de  cada  texto  e  de  cada  autor. 

Os  eruditos  católicos  preferiram,  ao  actualismo,  o  estudo  das  obras  anti- 
gas, ou  clássicas.  Entre  vários  citamos  Maria  de  Lourdes  Belchior,  pelo  seu 
notável  contributo  para  a  interpretação  das  mentalidades  dos  séculos  XVI  e 
XVII  (Itinerário  Poético  de  Rodrigues  Lobo,  1959;  Os  Homens  e  os  Livros, 
2  vols.  1971  e  1980).  Maria  de  Lourdes  Belchior  deixou  também  obra  poé- 
tica, atenta  à  modernidade,  sendo  de  maior  importância  poética,  os  poemas 
reunidos  em  Gramática  do  Mundo  (1985).  Lugar  também  a  José  Carlos 
Seabra  Pereira,  de  que  nos  limitamos  a  citar  o  estudo  Decadentismo  e 
Simbolismo  na  Poesia  Portuguesa  (1975).  Embora  já  mais  atento  ao  valor 
filosófico  do  que  ao  valor  propriamente  literário  de  Pascoaes,  há  três  exege- 
tas que  têm  lugar  nesta  breve  alínea:  Mário  Garcia  {Teixeira  de  Pascoaes. 
Contribuição  para  o  Estudo  da  sua  Personalidade  e  para  a  Leitura  Crítica 
da  sua  obra,  1976);  Manuel  Ferreira  Patrício  {O  Messianismo  de  Teixeira  de 
Pascoaes  e  a  Educação  dos  Portugueses,  1995),  e  Jorge  Coutinho  {O 
Pensamento  de  Teixeira  de  Pascoaes.  Estudo  Hermenêutico  e  Crítico,  1995). 

Na  modernidade,  e  sobretudo  a  partir  de  Guerra  Junqueiro,  com  expres- 
sões vivas  e  paradigmáticas  na  geração  de  A  Águia  (Corrêa  d' Oliveira, 
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Pascoaes,  Mário  Beirão...)  e  da  Presença  (José  Régio,  Miguel  Torga...)  há 
uma  tradição  de  Poesia  muito  íntima  da  vivência  filosófica  e  religiosa,  de 
tal  forma  que  foi  possível  atribuir  a  alguns  filósofos  o  equivalente  poeta: 
Junqueiro  a  Bruno,  Pascoaes  a  Leonardo  Coimbra,  José  Régio  a  Alvaro 
Ribeiro,  por  exemplo,  mas  esta  tradição  parece  ter-se  delido.  Para  além  dos 
casos  de  poetas  que  mais  pertencem  à  primeira  do  que  à  segunda  metade 
do  século  (José  Blanc  de  Portugal,  João  Maia,  Natércia  Freire  e  Vasco 
Miranda,  uns  ainda  vivos,  outros  já  falecidos),  tem  havido  continuidade  - 
Sophia  de  Mello  Breyner  Andresen,  Ruy  Belo,  Ruy  Cinatti,  e  outros  que 
nos  dispensamos  de  citar,  devendo  ser  mencionados  dois  significativos 
ensaios  de  abordagem  à  poesia:  A  Condição  humana  em  Ruy  Cinatti 
(1995),  de  Peter  Stilwell,  e  A  Intuição  de  Deus  em  Fernando  Pessoa 
(1998),  de  Samuel  Dimas.  Falta  o  poeta  de  carácter  cristão,  que  modele  a 
criatividade  de  uma  estesia  religiosa,  como  sucedeu  com  José  Régio,  cau- 
sador de  perplexidades,  ou  de  Pascoaes,  gerador  de  mitos.  Há,  não  obs- 
tante, a  efectiva  presença  de  um  poeta  de  tempo  inteiro,  com  a  obra  mais 
extensa  e  sopesada  do  nosso  tempo,  poeta  maior  da  vertente  em  causa, 
António  Salvado,  mas  não  nos  parece  líquido  que  haja  suscitado  o  diálogo 
entre  a  Poesia  e  a  Filosofia,  e  a  Religião  e/ou  a  Fé. 

Vive-se  ainda  a  crise  da  crítica  actualista.  Por  esta  entendemos  a  crí- 
tica, outrora  chamada  imediata,  que  preste  atenção  à  literatura  que  vai 
sendo  editada.  O  recensionismo  levado  a  efeito  por  algumas  publicações 
católicas,  por  vezes  escrito  como  se  o  recensionista  tivesse  de  «despachar» 
um  incómodo  trabalho,  além  de  ineficaz,  é  contraproducente.  Necessita-se 
de  críticos  de  formação  que  exerçam  actividade  pronta  nos  meios  de 
comunicação  social,  sobretudo  dos  meios  impressos. 

Epílogo 

O  diálogo  com  as  Ciências  não  tem  achado  palpável  expressão.  Nos 
últimos  decénios  a  ciência  sofreu  na  sua  identidade  porque  as  exigências 
institucionais  erigiram  à  grandeza  estelar  das  ciências,  disciplinas  que  no 
passado  se  consideravam  apenas  artes  e  ofícios,  próprios  do  ensino  ofici- 
nal. A  mutação  significou  um  movimento  ascensional  para  as  artes  e  ofí- 
cios, mas  descensional  para  as  ciências  puras  e  aplicadas.  As  próprias  ciên- 
cias assumiram,  perante  a  religião,  uma  atitude,  ou  de  apatia,  ou  de 
ignorância,  ou  de  indiferentismo.  O  materialismo  dialéctico,  dito  'científico' 
assumiu  a  negatividade  da  Religião  como  um  supérfluo  (mas  o  materialismo 
é  uma  religião...)  sem,  com  isso,  evitar  o  eterno  questionamento  sobre  as 
primeiras  e  as  últimas  causas  do  nosso  ser  e  do  nosso  estar.  A  oposição  entre 
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cientismo  e  fé  tem  razão  de  ser,  como  tem  sido  provado  pela  obra  de  cien- 
tistas que  dão  testemunho  de  compromisso  religioso,  e  de  religiosos  que 
dão  testemunho  de  rigor  no  exercício  científico.  A  convivência  tornou-se 
possível  e  desejável,  salvo  nos  casos  de  tecnologias  que  ponham  em  causa 
a  integridade  da  criação  e  da  criatura.  Cremos  que  o  debate  próximo  se 
desenvolverá  não  tanto  entre  Ciência  e  Religião  mas  entre  razão  científica 
e  razão  ética. 

A  mensagem  da  Filosofia,  abrangente  da  razão  por  causa  da  fé,  e  da  fé 
em  esclarecimento  da  razão,  parece  acentuar-se  como  via  operativa  neste 
crepúsculo  do  segundo  milénio,  no  intróito  do  terceiro,  que  algumas  gnoses 
cristãs  esperam  seja  o  Milénio  do  Espírito  Santo.  O  acento  provém  dos  ven- 
tos da  fé,  num  documento  mais  homilético  do  que  dialéctico,  mais  catequé- 
tico  do  que  especulativo,  intitulado  Fides  et  Ratio,  devido  ao  magistério  de 
João  Paulo  II.  Será  este  o  último  documento  milenar  sobre  a  tensão  entre  fé 
e  racionalismo?  O  documento  está  aí,  na  forma  de  uma  composição  muito 
simples,  como  se  o  Papa  tivesse  escrito  uma  redacção  enquanto  aluno  do 
«cursus  philosophicus»,  pois  a  grandeza  revela-se  na  simplicidade. 

É  de  esperar  que  fé  e  razão  continuem,  cada  uma  na  sua  esfera,  mas 
sem  se  julgarem  exclusivas  do  saber.  Elas  são  apenas  duas  das  moradas 
possíveis  ao  saber  humano,  para  quem  há  várias  outras,  incluindo  a  que 
mais  importa,  a  morada  do  amor.  A  humanidade  ou  será  solidária  com  a 
Natureza  e  com  toda  a  criação,  ou  estará  perdida.  Todas  as  criaturas  são 
minhas  irmãs.  Eis  o  enigma  proposto  à  nova  filosofia. 
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CRISTÃOS  NOVOS  E  JUDAÍSMO  NO  INÍCIO  DA  ÉPOCA 
MODERNA:  IDENTIDADE  RELIGIOSA  E  «RAZÃO  DE  ESTADO» 

CLAUDE  B.  STUCZYNSKI  * 


Nota  a  propósito  da  publicação  de  L'Identità  Dissimulata:  Giudaizzanti 
Iberici  neWEuropa  Cristiana  deWEtà  Moderna,  org.  por  Pier  Cesare  Ioly 
Zorattini.  Florença:  Leo  S.  Olschki  Editore,  2000,  398  p. 

Foi  há  relativamente  pouco  tempo  que  a  historiografia  relativa  aos  cristãos- 
-novos  ibéricos  e  à  Diáspora  sefardita  começou  a  mostrar  que,  desde  um  ponto  de 
vista  sociológico,  a  passagem  de  uma  identidade  «cristã-nova»  para  uma  outra 
«judia  nova»  foi  um  processo  menos  abrupto  do  que  se  poderia  pensar,  apesar  da 
imagem  que  é  transmitida  pelas  fontes  rabínicas  oficiais.  Não  há  dúvida  de  que  o 
processo  de  adopção  do  judaísmo  normativo  entre  os  conversos  ibéricos  que  se  inte- 
gravam nas  comunidades  judaicas  no  exílio  era  encarado  mais  propriamente  como 
uma  "conversão",  e  não  tanto  como  um  "retorno"  à  fé  dos  seus  antepassados  '.  Por 
outro  lado,  além  de  existirem  diferenças  consideráveis  entre  o  tipo  de  identidades 
religiosas  que  poderiam  ter  adoptado  na  Península  Ibérica  e  a  ortodoxia  maximalista 
que  supunha  a  adesão  ao  judaísmo  rabínico,  este  processo  de  «rejudaização»  envol- 
via a  aceitação  tanto  dos  conversos  com  um  possível  passado  cripto-judeu,  como  de 
outras  figuras  caracterizadas  por  experiências  religiosas  muito  diferentes  das  nor- 
mas ditadas  pelo  mosaísmo,  contemplando,  até,  aqueles  que,  outrora,  tinham  sido 
católicos  sinceros  e  convictos  2.  Envolvendo  esta  pluralidade  de  identidades  passa- 
das nem  sempre  consentâneas  com  um  modelo  de  heroísmo  ou  de  martirológio 


*    Bar-Ilan  University,  Ramat-Gan 

1  Carsten  Lorenz  Wilke,  «Conversion  ou  retour?  La  métamorphose  du  nouveau 
chrétien  en  Juif  Portugais  dans  l'imaginaire  sépharade  du  XVIIe  siècle»,  in  Esther  Ben- 
bassa  (org.),  Mémoires  Juives  d'Espagne  et  du  Portugal,  Paris,  1996,  pp.  53-67. 

2  Yosef  Hayim  Yerushalmi,  «Re-education  of  the  Marranos  in  Seventeenth  Cen- 
tury»,  in  The  Third  Annual  Rabbi  Louis  Feinberg  Memorial  Lecture  in  Judaic  Studies, 
Cincinnati,  1980. 
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judio,  a  inserção  nas  comunidades  sefarditas  exigia,  assim,  a  produção  de  uma 
"amnésia  colectiva"  a  respeito  do  passado  ibérico,  a  fim  de  criar  um  presente  judeu- 
sefardita  comum,  glorioso  e  seguro  de  si  \  Este  "novo  judaísmo"  estaria  então  mar- 
cado pela  dualidade  de  identidades  -  nem  sempre  concomitantes  -  própria  de  pes- 
soas que  eram  simultaneamente  judeus  e  sefarditas  portugueses  4. 

Este  carácter  plural  da  identidade  religiosa  não  era  apenas  uma  agrura  do  pas- 
sado. Tal  como  o  demonstra  o  detalhadíssimo  estudo  de  Pier  Cesare  Ioly  Zorattini 
incluído  nesta  colectânea,  o  "caminho  de  regresso"  ao  judaísmo  que  foi  seguido 
por  muitos  cristãos-novos  uma  vez  estabelecidos  em  Veneza  não  estava  isento  de 
tensões,  em  especial  no  que  se  refere  à  coerência  das  suas  opções  religiosas. 
Zorattini  mostra,  de  uma  forma  clara,  que,  em  muitos  casos,  o  confronto  com  o 
judaísmo  normativo  em  solo  itálico  era  lento  e  progressivo,  tendo  conduzido,  fre- 
quentemente, não  só  à  adopção  de  uma  identidade  católica  e  definitiva,  mas  tam- 
bém, e  não  poucas  vezes,  à  constituição  de  um  leque  de  identidades  religiosas 
intermédias  que  incluíam  a  adopção  de  um  judaísmo  crítico,  parcial  e  selectivo  \ 
Do  meu  ponto  de  vista,  esta  constatação  reveste-se  de  uma  enorme  importância. 
Por  um  lado,  porque  quando  comparada  com  os  estudos  aqui  incluídos  -  como  é 
o  caso  do  esplêndido  artigo  de  Lúcia  Frattarelli  Fischer  sobre  os  cristãos-novos  e 
os  judeus  novos  na  Toscânia,  ou  o  estudo  não  menos  exaustivo  de  Aron  di  Leone 
Leoni  sobre  Ancona  e  Pasaro  6  -,  nos  fala  da  existência  de  diversos  ritmos  e  pro- 
cessos de  "re-judaização"  dos  cristãos-novos,  um  caminho  marcado  pelo  grau  de 
acesso  ao  saber  rabínico  e,  muito  especialmente,  pelo  seu  estatuto  jurídico 
perante  as  autoridades  políticas  locais,  contribuindo  assim  para  desenvolver  uma 
visão  menos  monolítica  no  que  respeita  à  cronologia  do  fenómeno  1 .  No  entanto, 
estas  mesmas  constatações,  analisadas  numa  perspectiva  diacrónica,  acabam  por 
corresponder  plenamente  àquilo  que  Yosef  Kaplan  concluiu  para  os  contextos  do 


3  Daniel  M.  Swetschinski,  «Le  refus  de  la  mémoire:  Les  Juifs  portugais  d' Amsterdam 
et  leur  passé  marrane»,  in  Esther  Benbassa  (org.),  Mémoires  Juives  d'Espagne  et  du  Por- 
tugal, Paris,  1996,  p.  69. 

4  Miriam  Bodian,  «'Men  of  the  Nation',  the  Shaping  of  'Converso'  Identity  in  Early 
Modern  Europe»,  Past  and  Present,  CXLIII  (1994),  pp.  48-76;  Harm  den  Boer,  La  litera- 
tura sefardi  de  Amsterdam,  Alcalá  de  Henares,  1996. 

5  Pier  Cesare  Ioly  Zorattini,  «Derekh  Teshuvah:  la  Via  dei  Ritorno»,  pp.  195-248. 

6  Lúcia  Frattarelli  Fischer,  «Cristiani  Nuovi  e  Nuovi  Ebrei  in  Toscana  fra  Cinque 
e  Seicento.  Legittimazione  e  percorsi  individuali»,  pp.  99-149;  Aron  di  Leone  Leoni,  «Per 
una  storia  delia  Nazione  Portoghese  ad  Ancona  e  a  Pesaro»,  pp.  27-97. 

7  Compare-se  com  o  estudo  de  Carsten  Lorenz  Wilke,  sobre  o  contexto  do  sul  de 
França:  «Un  Judaisme  cladestin  dans  la  France  du  XVII  siècle;  un  rite  au  rythme  de  l'im- 
primerie»,  in  Esther  Benbassa  (org.),  Transmission  et  passages  en  monde  Juif,  Paris,  1997, 
pp.  281-311. 

8  Yosef  Kaplan,  «'Karaites'  in  Early  Eighteenth  Century  Amsterdam»,  in  David  S. 
Katz  &  Jonathan  I.  Israel  (orgs.),  Sceptics,  Millenarians  and  Jews,  Leiden,  1990,  pp.  196- 
-236;  Idem,  «Wayward  New  Christians  and  Stubborn  New  Jews:  The  Shaping  of  a  Jewish 
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Norte  da  Europa  durante  os  séculos  XVII  e  XVIII 8.  Tal  leva  a  supor  que  em  toda 
a  Diáspora  sefardita  de  origem  cristã-nova  existiria  uma  verdadeira  constante 
sociológica  de  dissidência  religiosa  face  ao  rabinismo  do  Establishment  comuni- 
tário, sem  que  tal  tivesse  desembocado  necessariamente  na  constituição  de  ver- 
dadeiras correntes  judias  de  alternativa  religiosa 

Estudos  como  o  de  Zorattini  -  fruto  do  monumental  trabalho  de  edição  e  de 
erudição  que  foram  os  seus  Processi  dei  S.  Uffizio  di  Venezia  contra  ebrei  e  giu- 
daizzanti  (1548-1734)  ,0  -  demonstram  que  casos  como  o  de  Uriel  da  Costa  ou  o 
de  Baruch  Spinoza  seriam  a  ponta  mais  conhecida,  sofisticada  e  radical  do  vasto 
"iceberg"  da  dissidência  religiosa  de  origem  cristã-nova,  algo  que  está  agora  a  ser 
descoberto  a  partir  de  fontes  externas,  como  é  o  caso  da  documentação  inquisi- 
torial  ou  notarial.  O  significado  historiográfico  destes  contributos,  juntamente 
com  abordagens  como  a  de  Maddalena  dei  Bianco  Costrozzi  ",  demonstra  que  a 
simulação  e  a  dissimulação  religiosa  devem  ser  encaradas,  a  partir  de  agora,  não 
só  como  estratégias  de  acomodação  próprias  da  realidade  ibérica,  mas  também 
como  algo  inerente  aos  combates  de  identidade  protagonizados  pelos  cristãos- 
novos.  Daí  que,  nas  fontes  sefarditas  oficiais,  se  tenha  sentido  a  necessidade  de 
falar  de  uma  "conversão"  total  e  absoluta,  e  não  somente  de  um  mero  "regresso" 
sujeito  a  reminiscências  elásticas  e  caprichosas.  Daí,  também,  o  empenho  demons- 
trado por  esses  mesmas  comunidades  em  silenciar  um  passado  tão  heterogéneo 
quanto  problemático  no  que  concerne  às  suas  implicações  no  presente  '2. 

Cruzamentos  interessantíssimos  entre  história,  identidade  e  literatura  podem 
ser  encontrados  no  artigo  escrito  por  Brian  Pullan,  grande  conhecedor  da  realidade 
cristã-nova  em  Veneza.  Pullan  procura  sustentar  a  hipótese  de  que,  na  elaboração 
do  seu  Merchant  of  Venice,  William  Shakespeare  terá  feito  eco  da  muito  concreta 
realidade  "cristã-nova"  mercantil  de  Veneza  '\  O  artigo  de  Pullan  representa,  por 
isso,  uma  verdadeira  novidade  interpretativa  no  campo  dos  estudos  shakespearea- 
nos,  os  quais  sempre  defenderam  que  seria  Londres,  e  não  Veneza,  o  provável 
«background»  histórico  daquela  obra  teatral.  Não  menos  surpreendente  é  a  possi- 
bilidade, avançada  por  Pullan,  de  que  o  personagem  Shylock  tivesse  por  origem  a 
biografia  familiar  de  um  cristão-novo  português  estabelecido  em  Veneza,  de  nome 


Identity»,  Jewish  History,  VIII  (1994),  pp.  27-41.  Idem,  Jews  and  Conversos,  Jerusalém, 
1985,  pp.  197-224. 

9  Cf.  Shalom  Rosenberg,  «Emunat  Hakhamim»,  in  Isadore  Twersky  &  Bernard 
Septinus  (orgs.),  Jewish  Thought  in  the  Seventeenth  Century,  Cambridge  Ma.,  1987, 
pp.  285-341. 

10  14  vols.,  Florença,  1980-1999. 

11  Maddalena  dei  Bianco  Cotrozzi,  «'O  Senor  guardara  mina  alma'.  Aspetti  delia 
religiosità  femminile  nei  processi  dei  S.  Uffizio  veneziano»,  pp.  289-279. 

12  Claude  B.  Stuczynski,  «Existe  un  nexo  entre  el  "marranismo"  y  la  Diáspora 
sefardí?»,  Revista  de  Estudos  Judaicos  (Lisboa),  (no  prelo). 

13  Brian  Pullan,  «Lo  'Shylock  di  Shakespeare'.  La  testimonianza  degli  archivi  di 
Venezia»,  pp.  297-310. 


Copyrighted  material 


358 


NOTAS  DE  INVESTIGAÇÃO 


Gaspar  Ribiera  (a  quem  Carla  Boccato  dedica  um  pormenorizado  estudo  biográfico, 
baseado  em  fontes  inéditas)  14,  uma  proposta  que  nos  permite  encarar  o  Merchant 
of  Venice  como  uma  inesperada  fonte  histórica  que  nos  relata  as  vicissitudes  por 
que  passou  a  identidade  religiosa  dos  cristãos-novos  em  Itália.  E,  de  facto, 
impossível  não  ficarmos  emocionados  ao  imaginarmos,  por  momentos,  que  os 
célebres  amores  de  Jéssica,  a  filha  de  Shylock,  com  Lorenzo,  e  o  seu  baptismo 
dramático  e  apaixonado  seriam  um  eco  distante  do  casamento  de  Violante,  filha 
de  Gaspar  Ribiera,  com  o  nobre  cristão  Vicenzo  Scroffa,  uma  boda  realizada  con- 
tra a  vontade  do  seu  "judaizante"  progenitor  (p.  304). 

Esta  continuidade  na  heterogeneidade  e  na  conflitualidade  de  identidades  a 
que  temos  vindo  a  fazer  referência  conduz-nos  a  uma  das  questões  colocadas  por 
alguns  artigos  desta  obra  colectiva:  até  que  ponto  é  possível  descobrir,  nos  pro- 
cessos de  adesão  ao  judaísmo  normativo,  em  Itália,  os  vícios  de  um  "marra- 
nismo"  que  alguns  trouxeram  da  Ibéria  natal?  Pessoalmente,  não  me  oponho  a 
aceitar  esta  hipótese,  mas  apenas  se  por  "marranismo"  entendermos  etnicidade 
cristã-nova.  É  óbvio  que  foi  a  própria  condição  grupai  e  específica  do  cristão- 
novo  que  levou  as  autoridades  rabínicas  a  propor  soluções  ao  seu  tão  particular 
estatuto  legal,  tal  como  parece  ser  sugerido  pelo  estudo  de  Silvio  G.  Cusin  sobre 
a  "Khetubbà  smarrita"  15.  Mas  quando  se  fala  em  "marranismo"  como  sinónimo 
de  "cripto-judaísmo",  devo  confessar  que  os  exemplos  citados  nesta  colectânea 
não  comprovam,  de  um  modo  convincente  e  definitivo,  a  sobrevivência  de  estra- 
tos cripto-judeus  16.  Assim,  os  sentimentos  anti-cristãos  manifestados  por  muitos 
ex-conversos  ibéricos,  em  Itália  (e.g.  p.  10),  poderiam  muito  bem  ter  provindo  de 
uma  reacção  natural  à  hostilidade  obsessiva  dos  meios  «cristão-velhos»  ibéricos 
(tal  como  demonstra  o  contributo  de  Elvira  Cunha  de  Azevedo  Mea  para  o  caso 
da  Inquisição  portuguesa)  17,  os  quais,  em  nome  da  ortodoxia  católica,  viam  no 
cristão-novo  um  inimigo  da  fé,  independentemente  da  sua  verdadeira  filiação 
confessional.  A  existência  de  uma  religiosidade  propriamente  feminina  entre  as 
exiladas  ibéricas  que  surgem  mencionadas  nos  registos  dos  processos  da  Inqui- 
sição de  Veneza  (p.  250)  também  não  me  parece  ser  uma  prova  sólida  da  exis- 
tência de  uma  comunidade  "marrana"-cripto-judia.  Apesar  de  ser  ainda  muito 
pouco  aquilo  que  hoje  sabemos  sobre  a  religiosidade  judia  feminina  ao  longo  da 
história,  podemos  sugerir  que,  como  demonstra  o  excelente  estudo  de  Susan  Starr 
Sered  sobre  a  religiosidade  feminina  na  Jerusalém  contemporânea,  nem  sempre 


14  Carla  Boccato,  «Risvolti  familiari  e  attività  di  impresa  intorno  al  'marrano' 
Gaspar  Ribiera»,  pp.  311-320. 

15  Silvio  G.  Cusin,  «La  'Kethubbà  smarrita'.  Un'istituzione  marrana  poco  nota  tra 
diritto  pubblico  e  diritto  privato»,  pp.  281-295. 

16  Ver  supra  notas  5  e  8,  assim  como  a  introdução  à  colectânea  (pp.  7-8)  . 

17  Elvira  Cunha  de  Azevedo  Mea,  «A  Inquisição  portuguesa.  Apontamentos  para  o 
seu  estudo»,  pp.  321-345,  esp.  p.  344. 
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existiu  um  protagonismo  religioso  judeu,  feminino  e  autónomo,  e  que  estamos 
em  presença  de  um  tipo  de  espiritualidade  de  raiz  «marrana»  ,8.  Além  disso,  todos 
aqueles  que  estudam  esta  temática  devem  ter  em  conta  o  papel  da  mulher  no  seio 
do  catolicismo  ibérico  antes  de  emitirem  juízos  precipitados  acerca  das  origens 
do  protagonismo  feminino  nas  esferas  do  sagrado  ".  Apesar  de  manifestações 
como  o  desejo  de  peregrinar  até  à  Terra  Santa  para  expiar  os  pecados  cometidos 
no  passado  possuírem  evidentes  analogias  com  processos  das  inquisições  ibéri- 
cas 20,  não  devemos  descartar  a  possibilidade  de  que  este  tipo  de  comportamen- 
tos possa  ter  sido  fruto  de  uma  mentalidade  de  base  puramente  católica,  agora 
apresentada  com  conteúdos  judaicos.  Enquanto  esperamos  pela  apresentação  de 
provas  conclusivas,  como  é  o  caso  da  existência  de  paralelismos  litúrgicos,  não 
podemos  deixar  de  considerar  a  hipótese  avançada  por  Herman  Prins  Salomon, 
um  dos  maiores  cépticos  da  realidade  cripto-judaica  em  Portugal,  para  quem  foi 
no  exílio,  e  não  na  Ibéria,  onde  tiveram  lugar  as  intersecções  religiosas,  «sincré- 
ticas»  ou  não,  entre  o  catolicismo  ibérico  do  exilado  cristão-velho  e  o  judaísmo 
que  foi  encontrado  na  Diáspora  sefardita  21 . 

É  claro  que  a  questão  da  identidade  não  se  reduz  a  uma  problemática  mera- 
mente cultural  ou  religiosa.  Boa  parte  dos  estudos  presentes  em  Uldentità  Dissi- 
mulata,  Giudaizzanti  Iberici  neli 'Europa  Cristiana  delVEtà  Moderna  põem  a 
manifesto  a  influência  dos  aspectos  económicos,  demográficos,  familiares  ou 
políticos  no  processo  da  sua  constituição.  Assim,  o  contributo  de  Lúcia  Frattarelli 
Fischer  sobre  os  cristãos-novos  e  os  «novos  judeus»  na  Toscana  dos  séculos  XVI 
e  XVII 22,  ou  o  valioso  artigo  de  Aron  di  Leone  Leoni  sobre  a  presença  portuguesa 
em  Ancona  e  em  Pesaro  durante  o  século  XVI  -  cujas  exaustivas  investigações 
arquivísticas,  pela  sua  importância,  só  são  comparáveis  àquelas  que  foram  reali- 
zadas pelo  próprio  Zorattini  -  vêm  indirectamente  apoiar  a  hipótese  formulada  por 
Daniel  M.  Swetschinski  para  o  contexto  holandês,  segundo  o  qual  o  «retorno»  ao 
judaísmo  de  muitos  ex-cristãos-novos  teria  sido  fruto  de  factores  meta-religiosos, 
como  por  exemplo  os  de  carácter  económico  2\ 


18  Susan  Starr  Sered,  Women  as  Ritual  Experts:  The  Religious  Lives  of  Elderly 
Jewish  Women  in  Jerusalém,  Nova  York,  1992. 

"  E.g.  Mary  Elizabeth  Perry,  Gender  and  Disorder  in  Early  Modern  Seville, 
Princeton,  1990. 

20  E.g.  David  M.  Gitlitz,  Secrecy  and  Deceit:  The  Religion  of  the  Crypto-Jews, 
Philadelphia  &  Jerusalém,  1996,  pp.  602-605. 

21  Herman  Prins  Salomon,  Portrait  of  a  New  Christian,  Fernão  Alvares  Melo 
(1569-1632),  Paris,  1982,  pp.  36-40. 

22  Lúcia  Frattarelli  Fischer,  «Cristiani  Nuovi  e  Nuovi  Ebrei  in  Toscana  fra  Cinque 
e  Seicento.  Legittimazione  e  percorsi  individuali»,  pp.  99-149. 

23  Daniel  M.  Swetschinski,  The  Lopes  Suasso  Family,  Bankers  to  William  III, 
Amesterdão,  1988. 
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É  desde  uma  perspectiva  política  que  Ariel  Toaff 24  e  Benjamin  Ravid  25  abor- 
dam, directa  ou  indirectamente,  a  temática  da  identidade.  Enquanto  que  o  artigo 
de  Ravid  demonstra,  com  toda  a  clareza,  que  os  critérios  pragmáticos  e  utilitários 
mercantilistas  ditados  pela  «Razão  de  Estado»  tornaram  possível  o  estabeleci- 
mento e  o  «retorno»  ao  judaísmo  de  tantos  cristãos-novos  em  boa  parte  da  Itália 
(assim  como  em  diversas  partes  da  Europa  Ocidental),  sem  que,  na  maioria  dos 
casos,  tenham  sido  perturbados  pelas  autoridades  locais  e  não  obstante  a  oposi- 
ção papal  manifestada  desde  1555,  já  o  artigo  de  Toaff  propõe  que  se  inicie  em 
1492  a  periodização  deste  fenómeno  moderno,  ou  seja,  desde  a  própria  expulsão 
dos  judeus  de  Espanha  26.  Toaff  apoia  a  sua  análise  na  releitura  de  uma  passagem 
do  "Shevet  Yehudah",  na  qual  o  autor  se  refere  ao  frio  acolhimento  dispensado 
pelo  papa  catalão  Alexandre  VI,  em  Roma,  aos  exilados  espanhóis,  e  por  seu 
intermédio  na  própria  cidade  de  Nápoles,  e  isto  apesar  da  oposição  existente  na 
própria  comunidade  judaica  de  Roma.  Toaff  não  nega  que  o  autor  do  "Shevet 
Yehudah"  tivesse  podido  exagerar  uma  descrição  que  veiculava  um  ideário  polí- 
tico pessoal  manifestamente  monarquista  no  mais  amplo  sentido  do  termo,  procu- 
rando sempre  os  pontos  de  apoio  institucional,  como  é  o  caso  da  monarquia  ou  do 
papado,  e  temendo  sempre  toda  e  qualquer  manifestação  popular  democratizante, 
por  causa  dos  efeitos  nefastos  que  tal  manifestação  poderia  exercer  sobre  a  esta- 
bilidade da  minoria  judia  21 .  Neste  estudo,  Toaff  não  incide  propriamente  sobre  a 
problemática  da  Inquisição  e  dos  cristãos-novos,  mas  demonstra,  sobretudo,  e  de 
uma  maneira  extremamente  convincente,  que  foram  razões  de  carácter  utilitário  e 
clientelar  que  levaram  o  papa  catalão  a  receber  e  a  promover  os  judeus  espanhóis 
em  Roma,  em  especial  as  figuras  mais  ricas  entre  os  emigrantes  judeus  da  sua 
terra  natal.  Esta  asserção  representa  uma  verdadeira  novidade  historiográfica. 

Até  aqui  estávamos  habituados  a  distinguir  entre  dois  períodos  diferentes 
naquilo  que  se  refere  ao  tipo  de  estabelecimento  dos  sefarditas  em  Itália:  um  pri- 
meiro período,  daqueles  que  foram  expulsos  em  1492,  marcado  pela  emigração 
maciça,  pela  pobreza,  pela  peste  e  pela  rejeição  dos  seus  membros  por  parte  da 
maioria  das  autoridades  locais,  e  um  segundo  período,  a  partir  de  meados  do  século 
XVI,  caracterizado  pela  emigração,  desde  a  Ibéria,  de  empreendedores  cristãos- 


24  Ariel  Toaff,  «Alessandro  VI,  Inquisizione,  Ebrei  e  Marrani.  Un  pontefice  a  Roma 
dinanzi  alPespulsione  dei  1492»,  pp.  15-25. 

25  Benjamin  Ravid,  «Venice,  Rome,  and  the  Reversion  of  New  Christians  to 
Judaism:  A  Study  in  Ragione  di  Stato»,  pp.  151-193. 

26  Uma  conceptualização  elástica  e  adequada  sobre  o  termo  "Razão  de  Estado" 
pode  ser  encontrada  em  Pedro  Cardim,  «Centralização  política  e  Estado  na  recente  histo- 
riografia sobre  o  Portugal  do  Antigo  Regime»,  Nação  e  Defesa,  2a  série,  87  (Outono  de 
98)  pp.  151-152. 

27  Cfr.  Yosef  Hayim  Yerushalmi,  The  Lisbon  Massacre  of  1506  and  the  Royai  Image 
in  the  Shebet  Yehudah,  Cincinnati,  1976. 
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-novos  portugueses  favoravelmente  acolhidos  pelos  governantes  italianos  28;  Toaff, 
em  contrapartida,  propõe  a  ideia  de  «Razão  de  Estado»  como  o  factor  preponde- 
rante dos  próprios  sefarditas  que  foram  expulsos.  Apesar  de  não  se  tratar  de  um 
verdadeiro  continuum  na  percepção  política  face  aos  judeus  de  Itália,  o  facto  é  que 
casos  como  os  que  foram  estudados  por  Toaff  respeitantes  ao  pragmatismo  papal 
manifestado  face  aos  cristãos-novos  até  meados  do  século  XVI,  ou  o  precoce  aco- 
lhimento de  que  os  conversos  beneficiaram  por  parte  dos  duques  de  Ferrara,  con- 
tribuem para  modificar  a  periodização  atrás  referida  e,  sobretudo,  para  pensar  se 
estes  casos  não  nos  permitem  falar  de  uma  permanência  dos  modelos  de  rela- 
cionamento político  face  aos  judeus  por  parte  dos  governos  cristãos  na  Europa 
Medieval  e  Moderna  29.  Tendo  em  conta  o  que  é  apresentado  por  muitas  das  con- 
tribuições desta  colectânea,  e  em  especial  o  facto  de  as  autoridades  locais  cristãs 
preferirem  que  os  cristãos-novos  adoptassem  uma  identidade  judia  definitiva  em 
vez  de  se  manterem  numa  flutuação  religiosa  intederminada  (e.g.,  pp.  148-149, 
156,  159),  podemos  então  questionar  se  estas  directivas  oficiais  marcadas  pela 
«Razão  de  Estado»  não  desempenharam  um  papel  decisivo  na  adopção  de  uma 
identidade  religiosa  judia  por  parte  de  muitos  dos  emigrados  cristãos-novos. 

Estas  considerações,  tão  importantes  em  termos  historiográficos,  conver- 
tem esta  colectânea  numa  obra  de  importância  crucial,  tanto  do  ponto  de  vista 
arquivístico  como  interpretativo.  No  entanto,  e  como  se  pôde  apreciar  ao  longo 
desta  recensão,  não  se  trata,  como  indica  o  título,  de  um  estudo  sobre  os  judai- 
zantes  ibéricos  na  Europa  cristã  durante  a  época  moderna,  e  muito  menos  de  uma 
obra  que  procure  responder,  de  um  modo  sistemático,  aos  problemas  da  identi- 
dade e  da  dissimulação  daqueles.  Quase  todos  os  artigos  que  integram  a  obra 
Uldentità  Dissimulata,  Giudaizzanti  Iberici  neWEuropa  Cristiana  delVEtà  Mo- 
derna -  e  só  dois  deles  são  dedicados  a  Portugal  -  circunscrevem  tal  problemá- 
tica a  Itália,  com  uma  incidência  particular  no  caso  veneziano  (ao  todo,  seis  arti- 
gos). O  organizador  deste  livro,  dando  provas  de  uma  honestidade  intelectual 
digna  de  registo,  é  o  primeiro  a  admitir  tal  facto  (pp.  5-13).  Para  Zorattini,  colocar 
esta  questão  para  o  contexto  italiano  era,  por  si  só,  um  desideratum,  pois  até  hoje 
esta  temática  havia  sido  apenas  tratada  de  forma  bastante  parcial  e  pouco  apro- 
fundada. A  própria  colectânea  L ' Inquisizione  e  gli  Ebrei  in  Itália,  recentemente 
publicada,  tende  a  centrar-se  nas  políticas  das  inquisições  italianas  a  respeito  dos 
judeus  e  dos  cristãos-novos,  e  não  tanto  em  torno  dos  problemas  levantados  pela 


28  Para  uma  boa  síntese,  veja-se,  de  Reuven  Bonfil,  «Itália  -  ponte  entre  o  Ocidente 
e  o  Oriente  e  entre  o  Oriente  e  o  Ocidente"  in  Michael  Abitbol  et  al.  (orgs.),  A  Diáspora 
Judaica  Sefardita  depois  da  Expulsão  da  Espanha,  Jerusalém,  1992,  pp.  73-93  (em 
hebraico). 

29  Veja-se,  a  este  respeito,  as  interessantes  reflexões  de  Maurice  Kriegel  em 
«L'alliance  royale,  le  mythe,  et  le  mythe  du  mythe»,  Critique  -  Uenvers  de  Vhistoire,  632- 
-633  (janvier-février  2000),  pp.  14-30. 
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identidade  destes  30.  Ao  mesmo  tempo  que  saúdo  esta  iniciativa,  penso  que  pode- 
ria ter  sido  pertinente  ter  incluído  um  estudo  sobre  o  caso  siciliano,  apesar  da 
dependência  política  desta  região  face  à  Coroa  de  Aragão,  e  tal  justificava-se  não 
só  porque  introduziria  uma  importante  perspectiva  comparativa,  mas  também  por- 
que hoje  sabemos  que  os  judeus  expulsos  da  Sicília  que  se  refugiaram  nas  res- 
tantes regiões  da  Península  Itálica  trouxeram  consigo  os  seus  próprios  problemas 
de  identidade  grupai,  os  quais  merecem,  da  parte  dos  investigadores,  mais  aten- 
ção do  que  até  aqui  receberam  31 . 

Como  dizíamos,  também  não  encontramos,  nesta  obra,  um  estudo  aprofun- 
dado sobre  a  identidade  e  a  simulação  como  fenómenos  em  si,  apesar  da  exis- 
tência de  trabalhos  estimulantes,  ainda  que  discutíveis,  como  é  o  caso  do  de 
Pérez  Zagorín  ou  o  de  Lucetta  Scaraffia  32.  O  esforço  de  Andrea  Zanardo  para  rea- 
lizar uma  "análise  antropológica"  do  fenómeno  «marrânico»  33  concentra-se  no 
contexto  português  do  século  XX  (caso  que,  no  meu  entender,  requer  que  o  inves- 
tigador actual  realize  mais  propriamente  um  trabalho  in  situ  do  que  uma  análise 
apenas  apoiada  em  fontes  secundárias,  as  quais  levantam,  em  geral,  bastantes 
problemas),  e  é,  portanto,  de  duvidosa  aplicação  para  os  casos  abordados  nos 
demais  estudos  centrados  na  Itália  dos  séculos  XVI  e  XVII. 

E  claro  que  a  análise  da  fenomenologia  das  identidades  cristã-novas  é  um 
projecto  complexo  e  ambicioso,  ao  qual  deverão  necessariamente  preceder  obras 
de  conjunto  como  esta.  Quando  chegar  a  altura  de  realizar  tal  análise  não  deve- 
remos nunca  esquecer  que,  na  Itália  do  Renascimento  e  do  Barroco,  falar  de 
simulação  ou  de  dissimulação  implicava  uma  carga  polissémica  que  incluía  tanto 
a  esfera  do  religioso  como  os  níveis  cultural  e  político  em  contextos  muito  varia- 
dos, e  não  só  naquilo  que  se  refere  ao  «marrânico».  Como  tal,  estudos  ulteriores 
poderão  esclarecer  até  que  ponto  esta  «inflação  simulatória»  teve  alguma  inci- 
dência na  conflitualidade  e  na  resolução  dos  problemas  de  identidade  entre  os 
cristãos-novos  ibéricos  emigrados  em  Itália. 

Por  outro  lado,  o  leitor  interessado  nos  problemas  da  identidade  «cristã-nova» 
em  Portugal  encontrará,  na  presente  obra,  dois  contributos  estimulantes.  A  obra  de 
Elvira  Cunha  de  Azevedo  Mea,  a  qual  vem  complementar  os  seus  importantes 


30  L ' Inquisizione  e  gli  Ebrei  in  Itália,  org.  de  Michele  Luzzati,  Bari,  1994. 

31  Acerca  deste  ponto  veja-se  as  considerações  de  Ariel  Toaff  em  «Gli  ebrei  sici- 
liani  in  Itália  dopo  1'espulsione;  storia  di  un'integrazione  mancata»,  Itália  Judaica,  V 
(1995),  pp.  382-396;  Idem,  «Uespulsione  degli  ebrei  dalla  Sicilia  nel  1492»,  Movimientos 
migratórios  y  expulsiones  en  la  diáspora  occidental.  Terceros  encuentros  judaicos  de 
Judeia,  14-17  de  julio  de  1998,  Pamplona,  2000,  pp.  185-198. 

32  Perez  Zagorin,  Ways  of  Lying;  Dissimulation,  Persecution  and  Conformity  in 
Early  Modern  Europe,  Cambridge  Mass.,  1990;  Lucetta  Scaraffia,  Rinnegati;  per  una  sto- 
ria deli 'identità  occidentale,  Roma  &  Bari,  1993. 

33  Andrea  Zanardo,  «II  Criptogiudaismo  Portoghese.  Una  Ipostesi  Antropológica», 
pp.  347-366. 
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estudos  sobre  a  Inquisição  lusitana,  em  especial  a  de  Coimbra  durante  o  século 
XVI  ,4,  demonstra,  em  traços  gerais,  a  especificidade  do  Santo  Ofício  português 
face  aos  seus  homólogos  europeus,  e  os  dados  que  apresenta  estão  em  consonân- 
cia com  os  resultados  dos  estudos  quantitativos  e  comparativos  que  têm  vindo  a 
ser  produzidos  pela  historiografia  das  inquisições  modernas.  Grosso  modo,  Mea 
sustenta  que,  desde  a  fundação  da  Inquisição  portuguesa,  em  1536,  até  às  refor- 
mas do  Marquês  de  Pombal,  em  meados  do  século  XVIII,  o  Santo  Ofício  esteve 
obcecado  pela  heresia  «judaica»  alegadamente  eternizada  nos  «cristãos-novos» 
Esta  constatação  não  só  põe  a  manifesto  a  durabilidade  e  o  enraizamento  do 
«cripto-judaísmo»  entre  os  cristãos-novos  portugueses  (ao  contrário  do  que  se 
passava,  por  exemplo,  no  «marranismo»  espanhol  ou  siciliano)  M,  como  é  tam- 
bém reveladora  da  preconceituosa  obsessão  anti-conversa  da  maquinaria  inquisi- 
torial  lusitana,  com  tudo  o  que  isto  significa  no  que  se  refere  à  objectividade  do 
processo  inquisitorial,  ao  valor  histórico  das  fontes  inquisitoriais  e  à  própria  vera- 
cidade da  realidade  cripto-judia.  Não  é  por  acaso  que,  desde  a  sua  fundação  e  até 
à  actualidade,  a  Inquisição  portuguesa  foi  aquela  que  suscitou  um  maior  número 
de  polémicas  sobre  o  grau  de  veracidade  da  sua  actuação     Pessoalmente,  penso 


34  E.g.  Elvira  Cunha  de  Azevedo  Mea,  A  Inquisição  de  Coimbra  no  Século  XVI;  A 
Instituição,  os  Homens  e  a  Sociedade,  Porto,  1997. 

35  Para  uma  comparação  entre  o  modelo  português  e  as  outras  inquisições  da  época 
moderna,  vide  Charles  Amiel,  «Inquisitions  modernes;  le  modèle  portugais»,  Histoire  du 
Portugal,  histoire  europeene.  Actes  du  colloque,  Paris,  22-23  mai  1986,  Paris,  1987, 
pp.  43-58;  Francisco  Bethencourt,  História  das  inquisições:  Portugal,  Espanha  e  Itália, 
Lisboa,  1994.  Para  os  ritmos  da  Inquisição  portuguesa  desde  uma  perspectiva  institucio- 
nal, vide  Joaquim  Romero  Magalhães,  «Em  busca  dos  tempos  da  Inquisição»,  Revista  de 
História  Económica  e  Social,  vol.  I  (1978),  pp.  55-68;  desde  o  ponto  de  vista  dos  seus  pro- 
cessados, veja-se,  de  José  Veiga  Torres,  «Uma  longa  guerra  social:  os  ritmos  da  repressão 
inquisitorial  em  Portugal»,  Revista  de  História  das  Ideias,  vol.  IX  (1987),  pp.  191-228. 
Sobre  a  actuação  tardia  do  Santo  Ofício  lusitano  face  aos  "cristãos-novos",  vide  Maria 
Luísa  Braga,  A  Inquisição  em  Portugal,  primeira  metade  do  século  XVIII.  O  Inquisidor 
D.  Nuno  da  Cunha  de  Athayde  e  Mello,  Lisboa,  1992. 

36  Jean-Pierre  Dedieu,  «Les  quatre  temps  de  1'Inquisition»,  in  Bartolomé  Bennassar 
(org.),  L' Inquisition  espagnole  XVe-XIXe  siècle,  Paris,  1979,  pp.  13-39.  Veja-se,  também, 
Jaime  Contreras  &  Gustav  Henningsen,  «Forty-Four  Thousand  Cases  of  the  Spanish  Inqui- 
sition (1540-1700):  Analysis  of  a  Historical  Data  Bank»,  in  Gustav  Henningsen,  John  Tedes- 
chi  &  Charles  Amiel  (orgs.),  The  Inquisition  in  Early  Modem  Europe.  Studies  of  Sources 
and  Methods,  Dekalb,  Illinois,  1986,  pp.  100-129;  John  Tedeschi  &  William  Monter, 
«Toward  a  Statistical  Profile  of  the  Italian  Inquisitions,  Sixteenth  to  Eighteenth  Centuries», 
Idem,  pp.  130-157;  Francesco  Renda,  La  Fine  de  Giudaismo  Siciliano;  Ebrei,  Marrani  e 
Inquisizione  Spagnola  Prima,  Durante  e  Dopo  la  Cacciata  dei  1492,  Palermo,  1993. 

37  Bruce  A.  Lorence,  «The  Inquisition  and  the  New  Christians  in  the  Iberian 
Península  -  Main  Historiographic  Issues  and  Controversies»,  in  Issachar  Been-Ami  (org.), 
The  Sephardi  and  Oriental  Jewish  Heritage-  Studies,  Jerusalém,  1982,  pp.  13-72. 
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que  é  muitas  vezes  possível  detectar  indícios  probatórios  da  realidade  do  cripto- 
judaísmo  português.  No  entanto,  admito  que  a  dificuldade  hermenêutica  que  é 
inerente  à  leitura  dos  processos  inquisitoriais  não  seja  apenas  decorrente  do  facto 
de  nem  sempre  ser  possível  distinguir  entre  os  dados  que  são  verdadeiros  e  aque- 
les que  são  falsos.  Ao  lidar  com  este  tipo  de  documentação,  onde  o  preconceito 
inquisitorial  se  mostra  tão  omnipresente  no  inquisidor  e  tão  consciente  no  inqui- 
rido, o  trabalho  de  distinguir,  num  único  indivíduo,  a  realidade  e  o  mito  da  iden- 
tidade religiosa  constitui,  não  raras  vezes,  para  o  investigador,  um  nó  górdio. 

Uma  dessas  poucas  provas  a  favor  da  realidade  cripto-judia  poderia  ser  a 
existência  de  grupos  e  de  indivíduos  que,  reclamando  a  condição  de  serem  os  des- 
cendentes, no  século  XX,  dos  cristãos-novos,  puderam  (e  podem)  testemunhar  a 
sua  «identidade  marrana»  não  propriamente  ao  inquisidor  de  outrora,  mas  sim 
perante  o  antropólogo  dos  nossos  dias.  Andrea  Zanardo  propõe-nos  uma  interes- 
sante leitura  antropológica  destes  cristãos-novos  do  século  XX,  especialmente  os 
de  Belmonte,  conhecidos  pelo  «retorno»  de  parte  deles  ao  judaísmo  normativo 
durante  os  recentes  anos  oitenta  e  noventa.  E  claro  que  a  simples  presença  humana 
não  é  prova  de  um  cripto-judaísmo  proveniente  dos  tempos  da  Inquisição.  Herman 
Prins  Salomon,  por  seu  turno,  sugeriu  a  possibilidade  de  que  este  grupo  de  «des- 
cendentes de  marranos»  se  tenha  aproximado  do  judaísmo,  no  início  do  século 
XX,  não  como  consequência  do  seu  ancestral  "background"  criptojudeu,  mas  sim 
em  função  das  correntes  de  abertura  cultural,  de  anticlericalismo  e  de  filo-pro- 
testantismo  que  existiam  no  Portugal  republicano  daqueles  tempos  3íi.  Por  estas 
razões,  o  investigador  actual  deverá  proceder  a  confrontos  com  fontes  mais  preci- 
sas, como  é  o  caso  da  documentação  litúrgica  39.  Numa  recente  e  excelente  bio- 
grafia sobre  o  líder  do  movimento  de  «retorno»  ao  judaísmo  dos  cristãos-novos 
portugueses,  o  capitão  Artur  Carlos  de  Barros  Basto  (1887-1961)  (a  quem  Za- 
nardo não  dedica  a  atenção  de  que  tal  figura  é  merecedora),  os  seus  autores  puse- 
ram a  manifesto  uma  imagem  ecléctica.  Demonstraram  que,  apesar  de  a  maior 
parte  do  público  cristão-novo  a  quem  Barros  Basto  se  dirigia  na  sua  «Obra  do  Res- 
gate» poder  ser  realmente  «cripto-judeu»,  o  perfil  do  seu  líder  evidencia  a  consti- 
tuição de  uma  identidade  «judaico-marrana»  individual,  um  processo  que  envol- 
veu um  conglomerado  de  identidades  culturais  e  religiosas  muito  diversas  40.  Em 


38  Herman  Prins  Salomon,  «The  Captain,  the  Abade  and  20  n  Century  'Marranism' 
in  Portugal»,  Arquivos  do  Centro  Cultural  Português,  X  (1976),  pp.  631-642. 

39  Elvira  Cunha  de  Azevedo  Mea,  «Orações  Judaicas  na  Inquisição  Portuguesa  do 
século  XVI»  in  Yosef  Kaplan  (org.),  Jews  and  Conversos;  Studies  in  Society  and  the 
Inquisition,  Jerusalém,  1985,  pp.  149-178;  Manuel  da  Costa  Fontes,  «Four  Portuguese 
Crypto-Jewish  Prayers  and  their  "Inquisitorial"  Counterparts»,  Mediterranean  Language 
Review,  VI- VII  (1993),  pp.  67-104. 

40  Elvira  de  Azevedo  Mea  &  Inácio  Steinhardt,  Ben-Rosh,  Biografia  do  Capitão 
Barros  Basto  o  Apóstolo  dos  Marranos,  Porto,  1997;  Claude  B.  Stuczynski,  «Marranismo, 
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certo  sentido,  estas  questões  -  que  quase  sempre  escapam  aos  estudos  que  abor- 
dam estas  temáticas,  devido  ao  carácter  descritivo  que  frequentemente  os  carac- 
teriza -  vêm  reforçar  aquilo  que  foi  sustentado  por  Zanardo,  para  quem  os  pro- 
cessos de  identidade  dos  cristãos-novos  do  século  XX  são  por  si  só  dinâmicos, 
oscilando  entre  numerosas  componentes  (por  exemplo  o  facto  de  serem  portu- 
gueses, a  educação  católica,  a  penetração  de  materiais  rabínicos,  a  existência  de 
uma  própria  identidade  «marrana»,  etc.)  mediante  um  processo  de  oposições  e  de 
contra-aculturações  referenciais  (pp.  358,  364)  que  explicam  o  facto  de,  hoje  em 
dia,  por  exemplo,  alguns  dos  «cristãos-novos»  que  aderiram  ao  rabinismo  orto- 
doxo praticarem  uma  espécie  de  «cripto-judaísmo»  paralelo. 

Não  restam  dúvidas  de  que  se  estas  flutuações  parecem  ser  parte  integrante 
do  vaivém  identificatório  dos  cristãos-novos  contemporâneos,  o  observador 
externo  poderá,  muito  facilmente,  fazer  desta  "pluridimensonalidade"  o  objecto 
da  sua  própria  visão  do  mundo.  Até  este  ponto  estou  de  acordo  com  Zanardo. 
Contudo,  a  sua  análise  crítica  centrada  nas  investigações  de  Samuel  Schwarz 
(1880-1953)  parece-me  algo  injustificada.  Não  há  dúvida  de  que  Os  Cristãos 
Novos  em  Portugal  no  Século  XX  (Lisboa,  1925)  constitui  a  obra  que,  até  hoje, 
mais  influenciou  os  estudos  sobre  o  marranismo  moderno.  E  tal  sucedeu  apesar 
de  Schwarz  não  ser  um  profissional  das  ciências  sociais,  mas  sim  um  engenheiro 
de  minas  curioso,  um  arqueólogo  diletante  e  hebraísta  que,  um  certo  dia,  deparou 
com  a  realidade  «marrana»  de  Belmonte  e  de  boa  parte  das  Beiras.  O  facto  de,  no 
prólogo  dessa  obra,  o  Dr.  Ricardo  Jorge  ter  comparado  o  trabalho  do  Schwarz 
mineiro  com  o  do  Schwarz  «escavador»  do  passado  judaico  em  Portugal  *\  não 
implica  necessariamente  que  a  posição  interpretativa  deste  tenha  sido  «arqueoló- 
gica» no  sentido  de  proporcionar  uma  visão  estática  do  passsado,  que  supunha 
que  os  cristãos-novos  modernos  «descobertos»  eram  depositários  de  substratos 
cripto-judaicos  intactos,  ancestrais  e  primitivos.  «In  tutto  il  volume  (i.e.  Os 
Cristãos  Novos  em  Portugal  no  Século  XX)  i  Criptoebrei  appaiono  fossili  di  uno 
stadio  molto  antico  delia  storia  culturale  ebraica;  residui,  pare  suggerire  l'au- 
tore,  tanto  antichi  che,  tra  di  loro,  il  potere  è  detenuto  dalle  donne....  Le  stesse 
pratiche  religiose  dei  Criptoebrei  sono  trattate  quasi  fossero  reperti  archeologici 
di  una  época  remota.  E  il  caso  di  segnalare  che  Schwartz  [sic!]  condusse  anche 
ricerche  archeologiche  sul  sito  delia  sinagoga  di  Belmonte  ...»  (pp.  349-350). 
Apesar  de  não  possuir  uma  visão  completamente  dinâmica  e  pluridireccional 
da(s)  identidade(s)  «marrana»(s)  estudadas,  Schwarz  foi  um  verdadeiro  pioneiro 


mito  y  realidad:  en  torno  al  libro  de  Elvira  de  Azevedo  Mea  e  Inácio  Steinhardt  sobre  la 
vida  dei  capitán  Arthur  Carlos  de  Barros  Basto  (Avraham  Ben-Rosh)»,  Sefarad,  LIX 
(1999),  pp.  439-447. 

41  «O  sr.  Samuel  Schwarz  é  um  engenheiro  de  minas  que  veiu  ha  dez  anos  exercer 
a  sua  actividade  no  nosso  país  ...  Israelita  polaco,  é  um  hebraizante  acérrimo  ...  deu  tam- 
bém em  minerar  o  passado  dos  coirmãos  na  judiaria  portuguesa»  (Samuel  Schwarz,  Os 
Cristãos-Novos  em  Portugal  no  Século  XX,  Lisboa,  1925,  p.  XVH). 
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ao  conceber  o  criptojudaísmo  como  um  fenómeno  dinâmico,  ritmado  pela  reali- 
dade da  clandestinidade,  da  simulação  e,  também,  do  passar  do  tempo  e  do  seu 
efeito  deformador,  amnésico  e  actualizante.  Dinamismo  referencial  e  transfor- 
mações que  explicam  porque  é  que,  por  exemplo,  muitas  das  festividades  cripto- 
judaicas  resgatadas  por  Schwarz  não  coincidem,  nem  na  data  nem  na  duração, 
com  o  calendário  hebraico,  ou  porque  é  que  a  noção  de  «segredo»  se  tornou  num 
dos  pilares  religiosos  dos  «marranos»  que  foram  por  ele  encontrados.  Aqueles 
que  conhecem  a  demais  literatura  secundária  utilizada  por  Zanardo  no  seu  inte- 
ressante artigo  só  poderão  questionar-se  porque  é  que,  precisamente,  o  autor  de 
Os  Cristãos  Novos  em  Portugal  no  Século  XX  foi  objecto  destas  considerações 
críticas.  Penso  que  não  me  equivoco  ao  afirmar  que,  apesar  de,  desde  1925,  muita 
tinta  ter  corrido  a  respeito  deste  mesmo  tema,  o  livro  de  Schwarz,  nos  nossos 
dias,  continua  a  ser  considerado  como  o  mais  rigoroso  e  moderno,  apesar  de 
constituir  uma  investigação  lacunar  e  de  carácter  manifestamente  apologético. 
Caso  tivesse  sido  realizada  uma  leitura  mais  detalhada  da  obra,  poder-se-ia  ter 
revelado  algumas  das  considerações  mais  importantes  para  a  análise  da  (mal?) 
chamada  «religião  dos  marranos».  Assim,  o  papel  desempenhado  pelo  «segredo» 
no  «criptojudaísmo»  lusitano  contemporâneo  foi  por  Schwarz  identificado  como 
um  factor  que  «não  deve  nunca  ser  interpretado  como  meio  empregado  para 
esconder,  aos  olhos  de  seus  conterrâneos  cristãos,  a  sua  origem  hebraica,  por- 
que nas  províncias  conhecem-se  bem  todas  as  famílias  cristãs -novas,  uma  a 
uma».  Sendo  parte  da  sua  «psicologia  especial»  de  grupo,  e  «s  a  gradamente  reco- 
mendado em  conjunto  com  as  tradições  hebraicas»,  o  segredo  «constitui  para  os 
cristãos-novos  um  dos  ritos  sagrados  da  religião  judaica...»  42 . 

No  meu  entender,  este  tipo  de  análise,  por  intuitiva  que  seja,  não  está  muito 
distante  da  percepção  antropológica  e  complexa  de  Zanardo,  segundo  a  qual  «il 
segreto  che  connota  cosi  fortemente  le  pratiche  dei  Criptoebrei  non  è  soltanto 
questione  di  sicurezza,  è  una  distanza  culturale»  (p.  361). 

Tradução  de  Pedro  Cardim  * 


Idem,  p.  20. 
F.C.S.H.-U.N.L. 
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MYTHE,  RELIGION  ET  POLITIQUE: 
LA  "LÉGENDE  NOIRE"  DES  JÉSUITES  * 


MICHEL  LEROY  ** 


Je  voudrais  d'abord  vous  remercier  de  votre  invitation;  vous  remercier  de 
me  permettre  de  vous  présenter  les  résultats  de  mes  recherches  sur  le  mythe 
jésuite,  disponibles  en  langue  portugaise  grâce  aux  éditions  ROMA,  grâce  à  l'ac- 
tivité  patiente  et  savante  d'une  équipe  de  traducteurs,  et  grâce  à  mon  ami  José 
Eduardo  FRANCO  qui  a  beaucoup  fait  pour  la  parution  de  cette  édition. 

II  faut  définir  ce  que  je  veux  dire  par  mythe  jésuite.  Le  mythe  est  une  fiction 
qui  passe  pour  vraie,  une  fiction  constituée  dans  le  passé,  qui  a  une  vertu  expli- 
cative,  et  une  fonction  mobilisatrice.  Une  fiction,  donc.  II  ne  s'agit  pas  de  la  réa- 
lité  de  la  Compagnie  de  Jésus,  de  son  histoire  réelle,  mais  de  1'image  déformée 
qui  a  été  transmise  depuis  le  16íme  siècle  par  d'innombrables  textes,  diffusés  dans 
les  pays  les  plus  divers;  il  s'agit  de  la  légende  noire  de  la  Compagnie,  décrite 
comme  un  ordre  totalitaire,  préoccupé  d'exercer  un  pouvoir  absolu  sur  les 
peuples,  de  dominer  les  consciences,  d'accaparer  les  richesses,  de  supprimer  par 
le  crime  tous  ceux,  y  compris  les  rois,  qui  s'opposeraient  à  ses  ambitions.  Cette 
légende  noire  a  été  à  1'origine  des  persécutions  et  des  proscriptions  dont  les 
Jésuites  ont  été  victimes  au  cours  de  leur  longue  histoire,  à  1'origine  des  expul- 
sions  et  des  interdictions  dont  la  compagnie  de  Jésus  a  été  souvent  victime.  Ce 
mythe  jésuite  n'a  pas  été  seulement  élaboré  et  diffusé  par  d'obscurs  écrivains,  par 
des  libellistes  mercenaires,  animés  par  la  cupidité,  la  rancune  ou  la  malveillance; 
des  romanciers,  des  philosophes,  des  historiens,  parmi  les  plus  grands,  ont  donné 
audience  et  autorité  à  cette  légende  noire.  En  France,  je  pense  à  Pascal,  à 
Voltaire,  à  Balzac,  à  Stendhal,  à  Michelet;  mais  on  pourrait  citer  aussi  Shakes- 
peare, Dostoievski,  Pouchkine  et  certainement  bien  d'autres. 

La  première  question  qui  se  pose  est  de  savoir  s'il  y  a  vraiment  un  mythe 
jésuite,  et,  si  oui,  quelle  est  son  ampleur,  quel  est  1'écart  entre  le  mythe  et  la  réalité. 


*  Texto  lido  na  sessão  da  apresentação  da  tradução  do  seu  livro  (O  mito  jesuíta. 
Lisboa:  Roma,  1996)  realizada  a  6  de  Novembro  de  1999,  na  Universidade  Católica 
Portuguesa. 

**  Inspecteur  Général  de  1'Education  Nationale  (France). 
LUSITÂNIA  SACRA,  2"  série,  12  (2000)  367-376 
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La  seconde  question  est  de  comprendre  comment  ce  mythe  s'est  déployé  et 
maintenu  à  travers  les  siècles,  dans  quelle  mesure  il  s'est  transformé,  et  pourquoi 
il  s'est  transformé. 

La  troisième  question  est  de  comprendre  quelles  fonctions  ce  mythe  a  exer- 
cées,  et  d'en  saisir  les  éventuels  prolongements  dans  le  monde  moderne:  est-ce  que 
ce  mythe  nous  parle  d'une  époque  lointaine  et  révolue,  des  vieilles  querelles 
théologiques  et  politiques  des  17ème,  18èl"e  et  19èrae  siècles,  ou  a-t-il  quelque  chose 
à  nous  dire  sur  le  pouvoir  moderne,  sur  ce  siècle  de  persécution  et  de  pouvoir 
totalitaire  qu'a  été  le  20èl"e  siècle? 

Je  traiterai  brièvement  chacune  de  ces  questions.  Le  champ  d'étude  que  j 'ai 
choisi  est  limité,  mais  je  pense  qu'il  offre  un  modèle  de  recherche  possible  pour 
d'autres  périodes  et  d'autres  pays,  sinon  d'autres  groupements  humains  que  la 
Compagnie  de  Jésus. 

Le  champ  périodique  et  géographique  de  mes  recherches  est  celui  de  la 
France  de  1814  à  1848,  sous  la  monarchie  constitutionnelle;  c'est  le  moment  oú 
la  France,  sortie  de  la  Révolution  et  de  1'Empire,  renoue  avec  la  monarchie,  mais 
expérimente,  encore  timidement,  le  régime  d'assemblée  élective,  la  liberté  de  la 
presse,  la  liberté  d'opinion.  Une  période  oú  nait  la  France  moderne,  avec  les 
débuts  de  la  révolution  industrielle,  oú  se  mettent  en  place  les  grands  courants 
politiques  tels  que  le  libéralisme,  le  socialisme,  le  nationalisme;  une  période  oú 
1'Eglise  connait  un  renouveau,  avec  la  renaissance  des  ordres  religieux,  les  débuts 
du  catholicisme  social,  la  reconnaissance  progressive  d' une  indépendance  de  la 
société  par  rapport  à  l'Eglise;  une  période  qui  se  caractérise  aussi  par  1'apparition 
de  formes  littéraires  nouvelles,  celles  du  romantisme,  plus  favorable  à  la  tradi- 
tion  catholique  et  au  sentiment  religieux  que  le  siècle  des  Lumières,  le  siècle  de 
Voltaire  et  des  philosophes. 

Le  corpus  étudié  est  celui  de  la  littérature,  et  ma  recherche  s'inscrit  dans  la 
perspective  de  1'histoire  littéraire:  littérature  est  entendue  ici  três  largement,  car 
elle  englobe  ce  qu'on  appelle  la  paralittérature,  chanson,  vaudeville,  roman  feuil- 
leton,  pamphlets,  qui  ne  relèvent  pas  des  genres  reconnus  par  1'institution  litté- 
raire. Ce  corpus  est  três  divers,  três  abondant,  il  doit  être  rapproché  d'autres  for- 
mes d'expression  du  mythe,  gravures,  discours  parlementaires  ou  judiciaires, 
articles  de  presse,  pour  que  ces  textes  prennent  tout  leur  sens  et  pour  que  le  mythe 
prenne  sa  véritable  ampleur.  Ce  corpus,  dans  la  période  considérée,  doit  aussi 
être  confronté  à  la  três  nombreuse  littérature  d'inspiration  antijésuitique  qui  la 
précède,  en  France,  mais  aussi  dans  d'autres  pays,  car  on  plagie,  on  traduit,  on 
réédite  beaucoup.  Cette  répétition  inlassable,  d'un  siècle  à  1'autre,  d'un  pays  à 
1'autre,  est  une  caractéristique  fondamentale  du  mythe,  comme  si  la  répétition 
suffisait  à  donner  à  une  affirmation  1'allure  de  la  vérité.  Vous  connaissez  la 
redoutable  formule:  «il  n'y  pas  de  fumée  sans  feu». 

Première  question:  y  a-t-il  un  mythe  jésuite?  La  lecture  de  la  littérature  anti- 
jésuite  ne  peut  laisser  aucun  doute  aux  historiens,  même  les  moins  favorables  à  la 
Compagnie  de  Jésus  ou  à  1'Eglise.  On  peut  discuter  de  la  qualité  et  de  1'efficacité 
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de  1'oeuvre  missionnaire,  enseignante,  scientifique  des  Jésuites,  on  peut  mettre 
en  cause  les  faiblesses  des  personnes  ou  de  1'institution  à  certains  moments  de 
son  histoire.  Mais  on  ne  peut  pas  sérieusement  prétendre  que  la  Compagnie  a  été 
créée  par  Ignace  de  Loyola  pour  satisfaire  un  plan  de  domination  universelle,  que 
les  Jésuites  ont  oeuvré  dans  les  missions,  les  collèges,  les  congrégations,  uni- 
quement  pour  satisfaire  des  buts  politiques;  qu'ils  se  sont  attaqués  à  la  personne 
des  rois,  et  même  des  papes  pour  supprimer  les  obstacles  à  ce  plan  de  domina- 
tion mondiale;  que  la  religion  n'aurait  été  qu'un  voile  hypocrite  pour  atteindre 
des  objectifs  politiques.  Le  mythe  en  effet  porte  atteinte  au  coeur  même  du  pro- 
jet  ignatien,  aux  príncipes  qui  régissent  la  Compagnie,  qui  inspirent  ses  Consti- 
tutions.  Le  mythe,  principalement  à  1'époque  moderne,  consiste  à  réduire  1'action 
de  la  Compagnie  à  la  seule  dimension  de  la  politique.  Le  mythe  jésuite  est 
d'abord  un  mythe  politique. 

Seconde  question,  dont  la  réponse  exige  d'être  un  peu  plus  développée: 
comment  ce  mythe  s'est-il  maintenu,  comment  s'est-il  transformé  à  travers  les 
siècles?  Y  répondre  imposerait  un  trop  long  propôs.  Je  voudrais  seulement  souli- 
gner  que  1'offensive  contre  les  Jésuites  débute  dès  le  16ème  siècle,  au  moment 
même  ou  1'Ordre  est  créé,  et  souligner  aussi  que  les  éléments  fondamentaux  du 
mythe  sont  en  place  dès  ce  moment-là. 

Dès  la  fondation  de  l'Ordre,  on  regarde  avec  méfiance,  y  compris  au  sein  de 
1'Eglise,  ce  corps  dont  la  discipline  relève  à  la  fois  des  ordres  réguliers  et  sécu- 
liers,  qui  apparait  três  vite  comme  une  machine  de  guerre  de  la  Contre-Réforme 
dans  1'Europe  de  la  Renaissance.  En  Allemagne  d'abord,  1'attrait  des  collèges,  le 
succès  du  catéchisme  de  Canisius,  1'action  des  premiers  missionnaires  provo- 
quem une  violente  réaction.  On  édite  par  centaines  des  brochures,  des  carica- 
tures, des  poèmes  burlesques  qui  forgent  1'image  d'un  Jésuite  corrupteur,  conspi- 
rateur,  empoisonneur,  comparé  à  Moloch  ou  à  1'Antéchrist. 

En  France,  la  Compagnie  se  heurte  aux  protestants,  mais  aussi  à  une  partie 
de  1'épiscopat,  à  1'université  et  à  la  magistrature.  En  1550,  le  roi  Henri  III  avait 
permis  à  la  Compagnie  de  s'établir  à  Paris.  L'évêque  et  la  Faculté  de  Paris  s'y 
opposent;  le  nom  de  la  Compagnie,  invoquant  Jésus,  est  jugé  arrogant,  elle  est 
accusée  de  nuire  aux  évêques,  aux  autres  ordres  religieux,  aux  universitaires.  Le 
voeu  spécial  d'obéissance  au  pape  heurtait  les  príncipes  gallicans  dMndépen- 
dance  de  l'Eglise  de  France.  La  nouveauté  de  la  Compagnie  était  suspecte;  ses 
Constitutions  ne  faisaient  nulle  mention  de  la  célébration  de  1'office,  de  la  prière 
et  de  ses  heures.  La  faculté  de  théologie  se  méfiait  de  ces  théologiens  espagnols. 
Pendant  plus  de  deux  siècles,  de  1551  jusqu'en  1764,  date  de  la  suppression  de 
la  Compagnie  en  France,  les  Jésuites  seront  en  procès  permanent  devant  le 
Parlement,  qui  est  la  principale  instance  judiciaire  de  la  monarchie  sous  1'Ancien 
Régime.  Les  Jésuites  ouvrent  des  collèges,  à  Paris  puis  en  province,  qui  connais- 
sent  un  rapide  succès:  la  gratuité  de  1'enseignement,  la  qualité  des  manuels, 
Fefficacité  de  la  pédagogie,  séduisent  les  familles.  Mais  l'université  juge  cette 
concurrence  déloyale  et  dangereuse;  elle  riposte  par  une  bataille  judiciaire,  elle 
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favorise  la  publication  de  nombreux  mémoires  et  pamphlets.  Uoffensive  est  por- 
tée  sur  le  terrain  politique:  1'ouverture  du  collège  de  Clermont  à  Paris  est  pré- 
sentée  comme  le  début  d'un  complot  menaçant  les  libertés  gallicanes  de  1'Eglise 
de  France,  menaçant  les  institutions  monarchiques  et  1'indépendance  nationale. 

A  la  faveur  des  guerres  de  religion,  les  Jésuites  vont  être  en  butte  à  une  grave 
accusation:  celle  de  régicide,  de  vouloir  tuer  le  roi.  A  partir  de  1580,  on  attribue 
aux  Jésuites  un  rôle  majeur  dans  les  tentatives  d'attentats  contre  Guillaume 
d'Orange  et  Maurice  de  Nassau  dans  les  Provinces  -  Unies,  contre  Elisabeth  Ière 
en  Angleterre,  et,  en  France,  contre  Henri  III  et  Henri  IV,  plus  tard  même,  au  18èrae 
siècle,  contre  Louis  XV.  On  reproche  au  moins  aux  Jésuites  de  justifier  le  meurtre 
des  rois  en  défendant  la  doctrine  du  tyrannicide,  la  légitimation  du  meurtre  du 
tyran,  doctrine  exposée  par  quelques  théologiens  espagnols.  L'Ordre  est  expulsé 
après  un  attentat  manqué  contre  le  roi  Henri  IV,  en  1594,  avant  d'être  rappelé  par 
le  même  Henri  IV  en  1603.  A  partir  de  cette  date,  et  jusqu'à  Louis  XV,  le  confes- 
sem du  roi  fut  un  Jésuite,  ce  qui  contribua  à  nourrir  encore  le  mythe  de  Fin- 
fluence  des  Jésuites  -  alors  que  le  rôle  du  confesseur  devint  de  plus  en  plus 
modeste,  sans  réelle  influence  sur  la  politique  et  même  la  conduite  royales. 

II  faudrait  beaucoup  plus  de  temps  pour  évoquer  1'implication  des  Jésuites 
dans  la  controverse  qui  les  a  opposés  aux  jansénistes,  sur  le  débat  entre  la  grâce 
efficace  et  la  grâce  suffisante.  Les  Lettres  Provinciales  de  Blaise  Pascal,  la 
grande  oeuvre  antijésuite  de  la  littérature  francaise,  est  écrite  à  cette  occasion,  en 
1656.  La  littérature  janséniste  reproche  aux  Jésuites  leur  théologie  morale  relâ- 
chée,  Fabus  de  la  casuistique,  les  dangers  de  la  direction  d'intention  et  du  pro- 
babilisme.  Le  casuiste  devient  un  type  littéraire  avec  le  Tartuffe  de  Molière,  en 
1664.  Encore  une  fois,  on  prête  aux  Jésuites  des  doctrines  qui  ne  leur  appartien- 
nent  pas  en  propre  (la  casuistique),  en  caricaturant  ces  doctrines.  On  accorde  aux 
Jésuites  une  part  beaucoup  plus  grande  qu'ils  n'en  ont  eue  vraiment  dans  le 
déroulement  des  faits.  En  particulier,  la  persécution  dont  les  jansénistes  furent 
victimes,  la  destruction  de  leur  abbaye  de  Port-Royal,  doivent  beaucoup  à  la 
volonté  de  Louis  XIV,  hostile  aux  menées  d'une  faction  qu'il  jugeait  trop  turbu- 
lente;  le  confesseur  du  roi  joua  plutôt  un  rôle  de  modération. 

Les  jansénistes,  au  18ème  siècle,  sont  três  présents  parmi  les  magistrats  des 
parlements,  et  ils  participent  à  la  guerre  judiciaire  menée  contre  les  Jésuites,  qui 
aboutira  à  la  proscription  de  1'Ordre  sous  Louis  XV.  A  1'offensive  janséniste,  qui 
s'exprime  sous  forme  de  mémoires  judiciaires,  il  faut  ajouter  la  campagne  menée 
par  les  philosophes,  Voltaire  surtout,  mais  aussi  Diderot  ou  d'Alembert.  Cam- 
pagne efficace,  redoutable,  à  travers  des  récits  et  des  contes  (Candide  ou  l'In- 
génu),  à  travers  des  travaux  comme  ceux  de  1'Encyclopédie,  à  travers  également 
une  correspondance  qui  couvre  toute  1'Europe. 

Ces  offensives  visent  un  Ordre  affaibli,  qui  a  été  touché  par  la  condamnation 
pontificale  dans  la  querelle  des  rites  chinois;  un  Ordre  qui  n'a  pas  su,  dans  ses 
collèges,  faire  face  aux  besoins  nouveaux  qui  apparaissent  (un  enseignement  en 
langue  vernaculaire,  et  non  seulement  en  latin,  un  enseignement  qui  fasse  plus  de 
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place  aux  savoirs  scientifiques);  un  Ordre  qui  ne  s'est  pas  adapté  aux  progrès  des 
sciences  et  qui  reste  attaché  aux  vieilles  formules  d'Aristote,  ou  à  la  physique  de 
Descartes,  en  récusant  la  physique  de  Newton;  un  Ordre  enfin  qui  peut-être,  en 
France  au  moins,  subit  un  certain  déclin  spirituel. 

Mais  le  coup  de  grâce  qui  entraine  la  suppression  de  la  Compagnie  en  1773 
par  le  pape  Clément  XIV,  est  d'abord  politique.  Le  pape  se  soumet  aux  puis- 
sances  européennes,  le  Portugal  d'abord,  1'Espagne,  la  France,  FItalie,  et  les 
motifs  en  sont  avant  tout  politiques.  Le  rôle  des  missions  du  Paraguay  est  ici  fon- 
damental:  les  réductions  guaranies,  cette  république  anticolonialiste,  sont 
convoitées  par  1'Espagne  et  le  Portugal,  gouvernés  par  des  hommes  qu'influen- 
cent  les  idées  des  philosophes,  d'Aranda  et  Pombal.  Cest  du  Portugal  que  par- 
tent  nombre  de  libelles  contre  les  Jésuites,  exportés  dans  toute  1'Europe.  Pombal 
crée  de  véritables  officines  de  traduction  et  de  diffusion,  auxquelles  collaborent 
des  gens  d'Eglise,  comme  cet  ancien  capucin  défroqué,  nommé  Parisot,  qui  signe 
du  nom  de  P.  Norbert  ou  d'abbé  Platel.  Clément  XIV  essaya  pendant  quatre  ans 
de  reculer  1'inéluctable  échéance,  mais  il  dut  se  résoudre  à  supprimer  la  Com- 
pagnie. Cependant,  des  Jésuites  restèrent  dans  des  pays  de  mission,  dans  la 
Prusse  de  Frédéric  II  et  la  Russie  de  Catherine  II.  Cest  à  partir  de  ces  foyers  sub- 
sistants  que  1'Ordre  put  être  reconstitué  par  le  pape  Pie  VII,  en  1814. 

Sous  la  monarchie  constitutionnelle,  de  1814  à  1848,  quels  sont  les  éléments 
de  continuité  et  de  changement  du  mythe,  três  anciennement  constitué,  comme 
j'espère  1'avoir  montré  dans  ce  trop  rapide  survol  historique? 

Les  éléments  de  continuité  1'emportent,  sous  la  Restauration,  pendant  les 
règnes  de  Louis  XVIII  et  de  Charles  X,  de  1814  à  la  révolution  de  1830.  Les 
oeuvres  de  Voltaire  et  des  Encyclopédistes,  le  Tartuffe  de  Molière,  les  pamphlets 
jansénistes  sont  abondamment  réédités.  Les  derniers  jansénistes,  les  libéraux  vol- 
tairiens,  les  monarchistes  attachés  aux  libertés  de  1'Eglise  gallicane,  font  cam- 
pagne,  surtout  à  partir  de  1824,  à  partir  du  règne  de  Charles  X  qui  semble  mener 
une  politique  de  réaction  cléricale.  L'offensive  porte  essentiellement  sur  la  ques- 
tion  de  1'enseignement:  en  effet,  les  Jésuites  dirigent  huit  petits  séminaires  qui 
accueillent  surtout  des  enfants  de  familles  bourgeoises  et  aristocratiques,  des 
familles  qui  veulent  donner  à  leurs  enfants  une  éducation  solide,  soustraite  au  cli- 
mat  antireligieux  de  1'université.  Or,  1'université  créée  par  Napoléon,  qui  con- 
cerne pour  1'essentiel  1'enseignement  secondaire,  a  le  monopole  de  1'enseigne- 
ment. De  plus,  les  Jésuites  n'ont  pas  d'existence  légale  en  France  en  tant  que 
congrégation:  il  ne  faut  pas  oublier  que  le  droit  d'association  n'existe  pas,  et  que 
la  Compagnie  de  Jésus  ne  fait  pas  partie  des  quelques  congrégations  autorisées. 
Dès  lors,  la  position  des  Jésuites  est  três  fragile.  D'autant  plus  fragile  que  pèse 
sur  eux  le  lourd  passé  de  calomnie  et  de  proscription  que  j 'ai  décrit;  d'autant  plus 
fragile,  également,  que  les  Jésuites,  aux  yeux  des  libéraux,  servent  de  prétexte 
pour  attaquer  le  trone  et  1'autel,  pour  agiter  la  menace  d'un  retour  à  1'Ancien 
Régime.  L'argumentation  est  simple:  peut-on  confier  1'éducation  des  enfants, 
c'est-à-dire  1'avenir  de  la  France,  à  une  Compagnie  non  autorisée,  qui  prend  ses 
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ordres  d'un  général  étranger,  et  du  pape  romain,  une  Compagnie  qui  a  tenté  de 
porter  atteinte  à  la  vie  des  souverains,  qui  se  caractérise  par  un  enseignement 
moral  relâché,  qui  poursuit  des  buts  plus  politiques  que  religieux...  ?  Le  mythe 
jésuite  cristallise  des  courants  três  divers,  voire  opposés,  et  1'offensive  menace  le 
régime.  Si  bien  qu'en  1828,  le  gouvernement  cède  à  la  pression,  il  fait  fermer  les 
petits  séminaires  et  il  interdit  aux  Jésuites  d'enseigner. 

II  faudrait  décrire  la  nuée  de  brochures  qui  s'abat  sur  les  Jésuites:  dans  la 
seule  année  1826,  on  compte  71  brochures  consacrées  aux  Jésuites.  Uantijésui- 
tisme  devient  à  ce  moment-là  une  passion  populaire:  on  manifeste  dans  la  rue;  on 
réclame  Tartuffe  au  théâtre;  des  Jésuites  ou  supposés  tels  sont  malmenés.  Et  cela, 
alors  que  les  Jésuites  ne  sont  que  quelques  centaines  en  France,  moins  de  500,  et 
que  les  collèges  jésuites  reçoivent  2200  élèves,  6  fois  moins  que  les  collèges 
royaux,  três  loin  des  100  000  élèves  que  recevaient  les  89  collèges  jésuites  au 
18'""5  siècle.  Soumis  aussi  à  la  pression  du  Vatican,  les  Jésuites  ferment  leurs  éta- 
blissements  d'enseignement,  les  3/4  d'entre  eux  quittent  la  France,  ceux  qui  res- 
tent  se  consacrent  à  la  prédication,  aux  missions,  aux  retraites.  Ces  concessions 
n'apaisent  pas  1'opposition.  La  révolution  de  juillet  1830  est  une  révolution  anti- 
cléricale:  on  joue  dans  les  théâtres  des  pièces  ou  les  Jésuites  ont  des  roles  de 
traitres  de  mélodrames,  les  caricatures  se  multiplient  (vous  pouvez  en  voir  quel- 
ques-unes  dans  mon  livre);  plus  grave  encore:  des  prêtres  sont  attaqués,  une 
église  parisienne  et  1'archevêché  sont  dévastés,  1'ancien  noviciat  des  Jésuites  est 
détruit. 

La  Monarchie  de  Juillet,  sous  le  règne  de  Louis-Philippe,  est  moins  favorable 
à  1'Eglise,  surtout  dans  les  premières  années.  La  nouvelle  charte  garantit  davan- 
tage  les  libertés  fondamentales.  Mais  le  droit  d'association  n'existe  toujours  pas, 
et  les  mesures  contre  les  associations  illégales  sont  même  renforcées,  pour  lutter 
contre  les  groupements  républicains  qui  multiplient  les  tentatives  d'insurrection. 
Une  fois  de  plus,  le  gouvernement  utilise  la  peur  des  Jésuites  pour  imposer  une 
législation  restrictive  sur  le  droit  d'association.  Cette  peur  des  Jésuites  est  utili- 
sée  surtout,  dans  les  années  1840,  pour  éviter  de  remettre  en  cause  le  monopole 
de  1'université.  Et  cela,  malgré  les  promesses  de  la  charte  de  1830  qui  prévoyait 
la  liberté  de  1'enseignement.  II  faut  dire  que  1'enseignement  du  monopole  uni- 
versitaire  est  três  violemment  attaqué  par  des  libellistes  catholiques;  les  Jésuites 
ne  s'engagent  pas  dans  ce  combat,  sauf  l'un  d'eux  dont  1'initiative  est  d'ailleurs 
désavouée  par  ses  supérieurs.  NMmporte:  les  universitaires  font  semblant  de  voir 
la  main  des  Jésuites  dans  cette  offensive.  Cest  dans  ce  contexte  qu'il  faut  situer 
les  cours  au  Collège  de  France  des  historiens  Michelet  et  Quinet,  consacrés  à 
1'histoire  des  Jésuites  et  à  la  philosophie  du  jésuitisme,  qui  sont  un  réquisitoire 
lyrique  et  passionné  contre  la  Compagnie  de  Jésus.  Ces  cours  attirent  une  foule 
nombreuse,  bruyante;  ils  sont  relayés  par  la  presse,  et  suscitent  des  répliques, 
notamment  celle  du  P.  de  Ravignan,  prédicateur  à  Nôtre-Dame  de  Paris  pour  le 
carême,  qui  publie  en  1844  De  VExistence  et  de  Vlnsitut  des  Jésuites:  ce  sera  la 
seule  contribution  des  Jésuites  à  ce  vaste  débat,  autour  du  mythe  jésuite,  et  le 
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succès  de  1'ouvrage  est  immense.  Mais  la  presse  prend  le  relais  de  1'offensive  uni- 
versitaire,  notamment  avec  1'arme  du  roman  feuilleton.  E.  Sue  publie,  de  1844  à 
1845,  le  Juif  errant,  qui  met  en  scène  la  Compagnie  de  Jésus  décrite  comme  une 
redoutable  société  secrète,  qui  poursuit  la  richesse  et  le  pouvoir  par  les  moyens 
les  plus  crimineis,  qui  persécute  une  famille  protestante  protégée  par  le  Juif 
errant.  Cest  un  récit  à  tonalité  fantastique,  qui  use  de  toutes  les  recettes  du  roman 
populaire,  et  qui  exploite  le  climat  d'antijésuitisme.  Le  succès  est  considérable: 
le  journal  qui  le  publie,  le  Constitutionnel,  gagne  20  000  abonnés,  soit  200  000 
lecteurs.  La  Gazette  des  hôpitaux  crée  à  ce  moment,  de  manière  ironique,  le  terme 
de  «jésuitophobie»  (la  peur  des  Jésuites),  comme  une  nouvelle  maladie  engendrée 
par  le  roman  d'E.  Sue.  Le  roman  est  traduit  dans  de  nombreux  pays  -  y  compris 
au  Portugal.  Les  Jésuites  servent  de  prétexte  dans  une  bataille  qui  les  dépasse  lar- 
gement:  la  bataille  des  universitaires  pour  préserver  le  monopole;  la  bataille  que 
conduit  1'opposition  de  centre  gaúche,  dirigée  par  Thiers,  contre  le  gouvernement 
de  centre  droit,  dirigé  par  Guizot.  A  la  Chambre  des  députés,  Thiers  réclame  l'ap- 
plication  des  lois  contre  les  congrégations  non  autorisées,  c'est-à-dire  les 
Jésuites.  Le  gouvernement,  comme  en  1828,  va  négocier  avec  le  Vatican.  Sans 
désavouer  les  Jésuites,  le  pape  Grégoire  XVI  incite  la  Compagnie  à  réduire  ses 
effectifs  et  à  fermer  quelques  noviciats.  Cest  une  satisfaction  toute  symbolique 
qui  est  donnée  au  gouvernement  français.  Une  satisfaction  d'ailleurs  bien  éphé- 
mère,  puisque  après  la  révolution  de  1848  qui  renverse  la  monarchie,  la  loi 
Falloux,  qui  est  toujours  en  vigueur  depuis  1850,  consacre  la  liberté  de  1'ensei- 
gnement  secondaire  et  permet  aux  Jésuites  de  rouvrir  leurs  collèges. 

Les  Jésuites  connaitront  en  France  de  nouvelles  difficultés:  en  1880,  lorsque 
les  lois  républicaines  sur  1'Ecole  sont  appliquées  par  J.  Ferry,  qui  écarte  les 
Jésuites  de  leurs  collèges;  en  1901,  lorsque  le  gouvernement  oblige  les  Jésuites  à 
s'expatrier,  au  moins  en  partie,  avant  les  lois  de  Séparation  de  1'Eglise  et  de 
1'Etat. 

Apparemment,  la  continuité  semble  s'imposer  dans  la  configuration  du 
mythe  jésuite.  Cest  toujours  la  même  rhétorique,  ce  sont  les  mêmes  images,  les 
mêmes  comparaisons  dévalorisantes  (il  y  a  tout  un  bestiaire  de  1'antijésuitisme); 
c'est  la  même  hantise  du  complot. 

Pourtant,  le  contexte  culturel  et  idéologique  change  en  profondeur  et  opère 
un  certain  nombre  de  déplacements  dans  la  construction  du  mythe  jésuite,  dans 
les  années  1840. 

-  Le  gallicanisme,  1'idée  d'une  indépendance  de  1'Eglise  de  France  par  rap- 
port  au  Saint-Siège,  recule  et  disparait.  Au  sein  de  1'Eglise,  on  défend  de 
moins  en  moins  1'union  du  trône  et  de  1'autel;  des  courants  se  font 
entendre,  qui  réclament  la  liberté  pour  1'Eglise,  et  le  droit  d'association, 
rejoignant  ainsi  des  courants  libéraux.  En  revanche,  on  voit  monter  le 
nationalisme,  avec  la  diffusion  de  la  légende  napoléonienne.  A  la 
Compagnie  de  Jésus,  on  ne  reproche  plus  d'être  ultramontaine,  dirigée  de 
Rome,  et  soumise  au  pape,  mais  d'être  un  ordre  sans  racines  nationales. 
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Le  conflit  passe  du  terrain  juridique  et  religieux  à  un  terrain  plus  directe- 
ment  politique. 

-  Uanticléricalisme  recule;  Voltaire  ne  fait  plus  recette,  à  mesure  que 
triomphe  la  nouvelle  école  romantique.  La  révolution  de  1830  est  anti- 
cléricale;  celle  de  1848  exalte  volontiers  les  prêtres,  elle  prône  certaines 
formes  de  religiosité,  mêlant  utopie  sociale  et  sentiment  religieux.  Le 
jésuitisme  n'est  plus  la  forme  euphémisée  d'une  religion  que  l'on  com- 
bat,  d'une  Eglise  que  l'on  redoute;  le  jésuitisme  incarne,  au  sein  de 
1'Eglise,  ce  qui  doit  etre  combattu  pour  qu'elle  soit  1'Eglise  du  progrès 
des  peuples;  le  jésuitisme  représente,  selon  le  mot  de  Michelet,  1'esprit  de 
mort  au  sein  de  la  religion  et  de  la  société;  le  jésuitisme  est  en  opposition 
avec  la  religion  progressive,  la  foi  humanitaire,  la  spiritualité  sans  trans- 
cendance  que  proposent  les  nouveaux  prophètes  du  romantisme. 

-  Enfin,  au  tournant  de  cette  moitié  du  19ème  siècle,  on  voit  surgir  de  nou- 
velles  configurations  mythologiques,  plus  conformes  à  1'évolution  éco- 
nomique,  politique  et  sociale,  dans  ces  débuts  de  la  révolution  indus- 
trielle,  quand  émerge  un  capitalisme  financier.  Au  mythe  jésuite  se  sub- 
stitue  le  mythe  du  complot  juif,  le  mythe  d'un  pouvoir  occulte  appuyé  sur 
la  puissance  de  1'argent,  avec  la  figure  symbolique  du  banquier 
Rothschild.  Ces  constructions  mythologiques  se  confondent  en  partie 
avec  les  anciennes,  en  leur  faisant  des  emprunts,  et  ce  sont  parfois  les 
mêmes  libellistes  qui  les  propagent,  dans  les  courants  du  socialisme 
romantique. 

Ainsi,  malgré  des  éléments  três  forts  de  continuité,  voire  de  fixité,  d'un 
siècle  à  1'autre,  le  mythe  connait  des  glissements,  des  changements;  il  est  1'objet 
d'une  métamorphose  progressive. 

Troisième  question:  quelles  sont  les  fonctions  de  ce  mythe,  quelles  en  sont 
les  significations? 

Je  voudrais  d'abord  souligner  que  le  mythe  jésuite  est  un  mythe  savant,  une 
création  d'hommes  instruits;  ce  n'est  pas  un  produit  spontané  de  1'inconscient 
collectif;  1'antijésuitisme  n'a  été  que  rarement  une  passion  populaire.  II  s'inscrit 
dans  des  textes,  il  s'exprime  par  1'écriture,  et  une  écriture  savante,  celle  des 
magistrais,  des  théologiens  jansénistes  et  gallicans,  des  philosophes,  des  journa- 
listes,  des  romanciers,  des  universitaires. 

Ensuite,  le  mythe  ne  nous  révèle  pas  grand  chose  de  son  objet,  en  1'occur- 
rence  de  la  Compagnie  de  Jésus.  II  ne  nous  dit  rien  de  son  action  spirituelle,  édu- 
cative,  scientifique,  rien  de  ses  martyrs,  de  ses  missionnaires,  de  ses  éducateurs, 
de  ses  saints  et  de  ses  savants.  En  revanche,  il  nous  en  dit  peut-être  davantage  sur 
les  peurs,  les  désirs,  les  stratégies  de  ceux  qui  propagent  ce  mythe. 

Les  stratégies:  le  mythe  exerce  une  fonction  de  rassemblement,  de  mobili- 
sation  de  1'opinion,  de  forces  politiques  parfois  três  hétérogènes,  et  même  anta- 
gonistes;  il  désigne  une  victime  émissaire,  responsable  de  tout  ce  qui  ne  va  pas 
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dans  la  société.  II  sert  aussi  de  diversion,  quand  on  ne  peut  nommer  1'adversaire, 
pour  des  raisons  de  censure  par  exemple:  quand  on  ne  peut  attaquer  la  religion 
ou  la  monarchie,  on  s'en  prend  à  un  ordre  qui  ne  bénéficie  pas  d'une  autorisation 
légale. 

Le  mythe  exprime  aussi  un  besoin  de  rationalité,  la  recherche  d' une  causa- 
lité.  La  génération  de  la  Révolution  française  a  vu  se  succéder  un  grand  nombre 
d'événements,  de  bouleversements,  de  systèmes  de  gouvernement,  dont  l'en- 
chaínement  est  difficile  à  percevoir,  dont  la  succession  est  difficile  à  comprendre, 
dont  les  causes  apparaissent  obscures.  II  est  au  fond  rassurant  et  apparemment 
rationnel  d'en  trouver  1'explication  dans  une  cause  unique,  c'est-à-dire  1'action 
d'un  groupe  tout  puissant  et  malfaisant,  plutôt  que  dans  le  jeu  obscur,  complexe, 
des  forces  politiques,  économiques,  sociales. 

De  ce  point  de  vue,  le  mythe  jésuite  est  l'une  des  versions  de  la  vision  conspi- 
rationniste  de  la  société:  on  explique  tout  par  une  causalité  unique.  Le  mythe 
jésuite  est,  dans  sa  version  du  19ème  siècle,  fils  de  la  révolution  française.  La  révo- 
lution inaugure  en  effet  un  âge  nouveau,  celui  de  la  théorie  des  complots,  par  la 
construction  d'un  adversaire,  d'un  Ennemi,  qui  est  à  la  mesure  de  son  projet.  Cette 
théorie  repose  sur  une  formule  simple,  sinon  simpliste:  si  la  marche  du  progrès  ren- 
contre  des  obstacles,  ce  n'est  pas  dú  aux  imperfections  du  projet  révolutionnaire,  à 
la  résistance  des  choses,  ni  à  celle  du  peuple,  puisque  la  révolution  veut  son  bon- 
heur.  II  faut  donc  rechercher  une  autre  cause,  l'action  adverse  d'une  minorité  per- 
verse,  três  organisée  et  três  puissante.  Ce  sera  le  complot  aristocratique  sous  la 
Révolution,  le  complot  jésuite  sous  la  Restauration  et  la  Monarchie  de  Juillet,  le 
complot  juif  ou  le  complot  maçonnique  à  d'autres  moments.  Le  19ème  et  le  20ème 
siècle  donneront  un  large  écho  à  ces  théories  du  complot;  les  grands  systèmes  tota- 
litaires  vont  s'en  nourrir,  y  puiser  une  part  de  leur  puissance  destructrice. 

Le  mythe  jésuite  est  aussi  moderne,  dans  la  mesure  oú  il  construit  la  formule 
du  pouvoir  absolu,  de  1'organisation  secrète  du  parti  tout  puissant.  Otez  à  la 
Compagnie  de  Jésus  sa  dimension  religieuse,  son  projet  spirituel.  Faites-en  une 
organisation  tournée  exclusivement  vers  des  buts  temporels,  une  organisation 
hiérarchisée,  d'ampleur  internationale,  tendue  vers  la  conquête  des  esprits  par 
1'éducation,  la  direction  spirituelle,  la  confession,  la  prédication,  et  cela  à  des 
fins  purement  politiques:  vous  avez  la  figure  du  parti  totalitaire.  Cest  la  formule 
du  pouvoir  moderne,  dans  la  mesure  ou  il  ne  se  contente  pas  d'exercer  une 
contrainte  extérieure,  visant  la  soumission  des  paroles  et  des  actes,  mais  oú  il 
veut  contrôler  aussi  les  consciences,  entrainer  1'adhésion  intérieure. 

Le  parti  totalitaire  est  au  fond  une  congrégation  sans  transcendance,  une 
mystique  réduite  à  la  politique.  Le  mythe  jésuite,  qui  ignore  ou  veut  ignorer  la 
dimension  religieuse  de  la  Compagnie,  dimension  fondatrice  et  essentielle,  tra- 
duit  ce  désenchantement  du  monde  que  décrivait  Max  Weber.  Dans  ce  monde  en 
partie  déchristianisé  issu  de  la  Révolution  française,  le  projet  ignatien  n'est  plus 
compréhensible;  il  est  interprété  à  travers  de  nouvelles  catégories,  de  nouveaux 
concepts  qui  sont  nés  de  la  Révolution  et  qui  sont,  d'abord,  politiques.  II  faudrait 
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se  demander  pourquoi  la  Compagnie  de  Jésus  a,  plus  que  les  autres  ordres,  donné 
naissance  à  ce  mythe  politique;  il  faudrait  se  demander  ce  qui,  dans  les  Consti- 
tutions,  dans  les  caractéristiques  propres  de  la  Compagnie,  pouvait  donner  prise 
à  cette  sécularisation.  Sans  doute  parce  que  la  Compagnie  ne  se  voulait  pas  à 
1'écart  du  monde,  mais  pleinement  présente  et  agissante  dans  le  monde,  usant  des 
moyens  du  monde  pour  des  fins  spirituelles.  Comme  les  Exercices  spirituels  font 
appel  aux  sens,  à  1'imagination,  pour  faciliter  1'oraison. 

Les  conséquences  de  cette  sécularisation  du  projet  ignatien  sont  immenses. 
Car  le  mythe  jésuite  a  sans  doute  servi  de  modèle  à  la  société  secrète,  dans  cette 
France  du  début  du  19ème  siècle,  qui  sert  de  laboratoire  mondial  à  la  révolution, 
dans  ce  Paris  ou  s'élaborent  les  formules  révolutionnaires  de  1'avenir,  oú  se 
retrouvent  les  exilés  du  monde  entier,  oú  les  complots  et  les  contre-complots 
s'entremêlent  en  un  inextricable  réseau.  II  est  incontestable  que  la  Compagnie  de 
Jésus,  telle  que  le  mythe  la  change,  effraie  et  fascine  ces  révolutionnaires;  et  ils 
vont  vouloir  en  imiter  la  formule,  pour  la  combattre,  et  aussi  pour  poursuivre 
leurs  propres  fins.  On  peut  suivre  le  fil  de  cette  fascination  et  de  cette  imitation, 
à  travers  les  19ème  et  20ème  siècles,  depuis  les  Illuminés  de  Bavière  qui,  à  la  fin  du 
18è,M  siècle,  se  sont  inspirés  des  Jésuites  pour  les  combattre. 

Le  mythe  jésuite  est  terriblement  réducteur,  il  déforme  et  appauvrit  la  réalité 
de  la  Compagnie  de  Jésus;  il  lui  enlève  sa  vocation  essentielle.  Mais,  dans  ses 
métamorphoses,  quittant  la  sphère  religieuse  pour  le  domaine  politique,  il  est 
riche  de  prolongements,  il  nous  permet  de  mieux  comprendre  le  monde  moderne, 
qui  nait  à  1'aube  du  19ème  siècle,  ce  monde  moderne  qui  va  nourrir  1'illusion, 
le  fantasme  de  la  toute-puissance  du  politique,  calquée  sur  une  religion  sans 
transcendance. 
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OS  PARTICIPANTES 
DO  I  CONGRESSO  CATÓLICO  PORTUGUÊS  (1871-1872) 


ANA  MARIA  C.  M.  JORGE 


«Oficialmente,  nas  estatísticas,  há  4  milhões  de  cristãos  em  Portugal. 
Realmente,  nos  corações,  há  4  milhões  de  indiferentes  (...)•  Não  é,  pois,  tentativa 
louca  pensar  em  aplicar,  a  uma  sociedade  ímpia,  fórmulas  de  um  direito  público 
que  tem  como  base  única  a  fé?  Reconvertei  primeiro  as  sociedades  contemporâ- 
neas à  doutrina  católica:  não  lhes  faleis  em  direito,  falai-lhes  em  teologia  e 
moral;  e  se  conseguirdes  o  vosso  entento,  vereis  como  essas  sociedades,  sem 
mais  discussões,  voltam  a  aceitar  de  vossas  mãos  aquela  que  foi  por  séculos  a 
política  da  Europa»  2. 

Era  assim  que  Oliveira  Martins  se  pronunciava  acerca  da  sociedade  portu- 
guesa que,  emergindo  da  revolução  de  1820,  deixava  de  ser  a  sociedade  confes- 
sional onde  tudo  era  expressamente  católico. 

A  revolução  liberal  tinha  aberto  caminho  a  profundas  transformações  na 
sociedade  que  eram  lidas  por  vários  sectores  como  sinais  de  decadência  e  neces- 
sidade de  regeneração.  As  propostas  do  liberalismo  (radical-vintismo/moderado- 
cartismo)  tinham-se  sucedido  procurando  fazer  face  ao  atraso  vivido  no  país. 
Contudo,  as  propostas  de  renovação  mostravam-se  insuficientes  agudizando-se, 
em  simultâneo,  a  consciência  de  crise. 

Entre  os  anos  60  e  70,  apesar  das  iniciativas  económico-financeiras  da 
Regeneração,  Portugal  viu-se  atravessado  por  uma  onda  crescente  de  insatisfação: 
verificava-se  a  derrocada  do  sistema  constitucional;  os  partidos  Regenerador, 


1  Publicamos  aqui  o  resultado  de  uma  investigação  feita  há  alguns  anos  no  âmbito  de 
um  Seminário  orientado  pelo  Prof.  Doutor  Manuel  Clemente,  na  Faculdade  de  Teologia  da 
UCP,  sobre  o  Io  Congresso  católico  português.  Apesar  da  produção  historiográfica  relativa  ao 
século  XIX  ter  conhecido  grandes  desenvolvimentos  na  última  década,  consideramos  que  a 
apresentação  e  tentativa  de  caracterização  do  pensamento  dos  oradores  naquele  congresso 
continua  ainda  por  fazer.  Os  dados  aqui  coligidos,  a  partir  das  fontes  indicadas,  pretendem 
oferecer  um  contributo  para  o  conhecimento  daquelas  figuras  do  catolicismo  oitocentista. 

2  O.  MARTINS  -  Páginas  desconhecidas,  p.  24  e  57. 
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Histórico,  Constituinte  e  Reformista  davam  mostras  de  insuficiência;  acentua- 
vam-se  as  incompatibilidades  entre  o  governo  e  o  país  ... 

A  par  do  surto  ideológico  republicano  e  socialista  que  ia  ganhando  popula- 
ridade entre  nós,  sobretudo  nos  centros  urbanos,  teve  lugar  também  um  surto 
anti-clerical.  Tratava-se  de  um  novo  anti-clericalismo  que  não  tinha  já  como  alvo 
a  prática  religiosa,  o  comportamento  ou  a  influência  do  clero,  mas  pretendia  atin- 
gir os  próprios  fundamentos  do  cristianismo  3. 

A  Igreja  portuguesa  não  era  apenas  alvo  da  política  regalista  do  início  do 
século,  da  espoliação  e  da  desapropriação  decorrentes  das  diversas  provisões 
estatais  que  a  privaram  das  suas  ordens,  da  dicotomização  nacional  entre  legiti- 
mistas  e  liberais...  caía  também  sobre  ela  o  "flagelo"  da  indiferença.  Era  tempo 
pois  para  o  diagnóstico  de  uma  consciência  alternativa! 

O  fluir  dos  acontecimentos  estimularam  então  a  Igreja  a  não  alienar  a  sua  pre- 
sença compreendendo  que  "ao  laicismo  e  ao  secularismo  teria  de  opôr  o  laicado  e 
o  militantismo  apostólico  dos  que,  sendo  fiéis,  são  também  leigos"  4.  Já  anterior- 
mente a  Sociedade  Católica  (1843-1853)  tinha  tentado  unir  os  esforços  católicos 
para  além  das  suas  posições  eclesiais  e  das  suas  preferências  partidárias  5. 

Embora  não  tenhamos  o  mesmo  itinerário  da  França,  da  Itália  ou  de  outros 
países  europeus,  precursores  no  que  se  refere  à  participação  dos  católicos  tudo 
indica  que  os  seguíamos  com  atenção.  Também  entre  nós  os  católicos  cada  vez 
mais  ultramontanos  foram  despertando  progressivamente  para  a  União  Católica 
experimentada,  desde  cedo,  na  solidariedade  para  com  o  "prisioneiro  do  Vati- 
cano" 7.  Foi  neste  contexto  que,  em  Janeiro  de  1871,  veio  a  público  um  breve 
opúsculo  intitulado  Necessidade  de  Associação  Católica  da  autoria  do  Marechal 
Saldanha.  Aí  se  propunha  a  União  Católica  em  Portugal  "para  glória  de  Deus  e 
prosperidade  da  Igreja"  8,  entendendo-se  que  a  renovação  da  sociedade  e  da  polí- 
tica portuguesas  só  se  podia  alcançar  por  uma  via:  a  do  cristianismo  ou,  mais  pre- 
cisamente, a  do  catolicismo.  Saldanha  não  podia  ser  mais  categórico:  "...  a  ordem 
permanente  de  que  os  povos  necessitam  para  que  a  sua  felicidade  seja  constante, 
deve  resultar  do  acordo  harmónico  entre  a  autoridade  e  a  liberdade,  que  só 
dimana  do  catolicismo..."  '. 

A  resposta  de  fundo  à  União  Católica,  radicada  na  necessidade  de  rege- 
neração nacional,  viria  ainda  em  1871.  Os  católicos  pretenderam,  nesta  data, 


3  B.  de  MACEDO  -  Anti-clericalismo,  p.  448-449. 

4  P.  GOMES  -  Política  e  acção  social  cristã,  p.  111. 

5  Cf.  M.  CLEMENTE  -  Nas  origens  do  apostolado  contemporâneo,  Braga,  1993. 

6  M.  B.  CRUZ  -  As  origens  da  democracia  cristã,  p.  62. 

7  A  tomada  de  Roma  pelas  tropas  de  Victor  Manuel,  em  20  de  Setembro  de  1870, 
ocasionou  a  prisão  de  Pio  IX  com  a  consequente  perda  dos  estados  que  lhe  garantiam,  na 
opinião  católica,  o  exercício  livre  do  ministério. 

8  M.  SALDANHA  -  Necessidade  de  Associação  Católica,  p.  18. 

9  Ibidem,  p.  3. 
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repensar  o  papel  do  cristianismo  na  regeneração  do  país  e  fizeram-no  num  con- 
gresso ou  assembleia  "...  à  semelhança  de  outras  iguaes  que  nos  últimos  tempos 
se  teem  reunido  em  várias  cidades  da  Europa..."  10.  Foi  assim  que  no  mesmo  ano 
da  realização  das  Conferências  do  Casino  ",  se  iniciou  no  Porto,  no  Palácio  de 
Cristal,  a  27  de  Dezembro,  a  "Assembleia  dos  Oradores  e  Escritores  Católicos" 
que  se  prolongou  até  5  de  Janeiro  de  1872. 

À  apatia  dava  lugar  o  debate  e  foi  precisamente  este  que  contribuiu  para  tor- 
nar a  década  de  70  uma  década  chave  para  a  compreensão  da  nossa  contempora- 
neidade. "O  Congresso  Cathólico  (...)  é  uma  prova  evidente  de  que  Portugal  não 
ha  de  estar  sentado  à  sombra  da  morte,  ou  jazer  n'uma  apathia  religiosa,  percur- 
sora da  ruína  das  nações.  E  este  um  feliz  prenuncio.  Portugal  deve  abrir  os  olhos 
e  começar  a  emendar-se  dos  erros  a  que  a  revolução  o  conduziu"  12. 

Não  faltaram,  no  entanto,  os  que  consideravam  a  iniciativa  despropositada  e 
sem  sentido  13.  Mas  o  que  estava  em  causa  não  era  outra  coisa  senão  a  revitaliza- 
ção da  Igreja  feita  pelo  conjunto  da  própria  Igreja:  "...  para  evitar  estes  sarcas- 
mos é  que  se  teem  reunido  estas  assembleas  de  natureza  puramente  leiga  e  secu- 
lar, entrando  também  ecclesiásticos,  porque  seria  extraordinário  e  até  monstruoso 
excluir  d'uma  assemblea  catholica  os  padres  catholicos..."  I4. 

Tudo  parecia  indicar  que  a  união  de  clérigos  e  de  leigos,  jovens  e  adultos, 
oriundos  de  diversas  zonas  do  país  15  era  a  estratégia  encontrada  para  trazer 
o  debate  à  "praça  pública"  e  abrir  os  caminhos  a  uma  nova  dinâmica  da  Igreja 
portuguesa  16. 


10  Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.  1.  Na  sua 
génese  os  congressos  foram  realizações  culturais  não  surgindo  especificamente  como  cria- 
ções da  cultura  católica.  Os  primeiros  congressos  nasceram  na  Áustria  (por  inspiração  de 
Metternich)  face  às  questões  diplomáticas  que  a  separavam  da  França  napoleónica,  da 
Inglaterra,  da  Rússia  e  da  Prússia.  Cf.  P.  GOMES,  Os  congressos  católicos,  p.  10. 

"  Convém  lembrar  que  a  22  de  Maio  de  1871,  abriram  em  Lisboa  as  "Conferências 
do  Casino"  para  entre  outros  objectivos  "estudar  as  condições  de  transformação  política, 
económica  e  religiosa  da  sociedade  portuguesa".  Ali  foi  lançado  um  verdadeiro  repto  à 
consciência  dos  católicos:  o  cristianismo  como  mera  expressão  histórica  viu-se  ultrapas- 
sado pelas  propostas  feitas.  Cf.  A.  S.  JÚNIOR  -  História  das  Conferências  do  Casino,  p. 
21  e  M.  CLEMENTE  -  Nas  origens  do  apostolado,  p.  8.  Sobre  as  ligações  entre  as  duas 
iniciativas  veja-se  especialmente  M.  CLEMENTE  -  Primeiro  congresso  católico,  375- 
-390. 

12  O  Direito  (18.V.1872)  2. 

13  Veja-se  a  polémica  desencadeada  no  Diário  da  Tarde,  Porto,  1871-1872. 

14  Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.l  e  O  Direito 
(14.111.1872)  2.  A  mesma  ideia  é-nos  reforçada  ainda  pel'0  Direito  (25.1.1872)  1. 

15  O  Primeiro  de  Janeiro  (27.XII.1871)  2,  diz-nos  que  eram  oriundos  do  Porto, 
Braga,  Coimbra,  etc.  Cf.  também  o  nosso  Anexo  I,  p.  18. 

16  M.  CLEMENTE  -  O  congresso  católico,  179-195. 
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I.  Da  apologia  do  catolicismo  ao  apoliticismo 

Além  de  terem  estado  reunidos,  de  27  de  Dezembro  de  1871  a  5  de  Janeiro 
de  1872,  os  participantes  do  Io  Congresso  Católico  Português  estiveram  também 
unidos  na  prossecução  de  um  mesmo  fim:  "defender  a  verdade  contra  o  erro"  11 . 

Este  objectivo  claro  e  inequívoco  foi  afirmado  pelo  Conde  de  Samodães, 
logo  na  Ia  sessão,  marcando  claramente  que  não  estava  em  causa  outra  coisa 
senão  afirmar  (com  tudo  o  que  a  palavra  comportava:  abrir  debate,  escrever,  pro- 
clamar...) o  catolicismo  (a  verdade)  contra  a  incredulidade  (o  erro)  dos  que  de 
dentro  ou  de  fora  da  Igreja  a  atacavam.  Na  mesma  sessão,  Custódio  Velloso 
explicitou:  "...  o  que  se  queria  com  o  nome  de  civilização  e  progresso,  era  que  o 
século  XIX  seguisse  as  pisadas  do  século  XVIII,  de  terrível  e  horrorosa  memo- 
ria, por  isto  se  atacavam  as  bases  de  toda  a  religião,  moral  e  auctoridade..."  18. 
Reafirmou  isto  mesmo,  o  próprio  promotor  do  congresso,  D.  António  de  Almeida, 
na  sessão  de  sábado  30  l9. 

Desta  radicalidade  partilharam  os  restantes  participantes  que,  em  linguagem 
e  tom  variáveis,  se  sucederam  na  afirmação  do  catolicismo  como  princípio  vital 
do  crescimento  do  homem  e  da  sociedade. 

Neste  sentido,  Alfredo  de  Barros,  defendeu  "...  o  princípio  d' auctoridade, 
como  um  grande  princípio  religioso,  moral  e  social,  cuja  base  deve  ser  a  auctori- 
dade divina  (...)  que  é  eterna,  absoluta  e  imutável"  20.  O  Pe.  Cruz  diria  que  "o 
catholicismo  é  o  mais  firme  sustentáculo  dos  Estados,  porque  um  dos  seus  prin- 
cípios é  o  da  auctoridade,  o  catholicismo  é  o  mais  forte  apoio  da  familia  e  da 
sociedade,  porque  se  baseia  na  mais  pura  moral,  a  moral  divina..."  21 .  Juntou-se- 
lhes  o  rev.  Barroso  afirmando  que:  "a  religião  é  a  base  da  sociedade  e  a  ruína  da 
religião  é  uma  série  de  todos  os  males  22.  Foi  ainda  eco  desta  mesma  posição  o 
discurso  de  António  Ayres  Tavares  de  Pinho  2\ 

Na  afirmação  da  religião  como  o  único  fundamento  seguro  de  vida  social, 
podemos  referir  também  as  palavras  de  Manuel  Marinho:  "sim  Deus  é  a  pedra 
angular  da  sociedade,  é  o  nexo  de  todas  as  relações  sociaes.  A  sociedade,  Sr.  pre- 
sidente, é  como  um  vasto  edifício  que  precisa  d'uma  base,  que  a  sustente;  e  esta 
base  não  pôde  ser  outra  se  não  Deus"  24. 


7    O  Direito  (30.XII.1871)  3. 

18  Ibidem. 

19  Ibidem. 

20 

O  Direito  (2.1.1872)  3.  Cf.  também  O  Direito  (21.11.1872)  2. 

21  O  Direito  (18.1.1872)  2. 

22  O  Direito  (21. Hl.  1872)  2. 

23  António  Ayres  Tavares  de  PINHO  -  Discurso  perante  a  Assembléa,  p.  14. 
Inscrevem-se  nesta  mesma  ordem  de  ideias  as  palavras  de  Filipe  Coelho  -  Discurso  do 
Ex.mo  e  Rev.mo  Sr.  Cónego  Filipe  Coelho  na  abertura  das  aulas  do  Seminário  episcopal. 
Atalaia  do  Vez  (20.X.1872)  2. 

24  M.  M.  F.  de  SOUSA  E  BARROS  -  Discurso  pronunciado  na  3a  sessão  publica,  p.  5. 
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O  reforço  do  catolicismo  vai  aparecer  ligado  ao  tema  da  regeneração  cató- 
lica de  Portugal.  Para  estes  homens,  a  reforma  não  podia  ser  outra  coisa  senão  o 
regresso  às  origens  mais  radicais  do  ser  social,  a  Deus,  fundamento  da  própria 
validade  do  status  quo  social  25.  Foi  a  generalidade  dos  participantes  que  o  afir- 
mou. Tomemos  alguns  exemplos:"...  quando  Portugal  foi  mais  grande,  foi  quando 
era  mais  religioso;  para  Portugal  tornar  a  ser  grande,  é  necessário  que  torne  a  ser 
religioso..."  26 ,  afirmou-o  António  Ayres  Tavares  de  Pinho.  Por  seu  lado,  D.  An- 
tónio de  Almeida  esclareceu  que  "...  grandes  males  affligem  o  mundo,  a  socie- 
dade na  quasi  total  ruina,  mas  uma  e  outra  considerações  aos  olhos  do  Philosopho 
Cristão  tornam-se  n'um  consolador  convencimento  e  é  elle:  que  a  Restauração 
como  que,  Ressurreição  não  pode  tardar  (...)  Christus  Vincit!  Os  christãos  hão-de 
vencer!..."  21 . 

Podemos  ainda  juntar  a  estas  duas  referências  um  excerto  do  discurso  do  Pe. 
Cruz  bem  significativo,  aliás:  "No  meio  da  desordem  geral,  serve  de  consolação 
ver  agruparem-se  os  soldados  da  fé  para  circunvallarem  a  fortaleza  christan,  e 
repellirem  os  assaltos  da  impiedade;  e  assim  o  congresso  catholico  que  vem  auxi- 
liar a  Igreja,  é  como  um  oásis  no  meio  do  deserto  28,  um  signal  d' esperança  para 
o  Triumpho  dos  sãos  principios,  um  abrigo  para  as  idéas  que  hão  de  dar  forças  à 
sociedade  moribunda,  e  regenerar  a  humanidade  abalada  nas  suas  bases  ..."  29. 

Começamos  desde  já  a  intuir  que  subjacente  ao  grande  objectivo  confes- 
sado, a  apologia  do  catolicismo,  se  desenvolveram  posições  de  extrema  impor- 
tância para  a  época:  este  é  o  acaso  da  ligação  entre  religião  cristã  e  progresso  para 
a  regeneração  nacional.  Para  os  escritores  reunidos  no  Porto,  só  o  cristianismo 
fundamentava  o  progresso  autêntico  como  no-lo  revelam  as  intervenções  de 
Mesquita  Pimentel  30  e  António  Ayres  Tavares  de  Pinho  31,  entre  outras. 

Mas  subjacente  à  afirmação  de  que  a  vida  social  só  podia  ser  correcta  e  está- 
vel se  alicerçada  na  verdade  religiosa  do  catolicismo  estava,  sem  margem  de 
dúvida,  a  pretensão  de  excluir  qualquer  tipo  de  positivismo  ou  naturalismo.  Neste 
sentido,  Alfredo  de  Barros,  por  exemplo,  salientou  no  contexto  da  sociedade  por- 
tuguesa "...o  ensino  corrupto  e  corruptor  das  escholas,  fundado  nos  falsos  princí- 
pios de  certos  philosophos...      E,  Samodães  acrescentou:  "Vimos  fautores  do 


25  É  interessante  cf.  o  desenvolvimento  que  A.  POLICARPO  -  O  pensamento 
social  do  grupo  católico  "A  Palavra  ",  dá  a  esta  temática  quando  analisa  o  itinerário  do 
referido  grupo. 

26  O  Direito  (25.1.1872)  1. 

27  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  catholicas,  6. 

28  Corrobora  esta  ideia  Custódio  Veloso  n'0  Direito  (30.XII.1871)  3. 

29  O  Direito  (22.11.1872)  2. 

30  O  Direito  (11.1.1872)  2. 

31  Ibidem. 

32  O  Direito  (2.1.1872)  2. 


Copyrighted  material 


382 


NOTAS  DE  INVESTIGAÇÃO 


philosophismo  no  século  passado  (...)  Voltaire,  Rousseau,  Diderot  (...).  Que  fize- 
ram elles  de  util?..."  33 . 

Foi  ainda  apologia  a  decisão,  nova  aliás,  como  já  referimos,  assumida  pelo 
todo  dos  participantes  de  falarem  de  religião  num  espaço  profano:  a  sala  Gil 
Vicente  do  Palácio  de  Cristal.  Tratava-se  de  uma  atitude  fundamental  para  a  afir- 
mação de  um  cristianismo  que  pretendia  extravasar  o  espaço  dos  templos. 

Contudo,  para  além  do  reconhecimento  da  decadência  do  país  e  da  necessi- 
dade de  o  regenerar,  os  participantes  do  Congresso  católico  vão  mais  longe  apro- 
ximando-se  uns  dos  outros  na  detecção  das  causas  do  abatimento  da  sociedade  por- 
tuguesa. É  num  tom  verdadeiramente  apocalíptico  que  o  fazem.  Citemos  por 
exemplo  o  discurso  de  Manuel  Marinho  onde  refere  "...  estar  vendo  todas  essas 
grossas  colunnas  de  fumo,  negras,  como  o  pensamento  que  inspiravam,  medonhas, 
como  a  idéa  que  symbolisavam  (...).  E  o  espectáculo  horrível  de  um  povo  que,  no 
meio  do  seu  orgulho,  julgou  poder  ser  feliz  sem  Deus!  É  Pariz,  estorcendo-se  nas 
convulsões  angustiosas  do  atheismo  e  da  descrença!...  Mas  Pariz,  Sr.  presidente, 
não  representa  só  um  povo  não;  porque  se  orgulha  de  ser  a  capital  da  civilização 
moderna..."  34.  E  explicitando  com  mais  pormenor  acrescenta:  "Acommuna  não  fez 
mais  que  applicar  as  doutrinas  que  ha  já  muito  se  propagavam.  Antes  do  petróleo 
da  Internacional,  havia  o  petróleo  das  ideas  disse  formalmente  o  orador..."  35. 

A  Internacional  socialista  foi,  de  facto,  objecto  de  severas  críticas.  No  Palá- 
cio de  Cristal  não  faltou  quem  a  "pintasse"  de  cores  bem  negras.  António  Ayres 
Tavares  de  Pinho  referiu,  por  sua  vez,  que  a  Internacional  "...  parece  ser  uma 
associação  de  demónios  em  carne,  que  saidos  do  inferno,  pretendem  espalhar-se 
por  todas  as  nações,  a  fim  de  talarem  os  campos,  incendiarem  as  casas,  levarem 
tudo  a  ferro  e  fogo  e  converterem  a  Europa  inteira  em  um  vasto  deserto!..."  ,<s. 

Samodães,  não  ficou,  contudo,  no  registo  do  filosofismo  do  século  passado 
desenvolvido  por  Voltaire,  Rousseau,  Diderot,  Kant,  Shelling  na  increduli- 
dade ou  no  indiferentismo  considerados  formas  de  heresia  por  excelência.  Foi 
mais  longe,  adiantando  algo  que,  segundo  ele,  corroía  a  actualidade:  "...  temos 
porém  uma  heresia  actual  ainda  mais  funesta  e  nociva  do  que  a  do  indifferen- 
tismo  e  incredulidade  mesma.  Consiste  ella  n'uma  suprema  hypocrisia  de  se  con- 
fessar muito  respeitador  da  religião  catholica,  dos  seus  princípios  sanctos,  dos 
seus  dogmas  e  ritos,  e  protegê-la  por  um  modo  excepcional  (...)  para  logo  lhe 
retirar  quanto  ella  possuía  pelos  títulos  mais  legítimos  de  acquisição,  e  assim  a 
purificarem  e  a  expurgarem..."  Todos  os  oradores  foram  unânimes  na  conde- 
nação da  descrença  que  para  eles  ultrapassava  o  indiferentismo  38. 


55  O  Direito  (23.111. 1872)  2. 

34  M.  M.  de  SOUSA  E  BARROS  -  Discurso  pronunciado  na  3a  sessão  pública,  p.  6. 

35  O  Direito  (2.III.1872)  2. 

36  A.  A.  T.  de  PINHO  -  Discurso  perante  a  Assembléa,  p.  31. 

37  Conde  de  SAMODÃES  -  Discurso  pronunciado  na  sessão  pública,  p.  12-15. 
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É  ainda  ligado  ao  reforço  do  catolicismo  como  garante  de  ordem  social  que 
nos  aparece  o  tema  do  papado:  "...  a  verdade  única  do  christianismo  estará  sem- 
pre onde  estiver  o  vigário  de  Jesus  Christo,  e  nos  Bispos  que  se  conservarem  na 
sua  communhão  e  obediência..."  39.  Estas  palavras  do  Visconde  de  Azevedo  foram 
completadas  pelo  Pe.  António  Couto  ao  afirmar:  "Nunca  a  igreja,  fundada  sobre 
pedra  firme,  ensinou  erros;  a  cadeira  de  S.  Pedro  tem  sido  sempre  a  cadeira  da 
verdade  (...)  o  mundo  ainda  supplicará  ao  Piloto  que  o  salve  do  naufrágio;  só  o 
Papa  o  pode  salvar  dos  perigos  que  o  ameaçam..."  40. 

A  concretização  tornava-se  óbvia:  "E  necessário  que  se  desenganem.  Roma 
ou  ha  de  ser  a  capital  do  catholicismo,  ou  voltar  a  ser  a  capital  do  paganismo.  É 
este  o  estado  a  que  a  pretendem  reduzir  os  Ímpios  e  revolucionários  que  se  levan- 
tam contra  a  soberania  do  Pontificie.  Quem  não  está  com  Pio  IX  não  pôde  estar 
com  a  Egreja  Catholica..."  41 .  A  Marnoco,  juntaram-se  na  exaltação  de  Pio  IX, 
António  Tavares  Ayres  de  Pinho,  D.  António  de  Almeida,  Pe.  Cruz,  entre  outros. 

A  referência  à  figura  de  Pio  IX  e  ao  seu  munús,  bem  como  a  solidariedade 
com  os  apelos  deste  pontífice,  são  constantes  ao  longo  de  todo  o  congresso.  Falar 
de  religião  e  união  ao  papa  era,  para  aqueles  homens,  uma  e  única  coisa  42.  Mas 
não  foram  só  os  discursos  que  estiveram  referenciados  a  Pio  IX.  É  curioso  notar 
que  foi  logo  sob  a  sua  égide  que  abriu  a  assembleia  católica  4\ 

A  adesão  do  Papa,  como  critério  de  catolicismo  e  tentativa  de  ultrapassagem 
do  regalismo,  chocava  profundamente  os  redactores  de  alguns  jornais  liberais, 
como  é  o  caso  do  Diário  da  Tarde  44,  que  consideravam  excêntricos  os  partici- 
pantes do  congresso  designando-os  de  ultramontanos  4\ 

Para  além  das  temáticas  anteriormente  citadas,  podemos  ainda  constatar  a 
do  sacerdócio  a  unir  aqueles  escritores  católicos.  Não  é  de  estranhar  que  a  refle- 
xão sobre  o  clero  estivesse  presente  num  contexto  em  que  se  pretendia  que  a 
regeneração  dependesse  totalmente  do  revigoramento  do  sentimento  religioso. 

Para  António  Moreira  Bello  "...  o  padre  catholico  é  objecto  de  ódio,  desprezo, 
escarneo  e  indifferença  (...)  é  justo  que  n'esta  assemblea  se  proclame  toda  a  valia, 


38  Cf.  as  intervenções  de  Silva  Ramos,  Filipe  Coelho  e  José  de  Sousa  Barrooso,  in 
O  Direito  (4.1.1872)  3;  (11.1.1872)  3  e  (21. III.  1872)  2. 

39  Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.  14. 

40  O  Direito  (16.111.1872)  2. 

41  O  Direito  (14.111.1872)  2. 

42  Cf.  também  A.  A.  T.  de  PINHO  -  Discurso  perante  a  Assembléa,  p.  9. 

43  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  catholicas,  p.  5-6.  Cf.  também  O  Direito 
(27.XII.1871)  2  e  (30.XII.1871)  3. 

44  Diário  da  Tarde  (29. XII.  1871)  3. 

45  Em  matéria  de  Questão  Romana  era  difícil,  naquele  momento,  não  contrair  tal 
fama.  O  Diário  da  Tarde  (12.1.1872)  1  designa-os  de  "...martyres  da  religião,  que  ahi  pas- 
sam saturados  de  ferverosa  fé,  e  convencidos  de  que  são  bons  cidadãos  porque  só  o  é 
aquelle  que  morrer  pelo  Papa!...". 
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importância  e  excellencia  do  ministro  da  religião..."  46.  Corroborou  esta  opinião 
Rodrigo  Garrett  ao  defender  de  forma  igualmente  convicta  o  padre  contra  os  seus 
acusadores  47 .  O  mesmo  aconteceu,  por  exemplo,  com  o  Visconde  de  Azevedo  4S. 

Mas  não  foram  só  os  leigos  a  falarem  do  padre,  da  importância  do  seu  minis- 
tério e  do  ataque  de  que  era  alvo.  Unidos  a  eles  estavam  os  próprios  padres  no 
reforço  da  sua  identidade.  "O  padre  é  o  defensor  natural  da  religião,  dever  que 
está  intrinsecamente  annexo  ao  seu  ministério"  4\  como  referia  o  Pe.  Cruz.  Com 
a  apologia  do  sacerdócio  procurava-se  contribuir  para  recriar  este  ministério 
existente  na  Igreja  e  na  sociedade  portuguesa. 

Não  podemos  esquecer  que  na  sequência  da  revolução  liberal  para  se  criar 
outro  sacerdócio  (iluminado  ou  liberal)  se  tinha  destruído  o  que  havia  (em  quan- 
tidade e  qualidade).  Em  nome  da  reforma  da  instituição  eclesiástica,  os  liberais 
tinham  extinguido  os  conventos,  espoliado  os  colégios,  acabado  com  o  clero  secu- 
lar e  mesmo  regular.  Neste  contexto,  catolicismo  e  patriotismo  constituíam  uma 
só  e  única  coisa.  No  ser  português  a  primeira  vinculação  era  a  de  ser  católico,  tudo 
o  que  se  afastasse  disto  era  crime  de  "lesa  majestade",  divina  e  humana  50. 

Outro  tema  objecto  de  posições  unânimes  foi  o  da  necessidade  de  união  dos 
católicos  portugueses,  união  no  campo  religioso  para  a  defesa  e  propagação  do 
catolicismo. 

Logo  na  Ia  sessão,  a  27  de  Dezembro,  Silva  Ramos  dizia  que  o  fim  da  reu- 
nião "...  é  unir  com  estreitos  laços  os  que  trabalham  em  favor  da  verdade..."  51, 
para  alguns  dias  mais  tarde  acrescentar:  "...é  necessária  a  união  como  a  que  deu 
a  victória  à  primitiva  Egreja..."  52.  Os  desafios  face  ao  catolicismo  nos  anos  70 
eram  demasiado  grandes,  como  já  atrás  referimos,  para  permitir  divisões  de  cariz 
ideológico-político.  Por  isso  o  Pe.  Cruz  acentuava,  com  veemência,  a  necessi- 
dade de  defender  "o  Catolicismo  puro"  53 . 

O  que  vinha  à  luz  era  pois  a  tentativa  de  acentuar  a  união  dos  católicos. 
Certamente!  Tratava-se  de  uma  união  especificamente  religiosa  e  sem  conotações 
políticas,  pelo  menos  no  plano  teórico.  No  entanto,  a  prática  iria  dar  a  estes  ho- 
mens prioridades  e  convicções  diversas. 

O  que  se  começava  a  delinear,  ainda  que  num  plano  fundamentalmente  teó- 
rico, era  sem  dúvida  o  prenúncio  da  autonomização  da  questão  religiosa  relati- 
vamente à  questão  política,  até  aqui  inviabilizada  pelos  católico-miguelistas. 
Para  afastar  qualquer  confusão  que  pudesse  emergir,  desde  o  discurso  inaugural 


46  O  Direito  (16.IV.1872)  1. 

47  O  Direito  (11.1.1872)  3. 

48  Cf.  Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.  7. 
4"  O  Direito  (24.11.1872)  2. 

50  O  Direito  (11.1.1872)  3. 

51  O  Direito  (30.XII.1871)  3. 

52  O  Direito  (4.1.1872)  3.  Cf.  ainda  O  Direito  (9.1.1872)  3  e  (15.11.1872)  2. 

53  O  Direito  (2.1.1872)  3. 
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passando  pelas  diversas  sessões,  sucederam-se  as  referências  ao  que  podemos 
designar  apoliticismo.  Tudo  isto  se  intensificava,  em  parte,  para  acalmar  os  sec- 
tores do  liberalismo  anti-romano  e  anti-jesuítico. 

Samodães  começou  logo  por  esclarecer,  na  sessão  inaugural,  que:  "...d'esta 
assemblêa  era  excluída  a  política..."  54.  O  apoliticismo  parecia  pois  querer  trilhar 
caminho  aliado  ao  que  podemos  chamar  indícios  de  isenção  político-partidária  35. 
Esta  temática  esteve  também  presente  nas  palavras  de  D.  António  de  Almeida: 
"Durante  a  Assembleia,  repetil-o-hemos  sem  cansaço,  nas  sessões  de  toda  a  espé- 
cie reinou  sempre  aquelle  Espírito  de  União  que  caracteriza  as  cousas  Catholicas; 
e  mesmo  quando  houve  discussão  não  houve  desunião.  No  fogo  juvenil  de  alguns 
novos  Oradores  poderia  ter  sido  notada  alguma  phrase  menos  no  espírito  da 
moderação  Christã  do  Programa  (...)  porém  aqui  observamos,  como  uma  vez  nos 
observou  Sua  Eminência  o  Cardeal  Sterck,  Arcebispo  de  Malines,  da  boa  memó- 
ria: As  cousas  grandes  não  se  avaliam  pelas  circunstancias  pequenas!"  56. 

O  optimismo  demonstrado  pelos  congressistas,  por  paradoxal  que  pareça  em 
relação  às  cores  negras  com  que  descreviam  a  marcha  dos  acontecimentos  da  his- 
tória de  Portugal,  era  "uma  tónica  fundamental  dos  que  podemos  designar  por  rege- 
neradores católicos  portugueses"  57.  A  certeza  de  que  a  militância  católica  podia, 
apesar  de  tudo,  inverter  a  marcha  da  história,  era  uma  "esperança"  a  partilhar. 


II.  Da  liberdade  religiosa  à  liberdade  política 

Sob  a  égide  da  unidade,  eixo  dinamizador  do  Io  Congresso  Católico,  houve  a 
prudência  de  não  deixar  sobressair  divergências.  Contudo,  não  deixaram  de  ter  lu- 
gar, como,  aliás,  notou  o  próprio  promotor  do  congresso  "as  circunstâncias  peque- 
nas", as  "frases  ditas  menos  no  espírito  de  moderação"  5S.  De  facto,  nem  tudo  o  que 
foi  dito  no  Palácio  de  Cristal  exprimiu  o  entendimento  unânime  dos  congressistas. 

Se  a  necessidade  de  firmeza  na  doutrina  era  defendida  por  todos  e  se  reve- 
lava fundamental  para  a  regeneração  da  sociedade,  não  faltou  quem  lembrasse  a 
tolerância  na  actuação.  Firmeza  e  tolerância  deviam,  aliás,  coexistir  como  subli- 
nharam: o  Visconde  de  Azevedo,  o  Conde  de  Samodães  e  D.  António  de 
Almeida. 

O  Visconde  de  Azevedo  criticando,  a  1  de  Janeiro,  "...  as  acusações  feitas  à 
Egreja  de  tyranica,  obscurantista,  oppressora  e  inimiga  da  liberdade  do  pensamento 


54  O  Direito  (30.XII.1871)  3. 

55  Cf.  O  Direito  (22.11.1872)  2  e  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  Catholicas, 
apêndice  II. 

56  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  catholicas,  p.  13.  Sobre  D.  António  de 
Almeida  cf.  M.  CLEMENTE  -  D.  António  de  Almeida  no  catolicismo  português,  235-253. 

57  M.  CLEMENTE  -  O  primeiro  congresso  católico  português,  p.  379. 
5S    D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  catholicas,  apêndice  II. 
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e  da  discussão...",  sublinhava  "...  que  os  escritores  catholicos  devem  ter  caridade 
sem  connivencia,  moderação  sem  fraqueza  e  doçura  sem  imbecilidade..."  59. 

A  3  de  Janeiro,  o  Conde  de  Samodães  abordava  ainda  o  tema  dizendo  res- 
ponder aos  que  o  acusavam  de  ter  defendido  a  doutrina  protestante  na  cidade  do 
Porto,  à  data  em  que  era  governador  civil,  pelo  facto  de  ter  censurado  a  interrup- 
ção de  uma  reunião  onde  "era  ensinada  a  doutrina  protestante"  e  "se  observava  o 
culto  methodista"  60.  E,  para  não  deixar  equívocos  quanto  à  sua  ortodoxia,  expli- 
citou que  "...  nunca  se  afastou  da  unidade  catholica;  que  renunciaria  a  todas  as 
honras  e  grandezas  da  terra,  antes  que  à  fé" 

Para  Samodães,  a  tolerância  religiosa  estava  fundamentada  no  projecto  de 
Deus.  Por  isso,  explicitou  que  "...  Deus  na  concretização  do  seu  projecto  de  Amor 
revelou  ao  homem  verdades  eternas  sobre  o  que  deve  crer  e  obrar  ..."  62  e  logo 
adiantou:  "Transigir  com  os  protestantes  em  matéria  de  fé  não  posso:  n'este  ponto 
sou  intolerantissimo  (...)  mas  perseguir,  insultar,  mal  tractar  os  protestantes,  isso 
é  que  eu  não  podia  approvar..."  63.  Por  fim,  Samodães  dizia  repelir  "...  toda  a  idéa 
de  tolerância  theologica  com  qualquer  espécie  de  culto  (...)  acceitando  porém,  não 
em  absoluto  mas  segundo  as  circunstancias,  a  tolerância  política  que  as  leis  civis 
concedem  e  que  a  Egreja  catholica  sempre  approvou..."  64. 

Não  se  afirma  a  liceidade  do  pluralismo  de  cultos,  manifesta-se  sim  a  com- 
preensão para  com  os  mesmos  insistindo-se,  serena  mas  convictamente,  no  carác- 
ter absoluto  da  religião  católica  e  na  defesa  da  verdade  suprema  da  Revelação. 
Estamos,  efectivamente,  perante  dois  níveis  que,  na  perspectiva  neo-tomista, 
importa  distinguir:  o  dogmático,  em  que  se  afirma  a  doutrina  católica;  e  o  prá- 
tico, o  nível  da  hipótese,  em  que  se  reconhece  a  necessidade  de  coexistência  pací- 
fica com  outras  sensibilidades  religiosas  concretas.  Não  esqueçamos  que  nesta 
época  se  assistia,  no  Porto,  ao  desenvolvimento  das  primeiras  comunidades  pro- 
testantes. Estamos,  de  facto,  perante  algo  de  verdadeiramente  novo:  o  reconheci- 
mento de  que  se  podia  ser  cidadão  de  parte  inteira  sem  se  ser  católico. 

A  par  da  liberdade  religiosa  manifestou-se  também  uma  certa  tolerância 
quanto  à  liberdade  de  opinião.  Não  podia  ser  de  outra  forma:  a  primeira  implicava 
a  segunda  e  vice-versa.  A  este  propósito  percorramos  as  palavras  do  Visconde  de 


59  O  Direito  (4.1.1872)  3.  O  autor  explicita  e  aprofunda  o  que  entende  por  tolerân- 
cia religiosa  na  Contra  resposta  ao  velho  liberal.  Porto,  1872,  p.  63-64. 

60  Cf.  Conde  de  SAMODÃES  -  Discurso  pronunciado  na  sessão  pública,  p.  6-7. 

61  O  Direito  (9.1.1872)  3.  Cf.  também  O  Direito  (23.111.72)  2. 

62  Conde  de  SAMODÃES  -  Discurso  pronunciado  na  sessão  pública,  p.  7. 

63  Ibidem,  p.  7.  Samodães  esclareceu  mais  profundamente  estas  palavras  na  Ency- 
clopédia  Romana,  p.  76-84.  "...tolerância  é  o  principio  que  o  catholicismo  mais  aprecia 
como  legítimo,  necessário,  sagrado:  mas  essa  tolerância  não  envolve  concessão  em  pon- 
tos doutrinários  (...).  Desde  que  a  liberdade  de  consciência  é  reconhecida,  a  dos  cultos 
vem  necessariamente  sem  perigo  nem  concorrência  ao  catholicismo...". 

64  Conde  de  SAMODÃES  -  Discurso  pronunciado  na  sessão  pública,  p.  8. 
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Azevedo:  "Quando  nem  a  Escriptura  nem  a  Tradição,  nem  os  Concílios,  nem  a 
Santa  Sé,  se  teem  explicado  d'uma  maneira  assas  decisiva  para  reunir  os  espíri- 
tos, ou  quando  se  tracta  d'uma  questão  que  a  Egreja  abandona  a  discussão  das 
escholas,  então  é  permitido  a  cada  um  abundar  em  seu  sentido,  porque  a  doutrina 
da  fé  e  a  regra  dos  costumes  permanecem  em  segurança..."  65. 

E  a  conclusão  não  podia  ser  mais  lógica:  "é  pois  claríssimo  que  a  Egreja 
Catholica  não  é,  não  pode  ser  opressora  da  liberdade  de  pensamento,  e  que  ella  o 
que  somente  faz  é  condemnar  os  máos  pensamentos..."  66.  Um  homem  não  podia, 
de  maneira  nenhuma,  impedir  outro  homem  de  pensar.  Estamos  perante  uma  filo- 
sofia radicalmente  nova  entre  os  católicos  portugueses. 

A  juntar  à  tolerância  cívica  de  Samodães  e  do  Visconde  de  Azevedo,  na 
mesma  sessão  do  dia  3,  D.  António  de  Almeida  elogiou  o  ambiente  religioso  dos 
Estados  Unidos  da  América  e  da  Inglaterra,  chamando  a  atenção  dos  católicos 
portugueses  para  a  tolerância  com  os  seus  adversários  61 .  Mas  entre  os  adeptos  da 
tolerância  religiosa  alguns  foram  bem  mais  longe  afirmando  a  tolerância  política 
radicada  na  imparcialidade  da  Igreja  face  aos  diversos  tipos  de  regime. 

Assim,  diz-nos  Samodães  na  Enciclopédia  Romana,  ainda  em  "clima  de 
congresso":  "A  Egreja  que  em  todos  os  tempos  nunca  definiu  doutrinas  sobre 
assumptos  estranhos  à  fé  e  à  moral,  hoje  como  sempre  mantém  a  mesma  linha  de 
conducta,  considerando  em  egual  cathegoria  o  defensor  do  absolutismo,  o  da 
monarchia  constitucional,  o  da  democracia  pura,  ou  de  qualquer  outro  systhema 
governativo,  que  respeite  e  acate  os  princípios  da  moral  e  da  fé,  que  são  a  essên- 
cia do  credo  catholico..."  68. 

Declarando  com  objectividade  que  nenhuma  forma  de  governo  podia  ser 
reprovada  em  si  mesmo,  Samodães  deixava  margem  para  admitir  outras  formas 
de  governo  não  directamente  de  inspiração  católica.  Este  autor  vai  ao  ponto  de 
dizer  que  a  Igreja  não  repudiava  o  regime  moderno  dos  Estados  (democracia), 
repudiava  antes  a  incapacidade  deste  em  distinguir,  nalguns  casos,  o  plano  da 
soberania  religiosa  do  plano  da  soberania  política  "9.  Para  Samodães,  em  vez  de 
se  afirmar  a  incompatibilidade  do  catolicismo  com  as  diversas  formas  dos  gover- 
nos, o  que  se  devia  era  afirmar  a  importância  deste  quer  nos  governos  absolutos, 
quer  nos  democráticos,  porque  só  o  catolicismo  encerra  em  si  a  liberdade  e  o  ver- 
dadeiro progresso  70. 

O  que  se  pretendia  não  era  desvincular  a  religião  do  Estado  mas  distinguir 
os  dois  planos  admitindo  que  o  Estado  se  podesse  organizar  autonomamente  no 


O  Direito  (9 .111.1872)  2. 

Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.  23. 
O  Direito  (9.1.1872)  2. 
Encyclopedia  Romana,  p.  16. 
Ibidem,  p.  37. 
Ibidem,  p.  45. 
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que  respeita  ao  seu  fim  temporal.  Contudo,  a  autonomia  da  esfera  religiosa,  como 
referência  valorativa  de  sentido  da  esfera  política,  ainda  estava  longe  de  acontecer. 

Em  sintonia  com  estas  ideias  estava  o  Visconde  de  Azevedo  reafirmando-as 
num  tom  muito  idêntico  ao  de  Samodães:  "É  pois  a  Religião  Catholica  uma  reli- 
gião que  se  amolda  a  todas  as  formas  regulares  de  governo  que  os  costumes  e  as 
necessidades  dos  povos  lhes  façam  adoptar;  em  todas  ellas  promove  o  verdadeiro 
progresso  e  a  sólida  prosperidade  e  liberdade  uma  vez  que  os  governantes  a  com- 
prehendam  bem  e  bem  a  saibam  applicar  a  todos  os  ramos  da  governação.  Eu  só 
conheço  duas  formas  de  governo  a  que  o  Catholicismo  possa  ser  contrario,  que 
são  a  tyrannia  despótica  e  a  anarchia..."  71 . 

À  tendência  liberal  de  subordinação  da  Igreja  ao  Estado,  os  dois  oradores 
acima  referidos,  vão  opor  a  tendência  católica  de  reconciliação  da  religião  com  o 
mundo  moderno  72. 

Para  os  participantes  do  Congresso  o  mundo  moderno  não  tinha  só  contra 
valores  mas  também  valores  que  importava  reaprofundar.  Esta  tentativa  de  leitura 
da  realidade  estava  intimamente  ligada  com  a  liberdade  da  Igreja.  E,  para  eles,  a 
Igreja  só  era  plenamente  livre  se  conquistasse  a  liberdade  de  ensino,  de  imprensa, 
de  associação...  A  liberdade  ia  ser  mais  útil  à  Igreja  do  que  os  privilégios.  O  ver- 
dadeiro fundamento  da  liberdade  devia  radicar  no  respeito  total  da  consciência 
individual  por  parte  do  Estado  e  da  Igreja  73. 

Estamos  perante  uma  estratégia  de  moderação  que  iria  ser  depois,  ao  nível  da 
hierarquia  da  Igreja,  protagonizada  por  Leão  XIII  no  diálogo  quer  entre  os  católicos, 
quer  entre  os  Estados  liberais  e  a  Igreja  74.  É  interessante  notar  que  sem  se  oporem 
aos  fundamentos  teológicos  da  doutrina  tradicional  da  Igreja  sobre  o  liberalismo, 
Samodães  e  Azevedo,  abriram-se,  todavia,  ao  diálogo  com  as  circunstâncias  especí- 
ficas do  regime  liberal  admitindo  a  sua  tolerância  prática.  O  regime  liberal  75, 
diziam,  era  aceitável  e  podia  funcionar  bem  se  o  catolicismo  vigorasse  no  país  76. 

No  Antigo  Regime  as  balizas  estavam  estabelecidas:  a  religião  era  o  grande 
princípio  organizador  de  toda  a  vida.  Agora,  havia  que  aceitar  o  desafio  de  viver 
o  regime  saído  da  Revolução.  No  entanto,  devemos  distinguir  entre  liberalismo 
filosófico  e  sistema  político  porque  só  este  último  é  que  era  aceite  por  eles. 

Avançando  um  pouco  mais,  é  ainda  num  esforço  de  adaptação  da  Igreja  ao 
mundo  envolvente  que,  na  procura  de  superação  do  divórcio  cultural  Igreja-mundo, 
vemos  alguns  destes  católicos  acreditarem  no  progresso  e  na  ciência  do  seu 


71    Visconde  de  AZEVEDO  -  Discurso  pronunciado  na  Assembléa,  p.  20. 
11    Encyclopedia  Romana,  p.  111. 

73  Encyclopedia  Romana,  p.  5. 

74  Esta  temática  será  desenvolvida  na  Encíclica  Immortale  Dei  (1885). 

75  Sobre  esta  temática  cf.  M.  CLEMENTE  -  Igreja  e  sociedade  portuguesa  do  libe- 
ralismo à  república,  p.  119-129. 

76  Nos  artigos  d'  A  Palavra,  Samodães  procurou  clarificar  posições  e  esclarecer 
ideias  no  que  diz  respeito  ao  liberalismo.  Cf.  por  exemplo,  A  Palavra  de  31 VIII.  1872. 
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tempo.  Foi  ainda  Samodães  que  na  análise  da  civilização  moderna,  deu  o  tom 
àquilo  a  que  podemos  chamar  a  razoabilidade  do  conhecimento  do  presente.  O 
que  importava,  segundo  ele,  era  "...  primeiro  que  tudo  conhecer  a  epocha  em  que 
se  vive,  e  não  olvidar  este  ponto  essencial.  Todos  temos  obrigação  de  defender  a 
religião  em  que  nascemos,  acreditamos  e  esperamos  salvar-nos;  mas  (...)  não  nos 
permittem  varrer  o  sentimento  da  epocha,  que  atravessamos,  e  esse  é  preciso 
conhecel-o,  não  o  perder  de  vista,  não  formar  illusões  a  seu  respeito..."  11 . 

Tudo  parece  indicar  que  não  interessava  aos  oradores  do  Io  Congresso  cató- 
lico afirmar  que  o  presente  era  a  irreligião,  a  desordem  ou  a  anarquia  e  que  a  salva- 
ção estava  em  voltar  ao  passado.  Também  não  lhes  interessava  viver  na  ilusão  de 
que  o  passado  era  sinónimo  de  fanatismo  e  de  que  só  o  presente  significava  a 
liberdade,  o  progresso  e  a  civilização.  O  que  os  caracterizava  era  o  facto  de  serem 
homens  situados  no  seu  tempo.  Conhecer  a  época  em  que  viviam,  com  realismo 
e  espírito  crítico,  parece  ter  sido  o  desafio  e  o  convite  não  só  do  congresso  mas 
também  dos  escritos  pós-congresso  78. 

Sem  entrarmos  em  mais  pormenores,  podemos  dizer  que  Samodães  e  Aze- 
vedo parecem  aproximar-se  dos  intérpretes  moderados  da  última  proposição  do 
Syllabus,  de  1864,  para  quem,  como  sabemos,  a  rejeição  da  civilização  e  do  pro- 
gresso por  Pio  IX  tinha  sobretudo  a  ver  com  o  sentido  anti-religioso  e  anti-cató- 
lico  que  lhe  davam  os  liberais  e  não  com  a  civilização  e  o  progresso  em  si  mes- 
mos 7\  Deles  aproxima-se  também,  no  que  respeita  a  este  ponto  específico, 
Custódio  Vellozo  80  e  Gonçalo  Garrett 81 . 

Bem  distanciados  desta  perspectiva  estavam  alguns  dos  outros  participantes 
que,  na  rejeição  da  sociedade  moderna,  recusavam  qualquer  visão  cristã  que  tivesse 
a  ver  com  o  cientismo,  o  progresso,  o  liberalismo,  etc. 

O  Pe.  Cruz  explicitou  isto  mesmo  quando  afirmou  na  sua  profissão  de  fé:  "... 
confesso  que  o  Papa  não  pode  conciliar-se  com  o  que  se  chama  liberalismo,  pro- 
gresso e  civilisação  (...)  confesso  que  é  inadmissível  o  princípio  da  separação  do 
Estado  e  da  Egreja,  tenho-o  como  falso  e  capcioso,  e  reconheço  que  a  união  dos 
dous  poderes  é  útil  ao  bem  da  sociedade  religiosa  e  da  sociedade  civil  (...)  regeito 
todas  as  chamadas  liberdades  modernas  (...).  Detesto  e  abomino  os  princípios 
revolucionários  de  1789,  fructo  da  impiedade  e  do  espírito  de  rebelião..."  82. 


77  Encyclopedia  Romana,  p.  23. 

78  N'  A  Palavra  (2.8.1872)  1,  Samodães  não  podia  ser  mais  claro:  "Apreciamos  o 
progresso  e  a  civilisação  nem  podíamos  deixar  de  fazel-o  sendo  catholicos.  O  catholi- 
cismo  foi,  é  e  ha  de  sempre  ser  a  origem  de  toda  a  civilisação...".  Cf.  também  A  Palavra 
(6. VIII.  1872)  1. 

79  A  80a  proposição  do  Syllabus  recusada  dizia  que  "O  Romano  Pontífice  pode  e 
deve  transigir  com  o  progresso,  com  o  liberalismo  e  com  a  civilização"  (Dez.  1780). 

80  Cf.  O  Direito  (30.XII.1871)  3. 

81  Cf.  O  Direito  (11.IV.1872)  2. 

82  O  Direito  (20.IV.  1872).  Logo  em  Setembro  de  1872,  a  propósito  da  Contra  resposta 
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Este  orador  apresentou-se,  de  facto,  em  oposição  frontal  à  mentalidade  con- 
temporânea nas  suas  mais  diversas  expressões.  Para  ele  a  aceitação  das  liberdades 
modernas  era  um  mal  maior  que  se  tinha  de  suportar  pela  necessidade  de  sobrevi- 
vência da  Igreja.  Era  precisamente  no  direito  à  liberdade  (traduzido  na  liberdade  de 
opinião,  de  imprensa,  de  reunião,  de  consciência  e  de  culto)  que  se  estruturava  a 
sua  oposição  ao  liberalismo  8\  Para  ele  o  que  Deus  queria  era  o  que  queria  o  Antigo 
Regime.  O  trono  era  legitimado  pelo  altar  e  o  poder  não  devia  ser  outra  coisa  senão 
a  concretização  da  lei  divina.  A  hipótese  de  um  acordo  consensual  da  maioria, 
quanto  à  organização  política  da  sociedade,  via-se  assim  totalmente  rejeitada. 

O  Pe.  Cruz  consegue  ir  mais  longe  que  todos  os  outros  oradores  ao  mani- 
festar 84  a  sua  preferência  pelo  partido  miguelista,  aliás  já  evidente  em  vários 
compromissos  e  opções  do  seu  itinerário  pessoal.  Por  último,  entre  as  diversas 
condenações  feitas  pelo  Pe.  Cruz  temos  ainda  que  registar  a  da  liberdade  de  cons- 
ciência e  a  da  pluralidade  de  cultos  que  o  situam  mais  uma  vez  no  pólo  radical- 
mente oposto  a  Azevedo  e  Samodães  85. 

Unânime  com  a  oposição  aos  princípios  da  Revolução  Francesa,  em  geral,  e  da 
Declaração  Universal  dos  Direitos  do  Homem  (1790),  em  particular,  estava  também 
Mesquita  Pimentel 86.  Em  plano  idêntico  de  reacção,  neste  caso  em  relação  ao  protes- 
tantismo, situa-se  Antonio  Ayres  Tavares  de  Pinho  87  mostrando-se  negativo  face  à  re- 
jeição que  aquele  fazia  da  tradição,  das  abstinências,  dos  jejuns  e  de  todos  os  actos 
penitenciários,  dos  sacramentos  e  das  imagens  sagradas.  Rejeitando  o  protestantismo 
em  bloco,  Mesquita  Pimentel  coloca-o  ao  mesmo  nível  da  impiedade  e  da  descrença88. 

*  *  * 

Próximos  e  distantes,  foi  a  característica  fundamental  destes  católicos  89  logo  em 
1871  quando  irrompem  na  acção  militante  de  grupo  que  foi  o  Io  Congresso  católico. 


ao  velho  liberal  escrita  pelo  Visconde  de  Azevedo,  diz  o  Pe.  Cruz,  in  A  Palavra 
(28.VIII.1872)  1  "...  não  concordo  e  ninguém  pôde  concordar  em  duas  theses  emittidas 
(...)  A  Igreja  Catholica  não  condena  nem  um  só  dos  melhoramentos  e  progressos  justos  fei- 
tos pela  humanidade,  diz  sua  Exca  (...)  Contudo  a  mesma  Igreja  condemna  e  temn  con- 
demnado  o  princípio  absoluto  da  liberdade  de  imprensa.  É  certo  que  a  Igreja  não  con- 
demna a  imprensa  em  si  mesma  (...)  condemna,  porém,  a  liberdade  d'imprensa,  em  these, 
como  princípio  absoluto...". 

83  Nas  páginas  d'  O  Direito  (10. 11-20. II. 18972),  o  Pe.  Cruz  refere-se  ao  "católico 
puro"  como  a  outra  pessoa  esclarecendo  definitivamente  as  suas  posições  no  que  toca  ao 
liberalismo. 

84  O  Direito  (13.11.1872)  2. 

85  O  Direito  (26.IH.1872)  2. 

86  O  Direito  (2.IV.1872)  2. 

87  A.  T.  de  PINHO  -  Discurso  perante  a  Assembléa,  p.  23. 

88  Cf.  Ibidem,  p.  27-29. 

8"    Cf.  Anexo  2,  p.  19  e  ss. 
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Todo  o  clima  apelava  à  unidade  e  não  podia  ser  de  outra  forma  quando  cola- 
boravam numa  obra  comum  nomes  da  nobreza  liberal,  como  Samodães  e  Aze- 
vedo, ao  lado  de  legitimistas  como  D.  António  de  Almeida  e  legitimistas  migue- 
listas como  o  Pe.  Cruz.  Mas  embora  tudo  se  tivesse  processado  num  dinamismo 
de  unidade,  as  posições  desenvolvidas  no  congresso  foram  também  sintomáticas 
de  tensões  à  data  ainda  em  surdina.  Será  a  mobilização  católica  que  posterior- 
mente as  irá  determinar! 

Face  ao  panorama  traçado,  não  podemos  deixar  de  concluir  que  o  catoli- 
cismo de  oitocentos,  mais  precisamente  o  dos  anos  70,  sob  o  invólucro  de  uma 
homogeneidade  aparente  era  um  foco  de  tensões. 

A  unidade  sendo  fonte  de  harmonização  não  era  sinónimo  de  uniformidade. 
Unidade  e  diversidade  aparecem-nos  como  os  dois  vectores  fundamentais  do 
catolicismo  assumido  e  feito  vida  pelos  nossos  oradores.  Estimulados  por  uns, 
suportados  e  criticados  por  outros,  o  que  lhes  deu  um  papel  impar  no  seio  do 
catolicismo  português  foi  terem  actuado  como  Igreja  de  parte  inteira  tomando  o 
primeiro  plano  na  cena  religiosa  e  na  cena  social. 

O  congresso  foi  pois  ocasião  de  reconhecimento  e  expressão  de  uma  mesma 
comunhão  eclesial.  Leigos  e  Padres  sentiram-se  irmanados  na  consciência  de 
uma  missão  comum:  encarar  de  frente  a  sociedade  moderna  e  encontrar-lhe  res- 
postas cristãs.  É  interessante  registar  que  este  novo  desafio  foi  sublinhado  sobre- 
tudo pelos  leigos:  Evangelicamente  quiseram  ver  os  problemas,  evangélicas  qui- 
seram as  respostas  -  começava  o  apostolado  laical  moderno,  apostolado  daqueles 
que  iam  encontrando  o  seu  papel  específico  na  vida  da  Igreja  e  na  vida  social 
cada  vez  mais  laicizada  (i.é.  isenta  de  referências  religiosas).  Estes  leigos,  parti- 
cularmente Azevedo  e  Samodães,  tornaram-se  ponto  de  referência  na  organiza- 
ção do  laicado  até  ao  início  do  séc.  XX. 

Na  sua  generalidade,  as  intervenções  proferidas  no  Congresso  dão-nos  refe- 
rências importantes  para  a  compreensão  dos  grandes  motivos  culturais  portugue- 
ses de  oitocentos:  a  decadência  e  a  regeneração  social. 

Apesar  das  diferenças  no  tom  e  na  linguagem  verificadas  entre  os  partici- 
pantes, reprovava-se  unanimemente  o  indiferentismo  enquanto  sistema  filosó- 
fico e  prático,  em  nome  da  verdade  objectiva  revelada  e  universalmente  válida. 
Quer  se  partisse  da  política,  em  sentido  restrito,  do  social  ou  do  cultural,  o  ponto 
de  partida  e  chegada  era  sempre  o  catolicismo.  No  catolicismo,  tal  como  o 
entendiam,  a  prática  era  sempre  referida  à  teoria,  ao  "princípio  católico"  -  fun- 
damento da  mundivivência  cristã  visada  pela  proposta  alternativa  de  que  eram 
protagonistas. 

Este  congresso  influenciou  o  movimento  regenerativo  constituindo  ele 
próprio  uma  proposta  de  regeneração  pelo  aprofundamento  das  fontes,  isto  é 
pela  Sagrada  Escritura  e  pelo  Magistério  da  Igreja,  face  à  inexistência  de  estu- 
dos teológicos  superiores  com  elevado  nível.  Devemos  lembrar,  a  este  propó- 
sito, que  a  Faculdade  de  Teologia  de  Coimbra  estava  impregnada  pelo  pensa- 
mento regalista. 
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Prosseguindo  na  sistematização  das  ideias  base  defendidas  no  congresso, 
podemos  constatar  que  acerca  da  questão  romana  se  verificou  um  maior  radica- 
lismo nos  oradores  que  estudaram  nos  anos  60  -  data  em  que  a  questão  se  agu- 
dizou. Entretanto,  o  ultramontanismo  aproximava-os  e  estruturava  o  seu  pensa- 
mento: sem  Papa  não  havia  liberdade  na  Igreja  e  sem  Igreja  não  podia  haver 
sociedade  regenerada. 

No  esforço  desencadeado  para  superar  a  questão  romana  surge-nos  outro 
tema  por  todos  partilhado:  o  afastamento  da  religião  da  política  ou  apoliticismo 
como  lhe  chamámos.  Comum  era  também  a  afirmação  da  função  social  da  reli- 
gião considerada  sobretudo  como  instrumento  e  condição  de  paz. 

Mas  a  compreensão  da  Igreja  por  ela  mesma  não  foi  (ontem  como  hoje) 
livre  de  tensões.  Depreendemos  sensibilidades  diferentes  na  compreensão  da 
missão  da  Igreja  no  mundo  e  na  forma  de  situar  as  relações  Igreja-mundo.  Há 
uma  discrepância  evidente  ao  nível  da  fundamentação  eclesiológica.  O  encontro 
da  fé  com  o  "novo  clima"  nascido  da  revolução  revelava-se  fecundo  e  estimu- 
lante para  um  sector  significativo  dos  participantes.  Este  sector  animado  com  o 
devir  histórico  e  adepto  da  mudança,  teve  como  missão  primordial  o  retomar  de 
certas  liberdades  da  Igreja  remetidas  para  segundo  plano  depois  do  Concílio  de 
Trento. 

Para  Azevedo,  Samodães,  Garrett  e  Woodhouse  o  cristianismo  encerrava  um 
manancial  de  liberdade  e  impunha  ao  homem  o  respeito  pelos  outros,  assegu- 
rando a  libertação  de  qualquer  tipo  de  despotismo.  A  Igreja  só  podia  salvar-se  no 
mundo  contemporâneo  se  proclamasse  o  princípio  da  liberdade  geral  e  não  a  rei- 
vindicasse apenas  quando  estivesse  em  minoria.  Por  conseguinte,  a  liberdade  de 
que  a  Igreja  era  portadora  por  excelência,  só  poderia  ter  como  verdadeiro  funda- 
mento o  respeito  total  da  consciência  individual  por  parte  do  Estado. 

Desta  forma,  ia-se  abrindo  o  caminho  para  uma  maior  separação  entre  as 
sociedades  religiosa  e  civil,  dado  que  cada  uma  tinha  os  seus  fins  específicos  e 
distintos.  Tudo  devia  concorrer  para  a  diferenciação  nítida  entre  as  respectivas 
competências.  A  par  disto,  afirmava-se  também  a  distinção  prática  entre  a  Igreja  e 
o  regime  tomando,  alguns  participantes  do  congresso,  posição  favorável  em  rela- 
ção ao  liberalismo  político  que  faziam  assentar  na  liberdade  de  consciência,  na 
liberdade  civil,  na  liberdade  individual  e  na  liberdade  de  opinião  -  série  de  liber- 
dades rejeitadas  em  bloco  pelos  intransigentes.  Tónica  comum  era  a  aceitação  do 
regime  vigente:  o  constitucional.  Aceitação  prática  segundo  a  nossa  opinião. 

Por  seu  lado,  o  bloco  intransigente  de  que  fazia  parte,  por  exemplo,  o  Pe. 
Cruz,  Marnoco  e  Mesquita  Pimentel,  não  conseguia  avaliar  positivamente  os 
aspectos  da  situação  histórica  envolvente  acreditando  que  para  defender  a 
Igreja  se  tinha  de  opor  com  todas  as  forças  à  liberdade.  Para  estes  católicos  era 
difícil,  se  não  mesmo  impossível,  entender  a  viabilidade  de  outro  tipo  de  socie- 
dade cristã  distinta  da  do  Antigo  Regime.  Rejeitavam  em  bloco  a  sociedade 
moderna  e,  consequentemente,  suspeitavam  de  todas  as  inovações  científicas, 
sócio-políticas  ou  religiosas.  Para  eles  não  era  possível  chegar  à  tolerância, 
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fosse  ela  política  ou  religiosa,  a  não  ser  pela  indiferença  que  radicalmente  rejei- 
tavam. 

No  campo  específico  dos  regimes  políticos,  opinavam,  de  uma  maneira 
geral,  que  a  condenação  se  estendia  a  todas  as  formas  de  liberalismo.  Tornaram- 
-se,  por  isso,  protagonistas  da  não  conivência  em  relação  ao  regime  vigente. 
Contudo,  legitimismo  não  era  igual  a  miguelismo. 

É  ainda  no  âmbito  da  fundamentação  do  poder  e  legitimação  do  mesmo  que 
podemos  distinguir  um  outro  nível:  o  especificamente  religioso.  A  par  dos  libe- 
rais e  dos  legitimistas-miguelistas,  encontramos  também  entre  os  oradores  do 
Congresso  os  legitimistas  em  "estado  puro"  -  nível  que  nos  é  ilustrado  por  D. 
António  de  Almeida. 

Sintonizando  com  a  tradição  (Antigo  Regime),  D.  António  de  Almeida  con- 
seguiu situar-se  no  plano  do  estritamente  religioso  mostrando-se  favorável  ao 
estabelecimento  de  laços  pessoais  que  superavam  as  diferenças  ideológicas  entre 
os  diversos  participantes.  A  sua  experiência  mais  de  Igreja  do  que  de  partido,  per- 
mitiu-lhe  um  distanciamento  em  relação  aos  acontecimentos  e  uma  capacidade 
de  discernimento  sui  generis. 

Conscientes  das  diversas  sensibilidades  religiosas  que  se  iam  desenhando  no 
seio  do  catolicismo  de  oitocentos,  não  podemos  continuar  a  concebê-lo  como  um 
bloco  homogéneo  em  que  tudo  era  sinal  da  união  trono-altar,  assim  como  não 
basta  simplesmente  dizer  que  ele  se  movia  dentro  do  eixo  miguelista-liberal. 
Ambas  as  posições  são  extremamente  redutoras. 

Finalmente,  o  que  importa  sublinhar  é  que  foi  sob  a  égide  da  unidade  que  os 
campos  se  extremaram:  de  um  lado  a  idéia  da  tolerância  como  motor  da  regene- 
ração, do  outro  a  da  objectividade  religiosa,  levada  ao  extremo,  e  a  negação  da 
diferença.  Estamos  perante  o  prenúncio  das  divergências  que  se  iam  fazer  sentir 
posteriormente  no  catolicismo  português  entre  os  sectores  católicos  adeptos  de 
uma  perspectiva  de  reconquista  e  os  sectores  católicos  adeptos  de  uma  perspec- 
tiva de  diálogo  que  procurava  estabelecer  pontes  com  o  mundo  envolvente. 
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ANEXO  I  -  QUADRO  DOS  PARTICIPANTES  DO  Io  CONGRESSO  CATÓLICO  PORTUGUÊS 


NOMES 

DATA 
NASC. 

NATURALIDADE 

ESTUDO 

IDADE  À  DATA 
DO  CONGRESSO 

PADRE 

LEIGO 

DATA 
MORTE 

Alfredo  de  Barros 

Régua 

Coimbra 

"era  aluno" 

X 

António  Ayres  Tavares 
de  Pinho 

X 

António  Joaquim 
d' Azevedo  Couto 

Porto 

X 

António  Moreira  Belo 

X 

António  do  Santíssimo 
S.  T.  de  Almeida  e  S. 
Saldanha 

1822 

Lisboa 

Coimbra 
1852 

49  anos 

X 

Coimbra 
1900 

Custodio  Vellozo 

1845 

Vila  do  Conde 

Coimbra 
1874 

26  anos 

X 

1910? 

Francisco  d' Azeredo 
T.  d' Aguilar 

1828 

Gaia 

Coimbra 
1849 

43  anos 

X 

Porto  1918 

Francisco  Lopes  de 
Azevedo  V.  F.  de  B.  P. 
e  Sá  Coelho 

1809 

Vila  Verde 

62  anos 

X 

Porto  1876 

Gonçalo  Xavier  de 
Almeida  Garrett 

1842 

Porto 

Coimbra 
1869 

29  anos 

X 

João  Vieira  Neves 
Castro  Cruz 

1828 

Porto 

43  anos 

X 

José  de  Sousa  Barroso 

"seminarista" 

X 

Luiz  Maria  da  Silva 
Ramos 

1841 

Braga 

Coimbra 
1866 

30  anos 

X 

1921 

Manuel  Ferreira 
Marnoco  e  Sousa 

Braga 

X 

Manuel  Filipe  Coelho 

Coimbra 

Coimbra 
1861 

X 

Manuel  de  Joaquim  de 
Mesquita  P. 

Porto 

"aluno  do  1°  ano 
de  teologia" 

X 

Manuel  Marinho  F.  de 
Souza  e  Barros 

X 

Roberto  Guilherme 
Woodhouse  B.  L. 

1828 

Porto 

Inglaterra 
1850 

43  anos 

X 

Porto  1876 

Rodrigo  Xavier  de 
Almeida  Garrett 

Porto 

X 
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ANEXO  II  -     BIOGRAFIAS   DOS   PARTICIPANTES   DO   Io  CONGRESSO 
CATÓLICO  90 

ALFREDO  DE  BARROS  era  natural  da  Régua  91 .  Estudou  na  Universidade 
de  Coimbra  onde  era  aluno  aquando  da  realização  do  Io  Congresso  Católico  92. 
Discursou  no  referido  congresso  a  30  de  Dezembro  durante  a  2a  sessão  pública  93. 

ANTÓNIO  AYRES  TAVARES  DE  PINHO  foi  prior  de  S.  Martinho  de 
Salreu  e  orador  da  5a  sessão  do  Io  Congresso  Católico,  a  5  de  Janeiro  de  1872  94. 
Por  proposta  de  D.  António  de  Almeida  95,  foi  presidente  da  mesa  do  referido  con- 
gresso no  dia  28  de  Dezembro  de  1871  e  integrou  a  "Commissão  de  exame, 
estudo  e  parecer  sobre  o  Programa"  96.  À  data  do  Io  Congresso  já  era  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra  91 . 

ANTÓNIO  JOAQUIM  D 'AZEVEDO  COUTO  98,  natural  do  Porto  99,  foi 
orador  na  3a  sessão  do  Io  Congresso  Católico,  a  1  de  Janeiro  de  1872  lu0.  Integrou 
a  "Commissão  de  exame,  estudo  e  parecer  sobre  o  Programma",  do  mesmo  con- 
gresso "".  Como  padre  prestou  serviços  na  Igreja  de  S.  Bento  da  Vitória  e  foi 
agraciado  com  as  honras  de  Monsenhor  102.  Participou  ainda  no  grupo  redactorial 
do  jornal  Instituições  Christas. 

ANTÓNIO  MOREIRA  BELLO  era  escritor  público  103.  Temos  a  indicação 
que  foi  tradutor  de  obras  no  âmbito  da  "biblioteca  da  juventude  christa"  e  que 


90  Para  além  dos  participantes  aqui  mencionados,  A.  F.  PINTO,  Conde  de 
Samodães,  p.  17-18  refere  também  o  nome  de  Rodrigues  de  Azevedo,  Bernardino  de 
Menezes,  Forgaz  de  Sampaio  Pimentel  (professores  da  Universidade  de  Coimbra), 
Bernardino  Sena  de  Freitas,  Manuel  de  Jesus  Lino,  Marquês  de  Monfalin  e  Arcediago 
Ricardo  Vanzelar.  Não  sabemos  com  exactidão  se  fizeram  ou  não  alguma  intervenção  no 
Congresso,  no  entanto,  aqui  fica  o  apontamento.  Em  nota,  A.  F.  PINTO  diz  que  são  infor- 
mações tiradas  de  O  Comércio  do  Porto  (Porto)  e  da  União  Católica  (Braga). 

91  Cf.  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  Católicas,  p.  16. 

92  Cf.  O  Direito  (2.1.1872)  3. 

93  Cf.  O  Direito  (27.11.1872)  2. 

94  Cf.  O  Direito  (28.111. 1 872)  2. 

95  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas,  p.  8-9. 

96  Ibidem,  p.  3. 

97  O  Direito  (6. IV.  1872)  3. 

98  Cf.  O  Direito  (16.111.1872)  2. 

99  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas,  p.  3. 

100  O  Direito  (2.III.1872)  2. 

101  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas,  p.  3. 
Cf.  A.  F.  PINTO  -  Conde  de  Samodães,  p.  21. 

103   D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas. 
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escreveu  n'0  Direito  104.  Entre  as  suas  traduções  salienta-se  a  da  obra  escrita  em 
tom  apocalíptico  por  J.  Gaume,  Para  onde  vamos?,  Porto  1871.  A  5  de  Janeiro 
de  1872,  discursou  na  5a  sessão  do  Congresso  Católico  105. 

D.  ANTÓNIO  DO  SANTÍSSIMO  SACRAMENTO  TOMÁS  DE  ALMEIDA 
E  SILVA  SALDANHA  nasceu  na  Palma  de  Cima,  freguesia  do  Campo  Grande, 
em  Lisboa,  a  29  de  Dezembro  de  1821  106  e  morreu  em  Coimbra  a  8  de  Maio  de 
1900.  Era  filho  de  D.  Francisco  de  Almeida  e  Silva  Sanches  de  Baena  Jacques 
Farinha  de  Sousa  e  Vasconcelos,  Io  Conde  de  Oliveira  dos  Arcos  lu7,  e  de  D.a 
Francisca  de  Paula  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun.  Pelo  lado  da  mãe,  D.  António 
de  Almeida  vê-se  aparentado  com  a  primeira  nobreza  do  país  l08:  é  bisneto  do 
Marquês  de  Pombal  visto  a  mãe  ser  filha  do  Io  Conde  de  Rio  Maior  109  e  de  D.a 
Maria  Amélia  de  Carvalho  Daun  Lorena,  por  sua  vez,  filha  de  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Melo,  Io  Conde  de  Oeiras  e  futuro  Io  Marquês  de  Pombal.  Ainda  pelo 
lado  da  mãe  é  sobrinho  de  Saldanha  e  primo  de  D.a  Teresa  Catarina  do  Santíssimo 
Sacramento,  fundadora,  em  Portugal,  da  congregação  de  Santa  Catarina  de  Sena 
da  ordem  terceira  de  S.  Domingos. 

Foi  em  Coimbra  que  D.  António  recebeu  a  sua  formação  universitária,  per- 
manecendo nesta  cidade  durante  alguns  anos.  A  30  de  Maio  de  1852  obteve  o 
doutoramento  pela  Universidade  de  Coimbra.  Durante  a  sua  estada  naquela  ci- 
dade "...  nunca  regeu  nenhuma  cadeira  por  não  querer  o  mínimo  favor  dos  libe- 
rais..." uo.  Ao  que  parece  também  foi  sem  êxito  que  o  seu  tio,  o  Duque  de  Sal- 
danha, de  quem  era  muito  amigo,  o  quis  fazer  governador  civil  de  Coimbra  '".  Na 
opinião  de  Luís  Moreira  da  Costa  foi  precisamente  por  este  motivo  que  deixou 
Coimbra  "2.  Foi  membro  da  Sociedade  Católica  (1843-1853)  "3.  Entre  1852  e  1856, 
escreveu  uma  série  de  opúsculos  114  nos  quais  tomou  a  defesa  dos  vínculos  desfeitos 


104  Diário  da  Tarde  (9.III.  1 872).  N'0  Direito  (16.IV.1872)  1. 

105  O  Direito  (28.111. 1872)  2. 

106  L.  M.  da  COSTA  -  Descendência  dos  I"  Marqueses  de  Pombal,  p.  435,  refere 
como  data  de  nascimento  de  D.  António  de  Almeida  o  dia  28.XII.1822. 

107  Ibidem,  p.  422:  por  decreto  de  El  Rei  D.  Miguel  de  24.IV.  1829. 

108  Cf.  O  Progresso  Catholico  (15. VI 900). 

109  Segundo  A.  PIMENTEL  -  Esboço  biográfico  da  Senhora  Marqueza  de  Rio 
Maior,  p.  6:  "...  o  titulo  concedido  em  1802  a  esta  família,  não  foi  uma  habilitação  mas 
um  reconhecimento  da  nobreza  herdada  e  mantida  desde  remotas  gerações...". 

110  L.  M.  da  COSTA  -  Descendência  dos  Io'  Marqueses  de  Pombal,  p.  435. 

111  Ibidem,  p.  435.  Foi  sem  êxito  que  consultámos  o  Boletim  Cartista,  existente  na 
Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  a  fim  de  encontrarmos  alguma  indicação  que  nos  esclare- 
cesse as  ligações  de  D.  António  com  Saldanha. 

"2   Ibidem,  p.  435. 

113  Cf.  Jornal  da  Sociedade  Católica  (12.7.1843)  159. 

114  Os  Vínculos  em  Portugal.  Lisboa  1852;  Reflexão  sobre  os  Vínculos.  Lisboa  1854; 
Brado  Católico.  Lisboa  1854;  Breves  considerações  sobre  os  vínculos.  Lisboa  1856. 
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pelos  liberais  "5.  É  no  seu  opúsculo  Os  vínculos  em  Portugal  que  o  nosso  autor 
toma  a  defesa  do  cristianismo  como  elemento  fundamental  do  desenvolvimento 
da  civilização  "\  Aberto  à  mudança,  D.  António  de  Almeida,  afirma-se  pela  tra- 
dição. Pelo  fim  da  década  de  50  viveu  algum  tempo  em  Roma  tendo  sido  distin- 
guido por  Sua  Santidade  o  Papa  Pio  IX  que  chegou  a  enviá-lo  ao  Imperador 
Francisco  José  da  Áustria  para  tratar  de  assuntos  relativos  à  Cúria.  Entretanto,  fez 
também  uma  viagem  à  Terra  Santa.  Temos  ainda  notícia  de  que  foi  cavaleiro  da 
Ordem  de  Malta,  comendador  da  Ordem  de  S.  Gregório  Magno,  da  Ordem  de  S. 
Silvestre  e  da  Ordem  da  Conceição  "7. 

Em  1863  saiu  do  país  para  participar  no  Io  Congresso  Católico  Internacional  em 
Malines.  Ali  ouviu  e  interpelou  o  grande  protagonista  do  catolicismo  liberal:  Mon- 
talambert.  Ficou  para  a  posteridade  a  menção  que  este  último  fez  às  suas  palavras  us. 

Nas  suas  permanências  em  Portugal,  não  esquecia  o  Papa  chegando  a  orga- 
nizar peditórios  que  lhe  mereceram,  à  data  do  congresso  do  Porto,  várias  críticas 
da  parte  dos  liberais  "9.  Aberto  à  Europa,  D.  António  de  Almeida  revelou-se, 
desde  muito  cedo,  como  um  homem  decidido  e  pragmático.  Foi,  pois,  a  ele  que 
coube  promover  o  Io  Congresso  Católico  Português  l2°.  Portador  de  um  projecto 
verdadeiramente  inovador,  D.  António  revelou-se,  logo  aí,  como  um  homem  de 
Igreja  profundamente  inserido  na  realidade  eclesial  nortenha  e  um  conhecedor 
dos  dinamismos  próprios  da  sociedade  civil  a  que  pertencia  121 . 

Temos  conhecimento  pela  Páginas  Católicas  por  ele  redigidas  à  data  do 
congresso,  que  lhe  coube  para  além  da  convocação  da  assembleia  propriamente 
dita,  a  sua  dinamização.  Foi  com  verdadeiro  entusiasmo  que  levou  a  cabo  os  con- 
vites aos  escritores  católicos  e  que  designou  ou  sugeriu  as  diversas  presidências 
no  desenrolar  da  assembleia.  Discursou  na  sessão  inaugural  do  congresso,  a  27 
de  Dezembro  de  1871  m,  na  2a  sessão,  no  dia  30  de  Dezembro  124  e  na  3a,  4a  e  5a 
sessões,  respectivamente  nos  dias  1,  3  e  5  de  Janeiro  de  1872  l25. 


115  D.  António  de  ALMEIDA  -  Breves  considerações  sobre  os  vínculos,  p.  43-44. 

116  Para  reforçar  esta  ideia  D.  António  cita  Chateaubriand,  in  Os  vínculos  em 
Portugal,  p.  4:  "Nossos  ascendentes  era  bárbaros,  o  christianismo  lhes  ensinou  até  a  arte 
denutrirem.  O  espectáculo  de  muitos  milhares  de  religiosos,  cultivando  a  terra,  minou 
pouco  a  pouco  os  prejuízos  bárbaros,  que  ligavam  um  certo  despreso  à  arte,  que  nutre  os 
homens.  O  camponez  aprendeu  nos  mosteiros  a  fabricar  e  a  fertilizar  o  solo...". 

117  L.  M.  da  COSTA  -  Descendência  dos  los  Marqueses  de  Pombal,  p.  435. 

1,8   Cf.  Ch.  de  MONTALEMBERT  -  UÉglise  libre  dans  Vétat  libre.  Paris  1863,  p.  108. 

119  Diário  da  Tarde  ( 16.111. 1 872)  2. 

120  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  Católicas,  p.  1 . 

121  Ibidem.  P.  3. 

122  Porto  1872. 

123  O  Direito  (20.11.1872)  2. 

124  O  Direito  (27.11.1872)  2. 

125  O  Direito  (2.III.1872)  2;  (19.111.1872)  2;  (28.111. 1 872)  2. 
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Na  sequência  do  Io  Congresso  acompanhou  o  desabrochar  da  Associação 
Católica  do  Porto,  continuando,  como  era  sua  vocação,  a  escrever  nos  jornais 
católicos  do  país.  A  2  de  Fevereiro  de  1872,  casou,  na  cidade  de  Coimbra,  com 
D.a  Maria  Raquel  de  Carvalho  e  Rego  de  quem  teve  dois  filhos.  No  que  respeita 
à  sua  actividade  de  escritor  foi  ainda  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Ciências  de  Lisboa  l26.  Polígrafo  de  reconhecido  mérito,  escreveu  no  Boletim 
Cartista  de  Coimbra,  colaborou  no  jornal  católico  A  Palavra,  entre  outros.  Os 
seus  escritos  espalham-se  por  variadíssimas  publicações  nacionais  e  regionais. 

Mais  tarde,  em  1891,  volta  a  discursar,  desta  vez,  em  Braga,  no  IIo  Con- 
gresso católico  realizado  naquela  cidade  127. 

CUSTÓDIO  VELLOZO  nasceu  em  Vila  do  Conde,  a  28  de  Março  de  1845 
e  morreu  a  2  de  Novembro  de  1910.  Estudou  na  Universidade  de  Coimbra  128onde 
se  veio  a  formar  em  direito,  a  30  de  Maio  de  1874  129.  No  âmbito  da  sua  activi- 
dade jornalística  salienta-se  a  fundação  e  direcção  do  jornal  Civilização,  de 
Coimbra.  Foi  ainda  redactor  e  director  da  União  Católica,  de  Braga  13°.  Além  de 
jornalista,  consta  que  fez  várias  traduções  e  publicou  uma  obra  de  carácter  filo- 
sófico: Brados  de  Alma.  A  esta  produção  juntaram-se  alguns  trabalhos  de  carác- 
ter jurídico  que  lhe  mereceram  salientar-se  no  âmbito  da  geração  literária  do  seu 
tempo  ,31.  Discursou  na  Ia  sessão  do  Congresso  Católico,  no  Porto  l32.  Registe-se 
ainda  que  D.  António  de  Almeida  quando  se  refere  a  Custodio  Vellozo,  nas 
Páginas  Católicas,  lhe  chama  padre  '".  Não  temos,  de  momento,  mais  nenhuma 
informação  que  esclareça  este  facto. 

FRANCISCO  D'AZEREDO  TEIXEIRA  D'AGUILAR,  2o  conde  de 
Samodães,  nasceu  em  Santa  Marinha  de  Gaia,  a  16  de  Julho  de  1828  e  faleceu, 
no  Porto,  a  3  de  Outubro  de  1918.  À  data  do  seu  nascimento,  circunstâncias  polí- 
ticas obrigaram  o  pai,  Francisco  de  Paula  Azeredo,  militar  liberal  e  futuro  Io 
conde  de  Samodães,  por  decreto  de  23  de  Julho  de  1842,  a  ausentar-se  do  país 
para  fugir  aos  miguelistas  134.  Neste  contexto,  sua  mãe,  D.a  Maria  do  Carmo  de 


126  Innocêncio  F.  da  SILVA  -  Diccionario  Bibliographico  Portuguez,  VII,  p.  303. 

127  O  Progresso  Catholico  (15.V.1900)  117. 

128  O  Direito  (2.1.1872)  2. 

129  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasileira,  vol.  XXXIV,  p.  507. 

130  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  Católicas,  p.  10. 

131  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasileira,  vol.  XXXIV,  P-  507. 

132  O  Direito  (20.11.1872)  2. 

133  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  Católicas,  p.  10.  Poderá,  eventualmente, 
esclarecer-nos  sobre  este  assunto  a  consulta  do  jornal  União  Católica  de  que  foi  director. 

134  A.  F.  PINTO  -  Conde  de  Samodães,  p.  6:  "...  Era  tal  o  mêdo,  que  o  próprio 
pároco  de  Santa  Marinha  teve  dificuldade  em  baptizar  o  filho  dum  liberal  em  evidencia, 
receando  perseguições  movidas  pelos  absolutistas  Cf.  também  A.  PIMENTEL  - 
Esboço  biográfico  do  IIo  Conde  de  Samodães,  p.  8-9. 
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Lemos  Teixeira  d'Aguilar,  viu-se  obrigada  a  recolher  numa  casa  em  Santa  Ma- 
rinha de  Gaia  onde  o  deu  à  luz.  Mesmo  ali,  não  escapou  ao  terror  provocado 
pelos  absolutistas.  Membro  da  nobreza  nobilitada  pelo  liberalismo  não  podia,  de 
facto,  esperar  ventos  serenos. 

Depois  de  ter  estudado  no  Colégio  da  Lapa,  no  Porto,  e  no  Liceu,  em  Lisboa; 
em  1843  (já  visconde  de  Samodães  por  dec.  de  28  de  Março  de  1840)  matricu- 
lou-se  na  Universidade  de  Coimbra  em  matemática  e  filosofia  135.  A  par  disto,  em 
Setembro  de  1844,  iniciou  a  vida  militar  na  Infantaria  18.  Dois  anos  mais  tarde, 
quando  Coimbra  adere  com  o  Marquês  de  Loulé  à  Patuleia,  o  visconde  de  Samo- 
dães, conhecido  como  cartista,  é  deportado  para  Ovar  donde  foge  para  o  Porto  e 
daí  para  Vigo  136. 

Em  Janeiro  de  1847,  Francisco  d'Azeredo  voltou  para  Coimbra.  Aí  passou  a 
colaborar  activamente  no  Boletim  Cartista  que  desde  então  começou  a  ser  publi- 
cado nessa  cidade,  apelando  à  tolerância  política  entre  os  partidos 

A  1  de  Março  de  1849  foi  feito  Conde  de  Samodães.  No  dia  31  de  Maio 
desse  mesmo  ano  concluiu  o  curso  de  matemática.  Em  simultâneo  com  os  estu- 
dos universitários  estudou  alemão  e  grego  no  Liceu  de  Coimbra.  Ainda  em  49, 
matriculou-se  em  engenharia  civil  e  militar  na  Escola  do  Exército  existente  na 
capital. 

Em  Abril  de  1851  foi  surpreendido,  no  Porto,  pela  Regeneração.  Nesta 
cidade,  entre  os  oficiais  com  quem  se  encontrava  reunido  no  Palácio  das  Terenas, 
na  Torre  da  Marca,  discordou  da  convocação  das  cortes  para  reformar  a  Carta 
Constitucional.  Como  resultado  da  sua  tomada  de  posição,  viu-se  transferido 
para  a  Infantaria  5,  em  Angra  do  Heroísmo.  Dada  sua  progressiva  afirmação  como 
cartista  pede  a  demissão  em  Novembro  desse  mesmo  ano.  Um  ano  mais  tarde, 
foi-lhe  proposta  a  readmissão  apesar  do  seu  oposicionismo  138. 

Abriu-se-lhe,  entretanto,  uma  nova  carreira:  a  da  actividade  política  na  admi- 
nistração e  no  parlamento.  Em  1851,  foi  eleito,  por  Lamego,  deputado  às  cortes  e 
reeleito  em  1856.  Em  Janeiro  de  1856  elegem-no  para  a  Câmara  Municipal  do 
Porto  como  vice  presidente.  Ali  exerceu  o  cargo  de  responsável  pela  biblioteca, 
museu  e  instrução  pública.  A  par  disto,  participou  na  Câmara  dos  Deputados  onde 
ficou  até  à  dissolução  da  mesma  em  Março  de  1858.  Nesta  data  voltou  ao 
Parlamento,  para  suceder  ao  seu  pai,  como  Par  do  Reino.  Manteve  este  cargo  até 
à  Implantação  da  República. 

Em  Janeiro  de  1859  casou  com  Henriqueta  Adelaide  Vieira  de  Magalhães, 
filha  do  Visconde  de  Alpendurada.  Entre  1868  e  1871,  salvo  alguns  interregnos, 
distinguiu-se  como  governador  civil  do  Porto  deixando  a  partir  dessa  data  quase 
por  completo  a  acção  política  directa. 


A.  de  AZEVEDO  -  Conde  de  Samodães:  Nótulas  Bibliográficas,  p.  9. 
Cf.  Ibidem. 

S.  (Samodães)  -  Boletim  Cartista  de  Coimbra  2  (6.1.1847). 
Cf.  M.  CLEMENTE  -  Francisco  Teixeira  Aguilhar,  p.  472. 
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Em  1871  encetou  com  outros  católicos  um  percurso  de  dedicação  à  causa 
religiosa.  De  27  de  Dezembro  de  1871  a  5  de  Janeiro  de  1872,  participou  na 
Assembleia  dos  Oradores  e  Escritores  Católicos  da  qual  foi  vice-presidente,  tendo 
presidido  também  às  sessões  solenes  de  abertura  e  de  encerramento  139  daquela 
assembleia.  Aí  discursou  no  dia  3  de  Janeiro  de  1871,  no  âmbito  da  4a  sessão  140. 
Somos  ainda  informados  pelo  jornal  O  Direito  141  que,  na  3a  sessão  pública  do  con- 
gresso, a  1  de  Janeiro,  sucedeu  na  presidência  da  mesa,  ao  Dr.  Luís  Maria  da  Silva 
Ramos.  Coube-lhe  também  a  função  de  ser  o  presidente  da  comissão  permanente 
do  Congresso  l42.  E  sob  deliberação  da  comissão  permanente  do  congresso,  que 
Samodães  escreveu  em  1872  a  Introdução  à  Encyclopedia  Romana  143. 

A  sua  participação  na  Igreja  e  na  sociedade  não  ficou  por  ali.  Samodães 
empenhou-se  ainda  na  Associação  Católica  do  Porto,  saída  do  congresso  de 
1871/72,  bem  como  no  jornal  A  Palavra,  editado  pela  mesma  Associação.  Neste 
jornal  foi  sócio  e  colaborador  chegando  a  exercer  o  cargo  de  director  durante 
algum  tempo  144.  E  nele  que,  a  partir  de  1872,  encontramos  os  seus  escritos  mais 
incisivos.  N'A  Palavra  reagiu  quase  diariamente  aos  reptos  que  lhe  dirigiam  o 
que  lhe  mereceu  diversos  elogios  mas  também  severas  críticas  por  parte  dos  legi- 
timistas  mais  aguerridos  145. 

E,  fundamentalmente,  n'Os  Thugs,  opúsculo  catholico,  miguelino,  liberal. 
Offerecido  ao  Rev.  Padre  Silvano  da  "Ordem"  que  o  Conde  de  Samodães 
defende  a  sua  posição  de  liberal  por  herança,  educação  e  opção  clara  e  convicta. 
Para  Samodães  o  catolicismo  estava  acima  e  desligado  de  qualquer  opção  de 
regime  l46.  Os  seus  artigos  de  crítica,  polémica  e  apologética  estão  espalhados 
pelos  mais  diversos  jornais  da  época:  Progresso  Catholico,  A  Fé  Catholica, 
Primeiro  de  Janeiro,  Boletim  Cartista,  entre  outros. 


139  Conde  de  SAMODÃES  -  Encyclopedia  Romana,  p.  7.  Cf.  também  O  Direito 
(20.11.1872)  2  e  (28.in.1872)  2. 

140  O  Direito  (23.111. 1 872)  2.  O  discurso  foi  publicado  no  Porto  em  1872. 

141  O  Direito  (2.IH.1872)  2. 

142  Conde  de  SAMODÃES  -  Encyclopedia  Romana,  p.  7. 

143  Conde  de  SAMODÃES  -  Encyclopedia  Romana,  p.  9:  "Trata-se  de  uma  publi- 
cação annual  de  memorias,  dissertações  ou  Tractados  com  maior  desenvolvimento,  sobre 
assumptos  concernentes  à  religião...".  Esta  publicação  não  passou  do  Io  ano. 

144  A.  F.  PINTO  -  Conde  de  Samodães,  p.  21-24:  "Foi  presidente  da  Associação 
durante  mais  de  20  anos  o  seu  sócio  desde  a  fundação  até  à  morte  (...)  A  Palavra  foi  a  coroa 
de  glória  do  Conde  (...)  no  dia  1  de  Setembro  (1909)  apareceu  como  director  de  A  Palavra 
e  fez  a  apresentação,  lembrando  que  38  anos  antes  tinha  inaugurado  este  jornal...". 

145  E  ainda  nas  páginas  d' A  Palavra  que  Samodães  responde  às  acusações  que  lhe 
foram  formuladas  pelos  legitimistas,  sobretudo  no  período  que  decorre  entre  2.VII.1874  e 
3.XI.1874. 

146  Conde  de  S.  (Samodães)  -  Os  Thugs,  opúsculo  catholico,  miguelino,  liberal, 
p.  90-91. 
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À  actividade  de  polígrafo  eminente  juntou-se-lhe  a  de  literato  e  poliglota.  No 
campo  da  produção  literária,  para  além  da  extensa  bibliografia  que  não  nos  cabe 
aqui  reproduzir,  são  de  salientar  as  inúmeras  traduções  do  francês,  do  espanhol,  do 
alemão,  por  exemplo.  Durante  os  seus  91  anos  de  vida,  entre  as  diversas  amizades 
que  travou  merece  relevo  a  que  teve  com  o  Visconde  e  Azevedo  de  quem  herdou  a 
biblioteca  pessoal.  Foi  ainda  contemporâneo  de  Camilo  por  quem  era  admirado  l47. 

A  par  de  tudo  isto,  participou  em  reuniões  de  cariz  sócio-cultural  e  religioso 
em  diversos  congressos  católicos  ,4R.  Podemos  dizer,  em  síntese,  que  para 
Samodães  tudo  se  resumia  num  só  e  único  programa  que  consistia  num  grande 
amor  à  Igreja,  à  Carta  (Rei  Constitucional)  e  à  Liberdade  l49.  Na  mesma  linha  de 
D.  António  de  Almeida,  Samodães  tinha  uma  atitude  de  zelo  no  que  se  refere  ao 
Papado.  Logo  em  1875,  preocupado  com  a  situação  do  Pontífice  depois  da  con- 
quista de  Roma  pelos  italianos,  publicou,  em  tradução  sua,  A  carta  do  Exc.mo 
Senhor  Minghett,  ministro  da  fazenda  do  rei  Victor  Manoel  respeito  da  expolia- 
ção  da  Igreja  em  Roma  e  na  Itália  15°.  Estar  com  o  Papa  era  para  o  nosso  Conde 
uma  palavra  de  ordem.  Este  zelo  mereceu-lhe  ao  longo  da  vida  diversas  provas 
de  apreço  por  parte  da  Santa  Sé  lM. 

FRANCISCO  LOPES  DE  AZEVEDO  VELHO  DA  FONSECA  DE  BAR- 
BOZA PINHEIRO  FERREIRO  E  SÁ  COELHO,  nasceu  em  Marrancos  (Vila 
Verde),  a  21  de  Fevereiro  de  1809,  e  faleceu,  no  Porto,  a  25  de  Dezembro  de 
1876.  Era  filho  de  António  Martinho  Velho  da  Fonseca  de  Barboza  e  Castro, 
senhor  da  Casa  de  Marrancos  e  fidalgo  cavaleiro  da  casa  real  por  alvará  de  1797. 
Se  "...  pelo  lado  paterno  descendia  das  ilustres  famílias  dos  Velhos,  dos  Fonsecas, 
de  que  tinha  ainda  a  varonia  (...)  pelo  lado  materno,  era  Conde  de  Azevedo 
senhor  e  representante  da  antiquíssima  casa  solar  de  Azevedo  ..."  152. 

Testemunham  a  situação  privilegiada  em  que  nasceu  as  palavras  do  Conde 
de  Samodães:  "...  viera  elle  ao  mundo  sob  a  monarchia  velha,  a  que  o  ligavam  as 
tradições  de  nascimento,  e  os  grandes  privilégios,  semi-feudaes,  da  sua  illustre 
família  ..."  Membro  da  nobreza  portuguesa  de  raiz,  não  é  de  estranhar  que  os 
seus  títulos  se  somassem  uns  aos  outros.  Foi  feito  moço  fidalgo  da  casa  real  com 
exercício  no  paço,  por  alvará  de  10  de  Março  de  1823;  Io  Visconde  de  Azevedo, 
por  dec.  de  19  de  Agosto  e  carta  de  9  de  Setembro  de  1846;  Io  Conde  de  Azevedo, 
por  dec.  de  23  de  Novembro  e  carta  de  5  de  Dezembro  de  1876.  Foi  também  o 


147  Cf.  A.  de  AZEVEDO  -  Conde  de  Samodães:  Nótulas  Bibliographicas,  p.  11. 

148  A.  F.  PINTO  -  Conde  de  Samodães,  p.  14-15.  Para  mais  pormenores  veja-se  A. 
de  AZEVEDO  -  Conde  de  Samodães  e  M.  CLEMENTE  -  Francisco  Teixeira  de  Aguilhar. 

149  A.  F.  PINTO  -  Conde  de  Samodães,  p.  10-11. 

150  Porto  1875. 

151  Cf.  IIo  Conde  de  AZEVEDO  -  Cartas  inéditas  de  Camillo  Castelo  Branco,  p.  47-48. 

152  Ibidem,  p.  209. 

153  Conde  de  S.  (Samodães)  A  Palavra  (2.1.1877)  1. 
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29°  senhor  da  casa  solar,  honra  e  couto  de  Azevedo,  21°  senhor  da  vila  de  Souto 
de  Riba  Homem,  28°  senhor  da  casa  de  Marrancos,  15°  senhor  dos  coutos 
Mazarafes  e  Paradella,  12°  senhor  do  Morgado  do  Povo  e  casa  de  Pinheiros,  de 
Barcelos,  padroeiro  das  igrejas  de  Santa  Maria  de  Gallegos  e  Salvador  de 
Christello,  também  em  Barcelos  l54. 

Mas  ...  o  Visconde  de  Azevedo  "...  não  figura  nem  figurará  só  nos  títulos 
genealógicos  (...)  vê-lo-êmos  (...)  salientar-se  na  Política  e  nas  Letras  pátrias, 
defendendo  também  a  Religião  dos  seus  avós,  com  intelligencia,  caracter  e 
honra..."  155. 

Em  1827  o  Visconde  de  Azevedo  casou  com  D.a  Maria  José  Carneiro  de  Grão 
Magriço.  Em  1828  foi  procurador  pela  cidade  de  Braga  às  cortes  na  data  em  que 
D.  Miguel  dissolveu  a  Câmara  dos  Deputados  convocando,  em  seguida,  os  anti- 
gos três  Estados  do  Reino  com  o  que  isso  significava:  a  abolição  da  carta  consti- 
tucional e  do  sistema  político  que  ela  estabelecera  em  Portugal.  Ainda  no  ano  de 
28,  Francisco  Lopes  de  Azevedo  dirigiu-se  a  Lisboa  com  outro  procurador  para 
ter  uma  audiência  com  D.  Miguel.  Ali,  junto  do  monarca  exprimiu  os  sentimen- 
tos de  adesão  dos  povos  de  Braga  às  resoluções  dos  Três  Estados  156.  Convicto, 
tudo  parece  indicá-lo,  à  causa  da  velha  monarquia,  o  Visconde  de  Azevedo  con- 
seguiu manter  um  olhar  sereno  e  uma  atitude  de  diálogo  face  ao  desenrolar  dos 
acontecimentos:  "...  quando  teve  lugar  a  convenção  de  Évora  Monte  e  fazendo- 
se  em  Campo  Maior  a  acclamação  da  Rainha  D.a  Maria  II,  Francisco  Lopes  de 
Azevedo  assistiu  na  Casa  da  Câmara  ao  Auto  que  ali  se  lavrou  e  assignou  com 
muitos  outros  officiaes,  fazendo  por  essa  occasião  a  sua  submissão  à  mesma 
soberana  e  à  carta  constitucional  da  Monarchia"  l57. 

Na  guerra  civil  de  1832/34  encontramos  o  Visconde  como  coronel  agregado 
do  batalhão  dos  voluntários.  Entretanto,  Passos  Manuel,  que  animava  nas  diver- 
sas províncias  os  trabalhos  eleitorais  oposicionistas,  insistia  em  chamá-lo,  com 
todos  os  outros  grandes  proprietários,  à  cruzada  contra  o  governo  Terceira  - 
Costa  Cabral.  Apesar  de  todas  as  diligências  feitas,  Passos  Manuel  não  conseguiu 
convencê-lo.  A  17  de  Maio  de  1846,  depois  da  Maria  da  Fonte,  foi  eleito  como 
vogal  para  a  Junta  Governativa  da  Província  do  Minho.  Na  legislatura  de  1851/52 
foi  proposto,  por  Braga,  para  deputado. 

Como  homem  público,  levou  a  cabo  uma  actividade  política  importante. 
Contudo,  foi  a  actividade  cultural  que  o  trouxe  deveras  ocupado.  Em  1853  foi 
associado  da  Academia  Real  das  Ciências  de  Lisboa  e  sócio  correspondente  da 


154  Cf.  IIo  Conde  de  AZEVEDO  -  Cartas  inéditas  de  Camillo  Castelo  Branco,  p.  207. 

155  Ibidem,  p.  200. 

156  Ibidem,  p.  237.  Cf.  ainda  F.  L.  de  AZEVEDO  -  Tratado  histórico  genealógico  da 
família  de  Azevedo,  p.  44  e  45,  cit.  por  IIo  Conde  de  AZEVEDO  -  Cartas  inéditas  de  Ca- 
millo Castelo  Branco,  p.  238. 

157  A  Palavra  (2.1.1877)  1. 
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mesma  em  1876. 

Os  livros  mereceram-lhe  toda  a  atenção.  Dedicava  grande  número  de  horas 
do  seu  dia  na  procura  e  recolha  de  obras  com  as  quais  ia  constituindo  a  sua  biblio- 
teca considerada,  aliás,  a  primeira  biblioteca  particular  do  Norte  do  País  15S. 
Devido  ao  seu  conhecimento  da  "ciência  dos  livros",  colaborou  com  Inocêncio  da 
Silva  fornecendo-lhe  apontamentos  biográficos  acerca  dos  escritores  do  Porto  ,59. 

Foi  ainda  escritor  de  crítica,  polémica  e  apologética.  Esta  última  teve  como 
tema  as  obras  de  Renan,  o  dec.  de  2  de  Janeiro  de  1862,  o  casamento  civil,  as 
conferências  do  casino  l6°,  entre  outros.  Dos  seus  escritos,  em  geral,  sobressai  um 
grande  conhecimento  da  Sagrada  Escritura,  da  Tradição  e  do  Magistério  da 
Igreja. 

Preocupado  com  a  situação  religiosa  do  seu  tempo  não  se  iludiu  acerca  das 
suas  tendências.  O  sentido  crítico  e  o  espírito  de  renovação  animavam-lhe  a 
alma.  Assim,  vêmo-lo  tomar  parte  no  Io  Congresso  Católico,  onde  se  distinguiu 
como  orador  na  3a  sessão  pública,  a  1  de  Janeiro  de  1872  l61.  Ainda  no  âmbito  do 
Io  Congresso  presidiu  à  2a  e  4a  sessões  públicas  l62.  Com  Samodães,  D.  António 
de  Almeida,  entre  outros,  foi  um  dos  fundadores  da  Associação  Católica  e  um  dos 
seus  principais  directores.  Foi  ainda  co-fundador  d'  A  Palavra  e  um  dos  seus  dis- 
tintos colaboradores. 

GONÇALO  XAVIER  DE  ALMEIDA  GARRETT  nasceu  no  Porto,  a  3  de 
Dezembro  de  1842.  Era  filho  de  Alexandre  José  de  Almeida  Garrett,  fidalgo  da 
casa  real  e  par  do  reino  Sobrinho  do  escritor  Almeida  Garrett  e  irmão  de 
Rodrigo  Garrett  que  também  participou  no  Io  Congresso.  Cursou  matemática 
na  Universidade  de  Coimbra  vindo  a  obter  o  doutoramento,  a  31  de  Julho  de 
1869  164.  Foi  lente  de  matemática  dessa  mesma  Universidade.  No  âmbito  das 


158  Cf.  J.  A.  FERREIRA  -  Memórias  Archeológicas-históricas  da  Cidade  do  Porto, 
p.  569. 

159  IIo  Conde  de  AZEVEDO  -  Cartas  inéditas  de  Camillo  Castelo  Branco,  p.  286  e 

311. 

160  As  Conferências  do  Casino  foram  o  tema  do  seu  opúsculo:  Algumas  observações 
sobre  a  carta  que  acerca  das  conferências  do  casino  escreveu  o  Snr.  Alexandre  Herculano, 
Porto  1873. 

161  O  Direito  (2.III.1872)  2.  Esta  intervenção  no  congresso  não  ficou  sem  eco.  Veja- 
se  a  Respeitosa  resposta  ao  Eloquente  Discurso  pronunciado  pelo  Ex.mo  Snr.  Vise.  de 
Azevedo  no  Io  de  Janeiro  na  Assembleia  dos  Oradores  Escriptores  Catholicos  dedicado 
ao  clero  illustrado  e  Benemérito  por  um  velho  Liberal.  Porto,  1872  e  depois  a  Contra  res- 
posta: dada  ao  velho  liberal.  Porto,  1872. 

162  Cf.  O  Direito  (27.11.1872)  2  e  (21 .111.1872)  2. 

163  Innocêncio  F.  da  SILVA  -  Diccionario  Bibliographico  Portuguez.  vol.  IX,  p.  428. 

164  M.  E.  da  Motta  VEIGA  -  Memória  histórica  da  Faculdade  de  Matemática  da 
Universidade  de  Coimbra,  p.  133. 
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actividades  científicas  publicou  uma  obra  intitulada:  Estudos  sobre  o  plano 
invariável  do  systema  solar  l65.  Para  além  das  lides  universitárias  teve  o  seu  nome 
ligado  ao  movimento  associativo  da  lavoura  portuguesa 

O  desafio  religioso  que  então  se  experimentava  em  Portugal  também  o 
atraiu.  Participou  no  Io  Congresso  Católico  discursando  na  5a  sessão,  a  5  de 
Janeiro  ,67.  Desconhecemos  praticamente  tudo  o  que  respeita  à  sua  actividade 
cívica  no  pós  congresso.  Registe-se,  no  entanto,  que,  a  16  de  Julho  de  1901,  assi- 
nou com  Jacinto  Cândido  e  o  Conde  de  Bertiandos  a  circular  para  a  fundação  do 
Centro  Nacional  168  -  pequeno  embrião  que  deu  origem,  mais  tarde,  ao  partido 
nacionalista. 

JOÃO  VIEIRA  NEVES  CASTRO  CRUZ  nasceu  na  freguesia  de  S.  Tiago  de 
Milheiros  "9,  concelho  da  Maia  (Porto),  no  dia  8  de  Julho  de  1828.  Ordenado 
presbítero  secular  ficou  como  capelão  na  ermida  de  Águas  Santas,  na  diocese  do 
Porto.  Colaborou  no  Christianismo,  Família  catholica,  Cruz,  A  Palavra,  periódi- 
cos católicos  do  Porto;  na  Fé,  semanário  religioso  de  Lisboa  e  n  O  Direito  e 
Portugal,  periódicos  político-religiosos  do  Porto  17°.  Foi  ainda  redactor  principal 
do  legitimista  bracarense  Commércio  do  Minho  171 .  Publicou  também  vários  arti- 
gos em  almanaques  e  escreveu  algumas  obras  l72. 

Em  1871-1872  participou  activamente  no  Io  Congresso  Católico:  discur- 
sou na  sessão  inaugural,  a  27  de  Dezembro  de  1871  173  e  na  2a  sessão,  a  30  de 
Dezembro. 

Conhecido  como  defensor  intransigente  da  religião  católica,  pelo  cariz  dos 
seus  artigos  espalhados  na  imprensa,  o  Pe.  Cruz  foi  incomparável  pelas  polémicas 
que  travou.  A  partir  de  20  de  Abril  de  1872  entrou  em  polémica,  nas  páginas  d'  O 
Direito,  com  Augusto  Elysio  sobre  a  problemática  da  autonomia  da  Igreja  face  ao 
estado:  "Da  Igreja  livre  no  Estado  livre"  l74.  Em  Março  de  1875  travou  polémica 
com  o  Conde  de  Samodães  no  jornal  A  Palavra.  Ambas  os  sectores  ali  represen- 
tados se  radicalizaram:  por  um  lado  o  sector  anti-liberal,  representado  pelo  Pe. 


165  O  Direito  (11.IV.1872)  2. 

166  A.  PIMENTEL  -  O  Porto  há  30  anos,  p.  215. 

167  O  Direito  (28.111.1872)  2. 

168  Cf.  M.  B.  da  CRUZ  -  As  origens  da  democracia  cristã  e  o  Salazarismo,  p.  114. 

169  Cf.  D.  António  de  ALMEIDA,  Páginas  Católicas,  p.  7. 

170  O  Direito  (29.11.1872)  2. 

171  Cf.  M.  B.  da  CRUZ  -  As  origens  da  democracia  cristã  e  o  Salazarismo,  p.  65. 

172  Cf.  O  Direito  (29.11.1872)  2. 

173  Cf.  O  Direito  (24.11.1872)  2. 

174  Cf.  O  Direito  (20.IV.  1872). 

175  Cf.  Conde  de  SAMODÃES  -  O  liberalismo  e  o  ill.m°  Rev°  Pe  Cruz.  A  Palavra 
(9 .III.  1875)  1  e  Pe.  J.  V.  Castro  CRUZ  -  O  catholicismo  liberal  e  o  ilustrissimo  Sr.  Conde 
de  Samodães.  A  Palavra  (16.111.1875)  1. 
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Cruz;  por  outro  lado,  o  sector  católico-liberal,  representado  por  Samodães  175.  Foi 
ainda  em  75,  n'  A  Palavra,  que  o  Pe.  Cruz  desenvolveu  as  suas  ideias  sobre  reli- 
gião e  política  revelando-se  uma  vez  mais  intransigente  e  legitimista  176. 

JOSÉ  DE  SOUSA  BARROSO  discursou  na  4a  sessão  do  Io  Congresso 
Católico  Português,  a  3  de  Janeiro  de  1872  177 ,  quando  era  ainda  seminarista  178. 
Nesta  mesma  data  chegou  a  pregar  na  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Terço  e 
Caridade,  da  cidade  do  Porto  179. 

LUIZ  MARIA  DA  SILVA  RAMOS  nasceu  em  Braga,  a  30  de  Junho  de  1841 
e  faleceu  em  Janeiro  de  1921.  Era  filho  de  António  Maria  Guilherme  da  Silva 
Ramos  e  de  Luísa  da  Luz  Gomes  Ramos.  Em  23  de  Dezembro  de  1866,  com  25 
anos,  formou-se  na  Faculdade  de  Teologia  de  Coimbra  18°.  Foi  lente  substituto  da 
mesma  Faculdade  em  1876  e  lente  catedrático  em  1874.  Depois  de  ordenado 
sacerdote  consta  que  foi  professor  no  Seminário  diocesano  de  Braga,  onde  lec- 
cionou Teologia  moral  181 ,  e  no  Seminário  de  Coimbra,  onde  regeu  a  cadeira  de 
Teologia  Litúrgica  e  Sacramental.  Chegou  a  ser  eleito  director  da  Faculdade  de 
Teologia  de  Coimbra  182. 

Em  1872,  discursou  nas  Ia  e  3a  sessões  públicas  do  Io  Congresso  Católico. 
Presidiu  ainda  à  mesa  da  3a  sessão  183.  Posteriormente  integrou  a  Ia  gerência  da 
Associação  Católica  de  Braga,  eleita  a  5  de  Janeiro  de  1873  l84. 

Foi  director  da  Estrela  d' Alva  185,  de  Braga,  e  redactor  da  Civilisação 
Catholica,  do  Porto.  Nesta  última  revista  tomou  a  defesa  da  União  Nacional  com 
Tomás  de  Vilhena  186.  Colaborou  ainda  noutra  imprensa  católica.  A  saber:  União 
Catholica,  Futuro,  Consultor  do  Clero,  todos  de  Braga;  A  Nação,  de  Lisboa; 
Caridade,  Ordem  e  Instituições  christãs,  do  Porto.  A  sua  actividade  sócio-cultu- 


176  Cf.  por  exemplo:  A  religião  e  a  Política.  A  Palavra  (23.X.1875)  1. 

177  O  Direito  (19.111.1872)  2. 

178  O  Direito  (21. Hl.  1872)  2. 

179  O  Direito  (2.IV.1872)  2. 

180  Cf.  M.  E.  da  Motta  VEIGA  -  Esboço  Histórico-Litterário  da  Faculdade  de 
Theologia  da  Universidade  de  Coimbra,  p.  1. 

181  Cf.  O  Direito  (20.11.1872)  2  e  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas,  p.  3. 

182  Innocêncio  F.  da  SILVA-  Diccionario  Bibliographico  Portuguez,  vol.  XVI, 
p.  380. 

183  Cf.  O  Direito  (20.11.1872)  2,  (2.IH.1872)  2  e  D.  António  de  ALMEIDA  - 
Páginas  Católicas,  p.  17. 

184  F.  de  ALMEIDA  -  História  da  Igreja  em  Portugal,  p.  259. 

185  Não  conseguimos  apurar  as  datas  em  que  foi  director  visto  não  termos  encon- 
trado a  colecção  completa  da  publicação  em  causa. 

186  Cf.  J.  F.  de  A.  POLICARPO  -  O  Pensamento  social  do  grupo  católico  "A  Pala- 
vra" (1872-1913),  p.  124. 
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ral  e  religiosa  não  se  esgotou  na  imprensa.  Pertenceu,  ainda  à  Academia  filosó- 
fico-escolástica  de  S.  Tomás  de  Aquino  (Barcelona)  e  à  Sociedade  de  S.  Paulo 
para  a  difusão  da  imprensa  católica  (Roma)  187. 

MANUEL  FERREIRA  MARNOCO  E  SOUSA  discursou  na  3a  sessão 
pública  do  Io  Congresso  Católico  Português,  a  1  de  Janeiro  de  1872  l88.  Em  1872 
estudou  teologia  no  Seminário  de  Braga,  diocese  onde  viria  a  ser  ordenado  sacer- 
dote IS9.  Foi  redactor  do  jornal  legitimista  O  Futuro. 

MANUEL  FILIPE  COELHO  era  natural  de  Coimbra  e  filho  de  Filipe 
Joaquim  Coelho.  Formou-se  na  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  de  Coim- 
bra, a  21  de  Março  de  1861  l9°.  À  data  do  Io  Congresso  Católico,  onde  discursou 
na  sessão  do  dia  5  de  Janeiro,  era  cónego  191 .  No  decurso  do  congresso  foi  pro- 
posto, por  D.  António  de  Almeida,  para  a  "Comissão  de  exame,  estudo  e  parecer 
sobre  o  programa"  192. 

MANUEL  JOAQUIM  DE  MESQUITA  PIMENTEL  estudou  no  Seminário 
diocesano  do  Porto.  A  data  do  Io  Congresso  Católico  era  aluno  do  Io  ano  de  Teo- 
logia ,93.  Discursou  neste  congresso  a  5  de  Janeiro,  no  decurso  da  5a  e  última  ses- 
são 194 .  Traduziu  algumas  obras  de  literatura  de  carácter  apocalíptico:  Marquy, 
Certeza  do  fim  próximo  do  mundo,  Porto,  1871  e  J.  M.  Curique,  Vozes  proféticas..., 
Braga,  1872.  Temos  informação  de  que  foi  cónego  da  Sé  de  Lamego  à  data  da 
morte  do  Bispo  D.  António  Tomás  da  Silva  Leitão  e  Castro  195. 

MANUEL  MARINHO  FALCÃO  DE  SOUZA  E  BARROS  foi  jornalista  de 
província  e  director  da  Atalaia  do  Vez  196.  Discursou  na  3a  sessão  pública  do  Io 
Congresso  Católico,  a  1  de  Janeiro  de  1872  l97. 

ROBERTO  GUILHERME  WOODHOUSE  BARRETO  DE  LENCASTRE 


187  Innocêncio  F.  da  SILVA  -  Diccionario  Bibliographico  Portuguez,  vol.  XVI,  p.  46. 

188  O  Direito  (2.III.1872)  2. 

189  Atalaia  do  Vez  (14.1.1872)  2  e  O  Direito  (4.1.1872)  3  referem-se  ao  "Futuro 
sacerdote  bracarense". 

190  M.  B.  da  M.  VEIGA  -  Esboço  Histórico-Litterário  da  Faculdade  de  Theologia 
da  Universidade  de  Coimbra. 

191  Cf.  O  Direito  (28.12.1871)  3;  (1 1. 1.1872)  2  e  Atalaia  do  Vez  (20.X.  1872)  2. 

192  D.  António  de  ALMEIDA  -  Páginas  católicas,  p.  3. 

193  Cf.  O  Direito  (28.111. 1 872)  2. 

194  Ibidem. 

195  Cf.  Grande  Enciclopédia  Portuguesa  e  Brasileira,  vol.  XXI,  p.  672. 

196  O  Direito  (4.1.1872)  3. 

197  Cf.  O  Direito  (2.IEL1872)  2. 
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nasceu,  no  Porto  a  9  de  Setembro  de  1828  e  faleceu,  também  no  Porto  em  1876. 
Era  filho  de  Roberto  Guilherme  Woodhouse  de  Lencastre  e  de  Maria  Ermelinda 
Marques  da  Costa  Gomes  de  Oliveira  198.  O  pai,  fidalgo  inglês  anglicano,  chegou 
ao  Porto  por  volta  de  1820  como  agente  de  negócios  em  ligação  com  a  firma  lon- 
drina Smith  Woodhouse  Brothers  &  Co.  A  mãe  embora  católica  educou  os  filhos 
na  religião  anglicana. 

Roberto  Woodhouse  quando  tinha  aproximadamente  12  anos  partiu  para 
Inglaterra.  Ali  frequentou  a  Universidade  onde,  em  1850,  concluiu  o  Curso  de  ciên- 
cias naturais  e  exactas.  A  par  disto  dedicou-se  às  Humanidades  sendo  orientado  para 
a  carreira  diplomática.  Em  1853,  foi  adido  na  Embaixada  de  Portugal  em  Londres. 
Nesse  mesmo  ano  converteu-se  ao  catolicismo  '".  Apesar  da  educação  anglicana 
recebida,  na  sua  estada  em  Inglaterra,  Woodhouse  acompanhou  a  restauração  da 
Igreja  Católica  que,  nos  anos  40-50,  ia  despertando  para  a  questão  social. 

Em  1854,  já  em  Portugal,  casou  com  a  viscondessa  de  Balsemão,  D.a  Isabel 
Emília  de  Sousa  Vahia  de  Morais  Madureira.  Datam  desta  época  as  suas  relações 
com  diversas  famílias  da  aristocracia  portuense.  No  âmbito  das  suas  relações 
mais  próximas  merece  destaque  a  que  travou  com  o  Conde  de  Samodães. 

Viajar  parece  ter  sido  para  ele  uma  constante.  Deslocava-se  todos  os  anos 
até  França  onde  em  peregrinação  visitava  o  santuário  de  Lourdes  grande  pólo  de 
atracção  dos  católicos  europeus. 

A  grande  movimentação  da  mocidade  académica,  nos  anos  60,  apanhou-o  em 
Coimbra  onde  residia.  A  partir  de  1871,  Woodhouse  reuniu-se  a  outros  intelectuais 
católicos  para  participar  no  Io  Congresso  Católico.  Não  consta  que  tivesse  feito 
qualquer  intervenção  no  decurso  do  mesmo.  Apesar  de  tudo,  é  significativo  da  sua 
influência  entre  o  grupo  organizador  o  facto  de  ter  sido  eleito,  em  1872,  para  1° 
presidente  da  Associação  Católica  do  Porto.  Cargo  para  que  foi  reeleito  em  1873, 
ficando  depois  até  à  data  da  sua  morte  como  presidente  honorário  20°. 

Data  ainda  dos  anos  70  a  sua  colaboração  em  vários  jornais,  entre  os  quais 
A  Palavra.  Neles  desenvolveu  e  aprofundou  a  sua  opinião  sobre  a  situação  por- 
tuguesa e  a  situação  internacional  sintonizando,  em  larga  medida,  com  as  opi- 
niões declaradas  no  Congresso  de  1871  201.  Distanciando-se  do  liberalismo,  afir- 
mou-se  sempre  pela  liberdade  e  é  esta  que  lhe  abre  o  caminho  para  a  tolerância 
prática  que  também  se  fazia  sentir  no  campo  da  propaganda  protestante  existente 
no  Porto  202.  Foram  precisamente  os  males  da  sociedade  portuguesa:  corrupção, 
guerra  declarada  contra  a  religião,  espírito  de  perversidade,  luxo  excessivo, 


1,8  Cf.  A.  de  M.  BASTO  -  Roberto  Woodhouse,  p.  5  e  ssg. 

199  Ibidem,  p.  14. 

200  Cf.  F.  de  ALMEIDA  -  História  da  Igreja  em  Portugal,  p.  259-260. 

201  Cf.  A  Palavra  (26.IX.1872)  1  e  (2.X.1872)  1. 

202  Cf.  A  Palavra  (21. VIII.  1872)  1  e  (23.VIII.1872)  1. 

203  Cf.  A  Palavra  (7.XI.1872)  1. 
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depravação  moral...  203  que  o  estimularam  na  sua  obra  apologética.  A  sua  obra 
fundamentada  na  Bíblia  e  na  Tradição  2(M,  revela  um  grande  conhecimento  dos 
escritores  clássicos  (historiadores,  poetas,  filósofos)  e  dos  naturalistas  dos  sécu- 
los XVIII  e  XIX. 

Por  volta  de  1875  205,  Roberto  Woodhouse  tomou  a  defesa  do  cristianismo 
escrevendo  uma  série  de  opúsculos  nos  quais  criticou  radicalmente  o  cientismo, 
o  positivismo  e  o  materialismo.  Da  sua  obra  apologética  merece  destaque  espe- 
cial a  Resposta  aos  Detractores  e  Mofadores  do  Congresso  que  constitui  a  sua 
peça  chave  sobre  as  temáticas  abordadas  no  Congresso  católico  de  7  1  206. 

RODRIGO  XAVIER  DE  ALMEIDA  GARRETT  natural  do  Porto,  era  filho 
de  Alexandre  José  de  Almeida  Garrett  e  irmão  de  Gonçalo  Garrett,  como  já  refe- 
rimos. Foi  bacharel  em  direito  207,  poeta  208  e  director  do  Colégio  de  Nossa 
Senhora  da  Boa- Vista,  no  Porto  209.  Interveio  no  Io  Congresso  Católico,  no  dia  5 
de  Janeiro,  e  fez  parte  da  "Commissão  de  exame,  estudo  e  parecer  sobre  o  pro- 
gramma"  210  e  da  "Comissão  permanente"  211  do  mesmo  congresso. 

Bibliografia 

I.  Fontes 

a)  Obras  /  Opúsculos 

ALMEIDA,  D.  António  de  -  Os  vínculos  em  Portugal.  Lisboa,  1852. 

 Reflexão  sobre  os  vínculos.  Lisboa,  1854. 

 Brado  católico.  Lisboa,  1854. 

 Breves  considerações  sobre  os  vínculos.  Lisboa,  1856. 

 Páginas  catholicas,  6.  Porto,  1872. 


204  Concorreu  para  o  seu  conhecimento  aprofundado  da  Escritura  a  formação  angli- 
cana que  recebeu.  Além  disso,  A.  de  M.  BASTO,  Roberto  Woodhouse,  p.  13,  refere  que  o 
nosso  autor  estudou  Teologia  na  juventude  como  autodidacta. 

205  Sobre  a  obra  apologética  de  Roberto  Woodhouse  cf.  J.  Pinharanda  GOMES  - 
Roberto  Guilherme  Woodhouse,  p.  149-177. 

206  R.  G.  WOODHOUSE  -  Resposta  aos  Tractores  e  Mofadores  da  religião  e  dos 
seus  ministros,  p.  6. 

207  O  Direito  (11.1.1872)  2. 

208  A.  PIMENTEL  -  O  Porto  há  30  anos,  p.  215  e  Diário  da  Tarde  (8.III.1872)  2. 

209  Diário  da  Tarde  (8.III.1872)  2. 
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A  IGREJA  DE  N.A  SENHORA  DE  FÁTIMA  EM  LISBOA 
E  A  ARTE  MODERNA  EM  PORTUGAL 


PAULO  ALEXANDRE  DOS  SANTOS  COSTA 


Introdução 

Os  anos  30  em  Portugal,  foram  anos  de  charneira  no  que  diz  respeito  à  arqui- 
tectura moderna.  Dois  grandes  acontecimentos  marcaram  esse  período:  a 
Exposição  do  Mundo  Português,  preparada  pelo  Governo  de  então,  chefiado  por 
Salazar  e  uma  nova  igreja  para  o  Patriarcado  de  Lisboa,  a  primeira  igreja  moder- 
nista em  Portugal,  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  construída  sob 
orientação  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira.  Esta, 
que  iria  provocar  grande  impacto  e  polémica,  foi  encomendada  para  substituir  a 
igreja  de  S.  Julião,  uma  igreja  da  baixa  lisboeta  que  se  pretendia  demolir,  junta- 
mente com  o  quarteirão  em  que  estava  construída,  para  que  ali  se  edificasse  uma 
nova  e  monumental  sede  do  Banco  de  Portugal. 

O  projecto  de  N.a  S.a  de  Fátima  era  arrojado,  uma  construção  verdadeira- 
mente de  compromisso,  entre  uma  modernidade  de  que  a  aparência  exterior  era 
chocante,  e  um  espaço  interno  com  grandes  referências  da  espiritualidade  gótica. 
Esta  igreja,  foi  a  primeira  a  desafiar  os  códigos  tradicionalistas  e  revivalistas, 
baseando-se  nos  mais  recentes  e  modernos  projectos  franceses.  Para  a  execução 
do  arriscado  projecto  foi  designado  o  arquitecto  Porfírio  Pardal  Monteiro,  que  se 
inspirou  nos  modelos  arquitectónicos  franceses,  as  igrejas  de  Raincy  e 
Montmagny,  construídas  por  Auguste  Perret  nos  anos  vinte.  O  arquitecto  portu- 
guês era  um  admirador  de  Perret,  bem  como  de  Tony  Garnier,  o  que  era  natural, 
visto  que,  ambos,  davam  uma  especial  atenção  aos  problemas  da  construção. 
Além  de  pioneiro  no  modo  de  usar  o  betão  armado,  provinha  de  uma  família  de 
construtores,  detendo  ele  próprio  uma  prática  construtiva. 

Para  a  hierarquia  da  Igreja  Católica  em  Lisboa,  na  pessoa  do  Cardeal  Cere- 
jeira, a  construção  marcava  o  início  de  uma  nova  era  e  de  uma  transformação  em 
toda  a  arte  religiosa.  E  nesta  questão,  que  várias  personalidades  da  sociedade  por- 
tuguesa, e  anónimos,  vão  discordar  totalmente,  defendendo  uma  arte  nacional, 
contra  o  que  consideravam  ser  o  internacionalismo  comunista,  como  referia  o 
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coronel  Arnaldo  Ressano  Garcia,  Presidente  da  Sociedade  Nacional  de  Belas 
Artes,  em  conferência  na  mesma  '. 

A  polémica  instaurada  nos  sectores  mais  tradicionalistas  da  sociedade  portu- 
guesa dos  anos  30,  as  respostas  da  Igreja  Católica,  enquadradas  por  um  movi- 
mento de  renovação  das  construções  religiosas,  com  particular  desenvolvimento 
em  França,  cujos  frutos  se  podiam  ver  no  próprio  Seminário  de  Cristo  Rei,  vulgo, 
Seminário  dos  Olivais,  serão  o  objecto  de  estudo  deste  artigo. 

1.  As  primeiras  manifestações  do  modernismo  na  arte 

Desde  bastante  cedo,  quase  em  coincidência  com  o  golpe  militar  de  28  de 
Maio  de  1928,  surgem  em  Portugal  as  primeiras  manifestações  do  modernismo 
arquitectónico.  Em  tempo  de  institucionalização  do  novo  regime,  o  poder  mos- 
trou-se  relativamente  alheado  ou  tolerante  perante  as  formas  de  expressão  e  pro- 
dução da  nova  geração  de  arquitectos  que  entrara  em  actividade  em  meados  dos 
anos  20.  Portugal  encontrava-se  a  nível  de  infra-estruturas  e  obras  públicas,  num 
atraso  que  implicava  um  sério  investimento  intensivo  e  de  resultados  rápidos,  pelo 
que  os  modernos  materiais  de  construção  e  o  racionalismo  da  arquitectura  inter- 
nacional dos  novos  tempos  pareciam  adequados  às  exigências  do  momento. 

A  Ditadura  ainda  não  havia  encontrado  as  suas  expressões  político-culturais 
próprias,  o  que  permitia  abrir  portas  aos  novos  arquitectos  modernistas  e  à  eficá- 
cia funcionalista  da  sua  produção.  A  primeira  geração  de  arquitectos  modernos  iria 
dominar  o  panorama  arquitectónico  da  abundante  encomenda  pública  durante  a 
década  de  30,  objecto  de  críticas  por  parte  do  conservadorismo/tradicionalismo 
cultural,  defensor  de  uma  arquitectura  autenticamente  "nacional"  e  identificando 
o  modernismo  como  uma  ameaça  politicamente  suspeita,  questão  que  também  irá 
estar  na  base  da  polémica  da  construção  da  Igreja  de  Fátima. 

No  desenvolvimento  deste  processo,  distinguem-se  várias  fases  que  aqui  se 
retomam.  Uma  primeira  fase,  de  1926  a  1931,  corresponde  ao  período  em  que  o 
novo  regime  procurava  a  sua  definição  própria,  as  iniciativas  oficiais  são  escassas 
e  o  poder  do  Estado  mostra-se  indiferente  às  características  formais  da  arquitec- 
tura, havendo  a  preocupação  apenas  com  o  relançamento  da  construção  privada,  a 
partir  de  incentivos  fiscais.  Em  Lisboa,  aumenta  o  ritmo  de  construção,  liderado 
pelos  construtores  oriundos  de  Tomar,  vulgarmente  designados  de  "patos  bravos 
tomarenses".  Predomina  neste  período,  uma  arquitectura  ecléctica  e  academi- 
zante,  utilizando  tecnologias  tradicionais.  Verifica-se  o  aparecimento  de  uma  nova 
linguagem  modernista,  apoiada  pela  introdução  do  novos  programas  e  tecnologias 
construtivas,  culminando  com  o  aparecimento  de  várias  obras  e  projectos  no  I 
Salão  de  Independentes,  em  Lisboa. 


1  GARCIA,  Arnaldo  Ressano,  Impressões  de  uma  Viagem  /  A  Pintura  Avançada" , 
esta  contra  os  modernistas  António  Ferro,  e  os  próprios  sectores  da  Igreja  artisticamente 
descarrilados,  Lisboa  publicado  pela  revista  SJ  Brotéria,  (Julho,  Agosto-Setembro,  1939). 
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Numa  segunda  fase,  de  1932  a  1937,  com  a  institucionalização  e  a  consoli- 
dação do  regime,  o  Estado  intensifica  a  sua  intervenção,  na  arquitectura  e  no  urba- 
nismo. É  neste  período  que  é  criado  o  Ministério  da  Obras  Públicas  (MOP),  que  é 
entregue  a  Duarte  Pacheco,  começando  uma  verdadeira  política  de  obras  públicas. 
Constroi-se  um  conjunto  de  edifícios  como  o  Instituto  Superior  Técnico  (IST)  e  o 
Instituto  Nacional  de  Estatística  (INE),  ambos  os  projectos,  do  Arquitecto  Pardal 
Monteiro.  Esta  produção,  centralizada  ao  nível  do  financiamento  e  da  execução, 
está  em  contradição  ao  nível  formal  com  a  linha  ideológica  do  próprio  regime, 
visto  utilizar  os  modelos  arquitectónicos  do  modernismo  e  socorrendo-se  dos 
arquitectos  mais  representativos  desta  linguagem.  Com  as  obras  IST  e  INE,  Pardal 
Monteiro  integra  no  processo  de  formação  da  arquitectura  do  fascismo  um  modelo 
basicamente  compósito,  porque  absorve  várias  tendências  (artes  decorativas,  aca- 
demismo francês,  funcionalismo);  esse  modelo  confirma-se  na  igreja  de  Fátima, 
já  no  final  deste  período,  e  vai  aperfeiçoar-se  na  fase  seguinte,  criando  uma  situa- 
ção de  compromisso  entre  linguagem  então  actual  e  modelos  autoritários. 

Outras  fases  se  podem  identificar  no  processo  de  desenvolvimento  do  moder- 
nismo na  arte  em  Portugal,  embora,  surjam  posteriormente  à  construção  da  igreja 
de  Fátima.  Uma  terceira  fase,  de  1938  a  1943,  onde  se  definem  e  aperfeiçoam  os 
modelos  próprios  da  arquitectura  do  Estado  Novo,  são  aplicados  os  paradigmas 
desses  modelos,  os  exemplos  orientadores  das  futuras  realizações.  Rapidamente 
os  arquitectos  se  convertem  aos  novos  modelos  mais  ou  menos  exigidos  e  pro- 
postos pelo  regime,  através  da  rejeição  sucessiva  de  soluções  gradualmente  mais 
conservadoras,  praticando  sucessivamente  os  mesmos  modelos  modernistas  e  do 
fascismo. 

Numa  quarta  fase,  de  1944  a  1948,  aplicam-se  os  modelos  definidos  no 
período  anterior,  sem  qualquer  contestação.  Com  o  final  da  guerra  inicia-se  uma 
progressiva  reacção  da  parte  dos  arquitectos  face  à  produção  dominante.  Esta 
reacção  apresenta  um  carácter  sectorial  e  relativamente  autónomo  em  relação  ao 
MOP,  que  continuará  a  impor  os  cânones  oficiais. 

A  partir  dos  anos  50,  pode  definir-se  uma  quinta  fase,  correspondente  às 
obras  desta  "resistência",  com  base  por  um  lado  na  autonomia  crescente  de  orga- 
nismos para-estatais  e  por  outro  num  sector  privado  que  começa  a  libertar-se  da 
influência  ideológica  dos  modelos  oficiais.  Somente  a  partir  dos  finais  da  década 
os  modelos  do  Estado  Novo  vão  ser  gradualmente  abandonados,  por  expresso  des- 
fasamento técnico-ideológico  e  pela  força  das  actividades  renovadoras,  que  não 
cessaram  de  aumentar  ao  longo  deste  período. 

2.  Arquitecto  Porfírio  Pardal  Monteiro 

Porfírio  Pardal  Monteiro  (1897-1957)  tem  genericamente  passado  por  ser 
um  homem  do  regime,  numa  dicotomia  classificatória  bastante  forçada. 
Personalidade  marcante  da  arquitectura  portuguesa  da  primeira  metade  do  século 
XX,  particularmente  do  modernismo  dos  anos  20  e  30,  tanto  pela  quantidade 
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como  pela  qualidade  dos  projectos  e  obras  que  deixou.  O  seu  conhecimento  com 
o  Eng.  Duarte  Pacheco  foi  um  dos  factores  que  contribuíram  para  que  se  tivesse 
tornado  num  dos  arquitectos  que  maior  número  de  obras  públicas  projectou  e 
realizou. 

Ocupou  vários  cargos  públicos  e  honoríficos,  tendo  pertencido  ao  Conselho 
Superior  de  Obras  Públicas,  ao  Conselho  Superior  de  Belas-Artes,  à  Comissão 
Nacional  de  Arte  e  Arqueologia,  ao  Conselho  de  Estética  Citadina,  à  Junta  Nacio- 
nal de  Educação  e  à  Academia  Nacional  de  Belas  Artes,  bem  como,  vários  cargos 
no  Sindicato  Nacional  de  Arquitectos. 

O  perfil  de  Pardal  Monteiro  pode  traçar-se  como  o  de  um  homem  de  acção, 
enérgico  e  profundamente  racional,  a  quem  aparentemente  moviam  duas  linhas  de 
força:  a  vontade  de  construir  e  a  noção  de  serviço  público,  mesmo  quando  a  enco- 
menda era  privada.  E  se  a  segunda  pode  ser  encarada,  pelos  mais  cépticos,  como 
um  alibi,  a  primeira  é  uma  das  causas  de  ser  muito  maior  o  número  de  obras  suas 
executadas  que  o  de  projectos  suspensos. 

Frequentemente  o  poder  recorreu  aos  seus  serviços  de  arquitecto.  Sendo 
menos  atreito  à  especulação  criativa  e  mais  seguro  nos  aspectos  técnicos  da  cons- 
trução, poderia  mais  eficientemente  levar  a  cabo  as  grandes  obras  públicas.  Não 
se  poderá  no  entanto  afirmar  peremptoriamente  que  o  arquitecto  foi  um  "homem 
de  regime",  pois  nunca  se  filiou  no  partido  único,  nem  aderiu  ideologicamente  ao 
Estado  Novo.  A  relação  de  Pardal  Monteiro  com  o  poder  político  terá  sido  mais 
uma  relação  de  simbiose,  visto  que  ambos  aproveitaram  o  que  de  melhor  o  outro 
tinha  para  dar  sem  que,  nessa  atitude,  houvesse  necessariamente  uma  cedência  de 
valores.  Não  parece  difícil  verificar-se  isso,  visto  que  entre  os  valores  mais  caros 
ao  arquitecto  se  encontravam  a  necessidade  de  "servir  a  Nação"  e  o  desejo  de 
engrandecer  e  valorizar  Lisboa,  para  a  qual  bastante  trabalhou. 

Desde  cedo  que  Pardal  Monteiro  mostra  uma  tendência  para  alicerçar  os  seus 
projectos,  em  primeiro  lugar,  numa  justificação  construtiva  e,  logo  em  segundo, 
numa  justificação  funcional.  Demarca-se  frequentemente  das  modas  dominantes. 
No  entanto  a  sua  prática  arquitectónica,  embora  baseada  em  pressupostos  de  soli- 
dez, qualidade  e  eficácia,  evidencia  uma  evolução  formal  que  não  é  alheia  às  cor- 
rentes internacionais.  Pardal  Monteiro  fez  parte  do  grupo  de  pioneiros  introduto- 
res do  modernismo  em  Portugal  e,  ainda  devido  a  esses  pressupostos,  na  realidade 
foi  dos  que  menos  cederam  às  tentações  do  nacionalismo  arquitectónico.  O  auge 
da  sua  produção  conta  com  obras  como  a  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima. 

Toda  a  sua  produção  ficou  marcada  pela  monumentalidade,  que  Pardal 
Monteiro,  num  gesto  natural,  transmitia  às  suas  obras.  Autor  das  obras  públicas 
mais  preciosas  do  regime,  no  conjunto  da  sua  grande  produção,  manejou  com 
conhecimento,  a  tecnologia  da  construção,  sacrificando  muitas  vezes  a  sua  capa- 
cidade inventiva  às  necessidades  pragmáticas  dessa  construção,  baseada  num 
léxico  restrito,  seguro  e  apreensível  com  facilidade,  e  por  isso  também  entrando 
na  década  de  40  defendido  contra  modelos  revivalistas,  pela  linguagem  funda- 
mentalmente técnica  e  neutra  que  soube  usar. 
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3.  A  arte  moderna  na  Igreja  e  a  construção  da  Igreja  de  Nossa  Senhora 
de  Fátima 

O  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  dizia  acerca 
da  nova  igreja  que  surgira  em  Lisboa:  "Quiséramos  nós,  ao  erguer  a  igreja  nova 
de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  que  ela  satisfizesse  a  estas  três  condições:  ser  uma 
igreja,  ser  uma  igreja  moderna,  ser  uma  igreja  moderna  bela"  2.  De  facto  esta 
igreja  foi  a  primeira  de  concepção  moderna  edificada  em  Portugal. 

Segundo  o  Papa  Pio  XII,  "na  arte  enquanto  tal,  não  se  requer  uma  missão 
ética  ou  religiosa.  A  arte,  é  a  linguagem  estética  do  espírito  humano,  se  esta  o  res- 
peita na  sua  verdade  total,  ou  ao  menos  o  não  deforma  positivamente,  é  já  de  si 
mesma  sacra  e  religiosa,  enquanto  intérprete  de  uma  obra  de  Deus"  3. 

Em  França,  já  há  alguns  anos  se  havia  colocado  a  questão,  por  parte  dos  sec- 
tores mais  conservadores  da  sociedade,  elogiando  o  trabalho  dos  ateliers  de  L'Art 
Sacré.  Em  Portugal,  começava  a  surgir  a  ideia  da  necessidade  de  criar  uma  cor- 
poração de  artistas  católicos  que  fosse  uma  grande  escola  renovadora  da  arte 
cristã.  Interessava  ser  moderno,  pondo  ao  serviço  de  Deus  quanto  modernamente 
é  belo,  subordinando  os  seus  trabalhos  às  leis  da  liturgia  e  às  necessidades  da 
época.  Este  apelo  feito  pela  Igreja,  aos  "artistas  da  geração  do  Resgate"  para  assim 
agirem,  evidenciava-se  com  a  construção  da  igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima. 

A  Igreja,  por  seu  lado,  aceitava  a  arte  moderna,  no  que  ela  tem  de  vital,  e  afir- 
mava que  não  queria  perder  a  ocasião  de  ver  juntar  os  artistas  modernos  à  voz  de 
louvor  a  Deus  que  os  génios  de  outros  séculos  entoaram.  Receava  no  entanto,  da 
arte  deformadora  e  ofensiva  à  doutrina  e  ao  senso  religioso  e  litúrgico,  reprovando 
por  outro  lado  "[...]aqueles  que  expõem  à  veneração  dos  fiéis  uma  multidão  de 
imagens  e  estátuas  e  que  acentuam  as  práticas  particulares  e  insignificantes,  com 
detrimento  das  essenciais,  ridicularizando  assim  a  religião  e  diminuindo  a  digni- 
dade do  culto [...]"  4.0  Papa  Pio  XII,  reconhecia  que  a  Igreja  não  tinha  uma  polí- 
tica de  arte  e  nunca  a  tivera.  O  que  levava  a  Igreja  a  aceitar  o  serviço  das  Belas 
Artes,  era  a  dignidade  do  culto,  o  louvor  de  Deus  e  edificação  dos  fiéis,  que  são, 
no  fundo,  os  fins  da  liturgia  5. 

O  fundamental  na  arte  moderna  está  na  expressão,  na  interpretação  da  sensi- 
bilidade actual.  O  próprio  Cristianismo  é  afectado  por  esta  sensibilidade,  de  tal 
forma  que  verificamos  a  actualização  da  Pastoral  e  da  Liturgia,  concluindo-se  que 
ela  admita  a  arte  moderna  enquanto  esta  colabore  na  interpretação  desta  mesma 
sensibilidade  pastoral  e  cultural,  como  método  mais  eficiente  para  influenciar  as 
massas  que  pretende  santificar.  É  necessário  que  à  moderna  renovação  litúrgica  e 


2  CEREJEIRA,  Manuel  Gonçalves,  Arquitectos,  n°  7,  (Nov.-  Dez.,  1938). 

3  ATANÁSIO,  Manuel,  "A  Arte  Moderna  na  Igreja",  in  A  Arte  Moderna  e  a  Arte  da 
Igreja,  Coimbra,  1959,  p.  61. 

4  Idem,  ibidem,  p.  63. 

5  Idem,  ibidem,  p.  63. 
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pastoral,  corresponda  uma  equivalente  arte  moderna.  Cabe  aos  peritos  ajuizar  do 
que  é  bom  na  arte  moderna  da  Igreja.  A  esta  questão  soube  em  boa  medida  res- 
ponder o  Cardeal  Cerejeira  aquando  da  construção  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de 
Fátima,  auxiliado  por  Monsenhor  Pereira  dos  Reis,  Professor  e  Reitor  do  Semi- 
nário Maior  de  Cristo  Rei.  O  Patriarca  de  Lisboa  chegou  mesmo  a  afirmar: 
"[...JQuanto  a  ser  moderna,  não  compreendemos  sequer  que  pudesse  ser  outra 
coisa.  Todas  as  formas  artísticas  do  passado  foram  modernas  em  relação  ao  seu 
tempo.  Igreja  dos  nossos  dias,  devia  traduzir,  em  quanto  lho  permitisse  o  carác- 
ter sacro  e  a  finalidade  cultural,  as  expressões  da  técnica  e  da  arte  contemporâ- 
neas [...]"  6. 

Na  verdade,  verifica-se  que  o  Cardeal  Cerejeira,  foi  um  inovador  e  um  reno- 
vador, aberto  à  cultura,  à  arte  e  aos  artistas.  O  próprio  arquitecto  Pardal  Monteiro 
reconhecia  a  abertura  do  prelado,  afirmando-o  publicamente  num  artigo  escrito 
para  a  revista  do  Sindicato  Nacional  dos  Arquitectos.  "[...]Nunca  para  tal  me  fal- 
tou o  apoio  dos  que  superiormente  intervieram  na  administração  das  obras,  nem 
daqueles  de  cuja  decisão  dependia  a  realização  dos  trabalhos.  É  justo  destacar  de 
entre  todos  Sua  Eminência  o  Senhor  Cardeal  Patriarca,  a  quem  tantos  artistas  fica- 
ram devendo  uma  oportunidade  de  trabalharem  em  plena  liberdade  de  concepção 
artística  embora  subordinados  à  disciplina  imposta  pela  arquitectura. [...]"  1 . 
Aníbal  Pinto  de  Castro,  num  artigo  sobre  o  pensamento  e  obra  do  Cardeal 
Cerejeira,  dá-nos  uma  visão  exemplificativa  da  sua  abertura,  afirmando: 
"[...]Sendo,  pelo  estilo,  um  clássico,  foi,  pelo  pensamento,  um  moderno.  Um 
moderno  que  soube,  com  inexcedível  harmonia,  conciliar  a  Ciência  da  História 
com  o  Magistério  da  Vida[...]"  8  No  mesmo  artigo,  atrás  referido,  o  Cardeal 
Cerejeira  afirma  à  revista  Arquitectos,  em  1938:  "[...]  A  igreja  nova  aí  está. 
Pensamos  que  os  nossos  propósitos  não  foram  iludidos.  Deram-lhe  realização 
outros,  a  quem  nunca  quisemos  cortar  as  asas  da  inspiração. [...]  9.  Algum  tempo 
mais  tarde,  revelando  desapontamento,  afirma:  "Se  os  artistas  tivessem  seguido  a 
linha  arquitectónica  da  igreja  de  Fátima,  ter-se-ia  criado  uma  escola  de  arte 
moderna  religiosa"  10 

Na  realidade  a  nova  igreja  em  Lisboa  veio  desafiar  os  códigos  tradicionais 
revivalistas,  baseando-se  nos  mais  recentes  projectos  franceses,  adoptando-se  no 
exterior  uma  linguagem  modernizada,  manifestamente  visível  na  articulação  dos 


6  CEREJEIRA,  Manuel  Gonçalves,  Arquitectos,  n°  7,  (Nov.-Dez.,  1938). 

7  MONTEIRO,  Porfírio  Pardal,  Revista  oficial  do  Sindicato  Nacional  dos  Arqui- 
tectos, n°  7,  (Nov.-Dez.  1938). 

8  CASTRO,  Aníbal  Pinto  de/O  Cardeal  Cerejeira  Universitário  e  Homem  de 
Letras,  Lusitânia  Sacra.  Revista  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa,  Lisboa,  2a 
Série,  2o  Tomo  (1990),  44-45. 

9  Idem,  ibidem. 

10  CEREJEIRA,  Manuel  Gonçalves,  Palavras  do  Cardeal  Cerejeira  publicadas  pos- 
tumamente no  folheto  paroquial  editado  pela  Paróquia  de  N.a  S.a  de  Fátima,  Lisboa,  1988. 
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volumes  da  torre,  nave  e  baptistério  que,  apesar  da  decoração  geometrizante,  se 
desenham  numa  leitura  clara.  Marcava  sem  dúvida,  para  o  Cardeal  Cerejeira,  o 
início  de  uma  transformação  em  toda  a  arte  religiosa.  Estava  em  causa  não  só  o 
ser  uma  igreja  moderna,  mas  nomeadamente  uma  igreja  litúrgica,  que  fosse  capaz 
de  transmitir  o  carácter  sacro  e  a  finalidade  cultural,  que  acumulasse  o  carácter  da 
técnica  e  da  arte  contemporâneas.  A  igreja  portuguesa  procurava  assim  aproximar- 
-se  das  igrejas  de  outros  países,  como  a  França,  a  Itália  e  a  Bélgica. 

3.1.  A  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima 

Após  ter  sido  adquirida  a  Igreja  de  S.  Julião  pelo  Banco  de  Portugal,  para  este 
alargar  as  suas  instalações,  foi  constituída  uma  comissão  que  ficou  encarregue  de 
mandar  construir  em  outro  lugar  uma  nova  igreja,  para  substituir  aquela,  a  mesma 
designou-se  de  sociedade  anónima  de  responsabilidade  limitada  Progresso  de 
Portugal.  Entenderam  as  autoridades  eclesiásticas,  extinguir  a  antiga  freguesia  de 
S.  Julião,  visto  ter  diminuído  grandemente  a  população  nas  freguesias  centrais,  em 
consequência  da  concentração  comercial  no  centro  de  Lisboa.  Por  outro  lado,  era 
necessário  desdobrar  a  freguesia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  cuja  igreja  paro- 
quial, por  ser  demasiado  pequena,  já  não  respondia  às  condições  necessárias  ao 
culto  católico,  por  parte  da  população  das  Avenidas  Novas,  compreendidas  nos 
limites  daquela  freguesia. 

O  arquitecto  Porfírio  Pardal  Monteiro  foi  incumbido  de  realizar  o  projecto  da 
nova  igreja  (Gravura  1)  que  substituindo  a  de  S.  Julião  viesse  a  ser  a  paroquial  da 
nova  freguesia.  A  30  de  Janeiro  de  1934  tornava-se  pública  a  aprovação  dos  estu- 
dos do  arquitecto  Pardal  Monteiro,  para  a  elaboração  do  projecto  definitivo  da  nova 
igreja.  Esses  estudos  foram  elaborados  com  a  colaboração  de  dois  beneditinos,  Don 
Bellot,  arquitecto  francês  e  Don  Martin,  abade  de  Mont  Cesar  em  Lovaina,  perso- 
nagem de  relevo  na  renovação  da  arquitectura  litúrgica  (Gravura  2). 

Ao  analisarmos  o  projecto  da  igreja  de  N.  S.  de  Fátima,  verificam-se  grandes 
semelhanças  entre  as  igrejas  francesas  e  a  portuguesa,  a  semelhança  externa  é  evi- 
dente, apesar  da  torre  ser  lateral  em  N.a  S.a  de  Fátima.  Já  a  concepção  interna  é 
totalmente  diferente.  Pardal  Monteiro,  procura  criar  um  ambiente  místico  e 
íntimo,  em  que  os  grossos  pilares  fazem  uma  nítida  separação  entre  o  espaço  cen- 
tral e  as  naves  laterais,  ao  contrário  do  arquitecto  francês,  que  procura  uma  espa- 
cialidade  contínua  e  uma  luminosidade  aberta,  em  que  os  esbeltos  "pilotis"  não 
interferem  e  apenas  lembram  vagamente  a  divisão  em  naves.  Pardal  Monteiro  uti- 
liza revestimentos  vários,  especialmente,  mosaicos  e  mármores,  ao  contrário  do 
arquitecto  francês  que  tira  partido  plástico  do  betão  à  vista. 

Surgiu  logo  de  início  um  problema,  a  escolha  do  terreno,  dentro  dos  limites  teó- 
ricos da  freguesia  a  criar,  que  reunisse  as  condições  necessárias  para  nele  se  cons- 
truir a  igreja  nova.  Foi  escolhido  uma  parte  do  grande  talhão  contornado  pelas 
Avenidas  de  Berne,  Marquês  de  Tomar,  Barbosa  du  Bocage  e  Rua  Poeta  Mistral,  por 
reunir  grande  número  de  condições  favoráveis  para  a  sua  implantação.  A  orientação 
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do  edifício  podia  ter  importância  capital,  não  sob  o  ponto  de  vista  litúrgico,  como 
muitos  supõem,  mas  quanto  à  valorização  estética  do  local.  Foi  adoptada,  apesar  de 
alguns  inconvenientes,  a  orientação  a  Nascente,  que  permitiu  a  colocação  da  igreja 
como  fundo  de  perspectiva  da  Avenida  Elias  Garcia,  e  na  continuação  do  eixo  lon- 
gitudinal da  Avenida  Barbosa  du  Bocage  situou-se  o  eixo  longitudinal  da  igreja, 
ficando  esta,  por  consequência,  a  servir  de  remate  àquela  Avenida  (Gravura  3). 

O  que  há  de  mais  tipicamente  moderno  na  nova  igreja  de  N.a  Senhora  de 
Fátima,  não  é  a  sua  expressão  plástica,  mas  a  interpretação  do  programa,  na 
medida  em  que  pode  ser  capazmente  traduzido  quando  conhecidas  as  exigências 
de  ordem  litúrgica  para  cada  um  dos  elementos  de  que,  sob  o  ponto  de  vista  fun- 
cional, se  compõe  uma  igreja.  O  próprio  arquitecto  Pardal  Monteiro  reconhece  as 
dificuldades  na  execução  de  tão  arrojado  programa  e  afirma:  "[...]  Como  problema 
arquitectural  esta  obra  é  a  que,  de  entre  todas  as  que  tenho  estudado  até  hoje, 
reputo  a  de  maiores  dificuldades  de  solução.  Não  pela  complexidade  do  programa, 
mas  precisamente  pela  sua  extraordinária  simplicidade  e  pela  abundância  de 
exemplos  acumulados  de  há  cerca  de  dois  mil  anos  para  cá  [...]"  ". 


Gravura  1 . 


11    Artigo  do  Arquitecto  Professor  Pardal  Monteiro,  n°  7  (Nov.-Dez.  de  1938)  da  Re- 
vista oficial  do  Sindicato  Nacional  dos  Arquitectos. 
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Para  além  de  Pardal  Monteiro,  vários  artistas  de  nomeada  trabalharam  na  sua 
edificação:  António  Costa  (imagem  de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  no  exterior); 
Francisco  Franco  (o  Apostolário,  meio-relevo,  friso  na  fachada  por  sobre  a  porta); 
Leopoldo  de  Almeida  (imagem  de  São  João  Baptista,  no  Baptistério);  Henrique 
Franco  (frescos  da  Via-Sacra);  Lino  António  (frescos  do  arco-triunfal),  não  po- 
dendo esquecer,  Almada  Negreiros,  que  desenhou,  os  grandes  vitrais,  executados 
por  Ricardo  Leone. 


4.  Impacte  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima 

A  inauguração  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima  teve  grande  impacte  na 
sociedade  portuguesa  de  então.  Transcrevemos  alguns  excertos  de  jornais  do  dia, 
e  seguintes,  à  sagração  da  igreja,  que  deram  uma  imagem  das  opiniões  contrasta- 
das que  o  acontecimento  provocou. 

«Um  Baluarte  da  Paz»,  assim  anunciava  o  jornal  Novidades,  jornal  oficioso 
do  Episcopado  Português,  no  dia  12  de  Outubro  de  1938.  Continuava  reafirmando 
a  importância  que  a  construção  do  templo  representava  para  a  Igreja  e  para  a 
sociedade  portuguesa  de  então:  "[...]  Vai  abrir  ao  culto  em  Lisboa  uma  nova  igreja 
e  vale  a  pena  chamar  a  atenção  para  o  significado  social  do  acontecimento(...),  vai 
abrir-se  na  capital  portuguesa  mais  uma  escola  de  vida  e  solidariedade  cristãs  e, 
por  isso,  inaugura-se  mais  um  baluarte  da  paz.(...)  As  pedras  falam,  os  altares 
rezam,  os  vitrais  iluminam,  os  campanários  clamam. [...]"  Mais  à  frente  expressa 
a  necessidade  que  dela  havia,  exaltando  a  sua  grandiosidade:  "[...]  Já  é  facto  bem 
digno  de  ser  assinalado  a  abertura  ao  culto  de  mais  um  templo  vastíssimo  que  vem 
facilitar  o  culto  numa  área  da  cidade  até  agora  quase  totalmente  desprovida  de 
uma  casa  de  Deus.  (...)A  nova  igreja  reúne  uma  larga  série  de  autenticas  obras  pri- 
mas da  arte  contemporânea,  que  a  ornam  com  sóbria  e  sentida  harmonia(...)"  12 

As  cerimónias  de  inauguração  foram  noticiadas,  revelando  a  presença,  quer 
de  intervenientes  no  projecto  da  igreja,  como  de  convidados  para  o  efeito.  O  caso 
do  Abade  Don  Martin,  que  veio  directamente  de  Lovaina  para  participar  no 
evento,  e  que  foi  recebido  pelo  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa:  "(•••)  O  monge  bene- 
ditino Don  Martin  foi  ontem  recebido  pelo  Sr.  Dom  Manuel  Gonçalves  Cerejeira: 
O  monge  beneditino  Don  Martin,  da  Abadia  de  Mont  Cesar,  de  Lovaina,  que  a 
convite  de  S.  E.  o  Cardial  Patriarca  se  encontra  desde  anteontem  à  noite,  em 
Lisboa,  para  tomar  parte  nas  cerimónias  da  inauguração  da  nova  igreja  de  Nossa 
Senhora  de  Fátima,  foi  ontem  à  tarde  ao  Patriarcado,  recebido  pelo  Sr.  D.  Manuel 
Gonçalves  Cerejeira,  com  quem  conversou  largo  tempo.  (...)" 

Outros  jornais  da  sociedade  portuguesa  noticiaram  o  facto.  O  jornal  O 
Século,  no  dia  12  de  Outubro  de  1938,  anunciava:  "[...]A  Igreja  de  Nossa  Senhora 


Novidades,  Lisboa,  Quarta  feira,  12  de  Outubro  de  1938. 
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de  Fátima,  que  hoje  se  inaugura  é  o  primeiro  grande  edifício  religioso  em  estilo 
moderno  construído  em  Portugal  (...)  Obra  admirável  do  arquitecto  Pardal 
Monteiro,  artista  cujo  nome  é  bem  conhecido  e  admirado,  a  nova  igreja  de  N.  S. 
de  Fátima  é  uma  obra  de  arte  que  ficará  a  marcar  uma  época  -  a  época  do  renas- 
cimento espiritual  -  e  a  atestar  a  competência  dos  técnicos  portuguesesf...]"  13.0 
mesmo  jornal  descrevia  ao  pormenor  os  vários  momentos  da  celebração,  e  dava 
conta  dos  convidados  para  o  efeito:  "[...]  S.  E.  O  Cardial  Patriarca  presidiu, 
ontem,  à  noite  às  primeiras  cerimonias  inaugurais  na  igreja  de  N.  Senhora  de 
Fátima  onde  benzeu  o  órgão  e  deu  benção  pontifical  (...)  Aglomerou-se  enorme 
multidão  dentro  e  fora  do  Templo,  no  qual  foram  pronunciados  discursos  pelos 
Srs.  Professor  Dr.  Abel  de  Andrade  (Presidente  da  direcção  da  sociedade  anónima 
de  responsabilidade  limitada  Progresso  de  Portugal),  e  Mons.  Pereira  dos  Reis 
(Reitor  do  Seminário  dos  Olivais  e  importante  renovador  do  Patriarcado,  nomea- 
damente nas  questões  da  liturgia  e  da  arte  sacra)  (...).  Ao  começo  da  noite  poten- 
tes projectores  inundam  de  luz  a  construção  branca  e  atraente  que  é  a  nova  igreja 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Fátima.  De  todos  os  lados  chega  gente,  a  pé  ou 
de  automóvel.  (...)  Às  21  e  30  chega  S.  E.  o  Cardeal  Patriarca  acompanhado  pelos 
Srs.  Cónegos  Carneiro  de  Mesquita  e  Gracías,  Revs.  Dr.  José  Maria  Rodrigues, 
Honorato  Monteiro,  José  Falcão  (Cónego  do  Cabido  da  Sé  Patriarcal  de  Lisboa,  o 
qual  comprou  o  Convento  de  São  Paulo  de  Almada,  para  onde  Pardal  Monteiro 
executou  um  projecto  de  adaptação  e  expansão,  para  nele  se  instalar  o  Seminário 
Diocesano),  14  e  António  de  Oliveira,  prior  provisório  na  nova  freguesia. [...]".  A 
igreja  de  Fátima  veio  transformar  não  só  o  panorama  artístico  como  litúrgico  em 
Portugal,  a  essa  questão  se  refere  a  notícia  do  jornal  O  Século:  "[...]  A  igreja  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Fátima,  a  par  da  Avenida  de  Berna,  é  a  obra  arqui- 
tectónica mais  arrojada  do  nosso  tempo  em  Portugal,  e  a  primeira  que  apesar  da 
sua  estrutura  moderna,  corresponde  no  interior,  a  todas  as  prescrições  litúrgicas.  É 
portanto,  uma  vitória  dos  artistas  modernos  portugueses;  uma  notável  afirmação 
de  arte,  de  beleza  e  de  harmonia  que  coloca  o  novo  templo  Lisbonense  na  van- 
guarda das  grandes  construções  do  século  XX  em  Portugal.(...)  Há  mais  de  cin- 
quenta anos  que  não  se  construía  uma  igreja  de  proporções  no  nosso  País.  Dos 
séculos  anteriores  recebíamos  monumentos  de  rara  imponência  e  grandeza,  mas 
nem  todos  -  ou  nenhum  -  correspondiam  às  exigências  da  liturgia  católica. 
Apesar  disso,  cada  época  revelou  um  estilo  ou  uma  adaptação  de  estilos  consa- 
grados na  construção  de  templos,  e  foi  sempre  nos  monumentos  religiosos  que  a 
arquitectura  civil  e  militar  recebeu  inspiraçãof...]"  15 

Na  Homilia  o  Cardeal  Patriarca  proferiu  as  seguintes  palavras:  "[...]  Esta 
igreja,  erguida  na  cabeça  do  Império,  ficará  como  um  grandioso  monumento  ele- 


13  O  Século,  Lisboa,  Quarta- Feira,  12  de  Outubro  de  1938. 

14  Tio  do  Bispo  emérito  de  Beja,  D.  Manuel  Franco  Falcão. 

15  O  Século,  Lisboa,  Quarta  feira,  12  de  Outubro  de  1938. 


Copyrighted  material 


424 


NOTAS  DE  INVESTIGAÇÃO 


vado  à  glória  da  Senhora  de  Portugal,  nesta  hora  de  renovação  cristã  e  nacional 
que  Ela  preparou;  será  um  monumento  que  continuará  a  sua  missão  providencial 
-  eu  ia  dizer  que  tornará  Fátima  presente  em  Lisboa  e  aqui  continuará  a  obra  lá 
realizada  para  o  País  inteiro  (...)  no  final  disse:  Igreja  Nova  -  Deus  a  faça,  pela 
intercessão  da  Senhora  de  Fátima  -  testemunho,  símbolo  e  fonte  da  nova  longa  era 
de  ressurgimento  cristão,  social  e  nacional  da  Terra  de  Santa  Maria. [...]"  16 

É  importante  mencionar  como  Fátima  estava  ligada,  no  entender  não  só  da 
Igreja,  como  da  sociedade  civil,  ao  ressurgimento  de  Portugal.  Assim  demonstra 
um  anúncio  publicado  no  jornal  Novidades,  aproveitando  a  inauguração  do  novo 
templo  dedicado  à  Virgem  de  Fátima:  "[...]  Fátima  e  o  Ressurgimento  de  Portugal, 
por  António  Correia;  Livro  cheio  de  Fé  e  de  confiança  nos  destinos  da  Pátria,  à 
venda  amanhã  em  todo  o  País[...]"  17 

O  Jornal  do  Comércio  e  Colónias  anunciava:  "[...]  A  Benção  do  majestoso 
templo  da  Avenida  de  Berne,  realizada  ontem  de  manhã,  constituiu  uma  cerimó- 
nia impressionante[...]"  18 

O  arquitecto  Cottinelli  Telmo,  arquitecto  do  regime  e  arquitecto-chefe  da 
Exposição  do  Mundo  Português,  dizia  o  seguinte  no  Suplemento  Literário 
Letras  e  Artes:  "[...]  A  Igreja  de  N.  S.a  da  Fátima  é  um  edifício  bem  equilibrado, 
de  linhas  puras,  bem  agarrado  ao  chão,  donde  se  eleva  com  solenidade  mas  com 
afabilidade. [...]" 

No  fim  do  artigo  faz  um  elogio  ao  Arquitecto  Pardal  Monteiro:  "[...]  Quanto 
ao  Arquitecto  Professor  Pardal  Monteiro,  acho  que  ele  tem  na  igreja  de  N.a 
Senhora  da  Fátima  a  sua  melhor  obra.  Não  é  regra  que  a  última  seja  a  melhor,  mas 
como  isso  se  dá,  neste  caso,  dispenso-me  de  referências  aos  antecedentes  desse 
profissional  da  Arquitectura  a  tantos  títulos  merecedor  de  adjectivos  que  não  lhe 
atribuo,  porque  poderiam  parecer  suspeitos,  partindo  de  um  colega.  A  sua  obra  é 
digna  de  admiração  e  de  respeito,  pelo  valor  que  revela  e  pela  consciência  e  aten- 
ção especial  que  pôs  ao  serviço  de  um  problema  tão  difícil  cuja  solução  me  satis- 
faz cabalmente.  [...]"  19 


5.  Polémica  da  construção  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima 

A  construção  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima  causou  alguma  perturba- 
ção na  sociedade  portuguesa.  As  críticas  partiram  de  várias  personalidades.  Na 
revista  "Arquitectura  Portuguesa",  Tomás  Ribeiro  Colaço  (escritor  e  advogado, 


16  Novidades,  Lisboa,  Quinta  feira,  13  de  Outubro  de  1938. 

17  Novidades,  Lisboa,  Quarta  feira,  12  de  Outubro  de  1938. 

18  I  Jornal  do  Comércio  e  Colónias,  Sexta  feira,  14  de  Outubro  de  1938. 

19  Letras  e  Artes,  Suplemento  Literário  das  Novidades,  Ano  II,  13  de  Outubro  de 
1938,  n°8. 
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escreveu  romances,  reportagens  e  palestras  humorísticas,  encontrando-se  a  sua 
produção  dispersa  pelos  jornais),  critica  a  nova  igreja,  afirmando  o  seguinte:  "[...] 
Anda  Lisboa  inteira  a  confessar  baixinho  que  a  nova  Igreja  é  muito  feia;  mas  nin- 
guém o  diz  em  voz  alta  pelo  temor  de  desagradar  a  tal  ou  tal  entidade,  e  sobretudo 
a  Vossa  Eminência  [. ..]  A  Igreja  Nova  é  feita,  muito  feia,  ...  E  preciso  dizê-lo  sere- 
namente, para  que  o  erro  não  se  repita,  para  que  aos  nossos  artistas  chegue  final- 
mente certa  compreensão  mais  alta.  Assim,  quanto  à  Igreja  Nova,  para  demonstrar 
que  ela  é  feia,  basta  provar  que  lhe  falta  uma  característica  que  haveria  de  ser 
essencial  à  sua  beleza.  E  nada  mais  fácil  para  mim  ou  para  outro  qualquer,  porque 
da  Igreja  Nova  está  de  todo  ausente  o  portuguesismo. (...)  Longe  de  uma  realidade 
portuguesa  -,  é  um  sentido  anti-português  o  que  ali  parece  colher-nos.  Tanto  bas- 
tava para  que  a  sua  arte  fosse  falsa  e  a  sua  beleza  fosse  feia. [...]"  20. 

A  questão  do  "Portuguesismo",  esteve  presente  em  mais  algumas  críticas  que 
foram  feitas  à  nova  igreja,  como  a  que  foi  feita  pelo  presidente  da  Sociedade 
Nacional  de  Belas  Artes,  Arnaldo  Ressano  Garcia  -  caricaturista  e  desenhador, 
engenheiro  militar,  coronel  e  professor  da  escola  do  Exército  e  da  Faculdade  de 
Ciências  de  Lisboa;  enquanto  presidente  da  Sociedade  Nacional  de  Belas-Artes, 
liderou  o  combate  contra  os  modernistas  :  "[...]. ..a  arte  tem  sido  e  deve  continuar 
a  ser  sempre  nacional,  e  hoje  muito  mais,  impedindo  o  devastamento  do  interna- 
cionalismo comunista.  A  ideia  do  internacionalismo  na  arte  repugna  ao  Estado 
nacionalista,  que  lhe  não  deve  dar  acolhimento  nem  protecção. [...]"  21 .  Segundo 
Ressano  Garcia,  quem  está  por  trás  desse  movimento  internacionalista  é  "(...)  a 
ambição  dos  revolucionários  sociais,  sem  ideal,  sem  Deus  e  sem  moral(...).  Foi  da 
Rússia  que  partiu  esta  ofensiva,  destruindo  pelo  descrédito  todo  o  património  de 
princípios  estéticos,  acumulados  progressivamente  à  custa  de  muito  talento  e 
esforço  pelos  grandes  artistas  de  todo  o  mundo. (...)"  Prossegue  falando  com  rela- 
ção à  abertura  da  Igreja,  da  própria  Igreja  Portuguesa,  vide  o  templo  de  Nossa 
Senhora  de  Fátima,  à  arte  moderna:  "(...)  O  mais  extraordinário  desta  arte  inter- 
nacionalista é  ela  estender-se  até  às  obras  religiosas,  numa  finalidade  absoluta- 
mente herética.  E  são,  por  vezes,  os  próprios  sacerdotes,  também  presos  pela 
mesma  insensibilidade  artística,  que,  iludidos  na  sua  boa  fé,  lhe  abrem  os  seus  bra- 
ços e  as  suas  portas".  Arnaldo  Ressano  Garcia,  continua  afirmando:  "(...)  Há,  evi- 
dentemente, uma  tentativa  de  compromisso.  Mas  o  todo  é  uma  audácia.  Desde 
logo,  o  traçado  maciço  de  Pardal  Monteiro.  Depois,  Almada,  esse  "futurista"  que 
muitos  consideram,  "meio  louco  e  meio  cabotino",  vitrais  de  um  dramatismo 
simultaneamente  violento  e  lírico. (...)"  22 


20    COLAÇO,  Tomás  Ribeiro,  Arquitectura  Portuguesa,  n°  47,  (Fev.,  1939),  p.  20. 

:i  GARCIA,  Arnaldo  Ressano,  Impressões  de  uma  Viagem  /  A  Pintura  Avançada, 
esta  contra  os  modernistas  António  Ferro,  e  os  próprios  sectores  da  Igreja  artisticamente 
descarrilados,  Lisboa  publicado  pela  revista  Brotéria  (Julho,  Agosto-Setembro,  1939). 

22    Idem,  ibidem. 
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Na  revista  Arquitectura,  num  artigo  anónimo,  a  crítica  permanece  na  questão 
do  portuguesismo:  "[...]  Louvando  sem  reservas  o  grande  esforço  que  representa 
o  novo  templo,  e  salientando  que  é  notável  o  mérito  de  alguns  dos  seus  pormeno- 
res artísticos,  à  margem  diremos  que  lhe  falta  de  um  modo  geral,  e  em  conjunto, 
aquele  timbre  de  nítido  portuguesismo  que  desejaríamos  encontrar  em  todas  as 
grandes  realizações  arquitectónicas. [...]"  23 

Perante  estas  críticas  lançadas  sobre  a  igreja  de  Fátima  e  sobre  a  própria  ins- 
tituição, o  Cardeal  Cerejeira  fez  um  artigo  para  a  revista  Arquitectos,  no  sentido 
de  pôr  cobro  às  mesmas,  o  qual  por  ser  bastante  elucidativo  quanto  ao  pensamento 
do  Patriarca,  transcrevemos  na  íntegra,  em  anexo.  Na  verdade  estava  em  causa  a 
construção  de  uma  igreja  actual,  moderna,  sem  no  entanto  deixar  de  ser  litúrgica, 
espaço  sagrado,  e  ao  mesmo  tempo  cultural.  O  Patriarca  de  Lisboa  responde  aos 
tradicionalistas,  e  segundo  o  próprio,  àqueles  que  embora  não  a  frequentando,  a 
criticam.  Quanto  à  questão  que  muitos  levantavam,  da  falta  de  portuguesismo  na 
nova  igreja,  respondia,  afirmando  que  esses  se  tinham  ficado  na  admiração  das 
igrejas  que  de  meninos  conheceram.  O  que  estava  em  causa,  não  era  propriamente 
a  expressão  artística  do  tempo  na  igreja,  mas  que  a  arte  moderna  na  Igreja  seja  arte 
de  Igreja,  e  da  Igreja  Católica,  no  sentido  de  se  tornar  cristã,  sem  deixar  de  ser 
arte,  e  arte  moderna,  par  exprimir  o  mistério  cristão  24. 

Levantava-se  a  questão  da  arte  moderna  na  Igreja,  porque  se  punha  na  época 
como  um  problema  vivo,  por  causa  das  questões  técnicas,  pastorais,  litúrgicas  e 
estéticas.  Procurava  encontrar-se  a  verdade  entre  um  duplo  valor:  o  bem  da  Igreja 
e  o  respeito  da  arte.  O  Cardeal  Cerejeira  soube  equacionar  convenientemente  estas 
duas  questões.  Essa  capacidade  de  equacionar  duas  realidades  provou-o  com  a 
própria  construção  da  igreja  de  Fátima.  Por  um  lado,  afirmou  sempre  o  carácter 
sacro,  litúrgico  e  cultural  do  novo  templo,  por  outro  não  pressionou  os  artistas, 
que  livremente  trabalharam  na  sua  concepção.  Na  sua  perspectiva,  a  arte  moderna 
teria  que  ser  capaz  de  exprimir  e  interpretar  a  sensibilidade  cristã  dos  tempos 
actuais,  ser  uma  arte  sacra  autêntica,  porque  a  Igreja,  sendo  uma  realidade  divina, 
também  é  uma  presença  entre  os  homens,  em  cuja  evolução  e  sensibilidade  se 
incarna  e  renova. 


23  In  A  NOVA  EGREJA  DE  N.  Sa  DE  FÁTIMA  in  A  ARQUITECTURA  PORTU- 
GUESA e  Cerâmica  e  Edificação  (Reunidas),  n.°  2,  3a  série,  Lisboa,  Maio  1935,  p.  24. 

24  MANUEL,  Cardeal  Patriarca,  Prefácio,  A  Arte  Moderna  e  a  Arte  da  Igreja, 
Coimbra,  1959. 

25  CASTRO,  Aníbal  Pinto  de,  "O  Cardeal  Cerejeira  Universitário  e  Homem  de 
Letras",  in  Lusitânia  Sacra,  Revista  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa,  II  Série, 
II  Tomo,  Lisboa,  1990,  p.  44. 
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Do  estudo  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  da  sua  concepção,  do 
enquadramento  histórico-artístico  da  sua  realização,  constata-se  que  a  sua  execu- 
ção provocou  verdadeiramente  uma  "controvérsia",  em  redor  da  consagração  ofi- 
cial daquilo  que  os  tradicionalistas  designavam  genericamente  de  arte  moderna.  A 
Igreja  Católica,  pela  voz  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  defendeu  a  arte  moderna, 
causou  indignação,  porque  a  própria  Igreja  identificava  aquela  obra  com  a  "reno- 
vação cristã  e  nacional",  com  a  "nova  longa  era  de  ressurgimento  cristão,  social  e 
nacional  da  Terra  de  Santa  Maria",  o  que  para  os  mais  tradicionalistas  da  socie- 
dade portuguesa,  era  sentido  como  um  golpe  decisivo. 

Sendo  uma  construção  moderna  de  arte  religiosa  em  Portugal,  causou  acesa 
discussão  na  sociedade  portuguesa,  principalmente  porque  se  vivia  uma  era  de 
afirmação  nacionalista.  Neste  sentido  constituiu,  na  realidade,  um  verdadeiro 
desafio,  visto  o  arquitecto  Pardal  Monteiro  se  ter  inspirado  em  construções  inter- 
nacionais. 

A  Igreja  Católica,  na  pessoa  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel 
Gonçalves  Cerejeira,  respondeu  de  uma  forma  determinante,  procurando  conciliar 
a  arte  e  a  fé.  Resposta  que  demonstra  a  personalidade  do  próprio  Patriarca.  "[...] 
Sendo  pelo  estilo,  um  Clássico,  foi,  pelo  pensamento,  um  Moderno.  [...]"  25  Sem 
dúvida,  esta  igreja  marcou  uma  época  de  verdadeira  monumentalidade  e  de  pro- 
cura de  valores  estéticos  aliados  à  função  litúrgica. 
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Anexo  Documental 

Artigo  do  Cardeal  Cerejeira,  na  Revista  "Arquitectos",  Nov.  1938. 

Quiséramos  nós,  ao  erguer  a  igreja  nova  de  Nossa  Senhora  de  Fátima,  que  ela  satisfizesse 
a  estas  três  condições:  ser  uma  igreja,  ser  uma  igreja  moderna,  ser  uma  igreja  moderna  bela. 
Quanto  a  ser  igreja,  não  sabemos  se  o  contestaram  alguns  que  não  costumam  frequenta-las. 

Mais  natural  é  que  muitos,  incorrigíveis  laudatores  temporis  acti,  para  que  nos  servi- 
mos da  frase  do  poeta  antigo,  se  fiquem  na  admiração  extática  das  igrejas  que  de  meninos 
conheceram.  Na  igreja  nova  procurou-se,  antes  de  tudo,  construir  uma  igreja  -  subordinando 
todos  os  seus  elementos  ao  fim  cultural  da  obra. 

Em  nenhuma  outra  igreja  até  hoje  construída  entre  nós,  se  traduziu  tão  marcadamente 
(que  saibamos),  logo  na  concepção  arquitectónica,  a  vida  sacramental. 

Cremos  ter-se  aqui  realizado,  com  felicidade,  o  que  ousaríamos  chamar  uma  igreja 
litúrgica,  se  todas  o  não  devessem  ser. 

Se  nem  todos  o  sabem  reconhecer,  cabe  perguntar,  se  tal  é  devido  à  insuficiência  dos 
artistas  ou  à  incompreensão  dos  críticos. 

Quanto  a  ser  moderna,  não  compreendemos  sequer  que  pudesse  ser  outra  coisa.  Todas 
as  formas  artísticas  do  passado  foram  modernas  em  relação  ao  seu  tempo. 

-  Igreja  dos  nossos  dias,  devia  traduzir,  em  quanto  lho  permitisse  o  carácter  sacro  e  a 
finalidade  cultural,  as  expressões  da  técnica  e  da  arte  contemporâneas. 

Copiar  cegamente  formas  artísticas  doutras  épocas,  será  fazer  obra  de  arqueologia 
artística;  mas  não  é  seguramente  obra  viva  de  arte. 

Nem  nos  admira  que  a  renovação  artística  que  a  igreja  nova  acusa,  se  faça  com  pro- 
testos. Nunca  foram  introduzidas  sem  eles  as  formas  novas  da  arte,  sujeita  (como  tudo  o  que 
é  humano)  às  fatais  transformações  do  tempo. 

Quanto  a  ser  bela  a  igreja,  nós  cremos  sinceramente  que  ficará  como  uma  das  mais 
belas  igrejas  modernas  que  conhecemos.  E  muitas  conhecemos  já  -  na  América,  na  França, 
na  Bélgica  e  na  Itália. 

Se  não  fosse  bela,  nem  poderia  sequer  considerar-se  uma  boa  igreja.  Toda  e  qualquer 
igreja,  pela  sua  natureza  e  destino,  que  exigem  majestade,  grandeza,  dignidade,  unção, 
beleza,  -  é  necessariamente  uma  obra  de  arte. 

Os  que  estão  afeitos  à  arte  falsa  de  tanto  arrebique  de  estuque  das  nossas  igrejas  do 
século  XVIII,  acharão  demasiado  nua  a  nova  igreja. 

Respondemos,  sem  pretender  discutir  pormenores,  que  há  beleza,  autêntica  beleza,  por 
exemplo,  no  que  Manzoni  chamava  "la  magnifica  semplicità  delia  porpora".  Queremos  dizer 
que  há  uma  simplicidade  que  é  suprema  perfeição. 

O  excessivo  rebuscado  do  pormenor  como  o  exagerado  acumular  da  decoração  podem 
encobrir  ausência  de  inspiração  ou  abafar  a  eloquência  das  linhas. 

Não  negamos  o  risco  de  cair,  com  princípios  de  simplicidade  e  sinceridade,  em  alguma 
coisa  de  trivial.  Mas  acostumamo-nos  a  ver  a  essência  da  arte,  com  o  Mestre  do  pensamento 
católico,  S.  Tomás  de  Aquino,  no  "esplendor  da  verdade". 

Dos  versos  de  João  de  Deus  foi  dito  que  são  tão  simples,  que  toda  a  gente  parece  os 
podia  fazer,  -  mas  na  verdade  só  ele  o  fez. 

A  igreja  nova  aí  está.  Pensamos  que  os  nossos  propósitos  não  foram  iludidos.  Deram- 
-lhe  realização  outros,  a  quem  nunca  quisemos  cotar  as  asas  da  inspiração. 

A  igreja  de  Nossa  Senhora  de  Fátima  fica  fazendo  parte  do  património  da  religião  e  da  Arte. 

Manuel,  Patriarca  de  Lisboa 
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O  MOVIMENTO  DE  RENOVAÇÃO  DA  ARTE  RELIGIOSA 
E  O  PAPEL  ARTÍSTICO  E  PASTORAL  DO  SEU  BOLETIM 


JOSÉ  CARLOS  FRANCISCO  PEREIRA  * 


1.  O  Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa 

No  pós-guerra,  e  acompanhando  os  movimentos  europeus  de  sinal  igual,  o 
Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa  (MRAR)  afirmou  em  Portugal  um 
programa  artístico,  pastoral  e  circunstancialmente  político,  face  às  contradições 
da  acção  do  Estado  Novo  e  à  própria  posição  da  Hierarquia  católica. 

Face  ao  revivalismo  e  à  anacronia  das  igrejas  que  vinham  a  ser  construídas 
desde  os  finais  do  século  XIX,  o  primeiro  vector  centrou-se  na  tarefa  prioritária  da 
renovação  das  formas  artísticas  da  arte  religiosa  dentro  dos  pressupostos  formais  do 
ideário  funcionalista,  concretizado  em  estreita  articulação  com  o  segundo,  ou  seja, 
perscrutando  e  incorporando  no  seu  programa  artístico  os  sinais  de  uma  nova 
vivência  comunitária  e  litúrgica  da  fé  -  o  MRAR  opera  a  transição  de  uma  con- 
cepção de  templo  enquanto  "Casa  de  Deus"  para  a  "Casa  do  Povo  de  Deus".  O  vec- 
tor político,  embora  com  contornos  mais  difíceis  de  isolar,  não  deixa  de  situar  o 
MRAR  dentro  da  oposição  católica  ao  regime,  sobretudo  a  partir  dos  anos  60  e  face 
ao  eclodir  da  guerra  colonial.  A  esses  três  grandes  objectivos  correspondem  as  três 
séries  do  Boletim  1  do  MRAR,  órgão  de  divulgação  das  actividades  do  Movimento 
e  de  várias  outras  iniciativas  junto  dos  seus  associados  e  colaboradores,  funcio- 
nando, simultaneamente,  como  veículo  de  intervenção  através  da  publicação  de  ar- 
tigos, estudos,  recensões  e  edição  de  vários  documentos  em  regime  de  separata,  pa- 
pel que  aparece  caucionado  pelo  facto  do  Boletim  não  estar  sujeito  à  censura  prévia. 

Nos  anos  60  e  a  partir  dos  sinais  crescentes  da  massificação  da  sociedade  por- 
tuguesa e  da  própria  abertura  que  alguns  católicos  reivindicavam  para  a  Igreja  -  aos 
quais  o  poder  político  vigente  não  dava  resposta  -,  o  MRAR  reforçou  a  aceitação 


*    Docente  da  Faculdade  de  Belas- Artes  da  Universidade  de  Lisboa. 
1     Será  a  partir  deste  documento  que  procuraremos  fazer  um  primeiro  levantamento 
das  preocupações  e  das  linhas  de  rumo  da  actuação  do  MRAR. 
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da  via  do  modernismo  arquitectónico  como  meio  de  intervenção  social  e  política, 
iniciando  em  simultâneo  o  processo  de  divulgação  e  estudo  das  encíclicas  de 
Paulo  VI,  num  esforço  concertado  de  renovação  do  papel  e  do  lugar  da  Igreja  em 
Portugal. 

A  progressiva  sedimentação  de  alguns  membros  do  MRAR  na  terceira  gera- 
ção modernista  -  geração  que  consagrara  definitivamente  a  aceitação  da  arqui- 
tectura como  um  meio  de  intervenção  social,  reforçando  também  por  essa  via  a 
importância  da  classe  junto  da  própria  sociedade  -,  e  o  contributo  de  organiza- 
ções católicas  como  a  JUC,  a  JOC,  e  cooperativas  Pragma  e  Livrelco  ajudaram  a 
consolidar  o  seu  papel  artístico  e  pastoral. 

Face  à  situação  política  e  religiosa  vigente  na  altura,  o  MRAR  contribuiu 
para  a  antecipação  em  Portugal  dos  "sinais  dos  tempos",  -  na  feliz  expressão  de 
João  XXIII  -  que  haveriam  de  frutificar  na  nova  abertura  da  Igreja  ao  mundo 
consagrada  no  II  Concílio  do  Vaticano. 

Os  novos  valores  de  uma  sociedade  pluralista  integrada  num  modelo  urbano 
de  cidadania  participada  e  activa  acabaram  também  por  constituir  um  dos  eixos 
de  actuação  do  MRAR,  dentro  da  clivagem  que,  a  partir  dos  anos  sessenta,  se 
torna  mais  evidente  entre  católicos  progressistas  e  católicos  tradicionais. 

Em  síntese,  o  MRAR  aparece  como  o  fruto  de  uma  consciência  estética, 
social,  ética  e  política  de  uma  elite  cuja  acção  alterou  o  espectro  da  arte  religiosa 
em  Portugal,  espelhando  o  trabalho  de  um  conjunto  de  católicos  que  partilharam, 
num  espírito  comunitário,  os  problemas  que  se  colocavam  à  arquitectura  e  à  pró- 
pria vivência  social  do  catolicismo  em  toda  a  Europa,  de  que  os  templos  deve- 
riam constituir  um  inequívoco  reflexo  à  semelhança  do  que  acontecia  já  em  paí- 
ses como  a  Suíça  alemã,  a  França,  a  Alemanha  e  a  Itália. 


2.  A  constituição  do  MRAR  no  contexto  de  crise  da  arte  religiosa 

O  MRAR  nasce  no  Outono  de  1952  como  resultado  do  interesse  de  um 
grupo  de  artistas  católicos  empenhados  em  elevar  a  arquitectura  religiosa  e  a  arte 
sacra  em  geral  a  uma  maior  dignidade  e  qualidade  plástica  em  Portugal.  Com- 
posto por  um  número  significativo  de  arquitectos  recém-licenciados  pela  Escola 
de  Belas  Artes  de  Lisboa,  realiza  no  ano  seguinte  a  Exposição  de  Arquitectura 
Religiosa  Contemporânea  na  Galeria  anexa  à  Igreja  de  S.  Nicolau,  utilizando  o 
catálogo  para  lançar  um  verdadeiro  manifesto: 

Esta  exposição  não  se  limita  a  apresentar  trabalhos.  Vai  mais  longe: 
critica.  E  a  responsabilidade  dessa  crítica  cabe  a  um  grupo  de  pro- 
fissionais da  Arquitectura.  Reconhecem  os  seus  organizadores  não 
ser  por  vezes  recomendável  que  a  crítica  de  determinada  actividade 
seja  feita  por  quem  a  exerce.  Mas,  perante  o  panorama  doloroso  da 
nossa  arquitectura,  a  inexistência  no  nosso  meio  de  uma  crítica  com- 
petente, os  mil  trabalhos,  sacrifícios  e  dedicações  que  são  hoje  o 
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preço  corrente  de  cada  templo  que  se  ergue,  e  sobretudo  perante  as 
urgentes  e  imperiosas  necessidades  da  Igreja  de  Cristo  nos  nossos 
dias,  não  hesitam  os  responsáveis  por  esta  exposição  em  chamar  a  si 
todo  o  odioso  e  ingrato  da  tarefa,  convencidos  de  que  nas  presentes 
circunstâncias  guardar  silêncio  seria  atraiçoar  a  sua  vocação  de 
arquitectos  e  de  católicos.  Por  isso  vêm  aqui  falar  abertamente.  Não 
com  a  pretensão  de  solucionar  o  problema  da  arquitectura  religiosa 
dos  nossos  dias,  mas  de  o  equacionar,  tomando  para  tal  nítida  cons- 
ciência dos  seus  dados  e  da  acuidade  com  que  ele  se  põe  entre  nós.  E 
isto,  fazem-no  estruturados  na  observação  e  na  análise  viva  da 
Tradição  —  tantas  vezes  invocada,  mas  nada  seguida,  e  muito  menos 
respeitada.  Se  a  linguagem  que  empregam  aparece  por  vezes  dura  e 
contundente,  é-o  por  mera  exigência  da  anemia  ambiente.  Acrescente- 
-se  ainda  que  a  condenação  que  aqui  se  faz  não  visa  qualquer  pessoa, 
classe  ou  instituição:  a  responsabilidade  da  arquitectura  de  hoje  cabe 
sobretudo  à  mentalidade  dominante.  A  ela  se  dirige  esta  exposição.  2 

Este  acontecimento,  juntamente  com  o  abaixo-assinado  que  um  grupo  de 
católicos  da  futura  paróquia  de  Alvalade  -  onde  se  incluem  os  membros  do  MRAR 
-  envia  ao  cardeal  Cerejeira,  assinala  o  arranque  efectivo  do  Movimento;  este 
último  surge  como  sinal  de  protesto  perante  o  projecto  que  o  jornal  «Novidades» 
publicara  da  futura  Igreja  de  S.  João  de  Brito,  da  autoria  de  Vasco  Regaleira: 

Todos  nós  reconhecemos  que  a  arquitectura  da  nova  igreja  de  S.  João 
de  Brito,  pelo  seu  aspecto,  se  não  coaduna  nem  com  os  tempos  que 
correm  nem  com  o  ambiente  geral  do  Bairro  de  Alvalade.  Verifica- 
mos que  o  seu  corpo  não  tem  a  dignidade  simples,  a  elevação  espiri- 
tual, o  encanto  religioso  que  ambicionamos  para  a  casa  de  Deus  que 
desejamos  frequentar.  Parece-nos  que,  a  manter-se  a  estrutura  pro- 
jectada, a  mesma  ficará  como  um  corpo  sem  alma,  perdida  a  eleva- 
ção que  sonhamos  para  a  morada  terrena  da  dignidade  do  Senhor  \ 

Desse  grupo  viriam  a  fazer  parte  Nuno  Teotónio  Pereira,  Nuno  Portas,  José 
Escada,  Erich  Corsépius,  Bartolomeu  Costa  Cabral,  João  de  Almeida,  Formosinho 


2  Transcrevemos  o  texto  na  íntegra  por  duas  ordens  de  razão:  primeiro,  o  Catálogo 
é  bastante  raro  e  por  outra  o  texto  condensa  as  preocupações  do  grupo,  fazendo  não  só  o 
diagnóstico  da  arquitectura  como  da  própria  mentalidade  da  época.  (cf.  AA  VV.,  Expo- 
sição de  Arquitectura  Religiosa  Contemporânea,  (catálogo),  Lisboa,  1953). 

3  Cópia  do  abaixo-assinado  enviado  ao  Cardeal  Patriarca,  sem  data,  cedida  gentil- 
mente pelo  arquitecto  Nuno  Teotónio  Pereira.  Embora  não  esteja  assinado,  os  requerentes 
identificam-se  no  início  do  documento  como  «futuros  paroquianos  da  Paróquia  de  S.  João 
de  Brito»,  o  que  destaca  a  sua  condição  de  católicos. 
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Sanchez,  Diogo  Lino  Pimentel,  Luiz  Cunha,  António  Freitas  Leal,  José  Maya 
Santos,  António  Reis  Rodrigues,  António  Lino,  Emília  Nadal,  Carlos  C.  Silva, 
João  Pimenta,  Gabriel  de  Magalhães,  Maria  José  Mendonça,  Fernando  Micael, 
João  Braula  Reis,  Henrique  Albino,  João  Correia  Rebelo,  Vitorino  Nemésio, 
entre  muitos  outros  que  nele  participaram  ou  que  com  ele  estabeleceram  contac- 
tos privilegiados. 

Segundo  os  estatutos,  aprovados  por  despacho  ministerial  com  data  de  25  de 
Fevereiro  de  1956,  o  MRAR  enquadrava  «uma  comunidade  católica  de  artistas  e 
de  outras  pessoas  interessadas,  com  o  fim  genérico  de  promover,  em  todos  os 
domínios  da  arte  religiosa,  o  encontro  de  uma  verdadeira  criação  artística  com  as 
exigências  do  espírito  cristão»  4. 

Em  termos  hierárquicos,  integravam  o  Movimento  Sócios  Efectivos  (artistas, 
sacerdotes,  críticos  e  diplomados),  e  outras  pessoas  de  mérito  e  «posição  intelec- 
tual perfeitamente  marcada»  \  bem  como  Estudantes  de  Seminários  e  Escolas  de 
Belas-Artes,  a  quem  incumbia,  enquanto  católicos  e  membros  do  grupo,  aprofun- 
dar o  estudo  e  a  prática  da  arte  religiosa,  aceitando  as  orientações  superiores  do 
próprio  Movimento;  por  fim,  existia  ainda  a  categoria  de  Auxiliares  que  se  obri- 
gavam a  colaborar  com  o  MRAR,  quer  ao  nível  da  prestação  de  serviços  quer  ao 
nível  de  ajuda  monetária.  Compunham  os  corpos  dirigentes  uma  Direcção,  com 
um  mandato  de  dois  anos,  um  Conselho  Directivo  e  uma  Assembleia  Geral. 

Em  consequência  da  observância  da  doutrina  e  directrizes  da  Igreja  -  a  que 
o  MRAR  se  obrigava  na  alínea  A  do  artigo  3o  dos  seus  estatutos  -,  caberia  ao 
Cardeal  Patriarca  o  poder  de  nomeação  de  um  representante  da  Hierarquia  cuja 
função  seria  a  de  caucionar  essa  mesma  concordância  «da  obra  do  Movimento 
com  o  ensino  da  Igreja»  6.  Por  nomeação  do  Cardeal  Patriarca,  o  lugar  seria  ocu- 
pado primeiramente  pelo  Cónego  Reis  Rodrigues  e  posteriormente  pelo  Pe.  e  arq. 
João  Almeida. 


3.  O  Boletim  do  MRAR:  papel  artístico  e  pastoral 

Enquanto  veículo  de  divulgação,  o  Boletim  torna  possível  o  levantamento 
das  grandes  fases  pelas  quais  passou  o  acção  do  MRAR.  A  primeira  série  com- 
preende quatro  números,  editados  os  três  primeiros  em  1957  e  o  quarto  em  1958, 
sob  a  direcção  do  arq.  José  Maya  Santos,  onde  avulta  um  número  considerável 
de  artigos  escritos  pelo  punho  do  director,  de  A.  Freitas  Leal,  Diogo  Lino 
Pimentel  e  Nuno  Teotóneo  Pereira. 

De  âmbito  mais  alargado  que  as  duas  posteriores,  esta  série  reflecte  a  neces- 
sidade de  uma  doutrinação  estética  e  de  uma  formação  ao  nível  da  liturgia  dos 


4  Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa,  Estatutos,  cap.  I,  art.  Io. 

5  Ibidem,  Cap.  II,  art.  4o,  §  Io. 

6  Ibidem,  Cap.  IV,  art.  22°. 
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novos  artistas  que  se  empenhavam  no  renovo  da  arquitectura  religiosa  em 
Portugal  e  da  arte  sacra  em  geral,  demonstrando  como  principais  preocupações 
do  movimento  a  sua  própria  dinâmica  interna,  a  problematização  do  lugar  do 
artista  cristão  na  sociedade  e  o  debate  sobre  as  novas  formas  da  arte  religiosa. 
Para  o  efeito,  realizaram-se  exposições,  conferências,  reuniões  de  estudo,  apre- 
sentações críticas  de  programas  de  igrejas  construídas  e/ou  a  construir,  e  a  edi- 
ção de  separatas  sobre  temas  doutrinários:  Discurso  do  cardeal  Lercaro  no  Con- 
gresso de  Arquitectura  Sacra  em  Bolonha,  1955  (Boletim  n°  2);  Directivas  do 
episcopado  alemão  para  a  construção  de  igrejas  (Boletim  n°  3);  Pastoral  de  Arte 
Sacra,  na  inauguração  da  igreja  de  S.  João  de  Deus,  de  S.  Emina.  O  Snr.  Cardeal 
Patriarca  (Boletim  n°  4). 

Face  a  dificuldades  várias  na  sua  edição  regular  -  o  que  se  tornava  um  impe- 
rativo face  à  grande  necessidade  de  contacto  entre  os  sócios  -  acaba  por  ser  sus- 
pensa em  Abril  de  1958,  surgindo  em  Janeiro  de  1961  o  primeiro  número  da 
segunda  série  do  Boletim  do  MRAR  que  «(...)  pretende  sobretudo  assegurar  com 
regularidade  um  contacto  com  os  sócios,  mantendo-os  ao  corrente  das  actividades 
do  nosso  movimento,  e  apresentando  assim  um  carácter  meramente  informativo»  1 . 

O  lançamento  do  concurso  de  ante-projectos  para  a  nova  igreja  paroquial  do 
Sagrado  Coração  de  Jesus,  o  Decreto  de  lançamento  do  Secretariado  das  Novas 
Igrejas  do  Patriarcado  (1961),  bem  como  as  diligências  feitas  para  a  realização  do 
concurso  da  futura  Sé  de  Bragança,  assinalam  o  primeiro  ano  da  segunda  série  do 
Boletim  (1961-66).  Até  1962,  editam-se  16  números  do  Boletim,  realizando-se 
duas  Assembleias  Gerais  de  que  resulta  a  eleição  dos  respectivos  corpos  gerentes, 
além  de  um  balanço  francamente  positivo  dos  primeiros  nove  anos  de  actividades 
do  MRAR,  publicado  em  Setembro  de  1961  (Boletim  n°  4).  Após  o  historial  do 
nascimento  do  grupo,  salienta  o  Boletim  a  conferência  integrada  num  ciclo  de 
palestras  organizadas  em  conjunto  com  a  JUC,  em  1954,  intitulada  «A  Arte 
Moderna  ao  Serviço  da  Igreja».  A  partir  do  mesmo  número  do  Boletim  é  possível 
fazer  o  levantamento  de  algumas  das  actividades  do  MRAR:  em  Dezembro  do 
mesmo  ano  de  1954  realiza-se  o  I  Encontro  do  Movimento  sobre  o  tema  «Adap- 
tação das  igrejas  antigas  às  necessidades  actuais».  Três  anos  depois,  o  Cardeal 
Patriarca  recebe  em  audiência  os  Sócios  Efectivos  que  manifestam  «(...)  o  desejo 
de  trabalhar  por  um  florescimento  da  Arte  Sacra,  integrados  num  Movimento  não 
oficial  da  Igreja,  mas  estreitamente  unido  às  suas  aspirações  e  necessidades»  8;  a 
filiação  do  MRAR  na  Pax  Romana  -  Secretariado  Internacional  dos  Artistas 
Católicos  -  realiza-se  ainda  no  mesmo  ano.  No  ano  seguinte,  com  o  patrocínio  da 
fundação  Calouste  Gulbenkian  e  a  colaboração  de  D.  António  Ferreira  Gomes, 


7  Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa  -  Boletim  -  2a  série,  n°  1,  Junho  de 
1961. 

8  Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa  -  Boletim  -  2a  série,  n°  4,  Junho  de 
1961. 
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Bispo  do  Porto,  realiza-se  a  2a  Exposição  de  Arte  Moderna  no  Porto  e  o  Io 
Encontro  Nacional  das  Comissões  Diocesanas  de  Arte  Sacra  em  Aveiro.  Em 
1960,  João  de  Almeida  é  nomeado  assistente  eclesiástico  do  Movimento. 

Entre  os  anos  de  1963  e  1966  editam-se  os  14  últimos  números  da  segunda 
série  (n°  17-30)  onde,  para  além  do  programa  de  igrejas  em  construção  ou  a  cons- 
truir, se  reiteram  as  preocupações  iniciais  do  grupo,  além  de  outras  entretanto 
incorporadas:  reflexão  sobre  a  necessidade  de  um  novo  modelo  das  funções  da 
paróquia  às  quais  deve  corresponder  um  novo  modelo  de  templo;  reflexão  sobre 
o  papel  da  renovação  da  música  sacra  bem  como  a  caracterização  do  local  reser- 
vado nas  igrejas  paroquiais  ao  coro  de  cantores  e  ao  órgão;  renovação  da  para- 
mentaria e  reflexão  sobre  o  lugar  da  imagens  nos  novos  templos,  a  partir  das 
«Directrizes  Litúrgico-Pastorais»  saídas  do  Sínodo  Diocesano  de  Bolonha.  Con- 
cursos para  novas  igrejas,  congressos,  reuniões,  debates,  encontros  de  estudo  e 
meditação,  reeleição  dos  corpos  directivos  e  um  acompanhamento  do  II  Concílio 
do  Vaticano  -  cuja  mensagem  final  de  Paulo  VI  aos  artistas  o  Boletim  transcreve 
-  complementam  as  actividades  do  MRAR  nesse  período. 

Contudo,  o  período  situado  entre  Julho  de  1964  e  Dezembro  de  1965  repre- 
senta uma  fase  de  alguma  crise  do  Boletim  do  MRAR,  enquanto  órgão  de  ligação 
e  informação  dos  sócios,  facto  que  servirá  para  repensar  a  organização  interna  do 
Movimento  e  relançar  o  seu  próprio  papel.  Das  razões  aduzidas,  surgem  como  mais 
importantes  o  desfasamento  entre  as  reuniões  mensais  de  estudo  e  a  própria  redac- 
ção do  Boletim;  a  dificuldade  em  conseguir  por  parte  dos  sócios  artigos  de  fundo 
sobre  os  grandes  temas  do  Concílio,  nomeadamente  a  reforma  litúrgica  e  o  seu 
estreito  relacionamento  com  as  artes  ao  serviço  da  Igreja  -  para  a  qual  o  MRAR 
tanto  havia  contribuído  em  Portugal  -;  a  mudança  de  Direcção  e  a  urgência  de 
outras  actividades  exteriores  ao  MRAR,  a  que  os  seus  membros  eram  chamados. 

O  ano  de  1967  é  assinalado  com  a  edição  do  primeiro  e  único  número  da  3a 
série,  onde,  a  partir  as  directrizes  iniciais  do  MRAR,  se  apresentam  novos  temas  no 
contexto  dos  desafios  sociais  surgidos  no  período  pós-concílio.  O  documento  apre- 
senta as  três  grandes  linhas  de  orientação  que  encerram  o  arco  das  preocupações  do 
Movimento:  «presença  da  Igreja  na  sociedade  em  trânsito»,  «os  edifícios  sagrados 
da  era  pós-conciliar»  e  «a  arte  religiosa  como  serviço  e  como  expressão  artística»  9. 

Em  presença  de  uma  crise  de  identidade  dos  próprios  grupos  e  do  conse- 
quente desenraizamento  dos  indivíduos,  fruto  de  novas  práticas  sociais,  devia 
constituir  o  templo  o  local  privilegiado  do  «aggiornamento»,  proposto  por  João 
XXIII,  além  de  funcionar  como  equipamento  social  onde  os  fiéis  pudessem  ocu- 
par os  seus  tempos  livres,  através  da  realização  de  reuniões  de  convívio,  projec- 
ção de  filmes,  entre  outras  actividades.  O  templo  tornava-se  lugar  de  expressão 
comunitária  de  vivência  da  dimensão  religiosa  e,  simultaneamente,  instrumento 
de  verdadeira  socialização  do  indivíduo  num  tempo  de  profundas  transformações, 


9  Movimento  de  Renovação  da  Arte  Religiosa  -  Boletim  -  3a  Série,  n°  1,  Janeiro 
de  1967. 
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que  obrigavam  ao  estudo  e  debate  sobre  as  novas  possibilidades  de  vivência  e 
enquadramento  do  espaço  da  cidade. 

Ao  nível  da  arquitectura  religiosa,  essas  novas  exigências  obrigavam  a  um 
ajustamento  das  construções  a  edificar  colocando  o  problema  delicado  da  adapta- 
ção das  antigas  igrejas  face  às  directrizes  da  nova  Pastoral  l0.  Finalmente,  propu- 
nha-se  a  avaliação  da  actualidade  e  do  sentido  da  própria  arte  religiosa,  enquanto 
portadora  de  uma  mensagem  estética  universalmente  válida,  numa  sociedade  onde 
uma  crescente  massificação  e  vulgarização  de  imagens  parecia  pôr  em  causa  o  seu 
próprio  valor  simbólico  e  catequético. 


Conclusão 

Num  tempo  de  forte  secularização,  o  MRAR  constitui  um  exemplo  da  inter- 
venção religiosa  e  cultural  de  uma  elite  que  operou  uma  efectiva  renovação  do 
espaço  cultual,  bem  como  uma  valorização  das  dimensões  sociológica  e  antropo- 
lógica do  património  religioso.  A  redefinição  do  espaço  litúrgico  e  a  valorização 
arquitectónica  das  igrejas  correspondeu  à  própria  renovação  da  Igreja  e  do  seu 
papel  no  mundo.  Em  simultâneo,  o  MRAR  não  só  enriqueceu  a  própria  arquitec- 
tura portuguesa  como  alertou  a  sociedade  portuguesa  -  e  especificamente  a 
Hierarquia  católica  -  para  a  importância  do  uso  das  potencialidades  da  arquitec- 
tura moderna  na  construção  dos  novos  templos.  Para  além  disso,  quando  os  seus 
membros  actuaram  fora  do  âmbito  dos  objectivos  específicos  do  Movimento, 
fizeram-no  em  nome  de  uma  consciência  católica  perante  a  violação  dos  valores 
da  fé  e  da  justiça  pelo  regime  político  então  vigente  ". 

O  Boletim,  enquanto  órgão  oficial  do  Movimento,  serviu  de  plataforma  de 
base  para  o  lançamento  de  um  conjunto  de  questões  e  problemas  que  se  coloca- 
vam com  a  maior  urgência  à  sociedade,  permitindo  um  diálogo  aberto  sobre  as 
suas  possibilidades  de  equacionamento.  Embora  ao  serviço  do  objectivo  maior  de 
renovação  da  arte  religiosa,  não  deixou  de  funcionar  como  instrumento  de  acção 
e  pensamento  na  transição  social  que  se  operou  em  Portugal  entre  os  anos  50  e 
60  do  nosso  século.  O  complexo  paroquial  do  Sagrado  Coração  de  Jesus  12,  não 


10  Sobre  o  programa  de  edificação  de  novas  igrejas  no  âmbito  do  MRAR,  Cf.  J.  M. 
FERNANDES,  «Arquitectura  Religiosa»,  A  Igreja  e  a  Cultura  Contemporânea  em  Portu- 
gal, M.  B.  da  CRUZ  e  N.  C.  GUEDES  (Coord.),  U.  C.  P.  Editora,  Lisboa,  2000,  pp.  17-29. 

11  O  arq.  Nuno  teotónio  Pereira  constitui  exemplo  dessa  mesma  consciência  cató- 
lica. Cf.  Pereira,  Nuno  Teotónio,  Escritos  (1947-1996,  Selecção),  Faup  Publicações,  Porto, 
1996.  Ou  ainda  do  mesmo  autor,  Tempos,  Lugares,  Pessoas,  Contemporânea/  Jornal 
Público,  Lisboa,  1996 

12  Sobre  o  Complexo  do  Sagrado  Coração  de  Jesus,  projecto  que  procurou  consti- 
tuir-se  referência  das  preocupações  do  MRAR,  cf.  Pereira,  José  Carlos,  «O  Movimento  de 
Renovação  da  Arte  Religiosa  e  o  Complexo  do  Sagrado  Coração  de  Jesus»,  ArteTeoria, 
n°  1,  Lisboa,  200,  pp.  111-131. 
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obstante  a  revisão  que  o  próprio  tempo  impôs  ao  seu  programa  arquitectónico, 
procurou  consubstanciar  as  preocupações  do  MRAR,  constituindo  de  algum 
modo  o  ponto  culminante  de  toda  a  sua  actividade,  ponto  esse  que  marca  simul- 
taneamente o  ocaso  lento  do  Movimento  que  se  diluirá,  cumpridos  que  estavam 
os  objectivos  a  que  se  propusera. 
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"FAZER  HISTÓRIA"...  PARA  "FAZER  SANTOS": 
UMA  IMPOSSÍVEL  COMPATIBILIDADE 


MARIA  DE  LURDES  ROSA  * 


1.  A  norma  contemporânea  de  validação  do  discurso  hagiográfico  (I). 
Grandes  contextos  históricos 

«A  norma  em  nome  da  qual  se  exclui  a  "lenda"  é  de  início  litúrgica,  depois 
dogmática;  a  partir  do  século  XVII,  é  de  tipo  mais  histórico  (dado  que  a 
erudição  impõe  uma  definição  nova  sobre  o  que  é  "verdadeiro"  ou  "autên- 
tico"); recentemente,  tomou  um  tom  mais  moral  (opondo  ao  gosto  do 
extraordinário  o  primado  das  "virtudes  comuns"  e  do  dever  de  estado);  por 
vezes,  refere-se  a  uma  normalidade  psicológica,  como  seja  o  "equilíbrio"». 

(M.  de  Certeau,  "Hagiographie"  in  Encyclopaedia  Universalis,  vol.  8,  pp. 
207-209,  Paris,  Ene.  Universalis  France  S.  A.,  1980) 

A  historicidade  que  lapidarmente  Michel  de  Certeau  atribui  aos  critérios  de 
construção  interna  e  validação  externa  do  discurso  hagiográfico,  no  extracto  com 
que  abrimos  este  estudo,  pode  ser  uma  excelente  introdução  e  convite  ao  historia- 
dor, para  uma  reflexão  sobre  as  relações  entre  a  sua  ciência  e  as  "normas  históri- 
cas" do  actual  texto  hagiográfico. 

Com  efeito,  a  "cientificidade"  destas  parece  ter  um  papel  cada  vez  mais 
importante  para  a  prossecução  do  objectivo  último  do  texto  hagiográfico:  alcan- 
çar o  reconhecimento  da  santidade  do  seu  personagem,  pelo  organismo  romano 
"Congregação  para  a  Causa  dos  Santos"  (=CCS).  De  uma  forma  muito  afirmativa, 
a  CCS  erige  hoje  a  história  e  a  ciência  médica  como  normas  fundamentais  de  vali- 
dação interna  do  "discurso  hagiográfico"  que  promove  e  da  "chancela  de  santi- 
dade" que  apõe. 

Constata-se  porém  que  nem  sempre  a  "história"  dos  escritos  hagiográficos  é 
reconhecível  como  tal,  para  o  historiador  formado  nos  círculos  científicos  laicos 
(quanto  à  ciência  médica,  deixaríamos  a  verificação  a  outros).  Compreender  a  razão 


*    FCSH  da  UNL;  CEHR  da  UCP. 

LUSITÂNIA  SACRA,  2"  série,  12  (2000)  439-455 
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desta  factura  -  que,  como  esperamos  mostrar  no  núcleo  central  deste  artigo,  se 
torna  especialmente  evidente  quando  analisamos  trabalhos  de  índole  histórica 
recentes,  produzidos  com  vista  a  suscitar  ou  integrar  processos  -  poderá  ser  útil 
ao  historiador  da  santidade,  do  discurso  hagiográfico  e  da  instituição  eclesiástica, 
bem  como  facultar  pistas  de  melhor  compreensão  do  fenómeno  religioso  na  socie- 
dade contemporânea. 

De  uma  forma  preliminar,  e  na  senda  das  sugestões  de  M.  de  Certeau,  dire- 
mos que  as  tonalidades  moral  e  psicológica,  de  que  fala  aquele  Autor,  "invadi- 
ram" lenta  e  imperceptivelmente  a  norma  "histórica"  anterior,  que  por  sua  vez 
se  manteve  afastada  da  verdadeira  revolução  que  afectou  os  critérios  de  verdade 
historiográfica  após  o  último  grande  surto  de  erudição  e  positivismo,  no  século 
XIX.  Tal  fenómeno  explica-se,  aos  seus  níveis  mais  profundos,  pelas  condições 
particulares  a  que  foi  sujeita  a  "sociedade  cristã"  e  a  instituição  eclesiástica  desde 
o  advento  da  laicização  oitocentista,  especialmente  agravado  com  as  separações 
formais  entre  o  Estado  e  a  Igreja,  concretizadas  durante  o  século  XX,  e  com  os 
desenvolvimentos  extremos  que  foram  as  perseguições,  nos  regimes  políticos  de 
totalitarismo  estatal  de  esquerda  e  direita.  Foi  necessário  elaborar  o  discurso  gené- 
rico da  "presença  cristã  no  mundo"  -  novidade  radical  em  relação  à  Cristandade, 
onde  o  mundo  "era  cristão"  -,  que  revestiu  por  sua  vez  diversas  tonalidades  quanto 
ao  "testemunho"  a  que  "eram  chamados  os  fiéis":  do  ralliement  e  da  Acção 
Católica,  à  expiação  dos  agravos,  vitimação  e  martírio.  A  estas  diferentes  modali- 
dades correspondem  outros  tantos  tipos  de  assunção  de  modelos  de  vida,  por  parte 
dos  fiéis,  e  de  constituição  de  "personagens  exemplares",  por  parte  da  hierarquia  '. 
Na  confluência  de  ambos  os  fenómenos,  os  "santos"  propostos  e  os  "santos"  reco- 
nhecidos funcionam  como  símbolos  muito  especiais,  muito  mais  do  que  como 
essas  realidades  protectoras  e  familiares,  orgânicas  mesmo,  que  eram  os  santos 
pré-modernos.  E  em  torno  deles  funcionam  também  estratégias  defensivas  e  ofen- 
sivas concretas,  das  quais  o  pontificado  de  João  Paulo  II,  por  exemplo,  oferece  um 
vasto  campo  de  estudo  -  em  curso,  de  resto,  no  seio  do  Centre  d'Anthropologie 
religieuse  de  1'Europe,  na  Ecoles  des  Hautes  Etudes  en  Sciences  Sociales  (Paris). 

Em  semelhante  contexto,  já  bi-secular,  dificilmente  os  "critérios  de  valida- 
ção" poderiam  deixar  de  ter  "tonalidades  morais  e  psicológicas".  Se  a  primeira 
corresponde,  talvez,  às  correntes  de  escrita  hagiográfica  conservadoras,  e  a 
segunda  às  "modernizantes",  ambas  potenciam  personagens  mais  exemplares  -  e 
muito  mais  eficazes  catequeticamente  -  do  que  as  "verídicas",  produzidas  pelo  cri- 
tério histórico.  A  veracidade  é  assim  relegada  para  um  plano  anterior,  o  da  reunião 


1  Com  frequência,  bem  pouco  paciente  para  com  outras  perspectivas,  em  especial 
as  análises  historiográficas  de  base  científica:  cfr.  as  dificuldades  sentidas  pelo  hoje  consa- 
grado historiador  eclesiástico  Hippolyte  Delehaye  e  os  seus  colaboradores,  na  época  da 
condenação  do  «Modernismo»,  na  excelente  análise  de  Bernard  Joassart,  Hippolyte  Dele- 
haye. Hagiographie  critique  et  modernisme,  Bruxelas,  Société  des  Bollandistes,  2000. 
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dos  testemunhos,  redacção  de  biografias  preliminares,  análises  "de  época".  Mas 
escapará  ela  à  força  simbólica  que  estas  personagens  têm  que  ter?  Ou,  pelo  con- 
trário, os  escritos  que  faz  nascer  são  no  fundo  apenas  mais  um  elemento  para  a 
produção  simbólica  dessa  santidade  concreta? 

2.  A  norma  contemporânea  de  validação  do  discurso  hagiográfico  (II). 
Contextos  médios:  o  âmbito  de  um  género  textual. 

Nas  últimas  décadas,  as  biografias  de  personalidades  religiosas  "de  carácter 
excepcional"  são  em  geral  elaboradas  a  partir  de  dois  grandes  registos,  pois  que 
ao  secular  e  tradicional  "género"  hagiográfico  devocional  se  veio  juntar  o  discurso 
científico,  no  contexto  da  renovação  da  historiografia  religiosa  iniciada  em  mea- 
dos do  séc.  XX. 

A  diferença  entre  ambos  é  substancial  e  formal.  O  segundo,  se  correctamente 
construído,  obedece  por  força  às  regras  do  ofício  historiográfico,  tornando  assim 
possível  situar  a  natureza,  exactidão  e  verosimilhança  das  afirmações,  bem  como 
conhecer  os  pressupostos  teóricos  da  investigação.  O  sagrado  não  é  nele  uma  ima- 
nência ou  um  sinal,  a  não  ser  como  construção  histórica  de  um  sujeito,  passível  de 
análise  com  as  ferramentas  específicas,  mas  nunca  partindo  da  crença  no  mesmo. 

Com  o  género  hagiográfico  devocional,  a  situação  é  totalmente  diversa.  Ele 
possui  uma  natureza  e  uma  história  bem  mais  antigas  e  complexas  e,  para  um  his- 
toriador, é  ele  próprio  fonte  secundária  -  nos  casos  mais  antigos,  por  vezes  primá- 
ria e  única  -  para  o  conhecimento  do  tema.  Acresce  o  facto  de,  paulatinamente 
desde  a  Reforma  Protestante,  e  decisivamente  a  partir  Modernidade,  a  récita  hagio- 
gráfica  se  ter  visto  confrontada  com  o  estilhaçar  da  sua  base  de  absoluta  e  sobre- 
natural autoridade,  sendo  forçada  a  construir  e  apresentar  a  sua  justificação.  Tal 
fenómeno  seria  impensável  no  contexto  da  Cristandade,  -  pesem  embora  todas  as 
relativizações  e  ironizações  que,  sabemo-lo  agora,  também  atingiram  os  "santos" 
medievais  e  antigos  2.  Estas  eram  feitas  a  partir  do  exercício  afinal  integrador  que 
era  a  "inversão"  da  ordem  social,  ou  no  contexto  de  um  tipo  de  confrontos  entre  o 
poder  temporal  e  o  eclesiástico  diverso  do  que  ocorreu  no  quadro  do  laicismo 
moderno,  sempre  re-integrado  e  reposto  na  sua  ordem  natural  não  pela  condenação 
da  descrença,  ideia  moderna,  mas  sim  pela  figura  do  "castigo  da  impiedade",  para 
todos  "vício  dos  vícios"  porque  atacava  as  bases  da  estruturação  social. 

É  por  fim  importante  salientar  que,  para  além  da  autoridade,  a  récita  hagio- 
gráfica  pré-liberal  tinha  também  um  carácter  sacro,  e  era  um  "texto  cultual".  Isto 
é,  não  só  se  tornava  parte  do  "discurso"  sobre  a  divindade  que  no  Cristianismo 
antigo  e  medieval  se  fez  a  partir  de  uma  "comunhão  de  textos",  como  também  se 


2  Paolo  Golinelli,  II  santo  gabbato:  forme  di  incredulità  nel  mondo  Cittadino  ita- 
liano", in  Culto  dei  santi  nel  medioevo  italiano,  pp.  63-90,  Bolonha,  Clueb,  1991;  Michael 
Goodich,  "Miracles  and  disbelief  in  the  late  Middle  Ages",  Mediavistik,  I  (1988),  23-38. 
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destinava  a  auxiliar  o  ofício  religioso  e  a  adoração  das  figuras  de  que  traçava  a 
"biografia".  Estas  últimas  características,  "descobertas"  pela  historiografia  reli- 
giosa da  última  década,  por  autores  como  o  já  citado  Michel  de  Certeau  \  Alain 
Boureau  4  e,  em  especial,  Thomas  Heffernan  5,  a  partir  da  análise  antropológica  des- 
tes textos  "cultuais",  parecem-nos  indispensável  para  o  correcto  enquadramento 
dos  textos  hagiográficos.  Com  efeito,  muito  diversos  das  hagiografias  piedosas  e 
devotas  da  Igreja  dos  séculos  XIX  e  XX,  esses  textos  eram  "sacros"  e  "cultuais" 
logo  a  partir  das  suas  formas  de  produção,  nas  quais  se  recorria  amplamente  ao 
"enxerto"  não  declarados  dos  vários  textos  de  autoridade  (Antigo  e  Novo 
Testamento,  outras  vidas  de  santos,  textos  patrísticos,  fragmentos  litúrgicos,  etc). 
Nas  fases  subsequentes  da  sua  existência,  eles  justificavam  e  ilustravam  rituais, 
difundiam  o  culto  de  personagens  que  tornavam  reais  e  próximas  dos  fiéis  e,  por 
fim,  iam  integrar  e  enriquecer  a  comunhão  de  textos  que  os  ajudara  a  nascer. 

A  récita  hagiográfica  pós-liberal  viu-se  arrancada  deste  húmus  plurisecular,  e 
raramente  compreendeu  ou  consegui  aceitar  essa  amputação.  A  falta  de  raízes  -  ou 
o  ataque  e  negação  a  que  estas  estavam  sujeitas  -  fizeram  com  que  ela  se  espa- 
lhasse por  um  espectro  bastante  amplo  dentro  de  um  mesmo  género:  do  mais 
maravilhoso  e  arcaizante  possível  ao  racionalista,  explicativo  e  modernizante, 
passando  pelo  afectivo,  pelo  integrista  e  pelo  moralista.  Em  determinados  mode- 
los, em  especial  nos  de  base  modernizante,  i.  é,  mais  sensíveis  às  críticas  prove- 
nientes dos  sectores  descrentes,  alguns  dos  Autores  tentam  ainda  contempori- 
zar com  dois  importantes  elementos.  Por  um  lado,  aquilo  a  que  chamaríamos  a 
"atracção"  da  cientificidade;  por  outro,  as  exigências  de  rigor  impostas  pelo  pro- 
cedimento administrativo  da  Congregação  para  a  Causa  dos  Santos.  Não  são  de 
todo  iguais,  apesar  do  que  alguns  discursos  oficiais  da  Igreja  Católica  parecem 
querer  defender.  Enquanto  a  historiografia  obedece  a  regras  metodológicas  uni- 
versais e  os  seus  pressupostos  teóricos  são  fundamentados  na  realidade  e  podem 
ser  totalmente  postos  em  causa,  as  biografias  e  histórias  traçadas  no  âmbito  de  um 
processo  de  beatificação  ou  canonização  obedecem  a  regras  mais  ou  menos  "apa- 
rentadas" às  do  inquérito  historiográfico  e,  sobretudo,  organizam-se  um  torno  de 
um  discurso  de  fundo  com  diferenças  importantes. 

3.  A  norma  contemporânea  de  validação  do  discurso  hagiográfico  (III). 
Contextos  micro:  investigação  histórica  e  instituição  católica 

Poderá  objectar-se  que  a  intenção  primordial  de  muitos  dos  escritos  hagiográfi- 
cos contemporâneos  não  é  a  de  alcançar  um  forte  rigor  académico,  ou  científico. 


3  Em  especial  em  Lafable  mystique:  1  (XVI". -XVII".  Siècles),  Paris,  Gallimard,  1982. 

4  Veja-se  o  seu  Uévénement  sans  fin:  récit  et  christianisme  au  Moyen-Âge,  Paris, 
Belles-Lettres,  1993. 

5  Sacred  biography.  Saints  and  their  biographers  in  the  late  Middle  Ages,  N. 
Iorque/  Oxford,  Oxford  U.P.,  1988. 
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Alguns  há  que  são  mesmo  completamente  alheios  a  esta  preocupação,  e  não  será 
a  eles  que,  obviamente,  nos  referiremos,  embora  também  tivesse  grande  interesse 
perceber  essa  modalidade  "fim  de  espectro"  da  relação  história/hagiografia,  que  é 
a  rejeição  da  historicidade  dos  santos. 

O  nosso  material  de  trabalho  é  de  uma  outra  natureza.  Trata-se  de  uma  obra 
há  pouco  publicada  que  nos  parece  especialmente  indicada  para  a  resolução  de 
alguns  dos  problemas  acima  enunciados,  devido  ao  contexto  (para)institucional  da 
sua  produção,  e  às  características  daí  decorrentes.  Falamos  do  livro  dedicado  à 
vida  da  Ir.  Rita  de  Jesus  (1885-1965),  membro  da  congregação  religiosa  das 
Franciscanas  Missionárias  de  Nossa  Senhora.  Da  autoria  de  Henrique  Seabra 
Pereira,  intitula-se  Rita  de  Jesus.  Paixão  pela  infância  de  Jesus,  compaixão  pela 
dor  humana  6.  Antes  de  prosseguirmos,  deve  porém  advertir-se  que  não  se  trata  de 
fazer  aqui  uma  recensão  crítica  ao  texto,  mas  sim  de  uma  análise  historiográfica 
que  o  toma  como  fonte  histórica. 

Façamos  antes  de  mais  uma  breve  descrição  do  material  empírico.  O  livro  Rita 
de  Jesus.  Paixão  pela  infância  de  Jesus,  compaixão  pela  dor  humana,  estrutura-se 
do  seguinte  modo:  uma  "Introdução",  na  qual  se  explicitam  os  objectivos  da  inves- 
tigação e  os  critérios  metodológicos  seguidos,  bem  como  se  apresentam  as  fontes 
utilizadas  e  os  ensaios  bibliográficos  já  existentes;  dois  capítulos  centrais,  os  mais 
substanciais,  dedicados  à  biografia  propriamente  dita,  versando  respectivamente  as 
fases  de  vida  civil  e  de  vida  religiosa  da  biografada;  um  terceiro  capítulo,  que 
aborda  a  devoção  à  Ir.  Rita  de  Jesus  após  a  sua  morte.  A  obra  encerra  com  um  breve 
"epílogo"recapitulativo  da  temática  e  dos  princípios  de  análise.  Para  além  do  texto 
do  Autor,  conta  ainda  com  um  elenco  de  fontes  e  bibliografia,  e  com  um 
"Apêndice",  onde  se  publicam  documentos  relativos  à  biografada  e  suas  devoções, 
bem  como  o  inquérito  enviado  a  testemunhas  directas  da  vida  da  Ir.  Rita.  Está  enri- 
quecido com  variada  documentação  iconográfica,  como  sejam  retratos  da  Ir.  Rita, 
reproduções  das  imagens  cuja  devoção  ela  difundia,  fotografias  da  veneração  post- 
mortem.  Foi  prefaciado  por  Carlos  de  Azevedo,  da  Universidade  Católica,  num 
texto  breve  que  salienta  as  ideias-base  da  investigação. 

Também  aqui  não  se  está  em  presença  de  uma  obra  pensada  como  "estudo 
científico".  O  Autor  é  claro  e  honesto  a  esse  respeito.  Assim,  não  se  trata  de  fazer 
uma  crítica  deslocada,  atacando  um  objectivo  que  não  era  o  do  Autor.  Mas  de 
modo  algum  se  trai  a  obra  afirmando  que  houve  preocupação  em  se  demarcar  da 
apologética,  e  que  nasceu  ligada  a  um  "Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa", 
de  uma  "Universidade  Católica"... 

De  facto,  como  se  colhe  das  páginas  7,  13-14,  16  e  27,  o  livro  em  análise  res- 
ponde a  uma  solicitação  feita  ao  Prof.  Carlos  Azevedo,  como  director  do  Centro 
de  Estudos  de  História  Religiosa,  pela  congregação  a  que  pertenceu  a  Ir.  Rita  de 
Jesus.  Pretendia-se  uma  biografia  de  base  historiográfica,  no  âmbito  de  um  possí- 
vel pedido  de  abertura  de  processo  de  beatificação;  era  em  especial  importante 


Porto,  ed.  Franciscanas  Missionárias  de  Nossa  Senhora,  1999. 
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aproveitar  o  testemunho  directo  de  algumas  pessoas  que  tinham  conhecido  pes- 
soalmente a  Ir.  Rita.  O  trabalho  foi  então  entregue  a  Henrique  Manuel  Seabra  Pe- 
reira, de  formação  teológica  de  base,  com  estudos  posteriores  no  domínio  da  Lite- 
ratura Portuguesa  e  actividades  profissionais  no  âmbito  da  docência  e  do  jornalismo. 

O  facto  de,  em  nossa  opinião  enquanto  historiadora  de  formação,  o  produto 
final  poder  ser  classificado,  sem  quaisquer  intenções  pejorativas  e  para  recorrer  a 
categorias  "internas"  de  classificação,  como  uma  espécie  de  literatura  piedosa 
"aggiornata"  -  servirá  precisamente  para,  em  ordem  ao  esclarecimento  da  nossa  pro- 
blemática inicial,  colocar  algumas  questões  de  fundo  importantes. 

Importantes  em  círculos  interessados  no  progresso  do  conhecimento  cientí- 
fico da  história  religiosa,  nos  quais  é  preciso  que  se  estude  o  uso  da  prova  histó- 
rica, os  instrumentos  conceptuais  e  o  nível  de  cientificidade  em  textos  que,  num 
terreno  tão  "quente"  como  a  santidade,  professam  pelo  menos  afastar-se  da  apo- 
logia, e  enveredar  por  uma  perspectiva  de  ciências  sociais;  defendem  ter  em  aten- 
ção contextos  e  documentos;  e  terão  subjacente  o  propósito  de  oferecer  uma  lei- 
tura mais  inovadora  que  a  dessa  "literatura  piedosa"  que  eram  as  "vidas  de 
santos".  Será,  no  entanto,  que  o  "fios  sanctorum"  foi  ultrapassado  pelos  católicos 
modernos?  Ou  os  livros  que  estes  produzem  enfrentam  o  paradoxo  de,  consti- 
tuindo para  eles  ruptura,  inovação,  desafio,  -  em  contextos  não  confessionais 
serem  imperceptíveis  como  tal? 

Quais  são  os  grandes  e  reais  saltos  que  se  tem  de  dar?  Será  que  -  sem  falar 
sequer  já  da  estrutura  eclesiástica  -  esses  saltos  são  suportáveis  pela  estrutura  do 
pensamento  católico,  ou  do  pensamento  crente?  Aqui,  os  santos  podem  ser  anali- 
sados historicamente  para  além  daquele  horizonte  "positivista"  que  animou  os 
Bollandistas,  levando-os  a  estabelecer  "textos  correctos"?  Supostamente,  os  actuais 
procedimentos  administrativos  da  CCS  seriam  bem  mais  avançados  7.  Mas,  de 
facto,  a  "verdade"  e  a  "interpretação"  em  História  mudaram  muito,  durante  o  séc. 
XX;  as  interrogações  de  uma  história  problematizante,  sociológica,  psicológica 
mesmo,  manteriam  a  "fábrica  dos  santos"  (Schmitt 8)  em  laboração?  Os  critérios 
de  verdade  e  as  formas  explicativas  da  História  -  sobretudo  aquele  grau  humano 
para  além  do  qual  ela  não  pode  e  não  quer  ir...  -  serão  realmente  compatíveis  com 
o  pensamento  teológico?  Por  fim:  é  afinal  de  contas  possível,  no  seio  do  discurso 
católico,  uma  história  científica  da  santidade  -  ou  pelos  menos,  há  algum  grau  de 
compatibilidade  racional?  9 


7  Cfr.  p.e.  o  manual  de  Fabijan  Veraja,  Le  cause  di  canonizzazione  dei  santi,  p.  17, 
p.  44,  pp.  62-64  e  pp.69-70,  Città  dei  Vaticano,  Libreria  Editrice  Vaticana,  1992. 

8  "La  fabrique  des  saints",  Annales  ESC,  39,  2  (1982),  pp.  236-300. 

'  Os  temas  aqui  postos  não  são  evidentemente  novos  nem  originais.  Pelo  menos 
desde  os  anos  '60  do  século  XX,  um  intenso  debate  percorre  os  meios  da  historiografia  reli- 
giosa, católica  ou  não,  e  a  questão  da  santidade  é  um  dos  pontos  fulcrais.  Estando  fora  dos 
limites  desta  recensão  atender  de  forma  pormenorizada  a  toda  esta  questão,  tomamos  a 
liberdade  de  remeter  o  leitor  interessado  para  o  nosso  artigo  "Hagiografia  e  santidade",  no 
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4.  Para  uma  análise  do  texto  hagiográfico  contemporâneo 

4.1.  Armadilhas  do  "foco  de  análise":  da  contenção  metodológica  ao 
"salto"  confessional 

O  Autor,  como  ele  próprio  refere,  não  se  revê  exactamente  no  título  de  histo- 
riador (p.  27);  pelo  que  nos  parece  do  conjunto  das  suas  afirmações  a  este  nível, 
considera-se  mais  como  um  "biógrafo"  (p.  165),  sem  no  entanto  deixar  totalmente 
de  lado  o  horizonte  historiográfico,  seja  na  afirmação  inicial 

"Cabe  ao  historiador  trazer  à  tona  aquelas  vidas;  registar  o  que  fracassa  na 
finitude,  mas  também,  nesse  mesmo  fracasso  do  efémero,  assinalar  a  pre- 
sença do  Eterno  na  História.  É  esse  o  objectivo  primeiro  desta  biografia 
de  Florinda  Rosa  de  Jesus,  tendo  em  vista  a  abertura  do  seu  processo  de 
beatificação"  (p.  13). 

seja  no  recurso  a  metodologias  próprias  do  labor  historiográfico,  como  a  análise 
de  fontes  documentais. 

Teremos  ocasião  de  nos  voltarmos  adiante  à  forma  como  surgem  as  referências 
ao  papel  do  historiador,  neste  e  noutros  passos  da  obra,  bem  como  aos  aspectos 
metodológicos  "de  historiografia".  Por  ora  interessa  caracterizar  melhor  o  posicio- 
namento do  Autor  enquanto  "biógrafo".  A  palavra  ressona  logo  ao  historiador  pro- 
fissional como  referente  a  um  campo  ultimamente  recuperado  pela  moderna  histo- 
riografia, no  qual  se  aplicam  as  mesmas  normas  e  interrogações  que  nos  restantes; 
no  contexto  de  Rita  de  Jesus...,  o  termo  parece-nos  indicar  uma  postura  diversa.  A 
biografia  é  um  género  "para-científico",  em  que  o  biografado  toca  pessoalmente  o 
Autor,  que  se  coloca  a  meio  caminho  entre  o  estudioso,  o  narrador  e  o  confidente. 

"O  mistério  da  pessoa  é  irredutível  a  um  espartilho  de  palavras."  (p.  168) 

Na  continuação  desta  ideia,  salta-se  para  o  facto  da  "pessoa"  possuir  caracte- 
rísticas muito  especiais: 

"A  palavra  é  incapaz  de  traduzir  a  singularidade  de  um  percursos  como  o 
da  Ir.  Maria  Rita  de  Jesus.  Além  dos  mais,  e  como  muito  bem  escreveu  o 
Pe.  Américo:  "Não  são  as  coisas  que  se  sabem  dos  homens  de  Deus,  que 
os  levam  à  glória  dos  altares.  O  melhor  não  se  sabe.  Eles  não  o  disseram" 
(p.  168) 

Sendo  portanto  a  biografada  uma  candidata  a  "santa",  esta  postura  traduz-se 
na  aceitação  de  que  na  sua  vida  existe  uma  "graça",  que  esta  toca  aquele  que  a 
estuda,  e  que  é  importante  narrá-la...: 


Dicionário  de  História  Religiosa  de  Portugal,  vol.  2,  pp.  326-361,  Lisboa,  CEHR/  Círculo 
de  Leitores,  2000,  com  análise  historiográfica  e  ampla  bibliografia. 
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"Também  nós  acreditamos  que  se  o  eco  da  sua  acção  enfraquece,  ficamos 
mais  fracos"  (p.  28); 

"no  percurso  existencial  da  nossa  biografada,  ..  entrevê-se  com  nitidez  a 
graça  divina"  (p.  166); 

Tal  perspectiva  é  secundada  no  Prefácio,  quando  se  afirma: 

"De  facto,  é  uma  aventura  traçar  o  esboço  de  uma  personalidade  como  a 
da  Ir.  Rita  de  Jesus;  mesmo  circunscrevendo  a  pretensão  à  ordem  feno- 
menológica  é  preciso  aguentar  a  raridade  do  seu  espírito  e  as  santas  obses- 
sões da  sua  vontade,  através  de  uma  descrição  serena  e  um  olhar  humilde 
perante  o  mistério  da  vida"  (p.  7); 

e,  significativamente: 

"Ao  ler  este  levantamento  de  informações  sobre  um  fenómeno  religioso 
muito  específico  senti  uma  certa  impaciência,  tive  pressa.  Fiquei  sem 
perceber  se  era  da  minha  natureza...  ou  mais  uma  impaciência  da  Ir. 
Rita."  (p.  9) 

De  uma  forma  muito  curiosa  -  e  talvez  sem  se  aperceberem  de  tal  -  Autor  e 
Prefaciador  acabam  por  investir  esta  obra  "moderna"  com  uma  das  mais  "arcai- 
cas" características  do  discurso  hagiográfico  e  do  discurso  cristão  em  geral  -  crê- 
se  que  Deus  fala  através  dos  textos  que  falam  (correcta  e  devotamente)  dos  seus 
escolhidos  (é  o  caso  da  intertextualidade  flagrante  alcançada  com  o  escrito  do 
"Padre  Américo",  num  dos  trechos  acima  citados...).  É  por  isto  que  estes  textos 
são  tão  complicados  de  estudar:  desde  há  séculos  -  e  os  crentes  continuam  a  repro- 
duzir este  fenómeno  -  que  o  seu  estatuto  está  muito  para  além  do  testemunho  (em 
linguagem  laicizada)  ou  do  estudo  historiográfico  (em  linguagem  disciplinar)... 

Ou  seja:  toda  a  compreensão  de  fenómenos  humanos  que  tocam  o  sobrenatu- 
ral, precisa  de  aceitar  que  este  existe.  Não  basta,  como  faria  o  historiador,  conter- 
-se  no  limite  da  admissão  de  que  o  seu  objecto  de  estudo  -  o  "santo",  a  "santa"  - 
acreditaram  que  o  sobrenatural  existe...  É  que  a  linha  de  compreensão  subjacente 
a  textos  como  o  que  estamos  a  analisar,  é  a  de  que  toda  a  História  Humana  deve 
ser  entendida  à  luz  de  um  Outro  Sentido:  a  imanência  de  Deus.  No  mundo  cristão, 
se  o  início  foi  um  facto  histórico  -  o  nascimento  de  um  homem,  Jesus  -  o  verda- 
deiro princípio  foi  outro:  quando  esse  homem  Jesus  provou  que  não  era  apenas 
homem,  ressuscitando.  É  de  novo  curiosa  a  forma  como,  a  propósito  da  devoção 
de  Rita  de  Jesus  à  "infância  de  Jesus",  se  fala  da  reabilitação  das  narrativas  sobre 
este  período  da  vida  de  Cristo: 

"Até  há  pouco  tempo  liam-se  as  narrativas  da  infância  de  Jesus  segundo 
Mateus  e  Lucas  como  simples  relatos  folclóricos.  A  finalidade  destes  tex- 
tos não  é,  porém,  relatar  uma  série  de  crónicas  a  propósito  de  um  recém- 
-nascido  em  Belém,  mas  sim  proclamar  e  cantar  o  Deus  vivo  que  se  fez 
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homem  como  um  de  nós.  Usando  embora  a  linguagem  da  época  (que  levanta 
dificuldades  de  ordem  literária,  histórica  e  teológica),  as  narrativas  da  infân- 
cia são,  na  verdade,  o  prólogo  teológico  daqueles  dois  evangelhos.  Para  se 
entender  a  profundidade  teológica  da  infância  de  Jesus,  fundada  nos  cha- 
mados Evangelhos  da  infância,  não  é  do  nascimento  de  Jesus  Cristo,  mas  da 
Sua  Ressureição  que  temos  de  partir."  (pp.  166-7)  (sublinhados  nossos). 

4.2.  Pesquisa,  análise  e  organização  das  fontes  históricas 

Nesta  altura  da  leitura,  alguns  historiadores  "profissionais"  considerariam 
simplesmente  "que  a  obra  é  confessional",  abandonando  a  obra,  se  nela  buscavam 
informações  cientificamente  aproveitáveis,  ou  uma  análise  conforme  às  normas  da 
sua  disciplina.  Ela  poderia,  apenas,  constituir-se  em  objecto  de  estudo,  como  lei- 
tura comprometida  de  um  fenómeno. 

Seria  tal  atitude  injusta  face  as  outras  partes  da  obra,  digamos  "mais  infor- 
mativas"? Se  não  se  quisesse  adoptar  a  postura  de  que  elas  estavam  pura  e  sim- 
plesmente inquinadas  à  partida,  por  "enformadas"  em  posturas  ideológicas  ina- 
ceitáveis -  poderíamos  ler  com  proveito  científico  (uma  vez  que  o  edificante  não 
estava  nos  nosso  propósitos...)  os  capítulos  "informativos"?  Ou  seja:  a  elaboração 
destes  obedece  a  normas  de  construção  histórica  que  proporcionem  um  grau  acei- 
tável de  cientificidade? 

a)  Da  heurística  à  crítica 

Na  "Introdução",  a  questão  da  necessidade  de  basear  o  trabalho  em  fontes 
documentais  expressa-se  desde  logo  pela  demarcação  em  relação  a  "dois  ensaios 
biográficos  anteriores",  considerados  insatisfatórios  devido  à  "escassez  de  ele- 
mentos cronológicos  coerentes  e  sustentáveis"  e  à  falta  de  objectividade,  que  obri- 
garia a  "desconsiderar  as  reflexões  pessoais  e  a  grande  carga  adjectiva  presente 
(...)"  (p.  18).  Explicita-se  assim  uma  ruptura  epistemológica,  radicada  na  falta  de 
objectividade  analítica  e  no  desprezo  da  informação  documental. 

Aqui,  de  facto,  existe  no  presente  livro  um  corte  em  relação  a  determinado 
tipo  de  discurso  hagiográfico,  discurso  esse  que  se  auto-justifica  exclusivamente 
pela  veneração  que  o  dogma  ou  o  magistério  impõem,  não  considerando  necessá- 
rio -  antes,  negligenciável  ou  errado  -  fornecer  provas  documentais.  Um  conhe- 
cimento menor  deste  tipo  de  literatura,  e  da  atitude  teórica  -  e  institucional  -  a  ela 
subjacente,  conduziria  a  menosprezar  este  "avanço",  ridículo  em  início  de  3o 
Milénio,  depois  de  todos  os  avanços  das  ciências  sociais  e  humanas  do  século  XX. 
Bastaria  no  entanto  uma  breve  leitura  da  produção  hagiográfica  do  mesmo  período 
temporal,  para  se  perceber  como  rupturas  deste  tipo,  se  feitas  a  partir  de  dentro, 
têm  ainda  o  seu  quê  de  pioneiras  10. 


Remetemos  de  novo  para  o  nosso  texto  atrás  citado,  pp.  326-335. 
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É  um  facto,  no  entanto,  que  os  procedimentos  administrativos  exigidos  pela 
abertura  de  um  processo  de  beatificação,  permitem  ultrapassar  em  parte  as  con- 
siderações piedosas,  obrigando  a  um  grande  esforço  documental  -  que  muitas 
vezes  inaugura  uma  preocupação  concreta  com  o  arquivo  da  instituição  religiosa 
interessada.  Aliás  muitas  intenções  de  processo  de  beatificação  param  mesmo  por 
aí,  quando  não  se  consegue  ultrapassar  o  obstáculo  dos  "papéis";  e  muitos  "can- 
didatos a  santos"  têm  apenas  "vidas"  terrivelmente  apologéticas,  porque  não 
entraram  ainda  no  processo  burocrático  necessário  ao  despacho  da  "santidade". 
No  entanto,  infelizmente,  não  é  líquido  que  este  esforço  documental  e  estas  exi- 
gências administrativas,  levem,  por  um  lado,  a  um  labor  arquivístico  tecnicamente 
efectuado  nem  que,  por  outro,  conduzam  imediatamente  a  um  correcto  tratamento 
heurístico  e  crítico  das  fontes.  Vejamos  tal  a  partir  do  nosso  livro. 

Continuando  ainda  na  "Introdução",  o  A.  apresenta,  depois  das  referidas  con- 
siderações bibliográficas,  uma  explanação  bastante  detalhada  sobre  as  fontes  uti- 
lizadas e  as  dificuldades  por  elas  postas.  As  fontes  consideradas  pertinentes  para 
este  trabalho  foram  de  dois  tipos:  os  documentos  da  Ir.  Rita  e  os  testemunhos 
directos  sobre  ela,  obtidos  a  partir  de  inquéritos  a  "pessoas  que  com  ela  contacta- 
ram, conviveram,  privaram,  ou,  sobretudo,  trabalharam  na  difusão  do  seu  aposto- 
lado. Visou-se  ainda  uma  recolha  por  via  de  outras  pessoas  que,  de  forma  mais 
indirecta  ou  pontual,  dela  tiveram  algum  conhecimento"  (p.  23).  Analisaremos 
separadamente  cada  um  dos  casos. 

Foquemos  em  primeiro  lugar  os  testemunhos  decorrentes  dos  inquéritos,  uma 
vez  que  as  fontes  escritas  nos  põem  questões  mais  complexas.  Sendo  uma  meto- 
dologia importante,  e  aliás  exigida  pela  CCS  uma  vez  aberto  oficialmente  o  pro- 
cesso ",  é  louvável  a  preocupação  do  Autor  em  realizá-la.  Não  só  recolhe  ele- 
mentos para  além  das  fontes  escritas,  como  contribui  para  registar  vozes  que 
doutro  modo  desapareceriam  para  sempre.  No  entanto,  nem  sempre  se  seguiram  os 
procedimentos  necessários  para  uma  validação  científica  dos  resultados.  A  meto- 
dologia científica  de  inquérito  tem  uma  longa  bibliografia,  e  exige  cuidados  espe- 
cíficos. Dois,  dos  mais  simples,  foram  talvez  aqui  minimizados:  a  delimitação  de 
um  universo  representativo  dos  vários  pontos  de  vista  possíveis,  e  a  apresentação 
de  um  inquérito  imparcial.  Quanto  ao  primeiro,  teria  sido  útil  incluir  as  vozes  dis- 
sonantes no  universo  dos  interrogados  (p.  23,  acima  referido);  quanto  ao  segundo, 
tanto  a  própria  carta  que  acompanhava  o  inquérito  como  algumas  das  perguntas 
deste,  eram  de  molde  a  sugestionar  os  inquiridos  no  sentido  da  preparação  de  um 
processo  de  beatificação.  É  justo  dizer-se  que  o  A.  apresenta  em  anexo  o  texto  do 
inquérito  distribuído,  o  que  nos  permite  enquadrar  melhor  as  respostas;  menos 
aceitável  é  que  opte  por  se  centrar  nas  respostas  "do  grupo  mais  restrito  de  amigos 
de  Rita  de  Jesus  -  três  casais  -  obreiros  na  propagação  das  suas  devoções  às 
Sagradas  Infâncias"  ("por  razões  metodológicas  e  porque  de  alguma  forma  guar- 
dam em  si  a  pureza  da  fonte")  (p.  23).  Por  outro  lado,  se  é  especialmente  delicado 


11    F.  Veraja,  op.  cit.,  p.  43,  pp.  47-49. 
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ter  de  trabalhar  com  inquéritos  que  incluem  pormenores  pessoais  delicados  (p. 
23),  dever-se-ia  ter  arranjado  formas  de  referência  indirecta  e  analítica  de  tais 
dados,  como  se  faz  na  metodologia  de  trabalho  de  campo.  Mais  discutível  ainda  é 
a  opção  de  que  "para  não  sobrecarregar  o  texto  com  notas  de  rodapé  ou  evitar  fas- 
tidiosas repetições  de  nomes,  assumiremos  algumas  informações  testemunhais 
relativas  à  Ir.  Rita,  limitando-nos  a  citar  nomes  apenas  quando  necessário"  (p.  25). 
Esta  opção  subverte  toda  a  teoria  da  utilização  científica  das  fontes  históricas, 
embora,  na  realidade,  se  encontre  em  plena  linha  de  consonância  com  a  constru- 
ção cultual  do  texto  hagiográfico  devocional  de  que  acima  falámos... 

Enfim,  seria  aqui  necessário  todo  um  trabalho  de  crítica  da  testemunha  e  do 
testemunho  (e  da  própria  forma  como  o  investigador  suscita  este),  capaz  de  anali- 
sar o  "fascínio  e  gratidão"  que  "sobretudo  respira  das  respostas"  (p.  23),  e  de  con- 
tornar a  auto-sugestão  ("Havia  coisas  de  que,  no  momento,  não  nos  apercebíamos, 
de  tal  modo  estávamos  ligados  a  ela.  Mas  depois,  com  o  passar  do  tempo,  não 
tínhamos  dúvida  de  que  não  era  uma  pessoa  vulgar",  p.  24).  Já  foi  estudado  como 
o  próprio  inquérito  para  canonização  "cria"  santos  12,  tal  como  a  alçada  da  Inqui- 
sição precipitava  a  denúncia  ou  mesmo  a  auto-entrega  l3;  também  já  se  conhecem 
fascinantes  estudos  sobre  os  processos  (re)criativos  das  memórias,  sobretudo  as 
afectivas  14;  e  sabe-se,  por  fim,  que  a  História  tem  maneiras  de  corrigir  as  memó- 
rias de  forma  científica,  e  que  o  deve  mesmo  fazer,  pois  estas  podem  ser  tão  recon- 
fortantes quanto  singularmente  totalizantes  e  perversas. 

Passemos  agora  à  questão  das  fontes  escritas.  Elas  são  constituídas  apenas 
pelo  conjunto  dos  escritos  da  Ir.  Rita  de  Jesus,  de  géneros  diversos:  "escritos  ínti- 
mos" (p.  18)  contidos  em  "agendas";  livros  de  memórias;  cartas;  e  o  que  o  A. 
chama  de  "escritos  dispersos"  ("entre  os  quais  se  conta  um  conjunto  de  mensagens 
ou  «recados»  avulsos,  trocados  entre  a  biografada  e  os  seus  amigos")  (p.  17).  Uma 


12  Enrico  Menestò,  "Vite  dei  santi  e  processi  di  canonizzazione  come  proposta  di  un 
modello  di  santitá",  in  Convegno  Internazionale  «Dala  sequela  Christi»  di  Francesco 
d'Assisi  ali' apologia  delia  povertà,  pp.  175-201,  Espoleto,  Centro  Italiano  di  Studi 
suirAltomedioevo,  1990. 

13  Fernanda  Olival,  "A  Inquisição  e  a  Madeira:  a  visita  de  1618"  in  Actas  do  I  Colóquio 
Internacional  de  História  da  Madeira  -  1986,  vol.  2,  Funchal,  Governo  Regional  da  Madeira 
-  Secretaria  Regional  do  Turismo,  Cultura  e  Imigração  -  DRAC,  1990,  pp.  764-810. 

14  Para  além  dos  estudos  seminais  de  G.  Duby  (cfr.  p.  e.  Hommes  et  structures  au 
Moyen  Âge:  recueil  d'articles,  Paris,  Mouton,  1973),  cfr.,  entre  as  obras  mais  recentes,  o 
estudo  exemplar  de  RGeary,  Phantoms  of  rememb rance.  Memory  and  oblivion  at  thefirst 
millenium,  Princeton,  U.P,  1994;  as  observações  de  Franco  Cardini  e  Nada  Truci  Cappel- 
letti na  sua  edição  da  biografia  de  Guy  de  Nogent  (Sogni  e  memorie  di  un  abate  medioe- 
vale.  La  «Mia  Vita»  di  Nogent,  Novara,  Europia,  1986);  e,  numa  perpectiva  muito  interes- 
sante de  análise  da  célebre  obra  augustiana,  J.  G.  Kristo,  Looking  for  God  in  time  and 
memory:  psychology,  theology  and  spirituality  in  Augustines  Confessions,  Lanham, 
University  Press  of  America,  1991.  Para  Portugal  devem  mencionar-se  as  investigações  de 
José  Mattoso  e,  em  especial,  de  Luis  Krus  e  dos  mestrandos  que  tem  dirigido  sobre  o  tema. 
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primeira  questão  prende-se  com  a  pertinência  da  escolha  dos  textos  próprios  como 
única  fonte  escrita.  Não  sendo  o  objecto  do  trabalho  uma  análise  aprofundada  des- 
tes -  a  nosso  ver,  uma  opção  possível  e  frutuosa  -,  porque  não  se  levantaram 
outros  tipos  de  fontes,  produzidas  por  entidades  não  interessadas,  não  comprome- 
tidas, ou  mesmo  antagónicas  ao  fenómeno  em  estudo?  Mesmo  sem  alargar 
extraordinariamente  o  estudo  do  "contexto",  seria  útil  uma  recolha  documental 
aos  diversos  jornais  contemporâneos,  bem  como,  por  exemplo  -  e  num  quadrante 
bem  diverso  mas  não  menos  importantes  nesta  questão  dos  "personagens  de 
excepção"  -  à  documentação  das  altas  autoridades  eclesiásticas  da  época. 

Mas  centremo-nos  agora  no  que  foi  afinal  utilizado.  Aqui,  um  primeiro  tipo 
de  problemas  prende-se  com  a  apresentação  do  que  poderíamos  chamar  as  caracte- 
rísticas "primárias"  do  corpus  de  fontes  acima  referido.  Por  exemplo,  algumas 
datações  só  são  oferecidas  para  uma  parte  do  conjunto  documental,  as  "agendas" 
(os  "livros  de  lembranças"  não  são  datados,  tal  como  as  cartas  ou  os  "escritos  dis- 
persos", referidos  no  elenco  bibliográfico  final  apenas  como  A  e  B);  depois,  aque- 
las mesmas  "agendas",  que  constituem  afinal  o  grosso  da  documentação  utilizada, 
parecem-nos  estar  apresentadas  e  usadas  de  forma  pelo  menos  problemática.  Em 
primeiro  lugar,  as  dificuldades  de  datação  que  apresentam  estão  longe  de  ser 
resolvidas  (pp.  19  e  169);  depois  -  e  esta  é  a  opção  que  nos  parece-nos  mais  dis- 
cutível -  optou-se  por  analisar  apenas  as  disponíveis  em  "letra  redonda",  dadas  as 
dificuldades  de  leitura  dos  manuscritos  da  Ir.  Rita  (p.  18).  Este  critério  enferma  de 
qualquer  fundamentação  teórica  e  pode  conduzir  a  deformações  na  análise  ou,  em 
última  análise,  a  falsear  o  pensamento  da  Autora.  São  regras  básicas  do  trabalho 
do  historiador  a  construção  de  "corpus"  correctos  e  a  leitura  do  conjunto,  antes  de 
se  proceder  a  amostragens.  Por  acréscimo,  refere-se  apenas  que  se  utilizaram  vinte 
e  uma  "agendas"  dactilografadas,  sem  se  caracterizar  de  todo  o  restante  espólio 
manuscrito  apartado  da  análise,  quantitativa  ou  qualitativamente. 

Passemos  agora  a  níveis  mais  complexos  de  caracterização  das  fontes.  O 
ideal,  de  facto,  era  apresentar  uma  descrição  global  do  espólio  pessoal  da  Autora, 
entendido  como  "arquivo"  da  sua  produção  documental,  relacionando  cada  tipo  de 
documentos  com  o  seu  contexto.  Tal  trabalho  é  tanto  mais  necessário  quando  não 
se  trabalha  com  documentos  depositados  em  arquivo  público,  ou  com  fundos  des- 
critos de  acordo  com  normas  universais  e  em  instrumentos  de  descrição  acessíveis; 
diminuir-se-ia  assim  a  subjectividade  das  escolhas  documentais  e  possibilitar-se-ia 
ao  Leitor  pelo  menos  alguns  níveis  de  verificação.  Por  exemplo,  parece  colher-se 
da  utilização  de  uma  das  fontes,  o  "livro  de  lembranças",  que  ele  apenas  diz  res- 
peito aos  tempos  do  noviciado,  pois,  salvo  uma  única  excepção  (p.  57),  só  é  utili- 
zado nas  páginas  relativas  a  esse  período  (pp.  39-44).  Foi  escrito  então,  ou  é  uma 
re-leitura  desse  período  pela  Autora,  à  luz  de  convicções  e  objectivos  posteriores?: 
é  que  vários  dos  temas  glossados  no  extractos  que  são  apresentados  encontram-se 
nos  escritos  mais  tardios  e  o  tom  não  se  afasta  do  das  "agendas".  As  cartas  e  os 
"escritos  diversos",  por  seu  lado,  nunca  são  utilizados  no  corpo  da  obra.  Mas  o 
maior  problema  reside,  de  novo,  na  forma  como  são  utilizadas  as  "agendas". 
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O  Autor  é  o  primeiro  a  reconhecer  que  elas  contêm  textos  de  natureza  muito 
específica:  "devem  ser  entendidas  como  a  impressão  da  vivência  interior  e  pro- 
funda da  Ir.  Rita,  mais  do  que  como  registo  objectivo  da  sua  vida"  (p.  21).  De 
facto,  qualquer  leitor  como  um  mínimo  de  experiência  e  sensibilidade  analítica 
deste  tipo  de  textos,  verifica  logo,  apenas  pelos  extractos  que  se  publicam,  que  os 
escritos  das  "agendas"  são  de  natureza  mística,  profética  e  visionária  (apenas  um 
estudo  mais  aprofundado  permitiria  ter  em  apreço  as  distinções  entre  estas  tipolo- 
gias). Logo,  textos  que  exigem  um  manuseamento  muito  cuidado.  Neles  estarão 
presentes  figuras  de  estilo  como  a  metáfora,  a  hipérbole,  a  imagem,  a  exclamação; 
e,  pelo  que  pudemos  ver,  existem  mesmo  desdobramentos  de  personalidade  no 
que  diz  respeito  à  autora-receptora  das  mensagens  divinas  transmitidas,  surgindo 
como  interlocutora  e  autora  destes  não  já  a  Ir.  Rita,  mas  outras  santas,  pela  sua 
mão  (Gertrudes  de  Helfta,  Rita  de  Cássia,  Catarina  [de  Sena]  15,  Filomena). 

Parece-nos,  no  entanto,  que,  apesar  de  reconhecer  a  especificidade  destes  tex- 
tos -  talvez  porque  o  faz  de  uma  forma  pouco  teórica  -,  o  A.  faz  deles  um  uso  que 
incorre  em  vários  perigos.  A  sua  citação  fragmentária  é  um  primeiro  escolho. 
Depois,  na  organização  do  seu  trabalho,  utiliza-os  com  muita  frequência  para  ilus- 
trar etapas  concretas  e  cronológicas  da  vida  da  Ir.  Rita  (p.  64,  71,  83,  89,  91,  e  pas- 
sim)  -  daí  resultando  um  texto  hibrído,  onde  as  "leituras"  da  biografada  sobre  cada 
um  dos  momentos  são  deslocadas  do  seu  género  próprio  e  criam  o  efeito  de  que  a 
Ir.  Rita  sofreria,  pelo  menos,  de  uma  profunda  desadequação  à  realidade.  Um  exem- 
plo bastará  para  ilustrar  o  que  dizemos.  No  capítulo  V  estuda-se  a  devoção  ao 
"Menino  Jesus  de  Praga",  fazendo-se  um  efectivo  esforço  de  reunião  de  elementos 
"reificantes"  sobre  a  acção  da  Ir.  Rita,  bem  como  de  bibliografia  analítica  sobre  a 
sociologia  e  história  do  culto.  Mas  os  trechos  da  Ir.  Rita  sobre  o  tema  que  aí  são  inse- 
ridos deixam  a  impressão  de  que  a  biografada  tinha  uma  ideia  totalmente  despro- 
porcionada do  trabalho  que  fazia,  não  se  percebendo  por  outro  lado  como  ela  man- 
tinha e  incentivava  as  formas  de  difusão  "realistas"  que  algumas  páginas  depois  se 
analisam  (grupos  de  casais,  missões).  Com  efeito,  em  visões  talvez  datáveis  de  1950 
e  1960,  a  Ir.  Rita  tinha  ouve  de  Deus  que  o  "mundo  seria  arrasado"  se  até  Outubro 
desse  ano  [59]  o  "Organismo"  não  tivesse  sido  implementado,  e  que  as  "entroniza- 
ções" deveriam  ser  a  "principal  base  fundamental  do  tempo  moderno"  (p.  113). 

A  linguagem  profética  e  visionária  destes  textos,  quanto  a  nós,  só  é  perceptí- 
vel no  seio  de  um  outro  tipo  de  análise.  Só  ela  permitira  perceber  a  complexidade 
dos  problemas  subjacentes  aos  escritos  da  Ir.  Rita,  bem  como  os  meandros  de  uma 
personalidade  que  alguns  testemunhos,  apesar  das  contingências  da  amostra,  dei- 
xam entrever  como  pelo  menos  pluriforme.  Não  se  trata  apenas  de  explorar 
melhor  os  contextos  históricos  de  uma  forma  sociológica  -  mesmo  que  seja  da 
mais  moderna  sociologia  devocional  -  como  o  A.  parece  crer,  elencando  no  final 
as  tarefas  por  fazer.  É  algo  mais,  no  campo  da  natureza  dos  recursos  analíticos. 


15    Identificação  proposta  pelo  Autor,  pp.  20-22. 
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b)  Da  crítica  à  síntese 

Não  se  nega  que  seria  preciso  caracterizar  melhor  contextos  históricos  concre- 
tos, progressivamente  mais  alargados,  partindo  da  história  da  Congregação,  e  indo  até 
às  vicissitudes  da  Igreja  na  Europa  e  no  Portugal  de  então,  passando  pela  história  das 
devoções  e  do  associativismo  piedoso  dos  leigos  (muito  menos  estudado  que  o  "asso- 
ciativismo activista").  Aponta  muito  bem  o  A.  para  a  importância  de  alguns  destes 
tópicos  no  aprofundar  do  conhecimento  da  Ir.  Rita  (pp.  25-26,  168).  Mas  é  preciso 
não  se  cair  em  sociologismos  ou  historicismos  auto-explicativos,  pelos  quais  "pinta" 
uma  época  para  depois  se  inserir  nele  o  santo,  estudado  antes  à  "moda  antiga". 

Assim,  sugeriríamos  algumas  hipóteses  de  trabalho,  ligadas  ao  aprofunda- 
mento de  algumas  tarefas  básicas  do  labor  historiográfico.  A  primeira  palavras  de 
ordem  seria  aqui  editar.  Os  textos  da  Ir.  Rita  de  Jesus  parecem-nos  de  molde  a  exi- 
gir uma  edição  crítica,  ou  pelo  menos  uma  correcta  descrição  textual.  Uma  ou 
outra  não  poderão  ser  bem  feitas  sem  uma  outra  descrição  mais  básica,  mas  fun- 
damental: a  do  espólio  da  Autora,  correctamente  organizado.  Retomamos  aqui 
ideias  já  referidas,  a  de  que  o  esforço  arquivístico  que  estes  processos  de  beatifi- 
cação exigem,  não  pode  ser  feito  ao  acaso.  Os  espólios  pessoais  e  arquivos  insti- 
tucionais têm  normas  específicas  de  organização,  que  existem  para  que  se  possa 
tratar  a  informação  de  forma  fidedigna  e  precisa.  No  campo  dos  arquivos  religio- 
sos, este  é  um  trabalho  que  entre  nós  está  ainda  no  início,  mas  que  é  urgente  con- 
tinuar, sobretudo  dados  os  avanços  que  eles  proporcionam,  já  reconhecidos  nou- 
tros países,  ao  próprio  nível  dos  processos  em  causa  l6. 

Segunda  "palavra  de  ordem":  comparar.  Não  é  possível  perceber  os  escritos 
e  a  obra  da  Ir.  Rita  sem  a  relacionar,  não  com  o  seu  "tempo"  à  genérica  maneira 
romântica,  mas  sim  com  elementos  muito  específicos  desse  "tempo",  por  vezes 
bem  menos  cronológico  do  que  se  supõe.  Um  exemplo  muito  simples  e  claro: 
durante  o  período  de  vida  da  Ir.  Rita  manifestam-se  algumas  das  vozes  funda- 
mentais dessa  religiosidade  de  franja  feminina,  que  vai  das  visionárias  às  "vítimas 
da  Eucaristia"  (sem  de  resto  estabelecer  grandes  barreiras  entre  os  vários  tipos). 
Sem  desmerecer  na  comparação  com  Sílvia  Cardoso,  pensamos  que  seriam  talvez 
mais  profícuos  investigar  afinidades  com  Alexandrina,  Ana  de  Magalhães,  Ana 
Faria  de  Amorim,  Rita  Amada  de  Jesus,  Maria  da  Conceição  Pinto  da  Rocha, 
Lúcia  (com  os  devidos  cuidados  pelo  seu  percurso  particular),  Sãozinha  (ao  nível 
da  interiorização  infantil-juvenil  de  alguns  dos  temas  das  "sagradas  infâncias"). 
Quase  todas  elas  nos  deixaram  escritos,  muitos  dos  quais  de  leitura  agreste,  pela 
crueza  de  certas  visões,  sensações,  desejos.  Alguns  deles  têm  pontos  surpreen- 
dentes de  contacto  com  os  extractos  da  Ir.  Rita  ".  Será  evidentemente  importante 


16  Cfr.  Maria  de  Lurdes  Rosa,  Pedro  Penteado,  "Arquivos  eclesiásticos",  p.  129,  in 
Dicionário  de  História  Religiosa  de  Portugal,  vol.l,  pp.  118-133,  Lisboa,  CEHR/  Círculo 
de  Leitores,  2000. 

17  Sobre  os  modelos  de  santidade  subjacentes  a  estas  figuras,  e  sobre  os  seus  textos, 
cfr.  Maria  de  Lurdes  Rosa,  op.  cit.,  pp.  347-348. 
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alargar  a  comparação  a  outras  figuras  além-fronteiras,  dado  o  carácter  universal 
da  mensagem  e  da  instituição  eclesiástica  católicas,  passíveis  de  criar  "modas"  e 
tendências  espirituais  (que  estruturas  internacionais  como  as  ordens  e  congrega- 
ções religiosas  ajudam  a  promover  -  de  resto,  a  Ir.  Rita  de  Jesus  pertencia  a  uma 
ordem  não-portuguesa)  l8. 

Por  fim,  "interpretar".  E  preciso  abstermo-nos  da  "leitura  imanente"  e  dessa- 
cralizar o  que  podemos  conhecer  de  um  outro  modo.  Dispomos  já  de  uma  abun- 
dante literatura  analítica  sobre  as  místicas  femininas  l9,  bem  como  de  importantes 
instrumentos  para  a  leitura  histórica  dos  textos  visionários  e  proféticos  20.  O  para- 
doxo da  análise  histórica  dos  "holy  men/wornerí'  é  que  eles  re-interpretam  de 
forma  epocal  temas  que  lhes  surgem  da  assunção  pessoal  de  dramas  interiores 
trans-históricos.  A  desdobração  da  Ir.  Rita  de  Jesus  nas  várias  santas  acima  referi- 
das terá  a  ver  com  esta  auto-inserção  numa  corrente  mística.  E  uma  grande  ques- 
tão saber  como  chega  a  tal  uma  religiosa  com  as  característica  de  formação  teoló- 
gica e  devota  como  as  que  teve  Rita  de  Jesus  (facto  que  também  nos  parece 
intrigar  o  A.,  p.  20-22).  Este  é  um  dos  micro-contextos  que  consideraríamos  mais 
pertinente  analisar.  Por  outro  lado,  a  devoção  às  "santas  infâncias",  se  tem  de  ser 
entendida  com  parâmetros  de  "devoção  de  época"  (Prefácio,  p.  9;  passim,  na 
obra),  é  um  tópico  recorrente  do  discurso  mítico  feminino,  transversal  a  muitas 
épocas,  tal  como  a  devoção  filial  a  Nossa  Senhora  o  é,  do  masculino  21 .  Aqui, 


18  Um  exemplo  interessante,  se  bem  que  a  afinar  do  ponto  de  vista  "histórico",  é  o 
artigo  de  Carlos  H.  do  Carmo  Silva,  "Expressões  recentes  da  devoção  à  Misericórdia  divina: 
a  "Coroa"  e  outras  fórmulas  segundo  a  mística  Faustina  Kowalska",  in  Piedade  popular. 
Sociabilidade,  representação,  espiritualidade,  pp.  307-326,  Lisboa,  Terramar,  1999. 

19  Citamos  apenas  alguns  dos  mais  recentes  e  disponíveis  entre  nós:  Esperienza  reli- 
giosa e  scrittura  femminile  tra  Medioevo  ed  Età  moderna,  dir.  Marilena  Módica  Vasta, 
Palermo,  Bonnano,  1992;  Maps  offlesh  and  light.  The  religious  experience  of  medieval 
women  mystics,  ed.  Ulrike  Wiethaus,  Syracuse/  N.  Iorque,  Syracuse  U.P.,  1993;  Jean-Pierre 
Albert,  Le  sang  et  le  ciei:  les  saintes  mystiques  dans  le  monde  chrétien,  Paris,  Aubier,  1997; 
Beverly  Kienzle,  Pamela  J.  Walker,  Womem  preachers  and  prophets  through  two  milenia  of 
Christianism,  Berkeley,  U.  Califórnia  Press,  1998;  Rosalynn  Voaden,  God's  words,  women 
voices:  the  discernement  of  spirit  in  the  writing  of  late  medieval  women  visionaries, 
Woodbridge,  York  Medieval  Press,  1999.  De  grande  interesse  em  relação  ao  tema  em  estudo, 
é  a  investigação  de  Christian  Renoux,  de  que  se  pode  encontrar  uma  síntese  em  "Une  source 
d'histoire  de  la  mystique  moderne  revisité:  les  procès  de  canonisation",  Mélanges  deVEcole 
française  de  Rome.  Italie  et  Méditerranée,  t.  105,  vol.  1  (1993),  177-217. 

20  Para  além  da  bibliografia  da  nota  anterior,  que  toca  especificamente  os  textos 
femininos,  uma  boa  introdução  pode  ser  encontrada  em  A.  Vauchez  (dir.),  Ees  textes  pro- 
phétiques  et  la  prophétie  en  Occident  (XHe.-XVIe.  siècle),  Roma,  Ecole  Française  de 
Rome,  1990  (com  ampla  bibliografia). 

21  Cfr.  Carolyne  Walker  Bynum,  Jesus  as  mother:  studies  in  the  spirituality  of  High 
Middle  Ages,  Berkeley/Londres,  University  of  Califórnia  Press,  1984,  no  qual,  apesar  da 
restrição  temporal,  se  colhe  ampla  bibliografia  e  problematização  sobre  o  tema;  para  as 
análise  de  cariz  psicológico  às  figuras  de  santidade,  corrente  muito  em  voga,  e  respectiva 
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entraríamos  nesse  campo,  perigoso  decerto,  mas  impossível  de  evitar,  se  queremos 
tentar  uma  leitura  correcta  do  fenómeno  da  mística  e  da  santidade,  que  é  a  histó- 
ria psicológica.  As  referências  da  Ir.  Rita  ao  "Menino  Jesus",  para  além  de  não 
serem  sempre  devotas,  reverenciais  e  ternas,  como  seria  próprio  para  um  "rei 
menino",  são  por  vezes  de  uma  enorme  afectividade  adulta,  e  mesmo  de  uma 
grande  exacerbação;  seria  necessário  levantar  todas  as  formas  de  referência,  ana- 
lisá-las no  contexto  imediato  dos  escritos  e  mediato  da  vida  da  Irmã  em  geral.  Por 
fim,  como  entender  os  dramas  interiores  que  testemunham  os  escritos  desta  reli- 
giosa, entre  o  elevado  e  o  patético,  entre  o  amoroso  e  o  terrífico:  os  seus  conflitos 
com  a  disciplina  da  congregação  e  com  outras  irmãs  (no  fundo,  o  tal  comum  con- 
flito entre  as  estrutura  eclesiásticas  de  enquadramento  e  estas  "mulheres  de  excep- 
ção", muito  mais  comum  no  feminino  que  no  masculino),  a  sua  insatisfação  tão 
humana  com  os  trabalhos  de  lavar  o  chão  -  mas  que,  no  seu  caso,  conjuram  uma 
aparição  do  Menino  Jesus,  com  quem  discute;  a  forma  imperiosa  e  desmesurada 
como  crê  que  Jesus  Cristo  lhe  refere  o  seu  "organismo"  devocional;  as  persona- 
gens de  quem  veste  a  pele,  todas  elas  "amadas"  de  Jesus. 

Advirtamos,  em  especial  pela  delicadeza  de  certos  temas,  que  não  se  trata  aqui 
de  "fazer  juízos  de  valor",  algo  que  o  A.  receia  e  a  que  professa  ter  renunciado  (p. 
168).  E  precisamente  para  evitar  essa  "bête  noire"  do  historiador  aprendiz,  que  temos 
de  nos  munir  com  as  ferramentas  conceptuais  adequadas.  De  outro  modo,  entramos 
no  terreno  da  ingenuidade  hermenêutica,  tal  como  a  caracteriza  Alan  Meggil  a  partir 
da  análise  de  textos  historiográficos  22,  que  nos  leva  a  posições  ambíguas. 

5.  A  ciência  do  tempo  e  um  fenómeno  de  "temporalidade  sobrenatural" 

Impõe-se  terminar  um  texto  talvez  já  demasiado  longo.  Antes  de  o  fazermos, 
duas  últimas  questões.  Em  primeiro  lugar,  a  nossa  leitura  da  obra  não  pretende 
desmerecer  num  trabalho  válido,  que  apesar  das  lacunas  que  lhe  encontrámos 
pode  servir  para  o  início  de  um  trabalho  sobre  a  personalidade  e  obra  da  Ir.  Rita. 
A  nossa  leitura  incidiu  sobretudo  no  "esqueleto",  e  não  quer  fazer  crer  que  não 
existam  importantes  contributos  no  sentido  factológico  e  informativo,  que  reve- 
lam um  grande  investimento  do  Autor  no  estudo  da  temática  que  lhe  foi  pedida. 
Gostaríamos  simplesmente  que  o  seu  levantamento,  estudo  e  organização  tives- 
sem obedecido  mais  a  normas  básicas  do  labor  historiográfico.  Esperamos  que  as 
sugestões  aqui  feitas  possam  contribuir  para  resolver  algumas  das  questões  meto- 
dológico-teóricas  em  aberto. 

Por  fim,  e  a  propósito  também  do  capítulo  final,  a  que  até  agora  não  aludi- 
mos, e  que  trata  do  "culto"  post-mortem  à  Ir.  Rita,  referiremos  uma  perplexidade 
que  nos  atravessa,  sempre  que  reflectimos  nestes  assuntos.  No  campo  do  culto  e 


bibliografia,  remetemos  de  novo  para  o  nosso  artigo,  "Hagiografia  e  santidade",  cit.,  pp. 
330-335. 

22  "Recounting  the  past:  «description»,  explanation  and  narrative  in  historiography", 
The  American  Historical  Review,  vol.  94,  n°  43  (Junho  1984),  627-653. 
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devoção  aos  santos,  talvez  mais  que  em  qualquer  outro  da  vida  destes,  estamos  ao 
nível  da  crença,  individual  e/ou  colectiva.  A  história  encontra-se  aqui  manifesta- 
mente pouco  à  vontade.  Se  é  verdade  que  existem  importantes  estudos  para  a  "his- 
tória da  crença",  é  ilusório  pretender  que,  no  seio  de  processos  rituais  como  a  bea- 
tificação ou  a  canonização,  o  conhecimento  objectivo  pode  alguma  vez  imperar. 
Talvez  seja  bom  que  a  "nova  historiografia"  católica  assuma  isto,  e  que  perceba 
quais  os  limites  do  seu  envolvimento  com  a  "fábrica  dos  santos".  Esta  não  se 
encontra  também  numa  posição  muito  fácil  na  sua  relação  com  a  História,  dado 
que  o  caminho  em  que  entrou  com  os  novos  procedimentos  de  canonização  - 
sucessivamente  postos  em  funcionamento,  entre  o  séc.  XVII  e  o  XVIII,  por  vários 
papas,  de  Urbano  VIII  a  Bento  XIV  23  -  exige  um  difícil  equilíbrio  entre  a  fé  e  a 
razão,  cuja  resolução  cai  sempre,  entre  as  duas,  a  uma  terceira...:  a  instituição... 

E  aqui,  dada  a  natureza  dual  do  cristianismo  de  matriz  ocidental,  sempre 
entre  as  duas  pulsões  da  norma  jurídica  e  da  fé,  também  Congregação  para  a 
Causa  dos  Santos,  em  última  análise,  está  impedida  de  ser  excessivamente  admi- 
nistrativa, sob  pena  de...  impiedade.  Retomando  o  que  diz  o  Pe.  Américo,  um 
"santo"  citado  (seria  talvez  mais  consentâneo  com  o  seu  trabalho,  dizer:  "entrete- 
cido"?) por  Henrique  Seabra  Pereira: 

"não  é  o  que  se  sabe  sobre  os  santos  que  os  leva  à  glória  dos  altares.  O 
melhor  não  se  sabe.  Eles  não  o  disseram."  (p.  168). 

Não  será  ilusório  ou  vão  esse  enorme  exercício  de  equilíbrio  que  é  necessá- 
rio para  inserir  nesta  visão  de  mistério  os  dados  construídos  por  uma  forma  auto- 
limitada  de  percepção  da  realidade,  como  é  a  História,  que  só  pode  trabalhar  a  par- 
tir do  que  existe?  Será  que  esta  pode  abrir  uma  porta  a  um  melhor  conhecimento 
da  santidade?  O  paradigma  racional  dos  dois  primeiros  milénios  teve  a  sua  função 
"reprodutora";  perguntamo-nos  se  ela  continuará  a  vingar  no  Terceiro  Milénio, 
sob  o  influxo  desse  mundo  não  europeu,  estrangeiro  ao  direito  romano  e  ao  racio- 
nalismo, onde  os  "homens  santos",  "sadus",  "xamans",  "velhos",  não  adquirem  tal 
estatuto  processualmente.  Talvez  aqui  triunfe  a  linha  recalcada  que  a  Ir.  Rita, 
como  muitos  outros,  parece  ter  trilhado,  a  via  do  conhecimento  afectivo,  essa  via 
que  é  a  dos  "santos",  ou  dos  poetas: 

"Apenas  o  olhar  daqueles  que  escolhestes  /  Nos  dá  o  Teu  Sinal  entre  os 
fantasmas" 

(Sophia  de  Melo  Breyner) 

Esperemos  que,  se  tal  acontecer,  seja  uma  opção  pela  pureza  do  olhar 
(que  os  historiadores  nos  perdoem  este  fim  "confessional"). 


23  Um  óptimo  estudo  é  o  de  Giuseppe  delia  Torre,  "Santità  ed  economia  processuale. 
Uesperienza  giuridica  da  Urbano  VIII  a  Benedetto  XIV",  in  Finzione  e  santità  tra  Medioevo 
ed  Età  Moderna,  dir.  Gabriella  Zarri,  pp.  231-263,  Turim,  Rosenberg  &  Sellier,  1991. 
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A  PROPÓSITO  DE  UM  TESTEMUNHO 
SOBRE  O  PADRE  ABEL  VARZIM  (1902-1964) 

A  história  contemporânea,  como  toda  a  história,  escreve-se  a  partir  das  fon- 
tes disponíveis,  utilizando  uma  metodologia  apropriada,  de  acordo  com  o  campo 
de  investigação,  a  natureza  dos  dados  e  a  problemática  tratada,  a  partir  de  um  qua- 
dro teórico  determinado,  de  uma  visão  da  realidade  que,  em  última  análise,  é  a  do 
próprio  historiador.  O  conhecimento  histórico  progride,  assim,  à  medida  em  que 
se  alarga  e  aprofunda  o  questionário  do  investigador,  no  confronto  com  os  dados 
que  recolhe,  os  factos  que  determina  e  as  próprias  fontes  a  que  vai  tendo  acesso. 

Neste  sentido,  e  no  caso  específico  da  história  contemporânea,  o  recurso  ao 
testemunho  directo,  interrogando  e  registando  o  que  a  memória  dos  protagonis- 
tas de  determinados  acontecimentos  viveram,  é  uma  forma  peculiar  de  recolha  e 
sistematização  da  informação  que,  como  qualquer  outra  fonte,  necessita,  no 
entanto,  ser  submetida  à  crítica  histórica.  Por  outro  lado,  todo  o  testemunho  his- 
tórico (directo  ou  indirecto,  intencional  ou  não)  é  sempre  uma  forma  de  ver  e  de 
ajuizar  da  realidade,  por  parte  de  quem  testemunha  e  a  partir  do  lugar  donde  se 
observam  os  acontecimentos.  Tal  facto,  no  entanto,  nada  diminui  à  riqueza  da 
reflexão  histórica  que  se  procura  realizar.  Pelo  contrário,  desde  que,  com  rigor, 
se  estabeleçam  fronteiras  entre  o  testemunho  e  a  historiografia. 

Os  testemunhos  constituem  assim  uma  fonte  de  informação  histórica  que 
uma  revista  dedicada  ao  estudo  da  época  contemporânea  não  pode  ignorar.  Deste 
modo  se  explica  o  porquê  desta  nova  secção  de  Lusitânia  Sacra.  Nela  se  publica 
um  testemunho  sobre  o  padre  Abel  Varzim  (1902-1964),  uma  das  figuras  mais 
marcantes  do  catolicismo  português  contemporâneo,  cujo  centenário  do  nasci- 
mento se  celebra  no  ano  de  2002.  Homenageado  em  1994,  por  ocasião  do  30°  ani- 
versário da  sua  morte,  a  Conferência  Episcopal  Portuguesa  definiu-o  então  como 
"apóstolo  dos  trabalhadores,  paladino  da  justiça  social  em  Portugal  e  defensor 
das  vítimas  contra  a  dignidade  humana"  ';  e  o  Presidente  da  República,  Dr.  Mário 
Soares,  concedeu-lhe,  a  título  póstumo,  a  Ordem  da  Liberdade. 


1  CONFERÊNCIA  EPISCOPAL  PORTUGUESA  -  Documentos  pastorais.  Lisboa: 
Rei  dos  Livros,  1994,  vol.  4,  p.  391. 
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O  testemunho  que  aqui  se  publica  resulta  de  uma  sugestão  inicial  do  Doutor 
João  Paulo  Avelãs  Nunes,  historiador  da  época  contemporânea  que,  conhecedor 
do  trabalho  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR),  proporcionou  o 
contacto  entre  a  redacção  da  revista  e  o  seu  autor,  empenho  que  aqui  se  regista  e 
agradece.  Através  dos  contactos  mantidos,  a  proposta  converteu-se  no  texto  que 
agora  se  publica:  "O  Padre  Abel  Varzim  e  o  seu  tempo".  Para  melhor  se  ajuizar 
do  valor  deste  testemunho,  é  necessário,  no  entanto,  conhecer  o  percurso  pessoal 
do  seu  autor:  quem  é,  quem  foi  António  Cerejo? 

Nascido  a  23  de  Julho  de  1915,  no  Ribatejo,  António  Joaquim  Mendes  Cerejo 
foi  aluno  do  Seminário  Patriarcal  de  Santarém,  de  1927  a  1932,  e  do  Seminário  dos 
Olivais,  onde  estudou  filosofia  e  teologia  até  Dezembro  de  1937.  Participou  na  cria- 
ção da  primeira  secção  da  JAC  (Juventude  Agrária  Católica),  da  freguesia  de 
Paialvo,  onde  residiu  habitualmente  entre  1938  e  meados  de  1942.  Empregado  da 
Federação  Nacional  de  Produtores  de  Trigo  (FNPT)  desde  1943  -  ano  do  seu  casa- 
mento -,  tornou-se  em  1944  membro  da  LOC  (Liga  Operária  Católica),  onde  conhe- 
ceu o  padre  Abel  Varzim,  assistente  eclesiástico  daquele  organismo  da  Acção 
Católica  Portuguesa  (ACP)  aos  níveis  diocesano  e  nacional.  O  seu  envolvimento  no 
projecto  do  jornal  O  Trabalhador  é-nos  relatado  pelo  próprio  nos  seguintes  termos: 

«Em  1947,  começámos,  em  equipa,  a  aventura  do  "Trabalhador"  -  semanário  do 
povo.  Além  de  nós  dois,  faziam  parte  da  equipa,  por  ordem  de  idades,  o  Edmundo 
Costa,  o  Manuel  Alpiarça  e  o  Carlos  Branco. 

«O  jornal  foi  dirigido  e  redigido  em  equipa.  Eu  dei  o  nome  para  o  cabeçalho.  O 
Padre  Varzim,  como  o  mais  preparado,  foi  o  principal  impulsionador.  O  que  este  escre- 
via, tal  como  a  produção  dos  outros  membros,  era  lido  e  apreciado  por  todos.  Apenas 
redigiu  sozinho,  para  assumir  a  responsabilidade  total,  a  resposta  ao  Subsecretário  das 
Corporações  que  tinha  feito  publicar,  no  nosso  n°  5,  uma  infame  nota  oficiosa. 

«Depois  da  proibição  do  jornal,  mantive-me  na  LOC  e  continuei  em  contacto 
com  o  Padre  Varzim;  colaborei  com  ele,  especialmente  na  preparação  do  Congresso 
dos  Homens  Católicos,  de  triste  memória. 

«O  ex-assistente  da  A.C.  foi  nomeado  pároco  em  1952  e,  mais  ou  menos  por  essa 
altura,  [face  à]  forma  como  a  imprensa  católica  e  a  pregação  nas  igrejas  foram  acti- 
vas, numa  campanha  eleitoral  pró-situação,  empenhando,  no  objectivo,  as  cons- 
ciências dos  fiéis  cristãos  sob  ameaças  de  pecado  mortal,  senti-me,  em  consciência, 
obrigado  a  escrever  ao  Senhor  Patriarca,  protestando  e  pedindo  reparação.  Passadas 
semanas,  por  intermédio  do  Dr.  José  Sebastião  da  Silva  Dias,  soube  que  Sua 
Eminência  me  tinha  julgado  "bruto". 

«Saí  da  LOC  como  não  podia  deixar  de  fazer.  [...] 

«Em  1953,  embora  continuando  a  trabalhar  em  Lisboa,  levei  a  família  para  Árgea, 
concelho  de  Torres  Novas.  Foi  bom,  porque  não  mais  me  desprendi  das  pequenas  gle- 
bas que  minha  mulher  herdara.  A  minha  solidariedade  prática  transitou  dos  trabalha- 
dores assalariados  para  os  pobres  agricultores  que  tinham  na  oliveira  o  principal  meio 
de  sustentação.  Ajudei-os,  durante  30  anos  na  rentabilidade  do  lagar  cooperativo. 

«Em  1960  voltei  a  residir  em  Lisboa  e  poucos  anos  mais  tarde,  voltei  à  LOC.  No 
fim  da  década,  pareceu-me  que  a  tarefa  que  se  impunha  aos  trabalhadores  da  LOC 
não  cabia,  de  modo  nenhum,  no  âmbito  de  um  organismo  de  A.C.  Esta  não  era  a  opi- 
nião dominante,  e  eu  fui  outra  vez  para  casa. 
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«No  sindicalismo  posterior  ao  25  de  Abril  mal  cheguei  a  entrar.  Estava  à  beira  da 
reforma.  Reforçei  os  laços  com  os  pequenos  agricultores  do  termo  de  Torres  Novas, 
lutando  arduamente  para  a  salvação  da  Cooperativa  dos  produtores  de  trigo  e  das 
suas  destilarias,  acompanhando  outros  quatro  cooperativistas.  [...] 

«Além  da  LOC,  das  cooperativas  agrícolas  e  de  O  Trabalhador,  interessei-me  ainda 
pela  Casa  dos  Empregados  da  FNPT.  Desta,  fui  secretário  da  assembleia  geral  a  partir 
do  segundo  ano  de  empregado  daquele  organismo  corporativo.  Em  má  hora,  porque  isso 
veio  a  prejudicar  gravemente  a  minha  carreira.  [...]» 

(Depoimento  escrito,  a  pedido  da  redacção  da  Lusitânia  Sacra). 

Compreende-se  assim  a  que  ponto  o  conhecimento  travado  com  o  padre  Abel 
Varzim,  a  experiência  militante  na  Acção  Católica  Portuguesa  e  o  envolvimento 
no  projecto  do  jornal  O  Trabalhador  foram  determinantes  no  percurso  pessoal, 
eclesial,  social  e  político  de  António  Cerejo,  tal  como  no  de  muitos  outros  mili- 
tantes católicos  no  período  do  pós-Segunda  Guerra  Mundial.  Das  várias  questões 
historiográficas  que  o  testemunho  adiante  publicado  suscita,  duas  merecem  ser 
sublinhadas:  a  primeira  prende-se  com  a  importância  que  certas  figuras  e,  em  par- 
ticular, os  assistentes  eclesiásticos  tiveram  na  evolução  do  movimento  católico;  a 
segunda  liga-se  com  a  relação  dos  católicos  sociais  com  o  Estado  Novo,  antes  e 
depois  do  período  da  Guerra.  Tanto  num  como  noutro  aspecto,  o  pensamento  e  o 
percurso  do  padre  Abel  Varzim  assumem  particular  significado. 

Um  dos  "padres  de  Lovaina",  do  nome  da  cidade  onde  se  formaram  várias 
das  figuras  do  catolicismo  social  português  2  e  onde  se  doutorou  em  Ciências 
Político-Sociais  (1934),  Abel  Varzim  é  conhecido  sobretudo  pelo  trabalho  que  rea- 
lizou enquanto  doutrinador  e  impulsionador  do  movimento  operário  católico  \  em 
particular  de  1934  a  1948.  Data  de  então  a  suspensão  pelas  autoridades  governa- 
mentais do  jornal  O  Trabalhador,  de  que  foi  o  principal  animador  e  redactor,  e  o 
seu  afastamento,  por  pressão  governamental,  das  funções  que  exercia  de  assistente 
geral  da  Liga  Operária  Católica  (desde  1936),  de  director  do  Secretariado 
Económico-Social  da  Acção  Católica  Portuguesa  (desde  1939)  e  de  professor  do 
Instituto  de  Serviço  Social  (desde  1938),  onde  leccionou  as  cadeiras  "Encíclicas 
Sociais",  "A  Família"  e  "Economia  Política"  4.  Entretanto  apoiara  a  fundação  da 
Cooperativa  Popular  de  Portugal  (1935/1937),  cooperativa  de  consumo  para 


2  Cf.  FONTES  -  Catolicismo  social.  In  DICIONÁRIO  de  História  Religiosa  de 
Portugal.  Dir.  Carlos  Moreira  Azevedo.  Lisboa:  Círculo  de  Leitores,  2000,  vol.  1,  p.  310-324. 

3  Cf.  REZOLA,  Maria  Inácia  -  O  sindicalismo  católico  no  Estado  Novo:  1931- 
-1948.  Lisboa:  Editorial  Estampa,  1999.  Sobre  a  Acção  Católica  Portuguesa,  por  todos  v. 
FERREIRA,  António  Matos;  FONTES,  Paulo  F.  de  Oliveira  -  Acção  Católica  Portuguesa. 
In  DICIONÁRIO  de  História  Religiosa  de  Portugal.  Dir.  Carlos  Moreira  Azevedo.  Lisboa: 
Círculo  de  Leitores,  2000,  vol.  1,  p.  9-19. 

4  Cf.  CRUZ,  Manuel  Braga  da  -  Silva,  Abel  Varzim  da  Cunha  e.  In  DIOCIONÁRIO 
de  História  de  Portugal:  Suplemento.  Coord.  de  António  Barreto  e  Maria  Filomena 
Mónica.  Lisboa:  Figueirinhas,  2000,  vol.  9,  p.  423-424. 
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"locistas",  e  fundara  o  Centro  de  Estudos  da  Acção  Social  para  Universitários 
(1941-1945),  de  que  foi  também  assistente  eclesiástico. 

As  responsabilidades  políticas  que  exerceu  enquanto  deputado  à  Assembleia 
Nacional,  de  1938  a  1942,  e  o  seu  posterior  afastamento  e  críticas  que  manifes- 
tou relativamente  ao  Estado  Novo,  resultam  de  um  percurso  individual  mas 
expressam  simultaneamente  uma  evolução  no  posicionamento  político  de  muitos 
católicos  sociais  no  pós-II  Guerra  Mundial.  A  referência  da  doutrina  social  da 
Igreja  ao  corporativismo,  nos  anos  30,  explica  a  aproximação  ideológica  e  o 
empenhamento  político  de  parte  das  elites  católicas  na  institucionalização  do 
Estado  Novo,  adoptando  a  estratégia  de  penetrar  as  suas  estruturas,  para  as  trans- 
formar a  partir  de  dentro.  No  entanto,  foi  também  em  função  de  uma  concepção 
própria  desse  mesmo  corporativismo  -  corporativismo  de  associação  versus  cor- 
porativismo de  Estado  -  que  se  foram  verificando  decepções,  críticas  e  progres- 
siva oposição  de  muitos  católicos  sociais  em  relação  ao  mesmo  Estado  Novo, 
sobretudo  ao  longo  da  década  de  cinquenta  5. 

Enquanto  formador,  conferencista  e  escritor,  o  doutor  Abel  Varzim  contri- 
buiu decisivamente  para  o  desenvolvimento  em  Portugal  do  que  então  se  desig- 
nava por  "sociologia  cristã",  nomeadamente  a  partir  do  seu  empenho  nas 
Semanas  Sociais  Portuguesas  6  e  na  organização  do  I  Congresso  dos  Homens 
Católicos  (1950).  Colaborou  em  diversos  órgãos  da  imprensa  católica,  nomeada- 
mente no  jornal  Novidades  e  na  revista  Lúmen,  de  que  foi  chefe  de  redacção, 
tendo  participado  activamente  no  lançamento  da  Rádio  Renascença.  De  1948  a 
1950  desenvolveu  intensa  actividade  na  SET-  Sociedade  Editorial  O  Trabalhador, 
dedicando-se  à  difusão  da  doutrina  social  da  Igreja,  e  empenhou-se  em  activida- 
des de  formação  do  clero,  nomeadamente  através  da  pregação  de  retiros. 

Em  1951  foi  nomeado  pároco  da  Encarnação,  em  pleno  Bairro  Alto,  onde  veio 
a  lançar  numa  nova  e  ousada  iniciativa  de  promoção  humana,  a  Obra  das  Raparigas 
da  Prostituição  1 .  O  projecto  de  acolhimento  e  reinserção  social  das  mulheres  "tole- 
radas" traduziu-se  na  inauguração,  em  1954,  do  chamado  Centro  de  Recuperação 
da  Quinta  do  Bosque  (Amadora),  anos  depois  encerrado  e  substituído  por  novo 
centro  no  Porto,  e  no  lançamento  de  uma  Liga  Nacional  Contra  a  Prostituição. 
Estas  actividades  desgastaram-no,  suscitando  inimizades  e  novos  conflitos,  e  aca- 
baram por  conduzi-lo  ao  seu  "retiro"  na  aldeia  natal  de  Cristelo,  onde  permaneceu 
sob  vigilância  da  polícia  política,  de  1957  a  1964,  data  da  sua  morte. 

Paulo  Fontes 


5  Cf.  CRUZ,  Manuel  Braga  da  -  As  elites  católicas  nos  primórdios  do  salazarismo. 
Análise  Social.  116-117  (1992)  547-574. 

6  Cf.  FONTES,  Paulo  F.  Oliveira  -  Semanas  Sociais.  In  DICIONÁRIO  de  História 
Religiosa  de  Portugal.  Dir.  Carlos  Moreira  Azevedo.  Lisboa:  Círculo  de  Leitores,  2001, 
vol.  4,  p.  214-218. 

7  Já  com  a  revista  em  provas,  foi  editado  um  significativo  texto  do  padre  Abel 
Varzim  a  este  propósito:  VARZIM,  Abel  -  Procissão  dos  passos:  uma  vivência  no  Bairro 
Alto.  Lisboa:  Multinova,  2002. 
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ANTÓNIO  CEREJO 


1.  Vocação  do  Pe.  Abel  Varzim  -  salvação  da  classe  operária 

O  Padre  Abel  Varzim  (Abel  Varzim  da  Cunha  e  Silva)  nasceu  em  1902,  no 
Minho,  aldeia  de  Cristelo,  concelho  de  Barcelos,  e  na  infância  e  juventude  pas- 
sou longas  temporadas  na  Póvoa  de  Varzim,  de  onde  era  natural  sua  mãe  que  se 
fixara  em  Cristelo  como  professora  primária.  Estes  curtos  dados  biográficos 
fazem  desde  logo  incidir  sobre  a  personalidade  do  homem  de  que  me  proponho 
falar  uma  luz  sem  a  qual  seria  difícil  entender  alguns  dos  seus  traços. 

Aqueles  foram  os  lugares  e  o  tempo  próprios  para  fazer  surgir  uma  vocação 
sacerdotal  totalmente  interiorizada  mas  inevitavelmente  sujeita  ao  contágio  da 
mentalidade  tradicionalista  de  um  meio  perfeitamente  tipificado.  A  sua  disponi- 
bilidade apostólica  foi  um  dado  sempre  presente  na  sua  vida,  em  atitudes  sempre 
generosas  e  quase  heróicas  porque  ditadas  por  uma  obediência  não  cega  mas 
radical  por  ser  o  cumprimento  do  "voto"  que  jamais  quebraria  por  tê-lo  feito 
diante  de  Deus  em  quem  acreditava. 

Era,  porém,  natural  que  o  seu  ideal  religioso  sofresse  ao  princípio,  o  efeito 
de  algumas  distorções  provenientes  da  maneira  de  pensar  e  de  sentir  normal  do 
povo  e  do  clero  do  seu  tempo,  que  apesar  de  frequente  boa  fé,  não  correspondia 
em  tudo  às  normas  do  Evangelho  tomadas  à  letra.  Refiro-me  especialmente  ao 
individualismo  generalizado  e  agudo.  Este  reduzia  a  quase  nada  não  digo  a  soli- 
dariedade (que  é  palavra  de  outro  dicionário)  mas  a  caridade  verdadeira  e  uni- 
versal que  deveria  constituir  a  vivência  autêntica  da  comunidade  cristã. 

Falo  disto  apenas  porque  vejo  o  Padre  Varzim  como  um  homem  que  se  habi- 
tuou desde  sempre  a  analisar  o  seu  próprio  comportamento  e  a  maior  ou  menor 
justeza  das  suas  ideias  e  não  hesitou  em  corrigir,  em  qualquer  momento,  o  que 
lhe  parecesse  errado. 

Em  virtude  deste  individualismo,  pensaria  no  princípio,  como  os  outros,  em 
salvar  as  almas  uma  a  uma,  depois  da  sua  própria.  Pelos  anos  fora,  porém,  apren- 
deu a  dizer  como  João  o  Evangelista:  "  somos  todos  irmãos,  amemo-nos  uns  aos 
outros." 
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Desta  alteração  de  mentalidade  veio-lhe  a  descoberta  de  que  a  missão  que 
assumiu,  de  trabalhar  pela  salvação  dos  trabalhadores,  deveria  passar  pela  "sal- 
vação da  classe  operária",  objectivo  que  traduziu  em  divisa  que  adoptou  e  hon- 
rou até  ser  demitido  do  cargo  de  assistente  geral  da  Liga  Operária  Católica 
(LOC),  em  1948. 

Os  intelectuais  católicos  formados  à  imagem  da  tradição  cultural  religiosa 
da  Universidade  de  Coimbra,  no  primeiro  quartel  do  século  XX,  e  que  vieram  a 
moldar  o  pensamento  político  do  Estado  Novo,  nunca  deram  um  passo  no  sentido 
de  uma  evolução  crítica.  Para  eles,  o  homem  solitário  no  meio  da  multidão  era  a 
unidade  social  que  lhes  cumpria  encarar. 

Foi  durante  o  tempo  que  passou  na  Bélgica,  frequentando  a  Universidade 
Católica  de  Lovaina,  já  pelos  seus  28  anos,  que  o  Padre  Varzim  se  apercebeu  de 
que  os  trabalhadores  só  podem  encontrar  e  manter  uma  situação  económica, 
social  e  religiosa  compatível  com  a  salvação,  dentro  de  uma  classe  operária  "dig- 
nificada" como  ele  dizia,  resumindo  e  simplificando. 

Em  Portugal  não  se  viam  as  coisas  deste  modo.  Antes  pelo  contrário. 
Provo-o  com  uma  história  que  deve  ter  deixado  rasto  nos  arquivos  das  entidades 
que  cito. 

O  zelo  apostólico  surgido,  em  1934,  em  redor  do  Padre  Manuel  Rocha, 
enquanto  se  preparava  o  terreno  para  a  criação  dos  organismos  operários  da 
Acção  Católica  Portuguesa  levou  à  conversão  de  um  jovem  pedreiro,  de  cerca  de 
vinte  anos,  de  nome  José  Maria.  O  Padre  Varzim  dedicava-se  nessa  altura  a  aju- 
dar o  Padre  Lopes  da  Cruz  a  lançar  os  fundamentos  da  Rádio  Renascença.  Faltou 
a  teimosia  dele  para  ajudar  o  Padre  Rocha  a  resistir  aos  superiores  eclesiásticos, 
que  intervieram  arranjando  ao  rapaz  emprego  como  porteiro  da  Nunciatura 
Apostólica,  para  que  não  se  perdesse  de  novo.  Ainda  lá  estava  em  Junho  de  1948, 
quando  com  outros  elementos  do  Conselho  de  Redacção  de  O  Trabalhador  aí  fui 
recebido  pelo  Núncio,  Monsenhor  Pietro  Ciriaci,  para  lhe  dar  conta  das  circuns- 
tâncias da  proibição  daquele  jornal. 

Para  o  Padre  Abel  Varzim,  salvar  a  classe  operária  era  torná-la  capaz  de 
assegurar  um  ambiente  em  que  os  homens  pudessem  encontrar  a  salvação.  Era 
torná-la  causa  instrumental  do  destino  eterno  dos  homens  que  a  ela  pertenciam. 

A  expressão  "divisa"  usada  naquele  tempo,  na  Bélgica,  pelo  cónego  Cardjin 
e,  entre  nós,  pelo  Padre  Manuel  Rocha,  "destino  Eterno  e  temporal  da  classe  ope- 
rária", indicando  para  esta  um  destino  temporal  e  eterno,  não  coincidia  exacta- 
mente com  a  de  Varzim.  Esta,  apesar  do  seu  arrojado  conteúdo,  distanciava-se 
menos  do  pensamento  peninsular  tradicional. 

Distanciou-se,  porém,  o  suficiente  para  só  "por  equívoco"  ter  sido  tolerada 
pelas  autoridades  civis  e  religiosas  até  1948.  Nesse  ano,  decidiram  afastar  o  Padre 
Varzim  das  suas  funções  de  assistente  geral  da  LOC  e  no  ano  seguinte,  o  cardeal 
Cerejeira,  perante  o  conselho  geral  deste  organismo,  declarou  que  nos  primeiros 
tempos  da  Acção  Católica  Portuguesa  a  actuação  dos  organismos  operários  assen- 
tara num  equívoco.  Na  minha  interpretação,  este  equívoco  teria  consistido  não  só 
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em  tomar-se  a  salvação  da  classe  operária  como  objectivo  do  apostolado  mas 
também  no  empenho  casuístico  na  solução  dos  problemas  dos  trabalhadores. 

Ao  não  aceitar  a  salvação  da  classe  operária  como  causa  final  do  apostolado 
e  nem  ao  menos  como  causa  instrumental,  o  interesse  da  Hierarquia  pela  justiça 
social  tornava-se  suspeito.  Por  isto,  muitos  pensavam  que  se  por  milagre  esti- 
vesse assegurada  a  salvação  das  almas  dos  operários,  a  doutrina  social  da  Igreja 
seria  desnecessária. 

Alguém  se  expressou  assim  perante  o  assistente  eclesiástico,  numa  reunião 
de  militantes  da  LOC  da  região  de  Lisboa  que  teve  lugar  em  1944  ou  1945,  no 
Seminário  de  Almada.  O  Padre  Varzim  surpreendido  e  porque  não  era  esse  o  seu 
modo  de  pensar,  respondeu  apenas  :  "por  mim  não  penso  assim".  Sabíamos  bem 
que  ele  não  pensava  assim,  mas  esse  era  na  verdade  o  pensar  e  mais  ainda  o  sen- 
tir de  muitos. 

A  Hierarquia,  entre  nós,  atribuía-se,  unicamente,  a  salvação  das  almas.  Para 
além  disto,  pensava  num  "reinado  social  de  Nosso  Senhor"  (Patriarca  de  Lisboa, 
no  discurso  de  18  de  Novembro  de  1933)  mas  a  instauração  desse  confiou-o,  não 
aos  operários  da  Acção  católica  mas  aos  intelectuais  do  Centro  Académico  de 
Democracia  Cristã  (CADC),  como  veremos  adiante.  O  único  préstimo  dos  ope- 
rários, na  opinião  dos  grandes,  era  criar  riquezas  para  estes  e  ainda  por  cima,  den- 
tro das  fileiras,  garantir-lhes  a  segurança.  Para  tanto  deviam  receber  o  salário 
mínimo  que  lhes  permitisse  exercer  as  tarefas  que  lhes  impunham. 

A  união  dos  operários  em  função  da  classe,  que  tenderia  a  alterar  uma  tal 
situação,  era  uma  tentativa  criminosa.  A  simples  utilização  da  expressão  classe 
operária  era  suspeita,  até  mesmo  perigosa.  O  Padre  Varzim,  vindo  da  Bélgica, 
sempre  teimou  em  utilizá-la,  mas  tomando  sempre  as  suas  cautelas.  Ao  escrever 
o  artigo  de  fundo  do  primeiro  número  de  O  Trabalhador,  2a  série,  depois  de,  no 
terceiro  parágrafo,  falar  de  um  reagrupamento  de  forças  para  lutar  com  mais 
vigor,  com  mais  eficiência,  maiores  efectivos  pela  salvação  da  classe  operária, 
sentiu  necessidade  de  adoçar  a  expressão,  substituindo-a  mais  adiante  pela  fór- 
mula "família  operária",  acrescentando  :  "trazemos  uma  mensagem  de  amor.  Não 
permitiremos  que,  nestas  colunas,  se  albergue  o  ódio." 

Não  só  os  operários  como  também  os  organismos  operários  da  Acção 
Católica  foram  considerados  perigosos.  Terá  sido  este  perigo  que  determinou  a 
prolongada  luta  travada  nos  órgãos  centrais  da  Acção  Católica,  contra  o  modelo 
classista  consagrado  no  organigrama  aprovado  pela  Santa  Sé  e  o  projecto  de 
adopção  de  um  modelo  unitário  '. 


1     Esta  luta  é  referida  por  Domingos  Rodrigues  na  biografia,  que  escreveu,  do 
Padre  Varzim,  nas  páginas  98  e  136  e  seguintes. 
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2.  Abel  Varzim,  homem  do  regime  salazarista 

A  informação  dada  pelo  Padre  Manuel  Rocha  2,  segundo  a  qual  ele  próprio 
e  Abel  Varzim  elaboraram,  em  Lovaina,  uma  tese  provando  que  a  organização 
corporativa,  que  o  Governo  português  acabava  de  criar  era  contrária  às  encícli- 
cas sociais  e  à  tradição  social  católica,  é  inquestionável,  embora  eu  ignore  os  ter- 
mos em  que  foi  redigida.  Recordo-me  de  que,  nas  suas  linhas  gerais,  correu,  ver- 
balmente,entre  os  alunos  do  seminário  dos  Olivais  em  cujo  número  eu  ao  tempo 
me  contava. 

Esta  questão  foi  frequentemente  aflorada  enquanto  este  corporativismo 
durou  e  foi  tratada,  com  toda  a  clareza,  em  1940  pelo  Padre  Francisco  Inácio 
Pereira  dos  Santos,  na  primeira  Semana  Social  Portuguesa.  Isto,  contra  a  tese 
apresentada  na  mesma  assembleia,  com  incrível  desembaraço  mas  conhecimento 
unilateral,  pelo  Dr.  Francisco  de  Castro  Caldas,  antigo  membro  do  CADC,  e 
Secretário  do  Conselho  Técnico  Corporativo  3. 

Uma  coisa  porém  é  a  teoria  elaborada  na  atmosfera  livre  da  Universidade  de 
Lovaina,  outra  a  prática  consentida  pela  Lisboa  política  do  corporativismo  inci- 
piente. Infelizmente,  apesar  da  sua  vontade  de  se  identificar  com  os  princípios  da 
doutrina  social  católica  (onde  essa  tradição  existia),  apesar  da  sua  dedicação  à 
classe  operária,  do  seu  manifesto  amor  pelos  pobres,  da  sua  solidariedade  para 
com  os  explorados,  Abel  Varzim  optou  pela  sua  integração  no  sistema  sócio-eco- 
nómico-político  erguido  por  Salazar. 

Este  inspirara-se  até  onde  achara  conveniente,  na  ideia  vaga  do  corporati- 
vismo referido  nas  encíclicas,  no  esquema  organizativo  do  fascismo  italiano  e  na 
interpretação  actualizada  das  ideias  e  dos  interesses  das  "classes  superiores"  civil 
e  eclesiástica,  segundo  as  lucubrações  dos  intelectuais  de  Coimbra,  do  Centro 
Académico  de  Democracia  Cristã. 

Deste  conjunto  de  influências  resultou  o  regime  autoritário,  antidemocrá- 
tico, dito  corporativo,  e  de  partido  único,  baseado  no  poder  pessoal  do  Chefe. 
Uma  ditadura  plebiscitada  que  substituiu  a  ditadura  de  facto,  implantada  pelo 
levantamento  militar  de  28  de  Maio  de  1926.  Esta  fora  recebida  como  um  movi- 
mento salvador,  sebastianista,  que  asseguraria  a  paz  e  faria  terminar  perseguições 
e  limitações  à  liberdade  religiosa  e  restabeleceria,  a  curto  prazo,  privilégios  e 
poder  ao  clero,  de  acordo  com  as  tradições  de  antanho.  Um  regime  que,  afinal, 
correspondesse  ao  sector  do  pensamento  católico  dominante  em  Portugal. 

Perante  isto,  os  padres  regressados  cerca  de  um  ano  depois  da  Universidade 
de  Lovaina,  achando  que  não  podiam  fazer  outra  coisa,  terão  dito:  paciência, 
teremos  de  fazer  pelos  trabalhadores  o  que  nos  for  possível,  dentro  das  condições 


2  Carta  de  Abel  Varzim  citada,  entre  outros,  por  Domingos  Rodrigues,  no  livro 
Abel  Varzim,  apóstolo  português  da  justiça  social. 

3  Aspectos  Fundamentais  da  Doutrina  Social  Cristã,  Lisboa,  ACP,  1941. 
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que  nos  são  impostas.  Quanto  ao  Padre  Varzim,  o  contágio  de  alguns  indefectí- 
veis  salazaristas  e  a  sua  própria  admiração  por  Salazar,  levaram-no  a  esperar  uma 
evolução  do  regime  que  levasse  à  realização  da  justiça  social. 

A  sua  candidatura  à  Assembleia  Nacional,  na  lista  única  do  partido  único, 
em  1939,  não  teve  portanto  nada  de  anormal.  Foi  para  lá  de  consciência  tranquila 
e  com  intenção  recta.  De  outro  modo  não  teria  assinado  a  declaração  que  era  exi- 
gida a  todos  os  que  pretendiam  exercer  funções  públicas:  "declaro  por  minha 
honra  que  estou  integrado  na  ordem  estabelecida  pela  Constituição  de  1933...". 
No  fim  da  legislatura  em  que  foi  deputado,  já  estava  totalmente  desenganado, 
mas  aparentemente  continuava  a  ser  um  homem  da  "situação",  não  se  distin- 
guindo nisso  da  quase  totalidade  do  clero.  Só  em  fins  de  1946  cortou  com  o  sis- 
tema, nas  condições  que  mais  adiante  referirei. 

O  Padre  Varzim  foi  para  a  Assembleia  Nacional  sabendo  (ou  julgando  saber) 
para  onde  ia,  e  o  seu  objectivo  essencial,  ali  como  em  qualquer  lugar,  era  reali- 
zar a  sua  vocação  religiosa  apostólica,  ao  serviço  da  Igreja  e  ao  serviço  da  classe 
operária. 

Tenho  para  mim  que  certos  amigos  dele,  que  o  consideravam  de  certo  modo 
ingénuo,  terão  sorrido  à  socapa,  quando  ele  expunha  os  seus  projectos  de  inter- 
venção a  favor  dos  operários.  A  colagem  de  Varzim  ao  regime  e  ao  sistema  cor- 
porativo português  verificara-se  logo  no  regresso  de  Lovaina.  Sem  esta  colagem 
ele  seria  afastado  rapidamente  do  meio  em  que  as  amizades  pessoais  o  lançaram. 

O  artigo  publicado  nas  Novidades  em  Setembro  de  1935  e  que  foi  reprodu- 
zido em  O  Trabalhador  de  que  era  responsável,  festejando  o  segundo  aniversário 
do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional,  deixou  claramente  provada  a  sua  adesão  com- 
pleta ao  regime  e  ao  sistema  corporativo  português.  Não  só  não  os  combatia  como 
com  eles  colaborou,  criticando  construtivamente  (como  se  dizia)  os  seus  defeitos, 
tentando  corrigir  por  dentro  os  erros  de  aplicação,  os  desvios  e  as  injustiças. 

Deve,  ainda,  acrescentar-se,  para  melhor  apreciação  da  coragem  que,  opor- 
tunamente, veio  a  manifestar  quebrando  os  laços  que  o  uniram  ao  sistema,  que 
Varzim  não  foi  só  situacionista  mas  salazarista  convicto,  e,  mais  do  que  isto, 
amigo  pessoal  do  Dr.  Oliveira  Salazar.  Domingos  Rodrigues  refere  esta  circuns- 
tância nas  páginas  174  a  176  do  seu  livro,  que  citarei  várias  vezes,  sendo  de  notar 
especialmente  o  facto  de  o  Padre  Varzim  ter  sido  o  celebrante  da  missa  domini- 
cal a  que  Salazar  assistia,  na  capela  particular  do  Dr.  Josué  Trocado.  Este,  depois 
da  acção  litúrgica,  oferecia  aos  dois  um  primeiro  almoço  bem  conversado. 

3.  Ideologia  antidemocrática  do  catolicismo  português 

Não  devo  prosseguir  sem  expor  os  argumentos  em  que  assento  as  minhas 
afirmações  acerca  da  ideologia  do  clero  e  dos  intelectuais  católicos  portugueses, 
ideologia  que  se  manteve  e  foi  seguida  pela  maioria,  pelo  menos  até  à  queda  do 
regime  salazarista  em  1974.  O  ideário  do  Centro  Académico  de  Democracia 
Cristã,  por  onde  passaram  os  maiores  vultos  da  política  e  da  Igreja  do  segundo  e 


Copyrighted  material 


466 


TESTEMUNHOS 


terceiro  quartéis  do  século  XX,  não  incluía  a  menor  parcela  de  democracia  polí- 
tica. Por  isso  o  nome  desta  associação  católica  era  equívoco.  Levava  a  crer  que 
ela,  fosse  embora  de  direita,  tinha  entre  os  seus  objectivos  a  participação  leal 
num  regime  de  política  democrática.  E  não  tinha. 

No  número  1  da  revista  Estudos,  daquele  Centro,  de  Maio  de  1922,  em  edi- 
torial, dizia-se  lapidarmente:  "É  necessário,  pois,  que  os  estudantes  católicos  se 
preparem  para  ser  o  futuro  escol  da  Nação".  Entretanto  estabelecia-se  como  regra 
de  procedimento,  o  seguinte:  "  (...)  trabalhar  no  campo  católico  e  só  nele.  Aquém 
da  porta  da  nossa  redacção  não  existe  política.  "Para  que  queriam  então  ser  o 
futuro  escol  da  nação?  Certamente  para  aquilo  que  aconteceu.  Para  dirigirem  a 
nação  "apoliticamente",  isto  é,  prescindindo  de  toda  a  participação  democrática 
dos  cidadãos.  Naquele  primeiro  número  de  Estudos,  daquele  Centro,  de  Maio  de 
1922,  encontram-se  nomes  sonoros  e  conhecidos  como  Vaz  Pinto,  Ernesto  Subtil, 
Reis  e  Silva,  Oliveira  Salazar,  Gonçalves  Cerejeira. 

Acharam  talvez  aparente  justificação  para  o  uso  da  expressão  "democracia 
cristã"  nas  seguintes  palavras  de  Leão  XIII  na  encíclica  Gravis  de  Communi, 
publicada  em  1901,  dez  anos  depois  da  Rerum  Novarum,  onde  se  lê:  "(...)  mas 
seria  injusto  que  o  termo  democracia  cristã  fosse  desvirtuado  para  um  sentido 
político.  Conquanto  a  democracia,  segundo  a  etimologia  da  palavra  e  o  uso  que 
dela  têm  feito  os  filósofos,  indique  o  regime  popular,  entretanto,  nas  circunstân- 
cias actuais,  só  deve  ser  empregada  retirando-lhe  todo  o  sentido  político,  e  não 
lhe  ligando  outra  significação  a  não  ser  a  acção  beneficente  e  cristã  para  com  o 
povo"  4.  Até  nesta  ordem  de  ideias,  porém,  o  uso  de  tal  designação  pelos  nossos 
intelectuais,  foi,  a  meu  ver,  ilegítimo,  pois  o  CADC  não  tinha  por  objectivo  a 
acção  beneficente  e  cristã  para  com  o  povo,  mas  somente,  como  se  citou  acima, 
preparar  o  escol  da  nação,  escol  que  veio  a  apossar-se  do  governo  e  a  manter  o 
país,  durante  meio  século,  sujeito  a  um  regime  antidemocrático.  A  manutenção  de 
algumas  conferências  de  S.  Vicente  de  Paula  por  alguns  dos  seus  membros,  não 
chega  para  legitimar  a  firma. 

O  Centro  Católico  Português  não  obstante  a  origem  não  democrática  dos 
seus  membros,  aceitara  o  jogo  do  voto  popular  e  a  participação  nas  instituições 
da  República.  A  seu  tempo,  porém,  os  homens  do  CADC  meteram-se  nele,  mol- 
daram-no  a  seu  gosto,  e  logo  que  o  golpe  militar  e  a  ditadura  lhes  puseram  o 
poder  nas  mãos,  baniram-no,  como  a  todos  os  outros  partidos,  visto  não  haver 
lugar  para  ele  na  nova  ordem. 

O  engenheiro  Rogério  Martins,  num  artigo  com  o  título  de  "O  tempo  da 
Acção  Católica",  publicado  no  jornal  Público  em  20/5/1990,  exprime  uma  opinião 


4  Leão  XIII  restringiu  a  sua  orientação  aquelas  circunstâncias.  Não  serve  de  justi- 
ficação aos  intelectuais  portugueses  na  década  de  1920  porque  as  circunstâncias  eram, 
então,  totalmente  diversas;  ou  não  tivesse  decorrido,  entretanto,  a  primeira  guerra  mundial 
que  transformou,  radicalmente,  a  Europa  tradicional. 
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diferente,  fazendo  crer  que  o  CADC  e  o  Centro  Católico  Português  de  antes  de 
1926  eram  entidades  que  se  integravam  na  área  dos  verdadeiros  partidos  demo- 
crata-cristãos,  tendo  sido  traídos  por  Salazar.  Se  se  pode  falar  de  traição,  esta  foi 
cometida  cerca  de  1920  e  apenas  contra  o  Centro  Católico,  quando  se  impôs  em 
Coimbra  a  geração  que  depois  de  dominar  aquelas  duas  instituições,  veio  a  apos- 
sar-se  do  poder  político,  após  o  golpe  militar  que  instituiu  a  ditadura. 
Efectivamente,  no  congresso  do  Centro  Católico  realizado  em  1922,  as  três  teses 
fundamentais  já  foram  apresentadas  pelos  também  pilares  do  CADC  Drs.  Lino 
Neto,  Oliveira  Salazar  e  Gonçalves  Cerejeira  5.  A  segunda  alínea  das  conclusões 
aprovadas  naquele  congresso,  diz:"(...)  a  defesa  da  Igreja  é  o  objectivo  imediato 
da  organização  católica,  com  sacrifício,  não  propriamente  de  opiniões  políticas, 
mas  de  toda  a  acção  política  particular,  julgada  prejudicial,  de  momento,  à  defesa 
dos  interesses  religiosos". 

A  democracia  cristã,  como  corrente  política  democrática,  nunca  existiu  em 
Portugal,  entre  1922  e  1974.  Durante  mais  de  40  anos,  o  lugar  político  dos  cató- 
licos fieis  foi  nos  arraiais  do  poder  salazarista.  A  maior  parte,  de  boa  fé.  Entre 
estes  últimos  esteve  o  Padre  Abel  Varzim,  até  que  a  ineficácia  social  do  regime  o 
levou  a  descobrir  as  causas  políticas  dessa  mesma  ineficácia. 


4.  Neutralidade  social  da  Igreja  portuguesa 

A  posição  oficial  da  Igreja  Portuguesa  perante  a  sociedade  civil,  cerca  de 
1925,  quando  Abel  Varzim  foi  ordenado  sacerdote,  supõe-se  que  era  a  que  Leão 
XIII  tinha  definido  nas  suas  encíclicas  sobre  temas  sociais  e  políticos.  Nada, 
porém,  leva  a  crer  que  estas  fossem  objecto  de  estudo  aturado  dos  mestres  dos 
seus  seminários,  tal  como  não  tinham  expressão  no  magistério  episcopal.  Os  pro- 
blemas sociais  não  afligiam  o  clero  português.  Eu,  que  frequentei  o  Seminário  de 
Santarém  a  partir  de  1927,  posso  testemunhá-lo.  Na  prática,  a  atitude  da 
Hierarquia  era  de  total  abstenção. 

Quinze  anos  mais  tarde  realizou-se,  em  Lisboa,  a  primeira  Semana  Social 
Portuguesa,  quando  o  Padre  Varzim  já  tinha  caído  em  desgraça,  ao  suplicar,  na 
Assembleia  Nacional,  que  o  Instituto  Nacional  do  Trabalho  e  Previdência  fosse 
dotado  de  meios  e  vontades  para  fazer  cumprir  a  legislação  do  trabalho  e  tornar 
eficientes  os  sindicatos  nacionais. 

Naquela  magna  assembleia,  cujas  teses  foram  publicadas  num  grosso 
volume  de  446  páginas,  apenas  na  página  309,  na  palavra  do  Padre  Francisco 
Inácio  Pereira  dos  Santos,  se  afirma  que,  ao  contrário  do  que  muitos  pretendem, 
o  problema  social  também  existe  em  Portugal,  e  que  "há  muitos  casos  de  miséria 
imerecida  a  remediar,  muitos  abusos  a  corrigir,  muitos  direitos  legítimos  a  reco- 
nhecer e  sobretudo  a  efectivar".  E  mesmo  assim,  estas  afirmações  são  seguidas 
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de  três  parágrafos,  exprimindo  cada  uma  o  seu  mas...,  arranjando  justificações 
que  podem,  praticamente,  cobrir  todo  o  espectro  reivindicativo. 

O  Dr.  Abel  de  Andrade,  na  sua  lição,  versando  as  causas  da  decadência  da 
família,  tocou,  de  passagem,  no  mesmo  assunto,  afirmando  que  "os  pais  de  famí- 
lia devem  receber  remuneração  que  lhes  permita  fazer  face  às  necessidades 
domésticas".  Mas  acrescenta:  "  (...)  em  honra  do  Estado  Novo  deve  dizer-se  que 
o  Estatuto  do  Trabalho  Nacional  (...)  e  leis  complementares,  cujas  disposições 
são  todos  os  dia  prudente,  mas  persistentemente  executadas,  vai  concorrendo  efi- 
cazmente para  a  diminuição  e  futura  eliminação  das  causas  da  decadência  da 
família,  provenientes  da  ordem  económica." 

Como  ninguém  contraditou  o  orador,  deve  concluir-se  que  todos  os  con- 
gressistas entendiam  tratar-se,  afinal,  de  um  falso  problema.  Nesta  primeira 
Semana  Social  Portuguesa,  os  altos  representantes  eclesiásticos  e  o  escol  dos 
intelectuais  católicos  portugueses,  todos  integrados  na  situação  política  estabele- 
cida e  oriundos,  em  grande  parte,  do  CADC,  nada  mais  tiveram  para  dizer  a  favor 
dos  trabalhadores  ou  em  desagravo  da  simples  honestidade  intelectual. 

Ainda  nesta  matéria  e  nesta  Semana  Social,  o  Dr.  Diogo  Pacheco  de 
Amorim,  para  fazer  o  elogio  da  ordem  sócio-económica  de  antes  da  Revolução 
Francesa,  passando  ao  lado  dos  problemas  da  sua  época,  enalteceu  o  equilíbrio 
alcançado,  naqueles  velhos  tempos,  entre  a  população  e  as  subsistências,  não 
pelo  aumento  da  produção  mas  pela  restrição  da  natalidade  (expressão  que  não 
usa),  objectivo  que  se  alcançava  pela  recusa  do  direito  de  constituir  família  aos 
filhos  não  primogénitos  dos  possuidores  das  terras  e  até  aos  artesãos  e  agentes  do 
comércio  que  não  dispusessem  de  recursos  para  se  estabelecerem  por  conta  pró- 
pria. A  isto  a  ilustre  assembleia  nada  teve  a  opor. 

Que  carácter,  honestidade  e  fé  não  foi  necessário  ter  para  romper  com  esta 
mentalidade  colectiva  até  proclamar  que  a  classe  operária  tinha  de  instruir-se, 
tomar  consciência  da  sua  dignidade  e  organizar-se  para  conseguir  um  lugar  na 
sociedade,  -  com  respeito,  é  claro,  pela  dignidade  e  pelo  direito  das  outras  clas- 
ses, como  Varzim  veio  a  proclamar. 


5.  Cardeal  Cerejeira  -  mal  conhecido 

Cerca  de  1928,  enquanto  se  consolidava  a  ditadura  chefiada  pelo  General 
António  Oscar  de  Fragoso  Carmona,  desceram  de  Coimbra  até  à  capital  António 
de  Oliveira  Salazar  e  Manuel  Gonçalves  Cerejeira.  O  primeiro  como  Ministro 
das  Finanças  e  o  segundo  como  Arcebispo  de  Mitilene  e  vigário  geral  do 
Patriarcado  com  futura  e  próxima  sucessão  do  Cardeal  Mendes  Belo,  já  envelhe- 
cido. Estava  em  preparação  a  grande  reviravolta,  e  aproximava-se  do  fim  o 
período  apagado  da  vida  de  Abel  Varzim.  Este  foi  para  a  Bélgica  estudar  ciências 
político-sociais  na  Universidade  de  Lovaina,  em  1930,  quando  D.  Manuel 
Gonçalves  Cerejeira  já  era  patriarca  de  Lisboa. 
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Em  1931,o  Papa  Pio  XI  publicou  a  encíclica  Quadragésimo  anno  e,  em 
1932,  Abel  Varzim  e  Manuel  Rocha,  enquanto  continuam  os  estudos  em  Lovaina, 
são  encarregados  pelo  novo  Arcebispo  de  Mitilene,  Ernesto  Sena  de  Oliveira,  de 
redigir  o  projecto  de  bases  da  Acção  Católica  Portuguesa.  Neste  mesmo  ano 
Salazar  torna-se  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  em  1933  faz  aprovar  a 
Constituição  que  lhe  garantirá  a  perpetuidade  do  poder.  Foi,  também,  em  1933 
que  Adolfo  Hitler  se  apossou  do  poder  absoluto  na  Alemanha. 

Os  homens  de  Coimbra  julgavam-se  integrados  no  seu  tempo  europeu. 
Talvez  mesmo,  e  com  alguma  razão,  se  considerassem  percursores  dos  movi- 
mentos de  extrema  direita  que  no  seu  tempo  alastraram  pelo  Continente. 

Por  força  do  seu  cargo  pastoral,  por  certo,  e  também  por  ter  maior  abertura 
ao  mundo,  a  visão  de  Cerejeira,  depois  de  elevado  a  Patriarca  de  Lisboa,  não  era 
tão  unilateral  como  a  da  generalidade  dos  seus  colegas  da  Universidade.  Por  isto 
quis  sempre  manter  contacto  com  a  cultura  católica  do  norte  da  Europa,  onde 
vigoravam  regimes  democráticos  e  ideologias  de  cariz  social.  Daqui  ter  apoiado 
os  padres  portugueses  que,  à  procura  de  formação  universitária,  tinham  escolhido 
Lovaina  em  vez  de  Roma. 

Importante  também,  dentro  desta  orientação,  foi  a  entrega  do  Seminário  do 
Olivais,  criado  em  1931,  aos  superiores  da  Congregação  dos  Sagrados  Corações, 
que  enviaram  para  cá,  como  professores  e  Vice-Reitor,  padres  provenientes  da 
Holanda  e  da  França,  incluindo  um  alsaciano  de  cultura  alemã,  um  basco  for- 
mado em  França  e  um  parisiense  tornado  castelhano.  Arejou,  sem  dúvida,  a  tra- 
dição eclesiástica  nacional,  embora  com  prejuízo  da  cultura  portuguesa  que  ali 
ficou  representada  apenas  pelo  reitor  honorário,  o  homem  extraordinariamente 
bondoso  e  culto  que  foi  Monsenhor  Pereira  dos  Reis. 

O  Cardeal  Cerejeira  abriu  portas  ao  mundo.  Pena  foi  recear  demasiadamente 
as  correntes  de  ar  que  desencadeou,  receio  que  o  levou  a  fechar  algumas  delas. 
Conhecer  bem  esta  singular  figura  da  Igreja  seria  possuir  uma  das  chaves  do 
conhecimento  do  sentido  da  vida  do  Padre  Varzim.  Infelizmente,  este  conheci- 
mento não  é  perfeito,  por  ninguém  até  hoje  ter  publicado  uma  biografia  verda- 
deiramente digna  daquele  Prelado. 

Numerosos  testemunhos  indicam  ter  havido  entre  os  dois  uma  amizade  assi- 
nalável \  sendo  de  supor  que  foi  com  o  coração  dorido  que  o  Patriarca  aplicou  a 
Varzim  os  golpes  exigidos  pelos  terrores  crescentes  do  ditador. 

Se  o  Padre  Varzim  tiver  sido  um  santo,  no  sentido  místico  da  palavra,  poderá 
compreender-se  a  preservação,  por  parte  dele,  desta  amizade,  e,  talvez,  a  convic- 
ção medieval  do  Patriarca  como  instrumento  nas  mãos  de  Deus,  o  qual,  segundo 
o  velho  aforismo,  castiga  os  que  mais  ama. 


6     No  opúsculo  "  Na  Hora  do  Diálogo",  O  Cardeal  Cerejeira  fala  apenas  de  estima. 
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6.  Cardeal  Cerejeira  -  indeciso 

O  Cardeal  Patriarca  confiou  em  Abel  Varzim.  Sem  esta  confiança  não  teriam 
sido  atribuídos  a  este,  os  cargos  de  importância  e  responsabilidade  que  exerceu 
entre  1935  e  1948.  Este,  porém,  no  exercício  de  tais  cargos,  desiludiu  totalmente 
os  políticos,  que  nele  tinham  confiado  também.  Como  tais  cargos  eram  de 
nomeação  eclesiástica,  não  podia  o  Governo  demiti-lo;  e  não  lhe  convindo 
expulsá-lo  do  país  como  fez  com  outros  padres  menos  conhecidos  e  em  deses- 
pero de  causa  com  o  próprio  bispo  do  Porto,  fez  pressão  sobre  o  Patriarca  para 
que  este  o  afastasse.  Menos  prontamente  que  o  desejaria  o  velho  amigo,  e  possi- 
velmente contrariado,  Cerejeira  acabou  por  ceder. 

Segundo  o  diário  íntimo  de  Varzim,  de  que  Domingos  Rodrigues  publicou 
excertos  sumamente  importantes,  o  Senhor  Patriarca  um  dia,  no  longo  período  de 
preparação  do  terreno  para  a  demissão  de  Abel  Varzim  do  cargo  de  assistente  da 
LOC,  disse  que  tinha  dois  caminhos  a  seguir:  dar-lhe  cobertura  e  sofrer  as  con- 
sequências de  uma  má  vontade  do  Estado  ou  guardá-lo  como  uma  reserva  da 
Igreja  para  quando  o  Estado  Novo  caísse. 

Para  ele,  a  boa  vontade  de  quem  detinha  o  poder  do  Estado,  pesou  mais  do 
que  a  sua  própria  independência  no  exercício  do  múnus  pastoral.  A  alternativa  de 
ser  reserva  para  actuar  depois  de  uma  hipotética  vitória  da  oposição,  pareceu-me 
despida  de  sinceridade  quando  nos  foi  repetida,  a  mim,  ao  Edmundo  Costa  e  ao 
Carlos  Branco,  membros  do  Conselho  de  Redacção  de  O  Trabalhador,  na  audiên- 
cia solene  que  nos  concedeu  após  o  encerramento  do  jornal  pela  Comissão  de 
Censura. 

Para  a  saída  do  Padre  Varzim  de  pároco  da  Encarnação,  ao  Chiado  (Lisboa), 
a  necessidade  de  uma  justificação  só  se  impôs  ao  Senhor  Patriarca  dez  anos  mais 
tarde,  quando,  em  1967,  fez  publicar  o  opúsculo  Na  Hora  do  Diálogo,  onde  pode 
ler-se:  "Em  1957,  o  Padre  Varzim  pediu  a  demissão  da  paróquia,  por  motivo  do 
seu  abalado  estado  de  saúde  do  corpo  e  do  espírito;  deixou  Lisboa  a  conselho  de 
amigos  e  do  próprio  irmão".  A  frase  ambígua  que  atribui  ao  pároco  demissioná- 
rio abalado  estado  de  saúde  de  espírito,  não  aceito  que  tenha  sido  intencional. 
Mas  foi,  por  certo,  irreflectida,  porque  trouxe  mais  uma  vez  ao  de  cima  a  vil  cam- 
panha de  calúnias  relacionadas  com  a  Obra  de  Protecção  às  Raparigas. 

Que  o  abalado  estado  de  saúde  justificasse  a  pronta  aceitação  do  pedido  de 
demissão,  já  não  me  parece  tão  inocente.  Por  essa  mesma  altura,  outro  pároco  de 
Lisboa  foi  atingido  de  cegueira  total 7  continuando  por  muito  tempo  (até  à  morte) 
à  frente  da  sua  paróquia,  com  coadjutor  encarregado  das  tarefas  que  não  podia 
realizar.  Um  critério  idêntico  para  o  pároco  da  Encarnação,  pelo  tempo  julgado 
necessário,  teria  sido  uma  prova  de  consideração  que  não  foi  dada.  De  resto,  os 


7  Refiro-me  a  Monsenhor  Fernando  Duarte,  que  um  dia  fui  visitar  à  sua  igreja 
paroquial  em  Campo  de  Ourique,  Lisboa,  quando  já  tinha  perdido  completamente  a  vista. 
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termos  em  que  é  feito  o  esclarecimento  a  que  me  refiro,  nomeadamente  pela  exis- 
tência daquele  ponto  e  vírgula,  mostra  que  o  conselho  dos  amigos  não  foi  para 
pedir  a  demissão  mas  sim  para  deixar  Lisboa,  depois  de  aquela  ter  sido  pedida... 
provavelmente  depois  de  ter  sido  aceite,  o  que  é  uma  coisa  totalmente  diferente. 

A  paixão  maior  do  Padre  Varzim  foi  ter  sido  fustigado  por  um  amigo,  um  pai 
que  o  afastou  das  missões  que  lhe  confiara,  num  caso  para  satisfazer  as  exigên- 
cias do  poder,  noutro,  mais  lamentável  ainda,  para  apaziguar  um  grupo  de  calu- 
niadores hipócritas,  bons  para  prestar  homenagem  a  qualquer  santinho  fingido, 
mas  que  quiseram  afirmar  a  própria  virtude  mostrando-se  escandalizados  com  a 
acção  evangélica  do  padre  preocupado  com  a  salvação  das  almas  e  com  a  digni- 
dade humana  de  mulheres  arrastadas  pela  vida  para  situação  que,  sendo  social  e 
pública,  é  pecado  de  todos,  antes  de  ser  pecado  daquelas  que  antes  de  serem 
pecadoras  são  vítimas. 

7.  Varzim  sobe  no  sistema 

Recém-formado  em  ciências  político-sociais  pela  Universidade  Católica  de 
Lovaina,  o  Padre  Abel  Varzim  da  Cunha  e  Silva  chegou  a  Lisboa  no  princípio  do 
verão  de  1934. 

Recebeu-o  de  braços  abertos  o  amigo  de  infância  P.  Lopes  da  Cruz,  este  sim, 
o  que  pode  dizer-se  um  homem  de  sucesso,  pois  que  chamado  a  Lisboa  para  ser 
chefe  de  redacção  do  diário  católico  Novidades,  veio  a  ser  o  impulsionador  e 
orientador  de  todos  os  meios  de  informação  da  Igreja.  Varzim  iniciou  a  sua  car- 
reira como  braço  direito  do  amigo,  em  todas  as  suas  actividades. 

Teria  tido  uma  vida  bem  mais  fácil  e  mais  brilhante,  bem  merecida  pelo 
padre  culto,  inteligente  e  distinto  que  ele  era,  se  não  tivesse  vindo  a  trocar  o  seu 
gabinete  na  Rua  do  Capelo  (sede  da  Empresa  da  Revista  Renascença)  pelas  ins- 
talações do  Campo  dos  Mártires  da  Pátria,  onde  era  a  sede  da  Junta  Central  da 
Acção  Católica. 

Em  princípios  do  ano  de  1935,  o  Padre  Lopes  da  Cruz  alargou  a  actividade 
editorial  adquirindo  o  jornal  quinzenal  O  Trabalhador  para  cuja  redacção  e  direc- 
ção (de  facto)  escolheu  Abel  Varzim,  de  acordo  com  a  Junta  Central  da  Acção 
Católica. 

O  Trabalhador,  com  o  título  impresso  a  vermelho  como  se  apresentava 
desde  a  fundação,  com  um  estilo  e  uma  linguagem  nunca  autorizados  neste  país, 
devia  estar  a  causar  as  primeiras  arrelias  às  autoridades,  tanto  políticas  como  reli- 
giosas. Foi  necessário  substituir  a  primeira  equipa  redactorial  constituída  pelos 
padres  Boaventura  Alves  de  Almeida  e  Manuel  Rocha.  O  primeiro  regressou,  a 
título  de  doença,  à  diocese  da  Guarda  donde  era  oriundo;  o  segundo  foi  colocado 
no  Secretariado  Económico  e  Social,  criado,  em  data  de  15  de  Fevereiro,  no 
âmbito  da  Acção  Católica  Portuguesa. 

O  jornal  passou  a  usar  cabeçalho  preto  a  partir  de  Janeiro  e  a  sua  direcção  de 
facto  passou  a  ser  exercida  por  Varzim  a  partir  de  data  que  não  consegui  averiguar, 
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mas  evidentemente,  anterior  a  15  de  Fevereiro  de  1935.  A  obediência  pronta  de 
Varzim  terá  sido  confundida,  pelos  superiores,  com  "docilidade". 

A  nomeação  para  O  Trabalhador,  embora  só  oficializada  depois  de  efectuada 
a  transferência  notarial,  foi  a  primeira  entre  muitas,  para  diversos  cargos  e  fun- 
ções, constituindo  um  vasto  campo  de  acção  e  influência.  Em  Janeiro  de  1935  foi 
nomeado  assistente  geral  da  Liga  Operária  Católica,  em  1937  chefe  de  redacção 
da  Lúmen  (revista  mensal  para  o  clero),em  1938  deputado  à  Assembleia  Nacional 
(segundo  se  diz  por  indicação  expressa  do  próprio  Salazar)  e  finalmente,  em  prin- 
cípios de  1939,  director  do  Secretariado  Económico  e  Social,  substituindo,  mais 
uma  vez,  o  Padre  Manuel  Rocha.  Todas  estas  funções,  aceitou-as  crendo  que  exer- 
cendo-as,  iria  dar  cumprimento  à  sua  vocação  de  sacerdote:  servir  a  Igreja  e  tra- 
balhar para  a  salvação  da  classe  operária.  O  que  por  certo  não  imaginou  foi  quan- 
tos desgostos  e  amarguras  alguns  daqueles  cargos  lhe  iriam  trazer. 

Superiores  eclesiásticos  e  poderes  políticos  depositaram  nele  as  maiores 
esperanças.  Queriam  que  cuidasse  da  salvação  dos  trabalhadores  (embora  a  pala- 
vra salvação  não  significasse  rigorosamente  o  mesmo  para  uns  e  outros)  e  des- 
culpavam-lhe  aquele  "vício  de  linguagem"  que  consistia  em  utilizar,  com  fre- 
quência, a  expressão  "classe  operária". 

Merecia  essa  desculpa,  tão  evidente  era  a  sua  recusa  das  ideias  comunistas, 
a  sua  aceitação  do  regime  político  estabelecido  e  a  sua  determinação  provada  de 
colaborar  com  a  Organização  Corporativa. 

O  que  eles  não  pensaram  a  tempo  foi  que  a  simples  enunciação  dos  princí- 
pios fundamentais  da  doutrina  social  cristã,  repetidos  à  saciedade,  oralmente  e 
por  escrito,  com  brilho  e  convicção,  ao  longo  de  muitos  anos,  iria  ser  um  dos 
mais  poderosos  fermentos  lançados  à  massa  das  consciências  dos  católicos  por- 
tugueses de  todos  os  meios  e  classes.  Resignação,  humildade,  aceitação  da 
pobreza  forçada  como  virtude,  sentimentos  de  inferioridade,  tinham  penetrado  a 
consciência  e  caracterizavam  a  mentalidade  dos  operários,  de  todos  os  portugue- 
ses que  se  tinham  mantido  fieis  à  Igreja  tradicionalista...  De  todos,  menos  dos 
donos  do  poder  e  da  grandeza,  dos  usurpadores  do  trabalho  alheio.  Esta  mentali- 
dade que  nada  tinha  de  cristã  foi  o  alvo  preferencial  da  acção  e  da  doutrinação 
contraditórias  do  Padre  Abel  Varzim.  Isto  veio  a  desiludir  os  que  pensavam  que 
ele  viesse  a  distinguir-se  entre  os  seus. 

8.  A  doutrina  e  a  sinceridade  de  Varzim 

Alheio  a  qualquer  projecto  de  intervenção  política  em  1935,  passou  a  dispor 
dos  instrumentos  ideais  para  realizar  uma  parte  do  seu  objectivo:  promover  a  par- 
ticipação numa  vida  religiosa  esclarecida,  de  um  número  crescente  de  operários, 
e  divulgar  a  doutrina  social  da  Igreja,  proclamando  a  justiça  que  àqueles  é 
devida,  sem  esquecer  também  os  deveres  de  todos  para  com  a  sociedade. 

Digo  uma  parte  do  seu  objectivo,  porque  não  lhe  bastava  apenas  a  instrução  e 
a  prática  religiosas  e  a  divulgação  da  doutrina  social  cristã  a  que  não  fosse  também 
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dada  uma  realização  prática.  Desde  sempre  afirmou  a  necessidade  e  urgência  de 
levar  à  prática  essa  doutrina  e  sabia,  disse  e  escreveu  numerosas  vezes  que,  para 
isso,  era  preciso  actuar  de  duas  maneiras:  pela  formação  e  pela  organização. 

Os  instrumentos  para  a  formação  eram  os  citados  no  capítulo  anterior,  a  que 
é  necessário  acrescentar  ainda  a  função  de  professor  do  Instituto  de  Serviço 
Social  e  o  acesso,  bem  acolhido,  a  diversos  jornais,  revistas  e  boletins  de  vária 
espécie  -  sem  esquecer  o  âmbito  excepcionalmente  vasto  das  suas  relações  pes- 
soais. Mais  brilhante  ainda  e  mais  convincente  a  falar  do  que  a  escrever,  a  sua  tri- 
buna mais  frequente  e  eficaz  terá  sido  quer  a  das  reuniões  dos  órgãos  directivos 
da  LOC  quer  a  de  animação  de  iniciativas  envolvendo  militantes  locistas  em 
Lisboa  e  noutros  pontos  do  país. 

A  espiritualidade  que  procurou  transmitir  aos  operários  cristãos  divergia, 
necessariamente,  dos  esquemas  tradicionais  que  assentavam  num  dualismo  exa- 
cerbado, segundo  o  qual  o  homem  não  era  visto  como  unidade  pessoal  mas  como 
composto  de  dois  elementos,  não  só  distintos  mas  antagónicos:  a  alma  e  o  corpo. 
Dualismo  que,  aliás,  tendia  a  desculpar  o  desinteresse  pelas  necessidades  mate- 
riais dos  outros  e  a  valorizar  a  dor,  a  pobreza,  a  dependência,  não  como  situações 
que  se  sofrem  com  resignação  e  se  tentam  superar  quando  nos  atormentam,  mas 
como  manifestações  de  predilecção  divina  8. 

Aquilo  em  que  o  Padre  Varzim  insistia  era  a  doutrina  da  salvação,  que  diz 
respeito  à  adopção  divina,  pelo  Pai,  de  todos  os  que  pelo  baptismo  se  tornam 
membros  do  Corpo  Místico  de  Cristo.  Sem  atitudes  ou  terminologias  beatas,  a 
doutrina  que  ensinava  revestia-se  de  sinceridade  e  inspirava  fé  e  confiança. 

No  que  diz  respeito  à  divulgação  e  defesa  da  doutrina  social  cristã,  os  meios 
utilizados  foram  os  mesmos  e  a  mesma  a  sinceridade  total.  Tentando  ultrapassar 
a  abstenção  do  episcopado  português  em  relação  aos  problemas  derivados  do  sis- 
tema sócio-económico,  fez  quanto  lhe  foi  possível  por  tornar  conhecidos  os  ape- 
los dos  Pontífices,  desde  Leão  XIII,  para  que  fosse  quebrado  o  ciclo  da  miséria 
imerecida.  Mostrou  que  era  de  justiça,  além  de  a  caridade  verdadeira  o  exigir,  que 
a  todos  os  operários  fossem  prestados,  em  troca  do  seu  trabalho,  os  meios  neces- 
sários para  manter  dignamente  a  família:  para  todos  alimentação  suficiente,  habi- 
tação capaz,  segurança  na  doença  e  na  velhice... 

Este  esforço  não  foi  perdido  porque  milhares  e  milhares  de  trabalhadores 
que  mais  ou  menos  regularmente  ouviram  ou  leram  a  sua  mensagem,  transmitida 
directamente  por  ele  ou,  indirectamente,  pelos  militantes  da  LOC,  foram  modifi- 
cando as  suas  ideias  sobre  os  problemas  sociais,  ou,  muitas  vezes,  alegrando-se 
consigo  mesmos  ao  perceberem  que  alguém  os  despertava  para  a  visão  clara  do 
que  lhes  aparecia  como  justo  no  fundo  das  suas  consciências. 

Até  aí,  só  os  que  acabavam  por  abandonar  a  religião  rejeitavam  publica- 
mente a  ideia  de  que  a  exploração  era  inevitável  e  a  miséria  natural.  Ou  se  era 


8  Quando  falo  de  "dualismo"  falo  de  uma  realidade  histórica,  uma  aberração  reli- 
giosa que  se  topava  a  cada  momento. 
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beato  ou  comunista.  Com  Varzim  (e  com  outros  que  trabalharam  na  "acção  cató- 
lica" naquele  tempo)  ficou  a  saber-se  que  isso  era  errado...  que  a  liberdade,  a  jus- 
tiça e  a  solidariedade,  com  o  amor  a  que  os  materialistas  dificilmente  podem 
ascender,  eram  da  própria  essência  do  cristianismo. 

Foi  através  da  influência  da  Acção  Católica  Operária,  muito  mais  do  que  se 
imagina,  que  se  fez  a  evolução  da  mentalidade  do  sector  da  população  trabalha- 
dora portuguesa  que  não  chegou  a  aderir  às  ideias  comunistas.  De  facto,  não 
houve  nenhuma  outra  fonte  de  esclarecimento  que  merecesse  crédito.  A  restante 
população  imbuída  de  ideias  semelhantes  terá  sido  também  atingida  indirecta- 
mente. A  JUC  (Juventude  Universitária  Católica)  só  depois  de  1950  abandonou 
as  ideias  tradicionais.  Resta  dizer  que  acção  da  LOC  foi,  essencialmente,  fruto  da 
acção  pedagógica,  social  e  religiosa  do  Padre  Varzim. 

9.  Imperativos  da  missão  de  Varzim  chocam  no  sistema 

Além  da  formação,  religiosa  e  social,  para  a  qual  eram  instrumentos  aptos 
aqueles  que  foram  referidos  nos  capítulos  anteriores,  para  concretizar  a  doutrina 
social  cristã  era  necessário,  segundo  o  próprio  Abel  Varzim,  que  existissem  orga- 
nizações operárias.  No  artigo  com  que  colaborou  no  primeiro  número  de  O 
Trabalhador,  de  15  de  Maio  de  1934,  escreveu:  "Para  conseguirmos  uma  mais 
justa  repartição  da  riqueza  nacional,  para  conquistarmos  para  todos  os  operários 
portugueses  o  justo  aumento  do  conforto  doméstico,  do  bem  estar  social  e  da 
riqueza  pessoal  só  vos  pedimos  uma  coisa:  a  vossa  boa  vontade  ...  para  nos  orga- 
nizarmos ordenadamente,  para  reclamarmos,  pacificamente  mas  energicamente, 
o  reconhecimento  dos  nossos  direitos." 

Não  me  foi  possível  apurar  a  que  tipo  de  organização  se  referia  nesse 
momento. 

Repugna-me,  porém,  admitir  que  iniciasse  a  sua  intervenção  social  lançando 
ao  vento  palavras  desprovidas  de  sentido.  O  mais  provável  é  que,  conhecendo  ao 
certo  a  necessidade  de  uma  organização,  ainda  não  tivesse  ideias  claras  sobre  a 
natureza  e  a  viabilidade  da  organização  desejada.  De  uma  forma  ou  de  outra, 
parece  que  a  questão  da  oposição  ideológica  entre,  por  um  lado  o  corporativismo 
assente  na  liberdade  e  na  iniciativa  dos  trabalhadores  e  empresários,  e  por  outro 
o  corporativismo  obrigatório  e  de  iniciativa  estatal,  foi  inicialmente  considerada 
por  ele  sem  relevância  para  os  seus  desejos  de  intervenção  social. 

Parece  ter  claudicado  neste  terreno  o  Doutor  de  Lovaina  caído  no  meio 
social  e  político  português.  Havia  sindicatos  oficiais  e  de  cotização  obrigatória. 
É  pouco  crível  que  Varzim  sonhasse  alguma  vez  com  a  hipótese  de  os  conduzir 
pública  ou  secretamente.  Não  era  permitida  a  criação  de  sindicatos  livres  como 
existiam  nas  nações  democráticas,  nem  de  qualquer  associação  semelhante. 
Poderia  a  acção  católica  ser  a  organização  que  tinha  em  mente?  Não  sei. 

Teoricamente,  nunca  poderia  vir  a  ser  esta  a  organização  pretendida.  Em  pri- 
meiro lugar,  porque,  queiram  ou  não,  esqueçam-se  ou  não,  a  "acção  católica"  era 
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a  participação  dos  leigos  no  apostolado  da  Hierarquia  e  esta,  como  lhe  cumpria, 
estava  afastada  dos  processos  de  organização  cívica  das  classes  sociais.  Depois, 
se  na  acção  católica  surgisse  uma  tentativa  de  organização  para  levar  à  prática  a 
doutrina  social  da  Igreja,  tal  organização  teria  de  ser  também  corporativa,  já  que 
nela  teriam  de  coexistir  juntos  ou  separados  mas  necessariamente  solidários, 
organismos  de  classes  opostas,  embora  com  fins  religiosos  semelhantes. 
Finalmente  o  Estado  salazarista  nunca  lhes  consentiria,  nem  consentiu,  a  mínima 
acção  que  não  fosse  especificamente  religiosa,  nenhuma  acção  que,  a  qualquer 
título,  unisse  pessoas  para  fins  sociais  em  representação  de  interesses  profissio- 
nais ou  de  classe. 

A  este  respeito  é  esclarecedor  o  incidente  da  exposição  enviada,  a  15  de 
Maio  de  1942,  pela  direcção  geral  da  LOC  a  Oliveira  Salazar  (a  quem  entretanto 
incensa  como  era  próprio  do  tempo  e  do  sistema),  pedindo  a  instituição  do  salá- 
rio familiar. 

Nessa  carta  a  direcção  geral  começa  por  dizer  que  escreve  por  encargo  do 
conselho  geral  da  mesma  LOC,  em  nome  desta  e  no  de  milhares  de  operários 
"que  legitimamente  representa"...  Salazar  mandou  devolver  a  exposição  e  res- 
ponder "  só  aos  sindicatos  nacionais  é  reconhecida  pela  Organização  Corporativa 
a  faculdade  de  defenderem  os  interesses  dos  trabalhadores,  não  sendo  a  Liga 
Operária  Católica  considerada  como  entidade  a  que  incumba  defender  os  inte- 
resses profissionais".  E  mais  adiante:  "  a  acção  da  Liga  merece  todo  o  aplauso 
quando  se  limite  aos  fins  que  estão  indicados  à  acção  católica". 

Lastimo  ter  de  dar,  aqui,  razão  a  Salazar.  As  regras  do  jogo  eram  tão  bem 
conhecidas  no  Campo  dos  Mártires  da  Pátria  (sede  da  AC)  como  em  S.  Bento.  Se 
a  LOC  em  vez  da  exposição  em  tais  termos,  tivesse  apresentado,  humildemente, 
uma  petição,  sem  invocar  a  representação  que  pretende  legítima  dos  seus  milha- 
res de  operários,  a  resposta  teria  sido  outra  e  talvez  tivesse  incluída  a  revelação 
de  que,  dentro  de  poucos  meses  seria  posto  em  aplicação,  como  veio  a  ser,  o 
regime  do  abono  família,  afinal  o  salário  familiar  à  portuguesa,  pequenino  e  cho- 
radinho. 

Assim  feita,  a  exposição  deu  oportunidade  ao  "Encoberto"  9  de  recordar 
indirectamente  ao  Episcopado  que  na  Nação  havia  uma  só  organização,  a  corpo- 
rativa, sindicato  único  (embora  fraccionado)  e  partido  único.  Um  fascismo  como 
os  outros  embora  menos  violento  por  ser  diminuta  a  oposição  que  encontrava. 
Não  era  pois  com  a  Liga  Operária  Católica  que  Varzim  podia  contar  para  erguer 
a  organização  capaz  de  levar  à  prática  a  doutrina  social  cristã.  E  outra  não  havia 
nem  era  possível  criá-la,  nas  circunstâncias  existentes  cuja  virulência  Varzim  não 
soube,  a  tempo,  avaliar  e  que  eu  gostaria  de  adivinhar  se  surpreendeu  ou  não  Sua 


9  Chamo  a  Salazar  "o  Encoberto"  porque,  a  meu  ver,  a  rejeição  do  Império  do 
Espírito  Santo  e  a  sua  substituição  pelo  mito  sebastianista,  obra  das  ideologias  do  nosso 
século  XVII,  culminou  na  personagem  de  Santa  Comba. 
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Eminência  o  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa.  À  primeira  tentativa  de  desobediência, 
os  implicados  iriam  tão  bem  tratados  como  os  comunistas,  por  esses  tarrafais. 

Parece  que  o  Padre  Varzim,  nisto  de  organização  com  o  objectivo  de  levar  à 
prática  a  doutrina  social  cristã,  durante  anos  vogou  sem  rumo  certo  em  busca  de 
um  caminho. 

Terá  tomado  mais  clara  consciência  disto,  precisamente  quando  a  direcção 
geral  da  LOC  lhe  apresentou  a  resposta  de  Salazar  à  exposição  que  ele  próprio 
redigira  por  incumbência  do  Conselho  Geral.  Quando  em  1947/1948  voltou  a 
falar  de  organização,  aí  estou  certo,  sabia  bem  com  o  que  podia  contar. 

10.  Assembleia  Nacional  -  abençoado  equívoco 

Não  havendo  sindicatos  católicos  nem  sendo  permitido  criá-los,  não 
podendo  a  LOC  funcionar  como  organização  profissional,  qualquer  projecto  de 
organização  autónoma,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  tinha  de  ser  posto  de  lado. 

A  determinação  de  lutar,  porém,  nunca  a  perdeu  Abel  Varzim.  Ao  lançar  e 
prosseguir  a  imensa  campanha  de  esclarecimento  que  foi  toda  a  sua  vida,  desde 
1935,  na  LOC,  na  imprensa,  na  cadeira  de  professor  do  Instituto  de  Serviço 
Social,  no  Secretariado  Económico  e  Social,  etc,  até  na  rua,  no  incansável  rela- 
cionamento com  ricos  e  pobres,  com  empresários  e  dirigentes  dos  sindicatos 
nacionais,  procurou  contribuir  para  a  melhoria  da  situação  da  classe  operária 
tanto  quanto  fosse  possível  alcançá-la  dentro  do  regime  estabelecido.  Em  1948, 
quando  já  era  considerado  inimigo  do  regime,  foram  procurá-lo  várias  vezes  à 
redacção  de  O  Trabalhador,  dois  dirigentes  de  sindicatos  nacionais,  antes  de  par- 
tirem e  depois  de  voltarem  de  uma  reunião  da  assembleia  da  Organização 
Internacional  do  Trabalho,  em  que  participaram  como  representantes  dos  traba- 
lhadores portugueses,  integrados  na  delegação  oficial  enviada  pelo  Subse- 
cretariado de  Estado  das  Corporações.  Eles  sabiam  quem  podia  orientá-los,  em 
quem  podiam  ter  confiança. 

Não  há  dúvida  de  que  o  prestígio  de  Varzim  era  imenso  entre  o  operariado 
em  geral  e  especialmente  entre  alguns  dirigentes  sindicais  esclarecidos,  que 
suportavam  o  vexame  da  tutela  governamental  e  corporativa,  para  servirem  a 
classe  operária.  Este  prestígio  interessou  o  sector  comunista,  tendo  levado  à  soli- 
citação, por  um  grupo  destes,  de  um  encontro  com  ele  e  com  o  Padre  Alves 
Correia,  para  ouvirem  estes  acerca  dos  objectivos  e  dos  métodos  de  acção  dos 
católicos  no  campo  da  acção  social. 

Entre  as  acções  que  desenvolveu  a  favor  dos  operários,  dentro  dos  limites 
impostos  pelo  regime  corporativo,  teve  especial  relevo  a  sua  intervenção  na 
"Assembleia  Nacional"  em  Janeiro/Fevereiro  de  1939,  acerca  dos  sindicatos 
nacionais,  relações  entre  patrões  e  operários  e  funcionamento  do  Instituto 
Nacional  do  Trabalho. 

Mercê  dos  contactos  estabelecidos  e  amizades  contraídas  entre  bons  amigos 
que  também  o  eram  do  regime,  após  quatro  anos  de  provas  satisfatórias  e  do  cres- 
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cer  de  muitas  ilusões,  mereceu  ser  indigitado  candidato  a  deputado  para  a 
segunda  legislatura  daquele  órgão  do  poder,  ao  que  parece  por  indicação  do  pró- 
prio Presidente  do  Conselho.  Salazar  e  os  amigos  comuns  dele  e  de  Abel  Varzim 
de  um  lado  e  o  próprio  Abel  Varzim  do  outro,  todos  julgando  realidade  aquilo  que 
desejavam,  caíram  reciprocamente  num  engano,  só  aparentemente  inocente. 

Para  uns,  levar  Varzim  para  a  Assembleia  Nacional  era  assegurar-se  de  ter 
por  si  o  brilho,  a  eloquência,  a  dedicação  de  um  deputado  jovem,  enérgico  e 
activo.  Esperavam  dele  palavras  bonitas,  discursos  bem  sonantes  que  levassem 
aos  trabalhadores  a  ideia  de  que  o  Estado  Novo  estava  a  caminho  de  resolver 
todas  as  suas  dificuldades  e  de  realizar  todas  as  suas  aspirações.  O  que  se  escre- 
vera em  O  Trabalhador  desde  que  Varzim  se  tornara  seu  responsável,  não  era  de 
molde  a  comprometer  aquela  confiança.  Batia  bastante  mas  dava  uma  no  cravo  e 
outra  na  ferradura,  como  todos  os  que  nesse  tempo,  tentavam  sobreviver. 

Varzim  por  seu  lado  julgaria  que  os  amigos  estavam  de  boa  fé  e  que  respei- 
tariam a  sua  liberdade  de  consciência.  Não  os  avisou,  porém,  certamente,  de  que 
não  hesitaria  em  os  desgostar  quando  achasse  que  devia  falar  claro  em  defesa  da 
classe  operária.  E  não  esperou  muito  para  isto.  Menos  de  um  mês  depois  da 
tomada  de  posse  como  deputado  da  Nação,  a  16  de  Janeiro  de  1939,  pediu  a  pala- 
vra para  apresentar  o  célebre  aviso  prévio  sobre  "certos  aspectos  da  organização 
sindical  corporativa". 

Aqui  não  podia  ser  acusado  de  meter  a  foice  em  seara  alheia  como  veio  a  ser 
mais  tarde,  quando,  em  1942,  com  o  conselho  geral  da  LOC,  pretendeu  assumir 
a  representação  de  milhares  de  trabalhadores  que  lhes  eram  afectos.  Na 
Assembleia  falava  por  direito  próprio,  com  a  competência  de  que  gozava  nos  ter- 
mos da  Constituição  vigente. 

A  justificar  a  determinação  de  tratar  de  tal  assunto,  adiantou  as  seguintes 
razões:  "1.  A  existência  da  parte  de  muitas  entidades  patronais,  de  uma  guerra 
muitas  vezes  vitoriosa  contra  a  organização  ou  existência  dos  sindicatos  nacio- 
nais; 2.  Os  impedimentos  postos  ao  desenvolvimento  da  organização  sindical,  por 
falta  de  protecção  legal  e  ainda  por  falta  de  execução  de  medidas  legais  já  exis- 
tentes; 3.  A  execução  arbitrária  dos  contratos,  singulares  ou  colectivos  de  traba- 
lho, com  grave  prejuízo  dos  direitos  já  legalmente  reconhecidos  dos  operários". 

Não  foi  necessário  aguardar  o  desenvolvimento  e  discussão  da  matéria  do 
aviso  prévio,  marcados  para  dali  a  um  mês.  Bastou  o  enunciado  do  sumário  das 
questões  a  debater,  para  levantar  contra  o  padre  que  se  metera  a  político,  os  pode- 
res subterrâneos  da  Assembleia.  Ele  mesmo  o  contou  ao  Bispo  de  Helenópole, 
em  carta  de  Abril  de  1947,  recordando  o  seu  passado  de  lutador  odiado,  nos 
seguintes  termos:  "quando,  no  primeiro  ano  em  que  estive  na  Assembleia 
Nacional,  tive  a  triste  ideia  de  um  dia  anunciar  um  aviso  prévio  sobre  os  sindi- 
catos nacionais,  fui  avisado  pelo  Costa  Brochado  de  que  nessa  mesma  noite  tinha 
sido  decidido  aniquilar-me,  porque  não  se  poderia  consentir  que  um  padre  tra- 
tasse daqueles  assuntos".  Claro  que  o  que  tanto  os  incomodou  não  foi  ser  um 
padre  a  tratar  aqueles  assuntos  mas  o  haver  alguém  a  tratá-los  daquela  maneira, 
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já  bem  patente  no  enunciado.  Saberem  das  boas  relações  do  padre  com  Salazar 
não  os  deteve.  Sabiam  que  este  bem  depressa  se  poria  de  acordo  com  eles. 

11.  Peregrinação  a  Fátima  -  ambiente  escuro  da  suspensão  da  I  Série  de 
O  Trabalhador 

A  reacção  manifestada  pelas  estruturas  do  Estado  Novo  às  pretensões  inter- 
vencionistas do  deputado  em  1939,  e  do  assistente  eclesiástico  em  1942  por  afir- 
mar que  dispunha  de  uma  força  equivalente  à  de  um  sindicato  paralelo,  encerrou 
este  período  da  vida  de  Abel  Varzim.  Desta  última  data  em  diante  executou  den- 
tro da  normalidade  outras  tarefas  que  lhe  estavam  confiadas,  destacando-se  entre 
as  que  mais  cuidado  lhe  davam  a  de  assegurar  a  continuidade  de  O  Trabalhador, 
ainda  quinzenal;  e  pouco  a  pouco,  foi  deixando  de  prestar  colaboração  aos  sindi- 
catos oficiais. 

Não  seria  correcto  entretanto  deixar  de  referir  uma  iniciativa  menos  pe- 
rigosa, fora  da  rotina,  que  promoveu  durante  o  ano  de  1943  -  a  preparação  e 
direcção  de  uma  peregrinação  operária  nacional  a  Fátima.  Esta  mereceu  gerais 
aplausos  e  foi  objecto  de  um  voto  de  louvor  aprovado  por  unanimidade  pelo  epis- 
copado português  na  sua  reunião  daquele  ano. 

Esta  iniciativa  foi  normalíssima  na  lógica  da  sua  vida,  da  sua  fé,  da  sua  dou- 
trina e  do  seu  apostolado,  mas  os  senhores  bispos,  como  toda  a  gente,  parece 
terem  esquecido  tudo  o  mais  para  se  impressionarem  apenas  com  as  luzes  das 
cinco  mil  velas  acesas  naquela  noite  de  3  de  Outubro.  Quatro  anos  mais  tarde  o 
poder  político  interferiu  no  exercício  da  jurisdição  episcopal,  exigindo  a  demis- 
são do  padre  Varzim  do  cargo  de  assistente  geral  da  Liga  Operária  Católica. 
Nessa  altura,  embora  com  relutância,  o  Patriarca  de  Lisboa  cedeu  às  exigências 
do  Governo.  Os  senhores  Bispos  ignoraram  o  agravo,  esqueceram  Fátima  e  as 
cinco  mil  velas  dos  peregrinos  do  meio  operário  em  Outubro  de  1943,  e  só  dois 
deles  tiveram,  em  particular,  palavras  de  solidariedade  relacionadas  com  a  última 
das  causas  daquela  exigência,  ou  seja,  a  situação  que  levou  à  proibição  definitiva 
do  semanário  O  Trabalhador. 

Regressemos,  porém,  à  primeira  série  de  O  Trabalhador  que,  de  1942  a 
1946,  foi  sobrevivendo  no  meio  de  uma  tempestade  de  três  frentes:  a  censura,  as 
dificuldades  de  tesouraria,  e  a  falta  de  solidariedade  de  alguns  falsos  amigos  - 
das  direcções  gerais  da  LOC  e  da  JOC.  Domingos  Rodrigues  na  página  98  do  seu 
livro  Abel  Varzim  apóstolo  português  da  justiça  social,  escreveu:  "com  efeito, 
dentro  da  Acção  Católica  existia  uma  corrente  defensora  da  unidade  (como  vere- 
mos adiante)  que  alimentou  uma  certa  animosidade  contra  o  redactor,  também 
assistente  geral  da  LOC,  que  tinha  sido  paladino  da  especialização  na  acção  cató- 
lica. Além  disso  na  própria  Junta  Central  havia  uma  particular  relação  de  intimi- 
dade com  a  Subsecretaria  de  Estado  das  Corporações  e  Previdência  Social  que  a 
tornava  muito  sensível  à  sistemática  irritação  da  Censura.  Neste  quadro  circuns- 
tancial as  dificuldades  financeiras  foram  um  pretexto  bem-vindo".  Pode  parecer 
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excessiva  a  qualificação  de  traição  utilizada  pelo  biógrafo  ainda  na  mesma 
página.  Mas  se  traição  houve,  ela  envolveu  a  subordinação  ao  mais  forte,  dos 
próprios  que  mais  deviam  apoiar  o  perseguido  -  o  Presidente  da  Junta  Central  da 
Acção  Católica,  o  Presidente  da  Rádio  Renascença,  Lda.,  Monsenhor  Lopes  da 
Cruz,  amigo  de  infância  e  de  sempre,  e  elementos  das  direcções  gerais  dos  orga- 
nismos operários  da  Acção  Católica.  Na  realidade,  a  Radio  Renascença,  Lda.  não 
sentiu  obrigação  de  fazer  um  esforço  para  manter  um  órgão  de  imprensa  fiel  à 
Igreja,  desempenhando  uma  função  que  justificava  a  sua  própria  existência;  a 
Junta  Central  da  Acção  Católica  recusou  um  mísero  subsídio;  as  direcções  gerais 
da  JOC  e  da  LOC,  julgando  lavar  as  mãos,  desligaram-se  da  cobrança  das  assi- 
naturas dos  filiados,  deixando  de  incluir  o  custo  do  jornal  no  valor  das  cotas. 

Abel  Varzim,  com  um  pouco  de  ingenuidade  mas  ainda  a  sonhar  no  futuro, 
lavrou  ele  próprio  a  sentença:  se  a  Acção  Católica  não  tem  possibilidade  de 
subsidiá-lo  (ao  jornal)  devidamente,  seria  melhor  suspendê-lo.  E  assim  se  fez. 
Monsenhor  Lopes  da  Cruz  devolveu  a  propriedade  jurídica  do  título  do  jornal 
à  Junta  Central,  que  por  sua  vez  o  deu  de  presente  a  Abel  Varzim,  e  fechou  a 
porta  antes  do  Natal  de  1946.  José  da  Silva  Seca,  único  empregado  da 
Renascença  ocupado  no  jornal,  à  beira  da  velhice,  foi  para  casa  sem  reforma  e 
sem  esperança. 

12.  Varzim  corta  com  o  sistema 

Se  o  processo  de  extinção  da  2a  série  de  O  Trabalhador,  em  Junho  de  1948, 
viria  a  ser  chocante,  a  suspensão  da  primeira  série  culminou  um  processo  ainda 
mais  chocante. 

A  vontade  de  abater  Abel  Varzim  vinha  de  há  muito,  mas  a  urgência  na  exe- 
cução da  sentença  surgiu  no  final  de  Setembro  de  1946.  Nos  dois  números  de 
Outubro  e  no  de  15  de  Novembro  daquele  ano,  o  jornal  publicou  uma  série  de  três 
artigos  explosivos.  Ou  Varzim,  pressentindo  o  fim  próximo  do  jornal  quis  apro- 
veitar para  desferir  um  golpe  de  mestre,  ou  os  adversários,  recebido  o  golpe  acha- 
ram que  tinham  de  agir  de  imediato. 

Causa  admiração  que  a  Comissão  de  Censura  tenha  deixado  passar  aqueles 
escritos,  que  normalmente  teria  cortado  na  íntegra  ou  teria  mutilado  deixando-os 
sem  aproveitamento  por  falta  de  sentido.  Esta  circunstância  leva-me  a  supor  que 
houve  um  aproveitamento  da  iniciativa  de  Varzim  para  servir  de  justificação  à 
realização  do  plano  há  muito  previsto. 

No  primeiro  daqueles  artigos,  o  Padre  Varzim  lembra  o  entusiasmo  com  que 
foi  recebido  o  Estatuto  do  Trabalho  Nacional  treze  anos  antes  e  as  esperanças  que 
nele  se  depositaram.  Agora  põe  em  causa  a  realização  dos  objectivos  previstos  e 
afirma:  "  (...)  treze  anos  é  tempo  mais  que  bastante  para  avaliar  o  valor  construtivo 
de  uma  ideia,  sobretudo  quando  ela  é  obrigatoriamente  realizada".  Mostra  por  estas 
palavras,  ter  chegado  à  conclusão  de  que  o  corporativismo  de  Estado,  impedindo  a 
existência  de  associações  livres  patronais  e  operárias,  como  era  recomendado  pela 
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doutrina  social  católica,  impedia  também  o  progresso  na  resolução  dos  problemas 
sociais. 

Recomenda,  então,  ao  Poder,  que  faça  exame  de  consciência.  Por  si  tinha 
feito  tudo  o  que  estivera  ao  seu  alcance,  cooperando,  para  que  o  sistema  funcio- 
nasse proveitosamente  e  não  vê  de  que  penitenciar-se.  Contra  aqueles  que  que- 
riam desculpar  a  ineficácia  do  sistema,  por  culpa  dos  homens  que  haviam  de  o 
fazer  funcionar,  afirma:  "(...)  se  os  homens  se  não  adaptam  a  eles  (  aos  sistemas) 
tenhamos  a  coragem  de  subordinar  os  sistemas  aos  homens,  revendo-os,  corri- 
gindo-os,  adaptando-os". 

Este  texto  foi  encarado  como  mais  um  grande  e  imperdoável  delito.  Deixar 
de  culpar  os  homens  para  culpar  o  sistema  era  pôr-se  claramente  contra  este  e, 
em  consequência,  contra  o  Chefe  intocável  que  o  erigira. 

No  segundo  artigo,  voltando  à  questão  das  desculpas,  escreve  com  mais  cla- 
reza: "(••■)  um  sistema  bom  por  si  só,  não  basta  para  que  se  produzam  benéficos 
efeitos,  se  os  homens  que  os  hão-de  aplicar  e  nele  viver  não  forem,  pelo  menos, 
tão  bons  como  o  sistema.  Mas  também  não  deixa  de  ser  verdade  que  um  mau  sis- 
tema influi  grandemente  na  eficácia  dos  esforços  generosos  dos  homens  bons". 

Depois  confessa  ter  estado  também  ele  "um  certo  tempo"  convencido  de  que  o 
Estatuto  do  Trabalho  Nacional  era  um  sistema  bom  e  que  o  mal  era  faltarem  os 
homens  capazes  de  o  saber  aplicar.  Mas  agora  justifica  a  sua  mudança  de  atitude 
escrevendo:  "Treze  anos  de  experiência  levaram-nos  a  reconsiderar  os  nossos  juízos, 
a  rever  a  nossa  opinião.  Maior  conhecimento  dos  homens,  mais  vasta  cultura  social"; 
tudo  o  levou  à  conclusão  de  que"  (...)  a  culpa  era  de  uma  mentalidade,  de  um 
ambiente,  de  um  conceito  de  vida  humana  que  se  reflectiram  no  sistema  que  se  adop- 
tou". 

O  delito  aqui  torna-se  mais  grave.  Não  se  tratou  já  só  de  verificar  o  mal,  mas 
de  lhe  ajustar  uma  explicação  filosófica.  E  acrescenta:  "O  Estatuto  do  Trabalho 
Nacional  desconhece  e  nega  a  existência  e  uma  cultura  da  classe  operária,  e 
negando-a  a  lei  não  pode  atingi-la,  ela  escapa-se-lhe,  e  começa  então  o  divórcio 
entre  uma  e  outra  e  mais  do  que  o  divórcio  a  luta."  Muito  construtivamente  reco- 
menda: "(...)  o  problema  social  só  poderá  solucionar-se  ou  encaminhar-se  para 
uma  solução  no  dia  em  que  os  próprios  interessados,  por  eles  mesmos,  se  resol- 
verem a  fazê-lo,  tanto  do  lado  patronal  como  operário". 

No  terceiro  artigo  atreve-se  a  defender  a  revisão  da  lei  e,  embora  por  outra 
palavras,  defender  a  liberdade  sindical,  no  seguinte  parágrafo:  "Urge  fazer-se 
uma  revisão  do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional,  adaptado  à  vida,  às  realidades 
sociais  e  às  exigências  de  uma  boa  e  leal  colaboração  entre  os  homens  e  as  clas- 
ses. Os  sindicatos  têm  de  ter  em  conta  o  direito  natural  que  entrega  aos  membros 
de  uma  associação  o  direito  de  a  dirigirem  por  eles  próprios.  Este  ponto  é  funda- 
mental para  a  eficácia  das  organizações". 

Pelo  caminho  da  intervenção  social  entra,  manifestamente,  no  caminho  da 
teoria  política.  O  princípio  da  liberdade  sindical,  exigindo  para  os  membros  de 
uma  associação  o  direito  de  a  dirigirem,  não  poderá  deixar  de  se  aplicar  à  socie- 
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dade  civil  em  geral,  do  mesmo  modo  que  a  um  simples  sindicato. 

O  padre  Abel  Varzim  tinha  percorrido  um  longo  caminho  desde  a  adesão  ao 
Estado  Novo  e  à  Constituição  política  de  1933,  à  organização  corporativa  e  ao 
Estatuto  do  Trabalho  Nacional.  Agora  considera  tudo  isso  errado.  Proclama  a 
necessidade  de  um  sistema  em  que  a  iniciativa  e  a  responsabilidade  sejam  dos 
interessados,  de  organismos  livres  e  não  estatais,  tanto  de  patrões  como  de  tra- 
balhadores, e  indirectamente,  aponta  solução  idêntica  para  os  problemas  admi- 
nistrativos e  políticos.  Transformara-se  num  social-democrata  ou,  antes,  num 
democrata-cristão  no  sentido  que  esta  designação  tinha  adquirido  no  pós- 
Segunda  Guerra  Mundial. 

Ninguém  escolhe  o  meio  em  que  nasce,  nem  tem  culpa  das  ideologias  que 
orientam  a  sociedade  em  que  faz  a  aprendizagem  da  vida.  Mas  poucos  têm  cora- 
gem e  capacidade  para  os  pôr  em  causa  e  porventura  os  abandonar  quando  a 
experiência,  o  raciocínio  e  o  coração  mostram  que  eles  nunca  foram  bons  ou  dei- 
xaram de  ser  aptos  para  gerar  a  felicidade  dos  povos.  Os  que  o  fazem,  os  que 
mudam  não  por  conveniência  sórdida  ("vira  casacas"  por  falta  de  carácter)  mas 
por  imperativo  de  consciência,  esses  são  grandes  homens.  Abel  Varzim  foi  um 
destes. 

Talvez  tenham  passado,  também,  pelo  cadinho  da  sua  consciência  e  da  sua 
inteligência  os  factores  religiosos  que,  mais  do  que  quaisquer  outros,  deram  sen- 
tido à  sua  vida. 

Sacudido  algum  pó  ou  tiradas  algumas  teias  de  aranha  inevitáveis  nas  sen- 
das tradicionalistas,  viveu  segundo  a  espiritualidade  de  inspiração  beneditina,  em 
foco  no  seu  tempo  e  que,  com  a  doutrina  do  Corpo  Místico  de  Cristo,  se  adaptava 
admiravelmente  ao  seu  amor  a  Cristo  e  ao  próximo. 

Como  sacerdote  e  como  cristão  não  teve  necessidade  de  mudar.  Abraçou  para 
sempre,  com  a  alegria  que  cabe  numa  alma  imensa,  a  sua  vocação  apostólica. 

A  salvação  das  almas  dos  operários  é  o  assunto  dos  últimos  cinco  parágra- 
fos de  um  quarto  artigo,  publicado  nO  Trabalhador  de  15  de  Novembro,  em  que 
desenvolveu  as  últimas  conclusões  dos  três  antecedentes.  Agora,  como  desde  o 
princípio,  para  o  padre  Abel  Varzim  era  a  salvação  das  almas  que  estava  em  pri- 
meiro lugar. 

13.  O  caso  das  homenagens  dos  comunistas 

Já  que  escrevi  acerca  da  evolução  político-social  de  Abel  Varzim,  trato  tam- 
bém de  uma  questão  que  mal  mereceria  referência  se  não  fosse  o  relevo  que  lhe 
dá  Domingos  Rodrigues  na  biografia  já  várias  vezes  citada,  fazendo-se  eco  da 
atoarda  de  que  "os  comunistas"  teriam  querido  fazer  acreditar  que  o  antigo  assis- 
tente da  LOC  se  passara  para  o  lado  deles.  Imaginar  o  biografado  a  aderir  às  teo- 
rias de  Marx  interpretadas  por  Lenine,  seria  tolice  completa.  Imaginar  um  comu- 
nista qualquer  a  confundir  as  ideias  do  padre  Varzim  com  as  da  sua  própria  cartilha 
seria  tolice  ainda  maior.  Evoluir  no  sentido  da  democracia,  como  ele  evoluiu,  era 
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colocar-se,  necessariamente,  fora  dos  caminhos  que  levavam  ao  comunismo  que 
a  si  próprio  se  classificava  de  ditadura.  Isto  são  afirmações  evidentes  que  não 
precisam  de  demonstração. 

Varzim  nunca  repudiou  nenhuma  das  sua  opiniões  expressas  no  seu  livro  O 
Comunismo.  Mas  não  foi  um  anti-comunista  primário,  desses  que  pregavam  a 
guerra  santa  contra  a  Rússia  e  esperavam  que  as  bombas  atómicas  americanas 
caíssem  sobre  Moscovo. 

Ele  já  em  1941  tinha  escrito,  em  carta  ao  Presidente  da  Junta  Central  da 
Acção  Católica:  "não  combateremos  o  comunismo  com  mentiras.  Não  levaremos 
Cristo  às  almas  dos  comunistas  e  dos  simpatizantes,  desconhecendo  o  anseio 
daquelas  almas"».  No  jornal  O  Trabalhador  de  5  de  Junho  de  1946,  de  sua  pena, 
pode  ler-se:  "sim,  como  cristãos  combatemos  o  comunismo.  E  como  cristãos  e 
porque  o  somos,  amamos  os  comunistas  nossos  irmãos  também".  Mas  não  ficou 
pelas  palavras.  O  próprio  Domingos  Rodrigues  escreveu  na  página  128  do  seu 
livro:  "(  ...)  Por  isso  recebeu  em  Cristelo  muitos  políticos  da  oposição  persegui- 
dos pela  polícia,  oferecendo-lhes  agasalho  e  por  vezes  facilitando-lhes  a  fuga."  É 
desnecessário  dizer  mais. 

Que  admira  então  que  o  reconhecimento  de  alguns  comunistas  tão  agradeci- 
dos como  admiradores,  se  tivesse  tornado  visível  nas  comemorações  do  10°  ani- 
versário da  sua  morte?  As  homenagens  de  um  comunista  valiam  tanto  como  as  de 
um  católico,  a  menos  que  aquele  tivesse  vindo,  não  para  homenagear  mas  para 
difamar,  com  a  informação  ou  a  simples  insinuação  de  que  o  homenageado,  nos 
últimos  anos  da  sua  vida  tinha  mudado  de  credo.  No  entanto,  eu  não  encontrei  em 
nenhum  dos  críticos  das  homenagens  qualquer  afirmação  concreta  nesse  sentido. 

Domingos  Rodrigues  destaca  o  discurso  do  Dr.  Pedro  Soares,  em  Cristelo, 
em  25  de  Agosto  de  1974,  começando  por  qualificar  a  homenagem  deste  como 
sincera  e  calorosa.  Com  a  interpretação  que  faz  depois,  das  intenções  do  orador, 
não  se  vê  onde  estaria  a  sinceridade,  quando  o  mesmo  é,  a  seguir,  acusado  de  des- 
virtuar as  intenções  do  homenageado.  A  terminar  a  referência  ao  acontecimento,  o 
biógrafo  transcreve,  finalmente,  algumas  das  últimas  linhas  daquele  discurso, 
considerando-as  revestidas  de  sofisma.  "Que  o  seu  exemplo  frutifique  entre  mi- 
lhares e  milhares  de  homens  que,  como  ele,  crêem  em  Deus,  para  que  edifiquemos 
juntos  o  mundo  de  justiça  e  de  paz  pelo  qual  ele  sofreu  e  lutou".  É  preciso  andar 
à  caça  de  bruxas  para  descortinar  aqui  algum  malefício.  Se  o  que  preocupava 
Domingos  Rodrigues  era  a  palavra  "juntos",  a  semântica  não  impõe  o  sentido  de 
que  para  a  edificação  de  um  tal  mundo  de  justiça  e  de  paz  tenha  de  haver  um  só 
projecto  e  um  só  arquitecto.  Mas  se  só  um  arquitecto  estava  na  mente  do  Dr.  Pedro 
Soares,  esse  só  podia  ser  o  único  que  ele  cita  naquelas  quatro  linhas:  o  Deus  "em 
que  crêem  milhares  e  milhares  de  homens  como  Abel  Varzim  acreditou." 

Este  testemunho  de  Pedro  Soares  foi,  bem  à  letra,  o  desmentido  categórico  da 
hipótese  de  mudança  de  credo  do  P.  Varzim,  levantada  e  agitada  por  espíritos  que, 
benevolamente,  chamarei  timoratos.  O  escândalo  causado  por  manifestações  de 
admiração  e  porventura  de  gratidão  a  Varzim  por  parte  de  alguns  comunistas  é,  a 
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meu  ver,  idêntico  ao  escândalo  causado  às  consciências  puras  de  certos  paroquianos 
da  freguesia  da  Encarnação,  perante  o  apostolado  que  aquele  exerceu  junto  de 
meretrizes  suas  paroquianas  também.  No  tempo  de  Jesus,  diziam-se  fariseus...  E 
no  Evangelho  lê-se:  "encontrando-se  Jesus  à  mesa  em  sua  casa  (do  publicano 
Mateus)  numerosos  publicanos  e  pecadores  vieram  e  sentaram-se  com  ele  e  os 
seus  discípulos".  E  às  objecções  dos  fariseus  respondeu:  "não  são  os  que  têm 
saúde  que  precisam  de  médico,  mas  os  doentes.  Ide  aprender  o  que  significa:  pre- 
firo a  misericórdia  ao  sacrifício.  Porque  não  vim  chamar  os  justos  mas  os  peca- 
dores"». (Mateus  9,  10/13).  E  noutra  passagem,  a  lição  torna-se  mais  dura:  "em 
verdade  vos  digo:  os  publicanos  e  as  meretrizes  preceder-vos-ão  no  Reino  de 
Deus"  (Mateus,  21,  31). 


14.  Lançamento  da  S.E.T.  demonstra  possibilidade  de  organização 

A  terminar  o  capítulo  9  deste  artigo,  escrevi  que  o  padre  Abel  Varzim 
quando  em  1947  voltou  a  falar  da  necessidade  de  organização,  tinha  novas 
ideias  acerca  daquilo  de  que  falava.  Na  realidade,  foi  em  1947,  exactamente 
entre  a  primeira  e  a  segunda  séries  de  O  Trabalhador,  que  escreveu  com  mais 
clareza  acerca  deste  assunto,  na  carta  que  escreveu  a  D.  Manuel  Trindade 
Salgueiro,  que,  como  superior  hierárquico  imediato,  era  quem  podia  dar-lhe  ou 
negar-lhe  liberdade  para  iniciar  qualquer  acção.  Este,  perante  o  projecto  de 
Varzim,  fez-lhe  a  oferta  já  referida  da  propriedade  jurídica  do  título  do  jornal. 
Suspeito  de  que  foi  um  presente  envenenado.  Trindade  Salgueiro  possuía  dados 
suficientes  para  esperar  que  o  jornal  caísse  depressa  e  para  saber  que  Varzim 
cairia  com  ele. 

Contra  o  que  esperariam,  porém,  o  simples  processo  de  angariação  do  capi- 
tal necessário  para  o  relançamento  do  jornal,  provou  que  a  "organização"  era 
possível.  Em  curtíssimo  lapso  de  tempo,  reuniram-se  1200  assinaturas;  não  só 
1200  nomes  e  endereços,  mas  1200  militantes  com  o  seu  dinheiro  metido  no 
projecto.  Estava  aqui  já  uma  boa  base  para  qualquer  projecto.  Tanto  bastou  para 
que  o  Poder  se  sentisse  incomodado  e  ficasse  de  atalaia.  A  Comissão  de  Censura 
e  o  Subsecretário  de  Estado  das  Corporações  (o  mesmo  que  Domingos  Ro- 
drigues diz  ser  íntimo  do  Presidente  da  Junta  Central  da  AC)  encheram-se  de 
brios  guerreiros. 

O  primeiro  texto,  o  mais  grave  de  todos,  foi  a  circular  propondo  aos  amigos 
da  causa  a  subscrição  das  acções,  seguida  das  1200  respostas  favoráveis  que  não 
podiam  constituir  segredo  para  os  serviços  da  polícia  política.  O  delito  estava 
cometido  e  o  castigo  sentenciado.  O  Trabalhador  -  Semanário  do  Povo  chegou 
às  mãos  dos  ardinas  em  15  de  Janeiro  de  1948.  Era  apenas  uma  sombra  do  que 
se  faria  com  as  primeiras  provas  que  dias  antes  tinham  sido  entregues  na 
Censura.  Mesmo  assim  foi  recebido  com  entusiasmo. 

Ficou  provado  que  era  possível  criar  uma  organização.  Para  tanto,  o  ideal  e 
a  obediência  teriam  de  entrar  em  conflito. 
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15.  Disciplina  impede  acção 

Ao  iniciar  a  actividade  que  esperava  viesse  a  conduzir  à  realização  dos  seus 
ideais,  o  padre  Varzim  acreditava  sinceramente  que  essa  realização  era  possível 
e  que  os  meios  de  que  ia  lançar  mão  seriam  eficazes.  Não  olhava  à  pequenez  real 
ou  aparente  desses  meios,  como  é  normal  entre  aqueles  a  quem,  depreciativa- 
mente, costumam  chamar  idealistas.  O  certo  é  que  este  idealismo,  apesar  de  para- 
doxal, ainda  se  mantinha  quando  já  estava  em  adiantado  desenvolvimento  o  pro- 
cesso que  levaria  ao  seu  afastamento  de  todas  as  tarefas  que  lhe  tinham  sido 
confiadas. 

Depois  de  já  ter  sido  privado  do  seu  principal  órgão  de  formação  e  influên- 
cia (  O  Trabalhador  -  primeira  série)  em  Dezembro  de  1946,  graças  à  intriga  de 
uns  e  à  hipocrisia  de  outros,  ainda  se  atrevia  a  escrever,  em  carta  ao  Presidente 
da  Junta  Central  da  Acção  Católica,  datada  de  26/4/47,  as  seguintes  frases: 
"Quando  chamo  a  atenção  para  o  perigo  em  que  estamos  por  não  termos  organi- 
zações adaptadas  às  exigências  terríveis  da  actualidade  -  há  anos  que  o  venho 
fazendo  -  se  me  tomam  essas  palavras  como  uma  confissão  de  falência  de  quanto 
eu  tenho  feito  e  sofrido  pela  classe  operária!"  "Apesar  de  todas  as  minhas  misé- 
rias, incompetências  e  infidelidades  à  graça  de  Deus,  eu  posso  afirmar  a  V.  Ex. 
que  por  mim  não  temo.  Eu  sei  que  ainda  posso,  se  me  deixarem,  juntar  grande 
parte  da  classe  operária  à  volta  do  meu  nome.  Eu  sei  que  grande  parte  dos  ope- 
rários, em  todo  o  país,  me  estima  e  está  pronta  a  vir  comigo  para  onde  eu  a  cha- 
mar. Sei-o  porque  tenho  milhares  de  cartas,  de  telegramas,  de  conversas  a  afir- 
mar-mo.  Sei-o  porque  quase  todos  os  dias  recebo  a  prova  disso". 

Isto  não  era  bazófia.  Estas  afirmações  eram  totalmente  verdadeiras  e  as  cir- 
cunstâncias maravilhosamente  propícias  à  criação  de  um  movimento  organizado, 
com  um  programa  social  e  político  que  tivesse  a  acompanhá-lo  o  prestígio  então 
imenso  do  padre  Varzim. 

Tinha  terminado  a  Segunda  Guerra  Mundial.  Tinham  sido  derrotados  na 
Europa,  para  além  dos  Pireneus,  todas  as  ditaduras  e  regimes  autoritários  de 
direita.  A  referência  comunista  tinha-se  beneficiado  com  os  êxitos  militares,  tec- 
nológicos e  culturais  do  país  dos  sovietes,  diminuindo,  em  muitos,  o  medo  de 
soluções  extremas.  Crescia  diariamente  o  número  dos  portugueses  que  desperta- 
vam do  marasmo  abúlico  em  que  tinham  mergulhado  havia  mais  de  vinte  anos. 
Na  Itália  de  De  Gasperi,  uma  democracia  cristã  interventora  e  responsável,  tor- 
nada partido  político  democrático  socialmente  progressivo,  barrava  o  caminho  ao 
partido  comunista  que,  a  ter  dominado  a  Itália,  viria  a  progredir  para  outros  paí- 
ses ocidentais,  provocando,  provavelmente,  a  guerra  entre  americanos  e  russos 
por  que  suspirava  muita  gente  que  se  julgava  boa  e  até  devota. 

Apesar  de  Varzim,  nesta  carta,  só  se  referir  aos  operários,  sabia-se  que  não 
eram  apenas  estes  que  esperavam  um  sinal  para  se  unirem  à  contestação  pacífica 
do  regime  de  partido  único,  sindicatos  controlados  e  de  contribuição  obrigatória, 


C  opy  rigrií  ed  m  ato  rial 


A  PROPÓSITO  DE  UM  TESTEMUNHO  SOBRE  O  PADRE  ABEL  VARZIM 


485 


censura,  polícia  política,  ineficácia  económica,  legislação  social  de  vistas  curtas. 
Os  empresários  que  chocavam  na  lei  do  condicionamento  industrial  e  nos  mono- 
pólios estatais,  e  os  intelectuais,  mesmo  muitos  católicos,  que  viam  cerceados 
todos  os  caminhos  do  desenvolvimento  e  do  progresso  social,  cultural  e  cientí- 
fico, todos  aguardavam  uma  nova  via.  Até  o  cardeal  Gonçalves  Cerejeira  terá 
dito:  "O  Padre  Varzim  é  a  única  pessoa  capaz  de  desfraldar  uma  bandeira  quando 
chegar  o  momento  de  o  Estado  Novo  cair"  l0. 

Naquela  época  o  regime  tremia.  O  chamado  paternalismo,  aliás  totalitário 
(embora  o  cardeal,  usando  critérios  restritos  o  não  considerasse  tal)  já  não  era 
aceite  na  consciência  da  maioria  dos  portugueses,  apesar  da  deformação  produ- 
zida pela  educação  "no  temor"  recebida  das  instituições  públicas,  civis  e  religio- 
sas. O  instinto  da  liberdade  regressava  aos  indivíduos  e  aos  grupos  sociais.  Mal 
visto  pela  comunidade  internacional,  detestado  pela  grande  maioria  dos  trabalha- 
dores, naquela  altura  o  salazarismo  teria  caído  com  um  pequeno  abanão. 

"Ainda  posso,  se  me  deixarem,  juntar  grande  parte  da  classe  operária  à  volta 
do  meu  nome",  volto  a  transcrever  da  carta  de  Varzim  a  Trindade  Salgueiro.  Se 
este  representante  da  Hierarquia,  seu  superior  directo,  o  tivesse  deixado,  ele  teria 
juntado  forças  talvez  capazes  de  pôr  Salazar  fora  de  campo  e  aberto  caminho  para 
uma  democracia  cristã  autêntica.  Em  1947  toda  a  gente  esperava  que  o  regime,  o 
corporativismo  e  o  Chefe  caíssem  de  um  momento  para  o  outro.  Nessa  altura  só 
faltou  quem  desse  um  abanão. 

Depois  os  interesses  da  política  internacional  mudaram  de  orientação,  a 
polícia  política  aperfeiçoou  os  seus  métodos  e  com  o  célebre  discurso  em  que  foi 
proferida  a  conhecida  apóstrofe  "ai  dos  agitadores"  o  regime  foi  relançado  para 
uma  segunda  etapa  que  durou  para  além  de  um  quarto  de  século.  Assim  se  per- 
deu grande  parte  da  semente  lançada  à  terra. 

Nos  anos  imediatos  à  saída  de  cena  do  "padre  dos  operários",  outros  católi- 
cos de  outros  meios,  preconizaram  a  passagem  à  acção  política,  a  partir  das  orga- 
nizações da  Acção  Católica  mas  encontraram  o  caminho  vedado  onde  julgavam 
ser  o  ponto  de  partida.  Era  disto  que  se  queixava,  no  artigo  já  citado  o  Eng. 
Rogério  Martins  (que  foi  dirigente  da  Juventude  Universitária  Católica  nos  anos 
50),  artigo  em  que  escreveu  entre  outras  coisas:  "  Daí  que,  o  que  nos  ensinavam 
era:  os  leigos  que  querem  agir  na  política  que  escolham  a  formação  que  entende- 
rem (desde  que  não  declaradamente  hostil  à  Igreja  e  aos  seus  chefes);  os  mem- 
bros convivendo  organizados  no  alfobre  "acção  católica"  que  saiam  dela,  sepa- 
rando-se  e  indo  cada  um  para  o  seu  lado,  seguindo  isolados  o  seu  caminho.  De 
modo  que  se  não  diga  que,  em  bloco,  uma  célula  "acção  católica"  se  transforma 
numa  célula  de  acção  política".  E  acrescenta:  "porque  em  Portugal  não  havia 
política  livre,  organizada,  democrática.  Para  fazer  política  não  se  podia  vestir  o 
carácter  de  opositor  declarado  e  franco:  fazê-lo  era  entrar  na  clandestinidade  e  no 
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subversivo.  Dadas  as  boas  graças  do  relacionamento  Episcopado-Governo  de 
Salazar,  isso  era  anátema".  E  foi  assim  que  o  sector  católico  em  Portugal  ficou, 
ao  que  parece  para  sempre,  sem  participação  organizada  na  vida  política  do  país, 
bastando-lhe,  pelo  menos  aparentemente,  encostar-se  em  cada  momento  à  força 
política  que  lhe  pareça  mais  favorável. 


16.  Luta  final  -  suspensão  de  O  Trabalhador 

A  2a  série  de  O  Trabalhador,  como  iniciativa  editorial,  foi  condicionada  pela 
censura,  pelos  ataques  malévolos  e  caluniosos  que  eram  de  esperar  mas  não  tão 
gerais  e  violentos  e  pelo  terror  que  muitos  ainda  sentiam,  motivado  pela  ideia  de  que 
tudo  o  que  se  dizia  ou  fazia  em  defesa  dos  operários  era  de  inspiração  comunista. 

Com  uma  censura  menos  tirânica  e  com  uma  inevitável  auto-censura,  os  outros 
obstáculos  seriam  ultrapassados.  Esta  era  a  esperança  do  padre  Varzim  e  da  equipa 
que  reunira  para  tentar  a  grande  aventura.  Por  meu  lado  injuriaria  quem  me  atirasse 
com  a  previsão  de  que  o  jornal  acabaria  dentro  de  seis  meses,  como  acabou. 

Os  primeiros  números  publicados,  para  além  do  entusiasmo  que  causaram 
no  meio  operário  católico,  tiveram  aceitação  pública  que  fazia  prever  o  sucesso. 
No  entanto,  desde  o  primeiro  número  viu-se  que  a  Comissão  de  Censura  estava 
a  actuar,  não  como  quem  queria  impedir  excessos  mas  expressamente  usando  o 
lápis  azul  para  descaracterizar  o  jornal  e  reduzir  o  seu  valor  intrínseco. 

O  corte  integral  de  artigos,  a  mutilação  dos  melhores  para  lhes  retirar  signi- 
ficado, a  proibição  de  matérias  completamente  inocentes  visavam  o  prejuízo 
directo  e  imediato,  de  ordem  financeira,  e  a  redução  da  capacidade  redactorial. 
Visava  a  destruição  do  jornal  pelo  processo  mais  oculto.  Não  tivessem  sido  tão 
apressados  e  o  processo  resultaria. 

A  qualidade  do  produto  baixava  de  número  para  número.  Para  além  dos  pre- 
juízos causados  pela  inutilização  dos  textos  e  a  quebra  da  qualidade  do  produto 
a  vender,  reduziam-se  as  possibilidades  de  combater  as  campanhas  dos  calunia- 
dores e  esclarecer  os  medrosos  acerca  da  doutrina  social  da  Igreja,  que  exige, 
sempre  exigiu,  justiça  para  os  explorados,  ao  mesmo  tempo  que  aconselha  a  estes 
a  não  violência  nas  acções  reivindicativas. 

O  combate  final  entre  os  dois  convivas  das  refeições  das  manhãs  dos  domin- 
gos em  casa  do  Dr.  Josué  Trocado,  uns  anos  atrás,  Salazar  e  Abel  Varzim,  exigiu, 
pelos  vistos,  três  assaltos:  o  assalto  primeiro  foi  o  da  censura.  Assalto  nulo,  dado 
que  os  efeitos  não  podiam  ser  tão  rápidos  como  pretendiam.  O  segundo  foi  a 
demagógica,  deturpadora  e  caricata  nota  oficiosa  do  Subsecretário  de  Estado  das 
Corporações  que  O  Trabalhador  foi  obrigado  a  publicar  ocupando  uma  quarta 
parte  do  espaço  do  número  5,  de  14  de  Fevereiro  de  1948. 

Qualquer  pessoa  que  raciocinasse  sobre  o  que  ali  se  escreveu  não  precisava 
de  ter  lido  os  números  anteriores  para  se  dar  conta  de  que  todo  o  arrazoado  do 
governante  era  oco,  impertinente  e  mal  intencionado.  Em  curto  espaço,  o  padre 
Abel  Varzim  demonstrou  a  sem-razão  da  nota  oficiosa,  acrescentando  para  quem 
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tivesse  dificuldade  de  entendimento,  que,  na  mesma  época,  por  mera  demagogia, 
eram  empregadas  afirmações  mais  graves  do  que  as  de  O  Trabalhador  numa 
publicação  chamada  Manifesto,  órgão  do  movimento  Acção  Popular  de  que  era 
presidente  o  professor  Marcelo  Caetano,  que  veio  a  ser  sucessor  de  Salazar. 

A  nota  oficiosa,  no  entanto,  apesar  do  seu  baixíssimo  nível  (classifica-se  O 
Trabalhador  de  marxista,  é  quanto  basta),  produziu  enorme  quebra  na  venda  do 
jornal.  Havia  medo  de  o  comprar,  de  ser  visto  com  ele,  de  ser  denunciado  ao 
patrão.  Podia  perder-se  o  emprego  por  ser  assinante  ou  leitor.  Aguardavam  que  o 
efeito  demolidor  da  diminuição  das  receitas  levasse  rapidamente  ao  desapareci- 
mento do  jornal  mas  este  aguentou  mais  do  que  a  paciência  deles.  Tiveram  de 
recorrer  ao  terceiro  e  último  assalto. 

Resolveram  proibir  a  publicação,  quando  já  tinham  em  poder  da  Comissão 
de  Censura  as  provas  tipográficas  com  que  devia  ser  montado  o  número  26,  com 
data  de  saída  marcada  para  10  de  Junho  de  1948.  Apesar  da  má  figura  feita  pelas 
autoridades,  pareceu  ter  vencido  o  mais  forte. 

Abel  Varzim,  porém,  e  a  sua  equipa,  consideraram  vitória  sua  obrigar  o 
Poder  a  mostrar  a  sua  verdadeira  face. 


17.  A  LOC  -  da  fundação  ao  desengano 

A  Liga  Operária  Católica  foi  o  principal  campo  de  acção  do  padre  Varzim  e 
o  principal  objecto  da  sua  responsabilidade.  Procuremos  ainda,  por  isso,  avaliar 
o  mérito  da  LOC  de  1934  a  1938,  tentando  achar  reposta  para  duas  perguntas 
essenciais.  Correspondeu  ela  aos  objectivos  para  que  foi  criada,  ao  projecto 
declarado  do  instituidor,  utilizando  os  meios  previstos,  mantendo  fidelidade  aos 
ideais  preestabelecidos?  Dentro  ou  à  margem  deste  quadro  exerceu  uma  acção 
apreciável  em  algumas  manifestações  do  progresso  social,  da  cultura,  da  cidada- 
nia, da  justiça  social? 

Importa  antes  de  mais  recordar  qual  foi  o  objectivo  da  criação  da  LOC.  Por 
fazer  parte  de  uma  organização  mais  vasta,  a  Acção  Católica  Portuguesa,  a  LOC 
foi  destinada  a  realizar  num  sector  da  sociedade,  o  dos  adultos  trabalhadores 
assalariados  de  conta  alheia  fora  dos  meios  rurais,  não  outros  mas  os  mesmos  fins 
atribuídos  à  acção  católica. 

Evitando  a  multiplicidade  dos  textos  relativos  ao  tema,  atenho-me  ao  pro- 
jecto esboçado  pelo  Eminentíssimo  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  D.  Manuel 
Gonçalves  Cerejeira,  no  discurso  ao  clero  sobre  a  "acção  católica",  pronunciado 
em  19  de  Novembro  de  1933. 

Em  primeiro  lugar  concebe  a  "acção  católica"  como  uma  cruzada.  À  voz  do 
Papa,  os  bispos  portugueses,  tal  como  os  de  outros  países,  empenham-se  numa 
cruzada  a  travar  "dentro  das  sociedades  que  ainda  se  dizem  cristãs".  Esta  cruzada 
é  "a  acção  católica". 

Para  a  definir  o  Patriarca  de  Lisboa  reproduz  nos  seus  precisos  termos,  a  defi- 
nição adoptada  pelo  Papa  Pio  XI:  "(...)  a  acção  católica  é  a  participação  do  laicado 
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católico  no  apostolado  hierárquico.  É  uma  missão  sacerdotal  agora  confiada  de  uma 
maneira  especial  aos  leigos".  É  evidente  que  a  LOC  para  não  ser  um  movimento  de 
traidores  teria  de  aceitar  e  empenhar-se  em  realizar  esta  missão.  Em  poucas  pala- 
vras Sua  Eminência  resumiu,  a  seguir,  a  natureza,  o  método  e  o  objectivo  da  "acção 
católica".  "Trata-se  de  levantar  em  toda  a  parte  o  exército  de  Deus.  Unir,  organizar 
e  mobilizar  todos  os  que  acreditam  que  Deus  falou  por  Cristo  e  Cristo  pela  Igreja 
aos  homens  a  fim  de  estender  no  mundo  o  reinado  social  de  Nosso  Senhor". 

União.  Esta  teria  de  ser  feita  "em  torno  dos  báculos  pastorais,  em  torno  dos 
Bispos  e  ser  tão  ampla  como  a  Igreja,  abraçar  o  mundo  inteiro". 

A  seguir  o  discurso  de  Cerejeira  apresenta  uma  novidade  respeitante  à  orga- 
nização, novidade  que  não  encontramos  nas  palavras  do  Papa  que  acabara  de 
citar.  Embora  a  organização  deva  ser  feita  em  torno  dos  Bispos,  ela  terá  "um 
comando  nacional  supremo".  Fica  assim  a  caracterizar  a  acção  católica  um  tipo 
de  organização  centralista  que  não  existia,  nem  passou  a  existir  na  hierarquia 
eclesiástica,  em  que  cada  Bispo  depende  directamente  do  Papa  e  não  de  um 
comando  supremo  nacional.  Sublinho  isto  porque  poderá  pôr-se  a  hipótese  de  que 
tal  forma  de  organização  se  conte  entre  as  razões  que  explicam  a  reduzida 
implantação  da  Liga  Operária  Católica  em  algumas  dioceses.  Convirá,  assim,  não 
esquecer  esta  particularidade  e  recordar  que  o  Patriarca  de  Lisboa  foi  o  primeiro 
Presidente  da  Acção  Católica  Portuguesa. 

O  fim  a  alcançar  já  está  igualmente  afirmado  na  definição  transcrita:  "a  fim 
de  estender  no  Mundo  o  reinado  social  de  Nosso  Senhor". 

Não  se  trata  apenas  de  converter  os  pecadores  e  salvar  as  almas  individual- 
mente. O  "reinado  social",  proposto  visava  também,  evidentemente,  a  recristia- 
nização  das  estruturas  sociais,  das  instituições,  quiçá  do  Estado.  O  projecto  era 
realmente  grandioso.  Para  passar  à  prática  é,  porém,  estranho  que  instrumento  em 
que  sobretudo  se  confiou  ficasse  reconhecidamente  fora  do  âmbito  da  "acção 
católica."  Refiro-me  ao  Centro  Académico  de  Democracia  Cristã,  de  Coimbra. 
Embora  este  se  não  unisse  à  nova  organização  do  laicato  católico  em  que  se  tor- 
naria participante  da  "missão  sacerdotal  agora  confiada  de  maneira  especial  aos 
leigos",  foi  aos  membros  deste  Centro  que  o  Patriarca  confiou  a  missão  de  recris- 
tianizar  as  estruturas  sociais  e  o  Estado. 

E  certo  que  esta  função,  por  natureza,  tem  muito  a  ver  com  a  política,  como 
a  arte  de  governar  os  povos,  e  talvez  fosse  por  isso  e  face  ao  conceito  que  os  pró- 
prios tinham  de  política,  que  se  mantiveram  fora  da  acção  católica.  Contudo, 
cinco  anos  depois,  o  Patriarca  exulta  com  os  êxitos  do  Centro  Académico  de 
Democracia  Cristã.  Na  inauguração  de  uma  nova  sede  daquela  associação,  em 
1939,  pronunciou  um  discurso  em  que  exclamou:  "Lembro-me  de  ter  dito  numa 
das  minhas  Cartas  aos  rapazes  do  CADC  que  era  preciso  dar  assalto  a  Portugal. 
E  o  assalto  está  dado.  Não  há  terra  portuguesa  onde  o  incêndio  não  tenha  che- 


11  Revista  Estudos,  ano  XVI,  n°  162,  Dezembro  de  1939;  João  Paulo  Avelãs  Nunes 
em  O  CADC  de  Coimbra  nos  inícios  do  Estado  Novo. 
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gado;  os  filhos  desta  casa  ocuparam  já  as  principais  posições  de  Portugal"  ". 

Vista  assim  em  boas  mãos  a  orgânica  do  Estado  (que  se  não  era  totalitário, 
como  opinava  o  mesmo  Patriarca,  dominava,  apesar  disso,  toda  a  actividade  do 
corpo  social)  restava  à  "acção  católica"  uma  missão  mais  restrita.  Para  além  de 
uma  nova  ordem  nas  estruturas  sócio-políticas  confiada  aos  universitários  católicos 
e  depois  do  essencial  que  era  de  ordem  estritamente  religiosa,  seria  talvez  ainda 
possível  um  outro  campo  de  acção.  O  Cardeal  Patriarca  refere-se  lhe  no  mesmo 
discurso  que  venho  comentando.  Pondo  em  causa  a  designação  de  cristã  dada  à 
sociedade  de  então  interroga:  "sê-lo-á  quando  condena  à  miséria  injusta  milhões  de 
homens  em  proveito  de  um  pequeno  número?".  Parece  que  neste  campo,  o  da  jus- 
tiça social,  a  Igreja  e  com  esta  a  acção  católica  teriam  ainda  direito  de  intervir. 

Desde  o  princípio  da  década  de  1930,  e  sobretudo  depois  da  publicação  da 
encíclica  "Quadragésimo  Anno"  em  15  de  Maio  de  1931,  os  meios  católicos 
movimentaram-se,  apesar  do  silêncio  pessoal  dos  membros  da  Hierarquia,  no  que 
tomava,  na  realidade,  o  aspecto  de  uma  cruzada.  Leiam-se  as  páginas  das 
"Novidades"  de  1930  a  1933  e  ver-se-á  como  o  órgão  oficial  da  Igreja  dedicava 
uma  boa  parte  do  seu  espaço,  com  ardor  e  com  lucidez,  às  questões  sociais.  Ao 
mesmo  tempo,  começavam  a  surgir  pela  primeira  vez  em  Portugal  experiências 
de  um  sindicalismo  católico  autêntico,  mas  que  veio  a  ter  apenas  cerca  de  três 
anos  de  existência.  Quando  este  movimento  já  se  afirmava  como  estrutura  e 
expansão,  chega  Abril  de  1933.  Uma  "Constituição"  elaborada,  posta  em  vigor  e 
regulamentada  por  um  ex-dirigente  do  Centro  Académico  de  Democracia  Cristã, 
seguida  da  imposição  de  um  pseudo-corporativismo  faz  extinguir  todas  as  orga- 
nizações sindicais  livres  e  cria  os  chamados  sindicatos  nacionais  totalmente 
dependentes  do  poder  político. 

Com  a  aceitação  pacífica,  senão  entusiástica,  deste  estado  de  coisas,  passou 
também  para  uma  instituição  do  Estado  a  missão  de  estabelecer,  neste  campo,  o 
"reinado  social".  Devia  ficar  em  boas  mãos,  segundo  se  depreende  da  afirmação 
do  Senhor  Cardeal  Patriarca  feita  no  discurso  de  18  de  Novembro  de  1933, 
quando  referindo-se  Cristo,  declara:  "sabemos  bem  com  que  ternura  o  adoram 
alguns  dos  que  governam". 

Restava,  somente,  a  acção  estritamente  religiosa  e  era  só  a  esta  que  a  Liga 
Operária  Católica  deveria  dedicar-se  como  já  antes  se  dedicava  um  bom  número 
de  associações  piedosas. 

Isto  contudo  não  ficou  bem  claro.  Afirmava-se  mesmo  o  contrário.  Na  LOC, 
então,  pensou-se  que,  cumprindo  o  dever  de  amar  o  próximo  pela  defesa  da  jus- 
tiça social,  não  só  por  palavras  mas  também  por  obras  e  quando  por  palavras  para 
fomentar  as  obras,  também  estaria  a  fazer-se  apostolado,  a  preparar  o  Reino  de 
Deus,  a  ajudar  à  salvação  das  almas. 

Porque  assim  se  pensou  assim  se  tentou  agir  até  1948,  apesar  de  toda  a  opo- 
sição que  se  encontrou,  apesar  da  ausência  total  de  apoio  que  fosse  publicamente 
expresso,  apesar  dos  erros  pelo  próprio  organismo  cometidos. 

Depois  da  Constituição  de  1933,  perdida  a  legalidade  do  movimento  sindi- 
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cal  católico,  a  divulgação  e  quiçá  defesa  da  doutrina  social  católica  parece  que 
deveria  ter  sido  função  do  Episcopado  directamente  e  não  por  interposta  asso- 
ciação de  "acção  católica."  Este,  porém,  ficou  calado,  sentindo-se  talvez  refém 
de  pobres  ilusões  ou  de  gratidão  pelas  aliás  bem  pequenas  reparações  recebidas 
pelas  injustiças  anteriormente  suportadas. 

Em  1949,  perante  o  Conselho  Geral  da  LOC  e  um  novo  assistente  eclesiás- 
tico, o  Senhor  Patriarca  achou,  finalmente,  oportunidade  para  denunciar  o  "equí- 
voco que  nos  primeiros  tempos  da  Acção  Católica  em  Portugal,  se  criara  à  volta 
dos  organismos  operários,  querendo  dar-lhes  uma  feição  de  associação  profissio- 
nal, sem  tomar  em  consideração  já  as  circunstâncias  do  condicionalismo  portu- 
guês, já  a  própria  natureza  da  Acção  Católica"  12. 

A  meu  ver,  a  LOC  nunca  se  atribuiu  funções  sindicais.  Cometeu  apenas  um 
lapso  irrelevante,  quando  a  bem  da  justiça  social  implorou  a  Salazar  a  insti- 
tuição do  salário  Familiar,  lembrando  que  representava  milhares  de  operários. 
Esta  representação  era  social  mas  não  tinha,  nem  de  perto  nem  de  longe,  carác- 
ter sindical. 


18.  Um  dos  companheiros  abandona  a  luta 

Apesar  de  tudo  isto,  os  homens  de  O  Trabalhador  não  abandonaram  a  LOC 
quando  foi  afastado  o  Assistente  de  quem  tinham  sido  cúmplices.  Este  parece-me 
ser  um  dos  sinais  mais  evidentes  da  natureza  da  doutrinação  do  Padre  Varzim.  Eu 
permaneci  e  colaborei  activamente  na  acção  católica  durante  alguns  anos.  Que  o 
diga  Monsenhor  Sezinando  Rosa  que  substituiu  Varzim  e  ainda  vive.  E  fui  o  único 
a  pedir  demissão,  anos  mais  tarde,  por  motivos  bem  diversos.  Numa  das  campa- 
nhas eleitorais  organizadas  pela  União  Nacional,  a  participação  eclesiástica  atingiu 
um  grau  que  não  pude  suportar.  Escrevi  a  Sua  Eminência,  queixando-me  do  que  via 
e  ouvia  por  aí.  Como  seria  de  esperar  (quem  era  eu?)  não  tive  resposta  nenhuma. 

Algumas  semanas  depois,  descendo  a  Avenida  da  Liberdade,  em  Lisboa, 
acompanhado  pelo  saudoso  Manuel  Alpiarça,  ao  passar  em  frente  do  Largo  de  S. 
José,  vimos  chegar  junto  de  nós  o  Doutor  José  Sebastião  da  Silva  Dias.  Ali,  vinha 
com  certeza  do  elevador  do  Lavra,  procedente,  por  certo,  do  número  43  do 
Campo  dos  Mártires  da  Pátria,  de  uma  das  suas  visitas  de  trabalho  com  o  Senhor 
Cardeal  Patriarca. 

Depois  dos  cumprimentos,  perguntei-lhe:  Senhor  Doutor,  o  Senhor  Patriarca 
falou-lhe  da  minha  carta?  Respondeu  que  sim.  Então,  insisti:  achou-me  violento, 
não?  Silva  Dias,  que  era  amigo,  encerrou  o  diálogo  dizendo:  "violento  não, 
bruto". 

Então  sim.  Então  e  logo  ali,  pedi  a  demissão  ao  presidente  que  estava 
comigo,  porque  não  me  sentia  unido  ao  bispo  da  diocese  "num  só  coração  e  numa 
só  alma"  como  exigia  a  divisa  da  Acção  Católica. 

12    Maria  Inácia  Rezola,  O  Sindicalismo  Católico  no  Estado  Novo. 
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19.  Pároco,  poeta,  homem  de  Deus 

Os  sete  anos  de  pároco  do  Padre  Abel  Varzim,  que  só  de  muito  longe  acom- 
panhei, terão  sido  um  dos  períodos  mais  admiráveis  da  sua  vida  e  também  dos 
mais  dolorosos. 

Domingos  Rodrigues,  na  sua  biografia  que  tenho  citado,  transcreve  de  uma 
carta  datada  de  8  de  Novembro  de  1963:  "  os  meus  maiores  sofrimentos  não  vie- 
ram da  acção  católica.  A  Obra  das  Raparigas,  essa  sim,  essa  é  que  me  fez  beber 
o  cálice  da  amargura". 

O  seu  zelo  apostólico  e  a  sua  espiritualidade  seriam,  naturalmente,  mais  evi- 
dentes na  acção  paroquial  de  que  na  "acção  católica".  O  biógrafo  investigou  este 
aspecto  da  vida  do  biografado,  juntando  transcrições  de  escritos  íntimos,  teste- 
munhos vários  e  uma  pequena  amostra  da  sua  produção  poética  de  temas  místi- 
cos. Afinal  Abel  Varzim  também  era  poeta.  Outra  coisa  não  era  de  esperar  do 
homem  que  viveu  tal  vida.  Recomendo  a  leitura  dos  últimos  capítulos  da  obra  de 
Domingos  Rodrigues. 

Entretanto,  retranscrevo  o  testemunho  empolgante  de  António  Alçada 
Baptista,  publicado  no  diário  "A  Capital"  de  20  de  Agosto  de  1974:  "O  Padre 
Abel  Varzim,  esse  não  tinha  funções:  tinha  uma  alma  escancarada  ao  mundo, 
como  alguém  que  estivesse  de  pé,  no  fundo  de  um  corredor  da  Terra,  com  os  bra- 
ços imensamente  abertos,  na  certeza  de  que  muitas  dores  dos  homens  iam  fazer 
caminho  por  ali,  quase  sempre  a  pisar-lhe  o  coração  (...).  Aqueles  que  não  conhe- 
ceram o  Padre  Abel  Varzim,  por  mais  que  se  escreva,  não  o  ficarão  a  conhecer. 
Porque  aquilo  a  que  se  chamava  "santidade"  é  qualquer  coisa  de  inexplicável!  E 
assim  como  uma  espécie  de  loucura  que  tomava  conta  de  um  homem  de  Deus  e 
cujo  clarão  que  semeava  ficava  nos  olhos  de  quem  o  via.  E  aquilo  que  fazia 
ficava  perdido  e  espalhado  pela  poeira  do  tempo  e  só  poucos  ficavam  a  saber  que 
era  isso  afinal  que  estava  preparando  o  caminho  por  onde,  um  dia,  hão-de  passar 
os  homens  de  boa  vontade." 

Quis  dar  a  minha  opinião  sobre  o  Padre  Varzim  e  o  seu  tempo.  Alinhei  ape- 
nas alguns  dados  que  considerei  importantes.  Dizer  muito,  dizer  tudo  em  meia 
dúzia  de  palavras  é  privilégio  dos  poetas.  Por  isso  não  resisti  a  citar,  como  outros, 
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PROF.  ISAÍAS  DA  ROSA  PEREIRA  (1919-1998) 

In  Memoriam 

Com  esta  nota  biográfica  a  revista  Lusitânia  Sacra  faz  memória  de  homenagem  e  gra- 
tidão dum  seu  antigo  Director,  o  Prof.  Cónego  Isaías  da  Rosa  Pereira,  falecido  em  Lisboa 
a  19  de  Novembro  de  1998.  O  seu  esforço  e  dedicação  garantiram  a  sobrevivência  da 
Revista  durante  os  anos  70. 

Isaías  da  Rosa  Pereira  nasceu  a  1  de  Dezembro  de  1919  na  freguesia  de  Salão,  con- 
celho da  Horta,  ilha  do  Faial,  nos  Açores.  Concluído  o  ensino  primário  na  escola  da  sua  fre- 
guesia, frequentou  os  estudos  secundários  sucessivamente  no  liceu  da  Horta  e  no  de  Angra 
do  Heroísmo,  na  ilha  Terceira. 

Em  Setembro  de  1940  rumou  ao  Continente  para  dar  entrada  na  escola  de  Sargentos 
Milicianos  de  Penafiel.  A  seguir  continuou  o  serviço  militar  na  Terceira  nesse  período  de 
movimentação  acrescida  de  tropas  nos  Açores  devido  às  operações  da  II  Guerra  Mundial. 
Foi  desmobilizado  a  14  de  Janeiro  de  1946  depois  de  quase  cinco  anos  e  meio  de  quartel. 

Entretanto  já  tinha  decidido  consagrar-se  ao  ministério  sacerdotal.  Logo  a  30  de 
Janeiro  seguinte,  contando  26  anos,  matriculou-se  no  Seminário  Maior  dos  Olivais,  em 
Lisboa,  onde  as  "vocações  tardias"  começavam  a  aparecer.  Terminou  o  curso  de  Teologia 
em  1950,  com  16  valores,  e  a  29  de  Junho  desse  ano  foi  ordenado  presbítero  na  sé  de  Lisboa 
pelo  Cardeal  Patriarca  D.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira. 

Em  Outubro  de  1951  seguiu  para  a  Bélgica  a  frequentar  a  Faculdade  de  Direito 
Canónico  da  Universidade  Católica  de  Lovaina.  Durante  os  estudos  universitários  foi  bol- 
seiro do  Instituto  de  Alta  Cultura.  A  25  de  Junho  de  1954  prestou  provas  de  licenciatura  com 
discussão  pública  de  14  pontos  da  especialidade.  Para  obtenção  do  grau  académico  apresen- 
tou ainda  uma  dissertação  sobre  La  notion  de  'cura  anima  rum '  dans  la  doctrine  des  décréta- 
listes.  A  escolha  do  tema  reflectia  a  orientação  do  currículo  dos  estudos  canónicos  em 
Lovaina,  que  integrava  um  número  significativo  de  disciplinas  históricas  e  das  chamadas 
ciências  auxiliares  da  História.  A  classificação  final  da  licenciatura  foi  "magna  cum  laude". 

Regressado  a  Lisboa  em  1954,  as  suas  ocupações  administrativas  na  Cúria  Patriarcal 
só  lhe  permitiram  retomar  as  tarefas  universitárias  dez  anos  mais  tarde.  Em  Outubro  de 
1964,  com  o  beneplácito  da  Faculdade  de  Direito  Canónico  de  Lovaina,  insere veu-se  no  cur- 
rículo de  doutoramento  da  Faculdade  homónima  da  Universidade  Pontifícia  de  Salamanca  e 
a  17  de  Dezembro  do  ano  seguinte  concluiu  o  exame  das  seis  disciplinas  do  mesmo  com  a 
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nota  máxima  de  "sobresaliente".  A  tese  doutoral,  intitulada  Sínodos  medievais  portugueses 
(séculos  XIII-XV),  foi  defendida  em  meados  da  década  de  70  e  mereceu  igual  classificação 
("summa  cum  laude",  segundo  a  nomenclatura  latina).  Posteriormente,  em  conformidade 
com  as  normas  em  uso  nas  Faculdades  eclesiásticas,  recebeu  o  grau  de  doutor  em  Direito 
Canónico  em  1978  depois  da  publicação  dum  extracto  da  tese 

Este  doutoramento  em  especialidade  inexistente  no  nosso  país,  após  decisão  favorá- 
vel dum  júri  nacional  "ad  hoc",  confirmada  por  despacho  do  Secretário  de  Estado  do 
Ensino  Superior  de  21  de  Novembro  de  1980,  foi-lhe  reconhecido  "para  exercício  de  fun- 
ções públicas,  nomeadamente  funções  docentes"  e  "para  prossecução  na  carreira  docente 
universitária".  Esta  deliberação  teve  em  conta  a  relevância  da  componente  histórica  dos 
currículos  de  Direito  Canónico  em  Lovaina  e  Salamanca. 

Depois  de  regressar  de  Lovaina  em  1954,  o  nosso  homenageado  prestou  serviço  no 
Patriarcado  de  Lisboa,  sua  diocese,  em  posições  de  responsabilidade  durante  mais  de  40 
anos. 

No  Tribunal  Eclesiástico  ocupou  sucessivamente  os  cargos  de  defensor  do  vínculo, 
juiz,  vice-presidente  e  presidente,  lugar  que  em  meados  da  década  de  70  passou  a  designar- 
se  vigário  judicial.  Na  qualidade  de  presidente  do  Tribunal  Eclesiástico  ou  vigário  judicial, 
teve  assento  no  Conselho  Presbiteral  como  membro  nato  desde  1967  a  1990. 

No  sector  administrativo  dirigiu  a  Secção  de  Legados  Pios  e  foi  vogal  da  Comissão 
Diocesana  de  Administração  dos  Bens  Eclesiásticos  e  do  Conselho  Económico  Diocesano, 
organismo  que  substituiu  aquela  Comissão  a  teor  do  Código  de  Direito  Canónico  de  1983. 

Foi  também  director  do  Arquivo  Histórico  da  Cúria  Patriarcal.  No  desempenho  desse 
cargo  inventariou  e  deu  a  conhecer  bastante  documentação  manuscrita  aí  conservada. 

Entretanto,  foi  investido  nas  seguintes  funções  e  dignidades  eclesiásticas  da  sé 
patriarcal  de  Lisboa:  beneficiado  em  1955,  cónego  em  1966  e  arcipreste  do  cabido  em 
1989. 

Paralelamente  à  sua  actividade  no  Patriarcado,  o  cónego  Isaías  da  Rosa  Pereira  exer- 
ceu a  docência  na  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa  desde  1973  a  1993. 

A  13  de  Fevereiro  de  1973  foi  contratado  como  equiparado  a  professor  auxiliar,  além 
do  quadro,  para  reger  a  cadeira  de  História  do  Cristianismo,  que  era  comum  a  vários  cur- 
sos de  Letras  e  registava  uma  afluência  considerável  de  alunos. 

Nos  anos  seguintes  foi-lhe  também  confiada  a  leccionação  de  Codicologia  e 
Diplomática,  Paleografia,  Introdução  aos  Estudos  Históricos  -  Metodologia  e  Crítica  e 
Teoria  das  Fontes  e  Problemática  do  Saber  Histórico.  Além  disso,  dirigiu  bastantes  semi- 
nários sobre  a  Inquisição  em  Portugal,  largamente  frequentados,  e  orientou  diversas  teses 
de  mestrado  e  doutoramento. 

A  sua  vida  académica  não  foi  atingida  de  forma  significativa  pela  turbulência  regis- 
tada nos  meios  universitários  depois  de  25  de  Abril  de  1974.  Entretanto,  tendo  recebido  o 
grau  de  doutor  em  Direito  Canónico  por  Salamanca  em  1978  e  obtido  o  seu  reconhecimento 
em  Portugal  dois  anos  depois,  em  Abril  de  1981  passou  à  categoria  de  professor  associado, 
com  nomeação  provisória  por  cinco  anos,  e  ficou  integrado  no  Departamento  de  História 
na  especialização  de  História  Medieval.  O  provimento  definitivo  foi-lhe,  porém,  negado 
pelo  Conselho  Científico  da  Faculdade  a  17  de  Outubro  de  1984. 

O  último  acto  de  progressão  na  carreira  académica  foram  as  provas  de  agregação,  pres- 
tadas a  13  e  14  de  Abril  de  1988,  com  resultado  favorável,  e  nas  quais  proferiu  uma  lição  de 
síntese  intitulada  Para  a  História  da  Cultura  na  Idade  Média  -  Escolas  e  Livrarias. 
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O  Doutor  Isaías  da  Rosa  Pereira  foi  membro  de  25  instituições  científicas,  8  nacio- 
nais e  17  estrangeiras. 

Entre  elas  destaca-se  a  Academia  Portuguesa  da  História  onde  entrou  em  1970  e  da 
qual  foi  secretário-geral  de  1984  a  1987  e  Io  vice-presidente  ao  longo  dos  três  triénios 
seguintes,  até  1996.  Participante  habitual  e  activo  nas  sessões  semanais  desta  corporação, 
apresentou  40  comunicações  entre  1973  e  1993.  Por  três  vezes  foi  galardoado  com  prémios 
anuais  da  Academia:  em  1981,  o  Prémio  Calouste  Gulbenkian  de  História  de  Portugal  dos 
séculos  XVI  a  XX  pela  obra  Subsídios  para  a  história  da  Diocese  de  Lisboa  no  século 
XVIII;  em  1986,  o  mesmo  prémio  com  o  livro  Documentos  para  a  história  da  Inquisição 
em  Portugal  no  século  XVI,  vol.  I;  e  em  1990,  o  Prémio  Possidónio  Mateus  Laranjo  Coelho 
pela  obra  Matrícula  de  Ordens  da  Diocese  de  Évora,  1480-1483. 

Também  foi  sócio  efectivo  da  Associação  dos  Arqueólogos  Portugueses  desde  1967. 
Nesta  organização  exerceu  a  vice-presidência  de  1975  a  1981  e  a  presidência  da  Secção  de 
História  de  1981  a  1987. 

Das  outras  instituições  a  que  pertenceu  enumero  apenas  a  Academia  das  Ciências  de 
Lisboa  -  Classe  de  Letras  (onde  ingressou  em  1992)  e  as  agremiações  directamente  ligadas 
às  suas  áreas  científicas:  Institute  of  Medieval  Canon  Law  (Toronto-Berkeley,  1964),  So- 
ciété  Internationale  de  Droit  Canonique  et  de  législations  religieuses  comparées  (Paris, 
1968),  Comité  International  de  Paléographie  Latine  (Paris,  1975,  como  representante  de 
Portugal),  Commission  Internationale  de  Diplomatique  (Paris,  1977),  Centro  de  Estúdios 
Inquisitoriales  (Madrid,  1986),  Iuris  Canonici  Medii  Aevi  Consociatio  (1990)  e  Associação 
Portuguesa  de  Canonistas  (1992). 

A  sua  actividade  no  Centro  de  Estudos  de  História  Eclesiástica  e  na  direcção  da  pri- 
meira série  da  revista  Lusitânia  Sacra  será  referida  na  parte  final  desta  memória  biográfica. 

O  Prof.  Isaías  da  Rosa  Pereira  deixou  uma  produção  bibliográfica  muito  avultada: 
mais  de  150  estudos  de  investigação,  dos  quais  uma  dezena  de  livros,  e  uma  centena  de  arti- 
gos e  opúsculos  de  divulgação.  Frequentador  assíduo  e  criterioso  de  arquivos  e  bibliotecas, 
pôs  a  descoberto  vasta  documentação  inédita,  indispensável  para  o  melhor  conhecimento 
do  nosso  passado  medieval  e  moderno. 

O  seu  trabalho  científico  de  pesquisa  documental  e  análise  histórica  privilegiou  três 
áreas:  manuscritos  canónicos  tanto  de  carácter  geral  como  próprios  de  autores  e  dioceses 
portuguesas  na  Idade  Média;  visitações  dos  arcebispos  de  Lisboa  ou  seus  delegados  às 
paróquias  da  diocese  nos  séculos  XV-XVIII;  e  legislação  e  actividade  do  tribunal  da 
Inquisição. 

Não  elaborou  obras  de  síntese  em  nenhum  destes  domínios.  Mas  os  seus  escritos  são 
consulta  obrigatória  para  os  especialistas  e  repositório  de  abundante  informação  inédita 
para  o  grande  público. 

O  Centro  de  Estudos  de  História  Eclesiástica  (CEHE)  foi  fundado  em  Lisboa  a  5  de 
laneiro  de  1956  por  um  grupo  de  estudiosos,  sacerdotes  e  alguns  leigos,  com  a  finalidade 
de  promover  a  investigação  no  campo  da  História  da  Igreja  em  Portugal.  Dificuldades  de 
vária  ordem,  nomeadamente  económicas,  limitaram  a  concretização  desse  programa  à 
publicação  da  Lusitânia  Sacra.  Nem  sequer  foi  possível  manter  a  periodicidade  anual  da 
Revista.  Até  1966  o  primeiro  Director,  Mons.  Miguel  de  Oliveira,  editou  7  números. 

A  primeira  colaboração  do  Cónego  Isaías  da  Rosa  Pereira  na  Lusitânia  Sacra  saiu  pre- 
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cisamente  no  vol.  VII  que  abarca  o  triénio  de  1964-1966. 

Entretanto,  o  nosso  homenageado  tornou-se  membro  do  CEHE  em  1967  e,  depois  do 
falecimento  de  Mons.  Miguel  de  Oliveira  (28  de  Fevereiro  de  1968),  passou  a  integrar  a 
direcção  do  Centro  e  da  Revista.  O  seu  nome  figura  no  elenco  da  Comissão  de  Direcção 
que  em  1970  publicou  o  vol.  VIII,  referente  ao  triénio  de  1967-1969.  A  seguir  a  responsa- 
bilidade recaiu  toda  sobre  ele. 

Com  a  abertura  da  Faculdade  de  Teologia  de  Lisboa  da  Universidade  Católica  Portu- 
guesa, em  Novembro  de  1968,  levantou-se  a  hipótese  de  transformar  a  Lusitânia  Sacra  em 
órgão  científico  da  nova  Faculdade.  A  proposta  foi  abandonada  porque  a  índole  da  Revista, 
circunscrita  à  história  eclesiástica  portuguesa,  não  contemplava  o  conjunto  das  áreas  teoló- 
gicas. A  Faculdade  optou  por  revista  própria,  intitulada  Didaskalia,  cujo  primeiro  número 
veio  a  lume  em  Junho  de  1971. 

Por  sua  vez,  o  Cónego  Isaías  da  Rosa  Pereira  promoveu  a  oficialização  do  CEHE 
mediante  a  elaboração  de  estatutos  e  a  outorga  de  erecção  canónica  pelo  Patriarca  de  Lisboa, 
D.  António  Ribeiro,  por  decreto  de  29  de  Dezembro  de  1972.  Pouco  depois,  a  10  de 
Fevereiro  seguinte,  o  Centro  adquiriu  também  personalidade  jurídica  civil  no  seguimento  da 
participação  feita  na  véspera  ao  Governo  Civil  de  Lisboa  nos  termos  dos  artigos  3°  e  4o  da 
Concordata.  Finalmente,  em  Abril  de  1980  o  CEHE  recebeu  do  Ministério  da  Justiça  o  car- 
tão de  identificação  como  pessoa  colectiva  religiosa  com  o  número  500  953  953. 

Durante  este  período,  por  dificuldades  económicas  e  falta  de  colaboradores,  só  apare- 
ceram dois  números  da  Lusitânia  Sacra:  o  vol.  IX  em  1972,  referente  a  1970-1971,  e  o  X 
em  1978,  com  essa  mesma  data.  Três  dos  seis  artigos  deste  volume  são  da  autoria  do 
Cónego  Isaías  da  Rosa  Pereira. 

A  seguir  o  CEHE  permaneceu  inactivo  durante  dez  anos,  mesmo  depois  da  assinatura 
dum  acordo  de  integração  do  mesmo  na  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica 
Portuguesa,  assinado  a  1  de  Dezembro  de  1984. 

A  revitalização  do  CEHE  data  do  início  de  1988  sob  o  impulso  de  D.  José  Policarpo, 
então  Director  da  Faculdade  de  Teologia,  e  mediante  a  acção  esforçada  e  persistente  de 
novos  membros.  O  Centro  adoptou  a  designação  mais  ampla  de  Centro  de  Estudos  de 
História  Religiosa,  retomou  a  publicação  regular  da  Lusitânia  Sacra  em  segunda  série  em 
1989  e  tem  desenvolvido  acções  de  relevo  no  campo  da  historiografia  religiosa  nacional, 
entre  as  quais  avulta  a  publicação  da  História  Religiosa  de  Portugal  e  do  Dicionário  de 
História  Religiosa  de  Portugal,  actualmente  em  curso. 

A  terminar,  apresento  o  elenco  dos  artigos  publicados  pelo  Cónego  Isaías  da  Rosa 
Pereira  na  Lusitânia  Sacra. 

Na  primeira  série: 

-  Livros  de  Direito  na  Idade  Média,  7  (1964-1966)  7-60  e  8  (1967-1969)  81-96. 

-  Visitações  de  Santiago  de  Óbidos  (1434-1481),  8  (1967-1969)  103-221. 

-  Visitações  de  Santiago  de  Óbidos  (1482-1500),  9  (1970-1971)  79-116. 

-  Inventário  provisório  do  Arquivo  da  Cúria  Patriarcal  de  Lisboa,  9  (1970-1971) 
311-385. 

-  A  vida  do  clero  e  o  ensino  da  doutrina  cristã  através  dos  sínodos  medievais  portu- 
gueses, 10  (1978)  37-74. 

-  Visitações  das  igrejas  de  São  Miguel  de  Sintra  e  de  Santo  André  de  Mafra,  10 
(1978)  135-257. 


C  opy  rigrií  ed  m  ato  rial 


CRÓNICA 


497 


-  Notas  sobre  a  Inquisição  em  Portugal  no  século  XVI,  10  (1978)  259-300. 
Na  segunda  série: 

-  Visitações  de  Santiago  de  Óbidos  (1501-1540),  1  (1989)  245-336. 

-  Visitas  paroquiais  dos  séculos  XIV,  XV  e  XVI,  4  (1992)  311-344. 

António  Montes  Moreira,  OFM 

Sessão  na  Academia  Portuguesa  de  História 

No  dia  24  de  Novembro  de  1999  realizou-se  uma  Sessão  Extraordinária  na  Academia 
Portuguesa  de  História,  onde  foi  proferido  o  Elogio  do  Prof.  Doutor  Isaías  da  Rosa  Pereira 
pelo  seu  sucessor  na  cadeira  n°  17,  Frei  Doutor  António  Montes  Moreira,  O.F.M. 

Legado  do  Prof.  Isaías  à  Universidade  de  Coimbra 

No  dia  28  de  Fevereiro  de  2000,  no  quadro  da  Semana  da  Mostra  Cultural  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  foi  inaugurada  uma  Exposição  Documental  do  Legado  do  Prof.  Doutor 
Isaías  da  Rosa  Pereira,  à  mesma  Universidade.  Na  impossibilidade  de  estar  presente,  o 
Director  do  CEHR  endereçou  à  Pró-Reitora  para  a  Cultura  da  Universidade  de  Coimbra  e 
à  Directora  do  Instituto  de  Paleografia  e  Diplomática  da  Faculdade  de  Letras  da  mesma 
Universidade,  o  seguinte  telegrama:  Impedido  estar  presente  associo-me  iniciativa  memo- 
ria Prof.  Isaias./Saudações  pessoal  e  Centro  Estudos  Historia  Religiosa./Carlos  Azevedo, 
Director  CEHR. 

Entretanto,  foi  publicado  o  Catálogo  da  mesma  Exposição:  INSTITUTO  DE  PALEO- 
GRAFIA E  DIPLOMÁTICA  DA  FACULDADE  DE  LETRAS  DE  COIMBRA  -  Catálogo 
da  Exposição  Documental  do  Legado  do  Prof.  Doutor  Isaías  da  Rosa  Pereira.  Coimbra: 
Reitoria  da  Universidade,  2000,  60  p.  A  obra  inclui  textos  da  autoria  dos  Profs.  Doutores 
Maria  Helena  da  Cruz  Coelho  e  Maria  José  Azevedo  Santos  e  dos  Mestres  Saul  António 
Gomes  e  Maria  do  Rosário  Morujão. 

A  Redacção  de  Lusitânia  Sacra 


COLÓQUIO  INTERNACIONAL  "O  CRISTIANISMO  NO  JAPÃO" 

Entre  2  e  5  de  Novembro  de  1999  decorreu  em  Lisboa,  no  auditório  Cardeal  Medeiros 
(Universidade  Católica  Portuguesa)  o  colóquio  internacional  sobre  o  Cristianismo  no 
Japão,  que  foi  organizado  pelo  Centro  de  História  de  Além-Mar  da  Universidade  Nova  de 
Lisboa,  pelo  Centro  de  Estudos  dos  Povos  e  Culturas  de  Expressão  Portuguesa  da 
Universidade  Católica  Portuguesa  e  pela  Associação  de  Amizade  Portugal- Japão.  A  pre- 
texto do  450°  aniversário  da  chegada  de  São  Francisco  de  Xavier  ao  país  do  Sol  Nascente, 
as  três  instituições  decidiram  abrir  um  espaço  de  reflexão  e  debate  sobre  a  história  da  reli- 
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gião  cristã  nas  ilhas  nipónicas. 

A  abrir  os  trabalhos,  Leo  Ikenaga  S.J.,  arcebispo  de  Osaka,  traçou  uma  panorâmica 
sobre  a  situação  actual  do  Cristianismo  no  seu  país.  Depois,  ao  longo  de  quatro  dias  29 
especialistas  de  vários  países  (Portugal,  Japão,  Espanha,  França,  Itália,  Alemanha,  Reino 
Unido,  EUA,  México  e  Coreia)  analisaram  diversas  facetas  desta  temática:  a  acção  de 
Xavier,  os  impactos  civilizacionais,  as  fontes  jesuíticas,  a  diáspora  nipónica  do  início  do 
século  XVII,  as  vivências  japonesas  (laicas  e  religiosas,  a  ruptura  da  Igreja  com  as  autori- 
dades nipónicas  seiscentistas  e  a  sobrevivência  clandestina  dos  cripto-cristãos).  Além  des- 
tes temas  focalizados  no  modo  como  o  Cristianismo  evoluiu  no  Japão,  outros  participantes 
procuraram  integrar  este  fenómeno  no  contexto  alargado  da  dinâmica  missionária  dos  sécu- 
los XVI  e  XVII,  apresentando  estudos  comparados  sobre  o  Brasil,  a  índia,  as  Filipinas,  a 
China  e  a  Coreia.  A  presença  de  alguns  dos  maiores  especialistas  destas  matérias,  nomea- 
damente Jurgis  Elisonas,  Hino  Horishi,  Peter  Nosco,  Joseph  Moran,  Annibale  Zambarbieri, 
Engelbert  Jorissen  ou  Jesus  Lopez  Gay  S.J.,  contribuiu  decisivamente  para  a  excelente  qua- 
lidade das  comunicações  e  conferências  apresentadas  e  para  o  modo  dinâmico  como  decor- 
reram os  debates.  Do  lado  português,  importa  salientar  que  apresentaram  comunicação  oito 
investigadores  que  realizaram  os  seus  estudos  de  pós-graduação  no  âmbito  do  mestrado  de 
História  dos  Descobrimentos  e  da  Expansão  Portuguesa  da  Universidade  Nova  de  Lisboa, 
o  que  é  um  sinal  do  trabalho  de  fundo  que  tem  sido  desenvolvido  nesta  escola  na  formação 
de  especialistas  da  história  da  expansão  lusíada. 

No  final,  era  patente  a  satisfação  dos  participantes  e  uma  certa  admiração  por  parte 
dos  investigadores  estrangeiros  perante  a  qualidade  do  trabalho  que  se  está  a  realizar  em 
Portugal.  As  actas  do  colóquio,  a  publicar  em  2001,  constituirão  certamente  uma  obra  de 
referência  para  os  estudiosos  da  matéria.  Além  disso,  os  contactos  estabelecidos  e  a  cons- 
tatação da  existência  de  um  grupo  numeroso  de  investigadores  que  prosseguem  as  suas 
especializações  nos  campos  da  história  missionária  e  na  história  da  presença  portuguesa  na 
Ásia  Oriental,  levou  o  Centro  de  Historia  de  Além-Mar  a  lançar  um  novo  projecto  edito- 
rial, o  Bulletin  of  Português e  Japanese  Studies,  periódico  semestral  cujo  primeiro  número 
sairá  em  Dezembro  de  2000  e  que  conta  com  a  colaboração  da  maior  parte  dos  participan- 
tes neste  colóquio.  Procurou-se,  assim,  que  esta  reunião  não  fosse  apenas  um  episódio 
fugaz,  mas  que  representasse  antes  um  momento  dinâmico  gerador  do  arranque  de  uma 
actividade  sustentada  e  continuada  sobre  as  relações  luso-nipónicas. 

João  Paulo  Costa 


COLÓQUIO  INTERNACIONAL  SOBRE  O  PROTESTANTISMO 

Realizou-se  nos  dias  26  a  29  de  Abril  passado,  em  Alcobendas  (Madrid)  um  Colóquio 
Internacional  sobre  "La  Investigación  de  la  Historia  dei  Protestantismo  en  Espana  y  Portugal". 

O  encontro,  há  muito  sugerido  por  algumas  pessoas  ligadas  ao  "Centro  de  Estúdios  de 
la  Reforma"  (CER),  de  Madrid,  acabou  por  criar  um  interesse  que  ultrapassou  fronteiras, 
associando  a  si  investigadores  de  França  e  Portugal.  Por  trás  daquela  iniciativa,  esteve  o 
investigador  holandês,  Dr.  Klaus  van  der  Grijp;  de  forma  discreta  e  persistente,  acabou  por 
juntar  em  Madrid  um  conjunto  de  jovens  investigadores  que  muito  poderão  vir  a  fazer  na 
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área  da  história  do  protestantismo  ibérico. 

Foi  nesse  contexto  que  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR)  foi  abor- 
dado no  sentido  de  aderir  à  iniciativa  e,  já  numa  fase  posterior,  convidado  a  assumir  res- 
ponsabilidades directas  na  execução  dum  tal  projecto.  Após  acertos  de  pormenores  e  diante 
da  perspectiva  de  vermos  envolvidos  alguns  jovens  investigadores  portugueses  interessa- 
dos em  apresentar  trabalhos  na  segmentação  da  história  do  protestantismo  em  Portugal, 
acabámos  por  assumir  o  estatuto  de  entidade  co-organizadora.  Nessa  qualidade,  o  Comité 
Orgaizador  incluiu  na  lista  dos  seus  membros  um  representante  do  CEHR,  na  pessoa  do 
Doutor  David  Sampaio  Barbosa. 

Esse  conjunto  de  pessoas,  em  reuniões  prévias,  deu-se  à  feitura  dum  programa  que 
fosse  consentâneo  com  as  aderências  previsíveis  e  as  expectativas  legitimamente  criadas. 
A  programação  acordada  apontava  para  uma  dinâmica  respeitavelmente  interactiva  entre 
comunicadores  e  público  interessado.  Assim  aconteceu.  As  conferências  formais,  segui- 
ram-se  comunicações  breves  de  investigadores  inscritos  que  se  pronunciaram  sobre  os 
aspectos  mais  variados  da  temática  em  estudo;  para  além  desses  dois  tipos  de  intervenção, 
reservaram-se  dois  tempos  alargados  para  duas  mesas  redondas,  onde,  em  jeito  de  painel, 
se  despertou  na  assistência  uma  vontade  grande  de  se  chegar  a  conhecimentos  de  porme- 
nor sobre  o  actual  exercício  de  liberdade  religiosa  e  o  real  interesse  do  protestantismo 
hodierno  sobre  questões  político-sociais. 

Foram  dias  de  trabalho  intenso;  o  local  escolhido  para  o  evento,  Alcobendas,  na  perife- 
ria de  Madrid,  acabou  por  centrar  mais  as  pessoas  nas  questões  que  ali  se  debateram.  A  dis- 
persão natural,  que  um  centro  urbano  habitualmente  propicia,  não  se  deu.  Esse  aparente  cons- 
trangimento favoreceu  uma  proximidade  muito  grande  entre  comunicadores  e  participantes. 

Como  já  foi  referido,  a  presença  portuguesa  não  se  deu  apenas  a  nível  institucional. 
A  adesão  quase  espontânea  dum  significativo  grupo  de  pessoas  ligadas  ao  estudo  das  mais 
variadas  áreas  do  protestantismo  em  Portugal,  séculos  XIX  e  XX,  levou  o  Comité  Orga- 
nizador a  incluir  na  programação  do  Colóquio  duas  conferências  (Dr.  Luís  Aguiar  Santos, 
Linhas  de  força  na  história  e  na  historiografia  do  protestantismo  português  e  Pastor  José 
Manuel  Leite,  El  ecumenismo  português)  e  seis  comunicações  de  autores  portugueses, 
tendo  sido  realizadas  quatro  delas  (Dr.  Fernando  Aníbal  Costa  Peixoto,  A  influência  angló- 
fona no  protestantismo  português;  Dra.  Ana  Paula  Santos,  Ciganos  evangélicos  portugue- 
ses -  a  conversão  ao  pentecostalismo;  Dr.  José  António  Martin  Moreno  Afonso,  Iniciativas 
evangélicas  de  educação  popular:  reflexões  sobre  a  Escola  do  Torne  (Vila  Nova  de  Gaia); 
Dra.  Rosa  Maria  Ramos  Lopes,  A  comunidade  metodista  de  Valdozende  hoje). 

Na  parte  final  dos  trabalhos,  houve  ainda  tempo  para  uma  visita  guiada  aos  lugares 
mais  emblemáticos  do  protestantismo  em  Madrid.  Também  nesse  pormenor,  os  critérios  de 
selecção  de  lugares  e  a  intervenção  oportuna  duma  oralidade  sóbria  calou  fundo  nos  parti- 
cipantes daquele  roteiro. 

Antes  da  clausura  dos  trabalhos,  tomaram-se  algumas  decisões  importantes:  decidiu-se 
publicar  as  Actas  do  Colóquio,  em  número  especial,  nos  "Anales  de  Historia  Contemporânea" 
da  Universidade  de  Murcia  (Espanha).  Para  além  da  publicação  das  Actas,  importava  colo- 
car a  questão  sobre  a  continuidade  daquela  iniciativa.  Gerou-se  num  primeiro  momento  um 
sentimento  de  distanciamento,  julgando-se  prematura  a  ideia  da  criação  dum  organismo  que 
levasse  para  a  frente  iniciativas  daquela  envergadura;  num  segundo  momento,  com  reflexão 
mais  aprofundada,  sentiu-se,  de  facto,  a  necessidade  de  prosseguir  aquele  género  de  traba- 
lho; com  essa  finalidade  constituiu-se  um  grupo  de  trabalho  com  a  finalidade  de  constituir 
uma  organização  luso-espanhola.  denominada  Sociedade  de  História  do  Protestantismo  ibé- 
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rico.  Houve  consenso  quanto  ao  nome  e  quanto  aos  objectivos.  Acentuou-se  de  igual  forma 
que  o  estatuto  de  futura  filiação  basear-se-ia  mais  no  rigor  académico  dos  seus  sócios  que 
propriamente  em  razões  de  natureza  confessional. 

O  grupo  constituído  para  dinamizar  esse  projecto  -  "Comité  timón"  -  ficou  a  cargo 
de  portugueses  e  espanhóis,  com  paridade  de  responsabilidade.  De  momento,  o  expediente 
para  assuntos  imediatos  faz-se  a  partir  de  Madrid,  onde  a  "Federación  de  Entidades 
Religiosas  Evangélicas  de  Espana"  (FEREDE),  por  gentil  cortesia,  se  presta  pontualmente 
como  instituição  de  acolhimento. 

David  Sampaio  Barbosa 


"ENTRE  O  CÉU  E  A  TERRA": 
EXPOSIÇÃO  DE  ARTE  SACRA  DA  DIOCESE  DE  BEJA 


1.  Introdução 

A  evangelização  do  Baixo  Alentejo  principiou  verosimilmente  no  século  II,  irra- 
diando a  partir  não  só  da  sua  capital,  Pax  Iulia,  sede  de  um  vasto  conventus,  mas  também 
de  importantes  entrepostos  como  Mértola,  ponto  estratégico  da  bacia  do  Guadiana,  e  Sines, 
o  principal  porto  atlântico  da  região.  No  século  V,  por  ocasião  da  luta  contra  os  hereges 
arianos  que  negavam  a  divindade  de  Jesus,  surgiu  a  diocese  pacense,  organizada  em  torno 
da  florescente  comunidade  cristã  local.  Tendo  como  primeiro  bispo  conhecido  Santo 
Apríngio,  teólogo  insigne,  a  sua  cátedra  foi  ocupada  por  vultos  de  nomeada,  mas  desapa- 
receu pouco  depois  de  754,  em  virtude  da  ocupação  muçulmana.  Quando  o  bispado  de 
Évora  (igualmente  suprimido  pelos  mesmos  motivos)  ressurgiu  em  1165,  todo  o  Sul  do 
Alentejo  ficou  compreendido  nos  seus  extensos  limites,  situação  que  se  manteve  durante 
mais  de  seiscentos  anos.  O  nome  pacensis,  entretanto,  veio  a  ser  apropriado  pela  diocese 
de  Badajoz,  que  assim  procurou  enobrecer-se  com  o  prestígio  de  Beja. 

Confiada  em  larga  medida,  após  a  Reconquista,  às  ordens  de  Santiago  da  Espada,  Avis 
e  Hospital,  esta  região  passou  a  ter  ao  seu  serviço,  logo  desde  esse  período,  um  clero  secu- 
lar escasso  e  na  maioria  oriundo  de  outras  áreas.  Dispôs,  todavia,  especialmente  a  partir  dos 
finais  da  Idade  Média,  de  um  grande  número  de  mosteiros  e  conventos,  tanto  masculinos 
como  femininos,  com  destaque  para  os  pertencentes  aos  diversos  ramos  de  Carmelitas  e 
Franciscanos.  A  semelhança  do  que  sucedeu  com  as  ordens  militares,  estas  instituições 
contribuíram  de  maneira  decisiva  para  vertebrar  a  vivência  cristã  das  populações  locais, 
pelo  que  a  sua  extinção,  decretada  em  1834  pelo  regime  liberal,  representou  um  rude  golpe 
para  o  território.  O  mesmo  já  sucedera,  aliás,  com  a  expulsão  dos  Jesuítas  no  ano  de  1759, 
a  instâncias  do  governo  do  marquês  de  Pombal. 

A  restauração  da  diocese  concretizou-se  em  1770,  agora  com  o  título  de  Beja,  ficando 
como  sufragânea  de  Évora  (arquidiocese  desde  1540).  Ao  bispo  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo 
Villas  Boas,  figura  primacial  do  Iluminismo,  coube  lançar  com  afinco  os  esteios  da  orga- 
nização diocesana.  Apesar  deste  esforço,  durante  o  século  XIX  viveram-se  tempos  contur- 
bados, inclusivamente  com  uma  tentativa  de  extinção  que  o  cónego  António  José  Boavida, 
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como  vigário  capitular,  conseguiu  demover.  Em  1884  o  bispo  D.  António  Xavier  de  Sousa 
Monteiro  instituiu  o  primeiro  seminário.  O  seu  sucessor,  D.  Sebastião  Leite  de  Vascon- 
cellos,  foi  forçado  a  exilar-se  com  o  advento  da  República.  A  cátedra  ficou  por  preencher 
até  à  nomeação,  em  1920,  de  D.  José  do  Patrocínio  Dias.  Dando  a  prioridade  à  formação 
do  clero,  o  bispo-soldado  levou  a  cabo  a  reconstrução  moral  e  material  da  Igreja  Pacense 
através  de  uma  intensa  acção  apostólica  e  assistencial.  Falecido  em  1965,  sucedeu-lhe  D. 
Manuel  dos  Santos  Rocha,  que  esteve  à  frente  da  diocese  até  à  resignação,  em  1980. 
Assumiu  nesta  data  a  plena  responsabilidade  pastoral  o  seu  coadjutor,  D.  Manuel  Franco 
Falcão.  O  actual  prelado,  D.  António  Vitalino  Dantas,  tomou  posse  em  11  de  Abril  de  1999. 

Com  uma  área  de  cerca  de  12  300  km2,  Beja  é  a  segunda  diocese  mais  extensa  de 
Portugal,  integrando  todo  o  distrito  de  Beja  e  os  três  concelhos  mais  a  sul  do  distrito  de 
Setúbal,  Grândola  (excepto  a  ponta  de  Tróia,  retirada  à  paróquia  de  Melides  e  integrada  na 
paróquia  de  Comporta,  da  diocese  de  Setúbal),  Santiago  do  Cacém  e  Sines.  A  sua  popula- 
ção, porém,  não  ultrapassa  os  224  000  habitantes,  a  maioria  dos  quais  são  baptizados  e  se 
declaram  católicos,  ainda  que  apenas  uma  pequena  percentagem  -  pouco  mais  de  6,5%  - 
vá  com  regularidade  à  missa  aos  domingos.  Do  ponto  de  vista  administrativo,  a  diocese 
possui  cento  e  dezoito  paróquias  que  se  agrupam  coerentemente  em  seis  arciprestados 
(designados  como  vigararias  até  à  reorganização  determinada  por  D.  José  do  Patrocínio 
Dias):  Almodôvar,  Beja,  Cuba,  Moura,  Odemira  e  Santiago  do  Cacém. 

Mesmo  pautadas  pelos  difíceis  condicionalismos  históricos  a  que  aludimos,  as  mani- 
festações espirituais  das  gentes  do  Baixo  Alentejo  deixam  entrever  uma  alma  naturalmente 
religiosa  em  que  a  idiossincrasia  regional  surge  bem  manifesta.  E  a  "nossa  fé",  singular 
repositório  de  vivências  tradicionais  do  Sagrado  que,  evoluindo  de  acordo  com  ritmos  pró- 
prios, por  vezes  pouco  permeáveis  a  inovações  pastorais,  logrou  sobreviver  ao  virulento 
anticlericalismo  da  transição  do  século  XIX  para  o  XX  e  ao  ambiente  de  indiferença  face  à 
mensagem  cristã  que  tem  caracterizado  as  últimas  décadas.  Trata-se  de  uma  religiosidade 
que  muitas  vezes  não  encontra  correspondência  numa  prática  visível,  assumindo  uma  fei- 
ção mais  íntima  e  pessoal.  Daí  resultou  também  uma  ética  sui  generis  em  que  predomina  o 
sentido  da  dignidade  e  da  justiça,  assim  como  a  forte  ligação  à  terra,  à  família  e  à  casa. 

Esta  maneira  de  ser  individualiza-se,  antes  de  mais,  por  um  acentuado  pendor  místico 
que  advém  tanto  da  relação  íntima  com  uma  paisagem  de  surpreendente  grandeza  como  dos 
prolongados  contactos  com  outras  formas  de  religiosidade,  em  especial  durante  o  período 
islâmico,  sem  esquecer  a  introdução,  já  na  época  moderna,  de  contingentes  de  escravos 
africanos  que  vieram  desbravar  terras  incultas.  Outro  traço  marcante  consiste  na  devoção 
arreigada  a  Cristo  e  a  Nossa  Senhora,  modelos  profundamente  humanizados  em  que  a 
população  meridional  revê  sem  distanciamento  as  suas  alegrias,  dores  e  esperanças.  Como 
natural  complemento  surge  o  apego  aos  santos  protectores,  também  eles  presença  perma- 
nente (e  deveras  próxima)  no  quotidiano,  a  evidenciar  os  ensinamentos  dos  missionários, 
sobretudo  das  ordens  mendicantes,  que  percorriam  regularmente  a  região  transtagana.  São 
igualmente  notáveis  o  exercício  de  actos  de  solidariedade,  dentro  e  fora  da  comunidade,  e 
o  culto  dos  mortos. 


2.  Pressupostos  e  objectivos 

A  permanência  das  comunidades  cristãs  levou  à  formação  de  um  amplo  universo  plás- 
tico do  qual,  apesar  de  todas  as  vicissitudes,  sobreviveu  uma  parcela  muito  significativa, 
maioritariamente  ainda  sob  a  tutela  da  diocese.  Conservados  em  inúmeras  igrejas,  capelas, 
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conventos  e  irmandades  (além  de  alguns  museus  eclesiásticos),  estes  bens  representam  um 
pilar  da  identidade  cultural  do  Baixo  Alentejo.  Com  a  criação,  em  1984,  de  um  serviço  dio- 
cesano especializado,  o  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico,  iniciou-se  um 
programa  sistemático  para  o  seu  inventário,  estudo,  salvaguarda  e  divulgação,  desenvol- 
vido em  colaboração  com  o  Estado,  os  municípios  e  as  várias  instituições  presentes  no  ter- 
reno. Este  trabalho  tem  como  prioridade  o  registo  dos  monumentos  e  obras  de  arte,  dos  fun- 
dos documentais  e  das  tradições  devocionais  e  está  a  trazer  à  luz  do  dia  um  espólio 
surpreendente,  em  grande  parte  desconhecido  até  agora.  Permite  olhar  assim,  com  reno- 
vado interesse,  o  passado  de  uma  terra  plena  de  contrastes  cujos  sedimentos  mergulham 
fundo  na  noite  dos  tempos  e  evidenciam  as  marcas  do  encontro  entre  distintas  culturas, 
crenças  e  sensibilidades  que  o  Cristianismo  assimilou  e  transformou. 

Segundo  tem  sido  acentuado  pela  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  o  melhor  modo 
de  defender  o  património  da  Igreja  consiste  em  permitir  que  ele  não  deixe  de  ser,  no  seio 
das  comunidades  a  que  pertence,  uma  realidade  viva.  Para  tal  importa  assegurar  a  continui- 
dade da  missão  evangelizadora,  pedagógica  e  cultural  para  que  foi  criado,  sem  esquecer  o 
papel  que  pode  desempenhar  ao  serviço  do  desenvolvimento  integral  da  região.  Atenta  às 
responsabilidades  que  lhe  cabem  na  preservação  da  memória  colectiva,  a  diocese  de  Beja 
sentiu,  às  portas  do  terceiro  milénio,  que  chegara  o  momento  de  repensar  as  suas  raízes 
mais  autênticas  e,  com  base  nessa  experiência,  de  inquirir  os  caminhos  do  futuro,  asso- 
ciando esta  reflexão  às  iniciativas  do  Grande  Jubileu  do  ano  2000.  "No  Cristianismo  - 
como  escreveu  João  Paulo  II  -  o  tempo  tem  uma  importância  fundamental.  Dentro  da  sua 
dimensão  foi  criado  o  mundo,  no  seu  âmbito  se  desenrola  a  história  da  salvação,  que  tem  o 
seu  ponto  culminante  na  «plenitude  do  tempo»  da  Encarnação  e  a  sua  meta  no  regresso  glo- 
rioso do  Filho  de  Deus"  (Carta  Apostólica  Tertio  Millenio  adveniente,  10). 

Tomando  como  fundamento  a  (re)leitura  da  presença  da  Igreja  no  Baixo  Alentejo  a 
partir  de  um  conjunto  de  manifestações  estéticas  associadas  à  liturgia,  à  catequese,  ao 
ensino,  à  devoção  e  à  assistência,  que  constituem  elementos  de  referência  da  herança  cul- 
tural da  região,  esta  Exposição  propõe  um  percurso  plural  em  torno  das  experiências  reli- 
giosas de  um  tempo  longo  de  mais  de  quinze  séculos,  desde  o  período  em  que  se  gestou  a 
instituição  da  sede  episcopal  até  à  época  contemporânea.  As  duas  centenas  de  obras  nela 
reunidas,  oriundas  das  diferentes  áreas  da  geografia  diocesana,  configuram  uma  "arca  de 
Noé"  patrimonial  em  que  a  pintura,  a  escultura  e  as  artes  decorativas  se  interligam  num  diá- 
logo que  une  harmoniosamente  o  Céu  e  a  Terra.  Eis  uma  varanda  aberta  à  contemplação  do 
infinito  que  permite  reconhecer,  entre  o  deslumbramento  e  a  emoção,  o  pulsar  da  alma 
meridional. 

3.  Aspectos  museográficos  e  arquitectónicos 

O  projecto  da  Exposição  foi  longa  e  pacientemente  desenvolvido,  entre  1995  e  1998, 
por  uma  pequena  equipa  do  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese 
de  Beja  que,  com  o  apoio  de  peritos  de  diversas  áreas,  organizou  o  seu  trabalho  em  torno  de 
uma  ideia-base,  afinal  assumida  como  propósito  de  fundo:  apresentar,  em  termos  acessíveis 
a  um  público  alargado,  a  história  da  Igreja  no  Baixo  Alentejo  a  partir  de  uma  selecção  cri- 
teriosa das  obras  de  arte  móveis  (na  larga  maioria  inéditas  ou,  pelo  menos,  pouco  divulga- 
das) que  tinham  sido  identificadas  em  igrejas,  museus  e  outras  instituições  diocesanas  no 
decurso  do  Inventário  dos  Bens  Culturais  da  Diocese  de  Beja,  principiado  em  1984. 
Tratava-se,  no  fundo,  de  cumprir  o  imperativo  de  dar  a  conhecer  a  memória  de  um  passado 
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quase  ignorado  que  a  própria  diocese  começa  a  redescobrir  com  surpresa  e  orgulho. 

Pretendeu-se,  logo  desde  o  início,  antepor  à  visão  "institucional"  e  "clerical"  que  pre- 
dominara entre  nós  até  tarde  na  análise  do  tema  uma  aproximação  mais  abrangente  e  mais 
plural  que  pudesse  despertar  outras  perspectivas,  sem  impor  a  tirania  de  uma  leitura  pre- 
destinada, por  assim  dizer  unívoca.  Com  efeito,  se  é  certo  que  a  Exposição  obedece  a  uma 
estrutura  que  define  cinco  grandes  núcleos  temáticos  e  oferece  um  percurso  coerente  de 
análise  das  diferentes  realidades  que  pautaram  a  vida  das  comunidades  cristãs  da  região,  a 
sua  abordagem  quis  privilegiar,  antes  de  mais,  que  cada  um  dos  visitantes  pudesse,  com 
toda  a  flexibilidade,  delinear  o  seu  próprio  percurso  e  dialogar  com  os  espécimes  que,  por 
motivo  ou  por  outro,  mais  prendessem  a  sua  atenção. 

Sem  detrimento  do  magno  intuito  de  revelar  os  tesouros  religiosos  do  Alentejo  meri- 
dional aos  "de  fora",  aos  que  querem  (e  são  cada  vez  mais)  conhecer  melhor  o  nosso  terri- 
tório, o  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  teve  também  a  firme  preocupa- 
ção de  ir  ao  encontro  de  muitas  pessoas  da  região  que,  por  diversos  condicionalismos, 
nunca  tinham  tido  a  possibilidade  de  entrar  num  museu  ou  numa  exposição  de  arte  ou  de 
contactar  com  um  serviço  educativo  neste  âmbito.  Na  verdade,  a  iniciativa  almejou  ser  um 
veículo  de  sensibilização,  ad  intra  et  ad  extra,  para  a  necessidade  de  se  preservar  e  divul- 
gar um  património  que  a  todos  deve  dizer  respeito,  com  a  firme  consciência  de  que  só  se 
pode  defender  aquilo  que  se  estima  -  e  que  só  se  estima  aquilo  que  se  conhece. 

Face  a  estes  desideratos,  os  projectos  de  museografia  e  de  arquitectura  pautaram-se 
por  uma  assumida  contenção  formal,  de  modo  a  procurar  deixar  aos  objectos  o  protago- 
nismo que  lhes  cabe.  Isto  foi  conseguido,  em  larga  medida,  graças  a  um  desenho  depurado 
que  conjugou  as  comedidas  mas  nobres  estruturas  de  suporte  com  grandes  superfícies  de 
vidro,  além  de  breves  apontamentos  de  metal  -  quase  sempre  em  aço  inoxidável.  O  facto 
de  a  Exposição  ser  apresentada,  com  as  devidas  transformações,  nas  igrejas  de  São 
Francisco,  em  Beja  (Pousada  de  São  Francisco)  [26  de  Agosto  de  1998  a  4  de  Fevereiro  de 
1999],  e  de  Santa  Engrácia,  em  Lisboa  (Panteão  Nacional)  [6  de  Setembro  de  2000  a  31  de 
Maio  de  2001],  obrigou  a  construir  o  mobiliário  em  secções  articuladas,  de  modo  a  poder 
ser  transportado  e  adaptado  a  realidades  arquitectónicas  assaz  diferenciadas. 

Como  verificámos  ao  longo  dos  trabalhos  de  preparação  e  montagem,  a  associação  de 
uma  iniciativa  desta  índole  a  uma  igreja  histórica  é  algo  que  flui  com  naturalidade  desde 
que  se  saiba  respeitar  o  "espírito  do  lugar".  A  maior  dificuldade  consiste  em  possuir  a 
humildade  suficiente  para  estabelecer  o  diálogo  com  a  mole  construída,  não  opondo-se  à 
sua  lógica  esmagadora,  mas  permitindo  uma  interacção  entre  a  vivência  dos  espaços  e  dos 
objectos.  Isto  teve  que  partir  de  um  estudo  minucioso  dos  dois  monumentos,  a  começar 
pela  paleta  cromática,  que  levou  a  tirar  partido  de  duas  cores  fundamentais,  o  óxido  de  ferro 
(sangue-de-boi)  e  o  cinzento  (sombra),  de  modo  a  conseguir  uma  transição  equilibrada  em 
relação  à  poderosa  arquitectura  desses  locais. 

Para  a  criação  de  uma  atmosfera  adequada  tornaram-se  igualmente  decisivos  os  pro- 
jectos de  iluminação  e  de  segurança.  No  primeiro  caso,  foi  escolhido  um  sistema  inovador 
de  fibra  óptica,  alimentado  maioritariamente  por  cabos  aéreos,  quase  invisíveis  de  tão  finos 
que  são,  que  permitiu  criar  -  dentro  de  uma  marcação  acolhedora  do  espaço  que  facilitava 
coerentemente  a  movimentação  dos  visitantes  -  o  ambiente  de  marcado  intimismo  que  faz 
respirar  uma  exposição  desta  natureza. 

Em  simultâneo,  o  sistema  de  segurança  electrónico,  individualizado  para  cada  um  dos 
objectos  e  controlado  a  partir  de  um  centro  unificador  de  informação,  permitiu  não  só  uma 
grande  liberdade  de  circulação,  mas  também  a  familiaridade  com  os  espécimes  expostos, 
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sem  comprometer  a  integridade  destes,  problema  que  suscita  hoje  as  maiores  preocupações. 
Importa  igualmente  salientar  que  todas  as  obras  de  arte  que  incorporam  a  Exposição  foram 
marcadas  com  o  novo  sistema  de  aplicação  de  ADN  sintéctico  patenteado  pela  Cypher,  de 
acordo  com  as  recomendações  da  Directoria  de  Lisboa  da  Polícia  Judiciária. 

4.  Um  itinerário  em  cinco  núcleos 

Concebida  com  o  firme  intuito  de  permitir  a  cada  visitante  formular  o  seu  próprio  per- 
curso dentro  de  um  microcosmos  em  que  (tal  como  o  próprio  macrocosmos  que  nele  se 
espelha)  não  podem  nem  devem  existir  caminhos  obrigatórios,  a  Exposição  desenvolve-se, 
como  referimos,  em  cinco  núcleos  temáticos,  pautados  pelo  ritmo  dos  Salmos.  Estes  agru- 
pamentos não  são  mais  do  que  pontos  privilegiados  para  a  observação  de  um  conjunto 
patrimonial  em  que,  apesar  da  sua  diversidade  tipológica,  sobressai  a  unidade  conceptual 
de  fundo. 

O  fio  condutor  do  itinerário  proposto  corresponde  a  um  sinal  primordial  da  fé  cristã 
cuja  presença  marca  toda  a  História  da  Igreja  -  o  mistério  da  Encarnação.  Ao  deixar  trans- 
parecer com  nitidez  as  várias  formas  como  a  Boa  Nova  tem  sido  anunciada  e  vivida  no 
Baixo  Alentejo  desde  tempo  recuados,  tal  percurso  abre-se  deliberadamente  a  uma  multi- 
plicidade de  leituras.  Eis  as  suas  coordenadas  fundamentais: 

/.  CIDADE  DE  DEUS,  CIDADE  DOS  HOMENS 

"Se  o  Senhor  não  edificar  a  casa,  em  vão  labutam  os  seus  construtores." 

Salmo  CXXVII,  1 

Traçando  uma  perspectiva  da  evolução  das  comunidades  cristãs  no  Baixo  Alentejo  ao 
longo  da  sua  história,  este  núcleo  torna  patentes  algumas  das  suas  referências  fundamen- 
tais, desde  a  implantação  das  primeiras  ecclesice  locais  até  às  estruturas  que  vertebraram, 
século  após  século,  o  desenvolvimento  do  território  como  um  todo  coerente. 

Nesta  caminhada  da  "Igreja  militante"  (ou  seja,  da  Igreja  nascente)  para  a  "Igreja 
triunfante"  (ou  seja,  da  Igreja  estabelecida)  destacam-se,  não  só  os  aspectos  de  organização 
formal  ao  redor  da  diocese  e  de  outras  instâncias  pastorais,  como  é  o  caso  das  ordens  reli- 
giosas e  das  confrarias  e  irmandades,  mas  também  a  riqueza  e  a  multiplicidade  de  atitudes 
perante  os  diferentes  aspectos  do  divino  e  do  humano. 

//.  ALFA  E  ÓMEGA 

"Eis  que  venho  -  conforme  está  escrito  no  livro  a  meu  respeito  -  para  fazer 
a  Tua  vontade." 

Salmo  XL,8 

Jesus  Cristo,  Alfa  e  Omega,  constitui  a  figura  culminante  da  História  da  Salvação, 
assinalando  o  encontro  luminoso  da  Velha  e  da  Nova  Lei.  Simultaneamente  Deus  e 
Homem,  foi  por  intermédio  da  Sua  revelação  que,  como  escreveu  São  João  (I,  14),  "o  Verbo 
Se  fez  carne  e  habitou  entre  nós".  Ao  assumir  até  às  últimas  consequências  a  natureza 
divina  e  natureza  humana  numa  só  pessoa,  ofereceu  com  misericórdia  a  salvação  a  todos 
os  homens  de  boa  vontade. 

A  devoção  dos  alentejanos  ao  Redentor  visa  com  particular  intensidade  duas  etapas  da 
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Sua  existência  terrena  que,  embora  cronologicamente  opostas,  possuem  fortes  afinidades  do 
ponto  de  vista  escatológico:  por  um  lado,  os  episódios  de  tocante  suavidade  que  se  relacio- 
nam com  o  nascimento  do  Menino  Deus;  e,  por  outro,  os  passos  do  Varão  Doloroso  no  ciclo 
da  Paixão  e  Morte,  Imago  Pietatis  cuja  carga  dramática  deixou  profundas  marcas  na  sensi- 
bilidade regional. 

///.  ESTRELA  DA  MANHÃ 

"Lembrarei  o  Teu  nome  de  geração  em  geração  e  os  povos  Te  louvarão  eter- 
namente." 

Salmo  XLV,  18 

Terra  de  grandes  tradições  marianas,  o  Baixo  Alentejo  consagra  desde  os  alvores  da 
Idade  Média  uma  veneração  muito  especial  (traduzida  em  laços  de  extraordinária  força 
afectiva)  a  Nossa  Senhora,  Mãe  de  Deus  e  Mãe  dos  Homens.  Sob  várias  invocações,  Ela  é 
uma  referência  constante  na  paisagem  e  no  quotidiano  da  região,  desde  as  localidades  pis- 
catórias do  Sudoeste  até  às  serranias  interiores  por  onde  passavam  as  canadas  dos  rebanhos 
na  transumância  para  os  distantes  páramos  da  Meseta. 

Este  núcleo  reúne  algumas  das  principais  características  do  culto  tributado  a  Santa 
Maria,  evidenciando  a  Sua  presença  tutelar  tanto  na  esfera  da  vida  comunitária  -  sem  distin- 
ção dos  meios  urbanos  e  rurais  -  como  no  espaço  mais  resguardado  e  mais  íntimo  do  dia-a- 
-dia  das  famílias.  As  manifestações  devocionais  que  A  envolvem,  nascidas  no  seio  da  Igreja 
institucional,  em  especial  devido  à  actividade  dos  missionários  das  ordens  mendicantes  nos 
finais  da  Idade  Média,  foram  depois  profundamente  enriquecidas  pela  religiosidade  popular. 

IV.  ESPLENDOR  DA  VERDADE 

"Os  céus  proclamam  a  glória  de  Deus  e  o  firmamento  anuncia  as  obras  das 
Suas  mãos." 

Salmo  XLX,  2 

Este  núcleo,  o  mais  vasto  da  Exposição,  é  consagrado  a  uma  realidade  que  prendeu  e 
entusiasmou  as  gentes  do  Alentejo  meridional  ao  longo  dos  séculos:  a  sumptuosidade  do 
culto  divino.  Legado  cultural  plurissecular  em  que  se  entrecruzam  o  Oriente  e  o  Ocidente 
e  o  Norte  e  o  Sul,  a  liturgia  contém  um  poderoso  apelo  ao  reconhecimento  da  transcen- 
dência na  imanência. 

As  dezenas  de  alfaias  que  aqui  se  alinham,  dando  corpo  a  uma  evocação  dos  acervos 
dos  opulentos  tesouros  outrora  existentes  nas  antigas  basílicas,  colegiadas  e  outros  grandes 
templos  -  além  de  numerosas  instituições  monásticas  e  conventuais  e  da  própria  igreja 
catedral  -,  oferecem  um  repositório  peculiar  de  soluções  plásticas  e  iconográficas  em  que 
são  bem  patentes  os  arcanos  do  simbolismo  judaico-cristão. 

V.  A  CORTE  CELESTIAL 

"Revela-me  o  caminho  dos  Teus  preceitos  e  meditarei  sobre  as  Tuas  mara- 
vilhas." 

Salmo  CXIX,  27 

Exemplos  a  imitar  e  a  venerar  mas  também  intermediários  privilegiados  no  relacio- 
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namento  entre  o  Céu  e  a  Terra,  os  santos  ocuparam  -  sobretudo  a  partir  dos  finais  da  Idade 
Média  -  um  lugar  de  relevo  na  vida  quotidiana  das  populações  do  Baixo  Alentejo.  Com 
efeito,  quer  oferecendo  um  amparo  quando  surgem  situações  mais  ou  menos  difíceis,  quer 
pautando  o  avanço  do  calendário,  quer  ainda  servindo  de  pretexto  para  a  realização  de  fes- 
tividades e  romarias,  eles  são  sempre  uma  presença  próxima  e  acessível. 

Em  certas  circunstâncias,  as  manifestações  deste  culto  chegam  mesmo  a  imbricar-se 
com  as  estruturas  fundamentais  da  vida  social  e  económica  da  região,  como  sucede  com 
São  Fabião,  protector  dos  homens  e  do  gado  no  Campo  Branco,  que  retomou  a  tradição  dos 
"saudadores"  que  curavam  com  o  bafo.  Noutros  casos  predominou  uma  especialização 
mais  estrita  das  intercessões:  Santa  Luzia  é  a  advogada  das  doenças  dos  olhos,  Santa 
Bárbara  possui  especial  virtude  na  prevenção  dos  perigos  das  trovoadas... 

5.  Publicações 

A  equipa  da  Exposição  produziu  três  instrumentos  fundamentais  de  apoio: 

-  O  roteiro,  livro  de  pequeno  formato,  com  64  pp.,  que  se  pode  transportar  no  bolso, 
destinado  a  acompanhar  (ou  a  servir  de  complemento)  à  visita;  contém  as  informa- 
ções fundamentais  sobre  as  obras  de  arte  que  estiveram  patentes  na  iniciativa,  além 
de  uma  introdução  geral  à  Exposição  e  de  notas  acerca  dos  seus  diferentes  núcleos 
(Entre  o  Céu  e  a  Terra  -  Arte  Sacra  da  Diocese  de  Beja.  Roteiro,  Beja,  Departa- 
mento do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja,  1998). 

-  O  guia  para  o  público  infanto-juvenil,  intitulado  Surpresas...  Entre  o  Céu  e  a  Terra, 
volume  também  com  64  pp.,  que  obedece  a  características  pensadas  para  tornar 
apelativos,  mormente  junto  dos  mais  novos,  o  seu  manuseio  e  a  sua  leitura  -  e  que 
constitui  um  autêntico  "best-seller"  no  género;  concebido  especialmente  para  os 
visitantes  dos  6  aos  12  anos,  estabelece  uma  interligação  muito  coerente  entre  o 
texto,  as  fotografias  e  os  desenhos,  desenvolvendo  o  conteúdo  da  Exposição  de  um 
modo  claro,  objectivo  e  lúdico,  sem  deixar  de  explicitar  aspectos  de  certa  comple- 
xidade teológica  e  histórica  (o  que  é  uma  diocese,  para  que  serve  um  atributo  de 
imagem...)  (Cristina  Neiva  Correia,  Surpresas...  Entre  o  Céu  e  a  Terra,  Beja, 
Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja,  1998). 

-  O  catálogo  geral,  editado  em  três  volumes  (192  +  372  +  324  pp.),  que  constitui  a 
memória  da  Exposição,  aquilo  que  de  mais  duradouro  irá  perdurar  a  sue  respeito, 
enquanto  conjunto  de  "ideias"  e  "actos".  O  primeiro  tomo  contém  textos  de  apre- 
sentação de  D.  Manuel  Franco  Falcão,  José  Ernesto  d'01iveira  e  Luís  Ferreira 
Calado  e  estudos  introdutórios  de  José  António  Falcão,  António  Martins  Quaresma 
e  Jacinto  Salvador  Guerreiro,  além  de  fichas  de  intervenções  de  conservação  e  res- 
tauro; os  outros  tomos  incluem  as  fichas  catalográficas  das  obras  de  arte  que  figu- 
raram na  Exposição,  redigidas  por  especialistas  -  professores  universitários,  inves- 
tigadores e  conservadores  de  museus  (Ana  Pagará,  Dagoberto  L.  Markl,  Fernando 
António  Baptista  Pereira.  José  António  Falcão,  José  Maria  Afonso  Coelho,  Jacinto 
Salvador  Guerreiro,  Madalena  Farrajota  Ataíde  Garcia,  Maria  José  Bigotte  Chorão, 
Maria  Manuela  Santana,  Nuno  Afonso,  Ricardo  Estevam  Pereira  e  Vitor  Serrão)  -, 
assim  como  apêndices  documentais  (José  António  Falcão  (dir.  de),  Entre  o  Céu  e 
a  Terra  -  Arte  Sacra  da  Diocese  de  Beja,  I-III,  Beja,  Departamento  do  Património 
Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja,  2000  [ISBN  972-8354-04-5]). 
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José  António  Falcão 


EXPOSIÇÃO  "ROSA  MYSTICA": 
MARIENDARSTELLUNGEN  AUS  DEM  SÚDLICHEN  PORTUGAL  - 
-  NOSSA  SENHORA  NA  ARTE  DO  BAIXO  ALENTEJO 

O  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja  e  a  Direcção 
dos  Museus  e  Galerias  de  Arte  da  Diocese  de  Ratisbona  [Regensburg]  iniciaram  em  1998 
uma  colaboração  regular  no  âmbito  do  intercâmbio  cultural,  técnico  e  científico.  Este  tra- 
balho, pioneiro  em  Portugal,  visa  o  estreitamento  de  laços  entre  dois  organismos  diocesa- 
nos dotados  de  competências  similares  que,  embora  trabalhando  em  contextos  geográficos, 
culturais,  religiosos  e  sócio-económicos  bem  diferenciados,  se  debatem  com  problemas 
afins  no  que  diz  respeito  não  só  às  tarefas  de  tutela  e  intendência  (incluindo  os  temas  sem- 
pre candentes  da  inventariação  e  da  preservação  dos  bens  culturais),  mas  também  às  acti- 
vidades mais  directamente  relacionadas  com  a  sensibilização  das  comunidades  -  dentro  e 
fora  do  âmbito  eclesial  -  para  a  importância  do  património  como  sinal  de  identidade,  ao 
diálogo  com  as  autoridades  locais,  regionais  e  estatais,  à  criação  de  uma  rede  museológica 
devidamente  dimensionada  e  apetrechada  e,  ainda,  à  divulgação  de  acervos  pouco  conhe- 
cidos (e,  em  certos  casos,  também  pouco  estimados). 

Uma  das  iniciativas  mais  interessantes  que  esta  cooperação  propiciou  foi  a  apresenta- 
ção em  Ratisbona,  entre  8  de  Dezembro  de  1999  e  2  de  Fevereiro  de  2000,  no  Tesouro  da 
Catedral  [Domschatzmuseum,  Krauterermarkt  3],  de  uma  exposição  sobre  o  culto  mariano 
no  Sul  de  Portugal.  Organizada  em  parceria  pelas  duas  dioceses,  a  iniciativa  resulta  de  um 
convite  do  bispo  de  Ratisbona,  D.  Manfred  Muller,  uma  das  vozes  mais  escutadas  da 
Conferência  Episcopal  Alemã,  ao  seu  homólogo  de  Beja,  D.  António  Vitalino  Dantas,  que 
considerou  tal  repto  uma  excelente  oportunidade  para  divulgar  os  valores  culturais  e  reli- 
giosos do  Alentejo  -  e  do  Baixo  Alentejo  em  particular  —  na  Baviera,  região  que  está  ligada 
a  Portugal  por  laços  seculares  e  onde  vivem  muitas  famílias  portuguesas  ou  aparentadas 
com  o  nosso  país,  sendo  uma  delas  a  famosa  casa  dos  príncipes  soberanos  Thurn  und  Taxis. 
Cumpre  realçar  que  foi  a  primeira  vez  que  uma  diocese  portuguesa  aceitou  apresentar  parte 
substancial  do  seu  património  artístico  no  estrangeiro,  dando  assim  continuidade  ao  ciclo 
de  exposições  temporárias  iniciado  pelo  anterior  bispo,  D.  Manuel  Franco  Falcão. 

Ratisbona,  antiga  capital  da  Baviera,  é  um  importante  centro  urbano  na  margem  do 
rio  Danúbio,  a  cerca  de  uma  hora  de  viagem  de  Munique.  Famoso  pela  sua  vida  cultural  e 
universitária,  constitui  um  dos  principais  destinos  turísticos  da  Alemanha  meridional.  Para 
tal  contribuem  notavelmente  o  Tesouro  da  Catedral  e  o  Museu  Diocesano  (com  os  seus  dois 
pólos,  dedicados  respectivamente  à  arte  antiga,  medieval  e  moderna  [Diõzesanmuseum  St. 
Ulrich,  Domplatz  2]  e  à  arte  contemporânea  [Diõzesanmuseum  Obermunster,  Emmerams- 
platz  1],  que  se  contam  entre  os  mais  visitados  da  Europa  no  âmbito  da  arte  religiosa.  A 
diocese  possui  outros  centros  fundamentais  de  irradiação  de  actividades  culturais  cujo 
alcance  é  muito  significativo,  como  o  Arquivo  Histórico  Diocesano,  os  Pequenos  Cantores 
da  Catedral  (formados  num  colégio  próprio,  como  os  que  existiram  outrora  em  algumas 
dioceses  portuguesas)  e  a  Escola  de  Música  Sacra,  esta  já  de  renome  internacional. 

A  Direcção  dos  Museus  e  Galerias  de  Arte  da  Diocese  de  Ratisbona  promove  habitual- 
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mente  a  realização  de  três  a  quatro  exposições  de  grande  qualidade  por  ano,  uma  das  quais, 
pelo  menos,  é  dedicada  a  um  país  forâneo.  Como  nesta  zona  da  Baviera  se  encontra  muito 
arreigada  a  devoção  a  Nossa  Senhora,  o  bispo  D.  Manfred  Muller  pretendeu  conferir  um 
especial  cariz  mariano  à  preparação  para  o  ano  2000.  Daí  a  escolha  de  Portugal  e,  em  con- 
creto, do  Baixo  Alentejo  -  território  onde  a  devoção  tributada  à  Virgem  assume,  desde  os 
alvores  da  Idade  Média,  extraordinária  relevância  -,  através  da  sua  Igreja  Particular,  como 
a  região  convidada  para  assinalar  o  ingresso  no  Grande  Jubileu  do  Ano  2000.  A  presente 
opção  constituiu  uma  distinção  para  o  nosso  país  e  para  a  nossa  zona,  traduzindo  também 
um  sinal  de  apreço  pelo  esforço  que  a  Diocese  de  Beja  (geralmente  apontada,  talvez  não 
com  plena  justiça,  como  a  mais  pobre  de  Portugal)  tem  vindo  a  desenvolver  em  prol  da 
defesa  dos  seus  valores  culturais. 

A  Exposição  Rosa  Mystica  teve  como  comissários  Hermann  Reidel,  director  dos 
Museus  e  Galerias  de  Arte  da  Diocese  de  Ratisbona  e  consultor  da  Comissão  Pontifícia  para 
os  Bens  Culturais  da  Igreja  (Santa  Sé),  e  José  António  Falcão,  director  do  Departamento  do 
Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja  e  docente  da  Escola  das  Artes  da 
Universidade  Católica  Portuguesa.  Incluindo  cerca  de  meia  centena  de  obras  de  arte,  com 
destaque  para  os  espécimes  de  pintura,  escultura,  ourivesaria,  joalharia,  torêutica  e  para- 
mentaria, na  sua  larga  maioria  inéditas  ou  praticamente  desconhecidas  e  que  foram  recupe- 
radas para  a  ocasião,  a  iniciativa  ofereceu  uma  panorâmica  da  evolução  do  culto  mariano 
desde  a  época  que  se  seguiu  à  consolidação  da  Reconquista,  quando  o  Alentejo  foi  profun- 
damente marcado  pela  missionação  levada  a  cabo  pelas  ordens  mendicantes,  até  ao  século 
XIX,  período  muito  conturbado  em  que  a  diocese  de  Beja,  restaurada  em  1770,  esteve  em 
riscos  de  desaparecer  novamente  mas  conseguiu  fazer  firmar  a  sua  individualidade. 

Coberta  em  directo  pela  televisão  e  por  várias  rádios  da  Baviera  e  posteriormente 
difundida  por  muitos  outros  meios  de  comunicação  (jornais  nacionais  e  regionais,  internet, 
etc,  sem  esquecer  a  RTP,  que  enviou  propositadamente  a  delegada  na  Alemanha,  Isabel 
Silva  Costa,  de  Berlim  a  Ratisbona),  a  inauguração  representou  um  acontecimento  na  his- 
tória da  vetusta  Ratisbona  Sacra.  As  cerimónias  iniciaram-se  na  igreja  de  Niedermiinster, 
com  uma  missa  solene  concelebrada  pelos  bispos  D.  Manfred  Muller  e  D.  António  Vitalino 
Dantas,  a  que  assistiu,  em  lugar  de  honra,  S.  A.  R.  a  princesa  Gloria  Thurn  und  Taxis. 
Grande  amiga  do  Alentejo  e  falando  em  perfeito  português,  a  ilustre  senhora  -  que  é  raro 
sair  do  palácio  após  a  morte  do  esposo,  ocorrida  há  poucos  anos  -  distinguiu  Beja  com 
palavras  de  muita  simpatia,  palavras  essas  que  causaram  sensação  e  vieram  depois  repro- 
duzidas na  imprensa  em  parangonas. 

Seguiu-se  a  abertura  da  Exposição,  com  a  presença  das  autoridades  civis,  diplomáti- 
cas, académicas  e  militares,  numa  sessão  tão  concorrida  que,  à  entrada  do  Tesouro  da 
Catedral,  debaixo  de  intenso  frio  e  com  assomos  esporádicos  de  neve,  se  formou  uma 
extensa  fila  de  convidados  que  obrigou  a  prolongar  o  funcionamento  do  museu  muito  para 
além  do  previsto.  Este  acolhimento  caloroso  por  parte  do  público  alemão,  testemunho  de 
um  enorme  interesse  em  relação  a  Portugal,  perdurou  durante  o  período  aproximado  de  dois 
meses  em  que  a  exposição  permaneceu  aberta.  Mesmo  durante  os  últimos  dias,  já  quando 
se  começava  a  preparar  a  desmontagem  e  o  retorno  das  obras  de  arte  às  suas  igrejas  de  ori- 
gem, a  pressão  dos  visitantes  continuou  a  fazer-se  sentir,  tal  o  entusiasmo  suscitado. 

A  Exposição  contou  com  um  importante  conjunto  de  actividades  de  extensão  cultural, 
entre  as  quais  são  de  destacar  as  sessões  dedicadas  à  leitura  e  comentário  de  textos  de  escri- 
tores portugueses  contemporâneos,  animadas  por  professores  e  alunos  dos  cursos  de  portu- 
guês da  Universidade  de  Ratisbona,  os  ciclos  de  visitas  guiadas  a  cargo  de  especialistas  ale- 
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mães  e  portugueses  e  o  concerto  da  Capela  Lusitana,  formada  por  professores  e  alunos  da 
Escola  de  Música  Sacra,  que  executou  com  rara  mestria,  no  ambiente  único  da  antiga  igreja 
conventual  de  Niedermunster,  um  repertório  de  peças  maneiristas  alusivas  ao  culto  de 
Nossa  Senhora,  com  realce  para  as  obras  da  Escola  da  Sé  de  Évora,  tão  fortemente  vincu- 
lada à  tradição  musical  alentejana. 

O  encerramento  da  Exposição  foi  assinalado  com  a  realização,  no  dia  29  de  Janeiro 
de  2000,  numa  das  salas  do  Diõzesanmuseum  Obermunster,  o  /  Simpósio  Luso-Alemão 
sobre  a  Preservação  do  Património  Cultural  Religioso,  a  que  assistiu  um  nutrido  grupo  de 
participantes  e  cujas  actas  estão  a  ser  ultimadas  para  publicação.  Apresentaram  comunica- 
ções, além  de  D.  António  Vitalino  Dantas,  que  abriu  os  trabalhos,  os  seguintes  oradores 
convidados:  o  Dr.  Agostinho  Marques  Moleiro,  Governador  Civil  do  Distrito  de  Beja 
("Realidades  Geográficas,  Culturais  e  Antropológicas  do  Baixo  Alentejo"),  o  P.e  Nuno 
Aurélio,  Director  do  Secretariado  Nacional  dos  Bens  Culturais  da  Igreja,  Conferência 
Episcopal  Portuguesa  ("Bens  Culturais  da  Igreja:  Herança  e  Desafio"),  a  Dr.a  Teresa  de 
Freitas  Morna,  Directora  do  Museu  de  São  Roque  ("O  Museu  de  São  Roque  e  as  suas 
Colecções"),  o  Doutor  Hermann  Reidel  ("João  Frederico  Ludovice,  um  Arquitecto  Alemão 
em  Portugal"),  o  Doutor  F.  Fuchs,  Técnico  Superior  da  Direcção  dos  Museus  e  Galerias  de 
Arte  da  Diocese  de  Ratisbona  ("Informatização  dos  Inventários  Diocesanos"),  o  Arqt.° 
Angelo  Costa  Silveira,  Técnico  Superior  da  Direcção  Regional  dos  Edifícios  e 
Monumentos  Nacionais  ("Conservação  do  Património  Arquitectónico  Religioso"),  o  Arqt.° 
José  António  Falcão  ("O  Inventário  e  a  Segurança  dos  Bens  Culturais  da  Igreja"),  a  Dr.a 
Sara  Fonseca,  Vogal  do  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de 
Beja  ("Conservação  do  Património  Cultural  Integrado  e  Móvel")  e  o  Arqt.°  Ricardo 
Estevam  Pereira,  Vogal  do  mesmo  Departamento  ("Manutenção  de  Igrejas  Históricas"). 
Tomaram  também  parte  nas  sessões  finais  deste  encontro  os  membros  da  Associação  dos 
Museus  de  Arte  Sacra  dos  Países  de  Língua  Alemã,  que  congrega  os  directores  e  conserva- 
dores de  mais  de  cem  museus  da  Alemanha,  Áustria  e  Suíça  pertencentes  à  Igreja  Católica. 
Os  representantes  da  diocese  de  Beja  aproveitaram  a  oportunidade  para  solicitar  publica- 
mente aos  seus  congéneres  que  representavam  as  conferências  episcopais  destes  países  o 
apoio  das  respectivas  dioceses  no  sentido  de  ser  reprimido  o  tráfico  ilegal  de  obras  de  arte 
vindas  de  Portugal,  designadamente  através  da  recusa  de  aquisição  de  peças  meridionais  de 
origem  duvidosa  e  da  denúncia  das  propostas  de  transações  pouco  claras  que  afluem  com 
certa  frequência  às  paróquias  e  outras  instituições  eclesiásticas  da  Europa  central. 

Como  é  habitual  nas  suas  iniciativas,  a  Direcção  dos  Museus  e  Galerias  de  Arte  da 
Diocese  de  Ratisbona  lançou  no  dia  da  inauguração  da  Exposição  o  respectivo  catálogo 
bilingue,  publicado  pela  reputada  casa  Schnell  und  Steiner,  editora  oficial  da  Conferência 
Episcopal  Alemã  (Rosa  Mystica:  Nossa  Senhora  na  Arte  do  Sul  de  Portugal  -  Marien- 
darstellungen  aus  dem  Sudlichen  Portugal,  Ratisbona,  Verlag  Schnell  und  Steiner,  1999 
[ISBN  3-7954- 1279-X]).  Prefaciada  por  S.  E.  o  Presidente  da  República  Portuguesa,  Dr. 
Jorge  Sampaio,  esta  obra  inclui  textos  introdutórios  de  D.  António  Vitalino  Dantas  e 
Hermann  Reidel,  um  ensaio  de  José  António  Falcão  sobre  o  trabalho  de  inventário  e  salva- 
guarda dos  bens  culturais  em  curso  na  Diocese  de  Beja,  uma  síntese  histórica  de  D.  Manuel 
Franco  Falcão,  bispo  emérito  de  Beja,  acerca  da  evolução  do  culto  mariano  no  Baixo 
Alentejo,  além  de  pormenorizados  estudos  catalográficos  a  propósito  de  cada  uma  das 
obras  expostas. 

A  realização  da  Exposição  Rosa  Mystica  foi  apoiada  pelo  Gabinete  das  Relações 
Internacionais  do  Ministério  da  Cultura  e  pelo  Instituto  Camões  do  Ministério  dos 
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Negócios  Estrangeiros,  sendo  de  sublinhar  que  o  transporte  das  obras  de  arte  do  Alentejo 
para  a  Baviera  (e  vice-versa)  contou  com  a  colaboração  da  Secção  de  Investigação  de 
Furtos  de  Obras  de  Arte  da  Directoria  de  Lisboa  da  Polícia  Judiciária  e  da  Interpol. 

José  António  Falcão 


EXPOSIÇÃO  "EUCARISTIA  NA  ARTE  SACRA" 

O  conhecimento  e  protecção  do  património  cultural  é,  nos  nossos  dias,  uma  preocu- 
pação de  todas  as  sociedades,  conscientes  das  mutações  constantes  sofridas  nesta  mudança 
de  milénio.  Essa  inquietação  está  patente  em  publicações  de  temática  monográfica  e  artís- 
tica, bem  como  na  elaboração  de  inventários  e  bases  de  dados  do  Património  construído  e 
móvel.  A  existência  de  um  vasto  mercado  com  grande  procura  de  antiguidades,  nomeada- 
mente as  de  temática  religiosa,  que  não  hesita,  por  vezes,  em  obter  esses  bens  por  vias  ile- 
gais (situação  agravada  pela  presente  abertura  das  fronteiras  no  espaço  comunitário), 
coloca-nos  a  responsabilidade  acrescida  da  sua  inventariação  e  registo,  obviando,  assim,  à 
dispersão  e  perda  por  incúria  ou  desconhecimento.  A  realização  de  Inventários  está  a  ser 
parcelarmente  levada  a  cabo  por  Museus,  Igreja,  Câmaras  Municipais  e  outras  entidades, 
contribuindo  para  a  sensibilização  da  população  para  a  importância  e  riqueza  do  seu  patri- 
mónio, o  qual,  independentemente  do  seu  proprietário,  é  pertença  de  toda  a  comunidade. 

A  elaboração  do  Inventário  (e  registo  fotográfico)  de  Arte  Sacra  do  Arciprestado  de 
Vila  do  Conde  e  Póvoa  de  Varzim  foi  iniciada  em  1996,  a  pedido  do,  então  Arcipreste, 
Monsenhor  Manuel  Amorim.  Assim,  quando  foi,  também  por  ele,  solicitada  a  realização  de 
uma  exposição  relativa  à  "Eucaristia  na  Arte  Sacra",  estava  já  elaborado  um  registo  sumá- 
rio que  nos  facilitou  a  tarefa  da  selecção  das  peças  e  do  programa  da  exposição.  O  Roteiro 
foi  publicado  no  «Boletim  Cultural.  Póvoa  de  Varzim»  (O  roteiro  foi  publicado  pelo 
Boletim  Cultural.  Póvoa  de  Varzim,  vol.  XXXIV,  Editado  pela  Câmara  Municipal  da  Póvoa 
de  Varzim,  em  1998-1999,  p.  157-253.  Foi  realizada  uma  edição  especial  de  separatas)  e 
encontra-se  à  venda  no  Museu  e  na  Biblioteca  Municipal  da  Póvoa  de  Varzim. 

Monsenhor  Amorim  resumiu,  num  texto  integrado  no  roteiro  da  Exposição,  as  inten- 
ções e  ideias  subjacentes  a  esta  realização: 

"Conforme  as  orientações  da  Igreja  Diocesana,  o  Arciprestado  de  Vila  do  Conde  e 
Póvoa  de  Varzim  pretendeu  associar-se  à  celebração  do  III  Congresso  Eucarístico  Nacional 
que  se  realizou  em  Braga  de  3  a  6  de  Junho  de  1999.  Com  esse  intuito,  elaborou  um  pro- 
grama de  actividades  do  qual  constou  uma  exposição  ligada  ao  culto  da  Eucaristia  no  arci- 
prestado aproveitando  o  valioso  património  existente  nas  paróquias  e,  excepcionalmente, 
em  alguma  colecção  particular. 

"A  exposição  intitulada  -  A  Eucaristia  na  Arte  Sacra  -  destinou-se  a  sensibilizar  as 
pessoas  para  a  vivência  da  Fé,  no  suceder  das  gerações,  num  dos  mistérios  principais  da 
religião  católica:  o  sacramento  da  Eucaristia.  Daí  a  grande  quantidade  de  objectos  ligados 
à  funcionalidade  do  culto  eucarístico.  Muitos  deles  de  grande  valor  material  e  artístico; 
outros,  apenas,  reveladores  da  inspiração  popular.  Uns,  há  muito  retirados  do  culto  e,  já 
perdidos  na  memória;  outros,  continuando  em  efectivo  serviço  litúrgico." 

"Com  esta  exposição,  desejou-se  dar  cumprimento  às  disposições  da  Conferência  Epis- 
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copal,  de  Maio  de  1990,  e  muitas  vezes  recordadas  pelo  nosso  Arcebispo:  "O  património 
cultural  religioso  não  existe  para  permanecer  fechado  em  depósitos  inacessíveis,  em  tor- 
res de  marfim  habitadas  só  por  poucos  escolhidos;  deve  ser  colocado  ao  serviço  de  toda  a 
comunidade,  embora  por  formas  e  vias  consideradas  mais  adequadas  a  cada  caso.  A  Igreja 
em  Portugal,  deseja  tornar  o  seu  património  devidamente  acessível,  na  convicção  de  que 
ele  é  um  precioso  meio  de  evangelização,  além  de  representar  um  excelente  espólio  de  ine- 
gável interesse  para  a  identidade  cultural  dos  portugueses" . 

"Para  a  realização  da  exposição  -  A  Eucaristia  na  Arte  Sacra  -  o  arciprestado  de  Vila 
do  Conde  e  Póvoa  de  Varzim  solicitou  a  colaboração  do  Museu  Municipal  de  Etnografia  e 
História  desta  cidade  por  três  razões  fundamentais:  Primeira,  atendendo  à  circunstância  de 
a  delegada  diocesana  para  o  inventário  religioso  no  arciprestado  ser  a  conservadora  do 
Museu,  ninguém  conhece  melhor  esse  património  nem  possui  capacidade  para  o  seleccio- 
nar devidamente.  Segundo,  porque  este  tipo  de  exposição,  em  que  entram  objectos  de  valor 
incalculável,  necessita  de  um  espaço  que  ofereça  segurança  e  boas  condições  de  visibili- 
dade. Consultada  a  Câmara  Municipal,  entidade  proprietária  do  Museu,  foi  garantido  não 
só  segurança  máxima  mas  tudo  o  mais  necessário  ao  objectivo  em  causa.  Terceiro,  porque 
o  ilustre  director  do  Museu,  desde  o  início  se  prontificou  a  disponibilizar  o  espaço,  o  pes- 
soal e  a  sua  valiosa  ajuda." 

"Esta  Exposição  desenvolve-se  dentro  de  uma  perspectiva  teocêntrica  da  sociedade  e 
da  vida  já  que  nela  se  relacionam  factos  e  objectos  ligados  ao  culto  religioso." 

A  exposição  resultou  de  uma  feliz  e  frutuosa  colaboração  de  várias  instituições,  par- 
ticularmente da  Igreja,  representada  por  todas  as  paróquias  do  arciprestado  de  Vila  do 
Conde  e  Póvoa  de  Varzim,  de  particulares  (clérigos  e  leigos,  que  disponibilizaram  peças 
das  suas  colecções  particulares)  e  de  vários  serviços  da  Câmara  Municipal  da  Póvoa 
(mediante  o  apoio  incondicional  do  presidente,  Dr.  Macedo  Vieira).  Contámos  também 
com  a  presença  do  Presidente  da  Câmara  de  Vila  do  Conde,  Eng.°  Mário  de  Almeida. 

A  mostra  ficou  patente  em  três  salas  do  Museu,  sendo  de  destacar,  na  primeira,  a  alu- 
são ao  culto  eucarístico.  Encontravam- se  textos  explicativos  referentes  às  custódias,  à  devo- 
ção do  Lausperene  e  às  procissões  do  Corpo  de  Deus  em  Vila  do  Conde,  Póvoa  e  Rates. 

Recriou-se  (em  tamanho  natural  e  mediante  o  uso  de  discretos  manequins  em  acrílico)  um 
segmento  da  referida  procissão  de  acordo  com  os  registos  documentais  do  século  XVIII-XIX. 

Como  introdução  ao  cortejo  processional  encontrava-se  um  belo  reposteiro  em  feltro 
(com  bordados  e  aplicações  em  tecido)  que  tradicionalmente  resguarda  o  portal  de  entrada 
da  igreja  aquando  da  Exposição  do  Santíssimo  -,  bem  como  a  umbela,  que  abriga  a  custó- 
dia até  esta  ser  colocada  sob  o  pálio.  Todos  os  "participantes"  tinham  a  cabeça  descoberta, 
dado  acompanharem  uma  procissão  em  que  ia  o  Santíssimo  Sacramento.  Aí  compareciam, 
atrás  do  pálio,  as  individualidades  locais,  ali  representadas  por  um  vereador  com  a  sua 
faixa  e  membros  dos  vários  sectores  da  população  (aqui  simbolizadas  por  um  "Homem  de 
Respeito  "  da  classe  piscatória)  e  um  bombeiro,  lembrando  a  larga  participação  de  "fardas" 
de  gala,  militares  e  outras.  Os  membros  da  Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  (com  opas 
vermelhas)  levavam:  a  cruz  processional,  o  pálio  que  protegia  o  Santíssimo  e  as  impres- 
cindíveis lanternas  de  procissão,  com  aberturas  revestidas  de  vidros,  para  nunca  se  apagar 
a  luz  que  (sempre)  devia  arder  diante  da  hóstia  consagrada.  Dois  sacerdotes  -  envergando 
as  respectivas  batinas,  sapatos  pretos  com  fivelas  de  prata,  alvas,  estolas  e  dalmáticas  - 
amparavam  as  abas  da  capa  de  asperges  daquele  que  levava  respeitosamente  a  custódia, 
parcialmente  envolvida  pelo  véu  de  ombros.  À  frente  destes,  outro  clérigo  com  alva  e 
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roquete,  "andejava"  o  turíbulo. 

Não  poderiam  faltar  os  "anjinhos",  a  bandeira  da  Confraria  do  Santíssimo,  os  juncos 
no  chão,  ou  mesmo  as  mulheres  bailando  -  as  "pelinhas"  —  um  dos  muitos  elementos  que 
enriqueciam  esta  procissão  (pago  pelos  mesteres)  e  que,  devido  ao  seu  carácter  profano, 
foram  retirados  (enfrentando  algumas  resistências  e  dificuldades)  ao  longo  do  século 
XVIII. 

Um  aspecto  de  especial  interesse  para  muitos  dos  visitantes  foi  a  longa  parede  reves- 
tida por  fotografias  de  todos  os  tronos  eucarísticos  existentes  em  igrejas  e  capelas  do  arci- 
prestado. 

Na  2a  sala  -  central  -  onde  se  encontrava  a  capela  do  Solar  dos  Carneiros,  foi  recriada 
toda  a  cenografia  e  alfaias  necessárias  à  celebração  da  Eucaristia,  antes  do  II  Concílio  do 
Vaticano,  com  as  figuras  de  padre  e  o  acólito  devidamente  paramentados,  lampadário  mobi- 
liário, sacras,  mesa  de  comunhão,  credências,  cadeirões  paroquiais,  mochos,  anjos,  tochei- 
ros,  toalhas  bordadas,  panos  de  estante,  belos  missais,  etc. 

Nessa  sala  expuseram-se  os  mais  belos  paramentos  da  região,  bem  como  as  alfaias 
necessárias  à  celebração  da  Eucaristia  -  cálices,  píxides,  galhetas,  cruzes,  navetas  e  turíbu- 
los,  purificatórios,  véus  e  baldaquino,  sem  esquecer  a  urna  usada  na  Semana  Santa. 
Tentamos,  sempre  que  possível,  apresentar  exemplares  ilustrando  várias  épocas  e  gostos. 

Na  fase  final  da  exposição  viam-se  "Miniaturas"  usadas  para  o  transporte  e  adminis- 
tração do  Sagrado  Viático  (desde  as  píxides,  aos  altares  portáteis,  ladeados  pelos  impres- 
cindíveis castiçais),  a  par  das  pequenas  pias  de  água  benta  e  peças  decorativas  -  como  as 
jarras  de  prata,  porcelana  e  faiança  -  com  que  se  "enfeitavam"  os  altares. 

Uma  Bula  papal,  do  séc.  XVI,  instituindo  a  Confraria  do  Santísssimo  Sacramento  de 
Amorim,  um  pano  de  prova  académica,  estatutos  de  confrarias  e  livros  de  cantochão  acompa- 
nhavam os  textos  e  partituras  de  música  sacra  produzidas  pelos  musicólogos  do  arciprestado. 

A  pintura  e  a  escultura  religiosa  estavam  apenas  representadas  por  santos  particular- 
mente ligados  ao  tema  em  análise,  como  Santo  Agostinho,  Santa  Bárbara,  S.  Pio  X,  entre 
outros. 

Não  foram  esquecidas:  as  medalhas  e  faixas  da  Cruzada  Eucarística;  as  revistas  reli- 
giosas, os  "santinhos",  "diplomas  da  Ia  comunhão"  e  outros  aspectos  da  devoção  popular 
que  sensibilizaram  particularmente  os  visitantes. 

Os  "funcionais"  ferros  e  tesouras  de  fazer  hóstias  encimados  por  um  sublime  con- 
junto de  anjos  com  as  legendas:  "O  homem  come  o  pão  dos  Anjos"  lembravam  a  origem  e 
o  tema  básico  de  toda  a  exposição. 

Devido  ao  grande  número  de  visitantes  esperados  no  dia  da  inauguração,  esta  ceri- 
mónia realizou-se  na  Igreja  Matriz  da  paróquia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Póvoa 
de  Varzim,  por  esta  se  situar  muito  próxima  do  Museu.  Com  este  belo  edifício  repleto  de 
assistentes,  soaram  trechos  de  música  sacra  tradicional,  pelos  quais,  D.  Carlos  Pinheiro, 
Bispo  de  Dume  (que  presidiu  à  cerimónia),  expressou  a  grande  alegria  que  sentiu  por  ouvir, 
de  novo,  aqueles  hinos  e  depois,  em  procissão,  foi-se  realizando  a  visita  à  exposição. 

Ao  longo  dos  meses  em  que  esteve  patente  (de  Maio  a  Setembro  de  1999),  esta  expo- 
sição foi  visitada  por  um  numeroso  e  muito  heterogéneo  público:  desde  os  costumeiros 
turistas;  estudantes  e  professores;  clérigos  e  seminaristas;  laicos  investigadores  e  amantes 
das  artes  plásticas;  aos  fregueses  das  várias  paróquias  que  vinham  observar,  e  mostrar  [com 
orgulho!]  a  amigos  e  familiares  as  peças  que  "lhes  pertenciam".  Este  último  grupo,  foi  par- 
ticularmente numeroso  e  de  grande  importância,  dado  que  aí  se  deslocaram  pessoas  que 
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nunca  tinham  visitado  um  museu,  mas,  por  se  sentirem  integrados  nesta  mostra  (e  devido 
ao  cariz  religioso  de  que  esta  se  revestia)  participaram  com  gosto  num  evento  cultural  e, 
cremos,  tomaram  uma  melhor  consciência  do  valor  das  peças  património  da  Igreja  sendo 
motivadas  para  as  continuar  a  conservar  e  salvaguardar. 

Na  sequência  deste  evento  e  do  Inventário  que  está  a  ser  realizado,  de  novo  com  o 
apoio  dos  clérigos  e  do  actual  arcipreste:  Padre  Domingos  Ferreira  de  Araújo,  esperamos, 
no  próximo  ano,  realizar  uma  exposição  de  arte  sacra,  com  o  fim  de  divulgar  (e  publicar) 
o  Inventário  de  Arte  Sacra,  destacando  as  devoções  mais  marcantes  da  região.  Uma  expo- 
sição itinerante  será  preparada,  simultaneamente,  podendo  ser  instalada  nas  paróquias  e 
outros  locais  que  para  isso  revelem  interesse  e  disponham  de  condições. 

N.  R.  -  De  Abril  de  2000  a  Abril  de  2001  esteve  patente  ao  público  nova  exposição 
sobre  S.  Pedro  de  Rates:  Lenda,  Arte  e  Arqueologia,  que  constitui  a  primeira  de  um  con- 
junto de  exposições  temáticas  dedicadas  às  12  freguesias  que  integram  o  concelho  da 
Póvoa  de  Varzim. 

Deolinda  Carneiro 

Técnica-Superior  do  Museu  Municipal  de  Etnografia  e  História  de  Viseu 


I  ENCONTRO  INTERNACIONAL  SOBRE  O  PATRIMÓNIO 
ARTÍSTICO-CULTURAL  DA  ORDEM  HOSPITALEIRA 
DE  S.  JOÃO  DE  DEUS  (ROMA,  3-6  DE  NOVEMBRO  DE  1999) 

«Preservar  o  património  artístico  que  a  História  foi  criando  e  nos  legou,  e  fazer  com 
que  também  nós  sejamos  promotores,  nos  nossos  dias,  de  um  novo  património  artístico»: 
assim  apresentava  o  Ir.  Pascual  Piles,  Superior  Geral  da  Ordem  Hospitaleira  de  S.  João  de 
Deus,  os  objectivos  do  I  Encontro  Internacional  sobre  o  Património  Artístico-Cultural  da 
referida  instituição,  que  reuniu  em  Roma,  de  3  a  6  de  Novembro  de  1999,  mais  de  50  dele- 
gados das  inúmeras  províncias  da  Ordem  espalhadas  pelos  cinco  continentes.  Segundo  a 
convocatória  enviada  pela  organização  do  Encontro  a  todos  os  provinciais,  procurava-se 
fazer  deste  evento  uma  ocasião  propícia  à  sensibilização  para  a  importância  de  conservar  e 
valorizar  o  património  artístico-cultural  da  Ordem  e,  simultaneamente,  uma  oportunidade 
para  um  mais  aprofundado  conhecimento  da  presença  e  influência  hospitaleiras  nos  cam- 
pos da  cultura  e  da  arte.  Neste  sentido,  solicitava-se  a  cada  província  a  apresentação  sinté- 
tica do  respectivo  acervo  artístico  e  cultural,  com  um  breve  enquadramento  histórico  e  des- 
crição da  sua  actual  situação  ao  nível  do  restauro,  inventário,  catalogação  e  informatização. 

O  programa  do  Encontro,  bastante  intenso  devido  ao  grande  número  de  províncias 
representadas,  a  que  acresciam  as  comunicações  de  diversos  convidados  cuidadosamente 
escolhidos,  cumpriu,  em  larga  medida,  os  objectivos  a  que  a  Comissão  dos  Bens  Culturais 
da  Ordem  se  propôs  ao  organizar  este  evento.  Com  efeito,  a  partilha  dos  testemunhos  trazi- 
dos pelos  participantes,  bem  como  diversas  comunicações  relativas  sobretudo  ao  património 
artístico-cultural  concentrado  em  torno  de  Granada,  um  dos  lugares  fundadores  da  Ordem, 
ou  a  aspectos  mais  pontuais,  como  a  iconografia  de  S.  João  de  Deus,  permitiram,  desde  logo, 
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colocar  em  evidência  a  fecundidade  do  carisma  hospitaleiro  ao  longo  dos  séculos,  bem  como 
o  seu  indiscutível  impacto  no  mundo  da  Cultura  e  da  Arte,  dada  a  diversidade  de  manifes- 
tações que,  nestes  domínios,  surgiram  ao  longo  dos  séculos  e  ainda  hoje  se  renovam,  ins- 
piradas na  vida  e  actividade  do  Santo  e  da  Ordem  que  fundou.  Por  outro  lado,  a  estreita 
aliança  entre  a  vivência  do  Evangelho  e  o  acolhimento  dos  pobres  e  dos  doentes  presente 
no  carisma  hospitaleiro  permitiu  um  alargamento  da  abordagem  do  património  artístico- 
cultural  ao  domínio  da  sua  relação  com  o  universo  terapêutico,  explorando  as  potenciali- 
dades da  arte  como  espaço  de  encontro  com  o  doente  e  como  caminho  de  dignificação  e  de 
libertação  do  mesmo.  Por  último,  e  de  acordo  com  um  dos  principais  objectivos  desta  ini- 
ciativa, ficou  bem  vincada  a  urgência  de  promover  uma  cuidada  inventariação  e  criterioso 
tratamento  dos  vestígios  materiais  que  restam  da  vida  da  Ordem  nos  diversos  países,  em 
não  poucos  casos  duramente  afectados  por  adversas  vicissitudes  históricas  (vejam-se  os 
casos  de  Portugal,  Espanha  e  de  muitos  países  da  América  Latina)  ou  por  uma  notória  difi- 
culdade em  articular  a  sua  vertente  assistencial  com  o  cuidado  pelo  respectivo  património. 
São  de  realçar,  neste  domínio,  as  comunicações  apresentadas  por  alguns  dos  responsáveis 
directos,  junto  da  Santa  Sé,  pela  vigilância  sobre  os  bens  culturais  da  Igreja,  como  Mons. 
Francesco  Marchisano,  Presidente  da  Comissão  do  Vaticano  para  os  Bens  Culturais,  o 
Prefeito  do  Arquivo  do  Vaticano,  Pe.  Sérgio  Pagano,  e  o  Dr.  Giandomenico  Spinola,  da 
Direcção-Geral  dos  Museus  do  Vaticano.  Embora  deixando  um  pouco  à  margem  áreas 
igualmente  fundamentais  do  património  cultural  como  a  dos  acervos  bibliográficos  (evo- 
cadas, contudo,  nas  apresentações  de  algumas  das  províncias  presentes),  estas  comunica- 
ções permitiram  a  explanação  de  alguns  dos  critérios  fundamentais  para  a  abordagem  deste 
tão  vasto  campo  do  património  artístico-cultural  da  Igreja,  acentuando  o  seu  carácter  teste- 
munhal, enquanto  veículo  de  uma  memória  da  acção  evangelizadora  por  ela  desenvolvida, 
das  vicissitudes  do  seu  percurso  no  espaço  e  no  tempo,  e  desenvolvendo,  em  domínios  tão 
importantes  como  os  arquivos  ou  os  núcleos  museológicos,  as  possibilidades  que  se  abrem 
no  sentido  do  respectivo  tratamento,  conservação  e  valorização. 

Contudo,  o  Encontro  teve  ainda  o  mérito  de  suscitar,  em  muitas  províncias,  um  intenso 
trabalho  preparatório,  traduzido,  em  diversos  casos,  num  esforço  pioneiro  no  sentido  de  ela- 
borar um  levantamento  do  respectivo  património,  englobando  os  fundos  arquivísticos  e 
bibliográficos  conservados  nas  suas  diferentes  casas,  o  acervo  artístico  a  elas  associado  e 
ainda  outros  eventuais  vestígios  materiais  da  sua  acção,  como  antigo  equipamento  médico  e 
farmacêutico.  Assim  aconteceu  com  a  Província  Portuguesa,  que,  por  iniciativa  do  respec- 
tivo provincial,  Ir.  Horácio  Monteiro,  suscitou  ao  autor  do  presente  artigo  a  elaboração  de 
um  primeiro  levantamento  do  património  artístico-cultural  da  Ordem  Hospitaleira  no  nosso 
país.  A  escassez  de  tempo  e  a  vastidão  do  trabalho  em  causa  obrigaram  à  exclusão  das  três 
casas  detidas  pela  Província  Portuguesa  nas  regiões  autónomas  dos  Açores  e  Madeira,  limi- 
tando este  levantamento  às  cinco  casas  situadas  em  território  continental  (Barcelos,  Vilar  de 
Frades,  Telhai,  Lisboa  e  Montemor-o-Novo).  A  dispersão  dos  dados  e  a  quase  inexistência 
de  quaisquer  catálogos  ou  inventários  exigiram  a  visita  às  referidas  instituições  e  o  levanta- 
mento in  loco  do  respectivo  património,  necessariamente  complementados  por  um  trabalho 
de  pesquisa  bibliográfica,  de  modo  a  recolher  os  elementos  existentes  sobre  a  presença  hos- 
pitaleira no  território  português  e  a  constituição,  evolução  e  caracterização  do  respectivo 
acervo  cultural  e  artístico.  Deste  trabalho  resultou  um  extenso  relatório,  confiado  à 
Província  Portuguesa,  do  qual  foi  por  nós  apresentado  um  resumo  no  Encontro  de  Roma. 
Deles  ressalta  um  património  artístico-cultural  riquíssimo  que,  embora  condicionado  pelas 
vicissitudes  históricas  ao  período  posterior  à  restauração  da  Ordem  em  Portugal  operada  por 


C  opy  rigrií  ed  m  ato  rial 


CRÓNICA 


515 


S.  Bento  Menni  em  finais  do  séc.  XIX  (relembre-se  que  os  discípulos  de  S.  João  de  Deus 
alcançaram  uma  enorme  expansão  desde  1606  até  1834,  ano  em  que  foram  expulsos  do  país 
e  espoliados  dos  seus  bens),  exige  um  trabalho  mais  aprofundado  ao  nível  da  inventaria- 
ção, tratamento,  acondicionamento  e  restauro,  bem  como  do  estabelecimento  de  critérios  e 
regras  que  possibilitem  uma  feliz  integração  e  conservação  do  acervo  mais  recente  que, 
também  a  este  nível,  a  actividade  constante  da  Ordem  vai  avolumando. 

O  Encontro  de  Roma  permanece  assim  como  um  desafio  que,  desde  o  início  exem- 
plarmente acolhido  pela  Província  Portuguesa  dos  Irmãos  de  S.  João  de  Deus,  urge  agora, 
com  discernimento,  dar  continuidade. 

João  Luís  Inglês  Fontes 


VI  JORNADAS  DO  PATRIMÓNIO  CULTURAL 
DA  ARQUIDIOCESE  DE  BRAGA 

No  dia  11  de  Março  do  ano  2000  realizaram-se  em  Braga,  no  Centro  Apostólico  do 
Sameiro,  as  VI  Jornadas  do  Património  Cultural  da  Arquidiocese  de  Braga,  promovidas 
pelo  Instituto  de  História  e  Arte  Cristãs  da  mesma  Arquidiocese. 

A  iniciativa  foi  favoravelmente  acolhida  por  quase  todos  os  vice-arciprestes  (respon- 
sáveis em  cada  arciprestado  pelas  questões  patrimoniais),  por  párocos,  capelães  e  várias 
leigos,  sensíveis  todos  ao  tema  de  reflexão  escolhido:  "A  iconografia  ao  serviço  do 
Evangelho". 

Coube  a  D.  Carlos  Pinheiro,  Bispo  Auxiliar  de  Braga,  a  palavra  de  abertura.  Para  sau- 
dar os  presentes.  Para  incentivar  à  preservação  e  inventariação  dos  bens  patrimoniais  da 
Igreja.  Para  ecoar  um  apelo  vindo  da  própria  Polícia  Judiciária:  que  as  igrejas  possuam 
o  seu  inventário,  a  fim  de  terem  consciência  do  que  possuem  e  -  em  caso  de  roubo  -  mais 
facilmente  o  recuperarem. 

A  comunicação  de  Carlos  Azevedo,  professor  da  Faculdade  de  Teologia  da  Univer- 
sidade Católica  Portuguesa,  versou  "O  lugar  da  Simbólica  na  Imaginária  Sacra".  Frisou  a 
importância  do  carácter  específico  da  arte  sacra  no  conjunto  dos  bens  culturais  e  salientou 
os  passos  históricos  da  iconografia  religiosa,  enumerando  alguns  dos  grandes  tratados 
sobre  o  assunto.  Concretizou  a  importância  da  simbólica  nas  imagens  da  Imaculada 
Conceição. 

A  comunicação  seguinte  pertenceu  a  João  Soalheiro,  que  abordou  o  tema:  "O  inventá- 
rio: da  paralisia  do  medo,  ao  desafio  da  acção".  Referiu  que  -  não  apenas  por  medo  a  perdas 
e  roubos  -  mas  pela  estima  que  o  património  merece,  deve  cada  paróquia  fazer  o  seu  inven- 
tário, um  inventário  exaustivo,  que  na  exigência  mínima  supõe  listagem,  medidas  e  fotogra- 
fias das  peças.  Inventariar  é  partilhar,  uma  partilha  que  também  se  requer  quando,  à  hora  da 
inventariação,  surgem  dificuldades:  surgirá  aí  a  ocasião  de  recorrer  à  ajuda  dos  técnicos. 

Da  parte  da  tarde,  o  Arquitecto  P.  José  Manuel  Ribeiro  apontou  -  em  jeito  de  balanço 
do  que  tem  visto  no  seu  labor  de  inventariação  -  factores  positivos  e  outros  menos  positivos 
ou  até  bastante  negativos.  Positivo,  disse,  é  o  facto  de  os  párocos  mostrarem  interesse  em 
saberem  o  património  que  têm  à  sua  guarda.  Negativos,  contrapôs,  são  os  casos  de  peças 
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confiadas  à  guarda  de  particulares,  muitas  vezes  com  desconhecimento  da  comunidade,  sem 
qualquer  documentação  escrita...  Como  negativos  são  os  maus  restauros  de  peças  (às  vezes 
em  cumprimento  de  promessas),  ou  a  descaracterização  delas. 

A  última  intervenção  da  tarde,  como  que  entreabrindo  portas  para  ulteriores  e  mais 
maduras  reflexões,  coube  a  Arlindo  Jerónimo.  Falou  da  importância  dos  sinos,  evocados 
por  tantos  literatos,  aprazíveis  aos  ouvidos  de  tantas  gerações  e  povos,  vozes  de  Deus  que 
convocam  o  povo  e  lhe  inspiram  variados  sentimentos.  Também  os  sinos  merecem  estudo 
e  inventariação. 

Os  trabalhos  concluiram-se  com  a  participação  dos  vários  arciprestados.  A  cada  um, 
qual  forma  de  divulgação  e  sensibilização,  foi  dada  a  possibilidade  de  -  em  quadro,  em 
slide,  por  simples  comunicação  verbal  -  apresentar  meia  dúzia  das  mais  significativas 
obras  existentes  no  Arciprestado. 

Afinal,  a  arte  é  de  todos,  é  evangelizadora  para  todos  e  por  todos  deve  ser  conhecida, 
respeitada,  estimada. 

Paulo  Abreu 


CELEBRAÇÃO  DOS  450  ANOS  DA  DIOCESE 
E  CIDADE  DE  PORTALEGRE 


O  acontecimento  teve  o  seu  primeiro  anúncio  na  Carta  Pastoral  que  D.  Augusto  César 
publicou  no  dia  15  de  Agosto  de  1999,  na  qual  associava  os  dois  Jubileus:  o  Grande  Jubileu 
da  Igreja  —  os  2000  Anos  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  e  o  Jubileu  da 
Diocese  com  os  seus  450  anos  de  história.  "Cada  Igreja  particular  é  formada  à  imagem  da 
Igreja  universal;  e  nela  e  a  partir  dela,  é  que  existe  a  Igreja  Católica  una  e  única"  (cf.  L.G. 
23).  Com  efeito,  falar  de  450  anos  duma  Igreja  particular,  equivale  a  explicitar  o  mistério 
de  Deus  no  tempo  e  a  sua  intervenção  na  história. 

Porém,  o  anúncio  oficial  para  o  grande  público  acontece  no  dia  21  de  Agosto  com  o 
toque  festivo  dos  sinos  em  toda  a  Diocese.  Nesse  dia  se  completavam  exactamente  450 
Anos  sobre  a  data  em  que  o  Papa  Paulo  III  publicava  a  Bula  "  Pro  excellenti  Apostolicae 
Sedis",  por  meio  da  qual  criava  a  Diocese  de  Portalegre,  desmembrando-a  da  Diocese  de 
Guarda.  O  primeiro  Bispo  desta  nova  Diocese  foi  D.  Julião  d' Alva,  conselheiro  de  sua 
Majestade  o  rei  D.  João  III.  Em  1881,  foi-lhe  anexada  a  Diocese  de  Castelo  Branco,  que 
tinha  igualmente  sido  desmembrada  da  Diocese  da  Guarda.  Em  1956,  a  nossa  Diocese  rece- 
beu, por  decreto  Consistorial,  a  designação  actual,  passando  a  chamar-se  Portalegre- 
Castelo  Branco,  com  duas  Sés:  a  de  Portalegre  dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Assunção  e  a 
de  Castelo  Branco  a  S.  Miguel  Arcanjo. 

Diocese  e  Cidade  irmanadas 

Portalegre,  estando  igualmente  a  comemorar  450  anos  da  sua  elevação  a  Cidade, 
uniu-se  às  comemorações  da  Diocese,  elaborando-se  assim  um  vasto  e  aliciante  programa 
de  celebrações  que  foi  apresentado  aos  órgãos  de  informação  em  conferência  de  imprensa, 
no  paço  episcopal  no  dia  29  de  Outubro  de  1999,  por  uma  Comissão  conjunta  da  Diocese 
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e  da  Câmara  Municipal. 

No  programa  anunciado,  pretendia-se  fundamentalmente  focar  três  sectores  nos  quais  se 
reflecte  sobremaneira  a  incidência  do  espírito  cristão:  o  artístico,  o  cultural  e  o  patrimonial. 

A  nível  diocesano,  duas  celebrações  solenes,  na  Sé  de  Portalegre  marcando  o  início 
oficial,  a  14  de  Novembro  de  1999  e  o  final  no  dia  11  de  Junho  de  2000  -  Festa  de 
Pentecostes. 

A  nível  das  zonas  pastorais  -  Portalegre,  Sertã,  Abrantes  e  Castelo  Branco  -  apresen- 
tação do  livro  "Constituições  Sinodais  de  Frei  Amador  Arrais",  pelo  Cónego  Dr.  Tarsício 
Fernandes  Alves. 

A  nível  paroquial,  incrementar  a  elaboração  da  história  de  cada  paróquia.  Incentivar, 
ao  longo  do  ano  a  celebração  do  "Dia  da  Paróquia",  em  todas  as  comunidades  paroquiais, 
com  tempos  de  convívio,  manifestações  culturais  e  celebração  festiva  da  Eucaristia. 
Mobilizar  as  paróquias  para  ganhar  o  Jubileu  na  Sé  ou  nas  Igrejas  jubilares. 

Abertura  solene  das  comemorações 

Dando  corpo  ao  programa  delineado  genericamente,  concretizemos  agora,  duma 
forma  mais  desenvolvida,  os  pontos  altos  destas  celebrações. 

No  dia  14  de  Novembro,  numa  solene  eucaristia  na  Sé  de  Portalegre,  o  Bispo  local, 
D.  Augusto  César,  fazia  a  abertura  solene  do  Jubileu  diocesano,  na  presença  de  uma  nume- 
rosa assembleia,  com  representações  das  várias  paróquias  da  diocese,  um  bom  número  de 
sacerdotes,  e  a  presença  do  Presidente  da  Câmara  de  Portalegre  e  do  vereador  da  Cultura. 

Das  palavras  do  Senhor  Bispo  apraz-nos  destacar:  "Todos  juntos  sentimo-nos  herdei- 
ros de  uma  história  que  não  se  conformou  com  a  mediocridade  do  tempo.  E  deixou  nomes 
e  sinais  que  valorizam  esta  zona  do  interior.  Haja  em  conta  bispos  e  sacerdotes  insignes, 
leigos  empenhados  e  muitos  deles  apóstolos,  missionários  de  longe  e  de  perto  marcados 
pelo  zelo  do  Evangelho,  obras  escritas  e  monumentos  erguidos...  tudo  a  falar  a  mesma  lin- 
guagem da  fé  que  atravessa  o  espaço  de  450  anos,  para  chegar  até  hoje.  E  a  expressão  mais 
viva  dessa  epopeia  de  esperança,  somos  nós,  Igreja  viva  de  Portalegre  e  Castelo  Branco." 

Depois  de  se  referir  àquilo  que  dá  vida  a  uma  diocese  e  ao  grande  desafio  que  actual- 
mente a  sociedade  nos  faz  -  a  nova  evangelização  -  a  nós  tocados  pela  ruralidade  e  afasta- 
dos dos  grandes  centros,  o  Senhor  Bispo  historiou  um  pouco  a  criação  da  diocese  e  a  ele- 
vação de  Portalegre  a  cidade,  caracterizando  cada  instituição  com  expressões  adequadas  à 
sua  realidade  própria.  Por  fim  apontou  algumas  metas  que  poderiam  incentivar  uma  maior 
vivência  do  Grande  Jubileu  da  Redenção  e  do  Jubileu  diocesano,  de  modo  a  levar-nos  a 
uma  participação  mais  activa  na  vida  diocesana  pelo  testemunho  da  caridade  e  da  partilha. 

Ao  longo  do  Ano  jubilar,  muitas  foram  as  iniciativas  e  eventos  que  foram  surgindo 
gradualmente,  com  a  finalidade  de  dinamizar  as  várias  comunidades. 

Acções  e  factos  a  destacar 

Quatro  Conferências  na  cidade  de  Portalegre  proferidas  por  distintos  oradores:  Ia  - 
"Igreja  e  cultura  em  Portugal,  na  segunda  metade  do  séc.  XVI  -  A  Diocese  de  Portalegre", 
pelo  Professor  Dr.  Aníbal  Pinto  de  Castro;  2a  -  "Portalegre  na  primeira  metade  do  séc. 
XVI",  pelo  Professor  Dr.  Veríssimo  Serrão;  3a  -  "Família:  Constrangimentos  e  Desafios" 
pelo  Dr.  Bagão  Félix;  4a  -  "  A  Igreja  e  a  Cidade  -  O  passado  e  o  presente"  por  D.  Manuel 
José  Macário  do  Nascimento  Clemente,  Bispo  auxiliar  de  Lisboa. 

Edições  literárias: 

-  Jubileu  da  Diocese  e  da  Cidade  de  Portalegre  -  revista  cultural,  muito  ilustrada,  cujos 
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autores,  Pe.  Manuel  André  Pinheiro,  João  Ribeirinho  Leal  e  Dr.  Manuel  Martins,  pretenderam 
dedicá-la  na  primeira  parte  à  Igreja  Universal  no  Jubileu  do  2o  milénio  do  nascimento  de 
Jesus  Cristo;  na  segunda  parte  à  Igreja  Diocesana  no  Jubileu  dos  450  anos  da  sua  criação; 
na  3a  parte  de  homenagem  e  saudação  dos  Bispos  portugueses  à  Diocese  de  Portalegre- 
Castelo  Branco. 

-  Constituições  Sinodais  de  Frei  Amador  Arrais,  editadas  por  Pe.  Dr.  Tarsício  Fernan- 
des Alves,  já  citadas  acima. 

-  Catedral  de  Portalegre  —  Guia  de  Visitação,  da  autoria  do  Pe.  Dr.  José  Dias  Heitor 
Patrão,  obra  muito  apreciada  e  de  muita  utilidade  para  os  inúmeros  visitantes  da  nossa  Sé. 

-  Exposição  histórica  evocativa  de  obras  de  arte  religiosa,  livros  e  documentos  no 
Palácio  Póvoas,  no  Rossio. 

-  Medalha  comemorativa. 

Colaborações  diversas: 

-  Cartaz  das  comemorações  resultante  de  um  esforço  em  equipa  da  Diocese,  da 
Câmara  e  da  Região  de  Turismo. 

-  No  programa  deram  a  sua  prestimosa  colaboração  a  Região  de  Turismo  de  São 
Mamede  com  a  integração  do  Festival  de  Bandas  nas  comemorações;  o  Teatro  de  Porta- 
legre a  celebrar  20  anos  de  existência;  o  Conservatório  Regional  de  Portalegre  a  colaborar 
sempre  por  ocasião  das  Conferências;  o  Orfeão  de  Portalegre  com  um  Concerto. 

Festas  da  Cidade 

O  dia  da  Cidade  -  23  de  Maio  -  teve  este  ano  uma  importância  muito  especial,  pois 
neste  dia  a  Cidade  e  a  Diocese  assinalaram  os  450  anos  da  sua  fundação,  data  que  teve 
como  pontos  altos  a  Eucaristia  e  a  Sessão  solene  levada  a  efeito  no  auditório  da  igreja  da 
Misericórdia. 

Na  Sé,  houve  uma  Solene  Eucaristia  de  Acção  de  Graças  presidida  por  D.  José 
Policarpo,  Patriarca  de  Lisboa  e  Presidente  da  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  sendo 
concelebrantes  o  Bispo  da  Diocese,  D.  Augusto  César  e  os  Bispos  presentes,  D.  António 
Marcelino,  D.  Aurélio  Granada  Escudeiro  e  D.  Manuel  Clemente,  e  vários  sacerdotes. 
Presentes  várias  entidades  civis  entre  as  quais,  os  Srs.  Representante  do  Governo  Civil, 
Presidente  da  Assembleia  Municipal,  Presidente  da  Câmara  Municipal,  Deputados,  autori- 
dades civis  e  militares  e  muito  povo.  Na  homilia,  o  Senhor  Patriarca  falou  dos  valores  da 
Igreja  Católica,  da  sociedade  civil  e  sobretudo  dos  valores  da  cultura,  identidade  e  huma- 
nismo das  pessoas.  "A  cultura  é  aquela  que  faz  viver  o  presente  com  os  olhos  no  futuro,  e 
não  haverá  cultura  se  não  houver  respeito  pelo  homem". 

No  auditório  da  igreja  da  Misericórdia,  teve  lugar  a  Sessão  solene,  presidida  pelo 
Senhor  Primeiro-Ministro,  Eng.°  António  Guterres,  tendo  a  seu  lado,  o  Dr.  Amílcar  Santos, 
Dr.  Luis  Ribeiro,  D.  Augusto  César,  D.  José  Policarpo,  Dr.  Miranda  Calha,  António  José 
Leitão  e  Dr.a  Zelinda  Semedo. 

Nos  discursos  proferidos  foi  nota  dominante  a  alegria  e  a  esperança,  sentimentos  por 
todos  manifestados,  por  respeito  à  população  que  aqui  vive  e  trabalha;  por  outro  lado  o 
atraso  e  o  esquecimento  a  que  frequentemente  as  regiões  do  interior  são  votadas  pelo  poder 
central.  Contudo,  resta-nos  a  vontade  e  a  determinação  do  poder  local  para  criar  melhores 
condições  para  todos  quantos  aqui  vivem  e  gastam  as  suas  energias  em  busca  de  um  futuro 
melhor  e  uma  vida  de  qualidade.  Na  sua  intervenção,  D.  Augusto  César  disse  a  dada  altura: 
"O  que  importa  é  preservar  os  valores  e  estimulá-los.  E  não  há  dúvida  nenhuma  que  se  os 
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cidadãos  se  empenharam  no  crescimento  desta  terra  e  na  valorização  da  sua  gente  a  Igreja 
não  fez  menos  e,  com  a  força  do  Espírito,  atravessou  a  história  e  também  a  ungiu;  ungiu-a 
de  virtude;  ungiu-a  de  santidade.  Pois,  se  olharmos  para  trás,  reconhecemos,  muitos  santos 
bispos  que  a  serviram,  como  reconhecemos  tantos  catequistas,  tantas  mães  de  família,  tan- 
tos homens  que  na  Acção  Católica  e  noutros  movimentos  aqui  trabalharam  e  ajudaram  a 
praticar  essa  unção,  perpetuando  a  vontade  do  Papa  e  do  Rei,  de  fazer  desta  terra  uma  terra 
melhor,  uma  terra  mais  acolhedora,  uma  terra  mais  cristã.". 

Outra  componente  importante  deste  dia  foi  a  conferência  proferida  por  D.  Manuel 
Clemente,  professor  de  história  da  Igreja  na  Universidade  Católica  Portuguesa,  no  auditório 
do  Conservatório  Regional  de  Portalegre,  subordinada  ao  tema:  "Portalegre:  A  Igreja  e  a 
Cidade  -  o  Passado  e  o  Presente".  Escutado  por  todos  com  muita  atenção,  foi  enriquecedora 
a  lição  de  História  com  que  nos  presenteou,  granjeando,  por  isso,  os  mais  fortes  aplausos. 

Encerramento  das  Comemorações 

O  encerramento  das  Comemorações  do  450.°  aniversário  da  nossa  Diocese  e  da  Ci- 
dade ocorreu  no  dia  11  de  Junho  passado,  festa  do  Pentecostes. 

Assinalado  por  uma  solene  Concelebração  Eucarística  na  Sé  de  Portalegre,  presidida 
por  D.  Augusto  César,  teve  a  grata  presença  do  Núncio  Apostólico  em  Portugal,  D.  Aurélio 
Escudeiro,  Bispo  Emérito  dos  Açores,  Governador  Civil,  Presidentes  da  Assembleia  Muni- 
cipal e  da  Câmara,  três  dezenas  de  presbíteros,  diáconos  e  seminaristas  e  uma  vasta  assem- 
bleia de  fiéis,  muito  participativa,  vinda  de  vários  pontos  da  Diocese,  que  desta  forma  quis 
associar-se  à  festa  do  encerramento  das  celebrações  jubilares  da  Diocese  e  da  Cidade. 

A  celebração  teve  início  com  a  leitura  da  carta  de  saudação  enviada  por  João  Paulo  II 
"ao  venerável  Irmão  Augusto  César,  Bispo  de  Portalegre-Castelo  Branco",  na  qual  expressa 
o  desejo  de  se  associar  à  acção  de  graças  desta  igreja  local,  referindo  as  datas  mais  signifi- 
cativas da  criação  da  diocese.  "  Em  mil  setecentos  e  setenta  e  um,  nascia  filha  do  mesmo 
tronco,  ou  seja  da  diocese  da  Guarda,  a  nova  circunscrição  eclesiástica  de  Castelo  Branco, 
que  diversas  vicissitudes  haveriam  de  tornar  irmã  gémea  da  primeira,  tornando-se  a  actual 
diocese  de  Portalegre-Castelo  Branco".  Na  sequência,  "de  bom  grado  estendo  hoje  a  todos 
os  seus  filhos  e  filhas  a  minha  saudação  de  paz  e  o  meu  encorajamento  para  preservarem  a 
preciosa  herança  de  fé  recebida". 

Na  homilia,  o  Senhor  Bispo,  partindo  da  festa  litúrgica  do  dia  -  o  Pentecostes,  come- 
çou por  evocar  a  descida  do  Espírito  Santo  que  deu  origem  de  imediato  à  primeira  comu- 
nidade cristã  de  Jerusalém,  a  viver  do  Espírito,  do  estímulo  do  Pai  Nosso  e  alimentando-se 
da  Eucaristia.  São  os  sinais  constitutivos  da  nossa  Igreja  diocesana,  o  que  proporcionou 
uma  evocação  histórica  da  mesma  diocese. 

Daí  a  continuidade  de  serviço  apostólico  desde  o  princípio  e  que  perdura  nos  nossos 
dias,  o  que  é  motivo  de  acção  de  graças.  Retratou  a  Igreja  diocesana  de  hoje  salientando  o 
dinamismo  que  a  mobiliza  nos  vários  métodos  pastorais,  no  trabalho  em  equipa,  na  activi- 
dade responsável  dos  leigos,  no  Pré- Seminário,  na  instituição  do  diaconado  permanente. 

Por  isso  não  pode  acomodar-se,  não  deve  incensar  o  êxito,  mas  deve  colaborar  com 
todos  os  esforços  de  paz  e  de  diálogo.  Assim  a  nossa  igreja  diocesana  é  herdeira  de  espe- 
ranças e  convicções  que  apontam  a  direcção  do  caminho. 

Descendo  ao  concreto,  lembrou  que  cada  um  não  tem  projecto,  é  "projecto"  que  conta 
com  actividades,  tendo  sublinhado:  formação  permanente  ou  catequese,  para  todos,  feita  ao 
estilo  catecumenal,  catequese  organizada  em  grupo  e  como  escola,  para  evitar  improvisações 
ou  desleixos.  Nesta  tarefa  devem  intervir  todos,  com  destaque  especial  para  os  Conselhos 
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Paroquiais.  Tudo  sintetizado  em  projecto,  em  proposta  de  caminho  e  experiência  de  fé. 

No  final  da  celebração,  D.  Augusto  César  exprimiu  a  gratidão  da  diocese  por  quantos 
têm  trabalhado  nas  várias  actividades  que  ela  desenvolve.  São  muitos  os  cristãos  empe- 
nhados e  comprometidos.  Embora  tal  facto  não  impeça  salientar  um  ou  outro  colaborador 
que  se  tenha  distingido  nessas  actividades.  Assim  "desejando  estimular  o  Presbitério 
Diocesano,  sublinhando  a  dedicação  às  vocações  sacerdotais,  a  outras  vocações  de  consa- 
gração, ao  apostolado  laical,  e  aos  aspectos  mais  urgentes  da  caridade  evangélica"  nomeou 
seis  novos  cónegos  honorários. 

Com  o  intuito  de  estimular  o  testemunho  cristão  dos  nossos  fiéis,  que  se  hão-de  mos- 
trar sempre  responsáveis  pela  sua  fé  e  zelosos  no  serviço  dos  irmãos,  o  Bispo  da  diocese 
solicitou  ao  Santo  Padre  que  agraciasse  com  a  medalha  "Pro  Ecclesia  et  Pontifice"  seis  cris- 
tãos de  várias  zonas  da  Diocese,  que  se  distinguiram  uns  no  apostolado  com  crianças  e 
jovens  e  outros  no  serviço  dedicado  ao  próximo  e  à  Igreja. 

Passados  que  foram  450  anos  desde  a  sua  fundação,  a  diocese  de  Portalegre-Castelo 
Branco  vai  continuar  a  sua  caminhada  através  da  história,  contando  sempre  com  o  exem- 
plo e  testemunho  daqueles  que  no  passado  a  serviram  e  deram  a  vida  por  ela  e  dos  que  no 
presente  se  empenham  por  a  manter  sempre  viva,  na  defesa  dos  valores  cristãos  na  socie- 
dade e  dos  direitos  da  pessoa  humana  e  da  família,  guiados  pelo  Espírito  do  Evangelho. 

João  Pires  Coelho 


SALVAGUARDA  DO  PATRIMÓNIO  CULTURAL  MÓVEL: 
DOS  ADQUIRIDOS  E  DOS  DESAFIOS 

"(...)  O  património  cultural  religioso  não  existe  para  permanecer  fechado 
em  depósitos  inacessíveis,  em  torres  de  marfim  habitadas  só  por  poucos 
escolhidos;  deve  ser  colocado  ao  serviço  de  toda  a  comunidade,  embora 
pelas  formas  e  as  vias  consideradas  mais  adequadas  a  cada  caso". 

Conferência  Episcopal  Portuguesa,  Património  Histórico-Cultural  da  Igreja, 
1990. 

A  epígrafe  que  escolhi  para  orientar  a  reflexão  que  se  segue  manifesta  o  claro  enten- 
dimento de  que  o  património  cultural  tem  uma  indeclinável  dimensão  social  e  cultural  que 
só  pode  ser  cabalmente  cumprida  com  a  possibilidade  da  sua  fruição  pública.  Esta  afirma- 
ção, amplamente  consensualizada  entre  todas  as  entidades  detentoras  de  responsabilidades 
na  matéria,  é,  muitas  vezes,  proclamação  de  bons  princípios  que,  infelizmente  e  por  cir- 
cunstancialismos diversos,  nem  sempre  se  traduzem  em  boas  práticas.  Por  isso,  com  o  risco 
de  ignorar  outras  realizações,  gostaria  de  assinalar  dois  eventos  recentes  que,  com  forte  e 
prospectivo  simbolismo,  concretizam  o  renovado  empenho  da  Igreja  no  estudo,  conserva- 
ção e  divulgação  do  seu  multi-significante  património.  Refiro-me  a  notáveis  exposições: 
Entre  o  Céu  e  a  Terra.  A  Arte  Sacra  da  Diocese  de  Beja  -  comissariada  por  José  António 
Falcão,  inaugurada  em  Agosto  de  1998  na  Igreja  de  S.  Francisco  de  Beja  e  mais  tarde 
patente  no  Panteão  Nacional  em  Lisboa  -  e  Cristo  Fonte  de  Esperança,  Exposição  do 
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Grande  Jubileu  do  ano  2000,  iniciativa  da  Conferência  Episcopal  Portuguesa  através  da 
Diocese  do  Porto,  comissariada  por  Carlos  Azevedo  e  apresentada  na  Alfândega  daquela 
cidade,  no  Verão  de  2000. 

Num  caso  e  outro,  o  carácter  "notável"  com  que  qualifiquei  estas  exposições  não  é 
adjectivação  literária.  A  rigorosa  definição  e  cumprimento  dos  objectivos  enunciados,  o 
longo  trabalho  de  investigação  realizado,  as  acções  de  conservação  e  restauro  empreendi- 
das, a  elaboração  das  fichas  de  catálogo  segundo  as  mais  exigentes  recomendações  meto- 
dológicas, a  qualidade  das  edições,  a  adequação  e  a  esteticidade  significante  da  museogra- 
fia  são  factos  que  suportam  aquele  qualificativo,  de  tal  modo  que  elas  se  contam  entre  os 
eventos  marcantes  da  museologia  portuguesa  nos  últimos  anos.  Interessa  também  realçar 
que  estas  exposições  foram,  em  todas  as  suas  numerosas  frentes  de  trabalho,  iniciativa 
plena  da  Igreja,  mobilizando  equipas  pluridisciplinares  de  grande  qualidade  e  entusiasmo 
que  souberam  implementar  parcerias  e  angariar  apoios  diversificados,  do  ponto  de  vista 
técnico  e  financeiro,  nomeadamente  de  organismos  da  administração  central  e  regional  e  do 
tecido  empresarial. 

O  sucesso  destas  exposições  demonstra,  com  extrema  clareza,  o  que  alguns,  entre  os 
quais  me  conto,  vêm  afirmando,  contra  outros  que  continuam  a  proclamar  soluções  centra- 
lizadoras e  estaticizantes  que  menorizam,  mesmo  quando  dizem  defendê-lo,  o  papel  que, 
secularmente,  a  Igreja  sempre  desempenhou,  e  continua  a  desempenhar,  na  sociedade  por- 
tuguesa. De  facto,  creio  que  o  aprofundamento  do  estudo  e  requalificação  dos  patrimónios 
da  Igreja  deve  ser  assumido  como  projecto  estruturante  pela  própria  Igreja,  desse  modo 
cumprindo,  e  renovando  importantes  funções  culturais.  As  equipas  que  se  encontram  cons- 
tituídas, e  que  devem  e  podem  ampliar-se,  por  exemplo  através  dos  jovens  que  irão  termi- 
nar ou  frequentam  a  promissora  Licenciatura  em  Arte  da  Universidade  Católica,  detêm  iné- 
ditos requisitos  de  liderança,  entusiasmo  e  de  mais  alta  qualificação  capazes  de  abrirem 
novas  frentes  de  trabalho  que  as  Dioceses  vão  certamente  utilizar  em  programas  coerentes 
de  intervenção. 

Esta  afirmação  de  que  é  à  Igreja  que  compete  definir  e  concretizar  a  requalificação 
dos  seus  patrimónios,  concatenando  a  sua  dimensão  histórica  e  cultural  com  os  seus  mais 
fundos  sentidos  catequéticos,  não  significa,  evidentemente,  que  o  Estado,  através  dos 
organismos  adequados,  se  demita  de  indispensáveis  e  legítimos  apoios.  Significa  tão 
somente  que  esses  "apoios"  não  devem  nem  podem  substituir  a  responsabilidade  liderante 
neste  processo  por  parte  da  própria  Igreja,  através  de  equipas  que  já  demonstraram  que 
sabem  promover  consensos,  definir  metodologias  e  disseminar  práticas  actualizadas. 
Tenho  a  certeza  que  a  revisão  anunciada  da  Concordata  entre  a  Igreja  Católica  e  o  Estado 
Português,  bem  como  a  Lei  do  Património,  lei  já  publicada  e  brevemente  regulamentada, 
serão  instrumentos  preciosos  para  o  enquadramento  conceptual  e  operativo  dessa  desejá- 
vel e  indispensável  colaboração,  na  perspectiva  de  se  acentuarem  e  requalificarem  tarefas 
inadiáveis. 

O  Instituto  Português  de  Museus  (IPM)  detém,  organicamente,  a  atribuição  de  "pro- 
mover o  estudo,  a  salvaguarda,  a  valorização  e  a  divulgação  do  património  móvel  nacional, 
enquanto  fundamento  da  memória  colectiva  e  individual,  factor  de  identidade  nacional  e 
fonte  de  investigação  científica  e  de  fruição  estética  e  simbólica"  e,  mais  concretamente,  a 
de  "definir  e  executar  um  programa  sistemático  de  inventário  com  o  objectivo  da  protec- 
ção e  salvaguarda  de  bens  culturais  móveis,  através  de  mecanismos  de  cooperação  e  de 
apoio  a  outras  entidades  públicas  ou  privadas"  (In  Decreto-Lei  n°  398/99  de  13  de  Outubro, 
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Artigo  3o,  1-  b)  e  2-1). 

Para  o  cumprimento  destas  atribuições,  e  centrando-me,  em  primeiro  lugar,  na  questão 
do  Inventário,  a  Direcção  de  Serviços  de  Inventário  do  IPM  tem  vindo  a  realizar  um  trabalho 
sistemático  de  definição  do  Programa  Nacional  de  Inventário,  tendo  como  referência  as 
recomendações  e  experiências  internacionais  nesta  matéria  e  a  avaliação  das  necessidades 
internas,  cujo  instrumento  fundamental  é  novo  programa  Matriz-Inventário  e  Gestão  de 
Colecções  Museológias.  Este  programa  actualiza  e  amplia  as  potencialidades  da  versão 
anterior,  quer  no  que  respeita  à  digitalização  dos  acervos  e  colecções,  quer  em  relação  à  sua 
gestão,  em  termos  de  organização  de  reservas,  exposições  temporárias,  conservação  e  res- 
tauro, levantamentos  fotográficos,  depósitos,  etc.  Ambas  as  aplicações  referidas  funcionam 
agora  em  Windows  NT/2000,  um  ambiente  tecnológico  actualizado,  e  disponibilizam  fun- 
cionalidades diversas  que  vão  da  imagem,  som  e  vídeo,  à  pesquisa  livre  e  por  palavra,  à 
consulta  de  Thesauri,  localmente  ou  via  Internet,  e  à  possibilidade  de  definição  de  níveis 
de  acesso  e  segurança. 

Simultaneamente,  o  IPM  tem  vindo  a  publicar  os  Cadernos  de  Normas  de  Inventário 
para  as  diversas  tipologias  artísticas  que,  servindo,  em  primeiro  lugar,  os  utilizadores  do 
Programa  Nacional  de  Inventário  denominado  Matriz,  são  úteis  instrumentos  de  orientação 
e  uso  para  a  inventariação  em  geral,  independentemente  do  seu  suporte.  Pretende-se  assim 
fornecer  orientações  científicas  e  técnicas  e  exemplificações  concretas  que  têm  como 
objectivo  assegurar  princípios  de  rigor  e  de  boas  práticas  ao  acto  de  inventariar,  mas  tam- 
bém enquadrar  a  exigência  da  sua  adaptabilidade  à  particularidade  das  diversas  situações. 

Com  estes  instrumentos,  e  aproveitando  desde  já  os  recursos  abertos  pelo  III  Quadro 
Comunitário  de  Apoio,  através  de  candidaturas  coerentes  que  poderão,  através  do  IPM,  ser 
apresentadas  ao  Programa  Operacional  da  Cultura,  vai  ser  possível  progredir-se  muito  sen- 
sivelmente na  realização  e  actualização  de  inventários  que  não  podem,  nem  devem,  ser 
entendidos  como  meras  fichas  de  identificação.  Antes  como  instrumento  primeiro,  na  ver- 
dade indispensável,  do  estudo,  conservação  e  valorização  dos  patrimónios. 

No  quadro  das  responsabilidades  orgânicas  referidas,  e  através  dos  recursos  breve- 
mente enunciados,  o  IPM,  além  de  orientar  uma  profunda  renovação  das  tarefas  de  inven- 
tário nos  museus  dependentes,  tem  vindo  a  colaborar  com  outros  organismos  que  requerem 
o  nosso  apoio  para  o  inventário  de  bens  móveis,  muito  particularmente  com  a  Igreja. 
Podemos  por  isso  referir  alguns  promissores  adquiridos:  o  trabalho  que  os  nossos  inventa- 
riantes estão  a  terminar  no  Cabido  da  Sé  do  Porto,  dando  cabal  execução  ao  Protocolo  cele- 
brado entre  as  duas  instituições  e  sob  a  empenhada  orientação  científica  do  Professor 
Doutor  Carlos  Azevedo;  ou  no  Arciprestado  de  Vila  Nova  de  Foz  Côa,  na  sequência  do 
Protocolo  celebrado  com  a  Diocese  de  Lamego,  sob  orientação  do  Dr.  João  Soalheiro;  ou 
em  diversas  Misericórdias  do  todo  nacional,  na  sequência  do  protocolo  celebrado  com  a 
União  das  Misericórdias,  através  do  empenho  do  Dr.  Mariano  Cabaço;  ou  o  início  da  revi- 
são e  actualização  do  inventário  de  ourivesaria  do  Cabido  da  Sé  Metropolitana,  manifestam 
a  eficácia  das  parcerias,  quando  existem  interlocutores  credenciados,  capazes  de  valorar 
objectivos  comuns  e  aplainar  dificuldades  operativas. 

Neste  campo,  estamos  abertos  à  celebração  de  novos  Protocolos  com  as  Dioceses  que 
no-los  solicitem  mas,  mais  uma  vez  o  afirmo,  devem  considerar-se  também  as  potenciali- 
dades de  iniciativas  que  adquiriram  considerável  autonomia,  a  exemplo  do  que  acontece, 
com  muita  qualidade,  na  Diocese  de  Beja  sob  a  orientação  do  Dr.  José  António  Falcão. 

Na  verdade  interessa  que  todos  os  interventores  nestes  desafios  aliciantes  colaborem 
para  esclarecer  alguns  equívocos  que,  através  de  uma  comunicação  social  nem  sempre 
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esclarecida,  continuam  a  ser  divulgados. 

Em  primeiro  lugar,  urge  contestar,  com  a  apresentação  de  realizações  qualificadas,  a 
afirmação  corrente  de  que  mais  de  90%  do  património  eclesial  está  por  inventariar  o  que, 
se  tivermos  em  conta  os  patrimónios  relevantes  onde  as  acções  devem  concentrar-se,  é 
manifestamente  falso. 

Por  outro  lado,  é  indispensável  considerar-se  que  a  inventariação  das  colecções  e  dos 
acervos  é  um  primeiro  passo  na  longa  caminhada  para  a  requalificação  patrimonial.  E  se 
ela  é  incontornável  para  a  salvaguarda  dos  patrimónios  em  risco,  não  pode  esquecer-se  que 
não  impede  os  roubos  (embora,  em  casos  felizes,  possa  possibilitar  o  encontro  de  peças  e 
a  sua  devolução)  e,  sobretudo,  não  sustém  a  degradação  das  espécies  mais  frágeis  ou  mais 
mal  tratadas  que,  a  continuarem  nos  estados  presentes,  vão,  inexoravelmente,  desaparecer. 

Finalmente,  mesmo  quando  o  inventário  é  desenvolvido,  ele  não  supre  a  imperiosi- 
dade  de  continuar  a  ser  estudado  por  equipas  especializadas,  capazes  de  dotar  as  peças  com 
uma  fala  preciosa  em  termos  do  enriquecimento  da  História  da  Arte  e  da  História  Cultural. 
Por  isso  considero  que  devemos  ser  ambiciosos  no  delineamento  dos  trabalhos  a  realizar, 
hierarquizando  e  elegendo  prioridades,  sistematizando  procedimentos,  impondo  visibili- 
dade pública  às  etapas  que  forem  sendo  percorridas,  através  de  uma  programação  coerente 
de  exposições  que  servirão  também  para  disseminar  boas  práticas  e  chamar  ao  grande 
desígnio  patrimonial  os  mais  renitentes  ou  suspeitosos. 

As  grandes  e  magníficas  exposições  que  referenciei  são,  neste  contexto,  um  repto  pre- 
cioso para  o  futuro:  os  meios  técnicos  e  financeiros  que  as  possibilitaram  podem  reunir-se 
de  novo  para,  generosamente,  se  multiplicarem  em  eventos  mais  modestos  mas  de  idêntica 
qualidade,  elegendo  o  estudo  (cujo  primeiro  patamar  é  o  inventário  ou  a  sua  actualização), 
a  conservação  e  a  divulgação  como  a  tríade  inseparável  que  fundamenta  a  requalificação 
patrimonial. 

IPM,  Outubro  de  2000  /  Dezembro  de  2001. 

Raquel  Henriques  da  Silva 
Directora  do  Instituto  Português  de  Museus 


CONGRESSOS  DE  ARQUIVÍSTICA  EM  ESPANHA 


Realizaram-se  em  Espanha,  durante  o  mês  de  Setembro  de  2000,  três  congressos  de 
arquivistas  onde  foram  debatidas  questões  importantes  para  todos  os  que  se  interessam 
pelos  arquivos  de  instituições  religiosas:  o  XIV  Congresso  da  Asociación  de  Archiveros  de 
la  Iglesia  en  Espana  (AAIE);  o  VIII  Congresso  da  Secção  de  Arquivos  de  Igrejas  e 
Comunidades  Religiosas  do  Conselho  Internacional  de  Arquivos  (CIA/S KR)  e  o  XIV 
Congresso  Internacional  de  Arquivos,  do  CIA. 

O  primeiro,  realizado  em  Saragoça  e  Taragona,  entre  os  dias  11  e  15,  foi  dedicado  ao 
tema  "Religiosidad  Popular  y  archivos  de  la  Iglesia"  e  nele  apresentámos  uma  comunicação 
intitulada  "A  avaliação  de  documentos  para  a  história  das  confrarias  e  das  peregrinações  em 
Portugal:  o  caso  da  Senhora  da  Nazaré",  a  partir  do  trabalho  desenvolvido  no  arquivo  da 
Confraria  e  Santuário  do  Sítio  (Nazaré),  durante  o  estágio  do  Curso  de  técnicos  adjuntos  de 
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arquivo  -  variante  de  arquivos  religiosos,  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

O  segundo  evento  realizou-se  em  Sevilha  durante  o  pré-congresso  do  CIA,  nos  dias  19 
e  20,  subordinado  ao  tema  "Desafios  para  a  gestão  profissional  dos  arquivos  eclesiásticos", 
com  diversas  visitas  aos  arquivos  da  Igreja  Católica  na  cidade  e  comunicações  especializa- 
das, a  principal  das  quais  feita  por  D.  Pedro  Rubio  Merino,  autor  do  recente  estudo 
Archivística  Eclesiástica.  Nociones  básicas  (Sevilha,  1999).  Entre  as  diversas  comunica- 
ções apresentadas,  salientamos  a  de  Michael  Hausler  sobre  a  preservação  de  documentos 
electrónicos  nos  arquivos  das  Igrejas.  A  este  congresso  esteve  presente  o  signatário  deste 
texto,  realizando  diversas  intervenções  sobre  a  nossa  realidade  arquivística  e  o  papel  do 
CEHR  no  desenvolvimento  de  uma  política  para  os  arquivos  da  Igreja  Católica  em 
Portugal.  Durante  o  encontro,  o  SKR  manifestou  interesse  na  adesão  portuguesa  a  esta  sec- 
ção, com  base  na  apreciação  do  trabalho  que  se  tem  vindo  a  realizar  no  nosso  país,  nomea- 
damente no  seio  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa. 

No  que  diz  respeito  ao  XIV  Congresso  Internacional  de  Arquivos,  do  CIA,  realizado 
entre  21  e  26  de  Setembro,  trata-se  do  maior  acontecimento  da  comunidade  arquivística, 
este  ano  subordinado  ao  tema  "Os  arquivos  do  Novo  Milénio  na  Sociedade  da  Informação". 
Reuniu  arquivistas  de  todo  o  mundo,  tendo  sido  a  participação  portuguesa  a  mais  numerosa 
de  sempre.  No  congresso,  entre  outros,  foi  distribuída  gratuitamente  a  nova  versão  da 
norma  internacional  de  descrição  arquivística  ISAD  (G),  (existe  exemplar  no  CEHR)  e 
incentivada  a  sua  utilização.  Paralelamente  ao  evento,  decorreram  diversas  actividades, 
como  uma  apresentação  das  publicações  da  AAIE  (uma  boa  parte  delas  encontra-se  agora 
em  CD-ROM)  e  o  lançamento  da  obra  "Los  archivos  en  América  Latina.  Informe  experto 
de  la  Fundación  Tavera  sobre  su  situación  actual",  que  permite  verificar,  entre  outros,  a 
situação  de  atraso  dos  arquivos  eclesiásticos  no  Brasil.  A  este  Congresso  assistiu  também 
o  Dr.  Jacinto  Guerreiro,  do  CEHR. 

Pedro  Penteado 


CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  TÉCNICOS-AD JUNTOS  DE  ARQUIVO: 
VARIANTE  DE  ARQUIVOS  RELIGIOSOS 

No  ano  lectivo  de  1999/2000,  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR)  da 
Universidade  Católica  Portuguesa  (UCP)  organizou  o  I  Curso  de  Formação  de  Técnicos- 
-  Adjuntos  de  Arquivo:  Variante  de  Arquivos  Religiosos.  Iniciado  em  Outubro  de  1999,  ter- 
minou em  Julho  de  2000,  com  a  realização  de  um  mês  de  estágio  por  parte  de  todos  os  26 
formandos,  que  concluíram  o  Curso  com  aproveitamento  muito  positivo. 

A  sua  realização  procurou  responder  a  uma  necessidade  sentida  neste  campo,  inscre- 
vendo-se  numa  linha  de  trabalho  que  o  CEHR  tem  vindo  a  desenvolver  desde  há  alguns 
anos,  nomeadamente  através  da  organização  do  I  e  II  Cursos  de  Arquivística  Religiosa,  rea- 
lizados em  Lisboa  e  Porto,  respectivamente  em  1997  e  1998.  Enquanto  estas  últimas  inicia- 
tivas, de  curta  duração,  tinham  como  objectivos  principais  a  sensibilização  e  reflexão  de 
vários  dos  intervenientes  na  área  (historiadores,  arquivistas,  responsáveis  eclesiais,  estudan- 
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tes  universitários,  entre  outros),  a  organização  deste  novo  curso  visou  sobretudo  oferecer 
uma  oportunidade  de  formação  profissional  dos  agentes  culturais  e  eclesiais  necessários  à 
intervenção  no  sector. 

Com  a  sua  organização  o  CEHR  procurou  responder  a  diversas  solicitações  que  várias 
instituições  lhe  vinham  fazendo:  congregações  religiosas  que  desejam  organizar  os  seus 
arquivos;  dioceses  que  pretendem  pessoal  preparado  para  trabalhar  nos  arquivos  históricos; 
movimentos  e  obras  que  nos  procuram  para  esclarecer  o  que  fazer  com  os  seus  "papéis 
velhos";  misericórdias  que  pretendem  apoio  técnico  na  inventariação  do  seu  património; 
pedidos  de  colaboração  em  projectos  de  outras  instituições  civis,  etc.  Face  a  estas  solicita- 
ções, foi  considerado  prioritário  uma  formação  profissionalizante  de  nível  médio. 

Esboçado  o  projecto,  foram  realizados  contactos  com  todas  as  dioceses  e  respectivos 
serviços  na  área  do  património  cultural,  congregações  religiosas  masculinas  e  femininas, 
misericórdias,  obras  e  movimentos  religiosos  com  organização  nacional.  Lançado  em 
Janeiro  de  1999,  o  processo  de  pré-inscrição  de  candidatos  terminou  em  Março  de  1999, 
com  42  pessoas  interessadas.  Finalmente,  e  após  intenso  trabalho  preparatório  e  de  planifi- 
cação, o  Curso  teve  início  a  6  de  Outubro  de  1999,  inicialmente  com  28  formandos,  e 
decorreu  conforme  o  plano  previsto,  num  bom  clima  de  trabalho. 

Com  640  horas  lectivas  anuais,  o  Curso  foi  estruturado  em  vários  módulos  (de  for- 
mação arquivística  em  geral  e  de  formação  específica  na  área  dos  arquivos  religiosos),  a 
que  acresceu  ainda  o  estágio  de  um  mês,  realizado  em  diversas  instituições  do  país.  Foram 
criados  três  módulos  de  formação  específica:  História  da  Igreja  e  das  Instituições 
Religiosas;  Direito  Canónico;  e  Diplomática  Eclesiástica. 

A  ideia  do  Curso  foi,  desde  o  início,  objecto  de  reflexão  com  outras  instituições  do 
sector,  nomeadamente  o  Instituto  dos  Arquivos  Nacionais/Torre  do  Tombo  (IAN/TT)  e  a 
Associação  Nacional  de  Bibliotecários,  Arquivistas  e  Documentalistas  (BAD).  O  projecto 
foi  também  objecto  de  diálogo  com  a  Comissão  Episcopal  dos  Bens  Culturais  da  Igreja,  no 
âmbito  de  um  mais  global  "Plano  integrado  para  o  desenvolvimento  da  Arquivística 
Religiosa",  que  mereceu  o  apoio  financeiro  da  Fundação  Calouste  Gulbenkian. 

A  exigência  de  qualidade  científica,  assim  como  a  salvaguarda  do  futuro  reconheci- 
mento profissional  dos  formandos,  levaram  o  CEHR,  enquanto  entidade  organizadora,  a 
privilegiar  a  colaboração  directa  com  outras  instituições  oficiais.  Neste  sentido,  o  CEHR 
estabeleceu  um  Protocolo  com  a  BAD,  enquanto  entidade  formadora.  Paralelamente,  foram 
também  definidas  áreas  de  colaboração  técnica  com  o  IAN/TT,  nomeadamente  a  nível  da 
organização  dos  estágios. 

A  responsabilidade  do  projecto  esteve  confiada  uma  Comissão  Organizadora,  consti- 
tuída do  seguinte  modo:  Doutora  Ana  Maria  Jorge,  coordenadora  pedagógica;  Dr.  Jacinto 
Guerreiro,  secretário  executivo;  Mestre  Maria  de  Lurdes  Rosa;  Dr.  Miguel  Infante,  coor- 
denador pedagógico;  Mestre  Pedro  Penteado;  Dr.  Paulo  Fontes,  coordenador  da  comissão. 

Se  o  interesse  e  a  oportunidade  da  iniciativa  parecem  indiscutíveis  num  momento  em 
que  cresce  a  consciência  da  importância  do  património  cultural,  em  geral,  e  das  Igrejas,  em 
particular,  em  contrapartida,  os  resultados  práticos  desta  e  de  outras  iniciativas,  assim  como 
a  sua  continuidade,  depende  das  várias  instituições  envolvidas.  Oxalá  se  reúnam  as  condi- 
ções para  que  as  pessoas  agora  formadas  possam  vir  a  aplicar  e  desenvolver  os  seus  conhe- 
cimentos profissionais.  É  certo  que  nem  todas  as  instituições  eclesiais  poderão  dispor  de 
um  ou  mais  arquivistas,  mas  é  necessário  começar  a  pensar  em  formas  de  colaboração  ou 
parceria,  em  que  estas  possam  partilhar  não  só  necessidades  mas  também  recursos.  Só 
assim  se  ganhará  maior  credibilidade,  condição  necessária  para  uma  intervenção  conti- 
nuada nesta  área. 
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PLANO  CURRICULAR  DO  I  CURSO  DE  TÉCNICOS  ADJUNTOS 
DE  ARQUIVO  VARIANTE  DE  ARQUIVOS  RELIGIOSOS 

(Horas  por  módulo  e  coeficiente  de  ponderação) 


MÓDULOS 

HORAS  POR 

COEFICIENTE  DE 

MÓDULO 

PONDERAÇÃO 

Mód.  1  -  Introdução  às  Ciências  Documentais 

20 

1 

Mód.  2  -  Gestão  e  organização  de  Arquivos 

20 

1 

Mód.  3  -  Direito  Canónico 

20 

1 

Mód.  4  -  História  da  Igreja  e  das  Instituições  religiosas 

50 

2 

Mód.  5  -  Paleografia,  Diplomática  e  Diplomática  Eclesiástica 

70 

2 

Sub-mód.  5.1  -  Paleografia  e  Diplomática  (50  horas) 

Sub-mód.  5.2  -  Diplomática  Eclesiástica  (20  horas) 

Mód.  6  -  Arquivos  Correntes 

52 

1 

Mód.  7  -  Arquivos  Intermédios 

32 

1 

Mód.  8  -  Arquivos  Definitivos 

54 

2 

Mód.  9  -  Elaboração  de  Instrumentos  de  Descrição 

54 

2 

Mód.  10  -  Informática  Documental 

100 

3 

Sub-mód.  10.1  -  Introdução  Geral  à  Informática  (30  horas) 

Sub-mód.  10.2  -  Programa  Multiarq  (60  horas  ) 

Sub-mód.  10.3  -  Os  Arquivos  e  a  Informática  (10  horas) 

Mód.  1 1  -  Tecnologias  documentais  e  reprografia 

48 

1 

Mód.  12  -  Preservação  e  Conservação 

50 

1 

Mód.  13  -  Arquivos  Audiovisuais 

40 

1 

Mód.  14  -  Comunicação  e  difusão  documental 

30 

1 

TOTAL 

640 

20 

Paulo  F.  de  Oliveira  Fontes 


LINHA  DE  INTERVENÇÃO  DO  CEHR 
NO  CAMPO  DOS  ARQUIVOS  RELIGIOSOS 

Desde  1992  que  o  CEHR  se  tem  vindo  a  envolver  no  campo  da  arquivística  religiosa, 
levando  a  cabo  iniciativas  várias,  que  ganharam  rumo  definitivo  a  partir  de  1997,  com  a 
realização  dos  I  e  II  Cursos  de  Arquivística  Religiosa  e,  mais  recentemente,  com  o  Curso 
de  Técnicos  Adjuntos  de  Arquivo- Variante  de  Arquivos  Religiosos,  concluído  há  pouco. 
Este  conjunto  de  intervenções  enquadrou-se  num  plano  de  trabalho  mais  vasto,  formalizado 
em  1998,  e  adoptado  pela  direcção  do  CEHR  em  Maio/  Junho  desse  ano  (cfr.  "Plano  de 
Trabalho  para  o  desenvolvimento  integrado  da  arquivística  religiosa  em  Portugal", 
Arquivística  e  arquivos  religiosos:  contributo  para  uma  reflexão,  coord.  Ma  Lurdes  Rosa, 
Paulo  F.  O.  Fontes,  pp.  299-304,  Lisboa,  CEHR,  2000). 

A  conclusão  da  última  iniciativa  acima  referida,  que  implicou  um  esforço  considerá- 
vel, obtendo  resultados  muito  prometedores  e  que  não  devem  ser  desperdiçados,  é  o 
momento  ideal  para  pensar  nos  princípios  que  deverão,  no  futuro,  nortear  a  nossa  acção. 
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Impõe-se  nomeadamente  caminhar  no  sentido  de  uma  maior  profissionalização  da  área, 
bem  como  na  construção  de  bases  sólidas  de  reflexão.  Assim,  os  membros  do  CEHR  mais 
directamente  envolvidos  neste  trabalho  apresentaram  à  Direcção  do  Centro  a  proposta  de 
institucionalização  de  um  grupo  de  trabalho,  que  foi  entretanto  aceite.  A  sua  intervenção 
desenvolver-se-á  em  duas  grandes  vertentes  complementares: 

1 .  Investigação  e  reflexão  sobre  o  tema:  recolha  de  bibliografia,  contactos  com  grupos 
e  experiências  congéneres,  produção  de  estudos  e  instrumentos  de  trabalho,  etc. 

2.  Prestação  de  serviços:  intervenção  directa,  quer  por  solicitação,  quer  por  proposta, 
o  que  poderá  vir  a  envolver  acções  de  sensibilização.  No  presente  imediato,  esta 
intervenção  poderá  concretizar- se  de  várias  maneiras: 

a)  criação  de  uma  "bolsa  de  emprego"  dos  diplomados  do  Curso  de  Técnicos 
Adjuntos  de  Arquivo  -  Variante  de  Arquivos  Religiosos; 

b)  formação  e  acompanhamento  técnico-científico  dos  mesmos  e  de  outros  inte- 
ressados (seminários  de  reciclagem  e  de  aprofundamento;  organização  de  um  coló- 
quio/encontro anual  temático); 

c)  acções  de  sensibilização  dos  organismos  religiosos  ainda  não  inseridos  no  tra- 
balho até  agora  realizado,  de  modo  a  alimentar  a  rede  já  criada  (tendo  vista, 
nomeadamente,  a  concretização  de  outros  cursos  no  domínio  da  Arquivística 
Religiosa); 

d)  elaboração  de  pareceres,  relatórios  técnicos  e  outros  instrumentos  de  trabalho 
arquivístico. 

Grupo  de  trabalho  constituído  por  Jacinto  Salvador  Guerreiro, 
Maria  de  Lurdes  Rosa,  Paulo  Fontes,  Pedro  Penteado 


CURSO  ABERTO  E  SEMINÁRIO  DE  "DIPLOMÁTICA  ECLESIÁSTICA" 
(CEHR,  10  A  14  E  15  DE  JANEIRO  DE  2000) 

As  iniciativas  em  epígrafe  ocorreram  no  âmbito  do  Curso  de  Técnicos-Adjuntos  de 
Arquivo  -  Variante  de  Arquivos  Religiosos,  organizado  pelo  CEHR  em  colaboração  com  a 
BAD  e  o  IAN/TT,  de  Outubro  de  1999  a  Junho  de  2000.  Sendo  um  dos  módulos  específi- 
cos deste  Curso  a  "diplomática  eclesiástica",  entendeu-se  que  seria  oportuno,  por  um  lado, 
abri-lo  à  frequência  dos  demais  interessados  no  tema,  e,  por  outro,  convidar  o  seu  Autor 
para  a  realização  de  um  seminário  de  pesquisa  e  discussão  especializadas.  Tentou-se  deste 
modo  aproveitar  da  melhor  maneira  a  presença  em  Portugal  do  especialista  convidado  para 
a  leccionação  da  matéria,  o  Professor  Fernando  de  Lasala  Claver,  responsável  pela  cadeira 
de  "Diplomática  Geral  e  Pontifícia"  da  Pontifícia  Universidade  Gregoriana,  em  Roma. 

Assim,  durante  a  semana  de  10  a  14  de  Janeiro,  decorreu  o  módulo  específico  de 
"diplomática  eclesiástica",  com  um  total  de  20  horas,  e  que  foi  seguido  atentamente  pelos 
alunos  do  Curso  e  por  cerca  de  15  alunos  extraordinários,  provenientes  das  áreas  da  arqui- 
vística e  da  investigação  em  História  e  Paleografia.  O  ensino  do  Professor  Lasala  foi  emi- 
nentemente prático,  com  constante  recurso  à  análise  da  documentação,  chegando-se  através 
dela  às  difíceis  e  técnicas  regras  da  Diplomática  eclesiástica.  Estas  características  -  aliadas 
à  capacidade  pedagógica  do  Professor  Lasala,  que  se  esforçou  mesmo  para  trabalhar 
documentos  portugueses  -  tornaram  atractiva  e  mais  acessível  uma  temática  já  de  si  difí- 
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cil,  que  por  acréscimo  está  praticamente  ausente  dos  diversos  programas  de  ensino  histó- 
rico, arquivístico  e  paleográfico  em  Portugal. 

No  dia  15  de  Janeiro  teve  lugar  o  seminário  de  investigação,  pensado  com  um  duplo 
objectivo:  1)  conhecer  os  últimos  desenvolvimentos  da  disciplina  e  reflectir  sobre  a  sua 
importância  para  a  história  geral  e  para  a  história  religiosa;  2)  fazer  um  ponto  da  situação 
da  realidade  portuguesa  nesta  área,  permitindo  o  debate  de  ideias,  a  troca  de  informações  e 
o  esclarecimento  de  dúvidas,  a  partir  dos  trabalhos  em  curso.  Para  concretizá-los,  recorreu- 
se  a  uma  estrutura  mista  de  conferência,  painel  de  especialistas  e  tempo  alargado  de  debate. 
O  CEHR  pôde,  gratamente,  contar  com  a  valiosa  colaboração  dos  maiores  especialistas 
portugueses  no  tema,  provenientes  de  várias  universidades,  facto  que  muito  contribuiu  para 
a  qualidade  do  encontro.  O  Curso  foi  frequentado  por  c.  de  50  pessoas,  oriundas  de  dife- 
rentes instituições  académicas  e  científicas,  com  destaque  para  os  investigadores  na  área. 

A  primeira  parte  do  seminário  foi  preenchida  pela  palestra  do  Prof.  Lasala,  dedicada 
ao  tema  "Actualidade  da  Diplomática  Eclesiástica:  a  importância  sócio-cultural  e  histórica 
dos  documentos  eclesiásticos"  (Publicada  recentemente  pelo  CEHR  em  Arquivística  e 
arquivos  religiosos:  contributos  para  uma  reflexão,  org.  Ma  de  Lurdes  Rosa  e  Paulo  F.  O. 
Fontes,  p.  239-260,  Lisboa,  CEHR-UCP,  2000),  numa  sessão  de  trabalhos  presidida  pelo 
Prof.  Doutor  A.  Montes  Moreira,  do  CEHR,  e  que  incluiu  ainda  um  espaço  de  debate  e 
questões.  Da  parte  da  tarde,  os  trabalhos  foram  abertos  pelo  "painel",  moderado  pela  Prof. 
Doutora  Maria  Helena  Coelho,  e  versando  sobre  o  tema  "a  diplomática  eclesiástica  no 
Portugal  medieval,  a  partir  de  investigações  recentemente  realizadas  ou  em  curso".  Nas 
várias  apresentações,  que  se  destinavam  a  fazer  o  ponto  da  situação  e  a  colocar  questões 
para  o  debate,  foram  abordadas  o  que  poderemos  chamar  de  "diplomáticas  religiosas  sec- 
toriais", pelos  seguintes  especialistas:  Prof.  Doutor  José  Mattoso,  sobre  "ordens  religio- 
sas"; Prof.  Dra  Cristina  Cunha,  sobre  "dioceses";  Mestre  Maria  do  Rosário  Morujão,  sobre 
"cabidos";  Prof.  Doutor  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  sobre  "a  recepção  da  diplomática  pon- 
tifícia pelo  notariado  régio".  Estava  ainda  prevista  a  intervenção  do  Prof.  Doutor  A.  L.  de 
Carvalho  Homem,  subordinada  ao  tema  "Diplomática  eclesiástica  e  diplomática  régia", 
mas  por  motivos  pessoais  de  força  maior  o  comunicante  não  pôde  participar.  As  apresen- 
tações segui-se  um  amplo  espaço  de  debate,  rematado  da  melhor  maneira  pela  abrangente 
e  sugestiva  síntese  feita  pela  Moderadora  da  Sessão. 

Para  o  CEHR  a  realização  destas  iniciativas  foi  um  privilégio  e  um  prazer,  que  possi- 
bilitou tanto  ministrar  formação  num  campo  pouco  conhecido  entre  nós,  como  dar  voz  a 
um  conjunto  de  jovens  investigadores,  autores  de  trabalhos  que,  embora  pioneiros,  se  pau- 
tam pelo  rigor  técnico  e  pela  capacidade  interpretativa.  Tal  como  foi  sugerido  pela 
Organização  no  decorrer  do  Seminário,  seria  do  maior  interesse  que  a  iniciativa  fosse  con- 
tinuada por  algum(ns)  dos  centros  universitários  onde  se  desenvolvem  estudos  na  área, 
estando  o  CEHR  disponível  para  eventuais  encontros  e  publicações  conjuntas. 

Ma  de  Lurdes  Rosa 
(CEHR;  FCSH  da  UNL) 


INICIATIVAS  CIENTÍFICAS  E  CULTURAIS 
NO  ÂMBITO  DA  HISTÓRIA  RELIGIOSA  (1999/2000) 
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Dando  continuidade  ao  trabalho  já  iniciado  no  tomo  anterior  da  revista,  sob  a  rubrica 
"Outras  iniciativas"  (p.  436-446),  elencam-se  aqui  iniciativas  de  carácter  científico  ou 
cultural,  com  interesse  para  o  estudo  histórico  da  religiosidade  na  sociedade  portuguesa. 
Dá-se  conta  das  iniciativas  realizadas  neste  âmbito  e  que  chegaram  ao  conhecimento  da 
redacção  da  Lusitânia  Sacra,  desde  que  não  tenham  finalidade  exclusivamente  devocional 
ou  confessional. 

O  esquema  de  apresentação  seguido  é  simples,  classificando  os  eventos  de  acordo 
com  um  critério  épocal  ou  temático.  Dentro  de  cada  secção  ordenam-se  as  referências  por 
ordem  cronológica.  Para  cada  iniciativa  procura-se  indicar  a  data,  o  local  de  realização,  a 
entidade  organizadora  e,  sempre  que  possível,  incluir  uma  descrição  sumária  da  mesma  de 
acordo  com  as  referências  dadas  pelos  programas  ou  notícias,  que  serviram  de  base  à  pre- 
paração deste  elenco,  incluindo  modo  de  apresentação  dos  intervenientes,  respectivos  títu- 
los académicos  e  ligações  institucionais.  O  registo  não  atende  a  eventuais  alterações  poste- 
riores à  difusão  dos  programas,  que  ficam  depositados  no  CEHR,  para  consulta  dos 
interessados. 


ÉPOCA  ANTIGA 


Curso  sobre  «Entender  as  Linguagens  da  Bíblia» 

11-15  de  Setembro  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

III  Curso  de  Verão,  com  a  participação  dos  seguintes  especialistas:  Armindo  Vaz,  Luísa 
Maria  Almendra,  José  Tolentino  Mendonça,  José  Morais  Paios  (Instituto  Superior  de 
Teologia,  Évora),  José  Nunes  Carreira  (FL-UL),  Joaquim  Carreira  das  Neves,  Manuel 
Isidro  Alves,  José  Augusto  Ramos  (FL-UL).  


ÉPOCA  MEDIEVAL 
Ciclo  de  conferências:  «A  Festa  Sagrada  na  Idade  Média» 

19  de  Outubro-6  de  Novembro  1999,  Lisboa  (Universidade  Nova  de  Lisboa). 

Organização  do  Núcleo  Científico  de  Estudos  Medievais  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais 
e  Humanas  da  Universidade  Nova  de  Lisboa. 

Ciclo  de  conferências  sobre  o  tema  »A  Festa  Sagrada  na  Idade  Média»,  coordenado  por 
José  Mattoso  (FCSH-UNL),  com  as  seguintes  participações: 

19  de  Outubro  -  José  Mattoso  (FCSH-UNL),  «O  ritual  cristão  medieval»;  Rita  Costa 
Gomes  (FCSH-UNL),  «Entre  o  sagrado  e  o  profano:  a  capela  real  portuguesa»; 

21  de  Outubro  -  Manuel  Ferreira  (UCP),  «A  dimensão  musical  da  liturgia»;  Luís  Krus 
(FCSH-UNL),  «Leituras  profanas  da  festa  sagrada»; 

26  de  Outubro  -  João  Leal  (ISCTE),  «Antropologia  e  ritual:  as  festas  do  Espírito  Santo 
nos  Açores»;  Joaquim  Pais  de  Brito  (ISCTE),  «Calendários,  ritualidades  e  diversidades»; 

28  de  Outubro  -  Adelaide  Miranda  (FCSH-UNL),  «Expressões  artísticas  do  imaginário: 
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os  manuscritos  Iluminados»;  José  Mattoso  (FCSH-UNL),  «Balanço  e  perspectivas»; 

6  de  Novembro  -  Luís  Urbano  Afonso  (FL-UL),  «O  espaço  litúrgico  do  templo». 
Visita  guiada  à  igreja  do  convento  de  São  Francisco  de  Leiria. 

«Pensamento  medieval  em  debate»  pelo  Prof.  Doutor  Alessandro  Ghisalberti 

Março  2000,  Lisboa. 

«Pensamento  medieval  em  debate»,  ciclo  de  conferências  proferidas  pelo  Prof.  Doutor 
Alessandro  Ghisalberti,  Director  do  Departamento  de  Filosofia  da  Universidade  Católica 
de  Milão.  Iniciativa  conjunta  do  Curso  de  Filosofia  da  Faculdade  de  Ciências  Humanas  da 
Universidade  Católica  Portuguesa  (Lisboa)  e  do  Curso  de  Filosofia  da  Faculdade  de  Letras 
da  Universidade  de  Lisboa  -  áreas  de  Filosofia  Medieval  com  o  apoio  do  Centro  de 
Literatura  e  Cultura  Portuguesa  e  Brasileira  (CLCPB)  da  UCP  e  do  Centro  de  Filosofia  da 
Faculdade  de  Letras. 

As  conferências  tiveram  lugar  nos  seguintes  dias  e  locais: 

15  de  Março  de  2000  (Universidade  Católica  Portuguesa  -  Lisboa): 
"La  concezione  dei  tempo  in  Tommaso  d' Aquino". 

16  de  Março  de  2000  (Universidade  Católica  Portuguesa  -  Lisboa): 
"La  potentia  dei  absoluta  dans  1'oeuvre  de  Guillaume  d'Ockham". 

17  de  Março  de  2000  (Faculdade  de  Letras  -  Lisboa): 

"Le  rapport  entre  liberté  et  felicité  dans  la  philosophie  médiévale". 

Ciclo  de  conferências:«Animalia:  Presença  e  Representações» 

22-27  de  Maio  2000,  Lisboa  (Universidade  Nova  de  Lisboa). 

Organização  do  Núcleo  Científico  de  Estudos  Medievais  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais 
e  Humanas  da  Universidade  Nova  de  Lisboa. 

Conferências  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

22  de  Maio  -  Maria  Manuela  Braga  (FCSH-UNL),  «O  bestiário  do  cadeiral  do  coro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra»; 

23  de  Maio  -  Horácio  Augusto  Peixeiro  (Instituto  Politécnico  de  Tomar), 
«Representações  da  fauna  na  iluminura  do  scriptorium  de  Lorvão». 


ÉPOCA  MODERNA 
Encontro  de  História  Moderna  "Turres  Veteras" 

28-29  de  Maio  1999,  Torres  Vedras  (Auditório  Municipal). 

Organização  do  Arquivo  da  Câmara  Municipal  de  Torres  Vedras  e  pela  Faculdade  de  Letras 
da  Universidade  de  Lisboa. 
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O  encontro  teve  como  oradores:  Célia  Reis,  Teresa  Lourenço,  Vitor  Ferreira,  Carlos 
Guardado  da  Silva,  Ana  Pires,  Natércia  Pinto,  Venerando  Aspra  de  Matos,  António  Balcão 
Vicente,  Borges  Coelho,  José  Travanca,  frei  David  de  Azevedo,  Geraldo  Coelho  Dias, 
Augusto  Quirino,  João  Manuel  Pereira,  João  Cosme  e  Carvalho  Homem. 

Temáticas  abordadas  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa:  a  inquisição;  os  franciscanos  e 

0  convento  do  Varatojo;  o  convento  de  Penafirme,  das  origens  aos  século  XVI;  judeus  em 
Torres  Vedras;  espiritualidade  franciscana;  a  Igreja  na  época  moderna. 

Seminário  «Raça  e  Etnicidade:  Notas  de  Investigações  em  Curso» 

1  de  Junho  de  1999,  Lisboa  (Faculdade  de  Direito  da  Universidade  Nova  de  Lisboa). 

Organizado  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  Nova  de  Lisboa,  com  o  apoio  da 
Fundação  Luso-Americana  para  o  Desenvolvimento  e  a  Fundação  para  a  Ciência  e  a 
Tecnologia  (Praxis  XXI),  seminário  aberto  para  apresentação  de  investigações  em  curso. 

No  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

Antonio  Feros  (New  York  University),  «La  mujer  'morena'  de  Moises.  Discursos 
sobre  la  'raza'  y  'etnicidad'  en  la  Ibéria  moderna». 

António  Manuel  Hespanha  (Instituto  de  Ciências  Sociais;  Faculdade  de  Direito, 
UNL),  «A  cadeia  do  ser:  senhores  e  escravos  na  teologia  ibérica  do  século  XVI». 

Ciclo  de  conferências  sobre  as  relações  culturais  e  artísticas  luso-chinesas 

Março-Maio  2000,  Lisboa  (Centro  Científico  e  Cultural  de  Macau). 

Ciclo  de  conferências  alusivo  à  exposição  «Os  Fundamentos  da  Amizade:  Cinco  Séculos 
de  Relações  Culturais  e  Artísticas  Luso-Chinesas»,  organizado  pelo  Centro  Científico  e 
Cultural  de  Macau. 

Comunicações  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

5  de  Abril  -  Dr.  Jorge  Manuel  dos  Santos  Alves,  «De  Malaca  a  Macau:  aventureiros 
e  missionários  ao  encontro  da  China»; 

27  de  Abril  -  Prof.  Doutor  Manuel  Cadafaz  de  Matos,  «Os  jesuítas  e  a  primeira  uni- 
versidade do  Extremo  Oriente:  o  Colégio  de  S.  Paulo». 

ÉPOCA  CONTEMPORÂNEA 

«Lições  de  História  Contemporânea» 

Outubro-Dezembro  1999,  Algarve. 

Organização  da  Universidade  do  Algarve  e  da  Civis- Associação  para  o  Aprofundamento  da 
Cidadania. 

No  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

16  de  Outubro  -  Maria  Inácia  Rezola,  «A  Revolução,  o  Estado  e  as  Igrejas». 
Encontro  sobre  «O  ressurgimento  do  religioso  no  final  do  milénio» 
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8-10  de  Outubro  1999,  Viseu. 

XVIII  Encontro  Nacional  de  Estudantes  de  Teologia  (ENET).  Não  temos  conhecimento  do 
nome  dos  conferencistas. 

Conferências  de  Leonardo  Boff  em  Portugal 

2-4  de  Novembro  1999,  Porto,  Coimbra  e  Lisboa. 

Durante  a  sua  estadia  em  Portugal,  Leonardo  Boff  proferiu  várias  conferências  subordi- 
nadas ao  tema  «Fé  e  religiões  num  mundo  global».  Iniciativa  do  Centro  de  Reflexão 
Cristã. 

Semana  de  estudos  sobre  a  «New  Age» 

10-12  de  Novembro  1999,  Lisboa  (FCSH/UNL). 

Organização  do  Instituto  de  Sociologia  e  Etnologia  das  Religiões  -  FCSH/UNL. 

IX  Semana  de  Estudos  das  Religiões,  sobre  o  tema  «New  Age,  a  alvorada  da  nova  era. 
Religião  e  espiritualidade»,  com  a  participação  de:  Flávia  Monsaraz  (artista  plástica,  astró- 
loga), José  Manuel  Mendonça  da  Costa  Faro  (Director  da  Escola  Superior  de  Medicina 
Tradicional  Chinesa),  Jorge  de  Matos  (Historiador-ISER),  Moisés  Espírito  Santo  (Professor 
da  FCSH/UNL,  Presidente  do  ISER),  Manuel  Gandra  (Lie.  Filosofia,  Prof.  IADE),  Dalila 
Pereira  da  Costa  (Investigadora),  Antonieta  Garcia  (Professora  da  U.B.I.),  José  Anes  (Prof. 
FCSH/UNL),  Carlos  Silva  (Prof.  UCP),  Luís  Resina  (Astrólogo),  Dimas  de  Almeida  (Prof. 
Univ.  Lusófona),  Pinharanda  Gomes  (Investigador),  Alzira  Simões  (Mestra-ISER). 

«O  pensamento  filosófico  português  no  século  XX» 

24-26  de  Novembro  1999,  Lisboa  (Faculdade  de  Letras-UL). 
Organização  do  Centro  de  Filosofia  da  Universidade  de  Lisboa. 

No  âmbito  do  projecto  "História  do  Pensamento  Filosófico  Português",  a  editar  em  5  volu- 
mes, realização  de  um  seminário  sobre  «O  pensamento  filosófico  português  no  século 
XX»,  com  a  presença  de  diversos  especialistas,  oriundos  das  mais  diversas  instituições. 
Integrado  no  programa  do  Seminário,  no  dia  24  de  Novembro  teve  lugar  o  lançamento  do 
Io  volume  da  obra  História  do  Pensamento  Filosófico  Português,  editada  pela  Editorial 
Caminho,  com  apresentação  a  cargo  do  Prof.  Doutor  José  Esteves  Pereira. 

Lançamento  do  livro  «Brotar  educação» 

2  de  Dezembro  1999,  Lisboa  (Colégio  S.  João  de  Brito). 

Sessão  pública  do  lançamento  do  livro  Brotar  educação:  história  da  Brotéria  e  da  evolu- 
ção do  seu  pensamento  pedagógico  ( 1902-1996),  da  autoria  de  José  Eduardo  Franco  e  apre- 
sentado pelo  Prof.  Doutor  António  Nóvoa,  da  Universidade  de  Lisboa.  A  obra  tem  a  chan- 
cela da  Roma  Editora. 

«Seminário  Livre  de  História  das  Ideias» 

Dezembro  1999-Junho  2000,  Lisboa  (FCSH/UNL). 

Seminário  Livre  de  História  das  Ideias  organizado  pela  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e 
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Humanas  (UNL). 

Conferência  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

14  de  Dezembro  -  Prof.  Doutor  Manuel  Braga  da  Cruz,  «Entre  nacionalismo  e  democracia 
cristã». 

Seminário  «Timor:  Um  país  para  o  século  XXI» 

10-13  de  Janeiro  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa  e  Instituto  de  Altos 
Estudos  Militares). 

Seminário  organizado  pelo  Instituto  de  Altos  Estudos  Militares  e  pelo  Centro  de  Estudos  dos 
Povos  e  Culturas  de  Expressão  Portuguesa  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

12  de  Janeiro  -  4o  Painel:  «A  Igreja  Católica  e  o  Diálogo  Inter-Religioso»,  com  a  partici- 
pação dos  seguintes  especialistas:  Jacinto  Farias,  Christianus  Siner  Timu,  Pe.  Apolinário 
Guterres,  Aboe  Prijadi  Santoso  e  Peter  Stilwell. 

Colóquio  «Democracia  e  laicidade» 

14-15  de  Janeiro  2000,  Lisboa  (FCSH-UNL). 

Organização  do  Instituto  de  Sociologia  e  Etnologia  das  Religiões  (FCSH-UNL),  do  Centro 
d'Action  Européene  Démocratique  Laicité  e  da  delegação  portuguesa  do  Mou-vement 
Europe  &  Laicité. 

Colóquio  internacional  subordinado  ao  tema  «Democracia  e  laicidade»,  contou  com  a  par- 
ticipação dos  seguintes  especialistas:  Albert  Memmi  (Union  des  Juifs  Laiques-França), 
Claude  Wachtelaer  (Fédération  Humaniste  Européenne-Bélgica),  Davis  Parris  (Irlanda), 
Dimas  de  Almeida  (Universidade  Lusófona),  Etienne  Pion  (Mouvement  Europe  &  Laicité- 
França),  Fernando  Rosas  (Universidade  Nova  de  Lisboa),  Javier  Otaola  (Espanha),  Jonatas 
Machado  (Universidade  de  Coimbra),  Moisés  Espírito  Santo  (Universidade  Nova  de 
Lisboa),  Patrick  Kessel  (Comité  Laicité  République-França),  Xavier  Pasquini  (Observa- 
toire  International  de  la  Laicité-França) . 

Conferência  sobre  as  aparições  de  Fátima  e  as  visões  públicas 

2  de  Fevereiro  de  2000,  Lisboa  (FCSH-UNL). 

Organização  do  Centro  de  História  da  Cultura  da  Universidade  Nova  de  Lisboa. 

Conferência  de  William  Christian  sobre  «Las  apariciones  de  Fátima  y  las  visiones  publicas 
de  ninas  y  ninos  en  Espãna  e  Itália,  1931-1982»,  no  âmbito  do  lançamento  público  das 
actas  do  Colóquio  Piedade  Popular,  com  edição  do  Centro  de  História  da  Cultura  da 
Universidade  Nova  de  Lisboa  e  da  Editorial  Terramar. 

«Memória  da  secularização  e  reconfiguração  do  religioso» 

7-11  de  Fevereiro  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

No  âmbito  da  XXI  Semana  de  Estudos  Teológicos,  que  teve  por  tema  «Cristãos  na  transição 
do  milénio»,  realização  das  seguintes  conferências  de  carácter  histórico  e  sociológico: 
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7  de  Fevereiro 

Prof.  Joaquim  Carreira  das  Neves,  «Primórdios  bíblicos  de  uma  justa  secularização»; 
Dr.  António  Matos  Ferreira,  «Secularismo  e  secularização  -  ideologias  e  processo 
civilizacional»; 

8  de  Fevereiro 

Prof.  João  Duque,  «A  religião  na  pós-modernidade»; 
Frei  Bento  Domingues,  «O  diálogo  inter-religioso». 

Ciclo  de  reflexão  e  debate  sobre  «Cultura  e  Cristianismo» 

Abril- Junho  de  2000,  Lisboa  (Auditório  Fernando  Pessoa-Editorial  Vozes). 

Ciclo  de  reflexão  e  debate  organizado  pela  Escola  de  Leigos  do  Patriarcado  de  Lisboa  em 
colaboração  com  a  Editorial  Vozes,  sobre  o  tema  «Cultura  e  cristianismo:  o  que  sonhamos 
e  construímos». 

Coordenador:  António  Matos  Ferreira.  Intervenientes:  António  Matos  Ferreira  (Historia-dor), 
José  Rosa  (Faculdade  de  Ciências  Humanas  da  Universidade  Católica  Portuguesa),  Cândida 
Pinto  (Jornalista),  Pedro  Silva  Pereira  (Jurista  -  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de 
Lisboa),  Marco  Paulino  (Médico  psiquiatra  -  Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  de 
Lisboa),  Ana  Bessa  (Bióloga  -  Instituto  Piaget),  Nuno  Miguel  Monteiro  (Gestor),  Fernando 
Canastra  (Escola  Superior  de  Educação  de  Leiria);  Emília  Leitão  (Médica  psiquiatra). 

Encontro  de  História  Contemporânea  "Turres  Veteras" 

5-6  de  Maio  de  2000,  Torres  Vedras  (Auditório  Municipal). 

Organização  da  Câmara  Municipal  de  Torres  Vedras  e  do  Instituto  de  Estudos  Regionais  e 
Municipalismo  "Alexandre  Herculano"  da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de 
Lisboa. 

Comunicação  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

5  de  Maio  -  Prof.  Doutor  Manuel  Clemente,  «Apontamentos  para  a  história  religiosa  de 
Torres  Vedras  no  século  XIX». 

«O  federalismo  europeu:  história,  política  e  utopia» 

18-19  de  Maio  de  2000,  Lisboa  (Faculdade  de  Letras  -  UL). 

Organização  do  Instituto  de  História  Contemporânea  da  Faculdade  de  Letras  da 
Universidade  de  Lisboa,  com  o  apoio  do  Centro  de  História  da  Universidade  de  Lisboa  e 
do  Instituto  Cervantes. 

Colóquio  Luso-Espanhol  sobre  «O  federalismo  europeu:  História,  política  e  utopia»,  com 
a  seguinte  intervenção  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

19  de  Maio  -  Dr.  António  Matos  Ferreira,  «Igrejas  e  Europa.  Dos  nacionalismos  aos  fede- 
ralismos  europeus». 

Conferência  Internacional  «Democracia  Liberal  e  Religião» 

22-24  de  Junho  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  pelo  Instituto  de  Estudos  Políticos  da  Universidade  Católica  Portuguesa, 
Fórum  LeFrak  e  Symposium  de  Ciência,  Razão  e  Democracia  Moderna  da  Universidade  do 
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Estado  de  Michigan  (EUA). 

Intervenientes  na  Conferência: 

Ia  Sessão:  Democracia  Liberal  e  os  Ensinamentos  Políticos  da  Bíblia  -  Prof.  Jerry 
Weinberger  (Professor  e  Director  do  Departamento  de  Ciência  Política  e  do  Fórum  Lefrak, 
Universidade  de  Michigan  State),  Dr.  Hiller  Fradkin  (Resident  Scholar,  American  Enterprise 
Institute,  Washington  D.C.),  Prof.  José  Orneias  (Professor  de  Teologia,  Universidade 
Católica  Portuguesa). 

2a  Sessão:  Democracia  Liberal  e  Religião:  Perspectivas  Filosóficas  e  Teológicas  -  Dr. 

Mário  Soares  (Presidente  da  Fundação  Mário  Soares),  Rev.  Prof.  Oliver  0'Donovan  (Profes- 
sor Regente  de  Teologia  Moral  e  Pastoral,  Universidade  de  Oxford  e  Canon  de  Christ  Church, 
Oxford),  Prof.  Edwin  Curley  (James  B.  e  Grace  J.  Nelson  Professor  de  Filosofia  Universidade 
de  Michigan),  Dr.  Matos  Ferreira  (Professor  de  História  da  Igreja,  Universidade  Católica 
Portuguesa). 

3a  Sessão:  Democracia  Liberal  e  as  Relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado  -  Prof.  M. 
Richard  Zinman  (Professor  de  Teoria  Política,  James  Madison  College,  e  Director 
Executivo  do  Symposium  sobre  Ciência,  Razão  e  Democracia  Moderna,  Universidade  do 
Estado  de  Michigan),  Prof.  Michael  McConnell  (Presidential  Professor,  College  of  Law  da 
Universidade  de  Utah),  Prof.  Manuel  Braga  da  Cruz  (Investigador  do  Instituto  de  Ciências 
Sociais,  Universidade  de  Lisboa;  Professor  de  Ciência  Política  e  Membro  da  Direcção  do 
Instituto  de  Estudos  Políticos  da  Universidade  Católica  Portuguesa),  Dr.  João  C.  Rosas 
(Professor  de  Teoria  Política  da  Universidade  do  Minho  e  do  Instituto  de  Estudos  Políticos 
da  Universidade  Católica  Portuguesa),  Prof.  Luís  Salgado  de  Matos  (Investigador  do 
Instituto  de  Ciências  Sociais  da  Universidade  de  Lisboa). 

4a  Sessão:  Democracia  Liberal,  Secularização  e  Educação  Cívica  -  Prof.  Arthur 
Melzer  (Professor  de  Ciência  Política  e  Director  do  Symposium  de  Ciência,  Razão  e  Demo- 
cracia Moderna,  Universidade  do  Estado  do  Michigan),  Dr.  Ferdinand  Mount  (Director  do 
Times  Literary  Supplement,  Londres),  Dr.  Michael  Novak  (George  Frederick  Jewett  Chair  em 
Religião  e  Política  Pública,  American  Enterprise  Institute,  Washington  D.C.),  Mrs.  Margaret 
Steinfels  (Directora  da  revista  Commonwheal),  Dr.  Peter  Steinfels  (Colunista  de  Religião  e 
Ética,  The  New  York  Times,  e  Professor  Visitante  de  História,  Universidade  de  Georgetown). 

5a  Sessão:  Democracia  Liberal  e  o  Pontificado  de  João  Paulo  II  -  Prof.  Mário 
Pinto  (Director  da  Faculdade  de  Ciências  Humanas  da  Universidade  Católica  Portuguesa), 
Dr.  George  Weigel  (Sénior  Fellow,  do  Centro  de  Ética  e  Política  Pública,  Washington, 
D.C.),  Prof.  João  César  das  Neves  (Professor  de  Economia  Política  e  Membro  da  Direcção 
do  Instituto  de  Estudos  Políticos  da  Universidade  Católica  Portuguesa),  Prof.  Vasco  Pereira 
da  Silva  (Professor  de  Direito,  Membro  da  Direcção  da  Faculdade  de  Direito  e  do  Instituto 
de  Estudos  Políticos  da  Universidade  Católica  Portuguesa). 

Sessão  de  Encerramento:  Democracia  Liberal  e  Religião  -  Dr.  Guilherme  de 
Oliveira  Martins  (Ministro  da  Educação),  D.  José  Policarpo  (Patriarca  de  Lisboa  e  Magno 
Chanceler  da  Universidade  Católica  Portuguesa). 

Conferência  «El  diálogo  interreligioso:  necesidad  y  problemas» 

19  de  Junho  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Conferência  proferida  pelo  Prof.  José  J.  Alemany,  da  Universidade  Pontifícia  de  Comillas 
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(Madrid-Espanha),  organizada  pela  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

Debate  sobre  a  divulgação  da  3a  parte  do  "segredo"  de  Fátima 

29  de  Junho  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Debate  organizado  pela  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa, 
subordinado  ao  tema:  «Mensagem  de  Fátima:  a  3a  parte  do  "segredo"». 

Intervenientes:  Prof.  Doutor  Joaquim  Carreira  das  Neves,  Prof.  Doutor  José  Jacinto  Farias, 
Mons.  Dr.  Luciano  Guerra  (Reitor  do  Santuário  de  Fátima). 

Doutoramento  sobre  a  definição  dogmática  da  infalibilidade  pontifícia 

6  de  Julho  de  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Provas  de  doutoramento  em  Teologia,  especialização  em  Teologia  Histórica,  do  Licenciado 
Manuel  da  Rocha  Felício,  com  o  tema  de  dissertação:  «Portugal  e  a  definição  dogmática  da 
infalibilidade  pontifícia.  Teologia,  magistério,  debate  público». 

GERAL 

Lançamento  do  livro  «A  Senhora  da  Berlinda» 

26  de  Junho  de  1999,  Ericeira  (Casa  de  Cultura  Jaime  Lobo  e  Silva). 

Lançamento  do  livro  A  Senhora  da  Berlinda:  Devoção  e  aparato  do  Círio  da  Prata  Grande 
à  Virgem  de  Nazaré,  de  Pedro  Penteado,  com  a  presença  do  autor  e  do  Prof.  Doutor  Manuel 
Clemente,  prefaciador  da  obra. 

Curso  sobre  Portugal  e  a  Europa 

23-25  de  Julho  de  1999,  Ericeira/Mafra. 

No  quadro  do  I  Curso  de  Verão  da  Ericeira,  subordinado  ao  tema  «Portugal  e  a  Europa:  raí- 
zes e  desafios  do  futuro»,  organizado  pelo  conselho  redactorial  da  "Mar  de  Letras"  com  o 
apoio  do  Departamento  de  História  da  Faculdade  de  Letras  (UL),  comunicação  no  âmbito 
da  história  sócio-religiosa: 

24  de  Julho  -  Prof.  Doutor  Cón.  Manuel  Clemente,  «Linhas  de  força  da  espiritualidade 
europeia». 

Congresso  «História  da  Cultura  e  das  Mentalidades» 

13-15  de  Outubro  de  1999,  Lisboa  (Aula  Magna  da  Reitoria  da  Universidade  de  Lisboa). 

Congresso  «História  da  Cultura  e  das  Mentalidades»,  organizado  pela  Associação  de 
Professores  de  História. 

Actividades  com  interesse  para  a  história  sócio-religiosa: 

13  de  Outubro  -  Conferência  proferida  por  Lourdes  Correia  Fernandes  (FL/UP), 
«Homem,  mundo  e  Deus  na  época  moderna.  Os  compromissos  das  práticas  sociais 
com  as  práticas  devocionais»; 
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14  de  Outubro  -  Visita  de  estudo  subordinada  ao  tema  «Olhares  sobre  o  Sagrado». 

I  Congresso  «Historia  de  la  Iglesia  en  Espana  y  en  el  Mundo  Hispânico» 

25-29  de  Outubro  1999,  Madrid. 

Congresso  organizado  pelo  CSIC,  Universidad  Complutense  de  Madrid  e  Comisión  Inter- 
nacional de  Historia  Eclesiástica  Comparada;  com  a  colaboração  de  Aula  de  Teologia 
Pastoral  Universitária,  Universidade  San  Pablo  Ceu,  Facultad  de  Teologia  San  Dâmaso, 
Fundación  Histórica  Ta  vera  e  Ediciones  Encuentro. 

Com  particular  interesse  para  a  história  de  Portugal:  «Historia  de  la  Iglesia  de  Espana 
Antigua»,  com  a  participação  de  Ma  Victoria  Escribano  (Catedrática  Universidad  de  Zara- 
goza)  e  Luis  Garcia  Moreno  (Catedrático  Universidad  Complutense  de  Alcalá  de  Henares). 

Colóquio  «O  Vinho  e  as  Religiões» 

7  de  Novembro  1999,  Borba. 

Organização  da  Câmara  Municipal  de  Borba,  integrado  na  8a  Festa  do  Vinho  e  da  Vinha. 

Colóquio  «O  Vinho  e  as  Religiões»  com  a  participação  de:  Sheik  David  Munir 
(Comunidade  Islâmica),  Dr.  Moisés  Ayash  (Presidente  da  Assembleia  Geral  da  Associação 
de  Amizade  Portugal  -  Israel),  Padre  Manuel  Maria  Madureira  da  Silva  (Professor  do 
Instituto  Superior  de  Teologia  de  Évora)  e  do  jornalista  Manuel  Vilas  Boas  (especialista  em 
assuntos  religiosos  da  TSF),  como  moderador. 

Colóquio  Internacional  «Os  judeus  sefarditas  entre  Portugal,  Espanha  e  Marrocos» 

15-17  de  Novembro  1999,  Évora  (Auditório  da  Universidade  de  Évora). 

Organização  do  Centro  de  Investigação  e  Desenvolvimento  em  Ciências  Humanas  e 
Sociais  (CIDEHUS)  da  Universidade  de  Évora,  e  da  Associação  Portuguesa  de  Estudos 
Judaicos. 

Colóquio  Internacional  «Os  judeus  sefarditas  entre  Portugal,  Espanha  e  Marrocos»,  com  as 
seguintes  intervenções:  Joaquim  Chorão  Lavajo,  «A  expulsão  dos  judeus  portugueses  à  luz 
das  fontes  quinhentistas»;  Carmen  Balesteros,  «A  sinagoga  medieval  de  Évora»;  Graça 
Bachmann,  «Na  rota  dos  vestigios  judaicos:  a  sinagoga  grande  de  Évora»;  António  Jorge 
Afonso,  «Os  Colaço  e  a  política  externa  portuguesa  em  relação  ao  Magrebe.  Do  Tratado 
Luso-Marroquino  de  1774  aos  finais  do  século  XIX»;  Ana  Cannas  Delgado  Martins,  «O 
judaísmo  em  Portugal  através  de  categorias  inquisitoriais»;  Bernardo  Rosenberger,  «O  papel 
dos  judeus  hispânicos  na  adaptação  do  Marrocos  ao  seu  tempo  (1493-1603)»;  Aziza 
Bennani,  «Os  judeus  de  Marrocos  ou  a  excepção  marroquina»;  Fátima  Sequeira  Dias,  «José 
Bensaúde:  um  self-made  man»;  Haim  Zafrani,  «Tradições  poéticas  e  musicais  judias  em 
Marrocos  centralidade  religiosa  e  funções  sociais»;  José  Alberto  Rodrigues  da  Silva  Tavim, 
Lucette  Valensi,  «"Subir  a  Fez"  durante  o  século  XVI  contribuição  para  o  estudo  de  um  mel- 
lah»;  Mercedes  Garcia-Arenal,  «Judeus  de  Fez  e  Inquisição»;  Michel  Abitbol,  «Entre 
Espanha  e  Portugal:  a  hispanização  do  judaísmo  magrebino  nos  sécs.  XVI-XVII»; 
Mohammed  Kenbib,  «As  relações  judeus-muçulmanas  em  Marrocos  nos  séculos  XIX-XX»; 
Paloma  Diaz-Mas,  «Temas  comuns  no  romanceiro  português  e  sefardita»;  Simon  Levy, 
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«Quatre  siècles  plus  tard,  quelles  traces  portugaises?»;  André  David  Azoulay. 
Ciclo  de  conferências  «2000  anos  vidas  &  percursos» 

Novembro  1999-Dezembro  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Ciclo  de  conferências  organizado  pela  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica 
Portuguesa,  com  as  seguintes  intervenções: 

22  Novembro  1999  -  Doutor  Isidro  Lamelas,  «Cristianismo  e  cultura  grega»; 

13  Dezembro  1999  -  Prof.  Doutor  Joaquim  Carreira  das  Neves,  «Jesus  Cristo:  uma 
nova  civilização»; 

17  Janeiro  2000  -  D.  Fernando  Soares,  Bispo  da  Igreja  Lusitana,  «Ecumenismo:  con- 
tributo valioso  para  a  paz»; 

31  Janeiro  2000  -  Prof.  Doutor  Jerosch  Herold,  Igreja  Evangelista  Alemã,  «Martinho 
Lutero:  contributo  para  a  fé  cristã»; 

14  Fevereiro  2000  -  Doutora  Ana  Maria  Jorge,  «S.  Bento  e  S.  Bernardo:  a  busca  de 
Deus  na  vida  monástica»; 

20  Março  2000  -  Prof.  Doutor  Henrique  Noronha  Galvão,  «O  Deus  de  S.  Agostinho»; 

10  Abril  2000  -  Fr.  Bento  Domingues,  «S.  Tomás  de  Aquino:  que  actualidade?»; 

8  Maio  2000  -  Dr.  Carlos  Silva,  «S.  Catarina  de  Sena  e  S.  Edith  Stein:  modelos  para 
a  Europa»; 

29  Maio  2000  -  Prof.  Doutor  Joaquim  Cerqueira  Gonçalves,  «S.  Francisco  de  Assis 
e  a  ecologia»; 

12  Junho  2000  -  Doutor  Nuno  da  Silva  Gonçalves,  «S.  João  de  Brito  e  a  incultura- 
ção  missionária»; 

3  Julho  2000  -  Pe.  Tony  Neves,  «O  pulsar  da  fé  entre  os  pequenos»; 

16  Outubro  2000  -  Dr.  Carlos  Silva,  «S.  Teresa  de  Jesus  e  S.  Teresa  de  Lisieux»; 

13  Novembro  2000  -  Prof.  Doutor  Manuel  Clemente,  «João  XXIII  e  Paulo  VI:  o 
"aggiornamento"  conciliar»; 

1 1  Dezembro  2000  -  Prof.  Doutor  José  Jacinto  Farias,  «Que  percurso  cristão  para  o 
século  XXI?». 

Colóquio  «Millenarium:  Imagens  de  fim  e  de  recomeço  na  cultura  ocidental» 

25-27  de  Novembro  1999,  Lisboa  (Universidade  Lusófona). 

Organização  do  Centro  de  Estudos  em  Teologia/Ciência  das  Religiões  da  Unidade  de 
Estudo  e  Investigação  de  Ciência  Tecnologia  e  Sociedade  da  Universidade  Lusófona  de 
Humanidades  e  Tecnologias. 

Colóquio  «Millenarium:  Imagens  de  fim  e  de  recomeço  na  cultura  ocidental»,  com  o 
seguinte  programa:  Abertura  -  Fernando  Santos  Neves  (Director  da  Unidade  de  Estudo  e 
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Investigação  de  Ciência  Tecnologia  e  Sociedade  da  Universidade  Lusófona  e  Reitor  da 
Universidade  Lusófona);  Conferência  de  abertura,  Maria  de  Lourdes  Pintasilgo; 
«Apocalipses,  catástrofes  e  ecologias  na  cultura  contemporânea»,  com  a  intervenção  de 
Viriato  Soromenho  Marques,  J.  Bragança  de  Miranda,  Eduardo  Prado  Coelho  e  Frei  Bento 
Domingues  -  moderador;  «A  ideia  de  ordem  e  de  fim  no  mundo  antigo»,  com  a  interven- 
ção de  José  Augusto  Martins  Ramos,  Francolino  Gonçalves,  Armindo  Vaz  e  José  Nunes 
Carreira  -  moderador;  «Cristianismo  e  fim  de  império»,  com  a  intervenção  de  Dimas  de 
Almeida,  Pedro  Serra  e  Esther  Mucznik  -  moderador;  «Utopia  e  esperança  no  mundo 
moderno»,  com  a  intervenção  de  Luís  Filipe  Barreto,  Ana  Luísa  Janeira,  Rui  Vieira  Nery  e 
Maria  João  Silveira  -  moderador;  «Decadências  e  sebastianismos  na  cultura  portuguesa», 
com  a  intervenção  de  Yvete  Centeno,  Fernando  Dacosta  e  Teotónio  de  Souza  —  moderador; 
«O  entusiasmo  do  fim  ou  a  Nova  Era»,  com  a  intervenção  de  Frei  Bento  Domingues,  José 
Sousa  e  Brito,  Pinharanda  Gomes  e  José  Fialho  -  moderador. 

Lançamento  da  obra  «O  mito  do  milénio» 

14  de  Dezembro  1999,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Sessão  pública  do  lançamento  do  livro  O  mito  do  milénio,  da  autoria  de  José  Eduardo 
Franco  e  José  Manuel  Fernandes,  com  prefácio  de  Frei  Bento  Domingues  e  apresentado 
pelo  Prof.  Doutor  Joaquim  Carreira  das  Neves,  da  Universidade  Católica  Portuguesa.  A 
obra  tem  a  chancela  das  Edições  Paulinas. 

Conferência  «Que  Igreja  para  a  Europa?» 

15  de  Dezembro  1999,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

Conferência  sobre  os  temas  «Que  Igreja  para  a  Europa?»  e  «A  visita  ad  limina  dos  bispos 
portugueses»,  proferida  por  D.  António  Marcelino,  Bispo  de  Aveiro  e  Vice-Presidente  da 
Conferência  Episcopal  Portuguesa. 

Seminário  sobre  fontes  para  o  estudo  da  religiosidade 

3  de  Fevereiro  2000,  Lisboa  (FSCH/UNL). 

Organização  do  Departamento  de  História  das  Ideias  e  Estudos  Políticos  da  FCSH/UNL. 

Seminário  orientado  por  William  Christian,  subordinado  ao  tema  «Las  personas  y  los  docu- 
mentos: fuentes  complementarias  para  el  estúdio  de  religiosidad». 

Colóquio  «Que  história  faz  o  homem?» 

15,  17,  22  e  24  de  Fevereiro  2000,  Lisboa  (Olivais  Shopping  Center). 

Conferências  de  Paulo  Fontes,  José  Carlos  de  Sousa,  Peter  Stilwell  e  D.  Januário  Torgal 
Ferreira,  promovidas  pela  Paróquia  de  Olivais  Sul. 

«Cristianismo  e  religiões» 

Io  Trimestre  de  2000,  Lisboa  (Auditório  Fernando  Pessoa). 

Curso  promovido  pela  Escola  de  Leigos  do  Patriarcado  de  Lisboa  e  leccionado  pelo  Prof. 
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Peter  Stilwell. 

Mesa-Redonda  «A  visão  do  Paraíso» 

19  de  Fevereiro  2000,  Ericeira  (Casa  da  Cultura  Jaime  Lobo  e  Silva). 

Mesa-redonda  a  propósito  das  comemorações  dos  500  Anos  do  achamento  do  Brasil,  pro- 
movida pela  Editora  Mar  de  Letras. 

Comunicações  no  âmbito  da  história  sócio-religiosa: 

Manuela  Mendonça  e  Armando  Martins  -  «A  ideia  de  paraíso  na  Idade  Média»; 
António  Matos  Ferreira  -  «Os  paraísos  que  esperamos  no  início  do  milénio». 

Conferência  sobre  «Os  jubileus  na  História  da  Igreja» 

26  de  Fevereiro  2000. 

Conferência  proferida  pelo  Doutor  David  Sampaio  sobre  «Os  jubileus  na  História  da  Igreja 
e  os  desafios  para  o  tempo  presente»,  no  âmbito  da  celebração  jubilar  dos  professores  da 
diocese  de  Setúbal. 

Debate  sobre  o  documento  Memória  e  Reconciliação 

6  de  Abril  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

«O  Papa  pede  perdão.  A  Igreja  deve  pedir  perdão  das  culpas  do  passado?».  Realização  de 
um  debate  a  propósito  da  publicação  do  documento  Memória  e  Reconciliação  da  autoria  da 
Comissão  Teológica  Internacional.  Intervenientes:  Profs.  Doutores  Henrique  Noronha 
Galvão,  José  Jacinto  Farias,  Joaquim  Teixeira  e  Dr.  Henrique  Barrilaro  Ruas. 

500  anos  de  Cristianismo  no  Brasil  (1500-2000) 

6  de  Maio  2000,  Lisboa  (Mosteiro  dos  Jerónimos). 

Solene  Comemoração  «500  anos  de  cristianismo  no  Brasil  (1500-2000)»,  iniciativa  e  coor- 
denação da  Conferência  Episcopal  Portuguesa  e  Sociedade  Científica  da  Universidade 
Católica  Portuguesa. 

«As  comunidades  judaicas  sefardita  e  askenasi  na  Europa» 

7  de  Maio  2000,  Lisboa  (Goethe  Institut  Lissabon). 

Colóquio  internacional  sobre  «As  comunidades  judaicas  sefarditas  e  askenasi  na  Europa», 
organizado  pelo  Goethe  Institut  Lissabon  e  pela  Associação  Portuguesa  de  Estudos  Judaicos. 

Intervenientes  no  colóquio:  Michael  Studemund-Halévy  (Institut  fiir  die  Geschichte  der 
Deutschen  Juden,  Hamburg),  Stefan  Rohrbacher  (Gerhard-Mercator-Universitãt  Duisburg, 
Jiidische  Studien),  Felícia  Costa  (Universidade  Nova  de  Lisboa),  Claude  Stuczynski 
(Universidade  Bar-Ilan,  Estudos  Judaicos,  Israel),  Evelyn  Oliel-Grausz  (Société  des  Études 
Juives,  Sorbonne,  Paris). 

No  mesmo  dia  teve  lugar  a  inauguração  da  exposição  «A  Jerusalém  do  Norte-Sefardische 
Juden  in  Hamburg»,  organizada  pelo  Serviço  da  Comunicação  Social  da  Cidade  Livre  e  Hanseá- 
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tica  de  Hamburgo.  Concepção,  texto  e  direcção  científica  de  Michael  Studemund-Halévy. 
Prémio  Gulbenkian  de  Ciência 

8  de  Junho  2000,  Lisboa  (Fundação  Calouste  Gulbenkian). 

Conferência  subordinada  ao  tema  «Tempo  e  história»  pelo  Professor  Eduardo  Lourenço, 
ensaista  e  membro  do  conselho  consultivo  geral  da  Fundação  Calouste  Gulbenkian. 

A  conferência  antecedeu  a  entrega  do  Prémio  Gulbenkian  de  Ciência  1999  para  as  Ciências 
Sociais  e  Humanas,  atribuído  aos  investigadores  Cristina  Maria  André  de  Pina  e  Sousa  e 
Saul  António  Gomes  (também  membro  do  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa),  pela 
sua  obra  Intimidade  e  encanto:  O  mosteiro  cisterciense  de  Santa  Maria  de  Cós  (Alcobaça). 

Conferência  «O  Brasil  no  imaginário  escatológico» 

8  de  Junho  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  do  Centro  de  Literatura  e  Cultura  Portuguesa  e  Brasileira  da  Universidade 
Católica  Portuguesa. 

Conferência  «O  Brasil  no  imaginário  escatológico»  proferida  pelo  Prof.  Doutor  Paulo 
Borges  (Universidade  de  Lisboa),  inserida  no  ciclo  de  conferências  «Olhares  Luso-Brasi- 
leiros  sobre  Literatura». 

Conferência  «Memória  e  reconciliação» 

9  de  Junho  2000,  Leiria. 

Conferência  «Memória  e  reconciliação:  delineamentos  para  o  reencontro  dos  cristãos»  pro- 
ferida pelo  Prof.  Doutor  José  Jacinto  de  Farias,  em  representação  da  Faculdade  de  Teologia 
do  campus  de  Lisboa  da  Universidade  Católica  Portuguesa.  Esta  conferência  inseriu-se  no 
Encontro  Ecuménico  da  Igreja  Católica  e  das  Confissões  Cristãs  em  Portugal. 

II  Colóquio  Internacional  «Discursos  e  Práticas  Alquímicas» 

16-17  de  Junho  2000,  Odivelas  (Biblioteca  D.  Dinis). 

Organização  do  Centro  Interdisciplinar  de  Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade  da  Uni- 
versidade de  Lisboa  (CICTSUL). 

II  Colóquio  Internacional  «Discursos  e  práticas  alquímicas».  Participação  de:  José  Manuel 
Anes,  António  Cândido  Franco,  Vitor  Manuel  Peixoto  (Presidente  da  Junta  de  Freguesia  de 
Odivelas),  António  de  Macedo,  Elisa  Maia,  José  Augusto  Mourão,  Pedro  de  Andrade,  Paulo 
Mendes  Pinto,  Isabel  Cruz,  Isabel  Serra,  Maria  Estela  Guedes,  Andrés  Galera,  Pilar  Pereira, 
António  M.  Amorim  da  Costa,  Maria  Salomé  Machado,  Jerôme  Rousse-Lacordaire,  Jorge 
de  Matos,  Nuno  Marques  Peiriço,  Richard  Khaitzine,  Raquel  Gonçalves,  Carlos  Dugos, 
João  de  Freitas  Branco,  Ricardo  Lopes  Coelho  (Director  do  CICTSUL). 

Durante  o  colóquio,  teve  lugar  no  dia  16  de  Junho,  o  lançamento  do  livro  Discursos  e 
Práticas  Alquímicas,  resultado  do  colóquio  anterior,  editado  pela  Hugin  e  com  apresenta- 
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ção  de  José  Manuel  Anes. 

Conferência  «El  diálogo  interreligioso:  necesidad  y  problemas» 

19  de  Junho  2000,  Lisboa  (Universidade  Católica  Portuguesa). 

Organização  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  Católica  Portuguesa. 

Conferência  «El  diálogo  interreligioso:  necesidad  y  problemas»  proferida  pelo  Prof.  José  J. 
Alemany  da  Universidade  Pontifícia  de  Comillas-Espanha. 

Jornadas  de  Santiago 

28  de  Junho  2000,  Lisboa  (Palácio  da  Independência  Nacional). 

No  âmbito  das  Jornadas  de  Santiago  organizadas  pela  Associação  Portuguesa  dos  Amigos  de 
Santiago  de  Compostela  (28-30  Junho),  realização  das  Jornadas  dos  Historiadores. 

PATRIMÓNIO 

«Archéologie  et  architecture  hospitalières  de  1'Antiquité  Tardive  à  l'aube  des  Temps 
Modernes» 

7-8  de  Outubro  1999,  Paris. 

Organização  do  Centre  pour  la  Recherche,  1'Enseignement  et  la  Publication  dans  le 
domaine  de  1'Histoire  de  1'Europe  da  Universidade  de  Paris  XII-Val-de-Marne,  com  a  cola- 
boração da  Société  Française  d'Histoire  des  Hôpitaux. 

Colóquio  internacional,  no  âmbito  do  qual  foi  apresentada  uma  comunicação  no  âmbito  da 
história  sócio-religiosa  de  Portugal: 

8  de  Outubro  -  Maria  de  Lurdes  Rosa,  «Lieux  d'assistance  et  architecture  au  Portugal». 
Arte  Sacra  do  Alentejo  na  Alemanha 

8  de  Dezembro  1999-2  de  Fevereiro  2000,  Alemanha  (Museu  da  Catedral  de  Ratisbona). 

Organização  do  Departamento  do  Património  Histórico  e  Artístico  da  Diocese  de  Beja  e  da 
Direcção  dos  Museus  da  Diocese  de  Ratisbona  sobre  o  tema  «Rosa  Mystica-Nossa  Senhora 
na  Arte  do  Sul  de  Portugal». 

Exposição  de  cerca  de  oitenta  obras  de  arte,  patente  no  Museu  da  Catedral  de  Ratisbona, 
na  Baviera  (Alemanha),  pertencentes  a  igrejas,  santuários  e  museus  de  arte  sacra  do  Baixo 
Alentejo. 

Curso  de  História  da  Arte  sobre  Arquitectura  Religiosa 

Fevereiro  -  Abril  de  2000,  Lisboa  (FCSH  -  UNL). 
Organizado  pelo  Instituto  de  História  da  Arte  da  FCSH-UNL. 

V  Curso  Livre  de  História  da  Arte  subordinado  ao  tema  «A  arquitectura  religiosa  do  romã- 
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nico  à  época  contemporânea» 

Intervenientes:  Prof3  Doutora  Lúcia  Rossa  (Departamento  de  História  de  Arte/FLUP),  Prof. 
Doutor  José  Custódio  Vieira  da  Silva  (Departamento  de  História  de  Arte/FCSH-UNL), 
Prof.  Doutor  José  Carlos  da  Cruz  Teixeira  (Departamento  de  História  de  Arte/FCSH-UNL), 
Prof.  Doutor  Vitor  Serrão  (Departamento  de  História  de  Arte/FL-UL),  Prof.  Doutor  Jaime 
Ferreira  Alves  (Instituto  de  História  de  Arte/FLUP),  Prof  Doutora  Natália  Marinho 
Ferreira-Alves  (Instituto  de  História  de  Arte/FLUP),  Prof.  Doutor  Paulo  Varela  Gomes 
(Faculdade  de  Arquitectura-UC),  Prof*  Doutora  Regina  Anacleto  (Instituto  de  História  de 
Arte/FLUC),  Prof.  Doutor  José- Augusto  França  (Departamento  de  História  de  Arte/FCSH- 
UNL),  Prof3  Doutora  Margarida  Acciaiuoli  de  Brito  (Departamento  de  História  de 
Arte/FCSH-UNL),  Prof.  Arq°  Pedro  Vieira  de  Almeida  (EAPP). 

Identificação  e  salvaguarda  dos  bens  culturais 

22-23  de  Maio  2000,  Santuário  de  Fátima. 

Organização  da  Comissão  Episcopal  dos  Bens  Culturais  da  Igreja. 

Acção  de  formação  para  responsáveis  de  igrejas  e  do  património  cultural  subordinada  ao 
tema  «Identificação  e  salvaguarda  dos  bens  culturais». 

Intervenientes:  Prof.  Doutor  Carlos  Azevedo  (Universidade  Católica  Portuguesa-Porto), 
Pe.  Dr.  Luís  Manuel  Pereira  da  Silva  (Comissão  Diocesana  de  Liturgia  e  Música  Sacra, 
Lisboa),  Arq.°  Angelo  Silveira  (Direcção-Geral  dos  Edifícios  e  Monumentos  Nacionais), 
Doutor  Francisco  Lameira  (Gabinete  de  Gestão  e  Reabilitação  do  Património,  Câmara 
Municipal  de  Faro),  Dr.  Raul  Leite  (Técnico  Superior  no  Instituto  Português  de 
Conservação  e  Restauro),  Eng°  Rui  Paiva  (Organista,  Director  da  Academia  de  Música  de 
Música  de  Santa  Cecília,  Lisboa),  Dra.  Maria  Helena  Mendes  Pinto  (Conservadora  de 
Museu,  Comissão  Diocesana  de  Arte  Sacra,  Lisboa),  Dra.  Clementina  Quaresma  (Directora 
do  Museu  de  Arte  Sacra  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  Porto),  Dra.  Madalena 
Farrajota  (Conservadora  no  Museu  de  Arte  Popular,  Lisboa),  Dra.  Leonor  D'Orey 
(Conservadora  no  Museu  Nacional  de  Arte  Antiga,  Lisboa),  agente  Manuel  Carvalho 
(Polícia  Judiciária,  Directoria  de  Lisboa),  D.  Albino  Mamede  Cleto  (Bispo  Coadjutor  de 
Coimbra  e  Presidente  da  Comissão  Episcopal  dos  Bens  Culturais  da  Igreja). 

Exposição  2000  «Cristo  Fonte  de  Esperança» 

17  de  Junho  -  17  de  Setembro  2000,  Porto  (Edifício  da  Alfândega). 

Exposição  2000  «Cristo  Fonte  de  Esperança»,  organizada  pela  Diocese  do  Porto  por  von- 
tade e  mandato  da  Conferência  Episcopal  Portuguesa,  comemorativa  do  Grande  Jubileu  do 
ano  2000.  A  exposição  foi  composta  por  uma  secção  de  arte  sacra  e  outra  de  multimédia. 
Encontra-se  publicado  o  catálogo:  Cristo  fonte  de  esperança. 

Paralelamente  à  exposição  decorreram  acções  culturais,  nomeadamente  mesas-redondas 
(ver  adiante),  concertos  e  um  colóquio  (ver  adiante). 

Mesas-Redondas  integradas  na  Exposição  2000 

Junho- Julho  2000,  Porto  (Edifício  da  Alfândega). 
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O  calendário,  os  temas  abordados  e  os  intervenientes  foram  os  seguintes: 

28  de  Junho  —  «Fé,  simbólica  e  criação  artística»,  Prof.  Doutor  Geraldo  Coelho  Dias 
(moderador),  Prof.  Doutor  João  Manuel  Correia  Rodrigues  Duque,  Prof.  Doutor  José 
da  Silva  Lima,  Escultor  José  Rodrigues. 

29  de  Junho  -  «Intervenção  da  Igreja  no  ensino  em  Portugal»,  Prof.  Doutor  Luís 
António  de  Oliveira  Ramos  (moderador),  Prof.  Doutor  Humberto  Carlos  Baquero 
Moreno,  Prof.  Doutor  Fernando  Taveira  da  Fonseca,  Dr.  Mário  Campos  Pinto. 

4  de  Julho  -  «O  lugar  das  artes  na  renovação  pastoral»,  Prof.  Doutora  Natália 
Marinho  Ferreira  Alves  (moderadora),  Prof.  Doutor  Fausto  Martins,  Dr.  João  da  Silva 
Peixoto,  Prof.  Doutor  José  Adriano  de  Carvalho. 

6  de  Julho  -  «Pobreza  evangélica,  caridade  e  investimento  cultural»,  Prof.  Doutor 
José  Marques  (moderador),  D.  António  Maria  Bessa  Taipa,  P.  Carlos  Galamba,  Prof. 
Doutor  Manuel  Braga  da  Cruz. 

Colóquio  sobre  a  «Igreja  Católica  e  a  cultura  contemporânea  em  Portugal» 

1 1-13  de  Setembro  2000,  Porto  (Edifício  da  Alfândega). 

Colóquio  integrado  na  Exposição  2000  «Cristo  Fonte  de  Esperança»,  para  apresentação  dos 
resultados  do  trabalho  de  investigação  «A  Igreja  e  a  Cultura  Contemporânea  em  Portugal», 
projecto  realizado  sob  a  coordenação  geral  dos  Profs.  Doutores  Natália  Correia  Guedes  e 
Manuel  Braga  da  Cruz,  com  as  seguintes  colaborações:  Arq.  José  Manuel  Fernandes 
(Património  Cultural  Edificado),  Prof.  Doutor  Henrique  Coutinho  Gouveia  (Museus),  Dra. 
Maria  Teresa  Pinto  Mendes  (Bibliotecas),  Prof.  Doutor  José  Mattoso  (Arquivos),  Prof. 
Glória  de  Matos  (Teatro),  Dr.  António  José  Ferreira  (Música),  Eng.  Francisco  Perestrello 
(Cinema),  Escultora  Clara  Meneses  (Prod.  Plástica),  Prof.  Dr.  José  Carlos  Seabra  Pereira 
(Prod.  Literária),  P.  António  Rego  (Meios  de  Comunicação  Social),  Prof.  Dr.  Manuel 
Marinho  Antunes  (Cultura  e  Desenvolvimento)  e  Prof.  Doutor  Mário  Lages  (Cultura  e 
Religiosidade  Popular). 

XIII  Encontro  Internacional  Homens  e  Religiões 

24-25  de  Setembro  2000,  Lisboa. 

Organizado  pelo  Patriarcado  de  Lisboa  e  Comunidade  de  Sant' Egídio,  com  a  colaboração 
da  Fundação  Mário  Soares,  realização  do  XIII  Encontro  Internacional  Homens  e  Religiões 
com  o  tema  «Oceanos  de  paz:  Religiões  e  culturas  em  diálogo». 

Para  além  de  iniciativas  de  carácter  religioso,  no  âmbito  do  Encontro  realizaram-se  várias 
mesas-redondas  com  os  seguintes  temas:  «Religiões:  coexistência  e  paz  no  Médio 
Oriente»;  «Crentes  e  humanistas  em  diálogo:  a  aurora  de  um  novo  século»;  «Diálogo 
começa  pelo  perdão»;  «Oração  nas  raízes  da  paz»;  «Qual  a  contribuição  das  religiões  para 
a  paz?»;  «Renascimento  da  Africa»;  «Cristãos  no  ano  2000:  secularização  e  novas  pers- 
pectivas»; «Cultura  humanitária  num  mundo  globalizado»;  «Religiões  em  auto-crítica»; 
«Religiões  e  globalização:  um  desafio  para  a  Ásia»;  «A  cultura  da  coexistência»;  «Sonhar 
uma  nova  alma  para  a  Europa»;  «Unidade  entre  os  cristãos,  paz  para  todos  os  povos»; 
«Justiça  e  ou  Reconciliação»;  «As  Igrejas  cristãs  em  Africa». 

Paulo  F  de  Oliveira  Fontes, 
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com  a  colaboração  de  Isabel  Teixeira  Costa 


ACTIVIDADES  DO  CEHR 

Dando  continuidade  à  prática  iniciada  no  último  tomo  da  revista,  publicam-se  os 
Relatórios  de  Actividades  relativos  aos  anos  civis  de  1999  e  2000,  apresentados  nas  devi- 
das instâncias  da  Universidade  Católica  Portuguesa  (UCP)  e  enviados  à  Fundação  para  a 
Ciência  e  a  Tecnologia,  no  âmbito  do  Instituto  de  Coordenação  da  Investigação  Científica 
da  UCP,  que  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR)  integra.  Ambos  os  relató- 
rios são  da  responsabilidade  da  Direcção  do  Centro. 

PF. 

RELATÓRIO  DE  1999 

Em  1999  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR)  desenvolveu  o  seu  tra- 
balho de  acordo  com  as  linhas  de  investigação  e  o  programa  de  actividades  definido  e  apro- 
vado para  este  mesmo  ano. 

São  as  seguintes  as  linhas  de  investigação  em  aberto: 

-  Cristianismo  e  cultura  na  Antiguidade  Tardia; 

-  Religiosidade  e  sociabilidade  na  Época  Medieval; 

-  Confrarias,  Misericórdias  e  sociabilidade  na  Época  Moderna; 

-  Missionação  portuguesa  e  encontro  de  culturas; 

-  Movimento  católico  e  presença  da  Igreja  na  sociedade  portuguesa  (sécs.  XIX-XX); 

-  Diversificação  religiosa  no  Portugal  contemporâneo:  protestantismos  e  minorias 
religiosas; 

-  Arquivística  religiosa. 

A  reunião  anual  de  membros  do  Centro  realizou-se  a  14  de  Maio  de  1999,  em 
Lisboa.  Estiveram  presentes  13  membros  do  Centro,  que  reflectiram  sobre  os  projectos  e 
em  curso  e  sobre  as  necessidades  de  investigação  em  novas  áreas  historiográficas,  nomea- 
damente a  história  das  ordens  e  congregações  religiosas  e  a  história  do  episcopado  portu- 
guês. A  Direcção  do  Centro  reuniu  regularmente  ao  longo  do  ano,  tendo  reunido,  no  seu 
todo,  cinco  vezes. 

Relativamente  aos  projectos  editoriais  em  que  o  CEHR  está  envolvido,  o  trabalho 
prosseguiu  com  regularidade,  embora  algum  desse  trabalho  só  seja  visível  a  partir  do  pró- 
ximo ano.  De  registar,  a  continuação  do  trabalho  de  preparação  do  Dicionário  e  História 
Religiosa  de  Portugal.  Foi  também  organizado  o  tomo  11  da  Revista  Lusitânia  Sacra  (512 
págs.)  sobre  o  tema  "Sentimento,  religião  e  política  na  época  moderna". 

Ao  longo  do  ano,  o  Centro  foi  prestando  esclarecimentos  e  apoio  pontual  a  pedidos 
que  alunos  e  investigadores  lhe  foram  fazendo,  seja  por  contacto  pessoal  seja  através  de 
correio  postal  ou  electrónico.  A  página  do  Centro  na  Internet  foi  também  actualizada 
(www.ucp.pt/cehr)  no  final  do  ano. 

Arquivística  Religiosa 

Dando  continuidade  a  um  projecto  gizado  nos  anos  anteriores,  o  ano  de  1999  per- 
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mitiu  um  avanço  significativo  do  trabalho  nesta  área,  de  que  é  de  destacar  a  preparação, 
lançamento  e  início  do  /  Curso  de  Técnicos-Adjuntos  de  Arquivo:  Variante  de  Arquivos 
Religiosos. 

Desde  final  de  1998,  foram  realizados  múltiplos  contactos  pessoais  e  institucionais 
em  ordem  ao  lançamento  do  projecto  nomeadamente  com  as  seguintes  entidades: 

-  Comissão  Episcopal  dos  Bens  Culturais  da  Igreja; 

-  Conferência  Nacional  de  Superiores  de  Congregações  Religiosas  (CNIR)  e  respec- 
tivas congregações  masculinas; 

-  Federação  Nacional  de  Superioras  de  Congregações  Religiosas  Femininas  (FNIRF) 
e  respectivas  congregações  femininas  ; 

-  Bispos  das  dioceses  de  todo  o  país; 

-  Misericórdias  e  confrarias; 

-  Paróquias  das  dioceses  de  Lisboa,  Santarém  e  Setúbal. 

Durante  o  primeiro  semestre  de  1999,  foi  desenvolvido  intenso  trabalho  de  prepara- 
ção do  Curso,  em  colaboração  com  outras  instituições  do  sector,  nomeadamente  a 
Associação  Nacional  de  Bibliotecários,  Arquivistas  e  Documentalistas  (BAD)  e  o  Instituto 
dos  Arquivos  Nacionais  /  Torre  do  Tombo  (IAN/TT).  Acordou-se  um  Protocolo  de  colabo- 
ração com  a  Associação  Nacional  de  Bibliotecários,  Arquivistas  e  Documentalistas  (BAD), 
assinado  a  6  de  Outubro  de  1999,  em  Lisboa.  Foi  também  solicitada  a  colaboração  técnica 
do  Instituto  dos  Arquivos  Nacionais  /  Torre  do  Tombo  (IAN/TT),  na  realização  do  mesmo 
Curso.  Em  Fevereiro  foi  lançada  uma  campanha  de  divulgação  do  mesmo,  em  ordem  à  pré- 
-inscrição  dos  candidatos.  Conforme  o  previsto  e  a  estrutura  curricular  delineada,  o  Curso 
teve  início  em  Outubro  de  1999  com  28  formandos  inscritos. 

O  trabalho  de  preparação  e  acompanhamento  do  Curso  foi  entregue  a  uma  Comissão 
Organizadora  assim  constituída:  Doutora  Ana  Maria  Jorge  (CEHR);  Dr.  Jacinto  Guerreiro 
(CEHR,  Secretário  executivo);  Mestre  Maria  de  Lurdes  Rosa  (CEHR);  Dr.  Miguel  Infante 
(BAD);  Dr.  Paulo  Fontes  (CEHR,  Coordenador  da  comissão);  Mestre  Pedro  Penteado 
(IAN/TT  e  CEHR).  Foi  posteriormente  formada  uma  Comissão  Pedagógica  do  Curso  que 
integra:  dois  representantes  dos  Professores  (Doutor  David  Sampaio  Barbosa  e  Mestre 
Pedro  Penteado),  um  representante  dos  alunos,  os  dois  Coordenadores  do  Curso,  entretanto 
indicados  pelas  duas  instituições:  a  Doutora  Ana  Jorge,  pela  entidade  organizadora  (CEHR) 
e  o  Dr.  Miguel  Infante,  pela  entidade  formadora  e  que  credita  a  formação  (BAD). 

Ainda  no  quadro  da  concretização  do  Plano  Integrado  para  o  Desenvolvimento  da 
Arquivística  Religiosa,  o  tomo  11  da  revista  Lusitânia  Sacra  regista  outras  iniciativas, 
nomeadamente  nos  seguintes  textos:  Paulo  FONTES  -  II  Curso  de  Arquivística  Religiosa 
(pp.  422  -  426);  e  Paulo  FONTES;  Pedro  PENTEADO  -  Congresso  de  Arquivistas  da  Igreja 
em  Espanha  (pp.  426-427);  e  ainda  Maria  de  Lurdes  ROSA;  Pedro  PENTEADO  -  Jornadas 
de  Estudo  «Les  religions  et  leurs  archives:  enjeux  d'aujourd'hui»  (pp.  428-429). 

Na  sequência  da  presença  de  membros  do  CEHR  em  eventos  estrangeiros  relacionados 
com  esta  temática,  foram  também  publicados  no  n°  15  da  revista  Memoria  Ecclesiae 
(Espanha),  os  seguintes  textos:  Paulo  FONTES  -  Arquivística  Religiosa  e  património  docu- 
mental da  Igreja  Católica:  o  caso  português  (pp.  109-120)  e  Maria  de  Lurdes  ROSA;  Pedro 
PENTEADO  -  Os  arquivos  eclesiásticos  em  Portugal:  ponto  de  situação  (pp.  121-134). 

Durante  o  ano  continuou-se  a  organização  de  um  Núcleo  documental  de  arquivística  reli- 
giosa. Foi  também  preparada  a  edição  de  um  livro  sobre  "Arquivística  e  arquivos  religiosos" , 
recolhendo  o  essencial  dos  dois  cursos  realizados  em  1997  e  1998,  a  publicar  em  2000. 
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Protestantismo  na  Península  Ibérica 

Ao  longo  de  1999  o  CEHR  manteve  contactos  com  o  Centro  de  Estúdios  de  la 
Reforma,  de  Madrid,  no  sentido  de  colaborar  na  organização  de  um  Colóquio  internacional 
sobre  "A  investigação  da  história  do  protestantismo  em  Espanha  e  Portugal". 

Para  acompanhar  este  projecto  de  trabalho,  formou-se  um  grupo  de  trabalho,  assim 
constituído:  Doutor  David  Sampaio  Barbosa,  membro  da  Direcção  do  CEHR,  designado 
para  acompanhar  o  Conselho  Consultivo  do  referido  Colóquio;  Dr.  Luís  Aguiar  Santos, 
investigador  nesta  área  de  estudo  que  tem  colaborado  com  o  CEHR,  e  um  dos  conferencis- 
tas do  colóquio;  e  Dr.  Paulo  Fontes,  Secretário  do  CEHR.  O  Doutor  David  Sampaio 
Barbosa  participou  numa  das  reuniões  preparatórias  do  evento,  realizada  em  Madrid,  nos 
dias  14  e  15  de  Setembro  de  1999. 

Do  trabalho  entretanto  realizado,  resultou  a  definição  do  figurino  do  Colóquio,  e  o  seu 
anúncio  público,  nomeadamente  através  de  uma  rede  de  contactos  pessoais.  Inscreveram- 
-se  7  comunicantes  de  origem  portuguesa,  e  foi  assegurada  uma  conferência  sobre  o  tema: 
"O  Protestantismo  em  Portugal:  linhas  de  força  da  história  e  historiografia",  entregue  ao 
Dr.  Luís  Aguiar  Santos. 

Este  projecto  de  trabalho,  iniciado  já  em  1998,  concluir-se-á  no  ano  2000,  com  a  orga- 
nização do  referido  Colóquio  de  26  a  29  de  Abril,  em  Madrid. 

Documentação  de  Fátima 

Desde  Junho  de  1999,  e  a  pedido  da  Reitoria  da  Universidade  Católica  Portuguesa, 
foram  estabelecidos  contactos  com  a  Reitoria  do  Santuário  de  Fátima  que  culminaram  na 
assinatura  de  um  Acordo  de  Colaboração  entre  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa 
(CEHR)  e  o  Santuário  de  Fátima,  através  do  seu  Serviço  de  Estudos  e  Difusão  (SESDI).  O 
acordo,  com  data  de  9  de  Novembro  de  1999,  tem  por  objecto  de  colaboração  «a  busca, 
inventariação,  anotação  e  preparação  crítica  de  documentos  referentes  aos  acontecimentos 
de  Fátima  (aparições,  mensagens,  culto)  em  ordem  à  sua  publicação». 

Foram  estabelecidos  contactos  necessários  para  a  constituição  de  uma  comissão  cien- 
tífica, dirigida  pelo  Director  do  CEHR  e  da  qual  faz  parte  um  membro  designado  pelo 
Director  da  Faculdade  de  Teologia.  Do  processo  resultou  a  seguinte  proposta  de  composi- 
ção: Presidente-Director  do  CEHR,  Prof.  Doutor  Carlos  A.  Moreira  Azevedo;  Vogais  - 
Prof.  Doutor  Aires  do  Nascimento  (Universidade  de  Lisboa),  Doutor  David  Sampaio 
Barbosa  (UCP  —  Lisboa),  Prof.  Doutor  José  Geraldes  Freire  (Universidade  de  Coimbra), 
Prof.  Doutor  José  Marques  (Universidade  do  Porto),  Prof  Doutora  Zília  Osório  de  Castro 
(Universidade  Nova  de  Lisboa),  Prof  Doutora  Manuela  Carvalho,  pela  Faculdade  de 
Teologia. 

Atendendo  à  urgência  de  se  concluir  a  última  fase  do  projecto  anterior  de  edição  da 
Documentação  Crítica  de  Fátima,  foram  realizadas  duas  reuniões  de  trabalho.  Ambas  ocor- 
reram em  Fátima,  respectivamente  em  Novembro  e  Dezembro,  de  que  resultou  a  publica- 
ção do  2o  volume. 

Guia  histórico  das  Ordens  Religiosas  em  Portugal:  das  Origens  a  Trento 

E  o  tema  de  um  novo  projecto  de  investigação,  em  relação  ao  qual  o  Centro  funciona 
como  instituição  de  acolhimento.  O  projecto,  em  preparação  durante  o  ano  de  1999,  tem 
como  responsável  científico  o  Prof.  Doutor  José  Mattoso,  que  dirige  uma  equipa  de  cinco 
investigadores. 
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Outras  iniciativas 

A  par  dos  projectos  já  referidos,  o  Centro  desenvolveu  algumas  iniciativas  pontuais 
que  tiveram  carácter  público. 

-  Modo  de  viver  na  Idade  Média:  Espaço  e  Memória  foi  o  tema  do  Ciclo  de 
Conferências  proferidas  pelo  Arqto.  António  Freitas  Leal,  nos  dias  13,  27  de  Abril  e  4  de 
Maio  de  1999.  A  iniciativa  procurou  articular  a  História  Religiosa  de  Portugal  com  a 
História  geral  da  Idade  Média,  sobre  os  temas  do  urbanismo  e  ocupação  do  espaço,  de 
acordo  com  o  seguinte  programa:  1)  o  meio  rural  e  as  povoações  muralhadas;  2)  variações 
do  clima  na  Idade  Média;  3)  a  génese  dos  edifícios  de  culto  cristão  e  os  tipos  de  habitação 
dos  senhores.  As  sessões  foram  acompanhadas  pela  projecção  de  diapositivos  com  imagens 
recolhidas  pelo  conferencista  em  vários  pontos  do  território  português.  Realizada  em  Lisboa 
e  aberta  ao  público  em  geral,  a  iniciativa  contou  com  a  presença  regular  de  uma  vintena  de 
participantes. 

-  Crossing  boundaries:  two  chinese  views  of  Macau  in  the  17th  and  18th  centuries 
foi  o  tema  de  uma  conferência  pelo  Prof.  R.  Po-Chia  Hsia,  realizada  no  dia  2  de  Junho  de 
1999.  Organizada  conjuntamente  com  o  Instituto  de  História  de  Além-Mar  da  Universidade 
Nova  de  Lisboa,  a  iniciativa  permitiu  o  contacto  com  um  dos  especialistas  na  matéria,  pro- 
fessor no  Departamento  de  História  da  Universidade  de  Nova  Iorque,  de  passagem  por 
Portugal. 

Avaliação  do  Centro  pela  FCT 

Foi  feito  um  intenso  trabalho  de  preparação  documental  da  avaliação  trianual  feita  pela 
Fundação  para  a  Ciência  e  a  Tecnologia  (FCT)  às  diversas  unidades  de  investigação  que 
apoia  financeiramente.  A  reunião  com  o  painel  internacional  de  avaliadores  da  área  da 
História  ocorreu  no  dia  9  de  Novembro  de  1999,  em  Lisboa.  Aguarda-se  a  comunicação  dos 
resultados  da  avaliação,  no  quadro  geral  do  Instituto  de  Coordenação  da  Investigação 
Científica  (ICIC)  da  Universidade  Católica  Portuguesa,  que  o  CEHR  integra. 


RELATÓRIO  DE  2000 

Em  2000  o  Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  (CEHR)  desenvolveu  o  seu  traba- 
lho de  acordo  com  as  linhas  de  investigação  em  aberto  e  o  programa  de  actividades  definido 
e  aprovado  para  este  mesmo  ano.  As  principais  iniciativas  entretanto  realizadas  vão  adiante 
referidas. 

A  reunião  anual  de  membros  do  Centro  realizou-se  a  3  de  Novembro  de  2000,  em 
Lisboa.  Estiveram  presentes  15  membros  do  Centro,  que  reflectiram  sobre  os  projectos  em 
curso  e  sobre  as  prioridades  de  investigação  nas  áreas  historiográficas  abertas.  A  Direcção 
do  Centro  reuniu,  no  seu  todo,  5  vezes. 

Relativamente  aos  projectos  editoriais  em  que  o  CEHR  está  envolvido,  o  trabalho 
prosseguiu  com  regularidade.  Iniciou-se  a  publicação  do  Dicionário  (4  vols.)  e  História 
Religiosa  de  Portugal  (3  vols.),  da  responsabilidade  empresarial  do  Círculo  de  Leitores. 

Foi  publicado  mais  um  volume  da  colecção  "História  Religiosa-Fontes  e  Subsídios" 
(ROSA,  Maria  de  Lurdes;  FONTES,  Paulo  F.  O.,  coordenação  e  apresentação  de  - 
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Arquivos  e  Arquivística  Religiosa:  contributos  para  uma  reflexão.  Lisboa:  CEHR,  2000, 
312  págs).  Encontra-se  no  prelo  o  tomo  12  da  Revista  Lusitânia  Sacra  sobre  a  Época 
Contemporânea. 

Ao  longo  do  ano,  o  Centro  foi  prestando  esclarecimentos  e  apoio  pontual  a  pedidos 
que  alunos  e  investigadores  lhe  foram  fazendo,  seja  por  contacto  pessoal  seja  através  de 
correio  postal  ou  electrónico.  A  página  do  Centro  na  Internet  foi  também  actualizada 
(www.ucp.pt/cehr)  a  12  de  Julho  de  2000. 

Arquivística  Religiosa 

Dando  continuidade  a  um  projecto  iniciado  no  ano  anterior,  realizou-se  o  /  Curso  de 
Técnicos-Adjuntos  de  Arquivo,  Variante  de  Arquivos  Religiosos. 

O  Curso  foi  realizado  em  colaboração  com  a  Associação  de  Bibliotecários,  Arqui- 
vistas e  Documentalistas  (BAD)  e  o  Instituto  dos  Arquivos  Nacionais/Torre  do  Tombo 
(IAN/TT). 

O  trabalho  de  preparação,  e  acompanhamento  do  Curso  foi  confiado  a  uma  Comissão 
Organizadora  assim  constituída:  Doutora  Ana  Maria  Jorge  (CEHR);  Dr.  Jacinto  Guerreiro 
(CEHR,  Secretariado);  Mestre  Maria  de  Lurdes  Rosa  (CEHR);  Dr.  Miguel  Infante  (BAD); 
Dr.  Paulo  Fontes  (CEHR,  Coordenador  da  Comissão);  Mestre  Pedro  Penteado  (IAN/TT  e 
CEHR).  Foi  posteriormente  formada  uma  Comissão  Pedagógica  do  Curso  integrando:  dois 
representantes  dos  Professores  (Doutor  David  Sampaio  Barbosa  e  Mestre  Pedro  Penteado), 
um  representante  dos  alunos  e  os  dois  coordenadores  do  Curso,  entretanto  indicados  pelas 
duas  instituições:  a  Doutora  Ana  Jorge,  pela  entidade  organizadora  (CEHR)  e  o  Dr.  Miguel 
Infante,  pela  entidade  formadora  e  que  credita  a  formação  (BAD). 

O  Curso  teve  uma  duração  de  640  h  lectivas,  acrescidas  de  um  mês  integral  de  está- 
gio para  todos  os  alunos.  Iniciado  com  28  inscritos,  o  Curso  foi  regularmente  frequentado 
até  final  por  26  formandos,  que  o  concluíram  com  bom  aproveitamento.  O  perfil  dos  alu- 
nos pode  ser  traçado  através  do  recurso  a  duas  variáveis:  formação  de  base  (com  licencia- 
tura -  10  pessoas;  com  frequência  universitária  -  5  pessoas;  com  o  12°  ano,  6  pessoas;  com 
o  11°  ano  -  5  pessoas);  e  estado  religioso  (1  padre;  9  religioso/as;  e  16  leigos). 

Foram  organizados  11  núcleos  de  estágio  nas  seguintes  instituições:  Arquivo 
Histórico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Covilhã,  Arquivo  da  Confraria  de  Nossa 
Senhora  da  Nazaré,  Arquivo  da  Direcção  Geral  do  Património,  Arquivo  Distrital  de  Évora, 
Arquivo  Distrital  de  Leiria,  Arquivo  Distrital  do  Porto,  Arquivo  Distrital  de  Setúbal, 
Arquivo  Histórico  Municipal  do  Porto,  Arquivo  Histórico  do  Patriarcado  de  Lisboa, 
Arquivo  Histórico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  e  IAN/Torre  do  Tombo. 

Durante  o  ano  continuou  também  a  organização  de  um  Núcleo  documental  de  arqui- 
vística religiosa,  a  par  da  edição  do  livro  já  referido,  recolhendo  o  essencial  dos  dois  cur- 
sos realizados  em  1997  e  1998. 

Seminário  de  Diplomática  Eclesiástica 

Em  articulação  com  o  Curso  de  Arquivística  e  aproveitando  a  deslocação  a  Portugal 
do  Prof.  Fernando  de  Lasala  y  Claver,  S.J.,  responsável  da  cadeira  de  Diplomática  Geral  e 
Pontifícia  na  Universidade  Gregoriana,  o  CEHR  organizou  no  dia  15  de  Janeiro  de  2000 
um  seminário  destinado  a  historiadores,  em  particular  medievalistas.  O  seminário  teve  um 
duplo  objectivo:  conhecer  os  últimos  desenvolvimentos  da  disciplina  na  perspectiva  da  his- 


Copyrighted  material 


550 


CRÓNICA 


tória  religiosa;  e  fazer  um  ponto  de  situação  da  realidade  portuguesa  nesta  área. 

No  seminário,  que  contou  com  a  participação  de  44  inscritos,  e  para  além  do  Professor 
Lasala,  intervieram  como  convidados:  Professores  António  Montes  Moreira  (CEHR), 
Maria  Helena  Cruz  Coelho  (FL-UC),  José  Mattoso  (FCSH-UNL),  Cristina  Cunha  (FL-UP), 
Bernardo  Sá  Nogueira  (FL-UL)  e  Mestre  Maria  do  Rosário  Morujão  (FL-UC). 

A  iniciativa  contou  com  o  apoio  da  Fundação  para  a  Ciência  e  a  Tecnologia  (FCT)  e 
da  Caixa  Geral  de  Depósitos. 

Protestantismo  na  Península  Ibérica 

Em  2000  o  CEHR  prosseguiu  os  contactos  com  o  Centro  de  Estúdios  de  la  Reforma, 
de  Madrid,  colaborando  na  organização  de  um  Colóquio  internacional  sobre  "A  investiga- 
ção da  história  do  protestantismo  em  Espanha  e  Portugal".  O  Colóquio  decorreu  em  Madrid 
de  26  a  29  de  Abril.  Está  em  estudo  a  possibilidade  de  publicação  de  Actas. 

O  projecto,  directamente  acompanhado  pelo  Doutor  David  Sampaio  Barbosa,  mem- 
bro da  Direcção  do  CEHR  designado  para  acompanhar  o  Conselho  Consultivo  do  referido 
Colóquio,  contou  com  a  presença  de  6  portugueses.  O  Dr.  Luís  Aguiar  Santos,  investigador 
nesta  área  de  estudo  que  tem  colaborado  com  o  CEHR,  apresentou  uma  conferência  sobre 
o  tema:  "O  Protestantismo  em  Portugal:  linhas  de  força  da  história  e  historiografia",  publi- 
cada no  tomo  12  da  revista  Lusitânia  Sacra. 

Documentação  de  Fátima 

No  ano  de  2000  prosseguiu  a  colaboração  com  o  Santuário  de  Fátima  através  do  seu 
Serviço  de  Estudos  e  Difusão  (SESDI),  com  base  no  acordo  de  9  de  Novembro  de  1999, 
que  define  como  objecto  dessa  colaboração  «a  busca,  inventariação,  anotação  e  preparação 
crítica  de  documentos  referentes  aos  acontecimentos  de  Fátima  (aparições,  mensagens, 
culto)  em  ordem  à  sua  publicação». 

A  Comissão  Científica  do  projecto  presidida  pelo  Prof.  Doutor  Carlos  A.  Moreira  Aze- 
vedo, integra  ainda  como  vogais  o  Doutor  David  Sampaio  Barbosa  (UCP  -  Lisboa),  a  Prof* 
Doutora  Zília  Osório  de  Castro  (Universidade  Nova  de  Lisboa)  e  a  Prof  Doutora  Manuela 
Carvalho,  pela  Faculdade  de  Teologia.  Ao  longo  do  ano  foram  realizadas  3  reuniões. 

Entretanto  foi  publicado  o  2o  volume  da  Documentação  Crítica  de  Fátima,  preparado 
ainda  pelo  Prof.  Doutor  Geraldes  Freire. 

"Portugaliae  Monumenta  Misericordiarum" 

A  Comissão  para  as  Comemorações  dos  500  Anos  das  Misericórdias  contactou  o 
Centro  de  Estudos  de  História  Religiosa  no  sentido  de  solicitar  a  elaboração  de  uma  pro- 
posta de  trabalho  para  recolha  e  publicação  da  principal  documentação  para  a  história  das 
Misericórdias.  Apresentado  um  projecto  de  investigação,  e  discutido  o  assunto  em  vários 
contactos  e  reuniões  de  trabalho,  foi  finalmente  estabelecido  um  Protocolo  de  Cooperação 
entre  ambas  as  entidades  e  a  União  das  Misericórdias  Portuguesas,  assinado  no  dia  2  de 
Novembro  de  2000. 

O  projecto  teve  início  imediato  e  a  sua  conclusão  está  prevista  para  2007.  A  respon- 
sabilidade do  projecto  foi  entregue  a  uma  Comissão  Científica,  coordenada  pelo  Prof. 
Doutor  José  Pedro  Paiva  da  Universidade  de  Coimbra  e  membro  do  CEHR,  que  integra 
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ainda:  as  Doutoras  Ana  Maria  Jorge  (UCP  e  CEHR),  Isabel  dos  Guimarães  Sá  (U.  Minho), 
Laurinda  Abreu  (U.  Évora),  Maria  Antónia  Lopes  (U.  Lisboa),  os  Mestres  Ângela  Barreto 
Xavier  (Instituto  Universitário  de  Florença)  e  Pedro  Penteaddo  (IAN/TT  e  CEHR),  para 
além  de  um  representante  da  União  das  Misericórdias. 

Encontros  de  História  Religiosa  Contemporânea 

Por  iniciativa  de  um  grupo  de  pessoas  que  inclui  alguns  membros  do  Centro  e  outros 
colegas  (Drs.  António  Matos  Ferreira,  Bruno  Cardoso  Reis,  Luís  Aguiar  Santos,  Maria 
Augusta  Nóvoa,  Paulo  Fontes  e  Rita  Carvalho),  o  CEHR  iniciou  uma  série  de  Encontros  de 
História  Religiosa  Contemporânea  no  ano  lectivo  de  2000/2001.  Os  encontros,  com  regula- 
ridade mensal,  têm  como  objectivo:  promover  uma  reflexão  comum  entre  investigadores 
acerca  da  história  religiosa  contemporânea.  Não  se  tratando  de  uma  dinâmica  aberta  ao 
público,  a  reflexão  comum  incide  sobre  questões  metedológicas,  conceptuais  e  de  conteúdo. 

Cada  encontro  tem  um  tema  específico,  introduzido  por  duas  pequenas  intervenções 
iniciadas  a  partir  de  investigações  em  curso,  seguidas  da  reflexão  e  debate  entre  todos  os 
participantes.  Os  participantes,  investigadores  interessados  em  temas  de  história  contem- 
porânea, são  convidados  a  discutirem  os  temas  apresentados  e  a,  pelo  menos  uma  vez,  dis- 
ponibilizarem-se  para  introduzir  um  dos  temas. 

Foram  já  realizados  os  seguintes  encontros: 

-  21  de  Outubro,  Estado  Novo  e  política  religiosa:  a  Concordata  de  1940: 

-  18  de  Novembro,  Estado  Novo  e  política  religiosa:  a  oposição  católica; 

-  16  de  Dezembro,  Diversificação  Religiosa  no  Portugal  Contemporâneo. 

Guia  histórico  das  Ordens  Religiosas  em  Portugal:  das  Origens  a  Trento 

É  o  tema  de  um  novo  projecto  de  investigação,  em  relação  ao  qual  o  Centro  tem  fun- 
cionado como  instituição  de  acolhimento.  O  projecto,  que  tem  como  responsável  científico 
o  Professor  José  Mattoso,  agora  assessorado  pela  Dra.  Lurdes  Rosa,  membro  do  CEHR, 
apresentou  a  sua  candidatura  à  Fundação  para  a  Ciência  e  a  Tecnologia  e  obteve  já  um  com- 
promisso de  apoio  por  parte  da  Fundação  Calouste  Gulbenkian.  O  seu  arranque  efectivo 
está  previsto  para  o  2o  semestre  de  2001. 

Propostas  em  aberto 

Ao  longo  do  ano,  o  CEHR  foi  contactado  no  sentido  de  colaborar  na  realização  de 
outros  projectos  que,  no  entanto,  nem  sempre  foi  possível  terem  seguimento. 

1)  "Churches  Engagement  in  the  European  Integration  Process",  projecto  coordenado 
pelo  Departamento  de  História  da  Igreja  da  Universidade  de  Helsínquia,  com  a  participa- 
ção de  outras  3  universidades  europeias.  No  entanto,  e  apesar  dos  intensos  contactos  man- 
tidos no  primeiro  semestre  de  2000  e  após  uma  reunião  de  trabalho  em  Lisboa,  não  foi  pos- 
sível ao  CEHR  aceitar  ser  entidade  co-organizadora,  em  ordem  à  sua  candidatura  a  fundos 
europeus  em  Junho  de  2000.  Ficou,  no  entanto,  em  aberto  a  possibilidade  de  se  estudar,  no 
futuro,  formas  de  colaboração  na  realização  do  mesmo; 

2)  "A  Igreja  nas  sociedades  católicas  da  Europa  moderna:  as  missões  jesuítas  em 
Portugal  (1540-1700)"  foi  outro  projecto  que  mereceu  a  atenção  e  acordo  inicial  da 
Direcção  do  CEHR,  no  sentido  deste  Centro  vir  a  funcionar  como  entidade  de  acolhimento 
para  a  realização  do  mesmo.  No  entanto  por  razões  práticas,  a  possibilidade  de  organiza- 
ção do  projecto  foi  adiada. 
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Outras  iniciativas 

A  par  dos  projectos  já  referidos,  o  Centro  desenvolveu  iniciativas  que  tiveram  carác- 
ter público. 

-  23  de  Maio,  lançamento  público  da  História  Religiosa  de  Portugal,  nas  instala- 
ções do  Instituto  dos  Arquivos  Nacionais  (IAN/TT)  em  Lisboa,  em  sessão  presidida  pelo 
Senhor  Patriarca  de  Lisboa  e  Magno  Chanceler  da  UCP,  com  uma  intervenção  do  Prof. 
Doutor  José  Mattoso. 

-  13  de  Setembro,  lançamento  público  do  Dicionário  de  História  Religiosa  de 
Portugal,  no  Edifício  da  Alfândega  do  Porto,  onde  decorria  a  Exposição  "Cristo-Fonte  de 
Esperança",  em  sessão  que  contou  com  a  presença  do  Senhor  Bispo  do  Porto  e  com  inter- 
venção do  Prof.  Doutor  Luís  António  de  Oliveira  Ramos. 

-  19  de  Outubro  de  2000,  lançamento  público  do  livro  Arquivística  e  Arquivos  Reli- 
giosos: contributos  para  uma  reflexão,  por  ocasião  da  sessão  de  encerramento  do  Curso  de 
Arquivística,  com  a  presença  do  Professor  Bernardo  de  Vasconcelos,  Director  do  IAN/TT  e 
a  Dra.  Maria  Ernestina  Castro,  Presidente  da  BAD  e  ainda  uma  intervenção  da  Dra.  Maria  de 
Lurdes  Rosa  sobre  o  tema  "situação  actual  da  arquivística  eclesiástica  em  Portugal". 

Colaboração  com  outras  instituições 

A  realização  das  diversas  iniciativas  e  projectos  só  foi  possível  através  de  uma  colabo- 
ração alargada  de  investigadores  e  historiadores  ligados  às  mais  diversas  instituições  univer- 
sitárias e  outras.  No  entanto,  a  par  do  desenvolvimento  de  contactos  pessoais,  procurou-se 
também  manter  uma  rede  de  contactos  institucionais  a  nível  nacional  e  internacional,  através 
de  diversas  formas:  troca  de  informações  e  permuta  de  publicações  (ver  lista  de  revistas  em 
permuta,  publicada  nesta  revista);  participação  e  envolvimento  em  iniciativas  mútuas;  diá- 
logo em  ordem  à  institucionalização  de  formas  de  colaboração  inter-universitária. 

Em  termos  concretos,  e  a  nível  da  informação  bibliográfica,  refira-se  a  continuação 
da  colaboração  com  a  Revue  d'Histoire  Écclésiastique  da  Universidade  de  Lovaina 
(Bélgica),  nomeadamente  em  termos  de  recolha  e  sistematização  bibliográfica  relativa  a 
Portugal,  que  tem  sido  assegurada  pela  Doutora  Ana  Maria  Jorge  (Faculdade  de  Teologia 
da  UCP  e  CEHR).  Foram  também  desenvolvidos  contactos  com  a  revista  Scriptorium,  no 
sentido  de  garantir  semelhante  colaboração  por  intermédio  do  Doutor  Saúl  Gomes 
(Faculdade  de  Letras  da  UC  e  membro  do  CEHR). 

Avaliação  do  Centro  pela  F.C.T 

Em  Maio  de  2000,  a  Fundação  para  a  Ciência  e  a  Tecnologia  (FCT)  comunicou  ao 
Instituto  de  Coordenação  da  Investigação  Científica  da  UCP,  no  qual  o  Centro  se  inscreve, 
o  resultado  do  trabalho  de  avaliação  feito  no  ano  anterior.  Junto  se  anexa  a  parte  do  relató- 
rio da  avaliação  relativa  à  área  de  História,  feita  por  um  painel  internacional  de  avaliado- 
res, que  atribui  ao  CEHR  a  classificação  de  "Muito  Bom". 

(«Centro  com  projectos  realizados  ou  em  perspectiva  -  importantes.  As  suas  activi- 
dades demonstram  uma  boa  organização  e  rentabilização  humana  de  dimensão  inter- 
universitária. 

«As  publicações  feitas  (Lusitânia  Sacra)  ou  em  fase  adiantada  de  preparação 
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(História  Religiosa  de  Portugal;  Dicionário  de  História  Eclesiástica  de  Portugal)  são 
fundamentais,  numa  perspectiva  actual  das  investigações  históricas.  Importa  ainda 
juntar  as  numerosas  actividades  de  formação  e  extensão  cultural  (caso  do  seminário  de 
arquivistas)  que  correspondem  a  necessidades  especiais  da  sociedade  e  de  jovens 
investigadores. 

«Em  suma,  o  Centro  revela  possuir  uma  linha  cultural  e  científica  bem  definida,  que 
revela  o  propósito  de  organizar  um  espaço  de  excelência  de  promoção  dos  estudos  de 
história  da  religiosidade.  Com  este  propósito,  definiram-se  conexões  e  uma  verda- 
deira rede  de  colaborações  com  Centros  similares.  Possui  características  adequadas 
para  atingir  os  seus  objectivos  programáticos.  Importa  ainda  sublinhar  os  efeitos 
positivos  da  sua  ligação  estreita  à  Universidade  e  Reitoria»). 

A  Direcção  do  CEHR 
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ARAÚJO,  Maria  Benedita  -  Superstições  populares  portuguesas:  contri- 
buição para  um  estudo.  Lisboa:  Edições  Colibri,  1997.  150  p. 

A  Autora,  versada  nesta  temática,  começa  por  dar-nos  mais  uma  contribuição  útil  e 
sugestiva  para  o  conhecimento  concreto  das  nossas  "superstições  populares",  com  abun- 
dantes referências  ao  espaço  nacional,  quer  no  passado  quer  no  presente.  Analiticamente, 
elenca  tais  manifestações  no  respeitante  ao  indivíduo,  à  família,  ao  corpo  social,  ao  quoti- 
diano (trabalho  e  sobrevivência),  à  saúde-doença-morte  e  ao  sobrenatural,  em  seis  capítu- 
los harmónicos  e  consistentes,  enquadrados  por  uma  introdução  e  uma  breve  conclusão  e 
complementados  por  seis  páginas  de  mapas  enumerativos  das  crenças.  Aliás,  este  esforço 
analítico  proporciona  à  Autora  uma  interessante  reflexão  sistemática,  esparsa  no  trabalho 
mas  unificável  na  mente  do  leitor. 

Logo  a  abrir,  a  Autora  define  a  "superstição"  em  termos  sócio-culturais  e  teológicos, 
com  dois  critérios  bastante  operativos:  sócio-culturalmente,  como  atitude  ou  sentimento 
rejeitados  por  uma  comunidade;  teologicamente,  como  contrária  à  transcendência  e  à  gra- 
tuidade divinas,  afirmadas  pelo  Cristianismo  e  outras  religiões  reveladas  (cf.  p.  7-8). 

De  facto,  o  mundo  das  "superstições"  aparece  fechado  em  si  mesmo,  na  tensão  irre- 
mediável entre  Bem  e  Mal,  Deus  e  Demónio,  forças  paritárias  que  tanto  se  repelem  como 
atraem.  E,  se  o  Cristianismo  conseguiu  fazer  passar  alguma  perspectiva  de  vitória  final  do 
Bem,  isso  afigura-se  demasiado  vago  e  remoto,  face  às  necessidades  imediatas,  onde  um 
certo  "Demónio"  pode  parecer  mais  à  mão,  para  ajudar  num  parto  ou  noutra  conveniência 
terrena...  (cf.  p.  51,  125  e  126). 

Universo  fechado,  este  das  superstições,  onde  tudo  e  todos  são  interdependentes,  em 
que  "santos,  deuses,  astros  e  homens  estão  em  interacção  recíproca  e  contínua"  (p.  69), 
podendo  activar-se  ou  contractivar-se  através  de  palavras  ou  coisas  que  dalgum  modo  as 
condensam.  Assim  sendo,  o  trabalho  de  Maria  Benedita  Araújo  manifesta-nos  a  sobrevi- 
vência dum  paganismo  -  já  patente  na  crítica  que  S.  Martinho  de  Dume  dele  fez,  há  catorze 
séculos  -  alheio  às  referidas  transcendência  e  gratuidade  divinas,  e  muito  paulatina  ou  reni- 
tentemente sensível  aos  tópicos  cristãos  e  à  pedagogia  eclesial.  E  assim  que  tal  "supersti- 
ção" acredita  na  Virgem  Maria  e  na  sua  misericórdia,  mas  venera-a  com  excesso,  não  se 
deixando  morigerar  facilmente  pelos  eclesiásticos  (cf.  p.  104).  É  assim  que  assimilou  algo 
da  paixão  de  Cristo,  mas  prefere  lembrá-la  em  "apócrifos"  populares,  mais  do  que  nos 
autênticos  relatos  evangélicos  (cf.  p.  113-114).  É  ainda  assim  que  lembra  os  defuntos,  mas 
nem  sempre  sabemos  se  a  partir  da  ortodoxa  comunhão  dos  santos  ou  da  crença  "animista" 
nas  almas  penadas  (cf.  p.  131-132). 

LUSITÂNIA  SACRA,  2"  série,  12  (2000)  555-595 


556 


RECENSÕES 


Em  boa  hora  a  Autora  nos  ofereceu  este  contributo  sério  e  documentado  sobre  alguns 
aspectos  determinantes  da  religiosidade  portuguesa,  em  especial  na  sua  real  tensão  com  a 
proposta  evangélica  no  que  esta  tem  de  mais  autêntico  e  exigente:  a  transcendência  e  a  gra- 
tuidade divinas. 

Manuel  Clemente 


NASCIMENTO,  Aires  A.,  introd.  e  trad.  -  Cister:  os  documentos  primiti- 
vos no  9o  Centenário  da  fundação  de  Cister.  Lisboa:  Edições  Colibri, 
1999.  142  p.  Colecção  "Viator";  1. 

—  Navegação  de  S.  Brandão  nas  fontes  portuguesas  medievais.  Lisboa: 

Edições  Colibri,  1998.  281  p.  Colecção  "Obras  Clássicas  de  Literatura 
Portuguesa";  1. 

—  Hagiografia  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Vida  de  D.  Telo.  Vida  de  D. 

Teotónio.  Vida  de  Martinho  de  Soure.  Lisboa:  Edições  Colibri,  1998. 
316  p.  Colecção  "Obras  Clássicas  de  Literatura  Portuguesa";  8. 

MARIANO,  Alexandra  B.;  NASCIMENTO,  Aires  A.,  eds.  -  Egéria:  Via- 
gem do  Ocidente  à  Terra  Santa,  no  séc.  IV  (Itinerarium  ad  loca 
sancta).  Lisboa:  Edições  Colibri,  1998.  288  p.  Colecção  "Obras  Clás- 
sicas de  Literatura  Portuguesa";  15. 

As  edições  críticas  de  textos  latinos  medievais  devem  muito,  na  última  década  em 
Portugal,  ao  desenvolvimento  dos  estudos  nas  áreas  da  Literatura  e  da  Filologia  latinas 
medievais,  bem  como  da  Codicologia.  Sem  fontes  não  há  história,  mas  conhecê-las  signi- 
fica, por  vezes,  um  exigente  processo  de  reconstituição  do  itinerário  de  transmissão  e  de 
interpretação  dos  textos.  Mas  só  o  regresso  às  fontes  pode  renovar  o  olhar  muitas  vezes 
viciado  pelas  reconstituições  e  perspectivas  históricas  existentes. 

As  edições  Colibri  deram  eco  a  alguns  textos  fundamentais  através  da  colecção 
"Viator",  dirigida  pelo  Prof.  Doutor  Aires  A.  do  Nascimento,  e  da  colecção  "Obras 
Clássicas  da  Literatura  Portuguesa". 

Graças  a  estas  edições  podemos  ter  acesso  em  língua  portuguesa  a  textos  de  grande 
importância  para  o  conhecimento  da  história  religiosa  antiga  e  medieval.  Para  além  da  edi- 
ção dos  textos  originais  (excepção  feita  para  o  obra  sobre  Cister  da  colecção  "Viator"), 
todas  as  obras  incluem  uma  tradução  dos  textos  antigos,  para  além  de  comentários  e  notas 
críticas  de  grande  interesse. 

De  uma  forma  geral,  a  ampla  e  cuidada  introdução  que  precede  as  edições  não  só  con- 
textualiza as  fontes  como  situa  e  caracteriza  os  seus  autores  ou  figuras  nelas  mencionadas 
proporcionando  uma  síntese  actualizada  das  épocas  e  problemáticas  em  causa.  Nela  encon- 
tramos também  informações  fundamentais,  a  nível  filológico,  codicológico  e  histórico, 
para  a  compreensão  dos  textos.  O  mesmo  acontece  com  o  aparato  crítico  das  notas  que 
esclarece,  em  muitos  casos,  acerca  dos  procedimentos  operados  pelo  tradutor  permitindo 
ao  leitor  julgar  da  pertinência  das  opções  feitas. 
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*  *  * 

A  primeira  obra  (Cister...)  integra  um  conjunto  de  textos  que  nos  ajudam  a  aprofun- 
dar os  primeiros  tempos  da  reforma  cisterciense,  a  saber:  o  Exordium  Paruum,  o  Exordium 
Cistercii,  a  Carta  Caritatis,  o  Capitula  a.  1134  e  o  Usus  conversorum. 

Em  apêndice  são  ainda  publicados  outros  textos:  a  Carta  de  Estevão  Harding  aos 
monges  de  Sherborne,  um  excerto  da  História  dos  Reis  de  Inglaterra  de  Guilherme  de 
Malmesburye  e  um  excerto  da  História  Eclesiástica  de  Orderico  Vital,  para  além  várias  car- 
tas de  fundação  de  mosteiros  (a  saber:  carta  da  fundação  de  Aulps  pela  abadia  de  Molesme, 
carta  de  fundação  da  Abadia  de  la  Ferté,  carta  de  fundação  da  Abadia  de  Pontigny  e  carta 
de  fundação  da  Abadia  de  Morimonde),  um  acordo  entre  as  Abadias  de  Molesme  e  de  Aulps 
e  duas  Bulas  papais  (de  Calisto  II  -  11 19  -  e  de  Eugénio  III  -1152). 

A  história  destes  textos  primitivos  de  Cister  como  é  referido  na  Introdução  por  A.  do 
Nascimento  "...é  confusa  e  complexa,  até  porque  os  testemunhos  foram  sendo  substituídos 
à  medida  que  novas  situações  levaram  à  reformulação  textual.  Há  a  reconhecer,  aliás,  que, 
tratando-se  de  textos  em  formação  eram  também  instrumentos  de  formação,  cujo  conheci- 
mento devia  ser  posto  ao  alcance  dos  noviços  que  se  preparavam  para  entrar  nas  comuni- 
dades cistercienses,  ficando,  pois,  a  sua  transmissão  sujeita  aos  mecanismos  da  leitura  feita 
pelo  mestre  do  noviciado."  (p.  14-15).  Contudo,  são  eles  que  nos  tornam  possível  conhecer 
mais  profundamente  o  espírito  que  informou  o  projecto  cisterciense  num  período  de  grande 
vitalidade  da  Igreja  e  da  formação  da  Europa  Ocidental  (o  século  X). 

Eles  manifestam-nos  são  só  as  motivações  dos  primeiros  monges,  como  o  papel  ímpar 
que  teve  o  primeiro  abade,  Estevão  de  Harding,  na  concepção  da  reforma.  Estes  textos  per- 
mitem-nos  também  aprofundar  a  história  das  origens  de  Portugal  tão  profundamente  ligada 
à  presença  dos  cistercienses. 

Neste  sentido,  como  diz  o  editor  "A  leitura  dos  primitivos  cistercienses  impõe-se  a 
todos  quantos  queiram  reavaliar  o  sentido  da  preservação  de  uma  memória  que  não  se  con- 
tente com  um  vago  sentimento  de  nostalgia  ou  preservação  de  manuscritos  (...)  os  monges 
de  Cister  traçaram  caminhos  que  são  itinerários,  deixaram  edifícios  que  são  manuscritos, 
arrotearam  terras  que  são  definitivamente  espaços  humanos.  As  suas  vozes  são  reconhecí- 
veis no  silêncio  dos  seus  livros  e  dos  seus  documentos."  (p.  18-19). 

*  *  * 

A  segunda  obra  (Navegação  de  S.  Brandão...)  apresenta-nos  um  dos  textos  mais 
difundidos  na  Idade  Média  e  que  tem  a  sua  origem  na  figura  de  Brandão,  monge  irlandês 
que  viveu  no  início  do  século  VI,  e  na  sua  peregrinado  pela  Irlanda. 

Como  nos  diz  Aires  do  Nascimento  na  Introdução  da  obra:  "A  viagem  brandaniana 
contribui  de  forma  decisiva  para  alimentar  o  imaginário  medieval  confrontado  com  o  reco- 
nhecimento do  grande  espaço  do  mar  Oceano  que  o  homem  medieval  vai  aprendendo  a  per- 
correr, seduzido  pelo  sonho  de  encontrar  os  mirabilia  de  um  mundo  de  novidade,  reservado 
por  Deus  aos  seus  eleitos..."  (p.  53).  A  Nauigatio  Brendani  constitui,  pois,  um  texto  de 
grande  valor  simbólico. 

A  obra  tem  três  partes  e  um  apêndice.  A  primeira  parte  é  a  Introdução  já  referida,  intitu- 
lada "S.  Brandão:  hagiografia,  lenda,  imaginário  e  simbolismo";  a  segunda  e  a  terceira  dizem 
respeito,  respectivamente,  à  edição  da  Nauigatio  Brendani  e  da  Nauigatio  Brandani  Abbatis. 

Os  testemunhos  medievais  da  tradição  explícita  da  Nauigatio  Brendani  nos  fundos 
portugueses  são  três:  o  primeiro  deles  é  originário  de  Alcobaça  (onde  terá  sido  copiado  a 


Copyrighted  material 


558 


RECENSÕES 


partir  de  exemplar  oriundo  provavelmente  de  França)  e  constitui  o  único  manuscrito  de 
uma  versão  latina  da  Nauigation  de  Saint  Brendan  de  Benedeit;  os  outros  dois  são  originá- 
rios de  Santa  Cruz  de  Coimbra  (um  datável  do  fim  do  século  XII,  e  outro,  dependente  deste, 
datado  do  séc.  XIII).  Ambos  dão  uma  tradição  da  Nauigatio  Sancti  Brendani  diferente  da 
versão  habitual  mas  com  ela  relacionada. 

A  esta  mesma  tradição  pertencem  ainda  os  dois  textos  publicados  em  apêndice:  a 
Viagem  ao  paraíso  terreal  (Ilha  do  Solstício)  de  Trezenzónio  e  o  Conto  de  Amaro.  Os  dois 
textos  apresentam  semelhanças  com  os  contos  irlandeses  de  viagens  ao  paraíso.  O  primeiro, 
provavelmente  do  século  XI,  encontra-se  em  dois  manuscritos  do  fundo  Alcobacense  e  o 
segundo,  datado  do  século  XV,  num  manuscrito  existente  na  Biblioteca  Nacional,  conhe- 
cido sob  a  designação  de  Collecção  Mystica  de  Frei  Hilário  da  Lourinhãa,  monge  cister- 
ciense  de  Alcobaça.  A  edição  do  texto  português  do  Conto  de  Amaro  e  a  introdução  ao 
mesmo  é  da  responsabilidade  de  Elsa  Maria  Branco  da  Silva. 

O  terceiro  volume  a  apresentar  (Hagiografia  de  Santa  Cruz---)  constitui  um  impor- 
tante contributo  para  o  conhecimento  da  história  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Trata-se  da 
edição  de  três  obras  hagiográficas  relativas  aos  tempos  primordiais  e  aos  modelos  de  refe- 
rência daquele  mosteiro. 

Em  cada  uma  das  obras  pode  descortinar-se  uma  intencionalidade  específica  (por 
exemplo:  a  defesa  primordial  contra  suspeições  externas,  a  afirmação  do  grupo  em  torno 
do  primeiro  prior  ou  a  definição  de  um  modelo  de  vida  pastoral),  mas  todas  elas  se  conju- 
gam na  afirmação  de  uma  vida  regular  inovadora,  marcada  pela  simplicidade  do  viver  apos- 
tólico, num  contexto  de  afirmação  política  e  avanço  da  Reconquista,  como  é  referido  na 
introdução. 

A  introdução  organiza-se  em  quatro  partes,  a  saber:  "Hagiografia  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra:  entre  edificação,  saudade  e  memória",  "A  fundação  de  Santa  Cruz  de  Coimbra:  as 
motivações  originárias  -  um  projecto  retardado  e  reorientado",  "Sub  regula  beati  Augustini" , 
"O  modelo  apostólico  da  vida  canonical"  e  as  "Edições  dos  textos  conimbricenses". 

O  apêndice  da  autoria  de  Elsa  Maria  Branco  da  Silva,  integra  duas  traduções  antigas 
a  da  Vita  Tellonis  e  a  da  Vita  Theotonii,  respectivamente  do  século  XV  e  XVI,  editadas  pos- 
teriormente nos  séculos  XVII  e  XVIII. 

*  *  * 

Por  fim,  a  última  obra  mencionada  refere-se  ao  Itinerarium  Egeriae,  texto  antigo 
transmitido  por  um  manuscrito  do  século  XI.  Trata-se  de  uma  peregrinatio  ad  loca  sancta 
(381-384)  escrita  por  uma  monja  ocidental  chamada  Egéria  de  quem  se  sabe  muito  pouco. 

Na  introdução,  Aires  do  Nascimento  faz-nos  referência  às  diversas  fontes  medievais 
que  aludem  a  Egéria  e  remontam  ao  século  VII,  prolongando-se  pelos  séculos  IX  e  X.  A 
referência  mais  importante  a  esta  personagem  é,  sem  margem  de  dúvida,  a  de  Valério  de 
Bierzo,  cerca  de  680.  E  com  base  nela  que  se  sustenta  a  opinião  de  que  Egéria  seria  origi- 
nária do  Noroeste  peninsular.  Contudo,  algumas  referências  internas  do  relato  de  Egéria 
podem  também  fazer  pensar  na  sua  origem  gálica.  A  questão  continua  em  aberto  dada  a 
ausência  de  indicações  mais  concretas.  O  importante  é  que  esta  fonte  nos  fornece  informa- 
ções sobre  uma  fase  de  grande  interesse  para  o  Ocidente  cristão  constituindo  uma  narrativa 
de  grande  valor  literário. 
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A  fonte  editada  encontra-se  dividida  em  duas  partes:  a  primeira  intitulada  "As  via- 
gens" (ao  Monte  Sinai,  ao  Monte  Nebo,  de  Jerusalém  a  Carneias  e  de  Jerusalém  à 
Mesopotâmia)  e  a  segunda  "A  liturgia  de  Jerusalém"  (liturgia  quotidiana,  do  domingo,  a 
Epifania,  as  festas  pascais,  a  semana  maior:  Semana  Santa,  a  Semana  de  Páscoa,  a  cate- 
quese baptismal  e  a  festa  das  encénias  ou  da  dedicação). 

Como  refere  Alexandra  Mariano  no  estudo  sobre  "Determinação  dos  modos  discursi- 
vos", que  se  segue  à  introdução  da  obra  e  que  nos  dá  eco  da  investigação  por  ela  realizada 
para  a  tese  de  mestrado,  sob  a  orientação  do  professor  Aires  do  Nascimento:  "O  texto  torna- 
se  teste  muito  claro  do  florescimento  das  peregrinações  nos  finais  do  século  IV  e  da  pie- 
dade cristã  da  época.  Piedade  que  se  traduz  na  veneração  dos  locais  santos  do  Oriente,  em 
particular  da  Palestina,  e  na  dedicação  que  se  centra  nas  personagens  bíblicas,  referidas  nas 
Escrituras;  nos  primeiros  santos  e  mártires  cristãos,  que  tradições  mais  ou  menos  autênti- 
cas fizeram  circular,  e  em  Cristo. .."(p.  69). 

E  de  sublinhar  ainda  o  amplo  repositório  de  dados  geográficos,  históricos  e  litúrgicos 
fundamentais,  aliás,  para  o  conhecimento  da  Antiguidade  Tardia. 

A  edição  inclui,  para  além  da  bibliografia,  vários  índices  (índice  bíblico,  índice  de 
nomes  e  de  lugares,  índice  de  nomes  de  autores  e  de  obras  antigas)  e  alguns  mapas. 

Ana  Maria  C.  M.  Jorge 


MARQUES,  Maria  Alegria  Fernandes  -  Estudos  sobre  a  Ordem  de  Cister 
em  Portugal.  Lisboa:  Edições  Colibri;  Faculdade  de  Letras  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  1998.  354  p. 

A  presente  obra  integra  um  conjunto  de  estudos  que  a  Autora  vem  desenvolvendo 
desde  1980,  em  número  de  dez,  alguns  deles  já  publicados  em  revistas  da  especialidade, 
actas  de  colóquios  ou  publicações  específicas.  Tal  conjunto  é  uma  útil  sistematização  da  pro- 
dução bibliográfica  da  Autora,  tornando-se  excelente  recurso  a  todos  aqueles  que  pretendam 
estudar  instituições  monásticas  medievais,  particularmente  cistercienses,  e  que,  pelas  suas 
características  de  continuidade,  acabam  por  ultrapassar  as  fronteiras  da  medievalidade. 

A  questão  do  monaquismo,  e  dentro  deste  o  feminino,  numa  região  bem  demarcada  - 
entre  o  Douro  e  o  Tejo  -,  e  num  espaço  cronológico  bem  definido  -  entre  os  séculos  IX  e 
XIII  -,  iniciam  a  presente  obra.  Salientemos  neste  estudo  alguns  pontos,  que  nos  parecem 
cruciais:  a  precisão  cronológica  e  geográfica  da  implantação/irradiação  da  regra  beneditina 
em  Portugal,  os  diferentes  tempos  de  implantação  das  vertentes  masculina  e  feminina  dos 
mosteiros,  a  preferência  pela  observância  cisterciense  por  parte  das  mulheres  da  alta 
nobreza.  Uma  chamada  de  atenção  para  os  apêndices,  que  nos  explícitos  quadros  propõem 
uma  fácil  leitura  da  evolução  do  monaquismo  em  Portugal:  são  as  fundações  monásticas  a 
sul  do  Douro  nos  séculos  IX-XI,  e  as  instituições  monásticas  dos  séculos  XII  e  XIII  no 
Entre  Douro  e  Tejo  -  beneditinos  e  cistercienses,  os  mais  abundantes,  e  franciscanos,  domi- 
nicanos, eremitas  e  cónegos  de  Santo  Antão,  divididos  ainda  em  masculinos  e  femininos. 
Um  mapa,  abrangendo  as  quatro  centúrias  apontadas  e  uma  área  geográfica  -  o  Entre 
Douro  e  Tejo  -  localiza  as  instituições  tratadas  nos  quadros. 

E  o  segundo  estudo,  intitulado  A  Introdução  da  Ordem  de  Cister  em  Portugal,  um  dos 
fulcrais  desta  série.  Citando  autores  diversos,  que  ao  longo  do  tempo  se  debruçaram  sobre 
este  problema,  alguns  deles  com  estreita  ligação  à  Ordem,  como  foi  o  caso  de  Frei 
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Bernardo  de  Brito,  a  Autora  vai  comparar  a  sua  proposta  de  cronologia  nomeadamente  com 
a  do  P.  Miguel  de  Oliveira,  que  nem  sempre  aceita,  fundamentando,  e  sugerindo  todo  um 
conjunto  de  considerações  que  julgamos  fulcral  para  o  estudo  da  Ordem  em  Portugal. 
Assim,  a  presença  de  Cister  em  Portugal  é  apontada  para  a  primeira  metade  do  século  XII, 
mais  precisamente  em  finais  da  década  de  30;  se  Tarouca  é  documentalmente  o  primeiro 
mosteiro  de  observância  cisterciense  em  Portugal,  aponta  a  Autora  sérias  dúvidas  quanto  ao 
lugar  cronológico  de  S.  Cristóvão  de  Lafões  e  à  sua  primazia  a  esse  respeito.  Também  se 
conclui  que  os  mosteiros  cistercienses  do  Norte  e  das  Beiras,  na  sua  maior  parte,  conhece- 
ram uma  anterior  observância  beneditina  ou  foram  continuidade  de  ermitérios  -  daí  os  pri- 
meiros mosteiros  cistercienses  serem  masculinos  -,  sendo  a  zona  entre  Douro  e  Tejo  a  zona 
cisterciense  por  excelência.  Lembra  a  Autora  que  tal  adesão  a  Cister  acabaria  por  contra- 
riar as  ordens  do  Capítulo  Geral  de  1152,  uma  vez  que  foi  no  reinado  de  Afonso  Henriques 
que  maior  número  de  mosteiros  desta  observância  surgiu  em  Portugal  -  embora  recuse  rela- 
ções de  proximidade  entre  este  rei  e  S.  Bernardo,  como  Bernardo  de  Brito  apontou  -,  numa 
lógica  também  de  total  autonomia  em  relação  à  Galiza.  Esta  palavra,  autonomia,  assaz 
importante  no  espírito  cisterciense,  procurava-se  também  em  relação  ao  Poder  -  régio  e 
episcopal,  nomeadamente  -  daí  a  reconhecida  importância  das  cartas  de  couto  concedidas 
pelo  rei  (obtendo  assim  os  mosteiros  simultaneamente  a  protecção  real);  mas  a  intervenção 
do  poder  real  ou  o  padroado  dos  monarcas  impedia  uma  total  autonomia  dos  mosteiros.  Há 
sempre  o  refúgio  da  alta  nobreza,  diríamos  quase  como  contra-poder,  mas  que,  nos  mos- 
teiros femininos,  não  ganha  essa  dimensão:  os  mosteiros  femininos  são  fundamentais  para 
as  filhas  da  nobreza,  numa  sociedade  em  que  o  primogénito  varão  continuava  a  ditar  a  sorte 
dos  bens  herdados. 

Os  dois  estudos  seguintes  são  dedicados  ao  mosteiro  de  S.  Mamede  de  Lorvão,  comu- 
nidade que  tem  merecido  especial  atenção  e  estudo  de  Maria  Alegria  Fernandes  Marques. 
Assim,  no  primeiro  destes  estudos  é  tratada  basicamente  a  questão  da  passagem  do  mos- 
teiro de  comunidade  beneditina  masculina  a  comunidade  cisterciense  feminina,  em  que  fica 
demonstrado  que  essa  passagem  não  foi  pelas  razões  tradicionais  apontadas  -  descalabro 
económico  e  vida  dissoluta  da  comunidade  -,  mas  em  que  várias  partes  se  concertaram  - 
bispo  de  Coimbra,  o  abade  e  alguns  monges,  mas  sobretudo  D.  Sancho  I  e  sua  filha  D. 
Teresa  -  para  que  em  Julho  de  1211  o  mosteiro  passasse  por  direito,  reconhecido  pelo  Papa, 
a  ser  ocupado  por  D.  Teresa  e  pelas  que  a  acompanharam.  Os  apêndices  deste  capítulo  são 
determinantes  para  a  compreensão  do  discurso  da  Autora,  tornando-se  assim  a  sua  consulta 
indispensável.  No  estudo  seguinte,  As  primeiras  freiras  de  Lorvão,  temos  o  desenvolvi- 
mento de  assuntos  de  notável  abrangência,  desde  o  quotidiano  no  mosteiro,  aos  bens  patri- 
moniais (aumento  do  património  e  sua  gestão),  passando  por  aspectos  respeitantes  à  litur- 
gia cisterciense  e  sobretudo,  à  população  do  mosteiro  -  D.  Teresa  e  suas  irmãs  e  filhas,  as 
abadessas,  a  restante  comunidade  -;  também  aqui  a  precisão  dos  quadros  em  apêndice  com- 
plementa a  informação  do  texto  escrito. 

Também  os  dois  estudos  seguintes  têm  uma  lógica  de  continuidade  -  são  tratados  os 
coutos  de  Alcobaça,  num  deles,  e,  no  outro,  duas  visitações  a  igrejas  situadas  nesses  coutos. 
No  primeiro,  enquadrado  o  edificado  alcobacense  na  paisagem,  analisa-se  a  actividade  eco- 
nómica do  mosteiro  -  a  acção  do  homem  no  meio  natural  (arroteamentos,  olaria,  actividade 
mineira)  e  as  principais  fontes  de  rendimento  do  mosteiro,  frisando  a  Autora  a  posse  da  terra 
(de  onde  vinham  os  mais  importantes  rendimentos),  a  exploração  de  bens  naturais  (água  e 
matas),  o  uso  de  instrumentos  de  transformação,  o  uso  de  direitos  (tabelionado,  justiça)  -, 
importantes  na  manutenção  do  senhorio  alcobacense.  Também  a  organização  administrativa 
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e  eclesiástica  é  analisada,  denotando-se,  em  toda  a  área  dos  coutos  de  Alcobaça,  um  mul- 
tiplicar de  funções/instituições  que  visavam  manter  o  poder  do  mosteiro,  autêntica  estru- 
tura senhorial  e  secular  abalada,  porém,  a  partir  de  1475  com  a  renúncia  abacial  de  D.  Frei 
Nicolau  Vieira,  e  que  marcaria  o  início  da  era  dos  abades  comendatários  nos  mosteiros  cis- 
tercienses  portugueses.  No  segundo  dos  estudos,  apresenta-se  ao  leitor  um  litígio  entre  o 
mosteiro  -  senhor  no  plano  material  e  que  reclamava  também  o  espiritual  -  e  o  poder  dio- 
cesano (da  diocese  de  Lisboa)  que  procurava  a  isso  obstar;  estamos  perante  um  conflito  de 
interesses  e  direitos,  servindo-se  a  diocese  de  um  poder  instituído  pelo  direito  canónico 
medieval  -  a  Visitação  -  para  controle  das  igreja  paroquiais,  tentando  marcar  a  sua  posi- 
ção; porém,  a  vida  nas  igrejas  dos  coutos  não  se  alterou,  e  a  documentação  que  ficou  das 
visitações  de  1432  e  1434  serve  fundamentalmente  para  uma  avaliação  dos  bens  das  igre- 
jas abrangidas  -Aljubarrota,  Cós,  Pederneira  e  Alvorninha,  na  primeira,  e  Cós,  Maiorca  e 
Aljubarrota,  na  segunda. 

Em  Bens  de  dois  mosteiros  Cistercienses  no  século  XV  -  St."  Maria  de  Seiça  e  St." 
Maria  do  Bouro,  a  Autora  faz  a  comparação  entre  estes  dois  mosteiros,  ambos  filiações  de 
Alcobaça,  a  partir  de  Inventários  de  1408.  Documentos  de  tal  índole  surgiam  normalmente 
com  a  renovação  dos  abades,  numa  perspectiva  de  análise  da  realidade  herdada.  Prova  a 
Autora  que  se  trata  de  documentos  interessantes  de  analisar,  fugindo  à  matriz  comum  dos 
inventários  -  origem  do  património  e  sua  gestão  -,  deixando  transparecer  a  vida  quotidiana 
das  comunidades,  quando,  naturalmente,  interrogados  de  forma  adequada,  traduzindo-se, 
como  é  o  caso,  em  explícitos  quadros.  Mais  uma  vez,  presentes  os  textos  dos  documentos, 
a  que  é  acrescentado  um  glossário. 

Um  litígio  envolvendo  os  mosteiros  de  St.a  Maria  do  Bouro  e  de  Alcobaça,  também 
no  século  XV,  deixando  transparecer,  grosso  modo,  a  crise  geral  da  Ordem  e  da  Cristan- 
dade, é  o  assunto  do  estudo  seguinte.  Após  reflexão  sobre  os  principais  factores  da  instabi- 
lidade na  Ordem  -  frisando  a  Autora  uma  menor  capacidade  de  recrutamento,  uma  dimi- 
nuição nas  doações,  o  aumento  da  fiscalidade  pontifícia,  o  facto  das  incorporações  de  novas 
abadias  serem  feitas  por  outras  de  2a  ou  3a  geração  -,  chegamos  ao  caso  em  estudo.  Tal  lití- 
gio -  que  originaria  outro  inventário  no  Bouro,  agora  em  1437  -  é  baseado  na  questão  da 
nomeação  dos  abades  (que  Alcobaça,  como  casa-mãe,  deveria  eleger,  apresentar,  impor, 
confirmar  e  fazer  jurar  sobre  os  Evangelhos);  porém,  os  monges  do  Bouro,  aliados  a  alguns 
membros  da  nobreza,  nomeadamente  o  Conde  de  Barcelos,  elegem  o  seu  Abade,  por  morte 
do  anterior,  não  procedendo  de  acordo  com  as  normas.  Mas  Alcobaça,  com  confirmação 
pontifícia,  fez  sentir  a  sua  reconhecida  liderança  nos  mosteiros  da  Ordem  em  Portugal, 
mantendo  a  típica  hierarquia  cisterciense  e  fazendo  da  obediência  uma  realidade  para  os 
monges  do  Bouro.  Fica  demonstrada  neste  estudo  a  capacidade  diríamos  "para-institucio- 
nal"  dos  documentos,  uma  vez  que  do  inventário  se  colhe  muito  mais  que  a  simples  reso- 
lução legal  de  um  litígio  entre  dois  mosteiros  cistercienses  portugueses  em  Quatrocentos. 
Mais  uma  vez,  manifestamos  o  nosso  apreço  por  toda  a  documentação  e  seu  tratamento  que 
acompanham  o  estudo. 

Foi  com  grato  prazer  que,  após  termos  assistido  à  sua  comunicação,  no  mosteiro  de 
Alcobaça  em  1994,  pudemos  ler  Bronseval  revisitado  ou  o  saldo  da  medievalidade  nos  mos- 
teiros cistercienses  portugueses.  De  facto,  faz  parte  dos  desafios  do  historiador  que  docu- 
mentação, embora  conhecida  e  alvo  de  leituras  anteriores,  possa  ser  interpretada  de  novo, 
com  novas  perspectivas;  lembremos  que,  no  caso,  a  temática  fulcral  que  reuniu  os  investi- 
gadores em  1994  era  a  arte  e  a  arquitectura  cistercienses,  daí  que  neste  ponto  da  obra  a 
Autora,  seguindo  Claude  Bronseval,  se  refira  aos  sítios,  ao  estado  dos  edifícios  -  concepção 
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arquitectónica  e  estado  da  construção  -  e  ao  estado  moral  dos  mosteiros.  O  balanço  de  tal 
visita  -  ou  o  saldo  da  medievalidade  -  efectuada  em  1532-1533  pelo  abade  de  Claraval,  D. 
Edme  de  Saulieu,  acompanhado  por  Frère  Claude  de  Bronseval,  é  francamente  negativo, 
em  especial  em  relação  aos  mosteiros  masculinos,  com  excepções  em  ambas  as  linhas  - 
nem  todos  os  masculinos  apresentam  degradação  material  e  lassidão  moral,  nem  todos  os 
femininos  não  a  apresentam,  e  destes  últimos  foquemos,  quer  porque  o  relato  o  faz  quer 
porque  é  alvo  do  nosso  trabalho,  o  mosteiro  de  S.  Bento  de  Castris,  em  Évora.  Este  estado 
de  coisas,  a  pedir  medidas  urgentes,  acabaria  por  se  reflectir  na  criação  da  Congregação 
Autónoma  de  Alcobaça,  em  1564/70,  e  que  se  materializariam  nas  vastas  obras  que  os  mos- 
teiros conheceram  nos  anos  seguintes  à  criação  da  Congregação. 

Num  conjunto  de  estudos  como  este,  a  palavra  final  é  simultaneamente  de  balanço  e 
de  perspectiva,  além  de  uma  cuidada  sugestão  bibliográfica,  orientada  caso  a  caso  -  este 
rigor  está  presente  em  todos  os  estudos,  até  nas  mais  elementares  notas  de  rodapé  -;  desse 
balanço  é  feito  um  útil  historial  dos  diversos  autores  que,  desde  o  século  XVI  até  ao  XIX, 
por  pertencerem  à  Ordem,  sobre  a  sua  história  escreveram;  de  facto,  os  leigos  na  escrita  da 
história  e  das  estórias  alcobacenses  só  entrariam  no  século  XIX,  e  com  um  interesse,  que 
se  prolongaria  até  já  bem  entrado  o  século  XX,  pelos  aspectos  artísticos.  Seria  na  geração 
de  homens  como  o  padre  Miguel  de  Oliveira,  Artur  Nobre  de  Gusmão,  D.  Maur  Cocheril, 
que  seria  dada  uma  nova  dimensão  a  estes  estudos,  dimensão  essa  que  se  prolonga  na  actua- 
lidade; de  facto,  a  Ordem  e  os  seus  mosteiros  em  Portugal  despertam  o  interesse  no  campo 
arqueológico,  artístico,  paisagístico,  económico,  social,  cultural,  numa  geração  de  investi- 
gadores que  muito  devem  a  quem  os  antecedeu  e  a  quem  os  continua  a  orientar,  onde  des- 
tacamos a  Professora  Doutora  Maria  Alegria  Fernandes  Marques. 

Antónia  Fialho  Conde 

SANTOS,  Maria  José  Azevedo  -  Vida  e  morte  de  um  mosteiro  cister- 
ciense:  S.  Paulo  de  Almaziva,  séculos  XIII-XVI.  Lisboa:  Edições 
Colibri,  1998.  328  p. 

O  mosteiro  cisterciense  de  S.  Paulo  de  Almaziva  e  o  conjunto  inovador  e  aliciante  da 
sua  documentação  foram  motivação  fundamentada  para  um  conjunto  de  estudos,  reunidos 
nesta  edição,  sempre  bem  vindos  no  panorama  da  história  religiosa  em  Portugal  e  muito 
particularmente  dos  apaixonados  da  temática  cisterciense. 

De  facto,  se  a  observância  de  Cister  primava  pela  exigência  em  relação  à  uniformi- 
dade das  suas  Casas,  todo  o  estudo  sobre  uma  delas  em  particular  alerta  para  novos  cami- 
nhos de  pesquisa  e  ensina,  através  da  experiência  transmitida  pelos  seus  autores,  a  retirar 
de  documentos  eventualmente  mal  explorados  toda  a  valia  que  eles  podem  ter;  é  de  facto 
esta  duplicidade  de  funções,  enfatizando  aqui  o  aspecto  diríamos  pedagógico,  as  que 
encontramos  na  obra  Vida  e  morte  de  um  mosteiro  cisterciense  -  S.  Paulo  de  Almaziva  - 
séculos  XIII-XVI.  Porém,  o  rigorismo  na  transcrição  das  fontes,  o  cuidado  bibliográfico  que 
acompanha  cada  uma  das  partes  da  obra,  a  clareza  e  objectividade  do  discurso,  o  inteligente 
uso  de  dados  que  se  poderiam  reduzir  a  mera  estatística,  a  imensa  utilidade  dos  apêndices, 
índices  e  glossários,  e  mesmo  a  humildade  na  referência  atenciosa  ao  trabalho  e  colabora- 
ção de  outros  colegas,  são  traços  que  não  poderemos  deixar  de  salientar  na  Autora  da  obra. 

Numa  altura  em  que  parece  querer  renascer  e  impor-se  em  Portugal  o  interesse  pelo 
estudo  da  vida  monástica,  interesse  esse  que  ultrapassa  as  fronteiras  da  medievalidade, 
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temos  pois  um  exemplo  de  um  sugestivo  conjunto  de  estudos,  constituindo  no  seu  todo  ver- 
dadeira monografia  sobre  uma  comunidade  monástica  masculina,  embora  com  um  espólio 
documental  pouco  abundante,  como  refere  a  Autora.  Insere-se  este  mosteiro  no  conjunto 
dos  nove  mosteiros  cistercienses  da  primeira  metade  do  século  XIII,  e  que  sobreviveria  só 
até  meados  do  século  XVI,  apesar  das  tentativas  de  o  conservar  activo;  cabe  lembrar  aqui 
o  quão  perto  estava  a  nova  era  da  formação  da  Congregação  Autónoma  de  Alcobaça,  e  o 
que,  como  também  lembra  a  Autora,  vinha  significando  a  acção  dos  abades  comendatários 
-  que  os  cronistas  cistercienses  viriam  a  reconhecer  de  efeitos  tão  nefastos  para  a  sua  uni- 
dade e  coerência  internas. 

Numa  comunidade  desta  observância,  cisterciense,  é  imperioso  definir  os  limites 
entre  fundação  e  filiação,  o  que,  no  caso  de  S.  Paulo  de  Almaziva,  fica  bem  explícito:  casa 
filha  de  Alcobaça.  Também  de  crucial  importância,  e  ligadas  à  questão  anterior,  estabele- 
cem-se,  na  obra,  e  de  forma  inequívoca,  respostas  a  questões  relativas  à  existência  ou  não 
de  comunidades  primitivas  e  à  existência,  ou  não,  de  patronos  da  comunidade. 

Merece  cuidado  especial,  por  parte  da  Autora,  o  estudo  do  patrono  e  a  apresentação 
ao  leitor  da  personagem  de  Fernando  Peres,  que,  tendo  desempenhado  diversas  funções 
essencialmente  de  cariz  jurídico  e  religioso,  viria,  por  opção  de  vida,  a  possibilitar  o 
suporte  material  de  arranque  indispensável  para  a  sobrevivência  do  mosteiro  -  uma  vez  que 
o  ingresso  nos  mendicantes  o  levou  a  abdicar  dos  bens  terrenos. 

Esse  mesmo  suporte  material,  que  se  efectivou  em  bens  móveis  e  imóveis,  e  que  cedo  se 
alargaria,  bem  como  as  suas  diversas  formas  de  obtenção  e  exploração  -  à  maneira  também 
das  demais  comunidades  cistercienses,  que  honravam  a  sua  tradição  monástica  quando  faziam 
da  exploração  agrícola  a  sua  principal  fonte  de  rendimento  -  é  transmitido  quer  através  da 
transcrição  do  Cartulário  do  mosteiro  (com  documentos  desde  1121-1128  a  1313),  trabalhado 
de  forma  exemplar,  quer  através  de  um  Tombo  de  Propriedades,  de  1459,  manifestando  a 
Autora  desejo  de  lhe  dedicar  mais  algum  do  seu  tempo.  Na  análise  do  Cartulário,  podemos  ver 
confrontado  o  seu  conteúdo  com  documentos  semelhantes  existentes  na  Torre  do  Tombo  e  no 
Arquivo  Distrital  de  Braga,  pese  embora  o  facto,  e  sublinhe-se,  tal  como  a  Autora  o  faz,  que 
49%  dos  documentos  apresentados  são  os  textos  mais  antigos  actualmente  conhecidos. 

Como  comunidade,  compreendia  também  o  mosteiro  de  S.  Paulo  de  Almaziva  uma 
hierarquia  interna,  expressa  nos  diversos  cargos  e  funções  que,  laborando  e  orando,  a  man- 
tinham activa;  interessantes  pistas  para  a  compreensão  da  população  da  comunidade  são 
apontadas,  de  que  salientamos  a  proveniência  geográfica  dos  efectivos,  sobretudo  dos  aba- 
des, e  da  ligação  mais  ou  menos  estreita  com  Alcobaça,  Casa-mãe,  numa  lógica  também  de 
controle  e  de  coerência  interna  da  Ordem. 

Estabelecidas  nos  vales,  quase  diríamos  encantados,  longe  do  bulício  das  gentes,  em 
sítios  ricos  em  águas  e  em  vegetação,  encontravam  os  monges  e  conversos,  criados  e  outros 
oficiais,  locais  propícios  ao  seu  assentamento,  num  objectivo  primeiro  de  regressar  à  pureza 
da  Regra  beneditina,  inspirados  por  S.  Bernardo,  fazendo  do  Ora  et  labora  uma  regra  de  vida. 

Certamente  S.  Paulo  de  Almaziva  conheceu  estes  tempos  e  estas  gentes,  necessitando 
também  do  apoio  do  exterior,  pelo  menos  inicialmente,  para  a  sua  sobrevivência;  embora 
pequena,  esta  comunidade,  quer  no  seu  legado  edificado  e  documental,  quer  na  sua  lógica 
de  exploração  da  terra,  quer  nas  tradições  seculares  de  uma  região  que  como  poucas  conhe- 
ceu o  esplendor  cisterciense,  deixou  testemunhos  que  -  do  simples  observador  atento  ao 
investigador  histórico  na  plena  acepção  da  palavra,  caso  que  comentamos  -,  com  agrado 
sempre  se  desvendam. 

Antónia  Fialho  Conde 
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MATOS,  Leonor  Correia  de  -  A  Ordem  de  Cister  e  o  Reino  de  Portugal. 
Lisboa,  Fundação  Lusíada,  1999.  162  p. 

Apresenta-se  esta  obra  em  cinco  capítulos,  sendo  o  último  a  Conclusão,  antecedidos 
da  Introdução  onde  são  expostos  os  principais  objectivos  da  Autora;  uma  bibliografia  cui- 
dada encerra  a  obra,  útil  para  o  estudante/  investigador  da  Ordem  de  Cister  e  da  sua  pro- 
jecção em  Portugal,  sobretudo  nas  directrizes  cultural  e  sócio-política. 

Referenciada  a  Ordem  de  Cister  e  a  sua  implantação  em  Portugal,  explicitada  a  sua 
peculiar  forma  de  filiação  e  consequente  hierarquização,  somos  conduzidos  naturalmente 
no  discurso  para  a  importância  de  Alcobaça,  simultaneamente  filha  e  mãe,  segundo  a  Regra 
beneditina  ditava,  numa  lógica  de  estruturação  das  comunidades.  Uma  Alcobaça  em  que  S. 
Bernardo  apostara,  eivada  do  novo  espírito  reformador,  ao  encontro  da  pureza  beneditina 
primitiva,  e  onde  se  cumpriam  o  ora  et  labora,  vindo  o  tempo  a  privilegiar  o  primeiro 
termo  no  quotidiano  dos  monges  -  e  o  segundo  no  dos  conversos. 

De  uma  abadia  de  grande  esplendor,  explicitada  nos  seus  coutos,  rendas  e  privilégios, 
sobretudo  no  período  anterior  à  existência  dos  abades  comendatários  e  à  criação  da 
Congregação  Autónoma  de  Alcobaça,  dona  de  uma  rica  biblioteca  e  de  um  fabuloso  scrip- 
torium,  contracenando  apenas  com  Santa  Cruz  de  Coimbra,  certamente  daí  sairiam  homens 
que  directamente  interferiram  nas  questões  de  fundo  da  cultura  portuguesa  -  de  que  frisa- 
mos o  exemplo  da  criação  do  Estudo  Geral  em  Portugal.  Será  de  uma  parte  destes  homens, 
dos  cronistas  alcobacenses,  alguns  também  cronistas-mores  do  reino,  contemporâneos  ou 
posteriores  ao  governo  dos  Filipes  em  Portugal  que  a  Autora  se  ocupa,  explanando  e  con- 
frontando as  suas  teses  quer  com  contemporâneos  seus,  quer  com  pensadores  e  intelectuais 
que  lhes  sucederam. 

De  facto,  se  aos  mosteiros  se  deve  grande  parte  da  actividade  cronística  em  Portugal, 
especialmente  na  sua  fase  inicial  -  frisemos  o  exemplo  dos  cónegos  regrantes  de  Santo 
Agostinho,  nos  seus  mosteiros  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  e  de  S.  Vicente  de  Fora  em 
Lisboa  -,  na  corte  régia  portuguesa  ela  começa  a  afirmar-se  em  finais  do  século  XIII, 
encontrando-se  nos  meados  da  centúria  seguinte  bem  substanciada  e  representada  no 
Infante  D.  Pedro,  bastardo  de  D.  Dinis.  A  partir  da  dinastia  de  Avis,  a  crónica  toma  feição 
nacionalista,  pedagógica,  justificativa,  associada  à  encomenda  oficial,  característica  que  se 
prolongaria  desde  finais  da  Idade  Média  até  ao  século  XVII,  servindo  também  a  empresa 
dos  Descobrimentos,  com  a  descrição  de  feitos  militares  e  de  exotismos  vários,  para  a 
necessária  quebra  de  rotina  mas  também  para  a  criação  paralela  de  cronistas  dos  feitos 
ultramarinos.  Denota-se  uma  necessidade  de  afirmação  do  poder  régio  e  da  criação  de  um 
estado  centralizado,  num  momento  em  que  a  leitura  e  a  escrita  já  não  se  encontravam  limi- 
tadas aos  muros  conventuais. 

A  partir  de  D.  João  III,  e  particularmente  sob  o  domínio  filipino,  os  membros  do  clero 
começam  a  entrar  novamente  e  cada  vez  mais  na  redacção  das  crónicas  oficiais.  Tal  foi  o 
caso  de  Frei  Bernardo  de  Brito,  o  primeiro  dos  cronistas  alcobacenses  tratados  pela  Autora; 
é  dado  especial  relevo  ao  milagre  de  Ourique  e  ao  seu  suporte  documental,  bem  como  às 
diversas  abordagens  e  críticas  que  as  obras  do  monge  motivaram,  numa  perspectiva  sem- 
pre de  relação  próxima  entre  Afonso  Henriques  e  Bernardo  de  Claraval,  relação  que  a  obra 
do  cronista,  segundo  a  Autora,  denuncia.  São  vários  os  Autores  e  de  diversas  épocas  que 
encontramos  confrontados  com  Bernardo  de  Brito,  que,  lembra  a  Autora,  deu  importância 
especial  à  antroponímia  e  à  toponímia,  bem  como  a  uma  incipiente  "arqueologia",  no 
decurso  naturalmente  do  novo  valor  dado  ao  documento  e  ao  surgir  das  primeiras  ciências 
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auxiliares  da  história  defendidos  pelos  humanistas.  Reflecte  a  obra  de  Bernardo  de  Brito 
um  interesse  particular  pela  sua  Ordem,  num  discurso  que  não  se  desprende  da  lenda  -  lem- 
bremos, porém,  a  conjuntura  em  que  escreveu,  podendo  reconhecer-se,  como  bem  lembrou 
Hernâni  Cidade,  um  certo  patriotismo  (foi  Bernardo  de  Brito  nomeado  cronista  da  Ordem 
em  1597  e  cronista-mor  do  reino  em  1614). 

A  historiografia  oficial  ficaria  controlada  pela  Igreja  quando  o  terceiro  dos  autores 
tratados  pela  Autora,  Frei  António  Brandão,  em  1629,  é  nomeado  cronista-mor  do  Reino, 
situação  que  se  viria  a  manter  por  cerca  de  um  século,  abrangendo  também  Frei  Manuel  dos 
Santos,  o  segundo  tratado,  mas  que  escreve  no  reinado  de  D.  João  V.  Interessante  será  fri- 
sar que  foram  seis  cistercienses,  de  Alcobaça,  e  um  beneditino,  a  assegurar  esta  aliança 
entre  o  poder  régio  e  a  Igreja  até  meados  do  século  XVIII,  invertendo  completamente  a 
situação  anterior  -  desde  Fernão  Lopes  até  meados  do  século  XVI. 

Em  relação  a  Frei  António  Brandão,  saliente-se  a  sua  preocupação,  a  partir  das  novas 
ciências  auxiliares,  da  publicação  criteriosa  de  documentos  e  textos,  justificativos  dos  seus 
argumentos,  fundamentais  para  a  compreensão  da  História  de  Portugal;  este  autor  alude  de 
forma  cuidadosa  ao  milagre  de  Ourique,  não  por  razões  de  prova  documental,  como  se 
apontava  a  Brito,  mas  porque  escrevia  a  mando  dos  Filipes,  e  a  narração  do  milagre  cho- 
cava frontalmente  com  a  sua  presença  no  trono  português  -  pensamos,  naturalmente,  no  seu 
rigor  e  criticismo  não  só  em  relação  à  documentação  como  também  à  tradição.  No  século 
XIX,  o  seu  labor  viria  a  ser  reconhecido  e  admirado  por  Alexandre  Herculano. 

Frei  Manuel  dos  Santos,  o  segundo  cronista  cisterciense  estudado,  fazia  parte  de  um 
grupo  de  intelectuais  de  formação  maioritariamente  religiosa,  fundado  por  D.  João  V,  a 
Academia  Real  da  História;  a  sua  obra  reflecte  o  seu  orgulho  de  pertencer  ao  projecto  cis- 
terciense, apresentando  um  discurso  apologético  em  relação  a  Frei  Bernardo  de  Brito,  a 
quem  dedica  uma  obra,  publicada  postumamente.  Desses  intelectuais  a  Autora  referencia 
em  especial  D.  António  Caetano  de  Sousa,  também  ele  representando  uma  feição  da  histó- 
ria clerical,  que  se  esvaneceu  ao  longo  do  século  XVIII,  para,  já  nos  seus  finais,  dar  lugar 
a  uma  geração  Iluminista  e  académica  donde  destacamos,  por  serem  os  que  mais  surgem 
no  discurso  da  Autora,  Frei  Manuel  de  Cenáculo,  António  Ribeiro  dos  Santos,  António 
Caetano  do  Amaral,  João  Pedro  Ribeiro  e  Pereira  de  Figueiredo,  desenvolvendo  a  metodo- 
logia crítica,  duros,  na  sua  maior  parte,  na  crítica  à  geração  de  cronistas  que  os  haviam 
antecedido  -  especialmente  Frei  Joaquim  de  Santo  Agostinho  -,  mas  que  nem  sempre  refu- 
tavam por  completo. 

Pertenceria  à  recém  fundada  Academia  das  Ciências  de  Lisboa  (1779)  a  actividade 
historiográfica  de  inícios  do  século  XIX;  a  Revolução  Liberal  contextualiza  o  último  cro- 
nista tratado  pela  Autora,  Frei  Fortunato  de  S.  Boaventura  -  cronista-mor  da  Ordem,  e 
nomeado  em  1831  arcebispo  de  Évora  por  D.  Miguel  -  numa  tentativa  incessante  de  res- 
posta aos  críticos  dos  cronistas  alcobacenses,  mas  a  sua  simpatia  por  D.  Miguel,  e  os  acon- 
tecimentos que  antecederam  a  Lei  de  1834,  acabariam  por  conduzi-lo  ao  exílio. 

A  tradição  da  Aparição  surge-nos  tratada  em  capítulo  independente  desta  obra,  na  ten- 
tativa de  provar  que  Bernardo  de  Brito  faz  também  ele  parte  de  um  contexto  em  que  o  mila- 
gre de  Ourique  surge  citado  em  variadas  fontes,  dispersas  geográfica  e  cronologicamente, 
sendo  apontadas  mesmo  por  académicos  fontes  que  citam  o  documento  que  testemunha  a 
Aparição  cerca  de  quarenta  anos  antes  do  cronista  cisterciense  o  ter  feito.  Esta  questão  seria 
retomada  por  Alexandre  Herculano,  que,  crítico  documental  acérrimo,  não  cita  na  sua 
História  de  Portugal  a  batalha  de  Ourique,  conduzindo-nos  a  Autora  para  explicações  de 
ordem  técnica  -  observação  de  documentos  diferentes,  nomeadamente. 
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O  interesse  por  Ourique  subsiste  até  aos  nossos  dias,  em  estudos  diversos  citados  pela 
Autora,  e  outros  que  recentemente  surgiram  já  depois  de  publicada  a  obra  que  comentamos 
-  tal  fascínio  pelo  transcendental  acaba  por  perpassar  para  a  própria  obra,  uma  vez  que  o 
tema  do  milagre  será  não  só  um  dos  fios  condutores  do  discurso  comparativo  da  Autora 
como  a  pedra  de  toque  da  Conclusão  apresentada. 

Antónia  Fialho  Conde 

CISTER  no  Vale  do  Douro.  Porto:  Edições  Afrontamento,  1999.  276  p. 

A  presente  obra,  editada  no  âmbito  das  Comemorações  dos  900  anos  da  fundação  de 
Cister  (1098-1998),  na  Borgonha,  pelo  monge  São  Roberto,  foi  elaborada  pelo  Grupo  de 
História  da  Viticultura  Duriense  e  do  Vinho  do  Porto  (GEHVID)  que  reúne  vários  investi- 
gadores da  Faculdade  de  Letras  daquela  cidade.  A  coordenação  científica  é  de  Geraldo 
Coelho  Dias,  monge  beneditino  e  professor  da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  do 
Porto,  e  de  Luís  Miguel  Duarte,  também  docente  daquela  Faculdade. 

O  volume  integra  vários  estudos,  a  saber:  "Cister  -  irradiação  de  espiritualidade  e  cul- 
tura"; "A<aleitação  de  S.  Bernardo  e  a  devoção  mariana  dos  cistercienses.  Iconografia  de 
uma  lenda"  (Geraldo  Coelho  Dias);  "Síntese  da  espiritualidade  cisterciense"  (Victor  Gomes 
Teixeira);  "Evolução  histórica  de  Cister  no  Vale  do  Douro",  "A  comunidade  cisterciense  do 
trabalho"  e  "A  visão  cisterciense  do  trabalho"  (José  I.  De  La  Torre  Rodriguez);  "Os  mos- 
teiros de  Cister  e  o  aproveitamento  do  Douro"  (Amândio  Morais  Barros);  "Arqueologia  dos 
espaços  cistercienses  no  Vale  do  Douro"  (Ricardo  Teixeira)  e  uma  Bibliografia  da  respon- 
sabilidade de  Maria  Sarmento  de  Castro. 

A  obra  constitui  um  "roteiro  cisterciense"  geral  e  amplamente  ilustrado  para  a  região 
norte,  onde  se  situam  alguns  dos  mosteiros  mais  antigos  de  observância  cisterciense,  desde 
o  século  XII.  Através  dela  podemos  ver  como  a  Ordem  Cisterciense  se  desenvolveu  e  se 
consolidou  na  região  do  Douro,  bem  como  a  forma  como  aí  se  adaptou  às  condições  natu- 
rais e  humanas,  contribuindo  para  o  desenvolvimento  religioso,  económico  e  cultural  dessa 
região  de  Portugal  desde  o  século  XII.  Pensemos,  por  exemplo,  em  S.  João  de  Tarouca,  S. 
Cristóvão  de  Lafões,  Alcobaça,  S.  Pedro  de  Águias  (Tabuaço),  Santa  Maria  de  Fiães  (Mel- 
gaço), Santa  Maria  de  Bouro  (Amares),  Santa  Maria  de  Salzeda  (Tarouco)  e  Santa  Maria 
de  Aguiar  (Figueira  de  Castelo  Rodrigo). 

Todos  estes  mosteiros  nos  falam  do  impacte  que  teve  o  movimento  cisterciense  no 
norte  de  Portugal,  principalmente  nos  três  primeiros  séculos  da  nossa  nacionalidade,  ape- 
sar da  escassez  documental  com  que  o  conhecimento  da  obra  dos  monges  de  Cister  no  Vale 
do  Douro  esbarra.  Não  podemos  esquecer  que  os  cartórios  desses  mosteiros  ficaram,  no 
século  XIX,  reduzidos  a  cinzas  desaparecendo  com  eles  a  possibilidade  de  reconstituição 
de  uma  parte  importante  da  sua  história  nos  tempos  medievais  e  modernos. 

Neste  sentido,  torna-se  fundamental  a  preservação  e  utilização  de  todos  os  documen- 
tos que  sobreviveram  às  vicissitudes  do  tempo  para  a  reconstituição  histórica  do  quotidiano 
daqueles  mosteiros,  da  sua  acção  espiritual,  das  suas  relações  com  as  comunidades  vizi- 
nhas, do  seu  papel  diplomático  e  político  e  da  sua  actividade  económica.  A  presente  obra 
não  só  divulga  o  que  já  se  conhece  e  se  recuperou  da  herança  cisterciense  no  Douro  mas 
também  constitui  um  convite  a  aprofundar  os  estudos  já  existentes  e  a  multiplicar  as  inter- 
venções arqueológicas,  que  são  já  uma  realidade  em  algumas  das  estruturas  monásticas 
existentes. 

Ana  Maria  C.  M.  Jorge 
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LINAGE  CONDE,  António  -  Biobiblio grafia.  Alcalá  la  Real:  Ayunta- 
mento  de  Alcalá  la  Real,  2000.  140  p. 

Estamos  perante  uma  obra  que  reúne  a  bibliografia  de  António  Linage  Conde  por  oca- 
sião das  "Segundas  Jornadas  de  Historia"  da  Abadia  de  Alcalá  la  Real,  realizadas,  em  1998, 
em  homenagem  a  este  autor.  Ela  constitui  um  instrumento  de  trabalho  que  nos  coloca 
perante  o  itinerário  de  investigação  de  um  historiador,  literato,  humanista  e  conhecedor  das 
raízes  peninsulares,  de  reconhecido  mérito. 

O  livro  é  composto  de  duas  partes:  a  obra  historiográfica  e  a  obra  literária  de  Linage 
Conde. 

A  obra  historiográfica  do  autor  é  dividida  em  5  secções:  I)  Livros  (num  total  de  20); 
II)  Artigos,  organizados  por  anos  desde  1963  a  1998  (num  total  de  343);  III)  Recensões 
publicadas  de  1968  a  1998  (num  total  de  216);  IV)  Prólogos  e  varia;  V)  Artigos  publicados 
em  dicionários  espanhóis,  franceses  e  alemães. 

A  obra  literária  é  dividida  em  7  secções:  A)  Livros  e  folhetos;  B)  Artigos  publicados 
na  imprensa;  C)  Textos  publicados  em  programas  de  festas;  D)  Textos  publicados  na 
imprensa  especializada;  E)  Poesias;  F)  Catálogos  de  exposições;  G)  Prólogos  e  varia.  Numa 
secção  final  reunem-se  vários  artigos  do  autor  publicados  desde  1998  até  ao  ano  2000. 

A  obra  inclui  também  um  útil  índice  de  matérias  que  nos  dá  uma  ideia  da  panóplia  dos 
temas  tratados.  Neles  são  contempladas  não  só  a  história  religiosa,  a  história  dos  manus- 
critos medievais,  mas  também  a  história  da  literatura,  a  história  do  direito,  a  história  mili- 
tar, a  história  da  medicina,  entre  outros. 

Saliente-se,  em  especial,  o  contributo  de  Linage  Conde  para  o  conhecimento  das  ori- 
gens do  monaquismo  beneditino  na  Península  Ibérica  durante  a  Antiguidade  Tardia.  Neste 
âmbito,  os  artigos  sobre  a  difusão  da  regra  de  S.  Bento  em  contexto  peninsular,  o  ideal 
monástico  dos  padres  visigóticos  e  a  autoridade  no  monaquismo  visigótico,  são  uma  refe- 
rência obrigatória  para  os  estudiosos  desta  área. 

Sobre  a  história  religiosa  peninsular  incidem  também  algumas  das  recensões  feitas  por 
Linage  Conde  em  revistas  internacionais,  a  saber:  José  MATTOSO  -UAbbaye  de  Pendorada 
des  origines  à  1160.  Coimbra,  1960;  ID  -  Le  monachisme  ibérique  et  Cluny.  Les  monastères 
du  diocese  de  Porto  de  Van  mille  à  1200.  Lovaina,  1968  [In  Anuário  de  Estúdios  Medievales 
8  (1974)  687-692];  Mário  MARTINS  -  Guia  geral  das  horas  do  rei  D.  Duarte.  Lisboa,  1971 
[In  Acta  Salmanticensia  14  (1972)  336];  A.  Luís  VAZ  -  O  rito  bracarense.  2.  Ordinário  de 
missa.  Calendário.  Texto.  Braga,  1968  [In  Anuário  de  Estúdios  Medievales  1  (1972)  230];  J. 
Barbosa  PINTO  -  Mosteiro  de  Cete.  Braga,  1972  [In  Studia  Monástica  16  (1974)  208]. 

São  ainda  de  salientar  os  artigos  que  publicou  em  Dicionários  sobre  figuras  da 
Antiguidade  Tardia  peninsular,  como  é  o  caso  de  Fructuoso  de  Braga  ou  Hidácio  de 
Chaves. 

Ana  Maria  C.  M.  Jorge 

BAUBETA,  Patrícia  Anne  Odber  de  -  Igreja,  pecado  e  sátira  social  na 
Idade  Média  portuguesa.  Lisboa:  Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda, 
s.d.  [1997]. 

Estereótipos 

O  livro  não  se  limita  à  matéria  que  o  título  antecipa.  Todavia,  as  representações  des- 
favoráveis do  clero  na  literatura  portuguesa  da  Idade  Média  constituem  uma  importante 
parte  dele.  São  ainda  nessas  páginas  o  método  e  a  teoria. 
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As  figurações  do  desdém,  comuns  em  textos  satíricos,  são  examinadas  como  estereó- 
tipos presentes  num  corpus  de  textos.  A  autora  vai  lançando  a  usos  a  noção  de  estereótipo, 
de  modo  que  somente  das  utilizações  pode  depreender-se  o  que  'estereótipo'  signifique. 

Os  contextos  de  aplicação  dão  destaque  aos  seguintes  traços  salientes  do  estereó- 
tipo, e  a  uns  mais,  enquanto  que  a  outros  menos:  (i)  a  inexactidão  da  representação  por 
relação  ao  representado,  que  é  sempre  mais  crença  do  que  facto,  e  não  raro  deformante 
(p.  18);  (ii)  o  seu  carácter  de  topos  ou  lugar-comum;  (iii)  a  construção  não  de  um  objecto, 
mas  de  uma  classe  deles  por  atribuição  a  todos  os  objectos  da  colecção  de  traços  típicos, 
com  omissão  de  particularismos  e  singularidades. 

As  três  propriedades  diagnosticas  da  noção  evidenciam  que  um  estereótipo  é  um  qua- 
dro referencial  de  natureza  convencional  e  uma  rotina  social  discursiva,  em  princípio  tão 
presentes  em  textos  literários  como  em  textos  que  o  não  sejam. 

Os  sentidos  da  noção  como  ressaltam  dos  seus  usos  não  se  confinam  aos  aspectos 
referidos.  Acusam  ainda  algumas  relações  de  conveniência,  e  logo  com  as  «representações 
literárias».  As  representações  estereotipadas  envolvem-se  então  com  vários  níveis  de  repre- 
sentatividade. A  sua  falência  representacional  quando  avaliada  por  aquilo  que  neles  se 
refere  parece  equivaler  à  optimização  da  propriedade  de  representação:  por  exemplo  do 
corpus,  que  não  só  ganharia  homogeneidade  como  se  tornaria  tão  representativo  como  uma 
maioria  parlamentar.  Importa,  todavia,  que  as  expressões  do  descrédito  sejam  «literárias». 

De  facto,  a  circunscrição  das  representações  «literárias»  ao  «estereótipo»  permite  à 
autora  repetir  a  velha  providência  cautelar,  nunca  suficientemente  acatada,  que  impõe  o  tra- 
tamento desconfiado  das  fontes  literárias  (p.  18),  por  isso  que  imitações  literárias  são  «fic- 
ções», ou,  no  caso,  sobretudo  convenções  que  jamais  devem  substanciar  alegações  que  fon- 
tes não  literárias  não  documentem;  mas  a  limitação  representacional  do  estereótipo  tem 
como  contrapartida  a  circulação  larga  e  a  fácil  adopção:  usado  e  ordinário,  habitual,  vulgar 
e  corriqueiro  vai  por  isso  mesmo  assumindo  o  estatuto  do  facto,  que  é  último,  não  inferí- 
vel  e  autoriza.  A  circulação  alargada  do  estereótipo  é  logo  uma  das  virtudes  da  investiga- 
ção: erróneo,  ou  menos  prezável,  existe  não  obstante  de  forma  incontroversa,  como  que  a 
afiançar  que  o  projecto  é  sólido  e  que  o  corpus,  quando  vário,  é  pertinente  e  representativo. 
De  resto,  em  vários  pontos  do  livro  as  bondades  teoria-e-método  do  estereótipo  confun- 
dem-se  quase  com  as  de  fonte,  e  as  suas  mesmas  noções  tocam-se. 

Sendo  à  partida  uma  prática  de  representação  que  gera  produtos  extremamente  repre- 
sentativos, o  estereótipo  atinge  na  literatura  não  apenas  os  cumes  da  figuração  excelente  ou 
pelo  menos  melhorada  (graças  sem  dúvida  às  cores  de  retórica  desta  arte),  mas  ainda  os  da 
proporção  representativa.  Nas  rotinas  sobrecodificadas  do  lugar-comum  literário  não  se 
exprimem  apenas  as  convicções  dos  corpos  e  mentes  da  maioria,  mas  antes  as  da  Mente 
Nacional. 

Aponta  aqui  uma  especificidade.  Representação  literária  e  estereótipo  foram-nos 
apresentados  como  congeniais  no  facto  de  serem  ambos  fontes  de  informação  não  fiável; 
põe-se  agora  em  destaque  a  muito  maior  coincidência  entre  ambos,  devida  à  especificidade 
da  literatura  em  causa,  que  é  medieval.  A  autora  mostra-nos  como  literatura  medieval  e 
estereótipo  são  produtos  da  «cópia»,  do  «plágio»  e  da  reprodução  de  «modelos».  A  litera- 
tura medieval,  posto  deva  ser  nacional  como  a  literaturas  cabe,  não  recusa  mesmo  tradu- 
ções e  refundições  (pp.  14,  11).  O  estereótipo  torna-se  após  condição  permissiva  da  litera- 
tura nacional-medieval:  a  importância  desta  (pelo  menos  para  a  investigação  e  o  seu 
corpus)  esteia-se  em  muito  grande  parte  na  difusão  de  que  o  estereótipo  é  a  medida  e  é  o 
cânone  -  e  menos,  é  de  crer,  na  omnipresença  da  Mente  Nacional  Grande. 


C  opy  rigrií  ed  m  ato  rial 


RECENSÕES 


569 


O  estereótipo  vela  portanto  pela  pertinência  do  corpus,  que,  com  ele,  será  representa- 
tivo do  maior  número  de  «indivíduos»  possível.  As  imitações  reiterativas  são  equacionadas 
com  a  optimização  da  difusão,  de  modo  a  justificar  a  integração  de  textos  num  corpus.  Este 
preciso  corpus  agradece,  já  que  dele  fazem  parte  as  cantigas  de  escarnho  e  mal  dizer,  as 
Cantigas  de  Santa  Maria,  a  tradução  portuguesa  do  livro  de  Buen  Amor  (séc.  XIV),  exem- 
pla do  Orto  do  Esposo,  Cantigas  que  diram  os  desesperados,  e  em  este  mundo  atribula- 
dos... de  André  Dias,  composições  satíricas  do  Cancioneiro  Geral  de  Garcia  de  Resende  e 
peças  vicentinas. 

Alguns  problemas  surgem,  já  atrás  por  nós  insinuados,  e  que,  tudo  leva  a  crer,  decorre- 
rão de  um  aspecto  menos  simpático  da  filologia  medieval,  para  a  qual  a  literatura  é  um  corpus 
de  textos,  e  nacional  o  seu  horizonte  de  existência  necessário.  Na  constituição  do  seu  corpus, 
a  autora  repete  esse  gesto  fundador  das  literaturas  nacionais,  incorrendo  em  aporias  e  incon- 
sequências  semelhantes.  A  literatura  portuguesa  da  professora  Baubeta  sê-lo-á  à  outrance. 

De  facto,  a  literatura  portuguesa  admite  traduções  e  refundições,  tanto  mais  que 
parece  ser  função  das  «letras  internacionais»  da  classe  clerical,  que  detém  o  quase  mono- 
pólio da  cultura  (além  de  garantir  alargadas  difusões);  de  facto,  será  literatura  portuguesa 
o  texto  composto  em  latim  ou  vernáculo,  por  cidadãos  portugueses  no  país  ou  no  estran- 
geiro; de  facto,  considerar-se-á  literatura  portuguesa  todo  o  texto  que  tem  efeito  sobre  lei- 
tores portugueses  -  o  que  seria  inferível  do  estereótipo  como  lugar-comum  liberalmente 
derramado  -,  e  ainda  todo  o  texto  que  como  o  Livro  de  Bom  Amor  se  acorda  com  «o 
esquema  português  de  pensamento»  (pp.  11,  15,  25). 

Não  interessa  muito  questionar  o  que  já  foi  assaz  questionado:  a  literatura  medieval 
que  estes  textos  são  ou  não  são;  o  carácter  português  desta  literatura  putativa;  e  mesmo  se 
o  Auto  da  Feira,  obra  escrita  na  década  de  20  do  séc.  XVI,  é  em  algum  sentido  relevante 
literatura  medieval.  Vá  o  escrúpulo  apenas  para  o  carácter  aleatório  e  heteróclito  do  corpus, 
apesar  da  homogeneidade  com  que  o  fadam  a  literatura  nacional  e  o  estereótipo,  e  para  os 
tratos  de  polé  a  que  se  submete  o  argumento  para  que  o  corpus  seja  nacionalmente  repre- 
sentativo. Tanto  os  textos  do  corpus  como  os  da  literatura  são  textos  quaisquer  -  pois  pode- 
riam ser  simplesmente  quantos  a  filologia  pudesse  encontrar,  fragmentos  inclusive  -;  e  uns 
e  outros  são  factos  patrimoniais  onde  se  exprime  necessariamente  um  Volksgeist  ou  um 
«esquema  mental»  nacional. 

Curiosamente,  o  estereótipo  atropela  o  seu  tanto  estas  suposições.  As  representações 
repetitivas  e  a  literatura  nacional  são  uns  olhos  vesgos  que  na  mesma  cara  se  esforçam  em 
cumprimentos.  O  estereótipo  tanto  impõe  princípios  de  discriminação  aos  textos,  e.g.  a 
difusão  de  que  teriam  ou  não  beneficiado,  desse  modo  restringindo  o  número  dos  que  são 
admissíveis  no  corpus,  como  faz  ceder  a  discriminação  nacionalista,  abrindo  um  lugar  no 
corpus  a  textos  inesperados:  é  o  caso  do  Livro  de  Bom  Amor.  Embora  o  autor  da  obra  não 
seja  propriamente  português,  tanto  ela  como  o  humor  em  que  se  exprime  «são  sem  dúvida 
significativo[s],  de  acordo  com  o  esquema  mental  português»  (p.  25).  Este  esquema  é  muito 
metafísica  e  inteiramente  um  ser  suposto.  Nunca  nos  será  dito  qual  ou  como  seja.  A  tradu- 
ção implica  a  existência.  De  resto,  e  uma  vez  que  o  Livro  está  no  corpus  pelo  estereótipo  e 
nunca  pelo  que  seja  como  obra  ou  como  humor,  o  «esquema  mental  português»  em  rigor 
não  tem  importância  alguma,  pois  o  estereótipo,  como  mostra  a  autora,  existe  em  toda  a 
sátira  anti-clerical,  independentemente  dos  «esquemas  mentais»  dos  autores  e  dos  povos, 
que  não  seriam  o  que  se  pretende  que  sejam  se  não  fossem  diversificados. 

Diga-se  que  a  mesma  difusão,  quando  invocada,  é  frequentemente  questionável. 
Assim,  a  lírica  galego-portuguesa  não  foi  feita  por  portugueses,  apesar  de  alguns  trovadores 
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o  serem;  representando  a  especial  literacia  de  um  classe,  não  beneficiou  da  larga  circulação 
que  a  autora  também  pensa  que  teve  (pp.  15-16);  as  Cantigas  de  Santa  Maria  não  são  lite- 
ratura portuguesa,  e  a  sua  difusão,  menor  do  que  a  dos  «estereótipos»  por  elas  utilizados,  foi 
sem  dúvida  análoga  à  da  produção  anterior.  Detalhe  pitoresco,  a  representatividade  dos  tex- 
tos não  decorre  apenas  do  estereótipo  e  do  esquema  mental  nacional,  mas  ainda  de  um 
esquema  mental  filológico  assaz  estereotipado,  sempre  pronto  a  levantar  um  dedo  de  pro- 
fessor (pois  o  professor  de  humanidades  cum  toga  acredita  em  aristocracias  como  os  leito- 
res de  antanho  nas  Versalhes  de  Dumas  e  no  Lagardère  de  Féval).  Sem  qualquer  espécie  de 
reserva,  e  ainda  menos  de  exame,  pensa-se  que  certos  indivíduos  que  concentram  em  si  a 
representação  da  coisa  pública  impõem  a  representatividade  de  textos  e  esterótipos  ao 
«esquema  mental  português».  Deste  modo  (por  magistratura  de  influência),  tem-se  por  certa 
a  grande  difusão  das  Cantigas  de  Santa  Maria.  Foram  «escritas»  por  um  rei  (p.  20).  Mas 
melhor  o  teremos  quando  se  escreve  do  Livro  de  Bom  Amor,  em  enumeração  gradativa  des- 
cendente, e  respeitosa  da  hierarquia:  «Alguém,  um  rei,  um  nobre  ou  um  clérigo  pode  ter 
decidido  que  o  Livro  de  Buen  Amor  tinha  algo  a  dizer  ao  leitor  português  e  não  apenas  aos 
castelhanos»  (p.  25)  Estes  privilégios  do  leitor  (de  romances  e  romances  históricos),  tão  ana- 
crónico na  frase,  decorrem  da  docência.  A  linguagem  do  professor  usurpa  a  realidade. 

Problemas  análogos  surgem  com  a  integração  ao  corpus  dos  exempla  do  Orto.  A 
autora  sabe  agora  de  uma  outra  virtude  do  «estereótipo»,  e  bem  merecedora,  que  é  a  sua 
aquisição  muito  fácil  de  um  «carácter  universal»  por  aplicabilidade  instantânea  (o  oposto  é 
de  crer  que  também  fosse  verdade).  Todavia,  a  senha  de  entrada  na  «literatura  nacional» 
(em  qualquer  literatura  nacional)  torna  irrelevante  o  «esquema  mental  português»  (qual- 
quer «esquema  mental»  nacional);  para  que  um  exemplum  funcione  e  se  possa  adequar  ao 
auditório,  basta  ao  pregador  alterar-lhe  a  toponímia  e  adubá-lo  com  uns  traços  de  «colorido 
local»  (p.  27).  Aliás,  como  o  provariam  300  anos  de  difusão  da  sátira  anticlerical  nos  seus 
três  estilos,  para  além  da  forma  mentis  nacional  não  ser  em  nenhum  caso  prioritária,  igual- 
mente o  não  foram  considerações  morais  e  artísticas  pessoais  (p.  45). 

Pela  circunscrição  imposta  ao  objecto,  a  nacionalidade  forçada,  e  forçada  por  uma 
«convenção»,  talvez  possa  ser  útil  a  quem  se  proponha  estudar  temas  (e.g.  o  amor,  a  sátira 
anticlerical,  a  simbologia  da  fonte...),  mas  deixa  a  autora  sem  recursos  face  ao  que  se  terá 
proposto  fazer.  Aparte  «histórica»  do  seu  projecto  (investigar  e  avaliar  os  comportamentos 
«reais»  do  clero  português)  não  pode  efectivar-se  sem  bases  de  comparação  -  sem  a  consi- 
deração dos  comportamentos  «reais»  dos  clérigos  das  outras  nacionalidades.  Em  contra,  as 
florestas  de  enganos  que  caracteristicamente  são  este  tipo  de  teoria-e-método  nunca  impe- 
diram a  consecussão  de  bons  trabalhos  de  análise  literária.  O  excelente  capítulo  que  a 
autora  dedica  à  leitura  de  cantigas  de  escarnho  e  mal  dizer  é  disso  uma  boa  prova. 

Antecipe-se  agora  que  no  fim  deste  livro  a  menos  representação  do  estereótipo  e  a  sua 
mais- valia  representativa  parecem  deveras  dissociar-se. 

Enfim,  os  estereótipos  (ou  talvez  não) 

A  sátira  anticlerical  assumiria  três  formas  principais:  contra  a  instituição  (utilizando- 
se  preferencialmente  esquemas  de  pars  pro  toto);  contra  o  clero  em  função  do  lugar  hie- 
rárquico a  que  competem  direitos  e  deveres  não  assumidos;  e  contra  os  membros  indivi- 
duais do  clero.  Os  estereótipos  dominantes  afectariam  a  monja  e  o  frade,  a  primeira  porque 
lhe  pesa  o  estado,  porque  seduzida  ou  porque  debochada;  o  segundo  pela  erudição  que  é 
um  logro,  pelo  saber  que  é  auto-convencimento,  pela  libertinagem  e  «práticas  escolares», 
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pela  roupa  que  não  mostra  virtudes  evangélicas,  pela  habilidade  musical,  pela  motivação 
mercenária,  pela  venalidade  em  ouvir  confissões,  pela  preferência  por  ricos  e  poderosos 
(pp.  47-50). 

A  autora  avança  em  seguida  para  a  cronologia  da  difusão,  expondo  a  existência  de  uma 
tradição  satírica,  que  engloba  os  goliardos,  não  se  encontrando  a  Península  Ibérica  afastada 
das  «influências».  Destaca  no  «estereótipo»  a  «convenção».  A  dita  «convenção»  parece 
jogada  ao  cara  ou  coroa.  Afirma-se  que  os  sentimentos  anticlericais  são  convenções  sem 
base  nas  condições  sociais  e  políticas  objectivas  do  período  estudado;  ou  que  têm  base,  mas 
se  exprimem  em  convenções  (p.  58).  O  trivial  e  o  lugar-comum,  escreve,  não  prejudicam  a 
sinceridade  das  convenções.  Será  assim,  e  haverá  até  um  anexim  que  no-lo  o  diga;  mas  a  sin- 
ceridade não  muda  um  til  a  que  convenções  sejam  convenções,  e,  em  contrapartida,  a  sin- 
ceridade é  de  si  um  tanto  ágrafa.  E  corresponderão  os  estereótipos  à  realidade  social  portu- 
guesa medieval?  A  pergunta  que  autora  se  põe,  aqui  como  noutras  partes  do  livro,  parece  vir 
exactamente  depois  de  se  ter  tornado  inútil.  Em  princípio,  a  correspondência  entre  estereó- 
tipos e  «realidade»  será  sempre  limitada,  ou  não  seriam  aqueles  o  que  são. 

A  autora  parte  da  discrepância  entre  o  ideal  e  má  conduta.  Sendo  que  o  primeiro  é 
quase  doxa,  requer  «pouca  elucidação»  (p.  59).  O  ideal  foi  sendo  repetido  tal  qual  -  e  é  por- 
tanto tão  estereotipado  como  a  má  conduta  convencional  -  da  Bíblia  à  legislação  papal, 
conciliar  e  diocesana,  tratados  doutrinais,  sermões,  exempla,  manuais  para  confessores,  etc. 
Ocupam-se  ainda  dele  os  leigos  e  as  obras  literárias.  Volta-se  então  para  as  condutas  que 
falham  ao  triplex  pabulum  (palavra,  obra,  exemplo). 

Faltas  de  cânone 

A  partir  daqui  o  livro  torna-se  um  tanto  deceptivo  do  que  o  título  e  a  introdução  haviam 
antecipado.  A  autora  afinará  a  dicotomia  ideal-realidade  pela  consideração  de  condutas  his- 
toricamente documentadas.  Nos  capítulos  II  e  III,  procurará  «saber  se  o  clero  do  Portugal 
medieval  estava  a  cumprir  correctamente  as  tarefas  consideradas  próprias  do  seu  estatuto 
(...)  ou  estava,  pelo  contrário,  a  negligenciar  os  seus  deveres,  falhando  no  cumprimento  das 
suas  responsabilidades»  (p.  63).  Por  um  lado,  escolhe  como  objecto  de  análise  a  elaboração 
de  leis  e  a  fiscalização  do  seu  correcto  cumprimento;  por  outro  a  pregação. 

Utilizando,  numa  primeira  abordagem,  fontes  de  carácter  exclusivamente  normativo  e 
repressivo  -  concílios,  sínodos  e  visitações  -  para  avaliar  o  comportamento  "real"  dos  ecle- 
siásticos portugueses,  não  espanta  que  tenha  concluído,  no  seguimento  de  inumeráveis  estu- 
diosos, que  aqueles  estavam  longe  de  poder  constituir  modelos  de  conduta,  o  que  confirma 
os  estereótipos  literários  predominantes.  Comunidades  que  recusavam  submeter-se  à  visita 
pastoral  do  bispo  ou  a  pagar  a  respectiva  taxa,  priores  e  raçoeiros  absentistas,  clérigos  con- 
cubinários,  ignorantes  das  orações  mais  básicas  ou  envolvidos  em  actividades  ilícitas,  são 
legião.  Na  melhor  das  hipóteses,  o  visitador  limita-se  a  dizer  que  não  há  nada  de  incorrecto 
a  apontar,  não  se  detendo  na  descrição  das  atitudes  virtuosas  dos  bons  pastores.  Para  encon- 
trar exemplos  positivos  -  que  também  os  há  -  teria  sido  necessário  deitar  mão  a  outros  tipos 
de  fontes  (hagiografias,  crónicas  monásticas),  mas  então  levantar-se-ia  a  questão  de  saber  se 
não  se  trataria,  igualmente,  de  narrativas  eivadas  de  estereótipos  de  sentido  inverso.  Em  todo 
o  caso,  da  abundância  dos  testemunhos  referentes  a  visitas  pastorais  pode  inferir-se,  tam- 
bém, a  existência  de  "uma  tradição  paralela  de  continuidade  da  disciplina  exercida  a  partir 
da  própria  Igreja"  que,  segundo  a  autora,  contrabalança  a  impressão  negativa  deixada, 
quanto  às  vivências  individuais,  pela  mesma  documentação  (p.  1 1 8).  Chega-se,  portanto  e 
previsivelmente,  às  mesmas  duas  visões  contraditórias  da  Igreja  de  que  se  partiu. 
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Mais  surpreendente  é,  todavia,  a  afirmação  de  que  "raramente  se  encontra  um  número 
suficiente  de  clérigos  portugueses  a  assistir  aos  concílios  gerais"  (p.  116).  Certamente, 
nunca  estiveram  presentes  todos  os  prelados  e  abades  com  direito  a  tal  -  mas  o  mesmo 
acontecia  com  os  de  outros  países  periféricos  da  Cristandade,  num  tempo  em  que  as  via- 
gens não  se  efectuavam  com  as  facilidades  de  hoje.  Nestas  condições,  qual  a  medida  padrão 
do  "suficiente"?  O  mesmo  se  poderia  dizer  da  convocação  de  concílios  provinciais  e  nacio- 
nais, e  de  sínodos  diocesanos  -  a  regra  imposta  por  Latrão  IV  pode  ter  sido  a  sua  reunião 
anual,  mas  seriam  os  bispos  portugueses  os  únicos  a  não  a  cumprirem,  justificando  assim 
a  dureza  com  que  são  julgados  pela  autora?  A  ausência  de  comparações  com  as  realidades 
de  outros  países  europeus,  apesar  da  reiterada  afirmação  do  carácter  internacional  da  Igreja 
medieval,  é  uma  das  grandes  fraquezas  desta  obra. 

Passando  ao  capítulo  sobre  pregação,  a  sua  pertinência  prende-se  com  o  facto  de  esta 
ser,  numa  sociedade  em  grande  parte  iletrada,  "necessariamente  o  principal  instrumento  da 
Igreja  para  moralizar,  instruir  e  transmitir  noções  de  conduta  apropriada  -  tanto  ao  laicado 
como  ao  clero"  (p.  120).  Saber  se  os  clérigos  portugueses  eram  assíduos  ou  negligentes 
quanto  a  essa  obrigação  constituiria,  assim,  um  bom  indício  do  cumprimento  de  uma  das  prin- 
cipais tarefas  inerentes  à  sua  função  e  do  seu  empenhamento  na  condução  do  povo  pelo  bom 
caminho  -  ou  da  falta  deles  -,  desde  que  se  determine  correctamente  quem  tinha  o  direito  e  a 
obrigação  de  pregar.  Pois,  como  diz  a  autora,  embora  com  alguns  equívocos  (pp.  127-132), 
nem  todos  os  membros  do  clero  tinham  o  dever,  ou  sequer  a  possibilidade,  de  o  fazer. 

Foi,  precisamente,  em  torno  do  direito  de  proclamar,  publicamente,  a  palavra  de  Deus, 
até  então  monopolizado  por  aqueles  que  tinham  cura  de  almas,  ainda  que  fossem  pecado- 
res notórios,  e  reivindicado  nessa  altura  por  leigos  e  religiosos  de  vida  impoluta,  que  se 
estabeleceu  uma  das  mais  acesas  controvérsias  dos  séculos  XII  e  XIII.  Esta  abriu  o  cami- 
nho da  pregação  às  novas  ordens  religiosas  então  criadas  para  canalizar  para  dentro  da 
Igreja  toda  essa  energia  espiritual,  em  particular  os  Dominicanos  e  os  Franciscanos,  que  se 
notabilizaram  neste  campo.  Mas  mesmo  eles  continuaram  sujeitos  a  uma  apertada  vigilân- 
cia por  parte  do  clero  diocesano,  que  não  desejava  perder  o  controle  dos  espíritos  e  os  pro- 
ventos que  tal  actividade  garantia. 

Ora,  apesar  desta  ligeira  abertura  a  novas  categorias  de  pregadores,  são  quase  inexis- 
tentes as  recolhas  de  sermões  de  autores  portugueses  que  possam  servir  de  base  a  uma  aná- 
lise da  qualidade  e  da  frequência  da  pregação  entre  nós.  Mas  a  autora  não  se  dá  por  achada, 
nem  retira  daí  a  conclusão  -  no  seguimento  das  suas  palavras  iniciais  (p.10)  -  que  se  veri- 
fica, em  Portugal,  um  atraso  no  desenvolvimento  desse  género  literário.  Para  suprir  tal  falta 
e  encontrar  matéria  de  estudo,  ela  irá  compilar  todas  as  referências  a  pregadores  conheci- 
dos -  uma  vez  mais,  incluindo  os  portugueses  que  actuaram  fora  do  país  e  os  estrangeiros 
em  Portugal  -,  a  sermões  feitos  em  ocasiões  especiais,  a  livros  de  registos  de  sermões  e  a 
obras  de  apoio  para  pregadores,  recolhidas  em  todo  o  tipo  de  fontes.  A  previsível  abundân- 
cia destas  referências  heteróclitas  leva-a  a  concluir  que  "diferentes  sectores  do  clero  portu- 
guês estiveram  activamente  empenhados  em  pregar  a  palavra  de  Deus",  não  podendo 
aquele  ser  considerado  "negligente  no  seu  dever  de  pregar"  (p.187).  Desta  vez,  não  existe 
nenhum  cânone  de  Latrão  IV  impondo  uma  frequência  de  pregação  que  possa  servir  de 
medida,  mas  a  afirmação  é  tão  gratuita  como  no  caso  dos  prelados  negligentes  em  convo- 
car reuniões  magnas  -  e  igualmente  não  fundamentada  em  termos  comparativos. 

Conclusão  (ou,  de  novo,  talvez  não) 

Tal  como  os  que  acabámos  de  percorrer,  também  os  capítulos  IV  e  V  em  rigor  não 
lidam  com  os  estereótipos  identificados  no  início  da  obra.  O  primeiro  toma  para  seu 
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assunto  a  superstição  e  o  segundo  o  jogo.  Esta  prática  má  pode  referir-se  ao  estereótipo  do 
frade,  mas  não  parecia  estar-lhe  destinada  no  plano  (?)  da  obra  a  sua  autonomização  em 
capítulo;  a  primeira  afigura-se-nos  que  lhe  é  quase  completamente  estranha,  e  até  como 
exercício  de  leitura  mais  próxima,  maioritariamente  de  cantigas  de  escarnho  e  mal  dizer 
que  têm  como  matéria  presságios  e  augúrios  (do  corvo,  e  do  voo  do  corvo,  ao  espirro), 
astrologia,  feitiçaria  e  blasfémia.  Diga-se  que  nunca  este  tipo  de  cantigas  tinha  passado  por 
uma  análise  tão  competente  e  minuciosa  e  que,  ao  mesmo  tempo,  as  abrangesse  como  um 
género. 

O  capítulo  desemboca  num  problema  que  se  deixa  em  suspenso  e  que  poderia  ter  dado 
o  mote  a  uma  autêntica  leitura  de  textos  na  perspectiva  de  uma  história  sociológica  ou  de 
uma  sociologia  histórica.  Referimo-nos  a  um  paradoxo  social  sistemático,  afim  do  da  pro- 
fecia que  se  auto-realiza;  no  caso  mais  específico,  a  construção  do  pecado  pelos  dispositi- 
vos de  conhecimento  e  erradicação  do  pecado,  a  qual  se  refere  apenas  como  um  problema 
(e  aparentemente  não  tratável);  no  caso  mais  geral,  o  que  se  afigura  ser  uma  problematiza- 
ção produtiva:  tratar  estereótipos,  textos  e  convenções  em  contexto,  como  nomeações 
socialmente  representativas,  e  não  se  limitar  a  encontrar  uma  e  outra  vez  a  imutável  dis- 
tância entre  convenções  e  realidades.  O  «estereótipo»  permitiu  justamente  simular  este  tipo 
de  leitura  e  na  realidade  evitá-lo. 

A  conclusão  (pp.  265  e  ss.)  decreta  a  inexistência  do  livro  enquanto  investigação  con- 
seguida, e  logo  a  vários  níveis.  Ameaçam  dissociar-se  a  representação  estereotipada  e  a 
representatividade  das  representações  que  a  primeira  parecia  assegurar. 

Se  o  tema  do  livro  era  a  má  conduta  clerical  como  se  representa  na  literatura  satírica 
do  Portugal  medievo,  temos  que  a  autora,  e  confessando  uma  espécie  de  desapontamento, 
não  encontrou  estereótipos  nacionais.  A  conclusão,  a  ser  esta,  é  absurda  ou  chega  tarde.  A 
investigação  ter-se-ia  cumprido  satisfatoriamente,  cremos,  quando  se  examinasse  a  apre- 
sentação da  'má  conduta  clerical'  na  literatura  satírica  do  Portugal  medievo.  Não  se  justi- 
fica a  obediência  extrema,  posto  confusa,  à  noção  de  que  há  literatura  quando  ela,  por  isso 
que  é  nacional,  corresponda  ao  «esquema  mental»  de  um  ethnos.  De  resto,  querer  tal  coisa 
com  a  noção  de  estereótipo  de  que  se  dispõe  é  querer  o  impossível.  Assaz  sabemos  já  que 
é  nobre  a  teoria-método  nas  humanidades;  mas  não  precisa  ser  «trágica».  Aqui,  tudo 
depende  da  representatividade  do  corpus  em  quantidade  e  qualidade,  e  não  da  existência  de 
uma  forma  mentis  de  impoluto  casticismo.  A  matéria  dos  textos  é  realmente  sátira  anticle- 
rical, ou  há  nos  textos  matéria  desse  tipo?  E  são  os  textos  «suficientes»?  A  mesma  natureza 
do  estereótipo  tornaria  aliás  «inútil»  a  consideração  da  literatura  da  Idade  Média  portu- 
guesa, não  fora  que  a  autora  se  julgou  obrigada  a  contrastar  o  real  com  a  sua  representa- 
ção. Mas  mais  uma  vez:  no  ponto  em  que  a  investigação  começa,  e  dado  que  as  represen- 
tações de  desabono  são  «convenções»  (em  grande  parte,  a  autora  usa  o  termo  como  um 
sinónimo  incerto  de  formas  arbitrárias  e  imotivadas,  cuja  veracidade  é  interna  a  discursos), 
adequações  e  desadequações  entre  realia  e  representações  só  poderão  ser  obra  do  acaso. 

As  infelicidades  hermenêuticas  continuam  no  plano  histórico,  improficuamente  con- 
denado a  fazer  as  vezes  de  um  real  empírico  com  que  se  contrastam  discursos  estereotipa- 
dos e  convencionais,  e  que  por  isso  mesmo  o  desatendem.  A  autora  pôde  arguir  os  portu- 
gueses de  negligência  na  convocação  de  concílios  nacionais,  provinciais  e  diocesanos.  Um 
tipo  de  má  conduta,  note-se,  muito  longe  dos  textos  recolhidos  no  corpus  literário.  E  é  só. 
No  mais,  seriam  realistas  as  expectativas  sociais  quanto  à  concubinagem  dos  clérigos;  a 
caça  seria  somente  exprobrada  quando  interferisse  com  o  cumprimento  dos  deveres;  as 
gentes  de  Igreja  achar-se-iam  pouco  envolvidas  com  crenças  e  práticas  supersticiosas;  e  a 
visão  social  sobre  os  jogos  de  azar  seria  regida  pelo  bom-senso. 
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Concluamos  pelo  bom-senso,  que,  ao  contrário  do  pretendido,  não  resolve  problemas 
de  sentido,  antes  converte  a  razão  académica  em  trivialidade.  Escreve  a  autora  que  poucos 
clérigos  portugueses  seriam  de  alinhar  pela  figura  predatória  do  corvo,  como  poucos  pode- 
riam compaginar-se  pelo  ideal  do  Bom  Pastor.  Escreve  ainda  que  a  atenção  aos  extremos 
do  muito  bom  e  do  muito  mau  passa  em  silêncio,  por  desinteressante,  a  mediocridade  com- 
petente e  conscienciosa. 

A  professora  Baubeta  reconhece  as  virtudes  do  meio  termo  e  o  império  do  bom-senso. 
No  meio  termo  residiria  a  representatividade  sócio-histórica.  A  mediocridade  competente  e 
conscienciosa  corresponderia  à  realidade  dos  comportamentos  colectivos. 

Estes  grandes  números,  todavia,  não  parecem  acessíveis  pelas  fontes  históricas  ou 
pelas  fontes  literárias  -  nem  pelos  estereótipos,  apesar  da  difusão  e  da  trivialidade,  e  posto 
sejam  lugares-comuns .  A  conclusão  honra  a  escolha  do  «estereótipo»  para  motor  da  análise, 
pois  o  «estereótipo»  mais  não  era  do  que  um  equivalente  no  plano  metodológico  da  noção 
de  que  o  mundo  social,  como  lugar  onde  se  deixam  correr  as  coisas  que  estão  correndo,  é 
ao  mesmo  tempo  desestruturado  e  óbvio.  Parece  justo  que  esse  mundo  óbvio  e  suposta- 
mente sem  estrutura  se  vingue  do  livro  através  da  mediocridade  competente  e  conscien- 
ciosa (uma  espécie  de  espessura  empírica),  forçando-o  a  reconhecer  que  o  seu  objecto  de 
análise  não  tem  nem  realidade  nem  representatividade  que  cheguem  para  o  fazer  existir. 

Olhando  atrás,  como  parece  que  se  faz  quando  se  procura  a  estruturação  e  o  sentido 
de  um  livro,  somos  sensíveis  à  falta  de  unidade  deste,  que  não  parece  remediada  nem  pela 
introdução  nem  pelos  instantes  de  transição  entre  matérias  e  capítulos.  A  matéria  ficcional 
estudada  reparte-se  por  dois  blocos,  respectivamente  representados  pela  descrição  geral  dos 
estereótipos  anticlericais  e  pelos  dois  capítulos  sobre  superstição  e  jogo,  sendo  que  estes 
dificilmente  representam  a  aplicação  a  casos  particulares  do  que  naquela  poderia  passar  por 
princípios  gerais;  a  matéria  propriamente  histórica  -  pregação  e  codificação  normativa  de 
comportamentos  -  põe  em  perspectiva  condutas  que  não  são  exactamente  as  mesmas  que 
se  encontram  nas  tipificações  desabonatórias  e  outras  que  só  tangencialmente  as  tocam  (cf. 
o  desazo  na  convocação  de  sínodos).  A  contrastação  das  expressões  convencionais  do  des- 
favor com  a  documentação  emergente  daquelas  actividades  clericais  parece  forçada  e, 
como  se  disse,  supérflua.  O  estudo  das  últimas  subsistiria  sem  a  compaginação  com  as  pri- 
meiras. Em  suma,  o  efeito  que  o  livro  faz  é  o  de  um  conjunto  de  estudos  autónomos,  pos- 
teriormente referidos  a  um  mesmo  tema  no  intuito  de  lhes  conferir  uma  unidade  de  objecto 
e  argumento. 

Américo  Lindeza  Diogo 
Ana  Maria  S.  A.  Rodrigues 
Universidade  do  Minho 


VISITAÇÕES  e  Pastorais  de  São  Pedro  da  Ericeira,  1609-1855.  Nota 
codicológica  de  Aires  Augusto  Nascimento,  introdução  de  Maria  do 
Rosário  Themudo  Barata,  transcrição  de  João  Liberata  Machado. 
Ericeira:  Ed.  Mar  e  Letras,  1998. 

Desde  há  algum  tempo  que  têm  constituído  objecto  de  análise  historiográfica  os  dis- 
positivos de  intervenção  pastoral  que  se  desenvolveram  nas  monarquias  católicas  pós-tri- 
dentinas.  Referimo-nos  a  essa  vasta  constelação  institucional  que,  no  caso  português,  inclui 
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a  reorganização  dos  bispados  e  dos  vicariatos,  a  reforma  das  ordens  religiosas,  a  reforma 
assistencial  e  a  Inquisição,  os  registos  paroquiais,  as  missões  interiores  e  ultramarinas,  as  pre- 
dicações, as  instruções  doutrinais  e  a  confissão...  as  visitas  pastorais.  De  alguma  forma,  todos 
estes  dispositivos  fizeram  parte  de  uma  estratégia  pastoral  impulsionada  pela  Igreja  católica 
portuguesa  pós-tridentina  -  frequentemente  em  consonância  com  os  próprios  interesses  da 
coroa,  ou  mesmo  estimulada  por  esta  -,  a  qual  tinha  como  objectivo  modelar  a  sociedade  em 
função  de  determinadas  ideias  (sujeita  a  recepções,  adaptações  e  recriações  aos  mais  diver- 
sos níveis,  é  certo)  em  torno  daquilo  que  devia  ser  uma  verdadeira  respublica  Christiana. 

Na  historiografia  europeia  tem-se  recorrido  ao  conceito  de  «confessionalização»  e  de 
«disciplinamento  social»,  originados  no  contexto  da  historiografia  e  da  sociologia  alemãs, 
e  com  grande  impacto  nas  historiografias  italiana  e  mesmo  francesa,  para  descrever  este 
processo  de  transformação  social  que  associou  agentes  políticos  e  religiosos  e  que  contri- 
buiu, em  última  instância,  para  a  própria  modernização  das  sociedades  europeias.  Demons- 
trou-se,  por  exemplo,  que  a  própria  ideia  de  «disciplina»  era  recorrente  nos  escritos  políti- 
cos e  religiosos  da  época,  denotando  a  valorização  de  novos  modelos  de  ordem  por  parte 
dos  agentes  políticos  de  então.  A  expressão  administrativa  desta  tendência  iria  ser  muito 
diversificada,  não  se  subsumindo,  aliás,  aos  dispositivos  religiosos  acima  referidos,  mas 
incluindo,  ainda,  as  reformas  jurídicas  e  administrativas,  o  progressivo  controle  dos  exér- 
citos, o  ordenamento  do  trabalho  e  do  ócio,  etc,  etc;  procurando  intervir,  por  fim,  no  foro 
mais  íntimo  da  vida  pessoal  de  cada  sujeito,  no  governo  de  si-próprio,  para  utilizar  uma 
expressão  cunhada  por  Aristóteles  que  adquire  uma  grande  ressonância  na  época  moderna. 

E  em  relação  a  estes  sonhos  políticos  que  se  destacam  os  mecanismos  religiosos,  os 
mais  eficientes  na  comunicação  e  na  impressão  destas  mesmas  urgências  no  mais  fundo  do 
coração  e  da  consciência  de  cada  um,  contribuindo,  dessa  forma,  para  a  transformação  das 
«disposições  psico-sociais  do  homem,  em  função  de  um  sistema  de  valores  e  de  regras  de 
comportamentos  orientados  para  garantir  a  convivência  num  mundo  em  que  as  relações 
sociais  se  diversificam  progressivamente»  -  síntese  feliz  de  Federico  Palomo,  autor  de  uma 
recente  dissertação  de  doutoramento  sobre  as  missões  interiores  de  jesuítas  na  diocese  de 
Évora,  durante  os  séculos  dezasseis  e  dezassete. 

Todavia,  e  apesar  do  trabalho  importantíssimo  que  tem  sido  desenvolvido  nas  últimas 
décadas  tanto  nos  grupos  de  história  da  espiritualidade  de  José  Adriano  Freitas  de  Carvalho 
e  de  Maria  de  Lurdes  Correia  Fernandes,  no  Porto,  dos  projectos  de  Joaquim  Ramos  de 
Carvalho  e  de  José  Pedro  Paiva,  em  Coimbra,  quanto  no  Centro  de  Estudos  de  História 
Religiosa  da  Universidade  Católica  Portuguesa,  para  não  falar  de  percursos  mais  indivi- 
duais como  o  de  Maria  Idalina  Resina  Rodrigues,  Eugénio  dos  Santos  e  de  Francisco 
Bethencourt  ou,  mais  recentemente,  do  mesmo  Federico  Palomo  dei  Barrio,  entre  outros,  a 
verdade  é  que  ainda  se  torna  difícil  traçar  um  panorama  geral  sobre  as  transformações  pro- 
fundas, por  vezes  silenciosas,  que  se  verificaram  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XVI, 
no  reino  de  Portugal  e  suas  dependências  ultramarinas,  nomeadamente  sobre  aquelas  que 
tiveram  no  agente  religioso  o  seu  denominador  comum. 

E  provável  que  muitas  das  lacunas  sejam  supridas  pela  História  Religiosa  de  Portugal 
e  o  Dicionário  de  História  Religiosa,  em  publicação.  Esta  edição,  porém,  não  supre  a 
necessidade  de  publicações  mais  específicas  e,  em  particular,  da  edição  de  fontes,  expe- 
diente incontornável  na  disponibilização  de  nova  informação.  Conjuntamente  com  as  mais 
recentes  aportações  de  uma  nova  história  política,  institucional  e  cultural,  estas  publicações 
permitirão,  a  um  médio  prazo,  reflexões  cada  vez  mais  relacionais  de  todos  estas  transfor- 
mações que  ocorreram  na  época  moderna. 
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As  fontes  que  agora  se  apresentam  -  dois  livros  de  visitação  da  paroquial  de  São 
Pedro  da  Ericeira,  estantes  no  Arquivo  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  mesmo  lugar,  os 
quais  compreendem  os  períodos  de  1609  a  1752,  o  primeiro,  e  de  1757  a  1855,  o  segundo 

-  são  particularmente  relevantes  se  pensadas  nestes  contextos  da  reflexão  historiográfica. 
Do  primeiro  livro  constam,  apenas,  visitas  pastorais,  enquanto  que  o  segundo  é  comple- 
mentado, na  sua  maior  parte,  por  algumas  cartas  pastorais  e  provisões  relacionadas  com  a 
vida  moral  da  paróquia  ou  dos  cristãos  em  geral. 

São  as  visitas  pastorais  que  mais  nos  interessam,  de  momento. 

A  visita  pastoral  constituía,  como  o  nome  indica,  uma  visita  à  comunidade  paroquial 
exercida  por  um  oficial  episcopal  (não  sendo  o  bispo,  um  visitador  por  ele  designado),  a 
qual  tinha  como  principal  objectivo  avaliar  o  comportamento  moral  dos  membros  dessa 
mesma  comunidade.  Era  recomendável  que  as  visitas  fossem  anuais,  embora  tal  nem  sem- 
pre acontecesse;  esse  é  o  caso  da  paroquial  da  Ericeira,  onde  se  verificou,  principalmente 
a  partir  da  segunda  metade  do  século  XVII,  um  distanciamento  maior  entre  cada  visita, 
embora  durante  largos  períodos  as  visitas  anuais  tivessem  sido  realizadas  sem  interrupção. 
É  sabido,  ainda,  que  uma  das  especificidades  do  caso  português  reside  no  facto  de,  aqui, 
serem  os  próprios  paroquianos  a  exercerem  o  papel  de  informadores  dos  visitadores. 
Infelizmente  nenhum  dos  dois  livros  de  S.  Pedro  da  Ericeira  apresenta  os  documentos 
resultantes  dos  testemunhos,  das  denúncias,  das  informações  fornecidas  pelos  fregueses. 

São,  então,  os  relatos  dos  visitadores  resultantes  das  visitas  pastorais  feitas  a  S.  Pedro 
da  Ericeira  nos  séculos  XVII  e  XVIII  a  principal  matéria  que  constitui  esta  edição.  Mesmo 
na  ausência  dos  testemunhos  dos  habitantes  da  comunidade  sujeita  à  visita,  não  se  pode 
deixar  de  realçar  o  valor  deste  tipo  de  documentos  para  o  estudo  da  vida  social  local,  dado 
o  nível  de  detalhe  que,  frequentemente,  caracteriza  as  descrições  feitas  nos  relatos  que 
resultavam  do  acto  de  visitação.  E  certo  que  à  própria  visita  estava  inerente  um  determi- 
nado ponto  de  vista  —  a  matriz  católica  pós-tridentina  —  que  condicionava  os  significados 
atribuídos  à  realidade  observada.  Todavia,  e  dependendo  do  olhar  do  próprio  visitador,  e 
das  informações  fornecidas  pelos  próprios  paroquianos,  permaneciam  amplas  margens  de 
variação  e  de  mediação,  e  a  leitura  destas  mesmas  visitas  informa-nos,  desde  já,  que  as  per- 
cepções da  disciplina,  da  transgressão,  do  pecado  -  e  do  modo  como  se  devia  lidar  com  eles 

-  eram  bastante  diferentes  no  seio  do  próprio  agente  religioso,  do  visitador  ao  cura,  ou 
mesmo  entre  visitadores.  Para  não  referir,  claro  está,  as  ainda  maiores  diferenças  que  se 
verificavam  no  seio  da  própria  comunidade  local. 

Foram  essas  algumas  das  impressões  que  subsistiram  depois  de  uma  rápida  análise 
das  visitas  realizadas,  de  forma  ininterrupta  entre  1609  e  1635,  em  S.  Pedro  da  Ericeira. 

Durante  este  período,  apenas  uma  vez  o  prelado  visitaria  a  paroquial,  verificando-se 
a  existência  de  períodos  em  que  um  mesmo  visitador  realizaria  a  visitação  durante  anos 
seguidos  (caso  de  Tomás  Gonçalves  Ferreira,  de  João  Travaços  e  de  António  Carvalho 
Parada),  o  que  lhes  permitia  a  estes  um  contacto  mais  profundo  com  a  realidade  local,  e  por 
isso  mesmo,  um  maior  rigor  no  disciplinamento  da  mesma  (ou,  quem  sabe?,  o  estabeleci- 
mento de  solidariedades  locais  por  parte  do  visitador,  as  quais  constituíam,  por  sua  vez,  um 
óbice  à  independência  da  própria  visita).  Estes  períodos  alternavam  com  outros  em  que  se 
sucediam  diferentes  visitadores,  com  as  vantagens  e  desvantagens,  correlativamente  inver- 
sas, que  essa  sucessão  podia  comportar. 

Independentemente  do  visitador,  porém,  os  interrogatórios  destas  visitas  eram  clara- 
mente tipificados,  pelo  que  não  admira  que  estes  relatos  insistam  sobretudo,  quase  todos  eles, 
em  questões  relativas  ao  estado  da  igreja,  à  dignidade  do  culto,  às  esmolas  dos  crentes,  aos 
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frequentes  e  insanáveis  ódios  entre  mulheres,  aos  casos  de  mancebia,  e,  mesmo,  ao  descuido 
do  clero  tanto  em  relação  ao  culto  (o  estado  das  alfaias,  a  compostura  dos  fregueses  no  inte- 
rior e  no  exterior  da  igreja)  quanto  em  relação  aos  seus  próprios  comportamentos  morais  (à 
sua  ambição  desmedida,  aos  seus  comportamentos  desregrados,  à  sua  falta  de  modéstia,  etc). 
Na  verdade,  quase  todos  estes  temas  eram  tópicos  frequentes,  atravessando  a  geografia  moral 
do  reino.  Mais  específicos  à  comunidade  em  causa  seriam,  entre  outros,  os  problemas  rela- 
cionados com  o  facto  de  os  pescadores  locais  não  guardarem  o  Domingo  e  lançarem  as  suas 
redes  ao  mar  antes  mesmo  da  missa  dominical  -  acto  que  persistiria,  surdo  a  todas  as  admoes- 
tações -,  ou  com  os  meninos  não  serem  doutrinados  devidamente,  já  que  muitos  deles  partiam 
nas  naus  que  tinham  como  destino  as  partes  de  além-mar,  lugares  onde  a  negação  da  fé  cristã 
se  tornava  cada  vez  mais  frequente.  Sobre  quase  todas  estas  situações  pairava  a  ameaça  da 
excomunhão.  Todavia,  e  curiosamente  revelador  do  impacto  e  do  efeito  local  que  uma  visita- 
ção (e  respectivas  ameaças  e  punições)  podia  ter  ou  não  ter,  é  o  facto  de  nos  textos  dessas  mes- 
mas visitações  se  verificarem,  cada  vez  mais,  admoestações  relacionadas  com  o  não  cumpri- 
mento do  que  fora  decidido  na  visitação  anterior!  E  assim  sucessivamente,  ano  após  ano. 

Em  todo  o  caso,  torna-se  evidente,  feita  uma  leitura  mais  diacrónica  destas  mesmas 
fontes,  a  tentativa  de  uma  intervenção  cada  vez  maior,  da  parte  do  agente  religioso,  no  dis- 
ciplinamento  da  vida  local.  Um  número  crescente  de  comportamentos  sociais  locais  são 
identificados  como  moralmente  impróprios,  outros  como  supersticiosos,  outros  ainda  como 
desrespeitadores  do  sagrado  da  igreja  -  ou  seja,  o  campo  da  ortodoxia  tendia  a  excluir  mais 
e  mais,  pelo  menos  teoricamente,  as  variações,  a  variabilidade,  determinadas  diferenças. 

Interessante,  ainda,  é  a  presença  de  temas  que  indiciam  a  introdução  de  novos  hábi- 
tos sociais  e  culturais.  Em  1631,  por  exemplo,  António  Carvalho  Parada,  arcipreste  e  jurista 
famoso,  refere  o  facto  de  o  povo  se  escandalizar  com  os  clérigos  que  vinham  de  fora  e  que 
tomavam  tabaco  na  própria  igreja,  «que  hé  tão  grande  indecência  que  até  os  seculares  a 
estranham»  (p.  80).  O  uso  do  tabaco  pelos  clérigos,  que  viria  a  motivar,  inclusive,  algumas 
disputas  teológicas,  era  uma  novidade  à  qual  se  associava,  no  senso  comum,  a  ideia  de  vício 
e  de  pecado.  Tanto  mais  numa  pequena  povoação  piscatória!  A  denúncia  denota,  em  qual- 
quer caso,  a  difusão  crescente  de  novos  hábitos,  mesmo  no  seio  do  mundo  eclesiástico  (pro- 
vavelmente adquiridos  e  transmitidos  pelos  missionários  que  tinham  passado  por  lugares 
ultramarinos),  e  o  papel  que  os  agentes  religiosos  podem  ter  desempenhado  na  divulgação 
de  algumas  dessas  «novidades»  no  interior  das  suas  próprias  paróquias. 

Enfim.  Muitas  outras  páginas  seriam  necessárias  para  reflectir  sobre  o  manancial  infor- 
mativo que  este  tipo  de  fontes  encerra.  Os  textos  de  apoio  providenciam  uma  contextualiza- 
ção geral  às  visitas  e  às  cartas  pastorais  agora  publicadas,  embora  nem  sempre  estejam  infor- 
mados sobre  o  que  de  mais  recente  se  tem  feito  sobre  estas  matérias.  Maria  do  Rosário 
Themudo  Barata,  por  exemplo,  não  se  refere,  à  investigação  realizada  para  a  diocese  de 
Coimbra  por  Joaquim  de  Carvalho  e  por  João  Pedro  Paiva,  a  qual  oferece  indicações  impor- 
tantes para  analisar,  também,  o  caso  da  Ericeira.  Ou  não  propõe  pensar  estes  textos  -  e  os 
dispositivos  que  lhes  subjazem  -  no  contexto  das  transformações  das  configurações  de  poder 
e  de  sociedade  que  estão  a  ter  lugar  por  toda  a  Europa,  embora  o  refira  en  passant.  Em  todo 
o  caso,  tais  observações  em  nada  diminuem  a  importância  desta  publicação  tanto  para  os 
estudos  locais,  quanto  para  análises  mais  sistemáticas  sobre  essas  épocas  tão  estudadas  e 
ainda  tão  desconhecidas.  Por  fim,  a  ainda  no  mesmo  sentido,  uma  palavra  de  apreço  para  a 
editora  «Mar  de  Letras»,  que  com  este  livro  continua  uma  actividade  já  assinalável  em  prol 
do  conhecimento  histórico,  e  da  história  local,  em  particular. 

Ângela  Barreto  Xavier 
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FARIA,  Daniel  Augusto  da  Cunha  -  A  vida  e  a  conversão  de  Frei  Agos- 
tinho: entre  a  aprendizagem  e  o  ensino  da  Cruz.  Lisboa-Braga:  Facul- 
dade de  Teologia,  Universidade  Católica  Portuguesa,  1999.  355  p., 
Col.  Épheta. 

Frei  Agostinho  da  Cruz  (1540-1619)  que  foi  contemporâneo  de  S.  João  da  Cruz  e 
autor  de  uma  vasta  obra  poética,  tem  sido  frequentemente  esquecido  pela  crítica  dos  últi- 
mos dois  séculos,  mais  preocupada  em  interpretar  pormenores  da  sua  biografia  do  que  em 
ler  atentamente  os  textos  que  escreveu.  Pela  sua  natureza,  pelas  condições  da  sua  trans- 
missão através  dos  séculos  e,  também,  pelo  tipo  de  interpretações  a  que  tem  dado  origem, 
a  poesia  de  Frei  Agostinho  da  Cruz  confronta  os  estudiosos  com  problemas  de  autoria,  de 
interpretação  literária  e  de  tipo  filosófico  para  os  quais  nem  sempre  tem  sido  possível 
encontrar  soluções  satisfatórias.  No  trabalho  que  aqui  se  recenseia,  Daniel  da  Cunha  Faria 
estuda  cada  um  destes  aspectos  e,  partindo  de  uma  abordagem  rigorosa,  quer  dos  docu- 
mentos relativos  ao  frade,  quer  dos  seus  textos,  propõe  uma  nova  leitura,  simultaneamente 
objectiva  e  inovadora,  da  poesia  do  arrábido. 

Para  o  fazer,  Cunha  Faria  começa  por  passar  em  revista  algumas  das  questões  que  têm 
prendido  os  estudiosos  ao  ponto  de  os  fazer  esquecer,  por  vezes,  a  própria  poesia  de  Frei 
Agostinho.  E  assim  que,  na  Introdução  ao  seu  trabalho  denuncia  «o  ambiente  lendário»  de 
que  foi  sendo  rodeada  a  «figura»  do  frade,  criado  por  comentadores  e  biógrafos  como 
Pedro  Calvo  (1618),  Jorge  Cardoso  (1657),  Frei  António  da  Piedade  (1728),  Barbosa 
Machado  (1741)  e  Mesquita  e  Quadros  (1793).  Na  sequência  desta  verificação,  Daniel 
Augusto  da  Cunha  Faria  enumera  e  discute  uma  série  de  lugares  comuns  do  discurso  crí- 
tico produzido  sobre  a  obra  de  Frei  Agostinho.  Detém-se,  por  exemplo,  na  importância 
dada  pela  crítica  ao  elemento  natural,  para  concluir  que  «a  natureza  transformou-se,  parece- 
nos,  numa  tentação  e  num  obstáculo  a  que  se  lesse  a  obra  com  um  olhar  mais  livre»  (p.  27). 
Analisa,  depois,  a  controvérsia  gerada  acerca  da  questão  de  se  a  poesia  do  frade  deverá  ou 
não  ser  classificada  como  poesia  mística,  que  podemos  fazer  recuar  a  Teófilo  Braga, 
quando  classificou  Frei  Agostinho  da  Cruz  como  poeta  espiritual,  opondo-o  a  Santa  Teresa 
de  Avila  e  a  São  João  da  Cruz,  mas  que  ocupou  ainda,  modernamente,  estudiosos  como 
Maria  de  Lourdes  Belchior  e  António  Cirurgião.  Por  fim,  retoma  o  problema  da  indagação 
das  causas  da  conversão  de  Agostinho  Pimenta,  sobre  o  qual  têm  corrido  rios  de  tinta,  em 
textos  redigidos  não  só  por  Braga,  mas,  também,  por  Hermetério  Arantes  e  muitos  outros, 
irresistivelmente  atraídos  pela  vocação  religiosa  do  irmão  mais  novo  de  Diogo  Bernardes. 

No  primeiro  capítulo  deste  livro,  intitulado  «Vida  e  conversão  de  Frei  Agostinho: 
entre  a  aprendizagem  e  o  ensino  da  Cruz»,  Cunha  Faria  dedica-se  a  avaliar  a  relação  esta- 
belecida desde  muito  cedo  pelos  comentadores  entre  a  obra  do  frade  arrábido  e  a  sua  bio- 
grafia, para  concluir  que  a  «primeira  tem  andado  subordinada  e  reduzida  a  subsidiária  da 
segunda»  (p.  33).  Na  sua  exposição,  procura  esclarecer,  não  só  as  relações  entre  Frei 
Agostinho  da  Cruz  e  os  Duques  de  Aveiro  como,  também,  o  papel  desempenhado  por  D. 
João  de  Lencastre,  primeiro  Duque  desta  Casa,  na  fundação  da  Ordem  de  S.  Francisco  da 
Arrábida  na  sequência  de  um  encontro  com  Frei  Martinho  de  Santa  Maria.  Nota,  ainda,  que 
as  queixas  presentes  nas  éclogas  de  Frei  Agostinho  da  Cruz  acerca  de  perseguições  e  trai- 
ções de  amigos  -  às  quais  se  atribuiu  a  decisão  deste  último  de  entrar  para  a  vida  religiosa 
-  se  referem,  sobretudo,  à  fase  em  que  este  vivia  já  retirado  do  mundo  e  que,  do  mesmo 
modo,  as  menções  ao  desengano  amoroso,  também  geralmente  considerado  como  um  dos 
motivos  da  conversão,  constituem  «uma  recorrência  ou  um  tópico  partilhado»  (p.  71)  por 
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numerosas  personagens  postas  em  cena  nas  éclogas  do  frade,  concluindo  que,  no  contexto 
geral  da  sua  obra  o  sofrimento  de  amor  funciona  apenas  como  um  dos  meios  apontados 
pelo  poeta  para  chegar  à  tomada  de  consciência  de  que  «o  mundo  nada  é  e  nada  vale»,  pri- 
meiro passo  para  a  conversão  ao  único  amor  que  não  desilude:  o  amor  divino. 

Cunha  Faria  estuda,  em  seguida,  os  aspectos  teológicos  mais  recorrentes  na  obra  de 
Frei  Agostinho  da  Cruz,  nomeadamente  «A  Meditação  da  Paixão  na  devoção  à  Humani- 
dade de  Cristo»,  assunto  do  capítulo  seguinte.  Nele  se  trata  o  fenómeno  da  devoção  à 
Humanidade  e  à  Paixão  de  Cristo  desde  o  seu  aparecimento,  na  Idade  Média,  época  em  que 
o  crítico  destaca  o  pensamento  de  S.  Bernardo  e  de  S.  Francisco  de  Assis,  seguindo,  depois, 
o  seu  desenvolvimento  até  ao  século  XVI.  Para  o  fazer,  reflecte  sobre  o  modo  como  foi 
«evocada  e  meditada  a  Paixão  e  a  figura  de  Cristo  padecente»  nas  obras  de  outros  frades 
da  Ordem  em  que  Frei  Agostinho  da  Cruz  professou,  nomeadamente  os  arrábidos  Frei 
Rodrigo  de  Deus  e  Frei  Afonso  de  Medina.  Enquadrando  o  pensamento  destes  autores  no 
ambiente  contra-reformista  da  época  e  na  visão  sobre  estas  matérias  transmitida  pela 
Ordem  em  que  professaram,  o  autor  debruça-se  atentamente  sobre  os  pontos  de  vista  de 
ambos  e  assinala  a  sua  influência  nas  obras  de  espiritualidade  do  seu  tempo.  Passa,  depois, 
à  comparação  com  a  atitude  revelada  por  Frei  Agostinho  da  Cruz  quanto  às  mesmas  ques- 
tões para  verificar,  afinal,  que  o  que  se  observa  na  poesia  de  Frei  Agostinho  é  aquilo  a  que 
chama  «um  outro  ângulo  de  emoção»  (p.  185)  uma  vez  que  a  visão  do  Cristo  sofredor  não 
se  centra  no  sangue,  nas  chagas,  no  corpo  desconjuntado  do  Filho  de  Deus,  etc,  que  des- 
pojam Cristo  da  sua  aparência  humana  mas  que,  pelo  contrário,  na  pena  do  frade  «no  Cristo 
crucificado  não  é  a  humanidade  que  fica  irreconhecível,  mas  a  divindade,  porque  a  cruz  é 
para  o  poeta  arrábido  o  cume  da  encarnação,  lugar  onde  Cristo  é  desnudado  mas  não  se  des- 
nuda da  carne  humana»  (p.  186).  Assim,  se  no  que  diz  respeito  aos  modos  da  oração  men- 
tal existe  uma  coincidência  entre  Frei  Rodrigo  de  Deus,  Frei  Afonso  de  Medina  e  Frei 
Agostinho  da  Cruz,  quanto  à  maneira  de  encarar  a  Paixão  este  último  distancia-se  dos  seus 
companheiros  de  hábito,  maravilhando-se  na  contemplação  do  Amor  de  Deus  manifestado 
nas  chagas  e  nos  sofrimentos  de  Cristo,  mais  do  que  nesses  últimos  em  si. 

Convencido  da  necessidade  de  uma  «leitura  nova,  mais  profunda  e  justa  dos  versos  do 
poeta»  (p.  199)  Daniel  da  Cunha  Faria  parte  para  o  capítulo  final  do  seu  trabalho,  intitulado 
«Meditação  da  Paixão  e  Natureza  no  itinerário  espiritual  de  Frei  Agostinho».  Na  inter- 
pretação que  propõe,  Faria  chama  a  atenção  para  a  importância  que  assume,  na  poesia  do 
autor  quinhentista,  a  contemplação  «da  grandeza  do  amor  de  Deus,  manifestado  no  sacrifí- 
cio de  Cristo»  (p.  202)  que  considera  estar  na  base  do  percurso  espiritual  que  a  sua  poesia 
propõe,  que  parte,  segundo  crê,  da  meditação  sobre  a  Paixão  e  a  prodigalidade  do  mundo 
natural.  Nas  palavras  do  crítico  «essa  meditação  das  perfeições  e  benefícios  divinos,  ou  da 
bondade,  generosidade,  beleza  e  grandeza  de  Deus,  que  a  natureza  manifesta,  é  um  exercí- 
cio que  conduz  ao  Amor  que  se  diz,  excelentissimamente,  na  Paixão  de  Cristo,  em  Jesus 
Crucificado»  (p.  241).  Na  sua  interpretação  da  poesia  de  Frei  Agostinho,  o  «itinerário» 
espiritual  do  arrábido  não  é  simplesmente,  como  foi  sugerido  pela  crítica,  uma  via  que  leva 
da  contemplação  da  Natureza  à  contemplação  de  Deus.  E  antes,  um  caminho  um  pouco 
mais  complexo,  que  vai  «Da  Natureza  [  ...  ]  ao  Criador  e  a  si,  da  sua  fragilidade  e  pecado 
ao  Redentor,  e  de  Cristo,  pelo  seu  lado  aberto,  ao  repouso  no  amor  divino,  ou  ao  desejo  de 
ser  desfeito  no  fogo  de  Deus»  (p.  273). 

Infelizmente  póstuma,  esta  obra  constitui  um  enorme  passo  em  frente  nos  trabalhos 
sobre  Frei  Agostinho  da  Cruz,  não  se  furtando  sequer,  em  apêndice,  a  incluir  importantes 


Copyrighíed  material 


580 


RECENSÕES 


achegas  para  a  determinação  da  autoria  de  algumas  das  composições  atribuídas  ao  arrábido. 
Perante  a  tristeza  que  nos  fica  pelo  facto  de  se  tratar  de  um  trabalho  que  o  seu  autor  não 
poderá  continuar,  podemos  apenas  desejar  que  ela  encontre  eco  noutros  investigadores  em 
que  a  tocante  poesia  do  frade  desperte  a  mesma  dedicação. 

Vanda  Anastácio 


SILVA,  Carlos  [et.  al.]  -  Martinho  Lutero:  diálogo  e  modernidade.  Pre- 
fácio de  Frei  Bento  Domingues.  Lisboa:  Ed.  Universitárias  Lusófonas, 
1999.  164  p. 

O  volume  que  as  Edições  Universitárias  Lusófonas  apresentam  são,  no  essencial,  o 
resultado  do  colóquio  com  o  mesmo  nome  levado  a  cabo  na  Universidade  Lusófona  de 
Humanidades  e  Tecnologias  pelo  Centro  de  Estudos  em  Ciência  das  Religiões  em  1996. 

Participam  neste  trabalho  Frei  Bento  Domingues  (Prefácio:  Martinho  Lutero  em 
Portugal),  Viriato  Soromenho-Marques  (A  Reforma  no  horizonte  da  filosofia  política), 
Alfredo  Teixeira  (Lutero  e  a  modernidade  teológica:  itinerários  da  questão  hermenêu- 
tica), David  Sampaio  (A  imagem  de  Lutero  na  historiografia  católica),  Carlos  Silva 
(Liberdade  cristã  e  pecado),  Borges  de  Pinho  (Diálogo  católico-luterano  e  as  suas  pers- 
pectivas de  futuro)  e  Dimas  de  Almeida  (Paradigma  protestante  da  Reforma  e  a  reforma 
do  paradigma  protestante). 

A  obra  foi  lançada  a  19  de  Maio  de  1999  com  a  apresentação  a  cargo  do  Pastor  Dimas 
de  Almeida  e  do  Patriarca  de  Lisboa,  D.  José  Policarpo. 

Da  apresentação  da  obra,  do  "Prefácio"  de  Frei  Bento  Domingues,  se  retira  o  sentido 
primeiro  deste  trabalho:  durante  quatro  séculos  Portugal  passou  ao  lado  das  questões  reli- 
giosas que  a  Reforma  criou  e  consolidou,  ao  menos  que,  neste  final  de  século,  se  integre 
"nos  desafios  que  a  discussão  do  seu  legado  suscita"  (p.  11.). 

De  facto,  o  texto  de  apresentação  do  volume  espelha,  num  pontilhado  breve  de  alguns 
factos  relevantes,  a  realidade  da  relação  entre  o  pensamento  de  Lutero  e  a  cultura  portu- 
guesa. Num  primeiro  plano,  toma-se  contacto  com  a  duplicidade  antagónica  do  luteranismo 
em  Portugal  no  próprio  século  XVI:  Frei  Jerónimo  da  Azambuja  diz  em  Trento  estar 
Portugal  totalmente  «limpo»  da  heresia  luterana,  negando  o  que  Isaías  da  Rosa  Pereira 
encontrara  no  processo  inquisitorial  de  Manuel  Travassos,  luterano  confesso,  que  apontara 
no  seu  leque  de  relações  nomes  célebres  da  cultura  quinhentista  nacional.  Noutro  campo, 
uma  breve  deambulação  pelas  edições  nacionais  de  e  sobre  Lutero  mostra  a  consolidação 
cultural  dessa  imagem  vendida  por  Jerónimo  de  Azambuja  já  no  século  XVI:  orgulhosa- 
mente desconhecedores. 

E  é  exactamente  esta  situação  que  é  mostrada  na  construção  da  obra:  sobre  Lutero  ou 
o  luteranismo  em  Portugal  não  há  um  artigo.  Porquê?  Simples,  porque  não  houve  Lutero 
em  Portugal.  Só  a  historiografia,  naturalmente  apologética,  o  tocou  e  num  sentido  alta- 
mente negativista,  como  mostra  o  artigo  de  David  Sampaio  Barbosa  (pp.  79-88).  Como  o 
autor  aponta,  só  neste  século,  e  já  longe  dos  seus  anos  primeiros,  é  que  a  historiografia  cul- 
turalmente católica  deixou  o  chorrilho  de  lugares-comuns  que  tinham  como  única  funcio- 
nalidade manter  o  afastamento  entre  catolicismo  e  luteranismo.  Mais,  "a  barreira  confes- 
sional fez  com  que  no  passado  quase  nenhum  católico  se  familiarizasse  com  a  literatura 
protestante"  (p.  81),  o  que  conduziu  a  uma  argumentação  e  apologética  vazia  e  sem  qual- 
quer articulação  racional. 
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De  facto,  "não  parece  que  se  possa  falar  de  uma  influência  directa  do  pensamento  de 
Lutero  em  Portugal"  (p.  10).  Nem  a  sua  negação,  com  argumentação  consistente  ou  cuidada 
encontramos.  Uma  das  mais  positivas  referências  a  fazer  a  este  livro,  totalmente  pioneiro 
no  panorama  da  cultura  portuguesa,  é  a  de  nos  mostrar  uma  consciencialização  da  lacuna 
e,  qual  catarse  mental,  mostrar  a  validade  de  um  encontro,  mesmo  que  com  quatro  séculos 
de  atraso. 

Neste  conjunto  de  seis  textos  agora  editados,  são  abordadas  em  português,  e  por  por- 
tugueses, alguns  dos  tópicos  de  reflexão  mais  interessantes  que  Lutero  criou  ou  suscitou. 

Assim,  Soromenho-Marques  trata  as  relações,  aberturas  e  influências  de  Lutero  e  do 
seu  pensamento  na  filosofia  política  de  toda  a  modernidade;  enraizado  plenamente  na  aná- 
lise da  modernidade  de  Lutero  está  também  o  texto  de  Alfredo  Teixeira,  identificando  pon- 
tos fundamentais  da  sua  modernidade  teológica  (conducentes  e  caracterizadores),  tendo 
como  enfoque  especial  a  questão  hermenêutica;  David  Sampaio  Barbosa  desenvolve  a 
visão  que  a  historiografia  católica  criou  de  Lutero,  fundamental  arma  na  afirmação  de  um 
discurso  de  recusa;  Carlos  Silva  relê  Lutero  num  sentido  inovador:  da  "aparente  moderni- 
dade de  Lutero"  (p.  93  ss)  procura  a  "renovada  valência  mística  da  doutrina  luterana"  (p. 
99  ss);  José  Eduardo  Borges  de  Pinho  faz  novas  do  caminho  do  diálogo  católico-luterano; 
por  último,  Dimas  de  Almeida  trata  o  "paradigma  protestante  da  Reforma"  (p.  143  ss)  no 
sentido  da  própria  identidade  histórica  da  Europa  e,  desta  forma,  não  como  simples  objecto 
"«museológico»  nem  «historicista»"  (p.  158)  mas  na  sua  potencialidade  de  "carga  de 
futuro"  (p.  159). 

Do  sub-título  fica-nos  um  enigma  altamente  positivo  e  provocador:  "diálogo  e  moder- 
nidade"? Modernidade,  de  quem?  Do  pensamento  de  Lutero,  ou  do  sentido  da  obra  que 
finalmente  rompe  esses  longos  quatro  século  de  não-conhecimento? 

Paulo  Mendes  Pinto 


LOPES,  António  -  Vieira,  o  Encoberto:  74  anos  de  evolução  da  sua  uto- 
pia. Cascais:  Principia,  1999.  285  p. 

O  padre  António  Lopes  desenvolve  neste  livro  a  sua  visão  sobre  a  vida  e  obra  do  P. 
António  Vieira,  partindo  da  ideia  de  que  este  foi  vítima  de  uma  ideologia  silenciadora  que 
encobriu  aspectos  essenciais  da  sua  personalidade.  O  autor  estuda  as  motivações  que  gera- 
ram este  silenciamento  e  as  lacunas  dos  comentadores  de  Vieira,  e  debruça-se  sobre  a  vida 
do  orador  e  escritor  seiscentista,  no  sentido  de  analisar  como  evoluiu  a  sua  utopia,  derra- 
deiramente concretizada  na  obra  inacabada,  e  ainda  inédita,  Clavis  Prophetarum,  à  qual  é 
consagrada  a  parte  mais  importante  e  substancial  deste  livro. 

O  primeiro  capítulo  do  livro  é  dedicado  ao  estudo  da  evolução  do  antivieirismo,  cor- 
relacionado com  o  antijesuitismo.  As  suas  origens  remontam  à  acção  de  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Melo,  Marquês  de  Pombal,  contra  a  Companhia  de  Jesus,  num  contexto  em  que 
a  acção  de  alguns  dos  seus  membros,  nomeadamente  os  missionários  no  Brasil,  levantava 
celeuma  no  campo  político.  A  Dedução  Cronológica  e  Analítica  (1759)  constituiu  a  obra 
fundamental  de  sustentação  ideológica  e  doutrinal  que  serviu  os  intuitos  pombalinos  para 
a  expulsão  da  Companhia  de  Jesus,  tornando-se  na  matriz  do  antijesuitismo  e  anticlerica- 
lismo  em  Portugal,  como  bem  aponta  o  autor.  O  P.  António  Vieira  será  nela  especialmente 
visado  e  alvo  de  acusações  directas.  Embora  assinada  por  José  de  Seabra  da  Silva,  tornou- 
-se  evidente  a  responsabilidade  que  na  redacção  da  Dedução  teve  Sebastião  José.  Apesar 
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de  considerar  não  existirem  ainda  explicações  satisfatórias  para  justificar  a  aversão  de 
Pombal  aos  jesuítas,  o  padre  António  Lopes  opta  por  seguir  a  teoria  de  Manuel  Antunes, 
apontando  como  razões  das  perseguições  à  Companhia  factores  relacionados  com  a  perso- 
nalidade de  Pombal.  Não  obstante  o  facto  de  apontar  a  influência  de  factores  de  origem 
política,  ideológica  e  cultural,  relacionados  com  uma  nova  forma  de  conceber  o  Estado,  na 
linha  do  absolutismo  e  despotismo  esclarecido  e  das  doutrinas  regalistas,  de  inspiração  ilu- 
minista, parece-nos  que  dá,  talvez,  relevância  excessiva  aos  factores  ligados  a  um  certo  res- 
sentimento pessoal  de  Sebastião  José  contra  os  jesuítas,  que  necessita  melhor  aprofunda- 
mento historiográfico. 

Depois  de  apresentar  o  antijesuitismo  pombalino  como  o  primeiro  período  em  que  a 
vida  e  obra  de  Vieira  foram  denegridas,  o  autor  passa  a  analisar  a  forma  como  evoluiu  o 
antivieirismo  e  o  antijesuitismo.  José  Agostinho  de  Macedo,  Alexandre  Herculano,  Camilo 
Castelo  Branco,  Miguel  Bombarda,  Oliveira  Martins,  José  Silvestre  Ribeiro  e  Lino  de 
Assunção  são  os  autores  escolhidos  para  ilustrar  a  forma  como,  no  período  liberal,  foram 
entendidas  as  teses  pombalinas  sobre  a  Companhia  de  Jesus  e  Vieira.  António  Lopes 
defende  que  a  generalidade  dos  autores  oscilaram  entre  três  estratégias  em  relação  a  Vieira: 
ignorá-lo,  atacá-lo  de  frente  ou  "lançá-lo  no  poço  das  maquinações  jesuítas",  tal  como  fez 
Pombal.  Alguns  dos  autores  referidos  desnudaram  a  estratégia  denegridora  pombalina, 
refutando  passagens  da  Dedução  Cronológica  e  Analítica  e  apontando  mesmo  alguns  con- 
tributos da  Companhia,  como  J.  A.  Macedo,  ou  desmentindo  afirmações  de  documentos 
pombalinos  e  fazendo  apreciações  elogiosas  à  figura  de  Vieira,  como  Camilo.  Entre  os  que 
optaram  por  caricaturar  Vieira,  encontra-se  Oliveira  Martins,  e  entre  os  que  preferiram 
evitá-lo,  Miguel  Bombarda. 

Em  nossa  opinião,  a  ordem  de  exposição  seguida  para  analisar  as  posições  dos  dife- 
rentes autores  não  é  a  melhor,  assim  como  a  selecção  feita  nos  parece  algo  redutora.  Seria 
importante  contextualizar  o  momento  em  que  cada  dos  referidos  autores  produziu  a  sua 
obra,  ir  ao  cerne  de  quem  eram  os  antijesuíticos,  verificando  o  quadro  mental  subjacente. 
A  obra  beneficiaria,  sem  dúvida,  de  um  maior  desenvolvimento  da  questão  do  anticlerica- 
lismo  e  do  laicismo,  e  da  concepção  regalista  e  nacionalista,  fundamental  para  as  correntes 
secularizadoras,  aprofundando  a  forma  como  coexistem  diferentes  visões  sobre  o  papel  da 
Igreja  na  sociedade  e  os  diversos  matizes  do  anticlericalismo.  Por  outro  lado,  teria  sido 
importante  analisar  as  posições  de  autores  como  Antero  de  Quental,  pelo  impacto  que  teve 
na  construção  do  mito  da  decadência  portuguesa,  Teófilo  Braga,  teórico  importante  do 
positivismo  e  do  republicanismo,  ou  mesmo  Borges  Grainha  que,  apesar  de  desvalorizado 
por  grande  parte  da  historiografia,  tem  toda  uma  obra  essencialmente  voltada  para  o  ataque 
à  Companhia  de  Jesus,  reservando-se  a  Vieira  o  papel  de  "o  maior  jesuíta  português",  con- 
siderado marginalizado  e  hostilizado  pela  sua  ordem. 

Ainda  assim,  é  possível  concluir,  a  partir  dos  autores  comentados,  uma  ideia  impor- 
tante: a  de  que  Vieira,  apesar  de  jesuíta,  acabou  por  ser  um  elemento  com  o  qual  esbarrou 
o  antijesuitismo  de  génese  pombalina,  tanto  mais  que  várias  facetas  de  Vieira,  como  o  facto 
ter  sido  perseguido  pela  Inquisição,  tornavam-no  incómodo.  Mesmo  entre  aqueles  que 
reconheceram  as  qualidades  de  Vieira,  nomeadamente  como  orador  sagrado  e  escritor,  mui- 
tos optaram  por  considerá-lo  uma  espécie  de  génio  falhado,  vítima  da  formação  recebida 
na  Companhia,  que  teria  dado  mau  uso  às  suas  capacidades. 

No  segundo  capítulo  de  Vieira,  o  Encoberto  o  autor  aborda  as  comemorações  dos  cen- 
tenários do  P.  António  Vieira,  concluindo  que  com  o  I  e  o  II  Centenário  se  acentuou  o  esforço 
ideológico  para  silenciar  a  figura  de  Vieira.  A  análise  feita  levanta  alguns  problemas,  antes 
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de  mais  quanto  ao  facto  de  o  I  Centenário  (1797)  ter  passado  sem  qualquer  referência.  O 
autor  não  teve  presente  que  o  ciclo  comemorativo  dos  centenários  só  se  iniciou  nas  últimas 
décadas  do  século  XIX,  sob  influência  de  um  processo  de  laicização  da  sociedade,  espe- 
cialmente animado  pelas  correntes  positivistas.  Em  Portugal,  a  comemoração  dos  centená- 
rios desenvolveu-se  particularmente  depois  da  celebração  do  tricentenário  camoniano,  em 
1880,  seguido,  dois  anos  depois,  pelo  centenário  do  Marquês  de  Pombal,  constituindo 
Teófilo  Braga  o  principal  teorizador  do  significado  destes  festejos.  Quanto  ao  II  Centenário 
de  Vieira,  António  Lopes  apresenta  a  lista  das  iniciativas  decorridas,  não  esquecendo  de 
assinalar  o  contraste  que  teve  com  o  impacto  das  celebrações  centenárias  de  Pombal. 
Merecia  maior  aprofundamento  este  contraste,  revelador  da  disposição  antijesuítica  das  eli- 
tes culturais  dominantes,  sendo  interessante,  nomeadamente,  abordar  a  reacção  dos  secto- 
res anticlericais  ao  centenário  vieiriano.  O  autor  menciona  também  que  o  centenário  pom- 
balino de  1882  gerou  uma  produção  literária  assinalável,  que  poderia  ter  sido  comentada  na 
perspectiva  do  antijesuitismo.  Por  fim,  quanto  ao  III  Centenário,  celebrado  recentemente, 
é  longa  a  lista  de  eventos  assinalados  pelo  autor:  colóquios,  conferências,  exposições, 
espectáculos,  notícias  em  imprensa,  livros,  entre  outros.  No  entanto,  não  se  avançam  inter- 
pretações sobre  o  seu  conteúdo,  nomeadamente  quanto  a  novas  abordagens  sobre  Vieira, 
importantes  para  a  compreensão  da  progressiva  alteração  e  reabilitação  da  sua  imagem. 

No  terceiro  capítulo  são  apontadas  as  principais  lacunas  de  alguns  comentadores  da 
vida  e  obra  do  P.  António  Vieira:  Pinheiro  Chagas,  J.  Lúcio  de  Azevedo,  Serafim  Leite, 
Hernâni  Cidade,  Raymond  Cantei,  Mary  C.  Gotaas,  Mário  Gonçalves  Viana,  António 
Sérgio,  Ernest  Carel,  Ivan  Lins,  João  Mendes,  Aníbal  Pinto  de  Castro  e  Fernando  Pessoa. 
Através  destes  autores,  António  Lopes  tenta  justificar  os  limites  das  interpretações  sobre  a 
utopia  de  Vieira,  procurando,  por  um  lado,  evidenciar  a  pouca  importância  dada  à  especi- 
ficidade da  formação  de  Vieira  enquanto  jesuíta,  a  decisões  importantes  que  tomou  (como 
a  de  fazer  um  voto  de  dedicar  a  sua  vida  à  missionação  e  conversão  dos  índios  ou  o  pedido 
de  não  seguir  a  formação  escolástica)  e  a  toda  a  sua  evolução  interior  e  intelectual,  e,  por 
outro,  ressaltar  o  facto  de  não  se  ter  tomado  em  devida  linha  de  conta  o  manuscrito  da 
Clavis  Prophetarum.  A  existência  desta  obra  era  evidente  para  muitos  dos  autores  referi- 
dos, que,  todavia,  não  a  consultaram  integralmente,  limitando-se  aos  extractos  elaborados 
pelo  P.  Casnedi  e  restringindo  a  análise  da  utopia  de  Vieira  ao  Quinto  Império  e  às  obras  de 
carácter  profético  acerca  deste  tema.  A  lista  de  autores  apresentada  é  longa,  mas  não  exaus- 
tiva. Apesar  de  a  escolha  ser  suficiente  para  A.  Lopes  demonstrar  a  sua  teoria  sobre  a  redu- 
zida visão  até  hoje  tida  da  utopia  vieiriana,  poderia  ainda  ter  abordado  outros  estudiosos, 
como  José  van  den  Besselaar,  António  José  Saraiva  e  Paulo  Esteves  Borges,  este  último  de 
especial  interesse,  quer  por  ter  consultado  um  dos  manuscritos  da  Clavis,  quer  pelas  liga- 
ções que  em  algumas  passagens  estabelece  entre  esta  obra  e  a  História  do  Futuro. 

O  quarto  e  o  quinto  capítulo  de  Vieira  o  Encoberto  são  os  pontos  mais  fortes  desde 
livro.  Neles  é  ensaiado  um  esboço  da  evolução  da  utopia  de  Vieira  e  feita  uma  primeira  sín- 
tese interpretativa  da  Clavis  Prophetarum.  Detendo-se  previamente  no  significado  da  pala- 
vra utopia  em  Vieira,  o  autor  considera-a  numa  perspectiva  diferente  daquela  que  é  dada, 
por  exemplo,  em  Thomas  More:  para  Vieira  a  utopia  não  seria  encarada  como  um  lugar 
imaginário,  mas  antes  como  uma  visão  da  história  humana  ainda  não  levada  à  sua  plena 
realização.  Apresentando  seis  fases  da  evolução  da  utopia  em  Vieira,  que  vão  desde  o 
começo  do  noviciado  até  ao  período  da  redacção  da  Clavis,  António  Lopes  apresenta-nos  a 
hipótese  de  os  esforços  e  estudos  de  Vieira  se  terem  acabado  por  desdobrar  na  formulação 
de  duas  utopias  distintas.  A  primeira  concretizar-se-ia  na  temática  do  Quinto  Império  e  do 


Copyrighted  material 


584 


RECENSÕES 


papel  de  Portugal  na  sua  construção,  surgindo  em  virtude  de  circunstâncias  sociais  e  polí- 
ticas derivadas  das  vicissitudes  ocorridas  após  1640,  que  levaram  Vieira  a  dedicar-se  ao 
problema  da  salvação  da  pátria,  passando  momentaneamente  a  meditar  sobre  as  profecias 
de  Bandarra  e  as  correntes  sebastianistas.  Entre  1663  e  1668,  período  em  que  o  P.  António 
Vieira  esteve  sujeito  ao  Santo  Ofício,  esta  utopia  tem  lugar  fundamental,  porém,  António 
Lopes  refere  a  possibilidade  de  datar  deste  período  a  evolução  interior  de  Vieira  que  desem- 
bocaria na  redacção  da  Clavis  (também  conhecida  como  De  Regno  Christi  in  terris  con- 
summato),  cuja  preocupação  dominante  é  a  da  paz  universal,  a  da  reconciliação  ecuménica 
de  todas  as  religiões,  raças  e  culturas,  no  sentido  da  realização  da  plenitude  absoluta,  já  sem 
menções  ao  papel  de  Portugal  no  Quinto  Império.  O  autor  sugere  que  esta  utopia,  na  qual 
tudo  gira  em  volta  do  Reino  de  Cristo,  identificado  com  o  próprio  Cristo,  poderá  ter  estado 
presente  em  Vieira  desde  o  noviciado  até  ao  fim  da  vida  e  que  terá  sido  o  motor  de  toda  a 
sua  actividade  (missionação,  pregação,  luta  contra  a  Inquisição,  defesa  dos  judeus,  estudos 
desenvolvidos,  etc). 

Na  sua  abordagem  sobre  a  Clavis,  António  Lopes  traça  as  vicissitudes  do  manuscrito 
autógrafo,  apresenta  a  relação  comparada  das  cópias  manuscritas  actualmente  conhecidas 
para  depois  desenvolver  uma  reflexão  sobre  a  obra,  na  qual  Vieira  procurou,  através  da  medi- 
tação, estudo  e  crítica  dos  profetas  e  seus  comentadores,  o  segredo  para  a  consumação  do 
reino  de  Cristo  na  terra  e  da  reconciliação  universal  (de  onde  vem  o  título  da  obra:  Clavis 
Prophetarum  ou  a  chave  do  que  dizem  os  profetas).  Partindo  do  manuscrito  359  da  Biblioteca 
da  Universidade  Gregoriana,  considerado  o  mais  fidedigno,  o  P  António  Lopes  analisa  deta- 
lhadamente o  conteúdo  dos  três  livros  que  o  compõe,  no  qual  são  abordadas  as  questões  da 
natureza  do  reino  de  Cristo,  o  modo  como  este  se  haveria  de  realizar,  o  tempo  em  que  a  con- 
sumação ocorreria  e  quanto  duraria  esse  estádio  terrestre  de  plena  realização.  Ao  longo  da  lei- 
tura sobressai  a  riqueza  da  Clavis  do  ponto  de  vista  da  valorização  das  culturas,  da  evolução 
humana,  de  uma  concepção  missionária  e  de  toda  a  problemática  da  Igreja  perante  a  evange- 
lização, que,  para  o  autor,  coloca  Vieira  "na  vanguarda  da  autêntica  inculturação". 

Zélia  Pereira 

ARAUJO,  Ana  Cristina  -  A  morte  em  Lisboa:  atitudes  e  representações 
(1700-1830).  Lisboa:  Editorial  Notícias,  1997.  534  p. 

CATROGA,  Fernando  -  O  céu  da  memória:  cemitério  romântico  e  culto 
cívico  dos  mortos  em  Portugal,  1756-1911.  Coimbra:  Minerva,  1999. 
367  p. 

A  publicação  em  1975  pelo  Seuil  da  primeira  edição  do  Essais  sur  la  mort  en  occi- 
dent  de  Philippe  Ariès  marcou  uma  importante  viragem  no  campo  historiográfico.  A  «his- 
tória dos  Annales/Nova  História»  há  muito  que  insistiam  na  necessidade  de  alargar  o 
campo  da  história  a  novos  objectos,  usar  novos  métodos  e  enriquecer  o  conceito  tradicio- 
nal de  documento.  Mas  foi  preciso  Ariès  -  um  relativo  outsider  -  para  focar  a  atenção  dos 
historiadores  nesse  tema  essencial.  O  seu  legado  essencial,  mais  do  que  teses  específicas  e 
discutíveis,  é  a  noção  de  que  a  forma  como  a  morte  é  vivida,  algo  central  para  a  com- 
preensão todas  as  comunidades  humanas,  tinha  uma  história.  Ou  seja,  a  morte  como  insti- 
tuição, sensibilidade  ou  facto  médico  evoluía,  e  deixava  traços  que  podiam  ser  estudados  e 
analisados  pelos  historiadores. 
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Em  Portugal  o  Instituto  de  História  das  Ideias  da  Universidade  de  Coimbra,  apesar  do 
seu  nome  poder  parecer  apontar  para  um  apego  a  uma  história  intelectual  tradicional,  tem- 
se  destacado  na  promoção  de  estudos  importantes  de  uma  história  cultural  concebida  em 
termos  muito  abrangentes  e  inovadores.  Dois  livros  recentes  de  dois  membros  dessa  insti- 
tuição mostram  isso  mesmo  no  campo  dos  estudos  de  história  da  morte.  É  sobre  eles  que 
iremos  debruçar-nos. 

Os  estudos  resultam  da  publicação  do  que  foram  originalmente  teses  (ou  parte  de 
teses)  de  doutoramento.  Eles  centram-se  no  mesmo  espaço  -  Lisboa  -,  com  o  esforço  adi- 
cional que  isso  implica  da  parte  de  investigadores  de  Coimbra  a  indicar  que  a  procura  de 
fontes  relevantes  prevaleceu  sobre  a  facilidade  de  acesso.  Uma  recensão  conjunta  destas 
duas  obras  justifica-se,  desde  logo,  por  dizerem  respeito  a  períodos  contíguos:  Ana  Cristina 
Araújo  centra-se  nos  anos  entre  1700  e  1830;  Fernando  Catroga  nos  anos  de  1756  a  1911. 
E  certo  que  as  fontes  primordiais  não  são  do  mesmo  tipo.  Enquanto  A.  C.  Araújo  se  centra 
nos  testamentos;  F.  Catroga  centra-se  no  espaço  do  cemitério  público,  com  o  complexo 
legal,  urbanístico,  sanitário  e  estético  que  nele  se  pode  estudar. 

Mas  qual  é  a  principal  linha  de  reflexão  e  análise  destas  duas  obras?  Ou  seja,  quais 
são  os  objectivos  que  se  propõem  os  autores?  Ambos  se  propõem  fundamentalmente  per- 
ceber a  evolução  da  sensibilidade  dominante  na  sociedade  lisboeta  face  à  morte.  Trata-se 
portanto  de  obras  que  apesar  de  reconhecerem  a  relevância  das  fontes  que  utilizam  para 
várias  outras  possíveis  abordagens,  têm  um  eixo  interpretativo  de  história  cultural  da  reli- 
giosidade ou  das  mentalidades  (Na  verdade,  este  dois  tipos  de  documentos  eram  tradicio- 
nalmente usados  pela  história  «positivista»,  ou  até  pela  história  dos  eruditos  e  antiquários 
que  lhe  é  muito  anterior,  simplesmente  eram  reduzidos  ao  que  daí  se  podia  extrair  em  ter- 
mos políticos  e  estéticos  muito  estreitamente  entendidos.  Agora  procura-se  extrair  dos 
monumentos  fúnebres  e  dos  testamentos,  todo  um  conjunto  de  informação  que  tem  por  eixo 
interpretativo  que  provavelmente  se  aproxima  mais  do  sentido  que  lhe  era  dado  na  época 
da  sua  elaboração,  a  relação  entre  morte,  indivíduo  e  sociedade,  entre  salvação  colectiva  e 
individual). 

De  que  forma  o  fazem? 

O  texto  de  A.  C.  Araújo  está  divido  em  três  grandes  partes:  1."  -  «Morrer  em  Lisboa»; 
2.a  -  «A  Memória  da  Morte»;  3.a  -  «Piedade  e  Secularização». 

Na  primeira  parte  a  autora  procura  traçar  o  quadro  geral  em  termos  demográficos  da 
mortalidade  em  Lisboa  no  período  estudado,  para  melhor  situar  as  «Estratégias 
Testamentárias»  (longo  2.°  capítulo  desta  parte).  Nela  explicita  o  impacte  de  uma  demogra- 
fia de  Antigo  Regime  marcada  por  uma  elevada  mortalidade,  e  por  crises  epidémicas  impre- 
visíveis e  ainda  mais  devastadoras  nas  atitudes  e  valores  que  levam  a  uma  "ritualização  do 
medo";  a  natureza  da  fonte  fundamental  em  que  assenta  o  seu  estudo  -  os  vários  tipos  de  tes- 
tamento -;  a  sua  incidência  provável  no  conjunto  da  população  lisboeta  (que  situa  à  volta  dos 
10%);  e  o  que  virá  a  constituir  um  outro  elemento  chave  para  o  seu  estudo:  a  sua  distribui- 
ção por  categorias  sociais,  por  sexo,  por  zonas.  Ilustrando,  desde  logo,  a  riqueza  da  fonte 
escolhida  destacam-se  duas  conclusões  que  a  autora  extrai  ainda  nesta  fase  «preparatória» 
do  seu  estudo.  Quanto  à  evolução  na  escolha  do  executor  testamentário:  ao  longo  do  período 
estudado  nota-se  uma  queda  da  escolha  de  vizinhos,  companheiros  de  trabalho  e  membros 
do  clero,  em  favor  de  membros  da  família  próxima,  em  particular  do  cônjuge  sobrevivo  (v. 
p.  119).  A  acompanhar  esta  tendência  a  autora  assinala  ainda  a  queda  acentuada  do  número 
de  famílias  lisboetas  a  assinalar  parentesco  com  um  membro  do  clero  a  partir  de  1790  e  até 
ao  fim  do  seu  estudo,  o  que  vê  como  um  sinal  da  quebra  das  vocações  na  grande  metrópole 
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tocada  pelo  Iluminismo,  sobretudo  nas  elites,  e  de  facto  esta  queda  é  acompanhada  ainda 
de  uma  tendência  para  o  recrutamento  do  clero  em  sectores  sociais  mais  baixos.  Estes  indí- 
cios são  tanto  mais  significativos,  quanto  são  acompanhados  de  outros,  desde  a  queda  no 
número  de  missas  por  sufrágio  (com  a  mesma  distribuição  social)  ou  no  número  dos  que 
pedem  para  ser  enterrados  com  o  hábito  de  uma  ordem  religiosa,  até  ao  enfraquecimento 
na  ligação  às  confrarias,  etc. 

Na  segunda  parte  a  autora  centra-se  numa  fonte  complementar  que  muito  enriquece  a 
sua  análise  -  os  livros  de  boa  morte  -  em  que  se  prescreve  os  comportamentos  e  opções 
que  o  «bom  cristão»  católico  deve  fazer  nessa  situação  extrema  e  decisiva.  É  a  partir  deste 
modelo  que  avança  para  o  estudo  dos  rituais  que  envolvem  a  morte,  tal  como  eles  surgem 
na  literatura  da  época  e  nos  testamentos,  assim  como  para  as  provisões  que  estes  estabele- 
cem. Quanto  ao  livros  de  boa  morte  acentua  em  termos  das  suas  conclusões:  por  um  lado 
a  sua  relevância  em  termos  de  tiragens  para  o  vulgar  na  época  e  a  importância  dos  autores 
do  clero  regular  (sendo  cerca  de  metade  jesuítas);  por  outro  as  marcas  (sobretudo  femini- 
nas) de  posse  e  importância  pessoal  das  obras  (páginas  muito  gastas,  pedaços  de  tecido,  flo- 
res secas,  pedaços  de  cabelo,  etc);  e  por  fim,  o  carácter  "terrorista"  da  concepção  da  morte 
que  aí  prevalece,  acentuando-se  os  horrores  do  naufrágio  que  é  cair-se  no  inferno  (ou  no 
purgatório),  e  a  premência  de  se  alcançar  a  salvação.  Quanto  aos  rituais  e  ao  testamento 
acentua  os  reflexos  nos  comportamentos  concretos  desse  tipo  de  pastoral,  nomeadamente, 
a  prática  da  "ostentação  do  cadáver",  com  a  sua  correspondência  na  arte  barroca,  assim 
como  todo  o  excesso  barroco  quer  ao  nível  do  luto,  do  número  de  missas,  e  das  doações  de 
bens  para  este  último  fim,  e  outros  ligados  à  Igreja.  É  aqui  que  também  se  começa  a  dese- 
nhar, desde  logo  em  termos  do  poder  real  e  eclesiástico,  uma  reacção  aos  excessos.  Ela 
começa  no  final  do  reinado  de  D.  João  V  com  a  pragmática  de  1749  quanto  ao  luxo  e  des- 
mesura nos  rituais  do  luto,  e  vai  continuar  com  a  legislação  pombalina  de  1761  no  sentido 
de  limitar  a  instituição  de  vínculos  perpétuos  -  capelas  e  aniversários  -  destinadas  a  sus- 
tentar ad  eternum  ("enquanto  o  mundo  for  mundo")  o  desejo  de  salvação  dos  testadores.  E 
o  resultado  do  que  a  autora  caracteriza  como  "bancarrota  espiritual",  fruto  da  desproporção 
entre  essa  ambição  e  os  meios  que  lhe  eram  dedicados,  que  ainda  assim  constituíam  um 
peso  excessivo  para  os  vivos.  As  queixas  começam  por  surgir  do  clero,  que  obteve  breves 
de  redução  de  Roma  em  relação  à  carga  incomportável  de  missas  que  lhe  incumbiam.  E  o 
reformismo  pombalino  extrai,  sem  dúvida,  daí,  legitimidade  para  impor  uma  estratégia  de 
desamortização  com  o  argumento  de  que  "«se  gravam  os  prédios  urbanos  e  rústicos  com 
missas  e  outros  encargos  pios  sem  conta,  sem  peso  e  sem  medida»,  de  tal  maneira  que  as 
«almas  do  outro  mundo»  ameaçavam  tornar-se  «senhoras  de  todos  os  prédios  destes  rei- 
nos»" (p.  277). 

Mas  é  talvez  na  última  parte  que  o  estudo  se  revela  mais  interessante,  ao  fornecer 
dados  essenciais  para  captar  uma  transição  essencial  ao  nível  da  história  das  mentalidades 
em  Portugal.  Do  que  se  trata  é  de  dar  uma  base  estatística  sólida,  a  par  de  elementos  quali- 
tativos relevantes,  no  sentido  de  ilustrar  a  mudança  de  mentalidades  no  sentido  secularizante 
que  se  exprime  na  legislação  pombalina  e  recebe  um  importante  impulso  legitimador  dessa 
iniciativa  real,  mas  está  longe  de  se  esgotar  nela.  Alguns  dos  dados  mais  relevantes  estão  sin- 
tetizados nos  gráficos  XXIII  (p.  392),  XXIV  e  XXV  (pp.  398  e  399);  que  mostram,  por  um 
lado,  o  momento  no  tempo  em  que  se  torna  significativo  o  processo  de  feminização  da  prá- 
tica religiosa,  e  por  outro,  o  esgotamento,  com  significativas  variações  de  acordo  com  os 
grupos  sociais)  do  modelo  dos  "milionários"  da  missas  de  sufrágio.  Isto  a  par  da  emer- 
gência de  uma  nova  concepção  do  viver  e  morrer  cristãmente,  que  se  traduz  na  emergência, 
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ao  invés  do  investimento  em  missas  de  sufrágio  e  despesas  de  suporte  da  sumptuosidade 
dos  templos  barrocos  (a  par  do  pouco  peso  relativo  das  doações  caritativas  sempre  media- 
das pela  igreja),  da  emergência  com  enorme  peso  de  doações  filantrópicas  -  a  Hospitais, 
Asilos  e  Escolas  -  e  a  pobres  ou  empregados  designados  individualmente  (p.  416ss.).  Como 
refere  a  autora  se  "o  universo  de  pensamento  e  a  esfera  de  acção  destes  sectores  avançados 
da  sociedade  portuguesa  denotam  preocupações  claramente  secularizadoras"  -  de  promo- 
ção da  saúde  no  corpo  terreno,  e  da  educação  beneficente  como  forma  de  evitar  a  miséria 
crónica  dos  menos  afortunados  -,  e  se  estas  surgem  "aqui  e  ali  tingidas  de  indiferentismo", 
a  verdade  é  que  "não  se  vislumbram  ainda,  quaisquer  assomos  descristianizadores."  (p. 
426). 

Teria  interesse  que  a  mesma  autora  ou  outros  se  abalançassem  ao  estudo  de  períodos 
anteriores  (com  menos  fontes,  e  portanto  provavelmente  a  necessidade  de  um  estudo  mais 
alargado  em  termos  de  fontes).  E  se  nos  parece  que  a  autora  mostrou  de  forma  clara  a  rele- 
vância de  uma  viragem  de  mentalidade  na  quebra  das  antigas  formas  de  piedade,  como  aca- 
bámos de  ilustrar,  seria  interessante  procurar  avaliar  o  impacte  nessa  deslocação  da  ruptura 
provocada  pelas  invasões  francesas  e  da  grave  crise  económica  que  se  seguiu.  Seria  ainda 
interessante  um  estudo  paralelo  dos  monumentos  tumulares  deste  período;  ainda  que  o  seu 
carácter  marcadamente  de  elite,  desde  logo  limite  o  seu  interesse,  sendo  claro  para  nós  que 
a  opção  da  autora  por  outro  tipo  de  fontes  permitiu  um  estudo  muito  mais  rico  e  relevante. 

Estas  observações  em  nada  diminuem  o  enorme  interesse  deste  estudo,  que  implicou 
um  esforço  inegável  em  termos  de  trabalho  de  fontes,  e  do  seu  tratamento  estatístico.  Tanto 
mais  que  o  livro,  com  a  excepção  de  algumas  passagens  -  sobretudo  na  introdução  -  de 
reflexão  metodológica  de  um  conceptualismo  talvez  inevitável,  mas  por  vezes  difícil,  está 
escrito  num  estilo  agradável  e  escorreito.  A  defesa  que  a  autora  faz  na  introdução  da  perti- 
nência do  uso  de  técnicas  quantitativas  à  história  das  mentalidades  parece-nos  plenamente 
vingada  pela  pertinência  dos  dados  que  a  sua  obra  apresenta,  e  que  a  tornam  indispensável 
para  quem  queira  estudar  a  transição  ao  nível  das  mentalidades  do  Portugal  de  Antigo 
Regime,  para  o  Portugal  Liberal  do  século  XIX,  sem  se  ficar  por  um  ensaísmo  genérico  e 
fácil.  E  trata-se,  sem  dúvida,  de  uma  obra  central  para  a  história  religiosa  portuguesa  do 
referido  período. 

A.  C.  Araújo  toca  ainda,  na  terceira  parte  da  sua  obra,  numa  temática  que  irá  consti- 
tuir o  eixo  central  da  obra  de  F.  Catroga:  a  questão  dos  enterramentos  nas  Igrejas  e  seus 
adros,  a  oposição  iluminista  a  esta  prática  de  muitos  séculos,  e  a  defesa  de  cemitérios  públi- 
cos planeados  de  acordos  com  princípios  sanitários  fora  das  aglomerações  urbanas. 

De  facto,  como  F.  Catroga  refere  em  O  Céu  da  Memória  que  aqui  analisamos,  a  apo- 
logia pelos  iluministas  portugueses  do  «novo»  cemitério  tem  início  no  consulado  de 
Pombal.  E  é  por  isso  que  a  sua  obra  toma  como  referência  de  partida  o  ano  de  1756.  Quanto 
a  1911,  seu  limite  post  hoc,  marca  a  consagração  na  nova  ordem  jurídica  republicana  do 
carácter  secular  e  aconfessional  dos  novos  cemitérios,  que  até  aí,  sendo  públicos  e  regidos 
pelas  autoridades  civis,  não  deixavam  de  ser  campos  santos  que  recebiam  a  sagração  de 
uma  benção  episcopal  no  cumprimento  dos  termos  do  art.  6.°  da  Carta  Constitucional  que 
mantinha  a  religião  católica  como  religião  de  Estado. 

Como  estuda  E  Catroga  esse  período?  Começa  por  um  estudo  do  que  chama  a  "revo- 
lução" dos  novos  cemitérios,  numa  abordagem  comparativa  muito  esclarecedora  do  per- 
curso português  e  do  de  outros  países  europeus.  Isto  ao  nível,  quer  da  polémica  intelectual, 
quer  das  tentativas  de  concretização  legal  e  concreta.  Depois,  ocupa-se  durante  boa  parte 
da  obra  em  estudar  o  lugar  que  no  seio  da  militância  laicista  tinha  a  morte;  de  que  forma 
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esta  resolvia  o  problema  que  lhe  colocava  com  uma  estratégia  de  religião  de  substituição. 
É,  em  suma,  essencialmente  uma  obra  de  estudo  da  secularização  da  morte,  quer  a  um  nível 
geral  e  mais  «fraco»,  que  resulta  na  emergência  difícil  do  «novo»  cemitério  extra-muros, 
quer  a  um  nível  mais  particular  e  militante,  centrado  na  vanguarda  minoritária  que  procura 
radicalizar  o  processo  num  sentido  descristianizador. 

Quais  as  conclusões  fundamentais  a  que  chega  o  autor  numa  e  noutra  vertente  do  seu 
estudo?  Quanto  ao  primeiro  ponto  -  a  «revolução  dos  cemitérios»,  com  as  resistências  que 
ela  provoca  -  o  autor  acentua,  em  primeiro  lugar,  o  peso  da  influência  francesa  em 
Portugal,  quer  em  termos  do  debate  ideológico,  do  planeamento  das  novas  estruturas,  e 
ainda  da  forma  que  estas  vêm  a  revestir  de  cidades  dos  mortos,  inserindo-se  no  padrão  dos 
cemitérios  mediterrâneos  face  ao  modelo  do  cemitério-jardim  anglo-saxónico.  Em  seguida, 
realça  as  fortes  resistências  que  o  processo  encontrou  em  Portugal  -  talvez  as  mais  acen- 
tuadas de  toda  a  Europa  -  a  partir  do  momento  em  que,  após  as  tentativas  de  Pina  Manique 
em  1800  e  1805,  se  legislou  a  criação  das  novas  necrópoles  por  decreto  de  1835.  Resis- 
tências essencialmente  rurais  e  nortenhas  (particularmente  minhotas),  fruto  de  um  catoli- 
cismo ainda  fortemente  marcado  por  uma  mentalidade  de  Antigo  Regime  -  que  tem  expres- 
são política,  quando  a  tem,  no  miguelismo  -  que  vê  nas  novas  necrópoles  uma  obra 
diabólica  e  profanadora  dos  pedreiros-livres  do  Terreiro  do  Paço,  para  mais  custeadas  pelos 
povos.  Pobreza  e  resistência  popular  que  explicam  a  lentidão  com  que  os  «novos  cemité- 
rios» se  difundem  pelo  país  (cf.  pp.  60-62).  O  autor  acentua  ainda  as  estratégias  de  «subs- 
tituição» com  que  se  ameniza  o  choque  da  nova  realidade,  nomeadamente  a  utilização  de 
cercas  de  conventos  secularizados  para  local  dos  novos  cemitérios,  e  a  construção  de  jazi- 
gos-capela  e  de  capelas  funerárias  que  procuram  reconstituir  no  novo  espaço  as  caracterís- 
ticas do  enterramento  no  interior  ou  junto  das  igrejas. 

F.  Catroga  assinala  também  a  divisão  no  seio  do  clero  e  da  militância  católica,  com, 
por  um  lado,  clérigos  a  aderirem  e  defenderem  as  preocupações  higienistas  que  levam  à  nova 
forma  de  inumação,  ao  mesmo  tempo  que  procuram  afirmar  a  hegemonia  da  Igreja  no  novo 
espaço,  e,  por  outro,  aqueles  arreigados  às  velhas  tradições  que  resistem  à  legislação  do 
Estado  «ímpio».  Se  a  primeira  corrente  foi  um  importante  aliado  do  poder  na  criação  dos 
novos  cemitérios,  a  sua  insistência  no  seu  carácter  católico,  inicialmente  importante  para 
obter  a  adesão  das  populações,  tornou-se  uma  dor  de  cabeça  para  os  governos  liberais  face 
à  questão  do  enterramento  de  não-católicos  nos  cemitérios  públicos  que  começa  a  pôr-se 
com  crescente  acuidade  a  partir  da  década  de  setenta  do  século  XIX  nas  grandes  cidades.  E 
então  que  emergem  com  peso  crescente  correntes  laicistas  (anticlericais),  como  o  mostra 
uma  interessante  cronologia  dos  primeiros  enterramentos  laicos  no  espaço  nacional  (p.  143 
ss).  Na  análise  estatística  deste  fenómeno,  E  Catroga  mostra  grande  rigor  de  análise.  Além 
de  assinalar  a  pequena  percentagem  de  enterramentos  civis  (pico  de  6,9,%,  em  1910,  face 
aos  18,7%  de  Paris  em  1900),  e  a  sua  incerta  progressão,  realça  também  que  os  mortos 
«militantes»  não  constituirão  sequer  a  maioria  desta  cifra,  com  uma  análise  por  amostragem 
(anos  de  1879  a  1898)  a  apontar  para  os  nados  mortos  e  crianças  menores  de  10  anos  como 
constituindo  mais  de  metade  deste  contingente  (pp.  146-147).  Será  que  na  década  seguinte 
o  peso  dos  militantes  já  seria  maior?  Não  sabemos  e  seria  interessante  sabê-lo.  Mas,  mais 
importante  é  a  questão  seguinte  que  organiza  boa  parte  do  conteúdo  do  livro. 

Qual  é  a  visão  e  estratégia  perante  a  morte  destes  grupos  laicistas?  F.  Catroga  começa 
por  acentuar  a  importância  que  o  fantasma  da  vala  comum  ganha  nos  novos  espaços  de 
enterramento.  Se  o  enterramento  geralmente  indiferenciado  numa  velha  Igreja  paroquial 
não  parecia  comprometer  a  dignidade  e  identidade  do  morto,  por  pobre  que  fosse,  no  seio 
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de  uma  sociedade  em  que  o  peso  do  grupo  -  neste  caso  de  paroquianos  -  era  dominante. 
Numa  sociedade  cada  vez  mais  individualista  e  no  vasto  espaço  solitário  em  que  são  exila- 
dos os  novos  cemitérios,  o  enterramento  na  vala  comum  é  um  pesadelo  dos  pobres.  Como 
refere  o  autor,  a  vala  remete  para  a  frieza  cruel  do  puro  e  simples  processo  orgânico  de  degra- 
dação do  corpo.  Neste  contexto,  e  perante  a  decadência  das  formas  de  associativismo  tradi- 
cionais -  as  confrarias,  que  a  nova  militância  católica  em  parte  procura  contrariar  -  uma  das 
grandes  preocupações  das  novas  organizações  mutualistas  de  vanguarda,  v.g.  «A  Voz  do 
Operário»,  davam  a  cuidar  da  dignidade  civil  na  morte  dos  seus  associados.  O  que,  de  acordo 
com  os  seus  próprios  dirigentes,  foi  um  factor  importante  no  sucesso  do  recrutamento  de 
novos  associados.  É  aliás  nesse  sentido  que  o  autor  explica  as  resistências  por  estas  corren- 
tes às  tentativas  de  solucionar  a  questão  do  carácter  católico  ou  aconfessional  do  cemitério 
criando  um  talhão  de  não-católicos,  ou  um  cemitério  próprio,  em  ambos  os  casos  por  verem 
aí  formas  de  discriminação  que  feriam  a  dignidade  do  enterramento  não  católico  que  procu- 
ravam afirmar;  o  mesmo  sucedendo  relativamente  à  oposição  à  cremação  (p.  267  ss.). 

O  objectivo  dos  líderes  da  militância  laicista  é  mostrar  que  esta  não  é  simplesmente 
anticlerical,  ou  seja,  negativa,  ela  é  também  positiva,  fornecendo  alternativas  aos  rituais 
que  marcavam  as  ocasiões  fundamentais  da  vida  e  a  morte.  É  neste  quadro  que  se  pode  falar 
de  uma  religião  de  substituição  que  no  fundo  mimetiza  a  estratégia  de  conversão  usada  pelo 
cristianismo  nos  primeiros  séculos,  ao  revestir  de  uma  forma  nova  rituais  marcantes  e  tra- 
dicionais das  populações  cuja  adesão  pretende  obter:  o  velório,  o  cortejo  fúnebre,  a  «ora- 
ção» diante  do  túmulo,  a  criação  de  um  «monumento»  no  sítio  do  sepultamento  e  as  roma- 
gens em  memória  do  ilustre  falecido,  tudo  isso  são  formas  que  serão  mantidas,  revestidas 
agora  de  um  conteúdo  laico.  Foi  no  positivismo  que  essa  estratégia  de  religião  de  substi- 
tuição foi  assumida  mais  claramente,  mas  mesmo  as  correntes  laicistas  que  não  se  inseriam 
estritamente  nessa  corrente  de  pensamento  tão  influente  nas  correntes  vanguardistas  portu- 
guesas do  final  do  século  XIX,  ela  está  presente. 

E  no  contexto  de  um  consenso  em  torno  dos  novos  cemitérios  que  resulta  deste  culto 
universal  dos  mortos,  marcado  por  uma  sensibilidade  romântica  -  seja  católica,  seja  laica  - 
,  que  se  vai  construir,  em  Portugal  como  no  estrangeiro,  a  resistência  a  um  novo  exílio  da 
morte,  em  reacção  à  incorporação  das  novas  necrópoles  no  tecido  urbano  com  a  enorme 
expansão  das  cidades  novecentistas.  Os  argumentos  sanitários  usados  no  final  do  século 
XIX,  essencialmente  idênticos  aos  do  século  anterior  contra  o  enterramento  nas  Igrejas,  não 
vão  agora  ser  acolhidos.  Desta  feita,  a  prioridade  será  a  de  preservar  as  condições  do  novo 
culto  dos  mortos. . .  O  que  levanta,  aliás,  do  nosso  ponto  de  vista,  a  questão  de  saber  até  que 
ponto  a  recusa  dos  enterramentos  nas  Igrejas  ou  nos  seus  adros  no  século  XVIII  se  baseia 
realmente  em  argumentos  sanitários  indiscutíveis.  Como  refere  F.  Catroga,  eles  apenas 
começaram  a  ter  acolhimento  em  Inglaterra  em  meados  do  século  XIX.  No  entanto,  este 
país  foi  um  dos  primeiros  (desde  meados  do  século  XVIII)  a  dar  sinais  de  entrar  na  transi- 
ção demográfica  com  uma  forte  queda  da  taxa  de  mortalidade.  Se  parece  claro  que  seria 
insustentável  manter,  nas  grandes  cidades  da  época  contemporânea,  a  tradição  de  enterra- 
mento no  seio,  ou  junto  às  Igrejas  paroquiais,  não  seria  assim  no  campo  -  onde  surgem  pre- 
cisamente as  maiores  resistência  -,  pelo  menos,  uma  vez  tomadas  algumas  precauções  bási- 
cas. E  uma  questão  que  o  autor  não  aborda.  Num  texto  nem  por  isso  menos  rico  em 
pormenores  reveladores  e  que,  ainda  que  centrado  na  análise  dos  cemitérios  lisboetas  de  S. 
João  e  dos  Prazeres,  acaba  por  dar  (graças  à  vasta  bibliografia  utilizada)  uma  perspectiva 
comparativa  a  nível  nacional  e  internacional  da  evolução  das  mentalidades  face  à  morte  ao 
longo  do  século  XIX.  E  sem  dúvida  que  são  fortes  os  argumentos  que  daí  se  podem  extrair 
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no  sentido  de  verificar  a  força  da  reacção  à  morte  exposta  e  "terrorista"  da  sensibilidade 
barroca  tão  bem  analisada  por  A.  C.  Araújo,  no  sentido  de  uma  rejeição  quase  total  de  todos 
os  seus  sinais  -  v.  g.  esta  citação  de  um  médico  em  1870:  "nada  de  caveiras!  nada  de  emble- 
mas asquerosos!  quero  que  se  entre  no  asilo  dos  mortos,  e  se  perca  a  ideia  de  morte,  pelo 
menos  a  ideia  negra,  feia,  hedionda  e  repelente  que  a  palavra  morte  inspira  (...)  que  se  con- 
serve a  ideia  de  saudade,  e  que  esta  substitua  a  ideia  de  terror"  (F.  Catroga  assinala  que  isto 
não  é  equivalente  à  ocultação  da  morte  que  considera  existir  hoje,  já  que  ela  se  enquadra 
numa  culto  positivo  dos  mortos,  mas  parece-nos  evidente  que  se  deve  ver  aí  a  origem  de 
um  processo  que,  com  a  tendência  no  Ocidente  para  a  relativização  das  pertenças  e  a  des- 
ritualização  das  décadas  mais  recentes,  acabou  por  levar  a  esse  resultado).  O  que  Ariès  virá 
realçar  não  deixa  também  de  colocar  problemas  a  este  Ocidente  fin-de-siècle. 

Em  suma,  estes  dois  autores  fizeram  muito  pelo  desenvolvimento  rigoroso  (ou  seja, 
assente  num  importante  trabalho  de  fontes)  e  esclarecido  (ou  seja,  assente  num  assinalável 
esforço  de  análise)  desta  temática  no  campo  da  historiografia  portuguesa.  Se  deixam  ques- 
tões em  aberto,  isso  só  reflecte  a  enorme  riqueza  dos  trabalho  cuja  leitura  nos  oferecem. 

Bruno  Cardoso  Reis 


CARDOSO,  Manuel  Pedro  -  Por  vilas  e  cidades:  notas  para  a  história 
do  protestantismo  em  Portugal.  Lisboa:  Seminário  Evangélico  de 
Teologia,  1998.  145  p. 

Este  livro  é  uma  reedição  da  obra  policopiada  publicada  em  1985  pelo  Centro 
Ecuménico  Reconciliação,  da  Figueira  da  Foz.  O  seu  autor,  o  pastor  presbiteriano  Manuel 
Pedro  Cardoso,  reviu  e  aumentou  esse  texto  para  a  sua  reedição  pelo  Seminário  Evangélico 
de  Teologia  (entidade  também  ligada  à  Igreja  Evangélica  Presbiteriana  de  Portugal). 

Além  de  alguns  dados  actualizados,  o  livro  tem  novos  temas  (nomeadamente  "Protes- 
tantismo no  Feminino",  pp.  93ss.),  informações  suplementares  em  caixas,  um  conjunto 
interessante  de  fotografias  e  algumas  reflexões  do  autor  (sobretudo  sobre  a  atitude  das 
diversas  denominações  protestantes  perante  o  movimento  ecuménico).  O  autor  considera  o 
texto  «um  simples  subsídio  para  a  História»  (p.  8)  e  não  uma  verdadeira  obra  historiográ- 
fica, embora  a  sua  1  .a  edição  tenha  realmente  sido  utilizada  como  a  primeira  tentativa  de 
síntese  sobre  a  história  do  Protestantismo  português. 

Como  instrumento  de  consulta  sobre  um  tema  com  fontes  muito  dispersas,  a  História 
do  Protestantismo  era  e  é  uma  obra  útil,  embora  não  isenta  de  críticas  no  que  respeita  ao 
enquadramento  histórico  que  o  autor  tece  nas  páginas  iniciais.  Esse  enquadramento  man- 
tém-se  nesta  2.a  edição  e  nutre-se  de  uma  visão  da  história  portuguesa  que  dificilmente 
pode  ser  aceite  (ver  a  minha  crítica  no  artigo  «O  Protestantismo  em  Portugal:  linhas  de 
força  da  sua  história  e  historiografia»,  neste  número  de  Lusitânia  Sacra). 

O  texto  é  pouco  sistemático,  escrito  um  pouco  ao  correr  da  pena,  e  tem  um  pendor 
geral  marcado  em  demasia  pela  posição  denominacional  do  autor.  Isso  é  patente  na  ques- 
tão das  fronteiras  do  Protestantismo,  ou  melhor,  da  sua  definição:  Manuel  Pedro  Cardoso 
exclui,  sem  explicações,  não  só  a  Igreja  Adventista  do  Sétimo  Dia  mas  também  o  bem  mais 
recente  conjunto  denominacional  normalmente  designado  de  neopentecostal  (e  que  inclui- 
ria entre  nós  grupos  como  a  Igreja  Maná  ou  a  I.U.R.D.). 
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O  carácter  "subsidiário"  do  conteúdo  historiográfico  de  Por  vilas  e  cidades  é  prejudi- 
cado pela  indefinição  entre  o  género  historiográfico  e  o  de  reflexão  confessional.  Os  dois 
géneros,  juntos,  comprometem-se  um  ao  outro,  apesar  do  segundo  género  ter  todo  o  cabi- 
mento e  poder  ser  extremamente  inspirador,  como  prova  a  recente  obra  de  Giorgio  Tourn, 
Italiani  e  Protestantesimo:  un  incontro  impossibile?  (Turim:  Claudiana,  1998),  ou  entre 
nós,  o  clássico  Vidas  Convergentes  de  Eduardo  Moreira  (1958). 

Luís  Aguiar  Santos 


LINDA,  Manuel  da  Silva  Rodrigues  -  Andragogia  política  em  D.  António 
Ferreira  Gomes.  Porto:  Fundação  Spes,  1999. 

No  entender  de  D.  António  Ferreira  Gomes,  é  tarefa  e  honra  da  Igreja  tratar  toda  a 
pessoa  como  pessoa,  educando-a  na  fé  e  formando-a  ético-socialmente.  Uma  educa- 
ção/formação que  é  pedagogia  (etimologicamente,  educação  de  crianças),  mas  que  é  tam- 
bém andragogia,  isto  é,  educação  de  homens  ou  de  adultos.  Uma  educação/formação  que  é 
pessoal,  privada,  individual,  mas  que  é  também  colectiva,  social,  cultural,  política  ("enten- 
dida esta  não  como  sistema  de  autoridade,  poder  ou  sua  conquista,  mas  no  seu  sentido  ori- 
ginário de  organização,  orientação  e  convivência  na  sociedade  dos  homens"). 

Sendo  assim  -  pensamento  do  Bispo  do  Porto  -  deveriam  evitar-se  desfasamentos 
entre  a  ética  privada  e  a  social,  cabendo  a  esta  última  a  educação  da  primeira.  E  esta  ética 
social  mediatiza-se  pela  política,  estabelecendo-se  então  uma  inelutável  interdependência 
entre  o  político  e  o  moral. 

A  estes  níveis,  pessoal,  colectivo-social-cultural-político,  há  que  juntar  um  terceiro, 
pois  que  o  homem  é  um  ser  transcendente  à  sociedade,  qual  herança  no  tempo  que  se  salva 
fora  do  tempo.  Entramos  aqui  no  nível  soteriológico  e  escatológico,  que  a  moral  cristã  não 
pode  desconsiderar. 

A  obra  que  Manuel  Linda  nos  propõe  e  aqui  apresentamos,  respeita  e  analisa  o  pen- 
samento de  D.  António  nos  terrenos  da  ética,  conforme  os  níveis  enunciados. 

A  primeira  parte  é  uma  biblio-biografia  de  D.  António.  A  vida  e  os  textos  do  Pastor 
(nunca  elaborados  em  vista  de  publicação,  antes  da  pregação)  ajudam  a  contextualizar- lhe 
o  pensamento. 

A  segunda  parte  é  essencialmente  antropológica.  Fala  do  homem  no  seu  todo  (corpo 
e  alma,  coração  e  consciência,  inteligência  e  vontade...),  na  sua  individualidade,  irrepetiti- 
bilidade,  sujeito  de  direitos  e  deveres,  logo,  sujeito  de  moral;  aborda  a  sociabilidade 
humana,  já  que  viver,  para  o  homem,  é  um  viver  politicamente,  sem  espaço  solitário  pré- 
vio; sublinha  a  historicidade  do  homem  ("só  é  capaz  de  futuro  aquele  que  assenta  na  tradi- 
ção e  a  prolonga");  relembra  a  dimensão  transcendental  e  religiosa  de  todo  o  ser  racional 
(curiosa  a  constatação  que  a  esse  propósito  se  faz:  "o  homem  da  modernidade  não  é  tanto 
ateu  quanto  deísta.  Só  que  um  deísmo  que  separe  Cristo  de  Deus  e  a  Igreja  de  Cristo,  não 
vale  mais  que  o  puro  ateísmo"). 

A  terceira  parte  analisa,  no  primeiro  capítulo,  a  cultura  da  modernidade,  com  a  qual  a 
Igreja  deve  dialogar,  uma  cultura  que  D.  António  classifica  de  "iluminística"  e  que  chegou 
até  nós  por  acção  ou  reacção  dos  "mestres  da  suspeita"  (Nietzsche,  Freud  e  Marx).  No 
segundo  capítulo,  olha  para  o  Estado,  que  os  iluminados  quiseram  absoluto,  mas  que  se  foi 
abrindo  à  moderna  democracia,  "que  pode  e  deve  ser  melhorada".  No  terceiro  capítulo 
detectam-se  os  elementos  positivos  da  modernidade,  do  social,  da  cultura,  do  Estado,  mas 
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também  elementos  negativos  ou  perigosos  (ideologia,  inquisição,  constantinianismo,  mili- 
tarismo, racionalismo...).  No  quarto  capítulo  diz-se-nos  que  "[...]  a  moral  cristã  não  é,  ou 
pelo  menos  não  pode  ser,  uma  ética  de  negatividade.  Ela  é  proposta  e  não  paragem,  cami- 
nho e  não  fronteira.  No  seu  horizonte  está  a  <Civilização  do  Amor>  a  construir  numa 
potenciação  das  <virtudes>  sociais,  mormente  da  liberdade,  verdade,  paz,  amor,  justiça  e 
esperança.  A  conjugação  destas  com  as  instituições  que  o  homem  cria  e  a  positivação  em 
direito  das  conquistas  éticas  que  vai  fazendo,  é  a  única  via  para  a  promoção  e  defesa  da 
liberdade  e  para  a  da  edificação  da  justiça,  um  dos  sonhos  mais  acalentados  pela  humani- 
dade contemporânea". 

Finalmente,  a  quarta  parte  conduz-nos  ao  homem  que  se  transcende,  à  ajuda  especí- 
fica que  a  Igreja  pode  conceder  à  modernidade,  à  ordem  temporal  política  que  pode  elevar- 
se  e  auxiliar  à  construção  do  Reino  de  Deus.  A  política  abre  assim  caminhos  para  o  hori- 
zonte último,  para  o  "para-além"  de  todas  as  fronteiras,  para  a  "Pátria  Grande".  Esse  é  o 
nosso  rumo,  dinamizados  pela  vida  divina  trinitária,  continuada  na  Igreja. 

O  primeiro  capítulo  desta  quarta  parte  foca  o  Deus-amor-salvador,  que  actua  pelo 
Espírito,  fonte  dos  diversos  carismas,  mas  transformador  do  aglomerado  em  sociedade  e 
desta  em  comunidade,  até  à  fraternidade  universal.  O  segundo  capítulo  fala  do  único  Deus 
revelado  em  Cristo,  "universal  concreto"  do  homem  e  "plenitude  das  suas  aspirações":  a 
antropologia  plenifica-se  na  cristologia.  O  terceiro  capítulo  aborda  a  Igreja,  onde  se  dá  a 
aproximação,  a  junção  de  Deus  com  o  homem.  O  quarto  e  último  capítulo  traz-nos  o  pen- 
sar de  D.  António  comparado  com  o  do  Concílio  Vaticano  II  e  com  os  modelos  assumidos 
pela  teologia  moral  renovada. 

O  livro  que  temos  vindo  a  sintetizar  mereceu  uma  "Apresentação"  de  Marciano  Vidal, 
notável  moralista,  professor  da  Universidade  Pontifícia  de  Comillas  (Madrid).  Queremos 
aqui  -  dando-lhe  pleno  assentimento  -  recordar  duas  das  suas  frases:  "Este  libro  [...]  cons- 
tituye  un  magnífico  tratado  de  Ética  Social  de  signo  teológico";  "Este  trabajo  [...]  hace  un 
análisis  exhaustivo  de  la  vida  y  de  la  obra  de  D.  António.  Estoy  seguro  que  será  un  punto 
de  referencia  imprescindible  para  ulteriores  aproximaciones  sobre  esta  noble  y  valiente 
figura  dei  Episcopado  português". 

Paulo  Abreu 


GOMES,  António  Ferreira,  bispo  -  Homilias  da  paz  (1970-1982).  Porto: 
Fundação  Spes,  1999. 

As  homilias  que  este  livro  reúne  -  tantas  quantas  D.  António  Ferreira  Gomes  profe- 
riu na  Sé  Catedral  do  Porto,  entre  os  anos  1970  e  1982  -  são,  simultaneamente,  uma  pro- 
funda reflexão  sobre  a  paz,  um  monumento  à  lucidez  do  Prelado  e  um  testemunho  do  evo- 
luir da  história  lusa. 

As  homilias  podem  academicamente  dividir-se  em  três  grupos,  correspondentes  a  três 
diversos  momentos  do  nosso  país. 

No  primeiro  grupo  estão  as  proferidas  entre  1970  (chegado  do  exílio  D.  António  cele- 
bra pela  primeira  vez,  na  sua  Catedral,  o  Dia  Mundial  da  Paz,  celebração  que  Paulo  VI  havia 
instituído  em  1967)  e  1974,  altura  em  que  se  dá  a  "Revolução  de  Abril".  Numa  metodologia 
que  se  manterá  (análise  da  realidade,  iluminação  bíblico-teológica,  prospectiva  pastoral),  D. 
António  encara  a  paz  como  obra  da  justiça  e  da  verdade  (o  rasto  da  guerra  é  o  rasto  da  men- 
tira), também  como  obra  do  amor  ("[.. .]  não  basta  a  justiça  na  verdade:  é  preciso  o  amor  em 
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humanidade.  É  o  amor  que  faz  o  irmão:  o  irmão  segundo  o  Evangelho,  porque  o  irmão  de 
pura  natureza  pode  facilmente  tornar-se  o  Caim  do  seu  irmão").  Ainda  para  D.  António,  a  paz 
é  envolvência  de  pensamento,  vontade  e  acção  ("Para  realizar  a  paz  é  preciso  pensar  na  paz, 
querer  a  paz,  estudar  os  meios  da  paz,  pôr  em  prática  esses  meios  [...]");  é  envolvência  de 
toda  a  humanidade:  "[...]  pensar  na  nossa  <aldeia>,  sem  considerar  o  mundo  e  a  sua  <paz 
indivisível>,  vale  tanto  como  pensar  no  <mundo>  sem  a  preocupação  do  lar  e  da  vizinhança: 
quer  isso  dizer  egoísmo,  insolidariedade,  irresponsabilidade,  alienação,  culpabilidade, 
pecado,  guerra  enfim").  D.  António  vê  na  paz  a  realização  plena  e  a  felicidade  do  homem, 
bem  como  o  seu  fim  último  e  o  sentido  derradeiro  da  história  que  nos  encaminha  para  o 
Senhor  da  História.  Ainda  para  o  Prelado,  "não  crer  na  paz  é  não  crer  em  Cristo,  no  mistério 
teândrico  da  Cruz  e  da  Ressurreição.  Seria  o  anti-cristianismo,  o  ateísmo  do  nosso  tempo". 

Num  segundo  grupo  de  homilias  podem  inserir-se  as  proferidas  entre  1975  e  1977, 
guiando-nos,  aliás,  pela  divisão  concebida  por  Manuel  Linda,  na  Introdução  a  esta  obra  que 
temos  vindo  a  rastrear. 

O  tema  central  deste  segundo  núcleo  é  o  da  reconciliação  entre  todos  os  portugueses, 
agitados  pela  "revolução  dos  cravos"  (revolução  que  o  Prelado  de  alguma  forma  intuiu  - 
cfr  homilia  de  1974).  Em  1975  D.  António  escreve:  "Hic  et  nunc  neste  nosso  Portugal 
depois  do  25  de  Abril,  devemos  falar  de  reconciliação  entre  os  portugueses,  da  paz  em 
Portugal,  paz  pela  reconciliação  dos  portugueses".  A  reconciliação  supõe  superação  de  res- 
sentimentos, recriminações  e  retaliações.  Supõe  derrube  de  sectarismos,  rancores,  humi- 
lhações, injustiças,  violências.  Com  esse  objectivo,  D.  António  propõe  mesmo  a  criação  de 
uma  Liga  de  Reconciliação,  composta  por  aqueles  cuja  credibilidade  não  pudesse  ser  con- 
testada. Na  mesma  linha,  agora  em  1976,  o  Bispo  do  Porto  propugna  simultaneamente  o 
"rearmamento  moral"  e  o  "desarmamento  bélico". 

O  terceiro  e  último  grupo  de  homilias  abarca  as  proferidas  entre  1978  e  1982.  A  vio- 
lência subtil,  os  actos  de  força  cada  vez  mais  refinados,  gratuitos  e  cientificamente  requin- 
tados ocupam  agora  o  pensamento  do  Prelado.  A  sua  voz  profética  mantém-se  destemida  e 
solta  frases  como  estas:  "corrida  aos  armamentos  é  claramente  a  corrida  da  hipocrisia  e  da 
mentira,  a  começar  pela  mentira  essencial  e  total  de  chamar  a  isso  <Defesa>";  "Ao  ouvi- 
rem-se  certas  instâncias  internacionais,  às  vezes  das  mais  altas,  podia  agora  dizer-se  que  a 
política  é  a  guerra  sugerida,  ameaçada,  manipulada  e  sempre  fria,  onde  e  enquanto  não 
chega  a  ser  guerra  quente". 

Na  última  das  homilias,  focando  a  paz  como  dom  de  Deus,  D.  António  vela  um  desejo 
com  uma  constatação  realista,  ainda  que  algo  triste:  "Foi  por  Deus,  revelado  em  Cristo,  que 
a  paz  foi  declarada  no  mundo;  mas  também  aqui,  enquanto  Príncipe  da  Paz,  em  muitas  oca- 
siões e  em  largas  esferas  de  interesses,  <o  mundo  não  O  compreendeu>". 

A  Fundação  Spes  um  voto  de  louvor  por  esta  publicação,  que  leva  ao  público  uma 
porção  do  pensamento  desse  grande  homem,  inesquecível  hierarca  e  insigne  português  que 
foi  e  é  D.  António  Ferreira  Gomes. 

Paulo  Abreu 

SIMPÓSIO  "PROFECIA  E  LIBERDADE  EM  D.  ANTÓNIO  FERREIRA 
GOMES"  -  Actas.  Lisboa:  Ajuda  à  Igreja  que  Sofre,  2000. 

Espelhando  quanto  no  Simpósio  se  passou  -  ocorrido  este  entre  30  de  Setembro  e  2 
de  Outubro  de  1998,  num  dos  Auditórios  da  Fundação  Calouste  Gulbenkian,  por  iniciativa 
da  Ajuda  à  Igreja  que  sofre  -  as  Actas  dividem-se  em  três  partes  distintas. 
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Recolhem-se,  na  primeira,  duas  mensagens.  Pioneira,  a  do  Presidente  da  República, 
Jorge  Sampaio:  evoca  a  carta  do  Prelado  portuense  a  Salazar  e  reconhece  que  D.  António 
se  tornou  "[...]  um  símbolo  de  dignidade,  de  independência  de  juízo,  uma  referência  para 
todos,  fora  e  dentro  da  Igreja,  para  todos  os  que  não  queriam  pactuar  com  uma  ditadura  que 
usou  e  instrumentalizou  a  religião  para  fins  políticos". 

Vem  depois  a  mensagem  do  então  Presidente  da  Câmara  Municipal  do  Porto,  Fernando 
Gomes.  Por  entre  os  rasgados  elogios  que  tece  ao  Bispo  contam-se  estes:  "Ao  ousar  levan- 
tar-se  contra  a  ditadura  e  pugnar,  claramente,  pelos  ideais  da  Liberdade  e  da  Democracia, 
demonstrou  uma  coragem  determinante,  que  ajudou  a  Cidade  a  afirmar-se  como  principal 
baluarte  da  oposição  ao  regime  ditatorial";  e:  "A  sua  obra  profunda,  a  sua  espiritualidade 
invulgar,  o  seu  amor  à  verdade,  garantem-lhe  um  lugar  ímpar  na  galeria  dos  Homens  que 
souberam  amar  o  Porto  e  lhe  deram  um  lugar  de  destaque  na  História  de  Portugal". 

Na  segunda  parte  das  Actas  -  a  mais  extensa,  crítica  e  elucidativa  -  reúnem-se  os  tex- 
tos das  várias  conferências.  É  como  que  uma  tela  a  várias  cores,  onde  se  desenha  a  vida, 
obra  e  pensamento  do  hierarca  nortenho. 

Assim,  Arnaldo  de  Pinho  lega-nos  um  texto  sobre  "Os  princípios  antropológicos  fun- 
dadores: pessoa,  graça  e  cultura":  "pessoa"  que  o  "corporativismo"  não  deveria  anular  e 
onde  resplandece  a  dignidade  imanente  a  cada  ser  humano  singular;  "graça"  que  não  é  abs- 
tracta, mas  emergência  de  Deus  nos  acontecimentos  e  na  história;  "cultura"  que  implica 
diálogo  na  horizontal  e  com  a  transcendência. 

José  Augusto  Seabra,  por  seu  turno,  escreve  sobre  "D.  António,  os  direitos  humanos  e 
a  democracia".  Os  direitos  mais  sublinhados  são  os  da  liberdade,  da  justiça  e  de  associação. 

O  texto  de  Maria  de  Lourdes  Sirgado  Ganho  leva-nos  a  "O  pensamento  filosófico  de 
D.  António  Ferreira  Gomes".  Por  entre  as  conclusões...:  "[...]  a  condição  do  homem  real  e 
total  é  ter  <os  pés  sobre  a  terra  e  a  cabeça  no  alto;  a  incarnação  de  Cristo  manifesta  a  dig- 
nidade ontológica  e  metafísica  do  corpo. 

Com  Paulo  Fontes  entramos  nas  questões  sociais  (sobretudo  as  questões  da  justiça,  da 
liberdade  e  da  paz)  e  no  movimento  social  católico,  em  tempos  de  pós  segunda  guerra  mun- 
dial. Além  do  pensamento  de  D.  António,  são  pertinentes  algumas  referências  ao  cardeal 
Cerejeira  e  à  divisão  existente  entre  os  próprios  católicos  face  ao  regime  então  vigente  em 
Portugal. 

Sobre  o  confronto  entre  o  Bispo  do  Porto  e  o  Estado  Novo,  documentos  colhidos  em 
três  arquivos  (Histórico  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Salazar  e  Pide-DGS)  é 
deveras  esclarecedor  o  texto  de  José  Barreto.  A  não  perder,  pelas  notícias  inéditas  que 
divulga. 

Bruno  Cardoso  Reis  deu-se  ao  cuidado  de  estudar  comparativamente  o  caso  do  Bispo 
do  Porto  com  o  de  outros  Bispos  igualmente  exilados.  A  ideia  era  sabermos  se  o  caso  por- 
tuense é  "típico"  ou  "atípico".  A  diplomacia  vaticana  acaba  por  merecer  algumas  referên- 
cias... 

Respeitada  a  cronologia  das  intervenções  (des-respeitada  a  afinidade  de  temáticas?!), 
as  Actas  voltam  ao  campo  filosófico  registando  a  conferência  de  Michel  Renaud,  intitulada 
"O  tomismo  de  D.  António  Ferreira  Gomes".  Um  <tomismo>  verdadeiramente  <aggior- 
nato>,  concluirá  o  conferencista. 

No  âmbito  social,  as  Actas  registam  ainda  as  seguintes  comunicações:  a  de  Mário 
Murteira,  sobre  "A  doutrina  social  da  igreja  e  os  seus  intérpretes  nos  tempos  difíceis";  a  de 
Mendo  Castro  Henriques  e  António  Campelo  Amaral,  sobre  "D.  António  Ferreira  Gomes  e 
o  pensamento  social  cristão";  a  de  Sidónio  de  Freitas  Branco  Paes,  sobre  "O  Bispo  do  Porto 
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e  a  Acção  Católica  que  conheci". 

Dentro  desta  segunda  parte  das  Actas  merecem  ainda  relevo  -  até  pela  interesse  das 
temáticas  -  as  intervenções  de  Manuel  Pinho  Ferreira  (dissertou  sobre  "A  Igreja  na  obra  de 
D.  António  Ferreira  Gomes")  e  de  Manuel  Linda,  intitulada  "A  pedagogia  da  Evangelização". 

Coligado  ao  tema  de  José  Barreto,  que  atrás  referimos,  está  o  texto  "A  campanha  de 
imprensa  contra  D.  António  Ferreira  Gomes  (Setembro  de  1958-Outubro  de  1959)",  de 
Luís  Salgado  de  Matos. 

Finalmente,  a  terceira  parte  das  Actas  tem  por  título  "Testemunhos".  E  agrupa  os  de 
personagens  como  Maria  de  Jesus  Barroso,  General  Ramalho  Eanes,  D.  Manuel  Martins, 
D.  Serafim  Ferreira  da  Silva,  D.  Januário  Torgal  Mendes  Ferreira...  Concordes  todos  no 
enaltecimento  de  D.  António  Ferreira  Gomes. 

Paulo  Abreu 


CARDOSO,  A.  Pinto  -  Santo  António  dos  Portugueses  em  Roma:  guia 
histórico  e  artístico  da  igreja.  Roma:  Instituto  Português  de  Santo 
António  em  Roma,  1996. 

A  obra  em  epígrafe  é  um  pequeno  guia  de  visita  da  igreja  e  Instituto  de  Santo  António 
dos  Portugueses,  ex-libris  luso  da  Cidade  Eterna,  que  se  destina  a  dar  a  conhecer  de  forma 
atraente  e  informada  a  história  e  a  arte  dessa  antiga  e  interessante  instituição.  Antecedido 
por  uma  breve  introdução  histórica,  retomada  nas  páginas  finais,  o  corpo  do  volume  é  cons- 
tituído pela  descrição  artística  e  arquitectónica  da  Igreja  de  Santo  António  dos  Portugueses. 
O  Autor  informa-nos  ainda  sobre  as  visitas  papais  realizadas  ao  templo,  solene  ocasião  para 
toda  a  comunidade  lusa.  Com  o  apartado  dedicado  às  «sepulturas  e  memórias  fúnebres»,  os 
aspectos  históricos  aqui  referidos  remetem-nos  para  essa  outra  realidade  da  instituição, 
hoje  em  dia  obliterada:  a  de  confraria  nacional  portuguesa,  uma  entre  os  numerosos  «hos- 
pitais de  nação»  de  Roma.  A  obra,  de  excelente  qualidade  gráfica,  encontra-se  profusa- 
mente ilustrada  com  fotografias.  Seria  talvez  interessante  referir  de  forma  mais  detalhada  a 
longa  história  desta  singular  instituição,  bem  como  mencionar  os  seus  ricos  acervos  biblio- 
gráficos e  documentais.  Do  mesmo  modo,  embora  cite  os  estudos  clássicos,  a  bibliografia 
encontra-se  um  pouco  desactualizada.  No  conjunto,  no  entanto,  trata-se  de  um  precioso  e 
agradável  auxiliar  de  visita,  que  servirá  com  todo  o  proveito  aos  muitos  visitantes  de  Santo 
António,  que  até  agora  não  dispunham  de  um  roteiro  actualizado. 

M"  Lurdes  Rosa 
(Departam"  de  Hist"  da  FCSH  da  UNL;  CEHR) 
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NOTA  DE  LEITURA  SOBRE  MISERICÓRDIAS 


A  comemoração  da  fundação  das  primeiras  Misericórdias  em  Portugal  constituiu 
ocasião  privilegiada  para  a  publicação  de  um  conjunto  de  obras  especializadas  sobre  estas 
associações  religiosas,  a  maior  parte  delas  versando  sobre  o  seu  passado.  De  entre  todas 
as  obras  editadas  entre  1996  e  2000  e  que  chegaram  à  redacção  da  Lusitânia  Sacra,  deci- 
diu-se  a  sua  apresentação  numa  nota  de  leitura  conjunta,  que  inclui  os  seguintes  títulos: 

A)  Estudos  produzidos  em  contexto  universitário: 

1.  Isabel  dos  Guimarães  Sá,  Quando  o  rico  se  faz  pobre:  Misericórdias,  caridade  e 
poder  no  império  português.  1500-1800.  Lisboa:  CNDP,  1997,  319  +  1  p. 

2.  Ivo  Carneiro  de  Sousa,  Da  descoberta  da  misericórdia  à  fundação  das 
Misericórdias  (1498-1525).  S.I.:  Granito,  1999,  363  +  3  p. 

3.  Laurinda  Abreu,  Memórias  da  alma  e  do  corpo.  A  Misericórdia  de  Setúbal  na 
Modernidade.  Viseu  :  Palimage  ed.,  1999,  493  +  3  p. 

B)  Revistas  universitárias  com  números  especializados: 

4.  Cadernos  do  Noroeste.  11:2  (1998),  230  +  4  p.  Tema:  "Misericórdias,  caridade  e 
pobreza  em  Portugal  no  período  moderno". 

C)  Obras  encomendadas  a  autores  universitários: 

5.  Joaquim  Veríssimo  Serrão,  A  Misericórdia  de  Lisboa:  Quinhentos  anos  de  Histó- 
ria. Lisboa:  Horizonte,  1998,  685  +  3  p. 

D)  Reedições  de  autores  e  obras  clássicas: 

6.  Costa  Godolfim,  As  Misericórdias.  2.a  ed.  Lisboa:  Horizonte,  1998,  463  +  1  p. 

7.  Fernando  da  Silva  Correia,  Origens  e  formação  das  Misericórdias  portuguesas. 
2.a  ed.  Lisboa:  Horizonte,  1999,  619  +  5  p. 

E)  Obras  de  outros  autores: 

8.  Carlos  Diniz  da  Fonseca,  História  e  actualidade  das  Misericórdias.  Lisboa:  Inqué- 
rito, 1996,  392  +  2  p. 
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9.  Manuel  Ferreira  da  Silva,  A  Rainha  D.  Leonor  e  as  Misericórdias  portuguesas. 
Lisboa:  Rei  dos  livros,  1998,  754  +  6  p. 

F)  Instrumentos  de  trabalho: 

10.  União  das  Misericórdias  Portuguesas,  As  Misericórdias  de  Portugal..  Lisboa: 
UMP,  2000.  2  vols.:  vol.  I  -  Organização  e  dados  globais,  128  p.;  vol.  II  -  Caracterização, 
440  p. 

A  excepção  de  algumas  obras  importantes  ',  a  presente  nota  de  leitura  inclui  assim 
uma  boa  parte  das  publicações  mais  significativas  dos  últimos  anos  sobre  as  Misericórdias 
e  o  seu  passado.  De  entre  todas,  merecem  destaque,  pela  sua  qualidade,  as  produzidas  em 
contexto  universitário,  que  permitiram  renovar  muitas  das  perspectivas  historiográficas 
vigentes  até  à  década  de  1990. 

1.  Uma  dessas  obras  é  Quando  o  rico  se  faz  pobre,  de  Isabel  dos  Guimarães  Sá,  rea- 
lizada a  partir  da  investigação  pós  doutoral  da  autora,  entre  1992  e  1996,  com  o  apoio  da 
Comissão  Nacional  para  as  Comemorações  dos  Descobrimentos  Portugueses.  Isabel  dos 
Guimarães  Sá  aposta  numa  metodologia  comparativa,  tendo  como  principal  objectivo  da 
sua  pesquisa  a  forma  como  se  processou  a  adaptação  do  modelo  metropolitano  das 
Misericórdias  nos  territórios  ultramarinos  portugueses,  entre  os  séculos  XVI  e  XVIII.  No 
livro,  com  prefácio  de  Stuart  Woolf,  a  autora  começa  por  apresentar,  no  capítulo  inicial,  o 
percurso  da  assistência  em  Portugal  até  ao  aparecimento  das  confrarias  da  Virgem  da 
Misericórdia.  Nesse  capítulo,  destaca  o  papel  das  confrarias  medievas  e  o  facto  de  funcio- 
narem como  instituições  vocacionadas  sobretudo  para  o  auxílio  espiritual  e  material  aos 
seus  membros,  no  contexto  duma  caridade  orientada  para  a  salvação  da  alma  dos  bene- 
méritos. Demonstra  depois  que  foi  "necessário  esperar  pela  difusão  das  Ordens 
Mendicantes,  para  renascer  de  forma  eficaz  o  ideal  de  assistência  aos  pobres"  (p.  38)  nes- 
tas confrarias,  que  desenvolviam  a  sua  actividade  fora  da  alçada  da  Igreja,  embora  regidas 
por  valores  religiosos.  Por  isso,  o  estabelecimento  da  primeira  Misericórdia  no  país,  em 
Lisboa,  em  1498,  por  D.  Leonor,  se  orientou  para  a  prática  das  obras  de  misericórdia  para 
além  do  estrito  grupo  confraternal.  Entre  outros,  a  última  parte  do  capítulo  é  dedicada  ao 


1  A  exemplo  de  Ivo  Carneiro  de  Sousa,  V  Centenário  das  Misericórdias  portugue- 
sas. 1498-1998.  Lisboa:  CTT,  1998;  revista  Oceanos.  35,  (Jul.-Set.  1998)  (Tema: 
"Misericórdias.  Cinco  séculos".  Artigos  de  J.  Veríssimo  Serrão,  Ivo  Carneiro  de  Sousa, 
Isabel  dos  Guimarães  Sá,  Mariano  Cabaço,  Joaquim  Oliveira  Caetano,  Francisco  Cunha 
Leão,  Pedro  Penteado,  Nuno  Vassallo  e  Silva  e  Vítor  Serrão,  entre  outros);  M.  Natália 
Correia  Guedes  (coord.),  500  anos  das  Misericórdias  portuguesas.  Solidariedade  de  gera- 
ção em  geração.  Lisboa:  Comissão  para  as  Comemorações  dos  500  Anos  das 
Misericórdias,  2000;  Memórias  da  Misericórdia  de  Coimbra.  Documentação  e  arte. 
Catálogo.  Coimbra:  MC,  2000;  José  Mariz  (coord.)  -  Recenseamento  dos  arquivos  locais. 
Câmaras  municipais  e  misericórdias.  Lisboa:  IAN/TT,  1995-2000,  14  vols.  (objecto  de 
recensão  na  revista  Lusitânia  Sacra,  T  série,  tomo  X  (1998),  pp.  460-467);  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Lisboa  -  Arquivo  Histórico,  Inventário  da  criação  de  expostos  do  Arquivo 
Histórico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa.  Lisboa:  SCML,  1998. 
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contexto  político  em  que  se  fundaram  as  Misericórdias,  caracterizado  por  uma  crescente 
intromissão  régia  no  domínio  assistencial  (criação  do  Hospital  de  Todos-os- Santos,  con- 
trole das  confrarias  e  padronização  hospitalar  através  da  publicação  do  Regimento  como 
os  contadores  das  comarcas  hão  de  prover  sobre  as  capelas,  hospitais,  albergarias,  con- 
frarias, etc). 

No  segundo  capítulo  da  obra,  dedicado  à  afirmação  e  declínio  das  Misericórdias, 
Isabel  dos  G.  Sá  defende  que,  no  início,  estas  instituições  "pareciam  confrarias  iguais  a 
tantas  outras"  (p.  57),  mas  que,  graças  ao  papel  da  Coroa  no  estímulo  à  implantação  des- 
tas irmandades  nas  principais  cidades  e  vilas  portuguesas  e  aos  privilégios  que  lhes  foram 
concedidos,  tiveram  rápida  expansão  e  grande  adesão  das  elites  locais,  assumindo  uma 
posição  de  destaque  em  matéria  assistencial  sobre  todas  as  outras  associações  religiosas. 
Analisa  depois  diversas  conjunturas  e  temas  fulcrais  para  a  afirmação  das  Misericórdias, 
desde  a  concorrência  com  os  trinitários  (no  resgate  de  cativos)  ou  com  outras  ordens  reli- 
giosas (para  a  gestão  dos  hospitais  do  Reino,  que  viria  a  passar  em  grande  parte  para  as 
Misericórdias,  sobretudo  após  D.  João  III),  à  afirmação  da  importância  local  destas  irman- 
dades no  século  XVII.  O  capítulo  encerra  com  a  caracterização  da  crise  que  atingiu  as 
Santas  Casas  no  século  XVIII,  sobretudo  por  créditos  malparados  e  dívidas,  pela  redução 
do  número  de  obrigações  de  missas  provenientes  de  legados  pios,  pela  desvalorização  do 
património  conseguido  nesse  contexto,  e  pela  crescente  interferência  régia  na  nomeação 
de  mesários,  factores  que  afastaram  as  elites  locais  da  sua  administração. 

Traçado  o  quadro  da  evolução  histórica,  a  autora  dedica  um  terceiro  capítulo  à  orga- 
nização das  Misericórdias,  analisando  apenas  os  compromissos  publicados  da  confraria  de 
Lisboa  (originais  de  1516,  1577  e  1618),  que  serviram  de  orientação  às  suas  congéneres, 
e  as  principais  alterações  que  cada  um  deles  introduziu.  Chama  depois  a  atenção  para  a 
flexibilidade  de  aplicação  destes  documentos  normativos  ao  nível  local  e  para  o  facto  de 
algumas  irmandades  terem  conseguido  os  seus  próprios  compromissos,  remetendo  para 
um  anexo  da  sua  obra  onde  são  fornecidos  dados  mais  pormenorizados  (pp.  271-272). 
Entre  as  conclusões  a  que  chega  na  análise  comparativa,  destacamos  o  desaparecimento 
da  referência  às  obras  de  misericórdia  e  restantes  elementos  doutrinários  que  caracteriza- 
vam o  primeiro  compromisso  impresso,  em  favor  da  componente  burocrática  da  vida  con- 
fraternal;  uma  maior  tendência  para  a  exclusão  (caso  dos  cristãos-novos)  e  para  a  diferen- 
ciação social  nas  Misericórdias,  a  partir  de  1577,  salientando  a  vertente  aristocrática 
destas  associações  e  remetendo  para  outras  a  função  social  de  acolhimento  de  grupos 
sociais  excluídos  ou  secundarizados  nas  Misericórdias;  o  aparecimento  de  um  leque  cada 
vez  mais  vasto  de  áreas  de  intervenção  social  (dotes  a  órfãs,  recolhimentos,  ajuda  aos 
expostos,  etc)  e  o  alargamento  do  apoio  que  prestavam,  para  além  da  esfera  destas  irman- 
dades. Na  análise  da  importância  efectiva  das  referidas  áreas,  é  particularmente  interes- 
sante a  conclusão  a  que  a  autora  chega  quando  afirma  que  "é  um  facto  inegável  a  baixa 
proporção  dos  seus  rendimentos  empregada  em  serviços  de  assistência  aos  pobres",  sendo 
mais  relevante  a  parcela  "dos  recursos  "gasta  a  pagar  aos  capelães  pelas  missas  que  reza- 
vam", sobretudo  de  sufrágio,  aspecto  que  permite  salientar  a  importância  crescente  destas 
actividades,  sobretudo  no  século  XVII. 

Os  últimos  capítulos  são  dedicados  à  análise  dos  casos  das  Misericórdias  dos  Açores, 
de  Goa  e  da  Baía,  a  partir  da  bibliografia  e,  principalmente,  da  documentação  manuscrita 
disponível,  sobre  a  qual  a  autora  apresenta  informações  arquivísticas  de  grande  utilidade. 
Do  estudo  realizado  e  dos  seus  diversos  resultados,  salientamos  os  reajustamentos  que  a 
Misericórdia  de  Angra  fez  ao  compromisso  lisboeta  de  1577  e  a  sua  entrada  tardia  em 
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vigor  (1605);  o  facto  da  igreja  desta  instituição  servir  para  a  instalação  de  outras  confra- 
rias de  mesteres  e  de  uma  ordem  terceira,  reforçando  a  sua  importância  local;  a  diminui- 
ção de  exigências  sociais  para  a  admissão  de  irmãos  em  meios  de  menor  dimensão,  como 
o  demonstra  o  caso  da  Misericórdia  da  Praia,  que  integrava  um  número  considerável  de 
eclesiásticos  (mais  de  10%);  a  conflituosidade  entre  a  Misericórdia  de  Goa  e  as  outras 
confrarias,  principalmente  as  ligadas  a  ordens  religiosas  (ex.°  da  Ordem  de  S.  Domingos); 
a  concorrência  entre  estas  associações  pela  obtenção  de  privilégios  régios  e  papais;  o 
papel  da  Misericórdia  goesa  como  centro  de  poder  face  às  restantes  do  Estado  português 
da  índia;  o  financiamento  desta  ao  Estado;  o  conteúdo  do  único  exemplar  de  um  livro  dos 
segredos  actualmente  conhecido,  na  Misericórdia  da  Baía;  a  conflituosidade  interna  pela 
subida  de  estatuto  social  ou  pelo  acesso  aos  recursos  económicos  desta  instituição;  a  sua 
participação  no  sistema  esclavagista;  ou  ainda  a  concorrência  da  Ordem  Terceira  de  S. 
Francisco  à  Misericórdia  baiana  em  matéria  de  enterramento  dos  seus  confrades. 

Mais  do  que  estes  resultados  parciais,  ao  investigador  interessa  saber  que,  no  con- 
junto global  da  obra,  as  conclusões  apuradas  pela  autora  apontam  no  sentido  de  que  as 
Misericórdias  coloniais  tinham  funções  idênticas  às  da  metrópole,  aplicando  a  principal 
fatia  das  doações  testamentárias  em  troca  de  sufrágios;  afastavam  as  mulheres  do  seu  inte- 
rior e  do  exercício  da  caridade  confraternal;  eram  organismos  em  que  os  irmãos  de  pri- 
meira condição,  pertencentes  geralmente  à  nata  da  elite  local,  procuravam  ter  acesso  pre- 
ferencial aos  recursos  económicos  das  Misericórdias  e  legitimar  o  seu  poder  a  partir  do 
exercício  da  "função  de  protecção  aos  não  poderosos"  (p.  263).  Isabel  G.  Sá  chamou  ainda 
a  atenção  para  o  facto  destas  instituições  servirem  de  referência  aos  portugueses  do  impé- 
rio e  de  procurarem  uma  diferenciação  entre  a  população  portuguesa  e  a  que  não  o  era, 
através  de  barreiras  à  adesão,  que  procuravam  evitar  que  os  menos  brancos  ingressassem 
nestas  irmandades. 

2.  Outras  das  obras  que  marcou  a  renovação  do  panorama  historiográfico  sobre  as 
Misericórdias  foi  a  de  Ivo  Carneiro  de  Sousa,  Da  descoberta  da  misericórdia  à  fundação 
das  Misericórdias  ( 1498-1525),  com  base  no  texto  principal  das  provas  de  agregação  apre- 
sentadas pelo  autor  à  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  do  Porto  (1999).  Trata-se  de 
um  livro  que  procura  recuperar  o  contexto  religioso  e  social  da  fundação  das 
Misericórdias  em  Portugal,  sublinhando  o  facto  destas  associações  representaram  uma 
renovação  do  movimento  confraternal  português,  por  permitirem  concretizar  um  pro- 
grama espiritual  assente  numa  ideia  lata  e  moderna  de  misericórdia  que  ultrapassava  a  prá- 
tica das  obras  de  caridade  e  apostava  numa  vida  "modelada  pela  penitência",  como  meio 
de  salvação  da  alma.  Por  este  motivo,  a  primeira  parte  da  obra  destina-se  ao  estudo  das 
componentes  da  doutrina  da  misericórdia,  "suficientemente  divulgada  e  sistematizada  já 
na  primeira  metade  do  século  XV"  e  por  isso  conhecida  na  corte  portuguesa,  nomeada- 
mente por  D.  Leonor. 

Como  especialista  da  vida  da  rainha,  Ivo  Carneiro  de  Sousa  procura  demonstrar  atra- 
vés do  estudo  das  suas  cartas  e  livros,  entre  outras  fontes,  que  D.  Leonor  foi  marcada  por 
uma  espiritualidade  que  valorizava  as  virtudes  da  misericórdia  e  que  esta  contribuiu  decisi- 
vamente para  que  tivesse  implementado  um  conjunto  de  acções  mecenáticas,  assistenciais  e 
religiosas  na  sociedade  portuguesa.  Uma  das  mais  emblemáticas  foi  a  criação  do  Hospital 
da  Senhora  do  Pópulo,  nas  Caldas,  cuja  primeira  fase  ficou  concluída  em  1488,  bem  como 
a  fundação  du  uma  confraria  da  mesma  invocação,  dedicada  sobretudo  à  "organização  e 
acompanhamento  de  exéquias  fúnebres  de  doentes  pobres  falecidos  naquele  hospital"  (p. 
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93),  onde  se  efectuavam  práticas  de  cariz  penitencial,  que  o  autor  coloca  a  hipótese  de 
serem  "prefigurações"  das  existentes  nas  confrarias  da  Virgem  da  Misericórdia,  criadas  a 
partir  de  1498  (  p.  94).  Teria  sido  também  neste  contexto  que  se  teria  dado  a  fundação  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  por  "permissão  e  comssentimento  e  mandado"  de  D.  Leonor. 

O  autor  entrega-se  depois  à  tarefa  de  demonstrar  como  nem  sempre  a  rainha  ocupou 
na  memória  colectiva  o  papel  fulcral  que  teve  na  criação  destas  importantes  instituições 
assistenciais,  algumas  vezes  relegado  para  segundo  plano  face  à  exaltação  da  figura  de  Fr. 
Miguel  Contreiras,  (pressupostamente  trinitário,  seu  confessor  e  conselheiro),  no  processo 
fundacional.  Uma  perspectiva  que  marcou  a  iconografia  das  Misericórdias,  a  partir  do 
final  do  século  XVI,  parte  da  cronística  e  a  própria  historiografia,  nomeadamente  em 
obras  como  as  de  Costa  Godolfim  e  Vitor  Ribeiro,  na  transição  do  século  XIX  para  o  XX. 
Ivo  C.  de  Sousa  chega  à  conclusão  que,  documentalmente,  antes  de  1574-1575  "nenhuma 
obra,  nenhum  autor,  nenhum  texto  impresso  e  manuscrito  conhecido  se  refere  ao  religioso 
trino",  e  que  dele  não  existe  a  mínima  alusão  em  documentos  coevos  da  fundação  (p.  122), 
tendo  pertencido  aos  trinitários  a  construção  desta  memória,  a  partir  do  último  quartel  de 
Quinhentos,  como  forma  de  recuperarem  parte  do  prestígio  perdido  na  sociedade  portu- 
guesa (p.  126).  Esta  falsificação  da  história  teve  como  consequência  a  perda  do  contexto 
do  aparecimento  das  Misericórdias  no  país,  em  particular  a  importância  que  a  espirituali- 
dade promovida  pela  esposa  de  D.  João  II  e  a  participação  dos  leigos  tiveram  neste  pro- 
cesso (p.  127). 

Assim,  para  o  autor,  a  Misericórdias,  apesar  de  manter  a  ideia  e  a  semântica  tardo- 
medieval  da  caridade,  tiveram  não  só  uma  amplitude  de  actividades  superior  às  confrarias 
medievas,  como  ainda  um  conjunto  de  características  originais  que  as  demarcavam  das 
suas  congéneres  de  períodos  anteriores,  nomeadamente  as  confrarias  do  Espírito  Santo, 
simples  associações  de  socorro  mútuo  e  sufrágio.  Para  Ivo  C.  Sousa,  a  originalidade  e 
modernidade  das  Misericórdias  está  bem  patente  no  seu  primeiro  compromisso  da  de 
Lisboa,  conhecido  através  da  cópia  de  1500,  em  que,  no  programa  das  obras  de  caridade 
a  cumprir  pelos  irmãos,  a  atenção  é  centrada  no  auxílio  aos  prisioneiros  e  condenados  pela 
Justiça,  numa  tentativa  de  "aplacar  com  a  misericórdia  as  suas  condenações  mais  dramá- 
ticas" (p.  141).  Ivo  Carneiro  de  Sousa  não  hesita  mesmo  em  defender  que  este  apoio  aos 
presos  deve  ter  mesmo  "mobilizado  quase  inteiramente  as  primeiras  actividades  concretas 
da  primitiva  Misericórdia  fundada  em  Lisboa",  enquadrando-se  numa  tendência  mais 
geral  de  crescente  auxílio  a  estes  marginalizados,  à  semelhança  do  que  sucedia  em  Itália, 
com  as  confrarias  de  encarcerados  (p.  157).  Afirma  inclusive  que  a  intenção  de  D.  Leonor 
era  a  de  fazer  da  associação  lisboeta  uma  confraria  deste  tipo  e  que  os  primitivos  privilé- 
gios régios  confirmam  essa  intenção,  dando-lhe  prerrogativas  que  permitiram  a  sua  afir- 
mação no  mundo  da  Justiça. 

Outro  exemplo  da  originalidade  destas  confrarias  encontra-se  na  forma  como  acen- 
tuavam a  relação  da  caridade  com  a  penitência,  patente  nas  suas  principais  manifestações 
públicas  de  fé,  como  a  procissão  de  Endoenças,  ou  ainda  os  cortejos  de  acompanhamento 
dos  presos  que,  entre  outros,  incluíam  flagelantes.  Esta  característica  levou  o  autor  a  con- 
siderar que  as  Misericórdias  se  tratavam  de  confrarias  penitenciais  (p.  155),  aspecto  que  a 
nosso  ver,  merece  investigação  mais  cuidada,  que  defina  o  peso  de  práticas  deste  tipo  no 
conjunto  da  vivência  confraternal. 

Ivo  C.  de  Sousa  destaca  ainda  como  factor  de  modernidade  destas  irmandades  o  facto 
de  serem  das  primeiras  a  acentuar  a  desigualdade  social  no  acesso  aos  cargos  dirigentes 
das  confrarias  portuguesas,  abrindo  caminho  ao  protagonismo  de  uma  elite.  O  autor  enceta 
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também  uma  pista  de  investigação  sugestiva  e  inovadora  quando  realça  a  diferenciação 
entre  os  irmãos  e  os  inscritos,  a  quem  apenas  "cumpria  apoiar  o  trabalho  confraternal  com 
as  suas  esmolas"  (p.  183),  aspecto  que  merece  pesquisa  mais  aprofundada  :. 

Para  além  do  traçado  original  da  espiritualidade  das  Misericórdias  (que  permite 
equacionar  a  posição  defendida  em  1997  por  Isabel  G.  Sá),  o  apoio  régio  a  estas  institui- 
ções fez  o  resto,  concedendo  e  expandindo  privilégios,  estimulando  a  sua  implementação 
nos  principais  meios  urbanos  da  metrópole  e  do  norte  de  Africa.  Sobre  este  processo  de 
expansão,  Ivo  C.  Sousa  realça  a  necessidade  de  rever  as  cronologias  de  fundação  das 
Misericórdias  actualmente  conhecidas  e  apresenta  a  sua  sugestão  para  o  período  até  1525, 
corrigindo  as  propostas  apresentadas  por  Costa  Godolfim,  com  base  em  documentação  de 
arquivo  (pp.  175-177). 

Um  dos  últimos  pontos  da  obra  é  dedicado  a  analisar  a  influência  de  outros  países  no 
aparecimento  das  Misericórdias  no  nosso  país,  concluindo  o  autor  que  estas  não  tiveram 
uma  origem  exclusivamente  nacional,  antes  foram  inspiradas  nas  reformas  do  movimento 
confraternal  italiano,  apostado  em  fomentar  novas  espiritualidades  de  base  penitencial. 

Antes  de  concluir,  Ivo  C.  de  Sousa  apresenta  alguns  dados  caracterizadores  da  evo- 
lução das  Misericórdias  portuguesas  no  século  XVI,  destacando  o  alvará  régio  de  D. 
Catarina,  de  1561,  que  lhes  permitiu  deter  bens  de  raiz  e  aceitar  doações  para  fins  de  sufrá- 
gio, aspecto  que  haveria  de  conduzir  à  acumulação  de  património  por  estas  irmandades  e 
ao  empréstimos  de  dinheiro  a  juros,  um  dos  motivos  que  levou  à  crise  que  no  século  XVIII 
as  viria  a  atingir.  Outro  aspecto  destacado  passa  pelo  facto  das  Misericórdias,  sobretudo  a 
partir  da  década  de  1560,  passarem  a  ter  a  responsabilidade  da  gestão  da  maior  parte  dos 
hospitais  do  país,  incluindo  o  de  Todos  os  Santos,  em  Lisboa. 

A  obra  termina  com  um  anexo  documental  onde  o  autor  reuniu  alguns  dos  textos  que 
mais  marcaram  a  sua  investigação,  sendo  o  principal  a  cópia  manuscrita  do  compromisso 
primitivo  (1498)  da  Misericórdia  de  Lisboa,  para  uso  da  sua  congénere  coimbrã,  em  1500. 
Trata-se  de  um  dos  textos  incluído  no  acervo  da  Biblioteca  Geral  da  Universidade  de 
Coimbra,  no  "Livro  de  todallas  liberdades  da  sancta  confraria  da  misericórdia  de  cojm- 
bra",  que  o  autor  já  tinha  divulgado  em  1996,  e  que  serviu  de  base  à  construção  desta  pers- 
pectiva inovadora  sobre  o  aparecimento  das  Misericórdias  em  Portugal. 

3.  Uma  terceira  obra  que  marcou  a  renovação  do  panorama  historiográfico  sobre  o 
universo  confraternal  português  foi  Memórias  da  alma  e  do  corpo.  A  Misericórdia  de 
Setúbal  na  Modernidade,  baseada  na  tese  de  doutoramento  que  Laurinda  Abreu  apresen- 
tou à  Universidade  de  Coimbra  (1998).  Ao  contrário  do  que  o  título  deixa  supor  não  é  uma 
obra  especializada  sobre  a  Misericórdia  setubalense,  que  a  autora  já  tinha  tratado  na  sua 
dissertação  de  mestrado  3,  mas  antes  um  estudo  do  contexto  em  que  ela  se  afirma,  o  qual 
permite  compreender  as  suas  actividades,  orientações  e  percursos.  Para  o  efeito,  a  autora 


2  Esta  pista  foi  retomada  por  António  de  Oliveira,  "A  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Coimbra  no  contexto  das  instituições  congéneres".  In:  Memórias  da  Misericórdia  de 
Coimbra.  Documentação  e  arte.  Catálogo.  Coimbra:  MC,  2000,  pp.  33-34.  Laurinda 
Abreu  investiga  também  esta  problemática,  a  partir  do  caso  de  Évora. 

1  Referimo-nos  a  Laurinda  Abreu,  A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Setúbal  de 
1500  a  1755:  Aspectos  de  sociabilidade  e  poder.  Setúbal:  SCMS,  1990,  já  recenseada  na 
Lusitânia  Sacra. 
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parte  do  traçado  da  conjuntura  económica  e  demográfica  local  para  o  estudo  dos  fenóme- 
nos religiosos  e  das  práticas  assistenciais.  Define  então  o  período  1525-1625  como  um 
período  de  prosperidade  em  Setúbal,  baseado  na  economia  do  sal,  que  permitiu  enrique- 
cer os  possuidores  de  marinhas  e  secundarizar  a  importância  dos  marítimos.  Traça  depois 
a  ambiência  religiosa,  destacando  a  explosão  confraternal  pós  tridentina  e  a  adesão  dos 
fieis  ao  Purgatório,  com  a  crescente  encomenda  de  missas  de  sufrágio  e  instituição  de 
capelas,  pagas  com  a  riqueza  que  o  sal  trouxe  à  localidade.  A  maior  parte  destas  estiveram 
a  cargo  das  confrarias  setubalenses,  garantindo-lhes  uma  importante  fonte  de  rendimentos 
para  financiar  a  sua  actividade  e  alimentar  a  sua  subsistência.  No  início  do  século  XVIII, 
"a  Igreja,  de  parceria  com  o  Estado,  actuou  no  sentido  de  legitimar  os  atropelos  à  memó- 
ria dos  mortos",  registada  sobretudo  nos  contratos  de  obrigação  de  missas,  concedendo,  a 
partir  de  Roma,  breves  de  redução  destas  ou  de  conversão  de  legados  pios  em  dotações 
hospitalares,  os  quais  permitiram  anular  as  obrigações  que  as  confrarias  anteriormente 
possuíam,  a  este  nível.  Estes  breves  trouxeram  consigo  a  descrença  na  capacidade  das 
irmandades  para  gerirem  as  últimas  vontades  dos  fiéis  e  a  diminuição  do  número  de  doa- 
ções e  o  aumento  de  dificuldades  económicas.  Junto  com  os  primeiros  efeitos  das  leis  de 
desamortização,  acentuaram  o  desinteresse  das  elites  locais  pela  gestão  destas  associa- 
ções, contribuindo  para  a  crise  confraternal  do  século  XVIII,  já  anteriormente  referida. 
Entre  as  consequências  deste  processo  figuram  as  dificuldades  que  a  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Setúbal  teve  para  manter  a  quantidade  e  a  qualidade  das  suas  prestações 
assistenciais,  nomeadamente  ao  nível  hospitalar. 

Uma  palavra  ainda  para  o  labor  da  autora  ao  nível  documental,  permitindo  identifi- 
car muita  dos  manuscritos  existente  nos  arquivos  paroquiais  setubalenses,  e  pela  pesquisa 
exaustiva  que  realizou  na  Torre  do  Tombo,  que  muito  contribuíram  para  a  qualidade  dos 
resultados  alcançados. 

4.  Ainda  no  contexto  das  produções  de  carácter  académico,  nota  de  destaque  para  o 
número  temático  da  revista  Cadernos  do  Noroeste,  do  Centro  de  Ciências  Históricas  e 
Sociais  do  Instituto  de  Ciências  Sociais  da  Universidade  do  Minho,  dedicado  ao  tema 
"Misericórdias,  caridade  e  pobreza  em  Portugal  no  período  moderno".  Trata-se  de  um 
número  organizado  por  Isabel  G.  Sá,  com  base,  principalmente,  em  investigações  desenvol- 
vidas na  sequência  de  projectos  de  investigação  internos  ao  Instituto  ou  com  vista  à  realiza- 
ção de  teses  de  mestrado.  O  primeiro  artigo,  de  Maria  de  Fátima  Moura  Ferreira,  constitui  o 
único  estudo  conhecido  em  Portugal  que  procura  contextualizar  os  discursos  historiográfi- 
cos de  autores  clássicos  das  Misericórdias  como  Costa  Godolfim,  Vitor  Ribeiro  e  Fernando 
da  Silva  Correia,  articulando  as  suas  produções  escritas  com  o  seu  posicionamento  face  aos 
debates  políticos  e  sociais  da  sua  época  sobre  a  questão  da  assistência.  O  estudo  de  Isabel 
G.  Sá  sobre  a  reorganização  da  caridade  em  Portugal,  na  transição  do  século  XV  para  o 
século  XVI,  assenta  na  ideia  que  a  modernização  hospitalar  e  o  aparecimento  das 
Misericórdias,  "principais  vectores  da  reforma  da  assistência"  (p.  32),  foram  dois  processos 
separados  que  apenas  convergiram  a  partir  da  década  do  Concílio  de  Trento,  quando  estas 
associações  religiosas  começam  a  integrar,  de  uma  forma  mais  sistemática,  as  instituições 
hospitalares.  A  autora  aproveita  ainda  para  comparar  o  processo  português  com  outros  ocor- 
ridos na  Europa,  na  mesma  época.  Este  número  especial  dos  Cadernos  do  Noroeste  possui 
ainda,  entre  outros,  dois  estudos  sobre  a  assistência  aos  presos  pelas  Misericórdias  (de  Marta 
Escocard  de  Oliveira  e  Maria  Lobo  Araújo)  e  um  estudo  de  Américo  Silva  Costa  sobre  as 
actividades  de  crédito  praticadas  pela  Misericórdia  de  Guimarães. 
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5.  Fora  do  âmbito  universitário,  foi  publicada  em  1998  a  mais  recente  história  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  da  autoria  do  Prof.  Doutor  Joaquim  Veríssimo  Serrão,  obra  enco- 
mendada pela  instituição  no  contexto  das  comemorações  dos  seus  500  anos.  Como  afirma 
o  autor,  trata-se  de  uma  obra  que  abrange  sobretudo  aspectos  da  vida  administrativa,  reli- 
giosa e  assistencial  daquela  confraria,  seguindo  uma  "linha  cronológica  da  gestão  nela 
corrente"  (p.  10),  até  aos  nossos  dias,  e  secundarizando  a  história  das  instituições  que  lhe 
estavam  anexas,  a  exemplo  do  Hospital  de  Todos-os-Santos.  Em  termos  documentais, 
apoia-se  sobretudo  no  que  restou  do  cartório  da  Santa  Casa  antes  de  1755,  na  documenta- 
ção da  Torre  do  Tombo  e,  para  o  período  entre  meados  do  século  XVIII  e  meados  do  XIX, 
nos  registos  e  outros  manuscritos  do  Arquivo  Histórico  da  Misericórdia.  O  período  mais 
recente  foi  historiado  principalmente  com  base  em  fontes  impressas. 

Na  obra,  os  capítulos  seguem  uma  periodização  baseada  na  história  política  portu- 
guesa, e  os  pontos  que  os  compõem,  na  maior  parte  das  vezes,  são  definidos  pelos  man- 
datos dos  diferentes  provedores  da  misericórdia  lisbonense.  Constata-se  ainda  a  preocu- 
pação do  autor  em  congregar  o  maior  número  de  dados  factuais  que  possam  ser  úteis  para 
os  pesquisadores  da  história  institucional  e  em  documentá-los  devidamente.  Através  deste 
trabalho  é  possível  obter  informações  pormenorizadas  sobre  alguns  passos  fundamentais 
da  vida  da  maior  irmandade  da  capital,  como  os  projectos  de  reforma  Oitocentista;  o  con- 
texto da  nomeação  régia  da  sua  Comissão  administrativa,  em  1834,  na  sequência  dos 
ensaios  anteriores  da  intervenção  da  Coroa  na  administração  da  Misericórdia;  as  políticas 
institucionais  em  torno  da  assistência  aos  expostos;  a  participação  nas  comemorações  do 
IV  centenário  da  fundação  destas  associações;  o  seu  papel  no  apoio  aos  congressos  e  às 
posições  de  reabilitação  das  Misericórdias;  a  sua  colaboração  nas  políticas  assistenciais  do 
Estado  Novo;  entre  outros  aspectos.  Apesar  disso,  parece-nos  que  nem  sempre  são  devi- 
damente realçadas  as  principais  linhas  evolutivas  da  história  da  Misericórdia  da  capital, 
algumas  vezes  perdidas  na  imensidão  dos  dados  fornecidos,  resultando  mais  compreensí- 
vel, por  exemplo,  a  síntese  que  o  autor  publicou  na  revista  "Oceanos",  em  1998  (n.°  35, 
pp.  9-22). 

Do  ponto  de  vista  interpretativo,  as  passagens  mais  estimulantes  da  obra  dizem  res- 
peito ao  período  da  fundação  e  expansão  quinhentista  das  Misericórdias,  embora  nos 
pareça  difícil  a  sua  completa  aceitação  na  comunidade  científica  portuguesa,  atendendo 
aos  mais  recentes  resultados  e  tendências  da  investigação  universitária.  Pelo  menos  sem 
que  exista  um  debate  mais  aprofundado  sobre  alguns  temas.  Assim,  vejamos:  no  que  se 
refere  à  origem  das  Misericórdias,  J.  Veríssimo  Serrão  defende  que  não  se  pode  "atribuir, 
pois,  a  D.  Leonor  a  exclusiva  inspiração  das  Misericórdias,  como  se  D.  João  II  nunca  hou- 
vesse sentido  o  projecto"  (p.  25),  mas  não  apresenta  provas  documentais  para  o  efeito. 
Considera  ainda  que  a  fundação  da  irmandade  lisbonense  deve  ser  atribuída  à  rainha  e  que 
Fr.  Miguel  Contreiras  "não  teria  passado  de  um  seu  colaborador  ou  ajudante"  (p.  32), 
embora  não  questione  a  existência  épocal  do  monge.  O  autor  defende  também  que  a 
Misericórdia  teria  vivido  "os  dois  primeiros  anos  sem  uma  lei  interna"  e  que  o  seu  primi- 
tivo compromisso  apenas  seria  redigido  em  1500  (p.  34),  podendo  ser  idêntico  ao  enviado 
para  Coimbra,  perspectiva  que  deverá  ser  confrontada  com  a  de  Ivo  C.  de  Sousa  (op.  cit.), 
que  nos  parece  mais  próxima  da  realidade.  Ainda  sobre  a  história  dos  primeiros  tempos  da 
Misericórdia,  julgamos  também  que  devem  matizadas  algumas  afirmações,  nomeada- 
mente quando  se  afirma  que  a  Misericórdia  em  estudo  é  uma  "instituição  de  essência 
nacional"  (p.  20)  (cf.  a  posição  de  Ivo  C.  Sousa  sobre  as  influências  confraternais  italia- 
nas); que  se  enquadra  numa  política  centralizadora  da  assistência  (p.  18)  (cf.  com  a  ideia 
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de  padronização,  anteriormente  enunciada);  ou  que  os  "irmãos  eram  com  frequência  esco- 
lhidos nos  estratos  mais  humildes  da  sociedade"  (p.  21)  (cf.  o  que  foi  escrito  sobre  a  eli- 
tização  das  Misericórdias).  Igualmente  inovadora,  mas  também  polémica,  é  a  posição  do 
autor  sobre  a  vida  institucional  dos  primeiros  tempos,  defendendo  que  a  Misericórdia  não 
teria  provedores  antes  de  1534,  data  da  inauguração  da  sua  sede,  tendo  D.  Manuel  "cha- 
mado a  ele  a  provedoria,  embora  delegando  num  dos  mordomos  a  representação,  e  D.  João 
III  seguir-lhe-ia  o  exemplo"  (p.  64). 

A  obra  inclui  ainda,  em  apêndice,  vários  documentos  transcritos,  como  a  cópia 
manuscrita  do  compromisso  enviada  para  a  Misericórdia  de  Lisboa  (1500),  o  compro- 
misso de  1502,  o  de  1516  e  o  de  1618,  de  grande  utilidade  para  os  investigadores. 

6.  O  V  aniversário  da  criação  das  primeiras  Misericórdias  nacionais  foi  ainda  oca- 
sião para  a  reedição  de  algumas  obras  clássicas,  como  as  As  Misericórdias,  de  Costa 
Godolfim  (fac-simile)  e  Origens  e  formação  das  Misericórdias  portuguesas,  de  Fernando 
da  Silva  Correia,  publicados  pela  primeira  vez  em  1897  e  1944,  respectivamente.  A  obra 
de  Costa  Godolfim  continua  a  ser  uma  fonte  de  consulta  incontornável  para  algumas  temá- 
ticas ligadas  às  Misericórdias,  sobretudo  para  a  identificação  do  estado  dos  conhecimen- 
tos, no  final  do  século  passado,  relativos  à  história  individual  das  irmandades  leonorinas 
que  até  então  tinham  existido.  Nesse  sentido,  propõe  datas  de  fundação  das  diferentes 
Misericórdias,  informa  sobre  as  anexações  realizadas,  extinções,  a  heráldica  confraternal, 
as  data  de  criação  ou  de  remodelação  dos  templos  das  irmandades,  os  compromissos  que 
seguiam,  a  situação  económica,  as  áreas  de  intervenção  social  e  sua  capacidade  de  res- 
posta às  necessidades  sociais  (sobretudo  no  caso  das  que  possuíam  hospitais),  a  situação 
de  alguns  arquivos  e  o  conteúdo  de  alguns  documentos. 

Sabemos  hoje  que  a  cronologia  da  fundação  das  irmandades  apresentada  pelo  autor 
enferma  de  diversos  problemas  e  erros,  como  por  exemplo,  quando  afirma  que  a 
Misericórdia  de  Alvito  era  de  1420  ou  que  a  do  Sardoal  já  existia  no  século  XV,  confun- 
dindo certamente  a  criação  das  Santas  Casas  com  as  notícias  da  existência  de  irmandades 
ou  dos  velhos  hospitais  que  depois  vieram  a  aglutinar.  Alguns  destes  equívocos  foram  cor- 
rigidos no  contexto  das  comemorações  as  V  centenário  do  nascimento  de  D.  Leonor. 
Outros,  só  mais  recentemente.  Para  outras  situações,  acreditamos  que  só  a  organização  dos 
arquivos  e  o  aparecimento  de  investigações  monográficas  rigorosas  poderão  ajudar  a 
resolver,  o  problema  do  momento  fundacional.  Noutros  casos,  dificilmente  se  conseguirão 
alguns  dados  ou  se  poderá  avançar  para  além  da  identificação  das  datas  em  que  as 
Misericórdias  se  encontravam  já  em  funcionamento. 

7.  Quanto  à  reedição  da  obra  de  Silva  Correia,  há  muito  esgotada,  aborda  o  percurso 
histórico  da  assistência  em  várias  civilizações,  centrando-se  no  caso  português,  onde 
salienta  as  formas  de  caridade  praticadas  de  forma  individual  e  colectiva  na  Idade  Média, 
com  destaque  para  as  confrarias  de  caridade  então  existentes.  Trata  depois  do  apareci- 
mento das  Misericórdias,  salientando  o  papel  fulcral  desempenhado  pela  rainha  D. 
Leonor,  a  cujo  estudo  da  vida  e  obra  muito  se  dedicou,  em  todo  o  processo.  Neste  con- 
texto, o  autor  é  peremptório  na  rejeição  da  hipótese  da  fundação  destas  confrarias  ter  per- 
tencido à  iniciativa  de  Fr.  Miguel  Contreiras,  defendendo  que  sobre  o  trinitário  "parece  ser 
mais  o  que  se  tem  fantasiado  do  que  o  que  se  documentou"  (p.  455).  Convém,  aliás,  subli- 
nhar que  a  obra  de  Silva  Correia,  médico,  é  a  que,  entre  os  "clássicos",  sofreu  menos  os 
efeitos  da  erosão  dos  tempos,  mantendo-se  actualizada  em  muitos  aspectos,  facto  a  que 
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não  é  estranha  a  posição  do  autor  em  termos  de  investigação.  Como  ele  próprio  escreveu, 
procurou  não  efectuar  nenhuma  afirmação  que  não  fosse  documentada  ou  não  tivesse  "jus- 
tificação lógica"  (p.  529),  mantendo  ainda  alguma  reserva  sobre  os  resultados  a  que  a  his- 
toriografia de  então  tinha  chegado.  Com  efeito,  Silva  Correia  chegou  mesmo  a  defender 
que  se  tinha  escrito  muito  sobre  as  Misericórdias,  mas  "o  entusiasmo,  ligado  a  um  falso 
patriotismo,  deformador"  tinham  conduzido  por  vezes  a  exageros  e  ao  desprezo  do  "docu- 
mento mais  seguro"  sobre  a  criação  destas  irmandades,  o  "compromisso  inicial"  (p.  529), 
para  melhor  defender  e  alimentar  determinados  mitos  fundadores. 

Entre  as  conclusões  do  autor  que  continuam  a  manter  actualidade,  merecem  destaque 
a  ideia  que  a  Misericórdia  de  Lisboa  não  era  uma  "instituição  original  portuguesa",  que  não 
seguia  o  modelo  de  Florença,  que  fazia  parte  de  uma  série  de  instituições  resultantes  da 
reforma  da  assistência  entre  o  final  do  século  XV  e  o  início  do  XVI  e  que  as  Misericórdias 
foram  as  mais  completas  confrarias  de  caridade  existentes  no  país  (pp.  532-534). 

Silva  Correia  foi  um  autor  informado,  documentado,  e  de  uma  enorme  cultura  geral, 
como  o  demonstram  as  notas  ou  as  comparações  internacionais  que  efectuou  nesta  obra, 
por  onde  perpassa  um  admirável  espírito  crítico  e  rigor.  Entre  os  contributos  que  deixou 
com  este  estudo  figuram  ainda  as  listagens  de  albergarias,  hospitais,  gafarias  e  outras  ins- 
tituições de  assistência  medievas  que  identificou  e  cartografou  e  que,  continuam  a  servir 
de  ponto  de  partida  para  investigações  mais  recentes.  Contudo,  nem  sempre  as  suas  pro- 
postas estão  isentas  de  problemas,  como  sucede  em  relação  ao  movimento  fundacional  das 
Misericórdias,  em  que,  apesar  de  corrigir  Costa  Godolfim,  continua  a  apresentar  duas 
Santas  Castas  anteriores  a  1498  (p.  568). 

Uma  palavra  ainda  para  informar  que  esta  reedição  inclui  uma  "nota  liminar"  de 
Natália  Correia  Guedes,  fornecendo  alguns  dados  biográficos  sobre  o  autor,  parte  deles 
elaborados  com  base  no  seu  epistolário,  conservado  e  descrito  nas  Caldas  da  Rainha,  em 
meados  dos  anos  90. 

8.  Entre  as  obras  que  marcaram  o  panorama  editorial  dos  últimos  anos,  conta-se  tam- 
bém a  História  e  actualidade  das  Misericórdias,  de  Carlos  Diniz  da  Fonseca,  licenciado 
em  Direito,  ligado  a  famílias  que  participaram  na  gestão  destas  irmandades,  antigo  prove- 
dor adjunto  da  Misericórdia  de  Lisboa,  com  responsabilidades  nos  órgãos  de  controle  da 
assistência  no  nosso  país,  durante  o  Estado  Novo,  ex-dirigente  da  União  das  Misericórdias 
(UMP)  e  profundo  conhecedor  da  vida  das  Misericórdias  do  nosso  século.  O  seu  livro 
constitui  um  precioso  testemunho  de  alguém  que  viveu  por  dentro  as  últimas  décadas  da 
vida  destas  instituições,  mas  que,  também  por  isso  mesmo,  é  uma  obra  comprometida  nos 
seus  pontos  de  vista.  Não  sendo  historiador,  Diniz  da  Fonseca  aborda  também  com  mes- 
tria os  problemas  relativos  ao  passado  das  Santas  Casas,  defendendo  que  a  sua  fundação 
se  deve  a  D.  Leonor  e  não  a  Fr.  Miguel  Contreiras;  que  esta  irmandade,  criada  na  Sé  em 
1498  não  é  a  remodelação  de  nenhuma  anteriormente  existente  naquele  templo;  que  não 
existiam  antecedentes  destas  instituições  nas  Caldas  ou  em  Setúbal,  como  chegou  a  pro- 
por José  Hermano  Saraiva;  ou  que  não  seguia  o  modelo  de  Florença,  embora  parta  erra- 
damente deste  constatação  para  a  afirmar  a  sua  genuinidade  nacional,  à  semelhança  do  que 
tinham  feito  Vítor  Ribeiro  e  Magalhães  Basto  (p.  43).  Da  mesma  forma,  conhece  e  iden- 
tifica os  documentos  normativos  fundadores,  sejam  os  manuscritos,  sejam  os  impressos, 
sejam  os  mais  antigos,  sejam  os  mais  recentes,  fornecendo  informações  de  grande  utili- 
dade sobre  os  documentos  contemporâneos,  nomeadamente  os  compromissos-padrão  da 
Direcção  Geral  de  Assistência  ou  da  União  das  Misericórdias. 
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Diniz  da  Fonseca  fornece  ainda  várias  informações  sobre  a  expansão  das 
Misericórdias  em  Portugal  e  nos  seus  antigos  territórios  ultramarinos,  incluindo  uma  pro- 
posta de  cronologia  fundacional.  Entre  outros  aspectos,  defende  que  no  período  de  D. 
Manuel,  de  grande  expansão,  estas  se  concentraram  sobretudo  a  sul,  junto  das  áreas  de 
atracção  da  corte,  e  que  o  movimento  mais  significativo,  do  ponto  de  vista  do  seu  flores- 
cimento, se  deu  já  no  nosso  século,  sobretudo  durante  o  Estado  Novo,  existindo  actual- 
mente 388  Misericórdias,  praticando  um  vasto  leque  de  funções  assistenciais. 

Mas  os  capítulos  mais  interessantes  da  obra  são,  na  nossa  perspectiva,  os  dedicados 
à  vivência  contemporânea  das  Misericórdias.  Um  deles  é  o  relativo  aos  congressos  das 
Misericórdias,  que  o  autor  contextualiza  devidamente,  fornecendo  os  principais  temas  em 
debate  e  os  resultados  alcançados.  A  sua  abordagem  estende-se  desde  o  primeiro  con- 
gresso, realizado  em  1924,  destinado  a  estudar  formas  de  ultrapassar  os  problemas  finan- 
ceiros destas  irmandades,  até  à  participação  portuguesa  na  II  Convenção  Mundial  das 
Misericórdias,  em  1995.  Pela  sua  leitura  podemos  conhecer  os  primeiros  esforços  de  cria- 
ção de  uma  federação  das  Misericórdias  nacionais,  na  década  de  1920,  estimulados  pelo 
exemplo  italiano,  e  que  viriam  a  culminar  com  a  fundação  da  União  das  Misericórdias 
Portuguesas,  em  1977.  Outro  assunto  analisado  com  mestria  é  o  das  relações  das 
Misericórdias  com  o  Estado  e  o  seu  esforço  para  tentarem  manter  a  sua  autonomia  e  con- 
seguir o  apoio  estatal  na  prestação  dos  cuidados  assistenciais  aos  mais  necessitados. 

No  conjunto  da  obra  dedicada  a  problemáticas  contemporâneas,  cremos  que  saem 
beneficiados  os  últimos  capítulos,  enriquecidos  com  a  perspectiva  e  a  experiência  viven- 
cial do  autor  em  assuntos  tão  importantes  como  o  papel  dos  hospitais  das  Misericórdias 
na  rede  de  saúde,  a  sua  nacionalização,  ou  a  relação  das  Santas  Casas  com  a  segurança 
social,  com  a  Igreja  Católica  e  com  o  novo  regime  saído  da  revolução  de  Abril  de  1974. 

No  caso  dos  hospitais,  o  autor  salienta  as  mudanças  operadas  quando  estes  "deixa- 
ram de  ser  instituições  exclusivamente  de  caridade  e  passaram  a  admitir,  além  de  doentes 
pobres,  doentes  de  todos  os  estratos  populacionais"  (p.  206),  incluindo  beneficiários  da 
Previdência,  e  integrando-se  na  rede  hospitalar  do  país,  nos  anos  60,  tendo  então  as 
Misericórdias  ficado  "com  um  hospital  central,  o  de  Santo  António  do  Porto,  todos  os 
regionais  e  a  quase  totalidade  dos  sub-regionais"  (p.  204).  Diniz  da  Fonseca  salienta  ainda 
que,  antes  de  1974,  apesar  das  Misericórdias  não  conseguirem  ultrapassar  todos  os  pro- 
blemas existentes,  efectuaram  melhorias  significativas  das  suas  instalações  e  equipamen- 
tos hospitalares,  com  apoios  e  subsídios  estatais  que,  em  alguns  casos,  corresponderam  à 
totalidade  ou  quase  dos  investimentos.  Com  o  regime  saído  da  revolução  de  Abril,  estes 
hospitais  foram  nacionalizados  (à  excepção  do  da  Santa  Casa  de  Marco  de  Canavezes,  que 
resistiu  ao  diploma  de  nacionalização).  Diniz  da  Fonseca  defende  também  que  a  passagem 
destes  hospitais  para  a  posse  do  Estado  contribuiu  para  a  sua  degradação  e  dos  serviços 
que  então  prestavam.  O  processo  de  retorno  dos  referidos  hospitais  para  as  Misericórdias 
(que  não  incluiu  o  de  Santo  António  do  Porto,  nem  os  distritais),  iniciou-se  na  década  de 
1980,  permitindo  restabelecer  parcialmente  a  relação  secular  entre  as  Misericórdias  e  o 
apoio  hospitalar. 

No  caso  da  segurança  social,  o  autor  traça  o  quadro  teórico  do  tema,  fornecendo 
depois  a  evolução  das  políticas  e  instituições  estatais  nesta  área,  desde  o  aparecimento  da 
Direcção-Geral  de  Saúde  e  de  Beneficência  Pública  (1899)  até  à  criação  do  estatuto  das 
instituições  particulares  de  solidariedade  social.  Particularmente  interessantes  são  os 
dados  sobre  o  seu  envolvimento  na  superação  das  dificuldades  de  articulação  entre  os  sec- 
tores de  assistência  e  de  previdência  social,  durante  o  Estado  Novo.  Conclui  esse  capítulo 
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invocando  os  princípios  que  devem  nortear  as  Misericórdias  na  sua  inserção  das  políticas 
de  segurança  social  públicas,  de  onde  se  destaca  o  alargamento  do  auxílio  espiritual  e 
material  a  todos,  sem  descriminação  e  o  alargamento  dos  benefícios  que  as  Santas  Casas 
deverão  dispensar,  de  forma  a  "acudir  a  todas  as  carências". 

No  capítulo  dedicado  à  relação  das  Misericórdias  com  a  Igreja  Católica  o  autor 
defende  a  tese  de  que,  pelo  seu  passado,  estas  são  associações  de  fiéis  de  carácter  privado 
e  que  é  fundamental  que  assumam  o  carácter  associativo  de  irmandades  para  poderem  ser 
Santas  Casas  da  Misericórdia.  Nesse  sentido,  contesta  o  Dec.  Lei  35108,  de  7  de  Novem- 
bro de  1945,  que  vigorou  até  1979  (diploma  das  IPSS^s)  e  que  instituiu  o  chamado 
"regime  dualista",  separando  as  Misericórdias  e  as  respectivas  irmandades,  remetendo 
estas  últimas  apenas  para  o  exercício  de  funções  cultuais.  Nesta  abordagem,  fornece  ainda 
diversos  dados  sobre  a  sua  experiência  pessoal,  como  jurista  envolvido  no  processo  de 
resolução  dos  problemas  criados  por  aquele  diploma.  Explica  também  que  ultrapassada 
esta  situação,  em  1979,  as  Misericórdias  tiveram  de  enfrentar  as  tentativas  da  Igreja  para, 
face  à  nova  legislação  canónica  (1983),  as  colocarem  na  alçada  do  Ordinário,  conside- 
rando-as  associações  públicas  de  fiéis,  obrigadas  a  prestar  contas  às  altas  hierarquias  ecle- 
siásticas, o  que  nunca  aconteceu  ao  longo  da  sua  história. 

No  capítulo  referente  às  Misericórdias  e  ao  regime  saído  do  25  de  Abril,  Diniz  da 
Fonseca  destaca  sobretudo  o  processo  de  nacionalização  dos  hospitais,  já  referido,  e  o 
Dec.  Lei  618/75,  de  11  de  Novembro,  que  ameaçava  de  extinção  as  Santas  Casas  quando, 
"em  consequência  da  oficialização  dos  seus  hospitais  concelhios,  se  verificasse  que  elas 
deixavam  «de  manter  qualquer  estabelecimento  ou  actividade  integrada  na  política  social 
aprovada  pelo  Governo»"  (p.  289),  revertendo,  nessa  ocasião,  o  seu  património  para  o 
Estado. 

Um  dos  últimos  capítulos  do  livro  é  dedicado  ao  diagnóstico  dos  "males"  que  afec- 
tam as  Misericórdias,  a  merecer  atenção,  sobretudo  por  se  tratar  de  uma  reflexão  de 
alguém  que  conhece  profundamente  estas  instituições  e  o  seu  percurso.  Assim,  para  o 
autor,  os  "males"  externos  são  o  egocentismo  dos  membros  destas  irmandades,  o  amado- 
rismo que  impede  a  profissionalização  destas  instituições  e  a  sua  eficácia,  bem  como  o 
paternalismo,  atitude  desactualizada  nas  práticas  de  auxílio  social  e  humilhante  para  os 
beneficiários.  Por  seu  turno,  os  males  externos  identificados  são  o  liberalismo,  que  afec- 
tou o  património  das  Santas  Casa  e  as  colocou  na  dependência  pública,  o  estatismo,  que 
defende  que  "todos  os  equipamentos  sociais  devem  pertencer  ao  Estado"  (p.  319)  e  o  lai- 
cismo, que  secundariza  o  papel  das  Misericórdias  como  irmandades  canonicamente  erec- 
tas. O  autor  aproveita  ainda  para  explicitar  o  caso  da  Misericórdia  de  Lisboa,  que  perdeu 
a  sua  característica  associativa,  não  sendo,  por  isso,  uma  verdadeira  Misericórdia. 

Em  anexo,  o  livro  contém  a  transcrição  de  alguns  documentos  inéditos,  como  a  carta 
do  Cardeal  Cerejeira  ao  subsecretário  da  Assistência,  em  Agosto  de  1945,  no  contexto  da 
preparação  do  decreto  do  regime  dualista,  rejeitado  pela  Igreja  portuguesa. 

9.  Outra  das  obras  que  marcaram  as  comemorações  da  fundação  das  Misericórdias 
foi  o  álbum  ilustrado  A  Rainha  D.  Leonor  e  as  Misericórdias  portuguesas,  de  Manuel 
Ferreira  da  Silva,  fundador  e  director  da  Voz  das  Misericórdias  e  jornalista  empenhado  na 
difusão  do  passado  destas  instituições.  Editado  com  o  apoio  da  UMP,  este  trabalho  pro- 
cura orientar  os  interessados  numa  iniciação  à  temática  das  irmandades  leonorinas  para  os 
principais  resultados  de  investigação  existentes,  a  partir  da  bibliografia  tradicional.  Assim, 
os  capítulos  e  subcapítulos  temáticos  escolhidos  pelo  autor  versam,  entre  outros,  sobre:  D. 
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Leonor  -  genealogia,  bibliografia,  actividade  mecenática,  iconografia,  etc;  D.  João  II,  D. 
Manuel  e  respectivos  cronistas;  D.  Jorge  da  Costa  e  Fr.  Miguel  Contreiras  (e  o  eventual 
papel  que  tiveram  no  aparecimento  da  primitiva  Misericórdia);  a  Santa  Casa  de  Lisboa;  a 
Igreja  da  Conceição  Velha  (primeira  sede  desta);  a  Igreja  da  Madre  de  Deus  (ligada  a  D. 
Leonor...);  a  Mater  Misericordiae;  os  Hospitais;  a  aglutinação  de  confrarias  pelas 
Misericórdias  (nomeadamente  as  confrarias  do  Espírito  Santo);  as  monografias  sobre  estas 
instituições;  as  suas  bandeiras  e  símbolos;  o  seu  património  histórico;  a  expansão  das 
Santas  Casas,  com  destaque  para  o  caso  do  Brasil;  a  memória  bibliográfica  e  arquivística 
das  Misericórdias;  e  os  elos  de  ligação  nacional  e  internacional  destas  instituições.  Para 
ilustrar  o  livro,  foram  escolhidas  imagens  de  algumas  das  principais  obras  de  arte  e  de 
arquitectura  das  Misericórdias,  plantas  e  mapas,  e  ainda  reproduções  de  diversas  capas  dos 
principais  estudos  sobre  estas  irmandades. 

No  cômputo  global,  tratando-se  do  primeiro  projecto  deste  tipo  no  nosso  país,  para 
as  Misericórdias,  pensamos  que  a  obra  sairia  mais  valorizada  se,  entre  outros  aspectos, 
tivesse  uma  linha  condutora  mais  lógica,  coerente  e  compreensível  para  o  utilizador, 
tivesse  introduzido  perspectivas  de  orientação  crítica  da  bibliografia  e  dos  resultados  apre- 
sentados, bem  como  se  tivesse  evitado  a  repetição  de  citações  de  uma  mesma  obra,  ao 
longo  do  trabalho,  através  da  inclusão  de  uma  bibliografia  final. 

10.  A  última  referência  desta  nota  de  leitura  vai  para  a  mais  recente  publicação  da 
UMP,  com  o  título  As  Misericórdias  de  Portugal.  Trata-se  de  uma  espécie  de  livro  branco, 
em  dois  volumes,  que  pretende  retratar  a  situação  destas  instituições,  com  base  no  resul- 
tado de  um  inquérito  nacional  levado  a  cabo  pela  União  das  Misericórdias,  que  permitiu 
apurar  os  serviços  e  valências  em  actividade  nas  áreas  do  apoio  à  infância  e  à  juventude, 
da  família  e  comunidade,  da  invalidez  e  reabilitação  e  da  terceira  idade,  para  além  de 
outras,  como  sejam  a  formação  e  a  inserção  profissional,  ou  a  gestão  de  espa- 
ços/actividades culturais  e  religiosas.  A  recolha  dos  dados  foi  realizada  entre  1997,  para  a 
parte  referente  à  acção  social  das  Santas  Casas,  e  o  ano  de  2000,  para  a  parte  relativa  aos 
órgãos  de  gestão. 

O  primeiro  volume  contém  uma  apresentação  dos  conceitos  utilizados  no  projecto,  e 
informação  sobre  a  UMP  (órgãos,  instituições  anexas,  representações  nacionais  e  interna- 
cionais, protocolos,  etc).  Apresenta  depois  uma  síntese  dos  resultados  alcançados  nas  384 
Misericórdias  activas  do  país  continente  e  ilhas,  na  qual  é  possível  constatar,  entre  outros, 
que  mais  de  100  mil  pesssoas  beneficiam  da  sua  acção;  que  maior  parte  das  irmandades 
possui  valências  na  área  dos  lares  de  idosos  (251  casos),  do  apoio  domiciliário  (241),  e 
dos  centros  de  dia  (224);  que  em  21628  funcionários,  8732  possuem  apenas  4  anos  de 
escolaridade;  que  apenas  587  têm  licenciaturas;  que  dos  99  hospitais  das  Misericórdias, 
apenas  14  estão  activos,  debaixo  da  sua  tutela,  e  que  23,  nas  mesmas  condições  de  depen- 
dência institucional,  estão  desactivados.  Os  dados  globais  do  inquérito  permitem  ainda 
verificar  quais  as  áreas  funcionais  que  se  encontram  em  expansão,  como  é  o  caso  das  acti- 
vidades de  inserção  profissional  (176  casos).  Quanto  à  gestão  de  espaços  culturais,  80 
Misericórdias  apresentam  bibliotecas/arquivos  e  33  possuem  museus,  sendo  que  76  irman- 
dades, entre  outras  actividades  culturais,  promovem  exposições. 

O  segundo  volume  encontra-se  organizado  alfabeticamente  por  nome  da  localidade 
onde  se  encontra  sedeada  a  Misericórdia,  sendo  o  caso  de  Lisboa  a  excepção,  remetido 
para  o  final  da  obra.  Para  cada  irmandade,  é  apresentado  o  endereço  completo  (incluindo 
e-mail,  nos  casos  que  o  possuíam  à  data  do  inquérito),  nome  do  provedor  (actualizado  em 


C  opy  r  igti  t  ed  m  ate  r  ial 


RECENSÕES 


609 


Janeiro  de  2000),  data  de  fundação  da  Santa  Casa,  quantidade  de  funcionários,  valências 
de  acção  social  e  respectivo  número  de  utentes,  para  além  de  outros  dados,  enquadrados 
na  rubrica  "outras  actividades"  (ano  de  construção  do  templo,  projectos  especiais,  activi- 
dades económicas,  órgãos  de  informação,  etc). 

Estes  dois  volumes  de  As  Misericórdias  de  Portugal  constituem  o  primeiro  instru- 
mento de  trabalho  disponível  que  permite  aos  investigadores  ter  uma  ideia  mais  clara 
sobre  o  papel  destas  associações  religiosas  na  sociedade  contemporânea,  assumindo,  por 
isso,  grande  importância  para  a  pesquisa  em  Ciências  Sociais.  Contudo,  como  se  reco- 
nhece na  introdução,  trata-se  de  uma  obra  cujos  resultados  necessitam  de  ser  aprofunda- 
dos e  aperfeiçoados.  Entre  os  seus  principais  problemas,  conta-se  a  sua  constante  desac- 
tualização face  à  rapidez  das  mudanças  institucionais  no  mundo  actual,  às  crescentes 
necessidades  de  apoio  e  respostas  sociais  ou  mesmo  ao  papel  cada  vez  maior  das 
Misericórdias  na  sociedade  da  informação  e  do  conhecimento  (cf.,  por  exemplo,  a  desac- 
tualização perante  o  crescimento  do  número  de  irmandades  que  passaram  recentemente  a 
ter  endereço  electrónico  e  página  na  Internet,  ou  serviços  de  biblioteca,  arquivo  e  museu). 
Neste  sentido,  seria  interessante  que  a  base  de  dados  que  esteve  na  origem  da  produção 
desta  obra  pudesse  estar  disponível  na  Internet,  numa  página  da  UMP,  e  que  pudesse  ser 
actualizada  com  uma  frequência,  pelo  menos,  anual. 

Seria  também  interessante  que  os  leitores  tivessem  sido  esclarecidos  sobre  os  crité- 
rios de  apuramento  de  dados  apresentados,  permitindo  esclarecer  algumas  dúvidas,  como 
por  exemplo:  com  que  critério  foram  inseridas  instituições  que  não  são  Misericórdias? 
Qual  foi  o  nível  de  confirmação  ou  validação  dos  dados  enviados?  Porque  motivo  se  man- 
tiveram indicações  de  datas  de  fundação  que  não  são  seguras  ou  que  a  investigação  histó- 
rica já  constatou  estarem  desactualizadas?  Que  critérios  se  mantiveram  para  afirmar  que 
uma  Santa  Casa  possui  biblioteca/arquivo? 

Para  além  da  questão  do  esclarecimento  dos  critérios,  seria  igualmente  de  grande  uti- 
lidade a  inclusão  de  uma  listagem  selectiva,  com  uma  curta  bibliografia  sobre  as  institui- 
ções recenseadas,  que  permitisse  aos  investigadores  apurar  a  dinâmica  orgânico-funcional 
de  cada  uma  das  Misericórdias  nacionais.  De  qualquer  modo,  espera-se  que  o  projecto 
continue  a  ser  alimentado  pela  UMP,  contribuindo  assim  para  o  melhor  conhecimento  da 
realidade  destas  associações  religiosas. 

Pelo  que  fica  escrito,  e  numa  apreciação  global,  pode-se  depreender  que  as  come- 
morações do  V  Centenário  trouxeram  contributos  decisivos  para  a  compreensão  do  que 
foram  e  são  as  Misericórdias  portuguesas.  Espera-se  agora  que  os  próximos  anos  possam 
ajudar  a  frutificar  as  sementes  do  trabalho  entretanto  realizado. 

Pedro  Penteado 
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Zília  Osório  de  Castro  -  Cultura  e  Ideias  do  Liberalismo 

A  emergência  do  liberalismo  enquanto  regime  político  pode  considerar-se  o 
ponto  culminante  de  um  longo  processo  cultural,  marcado  pela  complexidade 
decorrente  em  grande  parte  da  diversidade  de  facetas  que  o  caracterizam.  Sendo  a 
ideia  de  liberdade  a  ideia  fulcral,  entendida  no  sentido  de  ser  livre  como  no  de  liber- 
tação, implicava  simultaneamente  a  situação  do  indivíduo  e  da  sociedade  face  ao 
poder.  Implicava  igualmente  a  reflexão  do  modelo  aristotélicas  veiculado  pela 
Igreja  Católica  e  comummente  aceite  e  a  sua  substituição  pelo  modelo  jus-natura- 
lista  e,  consequentemente,  a  substituição  da  mundivivência  teológica  laica  no  enten- 
dimento do  homem,  do  mundo  e  da  vida.  E  significava  por  fim  a  valorização  da 
temporalidade  como  o  tempo  próprio  do  ser  e  da  vida  humana  e,  daí  do  lugar  onde 
ambos  se  projectam.  O  presente  texto  pretende  apresentar  traços  as  incidências  des- 
tas mutações,  desde  o  momento  de  ruptura  representado  pelos  teóricos  da  Escola 
Alemã  de  Direito  Natural  até  ao  contributo  de  Krauser  e  seus  discípulos. 


Luís  Aguiar  Santos  -  O  Protestantismo  em  Portugal  (séculos  XIX  e  XX):  linhas 
de  força  da  sua  história  e  historiografia 

A  marginalidade  do  protestantismo  em  Portugal  não  deve  atribuir-se  à  sua 
repressão  por  uma  sociedade  supostamente  autoritária  e  clerical.  Pelo  contrário,  o 
protestantismo  sofreu  a  concorrência  de  uma  Igreja  hegemónica  já  instalada  e  de 
sistemas  de  crença  seculares  alternativos  à  mensagem  cristã,  enquanto  ao  longo 
dos  séculos  XIX  e  XX  se  assistiu  a  uma  lenta  evolução  de  uma  tolerância  "de 
facto"  a  uma  tolerância  "de  jure".  As  várias  denominações  protestantes  são  carac- 
terizadas e  classificadas  de  acordo  com  a  sua  dinâmica  interna  e  respectiva  atitude 
perante  a  sociedade  envolvente.  O  texto  encerra  com  a  definição  e  problematiza- 
ção do  protestantismo  enquanto  campo  de  estudo  consistente. 


Nuno  Olaio  -  Carlos  João  Rademaker  ( 1828-1885):  percursor  do  restaurador  da 
Companhia  de  Jesus  em  Portugal. 

Neste  artigo  traça-se  o  percurso  singular  de  um  padre  jesuíta,  Carlos  João 
Rademaker,  restaurador  em  1858  da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal.  Orador 
reconhecido,  viajante  infatigável,  foi  um  dos  defensores  do  catolicismo  romano 
saído  do  I  Concílio  do  Vaticano.  Arauto  do  neocatolicismo  de  raiz  liberal  e  intran- 
sigência romana,  viria  a  marcar  indelevelmente  a  segunda  metade  do  século  XIX 
português. 
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The  emergency  of  the  liberalism  as  a  politicai  regime  could  be  considered  the 
end  of  a  long  cultural  process,  marked  by  the  complex  diversity  of  the  liberalism 
features.  Being  the  idea  of  freedom  the  main  idea,  understood  in  the  sense  of 
being  free  and  of  liberation,  it  implied  simultaneously  the  situation  of  both  indi- 
vidual and  society  facing  power.  It  implied  also  the  aristotelic  model  reflexion 
transmitted  by  the  Catholic  Church  and  commonly  accepted  and  their  replacement 
by  the  jus-naturalist  model  and  consequently  the  substitution  of  the  lay  theologi- 
cal  understanding  of  man,  world  and  life.  And  at  last  meant  the  valorization  of 
temporality  as  the  proper  time  of  the  being  and  the  human  life  from  where  they 
were  placed.  This  text  aims  to  present  features  of  these  mutations  from  the  rup- 
ture  represented  by  the  German  School  of  Natural  Law  scholars,  until  the  contri- 
bution  of  Krauser  and  his  disciples. 


The  marginality  of  protestantism  in  Portugal  should  not  be  considered  a  con- 
sequence  of  a  supposedly  authoritarian  and  clerical  society.  On  the  contrary,  por- 
tuguese  protestantism  faced  an  hegemonic  established  Church  and  the  competi- 
tion  of  powerful  secular  belief  systems.  Also,  during  the  nineteenth  and  twentieth 
centuries,  a  "de  facto"  toleration  progressed  towards  a  "de  jure"  tolerance.  The 
several  protestant  denominations  are  characterized  and  classified  according  to  its 
internai  dynamics  and  attitude  towards  dominant  cultural  patterns.  As  a  conclu- 
sion,  the  author  defines  and  discusses  portuguese  protestantism  as  a  consistent 
field  of  study. 


This  paper  talks  about  the  singular  course  made  by  Carlos  João  Rademaker,  a 
jesuit  priest,  restorer  in  1858  of  «Society  of  Jesus»  in  Portugal.  Eloquent  public 
speaker  and  indefatigable  traveler,  he  was  a  defenser  of  roman  catholicism  that 
carne  out  from  Vaticano  I  Council.  Herald  of  a  ne  o  catholicism  with  liberal  roots 
and  romam  intransigence,  he  was  a  indelible  figure  in  Portugal  second  half  of 
ninetheen  century. 


José  Eduardo  Franco  -  A  visão  do  Outro  na  literatura  antijesuítica  em  Portugal: 
de  Pombal  à  Primeira  República 

As  polémicas  intensas  de  que  a  Companhia  de  Jesus  e  os  seus  membros  foram 
alvo  em  Portugal  e  nas  suas  colónias  ultramarinas  desde  a  modernidade  contri- 
buíram para  a  criação  de  um  mito  negro  dos  Jesuítas.  Este  estigmatizou  ideolo- 
gicamente a  literatura  e  a  historiografia  e  condicionou  a  leitura  do  papel  dos 
Padres  da  Companhia  em  termos  missionários,  educativos  e  científicos.  O  artigo 
desenvolve  uma  análise  do  processo  de  construção  e  recriação  deste  mito  de 
complot  jesuítico  e  do  seu  significado. 


Ernesto  Castro  LEAL  -  Nun  'Álvares:  símbolo  e  mito  nos  séculos  XIX  e  XX. 

Este  artigo  tem  como  tema  a  história  e  o  significado  político  e  religioso  da  cons- 
trução do  símbolo  e  do  mito  em  torno  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  em  Portugal  nos 
séculos  XIX  e  XX.  Essa  percepção  é  feita,  por  um  lado,  através  de  narrativas  literá- 
rias e  históricas  e  do  seu  processo  de  panteonização;  por  outro  lado,  revelando  o 
movimento  das  associações  Nuno  Alvares,  com  destaque  para  a  Cruzada  Nacional 
D.  Nuno  Álvares  Pereira  e  toda  a  dinâmica  promotora  do  seu  culto  religioso  (Festa 
do  Santo  Condestável)  e  do  culto  cívico  (Festa  da  Pátria),  com  peregrinações  e 
romagens  ao  Mosteiro  da  Batalha  e  ao  Campo  de  Aljubarrota,  sem  esquecer  a  litur- 
gia celebrativa  dos  centenários  históricos.  Concluiu-se  que  o  recurso  simbólico  a 
Nuno  Alvares  foi  um  importante  factor  de  unificação  dos  vários  nacionalismos  por- 
tugueses, evocando-se  a  partir  de  1909  o  exemplo  patriótico  francês  de  Joana  d' Are. 


Bruno  Cardoso  REIS  -  A  Concordata  de  Salazar?  Uma  análise  a  partir  das 
notas  preparatórias  de  Março  de  1937. 

Neste  texto  são  analisados  os  objectivos  fundamentais  de  Salazar  nas  negociações 
que  levaram,  depois  de  três  longos  anos,  à  assinatura,  a  7  de  Maio  de  1940,  da 
Concordata  que  procurou  por  fim  à  questão  aberta  pela  Separação  conflituosa  de 
1911.  O  que  é  feito  pela  análise  de  um  extenso  documento  manuscrito  do  fundador 
do  Estado  Novo,  preservado  no  seu  arquivo,  datado  de  Março  de  1937,  em  que  fica- 
ram registadas  as  suas  notas  preparatórias  para  as  negociações.  Nele  Salazar  discute, 
artigo  a  artigo,  o  projecto  que  lhe  foi  apresentado  pelo  Cardeal  Cerejeira.  O  objec- 
tivo do  presente  artigo  é  ponderar  o  grau  de  sucesso  de  Salazar  na  prossecução  dos 
seus  projectos  negociais,  e  ajudar  a  perceber  melhor  a  sua  concepção  das  relações 
Igreja/Estado,  contribuindo,  desta  forma,  para  o  debate  em  curso  sobre  essa  impor- 
tante questão  para  a  caracterização  do  Estado  Novo. 
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The  intense  dispute  in  which  the  Society  of  Jesus  and  their  members  have 
been  involved  in  Portugal  and  in  its  colonies  since  the  modernity,  contributed  to 
the  creation  of  a  Jesuit  black  myth.  This  stigmatized  ideologicaly  the  literature 
and  the  historiography  and  conditioned  the  understanding  of  the  Society's 
Fathers  in  missionary,  educational  and  scientific  terms.  The  article  develop  an 
analysis  of  the  construction  process  and  recreation  of  this  jesuit  complot  myth 
and  its  meaning. 


The  theme  of  this  article  is  the  politicai  and  religious  significance  of  the  construc- 
tion of  the  symbol  and  the  myth  around  D.  Nuno  Álvares  Pereira  in  Portugal,  in  the 
XIX  and  XX  centuries.  On  the  one  hand  that  perception  is  conveyed  through  literary 
and  historical  narratives  and  the  process  of  his  pantheonization;  on  the  other  hand,  by 
revealing  the  movement  of  the  associations  Nuno  Alvares,  along  emphasis  for  the 
Cruzada  Nacional  D.  Nuno  Álvares  Pereira  and  ali  the  dynamic  that  promotes  his  reli- 
gious cult  (the  Saint  Constable  Feast)  and  his  civic  cult  (the  Motherland  Feast),  with 
peregrinations  and  pilgrimage  to  the  Monastery  of  Batalha  and  the  Field  of 
Aljubarrota,  without  leaving  out  celebratory  liturgy  of  historical  centenaries.  We  have 
come  to  the  conclusion  that  the  symbolic  resource  to  Nuno  Álvares  was  an  important 
factor  in  the  unification  of  the  various  portuguese  nationalisms,  having  led  us  to  the 
evocation  of  the  patriotic  french  example  of  Joan  of  Are,  from  1 909  onwards. 


In  text  are  analysed  the  fundamental  objectives  of  Salazar  in  the  negotiations  that 
led,  after  three  long  years,  to  the  formal  signature,  at  May  7,  1940  of  the  Concordat 
that  sought  to  close  the  question  opened  by  the  aggressive  Separation  of  Church  and 
State  decreed  by  the  lsl  Portuguese  Republic  in  1911.  This  is  done  through  an  in- 
depth  analysis  of  a  manuscript  document  by  Salazar  (dated  March  1937),  the  foun- 
der  and  strongmen  of  the  Estado  Novo  (New  State)  authoritarian  regime  (1933- 
-1974).  In  it,  Salazar  discusses,  article  by  article,  the  project  put-forward  to  him  by 
Cardinal  Cerejeira.  The  objective  of  the  article  is  to  ponder,  both  the  degree  of  suc- 
cess  of  the  former  negotiating  strategy,  and  to  help  understand  his  conception  of 
Church/State  relations,  contributing,  in  that  sense,  for  the  on-going  debate  over  this 
important  question  for  the  characterisation  of  the  Estado  Novo. 


Nuno  Estevão  -  Os  meios  católicos  portugueses  perante  a  guerra  colonial: 
reconfigurações  da  questão  religiosa. 

Neste  artigo  o  autor  procura  demonstrar  a  relação  estabelecida  entre  os  posicio- 
namentos dos  católicos  em  face  da  Guerra  Colonial,  desencadeada  entre  o  Estado 
Português  e  os  Movimentos  de  Libertação  de  Angola,  Moçambique  e  Guiné,  e  a 
reconfiguração  da  questão  religiosa  na  sociedade  portuguesa  desde  finais  de  50  até 
às  vésperas  da  transição  democrática,  em  1974.  A  compreensão  da  trajectória 
desenvolvida  entre  uma  postura  de  legitimação  e  a  constituição  gradual  de  focos  de 
contestação  remete  para  a  desvalorização  de  um  modelo  unitário  do  catolicismo  e 
com  pretensões  hegemónicas  sobre  a  sociedade,  no  qual  a  intervenção  política  se 
encontrava  vedada,  e  a  consequente  percepção  do  catolicismo  como  espaço  plural, 
cuja  articulação  com  sectores  sócio-culturais  é  geradora  de  posturas  políticas  dife- 
renciadas. Nalguns  meios  católicos,  a  valorização  do  exercício  da  cidadania,  rela- 
cionada com  a  percepção  de  um  contexto  de  laicidade  na  sociedade  portuguesa, 
culminou  na  reivindicação  da  liberdade  e  da  democracia  políticas. 


Nelson  Costa  Ribeiro  -  A  Rádio  Renascença  na  transição  de  regime:  do  25  de 
Abril  ao  25  de  Novembro 

No  biénio  1974-1975  a  Rádio  Renascença  foi  palco  de  um  dos  confrontos 
ideológicos  de  maior  visibilidade  na  sociedade  portuguesa.  Profundamente  enrai- 
zado nas  lutas  travadas  pelo  controlo  dos  meios  de  comunicação,  o  caso  da  Rádio 
Renascença  teve  a  particularidade  de  funcionar  como  um  sinal  de  alarme  para  a 
grande  maioria  dos  portugueses,  a  quem  o  projecto  colectivista  não  seduzia.  Por 
outro  lado,  tratando-se  de  um  media  da  Igreja,  a  ocupação  da  Emissora  Católica 
levou  a  tomadas  de  posição  do  Episcopado  que  em  muito  contribuíram  para  defi- 
nir o  rumo  dos  acontecimentos  em  direcção  ao  25  de  Novembro.  É  este  contri- 
buto da  Rádio  Renascença  para  a  evolução  política  pós-revolução  que  se  procura 
explicitar  no  presente  artigo. 


J.  Pinharanda  Gomes  -  Aspectos  da  filosofia  católica  em  Portugal  na  segunda 
metade  do  século  XX. 

Considerando  que  mais  de  um  quarto  dos  começos  do  século  XX  foi  pertur- 
bado para  a  Igreja  em  Portugal,  em  que  uma  "escola  católica"  achou  muitas  difi- 
culdades de  expressão,  procura-se  coligir  os  fenómenos  ocorrentes  na  2a  metade 
do  século  XX  à  luz  dos  pressupostos  herdados,  já  do  século  XX,  já  das  mutações 
verificadas  depois.  O  ensaio  procura  abranger  as  principais  linhas  de  força  do 
pensamento  filosófico,  com  realce  para  o  neotomismo,  mas  fixando  as  expres- 
sões de  outras  correntes,  do  mesmo  passo  que  dá  importância  à  incidência  filo- 
sófica na  Literatura  e  na  Poesia.  No  coração  do  ensaio  situa-se  o  debate,  jamais 
esgotado,  entre  Fé  e  Razão,  entre  Ciência  e  Revelação,  assumindo  o  autor  que  só 
pela  via  do  amor  o  debate  será  ultrapassado,  sem  prejuízo  da  liberdade  de  pen- 
samento, que  é  propriedade  de  cada  um  no  tempo,  no  lugar  e  na  história. 
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In  this  article  the  Author  tries  to  demonstrate  the  relationship  established  bet- 
ween  the  catholic  position  about  the  Colonial  War,  which  broked  between  the 
Portuguese  State  and  the  Liberation  Mouvements  of  Angola,  Mozambique  and 
Guinea  and  the  reconfiguration  of  the  religious  question  in  the  portuguese  society 
since  the  late  50's  until  the  eve  of  the  democratic  transition  in  1974.  The  unders- 
tanding  of  the  course  developed  between  a  legitimacy  attitude  and  the  gradual 
constitution  of  dispute  focus,  leads  to  the  devalution  of  an  unitary  model  of  the 
catholicism  with  hegemonical  pretensions  over  the  society,  in  which  the  politicai 
intervention  was  not  allowed,  and  the  consequent  perception  of  catholicism  as  a 
plural  space,  of  whom  the  link  with  socio-cultural  sectors  is  generator  of  different 
politicai  attitudes.  In  some  catholic  spheres,  the  valuation  of  the  exercise  of  the 
citizenship,  related  with  the  perception  of  a  laicity  context  in  the  portuguese 
society,  ended  in  the  reivindication  of  politicai  freedom  and  democracy. 


During  1974-1975  Radio  Renascença  was  a  stage  of  ideological  conflicts, 
which  turned  out  to  be  highly  relevant  for  the  Portuguese  society.  The  Radio 
Renascença  case  -  which  was  deeply  rooted  in  the  fights  carried  out  in  order  to 
control  the  media  -  worked  as  an  alarm  sign  for  the  big  majority  of  the 
Portuguese,  who  were  not  interested  in  a  colectivist  project.  On  the  other  hand, 
the  occupation  of  the  Catholic  broadcasting  station  led  to  strong  attitudes  from 
the  Bishops,  which  have  contributed  much  for  the  happenings  towards  the  25th 
of  November.  This  article  seeks  to  explain  this  contribution  of  Radio  Renascença 
for  the  politicai  evolution  of  the  post-revolutionary  period  in  Portugal. 


Considering  more  than  one  quarter  of  the  20fh  century  has  been  dramatic  for  the 
Church  in  Portugal,  where  a  "catholic  school"  has  found  too  many  obstacles,  the 
work  try  to  collect  the  facts  ocurring  in  the  2nd  half  of  the  20th  century,  under  the 
light  of,  both  the  19th  century  heritage  and  the  changes  wich  arose  afterwards.  The 
essay  intend  to  cover  the  main  lines  of  the  philosophical  thought,  putting  the  Neo- 
Tomism  on  the  first  plan,  but  also  placing  the  expression  of  other  schools,  at  the 
same  focusing  the  importance  of  the  philosophical  presence  in  the  Literature  and 
Poetry.  In  the  very  center  of  the  essay,  the  author  intends  to  put  the  dialogue  bet- 
ween Faith  and  Reason,  Science  and  Revelation,  assuming  the  principie  that  only  by 
the  way  of  love,  the  controversy  will  be  superseed,  without  any  damage  to  the 
liberty  of  thought,  property  of  each  one  in  the  time,  in  the  place,  and  in  the  history. 
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TOMO  I  (1989)  «IGREJA  E  SOCIEDADE  EM  PORTUGAL 

NO  SÉCULO  XIX». 


TOMO  II  (1990) 


«PENSAMENTO  E  OBRA  DO  CARDEAL 
CEREJEIRA.  NO  CENTENÁRIO  DO  SEU 
NASCIMENTO». 


TOMO  III  (1991) 


«PORTUGAL  E  A  REFORMA  CATÓLICA  / 
/  CATOLICISMO  E  LIBERALISMO». 


TOMO  IV  (1992) 


«ESTUDOS  DE  HISTORIA  MEDIEVAL». 


TOMOV  (1993) 


«JESUÍTAS  NA  CULTURA  E  SOCIEDADE 
PORTUGUESA». 


TOMO  VI  (1994) 


«IGREJA  E  SOCIEDADE  NA  ÉPOCA 
CONTEMPORÂNEA». 


TOMO  VII       (1995)  «CONFRARIAS,  RELIGIOSIDADE  E  SOCIA- 

LIBILIDADE:  SÉCS.  XV  A  XVIII». 

TOMO  VIII/IX  (1996/1997)    «PROBLEMÁTICA  RELIGIOSA  NO  PORTU- 
GAL CONTEMPORÂNEO». 

TOMOX  (1998)  «CRISTIANIZAÇÃO  NA  ÉPOCA  MEDIE- 

VAL». 

TOMO  XI        (1999)  «SENTIMENTO,  RELIGIÃO  E  POLÍTICA 

NA  ÉPOCA  MODERNA». 


Da  Ia  Série  podem  ainda  ser  adquiridos,  mediante  encomenda  ao  CEHR, 
os  seguintes  volumes: 

I  (1956),  II  (1957),  III  (1958),  VIII  (1970),  IX  (1972),  X  (1978). 
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